
ÁFRICA DO SUL 

VIZINHA DE PORTUGAL 












JUNTA DE INVESTIGAÇÕES DO ULTRAMAR 


PORTUGAL NA ÁFRICA CONTEMPORÂNEA 
Volume I 


ÁFRICA DO SUL 

VIZINHA DE PORTUGAL 


POR 

RICHARD PATTEE 

Professor da Faculdade de Letras, Universidade de Lavai, 
Quebeque, Canadá. Doutorado pela Universidade de 
Coimbra. Membro da Sociedade de Geografia de Lisboa, 
da Academia Internacional de Cultura Portuguesa e da 
Sociedade de Língua Portuguesa 



LISBOA 

1971 






I 


1. Breve apresentação geográfica 


Uma introdução geográfica de país a estudar pode facilmente cons¬ 
tituir-se em apresentação árida, de estatísticas mais ou menos estéreis 
sobre longitudes e latitudes, regime das chuvas, características dos 
solos, formação geológica e relativa humidade de tal ou qual região, a 
certa altura do ano. Evitamos, no possível, numerosos pormenores, 
para dar uma visão geral à África do Sul como realidade física, pois a 
compreensão destes factos serve para explicar a rapidez com que o país, 
bucòlicamente rural, se tem transformado, no decurso de breves anos de 
nação, num dos centros industriais mais consideráveis do nosso tempo. 
A natureza sul-africana favoreceu esta vitalidade: os recursos próprios e a 
laboríosidade da sua gente têm tornado possível um dos milagres econo- 
micos do século xx. Evidentemente que a gente conta para muito, mas não 
é tudo. A África do Sul possui, literalmente, todos os elementos naturais 
para criar uma sociedade altamente industrializada—uma sociedade de 
consumo, para empregar um termo que, na boca de certos elementos 
extremistas dos nossos dias, parece quase vergonhosa. 

Vejamos primeiro o que é a África do Sul com respeito as preci¬ 
sões imprescindíveis. A extensão total da república é de 1 221 042 qui¬ 
lómetros quadrados, dividida entre as quatro províncias: Cabo (721 004), 
ftatal (86967), Transval (283 918) e Estado Livre de Orange (128 153). 
Para todos os efeitos práticos, embora não estritamente constitucionais, 
pertence igualmente à África do Sul o território do Sudoeste Africano, 
cuja superfície é de 824 295 quilómetros quadrados. 

Para formar mais exacta ideia das distâncias neste país enorme ima¬ 
ginemos o mapa da África do Sul sobreposto ao da Europa. Se Madrid 
fosse, por exemplo, a Cidade do Cabo, East London na costa do mar 
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índico seria mais ou menos Génova; Kimberley ficaria na região de 
Orleães, em França; Durban no coração do Tirol e Pretória, uma das 
duas cidades capitais da nação, cairía no Rur (Alemanha). 

A bibliografia turística, que não é sempre sem interesse para estas 
coisas, informa-nos que o Sol brilha de oito a dez horas por dia em todas 
as partes da República; que há uma flora de riqueza insuperável, com 
cerca de 16 000 espécies de plantas, flores e frutas, contra 1500 no Reino 
Unido; e que, desde as muito famosas dos Parques Kruger e Etosha, no 
Sudoeste, até às mais modestas, há 212 reservas de animais selvagens. 

Um ilustre geógrafo, Walter Fitzgerald, assegura-nos que não é 
lícito estudar a geografia da África do 'Sul independentemente dos países 
vizinhos, mesmo do ponto de vista limitadamente físico ou económico, 
pois a Rodésia, o Sudoeste e, até, Moçambique formam, geogràficamente, 
parte do mesmo conjunto (*). A importância geográfica desta parte de 
África para o desenvolvimento de uma economia de abundância e a 
exploração técnica dos recursos tornam-se evidentes, à primeira vista. Cons¬ 
titui a única parte do continente africano que, apesar da sua distância 
e relativo isolamento da Europa, é, sem exagero, «uma nova Europa de 
além-mar». Uma linha divide esta África austral, que é o vale do Zam- 
beze. A parte setentrional do vale e as terras que ficam para o norte dele, 
por razões do seu clima e vegetação, pertencem já à África tropical. Esta 
fronteira geográfica, que não .é política, contínua para o leste, no Norte 
do antigo Protectorado de Bechuanalândia, hoje Botswana, até ao Atlân¬ 
tico, de maneira que inclui o Kalahari e as terras áridas do Sudoeste 
Africano. 

A variedade geográfica dá África do Sul é imediatamente visível, 
mesmo para o turista ou viajante mais desconhecedor destas coisas. Esta 
breve apresentação não tem nenhuma intenção de erudita nem trazer à 
consideração grandes reflexões sobre os fenómenos geográficos do país. 
Encerra apenas o propósito de sugerir alguns pontos de interesse e subli¬ 
nhar determinadas características que podem ser de utilidade para a 
compreensão da África do Sul, especialraente no aspecto económico e 
social. As condições naturais do país influem directamente, como é lógico, 
sobre a realidade humana. O clima, regime de chuvas, distribuição de 
áreas de humidade e de desertos, natureza das montanhas, constituem 
outros tantos factores que determinaram, historicamente, hoje, a poten¬ 
cialidade do país. 


Ç 1 ) África. A social, economic and political geography of its major regions, 
Londres, 1961, 9- tt edição, p. 144. 
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Mas, antes de expor alguns pormenores sobre as regiões definidas, 
convém talvez assinalar certos aspectos fundamentais, para evitar pos¬ 
síveis confusões, pois nada tem de comparável com os territórios que 
correspondem à zona central africana, de muitas chuvas e intensos calores. 
A maior parte do território tem uma elevação que ultrapassa os 
1200 metros, e é justamente nesta planície ou planalto central que a 
percentagem principal da actividade económica se desenvolve. Toda a 
República Sul-Africana se encontra pràticamente na zona temperada, do 
que resulta, justamente com a sua elevada altitude, uma temperatura 
média de 15,5 graus, sendo os meses de Dezembro a Fevereiro os.de 
maiòr nível térmico. Neste planalto central o Verão é também o período 
de maior pluviosidade, com excepção de uma orla costeira na região do 
Cabo, onde predomina o clima mediterrânico, com o Verão seco e quente 
e o Inverno mais frio e húmido. 

Existem várias zonas perfeitamente definidas, baseadas na altitude. 
A primeira região é a costa entre o mar e as vertentes das montanhas, 
com uma altitude inferior a 300 ou 400 metros sobre o nível do oceano. 
Logo vem o Pequeno Karoo, planalto meridional, separado da costa pelas 
cordilheiras do Langeberg e Outeniqua, com a altitude mais ou menos 
de 300 metros. O Grande Karoo, separado do primeiro pelas montanhas 
Swartberg e Suurberg, chega à altitude de 1000 metros. O Highveld, 
composto da parte norte do Cabo, o Estado Livre de Orange e a maior 
parte do Transval, tem uma altitude que vai de 1000 a 2000 metros. 

Vista a diferença considerável de tipos de clima e de altitudes, é 
natural que a África do Sul tenha uma extraordinária variedade de vege¬ 
tação, desde as florestas abundantes no Norte do Transval à quase 
tropical da costa de Natal, a de zona temperada do Cabo e o deserto 
das partes do Kalahari que correspondem à república. A especialista 
Monica Cole, na sua obra monumental sobre a geografia da África 
do Sul, chama a atenção para os problemas suscitados pelas condições da 
natureza do solo, da facilidade de erosão, e «principalmente por causa 
da baixa e pouco previsível pluviosidade, visto a água de superfície ser 
rara na África do Sul» ( 2 ). Durante o povoamento do país a presença 
ou ausência de água determinava, na realidade, o movimento das gentes, 
e hoje a água é o factor fundamental na indústria, nas minas e noutras 
actividades económicas da nação. 

O desenvolvimento agrícola do país sofre certas irregularidades que 
são a consequência do facto de a África do Sul ser um país de altitude. 


( 2 ) Monica Cole —South África, Londres, 1966, 2. a edição, p. 119. 
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«Do ponto de vista da agricultura, a África do Sul é país pobre, com pou¬ 
cas vantagens e muitas desvantagens de natureza física e económica ( â ).» 

Os meses de Inverno na planície central, sobretudo em Joanesburgo 
e Pretória, por exemplo, caracterizam-se pelos dias de sol intenso e céu 
azul sem nuvens e noites frescas e até frias. Apresenta-se nesta altitude 
o problema agudo da água e não há dia em que a imprensa sul-africana 
não faça menção da escassez de água, com recomendações insistentes para 
que os proprietários conservem o precioso líquido, utilizando mesmo a 
água do banho para fins de rega e de jardinagem, pois os Sul-Africanos 
são muito dados a cultivar os jardins. Na região do Cabo e costa meri¬ 
dional estes meses de Inverno lembram muito o Sul da Europa na mesma 
altura do ano: muito nevoeiro, chuva fina e persistente e um frio por 
vezes penetrante. Dir-se-ia que a África do Sul, com uma extensão geo¬ 
gráfica catorze vezes maior que Portugal continental, tem muito do clima 
português. Existem na República regiões que recordam perfeitamente 
Portugal, desde o Algarve, cheio de sol e quase africano, até às partes 
húmidas do Norte. A costa do Índico tem algumas características do tró¬ 
pico, com clima húmido; na outra costa, a do Atlântico, prevalece o tipo 
desértico. 

Assim, a orografia da República é constituída por vasto planalto cen¬ 
tral bordado na periferia por cadeias montanhosas -—mais ou menos 
três quartos do território em que se desenvolve vegetação de pradaria, 
favorável à criação de gado. Dos contrafortes dessas cadeias até ao lito¬ 
ral encontra-se uma orla, cuja largura não excede 50 quilómetros, que 
na parte oriental está coberta de vegetação e na ocidental pràticamente 
toda desértica ( 4 ). 

Em resumo, as grandes divisões geográficas são: 

1. A orla ou faixa da costa, que tem altitude máxima de 150 a 

200 metros sobre o nível do mar. 

2. O Pequeno Karoo, conhecido também como o Karoo do 

Sul, um planalto de escassa largura com altitude de 

500 metros. 


( 3 ) MoNIca Cole —South África, Londres, 1966, 2. 8 edição, p. 161. 

( 4 ) Veja-se, em língua portuguesa, República da África do Sul, Lisboa, Fundo 
de Fomento de Exportação, 1961, pp. 3 e segs. Também, sobre questões do clima, 
B, R, Schulze, Klímaat van Suid Afrika. Climate of South África, Pretória, 
Government Printer, 1954. 
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3. O Grande Karoo, separado do Pequeno pelas cordilheiras 

do Swartberg e Suurberg com a altitude de 700 a 

1000 metros. 

4. O Highveld, do Estado Livre de Orange, e o Transval, de 

1200 a 2000 metros. 

Então, vemos que a vida económica da república, no que toca à 
agricultura e aos produtos do solo, depende de duas grandes realidades: 
do estado de secura, em muitas partes, com escassez das chuvas, e da 
altitude. A República Sul-Africana tem outra particularidade que é de 
importância capital para interpretar a sua realidade económica: a ausên¬ 
cia de rios navegáveis. Os rios mais importantes são o Orange, com os 
seus, tributários—o Vaal e o Limpopo. O Orange é o rio mais longo 
da África do Sul, com foz no Atlântico, e o Limpopo, que vai desaguar 
no índico, através da província portuguesa de Moçambique. Nenhum 
dos rios em território sul-africano serve mais que escassos quilómetros 
para a navegação. Por conseguinte, o país não dispõe de sistema fluvial 
que facilite a penetração para o interior. Esta consideração é de primeira 
importância, pois a conquista dos grandes espaços, na maior parte do 
Mundo, tem dependido, em escala mais ou menos grande, das possibili¬ 
dades de entrada ou penetração interior por meio dos rios. O Canadá, 
com o seu S. Lourenço, pôde-se desenvolver precisamente porque o trans¬ 
porte foi possível, nesta grande artéria e nos seus tributários, até ao coração 
do continente. O Mississipi, nos Estados Unidos, desempenhou exacta- 
mente o mesmo papel e permitiu a ocupação efectiva do centro de um 
continente que, sem o rio, teria com certeza ficado fora do alcance dos 
homens por muito mais tempo. Pensamos nos rios da Europa e no lugar 
que ocupam na história do desenvolvimento dos movimentos humanos, 
das migrações e mesmo da cultura ( 5 ). 

A África do Sul carece totalmente deste recurso natural básico que 
é o rio. Os pioneiros e seus descobrimentos, como os colonos que povoa¬ 
ram as suas terras, conforme teremos ocasião de ver nos capítulos seguin¬ 
tes, realizaram tudo por terra, através do mato, sem a ajuda do rio que 
conduz veloz e eficazmente para o interior. 1 

Do ponto de vista da agricultura, a África do Sul é um país pobre, 
de poucas vantagens e numerosas desvantagens de natureza física e eco¬ 
nómica. Os especialistas têm notado que o país pertence essencialmente 


( 5 ) State of South África —Year Book, 1970, Joanesburgo, 1970, p. 27. 
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à zona temperada, mas que tem algumas características da tropical, sem 
dispor* não obstante, das características essenciais de nenhuma das duas. 
Muita da produção agrícola sofre das consequências de um clima que é 
relativamente propício, mas não vincadamente favorável, para os máximos 
resultados. Notemos também que menos de um terço do país recebe 
chuvas suficientes para uma produção normal e que a maior parte da terra 
é montanhosa e não adequada para a agricultura. Não é estranho, então, 
que a África do Sul seja um país eminentemente pastoril. 

Se compararmos a África no extremo sul com a América do Sul, 
por exemplo, vemos imediatamente que o continente africano apresenta 
enorme vantagem. O cabo da Boa Esperança, que tem servido, desde o 
século xv, de rota da Europa para a Ásia, é infinitamente superior, nas 
suas condições, à extremidade da América do Sul. Daí resulta que as 
rotas marítimas se desenvolveram nesta parte do Mundo, enquanto o 
americano oferecia uma comunicação precária entre o Atlântico e o Pací¬ 
fico. O continente africano termina na latitude 35 graus sul, o que impede 
que tenha as mesmas vantagens que o hemisfério norte e não reúna as 
mesmas condições que a Austrália, a Tasmânia ou a Nova Zelândia. A ver¬ 
dade é que só nestas regiões temperadas e húmidas a civilização europeia 
tem podido desenvolver-se normalmente e de todos os países meridio¬ 
nais, quer dizer, extremamente meridionais, apenas a Nova Zelândia se 
compara com a Europa na agricultura e no estilo de vida rural. 

Se a África do Sul gozasse de clima menos seco e pluviosidade mais 
abundante, é provável que a primeira colonização tivesse sido realizada 
com a fixação de camponeses europeus em regime rural totalmente dife¬ 
rente do actual. Mas os factores naturais obrigaram essa gente a dedi¬ 
car-se à criação de gado, em fazendas de enormes dimensões, comparáveis 
às do Brasil colonial, onde as plantações de cana-de-açúcar criaram uma 
civilização especial e extra-europeia na sua natureza ( fl ). 

Ainda mais. O isolamento da região do Cabo desempenha marcado 
papel em toda a história do país e na formação da mentalidade do seu 
povo. No caso da América do Norte, os colonos estabeleceram-se na 
costa do Atlântico, em face da Europa e separada dela por curta distân¬ 
cia. Os grandes países latino-americanos, como a Argentina e o Brasil, 
não se acham orientados em sentido contrário da Europa, mas para ela, 
pela proximidade das suas costas e a natureza da sua geografia. 


( 8 ) N. C, Pollock e Swanzie Agnew — An historical geography of South 
África, Londres, 1963, p. xv. 
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A costa do Atlântico da África do Sul não a aproxima da Europa; 
pelo contrário, afasta-a. Longe da Europa, no sentido físico, os primeiros 
povoadores, pelas exigências superiores da geografia, foram obrigados a 
converter-se, mais ou menos, em gente nômada e pastoril, à maneira 
dos nativos. É certo que a África do Sul se encontra perante dois oceanos: 
o Atlântico e o Índico. Mas, de todos lados, são espaços imensos que não 
conduzem a parte nenhuma. Para o sul, não há nada até à Ántárctida. 
O Índico é um dos oceanos mais vastos da terra e as distâncias do extremo 
africano até à Ásia são incomensuráveis. A própria extensão da costa oci¬ 
dental da África do Sul, que se confunde com o Sudoeste, faz que o lado 
ocidental possua mais desvantagens que vantagens, pela austeridade e 
hostilidade deste litoral interminável. 

A África do Sul, antes da existência dos serviços aéreos, também se 
achava separada dos outros continentes da mesma latitude por distâncias 
incomensuráveis. Entre a África austral e a Austrália não há mais que a 
ilha Maurícia e a dos Cocos, sendo hoje uma das rotas aéreas sem escala 
mais longas do Mundo. Do outro lado não existia mais que a isolada 
Tristao da Cunha, entre a Cidade do Cabo e Montevidéu. Não é preciso 
mais que olhar para o mapa para ver que a Cidade do Cabo se acha mais 
ou menos na latitude de Buenos Aires e das cidades principais da Aus¬ 
trália. Mas que diferença entre a acessibilidade de Buenos Aires aos cen¬ 
tros da Europa e a cidade mais meridional da África do Sul! Mesmo a 
Austrália, ilha-continente, encontra-se perto de vastas massas terrestres ao 
norte, que a aproximam de numerosos centros de comércio e de comunicação. 

O quadro geográfico não pode ser nunca factor ignorado nas consi¬ 
derações. humanas dos povos. Creio que não exageramos se insistirmos 
sobre um meio natural que, durante muitas gerações, isolou e separou os 
responsáveis da colonização das terras de origem, e que até criou graves 
restrições sobre a existência de tais comunicações. O resultado vai-se ver 
no decurso destas páginas, com a formação de um povo original e novo, 
profundamente enraizado no solo do novo continente. Talvez esta geogra¬ 
fia única ajude a explicar o nomadismo, o espírito aventureiro, a mobili¬ 
dade extraordinária dos europeus estabelecidos na África do Sul e a 
tendência para se identificarem, se não racionalmente, pelo menos no 
estilo de vida económico, com os nativos, que, já antes, tinham aprendido 
as duras lições do ambiente físico em que viviam. 

Apesar de ser verdade que a África do Sul se distingue dos demais 
países africanos pela sua agricultura e pelo desenvolvimento dos produtos 
do solo, é conveniente lembrarmo-nos de que só 4 por cento de toda a 
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superfície do país são cultivados ( 7 ), Em vista desta situação tem-se per¬ 
guntado até que ponto a África do Sul pode desenvolver uma agricultura 
suficiente para a sua população sempre crescente e, sobretudo, como a 
distribuição das terras utilizáveis pela agricultura pode realizar-se no 
espírito da política do apartheid, quer dizer, a criação de comunidades 
humanas mais ou menos autónomas e auto-suficientes? 

A riqueza mineral —o ouro, os diamantes e outros minérios — 
explica, certamente, a prosperidade do país e o seu progresso fantástico. 
De tudo isto falaremos na devida oportunidade. Mas seria errado em 
extremo supor que a África do Sul é uma terra com todas as vantagens 
naturais e que só um mínimo de iniciativa humana se torna necessário 
para a fazer florescer e prosperar. A história deste país não se reduz 
à existência das suas riquezas, mas depende do engenho com que os 
homens, e muito poucos homens, na realidade, têm sabido tirar, de uma 
situação que nem sempre é favorável, os benefícios tão insólitos que 
converteram a África do Sul de hoje numa das nações mais avançadas 
do Mundo. 

A geografia determinou a existência do homem. A história mostra-nos 
como o homem europeu, com a colaboração dos outros homens das raças 
indígenas, soube, durante um período de três séculos, transformar uma 
modestíssima escala de abastecimentos na poderosa unidade nacional que 
é hoje a África do Sul. Sobre os pormenores desta riqueza que tem per¬ 
mitido a criação deste país muito original diremos ainda alguma coisa 
mais no capítulo sobre a economia. 

Nenhuma descrição puramente física pode fazer justiça à 
grandeza da África austral, Desde os outeiros e vales do Natal, 
com os seus jardins, cidades engraçadas e praias esplêndidas, até 
ao Cabo, com a sua imensa extensão de costa e o seu sertão 
coberto de arvoredos, o país é de uma beleza espectacular. Mesmo 
as monótonas terras baixas da Pondolândia e o Transkei, o pla¬ 
nalto vazio e sem árvores do Estado Livre de Orange e as estepes 
ondulantes do Kalahari e o Karoo, embora nao belos, possuem 
a grandeza majestosa do espaço ilimitado ( s ). 


(?) John H. Wellíngton — Southern África, a geographkal study, Cam- 
bridge, 1960, vol. n, p. 3. 

( 8 ) Anthony Sillery— África, a social geography, Londres, 1961, p. 59. 
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Terra dura e terra rica, tanto o Europeu como o nativo, que chegaram 
mais ou menos ao mesmo tempo, têm lutado para tirar desta geografia 
desconcertante os seus recursos de subsistência. O triunfo da África do Sul 
como país é a epopeia do homem — de todas as raças— contra uma 
natureza que repele os seus esforços e iniciativas ( s ). 


(°) Hans Carol — «Südliches Afrika», em Die Erde, Berna, 1954, vol. n, 
editado por H. Gugersohn, pp. 734-765. 

Para o conhecimento físico do país recomenda-se, A. M. e W. J, Talbot, 
Atlas of the Union of South África, Pretória, 1960. Consiste este excelente atlas 
em 177 páginas com os mapas correspondentes, publicado em língua inglesa e 
africânica. 

Embora não se limite, de longe, à geografia, nem sequer à África do Sul, é 
altamente recomendável o atlas do África Institute, de Pretória, África, Maps and 
statistk (1965). Esta publicação é uma fonte de informação sobre todos os aspectos 
do continente africano na altura da sua aparição, com dados fundamentais acerca das 
condições naturais da República Sul-Africana, frequentemente comparada com as dos 
outros países. Uma publicação antiga mas útil para o estado geográfico, de Arthur 
Berriedale Keith, South África: geographkal, Oxford, 1913. Sobre a geologia e 
formação geológica Alex L. Du Toit, The Geology of South África, Londres, 1926, 
e uma obra mais antiga, F. H, Hatch e G. S. Oorstorphine, The Geology of South 
África, 2. tt edição, Londres, 1909. As publicações oficiais do Governo da África do 
Sul são de importância capital para o conhecimento das suas condições naturais 
do país, tais como C. R. van DER Merwe, Soil Groups anã Suh-Groups of South 
África, Union of South África Departament of Agriculture, boletim n.° 231, 
Pretória 1941, e os relatórios anuais dos Ministérios responsáveis da agricultura, as 
minas e outros aspectos da economia. Também de importância, os boletins e infor¬ 
mações da Union of South África Meteorologkal Office e do South África Weather 
Bureau, 




II 

HISTORIA GERAL 

1, As origens 

A história da África austral e, muito especificamente, da parte que 
constitui a África do Sul começa, como é natural, com os Portugueses. 
Não é nossa intenção determo-nos neste capítulo, dedicado ao esboço 
das grandes linhas da evolução sul-africana, nas peripécias e realizações 
geográficas dos primeiros descobridores. Basta uma referência inicial, 
simplesmente, para não esquecermos que foi Portugal quem descobriu esta 
região, explorou as suas costas e sustentou os primeiros contactos com 
esta terra que, muito tempo mais tarde, se converteria na África do Sul, 
como unidade de população e de sociedade. 

Passado o último padrão de Diogo Cão, Bartolomeu Dias descobriu, 
em Dezembro de 1487, o golfo de Santa Maria, cujo nome português 
•seria mais tarde transformado em Walwis Bay; depois, o golfo de 
Santa Vitória e, finalmente, chegou ao cabo da Volta. João de Barros 
refere-se à tempestade que afastou a frota do seu caminho, para logo 
voltar a ver terra, «e, sem que o soubessem, tinham ultrapassado pelo 
largo o extremo sul de África, os cabos depois chamados da Boa Espe¬ 
rança e das Agulhas» ( 1 ). Todos conhecem o resto da história desta 
expedição clássica. Dias ouviu o parecer da tripulação da frota e, contra a 
vontade do capitão, que desejava seguir, os navios tomaram o caminho 

(D Damião Peres — História dos Descobrimentos Portugueses , Porto, 
1943,.p. 224. 
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do regresso ( 2 ). Em questões de padrões e de sinais da presença por¬ 
tuguesa nesta primeira época referimo-nos ao professor Eric Axelson, 
autoridade na matéria, que tem feito descobertas notáveis para a identi¬ 
ficação da rota. empregada pelos primeiros portugueses e os pontos 
precisos onde desembarcaram ou deixaram indícios da sua passagem. 
Considera-se geralmente que estes grandes navegadores chegaram até à 
região conhecida hoje como Mossel Bay, na costa oriental da África do 
Sul (•). 

A África do Sul, e notavelmente Mossel Bay, como também mesmo 
o Cabo, continuam a figurar nas crónicas e na história das viagens por¬ 
tuguesas para o Oriente, pois Vasco da Gama passou treze dias em 
Mossel antes de prosseguir viagem ( 4 ). Mas o território que hoje se 
denomina África do Sul não ocupa uma página fundamental na obra 
da expansão ultramarina de Portugal. Inútil quase repetir que, na grande 
política lusitana, concebida como a dominação do mar Índico e a pro¬ 
tecção das suas rotas entre a índia e Lisboa, Moçambique, e particular¬ 
mente a ilha que tem este nome, iam servir de base de operações e 
de administração sobre a costa oriental do continente. 

A verdadeira história sul-africana tem as suas origens nas imensas 
rivalidades que caracterizavam a Europa do século xvi; a crise interna 
do Portugal de D. Sebastião e a união do país com a Espanha, em 1580, 
o que expôs os Portugueses a todas as agressões dos inimigos deste país, 


( 2 ) Nao consideramos, evidentemente, de maneira pormenorizada a questão 
dos pontos precisos visitados por Dias e os seus expedicionários. Mas é útil não 
esquecermos a importância vital destes primeiros contactos com a África austral — 
obra inteiramente de Portugal. Veja-se, por exemplo, a obra fundamental de Eric 
Axelson, South East África, 1488-1530, Londres, 1940. Todos m» reconhecemos 
muito gratos a este ilustre historiador sul-africano, no que respeita i acção portu¬ 
guesa no Sul do continente, Sobre estes contactos primitivos e iniciais nao faltam 
outros historiadores, tanto em língua inglesa como em africânica: W. J, DE Kock, 
Portugese ontdekkers om die Kaap: die Eufopese aanraking met Suidlike Afrika, 
1415-1600, Cidade do Cabo, 1957, S, R, Welch publicou várias obras acerca das 
relações portuguesas com a África austral, que Charles Boxer e outros olham com 
certas reservas, Boxer faz-lhe menção no seu Eour centuries of Portuguese expansion, 
1415-1825 (a succinct survey), Joanesburgo, 1963, p- 95, num comentário à obra 
de Axelson. Também sobre os Portugueses nestas latitudes, G. M. Theal, The 
Portuguese in South África from 1505 to 1795: A history of South África before 
1795, Londres, 1927, 4, a edição, Devemos ao mesmo historiador The begiming of 
South African history, Cidade do Cabo, 1902, 

(3) a. J. H. van der Walt, J. A, Wiid e A, L. Geyer — Geschiedenis van 
Suid Afrika, Cidade do Cabo e Joanesburgo, 1955, vol. I, p. 7. 

( 4 ) Edgar Prestage —Portuguese pioneers, Londres, 1933, p. 254. 


principalmente os Ingleses e logo os Holandeses, Não esqueçamos que 
Sir Francis Drake circum-navegou a África em 1581 e que, quando 
Filipe II obrigou os holandeses a abandonarem o porto de Lisboa, durante 
a rebelião dos Países Baixos, os Batavos viram-se impelidos, pelas circuns¬ 
tâncias da história, a abrir, pelos seus próprios esforços, os caminhos 
do Oriente. Entrevêem-se já as fundações na parte austral de África, para 
protecção das rotas mercantis das frotas saídas dos portos, holandeses. 

Cento e sessenta e quatro anos haviam decorrido desde que Barto- 
lomeu Dias sulcara estas águas, deixando monumentos imorredouros da 
sua façanha, antes de outros navegadores virem parar a esta terra e 
nela se firmarem. A história longínqua da colónia holandesa no termo 
do continente africano parece, a primeira vista, um incidente isolado na 
epopeia geral da expansão ultramarina da Europa. Como empreendimento, 
foi, indiscutivelmente, de proporções modestas, pois a região do cabo da 
Boa Esperança apenas constituiu, durante muito tempo, ponto de escala 
para os navios da Companhia Holandesa das índias Orientais que se 
dirigiam às terras mais opulentas do Extremo Oriente, Não obstante, con¬ 
vém apresentar um resumo das vicissitudes e penúrias desta colonização 
inicial, porque muitas das experiências do punhado de batavos que lá se 
estabeleceu no século xvn representam ponto de partida e as raízes pro¬ 
fundas de alguns dos problemas humanos que ainda hoje abalam a vída 
sul-africana, Um historiador moderno afirma que «na África do Sul o 
passado domina o presente, muito mais do que na maioria dos países, 
porque o seu problema fundamental é hoje o que foi na época da fundação, 
quer dizer, as relações entre os diversos grupos étnicos que habitam o 
mesmo solo» ( 5 ). 


( 5 ) Léon Marquard — The story of South África, Londres, 1963, 2. a edi¬ 
ção, p. l6. Como indicação bibliográfica, notemos duas obras de interesse para o 
conhecimento geral da história sul-africana: S. F. N, Gie, Geskiedenis van Suid 
Afrika, Stellenbosch, 1942, 4, a edição, e Anna Jacoea Boeseken e colaboradores, 
Drie eeue: die verhaal van ons vaderland, Cidade do Cabo, 1952-1953, cinco volumes, 
Uma história popular, desde 1652 até 1952, com breves bibliografias, Não esque¬ 
çamos, para a história antiga e moderna da África do Sul, a Cambridge History of 
the British Empire, Cambridge, 1963, 2, a edição, com o distinto historiador Eric 
Walker como editor, que dedica o volume viu à África do Sul, Rodésia e territórios 
conhecidos hoje como Lesotho, Botswana e Suazilândia, Sir George Edward Cory, 
na sua The rise of South África; a history of the origin of South African 
colonisation and its development towards the east from earliest times to 1857, 
Londres, 1910-1930, cinco volumes. O sexto volume foi publicado em 1939 pelos 
Archives of South African History. Esta obra, como tantas outras, inspira-se muito 
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Trata-se não só da composição da minúscula colónia que lá foi, para 
servir os interesses comerciais da grande empresa marítima, mas das ati¬ 
tudes, a mentalidade e reacção às condições naturais do território destinado 
a ser uma das criações mais originais do espírito ocidental fora da Europa. 
Vejamos como os Holandeses chegaram a instalar-se nesta parte de 
África. 

Mais ou menos às cinco da tarde, Deus seja louvado, vimos 
a terra do cabo da Boa Esperança. E singularmente a serra em 
forma de mesa que a domina. Viu-a o primeiro-oficial, a quem 
premiámos com quatro réis espanhóis (°). 

Eis o texto do diário de Jan van Riebeeck, o comandante dos três 
navios, Drommendam, Goede Hoep e Reiger, que fundearam na baía 
a 6 de Abril de 1652. Homem de vasta experiência, este Jan van Riebeeck, 
foi o precursor autêntico da legião de holandeses que durante o mesmo 
século navegaram por todos os mares e dilataram a influência — e a 
ameaça— dos Países Baixos em todos os continentes. Nascido em 1618, 
tinha servido os interesses do seu país ho Extremo Oriente, conhecedor já 
do Japão e da China e, a avaliar por certos escritos dele, também de terras 
tão afastadas uma da outra, como Barbados e Gronelândia ( 7 ). 


em George McCall Theal, History of South África, 1505-1894 , Londres, 1919- 
1926. Mais recentemente, muitos especialistas criticam Theal como historiador e 
pela forma de usar os documentos de que dispunha. 

(°) Journal of Jan van Riebeeck, 1651-1655, Cidade do Cabo 1952, vol. 1 , 
p. 19- Editado por H. B. Thom, Sobre van Riebeeck existe bibliografia relativa- 
mente abundante. Mencionemos algumas destas obras: Adolf Gabler, Jan van Riebeeck 
griindet die Kapstadt, Ein Auszug aus seinen Tagebuch, Munique, 1936; L. Ledpoldt, 
Jan van Riebeeck, a biographical study, Londres, 1936; Á. N. Pelzer, Jan van 
Riebeeck, 1618-1677, Pretória, 1944; E. C. Godée Molsbergen, Jan van Riebeeck 
en sy tijd, Pretória, 1968. Antes do estabelecimento da primeira fundação houve 
viagens holandesas para as índias: J. C. Mollema, De eerste schipvaart der 
Hollanders naar Oost-Indiè, 1595-1597, Haia, 1936, 2. a edição. Uma obra que 
descreve, em termos gerais, a expansão dos Países Baixos além dos mares é a de 
M. J. Graaf e colaboradores, Nederknders over de zeeên: 550 jaar geschiedenis 
van Nederlands buitengaats, Utreque, 1955,2, a edição, revista. De importância capital, 
é a obra de Charles Boxer, The Dutch seaborne empire, 1600-1800, Londres, 1965, 
onde, com a sua competência na matéria, 0 antigo catedrático da Universidade de 
Londres oferece um quadro da expansão imperial holandesa. 

( 7 ) Vyfhonderd jaar Suid-Afrikaanse Gessiedenis, Pretória e Cidade do Cabo, 
1968 . Sob a direcção de C. F. J, Muller, p, 17. 
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Não se trata de episódio isolado na história da expansão europeia 
do século xvii. E preciso, para compreensão da natureza singular da fun¬ 
dação da África do Sul, resumir, embora em grandes linhas, a acção 
holandesa durante este período de agitação internacional. Oitenta anos 
durou a luta dos Holandeses para conseguirem a independência (1568- 
1648). Mas antes que esta independência fosse formalmente reconhecida 
e a dominação espanhola terminada os Holandeses iniciaram uma activi- 
dade comercial de projecção mundial, pois cerca do ano de 1605 quase 
duzentos navios holandeses visitavam regularmente a região das Antilhas 
e no ano de 1621 uma colonização rudimentar começara na América do 
Norte e no continente meridional, na foz do Amazonas ( 8 ). 

Durante a dominação espanhola em Portugal os Holandeses inten¬ 
sificaram a sua ofensiva, especialmente com a fundação da Companhia 
das índias Orientais, e em 1623 e 1624 poderosas expedições foram 
enviadas contra a colónia portuguesa até ,à capitulação de Pernambuco, 
em 1635. A libertação de Portugal coincidiu com a agressão holandesa 
contra os lugares fortes lusitanos no Oriente. Em 1641, Angola cede 
à pressão holandesa, até à reconquista efectuada por Salvador de Sá. 
No mesmo ano os Holandeses ocuparam Malaca e durante os próximos 
quinze anos atacaram as posiçoes portuguesas em Ceilão e noutras partes 
do Oriente, até que, em 1655, Colombo e, com a cidade, a ilha inteira 
se renderam aos Países Baixos. 

No Oriente e em África 0 nosso poderio decompõe-se veloz¬ 
mente, assaltado por adversários implacáveis, quase sem frotas 
que 0 defendam. Daí resulta, por outro lado, a paralisação quase 
total do comércio e 0 lógico empobrecimento do país ( B ). 

A historia holandesa contém todos os elementos do drama mais 
heróico: a intrepidez dos seus capitães, a vitalidade transbordante reve¬ 
lada pelos seus navegadores e homens do comércio; a tenacidade com que 
lutou, primeiro pela própria libertação, e então contra a Inglaterra e outras 
potências da Europa, e ao mesmo tempo engrandecia progressivamente as 
suas conquistas e relações através do mundo ocidental e oriental, para 
fazer que a epopeia dos Holandeses tivesse semelhança com a de Portugal 
no século anterior. Consequência desta acção, que atingia às vezes quase 


( s ) Charles R. Boxer — Salvador de Sá and the struggle for Brazil and 
Angola, Londres, 1952, p. 40. 

00 J 0 Ã 0 Ameal — História de Portugal, Porto, 1940, p. 400, 
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um estado de delírio, foi a criação de uma companhia cuja esfera de 
acção comercial tinha de ser o Oriente: De Oost-Indische Compagnie ( 10 ). 

O comércio explica a chegada de Van Riebeeck ao Cabo; explica igual¬ 
mente as suas intenções e a consolidação, durante muito tempo, do que 
não passava de modesta feitoria no extremo africano. Não houve nessa 
altura, no espírito dos Holandeses, nenhuma ideia de colonização, nem 
sequer de fixação de grandes núcleos de população na região do Cabo. 
A formação da colónia vai ser mais obra do acaso que de uma política 
premeditada e objectivamente formulada ( n ). 

Durante os primeiros cinco anos após a chegada de Van Riebeeck os 
homens da guarnição, uma centena mais ou menos, ocupavam-se de todos os 
interesses da pequena comunidade. Um só camponês dedicava-se inteira¬ 
mente aos trabalhos agrícolas. Van Riebeeck achava mesmo o lugar detes¬ 
tável e mais de uma vez pediu autorização para tomar posto mais do seu 
agrado ( 12 ). 

A poderosa companhia que fazia o comércio com o longínquo Oriente 
era conhecida popularmente por «Os Dezassete», devido ao número dos 
seus directores. Entidade omnipotente na campanha comercial holandesa, 
não tinha mais preocupação que aumentar o movimento mercantil entre 
a Ásia e os portos dos Países Baixos, e o extremo da África não significava, 
durante muito tempo, mais que uma necessidade, onde os empregados, mal 
remunerados e pior tratados, esperavam melhor sorte. O mesmo Van Rie¬ 
beeck foi nomeado comandante da praça com um ordenado muito pouco 
elevado. 


( 10 ) P. Geyl — Gesçbiedenis van de Nederlandse Stam, Amsterdão- 
Antuérpia, 1955», vol. n, pp. 40 e segs. O historiador holandês descreve a fundação 
da Companhia e o interesse vivíssimo que tinham os seus directores na defesa das 
rotas para o Oriente. H. T, Colenbrander. na sua Koloniale Geschiedenis dedica 
um capítulo à organização da Companhia e logo algumas reflexões sobre as inten¬ 
ções das operações holandesas ’S-Gravenhage, 1925, vol. II, capítulo xi, pp. 205-225: 
«Á Companhia ia às índias para comprar » (p. 226); «O império fundou-se, mas não 
a colonização» (p. 239). 

( u ) Numa história geral da colonização no Mundo comenta-se que «A Com¬ 
panhia Holandesa das índias Orientais é um modelo no género. Os seus capitais, 
que ultrapassavam os seis milhões de florins, vinham da burguesia de todas as pro¬ 
víncias. As seis companhias provinciais combinadas formavam a «Câmara», sendo 
a principal a de Amsterdão», René Sédillot, Histoire des Colonisations, Paris, 
1958, p. 383. 

( 12 ) M, Whiting Spilhaus — South África in the making 1652-1806, 
Cidade do Cabo-Joanesburgo, 1966, p. 1, 


Gomo indicação dos métodos holandeses de colonização, se assim se 
pode falar já nesta altura, importa descrever, embora brevemente, a estru¬ 
tura desta companhia extraordinária que lutava para colocar a Holanda 
à cabeça do comércio entre a Europa e o Oriente. O governo da Companhia, 
como das Províncias Unidas dos Países Baixos, era federativo, pois o 
Conselho Supremo dos Dezassete representava as diferentes regiões e as 
empresas subsidiárias que compunham a companhia geral. O Conselho 
funcionava como uma autoridade nacional; dirigia as operações puramente 
mercantis, exercia as funções administrativas nos territórios sob a sua 
dominação, assinava tratados com países estrangeiros e mantinha a sua 
própria força armada. Evidentemente, o governo das Províncias Unidas 
intervinha, visto ser um dos seus principais accionistas. Os funcionários 
residentes no Cabo dependiam do governador-geral estabelecido em Batá- 
via e a distancia que separava o Cabo da ilha de Java não facilitava nem 
os contactos nem a eficácia da administração. Ainda mais. Mesmo para os 
fins inteiramente comerciais, reconhecia-se muito cedo que era preciso 
povoar o Cabo com gente vinda dos Países Baixos, pois o sistema de um 
punhado de soldados ou de funcionários ficar sem liberdade de acção e 
sem meios para cultivar a terra não podia assegurar a finalidade essencial 
do estabelecimento, quer dizer, fornecer às frotas que iam e vinham cons¬ 
tantemente os mantimentos de que tinham primordial necessidade. 

Transformou-se então o conceito de base provisória em ideia de 
colónia. Desde 1658 cerca de cento e setenta escravos capturados de um navio 
português foram desembarcados no Cabo; outros duzentos, mais ou menos 
trazidos desde a costa da Guiné, cuja maioria ficou sujeita à Companhia, 
mais alguns vendidos aos poucos cidadãos que viviam independentemente 
da empresa. Muitos escravos, especialmente de Angola, fugiram, obri¬ 
gando à importação de outros, de Madagáscar e do que é hoje o Sul de 
Moçambique. Desde 1667, alguns asiáticos chegaram como escravos ou 
prisioneiros políticos. Acrescentemos a tudo isso os Hotentotes, os habi¬ 
tantes originais que os Holandeses encontraram à sua chegada ao Cabo, 
e temos já uma ideia desta, composição complexa que constitui uma 
prefiguração do que é a África do Sul de hoje ( 1S ). 


O 8 ) W, Blommaert — «Het invoeren van de slavernij aan de Kaap», em 
Archives Yearbook for South African History, Pretória, vol. i, 1939, pp. 1-29, que 
trata da introdução dos escravos no Cabo; V. DE Kock, Tbose in hondage; an 
account of the life of the slave at lhe Cape in the days. of the Dutch East Índia 
Company, Pretória, 1963, V 1 edição, 
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Já no ano de 1665, a guerra contra a Inglaterra convenceu a Companhia 
de que o Cabo constituía um ponto estratégico de primeira importância e sem 
o qual o comércio holandês ficava exposto às depredações do seu poderoso 
inimigo ( 14 ). A pequena colónia conheceu outras vicissitudes com as 
guerras periódicas contra os Hotentotes, especialmente entre 1658 e 1660, 
situação esta que ia durar até mais avançado o século. Durante esse tempo 
muitos dos hotentotes ou misturaram-se com os holandeses ou retiraram-se 
para o interior ( 15 ). A colonização impunha-se agora como necessidade 
fundamental para Holanda, Com a chegada de um dos dirigentes mais 
distintos da incipiente comunidade, Simon van der Stel (1679-1699), o Cabo 
conheceu dias muito melhores. Um historiador francês da África chama-o 
«un des plus remarquables gouverneurs du Cap», e assim foi, pois, com 
ele que começou sèriamente a vinda de colonos da metrópole e a expansão 
da pequena colónia (“). 

Os Dezassete encorajaram os projectos de colonização de Van der 
Stel, por razões perfeitamente pragmáticas: o perigo que representava a 
França, contra a qual os Países Baixos tinham combatido em dois conflitos, 
entre 1667 e 1679, e, em segundo lugar, pelas complicações com os Hoten¬ 
totes, provocadas pelo problema do gado e das terras. A Companhia com¬ 
preendera que só uma colónia de homens livres, capazes de cultivar a terra, 
produziria as condições desejadas e a protecção necessária e permitiria ao 
mesmo tempo reduzir as despesas já pesadas da guarnição do Cabo. 

Van der Stel foi o primeiro que compreendeu a ideia de 
fazer da África do Sul uma terra de gente branca; uma terra 
onde os Holandeses poderiam estabelecer-se e ali criarem uma 
nova sociedade ( 17 ), 


( w ) M. S, Geen —- lhe making of South África, Cidade do Cabo, 4. a edição, 
1967, p. 17. 

( 15 ) Os Hotentotes perderam as terras onde costumavam apascentar o gado. 
Os Holandeses declaram nesta altura que «o país pertencia à Companhia, pela 
vitória alcançada pela espada e os direitos que dava a guerra». G. E. CORY, The 
rise of South África, Cidade do Cabo, 1965, vol. I, pp. 8-9. Assim, a Europa 
triunfara na África, neste insignificante prelúdio de encontro entre as duas raças. 
Mas o incidente não carece de significação, pois é o começo do movimento irresistível 
para o norte e o interior, que vai caracterizar progressivamente a verdadeira coloni¬ 
zação do Cabo. Veja-se também H. Mettena, De Nederlandsestam in Suid Afrika, 
Zutphen, pp. 16 e segs. 

( 1G ) Robert Cornevin — Histoire de 1’Afrique, Paris, 1956, p. '211. 

C 7 ) G. D. Scholtz — Die Ontwikkeling van die politieke denke van die 
Afrikaner, Joanesburg, 1967, vol, i, p. 55. 
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O novo comandante fundou a cidade de Stellenbosch, e em Maio 
de 1688 umas oito famílias tinham-se fixado na região. A Companhia 
mandou vir para o Cabo alguns novos imigrantes —holandeses e ale¬ 
mães— e alguns empregados da própria Companhia deixaram o seu ser¬ 
viço para se estabelecerem na agricultura. Embora não seja nossa intenção 
entrar nos pormenores desta primeira época, é conveniente fazer ainda 
breve referência aos escravos e ao regime que os governava. Tendo atin¬ 
gido já na colónia o número de uns trezentos no ano de 1685, um dos 
comissários da Companhia, Van Rheede, elaborou-lhes, com o governador, 
um regulamento: os mestiços podiam ficar livres a partir da idade de 
25 anos; os pretos nascidos na colónia tinham direito a solicitar a sua 
libertação aos 40 anos, mediante o pagamento de oito libras, devendo 
professar a religião cristã e conhecer a língua holandesa. Os matri¬ 
mónios mistos, entre brancos e pretos, ficavam proibidos, mas não com 
gente de raça mista. 

A colonização do Cabo foi consideravelmente facilitada pela decisão 
de buís XIV de França, quando revogou o Edícto de Nantes, de 1598, que 
protegia os protestantes franceses, Milhares de calvinistas fugiram para a 
Holanda, Inglaterra e outros países. Em 1688 e 1689 cento e cinquenta 
destes huguenotes chegaram ao Cabo, onde receberam terras e facilidades 
para se fixarem na agricultura, e durante os anos seguintes, cinquenta 
mais aumentaram esta pequena imigração. A política holandesa na colónia 
do Cabo não favorecia, de maneira nenhuma, nem a língua francesa nem 
a autonomia destes novos europeus, pois os Países Baixos encontravam-se 
em guerra com a França, entre 1688-1697, e não existiam motivos, eviden¬ 
temente, para considerações nem delicadezas com a língua e a cultura 
destes franceses, cuja imigração para África só a religião protestante tor¬ 
nara possível. Calcula-se em menos de duzentos, exactamente cento e 
setenta e seis, o número total de huguenotes que emigraram nestas con¬ 
dições, número insignificante quando se trata de povoar um país. 

A sua contribuição, porém, foi considerável, primeiro, porque intro¬ 
duziram os vinhedos para converter esta parte que é hoje a Província do 
Cabo numa das regiões mais notáveis do Mundo na produção do vinho 
e, segundo, porque aumentaram em proporção a população branca da 
colónia ( 18 ). É extraordinária hoje na África do Sul a proliferação de 
nomes franceses, descendentes deste grupo de imigrantes originais: Marais, 
Fouché, Pinard (convertido em Pienaar), Mesnard (hoje Minnaar), Roux, 


( 18 ) Encyclopedia of Southern África, Londres, 1965, 3, a edição, dirigida 
por Eric Rosenthal, p. 250, 
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Joubert, De Villiers, Crosnier (hoje Cronje), Clercq (hoje Klerk), Malherbe, 
Du Plessis, Du Toit e muitos mais. Nas letras sul-africanas, e na vida polí¬ 
tica, nos nomes das ruas das cidades, estes vocábulos de origem francesa 
são de frequência desconcertante ( 19 ). Não obstante os franceses, no 
decurso de uma ou duas gerações, terem sido inteiramente assimilados 
pelos holandeses, não faltaram incidentes e até pequenos conflitos, sobre¬ 
tudo com respeito à língua — problema que adquiriria proporções enor¬ 
mes com a chegada dos ingleses. Existiu mesmo um lugar entre Stellen- 
bosch e Paarl, chamado Fransche Hoks, que indicava a concentração de 
considerável número destes huguenotes. 

Para os fins do século xvn a colónia estiolava. As restrições impostas 
pela Companhia, o severo monopólio exercido por ela e o desejo de res¬ 
tringir a actividade sempre mais urgente dos burgueses livres tornavam 
difícil manter a colónia dentro dos limites estreitos de porto de escala. 
O trigo, vinho e gado não bastavam, tendo-se limitado a sua venda aos 
navios de passagem, Van der Stel teve novo problema, que não é novidade 
em país escassamente organizado: os trekbóeres, para empregar a expressão 
africânica, ou seja, o cultivador ou lavrador mais ou menos nômada que 
fazia o comércio ilícito com os hotentotes além das fronteiras da colónia 
e contra os regulamentos mais rigorosos do Governo. Duas tendências 
se mostravam nesta primeira etapa: a repugnância da gente em se dedicar 
à cultura do trigo e uma inclinação invencível para o contrabando, sendo 
a causa de ambas a mesma: a política de monopólio da Companhia. Em 1699 


( 10 ) Manfred Nathan — The Huguenots in South África, Joanesburgo, 
1939, p. 59. Neste estudo o número total é calculado em 151. Embora variem 
ligeiramente os algarismos, é evidente que o número de franceses não chegava a 200. 
Merece menção, para o conhecimento desta questão do povoamento e de fixação 
de europeus, uma obra, já antiga, de G. Lauts, Geschiedenis van de Kaap van 
Goede Hoep, Nederlandsche Volk planting, 1652-1806, Amsterdão, 1854. Veja-se 
Jacob Daniel Alphonse Krige, Die Franse familiename in Suid Afrika van voor 
1800: etimologies verklaar, Pretória, 1936, Um viajante francês do fim do século xviii 
visitou esta região: Agatha Jühanna Kannemeyer, tiugenote familieboek, Cidade 
do Cabo, 1940. Os alemães ocupam lugar importante nesta imigração, como vemos 
nos estudos de J, Hoge, Personalia of the Gemam at the Cape 1652-1806, Pretória, 
1947, Os Anhives for South African History oferecem uma lista de 4000 alemães 
chegados durante este período ao Cabo. Duas obras em alemão revelam também o 
significado desta contribuição humana: W. Schmidt, Deutsche Wanderung nach 
Südafrika im 19 Jaarhundert, Berlim, 1955, obra volumosa de'mais de 400 páginas, 
e do mesmo autor um ensaio anterior sobre os Alemães na formação da cultura dos 
Bóeres, Der Kulturanteil des Deutschtums am Aufhau des Burenvolkes, Hanovre, 1938. 


Van der Stel abandonou as funções nas mãos do filho, Willem Adriaan 
van der Stel (1699-1707). Antes da sua morte, em 1712, o primeiro Van der 
Stel conheceu já uma verdadeira colónia, uma comunidade humanamente 
organizada, orgânica e coerente, e não simplesmente uma como que mise¬ 
rável pousada para a chusma fatigada que empregava o Cabo como ponto 
transitório de repouso. 

O que faltava no Cabo era uma expansão económica mais que terri¬ 
torial. Mas, como a economia continuava reduzida, os europeus, conforme 
temos dito, começaram durante o século xviii a transformar as limitações 
de uma economia baseada inteiramente no movimento marítimo em expan¬ 
são territorial ao mesmo tempo, Deu-se na África do Sul um caso quase 
único, comparável, em certo sentido, às bandeiras do Brasil, de uma popula¬ 
ção estável e vinculada à terra que abandona este estilo de vida para per¬ 
correr o mato na procura de novos horizontes. A vida para esta gente 
fronteiriça consistia em criar o gado, andar à caça e combater os bosquí- 
manes. 

Durante oito anos, o novo governador,'Willem Adriaan van der Stel, 
conheceu um dos períodos mais tormentosos e agitados na vida da coló¬ 
nia. Nascido em Batávia, nas índias Orientais, magistrado na Holanda, 
revelou-se homem de iniciativa, com a organização de expedições para o 
interior, até o que é actualmente a Província de Natal, em que procurou, 
sem muito êxito, introduzir novas indústrias, como a da seda, Foi acusado 
de descuidar os interesses vitais da colónia, e especialmente a sua defesa 
contra os Franceses, durante a guerra da sucessão espanhola (1701-1713). 
E fácil imaginar as pequenas e sórdidas rivalidades nesta comunidade lon¬ 
gínqua e isolada, onde a poderosa família Van der Stel exercia uma inter¬ 
venção preponderante em todos os aspectos da exploração económica das 
terras (“), Finalmente, em 1707, o governador foi obrigado a abandonar 
as suas funções. O resultado de toda esta «tempestade num copo de água» 
foi que a Companhia, na Holanda, reviu a sua política e desencorajou 
a imigração, como o meio mais eficaz para evitar novas dores de cabeça. 
Uma das consequências locais foi a fusão mais rápida dos elementos 
holandeses, franceses e alemães e a determinação decidida de muitos deles 
de buscarem fortuna no interior, longe da terrível ubiquidade da Companhia. 


( 20 ) F, C. Dominicus — Het onslag van Willem Andriaan van der Stel, 
Roterdão, 1928. Trata este estudo das causas e razões da demissão de Van der 
Stel. Obra curiosa, que revela as impressões dos viajantes estrangeiros que visitaram 
o Cabo nesta altura, H. R, Raven, Cape of Good Hope, 1652-1702, Dutch colo- 
nkation as seen by callers, Cidade do Cabo, 1969. 
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Num certo sentido, a acção rigorosa da Companhia contribuiu directamente 
para a formação, ainda muito fraca e incerta, de um sentimento de naciona¬ 
lidade sul-africana ( 21 ). 

I 

I, 

2. O século XVIII 

I 

Três elementos compõem esta sociedade no começo do século xviii: 
os habitantes da Cidade do Cabo, que não passava de pequena aldeia, 
dependente do comércio e da chegada e partida das frotas; o hinterland I 

imediato, composto, no que respeita aos seus habitantes, de agricultores 
mais ou menos estabelecidos, e, finalmente, o terceiro elemento, os pio¬ 
neiros do mato, os bandeirantes, que se deslocavam num interior cujas 
fronteiras estavam mal definidas, e que só teoricamente viviam sujeitos 
às leis da colónia. I 

' O governador Maurits Pasques de Chavonnes, que chegou em 1714, 
viu-se obrigado a responder a uma série de perguntas difíceis da Com¬ 
panhia acerca do porvir da colónia. Era evidente que os grandes senhores 
de Amsterdão, afastados dos problemas locais que afligiam a comunidade 
no extremo de África, se interessavam por uma só coisa: fazer prosperar 
a colónia e encontrar os meios para que a sua produção fosse segura e 
sem inquietações para os proprietários. A questão fundamental que se 
apresentava era a seguinte: valia mais depender do trabalho dos homens 
livres da colónia para a fazer progredir ou seria mais recomendável 
aumentar o número de escravos? Esta última solução reduziria, necessària- 
mente, as despesas. Durante este tempo, visto o interesse predominante¬ 
mente mercantil, a contabilidade representava o factor determinante, sempre 
que da colónia do Cabo se tratava. No relatório enviado aos directores 
em 1717 o conselho local recomendou a escravatura como mais proveitosa, 
pois os brancos eram preguiçosos e incompetentes, não se podendo esperar 


( 21 ) Uma obra de interesse considerável sobre a sociedade da época, 

H. Dehéra®, Le Cap de Bonne Esperance au xvn siècle, Paris, 1909. Como esta 
época é o início da expansão para o interior e do levantamento dos problemas das 
fronteiras, veja-se S. D. Neumark, Economic influences on the South Ajrican í 

frontier 1652-1856, Stanford, 1957. F. C. Dominicus escreveu também, em língua 
holandesa, um estudo da sociedade colonial durante a primeira parte do século xviii: 

Het huiselik en maatschappelik leven van de Suid Afrikaner in de eerste helfde der 

18de eeu, Haia, 1919. Trata da vida doméstica e social durante período crítico na 1, 

sua formação. fr. 
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nada deles ( 22 ). A importância do caso é que a África do Sul, terra de 
clima temperado, semelhante ao da Europa sob muitos aspectos, estava 
destinada, sob o aspecto do povoamento, a ser considerada mais ou menos 
como uma dependência tropical, onde o trabalho do escravo constituía a 
base da mão-de-obra. Isto traria, logicamente, consequências graves ao 
futuro da sociedade embrionária que ali se formava ( 23 ). A Companhia 
procurava, na complexa geografia da África austral e do mar Índico, ponto 
de apoio para a sua protecção, Em 1710 tinha abandonado a ilha Maurícia, 
que foi ocupada imediatamente pelos Franceses. Em 1721, com uma visão 
clara da sua importância, a Companhia apropriou-se da baía da Lagoa ou 
Lourenço Marques, que os Portugueses voltam a ocupar nove anos mais 
tarde, em 1730 ( 24 ). Desde 1724 uma sucessão de governadores medíocres 
produz na colónia um ambiente de depressão, obscurantismo e marasmo. 
Durante este período é difícil destacar algum facto de importância capital. 
A colónia vegetava, para não dizer pior ( 25 ). 

Durante os anos seguintes, até meados do século, a fronteira singu¬ 
larizava-se pelas lutas com os Hotentotes e os Bosquímanos. Os Holandeses 
organizavam o que se pode chamar, legítimamente, «comandos», para 
defenderem as terras e o gado. A- ideia de «comando», tal como se utilizou 
durante tempos mais recentes, e notavelmente durante a guerra entre a 
Grã-Bretanha e as repúblicas dos Bóeres, foi uma táctica aperfeiçoada e 
levada à sua máxima expressão nos conflitos escuros e quase desconhecidos 
destes pioneiros do interior da África do Sul. A disposição desta gente, 
que vivia em contacto directo com os nativos, e pelejava com eles regu¬ 
larmente, sem que a defesa dos seus interesses fosse assunto do Governo 
Central, contribuiu grandemente para criar um espírito, uma atitude, um 
estado de auto-suficiência, que vão influir no desenvolvimento da história 
posterior. O Bóer, quase caricaturizado, no fim do século xix, como o 
homem solitário do mato, sem respeito para ninguém nem sujeito a 


( 22 ) J, X. Merriman— The reports of Chavonnes and his Council and of 
van Imhof on the Cape, Cidade do Cabo, 1918. 

( 23 ) Não é possível nem aconselhável entrar nos pormenores administrativos 
da época. Consulte-se A. J, Bõeseken, Die Nederlandse Kommissarisse en die 18 
eeuse sameletving aan die Kaap, Pretória, 1944. 

( 24 ) Oliveira Boléo — Moçambique, Lisboa, 1951, p, 258. Do ponto de 
vista dos Holandeses, C, G. Coetzee, Die Kompagnie se besetting van Dekgoàbaai, 
Pretória, 1948; Archives Yearbook of South Ajrican History, n.° 9, pp. 167-276. 

( 25 ) Esta modesta vida do Cabo descreve-se nas páginas de P. J. Idenburg, 
The Cape of-Good Hope at the turn of the eighteenth century, Leyde, 1963. 
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nenhuma lei comunitária, tem as origens neste século xvin, quando, em 
realidade, a fronteira e a sua protecção dependiam inteiramente da sua 
audácia e dos seus modestos recursos. 

Um outro problema se apresentava aos olhos da poderosa Companhia 
da Holanda: os cidadãos, se da Cidade do Cabo de então se pode 
falar, contaminaram-se com os costumes e os gostos do Oriente. O sis¬ 
tema de escravatura, o luxo e abundância de artigos que se importavam 
com os navios que faziam a travessia entre o Oriente e a Europa produziam, 
naturalmente, os seus efeitos. Distância de abismo' se abre entre a pequena 
sociedade europeizada e cosmopolita do porto e os homens rudes que 
ocupavam a fronteira. 

Durante o tempo do governador Ryk Tulbagh (1751-1771) a colónia 
conheceu prosperidade passageira, resultado principalmente da guerra 
entre a França e a Grã-Bretanha, durante a qual a Holanda ficou à mar¬ 
gem. Em consequência disso, o Cabo servia os interesses de ambos os 
países beligerantes (1756-1763). O governador Tulbagh não só se ocupava 
com o bem-estar da população, mas encorajou as explorações além das 
fronteiras até então reconhecidas. Foi ele que chegou até ao rio Orange. 
A Cidade do Cabo, embora vila muito modesta, ia adquirindo o aspecto 
de cidade de alguma importância. A improvisação acabara: as casas e 
edifícios tinham solidez mais considerável e a visita de pessoas de catego¬ 
ria — como o capitão James Cook, o explorador inglês do Pacífico; Ber- 
nardin de Saint-Pierre, que descreveu as suas impressões do governador 
e a sua «corte»; o abade De la Caile, que lá foi para fins de pesquisas 
astronómicas— permitiu que a sociedade do Cabo adquirisse, se não 
aspecto de grande sociedade, pelo menos, contacto com o mundo de fora 
e com a cultura europeia do tempo, 

Tem-se falado várias vezes, nestas páginas, dos contactos dos Holan¬ 
deses com os Hotentotes e os Bosquímanos, os dois povos indígenas que 
os europeus encontraram logo à chegada à região do Cabo. Com a pene¬ 
tração mais ou menos extra-oficial para o interior e as novas expedições 
que abriram os territórios ao norte do Cabo não tardaram os Holandeses 
a relacionar-se com os povos bantos. Em Setembro de 1778, por exemplo, 
durante o decurso de uma visita do governador perto da fronteira do 
Norte, já encontrou os colonos europeus em contacto com os Bantos e 
para manter um estado de paz entre estes elementos conseguiu marcar os 
limites dos dois, com alguns dos chefes da raça Xhosa. Os Hotentotes, 
com excepção de alguns núcleos, perderam-se na população geral, 
como resultado da mestiçagem. Agora, os Holandeses encontraram-se 
defronte dos representantes dessa imensa humanidade que é a raça banta 
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de África. O conflito adquiriu imediatamente proporções inteiramente 
desconhecidas até então. Tanto os Bantos como os holandeses do interior 
eram gente de vida pastoril, cujo constante vaguear obedecia à necessidade 
de encontrar água e forragem para o seu gado. O que complicava a situa¬ 
ção era que a região do encontro sofria de estiagens prolongadas, com 
secas consideráveis no sul e chuvas mais abundantes na parte do norte, 
onde os Bantos se estabeleceram. O Trekbóer, com a sua espingarda, o seu 
cavalo e a sua mobilidade levada à expressão máxima, tinha vantagens 
sobre os nativos. Durante esta época de provas duras, de lutas repetidas 
e de penetração vagarosa, os Bóeres desenvolveram uma mentalidade espe¬ 
cial, que, no século seguinte, se iria manifestar na luta para se manterem 
como povo. Temos comparado, grosso modo, este tipo de homem da fron¬ 
teira com o bandeirante do Brasil colonial. Talvez se possa comparar aos 
lançados portugueses da África Ocidental, e também, respeitadas as devidas 
proporções, encontrar semelhança ou analogia geral com o espírito do 
gaúcho da América austral ( 2 “). 

Os últimos trinta anos do século xviii representam a liquidação da 
posição da Companhia na vida sul-africana e o começo da dominação bri¬ 
tânica. Tratemos de resumir este curto período, mas pleno de importância. 
Os acordos com os chefes locais sobre as fronteiras — vários dirigentes 
da colónia pretenderam estabelecê-las com certa precisão — não tinham 
nenhuma validade nem permanência. Que a fronteira fosse o Fish River 
ou outro lugar qualquer pouco importava aos brancos e aos nativos, pois 
nem uns nem outros respeitavam estas arbitrariedades diplomáticas. 
O resultado foi uma série de guerras entre os dois elementos. 

Nesta breve introdução à formação histórica da África do Sul seria 
ocioso encher estas páginas de pormenores sobre as numerosas guerrilhas 


( 2B ) Veja-se L. Fouché, Die evolutie van die trekbóer, Pretória, 1909, e as 
obras de P. J. van der Merwe, Die Noordwaartse beweging van die Boere voor 
die Groot Trek (1700-1842), Haia, 1937. Neste volume de 400 páginas descreve-se 
com pormenores o movimento para o norte antes do grande trek. Do mesmo autor. 
Die Trekbóer in die geskiedenis van die Kaapkolonie, Cidade do Cabo, 1938, 
história do Trekbóer na colónia do Cabo. Num estudo de importância capital, o 
professor P. Serton fala justamente das bandeiras do Brasil, com algumas indicações 
sobre os pontos de comparação com África do Sul: Suid Afrika en Brasilil Sosiaal- 
-geografiese vergélyking, Cidade do Cabo i , 1960, p. 45. Embora a comparação não 
seja exacta, existem pontos semelhantes. Este livro é um estudo extraordinariamente 
sugestivo para a base de comparação entre a África do Sul e o Brasil, estudos que 
infelizmente escasseiam quase totalmente. 
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entre brancos e negros. Desde 1779, os historiadores falam da primeira 
destas guerras, geralmente conhecida pela denominação de «guerra dos 
Kaffirs», expressão que tem a equivalência em português de «cafre», e 
que vai durar um século inteiro, Trata-se quase sempre, em muitos casos, 
de escaramuças isoladas. Os Xhosas, armados de zagaias, representavam 
adversário muito mais temível que os Hotentotes ou Bosquímanos, até que 
obrigaram o Conselho da colónia, em 1780, a nomear Adrian van Jaarsveld 
chefe de um comando contra eles. As guerras devem ser interpretadas 
como o encontro violento de dois movimentos contrários de povoadores, 
ambos desejosos de ocuparem as melhores terras para as suas actividades 
agrícolas: dois movimentos de povos eminentemente migratórios, cujas 
ideias, no que respeita à posse legal das terras em litígio, diferiam funda¬ 
mentalmente. Uma segunda guerra rebentou em 1789, para culminar 
numa série de operações de certa envergadura ( 27 ). 

Inevitavelmente, a necessidade dos colonos, e especialmente dos Bóeres, 
espalhados por um território que se tornava progressivamente mais extenso, 
culminou num conflito directo com a Companhia. A situação modificara-se 
totalmente durante estes longos anos, desde a fundação do pequeno ponto 
de escala do Cabo. A Companhia não reunia as condições indispensáveis 
para a defesa e administração de uma autêntica colónia e ainda menos de 
uma pequena nação em via de formação. Desde 1795, a autoridade da 
Companhia foi formalmente repudiada em quase toda a extensão que per¬ 
tencia aos Trekbóeres. Sem poder dizer que a Revolução Francesa tivesse 
alguma influência no espírito desta gente, pela razão muito simples de 
que nem as comunicações nem as ideias de nenhuma parte circulavam 
com facilidade, o facto é que uma consciência das suas particularidades 
contribuía para um estado de franca rebelião contra a Companhia. 

Uma frota britânica chegou ao Cabo a 16 de Setembro de 1795 e a 
colónia inteira foi ocupada pela Grã-Bretanha, terminando cento e qua¬ 
renta e três anos de dominação da célebre Companhia Holandesa das 
índias Orientais. Qual foi sem demora o estado das coisas, neste momento 
crítico, quando chegou o outro elemento, o inglês, no ano de 1795, que 
acrescentava novo ingrediente à combinação étnica, já complexa, da comu¬ 
nidade sul-africana? A extensão territorial da colónia representava, em 
geral, mais de metade da Inglaterra, com uma população de 16 000 euro¬ 
peus, 17 000 escravos —80 por cento concentrados no Cabo— e uns 


( 27 ) P. J. van der Merwe — Die Kaffiro orlo g van 1793, Cidade do 
Cabo, 1940, 
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15 000 hotentotes, ficando assim os três elementos principais divididos em 
partes quase iguais. 50 por cento dos europeus eram de origem holandesa; 
27 por cento alemã; 17 por cento francesa, e os restantes de diversas proce¬ 
dências, até a escandinava. Assim se apresentava a nação bóer, que, mais 
tarde, chamaremos africânder, no momento crítico e de suprema impor¬ 
tância, quando entrou em contacto directo com o Império Britânico — 
acontecimento de projecções imprevisíveis para o futuro ( 2S ). 

Este novo capítulo da vida sul-africana exige algumas palavras gerais 
sobre o declínio dos Países Baixos e a sua incapacidade de exercer, por mais 
tempo, influência sobre os territórios em África. Mesmo no século xvni, 
a Holanda —país, como temos visto, constituído em federação— tinha 
sofrido graves golpes no seu prestígio e no comércio. As restrições mer¬ 
cantis impostas pelos Ingleses em 1651 e 1660 e as duas guerras entre os 
Holandeses e a Inglaterra não deixaram de enfraquecer sèriamente a sua 
posição. Quatro guerras contra Luís XIV também não contribuíram para 
estabilizar a posição continental e mundial dos Holandeses: 

1 ■’!'|(| 

O século xvii foi a idade de ouro da Repuhliek der Vereen- 
igde Nederlanden (República dos Países Baixos Unidos). Prós¬ 
pera e vigorosa, converteu-se em potência marítima de primeira 
importância, com colónias desde as Américas até às índias 
Orientais. Mas, enfraquecida pelas guerras e ultrapassada pela 
Inglaterra como força naval e colonial, a república foi reduzida, 
no final do século xvni, a país de segunda categoria, para 
cair, quase sem luta, perante os exércitos revolucionários de 
França ( 20 ). 


( 2S ) M. S. Geen — The making of South África, oh, cit,, p. 41. Este período 
do fins do século xvm foi decisivo para o povo sul-africano. A rapidez vertiginosa 
das transformações, a confusão política e a anarquia das ideias não eram elementos 
favoráveis à paz e tranquilidade de espírito da pequena comunidade. Sobre a 
intensidade com que se conseguiu a «sobrevivência» veja-se a obra notável de 
C. Beyers Die Kaapse Patriotte gedurende die laaste kwart van die agtiende eeu 
en die voorlewing van hui denkheelde, Pretória, 1967. Trata-se de estudo, muito 
bem documentado, da burguesia do Cabo durante o período de transição, cuja 
mentalidade e atitude nos ajudam a compreender melhor o espírito que presidiu 
mais tarde ao trek, 

( 20 ) H. R. Hahlo e Ellison Kahn — The South African legal sjstem and 
its backgmnd, Cidade do Cabo e Joanesburgo 1968, p. 525, 
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No ano de 1795, a República Unida desapareceu e, no seu lugar, surgiu 
a República Batava. Pela primeira vez na sua história a Holanda se con¬ 
verteu em nação unitária. Os novos ventos sopravam forte sobre a Holanda 
desta época: as ideias do Contrato Social, os princípios enunciados da 
Declaração da Independência dos Estados Unidos e a Declaração dos 
Direitos do Homem, de França, foram outros tantos factores que modifi¬ 
caram, nas bases, não só a política e a orientação da acção holandesas, 
mas também a mentalidade do seu povo. Apesar de a dominação holan¬ 
desa na África do Sul chegar ao termo, não é de somenos importância 
sublinhar, porque o facto tem uma significação permanente, que a lon¬ 
gínqua colónia, mesmo após o regime holandês, conservou com fidelidade 
o sistema de direito chamado «romano-holandês», que continua ainda hoje 
a constituir a base do pensamento e da estrutura legal da nação sul-africana. 


3. Século XIX 

Mas a decadência dos Países Baixos, a expansão da França revolucio¬ 
nária e o prestígio crescente da Inglaterra não produziram, como facilmente 
se poderia imaginar, uma colonização imediata da África do Sul pelos 
Britânicos. Houve, na realidade, duas ocupações inglesas, até à final e 
definitiva, O príncipe de Orange, exilado em Londres, pedira a protecção 
inglesa do Cabo, em virtude da incapacidade dos Holandeses. Para a 
Inglaterra, o Cabo tinha, neste fim do século xvm, capital importância, 
comparável a Gibraltar e, mais tarde, ao Canal de Suez. Exactamente como 
na época contemporânea a dominação dos mares tem as suas exigências. 
Portugal compreendeu perfeitamente a grandiosa estratégia das priori¬ 
dades marítimas, no século xvi, com o Brasil, as ilhas adjacentes, a ilha 
de Moçambique, o golfo Pérsico e as posições estratégicas da índia e 
Malásia. O mesmo conceito presidiu ao pensamento britânico noutra 
altura da história. O Cabo foi então, como volta já a ser hoje, a via de 
comunicação entre dois grandes oceanos e o caminho de movimento comer¬ 
cial e bélico entre a Europa e a Ásia. O Cabo nas mãos dos Holandeses não 
oferecia perigo. Mas, com a queda da Holanda e o expansionismo cada vez 
mais vincado da França bonapartista, os Ingleses não perderam de vista 
o imenso valor do Cabo. 

As opiniões, entre os europeus da colónia do Cabo, encontravam-se 
divididas. Alguns elementos ficaram leais à Casa Real e ao principio da 
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antiga Companhia; outros, agarrados à causa republicana, eram francos 
partidários da Republica Batava. A política metropolitana reflectia-se com 
absoluta fidelidade na colónia. 

A primeira dominaçao inglesa durou quatro anos. Os novos gover¬ 
nantes conheceram numero considerável de desgostos e sensaborias: 
intrigas e conflitos locais, divisões entre a população europeia e ainda o 
problema da hostilidade de algumas das tribos indígenas, que não cessa¬ 
vam de incomodar, para não dizer açoitar, a colónia. Resolveu-se, 
em 1803, ceder a colónia novamente aos Holandeses. O momento coincide 
mais ou menos com a Paz de Amiens e teve, na realidade, resultados tão 
frágeis e inconsequentes como para a paz da Europa. Durante três anos 
mais, de 1803-1806, a nova Holanda reafirmou os seus direitos de sobe* 
rania sobre a África do Sul ( 30 ). 

O novo regime não conheceu vida sossegada. O general J. W. Janssens, 
como governador, e J. A. de Mist, como comissário-geral, eram pessoas 
de boa vontade, de excelentes intenções, sujeitas talvez às ideias do tempo, 
sem chegarem a aprovar os excessos do republicanismo francês de antes 
do Brumário. Vemos neles homens do seu tempo, sem experiência colonial 
e imbuídos, embora superficialmente, das doutrinas de Rousseau sobre as 
excelências do «nobre selvagem». Mas o período de «liberalismo batavo» 
foi apenas um entre-acto passageiro, pois na Europa a tempestade da 
guerra desencadeou-se novamente com a República Batava, aliada da 
França. 

Durante os três curtos anos realizaram-se algumas reformas, espe¬ 
cialmente na educação e relações com a Igreja, mas sem se alcançarem 
efeitos duradouros. Com rigor, não é possível falar da influência posi¬ 
tiva da Revolução Francesa na África do Sul como factor determinante 
permanente. 


e°) }■ P. VAN DER Merwe — Die Kaap onder die Eataafse Republiek 
1803-1806, Amsterdão, 1926. Esta época do fim do século xvm é terrivelmente 
confusa. Temos, por exemplo, o estabelecimento de uma república bóer, a primeira, 
que se chama Graaf-Reinet (1795). Logo rebenta outra rebelião bóer em 1799. 
Os acontecimentos que conduziram ao trek, de que falaremos em breve, não foram 
os primeiros incidentes que mostravam o desejo e a vontade férrea deste povo de 
manter a sua identidade, Veja-se J. S. Marais, Maynier and the first Boer Republic, 
Cidade do Cabo, 1962, 2. a edição. Um aspecto importante, segundo este grande 
historiador e antigo mestre da Universidade do Witwatersrand, é o de rectifícar 
muitos aspectos da história deste tempo (1795-1802). O professor Marais insiste 
sobre a parcialidade de Theal sobre estes pontos. Também, P. A. C. Wieringa, 
De oudste Boem-Repttblieken Graaff-Reinet en Zwelkndam, ’S-Gravenhage, 1921. 
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1 

Nesta época agitada pelas convulsões mundiais da aventura napoleónica 
o que acontece na África do Sul é o fatal resultado da luz reflectida sobre 
o grande cenário do Mundo. A vitória de Trafalgar assegurou a supre¬ 
macia naval britânica e, ao mesmo tempo que o grande almirante Nelson 
esperava, perto de Cádis, uma frota de sessenta e três unidades, sob o 
comando de Sir Home Popham, dirigia-se para o Cabo. As forças armadas 
holandesas voltaram à pátria e os Ingleses instalaram-se manu militari 
até 1814, quando, com a queda de Napoleão, a colónia do Cabo havia de 
ser cedida definitivamente à Grã-Bretanha. Durante os seis anos de governo 
militar os Ingleses não tiveram a pretensão de organizar a colónia, prefe¬ 
rindo deixar as coisas no seu lugar, na medida do possível. Evidentemente, 
tratava-se de militares que não manifestavam nenhuma simpatia pelas 
ideias francesas e a palavra «reforma» soava-lhes aos ouvidos. Chegaram, 
rigorosamente, para ocupar uma fortaleza e assegurar a rota para o Oriente, 
e não para criar problemas de ordem social. Os governadores eram res¬ 
ponsáveis perante o secretário de Estado em Londres, mas todos eles acei¬ 
taram os serviços de muitos dos funcionários já empregados: uns parti¬ 
dários da Casa de Orange, outros que tinham servido a República Batava. 
Não tocaram no sistema de direito romano-holandês, nem pretendiam 
introduzir uma legislação inspirada nos preceitos ingleses. 

Com o fim das guerras na Europa duas questões merecem a nossa 
atenção: primeiro, a presença de Napoleão na ilha de Santa Helena, que 
assegurava certa importância ao Cabo, pois as frotas utilizavam as suas 
facilidades com regularidade; segundo, a cedência, com data de 13 de 
Agosto de 1814, por parte da Holanda à Inglaterra, da colónia do Cabo. 

Os Ingleses herdaram pesada responsabilidade, pois a situação da 
colónia estava longe de ser brilhante. Todos os elementos- de conflito 
existiam com maior ou menor virulência e o problema da organização 
interna ficava por resolver. Sobretudo as fronteiras, movediças sob a 
pressão constante dos nativos, exigiam uma solução. Acrescentemos a tudo 
isto o facto fundamental de que a Inglaterra recebeu, nos termos do tra¬ 
tado, não uma colónia oriental ou africana, no sentido restrito da palavra, 
mas uma comunidade humana, essencialmente europeia na sua configu¬ 
ração e maneira de ser—uma sociedade onde os conceitos da vida corres¬ 
pondiam ao estilo de Europa, embora deformada, às vezes, pelo isolamento, 
a distância e o carácter especial do meio físico e económico da vida sul- 
-africana. Não era questão de os Ingleses partirem em exultante conquista 
de uma população indígena. Tratava-se de descobrir uma fórmula singu- 
larmente difícil para o convívio de dois povos europeus — o primeiro e 
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mais antigo, já profundamente enraizado no solo africano, e o outro che¬ 
gado como conquistador e vencedor, tanto sobre o campo de batalha como 
nas conferências diplomáticas. A experiência que se inicia em 1814 tem 
todas as qualidades de grande drama humano e todos os perigos de um 
contacto cultural e espiritual cheio de escolhos e de riscos. Nas páginas 
seguintes vamos tratar de apresentar o quadro desta nova experiência. 


A) A ÉPOCA INGLESA 

A segunda ocupação britânica do Cabo constitui o começo 
de uma revolução social, durante a qual foram estabelecidas as 
bases para uma África do Sul do futuro, dominada pelos brancos. 
Foram os Ingleses que deram a forma legal que permitiu aos 
brancos converterem-se em proprietários e os não brancos em 
escravos ( 81 ). 

Esta afirmação, formulada por um historiador da África do Sul, 
parece indicar que, desde o começo do regime britânico, o novo governo 
favoreceu um sistema de dominação branca ou europeia, para reduzir os 
nativos ao estado de escravos ou, pelo menos, de pessoas sem direitos 
iguais aos outros. A verdade é que o Governo Britânico, quase desde 
o início da sua acção, se viu obrigado a resolver o problema difícil da 
mão-de-obra, questão que tem agitado muitas das sociedades africanas, 
constituindo fonte de não pequenas preocupações para as potências colo- 
nizadoras.. O século xix foi época de aguda inquietação pela sorte dos 
escravos. Fundou-se a London Missionary Society em 1795; a Wesleyan 
Society em 1815 e a Glasgow Society em 1821. Estes organismos, como 
outros de Inglaterra, mostraram interesse humanitário na África, especial¬ 
mente pela condição do nativo, perante as exigências da economia em desen¬ 
volvimento. Certos elementos da colónia do Cabo, persuadidos das exce¬ 
lências das doutrinas liberais, tão na moda daquele tempo, pretendiam a. 
libertação de todos — especialmente dos Hotentotes — os que viviam em 
estado próximo da escravidão. Os colonos e agricultores, com a necessidade 
de trabalhadores baratos, e pouco influídos pelas ideias que se propagavam, 

( 31 ) Alex Hepple —South África (A political and economic history), Nova 
Iorque e Londres, 1966, p. 57. 


-37- 


Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 


Pattee, R, — África do Sul, vizinha de Portugal 


viam com maus olhos toda esta agitação. Esta foi mais uma razão para criar 
ainda uma barreira entre alguns sectores do novo governo e os antigos 
habitantes do Cabo. Yiveu-se, na realidade, um momento de rixa entre 
os dois núcleos e uma situação que ia agravar-se, na medida que progre¬ 
dia a penetração inglesa. Os Hotentotes, na verdade, não conheciam uma 
situação precisa: não eram escravos no sentido rigoroso da palavra e, como 
muitos dos colonos tinham uma ideia ínvulgarmente desfavorável a seu 
respeito como lavradores, muitos ocupavam uma posição indefinida. Em 
1807, a Grã-Bretanha aboliu o tráfico de escravos, e os missionários, que 
já chegavam à África do Sul em grande número, agitavam a questão com 
toda a força da sua persuasão e actividade. A história do período está 
cheia de casos de hotentotes e de colonos perante os tribunais e uma con¬ 
fusão considerável acerca da sua verdadeira condição jurídica. Após longa 
c am p anh a de imprensa e de discursos, e a obra de gente como Wilberforce 
e outros, a lei britânica de 1833 aboliu definitivamente a escravatura, mar¬ 
cando a emancipação na história do Cabo um momento dramático na sua 
evolução ( 32 ). Apesar da libertação, no caso preciso dos Hotentotes, o 
problema ficava ainda por resolver. Gente sem terras e sem o que se 
chama hoje em dia na África do Sul um hoineland, este nativo, no caso 
de não se encontrar contratado para o trabalho doméstico ou agrícola, 
convertia-se em nômada, sem ocupação habitual, dependente da caridade 
ou da boa vontade da gente. 

Já temos observado que, durante os primeiros anos, o governo de 
Londres considerava o Cabo mais ou menos sob o mesmo ponto de vista 
da antiga Companhia Holandesa: um lugar indispensável e útil para a 
sua navegação e essencial para a defesa da índia. Não é possível dizer 
que existisse no espírito dos dirigentes em Inglaterra nenhuma ideia bem 
definida de colonizar esta parte da África. Mas as circunstâncias fizeram 
o que faltava à vontade humana. A Revolução Industrial e o fim das 
guerras no continente deixaram a Inglaterra com uma população desem¬ 
pregada, com milhares de homens que não conseguiam adaptar-se à nova 
vida do país, emigrando muitos para os Estados Unidos ou o Canadá. 
Outros, sem que existisse uma política neste sentido, foram para África 
e durante o governo de Lord Charles Somerset vários milhares procura- 


(«2) l. E, Edwards —- Towards emancipation: a study of South African 
slàvery, Cardiff, 1942; E, Stockenstrõm, Vrystelling van die slawe, Stellen- 
bosch, 1934. 
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ram melhorar a sua situação económica angustiosa por meio da emi¬ 
gração. A administração colonial compreendeu três coisas com perfeita 
clareza: 

1. ft A necessidade de uma população mais numerosa para pro¬ 

teger as fronteiras, sempre expostas às depredações dos 

Bantos; 

2. a A de aumentar a produtividade do país; 

3. a De contribuir com imigrantes ingleses para reduzir a influên¬ 

cia predominante dos descendentes dos holandeses ( 33 ). 

Desde 1819 o governo em Londres oferecia condições vantajosas para 
os que desejavam emigrar. Estes novos emigrantes fundaram pequenas 
cidades, como Port Elizabeth e Grahamstown, e contribuíram indiscuti¬ 
velmente para o desenvolvimento de várias formas da agricultura. Desde 
muito cedo, pela sua concentração, a parte oriental da Província do Cabo 
conhecia uma marcada influência inglesa, embora não seja justo atribuir-lhes 
nesta altura uma influência política. Lembremos que a maioria destes emi¬ 
grantes saiu de uma Inglaterra onde ainda não existia o direito ao 
sufrágio senão para as classes privilegiadas e que não era normal que, 
uma vez desembarcados, empreendessem acção política. 

Antes de considerarmos o primeiro grande movimento dos Bóeres 
fora dos limites políticos da autoridade inglesa é mister dizer duas pala¬ 
vras ainda acerca dos conflitos de fronteira, A África do Sul vivia cons¬ 
tantemente exposta a estas entradas de nativos das poderosas tribos bantas 
no Norte. A fronteira ficou sempre flutuante e incerta e a litania das 
incursões, contra-ataques, expedições e pequenas guerras converte-se em 
relação fastidiosa. O conflito entre Europeus e Bantos sobre a fronteira 
oriental, a uma distância de 1000 quilómetros da Cidade do Cabo, cons¬ 
titui o tema central, o leitmotiv da história do país, desde os primeiros 
anos do século xix até ao grande trek, Os historiadores sul-africanos, 
quando enumeram estes incidentes, falam já na quinta guerra da fronteira, 
em 1818. Quando, em 1816, ao antigo chefe dos Zulus sucedeu Chaca no 


(*3) Van der Walt, Wiid e Geyer— ob. cit., vol. i, p. 24l, falam da 
vinda para a África do Sul de «milhares de ingleses». Acerca desta chegada de ingleses 
em massa, Harold E. Hockly, The story of the British settlers in 1820 m South 
África, Cidade do Cabo e Joanesburgo, 1965, 2." edição; E, Morse Jones, The 
role of the British setlers in South África, Cidade do Cabo; 1969. A primeira parte 
deste estudo vai até 1826. Examina as áreas de fixação e estabelece os nomes de 
mais de 3000 deles 
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poder esta tribo belicosa provocou uma das guerras mais graves da histó¬ 
ria, quase de ininterruptos conflitos desencadeados, em 1816, com a morte 
de Dingiswayo. Este dirigente nativo, como o seu sucessor, revelara raras 
qualidades de estrategista e de governante: 

O seu reinado é único nos anais dos indígenas. Junto com 
a fundação da nação basuta, por Moshesh, merece especial 
menção como os dois exemplos na história dos povos bantos 
de verdadeiros homens de estado. Moshesh fundou uma nação; 

Dingiswayo criou um império ( M ). 

t 

A história de Chaca influiu poderosamente sobre a sorte da África 
do Sul, e com os seus Zulus, guerreiros esforçados e audazes, lan- 
çou-se numa verdadeira campanha de conquista, empurrando adiante de 
si os outros povos nativos. Penetrou no território que é hoje a Província 
de Natal e pôs em fuga quantos se encontravam no caminho. O Transval 
converteu-se em estado de anarquia e confusão: numerosos núcleos de 
população indígena refugiaram-se no território da colónia do Cabo; outros, 
como os Xhosas foram literalmente perturbados pela pressão e, por sua 
ve 2 , causa de graves incidentes com o governo colonial. Com a morte de 
Chaca, em 1828, sucedeu-lhe Dingane no trono dos Zulus, outro nome 
de relevo nos anais sangrentos deste tempo. A sexta guerra fronteiriça 
irrompeu em 1834-1835 com os Xhosas, e um chefe, Maquoma, assolou a 
colónia até Grahamtown, à cabeça de 12 000 homens. 

Os Britânicos, após guerra vitoriosa, pretenderam a anexação de 
novos territórios e o estabelecimento de colonos numa nova fronteira, 
solução que reproduzia, evidentemente, as mesmas condições de antes e 
exigia a mesma vigilância de defesa, A campanha foi excessivamente difí¬ 
cil para a colónia, embora muitos dos colonos vissem na aquisição de novas 

(34) Donald R, Morris — The washing of the spears, Londres, 1966, 
p, 41; J, D. OmeR-CoqpeR, «Shaka and the ríse of the Zulu», em Tarikh Ibadan, 
vol. i, n,° 1, Novembro de 1965, pp. 30-41; E. A. Rim, Shaka Zulu. The rise 
of the Zulu empire, Londres, 1967. Sobre esta época e espedalmente as irrupções 
dos Zulus, desde Chaca até aos seus sucessores, vejam-se George McGall Thbal, , 

Plistory and Ethnography of África south of the Zambesi, Londres, 1907, vol. i, I 

pp, 76-78, onde fala do> «despotismo puro» de Chaca; J. Y. Gieson, The story 
of the Zulus, Londres, 1911, resume a longa história deste povo. Os Zulus tinham 
feito também o seu grande trek, que durou provavelmente mais de 500 anos até 
chegar às terras de Zululândia, onde chocaram com outros indígenas e com os 
brancos. A. T. Bryant, The Zulu people as they were before the white man came, 
Pietermaritzburgo, 1949, pp. 69-70; G, Bond, Chaka the terrible, Londres, 1961. 
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terras uma conquista apreciável. Todos estes acontecimentos se confun¬ 
dem, inevitavelmente, com outro que tem uma transcendência absoluta¬ 
mente decisiva na história sul-africana e que se chama o grande trek, 
Tudo o que vamos dizer daqui em diante, no que respeita ao povo sul-afri¬ 
cano e, especialmente, o elemento bóer ou africânder, tem a origem, a sua 
razão de ser e a sua explicação neste acontecimento básico que representa 
o ponto central donde nasce a realidade que é a África do Sul dos nossos 
tempos. 

B) O GRANDE TREK 

Trek é palavra africânica que significa mudança, migração, levar ou 
mudar de um lugar para outro. Denomina-se treker, por conseguinte, 
o indivíduo ou grupo de indivíduos que empreendem uma operação desta 
natureza. Não se trata de um só movimento, mas de vários, embora o 
mais importante tenha sido o que merece o qualificativo de «grande». 
É possível precisar a data do primeiro movimento, mas impossível fixar, 
com exactidão, o final do drama migratório. Existe sobre o assunto uma 
bibliografia abundante, ouso dizer, superabundante. Tanto os Africânde- 
res, que são os mais directamente interessados, como os sul-africanos de 
expressão inglesa reconhecem nos treks o episódio que marca a grande 
fronteira na história nacional, até ao ponto de constituir, sem exagero, o 
facto que criou, numa forma coerente e orgânica, a «nação» dos Africân- 
deres. Tudo o que vem depois, as rivalidades entre os dois grupos lin¬ 
guísticos, a luta pela proeminência na vida colectiva, a afirmação da 
personalidade original africânica: tudo, repito, acha o seu ponto de par¬ 
tida na decisão de emigrar em 1835-1836. Numa bibliografia sobre as 
' obras históricas do período, o capítulo que trata do trek marca como 
datas 1836-1854 ( 35 ). 

São complexas as causas deste movimento em massa de gente para 
fora dos limites da colónia, dominada nessa altura pelos Britânicos. Não 
foi obra de simples capricho, nem sequer da indiscutível incompatibilidade 
existente entre os Bóeres e os novos governantes, para não falar dos colo¬ 
nos vindos de Inglaterra, que dificilmente se acomodavam aos costumes 
e usos dos holandeses aí estabelecidos havia quase dois séculos, Os Bóeres 
sentiam-se feridos no seu amor-próprio, mas, ao mesmo tempo, com alto 


( 33 ) A select bibliography of South African history, Pretória, 1966, sob a 
direcção de C. E. J. Muller, F. A, van Jaarsveld e Theo van Wijk, secção ix «The 
Great Trek», pp. 44-48, 
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espírito de realismo, compreenderam a natureza dos obstáculos que se 
erguiam entre as duas comunidades ( 30 ). 

Porém as causas não se limitavam à ordem da sentimentalidade. Desde 
a chegada dos Britânicos surgiu o problema das terras e os direitos sobre 
o seu usufruto. A administração inglesa, especialmente do governador 
Sir John Francis Craddock, tinha certas ideias sobre o regime de terras. 
Já antes, Caledon também pretendera modificar a estrutura neste sentido. 
Craddock, chamado homem de ideias simples e sem complicações, parecia 
crer que o sistema em vigor na Inglaterra se podia aplicar à África do 
Sul, sem consideração pela natureza mi generis desta sociedade rural bóer, 
que era quase auto-suficiente e não se assemelhava, de maneira nenhuma, 
com os camponeses de Inglaterra. O problema é altamente técnico, mas basta 
dizer que as soluções e as reformas propostas por diferentes governadores 
vindos de Londres não eram para satisfazer os desejos dos Bóeres f 7 ). 

0 Prof. C. F. J. Muller, em obra fundamental sobre o grande trek e a 
nova administração britânica, indica com abundância de pormenores, as 
numerosas causas deste e dos movimentos suplementares que mais tarde 
chegaram a realizar-se. As exigências da acção da Inglaterra na colónia 
do Cabo não era tarefa fácil. A Grã-Bretanha tinha governado as suas 
colónias da América do Norte até à sua independencia, o que constituiu 
formidável golpe para o império, mas, no caso dos Norte-Americanos, 
tratava-se de gente da mesma raça e hngua, com as mesmas instituições 
essenciais e, sobretudo, com a mesma mentalidade e tradições. A rebelião 
que tornou possível a criação dos Estados Unidos, apesar do seu aspecto 
de guerra civil, respondia a um conflito de conceitos no interior do sistema 
de pensamento político e constitucional, de inspiração anglo-saxónica. 


(*») Henri Dehérain — UExpansion des Boers au xix siècle, Paris, 1905, 
p. 44, «É um facto que os Bóeres», e transcreve as palavras em francês do livro 
citado: «étaient tenus en fort petite estime par les anglais.» 

(«) L. C. Duly —«The failure of the British land policy at the Cape, 
1812-1828», in Journal of African History, Londres, vol. vi, n.° 3, 165, p. 359- 
Eric Walker, fala deste mesmo ponto, que é essencial para a compreensão do trek 
em A History of Southern África, Londres, 1957, p. 180. H. M. Robertson examina 
o problema para mostrar até que ponto os Bóeres foram obrigados a defender o seu 
sistema, pela simples razão de que o governo existente descuidava este aspecto vital 
do interesse público. «The Cape of Good Hope and Systematic colonization», no 
South African Journal of Economics, Joanesburgo, vol. V, Dezembro de 1937, 
pp. 367-411. Como temos indicado, não existe bibliografia abundante na língua 
portuguesa sobre a África do Sul após a época dos Descobrimentos e primeiros 
contactos. Uma obra já antiga pode ser citada, a de Carlos de Melo, Os Inglezes 
na África Austral (História Política e Colonial), Lisboa, 1890. 
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As outras conquistas britânicas consistiam, em geral, como no caso da 
índia e das possessões africanas, em contactos com povos indígenas e 
raças diferentes. A única situação mais ou menos semelhante à África do Sul 
foi a do Canadá, conquistado na segunda metade do século xvni, e onde 
60000 habitantes, de língua francesa e religião católica, foram incorpo¬ 
rados num novo sistema. Ê do conhecimento geral, e não será preciso, 
portanto, insistir nele, que os problemas de colaboração e de relações 
normais não foram então e não são mesmo ainda hoje facilmente solúveis, 

Na África do Sul a administração inglesa tinha também de orga¬ 
nizar um governo para os habitantes já estabelecidos e para os novos 
colonos ingleses. Como chegar a instituir um sistema capaz de satisfazer 
as exigências de duas nacionalidades, duas línguas, duas religiões e, ainda 
mais, dois sistemas de vida? Muitos dos bóeres, afastados dos centros 
administrativos, ficaram insatisfeitos da compensação inadequada ofere¬ 
cida pelos seus escravos logo depois da emancipação ( 38 ), 

James Bryce comenta que o espírito independente dos Bóeres e o seu 
isolamento não aguentavam as imposições do governo colonial: «viverem 
constantemente vigiados e denunciados pelos missionários e perderem os 
frutos das suas vitórias sobre os cafres — tudo isto foi motivo suficiente 
para produzir forte tensão» ( 8D ). À perda dos bens e dos escravos acresce 
a humilhação de ficarem sob os rigores da administração estabelecida por 
Londres. 

Como acontece em casos desta natureza, a mudança da autoridade 
dominante produziu fatalmente um estado de perturbação e de desas¬ 
sossego gerais. As fronteiras pareciam menos protegidas, e grande 
número de nativos — hotentotes e bantos de diversos tribos— vagabun¬ 
deavam pelos campos; o agricultor bóer, privado dos seus trabalhadores 
ou, pelo menos, de toda a autoridade sobre eles, não entrevia mais que 
um futuro excessivamente sombrio. E não esqueçamos que as autoridades 
geralmente não conheciam o holandês e os Bóeres ignoravam o inglês, 
situação que não contribuía para a mútua compreensão nem para solução 
das dificuldades que dividiam as comunidades. 


( 38 ) Sir George Thomas Napier, governador nesta altura, escreveu que 
«um grande número está descontente com a abolição da escravatura e, ao mesmo 
tempo, insatisfeito de ter recebido como recompensa apenas o terço do valor dos 
seus escravos. Posso assegurar que muitos deles se queixam e dão isto como razao 
para explicar a sua emigração». (Documento do 18 Maio de 1838, citado em 
Muller, Die Britse owerheid en die Groot Trek, Cidade do Cabo e Joanesburgo, 

s. d., p. 57. „ , 

(39) imftressions of South África, Londres, 1899, 3. J edição, p. 114. 
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As interpretações são tão variadas e, às vezes, contraditórias no que 
respeita ao trek e à divisão do país entre os dois elementos de origem 
europeia que poderíamos dedicar páginas ao estudo deste fenómeno, que 
é capital para exacta compreensão da África do Sul de hoje. «Os Ingleses 
e os Holandeses têm muito mais de comum que os ingleses e franceses 
do Canadá», assevera um escritor ( 40 ). Logo a seguir aponta que, durante 
os primeiros anos, as relações não eram rigorosamente más entre os dois, 
visto a Inglaterra governar o que era, na realidade, uma colónia holandesa 
sob administração britânica. Já pelo ano de 1828 a língua inglesa tinha 
sido imposta na administração, na justiça e na vida oficial da colónia e 
ninguém ignora que a língua provoca uma das reacções mais sensíveis 
entre as vítimas das restrições do seu próprio idioma. 

Em certo sentido, o trek foi a continuação das migrações, mais ou 
menos individuais, que caracterizaram o século anterior, pois a própria 
natureza da agricultura dos Bóeres exigia terras em abundância; as famí¬ 
lias eram numerosas e nova pressão se fazia sentir para criar estabeleci¬ 
mentos capazes de satisfazer as aspirações das novas gerações, que tam¬ 
bém precisavam de terras abundantes. 

Mas o trek não se pode explicar como uma espécie de barragem que, 
a certa altura, rebenta sob as pressões intoleráveis. Existiram uma organi¬ 
zação preliminar, um estudo das condições nas regiões novas a colonizar 
e acordos entre os diversos dirigentes das operações. Quer dizer que, 
embora modesto, houve um exame da logística do problema da mudança 
de uma grande massa de população para o interior. E notemos ao mesmo 
tempo que muitos destes emigrantes não tiveram como motivo funda¬ 
mental melhoramento da sua situação económica, pois não poucos sacri¬ 
ficaram as fazendas e os bens, com perdas apreciáveis. A razão de base, 
e é sempre preciso voltar a ela, foi o espírito descontente com as condições 
de vida e a mesma natureza do regime que sobre eles exercia a autoridade. 

Para a África do Sul o trek é o ponto culminante e decisivo da his¬ 
tória. Os Trekers optaram, voluntariamente, pela separação, o que signi¬ 
ficou a divisão, clara, categórica e inconfundível, entre inglês e holandês. 
A unidade política, dentro dos limites da antiga colónia do Cabo, deixou 
de existir e em vinte anos, entre o primeiro grande trek até 1857, a África 
do Sul transformou-se de lés a lés, até que, neste último ano, chegaram a 
criar-se, dentro das fronteiras da futura União Sul-Africana, nada menos 

( 40 ) Jan H. Hofmeyr — South África, Londres, 1952, 2. a edição, revista 
por J. P. Cope, p. 62, 
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de oito governos dominados por europeus — cinco de forma republicana 
e três coloniais, sem falar, evidentemente, dos povos nativos, com a sua 
organização própria. 

Examinemos agora, dentro dos limites necessàriamente modestos destas 
poucas páginas dedicadas ao século xix, o trek e as suas consequências. 
O seu valor de drama humano é indiscutível e, como o início de obra que 
gerações mais tarde sublimariam com a criação de uma das sociedades 
mais originais da terra, não carece, evidentemente, de interesse capaz de 
apaixonar os que reconhecem nesta aventura um dos triunfos do espírito 
humano contra as adversidades mais temíveis. O planalto central, ou veld 
interior, como também a região do Natal, não eram desconhecidos dos 
Trekers. Certo número de exploradores, como William Anderson, Thomas 
Hodgson, Robert Scoon e Henry Flynn, todos ingleses, penetraram no 
interior, para logo fornecerem as notícias essenciais sobre estas terras. 
Algumas missões também tinham sido fundadas nos territórios para onde 
se dirigiam os Trekers. No Natal, negociantes ingleses e alguns missio¬ 
nários anglicanos residiam nessas paragens ou frequentavam-nas com regu¬ 
laridade. Nesta parte da África austral reinava certa confusão, Os Ingleses 
pediam a protecção e normalização da administração às autoridades do 
Cabo; os missionários pretendiam reduzir os nativos a uma vida mais 
estável e os refugiados da tirania de Chaca e as vítimas das guerras contra 
os Zulus criaram igualmente um problema difícil de resolver. 

O projecto do trek não precisava, com exactidão matemática, a terra 
que seria ocupada por cada grupo e aceitou-se, era geral, que uma vez 
chegadas as famílias além do rio Orange, se decidiria qual havia de ser 
o destino final: o Transval ou Natal ( 41 ). 

O primeiro grupo foi chefiado por Louis Trigardt, ou Trichardt, que 
organizou algumas famílias, que começaram o movimento para o norte 
no mês de Maio de 1835. Junto da ribeira do rio Orange juntaram-se, com 
outros, sob a direcção de Johannes van Rensburg ( 42 ). A pequena expe- 

( 41 ) Eric Anderson Walker — The Great Trek, Londres, 1960, 4. a edi¬ 
ção, p. 106. 

( 42 ) Temos, em língua portuguesa, A. P, de Lima, A História de Louis 
Trichardt, Lourenço Marques, 1964, e, para o aspecto mais pessoal do grande 
dirigente do trek, Dagboek van Louis Trichardt (1856-1858), Cidade do Cabo, 1938, 
editado por G. C. PrEller. Este mesmo autor publicou vários volumes com o 
título de Voortrekkemense, Cidade do Cabo, 1918-1938. Outro texto> do diário 
T. H. Le Rou x, Dagboek van Louis Trichardt, Pretória, 1964. O diário contém 
as impressões pessoais do heroísmo desta expedição. Veja-se igualmente, M. Nathan, 
Die efos van Trichardt en Van Rensburg, Pretória, 1938. 
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dição assim constituída compunha-se de uma centena de pessoas, quando 
iniciou a sua verdadeira peregrinação. Esta primeira fase do grande trek 
tem o seu aspecto português: a gente de Van Rensburg, separada dos 
outros, pereceu no caminho da baía de Lourenço Marques, enquanto o 
grupo de Trichardt sofreu doenças e privajjÕes, durante muitos meses, 
antes de enviar mensagens às autoridades portuguesas de Lourenço 
Marques, cujo governador respondeu com a ajuda do governo. Trichardt 
morreu em Moçambique, antes de outros companheiros da sua expedição 
voltarem para o Natal ( 43 ). 

A segunda parte do trek realizou-se sob a direcção de Andries Hend- 
rik Porgieter. Sem entrar nos pormenores das vicissitudes sofridas pela 
sua gente, basta dizer que se encontraram no meio das lutas tribais dos 
nativos, na tradição do terrível Chaca, tratando-se esta vez dos Mata- 
beles. Em 1832, o sucessor de Chaca, Dingane, combateu o chefe Mzilika- 
zique, que nessa ocasião já tinha rompido com o temível Chaca. Embora 
de raça zulu, os Matabeles representavam uma certa mestiçagem prove¬ 
niente do cruzamento com os povos com que tinham estabelecido contacto, 
sem, no entanto, perderem o espírito guerreiro e a disciplina rígida que 
caracterizavam a força de Chaca. Estes Matabeles atacaram, a certa altura, 
os Trekers, no lugar chamado Vegkop, e a 19 de Outubro de 1836 tra- 
vou-se a batalha. Os bóeres, com espingardas e cavalos, levavam vantagem 
aos nativos e formaram um laager, quer dizer, um círculo, com os pesados 
veículos que levavam tudo o que alcançavam durante o trek. Como num 
filme do Oeste norte-americano, o punhado de bóeres defendeu corajo¬ 
samente as famílias contra a ferocidade dos assaltantes. Um tal Gerrit 
Maritz juntou as suas pequenas forças às de Potgieter. Mais tarde veio 
Piet Retief, outra personagem de primeiro plano nesta história apa¬ 
rentemente insignificante — se de número se tratasse— dos Bóeres, no 
interior do veld. Retief pela sua experiência e pelo passado possuía uma 
personalidade muito superior à de Potgieter e Maritz. Nascido em 1780, 


( 43 ) W. H, J. Punt — louis Trichardt se laaste skof, Pretória 1953, sobre 
a última etapa da vida de Trichardt. Este historiador sul-africano, o Dr. Punt, 
que se interessa muito especialmente pelas coisas de Portugal, e nomeadamente de 
Moçambique, colocou uma placa comemorativa num jardim de Lourenço Marques 
em homenagem a Trichardt. Também escreveu que as boas relações entre a grande 
província portuguesa e a África do Sul deviam muito ao «tacto e prudência de 
Trichardt». Artigo na revista Lantern, edição inteiramente dedicada a Portugal. 
A referência leva o título de «Portugal en ons», Pretória, vol. xiv, n.° 3, Março- 
Maio, 1965, p. 99. 


vivera no Cabo e conhecia bem toda a província e publicou uma declaração 
contra 0 governo em que expôs as razões das queixas dos Bóeres. A his¬ 
tória das relações pessoais entre todos estes dirigentes nem sempre é 
reveladora da boa harmonia ou compreensão humana. Potgieter preferia 
ir para 0 Transval, enquanto Retief julgava que 0 futuro ,dos Bóeres ficava 
mais assegurado no Natal, para onde se dirigiu com muitos dos seus, 
Infelizmente, embora obtivesse um acordo com 0 novo chefe zulu, 0 
Dingane, 0 número dos colonos e a sua intenção de se fixarem nestas 
terras provocou a desconfiança do dirigente indígena. O trek converteu-se 
numa série de incidentes bélicos. Potgieter junto com outro dos chefes 
Bóeres, Piet Uys, venceu os Matabeles e obrigou-os a retirarem-se para 0 
território logo conhecido como Matabelândia. Retief tinha fé na possibili¬ 
dade de chegar a um acordo satisfatório com Dingane e visitou 0 chefe 
zulu com alguns dos seus homens. Neste mês de Fevereiro de 1837 Retief 
e os seus foram derrotados. A 17 desse mês, os zulus atacaram os boéres 
com grandes forças, provocando enormes perdas entre os holandeses ( w ). 
Dizimados pela terrível experiência e perda de milhares de cabeças de 
gado, os bóeres intentaram recuperar 0 perdido, com nova organização 
das suas pequenas forças, fundando, sob a direcção de Potgieter, que 
sempre condenara 0 empreendimento do Natal, 0 centro de Potchesfstroom, 
a primeira colónia europeia permanente, no Norte do Vaal. No mês de 
Novembro, Andries Pretorius, cujo nome se perpetua na cidade capital 
da África do Sul, chegou ao centro bóer e resolveu tomar as medidas 
indispensáveis para vingar a derrota sofrida as mãos de Dingane. A 16 
de Dezembro de 1838 esta vingança foi total, pois os Zulus deixaram 
mais de três mil mortos no campo de batalha do Rio de Sangue, como se 
denominava 0 lugar. Os bóeres recobraram confiança, fundaram a pequena 
cidade de Pietermaritzburg, conseguiram incitar novos elementos a irem 
para a colónia no interior e lançaram as bases da primeira república bóer 


(«) Peter Becker — Rule of fear, Londres, 1964. Especialmente os capí¬ 
tulos 24 e 25, que tratam do reinado de Dingane. Também 0 viajante francês 
Adolphe Deleborgue, Voyage dans TAfrique australe, Paris, 1847, dois volumes, 
na qual achamos pormenores sobre a organização dos Zulus no tempo de Dingane 
e do sucessor, Mpande. Sobre a personalidade de Retief veja-se G. S. Preller, 
Piet Retief lewnsgeskiedenis van die grote Vootreker, Cidade do Cabo, 1930, 
10. a edição. O mesmo autor publicou um estudo sobre Pretorius, Andries Ptetorius: 
lewessbeskrywing van die Voortreker kommandant-generaal, Joanesburgo, 1940, 
2.® edição. 
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no Natal ( 4B ). Em 1839 já uma pequena colonização existia nos territórios 
conhecidos pelos nomes de Natal, Transval e Estado Livre de Orange. Foi 
o começo desta parte da África austral, como obra e criação dos europeus. 

Pode parecer exagero dedicar tanta atenção a uma série de pequenos 
incidentes que, na dimensão do Mundo, não podem ter mais que uma 
repercussão comparável a um motim ou às guerrilhas na América do Norte 
contra os nativos. Mas, no caso especial da África do Sul, o grande trek 
teve consequências profundas, como já temos indicado, na apresentação 
de algumas das suas causas. Estabeleceu de uma vez para sempre, o facto 
de existir uma nação dos Bóeres ou Africânderes; confirmou, para sempre, 
o carácter individual deste povo tão original; representou a conquista de 
uma parte da África que, até então, era simples campo de acção de alguns 
missionários, de uns intrépidos viajantes ou de guerras incessantes entre 
os nativos. O trek debilitou a colónia do Cabo, pois o êxodo de vários 
milhares dos seus habitantes deixou muitas regiões vazias e abertas à 
agressão dos Xhosas e outras tribos. A África do Sul perdeu, com o aconteci¬ 
mento, toda a possibilidade de unidade; ganhou, não obstante, pela impo¬ 
sição da sua vontade, a existência, para sempre, de uma nacionalidade que 
chamamos hoje os Africânderes. Sem o trek é possível que este elemento 
humano deixasse de existir perante a pressão e a força superior dos 
Ingleses. A migração assegurou-íhes a sobrevivência. 

Tratemos agora de esboçar rapidamente a história desta luta inter¬ 
minável, durante o resto do século, para não sucumbirem em face de tantos 
factores adversos que se apresentavam. Com os tratados de 1852 e 1854 os 
Ingleses reconheceram a independência, respectivamente, dos territórios 
do Transval e Orange-Vaal. O trek, que começou como um desastre de 
proporções impressionantes, acabou no triunfo ( 4I) ). 

Mas os Bóeres, ao lado das suas imensas virtudes, tinham, sem dúvida, 
um defeito capital—uma certa incapacidade de unidade no esforço e as 
rivalidades lamentáveis entre os seus próprios dirigentes. Já no capítulo 


( 48 ) Algumas obras antigas descrevem estes acontecimentos. T. Rowell, 
Natal and the Boers: The hirth of a colony, Londres, 1900; W. Peace, Our colony 
of Natal, Londres, 1883; T. J. Lucas, The Zulus and the British frontiers, Londres, 
1879; R. Russell, Natal: the land and its story, Pietermaritzburgo, 1903, 9. a edição; 
Á. F. Hattersley, Portrait of a colony the story of Natal, Cambridge, 1940; Henry 
Cloete, Five lectures on the emigration of the Dutch fanners from the colony of 
the Cape of Good Hope and their settlement in the district of Natal, until their 
final submission to her Majesttfs authority, in the year 1843, Cidade do Cabo, 1856. 
Reproduzido em nova edição, em Pretória, 1968. 

( 46 ) Geen — The making of South África, ob, cit., pp. 118-119. 
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seguinte, que dedicámos ao exame dos diversos núcleos étnicos que com¬ 
põem a nação sul-africana, alguma coisa dissemos justamente das caracte¬ 
rísticas dos Bóeres. Não estavam preparados, nas circunstâncias de meados 
do século passado, para as grandes obras de conjunto ou coordenação per¬ 
feita, pois existia, irresistivelmente, a tendência para o personalismo e o 
individualismo — resultado do tipo de vida que tinha sido o seu desde 
os primeiros tempos da colónia. 

Para o ano 1857, o mapa da África austral é um autêntico mosaico 
de colónias e repúblicas: três territórios que se chamavam colónias bri¬ 
tânicas e cinco repúblicas, com os centros em Bloemfontein, Pretória, 
Utreque, Lydenburgo e no Zoutpansberg. Estes pequenos estados, sem 
meios financeiros suficientes para as despesas fundamentais e sem facilidades 
de comunicação, vegetavam num marasmo de incúria e desleixo. Ao mesmo 
tempo, há um possível erro a corrigir: nem todos os bóeres emigraram, 
ficando muitos na colónia do Cabo, bem como a quase totalidade dos 
mulatos ou mestiços. Quer dizer, que não era questão de um movimento 
de uma população inteira, fora do Cabo, para se estabelecer no interior. 
Foi uma parte desta população que criou : as pequenas repúblicas e logo 
as duas maiores. Assim, na África do Sul de hoje, os dois centros do 
número como da influência dos Africânderes são a região do Cabo e o 
Transval Isto não deixará de ter a sua importância política, pois mesmo 
no interior do pensamento e ideologia do nacionalismo sul-africano, de 
inspiração africânder, existem os dois pólos de atracção. 

Se quiséssemos resumir os efeitos do trek, no tempo e no espaço da 
realidade sul-africana, diríamos o seguinte: o movimento abriu o centro 
da África austral e assegurou a presença europeia, desde o Orange até ao 
Limpopo e desde o mar Indico até ao deserto de Kalahari. A penetração 
dos brancos tornou possível, mais tarde, o desenvolvimento económico e 
a exploração dos recursos naturais, que, de outra maneira, teriam sido 
impossíveis. O trek, com a fundação dos estados bóeres, também impediu, 
no momento da partilha da África pelas grandes nações da Europa, os 
Alemães de se estabelecerem nos territórios que actualmente são a Rodésia, 
o Transval e o Estado de Orange. Do ponto de vista negativo, se se quiser, 
o trek consagrou a separação, mas sem esquecermos que essa separação 
existia já de facto, e que, no processo vital da história, ninguém sonhava 
com a assimilação ou a fusão de inglês e bóer, dando forma política a uma 
realidade preexistente. 

Resumamos brevíssimamente a agitada história dos anos que vão 
de 1839, mais ou menos, até meados do século. Não é no intuito de encher 
estas páginas de minúcias que não conduzem a parte nenhuma, mas para 
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ver, com clareza, a sorte das diversas partes da África do Sul, uma vez 
determinada a base fundamental: a independência dos estados bóeres e 
a permanência dos Ingleses no Cabo e grande parte do Natal. 

No mês de Janeiro de 1839, em Pietermaritzburgo, nasceu a República 
do Natal, que ocupava o território que Dingane tinha cedido aos Bôeres. 
Alg uns zulus, aliados da pequena república, colaboram para obterem a 
vitória sobre Dingane. O próprio Pretorius dedicou grande parte do seu 
tempo e das suas energias às relações com os Bantos e calcula-se que em 
cada fazenda europeia residiam, pelo menos, cinco famílias bantas. Com 
certeza não é possível afirmar que os Boéres praticavam uma política de 
isolamento ou de não intervencionismo. Mas o problema do Natal era 
mais grave ainda: os. Ingleses esperavam a ocasião para o anexarem, pri¬ 
meiro porque oferecia vantagens como saída ao mar e, segundo, para 
aproveitarem as riquezas minerais. O Natal dos Bóeres não durou 
muito tempo, antes da ocupação da Grã-Bretanha, em 1843, quando foi 
proclamada uma colónia da coroa ( 47 ). Os Ingleses completaram a sua 
obra em 1484, quando anexaram todo o território entre o Natal e o Cabo, 
obrigando os Bóeres a abandonar muitas das regiões por eles ocupadas. 
Mas, pouco dispostos a aceitarem o regime que já tinham recusado no 
Cabo, passaram ao Transval e ao Estado de Orange. Paulatinamente, ia-se 
formando o núcleo de força bóer no interior da África austral ( 4S ). 


( 47 ) Veja-se John S. Galbraith, Reluctant empire. Eritish policy on the 
South African fmtier, 1834-1854, Los Angeles e Berkeley, 1963. Este período é 
crucial para a formação da realidade sul-africana. Nestas páginas temos tratado 
principalmente dos Bóeres e dos Ingleses e crescente rivalidade entre os dois, com 
excepção dos Zulus e muita pouca coisa sobre os indígenas. A realidade foi que as 
campanhas dos Zulus e, especialmente, de Chaca mantinham os outros indígenas 
— Basutos, Suazis e as tribos de Bechuanalândia— num estado de terror perpétuo, 
obrigando-os a silicitarem a protecção dos Ingleses. Esquece-se um facto funda¬ 
mental na história deste período: que as rivalidades brutais e violentas entre 
africanos ultrapassavam, em importância e em intensidade, os conflitos entre negros 
e brancos. O professor Ben Cockram tem comentado com sagacidade esta situação: 
«Foi a sombra dos chefes zulus Chaca e Moselikatze, e não a dos dirigentes 
voortrekers Piet Retief ou Pretorius, que pesou mais perigosamente sobre eles 
(os nativos) nos meados do século xix» («The Protectorates — an intemational 
problema», em Óptima, Joanesburgo, vol. 13, n.° 4, Dezembro de 1963, p. 117). 

( 48 ) Apesar de numerosos estudos mais recentes, é sempre útil para a 
documentação conhecer as publicações contemporâneas, ou, pelo menos, as que 
coincidem com a crise entre Bóeres e Ingleses. Para as origens das repúblicas 
bóeres — as duas principais, pois as outras tiveram uma existência efémera — vejam-se 
Jules Lecercq, llindépendance des Boers et les origines des rêpubliques sud-afri- 
carnes, Bruxelas, 1900. Publicou-se, no final do século uma obra muito volumosa, 


Em 1852, uma convenção ou tratado, chamado de Sand River, reco¬ 
nheceu formalmente a independenck do Transval. Dois anos mais tarde 
constituiu-se a República do Estado Livre de Orange, com J. P. Hoffman 
como presidente. Esta década de 1850 a 1860 está cheia de perturbações 
no interior do excessivo número de repúblicas bóeres. Desde 1857, Pretorius 
tinha como objectivo fundamental a unificação das repúblicas, pois duas 
ameaças pairavam sobre elas: a colónia inglesa e os indígenas, especial¬ 
mente os Basutos. 

Foi a época do grande chefe basuto Moshesh causa de graves inquie¬ 
tações para os incipientes estados dos Bóeres. 

Desde esta data-limite, 1852-1854, mais ou menos, concretÍ 2 ou-se a 
separação política das duas partes da escassa população sul-africana, sem 
esquecermos, e repito uma vez mais a observação, que a separação em 
estados ou territórios politicamente independentes uns dos outros não 
significava absolutamente uma concentração das populações, de acordo 
com as suas origens, no interior das fronteiras assim estabelecidas. Por 
isso, a África do Sul não se dividiu em duas partes: dividiu-se em dois 
grupos, mas com uma presença territorial que se prestava à maior con¬ 
fusão. A evolução constitucional também segue um caminho diferente. 
Em 1854, reuniu-se o primeiro parlamento representativo na Cidade do 
Cabo—o mesmo ano em que J. P. Hoffman foi eleito presidente do Estado 
Livre de Orange. 


em alemão, que resume não só os acontecimentos que conduziram à guerra do fim 
do século, mas as origens mais remotas das repúblicas: A. Seidel, Transvaal, die 
Südafrikanische Republik historisch, geographisch, politisch, wirtchaftlick, Berlim, 
1898, 2, fl edição, com 481 páginas; J. C. Voigt, Fifty years of the Republic in South 
África, 1795-1845, Londres, 1899, dois volumes. É notável esta obra para a documen¬ 
tação sobre a formação das repúblicas bóeres desde a primeira, do fim do século xvm, 
até às últimas duas, que lutaram pela sua existência em 1899. Alexander Wilmot, 
A history of our times in South África, 1872-1898, Londres, 1968, três volumes. 
O mesmo autor publicou, em 1880, A history of the ZuluWar, Londres, 1880. 
J. Nixon, The complete story of the Transvaal from the Great Trek to the Convention 
of London, Londres, 1885. W. E, G. Fisher, The Transvaal and the Boers; a short 
history of the South African Republic, with a chapter on the Orange Free State, 
Londres, edição revista, 1900. Em holandês, contemporâneamente, temos C. N. J. 
Du Plessis, Uit de geschiedenis van de Suid Afrikaanse Republiek en van de 
Afrikanders, Amsterdão, 1898. Uma história muito antiga relata a evolução do 
Estado de Orange; M. J. Boqn, The history of the Orange Free State, Londres, 1885. 
Modernamente, temos: T. V. Bulpin, The golden republic: the story of the South 
African Republic from its foundation until 1883, Cidade do Cabo, e A, N. Pelzer, 
Geskiedenis van die Suid-Afrikaanse Republiek, Cidade do Cabo, 1950. Sobretudo 
a primeira parte, que trata do Wordingjare ou anos de formação. 
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Longe de nós o desejo de fazer desta exposição uma cronologia 
árida e estéril de presidências e de lutas internas nas partes constituintes 
do conjunto sul-africano. Já temos visto, com os pormenores suficientes, 
como o impulso da história e as circunstâncias criaram uma nova situaçao — 
uma condição de vida que a Grã-Bretanha consentiu e aceitou de facto, 
embora fosse frequentemente difícil agir na colónia do Cabo com as repu¬ 
blicas independentes às suas portas. 

Normalmente, se os factores superiores da economia não tivessem 
influído no decurso dos acontecimentos, os Bóeres teriam ficado afastados 
do grande centro do mundo de língua inglesa do sul e longe das inter¬ 
venções da administração colonial: repúblicas pastoris e rurais, de gente 
dedicada à sua vida dos grandes espaços e sem preocupações de tipo 
urbano. Também é preciso insistir em que não existia, nesta altura, um 
sentimento de profundo ressentimento ou rancor entre os Bóeres, nas 
repúblicas, e a colónia do Cabo. Atribui-se ao Estado de Orange um sen¬ 
timento que nada tinha de hostil aos Ingleses e mesmo ao Transval, a 
República Sul-Africana por excelência, orgulhosa da sua independência, 
com certeza, mas sem grandes animosidades contra ninguém. A ídeia de 
união não desapareceu durante todo este período e Sir George Grey propôs, 
em 1857, algumas ideias sobre a possibilidade de uma federação, come¬ 
çando com o Cabo, Natal e a região chamada pelos ingleses «Kaffraria». 
Grey tinha descoberto que no Estado Livre o parlamento ou conselho, que 
lá se chamava o Volksmd, tinha mostrado interesse até em pedir por¬ 
menores sobre as possíveis bases de ligações mais estreitas. Para Sir George 
o problema era complexo: a desunião significava que cada estado fazia 
a sua própria política, no que respeita às raças e povos indígenas, com a 
confusão inevitável que esta multiplicidade de resoluções e decisões pro¬ 
duzia. Estavam presentes sempre no espírito de todos as vantagens econó¬ 
micas de relações mais íntimas, pois para as repúblicas bóeres não existia 
nenhuma comunicação directa com o mundo exterior, ficando assim como 
o Lesoto de hoje. 

O problema indígena está estreitamente relacionado com o desenvolvi¬ 
mento das repúblicas independentes bóeres e a política do Governo Britânico. 
Tomemos como caso clínico o dos Basutos. Esta nação, refugiada da 
invasão zulu, assinou um tratado com o presidente Jan Brand, da República 
Livre de Orange, em 1865, em que aceitou ceder grandes extensões das 
terras da tribo à República. Moshesh, o chefe basuto, celebrado nos anais 
desta nação até hoje como um dos seus grandes homens e fundadores, 
ficou com um território excessivamente reduzido para as necessidades 
mais prementes do seu povo. Temos nesta situação uma analogia muito 


exàcfa com o Lesoto de hoje, antigamente Basutolândia, cujos recursos 
são absolutamente insuficientes para manter a sua população, vendo-se 
esta obrigada a emigrar como mão-de-obra para a República Sul-Africana. 
Ainda mais. Os basutos que careciam de terras procuravam satisfazer as 
suas necessidades além das fronteiras estabelecidas, o que constituía um 
problema capital para os ingleses da colónia do Cabo. Numa palavra, 
nesta altura do séculó xix os Ingleses intentavam estabelecer-se firmemente 
na colónia do Cabo, com limites precisos e segurança para os seus habitantes; 
os Bóeres fixavam-se progressivamente em partes da África austral de onde 
massas de indígenas tinham sido expulsas pela avalancha dos invasores 
vindos do norte. 

Estes problemas ocuparam a atenção do sucessor de Sir George Grey, 
Sir Philip Wodehouse. No seu pensamento, a política das convenções 
com os Bóeres não deixaria de ter efeitos desastrosos e era preciso que a 
autoridade britânica se afirmasse além do Orange. O tratado de 1866 
com os Basutos não foi respeitado; estalou a guerra pouco tempo depois, 
dois anos mais tarde, e anexou-se a Basutolândia à coroa britânica. Para a 
República de Orange a intervenção britânica, julgada inoportuna e contrária 
as convenções aprovadas, privou-a de abundantes terras, que foram agora 
ocupadas pelos indígenas, O primeiro rei dos Basutos, Moshesh I, identi¬ 
ficou-se com a Grã-Bretanha e concebeu a segurança da sua nação sob a 
bandeira britânica ( 40 ). 

Este acto de Wodehouse marca uma nova orientação na política inglesa 
na África austral. Primeiro, quando os Trekers começaram a actuar, o 
governo da colónia do Cabo teve de fechar os olhos, não indiferentemente, 
mas persuadido que a partida dos Boéres era inevitável e provàvelmente 
produziria maior homogeneidade no interior da pequena colónia. Sem 
demora, os conflitos fronteiriços, os problemas dos Zulus e os outros indí¬ 
genas, sem falar dos Boéres, que robusteceram a sua posição, impuseram 
uma nova orientação. Londres reagiu com a lentidão habitual perante a 
nova realidade que se lhe apresentava. Wodehouse tinha um conceito 


( 4B ) Na ocasião da independência de Basutolândia para se converter em 
Lesotho a imprensa sul-africana dedicou numerosos artigos e estudos ao passado 
deste povo africano, tão intimamente ligado ao trek e às repúblicas dos Bóeres. 
«Founder of Basuto nation was a great leader», The Star, Joanesburgo, 30 Setembro, 
1966, p. 29- Veja-se também J, D. Omer-Cüoper, «Moshesh and the creation of 
the Basuto nation — the first phase», em Tarikh, Ibadan, vol. i, n.° 1, Novembro 
de 1965. «O ano 1836 marcou o fim da primeira fase da vida de Moshesh, porque 
durante este tempo do grande trek o chefe viu-se obrigado a manter a unidade da 
sua ainda mal consolidada nação contra os brancos famintos de terra» (p, 51). 
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estranhamente moderno: a criação de uma Basntolândia como estado indí¬ 
gena, embora sob a protecção inglesa. Mas a ameaça de uma penetração 
bóer em proporções mais consideráveis explica a simples anexação que 
foi proclamada a 15 de Abril de 1868 ( 50 ). 

Mesmo se as intenções de Wodehouse fossem «filantrópicas», como 
afirma um estudo de dois historiadores africânderes, as consequências 
marcaram uma mudança de rota. Surgiu alguma coisa assim como uma 
«guerra de papel», entre o Estado Livre e a Grã-Bretanha; os Bóeres 
viram a sua possível saída para o mar definitivamente obstruída. Também 
é preciso tomar esta data como o começo do novo imperialismo britânico, 
que vai conduzir com absoluta fatalidade à obra de Rhodese à guerra que 
destruirá a independência dos Bóeres ( 51 ). 

Mas antes que as paixões provocadas por tudo isto serenassem 
descobriram-se diamantes na região conhecida pelo nome de Griqualândia 
Oeste, perto do Estado Livre. As terras onde os diamantes tinham sido 
descobertos ficavam nos dois lados do rio Vaal e com tais resultados 
que houve uma confusão considerável no que respeita à soberania dos 
territórios em questão. Um chefe dos Gríquas, Waterboer de nome, com 
um agente, David Arnot, pretendia defender a todo o transe os seus 
direitos sobre os novos descobrimentos. Este último persuadiu o chefe 
indígena a pedir a protecção britânica, e a consequência foi inevitável; 
novo conflito com os Bóeres. O Estado Livre considerava a região que 
hoje tem o nome de Kimberley como parte do seu próprio património. 
Apesar dos direitos julgados indiscutíveis do Estado Livre, a Griqualândia 
foi proclamada em 1871 território da coroa de Inglaterra, para logo, em 
1880, ser incorporada formalmente na colónia do Cabo. 

A controvérsia interessava igualmente à' República Sul-Africana, ou 
Trahsval, que não renunciava aos seus direitos. A arbitragem que resultou 


( 50 ) Austin Goates — Basutoland, Londres, 1966, p. 37. 

( 51 ) F. A. Van Jaarsveld e G. D. Scholtz— Die Republiek van Suiâ 
Afrika Agtergmd, onstaan en toekoms, Joanesburgo, 1966, p. 97. Hofmejrr fala dos 
efeitos, no sentido da intensificação dos sentimentos de republicanismo e a tendência 
para um isolamento mais acentuado entre os Bóeres {oh. cit., p. 80). A verdade 
crua é que a existência dos Bóeres independentes foi já um obstáculo à ideia imperial 
e uma obstrução para a criação do império novo estilo que se projectava em Londres, 
«Á independência das repúblicas bóeres converteu-se em obstáculos.» C. W. DE 
Kiewiet, British colonial policy and the South African republics, Londres, 1929, 
pp. 120-121. Este conceito da nova orientação e a posição precária e anacrónica 
ocupada pelas repúblicas no vasto plano britânico, em Ronald Robinson e John 
Gallagher, África and the Victorians. The offkial minâ of mperialism, Londres, 

1961, p. 56. 


desta disputa foi desfavorável às duas repúblicas bóeres, até que a opiríião 
pública, indignada, obrigou Pretorius a renunciar à presidência, Não 
obstante, no Estado Livre geralmente considerava-se a Grã-Bretanha como 
directamentè responsável dessa perda e só a prudência do presidente Bfand 
evitou uma guerra precipitada nessa ocasião. Em 1876, a república recebeu 
um montante de 90 milhares de libras, mas sem poder evitar a hostilidade 
e o profundo ressentimento dos Bóeres, què viam ria maneira de agir 
dos Ingleses uma penetração sistemática e calculada, com o fim de privar 
as repúblicas das suas riquezas, 

Antes de examinarmos as causas remotas é imediatas que conduzem 
à guerra entre as repúblicas e a Grã-Bretanha pode ser útil ver com precisão 
qual era o estado das coisas nas duas pequenas nações que tinham sido 
criadas pelos Bóeres. Em 1870, a República Livre de Orange contava 
rigorosamente com uma só cidade, o pequeno centro de Bloemfontein, e 
uma população branca de cerca de 26000 habitantes. O número de 
nativos, embora sejam inadequadas as estatísticas, apresentava provavel¬ 
mente um montante igual. No Transval, ou República Sul-Africana, os 
brancos eram cerca de 30 000 e os nativos entre 600 000 e um milhão, com 
Pretória, Potchefstroom e Lydenburg como os centros principais, apesar de 
não passarem de simples aldeias, 

O separatismo dos estados bóeres não era simplesmente político mas 
profundamente cultural — e esta divisão é fundamental para a compreensão 
da vida sul-africana, após a formação da união, no século xx. Mesmo 
a religião .suportou as divisões, pois no Transval estabeleceram-se igrejas 
reformadas holandesas, de acordo com a ideia da independência. O que 
se chamava a Hervomde Kerk radicou-se no Transval; mais tarde a 
Gmfommde chegou a popularizar-se na mesma república, até produzir 
o que hoje constitui as três divisões essenciais no interior da Igreja Holan¬ 
desa Reformada. 

Os territórios consistiam agora, na altura de 1870-1875, em três colónias 
britânicas: a colónia do Cabo, com governo responsável desde 1872; 
Griqualândia Oeste, que tinha como que uma forma de governo, nem 
inteiramente colonial nem perfeitamente representativo, e Natal, que 
se tem chamado «uma quase colónia da Coroa» ( 02 ), O Governo do 
Estado Livre de Orange inspirou-se, em parte, na constituição dos Estados 
Unidos da América, e a carta fundamental, o Grondwet, era de uma grande 
simplicidade. O Transval, ou República Sul-Africana, tinha uma constituição 


( BZ ) C. F. Goodfellow — Great Britain and South African Confederation 
1870-1881, Cidade do Cabo, 1966, p. 8, 
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mais flexível cjue a do Estado Livre e certa tendência a permitir ao 
povo a intervenção directa no processo legislativo. Como não existiam 
ainda meios fáceis de comunicação, nem caminhos de ferro, toda a iniciativa 
destinada a uma confederação' ou unidade, mesmo superficial, parecia 
condenada a fracassar. 

Torna-se difícil definir com precisão, durante estes anos, a política 
do Governo Britânico. E evidente que Londres não gostava das relações 
com as repúblicas; que as pressões, por razões económicas, iam aumentando, 
e que o problema dos nativos e a sua posição eram causa de discórdia. 
Também a questão, que interessava fundamentalmente Portugal, se apre¬ 
sentou nesta altura, pois as repúblicas bóeres aspiravam a alcançar a baía 
de Lourenço Marques, como saída para o mar, o que a Grã-Bretanha 
vigorosamente combatia. Um dos incidentes mais significativos para Por¬ 
tugal, durante esta época da história da África austral, foi a decisão do 
presidente Mac Mahon, da França, escolhido para a arbitragem sobre os 
direitos portugueses na região do que é hoje Lourenço Marques. 

Este mosaico da África do Sul oferecia uma oportunidade ampla aos 
estadistas britânicos para procurarem uma solução. Na realidade, não 
existia nenhuma, no sentido exacto da palavra. Á formação da Confederação 
Canadiana, em 1867, tinha inspirado esperanças mal fundadas em Londres, 
onde viram no exemplo da colónia norte-americana um caso a seguir em 
África, Mas não é preciso ter grandes conhecimentos de história para se 
perceber que o Canadá, com os seus dois elementos linguísticos, não 
se comparava, em complexidade, com a África do Sul. Ainda mais: as duas 
repúblicas bóeres existiam juridicamente, quer dizer, que uma independência 
efectiva formava uma barreira quase invencível contra a ideia de união. 
Não pretendemos seguir passo a passo as tentativas infrutuosas para 
conseguir a federação destes territórios tão díspares. Lord Kimberley ten¬ 
tou em vão, entre 1870 e 1874, levar a efeito uma política coerente. 
Lord .Carnarvon a partir de 1874 lançou igualmente a sua política, para 
resolver as múltiplas dificuldades da África do Sul. A ineficácia desta 
política atingiu o seu ponto culminante em 1876, quando o presidente 
Brand, do Estado Livre, recusou definitivamente qualquer ideia de asso¬ 
ciação. A Grã-Bretanha tinha no seu arsenal uma diversidade de armas: 
a colaboração livremente consentida e uma associação flexível, que deixaria 
a cada unidade grande liberdade de acção; uma federação sob a direcção 
inglesa, em que as partes que a compunham seriam simples províncias; e, 
finalmente, uma pressão para obrigar, pela força, se assim fosse preciso, 
os estados bóeres a entrarem na combinação. No fim do período de Car- 


Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 

narvon o problema atingira o grau de urgência aguda. Era evidente que 
as republicas bôeres eram debeis e susceptíveis de conquista talvez pacífica. 
Mas também existia o problema jurídico das convenções de 1852 e 1854, 1 
que reconheciam a sua independência. Mesmo na época do imperialismo 
mais brutal os tratados e o carácter nem sempre sacrossanto dos acordos 
tinham alguma importância, e perante o mundo não era possível simples¬ 
mente considerar como letra morta convénios que comprometiam a honra 
do Governo de Londres. 

A Inglaterra esperava uma iniciativa da colónia do Cabo, talvez um 
texto de constituição federativa que poderia ser considerada como instru¬ 
mento de base para a grande operação da união. Mas esta iniciativa não 
se realizou. Então, o Colonial Office e o Governo de Londres agiram, por 
seu lado, com a aprovação, pelo Parlamento, em Setembro de 1876, de um 
bill para a anexão das repúblicas. O problema do Transval parecia mais 
complexo que o do Estado Livre, pois pairava sobre a África austral a 
ameaça —do ponto de vista britânico— de uma combinação entre 
Portugal e o Governo do Transval para um caminho de ferro para a baía' 
de Lagoa, que deixaria a república inteiramente independente, no que 
respeita às comunicações, do resto da África do Sul. 

A situação interna da República do Transval não era brilhante. 
A posição financeira era crítica; a política do seu presidente T. F. Burgers 
não produzira resultados satisfatórios e o país estava na iminência de 
iniciar uma pequena guerra contra alguns dos nativos que ocupavam 
territórios na rota para a costa. Aproveitando esta contingência, o comis¬ 
sário especial da Grã-Bretanha, Sir Theophílus Shepstone, anunciou, 
a 12 de Abril de 1877, a anexação do Transval. Entre a declaração de ane¬ 
xação e a primeira guerra entre os Ingleses e os Bóeres há um período cheio 
de esforços malogrados, de iniciativas infelizes, de intenções generosas que 
não chegaram a realizar-se. Enfim, toda a evidência de incompatibilidade 
entre os dois'elementos no conflito. Quando os Ingleses optaram pelo 
emprego da força sofreram a derrota de Majuba e foram obrigados, não só 
pelas circunstâncias especiais da África do Sul, mas pela opinião do Parla¬ 
mento de Westminster, a assinar os acordos de Pretória, que asseguraram 
novamente a independência do Transval. Este incidente não constitui a 
página mais brilhante da história da diplomacia imperial no continente 
africano. 

Estes acontecimentos, com o estado de tensão que eles supõem, produ¬ 
ziram várias consequências concretas. Uma das primeiras foi a chegada ao 
Poder de um dos homens mais notáveis de todos os tempos e, com certeza, 
o bóer de maior projecção na história moderna—Paul Kruger. Homem do 
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seu tempo e do seu povo, astuto, capaz, paciente, intransigente e totalmente 
dedicado à causa dos Boéres, Om Paul (Tio Paul), como a sua gente lhe 
chamava, tinha ideias grandiosas: primeiro, a defesa do território da 
república, a união com os Bóeres e a gente de língua holandesa do resto 
da África austral, e, depois, fazer progressivamente que a posição do 
império britânico se convertesse numa situação insustentável 

A sua eleição para presidente da República forneceu-lhe a oportuni¬ 
dade de exercer a influência que ia ser decisiva na África austral e que 
colocaria o estadista bóer entre as grandes figuras do fim do século xix, 
Não esqueçamos que estamos, nesta altura, em pleno período do grande 
conflito' de ideias em Inglaterra, entre os imperialistas à maneira de Disraeli 
(1874-1880, segundo governo) e Gladstone, que se ufanava de política mais 
pacifista, Mas a convenção de Londres de 1884, como o convénio de 
Bloemfónteim, de 'dez anos antes, não terminava com a crise. Pelo con¬ 
trário, deixava que novas, circunstâncias viessem exacerbá-la, Esta nova 
crise representa, no fundo, a rivalidade de dois homens, de duas perso¬ 
nalidades de força invulgar: Paul Kruger e Cecil Rhodes. Kruger tinha já, 
em 1885, 60 anos, havia participado no trek e entrou cedo na política 
do Transval, para logo ser eleito presidente, de 1883 a 1898, até à queda 
da república. Um autor francês moderno descreve Kruger como homem 
teimoso, cabeçudo, enérgico e cheio de coragem, astuto mas perfeitamente 
honrado, profundamente desinteressado e extremamente piedoso ( w ). Kru¬ 
ger sonhava com uma república bóer, talvez a união com o Estado Livre, 
mas uma república essencialmente afrícânder, mesmo à custa do isolamento. 
Do outro lado da barreira, Cecil Rhodes, que tinha 32 anos em 1885, 
viera para o Natal em 1870, para se tratar da saúde. É evidente o con¬ 
traste entre os dois homens, que reflectiam dois mundos e duas manei¬ 
ras de conceber a vida. Tem-se chamado a Kruger «um estadista-agricultor 
de inspiração puritana do século xvni» e a Rhodes um príncipe capita¬ 
lista do mundo moderno, com uma visão económica e imperial de imensos 
horizontes ( 5i ). 

A época de Kruger coincidiu com a crise mais grave do Transval e 
do povo bóer inteiro: o descobrimento de ouro no Witwatersrand e o 
afluxo de gentes vindas de todas as partes do Mundo para explorar 
esta riqueza, Mas Kruger não era simplesmente um inocente na política 
que combateu a influência estrangeira motivada por um atavismo da época 


( 5S ) Jean-Alain Lesourd — La. Republique de 1‘Afrique àu Sud, Paris, 
1963, p. 31. 

( 5Í ) Hofmeyr —■ South África, oh. cit., p. 89. 
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do trek. Era um homem complexo, cuja primeira impressão sobre os que 
o conheciam nem sempre se mostrava favorável, pois parecia mais um 
camponês, com uma maneira de falar, meio holandês, meio africânico, com 
citações abundantes e copiosas da Bíblia e o aspecto' de um profeta cor¬ 
pulento e um-pouco lento nos processos mentais ( 55 ). Eis aqui um caso 
maravilhoso de improvisação de um estadista cujas circunstâncias normais 
da vida teriam destinado provavelmente a governar, com relativo pater¬ 
nalismo e uma severidade bíblica, um povo submisso e disposto a viver 
sob o mando deste homem que alguma coisa tinha de patriarca do Antigo 
Testamento. Não obstante, Paul Kruger não foi um governante perdido 
no mato de África, esquecido do mundo e recordado apenas nos manuais 
de história como uma das figuras que criaram a nação bóer. Kruger foi 
literalmente arremessado para o meio de um conflito e uma controvérsia 
diplomáticos dos mais graves do século xix. Os. Alemães tinham levantado 
a, sua bandeira no território do Sudoeste. A Grã-Bretanha, na Grossepolitik 
da época, receava, e provavelmente com razões, que o Governo de Berlim 
procuraria uma aproximação com os Bóeres. Com o interesse alemão sobre 
a costa oriental na região que se converteria em Deutsch Ost Afrika, ou 
Tanganhica, existia, com efeito, a possibilidade de um movimento que 
produziria, para o império alemão, uma influência directa de costa a costa 
na África austral, Como sabemos perfeitamente, Portugal já tinha graves 
preocupações, com consequências que pertencem à história diplomática deste 
fim do século. 


( M ) J. S. Marais —The fali of Kruger's Republic, Oxford, 1961, pp. 5-6. 
Devemos muito a esta obra e ao seu autor, um dos historiadores mais sérios e 
responsáveis da África do Sul de hoje. Sobre Kruger e a sua personalidade há 
abundante literatura, Não pretendemos dar mais que algumas indicações sobre esta 
personagem de primeira importância: Manfred Nathan, Paul Kruger, his life 
and times, Durban, 1941; Stuart Cloete, muito distinto escritor sul-africano, 
oferece um retrato de Kruger na obra African portraits a biography óf Paul Kruger, 
Cecil Rhodes and Lobengula, Londres, 1946. J. S. de Plessis, como editor, orga¬ 
nizou os discursos e declarações de Kruger em President Kruger aan âie woofd: 
verkiesingsmanifeste, intreerdes en toespeake van President S, /. P. Kruger, Bloem- 
fontein, 1952, As memórias do Kruger foram publicadas em inglês, em Stephanus 
fohannes Paulus Kruger, President of the South African Republic, 1883-1900, Lon¬ 
dres, 1902, dois volumes. Publicou-se na Holanda, J. F. van Oordt, Paul Kruger 
en de opkomst der Suid-Afrikaanse Republliek, Amsterdão., 1898. Acrescentemos 
aos títulos já mencionados: C. Beyers, Laaste lewensjare en heengaar van President 
Kruger, Pretória, Archives of South African History, 1941, pp. 19-66; F. V. Enge- 
lenburg, f N Onbekende Paul Kruger, Pretória, 1936; D. W. Kruger, Paul Kruger, 
Joanesburgo, 1961, dois volumes; F. R. Statham, Paul Kruger and his times, Lon¬ 
dres, 1898; C. J. Uys, Paul Kruger van die wieg tot die graf, Cidade do Cabo, 1955. 
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Após algumas hesitações, a Grã-Bretanha lançou-se a tomar as medidas 
julgadas necessárias. Na década de 1880 havia duas Bechuanalândias; 
a primeira, na parte sul, que formava uma colónia da Coroa e mais tarde 
passaria para a colónia do Cabo, e depois, como protectorado da Bechuana- 
lândia, o resto deste imenso país, que foi proclamado sob a autoridade bri¬ 
tânica em 1885. Dois anos antes desta proclamação alguns bóeres mais ou 
menos aventureiros penetraram na Bechuanalândia, para lá estabelecerem 
duas pequenas repúblicas independentes — Stellalândia e Goshen. 

Se olharmos bem o mapa, fica evidente que pouco a pouco os Ingleses 
iam fechando as possibilidades de novas expansões para o norte que não 
fossem as suas. Nesta obra figura em primeira linha a personalidade 
mais enigmática, enérgica e favorecida de dons especiais para a reali¬ 
zação da expansão colonial da sua época — Cecil Rhodes. «Homem de 
estado, arquitecto de um império e de todas as personagens de língua 
inglesa, o indivíduo que mais influência exerceu sobre o continente afri¬ 
cano» ( 5Õ ). Nascido em 1853, foi para a África, como dissemos, por 
razões de saúde, mas com o descobrimento dos diamantes e a exploração 
de Kimberley, Rhodes deslocou-se do Natal para esse lugar, em 1871. Caso 
curioso, enquanto dedicava a atenção e inteligência a numerosas iniciativas 


( 5li ) Encyclopedia of Southern África, oh. cit. Artigo «Rhodes», pp. 445-447. 
Para a bibliografia de Cecil Rhodes, cuja personalidade é tão dominante, acrescen¬ 
temos: em língua portuguesa, Hugo Rocha, Além-mar; Comentários, Ideias e 
Aspectos, Porto, 1935, pp. 221-271, sobre. Cecil Rhodes; William Plomer, Cecil 
Rhodes, Londres, 1933; Georges Óudard, Cecil Rhodes, Paris, 2. a edição, 1939. 
Uma biografia antiga é de Sir Lewis Loyd Motchell, The life of the Rt. Hon. 
Cecil John Rhodes (1853-1902), Londres, 1910; em edição popular, 1912. Sir 
James Gordon McDonal, Rhodes, a life, Londres, 1927, 6 a edição, 1941. 
John Gilbert Lockhart, Cecil Rhodes, Londres, 1933; Gordon Le Sueur, Cecil 
Rhodes, the man and his work, Londres, 1913. Uma biografia mais íntima, a de 
Philip Jourdan, Cecil Rhodes: his private life by his private secretary, Londres, 
1910; Ian Ducan Colvin, Cecil John Rhodes, 1853-1902, Londres, 1913. 
Durante a sua vida publicou-se: Howàrd Hensman, Cecil Rhodes; a study 
of a career, Edimburgo, 1910, e urp estudo em francês, Achille Viallette, 
«Cecil Rhodes», in Reme de Paris, Paris, vol. 2,1900, pp. 47-71; Bernard Voigt, 
Fürs grõssere Vaterland. Lebenstraum des Cecil Rhodes, Hamburgo, 1933. Também 
em língua alemã, Emil Bode, Cecil Rhodes, der Eroberer Südafrikas, Lubeque, 1932; 
Sarah Gertrude Millin, Rhodes, Londres, 1933; B. L. W. Brest, Makers of 
South África, Londres, 1944, pp. 105-118, dedicadas a Cecil Rhodes. Para o cente¬ 
nário do seu nascimento publicpú-se The story of Cecil Rhodes, Set out in a series of 
historical pictures and objects to commemoraie the centenary of his bifth 1853-1953> 
Bulawayo, 1953; F. Gross, Rhodes of África, Londres, 1956. 
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financeiras e começava a formação da sua vasta fortuna pessoal não deixou 
de voltar periodicamente a Oxford, para seguir os estudos. Concluiu os 
seus cursos, formando-se em circunstâncias que são extremamente singu¬ 
lares. Fundou a De Beers Diamond Mining Company e foi eleito para o 
parlamento da colónia do Cabo, onde se distinguiu pelas ideias ardentes 
de expansionismo britânico. 

Seria difícil encontrar no cenário da política, em determinada altura, 
dois adversários mais diferentes: Kruger era simples, directo, com espírito 
de perfeita unidade nos seus conceitos do estado e do destino do seu povo. 
Rhodes é mais complexo. £ tarefa fácil fazer uma selecção dos seus escritos 
e correspondência, em que se revela o tipo mais perfeito do chauvinista 
britânico, dominado por irresistível paixão de expansionismo, dedicado à 
ideia de que o mundo pertence por direito — e se o direito não basta 
pela força— ao povo anglo-saxónico. O primeiro Rhodes reflectia, na 
realidade, este espírito. Lembremos que já figurava na vida pública quando 
apenas contava 27 anos e as ideias não tinham adquirido a consistência e a 
constância de pessoa de idade mais madura. 

Cecil Rhodes era considerado por muitos como figura mis¬ 
teriosa — a sua carreira tinha alguma coisa de mágica e intensa, 
tão cheia de acção que resultava impossível para os seus con¬ 
temporâneos perceberem com clareza o homem de carne e osso 
por detrás do homem visível de acção e de iniciativa; outros 
consideravam-no retinto hipócrita; outros filantropo de ideais 
impecáveis ( 57 ). 

É claro que a África do Sul tinha entrado na época francamente 
capitalista. Rhodes e os seus contemporâneos pertencem à mesma gera¬ 
ção dos grandes financeiros de Londres e Nova Iorque, dos barons dos 
Estados Unidos que construíram os caminhos de ferro e abriram o Leste. 
Uma história sul-africana ocupa-se dos que agiam nesta altura na África 
do Sul, como os mynmagnate, quer dizer, os «magnates das minas». Tais 
Rhodes, Alfred Beit, Barney Barnato, Herman Eckstein, Joseph Robin- 
son e outros. 


(”) The autobiography of John Hays Hammond, Nova Iorque, 1935, vol. i, 
p. 217. O autor, norte-americano de origem, tomou parte activa no desenvolvimento 
das minas sul-africanas, acompanhou Rhodes em muitas das suas empresas e participou 
em certas actividades anteriores à guerra anglo-bóer. Conclui as suas observações 
de admirador: «Rhodes era a maior personalidade que tenho jamais conhecido» 

(p. 218). 
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Durante o primeiro período fora o Estado Livre de Orange que 
sofrera o choque e os acometimentos impetuosos da nova economia. Com 
o descobrimento de ouro, durante a década de 1870, em pequenas quan¬ 
tidades, e logo em 1885, no Rand ou centro do Transval, precipitaram-se 
as coisas de maneira furiosamente dramática, acabando para sempre a 
serenidade de vida das repúblicas dos Bóeres. As suas terras agora, apesar 
da soberania exercida sobre elas pelos descendentes dos Trekers, foram 
literalmente acometidas pela voracidade dos pesquisadores de ouro. 

Se Kroger e Rhodes parecem, à primeira vista, dominar, de uma 
maneira quase total, o panorama político do tempo, uma terceira figura 
merece menção especial, Jan Hofmeyr, homem de grande ponderação, 
consciente dos problemas especiais que apresentavam a coexistência dos 
dois elementos étnicos de origem europeia, sem falar dos nativos, e o 
porvir da África do Sul como entidade eficaz e viável. Jornalista e publi¬ 
cista, começou a vida pública em 1878, para converter os Africânderes da 
colónia do Cabo num grupo capaz de exprimir as suas opiniões e pesar 
nos destinos do país. Inútil insistir em que o mais difícil de todos os 
factores humanos que compunham o país nessa altura eram os holandeses 
que não tinham emigrado e não faziam, por conseguinte, parte das 
repúblicas independentes. Hofmeyr contribuiu poderosamente para se for¬ 
mar esta opinião e injectar nela um espírito combativo, o que a sua presença 
no parlamento do Cabo facilitava consideravelmente. Debatia-se com ardor 
a grande questão do futuro: republicanismo, simbolizado por Kroger e as 
repúblicas, o imperialismo por Rhodes e os seus, e o que chamaríamos 
hoje, embora o nome não se empregasse no tempo, uma terceira via de 
autonomia interna. O republicanismo representava essencialmente uma 
África do Sul de expressão holandesa, dominada pelos Bóeres; o imperia¬ 
lismo, um país cuja orientação respondia e ficava subordinada às exigên¬ 
cias superiores da política imperial da Grã-Bretanha, Hofmeyr não negava 
a necessidade da ligação com o império, indissolúvel no espírito dos diri¬ 
gentes de então, mas insistia sobre a unidade na diversidade de ingleses 
e holandeses, com certas opções no sentido da expressão do sentimento 
sul-africano do seu próprio destino. Este sistema exigiria uma dualidade 
e a igualdade entre as partes componentes e para atingi-la era preciso que 
o sector holandês tivesse plena consciência da sua cultura e língua. Este 
idealismo, que parece mais do século xx que do anterior, desapareceu com 
a primeira ocupação do Transval, com as propostas de anexação perma¬ 
nente e a batalha de Majuba. Soprou sobre a África do Sul holandesa 
forte sentimento nacionalista e uma simpatia crescente pela causa dos 
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que tinham preferido a independência e o separatismo. Organizou-se o 
Afrikmer Bond para canalizar estas emoções e dele falaremos noutro 
capítulo, dedicado aos partidos e à evolução do pensamento m anif estado 
nas organizações de carácter, político ( 5S ). 

O presidente Kroger compreendeu perfeitamente os imensos perigos 
que ameaçavam a sua pequena nação. Precisava, primeiro, de uma barreira 
eficaz contra as colónias inglesas e, depois, de uma saída para o mar. 
Em 1889, quando o Estado de Orange e o Cabo formaram uma união 
alfandegária, o Transval recusou entrar nela, dedicando as suas abundan¬ 
tes energias à possibilidade do caminho de ferro para a baía de Lourenço 
Marques. Durante estes anos a situação interna do Transval modificava-se 
sensivelmente. O ouro atirou muitos estrangeiros, chamados uitlânderes ou 
gente de fora, para o Rand. Gente que não tinha nenhum interesse na polí¬ 
tica transvaliana, nem mesmo no estado, mostrava-se, as mais das vezes, 
impaciente com as restrições impostas pelo governo de Kroger. Fun¬ 
dou-se a cidade de Joanesburgo, centro do ouro, que de bóer não tinha mais 
que o nome, pois era um núcleo estrangeiro no coração da república 
africander. «A população neste tempo era heterogénea. A percentagem 
mmima dos bôeres achava-se submersa pelos habitantes estrangeiros que 
tinham arado a cidade para responder ao apelo do ouro.» ( s0 ) 

Mas o cerco do Transval tinha de ser ainda mais completo. Se a 
ocupação de Bechuanalândia cortara as possibilidades de expansão para 
o leste, ficava todavia o norte, Rhodes considerava a dominação da 
Bechuanalândia como a chave para a penetração na África central e a 
expansão da influência britânica para o norte. O Suez e o Cabo cons¬ 
tituiriam as duas extremidades desta África onde a presença inglesa devia 
fixar-se, desde o sul até ao norte ( 00 ). 

A imaginação britânica alcançou nestes anos o seu ponto mais elevado. 
A baía de Lourenço Marques seria um outro S. Francisco da Califórnia, 
e ficavam ainda por conquistar as terras dos Matabeles e Machonas. 


( 5S ) Falaremos do Afrikaner Bond no momento oportuno, quando tratarmos 
dos partidos políticos. Sobre Jan Hofmeyr, veja-se Jan H. Hofmeyr e FraNçois 
Wiixem Reitz, The life of Jan Hendrik Hofmeyr (Onze Jan), Cidade do Cabo, 
1913, um volume impressionante de 666 páginas sobre esta figura relevante da 
história da época. 

( 5fl ) The autobiography of John Hays Hammond, ob. cit., p. 207. 

( fl0 ) J. Verschoyle — Cecil Rhodes: his political life and speeches, 1881- 
1900, Londres, 1900, p. 62. 
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Desde 1870 Lobergula, nome de um dos chefes mais ilustres da nação 
Matabele, dirigia os destinos destes nativos. As complicações da sua polí¬ 
tica não eram insignificantes; rivalidade com os Machonas, problemas 
dos missionários, pressão constante dos Ingleses, presença dos Bóeres e a 
obsessão desencadeada pelo descobrimento do ouro, que não respeitava 
nem fronteiras nem direitos. Lobengula via-se obrigado a navegar nestas 
águas excessivamente turvas. Os Matabeles, por diversas razões, apareciam 
num período de declínio militar, até ao ponto de Lobengula aceitar, de 
mau grado, a anexação da Bechuanalândia. Os Ingleses tinham imposto 
a sua vontade aos Zulus e o Transval, provisoriamente livre destas preo¬ 
cupações, olhava o norte para a sua própria expansão. 

Com o. ouro o Transval converteu-se em país de riqueza considerável. 
0 presidente Kruger, que um historiador da Rodésia classifica de «homem 
de grande visão, muito diferente do calvinista anacrónico do século xviii 
que pretendia a mitologia imperialista britânica», compreendia claramente 
as vantagens que desta fonte de riqueza advinham para o seu povo. 
0 problema residia no poder político. Como acomodar a presença dos 
uitlânderes que trabalhavam nas minas e a direcção da vida política do 
pequeno estado ( 01 )? 

Entre 1885 e 1895 a penetração na Rodésia foi acelerada, principal¬ 
mente sob a direcção da British South África Company e inspirada por 
Rhodes. 0 Transval ficava progressivamente mais e mais isolado. Eviden¬ 
temente, os estrangeiros estabelecidos na república reclamavam certos direi¬ 
tos na vida pública enquanto as autoridades republicanas, com receios bem 
fundados de dominação do exterior, impediram, por meio de legislação, 
uma participação desmedida. Formaram-se grupos no Transval que pediam, 
com insistência crescente, o apoio e a ajuda do. Governo do Cabo. Até 
este momento Rhodes tinha agido com prudência e sisudez, persuadido 
das virtudes de uma política se não de apaziguamento, pelo menos de 
precaução e paciência com o Transval. Então aconteceu a tragédia, que é 
uma das mais inexplicáveis em toda a história da África do Sul; erro 
capital que ia custar muito caro à nação. Referimo-nos à famosa incursão 
de Jameson, no fim de Dezembro de 1895. Esta personagem, cujo nome 
está para sempre ligado à guerra anglo-bóer, era médico de profissão, 
nascido em Edimburgo, em 1853. Estabeleceu-se em Kímberley, onde se fez 
amigo íntimo de Rhodes. Em 1889-1890 representou os interesses de 
Rhodes nas negociações com Lobengula, a fim de obter as concessões 


( 81 ) L H. Gann — A History of Southern Rhodesia, Londies, 1965, p. 71. 


desejadas pela corporação financeira inglesa e, como administrador de 
Machonalândia, foi responsável pela luta contra os Matabeles e queda 
de Lobengula—novo triunfo que facilitou a criação da Rodésia. Em 1894, 
como administrador do que se chamava já Matabelelândia, foi o principal 
fautor da incursão contra o Transval, com a qual está indissoluvelmente 
vinculado o seu nome. 

Eis os factos, e eles constituem o prelúdio fatal da guerra que veio 
como consequência. O descontentamento dos Uitlânderes induzia certos 
elementos a sonharem com um movimento que obrigaria o regime de 
Kruger a fazer a concessão de maiores direitos e, ao mesmo tempo, de 
assegurar a integração da República Sul-Africana na unidade geral do 
país. A situação oferecia todos os elementos de um drama cinematográ¬ 
fico de complexidade invulgar. As perguntas que temos de formular são 
as seguintes: 

1* Tinha conhecimento Cecil Rhodes da intenção de fazer uma 
incursão armada contra a república presidida por Kruger? 

2. a Tinha o governo de Paul Kruger provocado uma situação 
de tensão tal que não era possível mais que a reacção 
pelas armas? 

3. 11 O Governo Britânico e, em especial, Joseph Chamberlain, 
que se encarregou do Colonial Office em 1895, com 
Lord Salisbury em primeiro-ministro, tinha responsabi¬ 
lidade directa ou indirecta na incursão organizada por 
Jameson? 

4, a Qual foi a influência da diplomacia alemã neste aconteci¬ 
mento, em vista da sua política sempre mais activa 
sobre as duas costas de África? 

Estas perguntas são fundamentais, evidentemente. E não esqueçamos 
que Portugal tinha interesse directo, pois todo o problema de Lourenço 
Marques e a presença portuguesa no interior de Moçambique e a região 
da Zambézia estavam em jogo. Como tratamos aqui exclusivamente da 
história sul-africana, não dedicamos mais que escassas palavras à angustiosa 
situação criada a Portugal pela política das grandes potências e à sua 
desconfiança, mais que justificada, na eficácia da aliança com a Grã- 
-Bretanha, no que respeitava à defesa da integridade dos seus territórios 
em África. 

Mas voltemos ao incidente Jameson, primeiro acto na peça trágica 
da guerra anglo-bóer. Se Rhodes se pode considerar o construtor, o homem 


-64- 


— 65 — 


Pattee, R, — África do Sul, vizinha de Portugal 


Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 


sur place do imperialismo na África austral, com as suas grandiosas ideias, 
que não chegavam só à Rodésia, mas abrangiam até o caminho de ferro do 
Cabo ao Cairo, Chamberlain, em Londres, tem relevante significado como 
ideólogo do novo imperialismo. A mentalidade de Chamberlain responde 
quase de maneira caricatural ao imperialismo da velha escola. A existência 
do império não bastava; era preciso organizá-lo, uni-lo, criar entidades 
sólidas em cada parte do Mundo. O Canadá, a Austrália e a Nova Zelân¬ 
dia correspondiam a esta ideia, mas a África do Sul ainda se afastava do 
ideal. Se bem que o Estado Livre de Orange ficasse ligado às colónias bri¬ 
tânicas, a República Sul-Africana ou Transval, apesar de a sua soberania 
conhecer certos limites logo na primeira ocupação e acontecimentos de 1881, 
constituía, não obstante, uma barreira, um elemento estranho, um obstáculo 
à simetria que devia ser — que poderia ser — a África no conjunto imperial 
governado desde Londres. 

No estudo desta diplomacia tortuosa referimo-nos preferentemente 
à obra já citada do Prof. J. S. Marais, The Fali of Kruger’s Republk. Este 
escrupuloso historiador, não só com pleno conhecimento dos documentos 
contemporâneos como também dos escritos dos principais autores, conse¬ 
guiu reconstituir os pormenores obscuros do incidente. Durante algum 
tempo, Rhodes fez pressão sobre Chamberlain a fim de obter para a sua 
companhia a responsabilidade administrativa das regiões da Bechuanalân- 
dia fronteiriças à República Sul-Africana. 

A evidência conduz irresistivelmente à conclusão de que, 
quando consentiu ceder a Rhodes os territórios perto da fronteira, 
Chamberlain tinha-lhe dado, para todos os efeitos, carta branca, 
não só para os utilizar como quisesse, mas também para organizar 
ou favorecer a incursão ou insurreição de Joanesburgo ( 6Z ). 

Além de Rhodes, Chamberlain, Kruger e outros, também figura entre 
as dramatis persom deste momento Sir Hercules George Robert Robinson, 
então governador da colónia do Cabo, que voltou a África em 1895, 
principalmente para tratar o assunto delicado das relações com os Bóeres. 
Na correspondência, comunicações e cartas da época parece indiscutível 
que Chamberlain, Rhodes e Robinson viam num movimento dos Uitlânderes 
uma saída da situação complexa em que se encontravam. Robinson espe¬ 
rava que a vitória dos estrangeiros conduziria a um estado liberal, provà- 

( w ) Marais — oh, cit., p. 87. 


velmente aberto à influência inglesa, em grau superior, e uma disposição 
para colaborar estreitamente com o resto da África do Sul. Chamberlain 
queria simplesmente o Transval como colónia britânica ( M ). 

A 26 de Dezembro, Chamberlain comunicou ao primeiro-ministro 
a probabilidade de uma insurreição em Joanesburgo, e «se tem êxito, 
deve-nos trazer vantagens» ( M ). Mas a incursão foi um insucesso total. 
Se as forças armadas britânicas tivessem intervindo no preciso momento 
do chamado levantamento, talvez o Transval fosse imediatamente ocupado 
e a situação ficasse resolvida. Mas a sublevação incitada por Jameson e os 
seus companheiros revelou uma organização prematura, preparativos ina¬ 
dequados e a capacidade dos Bóeres, que tiniram conhecimento prévio da 
intenção, para impedir que triunfasse ( 65 ). Jameson estivera na fronteira 
da Bechuanalândia, disposto a entrar em acção, e os conspiradores em 
Joanesburgo, cujo serviço de inteligência não brilhava pela eficácia, deci¬ 
diram abandonar o projecto. Jameson recusou obedecer às instruções de 
Rhodes de não provocar uma crise nessa altura. O resultado foi um fra¬ 
casso de proporções grotescas: Jameson prisioneiro, Rhodes obrigado a 
renunciar como primeiro-ministro da colónia do Cabo e o Governo de 
Londres a insistir sobre a sua perfeita inocência. Enfim, um desastre para 
as personagens e para a causa de uma autêntica paz e verdadeira colabora¬ 
ção na África do Sul. 

As consequências imediatas foram nefastas. Hofmeyr e os seus não 
podiam continuar a sua colaboração com Rhodes. A incursão aumentou 
a tensão em todo o país. O presidente Kruger receava, naturalmente, novas 
tentativas contra a independência do seu país e a sua popularidade 
aumentou. O Estado Livre de Orange, alarmado com o incidente, de 
acordo com o convénio entre as duas repúblicas de 1889, mandou algumas 
forças para o Transval quando se difundiu a notícia da incursão e o novo 
presidente de Orange, M. T. Steyn, começou uma política de franca aproxi- 


( BS ) J. L. Gavin — The life of Joseph Chamberlain, Londres, 1932-1934, 
vol. III, p. 112. 

(° 4 ) Idem — ibidem, m, p. 78, Sobre o papel dos Uitlânderes, veja-se 
Golweyn E. Vulliamy, Outlanders, a study of imperial expamion in South África, 
1877-1902, Londres, 1938. 

( fl8 ) Sobre o incidente vejam-se Hugh Marshall Hole, The Jameson Raid, 
Londres, 1930; J. van der Poel, The Jameson Raid, Londres, 1951; E. Pakenham, 
Jameson's Raid, Londres, 1960; N, J. Hofmeyr, De Afrikan Boer en de Jameson- 
■inval, Cidade do Cabo, 1896, uma história do' incidente publicado um ano após 
o acontecimento. 
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mação com a república irmã. As duas pequenas nações iniciaram desde 
então uma política destinada a assegurar a defesa mútua. O presidente 
Kruger compreendeu a importância do estabelecimento de ligações com o 
exterior, e especialmente com a Europa. Isoladamente, não podia aspirar 
a resistir efica 2 mente às enormes pressões britânicas. O incidente de 
Jameson tinha despertado interesse na imprensa europeia e na opinião 
pública estrangeira. Talvez pela primeira vez a África do Sul conseguiu 
concentrar momentaneamente sobre si a atenção do mundo. Um dos 
conselheiros principais de Kruger, o holandês, Dr. Willem Johannes 
Leyds, que tinha intervindo activamente na administração da república em 
que muitos holandeses de origem trabalhavam, em vista da falta de bóeres 
preparados para a função pública, foi enviado à Europa em 1897 como 
delegado permanente para apresentar e defender a causa perante a opi¬ 
nião europeia. 

Os anos de 1896 a 1899 caracterizaram-se pela tensão crescente e com 
expressões de simpatia e de compreensão da parte de Chamberlain pelas 
aspirações dos Uitlânderes. Lord Milner, nomeado governador do Cabo 
em 1897, empreendeu negociações com Kruger, para evitar que a situação 
se agravasse ainda mais. As entrevistas de Bloemfontein, em 1899, reve¬ 
laram que a sua intransigência não consentia outra saída que a guerra. 
Lembremos que nesta altura se fazia sentir a supremacia industrial da 
Grã-Bretanha no Mundo e a concorrência séria dos Estados Unidos e da 
Alemanha. Milner vivia persuadido de que o Transval, com as suas rique¬ 
zas, era um anacronismo que se tornava necessário destruir para abrir o 
território aos imigrantes britânicos e consolidar solidamente o poderio 
na África austral. 


C) A GUERRA ANGLO-BÓER 

Chegámos à segunda guerra entre Ingleses e Bóeres, mais conhecida, 
pelos últimos, como a segunda luta pela independência. Foi uma guerra 
heróica, dramática, e sem precedentes nos anais modernos dos conflitos 
armados internacionais. Durou infinitamente mais tempo do que o previsto, 
até ao ponto de a Grã-Bretanha se ver obrigada a pedir o auxílio dos outros 
países do império. Nada mais estranho que uma guerra contra duas peque- 
nas repúblicas rurais no coração da África e que necessitava da mobilização 
de forças da metrópole e até do Canadá. O historiador G. H. L. Le May 
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designou a luta de «guerra de Sir Alfred Milner». «Desde a conferência 
de Bloemfontein, Milner trabalhou activamente em prol da guerra.» ( oa ) 

Qualquer que seja o juízo final do historiador especializado 
sobre as acções de Rhodes, Chamberlain, Milner ou Kruger, hão 
se pode negar que a guerra dos Bóeres, de 1899-1902, partilha, 
com a guerra russo-japonesa, de 1904-1905, da característica, 
nada digna de encómios, de se aproximar do conceito marxista 
da guerra imperialista. A luta dos Bóeres causou menos sofri¬ 
mento humano que a guerra civil norte-americana, mas os seus 
efeitos sobre o espírito dos vencidos não foi menos amargo nem 
permanente ( or ). 


(° 8 ) G. H. L. Le May — British supremacy in South África, 1899-1907, 
Oxford, 1965, p. 21. A diplomacia desta época é infinitamente complexa, como o 
governo de Lisboa percebeu perfeilamente, em vista dos problemas que interessavam 
os territórios do ultramar. Veja-se R. H. Wilde, «Joseph Chamberlain and the 
South African Republics, 1895-1899: a study in the formulation of, imperial policy», 
em Archives Yearhook of South African Hostory, Pretória, 1956, pp, 1-158. Já em 
Inglaterra se falava de guerra. Chamberlain informou Sir Alfred Milner que não 
existia uma opinião pública favorável a esta empresa. The Milner Papem South 
África, 1897-1905 (editados por Cecil Heslam), Londres, 1931-1933, dois volumes. 
Vol. r, p. 227, com data do 16 de Março de 1898. Aparentemente, desde Fevereiro 
do mesmo ano Milner pensou que a única solução do problema era obrigar Kruger 
a admitir os Uitlânderes no Poder (idem, Milner to Chamberlain, 23 de Fevereiro 
de 1898, vol. r, pp. 220-224). Sohre este período de pressões, de ameaças e de 
intrigas contra as repúblicas bóeres, vejam-se Eric Anderson Walker, «Lord Milner 
and South África», em Proceedings of the British Academy, Londres, 1942, 
vol. xxviii, pp. 155-178, Obras que merecem menção: V. Halperin, Lord Milner 
and the empire: the evoktion of British imperialism, Londres, 1952; J. A. Spender, 
Great Britain, empire and commomvealth, 1886-1935, Londres, 1936, que contém 
numerosas reflexões sobre a situação na África do Sul. Mesmo antes dos aconte¬ 
cimentos a que fazemos referência, é interessante a obra de W. B. Worsfold, 
South África: a study in colonial administration on and development, Londres, 1895; 
R. I. Lovell, The struggle for South África 1875-1899■ A study in economic impe - 
rialism, Nova Iorque, 1934. Não é nossa intenção, neste estudo da África do Sul, 
entrar na discussão da diplomacia geral, ou das relações especiais com a Alemanha. 
R. W. Bixler, Anglo-Geman imperialism in South África, 1880-1900, Baltimore, 
1932, discute este aspecto e as enormes complicações entre a Grã-Bretanha e Berlim. 
Reservámos para a parte portuguesa outro estudo sobre as relações diplomáticas e 
políticas nesta altura. 

( flT ) Hugh Seton Watson •— Neither war nor peace, Londres, 1960, 
pp. 310-311. 
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As discussões da responsabilidade da guerra começaram a multipli¬ 
car-se. Nos meios oficiais em Londres falava-se dos interesses vitais do 
império, da missão de manter a ordem e a civilização, da inevitabilidade do 
progresso contra um punhado de sertanejos que o impediam, pela sua 
intransigência, e a importância capital dos recursos sul-africanos para o 
desenvolvimento da indústria mundial. A discussão degenerou, como é 
lógico, em guerra de invectivas entre as duas partes. «Conspiração africân- 
der», de um lado, e «desejo dos Britânicos de abaterem os Bóeres como 
povo», do outro lado. Milner formava um conceito grandioso da África 
do Sul, depois da vitória inevitável das armas imperiais. O Transval, 
centro de riqueza mineral, converter-se-ia em colónia inglesa, eixo da 
nova união sul-africana, e o Natal, já um bastião britânico, chegaria a 
representar um contrapeso para o Estado de Orange. O Cabo, apesar da 
sua maioria bóer, teria como contrapeso um Transval povoado por uitlân- 
deres, que, depois da perda da independência e expulsão de Kruger, 
deixariam de ser estrangeiros, para tomarem a direcção da vida pública e 
económica. Segundo este estadista, a guerra seria curta, decisiva e os Bóeres 
obrigados, pela derrota esmagadora, a submeterem-se inteiramente à von¬ 
tade dos Ingleses ( 68 ). 

Mas a pequena guerra degenerou em longa agonia, que não se 
limitava a algumas escaramuças no interior do Orange ou do Transval. 
Combateu-se na colónia do Natal; houve movimentos contra a Inglaterra 
no Cabo e os Bóeres, em movimentos rápidos e maravilhosamente calculados, 
penetraram até cerca de 60 quilómetros da cidade do Cabo e levaram a 
guerra à Zululândia. O ultimato bóer foi recebido a 10 de Outubro de 1899 
e a luta começou no dia seguinte. 0 início desta guerra contra os Bóeres 
foi uma série ininterrupta de vitórias para as armas republicanas. Os dois 
estados responderam como um só homem ao apelo às armas: velhos e 
novos, camponeses com a espingarda e a Bíblia na mão, ingressaram nas 
fileiras do Exército. Desde o início era evidente que esta guerra seria 
uma luta entre a força europeia, treinada nos métodos convencionais e 
normais das batalhas de massas, e a luta livre, e às vezes caótica, de 
homens do povo, habituados à dura vida dos campos e singularmente hábeis 
como guerrilheiros. Os Bóeres chegaram a Mafeking e empreenderam o 
assédio de Kimberley. Em Dezembro, o comando britânico percebeu a gra¬ 
vidade da situação e que toda a esperança de uma vitória improvisada 


0 S ) Le May— oh, cit., pp, 35-36, Afirma este autor, de grande autoridade 
na matéria, que «a maneira como esta grandiosa intenção de Milner foi frustrada 
é justamente o tema deste livro». 


resultaria vã. Lord Roberts foi nomeado comandante-chefe, com Lord Kit- 
chener como chefe do Estado-Maior, ao mesmo tempo que da metrópole 
chegou tropa numerosa. Em Fevereiro de 1900 o general Piet Cronje foi 
obrigado a render-se com quatro mil homens; duas semanas mais tarde 
caiu Bloemfontein e em Maio do mesmo ano Chamberlain anunciou a 
intenção de anexar as duas repúblicas, o que equivalia a uma rendição 
sem condições. Já sabemos, pelas experiências posteriores nas guerras mun¬ 
diais, que não há nada que mais incite os povos a prosseguirem a luta 
como a ameaça declarada e formal da sua própria destruição. Em Junho a 
cidade de Pretória foi ocupada, mas a guerra continuou, pois o general 
Louis Botha, comandante supremo dos Bóeres, recusou enèrgicamente as 
propostas de paz oferecidas pelo general britânico Buller. A luta mudou 
de cenário e, na parte oriental do Transval, um dos chefes mais ilustres 
dos Bóeres, Christiaan de Wet, mostrou raras aptidões de resistência ao 
inimigo. Os Bóeres continuaram com incessante energia contra o inim iga 
com expedições dirigidas por algumas das personalidades mais distintas 
da guerra—-Jan Christian Smuts e J. B. M. Hertzog. O general Roberts, 
novo comandante-chefe britânico, tratou de reduzir a actividade dos Bóeres 
por todos os meios imagináveis até mandar construir campos de concentra¬ 
ção para milhares de mulheres e crianças. Calcula-se em 26 000 os mortos 
entre os não combatentes, num esforço para reduzir a capacidade moral 
dos homens na luta (° 8 ). 


(° 9 ) ^ A bibliografia sobre a guerra anglo-bóer é imensa. Não pretendemos 
propor mais que alguns títulos, tanto contemporâneos como mais modernos, para 
ajudar os interessados no conhecimento deste conflito que levantou as paixões da 
Humanidade inteira: Roger Raoul Duval, Au Transvaal et dans le Sud-Africain 
avec les attaçhés militaires, Paris, 1902. Sobre as causas e origens, do ponto de vista 
bóer, G. D. Scholtz, Die oorsake van die Tweede Vrykeidsoorlog, 1899-1902, 
Joanesburgo, 1947, dois volumes. Outra obra fundamental é J. H. Breytenbach, 
Die Tweede VryheidsooHog, Cidade do Cabo, 1948-1949, dois volumes. Note-se 
que a guerra anglo-bóer se chama, em africânico, «a segunda guerra da liberdade». 
O professor G. D. Scholtz publicou antes um estudo: Europa en die Tweede 
Vrykeidsoorlog, 1899-1902, Joanesburgo, 1941, 2, (1 edição, que trata de Europa e 
a guerra dos Bóeres. C, J. S, Strydom, Kaapland en die Tweede VryheidsooHog, 
Cidade do Cabo, 1943, estuda o Cabo e as suas relações com a guerra, aspecto de 
importância capital, A. Keiser, President Steyn en die krisisjare, 1896-1899, Cidade 
do Cabo, 1939; estudo do presidente do Estado Livre de Orange durante os anos 
de crise que conduzem à guerra. Entre as obras antigas e mais ou menos contempo¬ 
râneas notemos, em língua holandesa, L. Penning, De oor, log in Suid Afrika, 
Roterdão, 1899, três volumes. O público holandês apaixonou-se, evidentemente, com 
vivíssima simpatia, pelos Bóeres. Na Grã-Bretanha as publicações são numerosas e 
é preciso sublinhar que um sector muito importante da opinião inglesa condenava 
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Kruger tratou, como é lógico, de obter ajuda estrangeira. A Alemanha 
manifestou simpatia e, a certa altura, parecia disposta a dar apoio mais 
activo. Para Portugal, a situação tornava-se especialmente crítica, pois a 
aliança com a Grã-Bretanha ligava a nação e ao mesmo tempo o senti¬ 
mento humanitário fazia que os Portugueses desde Moçambique fizessem 
o possível por aliviar a sorte dos Bóeres. Esgotados pelos longos meses 
de combate sem cessar e pelas privações, os Bóeres foram obrigados final¬ 
mente a aceitar as condições de paz em Maio de 1902, 

Alguns algarismos são mais eloquentes que uma longa descrição da 
natureza desta guerra cruel. Os Ingleses mobilizaram mais de 448000 
homens, entre sul-africanos, metropolitanos e outros vindos dos seus terri¬ 
tórios; os Bóeres, embora seja difícil precisar o número exacto, com certeza 
nunca tiveram um exército de mais de 60 000 , e alguns calculam que o 
número fosse muito mais baixo, talvez 35 000 a 40 000 . Os Ingleses per¬ 
deram, entre mortos em batalha, feridos e mortos por doença, perto de 
100 000 homens e os Bóeres cerca de 6000, sem contar os que pereceram 
nos campos de concentração. A guerra custou mais de 200 milhões de 
libras esterlinas. 


a guerra. J. A. Hobson, The mr in South África; its causes and effects, Londres, 
2. ft edição, 1900; M. Davitt, The Boer fight for freedom, Nova Iorque, 1902 . 
Arthur Conan Doyle, autor da série sobre Sherlock Holmes, publicou The great 
Boer wr, Londres, 1902 . Oficiaimente, o Governo Britânico publicou History of 
the war in South África, 1899-1902 —- Compiled by direction of His Majestfs govern- 
ment (sob a direcção de F. M, Maurice e M. H. Grant), Londres, 1906 - 1910 , 
quatro volumes. W. Vauentin, Der Burenkrieg, Leipzig, 1903; The German official 
account of the war in South África: prepared in the historical section of the great 
General Staff, Berlin, Londres, 1904, dois volumes, editados por W. H. H. Waters 
e H. Du Cane; P. Liman e H. von Ziegesar, Der Burenkrieg; seine msachen und 
seine Enlstehung, nach amtlichen Quellen der Bumregierung, Leipzig, 1902, 
história baseada nos documentos e relatórios dos governos bóeres; J. Scheibert, 
Der Freiheitskamp der Buren und die Geschichte ihres Landes, Be rlim, 1902 , 
dois volumes; G. Golbert, La gtterre sud-africaine, Paris, 1902. Este volume 
contém 608 páginas, 0 que parece confirmar 0 interesse do público de língua 
francesa pela guerra. As obras modernas não faltam, pois não decresce 0 interesse 
por este conflito: W. B. Pemberton, Battles of the Boer War, Londres, 1964; 
E. Holt, The Boer War, Londres, 1958; Theodore C. Caldwell, The Anglo-Boer 
War, Boston, 1965 . Aspectos especiais, como os campos de concentração instituídos 
pelos Ingleses, continuam a interessar toda a gente: A. C. Martin, The concentra- 
tion camps, 1900-1902; facts, figures and fables, Cidade do Cabo, 1957. Em língua 
africânica, J. C. Otto, Die Konsentrasiekampe, Cidade do Cabo, 1954. 
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Quando as repúblicas assinaram a paz de Vereeniging, a 31 de Maio 
de 1902, não dispunham rigorosamente de nenhuma opção: aceitar as 
condições do vencedor e a sua independência, ou desaparecer inteiramente 
como nação. O presidente Kruger, já bastante idoso, embarcou no paquete 
Gelderlmd, que a rainha Guilhermina, dos Países Baixos, mandara a 
Lourenço Marques. Foi recebido com toda a dignidade em território por¬ 
tuguês, junto com muitos dos seus. Alguns bóeres, pouco dispostos a 
ficarem na sua terra ocupada, foram passar 0 resto da vida em Portugal. 
Kruger morreu na Suíça, a 10 de Julho de 1904. Para os dirigentes bóeres 
de ambas as repúblicas existiam agora duas possibilidades: ficarem na 
África , do Sul a intentar a restauração da dignidade do seu povo, em 
colaboração com os Ingleses, ou tomar 0 caminho do exílio. Entre os 
mais ilustres, como Botha e Smuts, a primeira opção foi acolhida favora¬ 
velmente, mas com reservas a respeito da futura posição dos Africânderes 
na nova comunidade em vias de formação. 

A história das negociações de paz não constituem capítulo excessiva¬ 
mente admirável na história diplomática da Grã-Bretanha. Presidia às 
reuniões, inumeráveis e intermináveis, um espírito vizinho da vingança 
e uma determinação férrea de reduzir os Bóeres à submissão total. Os dois 
estados boéres não estavam de acordo sobre muitos pontos. O presidente 
Steyn, doente e profundamente abatido perante a derrota, pretendia que 
0 conflito fosse resolvido pelas potências da Europa, quer dizer, por ele¬ 
mentos alheios à guerra. 0 general De Wet sucedeu a Steyn na chefia 
do Estado de Orange e Burger tomou 0 lugar de Kruger. O general 
Botha apresentou aos compatriotas os algarismos terríveis das perdas dos 
Bóeres, que Kitchner lhe tinha fornecido em Pretória; 20 000 mortos 
nos campos de concentração, 3800 nos campos de batalha; 31600 prisio¬ 
neiros, dos quais 600 mortos em cativeiro. As nações bóeres não podiam 
razoàvelmente aguentar mais um tão formidável derrame de sangue. O gene¬ 
ral Smuts era de opinião que a questão não podia dirímir-se militarmente. 
Os exercícios dos Bóeres ainda se mantinham em acção; a derrota estava 
longe de ser completa, mas: 

Nós vivemos reunidos como nação e não como exército, 
Todos nós representamos a nação africânder e não apenas os que 
combatem nas forças armadas. Não podemos sacrificar a nação 
mesmo em nome da independência ( 70 ). 


( 70 ) Le May— ob. cit., p. 151 . 
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Os Bóeres podiam continuar a luta, mas sem esperança, pois a inde¬ 
pendência como tal estava irremediavelmente perdida. Não haveria inter¬ 
venção estrangeira para os favorecer. Os africânderes da colónia do Cabo 
não podiam provocar uma rebelião. O antigo presidente Kruger incitara 
o povo a lutar até ao último extremo, e esse extremo havia chegado. 
As duas nações estavam arruinadas e desoladas. Os chefes bóeres final¬ 
mente redigiram um documento que esclarecia as razões da inutilidade de 
continuar a guerra: 

A devastação dos campos, as mortes crescentes nos campos 
de concentração, o facto de os Ingleses terem começado a armar 
os nativos, as ameaças britânicas de exílio e confiscação para os 
que continuassem o combate, a incapacidade dos Bóeres de pro¬ 
tegerem os prisioneiros ingleses que tinham caído nas suas mãos 
e, finalmente, o perigo da fome para uma parte importante da 
população. Alguns dirigentes quiseram lutar até à extinção total, 
mas prevaleceram os conselhos mais moderados e, com a morte 
na alma, as nações africânderes assinaram o tratado que pôs termo 
à sua existência. 

D) DESDE A GUERRA ANGLO-BÔER 
ATÉ À UNIÃO SUL-AFRICANA 

Durante os primeiros dois ou três anos após a paz os Africânderes, 
e preferimos já este termo para designar o povo bóer, não participavam 
directamente na obra de reconciliação, Voltou o povo às suas fazendas 
em ruínas, começou a tarefa laboriosa de reconstruir a vida material. 
A política e as preocupações pareciam bem longe, perante as exigências 
superiores da própria existência, Os uitlânderes que voltaram chegaram 
com um espírito dificilmente compatível com as necessidades da compreen¬ 
são mútua com os Africânderes. Lord Míln.er, seguro da sua política, 
cometeu erros de importância, que aprofundaram ainda mais o abismo 
entre vencidos e vencedores. 

A restauração da produção nas minas levou tempo e o Transval 
em particular carecia de mão-de-obra indígena, pois os negros tinham fugido 
em grande número durante o longo período das hostilidades. Para satis¬ 
fazer a necessidade de trabalhadores o Governo do Transval —domi¬ 
nado evídentemente pelos Ingleses— propôs a importação de chineses. 
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Para Milner, a primeira obrigação era destroçar a resistência dos Africân¬ 
deres, não so do ponto de vista material, que já essa delicada missão 
tinha sido adequadamente cumprida, mas moralmente. A reconstrução far- 
-se-ia com eles, se consentissem, ou sem eles, se persistissem num espírito 
de hostilidade para com o novo regime. 

A questão chinesa ocupou a atenção do público em 1903 e permitiu 
que, pela primeira vez desde a guerra, os Africânderes organizassem as 
suas associações e exprimissem, com certo vigor, as suas convicções. 
O problema da importação de asiáticos repugnava profundaraente aos 
Africânderes, sobretudo por trazer consigo o problema da sua participação 
no processo de governo e administração e os direitos da língua holandesa, 
Smuts e Botha revelaram-se, nesta altura, como os dois grandes homens 
da nova geração, homens de visão e de coragem, dispostos a aceitar uma 
realidade inegável, mas firmes na determinação de combaterem os males 
do «milnerismo». Para os administradores ingleses da colónia do Transval 
o problema revestia um carácter imensamente delicado. Que constituía, na 
realidade, a opinião pública neste momento? Se fossem somente consul¬ 
tados os. Ingleses isto significava que os Africânderes não contavam 
para nada no seu próprio país, Se os Africânderes entrassem nas discussões 
e decisões a tomar, haveria sem dúvida uma maioria hostil à política do 
Governo. Personagens como De la Rey, Burger, Smuts, Botha, C. F. Beyers 
e P. R. Viljoen, que representavam a aristocracia do pensamento responsável 
dos Africânderes, formularam um protesto em Dezembro de 1903 contra 
a ideia da importação de chineses. Felizmente esta questão não chegou 
a produzir a catástrofe prevista por muitos sul-africanos. 

Os anos que seguem até 1906 testemunham a reorientação do pensa¬ 
mento africânder. A partida de Milner permitiu uma política mais liberal 
e humana, mas, ao mesmo tempo, os Africânderes, sob a organização 
chamada Het Volk (O Povo) mantiveram os sentimentos de solidariedade 
dos vencidos e a segurança de um lugar de preferência na futura estrutura 
da África do Sul. A política do Governo do Britânico Campbell-Bannerman, 
que tinha acordado a autonomia do Estado de Orange e do Transval, 
dividiu sèriamente os Africânderes, entre os que mostravam disposição 
de aceitar as relações imperiais com as garantias de base e os intransigentes 
que sonhavam ainda com o republicanismo. O que é evidente é que, entre 
1902 e 1910 , a África do Sul viveu um período de profunda desorientação 
e confusão. O seu futuro estava longe de ser claro. Com a derrota na 
guerra, 0 republicanismo achava-se eclipsado e com 0 fracasso da política 
de Milner 0 imperialismo vieille êcole não estava em estado florescente. 
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Precisava-se agora de uma fórmula nova, de uma ideia capaz de criar 
os laços de união entre os diversos elementos do pais. Não obstante, um 
progresso enorme se realizou. Nas primeiras eleições depois da paz os 
partidos africânderes, Het Volk e a nova Orangia Unie, obtiveram uma 
maioria e assistimos ao espectáculo único do general Botha como primeiro- 
-ministro do Transval, com Smuts como seu colaborador mais íntimo. 

O movimento para a união de todas as colónias da África austral estava 
lançado. Numa conferência em Pretória, em 1908, sobre a questão dos direi¬ 
tos de alfândega 0 general Smuts exprimiu a opinião de que «a prosperi¬ 
dade da África do Sul só podia realizar-se pela união, sob a coroa britânica, 
das várias colónias já autónomas». Sob a presidência de Sir Henry de 
Villiers, juiz principal da colónia do Cabo e homem de imenso prestígio,' 
reuniu-se em Durban, em Outubro de 1908, uma convenção nacional. Nas 
reuniões da Cidade do Cabo e em Bloemfontein 0 Congresso ou Convenção 
continuou a elaborar as bases de uma união permanente. Entre os delegados 
figuravam vários antigos primeiros-ministros, como John X. Merriman, 
Abraham Fischer e Sir Frederick More. Vários dos antigos uitlânderes 
ocupavam lugares na assembleia, ao lado de Steyn, Smuts, De la Rey, 
De Wet e Hertzog, facto significativo para 0 sucesso de empreendimento 
tão árduo. 

A nova Constituição foi obra de toda esta gente e de consultas com 
as províncias interessadas. O documento foi levado a Londres por dele¬ 
gação chefiada por De Villiers, e introduzido no Parlamento Britânico 0 
documento, conhecido como South África Act, foi aprovado e assinado 
por Eduardo VII, a 20 de Setembro de 1909. Decídira-se que teria efeito 
em 31 de Maio de 1910, oito anos depois do Tratado de Vereeniging ( n ). 


( n ) G. B. Pyrah —Imperial policy and South África, 1902-1910, Oxford, 
1955, p. 222. Este trata do períolo bastante confuso entre 0 fim da guerra e a 
formação da União. Nota 0 autor que a política liberal de Campbell-Bannerman 
«mostrava consciência do facto de que, negar a liberdade aos Africânderes pro¬ 
duziria, entre eles, um sentimento de desespero e, provavelmente, de deslealdade» 
(p. 224), coisa que era preciso evitar para que África do Sul não ficasse etema- 
mente um campo armado entre dois sectores hostis. Como indicações dos estudos 
sobre a nova nação e 0 movimento de unificação é importante conhecer, primeiro, 
a evolução puramente constitucional e, logo, 0 papel de dirigentes como Smuts e 
Botha. Arthur Percival Newton, Select documente relating to the unification of 
South África, Londres, 1968 , dois volumes; Sir Charles Lucas, South África: 
history to Union of South África, Oxford, 1915. Vejam-se Basil Williams, Botha, 
Smuts and South África, Nova Iorque, 1948; Sydney Charles Buxton, General 
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E) A UNIÃO SUL-AFRICANA 

Abte-se para a África do Sul uma nova etapa de imensas projecções 
com a aprovação dos artigos da União e a Constituição. Trata-se de um 
país unido juridicamente e que ocupa um lugar na comunidade britânica 
comparável ao Canadá, Austrália, Nova Zelândia e os outros d omín ios. 

Os obstáculos para a formação da União haviam sido formidáveis, pois 
nas páginas anteriores já analisámos, com suficientes pormenores, 0 estado 
de espírito que reinava nas antigas repúblicas africânderes. Não era coisa 
fácil elaborar uma constituição, criar as bases de uma união entre dois 
povos que oito anos antes tinham dedicado os melhores esforços à des¬ 
truição mútua. Os sentimentos morrem lentamente; as emoções da guerra 
persistiam necessariamente e a desconfiança não podia dissipar-se como 
névoa em manhã de sol. 

Mas a Constituição fez-se, 0 que é testemunha bastante eloquente da 
boa vontade dos homens que formaram parte da assembleia constitucional. 

Uma das primeiras questões a discutir foi se a África do Sul devia 
ser uma união ou uma confederação. Na terminologia constitucional, as 
expressões não são sem valor positivo. No caso de uma união, 0 governo 
central é supremo e delega certos poderes às unidades que a compõem. 
Numa federação, ao contrário, são as unidades particulares, quer dizer, 
as províncias, que delegam no governo central os seus poderes e autoridade, 
com tendência para uma Constituição muito mais rígida e inflexível. 
Quais eram as razões que induziam os delegados sul-africanos a preferir 
uma Constituição unitária? Em primeiro lugar existia 0 problema da 
massa nativa, problema que interessava igualmente à autoridade central 
e às províncias. Considerava-se que, para resolver a multiplicidade de 


Botha, Londres, 1924; Frans Vredenrijk Engelenburg, General Louis Botha, 
Londres, 192 9 . Temos sobre Smuts 0 livro do seu filho citado várias vezes, e para 
não repetir publicações referidas noutros capítulos, acrescentaremos apenas os 
seguintes: Sarah Gertrude Millin, General Smuts, Londres, 1936, dois volumes; 
René Kraus, The Old Master: the life of Jean Christian Smuts, Nova Iorque, 1944; 
F. S. Crafpord, Jan Smuts:- a biography, Nova Iorque, 1943; H. C. Armstrong, 
Grey Steel: J, C, Smuts: a study in amgance, Londres, 1946; E. Bernstein, The 
legacy of General Smuts, Joanesburgo, 1950- Para completar estas indicações biblio¬ 
gráficas, duas obras, já citadas: Wiliíam Hancock, Smuts ( 1962 ); P. B. Blan- 
cenberg, The thoughtsof General Smuts, Cidade do Cabo, 1951. 
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problemas que inevitàvelmente surgiriam da presença dos milhares de 
nativos no território, era indispensável uma só autoridade capaz de tomar 
as decisões necessárias. Se cada província agisse de acordo com as suas 
ideias a situação dos brancos perante os nativos seria de uma confusão 
lamentável e insolúvel. Além disso, o sistema unitário contribuiria para 
uma aproximação mais estreita dos dois grupos brancos e as despesas da 
administração seriam menores que no caso de existirem cinco províncias 
autónomas ou semiautónomas. A destruição total do sistema provincial, 
com uma organização, digamos, semelhante à dos departamentos de França, 
não era tolerável, pois cada província possuía a sua personalidade e, no 
caso do Natal, preponderantemente inglês, este sentimento era especial¬ 
mente forte. 

Como no caso de todo o país de diversos elementos étnicos e longa 
tradição regionalista, o problema da cidade capital apresentava as suas 
dificuldades. A África do Sul é hoje um dos raros países com duas cidades 
capitais: Pretória e a Cidade do Cabo, com Bloemfontein, no Estado Livre, 
como centro do poder judicial. O resultado é que toda a administração 
nacional funciona em dois lugares: o Parlamento tem as suas sessões 
no Cabo e em Pretória e as missões estrangeiras ficam obrigadas a manterem 
as suas representações nas duas cidades, A questão do sufrágio suscitou 
sérias discussões. As condições para o seu exercício foram mantidas como 
antes da União e, no caso especial da Província do Cabo, foram conser¬ 
vados certos direitos da gente de cor. Outros problemas apresentavam difi¬ 
culdades consideráveis. O Cabo gozava, como temos dito, de uma tradição 
mais liberal, no que respeita aos elementos não europeus. 

Aceitou-se finalmente que o recenseamento se basearia na população 
masculina branca. Mas ficava ainda a relação eleitoral entre a região 
urbana e rural. As cidades, sobretudo no Transval, eram redutos da gente 
de língua inglesa e a 2 ona rural dos Africânderes. Chegou-se a uma solução 
hábil que permitia uma representação adequada dos campos, em relação 
com os^ centros urbanos. Quando se tratava das línguas também houve 
discussão, Os Africânderes naturalmente insistiam sobre os direitos do 
holandês e a nova Constituição estabeleceu o direito das duas línguas 
como oficiais. Em 1925 a Constituição foi ligeiramente modificada para 
que, em lugar de «língua holandesa», que não era falada pelo povo, a 
«língua africânica» adquirisse os mesmos direitos. Deste problema, ou 
seja, a evolução da língua, falaremos no lugar oportuno. 

A Constituição sul-africana é escrita e não, como a britânica, fruto 
da tradição e da prática. O South África Act, de 1909, constitui a base 
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e a sua flexibilidade confirmou-se em 1961, quando o país modificou o seu 
sistema para se converter em república inteiramente independente da coroa 
britânica. 

As províncias não perderam, no novo sistema, a sua autonomia, 
para constituírem simplesmente departamentos administrados, pela autori¬ 
dade central. A administração local, mesmo subordinada à autoridade 
central, dispunha de certos poderes bem definidos pela constituição, especial¬ 
mente em educação primária e secundária e organismos como hospitais, 
os conselhos municipais, sistema de viação, e a aplicação de certos impostos. 
Apresentaremos maiores pormenores no capítulo sobre a estrutura republi¬ 
cana actual do país. 

Uma vez adoptada a Constituição a África do Sul entrou numa fase 
nova da sua evolução. O Partido Nacional Sul-Africano obteve o maior 
número de sufrágios nas primeiras eleições e o governador-geral, Visconde 
Gladstone, escolheu Louis Botha como primeiro-ministro da nação, o que 
testemunha, em forma dramática, a posição ocupada agora pelos Africân¬ 
deres, O antigo comandante-chefe das forças bóeres foi o homem provi¬ 
dencial na hora da tragédia, quando o seu povo se encontrou derrotado e 
desmoralizado. O seu conceito de sul-africanismo era muito amplo e gene¬ 
roso, e inteiramente partilhado pelo general Smuts. Contra ele tinha a 
oposição de um dos seus ministros, o general J. B. M. Hertzog, cuja 
ideia, chamada às vezes «South África First», tinha menos relação com as 
responsabilidades do país no interior da comunidade de nações britânicas. 
Seja o que for, Hertzog abandonou o governo, para formar o Partido 
Nacionalista, contra o Partido Nacional Sul-Africano, de Botha e Smuts. 
Esta situação mostrou claramente que, dentro dos movimentos dos Afri¬ 
cânderes, existiam já tendências dificilmente reconciliáveis. 

Os anos que vão da formação da União até à primeira guerra mundial 
caracterizaram-se não só pelas controvérsias internas de tipo político e até 
ideológico, mas também por certos problemas cuja gravidade não pode ser 
exagerada. Um deles foi a posiçãp dos indianos na União. Em 1911 
havia cerca de 133 000 indianos na Província de Natal, de um total de 
150 000 na União inteira. Este foi o momento em que o Mahatma Ghandi, 
célebre mais tarde pela sua luta na índia, passou algum tempo na África 
do Sul, onde agitou a questão dos seus compatriotas. A lei de imigração 
de 1913, sem fazer menção específica dos asiáticos, fora 0 motivo imediato 
de numerosos protestos da parte destes elementos. Evidentemente, a situa¬ 
ção tinha 0 aspecto de gravidade, porque tanto a União Sul-Africana como 
a índia pertenciam à comunidade britânica. 
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A primeira guerra mundial impôs certas obrigações à África do Sul. 
O Governo aceitou a responsabilidade da defesa no sul do continente, e 
especialmente contra os alemães estabelecido no Sudoeste Africano e no 
Tanganhica, Não obstante, muitos elementos do Transval e de Orange, 
apenas a uma distância de dez anos, mais ou menos, da guerra anglo-bóer, 
não compartilham com entusiasmo da entrada da África do Sul na guerra, 
ao lado dos Britânicos. Uma rebelião brotou nesta região durante os 
últimos meses de 1914. Deu-se a renúncia do comandante das forças nacio¬ 
nais, C. R. Beyer, que, em companhia do general bóer De la Rey, partiu 
para Potchefstroom, aparentemente para fomentar a insurreição. Na noite 
do 15 de Setembro de 1914, De la Rey foi morto por uma patrulha no 
Transval, o que momentâneamente suspendeu o projecto. O general de 
Wet, ilustre combatente da antiga guerra, denunciou as intenções de 
atacar os alemães sobre as fronteiras e um coronel do exército nacional 
desertou, em face da promessa' dos alemães de restaurarem a autoridade 
dos Bóeres. Botha respondeu com uma força nacional de 30000 homens, 
todos africândereS, pois decidiu que o conflito era assunto de família e 
não quis empregar o elemento inglês. Maritz, o coronel que fugira para 
território alemão, terminou a sua carreira internado em Angola. Durante 
o tempo de rebelião nunca houve mais de 12 000 a 13 000 homens em 
serviço activo contra o Governo. 

O papel desempenhado pela África do Sul durante a guerra de 
1914-1918 foi' digno de todo o elogio. Uma força sul-africana, sob a 
direcção pessoal de Botha, invadiu o Sudoeste Africano e, em colaboração 
com os Britânicos, ocupou rapidamente uma boa parte do território. Foi 
o general e primeiro-ministro Botha que exigiu a rendição do governador 
alemão, Seitz, em Windhoek. A conquista de 1915 o Sudoeste estava intei¬ 
ramente ocupado pelos Aliados. Em Janeiro de 1916 uma força expedicio¬ 
nária sul-africana partiu para colaborar na conquista da África Oriental 
Alemã e, neste caso, um outro general bóer, Jan Christian Smuts, assumiu 
as funções de comandante-chefe, acrescentando esta conquista mais sérias 
dificuldades. Smuts retirou-se logo, para representar o seu país no Conselho 
Supremo Aliado em Londres. A ocupação do Tanganhica contra Lettow 
Borbeck levou muitos meses e, na realidade, a ocupação não foi comple¬ 
tada até ao armistício de Novembro de 1918. 

Durante o período mais intenso da campanha a África do Sul tinha 
mais de 50 000. soldados de origem europeia em serviço activo na África 
Oriental Alemã. Sul-africanos serviram igualmente com as forças dos seus 
aliados em vários dos teatros de operações de guerra na Europa. 
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A contribuição da África do Sul foi positivamente brilhante. Mais 
de 11 por cento de todos os seus homens serviram no ultramar e uns 
30 000 acompanharam Àllenby na campanha na Palestina contra os Otoma¬ 
nos. Mesmo 60 000 bantos serviram no que se chamava o Bantu Labour 
Corps. 

Os dois grandes, Botha e Smuts, representaram a África do Sul na 
Conferência de Versalhes e assinaram o Tratado com a Alemanha, em 
nome do seu país. Both morreu, esgotado, a 28 de Agosto de 1919 e 
sucedeu-lhe como primeiro-ministro o general Smuts, cuja fama era já 
mundial. Mencionemos de passagem que os estadistas sul-africanos vol¬ 
taram de Paris com o mandato sobre o território do Sudoeste Africano, 
problema que vai ser, no futuro, causa de tantas controvérsias e dificul¬ 
dades. 

A conclusão da guerra na Europa tinha modificado o status dos países 
principais do Commonwealth. Já a África do Sul não era simplesmente 
um apêndice da Grã-Bretanha; tinha categoria de nação internacional- 
mente reconhecida. Em 1933 o representante da União foi eleito presidente 
da Assembleia da Sociedade das Nações, reconhecimento mais que explícito 
da sua posição no Mundo. Dos problemas específicos que surgiram no 
Sudoeste Africano sob administração sul-africana falaremos na parte dedi¬ 
cada a este território. 

Os problemas para a África do Sul depois da primeira guerra mundial 
eram essencialmente de ordem económica. O abalo foi severíssimo, espe¬ 
cialmente nas minas e outras indústrias nacionais, Uma das dificuldades 
mais graves aconteceu no Rand, onde, no começo de 1922, uma greve dos 
trabalhadores das minas degenerou em rebelião. Uma das questões foi a 
proporção entre o número de mineiros brancos e pretos nas minas, Mas na 
confusão daquela Primavera, e provavelmente com alguma influência 
comunista, a greve estendeu-se a outras empresas, até provocar uma situação 
que exigiu a intervenção pessoal do general Smuts. Perderam-se mais vidas 
na região de Joanesburgo durante estes distúrbios do que durante toda 
a campanha para a conquista do Sudoeste Africano. 

Uma nova combinação política ia adquirindo prestígio e influência 
no país —o Partido Trabalhista e o Nacionalista, este último obra de 
Hertzog. Com a derrota política de Smuts em 1924 Hertzog iniciou o 
que é legítimo chamar «a nova política sul-africana», que nos conduz directa- 
mente aos tempos de Verwoerd e Vorster. Reservamos a análise dos pro¬ 
gramas e do pensamento para o capítulo sobre os partidos políticos, pois 
é quase impossível separar o estudo da evolução parlamentar e política 
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da dos conceitos sobre o problema rácico. A África do Sul sofreu a grande 
crise económica de 1931. O segundo governo de Hertzog lutou, com força 
titânica, contra a depressão e a ameaça que pairavam sobre o ouro, o 
produto nacional de base. Em 1933, Smuts e Hertzog formaram uma coli¬ 
gação para resolver estes problemas tão prementes. 

Neste capítulo puramente histórico deixamos intencionalmente de lado 
a política racial destes governos, para dedicar a esta questão a atenção que 
merece, sob o título de apartheid, O governo de fusão desaparece em 1939, 
quando Smuts insistiu sobre a necessidade de a África do Sul colaborar com 
a Grã-Bretanha na nova guerra em Europa. Hertzog foi de opinião con¬ 
trária: a questão polaca e as outras não interessavam directamente à África. 
Depois de uma sessão tormentosa do Parlamento, em que Smuts fez um dos 
brandos discursos da sua vida, os parlamentares, por 80 contra 67, apoiaram 
a resolução de declaração de guerra. Smuts foi confirmado como primeiro- 
-ministro. 

Pela segunda vez, o grande militar que era Jan Christian Smuts orga¬ 
nizou o seu país para o conflito mundial. Não faltavam elementos na 
África do Sul hostis à guerra, que manifestaram a sua oposição mais ou 
menos abertamente. Não é preciso que façamos a história da participação 
sul-africana na nova guerra. Tropas do país participaram nas campanhas 
da África, no Norte, contra Rommel e o Afrika Korps, na Grécia e em 
quase todos os outros teatros bélicos. Smuts ganhou fàdlmente as elei¬ 
ções de 1943 e em 1945 foi uma das figuras dominantes da Conferência 
das Nações Unidas em S. Francisco. A história da África do Sul a partir 
de 1945 pertence ao mundo actual, à luta sobre 0 colonialismo e antícolo- 
nialismo e à criação de uma África composta de dezenas de nações inde¬ 
pendentes ( 72 ). 


( 7Z ) Faltam em língua portuguesa, de forma accessível, os documentos e 
textos de base para 0 estudo da África do Sul no tempo moderno. Em espanhol 
existem dois admiráveis volumes: Textos Básicos de África, Madrid, 1962, do 
distinto africanista Jose Maria Cordero Torres. O segundo volume, «Parte especial», 
contém duas partes de interesse para 0 nosso estudo: «Portugal en Sud África», 
pp. 639-660, e os textos sobre a África do Sul pròpriamente dita, desde a anexação 
da baia de Walfish até a constituição republicana de 24 de Abril de 1961, 
pp. 664-691. 


Cronologia da história da África do Sul 

DATAS D ACONTECIMENTOS DE IMPORTÂNCIA PRIMORDIAL 


1485 — Diogo Cão desembarcou ao norte da baía de Walvis. 

1487 Bartolomeu Dias desembarcou cm Walvis, a 8 de Dezembro, e, um pouco 

mais tarde, em Luderitz, 

1488 — Bartolomeu Dias descobriu 0 Cabo. 

1497 — Vasco da Gama desembarca na baía de Santa Helena, a 7 de Novembro. 

Primeiro encontro com os Hotentotes, em que vários portugueses 
ficaram feridos. A 26 do mês Gama chegou à baía de Mossel e a 
25 de Dezembro descobriu 0 Natal. 

1498 No mês de Janeiro, Vasco da Gama chegou ao Limpopo-, onde conheceu 

os Bantos pela primeira vez, 

1503 — Os portugueses vieram e escalaram Table Mountain, perto do que é hoje 
a Gdade do Cabo. 


1510 D. Francisco de Almeida e uns sessenta e cinco dos seus homens mortos 
pelos hotentotes na região do Cabo, 

1580 — Sir Francis Drake viu 0 Cabo numa das suas viagens, 

1595 — Primeira viagem holandesa para a índia, sob 0 comando de Houtman, 
1602 — Formação da Companhia Holandesa das índias Orientais, 

1652 — Jan van Riebeeck desembarca no Cabo para estabelecer a primeira colónia, 

1657 — Estabelecem-se os primeiros btirghers livres na colónia nascente, 

1658 — São importados da África Ocidental cerca de 400 escravos. 

1679 — Simon van der Stel funda Stellenbosch, 


1688 — Chegada dos primeiros imigrantes huguenotes, 

1699) 

17071 i>eríodo da administração do governador Willem Adriaan van der Stel. 


1760 — O rio Orange é atravessado por Coetzee e a primeira expedição de 
Hendrik Hop e Willem van Reenen penetra na região de Nama- 
qualândia, até à baía de Walvis, 

1779 —• Os Xhosas, que invadiram a colónia do Cabo, são derrotados na primeira 
guerra dos Kaffirs, 

1783 I” ^ ueffa entre os E a í ses Baixos e a Inglaterra. Declínio da Companhia 
* Holandesa das índias Orientais, 


1781 Primeira tentativa britânica para a anexação do Cabo. Algumas forças 
francesas desembarcam para protegê-lo contra os Ingleses, 

1803 1"’ ocupação britânica do Cabo, 

180 ój~ ^ ^0 é devolvido à República Batava. 

1806 — Segunda ocupação do Cabo pela Grã-Bretanha, 

1814 — A Holanda cede a colónia do Cabo à Grã-Bretanha, 

1820 — Chegada de 5000 colonos ingleses. 
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1828 — Morte do chefe zulu Chaca. A língua inglesa é proclamada oficial. Os 
mestiços do Cabo reconhecidos como iguais aos europeus do ponto 
de vista político. 

Abolição da escravatura. 

Fundação da cidade de Durban. Começo do trek de Trichardt. 

O grande trek. 

Os Matabeles penetraram na Rodésia. Retief organizou o trek até ao Natal. 
Tratado de Retief com Dingane. Destruição dos bóeres por Dingane, 
Pretorius venceu na batalha do Rio de Sangue, Fundação da República 
do Natal. 

Durban ocupado pelos Ingleses. Fundação de Pietermaritzburgo e 
Potchefstroom. 

O Natal proclamado colónia britânica. 

A maioria dos Voortrekkers abandona o Natal, convertido em colónia 
inglesa, e parte da colónia do Cabo. 

O Natal separa-se da colónia do Cabo, 

Fundação da cidade de Bloemfontein, no Estado Livre de Orange, 
Fundação de East London. Dominação britânica sobre a cafraria na costa 
oriental. 

Soberania britânica proclamada entre os rios Vaal e Orange. Escaramuças 
entre ingleses e bóeres em Boomplaats. 

Reconhecimento da independência do Transval na Convenção de Sand 
River, 

Reconhecimento do Estado Livre de Orange pela Convenção de Bloem¬ 
fontein. 

Fundação da cidade de Pretória. 

Natal, uma colónia separada. Lydenburg separou-se da República Sul- 
-Africana (Transval). 

Primeira guerra entre o Estado Livre de Orange e os Basutos, 

Pretória, capital do Transval. Chegada dos primeiros indianos importados 
para as fazendas do Natal. 

A Cafraria (aproximadamente o território hoje chamado Transkei) anexada 
ao Cabo. 

• Descobrimento do primeiro diamante perto de Hopetown. 

■ Anexação da Basutolândia pela Grã-Bretanha. 

■ Intervenção britânica activa na Basutolândia. Diamantes descobertos em 
Kimberley. 

■ Descoberta do ouro. 

■ Governo parlamentar na colónia do Cabo, 

O Transval é proclamado território britânico. 

A baía de Walvis declarada território britânico. 

Rebelião dos Zulus. A Zululândia ocupada pelos Ingleses. 

Formação do Afrikaner Bond. Primeira guerra anglo-bóer. 

O Transval reconquista a independência sob protecção britânica. O emprego 

da língua africânica consentida no Parlamento do Cabo. 

Paul Kruger presidente da República Sul-Africana, Fundam-se as Repúblicas 
de Goshen e Stellalândia. 1 
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Protectarado alemão sobre o Sudoeste Africano. O tratado de Londres, 
27 de Fevereiro, concede a independência completa ao Transval, 
salvo para certos casos de relações exteriores. Basutolândia, protecto- 
rado da Coroa. 

Desaparição das Repúblicas de Goshen e Stellalândia. A Bechuanalândia, 
protectorado inglês. 

• Fundação de Joanesburgo, Começo da exploração do ouro no Rand. 

• Zululândia e Tongalândia proclamadas territórios britânicos. 

• Criação da British South África Company. A Matabelelândia e a Machoa- 

lândia são declaradas esferas de influência da Grã-Bretanha. 

■ Aliança entre o Transval e o Estado Livre de Orange. 

Cecil Rhodes primeiro-ministro do Cabo. 

1 Autonomia para o Natal. Primeira guerra contra os Matabeles. 

Incursão de Jameson. 

• Kruger é eleito pela quarta vez presidente do Transval. 

Guerra entre a Grã-Bretanha e as repúblicas bóeres. 

Paz de Vereeniging (31 de Maio). O Transval e o Estado Livre con- 
vertem-se em colónias. 

Primeira tentativa de importação de trabalhadores chineses, Morte do 
antigo presidente Kruger. 

Autonomia do Transval, Louis Botha chefe do Governo. 

A colónia de Orange autónoma. Rejeitada a importação de chineses. 

O South África Act é aprovado pelo Parlamento em Londres. 

Constituição da União Sul-Africana (31 de Maio). Louis Botha escolhido 
como primeiro-ministro. 

Novo governo presidido por Botha sem a participação^ do general Hertzog. 

O general Hertzog forma o Partido Nacional. Motins entre os mineiros 
do Witwatersrand e os indianos do Natal. 

Desordens no Witwatersrand. Estala a primeira guerra mundial. Rebelião 
nalgumas partes da União. Expedição contra o Sudoeste Africano, 
nas mãos dos Alemães. 

Rendição das forças alemãs em Khorab, Sudoeste, a 9 de Julho. 

Invasão da África Oriental Alemã pelos Sul-Africanos, sob o comando 
do general Smuts. 

A África do Sul recebe o Sudoeste Africano sob mandato da Sociedade 
das Nações. Morte do general Botha. Smuts primeiro-ministro. 

Greve geral e movimentos revolucionários na região das minas. Lei 
marcial. Rebelião dos hotentotes de Bondelzwart, no Sudoeste. Neste 
mesmo ano a Rodésia votou contra a união com a África do Sul. 

Nas eleições o Partido Nacional ganhou com uma maioria aumentada. 
O general Hertzog primeiro-ministro. 

O general Hertzog assistiu à Conferência Imperial de Londres. A África 
do Sul com status de domínio juridicamente igual ao da Grã-Bretanha. 

O Parlamento imperial aprovou o Statute of Westminster, com inteira 
liberdade legislativa para a África do Sul. 

Governo de coligação dos Partidos Nacional e Sul-Africano, sob a direcção 
de Hertzog. 
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1934 — A África do Sul acaba de pagar inteiramente a dívida de guerra à 
Grã-Bretanha. 

1938 — Eleição geral, Centenário do grande trek. 

1939 — Queda do Governo de Hertzog, Smuts primeiro-ministro. Visita oficial 

do presidente Carmona, de Portugal, à África do Sul. 

A África do Sul entra em guerra com a Alemanha. 

1943 Novas eleições. Smuts primeiro-ministro, 

1948 — Eleições gerais a 2 6 de Maio. O Dr, D. F. Malan primeiro-ministro. 

1949 — No Natal, motins dos Zulus contra os indianos. Mortos cento e quarenta 

e dois indianos. 

1950 — Morte do marechal Smuts. 

1953 — Eleições gerais em 15 de Abril. Aumenta a maioria do Partido Nacional. 

1954 — J. G. Strijdom primeiro-ministro. 

1958 — Em novas eleições 0 Partido Nacional aumentou os seus contingentes 
parlamentares. 23 de Agosto, morte do ministro Strijdom. A 2 de 
Setembro, 0 Dr. H. F. Verwoerd ascende a chefe do partido e 
primeiro-ministro. 

1960 — O primeiro-ministro britânico, Harold Mac Millan, fala ao Parlamento 

Sul-Africano sobre os famosos «ventos da . mudança». 

A 9 de Abril, atentado contra 0 ministro Verwoerd, 

1961 — Na conferência do Commonwealth em Londres 0 , ministro Verwoerd 

anuncia que a África do Sul se retira. 31 de Maio, estabelecimento 
da república, C. R. Swart, primeiro presidente. 

1962 — A 23 de Janeiro 0 primeiro-ministro anuncia autonomia para 0 Transkei. 

1963 — Autonomia para 0 Transkei. 

1966 — Eleições gerais a 30 de Março. O Partido Nacional triunfa com a maioria 

mais considerável da história do país. A 18 de Julho 0 Tribunal da 
Haia recusa as acusações contra a África do Sul apresentadas pela 
Libéria e a Etiópia, 

Assassínio do primeiro-ministro Verwoerd, a 6 de Setembro, na Cidade 
do Cabo, por Dimitri Tsfendas. A 13 de Setembro, B. J. Vorster 
primeiro-ministro. 

1967 -— Iniciação da nova política sul-africana de aproximação dos estados vizinhos. 

O Primeiro-Ministro Vorster reúne-se com 0 chefe Leabua Jonathan, 
do Lesotho. Em Dezembro estabelecem-se relações diplomáticas com 
0 Malawi. Este foi 0 ano do triunfo para Dr Chris Barnard, com 
a primeira transplantação de um coração humano. 

1968 — Progresso para a constituição dos estados autónomos bantos, em Ovambo- 

lândia, no Sudoeste, e entre os Zulus. A África do Sul melhora as 
relações com a Botswana e a Suazilândia. Crise de ouro e posição 
privilegiada da África do Sul como principal país produtor deste 
metal. 

1970 — Eleições gerais, com novo triunfo para 0 Partido Nacionalista e ligeiro 
avanço Partido Unido. 

Visita do primeiro-ministro Vorster ao Malawi, à Rodésia e, mais tarde, 
a Portugal e outros países europeus. 

Com a vitória do Partido Conservador na Grã-Bretanha crise sobre a 
questão da venda de armamentos a África do Sul. 


III 


AS NAÇÕES SUL-AFRICANAS 


Pode parecer à primeira vista estranho 0 título deste capítulo, posto 
assim no plural: «as nações» e não simplesmente 0 «povo» sul-africano. 
Mas creio que 0 leitor perceberá, no decurso destas páginas, a necessidade 
de pluralizar toda a descrição da composição humana da República Sul- 
-Africana. Não se trata de um só povo, mas de uma diversidade de grupos 
étnicos, culturais e espirituais que formam rigorosamente tantas nações 
no interior do conjunto, politicamente unificado, que se chama África do 
Sul, Quando falarmos do apartheid e da política do desenvolvimento sepa¬ 
rado veremos que 0 reconhecimento da existência desta multiplicidade de 
povos e a sua personalidade definida é justamente a base de um conceito 
de organização futura que, desde há anos, promove 0 governo nacional no 
intuito de criar um organismo que possa responder, com eficácia, à varie¬ 
dade surpreendente dos elementos que 0 compõem. 

Primeiro e antes de tudo, uma reflexão inicial que julgamos de impor¬ 
tância capital. Na maioria das estatísticas sobre a África do Sul as divisões 
propostas são quatro; brancos ou europeus, pretos ou bantos, mestiços ou 
coloureâ , na linguagem sul-africana, e asiáticos. Esta divisão em quatro 
grandes categorias não é, certamente, errónea, mas a sua simplificação 
pode fàcilmente induzir em erro a pessoa desejosa de conhecer 0 verda¬ 
deiro problema sul-africano. Numa pequena publicação do Departamento 
de Informação do Governo nacional lemos que, no ano de 1966, havia na 
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república uma população de mais de dezoito milhões, distribuída da 
maneira seguinte: 


Brancos.. . . . 3 481000 

Bantos (negros) 12465000 

Mestiços ou mulatos .......' 1 805 000 

Asiáticos f 1 ).. . . . 547 000 


No anuário estatístico da república, por exemplo, os algarismos sobre 
a população também reflectem esta classificação global dos quatro grupos 
fundamentais. ( 2 ), 0 Statesmatfs Year-Book, com os números para 1966, 
propõe simplesmente 12 465 000 bantos para a população considerada 
não europeia (®). É verdade que na pequena publicação South África Quiz, 
que oferece um resumo excelente dos dados principais, se observa que 
«a população é multinacional e não estrítamente multirracial», e que são 
grupos nacionais diferentes que, juntos, formam a comunidade nacional 
no sentido político. Mas achamos que o erro consiste em falar simples¬ 
mente de «população negra ou não branca», sem entrar em maiores por¬ 
menores e sem fazer notar que esta massa de doze milhões não é uma 
unidade mas consiste em muitas nações perfeitamente diferenciadas. Por 
conseguinte, na lógica das coisas, não é lícito falar da África do Sul como 
país onde há um branco por cada quatro ou cinco negros, ou em que a 
proporção negra é tal ou qual em relação aos brancos. Não há mais que 
realidade inegável, mas firmes na determinação de combaterem os males 
uma só nação banta, a Xhosa, que tem um número de habitantes mais 
ou menos equivalente ao número total de europeus. 

O anuário State of South África para 1968 revela as estatísticas mais 
recentes com algumas considerações e projecções sobre as tendências demo¬ 
gráficas na república (1967) (*): 


Brancos.. 3 563000 fe 

Bantos.. 12750 000 

Mestiços. . 1 859 000 

Asiáticos.. 561000 S 


( J ) South África Quiz, Pretória, 1966, p. 4. 

( 2 ) Republic of South África. Statistical Year-Book, Statistiese Jaarhoek, 
Pretória, 1964, Secção dedicada à Population Bevolking, pp, 3-6. 

( 3 ) Statesman‘sYear-Book 1968, Londres,Toronto,Novalorque, 1968,p. 1398. 

( 4 ) State of South África. Bconomic, financial and statistical Year-Book for 
the Republic of South África. 1968, Joanesburgo, 1968, pp. 61 e segs. Excelente 
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Para o estudo da evolução da população é útil estabelecer a compa¬ 
ração com os anos anteriores, pois um dos problemas mais importantes 
para o futuro do país consiste na proporção de crescimento das diferentes 
raças, factor que se mostra determinante para a organização dos territó¬ 
rios autónomos dos nativos e da política de imigração do Governo nacio¬ 
nal, que deseja encorajar a fixação no seu território do maior número 
possível de europeus. O quadro seguinte dá ideia gráfica do aumento dos 
diferentes elementos da população: 


Anos 

População total 

Brancos 

Bantos 

Asiáticos 

Mestiços ( s ) 

1904 

5174827 

1117234 

3490291 

122311 

444900 

1921 

6927403 

1521343 

4697285 

163 594 

545 100 

1936 

9587863 

2003334 

6 595597 

219691 

769 200 

1946 

11415925 

2372044 

7830559 

285260 

928000 

1951 

12671 452 

2641 689 

8560083 

366 664 

1103016 

1960 

15982 664 

3088492 

10907 789 

477125 

1509258 


( 5 ) State o} South África. Economic, financial and statistical Year-Book for the Republic 
of South África, 1968 , Joanesburgo, 1968, pp. 61 e segs. 


Estes cálculos não incluem 0 Sudoeste Africano, de que falaremos 
quando dele tratarmos na devida oportunidade. 

Çstas estatísticas sugerem várias conclusões. Em primeiro lugar, a 
rapidez relativa do aumento da população desde 0 fim da guerra anglo- 
-bóer; 0 crescimento notável da população negra entre 1904 e 1960, e a 
multiplicação extraordinária do número de mestiços. É preciso acrescen¬ 
tar que as estatísticas sobre os Bantos, se bem que 0 seu número mostre 
franca tendência para aumentar, responde também ao sistema aperfeiçoado 
do recenseamento e não sempre a uma natalidade tão desconcertante. 

Sobre o futuro demográfico da república têm-se feito vários cálculos 
e as previsões para 0 ano 2000, sujeitas necessariamente a elementos 
imprevistos, vão de 25 milhões, como total, a mais de 31 milhões. O certo 
é que a natalidade banta nas cidades — e teremos ocasião de ver a impor¬ 
tância da urbanização crescente dos negros— tende a diminuir. Esta é 
factor imprevisível, por certo que também muito depende da intensifica- 


exposição do problema sob o título de «A complexidade do panorama étnico», na 
parte dedicada à África do Sul, em Óscar Soares Barata, A Questão Racial. Intro¬ 
dução. Lisboa, s. d., pp. 83 e segs. Dissertação de doutoramento apresentada ao 
Instituto Superior de Ciências Sociais e Política Ultramarina. 
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ção da imigração europeia. A África do Sul é país de imigração, como 
testemunha o número sempre crescente de portugueses que lá se vão fixar. 
Este problema tem aspectos inesperados e muito subtis. O elemento afri- 
cânder receia uma imigração maciça que vá incrementar o número de 
habitantes de língua inglesa e, por conseguinte, modificar o balanço deli¬ 
cado entre os dois núcleos brancos. Ao mesmo tempo, existe o problema 
da integração do imigrante vindo de fora, e especialmente de nacionali¬ 
dades como a portuguesa, grega ou italiana, na comunidade tradicional 
dos africânderes, em que assumem importância vital, considerações de lín¬ 
gua e de religião. 

Comecemos esta visão geral das populações sul-africanas com o ele¬ 
mento fundamental, que é a maioria dos brancos, que desde há muitos 
anos domina a vida política e determina, para dizer assim, a orientação 
da vida do país, especialmente nas instituições públicas e cenário inter¬ 
nacional. Este é o Africânder ou, como antigamente se dizia, o Bóer. 
Esta última palavra não significa outra coisa que camponês ou agricultor 
e durante muito tempo prevaleceu a persuasão de que ser holandês de 
origem, falar a língua holandesa na forma sul-africana e cultivar a terra 
eram termos sinónimos. Mas hoje a expressão «bóer» deixou de ter o 
mesmo significado, sendo preferível empregar a palavra «africânder» para 
os sul-africanos que falam a língua africânica. 

Estamos agora a falar do povo fundador, dos que criaram a África 
do Sul, que antes não existia mais que como expressão geográfica. É nor¬ 
mal que dediquemos especial atenção a este povo original e vigoroso 
que tem realizado uma das missões mais audazes e insólitas dos tempos 
modernos. Se bem que falemos noutro lugar da sua cultura e da forma¬ 
ção da sua língua original, é preciso, nesta altura, determo-nos um pouco 
para definir uma palavra que, obrigatoriamente, devemos empregar contí¬ 
nuamente: a tradução ou equivalente em português de afrikaans, a língua 
nacional dos Africânderes. Parece que a forma maís adequada para tradu¬ 
zir este termo é «africânico», e assim o empregamos nestas páginas ( B ). 


(°) Rebelo Gonçalves — «Sobre o equivalente português de afrikaans », 
Notícias da África do Sul, Lisboa, Julho de 1967, n,° 248, pp. 14-15. Esta expressão 
é o resultado do inquérito feito pela Sociedade de Língua Portuguesa sobre o nome 
que deve ser dado, em português, à mais jovem das línguas germânicas, o afrikaans, 
O filólogo e catedrático Rebelo Gonçalves da Universidade de Lisboa, analisa as 
possíveis formas afriquense, africanês, etc., para concluir que «o proposto africânico 
é a forma que tem a minha preferência, a forma que há muito considero, devo 
confessá-lo, como a mais apropriada para traduzir afrikaans ». Pois, sem desejo ném 
competência para entrar nestas discussões, aceitemos com prazer esta equivalência. 


Na parte dedicada à história da África do Sul temos traçado as gran¬ 
des linhas da fundação da pequena colónia e a formação laboriosa perante 
mil vicissitudes e o antagonismo manifestado muitas vezes contra ela, 
precisamente pelos que deviam ter visto nela o apoio mais firme da nova 
nacionalidade que ia surgindo no extremo do continente. Os Bóeres ou 
Africânderes não têm merecido sempre a devida compreensão da parte 
dos estrangeiros, nem dos seus próprios compatriotas de língua inglesa. 
Hoje, por exemplo, um dos fenómenos mais extraordinários consiste no 
facto de a Holanda se contar entre os povos que menos simpatia mos¬ 
tram para com a África do Sul e os seus ingentes problemas. Fora da 
Alemanha, em certos períodos da sua história, e talvez por razões de 
política, mais que por sentimentos de solidariedade de cultura ou de ori¬ 
gens, os povos germânicos da Europa têm-lhe votado uma indiferença 
que muito se aproxima de glacial. 

A originalidade deste povo Bóer ou Africânder merecia os. mais 
diversos comentários dos viajantes do século passado. Os que percorriam 
estas paragens da África austral ficavam impressionados pela singulari¬ 
dade do feitio dos descendentes dos holandeses e a marcada individua¬ 
lidade que tinham desenvolvido durante as gerações de isolamento nos 
seus velds, Algumas das apreciações —talvez a maioria delas— eram 
abertamente desfavoráveis à mentalidade, costumes e perspectivas do povo 
de língua africânica John Barrow exprime-se, a respeito do povo Bóer, 
nos termos seguintes: 

Ê totalmente ignorante de qualquer iniciativa mental. Não 
renuncia ao seu cachimbo desde o amanhecer até à hora de se 
deitar, salvo para engolir o seu copie ou copo de aguardente; 
nem ao lamber a sua carne de carneiro e fazer a sesta depois 
de jantar. Não dedica qualquer respeito ao passado nem pro- 
jecta o olhar para o porvir ( 7 ). 

O distinto romancista inglês Anthony Trollope também oferece as 
suas impressões do Sul-Africano de meados do século: 

O Bóer é solitário, auto-suficiente, dizem alguns quase sel¬ 
vagem nos costumes. O homem auto-suficiente é tão nefasto para 


( T ) Traveis in the interior of África by Mungo Park and in Southern África 
hy John Batrow. Glasgow, 1819, p. 311. 
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o mundo em geral como o preguiçoso. O bom cidadão é o 
homem que trabalha para o bem-estar dos outros e que sente 
necessidade dos outros para o seu ( 8 ). 

Um francês descreve os Bóeres de maneira tão severa que deixa a 
impressão de primitivismo perfeito: 

Para estes holandeses sul-africanos a vida consiste em quan¬ 
tidades abundantes de carne assada, café a cada hora, mulher 
à noite, estender a vista de dia pelos grandes rebanhos de gado 
e, de quando em quando, a caça produtiva. É este o seu ideal, 
a que chamam o lekker keven (°). 

Apesar da dispersão e das condições naturais que impediam a for¬ 
mação de população em elevada densidade, o povo Bóer crescia e multi¬ 
plicava-se. Mais tarde, quando a derrota militar destruiu as esperanças de 
uma independência pastoral, conseguiu sobrepor-se à adversidade, para 
constituir a maioria dos sul-africanos. 

Mas este povo que não se conformou com as predições sombrias de 
há mais de meio século também mereceu os elogios doutros observadores. 

Ficamos gratamente surpreendidos ao notar tanta urbani¬ 
dade natural, tanta civilidade nas expressões e tanta afabilidade 
social debaixo da roupagem de grande simplicidade, tratando-se 
de um povo que estacionava a mais de sessenta léguas da capital, 
no meio do. mato árido e solitário. 


( 8 ) Anthony Trolloppe —South África, Londres, 1878, 4. a edição, vol, li, 
p. 109. O autor descreve os habitantes de origem holandesa nos termos seguintes: 
«O Bóer reconhece tacitamente a sua própria inferioridade e é consciente do. facto 
de que a presença do Inglês lhe presta um serviço.» Nestas mesmas páginas insiste 
Trolloppe em que «o homem detestado pelo Bóer é o Holandês, e este despreza, 
na verdade, o Bóer». O autor não acredita na possibilidade de nenhuma integração 
entre bóeres e ingleses. (Vol. I, p. 64.) 

(°) A. Delegorgue — Voyage dans 1'Afrique austrde, notamment dans le 
territoire de Natal, dans celui des cafres amazoulous et makatisses et jwsqtíau 
Tropique du Capricorne dimnt les annêes 1858, 1839, 1840, 1841, 1842, 1843 
et 1844, Paris, s. d., vol. i, p. 209. Veja-se igualmente reflexões análogas em 
François le Vaillant, Voyage dans 1‘intérmr de 1’Afrique par le Cap de Bonne 
Esperance, 1780,1781,1782,1783,1784 et 1785, Paris, 1790, vol. i, p. 243. 
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Fala Lichtenstein da expressividade da língua holandesa transformada 
em africânica e afirma não ter ouvido nunca, durante a viagem, uma 
expressão vulgar ou soez ( 10 ). 

De todos os colonizadores que partiram da Europa, desde 
Colombo, os brancos da África do Sul são os que perderam com 
mais rapidez os seus laços com a Europa e foram os primeiros de 
origem eurqpeia que na alma sentiram ser um «povo novo», cujo 
verdadeiro lar era a terra em que se tinham estabelecido ( u ). 

O mesmo Bryce, que assim se exprimia, não tinha uma impressão 
excessivamente lisonjeira dos Africânderes. 

As crianças cresceram ignorantes; as mulheres onde havia 
escravos perderam os costumes da Holanda e os homens eram 
rudes, cheios de preconceitos e indiferentes aos aspectos requin¬ 
tados da vida ( 12 ). 

Não há muitos anos, um escritor moderno pôde afirmar: 

Eis dois povos de origem europeia; um deles, pequeno e 
composto de camponeses, profundamente religioso e crente, 

( 10 ) Henry Lichtenstein — Traveis in Southern África in the years 1803, 
1804,1805 and 18015, Londres, 1812. Texto traduzido do alemão por Anne Plumptre 
e reimpresso na Cidade do Cabo em 1928, p. 115. Um autor do fim do século 
passado, antes da guerra anglo-bóer, observa que «Ê notável que os mais ‘holandeses’ 
dos Bóeres no seu desprezo para os Ingleses são precisamente os que levam nomes 
ou apelidos franceses.» John Nixon, Among the Eoers, an account of a trip to South 
África in search of health, Londres, 1882, p. 197. Na mesma altura um escritor 
inglês lamenta que «os Ingleses têm feito muito pouco para reduzir as asperezas 
tradicionais — lamento dizer que a maneira de agir dos Ingleses na África do Sul 
não nos honrava como raça de cultura». James Stanley Little, South África, 
A sketch book of men, manners and facts, Londres, 1887, p. 4. Nesta literatura 
do século XIX e começos do xx achamos algumas considerações que a história pos¬ 
terior está longe de ter confirmado: «Os Bóeres são poucos e serão ou exterminados 
ou conquistados. Dentro de poucas gerações desaparecerão totalmente para serem 
absorvidos na população mais numerosa.» M. C, Mallik, The South African 
prohlem, A view of the political situation, Londres, 1903, p. 31. 

(11) jámes Bryce —Impressions of South África, Londres, 1899, 
3 » edição, p. 105. 

( M ) Idem —ibidem, p. 107. 
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preocupados pelo país em que habitavam e viam tudo em branco 
e negro, constituindo a diferença de raça um assunto de preceito 
divino ( 13 ). 

Outro autor afirma que o grande problema, que sobressai a todos os 
outros, é a unidade e a identidade do povo africânico, o Afrikanerdom. 

Aqui temos a única raça sobre a Terra em que o novo meio 
coincide totalmente com a atitude mental que a acompanha. 
A sua era uma tribo saída do Antigo Testamento; fixara-se numa 
terra do Antigo Testamento, onde as forças físicas robusteciam 
os méritos dos seus conceitos religiosos ( 14 '). 

Evoquemos o maravilhoso romance, em língua inglesa, da escritora 
sul-africana Olive Schriener, The Story of cm African Farm, escrito em 1879, 
que descreve a vida dos campos da região do Karoo no século xix. Lá 
encontramos os tipos bóeres vistos por esta sul-africana de sangue inglês: 
a TanfSannie, corpulenta, vulgar, cheia de suspeitas e que detesta os 
Ingleses. «Todos somos primitivos cá na região — todos são Tante e Oom 
(tio e tia) —, há sempre alguma coisa para comer. Não temos festejos 
mas não morremos de fome» ( 15 ). 

A mentalidade de um povo é o fruto da sua experiência. Os povos 
respondem às mil circunstâncias da sua vida colectiva e histórica. Portugal 
é marítimo por definição; a Alemanha não o é; os Europeus foram sempre 
os grandes viajantes e aventureiros para além do seu próprio continente; 
os Africanos, pelo contrário, ficaram durante gerações, circunscritos às 
fronteiras da massa terrestre em que habitavam. No caso específico dos 
Africânderes é preciso atribuir decisiva importância ao abandono, isola¬ 
mento, solidão e distância que os separavam da Europa de origem. E, sobre¬ 
tudo, porque o contacto com esta Europa não se mantinha, por parte dos 
Africânderes, de tal forma que hoje não será exagero afirmar que o 
Holandês é tão estrangeiro na África do Sul como outra nacionalidade 
qualquer. 

A própria língua africânica influiu na formação desta mentalidade. 
Para muitos ingleses, o Africânder era um «holandês» perdido no mato 

( 1S ) Philip Mason — An essay on racial temion, Londres, 1954, p. 89. 

( w ) G- H. Calvin — There are no South Africans, Londres, 1941, p. 285. 

( 1! ) The story of an African farrn, Nova Iorque, The Modern Library, 
1927, p. 42. 
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sul-africano e a língua, que já no século xix tinha deixado de ser autên¬ 
ticamente a holandesa, não merecia mais que desprezo. «No começo do 
século, o africânico parecia aos Ingleses ainda um patois sem forma e 
mesmo para o holandês vindo dos Países Baixos não se chamava mais 
que kombuistaaltje (língua de cozinha) ou kindertaaltje (língua de crian¬ 
ças)» ( 1B ). Numa palavra, o Africânder era um pobre diabo que carecia 
de instrução, de língua decente, de cultura e até de passado digno de 
respeito. 

No capítulo sobre a história falámos do trekbóer e as suas nada 
comuns aptidões para se fixar no interior e nas fronteiras. Evidentemente, 
a instrução faltava, as escolas não existiam, a religião reduzia-se à visita 
periódica do Predikant ou pastor e à leitura da Bíblia, Povo simples, 
crente, assemelhava-se a Israel no deserto, em procura da Terra da Pro¬ 
missão. Não é estranho que esta experiência de gerações criasse uma ati¬ 
tude especial e um modo igualmente especial de conceber o Mundo e o 
destino da sua raça. Tratava-se, em toda a sua simplicidade, de um povo 
europeu, decidido, no mais íntimo do seu ser, a ficar europeu, a perpetuar 
os valores tradicionais e a resistir às pressões vindas de fora. Estes homens 
foram os criadores de uma nação e a nossa primeira obrigação, para com¬ 
preender o que é a África do Sul de hoje, consiste em percebermos, com 
clareza e inteligência, o que foi a via cmis dos Africânderes através dos 
três séculos da sua história. 

Em linguagem quase bíblica, um autor inglês descreve esta expe¬ 
riência como de um povo que não há outro igual no Mundo. Como no 
Antigo Testamento, teve o seu Génese com os fundadores e logo o seu 
Êxodo para conquistar o interior. 

• Vagueando nas trevas do mato, como novos israelitas, estes 
filhos da África do Sul atravessaram o seu próprio mar Ver¬ 
melho, os conquistadores britânicos de um lado, as hordas negras 
do outro. Somente uma pessoa carecida de toda a inteligência 
pode imaginar que três gerações podiam viver esta vida sem 
deixar os efeitos psicológicos como herança aos que ainda não 
tinham nascido ( 17 ). 

( 18 ) Marius Valkhoff — Studies in Portuguese and creole with special 
reference to South África, Joanesburgo, 1966, p. 4. 

( 17 ) Garry Allighan — Curtain-up on South África. Presenting a national 
drama, Cidade do Cabo, Joanesburgo, 1960, p. 118. 
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Os Africânderes não representam uma nacionalidade europeia que 
mudou para outras terras, a fim de viver sob novos céus. Na sua fusão 
criaram uma raça e a África do Sul é o seu único lar. Toda a sua paixão, 

. toda a terrível intensidade das suas convicções, toda a energia transbor- 
dante da sua alma e dos seus corpos foi consagrada a criar alguma coisa 
nesta terra inóspita e hostil, onde ninguém reinava como proprietário. 
Um autor de língua africânica assinala que «a característica fundamental 
do Africânder é a luta por ficar ele mesmo. O Inglês é perfeitamente 
incapaz de compreender por que o Africânder não aceita, com gratidão a 
oportunidade de mudar de maneira de ser e seguir o estilo imposto» ( 1S ). 

Quando, no fim do século xix, a guerra contra os Ingleses já cons¬ 
tituía uma ameaça, Jan Christian Smuts, talvez o mais universal de todos 
os africânderes de todos, os tempos, colaborou no livro A century of Wrong 
(Um Século de Injustiça), título já por si bastante revelador do conteúdo. 
E uma escritora de língua inglesa acrescenta que, «meio século mais tarde, 
os Bóeres não cessavam de lamentar os males que haviam sofrido» ( 19 ). 

Seria prolixo estendermo-nos indefinidamente sobre a natureza dos 
Africânderes,. embora este conhecimento seja de enorme importância para 
apreciar o futuro da África do Sul. Até os críticos bem dispostos e que 
não denigram sistematicamente este povo de patriarcas e pioneiros acham 
às vezes graça ao seu modo de vida e ao seu passado. Um inglês compara 
o Bóer ou Africânder como homem do século xvra que, repentinamente 
e sem preparação, encontra a civilização do xix. 

O século xviii tinha muito pouco de consciência social e as 
raças primitivas eram consideradas dificilmente humanas. Quando 
o Bóer encontrou novamente a Europa, com a chegada dos 
Ingleses, não podia, em pouco tempo, fazer o que a Europa tinha 
realizado em várias gerações, O Africânder dormiu um pouco 
após a Reforma, com a crença na sua Bíblia, e acordou num 
mundo que tinha tido a experiência da Revolução Francesa e 
já conhecia a industrial ( 20 ). 

( 1S ) J. Raubenheimer — Boer, Brit enBantoe, Potchefstroom, 1968, p. 35. 

( 19 ) Sarah Gertrude Millin — The people of South África, Londres, 
1951, p. 16. 

( 20 ) H, V. Morton — ln search of South África, Londres, 3. ft edição, 
1950, pp. 104-105. James Stanley Little em South África: a sketch book of men, 
manners and facts, Londres, 1877, propõe reflexões muito curiosas sobre os bóeres 
e a sua vida antes da guerra com a Grã-Bretanha. 
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Repete-se incessantemente em autores que escrevem sobre a África 
do Sul a noção do espírito de independência destes africânderes que 
constituem os trekkers e, mais tarde, os povoadores principais do país 
inteiro. 

Os Bóeres tinham interesse na África e não na Europa, no 
no mato e não na civilização, no veld e não na cidade. Neste 
sentido, repudiaram a Europa e a Cidade do Cabo, que consti¬ 
tuíam a mesma coisa —a civilização ( 21 ). 

Vale a pena repetir uma vez mais que precisamos de julgar o caso 
do Africânder e sua mentalidade num enquadramento absolutamente espe¬ 
cial. «O Africânder não é um holandês», e um dos seus problemas foi 
precisamente o ter deixado de ser holandês e, por conseguinte, europeu 
durante um período de século e meio, quando a Grã-Bretanha lhes foi 
impor as suas leis, os seus costumes e as suas ideias administrativas. Eis 
as raízes do conflito inevitável — conflito, como havemos de ver, que 
não foi simplesmente material ou bélico, mas antagonismo de dois espí¬ 
ritos ( 22 ). 

O calvinismo desempenha, certamente, papel primordial na forma¬ 
ção do povo Africânder. Não é só a Igreja que exerce influência na vida 
espiritual e que, na ausência doutras instituições, durante os tempos mais 
difíceis, ocupou o lugar de escola e de centro de cultura. O Africânder 
impregnou-se das doutrinas calvinistas, com simplicidade de fé, que se 
tornava inabalável nos momentos de tormenta e crise. Este calvinismo 


( 21 ) Julian Mockford — Here are the South Africans, Londres, 1949, p. 60. 

( 22 ) P. Serton — Suid Afrika, Land van Goed Hoop, Meppel, 1963, p. 55, 
e logo a parte sob o título «O Africânder», desde a página 54 e segs, Este resumo, 
em língua holandesa, é excelente para a apresentação dos diferentes elementos 
étnicos da população. Merecem atenção Divd L, Niddrie, South África: nation or 
nations? Princeton, 1968; V. Haller, Die Welt des Afrikaners, Dusseldorf, 1960, 
e John Fisher, The Afrikaners, Londres, 1969, este último um estudo considerável 
de 355 páginas sobre a tradição e mentalidade dos Africânderes. Acerca dos 
valores africânicos veja-se Die waarde van die Afrikaner Referate gelewet by die 
jaamrgadering van die Suid Afrikaanse Akademie vir Wetenskap en Kuns, in 
junie 1968 te Bloemfontein, Cidade do Cabo, 1969. De interesse especial nesta 
colectânea de comunicações sobre o valor do africânder é o estudo de A. J. A. Roux 
sobre a herança do africânder «Die Afrikaner se erfenis». 
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vai ter consequências puramente sociais na vida sul-africana, pois muitos 
aspectos dela reflectem, mesmo hoje, o ambiente criado pela religião 
reformada e a rigidez da sua disciplina. Ao mesmo tempo, há qualquer 
coisa de admirável nesta tenacidade da defesa da fé e a irredutível insis¬ 
tência na construção de uma sociedade que se inspirava nela. 

Certamente, o século xx modificou tudo. Teremos ocasião de analisar, 
nos capítulos sobre a economia e a vida industrial do país, que o Afri- 
cânder de hoje está longe de ser o homem solitário do veld, afastado do 
mundo moderno. O Africânder contemporâneo tem penetrado em todas 
as esferas da vida nacional; domina a política e a sua presença na vida 
económica, bancária e industrial torna-se cada dia mais importante. Já se 
encontram bancos e empresas comerciais de influência nacional e até 
internacional em mãos de africânderes. Deixemos, pois, muitos dos cli¬ 
chés do passado, visto que o ritmo de vida tem mudado mais coisas 
durante o decurso dos últimos vinte anos que durante o século xix 
inteiro. 

É sempre difícil separar rigidamente os dois grupos de raça europeia, 
embora a maneira mais eficaz para determinar a que grupo pertence o 
indivíduo seja a língua normalmente falada em casa, ou língua da família. 
Nesta base, 58 a 60 por cento dos brancos sul-africanos podem conside¬ 
rar-se africânderes ou que falam preferentemente africânico. Com certeza 
todo o cálculo varia consideravelmente pelo número de pessoas que são 
bilingues, que empregam ambas as línguas, ou de casais onde um mem¬ 
bro é africânder e o outro de origem inglesa. 0 Estado de Orange, por 
exemplo, revela a percentagem mais elevada de falantes do africânico; 
a Província do Natal, a menor, O Transval tem igualmente elevada per¬ 
centagem africânica, quase o dobro do inglês, apesar de a cidade de 
Joanesburgo ser primordialmente inglesa. Mas, ao contrário, a capital 
Pretória, a curta distância do grande centro financeiro e mineiro, é uma 
cidade africânica. Em todas as partes se observa o fenómeno extraordi¬ 
nário da perda do inglês e da sua positiva regressão perante o africânico. 
A África do Sul pode ser o único país do Mundo onde a influência inglesa 
é fundamental — a língua é uma das oficiais ■— e onde, ao mesmo tempo, 
este idioma tão universal perde na luta pela primazia. O mais extraor¬ 
dinário é não ser língua mundial, que vai vencendo o inglês, pois a situa¬ 
ção não é a do Canadá, por exemplo, onde coexistem duas línguas uni¬ 
versais, ou a da Suíça, onde três dos grandes idiomas também coabitam. 
Uma comparação — longe de ser exacta— seria como se o catalão, em 
Espanha, fosse pouco a pouco vencendo o castelhano. 
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1. Os Ingleses 

Afirma-se que até tempos muito recentes o sul-africano de expressão 
inglesa era simplesmente um inglês que emigrara e conservara, na nova 
terra —apesar talvez de lá viver algumas gerações—, o seu apego à 
Inglaterra, a sua afeição ao estilo britânico e a emoção de pertencer sem¬ 
pre a uma nação que, provavelmente, no caso das pessoas nascidas no 
solo sul-africano, nunca terão visto. Falta mesmo um apelativo comum 
para o sector que fala inglês. São sul-africanos, mas não africânderes, 
Devem chamar-se «anglo-sul-africanos», o que implica o laço com a Ingla¬ 
terra? Tem-se sugerido o termo «anglo-africano», mas isto poderia facil¬ 
mente ser aplicado a um nativo de formação inglesa ( 2S ). 

Os colonizadores originais — os de 1820 — e os seus descendentes, 
como os novos imigrantes que chegaram há século e meio, formam parte 
essencial da comunidade sul-africana. O problema central da sua exis¬ 
tência é a dualidade, o facto de pertencerem à África do Sul e, ao mesmo 
tempo, à Inglaterra. Possuir a língua inglesa como expressão materna 
abre as portas de um vasto mundo de literatura e ideias, com prejuízo, 
por vezes, da profundidade das suas raízes no solo africano. A cultura 
— apesar do número considerável de autores sul-africanos de elevado 
nível em inglês — chega-lhes pré-fabricada, se nos permitem a expressão, 
de Londres, Nova Iorque ou Hollywood. Não possuem a mesma obriga¬ 
ção imperiosa, como no caso dos Africânderes, de criarem uma cultura, 
desde a língua até à sensibilidade expressa na língua como instrumento 
do pensamento e da imaginação. O Anglo-Africano tem, sem exagero, a 
vida mais fácil, do ponto de vista da sua identidade e personalidade colec- 
tiva. Vivem menos conscientes ou, pelo menos, verbalmente conscientes do 
problema da cultura. A diferença consiste fundamentalmente na realidade 
de um escritor sul-africano — romancista, poeta, historiador, autor dramá¬ 
tico— , no caso de reunir méritos excepcionais, poder aspirar legitima¬ 
mente a ver-se editado em Inglaterra ou nos Estados Unidos, Q africânder 
que emprega a língua africânica para a obra de criação não pode publi¬ 
car os resultados da sua obra literária ou das suas pesquisas fora da África 
do Sul, nem deve contar com público leitor fora das fronteiras nacionais, 
Alguns livros africânicos têm aparecido nos Países Baixos, mas o movi¬ 
mento cultural entre as duas nações não tem nada de comparável, em 

( 2S ) Dünald Woods — «Why can’t the English be like the Nats?» em 
News/Check, Joanesburgo, 14 de Junho, 1968, vol, 6, n.° 49, p. 8. 
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intensidade, às relações entre a intelectualidade que fala inglês e a que 
mantém contactos de preferência com a Inglaterra. 

Durante longo período de tempo, especialmente na altura da explo¬ 
ração frenética dos recursos minerais do país, ingleses e africânderes 
coexistiam, perfeitamente divididos, tendo os primeiros chegado para 
enriquecerem, concentrando-se nos centros mineiros e, mais tarde, nos 
industriais. O Africânder retinha o feitio de «homem do campo». Esta 
vinda de novos imigrantes ingleses representava fenómeno comparável à 
aparição dos Egípcios em terras de Israel depois de o povo eleito de 
Deus haver ocupado o seu património ( 24 ). Durante muito tempo, quando 
se falava da «luta de raças» na África do Sul, ninguém se referia aos 
brancos contra os pretos, mas à rivalidade e animosidade indiscutíveis 
entre os Ingleses e os Africânderes. 

Também a geografia desempenhava o seu papel. Por um processo 
inconsciente, o elemento inglês gravitava à volta das cidades, das novas 
cidades que iam surgindo através do país e especialmente na região do 
Rand. Podia dizer-se, em certo momento, que a vida urbana era inglesa 
e que a costa, especialmente no Cabo e no Natal, pertencia ètnicamente 
aos Ingleses. Esta realidade histórica tem-se transformado, pois o Afri¬ 
cânder urbanizou-se a partir da guerra de 1900-1902 e um dos aconteci¬ 
mentos mais espectaculares é precisamente o grau elevado com que o 
Africânder se tem identificado com a vida urbana. Aquela cidade dos 
Ingleses, Joanesburgo, sem deixar de ser a grande concentração desta 
raça, não se tem revelado inexpugnável. Primeiro fundou-se uma imprensa 
de língua africânica e nos últimos dois anos, para afirmar ainda mais os 
direitos deste elemento, estabeleceu-se nova JJniversídade de expressão 
africânica. Agora a Universidade do Witwatersrand, núcleo clássico da tra¬ 
dição inglesa e praça forte do liberalismo no país, tem a concorrência, a curta 
distância, de outra instituição que no Rand representa o Affikanerdm, 

Queixam-se não poucos observadores de língua inglesa na África do 
Sul da apatia, do estado e positivo letargo que parece simbolizar o espí¬ 
rito inglês. Fazer dinheiro, ocuparem-se das finanças, participar nas comis¬ 
sões industriais, seguir com paixão os desportos e ler alguns jornais que 
criticam com veemência sistemática o governo nacionalista dos Africân- 

( 24 ) Ronald Currey — «The English-speaking section», em G. H. Calpin, 
editor, The South African toay of life, 1953, p. 22. Este ensaio, penetrante e subtil, 
analisa a posição especial dos Ingleses, que, na África do Sul do seu tempo, eram 
estrangeiros e não estrangeiros ao mesmo tempo, paradoxo que serve para explicar 
a sua abdicação em muitas esferas da vida nacional, especialmente a política. 

— 100 - 


Pattee, R. — África do Sul\ vizinha de Portugal 

deres: eis, para muitos, um resumo do papel inglês no país hoje. Gostam 
os Ingleses, em geral, de fazer ostentação do seu «liberalismo». Como 
minoria que são, não podem exercer influência determinante nos grandes 
negócios do Estado e refugiam-se um pouco na posição dos críticos que 
hesitam entre a indiferença elegante e a inconformidade acompanhada da 
convicção de superioridade. Donald Woods, jornalista que temos citado, 
manifesta abertamente esta posição quando se gaba da independência e 
espírito crítico de jornais como o Rand Daily Mml, de Joanesburgo, Daily. 
Dispatch, de East London, The Star, também de Joanesburgo, muito 
menos agressivo que o Rand Daily Mail, e o Evening Post, de Fort Eli- 
zabethe ( 25 ). Este mesmo autor, quando fala das Universidades, chama 
às instituições africânicas «simples organismos tribais» ou fábricas de 
diplomas universitários. 

A imprensa sul-africana de expressão inglesa sempre gos¬ 
tou de se apresentar como bastião da tradição conservadora 
inglesa úm pouco velha. Mas durante o decurso da sua evo¬ 
lução parece ter perdido esta tradição. Hoje é uma imprensa 
que representa o capitalismo ocidental e serve de órgão do 
socialismo internacional. Exprime o seu ódio para com os comu¬ 
nistas, mas reserva os ataques mais violentos para os anticomu¬ 
nistas ( 2C ). 

Arnold Toynbee distingue entre dois tipos de minoria: a dominante e 
a criadora. A primeira é a minoria que se impõe, que agita, que emprega a 
força, se tanto for preciso, para que as suas ideias triunfem. Assim acon¬ 
teceu com os movimentos'extremistas na Itália e Alemanha entre as • duas 
guerras e assim também foi o bolchevismo, minoria das minorias, mas 
com o domínio do Poder e da imposição no sangue. Durante muitos 
anos a minoria britânica na África do Sul representava uma minoria com 
ânsias de dominação e a perseguição não estava ausente dos seus méto¬ 
dos de política. A conquista e ocupação no começo do século xix até à 
guerra de extermínio de 1900 não é página admirável de conduta polí¬ 
tica nem de relações humanas. Tudo isto, porém, se modificou pela força 
das circunstâncias. E, hoje, os Ingleses são chamados a constituir uma 

( 25 ) Nem/Check, oh, cit.j p. 8. 

. ( 2e ) A. Jaoob — White man, think againt, Pretória, Joanesburgo, s. d., 
p, <55. Este jornalista, nascido em Inglaterra e que tem vivido durante.muitos anos 
na África austral, dedica este volume à rectificação de muitos dos mitos fáceis que 
circulam como verdades de Evangelho acerca da África do Sul. 
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minoria capaz de criar, de servir de elemento responsável e estável, no 
delicado equilíbrio da população de origem europeia do país. 

A prova da capacidade de uma minoria criadora está na 
capacidade de provocar e estimular, na maioria, uma imitação, 
imposta pela excelência ( 27 ). 

Com mais optimismo, Leo Marquard descreve *a participação formi¬ 
dável dos Ingleses no desenvolvimento do país, indústrias, caminhos de 
ferro e minas como «contribuição de ingleses e inglesas que chegaram 
para se estabelecerem permanentemente na África do Sul. Muitos deles 
e seus filhos casaram com africânderes e agora preferem ser considerados 
simplesmente como sul-africanos e olhar com orgulho o que os seus 
antepassados, tanto britânicos como bóeres, fizeram para a grandeza desta 
terra» ( 2S ). 

A proclamação da república, em 1961, marcou uma data histórica 
para os sul-africanos de língua inglesa. A monarquia não existia mais e 
os laços tradicionais cessaram. O declínio da Grã-Bretanha como potên¬ 
cia mundial também tem tido repercussão directa sobre a mentalidade e 
a realidade dos anglo-sul-africanos. 

O Sul-Africano de origem inglesa perdeu, em menos de 
vinte anos, muito do património que aceitava sem discussão. 
A participação na monarquia e no Commonwealth, a confiança 
na protecção da marinha real e a força impressionante da Grã- 
-Bretanha — tudo isto se perdeu. A Inglaterra é já um país estran¬ 
geiro ( 20 ). 

Qual será o porvir dos Ingleses? Não podem jamais aspirar a tomar 
o Poder e estão destinados a viver durante incalculável número de anos 
sob a preponderância dos Africânderes e do Governo nacionalista. Devem 
aceitar uma assimilação ou continuar isolados, como se a vida sul-afri¬ 
cana não existisse, partidários de uma causa perdida, lutadores heróicos 
para um futuro que não se realizará? Os Ingleses deram à África do Sul 
o essencial de muitas das suas instituições, a forma parlamentar de 


( 27 ) CüRREY — oh, cit,, p. 36, 

( 2S ) Lbo Marquard —• The peoples and policies of South África, Londres, 
1952, p. 73. 

( 20 ) Ronald Currey — «Heroic role for English South Africans», em 
The Star, Joanesburgo, 9 de Dezembro de 1967. 
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governo, o sentimento de responsabilidade do corpo legislativo e certo 
conceito do direito. Tudo isto é inegável. Mas basta para que esta mino¬ 
ria realmente contribua para o engrandecimento e progresso não só indus¬ 
trial mas espiritual e internacional da África do Sul? A situação torna-se 
angustiosa. Os Africânderes, apesar de três séculos de derrotas e adver¬ 
sidades, têm triunfado. Todo o problema reside na pergunta: É a África 
do Sul, como nação, como unidade espiritual humana, mais autêntica 
como expressão dos Africânderes que como a combinação africânder- 
-inglesa? Podem os Ingleses no seu foro mais íntimo realmente conside¬ 
rar seu este país ou, pelo contrário, território estranho, que, pela tragé¬ 
dia da história, seja preciso sacrificar a outros, como tem sido o caso de 
tantas das suas antigas colónias? 

A Grã-Bretanha tem sobre si a terrível responsabilidade na situação 
de confusão, de caos e catástrofe que aflige grande parte da África actual. 
A atitude de debilidade e de hesitação e a abdicação sistemática de respon¬ 
sabilidades que caracteriza o Governo de Londres desde 1945 não podem 
deixar de se reflectir poderosamente sobre os homens de sangue e tradi¬ 
ções ingleses que ainda vivem na África. Critica-se em Inglaterra com 
extraordinária veemência a política sul-africana e raro é o dia que uma 
manifestação qualquer não se faz em Londres para condenar a intransi¬ 
gência e o atraso dos Sul-Africanos. Mas não esqueçamos que, até há poucos 
anos, 1960, o Reino Unido praticava nas suas colónias a mesma política 
da África do Sul; que o general Smuts era considerado em Inglaterra 
como uma das vozes mais autorizadas no que toca à administração nativa 
e que os aspirantes a postos coloniais escutavam com atenção as suas 
palavras nas aulas de Oxford, com respeito pela sua integridade e inte¬ 
ligência. Como a África do Sul, a Inglaterra edificou uma estrutura em 
África inspirada na ideia muito simples de que o branco e o africano não 
são idênticos; que as suas necessidades, conceitos e ideais são diferentes. 
O declínio do prestígio inglês no Mundo lá fora repercutiu-se gravemente 
na mentalidade dos Anglo-Sul-Africanos. Viram no Governo imperial o 
abandono vergonhoso de tudo o que fizera a sua grandeza com os resul¬ 
tados de uma política mal concebida por parte do antigo Colonial Office 
e pelos partidos no Poder em Inglaterra, que culminou, no que respeita 
à África do Sul, no seguinte: 

1. A perda da África do Sul como membro do Commonwealth; 

2. A perda de um aliado que ajudou poderosamente a Ingla¬ 

terra durante duas guerras mundiais e com uma ajuda 
em ouro de 80 milhões de libras em 1948; 


i 


— 102 — 


— 103 





Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 

3. Uma reacção de desprezo que não distava, às vezes, do ódio 

entre os Sul-Africanos, tanto bóeres como anglo-sul- 
-africanos; 

4. Um desprezo mal disfarçado para tudo o que sempre tinha 

sido glória da Inglaterra, o seu sentimento de fair play; 

5. A satisfação do mundo comunista perante o crescente iso¬ 

lamento de uma parte vital da África austral; 

6. O desprestígio da Grã-Bretanha, por parte dos dirigentes afro- 

-asiáticos, com humilhações sucessivas para os seus pri¬ 
meiros-ministros, revelado com dramática intensidade, 
depois da conferência de Lagos, a que assistiu Harold 
Wilson ( ao ). 

0 Anglo-Sul-Africano sente e ressente a obra inglesa na África do 
pós-guerra e não pode orgulhar-se, como no passado, da seriedade e espí¬ 
rito construtivo da sua nação de origem, que tanto fez para levar a civi¬ 
lização e a boa administração para a África. Complexo de inferioridade? 
Talvez seja exacta a palavra; Com certeza, perante a sólida determinação 
dos Africânderes de continuarem uma obra iniciada e a convicção funda¬ 
mental de que o mundo em geral perdeu todo o sentido de realismo e 
sentido comum não é estranho que o Anglo-Sul-Africano sinta que a 
hora da verdade já chegou e que será preciso, para reduzir as coisas à 
sua mínima expressão, escolher entre os Africânderes, que prosseguem a 
sua obra com tenacidade e contra as correntes, e um pensamento interna¬ 
cional britânico, que carece de consistência, persistência, continuidade e 
responsabilidade. Ou, para exprimir a mesma ideia por outras palavras, 
o Anglo-Sul-Africano não pode olhar mais para uma pátria de origem 
que se mostrou incapaz de manter a integridade, quando nações infini¬ 
tamente pequenas e com recursos muito mais modestos, como Portugal 
e a África do Sul, recusaram dobrar-se, amedrontadas e intimidadas, aos 
chamados «ventos irresistíveis da história». 


( 30 ) A, T. Culwick — Britannia waives the mies, Cidade do Cabo, Joanes- j 

burgo, 1963, pp. 39 e 46. Este livro, escrito por um antigo administrador britânico, 
foi recusado pelas casas editoras de Inglaterra. É obra de um realismo brutal que, ' 

sem sentimentalismos de espécie alguma, analisa a tragédia de uma política que 
condena, sem conhecimento e com base em reacçâo de emoções, a política sul-africana 
e mostra a loucura — não há outra palavra — dos Ingleses que criaram um mundo 
africano novo que não responde a nenhuma realidade mas a teorias eminente¬ 
mente perigosas. 
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2. Os Judeus 

Temos falado brevemente dos Africânderes, a maioria da população 
de origem europeia, e dos Ingleses, hoje minoritários. Falta, para com¬ 
pletar, embora superficialmente, este quadro dos povos brancos, dedicar 
uma palavra à comunidade dos judeus da África do Sul As estatísticas 
dão o número total de 116066 judeus em 1965, que não passava de 
11391 em 1911, quando se fundou a União ( 31 ). 

A vida comunitária dos judeus começou na Cidade do Çabo em 1841, 
quando apenas uns dezassete se reuniram para as festividades religio¬ 
sas ( 32 ). Os judeus não tinham estado ausentes da história da África do 
Sul nos seus começos. Entre os portugueses parece que alguns judeus ser¬ 
viam de intérpretes durante as viagens dos Descobrimentos. O êxodo dos 
judeus de Portugal para os Países Baixos contribuiu também para que este 
elemento participasse activamente na fundação e no desenvolvimento do 
comércio com as índias Orientais. Durante a maior parte do período da 
dominação holandesa nao existia nenhuma comunidade judaica na coló¬ 
nia do Cabo. Só com a administração batava (1803-1806) e depois no 
regime britânico foi permitida a admissão dos judeus, que foram efecti- 
vamente de Inglaterra e dos estados alemães. Entre os vários milhares de 
colonos que chegaram em 1820 calculam-se 19000 judeus ( 38 ). 

Com a descoberta dos diamantes chegaram alguns mais, e não poucos 
foram rapidamente assimilados na comunidade inglesa ou africânica. Ape¬ 
sar do seu número limitado, difícil de distinguir dentro do conjunto dos 
imigrantes, os judeus contribuíram positivamente para vários aspectos da 
vida económica da nova nação. O negociante judeu, o vendedor ambu¬ 
lante que percorria a vastidão do sertão e estabelecia contacto com as 
famílias e comunidades isoladas dos bóeres, prestou serviço inapreciável 
à difusão não só dos artigos ou produtos que vendia, mas também con¬ 
tactos com o mundo exterior. Desempenhou, até certo ponto, função idên¬ 
tica à vocação do Libanês ou Sírio em muitos países africanos, e à do 
Giinês, no Oriente. 


( S1 ) Statistical Year-Book, 1964, oh. cit., p, 28. 

( 3Z ) Sobre a vida dos Judeus na África do Sul, L. Hermann, A history of 
the fews in South África from the earliest times to 1895, Joanesburgo, 1935; 
G. Saron e l. Hoxz, editores, The fews in South África: a history, Cidade do 
Cabo, 1955. 

( S8 ) Calpin — The South African way of life, oh. cit. Colaboração de 
Phyllis Lewsen, «The South African Jewish community», p. 37. 
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Com a expansão fenomenal da indústria da extracção do ouro no 
Rand e o progresso incrível da economia do Transval o Judeu esteve pre¬ 
sente, não como o capitalista que dirigia as operações, mas mais frequen¬ 
temente como o proprietário da loja, o pequeno comerciante, o homem 
que se introduzia nesta nova vida modestamente urbana, que se ia desen¬ 
volvendo. Começou também a imigração de judeus do Este da Europa, 
pelas mesmas razões que nos Estados Unidos ou na Argentina. Excluídos 
nos seus países de origem de toda a actividade produtiva e reduzidos aos 
seus ghettos, a África do Sul oferecia horizontes novos e prometedores 
para edificarem nova existência. Houve dois grandes movimentos migra¬ 
tórios, após a guerra anglo-bóer e durante a década de 1920, para logo 
diminuir com as restrições impostas pelo Governo em 1930. Com a fero¬ 
cidade da perseguição da Alemanha hitleriana novo movimento se pro¬ 
duz até 1937. Calcula-se que cerca de 30 000 judeus alemães entraram 
na África do Sul durante este período trágico, o que confirma que o 
Governo Sul-Africano não fechou as portas às vítimas do furor racista 
na Europa, mas que colaborou lealmente para mitigar a sorte destes infe¬ 
lizes que tanto tinham sofrido na Alemanha desse tempo. Hoje não existe 
mais imigração e os judeus no Sul da África desenvolvem vida própria, 
pois os lares tradicionais do judaísmo na Alemanha, Polónia, Lituânia 
e outros países não existem mais, depois do extermínio a que os nazis 
chamavam «a solução definitiva» do problema judaico. 

A população judaica representa muito pequena percentagem no con¬ 
junto nacional, mais ou menos 5 por cento. Vivem principalmente nas 
cidades, e especialmente em Joanesburgo, onde intervêm activamente nas 
profissões e no comércio. O Judeu tem participado e continua a partici¬ 
par activamente na vida sul-africana, A escritora Sarah Gertrude Millin 
era judia; Moses Kottler e Lippy Lipshitz são escultores sul-africanos de 
renome. Embora pertençam principalmente ao sector de língua inglesa, 
existem também pessoas de origem judaica de expressão africânica, sobre¬ 
tudo a poetisa Olga Kirsch, que, preocupada com os problemas de Israel, 
emprega a língua africânica nos seus escritos ( 34 ), Politicamente os judeus 
têm-se identificado com o país adoptivo e em geral compartilham as ati¬ 
tudes existentes na nação' sobre as questões rácicas. 


( 34 ) Encyclopedia of Southern África, ob, cit,, p. 9. Artigo sobre a literatura 
africânica de T, J, Haarhoff. No anuário American Jewish Year-Book, Nova Iorque, 
1968, vol, 68, no capítulo à South African Jewish Community nota-se que o 
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Naturalmente, a comunidade judaica sente uma preocupação muito 
especial por Israel e os seus problemas, Ninguém pode acusá-los de des¬ 
lealdade para com a África do Sul, apesar de sustentarem as suas escolas 
hebraicas, estimularem o ensino e aprendizagem da língua hebraica e 
alguns emigrarem, no espírito de Aliyhah, para Israel, É de notar que 
em Israel mesmo a influência sul-africana não é insignificante e as con¬ 
tribuições dos judeus do país para o estado de Israel têm sido avultadas 
e importantes. A imprensa judaica é influente. O Zionist Record, de Joa¬ 
nesburgo, por exemplo, é um jornal excelente, com amplas informações 
acerca da vida judaica no país, sobre Israel e os seus problemas e, o que 
o torna mais interessante, com comentários todas as semanas sobre temas 
de interesse nacional e especialmente sobre o pensamento e as tendências 
dos jornais de expressão africânica. Revela-se assim uma preocupação de 
os judeus não viverem marginalmente e compreenderem o que acontece 
no mundo africânico. 

Os judeus sul-africanos, como os do mundo inteiro, estão divididos 
entre os ortodoxos e os reformados, tendo esta última tendência come¬ 
çado a sua vida em 1933 , com quatro membros. O reformismo adapta-se 
às exigências do tempo, com a liturgia principalmente em língua inglesa 
e com o abandono de muitas das práticas tradicionais, enquanto o sector 
ortodoxo conserva, com maior fidelidade, o apego ao ensino do Antigo 
Testamento e às regras do judaísmo tradicional. Os judeus sul-africanos 
estão muito bem organizados, com centros, associações, obras de caridade 
e escolas. A leitura regular dos jornais, como o Zionist Record e o 
South African Jemsh Times, revela a intensidade desta vida comunitária: 
o desejo de encorajar a difusão da língua hebraica e o conhecimento das 
tradições fundamentais do judaísmo, O interesse dos judeus da África do 
Sul para com Israel explica-se, em parte, também pela insistência do 
Governo Sul-Africano sobre a individualidade e a personalidade própria 
dos diferentes grupos étnicos que compõem a sua sociedade, pois a África 
do Sul não é tirania niveladora que pretenda que todos os núcleos da 
sua complexa sociedade vivam subordinados a um padrão único. Por con¬ 
seguinte, os judeus, leais à sua pátria sul-africana, também respondem ao 
apelo de Israel, lar hebraico no Mundo e centro actualmente mais autên¬ 
tico do judaísmo e da cultura de língua hebraica. 

sionismo surge com novo fervor e que 5000 alunos frequentam as escolas hebraicas 
(p. 458). Vários judeus têm participado activamente na vida política sem distinção 
de partido: Solomon Emdin, Ephraim Leonard Fischer, Simon Frank, este último 
do Partido Nacionalista, e Helen Suzman, 
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A atitude da África do Sul na questão de Israel desde a fundação 
do estado tem sido muito favorável; 

Com absoluta honestidade é preciso acrescentar que os gover¬ 
nos nacionalistas, como o do Dr. Verwoerd, têm sido escrupulo¬ 
samente correctos na atitude para com a comunidade judaica da 
África do Sul e mais que correctos na amizade para com o estado 
de Israel ( 35 ). 

Um outro autor judeu, sul-africano, afirma que «Israel votou favo- 
ràvelmente às sanções contra a África do Sul, mas recusou apoiar a reso¬ 
lução do Ghana e outras delegações para a expulsão da África do Sul das 
Nações Unidas. Este voto de Israel ofendeu profundamente o Governo 
Sul-Africano, dirigido pelo Dr. Verwoerd, que, como os governos pre¬ 
cedentes, tem mostrado esplêndida tradição de ajuda a Israeh ( 36 ). 

A África do Sul compreendeu as aspirações sionistas e as razoes pro¬ 
fundamente históricas que explicam a restauração do lar nacional judeu. 
Talvez que entre a realização extraordinária do sionismo moderno e a 
supervivência dos Africânderes no extremo de África haja mais de uma 
afinidade. Evidentemente, motivos de política de aproximação de Israel 
com muitos dos países africanos e a necessidade, para ele, de procurar 
pontos de apoio no mundo negro contra as pressões árabes produziram 
certa decepção na África do Sul, que esperava de Israel maior compreen¬ 
são da sua situação. 

3. Os mestiços 

O Mundo pensa que a África do Sul é uma nação onde as raças 
vivem sem contacto e rigorosamente separadas nas suas relações. Não 
obstante, convém apresentar um sector fundamental desta sociedade que 
consiste nos mestiços, pois a mestiçagem é uma das grandes realidades 
do país. 


( 35 ) Dan Jaçobson — «Return to South África», em Commentary, Nova 
Iorque, vol. xxx, n,° 1, Julho de 1960, p, 13. 

( 3fl ) Henry Katzew — «South África: a country wíthout friends», em 
Midstmm, Nova Iorque, vol. VIH, n.° 2, Primavera de 1962, p. 80. Veja-se «Afri- 
kaners and Jews —a frank discussion», em New Nation, Pretória, Abril, 1969, pp. 1-9. 


Vejamos primeiro os números. Em 1904 a gente de cor (col- 
oured) representava 445 228 indivíduos; em 1936, 769 241, e em 1960, 
1 509420 ( 37 ). Actualmente, o cálculo é de 1 800 000 para o país, com 
exclusão do Sudoeste Africano. Esta mestiçagem foi o produto da misce¬ 
genação dos primeiros fundadores holandeses com os elementos indígenas 
que encontraram à chegada ao Cabo. Quatro elementos originais com¬ 
põem este conjunto: o hotentote, já quase desaparecido, os escravos vin¬ 
dos de fora, os próprios brancos e, mais tarde, os Bantos e gente já de 
raça misturada. 

Os colonos brancos distinguiram desde o começo as raças. 
Originalmente esta diferenciação não era tanto uma questão de 
raça como de cristão ou pagão ( 3S ). 

O termo coloured define uma população mista que possui certa 
quantidade de sangue branco. Calcula-se que durante os primeiros vinte 
anos da colonização cerca de 75 por cento das crianças nascidas de mães 
escravas tinham pais europeus. Em 1685 as relações com as escravas foram 
formalmente proibidas, embora o matrimónio com mestiços não fosse 


( 37 ) Statistical Year-Book, oh. cit., p, 25. Veja Erica Theron, editora, Die 
Kleuringbevolking van Suid Afrika, Stellenbosch, Grahamstown, 1964, p, 9. Sobre 
os mestiços, S. P. Cilliers, The Coloureds of South África, Cidade do Cabo-, 1963; 
H. P. Cruse, Die Opheffing van die Kleuringbevolking, Stellenbosch, 1947; 
A. S. Du Toit, Kontak en Assosiasie van Kleuring met Bantoe in die Kaapse 
Skierland, Stellenbosch, 1958; W. M. Mac Millan, The Cape Colour question, 
Londres, 1927; J. S. Marais, The Cape Coloured people, Londres, 1939; Sheila 
Patterson, Colour and culture in South África, Londres, 1953; A, F, Steyn, 
Die rolle van die man en mu in die Kaapse Kleuringgesin, Stellenbosch, 1961; 
C. Ziervogel, Brom South África, Cidade do Cabo, 1938; e, do mesmo autor, 
Who are the coloured people, Cidade do Cabo, 1944. Para os primeiros contactos 
entre os nativos, especialmente os Hotentotes e os Holandeses, veja-se Iazk W. 
van Tonden, Geel en bruin, ’n verhaal oor ons oudsie inboorlingrasse, Cidade do 
Cabo e Joanesburgo, 1952; I. D. Du Plessis, «The coloured people of South 
África: some aspects of their present position», em Die Kleuring in die Suid-Afri- 
kaanse Samelewing Referate, 1955, p. 15. Publicação do organismo SABRA, 
dedicada às relações raciais, Esta pequena colectânea contém diversos artigos sobre 
aspectos da vida dos mestiços, Vejam-se também, W. H. Crowley, The future of 
the coloured Afrikander, Durban, 1915; Alastair Mathesok, The coloured people 
of the Cape, Londres, 1948; Sarah Gertrude Millin, God's step-children, 
Londres, 1924. 

( 38 ) S. P. Villiers — The Coloureds of South África: a factual survey, 
Cidade do Cabo, 1963, p. 11. 
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vedado pela lei. A miscegenação verificou-se, desde então, principalmente 
entre os escravos, os mestiços e os Hotentotes. Mais tarde, durante o 
século xix, a separação das raças foi mais rígida. 

Nas repúblicas bóeres não existia a igualdade entre os 
brancos e a gente de cor. Esta atitude prevalecia em geral fora 
do Cabo ("). 

Então, os mestiços representavam uma mistura muito complexa de 
todos os elementos que compunham a primeira colonização, desde 1652 
em diante. A variedade de tipos humanos entre eles é particularmente 
numerosa desde os que quase não se distinguem dos negros até aos que 
se confundem facilmente com os brancos. Muitos dos mestiços que o via¬ 
jante encontra na Província do Cabo, em serviço nos hotéis ou restauran¬ 
tes, poderão ser de origem mediterrânea. Muitos deles há várias gerações 
que perderam qualquer ideia de cultura ou língua próprias e a maioria 
é hoje de língua africânica, com uma cultura que se identifica com a 
do elemento dominante. Entre os mestiços e os Bantos existe tão ampla 
e profunda barreira como entre os europeus e os nativos de vida tribal. 
0 mulato da Cidade do Cabo ou de qualquer outra região da república 
não possui nenhuma característica que o aproxime do Banto. Por conse¬ 
guinte, é indispensável classificá-lo independentemente, como uma das 
«unidades raciais» de que se compõe a nação. 

O problema de compreensão é singularmente difícil no que toca ao 
mestiço. Pergunta A. L. Geyer, no prefácio da obra de Erika Theron: 

Conhecem os brancos sul-africanos a gente mestiça? A per¬ 
gunta não é tão ociosa como podería parecer à primeira vista ( 40 ). 

Numa nação em que a questão de raça, que implica ao mesmo tempo 
uma cultura e um sentimento de identidade particular, é relativamente 
fácil analisar o branco ou o Banto, com características visíveis, definidas 
e diferenciadas. 0 mestiço, porém, resiste a esta classificação. Não é nem 
negro nem branco e não pertence certamente a uma cultura indígena nem 

C 9 ) Sheila Patterson — Colour and çulture in South África, A study of 
the status of the Cape Coloured people wiihin the social stmture of fhe Union of 
South África, ob, cit' p, 173. 

( 40 ) Die Kleuringbevolking van Suid Afrika, ob, cit,, p. vii. Também 
K. M. Buchanan e N. Hurwitz, «The Coloured community in the Union of 
South África», em Geogmphicd Revie-w, Londres, n.° 40, 1950, pp. 397-414. 
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é ao mesmo tempo membro da comunidade branca. Ocupa lugar entre as 
duas raças principais. 

Deixamos para o capítulo sobre o apartheid muitos aspectos da ques¬ 
tão, tanto dos mestiços como dos Bantos. Mas que nos seja permitido 
indicar aqui que existe, sem dúvida, um estado de espírito angustioso entre 
os mestiços no que respeita ao seu futuro. Não se pode falar das suas 
«reservas», porque não é gente tribal. Não é possível, ou pelo menos, 
torna-se muito difícil, tratar do seu homeland, quer dizer, a terra que 
lhes pertence pela natureza das coisas, pois ocupam, junto com os brancos, 
as mesmas terras. Impossível dividir a Província do Cabo, onde se con¬ 
centra a maioria dos mestiços, pois seria mister começar pela própria 
Cidade do Cabo, com a sua considerável população de cor. 

Estes mestiços, formados à maneira europeia, que partilham com os 
brancos, e nomeadamente com os Africânderes, a mesma língua e cul¬ 
tura, permanecem ainda alheios às correntes administrativas da república. 
Não hesitam em exprimir a convicção de que de todos os problemas da 
África do Sul o mais espinhoso talvez seja precisamente o porvir dos 
coloured, Teremos ocasião, no capítulo sobre o apartheid, de discutir 
todos os aspectos da formação das regiões administrativamente autóno¬ 
mas e as possibilidades de criarem «pátrias pequenas» para os Bantos. 
Mas, no caso dos mestiços, o problema é diferente. Não possuem, como 
temos insistido, raízes geográficas definidas, e, por conseguinte, uma polí¬ 
tica expressamente destinada a favorecer os mestiços exige uma visão 
radicalmente diferente. Uma das características da população mestiça con¬ 
siste na sua relativa juventude, o que apresenta o problema de criar as 
condições económicas necessárias para a sua vida. Entre 1936 e 1960 o 
número de mestiços economicamente activos aumentou de 282 000 para 
548 000, sendo os dois campos da economia em que a maioria deles é 
absorvida a construção e o serviço doméstico e trabalhos nos hotéis, res¬ 
taurantes e estabelecimentos semelhantes ( 41 ). 

Não há dúvida de que os mestiços constituem, até hoje, o sector 
esquecido no conjunto dos povoadores sul-africanos, não esquecidos pela 


( 41 )' A. L. Muller — «Die ekonomiese aktiwiteite en vooruitsigte van die 
Suid-Afrikaanse Kleuringsbevolking», em Tydskrif vir Geesteswetenskappe, Pretória, 
n.° 4, Dezembro de 1966, e n.° 1, Março de 1967, p. 343. O autor indica que 
quase todos os homens de cor com idades entre 15 e 64 anos e metade das 
mulheres entre 15 e 54 têm empregos. Outro estudo sobre este aspecto é de 
S. P. Cilliers, Wes-Kaapland—m Sosioekonomiese Studie, Stellenbosch, 1964. 
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sua presença mas relegados para posição equívoca, sem solução evidente 
e satisfatória para a sua situação particular. O facto é que, e merece a 
pena repeti-lo,.o mestiço tem ocupado um lugar mal definido, sem cair 
nas categorias do resto da população. Muitos anglo-sul-africanos têm 
argumentado que os mestiços pertencem de direito à comunidade branca; 
que se identificam pela língua e pela cultura com os europeus; que não 
têm pátria diferente da geral, e que os brancos precisam deles para robus¬ 
tecer a sua posição perante a massa sempre mais numerosa dos Bantos. 
O argumento não carece de força e merece a mais séria atenção, como de 
facto tem recebido. As medidas aprovadas durante os últimos anos, favo¬ 
ráveis ao desenvolvimento mais orgânico e coerente da comunidade mes¬ 
tiça, são notáveis, desde as escolas e os bairros residenciais, oportunidades 
económicas e ensino universitário. De tudo isto falaremos no momento 
oportuno, pois seria impossível negar que os vários governos do Partido 
Nacional, e especialmente as administrações do Dr. Verwoerd e do pri- 
. meiro-ministro Vorster, têm compreendido o problema dos coloured comõ 
uma realidade urgente. O problema tem consistido em encontrar a fór¬ 
mula não só para satisfazer as exigências superiores da África do Sul, 
mas- dos próprios mestiços ( ia ). 

4. Os novos imigrantes 

Neste conjunto dos elementos étnicos que compõem a população sul- 
-africana é indispensável acrescentar os imigrantes que chegam doutros 
países além das ilhas britânicas ou dos Países Baixos. Evidentemente, o 
imigrante britânico, quer seja inglês, escocês, irlandês ou mesmo do País 
de Gales, integra-se com relativa facilidade na sociedade de expressão 
inglesa, e o Holandês, apesar dos séculos de separação e a diferença de lín¬ 
gua que o obriga a aprender o afrícânico como nova língua, podem, sem 
grandes dificuldades, assimilar-se na comunidade africânica. Mas os outros? 
E há muitos, pois a política migratória da África do Sul favorece a entrada 
de gente e, durante a época, desde o fim da segunda guerra mundial, há 


( 42 ) «The debate on the coloureds : conscience, reality and a raw deal», em 
News/Checkj Joanesburgo, 8 de Março de 1968, p. 4. Esta revista, que não mostra 
mais que muito reduzida consideração pelo Partido Nacional, no Poder, apresenta 
citações para confirmar a variedade de opiniões sobre a solução do problema dos 
mestiços. 
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uma imigração alemã, italiana, grega, espanhola, portuguesa, etc. Entre 
1945-1964 calcula-se em 370 833 o número dos novos imigrantes ( 43 ). 
Interessa-nos aqui principalmente a imigração portuguesa e as consequên¬ 
cias, tanto para ela como para a vida da África do Sul. A sua presença, 
como a de outros elementos não germânicos, apresenta um problema de 
assimilação. 

Idêntico problema se repete com relação ao Canadá, à Austrália e 
aos Estados Unidos, com a agravante de que, na África do Sul como no 
Canadá, é indispensável escolher entre duas culturas de inspiração euro¬ 
peia existentes na nação. Os Sul-Africanos compreenderam que o seu pro¬ 
blema não é exclusivamente de branco-negro, mas também de brancos 
no interior de uma sociedade que pode ser pluralista ou de integração. 
O Prof. Du Plessis, a cujo artigo acabamos de nos referir, discute preci¬ 
samente esta questão fundamental. 

A presença portuguesa na África do Sul compõe-se de várias etnias 
e gente muito diversa: portugueses europeus, goeses e naturais de África, 
especialmente de Moçambique. Durante o tempo da guerra anglo-bóer 
registavam-se na Província do Cabo 118 portugueses. Em 1904 parecia 
que na África do Sul havia 2255 portugueses, com 374 oriundos da 
metrópole, 830 da Madeira, 813 de Moçambique e os outros dos demais 
territórios de Portugal ( 44 ), Em 1942 falava-se de 15 000 imigrantes por¬ 
tugueses no território da União. O estudo de José Baptista Júnior sobre 
os portugueses na África do Sul ajuda a formarmos uma ideia bastante 
precisa do estado da questão, mas sempre com a dificuldade de não ser 
fácil distinguir entre portugueses imigrantes do continente ou das ilhas 
adjacentes e portugueses moçambicanos e outros que não ficam como resi- 


( 43 ) A política francamente favorável à imigração e a insistência constante 
sobre a sua necessidade caracteriza o Governo Sul-Africano, A entrada de mais 
europeus tem para ele a mesma importância que para Portugal nas suas províncias 
africanas. Alguns dos problemas são complexos: á integração do novo imigrante 
num dos grupos nacionais. A. P, Du Plessis, «Assimilasie, integrasie en Kulturele 
pluraiisme as Sleutelbegrippe in die Ontleding van die Aanpassingsproces van 
Imigrante», em Tidskrif vir Geesteswetenskappe, Pretória, n.° 4, Dezembro de 
1967, p. 662. 

( 44 ) José Baptista Júnior —«A comunidade portuguesa na República 
da África do Sul —nação peregrina em terra alheia», em Boletim da Sociedade de 
Geografia, Lisboa, n. os 1-3, Janeiro de 1966, p. 7. Excelente resumo em José Júlio 
Gonçalves, Portugal no Mundo, Lisboa, 1967. A África do Sul está tratada nas 

pp. 120-126. 
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dentes permanentes. Com todas as precauções do caso* parece que o número 
de portugueses na república não anda longe de 120 000 brancos ( 45 ). 

Noutro lugar referimo-nos às relações entre Portugal em Moçambi¬ 
que e a África do Sul, especialmente inspirado nos estudos já iniciados 
pelo Prof. A. da Silva Rego. Aqui, nestas páginas, trata-se simplesmente 
de pôr o acento sobre a importância actual da colónia portuguesa no país, 
o número de portugueses aí estabelecidos e o facto de Portugal não estar 
ausente do processo vital de povoamento da África do Sul neste momento 
da sua história. 

A colónia portuguesa da 1 África do Sul deve ser a mais 
numerosa de todas as comunidades estrangeiras que escolheram 
este país para trabalhar, ajudando à construção de uma nação 
moderna e desenvolvida ( 4a ). 

Em muitas das cidades e povoações do país encontram-se portugue¬ 
ses exercendo as mais diversas ocupações. Nas minas, no comércio, na 
indústria vemos portugueses, já estabelecidos há uma ou mais gerações ou 
imigrados de recente data. Há grande percentagem de madeirenses, quase 
todos rio comércio, com estabelecimentos espalhados por toda a parte. 
Em qualquer cidade sul-africana, especialmente em Joanesburgo e nas 
grandes urbes, uma loja de frutas, hortaliça ou rebuçados é quase sempre 
negócio de um português. Em Joanesburgo existem a União Cultural 
Recreativa e Desportiva Portuguesa e a Associação da Colónia Portu¬ 
guesa da África do Sul. Já encontrámos grupos artísticos que participam 
frequentemente das festas dos grupos nacionais que se organizam. A Asso¬ 
ciação tem quase trinta anos de existência e agrupa não só os portugueses 
de Joanesburgo, mas também os que formam secções em Pretória e outras 


( 45 ) José Baptista Júnior —«A comunidade portuguesa na República 
da África do Sul — nação peregrina em terra alheia», em Boletim da Sociedade de 
Geografia, Lisboa, n. os 1-3, Janeiro de 1966, p. 122. Calcula-se em 5000 os portu¬ 
gueses entrados no país em 1966, aumento notável em relação aos anos anteriores. 
The Star, Joanesburgo, 16 de Setembro de 1967. Cita-se The Star, de Joanesburgo, 
26 de Janeiro, 1970 que afirma haverem de 120 ! 000 a 130000 portugueses metro¬ 
politanos no país, com a distribuição seguinte, segundo os centros principais: 
Joanesburgo, 70 000; Pretória 8000; Cidade do Cabo 10 000; Port Elizabeth 2000; 
7500 na Província do Natal e os outros em diversos lugares. Comunidades Portür 
guesas, Lisboa, n.° 17, Janeiro, 1970', pp. 16-17. 

( 4Õ ) «Ás associações dos portugueses de Joanesburgo», em Notícias da 
África do Sul, Lisboa, n.° 240, Novembro de 1966, p. 19. 
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cidades do país. O organismo tem uma escola, com exames oficializados 
pela vinda de um inspector escolar de Lourenço Marques. Uma publica¬ 
ção mensal, O Século, de Joanesburgo, serve a comunidade portuguesa. 

Evidentemente, a proximidade da província de Moçambique facilita 
certo contacto entre 0 elemento português estabelecido no país e 0 mundo 
lusitano pròpriamente dito. Os programas da rádio, 0 movimento das gentes, 
0 turismo para a província portuguesa e um certo número de estudantes 
portugueses na África do Sul formam parte deste panorama interessante 
da presença de Portugal na África do Sul. O autor destas linhas pode 
testemunhar a importância dos estudantes, pois, como professor convidado 
da Universidade do Witwatersrand para estudos portugueses, foi notável 
0 número de alunos universitários de origem portuguesa que seguiram 
as aulas adiantadas de letras e cultura portuguesas, sem falar, evidente¬ 
mente, dos que estavam noutras Faculdades inteiramente alheias a estes 
estudos. De todos os países europeus, Portugal figura, actualmente, entre 
os primeiros na contribuição, pelo número de imigrantes e pela sua labo- 
ríosidade, para 0 progresso da África do Sul. E, repito, não falamos dos 
portugueses africanos que chegam para trabalhos nas minas e outros mis¬ 
teres, que formam também parte desta grande comunidade, mas em cir¬ 
cunstâncias menos permanentes. 

5. Os malaios 

Os malaios do Cabo representam um grupo muito especial de que 
a maioria esmagadora é de religião islâmica ( 47 ), As suas origens são as 
antigas índias Orientais Holandesas e quando chegaram ao Cabo como 
escravos ou como exilados políticos, como foi 0 caso algumas vezes, mistu¬ 
ravam 0 seu sangue com 0 dos europeus e com 0 dos mestiços já residentes 
na província. O factor mais curioso desta pequena comunidade, que ofi¬ 
cialmente se classifica, entre os mestiços, de coloured, é que, na maioria 
dos casos, mantinha a sua religião, mas adoptava a língua africânica dos 
colonos. São os artífices do Cabo, os trabalhadores especializados, for¬ 
mando uma sociedade compacta — consequência principal da religião, pois 

( i7 ) Vejam-se I. D. Du Plessis, The Cape Malays, Cidade do Cabo, 1947, 
2. a edição; I. D. Du Plessis e C, A. Luckhoff, The Malay qrnrter and its people, 
Cidade do Cabo, 1953. Um estudo em africânico anterior aos indicados, Du Plessis, 
Die Maleise samelewing aan die Kaap, Cidade do Cabo, 1939- 
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todos professam o islamismo. As suas origens são um pouco obscuras: 
combinação aparente de malaios, árabes, indianos, chineses e, quem sabe, 
se de outros elementos étnicos daquela Ásia em que os Holandeses tinham 
amplos contactos. 

O seu número, concentrado inteiramente no Cabo, vai crescendo. Bm 
1884 falava-se de 44000 e hoje de 63 000 ( 48 ). O factor religioso levan¬ 
ta-se como um dos obstáculos principais a toda a possibilidade de assi¬ 
milação. Encontram-se na Cidade do Cabo as suas mesquitas e muitos dos 
homens levam, se não o barrete vermelho, ao menos um gorro branco, 
que os distingue claramente do resto da população. Uma curiosa obser¬ 
vação se pode formular no que respeita aos malaios do Cabo; embora 
muito industriosos e diligentes no trabalho, economizam, não para as 
necessidades da idade avançada, mas para empreenderem a peregrinação 
a Meca, o que faz que a sua segurança de velhice se dissipe neste pie¬ 
doso empreendimento ( 49 ). 

Como temos indicado, os malaios são, como os demais, pessoas de 
cor, de língua africânica. Têm conservado alguns dos seus cantos, espe¬ 
cialmente os tradicionais do Oriente. O Prof. Van Selms, da Universidade 
de Pretória, descobriu livros religiosos, expressamente impressos para eles, 
durante o século xvm, em Constantinopla, escritos com caracteres da lín¬ 
gua árabe. Apesar da exiguidade do seu número e o carácter, antes de 
mais, exótico da sua presença na África do Sul merece a pena salientar 
este pequeno grupo, muitas vezes esquecido, e que confirma, uma vez 
mais, o mosaico inacreditável do país, do ponto de vista dos núcleos 
étnicos. Os que falam facilmente no estrangeiro da «solução» do problema 
racial na África do Sul como se fosse possível com um golpe de pena 
de um ministro qualquer produzir a fusão harmoniosa destas dezenas 
de unidades devem meditar sobre a infinita complexidade do problema 
e as suas ramificações, igualmente infinitas. Quem seria capaz de con¬ 
vencer os 40 000 malaios do Cabo a assimilarem-se a quem quer que 
fosse? Gostariam de abandonar a sua religião ou aceitar padficamente a 
incorporação nos Bantos, com que não têm nenhuma afinidade, nem histó¬ 
rica nem espiritual? 

( 48 ) Du Plessis — The Cape Malays, oh. cit., p. 1; The State of South 
África. Year-Book, 1968, oh. cit,, p. 90. Temos em língua portuguesa a conferência 
de Cyras Smith, «Malaios no Cabo da Boa Esperança», publicada pela Sociedade 
de Língua Portuguesa e Círculo David Lopes sob o título de Cultura Islâmica e 
Cultura Árabe. Estudos em honra de David Lopes. Lisboa, 1969, pp. 15-19. 

( 49 ) Idem — ibid., p. 90. 
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6. Os indianos 

Os indianos, ou, como se chamam muitas vezes, os asiáticos, consti¬ 
tuem outro dos grupos da África do Sul e, neste caso, de primeira impor¬ 
tância, especialmente na Província do Natal. A chegada dos indianos 
começou mais ou menos em 1860, quando surgiu, nas fazendas da cana- 
-de-açúcar do Natal, a necessidade de trabalhadores e os Zulus se presta¬ 
vam mal a este tipo de trabalho. Celebrou-se, em 1960, o centenário deste 
grupo, que representa meio milhão de habitantes, que conservou, com 
rara fidelidade, os costumes e tradições da índia, A eles, que constituem 
variadíssima população sul-africana, desejamos agora dedicar algumas 
palavras ( 50 ). 

O problema dos indianos tem um significado absolutamente único 
e inconfundível. Em primeiro lugar, pelo facto de formarem uma comu¬ 
nidade extraordinàriamente impermeável, pelas relações de família, reli¬ 
gião, tradições populares e línguas. Segundo, porque os indianos têm 
mostrado tendências para uma concentração económica, com preferência 
pelo comércio, isolada dos outros elementos da população em que vivem. 
E terceiro, desde a independência da índia, em 1948, o Governo de Nova 
Deli pretende interessar-se pela sorte dos indianos, mesmo dos que vivem 
fora da índia há várias gerações, 

A questão não é só sul-africana. Existe, como todos sabemos, na Tan- 
zânia^ no Quénia e na Uganda. O mais extraordinário é que o Governo 
Indiano, desde os tempos do Pandita Nehru, nunca consentiu que os 

( 50 ) O organismo SABRA, para o estudo das relações rácicas, publicou 
também excelente pequena colectânea sobre o Asiático em África — e não só na 
África do Sul —, com o título em africânico de Die Asiaat en Afrika, Elsiesrivier, 
1956. Inclui excelente bibliografia sobre o problema global. Notemos algumas 
indicações úteis para o conhecimento da questão na África do Sul: P. S, Aiyar, The 
lndian question in South África, Durban, 1925; C. F. Andrews, Documents relating 
to the lndian question, Gdade do Cabo, 1926; G, H, Calpin, Indians in South 
África, Pietermaritzburgo, 1949; G. Cronje , Afrika sonder die Asiaat, Joanesburgo, 
1946; N. Gamgule, Indians in the empire overseas, Londres, 1947; P. S. Joshi, 
The tyranny of colour: a study of the lndian problem in South África, Durban, 
1942; Sir Shafaat Ahmad Khan, The lndian in South África, Allahabad, 1964, 
Violet Wethereix, The lndian question in South África, Cidade do Cabo, 1946, 
Jean Huteau, «La communauté indienne en République Sudafricaine», Revue Fran- 
çaise d'Etudes Politiques Africaines, Paris, n.° 26, Fevereiro, 1968, pp. 72-84. No 
capítulo dedicado ao apartheid consideraremos o problema indiano novamente, 
de outro ponto de vista e com elementos bibliográficos suplementares. 
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indianos, estabelecidos na república há quatro gerações, resolvessem a 
sua situação no contexto da realidade sul-africana. O Governo Indiano 
tem envidado alguns esforços — vãos, é preciso acentuar — para que os 
indianos na África se identifiquem com o país de residência. Esta a ati¬ 
tude oficial da índia para com todos os indianos, excepto os que residem 
na África do Sul. O próprio Nehru o disse: 

Os indianos no estrangeiro — e não falo da África do Sul, 
mas da gente que foi para o resto da África Oriental— devem 
considerar, em primeiro lugar, os interesses desses países ( 51 ). 

Em 1963, a senhora Vijaya Lakshmi Pandit, numa entrevista para a 
televisão, afirmou categoricamente que a África do Sul devia ser expulsa 
das Nações Unidas, principalmente por causa da questão racial e, por 
razão especial, da situação dos indianos. 

Evidentemente, é inútil, como sempre tem sido, encontrar nas decla¬ 
rações da alta política de Nehru alguma lógica ou mesmo razões que 
respondam a um mínimo de lógica. Os indianos do Quénia, da Uganda 
e doutras regiões —não mencionamos Moçambique— são convidados a 
assimilarem-se ou, pelo menos, a identificarem-se com os interesses do 
país adoptivo e a ficarem leais ao governo respectivo. Mas isto não 
se aplica à África do Sul. Aí, em que o Indiano tem mais tradições de 
residência e raízes mais profundas que em muitos outros territórios da 
África, Nehru abriu excepção e a sua delegada nas Nações Unidas não 
encontrou fórmula mais eficaz que propor a expulsão da África do Sul 
do organismo internacional. É difícil compreender exactamente com pre¬ 
cisão como esta resolução, mesmo posta em prática, viria a favorecer o 
meio milhão de indianos que não só residem na África dó Sul mas recusam 
categoricamente voltar para a índia. Mais um dos mistérios da mentali¬ 
dade do nosso tempo. 

Mas voltemos aos indianos da República Sul-Africana, que é o 
nosso assunto imediato. Insistimos em certos aspectos internacionais, pois 
o Indiano, tanto na África do Sul como noutras partes, tem hoje na índia, 
desde a independência, um ponto de apoio, o que não é o caso dos mes- 

( S1 ) K. B. Rai — «India’s stake in África», África Quartely, Nova Deli, 
vol. iv, n.° 3, Outubro-Dezembro de 1964, p. 153. Á citação de Nehru é tomada 
textualmente do seu discurso no Lok Sabha, o Parlamento Nacional da União Indiana. 
Um estudo mais geral que abrange os asiáticos na África oriental e de recente publi¬ 
cação, Jagjit S. Mangat, A history of the Asians in East África, 1886 to 1945, 
Oxford, 1969 . 


tiços, malaios, e mesmo ainda os Bantos. Ainda mais: 0 Indiano possui 
uma cultura, linguística, histórica e literária, de profunda tradição, que, 
através das gerações, perdura no exterior. Como temos observado, 0 mes¬ 
tiço sul-africano é homem de cor que fala africânico e não tem outra 
pátria além da África. Mesmo 0 Malaio não mantém relações de espécie 
alguma com 0 Governo de Singapura - ou de Kuala Lumpur. O Africânder 
é filho do solo africano, sem outras ligações que as muito longínquas e 
historicamente interessantes com a Holanda. Mas 0 indiano do Natal, sobre 
a costa oriental, fica perto —não tanto geograficamente, mas espiritual¬ 
mente da índia do outro lado do Índico, conservando a$ línguas que trou¬ 
xeram os seus antepassados, quando chegaram para trabalhar no açúcar 
das fazendas. 

A população indiana calculava-se, em 1964, em 477 125, tendo 
aumentado de 165 731 em 1921. Segundo a religião, a maioria esmaga¬ 
dora deles são hindus (310 839) e quase 100 000 muçulmanos. Uma muito 
pequena minoria, de uns 11 000, são católicos e uns milhares que se dis¬ 
tribuem entre as outras igrejas cristãs ( 52 ). Durante os primeiros anos, 
depois dos acordos com 0 Governo da índia, 0 número aumentou muito 
devagar, e em 1874 estimava-se em 5000 0 total de indianos do país. 
Já em 1876 havia 6787 e em 1884 27 206. Em 1891 as estatísticas 
davam 35 763. O Governo da Província do Natal trouxe os indianos 
contratados por um período breve de tempo, Mas depois de terminadas 
as obrigações contratuais a maioria preferiu ficar no país, 0 que originou 
0 núcleo dos que se chamavam «indianos livres». Houve uma importação 
de mulheres e a natalidade mostrou-se muito elevada. Não ficaram só 
no Natal, pois já em 1881 há notícias da sua chegada ao Transval, como 
também alguma imigração para 0 Cabo. O número no Estado Livre de 
Orange foi muito reduzido, pois as restrições impostas impediam a sua 
entrada e fixação. 

O problema indiano não tardou a manifestar-se. Muitos deixaram de 
dedicar as energias à agricultura, para passarem ao comércio. O Governo 
de Kruger, no Transval, restringiu os seus direitos a converterem-se em 
proprietários das terras. Foi justamente em 1895 que 0 Mahatma Ghandí 
chegou à África do Sul para defender os direitos dos indianos e a questão 
ultrapassou os limites regionais, para se transformar em problema quase 
de repercussões internacionais. O sentimento nacional sul-africano reagiu 
contra a importação ilimitada de indianos, e em 1911 as leis proibiram a 
sua entrada livre. A África do Sul, já com suficientes problemas raciais 


( 52 ) Statistical Year-Book, 1964, oh. cit,, p. A-30. 
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para ocupar a atenção de qualquer povo, tratou de encorajar a repatriação 
dos indianos, mas, como nos outros países de África, estes não mostraram 
nenhuma vontade de voltar pata a pátria de origem. Em 1924, uma nova 
legislação foi proposta para reduzir os indianos e em 1927 chegou ao 
país Srinavasa Sastri, o primeiro agente-geral da índia na África do Sul. 
Inúmeros esforços se fizeram para induzir os indianos a abandonarem as 
activídades puramente comerciais e diversificarem a sua vida económica, 
com resultados francamente medíocres. Cada uma das gerações dos india¬ 
nos recebeu do Governo Sul-Africano a opção de se repatriar por conta 
da África do Sul, mas o número que aproveitou esta oportunidade, espe¬ 
cialmente após a independência da índia e do Paquistão, tem sido insigni¬ 
ficante. 

Isto pareceria indicar que, com toda a boa vontade que o Governo 
da África do Sul tem mostrado para facilitar o regresso à pátria de origem, 
os indianos persistem na determinação de ficarem na África. O argu¬ 
mento da injustiça com os indianos, e os maus tratos infligidos, desaparece 
perante esta realidade, pois se os indianos estabelecidos no Natal e nas 
outras províncias realmente sentiam que a sua vida na África do Sul era 
insuportável e que a política chamada racista do Estado fosse uma cala¬ 
midade para eles teriam já aproveitado a oportunidade de voltarem para 
a índia com inteira liberdade. A verdade brutal é que o Indiano em 
Durban ou outras cidades sul-africanas prefere mil vezes lá ficar do que 
voltar ao «paraíso» de Bombaim, Madrasta ou Calcutá. 

Do ponto de vista cultural, cerca de 14 por cento dos indianos falam 
inglês como língua da família e dos contactos sociais normais; 83 por 
cento empregam as línguas indianas, como o tâmul, télego, indostânico, 
guorati ou urdu e, uma muito pequena minoria, o africânico ( 53 ). 

O general Smuts afirmou a certa altura que o problema dos indianos 
não deixava nenhuma saída para a África do Sul: «Somos as vítimas de 
um erro histórico» ( 54 ). Não se fez com eles o que o Estado fizera com os 
chineses: restringir a entrada e deportar os que estavam estabelecidos. 
Pelo menos, a África do Sul não tem numerosa minoria chinesa para com¬ 
plicar ainda mais a existência. 

Como temos notado, a questão dos indianos situa-se na total incapa¬ 
cidade de assimilação na sociedade sul-africána, tendo mostrado escassas 
disposições para uma identificação efectiva com o resto da população. 


( 53 ) Indian South Africans, Pretória, s. d., pp. 2-3. 

( 54 ) Calvin —The South African my of Life, ob. cit,, p. 82. 
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Não conheceu a África do Sul as vantagens da índia Portuguesa, onde o 
génio de um Afonso de Albuquerque e a visão da coroa em Lisboa con¬ 
tribuíram para que uma pequena comunidade índo-portuguesa se for¬ 
masse. O Indiano chegou à África do Sul com toda a bagagem da sua 
cultura, língua e tradições e com uma tenacidade comunitária que resistia 
a todos os esforços de adaptação, Ainda mais; a diferença entre indianos 
de religião hindu e muçulmana provocou conflito no interior da própria 
comunidade e nota-se actualmente na cidade de Durban como os indianos 
das duas religiões mantêm rígida separação, que não é obra do Governo 
chamado «racista» de Pretória, mas projecção além do Índico das rivali¬ 
dades que caracterizam a mesma índia e conduziram, finalmente, à for¬ 
mação do Paquistão como entidade independente e autónoma, A presença 
dos indianos tem criado problemas ao Commonwealth e às Nações Uni¬ 
das, e algumas vozes se têm levantado para propor uma migração obri¬ 
gatória de indianos para fora do país. Pensamos só que a cidade de 
Durban tem a maior população indiana de qualquer cidade, fora da pró¬ 
pria índia. 

O Indiano tem contribuído, sem dúvida, para o desenvolvimento da 
agricultura do Natal. Desde os primeiros tempos, foi ele o fornecedor 
dos legumes e outros produtos do solo à população em geral ( 55 ). Fàcto 
impressionante é a concentração excessiva de indianos na região Durban- 
-Pinetown, onde moram cerca de 60 por cento. Embora só constituíssem 
2,7 por cento de todos os agricultores da província do Natal, na parte de 
Durban representavam quase 30 por cento ( 50 ). 

A população indiana na província do Natal tende a crescer mais 
rapidamente que o nível da produtividade e, em vista das restrições e 
dificuldades para os indianos fora desta província, impõe-se um aumento 
fundamental na vida económica do Natal. Acrescentemos, ao mesmo 
tempo, que a mulher indiana começou, há algum tempo já, a entrar no 
mercado do trabalho. Tradicionalmente a mulher indiana, tanto a hindu 
como a muçulmana, ficava fora deste mercado ou empregava-se exclusi¬ 
vamente nos afazeres domésticos. 

Õs indianos formam um grupo perfeitamente definido na Província 
do Natal. De acordo com as disposições da legislação conhecida como 


( 55 ) R. Burrows — Indian life and labour in Natal, Joanesburgo, 1952, p. 14. 
( 5 “) The Indian South African. Papers pmented at a conference held under 
> the auspkes of the South African Institute of Race Relatiom (Natal region) in 

: Durban, on Wh October, 1966, Durban, Joanesburgo, 1967, p, 5. 

!;. — 121 — 


— 120 — 


Pattee, R .—África do Sul, vizinha de Portugal 


Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 


í: 


Group Areas Act, cujas disposições examinaremos mais adiante, existe o 
propósito de coordenar de maneira mais eficaz a estrutura dos bairros e 
comunidades de cada grupo étnico. Os indianos da cidade de Durban já 
vivem segregados, por sua própria vontade ( 57 ). A comunidade indiana 
está em plena evolução, mas sem perder essencialmente as suas caracte¬ 
rísticas de espírito estrito e rigoroso de família e de desejo de possuir 
terras para perpetuar o sistema da unidade da família ( 58 ). Um facto 
notável ’da cidade de Durban, que o autor destas linhas teve oportunidade 
de conhecer directamente, foi a criação da grande comunidade indiana 
de Chatsworth e, ao mesmo tempo, o espectáculo das residências dos gran¬ 
des comerciantes indianos, industriais ricos e gente da elite da comuni¬ 
dade, cuja vida rivaliza em luxo e elegância com o melhor de Hollywood. 

De todos os grupos da África do Sul os indianos talvez sintam mais 
as formidáveis transformações do nosso tempo. Os elementos europeus 
possuem os recursos e os meios para se transformarem, na medida em 
que o ambiente se transforma; o nativo fica sempre mais ou menos vin¬ 
culado à terra que lhe pertence. O mestiço, apesar das reflexões feitas 
atrás, fala a língua da maioria e pertence à religião crista. Os indianos 
não cabem em nenhuma destas categorias. A sua vida tem muitos ele¬ 
mentos exóticos e a luta para o melhoramento social torna-se particular¬ 
mente difícil ( 5Í ). 

Lembremo-nos sempre de que as forças sociais entram em jogo. O fenó¬ 
meno das comunidades indianas separadas em Durban ou noutras partes 
do país não responde, invariavelmente, a uma imposição caprichosa de 
um Estado que deseje tornar a vida amarga às pessoas; é a consequência 
dos próprios grupos. Já notámos: indianos, hindus e muçulmanos não se 
misturam, como não o faziam na antiga índia, o que produz fínalmente 
o formidável apartheid entre a índia e o Paquistão. Os indianos não par¬ 
tilham com os nativos absolutamente nada, e são considerados por estes, 
as mais das vezes, como simples capitalistas e comerciantes que os explo¬ 
ram. O propósito destes breves comentários sobre as outras nações que 
compõem a África do Sul é, uma vez mais, sublinhar a sua incomensu¬ 
rável complexidade. 


( !T ) Leo Kuper, Hilstan Watts e Ronald Davies —Durban, a study in 
racial ecology, Londres, 1958, p. 34. 

( 6S ) Natal Mercury, Durban, 20 de Setembro de 1966, sobre o problema 
da terra, e Hilda Kuper, Indian people in Natal, Durban, 1960. 

( 5!l ) Mrs. P. Ramasar. — «Emerging social problems among the Indian 
people of South África», em The Indian South African, ob. çit,, p. 33. 


7. Os Bantos 

Chegamos agora ao último grupo das populações sul-africanas, que 
não é só o mais numeroso, mas também o mais dividido. Falamos dos 
Bantos, que não passa de expressão puramente linguística, com referên¬ 
cia à família de línguas faladas por quase todos eles. Não existe uma 
raça banta, nem menos uma nação banta. Existem infinidades de povos 
bantos, com as suas diferenças e os seus diversos graus de evolução cul¬ 
tural. Alguns têm-se integrado na vida ocidental de uma maneira notá¬ 
vel; outros ainda pertencem a uma África quase anterior à chegada dos 
Europeus. 

Até agora temos falado do Banto como se se tratasse de 
uma só nação. Quando começarmos a analisar a situação verifi¬ 
caremos que há um número infinito de tribos bantas que falam 
línguas diferentes e têm costumes diferentes. Há, na realidade, 
centenas de tribos na União ( 00 ). 

Como esta obra trata da África do Sul de hoje não precisamos de 
dedicar mais que duas palavras a certos grupos nativos que, na altura 
da ocupação. holandesa e mesmo algum tempo depois, tiveram a sua 
importância: os Bosquímanos e os Hotentotes. Os primeiros existem ainda, 
mas em número muito reduzido, geralmente na região do Kalahari e no 
Sudoeste Africano (“). O Prof. R. F. Alfred Hoernlé, distinto catedrático 
da Universidade do Witwatersrand e autor de inúmeros trabalhos sobre 
os problemas raciais, indispensáveis em qualquer bibliografia sul-africana, 
escreveu: 

Quando contrastamos branco com banto e a civilização 
branca com a civilização banta deixamos de lado as divisões 
nacionais entre, os brancos e as divisões tribais entre os Bantos. 


(°°) L. Marquard —- The native in South África, Joanesburgo, 1948, edição 
segunda, revista por Julius Lewin, p. 5. 

( 01 ) Veja-se, por exemplo, uma obra muito antiga, mas que não foi publi¬ 
cada até começos do século xx: George W. Stow, The native races of South 
África: A history of the intmion of the Hotentotes and Bantu into the hunting 
grovnâs of the Bushmen, the aborígines of the country, Londres, 1905, editada pelo 
historiador sul-africano George Theali, Nota-se no título que o autor, que escreveu 
depois da sua chegada ao Cabo; em 1843, considera os Bosquímanos e depois os 
Hotentotes como os elementos indígenas mais interessantes e fundamentais. 
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Não obstante, insistimos na diferença entre os povos no sentido 
de nações, embora todos pertençam à raça branca; e nas dife¬ 
renças de línguas e culturas, embora todas elas pertençam à 
família indo-germânica. Da mesma maneira, devíamos insistir, 
com igual lógica, nas diferenças linguísticas e tribais dos Ban- 
tos. Infelizmente, a discussão tende a relegar para segundo 
plano as diferenças nacionais e tribais, para insistir inteiramente 
na diferença entre branco e negro ( 02 ). 

A obsessão no que respeita às relações entre «brancos» e «nativos» 
faz-nos esquecer amiúde a observação bem fundada que acabamos de 
citar de que os Bantos ou negros não formam uma unidade, não são 
uma «nação» e que a cor da pele não basta para os classificarmos arbi¬ 
trariamente numa só categoria. É tão contrário ao bom-senso como falar 
de «europeus» ou «brancos» na Europa sem estabelecer nenhuma dife¬ 
rença entre um albanês e um sueco, ou entre um grego e um islandês. 
Todos reconhecemos que, dentro do mundo chamado europeu, são enor¬ 
mes as diferenças de línguas, culturas, níveis de progresso, desenvolvi¬ 
mento social e económico, e sem tomarmos em consideração estes factos 
chegaríamos a conclusões grotescas no que toca à civilização europeia. 
Apliquemos o mesmo princípio à realidade africana. Os Bantos formam 
um grande grupo comparável grosso modo aos povos neolatinos, ger¬ 
mânicos ou eslavos da Europa, quer dizer, que a etiqueta é linguística e 
não pressupõe uma identificação completa e total sobre outros planos. 

Não é justificado afirmar que três milhões de brancos 
fazem frente a um bloco sólido de onze milhões de bantos. Na 
realidade, os europeus são o segundo grupo mais numeroso 
entre todos os povos componentes da África do Sul ( fl3 ). 

Além da classificação pelas suas características próprias, também é 
preciso dividir a população africana segundo o seu estado social e eco- 


(° 2 ) R. F. Alfred Hoernlé — Race and reason, Being mainly a selection 
of contributions to the race problem in South África, Joanesburgo, 1945, editado 
com comentário pelo Prof. I. D. Mac Crone, pp. 17-18. 

( M ) State of South' África, Year-Book, 1966, ob, cit., p. 61. Referências 
úteis acerca dos Bantos e a sua posição no país em Daniel W. Kruger, The making 
of a nation; a history of the Union of South África (1910-1961), Joanesburgo* 
Londres, 1969, e Edna Mason Kaula, The Bantu Africans , Nova Iorque, 1968. 
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nómico. Da mesma maneira que consideramos que alguns elementos da 
nação em geral eram urbanos e outros rurais, e que 0 Africânder no 
começo da sua história contrastava com 0 Inglês, em parte pela condição 
rural, também os negros pertencem a três grupos perfeitamente definidos: 

1. Os que habitam as reservas ou terras comunitárias e tra¬ 

dicionais; 

2. Os que vivem nas fazendas e propriedades rurais dos bran¬ 

cos e trabalham como agricultores — proletariado rural, 

chamam ao sistema alguns escritores; 

3. O que trabalha na cidade e pertence econòmicamente ao 

sector industrial do país. 

De maneira geral, sem entrarmos em precisões absolutas, cada um 
destes grupos representa um terço da totalidade da população negra. Des¬ 
necessário insistir em que as condições de vida, os interesses e as aspira¬ 
ções de cada uma destas três categorias são radicalmente diferentes ( M ). 

Numa descrição dos povos bantos observa-se que, apesar de haver 
muitas semelhanças entre as suas línguas, a sua variedade é muito grande. 
Embora os Bantos, filològicamente falando, representem os povos indí¬ 
genas em geral da metade austral do continente, quase desde 0 golfo da 
Guiné, sobem a mais de 200 as línguas diferentes. Perante esta realidade, 
seria lògicamente absurdo falarmos de uma «nação banta» (° 5 ). O tipo 
banto varia consideravelmente do ponto de vista físico. 

Alguns não são diferentes dos sudaneses da África Ociden¬ 
tal e há outros que revelam um tipo que talvez tenha a sua 
explicação nas invasões hamíticas do Norte. Variam muito em 
cor, desde os mais escuros até um tom de tipo bronze ou 
cobre ( M ). 


( 84 ) Paul Giníewski — Une autre Afrique du Sud, Paris, 1962, p. 71. 
O autor conclui que «não é possível aplicar a todos a mesma política, porque os 
seus problemas não são os mesmos». 

(° 5 ) Vejam-se os artigos muito breves mas sucintos na Encyclopedia of 
Southern África, ob. cit,: «Bantu langimges of Southern África», por A. C. Jordan, 
pp. 37-39, e «Bantu peoples of Southern África», por D, T. Cole, pp, 39-40. 

(° 6 ) R. H. W. Shepherd e B. G. Paver — African contrasts, A story of 
the South African people, Cidade do Cabo, 1947, p. 9. 
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Nestas páginas não é possível nem aconselhável pretender traçar a 
história — que é, muitas vezes, também pré-história— dos povos Bantos. 
Mas nos seus movimentos migratórios, desde o norte para o sul, há 
alguma coisa singularmente semelhante às migrações dos povos que na 
Antiguidade se estabeleceram na Europa ocidental. Sem querer levar a 
analogia longe de mais, há alguma coisa de comparável com as invasões 
germânicas da Península Ibérica ou o movimento dos Celtas através do 
continente, até à fixação nas ilhas Britânicas. Povos de origem comum, 
mas que, no decurso dos séculos e devido à bifurcação da sua existência 
colectiva, chegaram a formar nações, cujas características visíveis as dife¬ 
renciavam um do outro ( 67 ). 

Se aceitarmos que a população banta deve ser classificada segundo 
os seus elementos diferentes e as suas condições de naçlo individual, pode¬ 
mos dividir a África do Sul, deixando de lado o Sudoeste Africano, nos gru¬ 
pos seguintes: o geral, chamado Nguni, que inclui os Xhosas (3 490 000), 
Tembos, Fingos, Pondos, Zulus e Suazis e cujo território vai desde a Suazi- 
lândia, na fonteira de Moçambique, até ao Ciskei, na Província do Cabo; 
os Zulus (2 266000) predominam no Natal; junto com os Suazis, para o 
Norte da Suazilândia, acham-se os Tongas, que também habitam Moçam¬ 
bique. Os Suazis são calculados em 386 000. Junto com os Tongas inclui-se 
o grupo Chagana (573 000). 

A terceira categoria geral é formada pelos Sothos, incluindo também 
os Basutos, do Lesoto. Aqui temos os Fapedis do Norte (1097 000), os 
Sothos meridionais, principalmente no Estado de Orange (1471000) e 
os Bechuanas ou Tswanas (1 309000) na parte ocidental do Transval 
e sobre as fronteiras com Botswana. Em quarto lugar, para nos limitar¬ 
mos estritamente aos principais, os Vendas, no Nordeste do Transval 
(274000). Cada um destes grupos contém subdivisões e as subdivisões, 

( õ7 ) Vejam-se, acerca destes pontos, A. T. Bryant, Qlden times in Zululand 
and Natal, mtaining earlier political history of the Eastern-Nguni clan, Londres, 
1929 (especialmente 0 primeiro capítulo); I. Schapera, editor, The Bantu speaking 
tribes of South África: an ethnolographical survey, edited for the South African 
Inter-University Committee for African studies, Londres, 1937. Temos, de A. T. 
Bryant também, Bantu origins, Cidade do Cabo, 1963, e History of the Zulu and 
neighbouring tribes, Cidade do Cabo, 1964; L. Marquard e T. G. Standing, 
The Southern Bantu, Londres, 1939; S, M. Molema, The Bantu, past and present: an 
ethnological and historical study of the native races of South África, Edimburgo, 
1920; J. Y. Gibson, The story of the Zulus, Londres, 1911; J. P. Bruwer, Die 
Bantoe in Suid Afrika, Joanesburgo, 1956. Não esqueçamos 0 estudo de I. Schapera, 
editor, Western civilisation and the natives of South África, Londres, 1934. 


por sua vez, outras categorias tribais ou clânicas. Um mapa rigoroso e 
completo dos nativos sul-africanos seria perfeitamente impossível, pois 
muitos não têm sido estudados com atenção científica ou confundem-se 
pela sua mobilidade, especialmente no caso dos urbanizados. 

Um escritor nativo descreve algumas das características destas dife¬ 
rentes «nações», em confirmação do que temos dito sobre a impossibili¬ 
dade de os agrupar indiferentemente num conjunto arbitrário chamado 
«africano»; 

O sentimento de importância e de orgulho racial exprime-se 
de maneira diferente com cada grupo tribal. Os Zulus, por 
exemplo, têm tendência pronunciada de chamar aos outros «ani¬ 
mais» e a eles mesmos 0 «0 povo». Os Xhosas têm fama de 
tomar atitudes arrogantes para com toda a gente não xhosa. 
Os Sothos, do seu lado, empregam termos pejorativos para expri¬ 
mir a convicção de que uma pessoa que não pertence à sua raça 
é menos que humana e merece 0 desprezo. Assim, entre os 
Ngunis e Sothos, os estrangeiros ou gente de fora são conside¬ 
rados inferiores, pertencendo mesmo a uma categoria inferior 
da Humanidade ( os ). 

Outros estudos testemunham 0 esforço de compreender as particula¬ 
ridades de cada um dos grupos nativos. A forma de organização mais 
característica entre os Bantos é a tribo. Estas tribos variam de algumas 
centenas de indivíduos até, entre os Tswanas, de 10 000 a 20 000. A tribo 
é, como qualquer conhecedor da África sabe, a base de toda a estrutura 
social e económica dos nativos que ainda vivem fora da cidade, e isto, 
apesar de geralmente, e até em meios tão respeitáveis como as grandes 
capitais, do Mundo, se negar, com persistência desconcertante, que as tri¬ 
bos e os chefes tribais tenham ainda um papel na vida dos seus povos. 

De Ridder divide a África do Sul em cinco grupos principais, sempre 
com algumas variantes nos nomes, como acontece sempre nesta difícil 
matéria ( fl0 ). Fala primeiro do grupo Nguni e da influência quase decisiva 


( os ) Selby Bangani NGCOBo — «The Bantu peoples», em Calpin, The 
South African u/ay of life, ob, cit., pp, 51-52, 

( 0!> ) J. C. De Ridder — The personality of the urban African in South 
África, A thematic apperception test study, Londres, 1961, p. 10. 
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que sobre a sorte de todas as tribos teve o regime de Chaca e a domina¬ 
ção dos Zulus — confirmação se precisarmos dela —, uma vez mais, de que 
o imperialismo e o colonialismo, tão identificados com o homem europeu, 
não são preçisamente o seu monopólio. A obra de Chaca e de Dingane fez 
que quase todos os bantos do Natal se chamem zulus, embora a sua ori¬ 
gem seja diferente. A descrição que este autor oferece de cada grupo e de 
alguns dos subgrupos, como os Ndebeles e outros, mostra que não é pos¬ 
sível nem admissível qualquer generalização no que respeita aos nativos. 
As diferenças são às vezes consideráveis, desde a estrutura íntima da 
família e a posição em exercício da autoridade até aos costumes, concei¬ 
tos religiosos ( T0 ), 

Afigura-se-me desnecessário insistir mais neste ponto. Toda a nossa 
exposição se inspira na ideia central de que os povos indígenas da África 
do Sul são «povos». Pode ser que seja preferível deixarem de o ser, pro¬ 
duzindo-se a fusão. Mas não estamos a discutir teorias nem possibilidades 
longínquas, mas a dura, a duríssima realidade de hoje. É possível defen¬ 
der a posição de que a tribo africana está em vias de desaparecer e que 
uma nação indígena baseada nestes conceitos não concorda com as exi¬ 
gências do mundo moderno. Isto é possível. Mas, no caso dos doze milhões 
de africanos da África do Sul, que pertencem a uma dezena de nações 
relativamente conscientes da sua personalidade como tal, a fusão anda 
longe de todo o realismo. 

Antes de entrarmos na consideração da economia, problemas sociais, 
cultura e outros aspectos da vida sul-africana, uma palavra sobre uma 
questão de terminologia. Os Sul-Africanos empregam normalmente o termo 
«banto» para o nativo, como coloured para a gente de sangue misturado. 
Nos outros estados africanos, «africano» é a palavra utilizada em oposi¬ 
ção a «europeu», para todos os brancos. No caso da África do Sul — e o 
mesmo com relação aos portugueses de raça branca de Angola e Moçam¬ 
bique — ninguém gosta de aplicar o termo «africano» aos negros, como 


( 70 ) Veja-se E. J. Krigí — The social system of the Zulus, Pietermaritzburg, 
1957 ; H. Ashton, The Basuto, Londres, 1952, é autoridade sobre este grupo, que 
surgiu como autêntica nação. Hilda Kuper, The Swazi, Londres, 1952. Esta mesma 
autora, no livro The uniform of colomr, Joanesburgo, 1947, trata dos Suazis e no 
capítulo analisa, de maneira interessante, alguns dos «mitos» do branco sobre o 
negro e vice-versa (pp. 26-48). Também o estudo especializado, entre tantos de 
J. D. Krige, «Traditional origins and tribal relationships of the Sotho of the 
Northwest Transvaal», em Baniu Studies, Joanesburgo, vol. xi, 1937, pp. 321-356.. 
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se os demais fossem intrusos, que se tivessem apoderado pela violência 
de regiões onde não têm direito de ficar. «Africano» não equivale, pois, 
a «negro». Se assim fosse, como trataríamos Bourguiba ou mesmo Nasser? 
Negando-lhes a sua condição de africanos? Assim, empregaremos no 
decurso destas páginas «banto», e não «africano» para o negro ( 71 ). 


( u ) Ali A, Mazrui —«On the concept wè are all Africans», em Amer¬ 
ican Political Science Review, Nova Iorque, vol. lxii, n.° 1, Março de 1963, 
pp. 88-98. Na Câmara Legislativa do Transkei discutiu-se este problema de termino¬ 
logia. O chefe da oposição no Governo Autónomo do Transkei, Guzana, objectou 
que o termo «banto» não convinha, pois a palavra significa simplesmente homem — 
qualquer homem. A discussão animou-se, por os deputados convirem em que os 
europeus — os Sul-Africanos— também eram «africanos», de maneira que deixar 
o vocábulo «banto» e substituí-lo por «africano» nada resolvia. Debates of the 
Transkei Legislative Assemblj, .Umtata, vol. II, 18 de Maio a 22 de Junho de 
1965, p. 296. 
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IV 


A ECONOMIA 


O continente africano é desesperadamente pobre do ponto de vista 
económico. O valor das exportações de quarenta países mais ou menos 
com 300 milhões de habitantes é aproximadamente metade das do Reino 
Unido na Europa (*), Antes de entrarmos na consideração das conquis¬ 
tas de carácter económico da África do Sul, prestemos atenção a umas 
quantas realidades que não são sem importância e podem servir de resumo 
do dinamismo desta nação: 

A África do Sul produz duas vezes mais aço e electricidade que 
todo o resto da África unida. 

Em 1963, e ainda mais em 1969, a África do Sul produziu 45 por 
cento de todos os minérios do continente africano. 

Se tomarmos todos os países africanos, incluindo os do norte, 
20 por cento das exportações para o exterior pertencem à 
República Sul-Africana e 18 por cento às suas importações. 

Existem mais de 15 000 empresas individuais na África do Sul, 
ou seja, duas vezes mais que qualquer outro estado africano. 

Metade de todos os telefones e automóveis do continente afri¬ 
cano cabem à República Sul-Africana. 

Os caminhos de ferro sul-africanos contam com a maior quilo¬ 
metragem electrificada, fora da Europa e dos Estados Unidos. 

As receitas económicas per capita na república, brancos e negros, 
representam mais de 600 randes por ano. Ghana vem em 
segundo lugar, com 162,13. 


0) Tom Soper — «European trade with África», African Affairs, Londres, 
vol. 67, n.° 267, Abril de 1968, pp, 144-145'. 
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A África do Sul ocupa 5 por cento da superfície do continente 
africano e 7 por cento da população. Não obstante, perten¬ 
cem-lhe 22 por cento da produção geral e 40 por cento da 
industrial. 

A capacidade de compra dos Bantos representa uns 1600 milhões 
de randes por ano. 

Há 12 000 bantos que são proprietários das suas próprias empresas. 

A população nativa possui mais automóveis que todo o resto 
da África. Há mais proprietários bantos de automóveis, em 
proporção, que na população na União Soviética. 

Metade dos investimentos de capitais que se fazem em África 
localizam-se na África do Sul. 

A África do Sul é um dos três países do Mundo que têm liqui¬ 
dado totalmente as suas dívidas de guerra. 

30 a 40 por cento das exportações norte-americanas para a África 
destinam-se à África do Sul. 

A África do Sul é a décima quarta nação entre os países do 
Mundo importadores de produtos norte-americanos; 

A África do Sul nunca recebeu nenhuma ajuda económica estran¬ 
geira. Ao mesmo tempo, os Estados Unidos, a França, a Grã- 
-Bretanha, a República Federal Alemã e tantos outros paí¬ 
ses faziam chover sobre'a África ajudas de toda a espécie. 

Os investimentos estrangeiros na África do Sul são iguais aos 
de todos os outros países do continente juntos se é que os 
não ultrapassam. 

A produção de ouro já passou o valor de mil milhões por ano. 

Entre 1945 e 1964, tomando como base os vinte anos do pós- 
-guerra, a produção sul-africana aumentou 600 por cento. 

Na actualidade, calcula-se em um milhão o número de nativos de 
outros países da África, quer dizer, estrangeiros, que tra¬ 
balham, legal ou clandestinamente, na África do Sul. 

Hoje, quatro de cada cinco bantos da África do Sul, entre as 
idades de 7 e 21 anos, sabem ler e escrever. Nos outros 
territórios independentes, quatro de cada cinco são analfa¬ 
betos. 

Oferecemos estes dados, que poderiam multiplicar-se indefinidamente, 
para mostrar graficamente o fenómeno extraordinário do desenvolvimento 
da nação sul-africana. De país pastoril, cuja história já temos exami¬ 
nado, tem-se convertido, em relafivamente pouco tempo, num dos países 
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mais fortemente industrializados do Mundo, não devendo esquecer-se que 
se trata de um território pequeno, de população reduzida. Nestas páginas 
.esperamos expor, embora brevemente, esta evolução notável que justifica 
a afirmação de que uma nação cheia de vitalidade e com vontade de 
sobreviver é capaz de atingir nível elevadíssimo de vida e uma economia 
que corresponda às exigências do século xx. Esta economia dinâmica, efi¬ 
caz e progressiva não está, como dizem os adversários da África do Sul, 
exclusivamente ao serviço da oligarquia branca ou baseada sobre a misé¬ 
ria dos negros. A população banta, como vamos ver, participa activamente, 
na medida da sua capacidade e conforme a sua formação progressiva, da 
prosperidade crescente. O nativo sul-africano, no que respeita mais ou 
menos ao terço dos bantos que podem ser considerados evoluídos, per¬ 
tence já à vida moderna e industrial. Este facto tem contribuído para a 
sua transformação e para o melhoramento da vida e para criar, ao mesmo 
tempo, um número de problemas sociais que são inegáveis. 

Não é possível, rigorosamente, discutir a economia sul-africana e 
o seu factor humano sem nos referirmos constantemente à política do 
apartheid e ao conceito das regiões de desenvolvimento separado: os dois 
problemas estão estreitamente ligados, tão unidos que a tese dos inimi¬ 
gos do apartheid conclui que a industrialização é, por definição, o elemento 
mais hostil à realização prática do apartheid, 

A economia também influi directamente na política em geral e não 
só o carácter social do país. Existe a possibilidade de uma sociedade mul¬ 
tirracial em que toda a população participe, de maneira comum, na obra 
de construção nacional, antes de os sectores menos favorecidos atingirem 
um nível, se não igual, pelo menos comparável ao das classes dirigentes ? 
Deve dominar o conceito político: voto, eleições, representação parlamen¬ 
tar; partidos políticos e tudo o que constitui o mecanismo complexo de 
um estado moderno, antes de existirem as bases económicas sólidas ? Na 
maior parte da África a preocupação política é preponderante, até excluir 
qualquer outra consideração, A África do Sul e Portugal têm compreen¬ 
dido que, sem uma infra-estrutura económica adequada, a questão política 
serve mais para desnortear do que orientar a evolução de um território. 
Mas, primeiro, uma observação básica. A África do Sul é uma nação 
moderna, industrializada, dependente da riqueza da produção das suas 
fábricas e do seu subsolo. Seria erro capital interpretar a sua realidade 
como a continuação, até aos nossos dias, da vida pastoril dos primeiros 
tempos. Esta realidade económica e a força que exerce no comércio do 
Mundo, com os seus produtos, fazem que a África do Sul não possa ser 
considerada como um país qualquer, afastado do mundo moderno e sem 
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importância. O Mundo inteiro depende dela em muitos casos e os Sul- 
- Africanos reconhecem que mesmo a sua política e a posição no Mundo 
são consequência da posição poderosa que ocupam no mundo da econo¬ 
mia. Vejamos sistematicamente qual é, de facto, essa economia. 

Em bora seja nosso propósito traçar um resumo da economia sul-afri- 
cana dos tempos modernos e, especialmente, presentes, não será talvez 
sem interesse olhar ràpidamente para o passado, a fim de completar a 
parte dedicada à história e ver com clareza como a economia do país tem 
progredido até hoje, 

As etapas do crescimento económico são perfeitamente visíveis e 
podem ser assinaladas com precisão: o primeiro período corresponde à 
fundação, que não é simplesmente uma questão da exploração dos recur¬ 
sos do país, mas também uma atitude social e política. É a época da 
«sociedade tradicional», durante a qual o mundo exterior exercia escassa 
influência no pensamento e na acção dos Sul-Africanos. O isolamento 
determinava a sua vida e viviam inteiramente das riquezas facilmente 
exploráveis. A revolução industrial na Grã-Bretanha e as exigências da 
industrialização da Europa modificaram sensivelmente as condições de 
vida na longínqua colónia. Há um período em que as novas técnicas se 
aplicam ao desenvolvimento económico e logo noutra época a capacidade 
de consumo aumenta, de acordo com esta produção. O primeiro período 
dura até 1820, mais ou menos, e o segundo, que é muito longo, de 1820 
a. 1933 (*). Já lembrámos que a chegada dos colonos ingleses, em 1820, 


( 2 ) D. Hobart Houghton —The South African economy, Cidade do 
Cabo, 1967, p, 10. Sobre a economia sul-africana, vejam-se M. H. DE Kock, 
Economic history of South África, Joanesburgo, 1924, e, do mesmo autor, The 
economic development of South África, Londres, 1936; D. G. Franzen e H. J. J. 
Reynders, editores, Die ekonomiese lewe vanSuid Afrika, Pretória, 1960; D. G. 
Franzen, Economic growth in a developing economy, Pretória, 1960; D, M. 
Goodfellow, Economic history of South África, Londres, 1931; N. Hurwitz e 
O. Williams, The economic framework of South África, Pietermaritzburgo, 1962; 
H, M. Robertson, South África — Economic and political aspects, Durham, 1957. 
Uma colectânea de estudos económicos sobre o país de C. G. W. Schumann, 
Ekonomiese opstelle opgedra aan Professor C. G, W. Schumann, Pretória, 1960. 
Deste economista temos vários estudos muito especializados sobre as mudanças 
estruturais e os ciclos económicos na economia sul-africana. Obra de proporções 
consideráveis (524 páginas) é a de J. A, Lombard e J. J, Stadler, Die ekonomiese 
stelsel van Suid Afrika, Cidade do Cabo, 1967. Interessam-se muito os especialistas 
alemães pela economia da África do Sul: Kurt Hesse, Wirtschaftswunder Siidafrika. 
Ein politischer und wirtschaftlicher Querschnitt, Düsseldorf, 1954. Mais recente, 
Eberhard Hamer, Die Indnstrialisierund Südafrikas seit den Zweiten Weltkrieg, 


modificou a composição da população e, mais tarde, no século da desco¬ 
berta dos diamantes e do ouro, transformou literalmente o interesse prin¬ 
cipal do país. Mas, na realidade, não é até ao momento da grande depressão 
mundial que a África do Sul parte vigorosamente para uma vida econó¬ 
mica independente. Este novo período vai durar de 1933 a 1945. A última 
etapa que a nação vive actualmente é a da maturidade, que quer dizer 
diversificação crescente da sua produção, estabilização das suas relações 
comerciais com 0 exterior, aumento fantástico do comércio e existência, 
no interior do país, de um público capaz de consumir grande parte da 
produção. Numa palavra, desde a segunda guerra mundial, a África do 
Sul modernizou-se completamente, para ocupar um lugar de todos os pon¬ 
tos de vista inteiramente comparável ao de qualquer país europeu. 

Qualquer pessoa mais ou menos informada dos assuntos económicos 
sabe que 0 progresso de uma nação, neste plano, depende de três factores 
principais: recursos naturais, capacidade técnica da mão-de-obra e capi¬ 
tais disponíveis para pôr em movimento as empresas para exploração das 
ditas riquezas. Esta combinação tem-se produzido felizmente no caso da 
África do Sul, 0 que lhe permitiu um avanço superior ao de qualquer país, 
fora da Europa ou da América do Norte, 

Não é possível, quando se considera a economia da África do Sul, 
separar arbitrariamente os factores naturais e os humanos. A natureza, da 
população, 0 emprego dos nativos e os efeitos económicos da política de 
desenvolvimento separado desempenham 0 seu papel na história da evo¬ 
lução da produção. Neste capítulo, limitamos as nossas considerações fun- 

Estugarda, 1964. Os Alemães falam constantemente do «milagre», como no estudo 
de H, Cohn «Das Südafrikanische Wirtschaftswunder», em Wirtschaftsdienst, 
Hamburgo, n.° 5, Maio de 1964, pp. 205-210. Yejam-se, igualmente, F. S. Steyn, 
«Portrait economique de 1’Afrique du Sud», na Revue de la Sociétê êÊtudes et 
d‘Expansion, Liège, n. a 228, Novembro-Dezembro de 1967, pp. 749-752, Na mesma 
revista belga publicou anteriormente A. B. F. Burger, «La situation actuelle de 
1’économie sud-africaine» (n.° 212, Setembro-Outubro de 1964, pp. 537-549) e 
G. Rissik «Uexpansion économique générale, de 1'Afrique du Sud et certains de 
ses problèmes» (n.° 212, Maio-Junho de 1964, pp. 351-355), Paul Giniewski, 
a quem devemos valiosos estudos sobre a África do Sul, «L’économie sud-africaine», 
em Le Mois en Afrique, Paris-Dacar, n.° 19, Julho de 1967, pp. 77-91. Uma visão 
de conjunto, Norman Herd, Industrial South África, 3- a edição, Joanesburgo, 1967. 
Em língua francesa temos J. P, Fransioli, «UÊconomie de la République d’Afrique 
du Sud», em Notes et Êtudes Documentaires, Paris, n.° 3539, de 26 de Novembro 
de 1968, estudo de 59 páginas, e «1961*1968. 7 ans de progrès de la Republique 
dÀfrique du Sud», em Agence Economique et Financière, Paris, Junho de 1968. 
Este texto apresenta um panorama muito completo das realizações da economia 
sul-africana em todos os seus aspectos. 
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damentalmente à economia, pois as referências aos outros aspectos figu¬ 
ram nos capítulos correspondentes. 

O fenómeno de base da economia do país tem sido a imensa trans¬ 
formação, operada durante o século XX, da dependência quase exclusiva 
da agricultura e criação de gado para uma vida industrial, com empresas 
corolárias da extracção das riquezas minerais. Convém insistir no facto 
de a mineração ser hoje um enorme complexo de tipo industrial, obrigado 
ao emprego das técnicas mais avançadas e com ramificações incontáveis 
na ordem social. 

Os autores que tratam deste fenómeno da transformação económica 
assinalam que a conversão de uma sociedade tradicional e pré-capitalista 
exige certas condições que estão ausentes, muitas vezes, nos países que i 

aspiram a um salto espectacular do tribalismo para a vida industrializada 
e tècnicamente preparada para a produção moderna. Alguns países, como 
o Canadá, a Austrália, a Nova Zelândia e, até certo ponto, a África do 
Sul, herdaram da Europa uma atitude, uma mentalidade favorável e adaptá¬ 
vel a estas novas condições de vida. Os primeiros sul-africanos europeus 
vinham de um país que, tecnologicamente, pertencia à Europa do seu 
tempo e os novos imigrantes trouxeram igualmente estas mesmas apti¬ 
dões ( 3 ). 

Alguns autores veem na evolução fantástica da África do Sul como 
potência económica o resultado de um conflito entre política e economia: 
o desejo dos Àfricânderes de ficarem como eram nos primeiros tempos, 
independentes do «imperialismo» britânico e livres das leis da sua econo¬ 
mia e comércio, «A sorte e sucessos imprevistos caracterizam a evolução 
dos acontecimentos económicos» ( 4 ). A inter-relação da política e da eco¬ 
nomia e a força inexorável desta última têm contribuído, indiscutivelmente, 
para o carácter da sociedade sul-africana de hoje. O pensamento político 
não funciona no vazio, nem fica alheio às realidades imperiosas e aos 
imperativos da economia. A África do Sul tinha condições, cuja eclosão 
era inevitável, e então apresentou-se o problema da conciliação do factor „ 

económico — que não é isolado nem limitado a um só país — com a ideia , 


( 8 ) ¥. W. Rostow— The stages of emomic groivtb (a non-communist 
manifesten, Londres, 1953, p. 17. 

( 4 ) Ralph Horwítz — The political economy of South África, Londres, 
19ó7, p. 2, Veja-se um estudo colectivo dos problemas económicos e 0 papel do 
Afiricânder na história económica do país, em E. P. Du Plessis, editor, ’N Volk 
staan op. Die ekonomiese volkskongres en daarna, Cidade do Cabo-Pretória, 1964. 
O livro contém as comunicações a este congresso económico e é a continuação do 
primeiro realizado em 1939. 
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política que se aplica a uma comunidade determinante. Eis aqui, numa 
palavra, 0 drama desta nação. 

No nosso estudo do facto económico não desejamos perder de vista 
0 factor humano, pois a economia não tem outra utilidade nem finalidade 
mais que servir os interesses do homem. O fenómeno dos países altamente 
industrializados e a preocupação pela pobreza no Mundo, com a evidente 
insnftripnria de meios de subsistência de uma proporção alarmantemente 
elevada da população da terra, merece, inegavelmente, a atenção dos espe¬ 
cialistas e mesmo do homem da rua do nosso tempo. No caso da África 
do Sul, os inocentes de fora pretendem interpretar tudo com a dominação 
de uma minoria rácica sobre uma massa de raça diferente, 0 que mostra 
ignorância da política económica e social do estado sul-africano e desco¬ 
nhecimento lamentável dos esforços intelectuais para chegar a um equi¬ 
líbrio satisfatório dos diversos sectores humanos do país. 

O problema económico da África do Sul não é simplesmente um 
resumo árido de estatísticas ou de progressos realizados nos diferentes 
domínios da produção. Os próprios Àfricânderes têm analisado com pro¬ 
fundeza a evolução da sua própria economia e as repercussões que ela 
pode ter na vida política do país. A África do Sul é um país em constante 
movimento, com eclosões repetidas, tornando-se necessário estudar, neste 
processo, os elementos fundamentais que vão determinando a natureza 
da sociedade que surge. Pode parecer estranho dedicar alguns parágrafos, 
neste capítulo-, ao comentário de uma obra capital a respeito deste ponto 
aparecida há pouco tempo no país em que 0 Prof. F. van den Bogaerde 
dedica a atenção ao processo económico da sua pátria com reflexões per¬ 
tinentes sobre as consequências, em todos os domínios, e as tendências 
que se manifestam actualmente ( 5 ). A questão de «desenvolvimento» e 0 
combate contra 0 baixo nível de vida da maioria dos países do Mundo 
reduz-se, com excessiva frequência, a um problema de investimentos estran- 


( 5 ) F. van den Bogaerde — Suid Afrika in die politiek-ekonomiese proces, 
Pretória, 1966. Este livro foi amplamente comentado na revista de língua inglesa 
Nem/Check, Joanesburgo, 26 de Agosto de 1966. 0 autor é professor de Economia 
e História Económica na Universidade da África do Sul, A sua visão da evolução 
económica é desconcertantemente vasta — Europa, América, Ásia, 0 período pré- 
-tecnológico e revolução industrial, não só de um ponto de vista reduzidamente 
económico mas com todas as implicações históricas e filosóficas. A África do Sul 
é tratada especificamente nas pp. 163-271. É pena que deste livro não exista 
tradução, pois não conheço mais que a edição africânica. Trata-se de uma obra 
fundamental para 0 conhecimento do processo económico dos países em desen¬ 
volvimento. 
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geiros, de ajuda sem obrigações ou de repartição das riquezas, mais equi- 
tativamente, entre os que possuem e os que carecem. Mas, detrás destes 
lugares-comuns que andam na boca de todo o mundo, existem certas rea¬ 
lidades infinitamente mais profundas, que vão não só transformando a 
natureza da exploração económica dos territórios recentemente abertos a 
esta operação, mas que determinarão até as relações entre governos e 
governados; entre os que exercem o Poder e as massas no futuro pro- 
ximo. Insistiremos no capítulo sobre a teoria do apartheid, em que os 
Sul-Africanos, conscientes e responsáveis, não creem num sistema mono¬ 
lítico ou permanentemente estável, em que as modificações fiquem reser¬ 
vadas para a eternidade. Bem ao contrário, compreendem que o preço do 
seu progresso e da sua exuberante prosperidade é uma nova compreensão 
da sua responsabilidade política e social, 

Durante a época chamada imperialista ou colonialista, segundo as 
opiniões mais adversas, estes territórios existiam simplesmente para for¬ 
necer as matérias-primas indispensáveis à vida industrial da metrópole. 
A partir das duas guerras mundiais mudou-se o conceito para colocar em 
primeiro lugar os interesses das populações dos territórios e não só dos 
beneficiários no exterior. Mas quando esta situação se produz os contin¬ 
gentes humanos que formam estes países não dispõem nem da forma¬ 
ção, nem da experiência, para exercerem influência política dominante. 
O Prof. Bogaerde —resume com muita brevidade o seu argumento— 
observa que nas antigas sociedades a diferença entre os que possuíam e 
os que nada tinham permitia um governo relatívamente fácil. Mas quando 
este estado de coisas começa a modificar-se é a instabilidade que ameaça. 
A África do Sul é um país que se tem desenvolvido prodigiosamente, mas, 
comparado com muitas partes da Europa, o Canadá e os Estados Unidos, 
ainda é nação em via de desenvolvimento. Durante o período de aumento 
da produtividade e, por conseguinte, do nível geral de todos os habitan¬ 
tes é preciso que uma minoria dirija o complexo mecanismo do Estado e, 
no caso da África austral, estes dirigentes são necessariamente os euro¬ 
peus. O exemplo de quase todos os países africanos e os da América 
Latina testemunham que esta realidade tem uma aplicabilidade universal. 
«A maturidade económica é requisito para uma democracia viável», afirma 
o Prof. Bogaerde, e, por conseguinte, a necessidade da África do Sul não 
é uma mudança política, mas a realização mais adequada da potencialidade 
dos seus recursos humanos e naturais, antes de se aventurar sobre o cami¬ 
nho difícil da experimentação política, que, mesmo nos países mais evo¬ 
luídos, tropeça com dificuldades incontáveis. 
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As nações não progridem com doutrinas liberais, «um homem —um 
voto» ou outras patranhas deste estilo. Precisa-se de um Estado forte, cons¬ 
ciente, implacável às vezes, capaz de criar as condições das massas para 
a sua evolução —não edifícios grandiosos ou construções de luxo, como 
em tantos países africanos, mas a luta dura, para que a capacidade da terra, 
do subsolo e. dos homens produza o seu máximo. A doutrina elaborada 
pelo Prof. Bogaerde não é muito diferente, salvo na expressão dos con¬ 
ceitos, da que o Prof. Salazar instituiu em Portugal quando tomou posse 
da pasta das Finanças e depois da Presidência do Conselho. A democra¬ 
cia política, na forma mais ou menos pura, corresponde aos países tecno- 
lògicamente evoluídos, onde muitos destes problemas materiais não existem 
mais, ou já atingiram a sua solução. 

A ideia do «desenvolvimento separado» tem, então, o seu lado eco¬ 
nómico, que não é perpetuar uma opressão das massas, mas capacitá-las 
a uma participação válida na sociedade em transformação. Há momentos 
para tudo. Na história dos povos existe um processo íntimo que precisa 
de ser respeitado, para não expor a nação à anarquia da revolução, que 
é, no fim de contas, o método violento de resolver uma situação que 
resiste ao talento dos homens. Com este reconhecimento do papel pri¬ 
mordial da economia e da expansão da produtividade a África do Sul 
procura evitar os perigos imensos da revolução e da violência, que nada 
resolvem. Julguemos nestas páginas se o regime que governa o país há 
mais de vinte anos tem agido com clarividência ou não. 

Em contraste com a maior parte da África, onde as populações con¬ 
tinuam a depender de uma agricultura de subsistência, os sul-africanos 
de todas , as raças vivem já «envolvidos numa. economia moderna». Em 
1960, por exemplo, mais de três milhões de nativos estavam empregados 
nas minas, no comércio, nos transportes e na agricultura mecanizada. 
A indústria pressupõe a urbanização e desde 1951 a 1960 a população 
total das doze maiores cidades aumentou de 3 250 000 para 4 250 000, quer 
dizer, quase 30 por cento. O Witwatersrand, com a sua rede de cidades e 
centros urbanos menores, continha, em 1960, 25 por cento dos brancos da 
república e 66 por cento da população inteira da África do Sul. 

Há diferença na distribuição da mão-de-obra, segundo as origens 
raciais, em diferentes partes da república. Salientam-se quatro regiões: 
a parte ocidental da Província do Cabo, onde os trabalhadores são prin¬ 
cipalmente brancos e mestiços; o Transval Meridional, composto de bran¬ 
cos e bantos; o Natal, onde predominam os negros, brancos e asiáticos, 
e a costa de Port Elizabeth e East London, onde os. principais são brancos 
e bantos. Há casos curiosos, como no ocidente da Província do Cabo, 
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onde a construção é principalmente assunto dos mestiços; no Sul do Trans- 
val os trabalhadores são, em grande parte, europeus ( 8 ). 

O nosso estudo da economia sul-africana subordinar-se-á ao esquema 
seguinte: agricultura, minas, vida industrial, finanças, comercio exterior, 
investimentos estrangeiros, transportes, energia e força hidroelectrica. 

1. Agricultura 

Não tencionamos enumerar em todos os seus pormenores os recursos 
de que dispõe a África do Sul. Na consideração dos diferentes aspectos 
da sua vida económica os factos fundamentais serão apresentados segundo 
o tema económico tratado, A «África do Sul não é um pais rico para a 
agricultura. Somente uns 15 por cento das suas terras são susceptíveis de 
serem utilizados para este fim» ( 7 ). Não obstante a sua aridez, as mon¬ 
tanhas que tornam impossível a produção agrícola, a África do Sul produz 
20 por cento dos produtos do solo do continente inteiro e fornece o sufi¬ 
ciente para alimentar a sua própria população. «Todos os factores adversos 
se combinam contra o agricultor sul-africano: regime baixo e irregular de 
chuvas, tendência para a erosão, inundações devastadoras, secas prolon¬ 
gadas, frio prematuro em algumas regiões, pragas animais e de insectos 
e um certo número de doenças de animais, próprias deste continente» ( H ), 

A agricultura na África do Sul apresenta categorias muito especiais e 
difere das dos países onde esta actividade económica se divide entre a cria¬ 
ção de gado de diversas espécies e a lavoura das terras aráveis. «Na África 
do Sul pode dizer-se que existem conjuntamente duas economias rurais, 
paralelamente dentro dos limites do mesmo país» ( 9 ). 

Uma primeira categoria corresponde aos agricultores, proprietários 
ou lavradores de origem europeia que se ocupam de uma agricultura 
orientada para o mercado, tanto nacional como internacional. Ao lado 


(°) South África. Prospects and progress , Economic survej of an industrial 
giant. in África, Nova Iorque, s. d., p. 17. Este livro, publicado pelos Serviços de 
Informação da África do Sul, é a versão inglesa de um texto de S. J. Fleu, directcr 
da secção financeira do grande jornal Die Burger, da Cidade do Cabo. 

( 7 ) J, A. Lombaed, editor — Die ekonomiese politiek van Suid Afrika, 
Cidade do Cabo, 1967, p. 15. Esta parte do livro sobre a economia sul-africana 
deve-se, no que respeita à agricultura, a Ciaudius van der Merwe. 

( 8 ) «Agriçulture: enough to eat for all», em The Republic of South África. 
A Statist Survej, Londres, 22 de Abril de 1966, p. 37. 

( 0 ) D, Hobart Houghton— -The South African economy, ob. cit,, p. 45. 
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desta agricultura subsiste a dos nativos das reservas, que é uma economia 
de subsistência, destinada a fornecer o estritamente necessário para o con¬ 
sumo do lavrador e a sua família e sem nenhuma ideia de benefícios mar¬ 
ginais ou de venda em mercado alheio ( 10 ). A diferença entre as duas 
formas de exploração do solo não é só um problema de forma, mas de 
mentalidade. A produtividade da terra, por parte dos europeus, é invaria¬ 
velmente muito superior e mais eficaz do que a dos nativos. O lavrador 
branco, mesmo quando se trata do africânder mais afastado no mato, é 
um agricultor que emprega trabalhadores de fora, que vive consciente dos 
problemas da produção marginal e suplementar das suas próprias necessi¬ 
dades e, por conseguinte, é um homem que pensa na agricultura como 
fonte de um certo lucro. A família nativa não emprega mão-de-obra que 
não seja a mesma família. Nas fazendas dos brancos a extensão é geral¬ 
mente muito maior e os investimentos dos capitais aumentam progressiva¬ 
mente a produtividade. O europeu é mais científico e «experimental» nos 
seus métodos; o africano muito mais tradicionalista. Este último não só 
cultiva as terras segundo a herança do seu povo, mas até os mais evoluídos 
e os mais dispostos a introduzirem métodos novos tropeçam com o direito 
costumeiro, com as tradições comunitárias das terras e a inércia que é sua 
consequência. A diferença da agricultura para o mercado e a agricultura 
de subsistência representam dois processos económicos tão diferentes um 
do outro que é pràticamente impossível estudá-los juntos. O 1 Tomiinson 
Report revela que mais ou menos 95 por cento da produção indígena 
são consumidos pelos mesmos produtores ( u ). 

A agricultura sul-africana tem merecido, da parte dos especialistas, 
um juízo desfavorável.' Em 1908, F. B. Smith, nessa altura director do 


( 10 ) Sobre a história da agricultura e o seu desenvolvimento veja-se W. M. 
Mac Millan, The South African agrarian problem and its historical development, 
Joanesburgo, 1919. 

( u ) Tomiinson Report, ob. cit., p. 85. O aumento notável da produção 
agrícola, apesar das condições adversas, em Jean Alain Lesourd, La Republique 
d’Afrique du Sud, Paris, 1963, pp. 51-58, em que descreve, com dados precisos, o 
progresso da agricultura. Os autores em geral insistem sempre em que a agricultura 
é uma luta constante contra a natureza. W. K. Hancock, Survej of British Common- 
wealth Affairs, Londres, 1942, p. 27: «A agricultura é pobre e precária [...] 
e sem subvenções não seria proveitosa.» L W. A. de Kiewiet, Historj of South 
África, social and economic, Londres, 1952, p. 259. Algumas considerações sobre 
estes problemas e os obstáculos, em P. Vanderstichelen, «Vues sur 1’économie de 
1’Union Sud-Africaine», em Bulletin Commercial Belge, Bruxelas, n." 3, Março de 
1961, pp. 23 e segs. 
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Departamento de Agricultura do Transval, analisou as condições agrícolas 
do país e 3 depois de examinar o progresso enorme em nações como os 
Estados Unidos, Canadá, Austrália, Nova Zelândia e Argentina, concluiu 
que na África do Sul não se tinha realizado um progresso ou melhoria 
semelhante. 

Os europeus estabelecidos na África do Sul não aplicaram 
ao solo o mesmo zelo para o seu desenvolvimento que para 
adquiri-lo. Não é injusto dizer que poucas regiões da terra 
ocupada pelos europeus foram menos compreendidas, no que diz 
respeito às condições naturais e exigências ( 12 ). 

Smith, como outros antes dele, mostrava-se preocupado com a depen¬ 
dência do país nas importações para a sua alimentação. Não há dúvida 
que na primeira época da colonização e da exploração da terra exis¬ 
tia ausência de conhecimentos técnicos da produção agrícola e a prepon¬ 
derância da ideia de que a ocupação da terra era mais importante que a 
sua utilização produtiva. Durante longo período de tempo, até quase à fun¬ 
dação da União Sul-Africana, o país via-se obrigado a importar numerosos 
produtos para a sua alimentação, e até muito tarde verificou-se uma 
situação de ocupantes das terras e não de produtores, no sentido próprio 
da palavra. Durante o período estritamente colonial a África do Sul carecia 
de política agrícola coerente e eficaz, insistindo o governador Sir George 
Grey, em 1858, em que a inércia, a ignorância e a ineficácia da população, 
que se tinha deliberadamente isolada do mundo, só poderiam ser vencidas 
por um governo central forte. 

Assim, a evolução agrícola sistematizada e científica tinha de esperar 
pela formação da União e pelo dia em que a concentração nas mãos de 
uma autoridade nacional pudesse formular a legislação necessária para 
o seu desenvolvimento. Entre 1910 e 1935 foram aprovadas oitenta e sete 
disposições legislativas relacionadas com a terra e a agricultura em geral. 
Não esqueçamos que durante este período, anterior à industrialização do 
país, 0 elemento rural estava fortemente representado no Parlamento e 
logicamente interessado nos numerosos problemas que 0 progresso da 
agricultura representava. Na realidade, ficavam por resolver quase todas 


( 12 ) F. B. Smith —«Some observations upon the probable effect of the 
Union of South África upon agriculture», citado em Ralph Horwitz, The political 
economy of South África , Londres, 1967, p. 128. 
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as questões fundamentais da vida agrícola: a distribuição das terras, 0 
regime de ajuda à agricultura, a luta contra as doenças de plantas e ani¬ 
mais e a criação de mercados internos e externos suficientes para 0 seu 
estímulo ( ia ). 

Ao mesmo tempo, a agricultura conheceu 0 impulso da primeira 
guerra mundial. Um ano antes, A Native Lands Act, de 1913, tinha defi¬ 
nido, com alguma precisão, as condições da distribuição da terra entre 
nativos e europeus, pois com uma população crescente de ambas as raças 
a posse das terras converteu-se em problema da máxima importância, 
em vista do que as extensões disponíveis e utilizáveis para a agricultura 
não eram ilimitadas e 0 desejo do Governo da União era assegurar que 
os dois elementos fundamentais da população tivessem a certeza de dis¬ 
porem de terras adequadas ( 14 ). 

A necessidade de resolver a questão breve se apresentou, pois a explo¬ 
ração da terra estava estrítamente vinculada ao problema das relações 
raciais. Se a população branca ocupava terras novas e se dispersava mais, 
com 0 corolário inevitável de que 0 nativo se via reduzido às terras que 
lhes pertenciam de direito, a possibilidade de criar mais tarde territórios 
separados tornava-se cada vez mais difícil ( 15 ). Surgiu nesta altura a 
questão tão frequentemente repetida de que 0 Africano acabou por receber 
uma porção muito limitada das terras do país. É preciso insistir em que cal¬ 
cular a superfície total da África do Sul e logo falar da distribuição segundo 
as raças equivale a esquecer 0 problema essencial, pois á maior parte do 
país não é utilizável e mesmo as terras disponíveis para a agricultura 
exigiam serviços e condições que, pouco a pouco, 0 Estado sul-africano 
ia fornecendo, como comunicações, estradas e caminhos de ferro, serviços 

( u ) Dois estudos dè interesse são: G S. Richards, «Subsidies, quotas, 
tariffs and the excess cost of agriculture in South África», em South African Journal 
of Economia, Joanesburgo, vol. 3, 1935, pp. 365 e segs.. e Eric Davis, «Some 
aspects of marketing farm prqduce in South África», idem, vol. 1, 1933, pp. 167 e segs. 

( 14 ) A Comissão de 1913 é conhecida com 0 nome.de «Beaumont Commis- 
sion». 0 problema não foi de fácil, solução. 0 Governo compreendeu isto quando 
pretendeu incorporar em legislação muitas das recomendações das leis de 1917 
(Native Affairs Administration Bill). Houve conflitos com as disposições da lei 
fundamentai da União que criara 0 país e com a legislação das províncias. Alguns 
africanos consideravam que perdiam antigos direitos com as recomendações da 
Comissão. Foi necessário esperar até 1936 para se conseguir uma estrutura mais 
adequada. 

( 1B ) W. M. Mac Millan — Complex South África, Londres, 1940. O autor 
trata destes problemas com abundantes pormenores. 
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veterinários para a criação de gado de diversas espécies, e especialmente 
a utilização dos recursos da água ( 1C ). 

É considerada como condição sine qua non na república a revisão do 
regime das terras, para assegurar a estabilização das mesmas nas regiões 
bantas e a sua valorização completa, 

Actualmente, uma maioria esmagadora de bantos estabe¬ 
lecidos nas áreas indígenas tem direitos às terras e zonas des¬ 
tinadas ao gado. Mas apenas uma percentagem mínima destes 
habitantes se ocupa da agricultura como actividade económica 
permanente. Torna-se indispensável criar condições mais favo¬ 
ráveis para que esta população possa cultivar a terra com maior 
eficácia ( 17 ). 

Em tempos mais recentes, a produção agrícola aumentou sistemati¬ 
camente e desde 1958 num ritmo de 6 por cento anualmente. Calcula-se 
que um terço da produção nacional, sem incluir produtos como o leite, 
o queijo e outros semelhantes, se destinam ao mercado exterior. Do ponto 
de vista da utilização da terra, a extensão cultivável aumentou entre 1950 
e 1960 em 30 por cento. Durante o período de 1967-1968 a produção 
agrícola total atingiu 1191 milhões de randes. 

A fim de formar ideia clara dos recursos agrícolas da República 
Sul-Africana e da política agrária da nação examinemos rapidamente alguns 
aspectos gerais, para depois se mencionarem os produtos particulares que 
representam a produção principal. Se tomarmos o índice 100 para os anos 
de 1948-1950, observamos que em 1967 todos os produtos da agricul¬ 
tura, vegetal e animal, subiram a 226 ( 1S ). 

A mecanização crescente da agricultura produziu considerável dimi¬ 
nuição no número de agricultores, especialmente no sector da populaçãb 
branca. Entre 1950 e 1960 esta população total dedicada à agricultura 
reduz-se de 21,3 por cento a 18,5 por cento. A agricultura sul-africana 
como a indústria, continua dependente da mão-de-obra dos Bantos e os 


( 10 ) Ralph Horwitz — ob, cit., capítulo ix, «The political economy of 
land», e capítulo x, «The political economy of food», discute os pormenores do 
problema, 

C 17 ) Tomlinson Report, ob. cit., p. 152, com o título de «Necessity for 
revision of land tenure». 

( 1S ) Dados contidos no State of South África. Economic, financial and 
Statisiical Year-Book for the Repttblic of South África, 1969, Joanesburgo, 1969, p. 161. 
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algarismos revelam eloquentemente a proporção. Por exemplo, na Pro¬ 
víncia do Cabo, 51 562 pessoas trabalhavam na agricultura como empre¬ 
gados e, deste número, 21 580 eram mulatos e 26513 bantos. Na provín¬ 
cia do Natal, dos quase 15 000 assim empregados os bantos constituíam 
perto de 11000. No Estado Livre de Orange, dos 38 624 eram ban¬ 
tos 35 613- Nota-se assim a enorme importância do trabalhador agrícola 
nativo, sòmente comparável à sua posição na indústria, de que falaremos 
mais adiante. 

A África do Sul é um país muito bem organizado. As estruturas 
financeiras de crédito, de ajuda aos produtores e de fomento em geral 
são sólidas e os organismos numerosos. Os serviços agrícolas incluem não 
só a ajuda directa financeira das empresas, como auxílios de carácter 
técnico. No ano de 1967 existiam 325 organismos cooperativos de cultiva¬ 
dores e umas 170 cooperativas de consumidores. O movimento financeiro 
destas sociedades ou associações aumentou de mais de 611 milhões de ran¬ 
des em 1961, para 965 milhões em 1967-1968. Apesar dos progressos fun¬ 
damentais na agricultura, a contribuição para a produção nacional total 
permaneceu mais ou menos estável: 11 por cento. O Departamento 
de Agricultura, dividido em secções de serviços técnicos e económicos e 
problemas do mercado, funciona para a república inteira, votado aos 
problemas especiais de cada região. A nação está literalmente coberta de 
uma rede de estações ou centros experimentais. Comunidade em colabo¬ 
ração com os serviços oficiais do Estado, talvez não haja outra mais 
organizada, pois cada sector ou aspecto da vida agrícola possui as suas 
associações ou grémios, cujo número total ultrapassa 2000. O Marketing 
Act, de 1937, vitalizou 0 movimento cooperativista e assegurou uma esta¬ 
bilização indispensável dos preços, com a intenção de evitar uma diferença 
indesejável entre 0 custo da produção e 0 preço no mercado ( 1D ). 

O milho constitui um dos produtos agrícolas fundamentais da repú¬ 
blica. Dos 103 000 cultivadores europeus, mais de um terço dedica-se à 
produção deste cereal, em bases comerciais. Segue-se 0 trigo, cultivado, 


( lD ) Sobre as cooperativas e 0 cooperativismo, F, J. G. J. Goetzee, Land- 
boukooperasie in Suid Afrika met besondere verwysing na die finansiering, Leiden, 
s. d. Obra que trata do cooperativismo na agricultura e dos processos de financia¬ 
mento. Esta preocupação compara-se com a mesma tendência em Portugal, revelada 
nas publicações: O Papel das Cooperativas na Comercialização dos Produtos Agrícolas, 
Lisboa, 1966 . Onze conferências. Edição da Fundação Calouste Gulbenkian, Centro 
de Estudos de Economia Agrária; Crédito Agrícola. Quatro conferências sobre 
este tema fundamental. 
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segundo a estação do ano, na Província do Cabo, Transvai e Estado Livre 
de Orange. Não obstante, a África do Sul vê-se obrigada a importar trigo 
periodicamente, em virtude da insuficiência da produção para as necessi¬ 
dades locais. Depois, o centeio e outros cereais, especialmente alguns 
empregados na fabricação da famosa cerveja kaffir dos nativos, e o arroz, 
que igualmente regista aumento considerável. Até 1952 a produção era 
modesta, mas a África do Sul, em colaboração com a Suazilândia, tem 
aumentado a produção deste cereal, embora seja opinião do Ministério 
da Agricultura que a natureza seca da maior parte do país não permitirá 
que mais de 10 por cento das suas necessidades possam ser satisfeitas sem 
importação. O algodão foi cultivado pela primeira,vez em 1909, criando-se 
após a segunda guerra mundial, com o estabelecimento de fábricas de 
têxteis, um mercado nacional que tem dependentes da sua produção cerca 
de 2000 agricultores. Mesmo assim, é insuficiente a quantidade dos últi¬ 
mos tempos, e por isso a África do Sul importa do Brasil algodão e tam¬ 
bém óleos vegetais ( 20 ). 

A Província do Natal é a principal região produtora de 
açúcar. A antiga indústria açucareira conheceu grande expansão 
nestes últimos anos e novas áreas de produção se têm iniciado, 
para satisfazer as necessidades internas e as da exportação ( 21 ). 

Desde 1672, os primeiros colonos produziram açúcar no Cabo; mas 
só com a colonização do Natal se tornou possível produzi-lo satisfatòria- 
mente. Com a chegada dos primeiros indianos em 1860 a produção de 
açúcar converteu-se em indústria de importância e hoje ocupa vasta zona 
desde a região de Port Shepstone, numa distância de uns 300 quilómetros, 
até ao coração da Zululândia. A técnica sul-africana tem merecido o 
reconhecimento de outros países. Em 1967, por exemplo,, uma empresa 
de Durban assinou contrato para a instalação de uma segunda fábrica de 
açúcar em Moçambique com materiais sul-africanos. Esta importante indús¬ 
tria é a única do Mundo que funciona directamente sob a responsabilidade 
de uma lei do Parlamento Nacional e do Ministério competente. 

( ao ) «O Brasil procura melhorar a sua posição como cliente da África do 
Sul», Noticias da África do Sul, Lisboa, n.° 241, Dezembro de 1966, p. 2. 

( 21 ) A Business guide to South África, 1967, Joanesburgo, Netherlands Bank 
of South África, 1967, p. 15, 


- 146 - 


Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 


Na enumeração dos grandes produtos da agricultura sul-africana não 
esqueçamos o tabaco. Embora tenha importância na economia nacional, 
não é comparável ao lugar ocupado na Rodésia. Esta realidade observa-se 
nos algarismos de aumento da importação do tabaco da Rodésia, salvo 
nos últimos anos, em que o Governo Rodesiano não publica estatísticas 
sobre este produto. 

O capítulo das frutas e dos legumes representa outro aspecto basilar 
da economia agrícola sul-africana, Conhecem-se na Europa, como nou¬ 
tras partes do Mundo, as laranjas sul-africanas, e o mercado britânico já 
tem longa tradição de comprador destes artigos importados da África 
austral. Durante três séculos as frutas ocupam lugar preferente na vida 
agrícola do Cabo, e nos últimos anos, apesar das campanhas de propa¬ 
ganda contra a África do Sul,, a exportação para o Reino Unido repre¬ 
senta perto de 4o por cento do total: laranjas, limões e pamplumossas. 
As vantagens para a África do Sul consistem no facto de as chuvas na 
província do Cabo serem invernais e esta região poder fornecer ao mer¬ 
cado europeu em condições' favoráveis as melhores frutas entre Maio e 
Outubro. 

Embora a produção da banana seja insuficiente na África do Sul, e 
a importação se faça de Moçambique e mesmo de Angola, um aspecto 
de colaboração internacional entre Portugal e a África do Sul manifesta-se 
já com o acordo de Dezembro de 1967, pelo qual todas as bananas impor¬ 
tadas de Moçambique e vendidas na república formarão parte das ope¬ 
rações da Comissão Bananeira Sul-Africana. Evidentemente, a África do 
Sul, junto com estas frutas tão conhecidas, produz outras para exportação 
que entram no quadro geral do movimento comercial da nação: ananás, 
ou abacaxi, papaia e melões, tâmaras e azeitonas. 

Reservamos alguns parágrafos especiais para a indústria do vinho, 
que tem na África do Sul bela tradição e origens muito nobres. O vinho 
e o cabo da Boa Esperança são quase termos sinónimos, pois Jan van 
Riebeeck cultivou a primeira vinha, precursora dos florescentes vinhedos 
dos tempos modernos. Actualmente, a indústria vinícola sul-africana repre¬ 
senta investimento de capitais da ordem dos 200 milhões de randes. Embora 
seja exacto que 85 por cento da produção dos diversos tipos de vinho 
— brancos, tintos, rosé e outros — se vendem no mercado nacional, com 
15 por cento destinados à exportação, a África do Sul não é, psicologi¬ 
camente, um país que, no nosso espírito, necessariamente associemos ao 
vinho. As suas pousadas e pensões não competem com a produtividade 
e a abundância de Portugal, Espanha, França ou Itália, em que até os 
garrafões de tinto ou de branco só por si representam convite permanente 
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à cordialidade e ao convívio, Mas, diz um escritor que fala dos vinhos 
sul-africanos, «os homens, o vinho e as paisagens são inseparáveis» ( 22 ). 
E fala igualmente da visita, esquecida de muitos, de Baudelaire ao Cabo, 
onde conheceu a região de Constantia, inseparavelmente identificada com 
o vinho, não ficando desiludido com o néctar da comarca. 100 000 pessoas 
vivem actualmente da indústria vinícola. A variedade de vinhos, de mesa 
e outros, é considerável, e nos distritos do Paarl, Stellenbosch e Tulbagh 
são excelentes as condições para.se conseguirem resultados mais felizes. 

No aspecto da criação de animais ou gado, a África do Sul ocupa 
lugar de primordial importância. A la é o primeiro produto agrícola de 
exportação, vindo depois do ouro e do urânio, sendo este o mais consi¬ 
derável. A lã «produz mais que qualquer outro factor da vida agrícola 
sul-africana. Durante os últimos cinco anos, as exportações atingiram mais 
de 115 milhões de randes por ano ( 23 )». Há um século a lã constituía 
metade das exportações do país, para perder a sua primazia com o des¬ 
cobrimento do ouro. Os capitais na indústria da lã representam um total 
impressionante de 2500 milhões de randes. Dependem directamente desta 
indústria 150 000 sul-africanos, talvez com mais meio milhão quando se 
considera a sua elaboração, a fabricação dos têxteis e o transporte do 
produto ( 24 ). A França representa a primeira nação importadora da lã 
crua sul-africana, enquanto um país como o Japão aumentou as suas com¬ 
pras de um pouco mais de 4 milhões de randes em 1959 e para 17 milhões 
em 1967-1968. Uma das particularidades do caso sul-africano reside no 
facto de a venda de lã se fazer em grande parte por leilão. 

Num país árido e de terras elevadas como a África do Sul é natural 
que uma das fontes económicas mais interessantes seja não só a lã e a 
criação de carneiros, mas de outros animais, cujas peles interessam ao 
mercado internacional, como é o caso do caraculo, entre outros. Em geral, 

(**) W. A, de Klerk — The white wines of South África . A journey 
through the winelands of the Cape, Cidade do Cabo, 1967, p. 9. Veja-se também 
sobre a indústria vinícola, C. L Leipoldt, 300 Years of Cape wine, Cidade do 
Cabo, 1952. 

( 2S ) «The wool industry», em Tempo. Current comment on the South African 
economy, Joanesburgo, n.° 69, Fevereiro de 1969, p. 8. Publicação da South African 
Foundation. A Alemanha Federal é o primeiro país importador da lã sul-africana. 
Mas o progresso no mercado internacional tem sido considerável e a Espanha já 
figura entre os clientes importantes deste produto. Desde 1960, as exportações para 
o Japão cresceram em 300 por cento. South African Digest, Pretória, 10 de Maio 
de 1968, p. 11. 

( 24 ) «Focus South África», em The Globe Magazine, Globe and Mail, 
Toronto, 7 de Junho, 1967, p. 22. 
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há notável semelhança entre este tipo de produção na África do Sul e 
em Angola, onde as condições são comparáveis. Mais ou menos 90 por 
cento da superfície total do país dedicam-se a alguma forma de criação. 
Não obstante, observa-se nos últimos tempos certa estagnação na indús¬ 
tria do gado, consequência da introdução da mecanização na agricultura, 
subdivisão de muitas fazendas e propriedades e da preferência do agri¬ 
cultor pela exploração do solo. A importância vital desta indústria para 
a produção de carne pode compreender-se fàcilmente se referirmos que 
o consumo anual por pessoa na África do Sul, tanto população branca 
còmo negra, nos nove centros urbanos principais do país chega mais ou 
menos a 60 quilogramas, quantidade enorme para o que é, fundamental¬ 
mente, um país pequeno. Completa-se rapidamente o panorama complexo 
da agricultura sul-africana com a produção de leite, ovos, manteiga, queijo 
de diversas variedades, e outros animais, como os porcos, cuja criação vai 
adquirindo importância na economia da terra. Como nota curiosa, o dis¬ 
trito do Oudtshoorn, no Cabo, é o centro da indústria do avestruz, que 
também possui a sua cooperativa e um sistema muito aperfeiçoado para 
os seus mercados. 

Uma palavra final sobre este primeiro aspecto da vida económica 
nacional —a floresta ou bosque. No aspecto da mata, a África do Sul é 
pobre, sendo por alguns chamada «tão nua como os primeiros nativos 
que a habitavam». Menos de' l por cento da superfície total acha-se 
coberto do que se pode legitimamente denominar floresta, enquanto no 
Canadá, por exemplo, 27 por cento da terra nacional, e isto apesar da sua 
posição geográfica subárctica, são floresta. O Governo Sul-Africano está 
a envidar esforços consideráveis para investimento de mais de 180 milhões 
de randes no desenvolvimento deste aspecto da economia, e as empresas 
• particulares têm dedicado uns 200 milhões de randes a fim de criar con¬ 
dições florestais adequadas. A conservação e o desenvolvimento são facto- 
res primordiais não só para uma indústria de madeira, mas para combater 
a erosão dos solos, uma das pragas mais sérias da vida agrícola do país. 
Apesar da pobreza florestal evidente, a África do Sul conseguiu criar uma 
pequena indústria para certos produtos florestais, especialmente da seiva 
de algumas árvores ( 25 ). 

( 2B ) Sobre a situação florestal e o seu desenvolvimento, N. L. King, 
«Historical sketch of the development of forestry in South África», no Journal of 
the South African Forestry Association, Pretória, n,° 1, Outubro de 1938, pp. 4-16, 
Uma obra antiga descreve as tentativas para conservar as florestas, J. C, Brown, 
Management of the crown forests the Cape of Good Hope under the old regime 
and under the nevo, Edimburgo, 1887. 
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2. Minério e a indústria das minas 

Dizer minério e minas é quase definir o carácter da economia sul- 
-africana. A existência da extraordinária riqueza de minerais na república 
tem permitido o desenvolvimento que coloca o país à cabeça do conti¬ 
nente, assegurando assim uto nível de vida incomparavelmente mais ele¬ 
vado que o da maioria dos outros territórios africanos. 

A República Sul-Africana é claro exemplo de uma economia 
em que a população branca e os seus capitais são responsáveis 
pela criação e pelo crescimento de uma economia moderna ( 2(i ). 

Pode citar-se a opinião de um autor norte-americano que conclui que 
«as economias dependentes de base mineira e agrícola de tipo europeu 
são mais ricas, mais industrializadas e revelam mais rápida formação de 
recursos de capitais durante o seu passado recente do que as economias 
dependentes da exploração de substância» (”). 

O caso da África do Sul demonstra, de maneira convincente, que a 
exploração dos recursos relativamente limitados de uma terra africana 
pode dar os resultados mais sensacionais, quando existem os factores indis¬ 
pensáveis: vontade humana, energia e iniciativa da população, capacidade 
de reservar os capitais necessários para o investimento progressivo e uma 
técnica de acordo com as exigências do século xx. O estudo, pormenori¬ 
zado desta economia é lição útil para a África inteira, pois mostra que 
as soluções fáceis, as fórmulas simplistas e a ideia de que uma ajuda 
externa constituem o segredo do progresso sócio-económico são absoluta- 
mente falsas. A África do Sul, durante a sua história, precisou de capitais 
estrangeiros e precisa ainda, mas o conceito de «ajuda», como no caso de 
quase todos os países independentes, não existiu nunca. A impulsão essen¬ 
cial para o estado florescente de hoje proveio rigorosamente da capacidade 
inata dos habitantes e essencialmente do sector europeu. Já no decurso destas 
páginas vimos como o Banto se vai integrando nesta economia moderna, 

( 2(! ) G. M. E. Leistner — Problems and patterns of economic development 
in África (Communications of the África Institute), Pretória, n.° 2, Novembro 
de 1965, p. 9. 

( 27 ) Elliot J. Berg — «The character and prospects of African economies», 
em The United States and África, Nova Iorque, 1963, p. 122, editado por Walter 
Goldschmidt. 


pois forma parte de uma situação dinâmica que é obra do punhado de 
europeus que possuíam e possuem ainda aptidão para uma economia do 
tipo perfeitamente contemporâneo. 

À riqueza mineira da África do Sul é positivamente fabulosa, Mais 
de cinquenta minérios, desde a andaluzite até ao zircao, para seguir a 
ordem alfabética, representam a lista destes elementos que se encontram 
no país. Mesmo antes da chegada dos europeus sabe-se que eram já conhe¬ 
cidos pelo menos três minérios: ferro, cobre e estanho. Durante os pri¬ 
meiros tempos da colonização holandesa a reduzida população e a ausência 
de mão-de-obra impediram a exploração mesmo dos minérios cuja exis¬ 
tência era conhecida. O governador Simon van der Stel teve conhecimento 
do cobre na região de Namaqualândia e enviou uma missão para explorar 
as possibilidades da sua extracção. A distância da cidade do Cabo, a penú¬ 
ria dos transportes e a falta de pessoal técnico foram elementos adversos 
a uma obra séria até ao século xix. 0 ferro, por exemplo, no Transval e 
Natal foi conhecido séculos antes da colonização, mas só em 1919 se des¬ 
cobriu a riqueza deste mineral, perto do rio Crocodilo, no Transval do 
Norte ( 28 ). 

Com excepção do petróleo e da bauxite, a África do Sul possui quase 
todos os minerais de importância comercial ou industrial. Teremos uma 
palavra a dizer sobre a questão do petróleo, pois a prospecção já vai 
muito adiantada e a proximidade de Angola, com a sua produção cres¬ 
cente, fornece à África do Sul possibilidades de abastecimento deste pro¬ 
duto fundamental. A república ocupa, apesar destas deficiências, um lugar 
privilegiado na produção de ouro, diamantes, platina, urânio, carvão, ferro, 
manganês, asbesto e antimónio, existindo também prata, tungsténio, mica, 
chumbo e uma variedade de minerais inferiores. Representa, enfim, 43 por 
cento de toda a produção mineira da África. 

A indústria mineira é um colosso nas suas dimensões relativas e 
absolutas. Durante os últimos trinta e cinco anos 0 valor desta produção 
aumentou 100 por cento cada dez anos, Em 1930, por exemplo, atingiu 


( 28 ) Peter Hülz — Base Minerais of South África, Joanesburgo, s. d. 
Suplemento do Standard Bank Review, p. 3. Algumas indicações sobre as origens 
da actividade mineira em D. J, Pieterse, «Die geskiedenis van die mynindustrie in 
Transvaal, 1836-1886», em Archives Year-Book for South African History, n.° 6,1943, 
pp, 73-216. Como fonte de informação sobre a riqueza mineral, The mineral resources 
of the Union of South África, Pretória, Department of Mines, Geological Survey, 
4. a edição, 1959- 
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mais ou menos o valor de 105 milhões de randes; em 1963 cifrava-se em 
mil milhões ( 2ÍI ). 

Durante mais de um século a mineração ocupa lugar de importância 
suprema no país. Já em 1965 a produção ultrapassou de longe o milhar de 
milhões de randes e mais de meio milhão de indivíduos dependiam, directa 
ou indirectamente, dela. O Transval e o Estado Livre de Orange represen¬ 
tam, sem dúvida, a concentração-mais intensa de extracção de minério de 
qualquer território do Mundo de dimensões semelhantes. Durante sessenta 
anos a África do Sul pontifica na produção de ouro, com percentagem supe¬ 
rior a metade, excluindo a União Soviética. Mesmo as reservas de ferro do 
país figuram entre as maiores do Mundo e a realidade e potencialidade 
do carvão são excedidas apenas por quatro países ( 30 ). Como as compa¬ 
rações são sempre reveladoras, notemos que durante os últimos setenta e 
cinco anos a África do Sul produziu um terço de todo o ouro extraído 
da terra desde a Idade Média. Apesar de oitenta e cinco anos de explora¬ 
ção o país fornece metade dos diamantes do mercado e a extracção de 
ferro, embora de qualidade desigual, atinge quantidades astronómicas ( 31 ). 

0 progresso fantástico da África do Sul desde a segunda guerra mun¬ 
dial apenas sofre confronto com o da Alemanha Federal e o do Japãb. 
«Este progresso sem precedentes é obra principalmente das riquezas minei¬ 
ras do nosso país» ( 82 ), Esta extraordinária expansão da África do Sul, 
especialmente na actividade mineira, com grandes repercussões em todos 
os outros aspectos da economia, deixa perplexos, frequentemente, os pró¬ 
prios Sul-Africanos. Este progresso fenomenal — pois não se adapta outra 
palavra— é o desespero dos adversários do país, que ficam impaciente¬ 
mente à espera da sua agonia económica, ao mesmo tempo que política. 

Carece de valor toda a fraseologia que abunda lá fora no Mundo 
sobre a prosperidade e a riqueza da África do Sul: nação que emprega 
mão-de-obra barata com o fim de enriquecer a oligarquia; negros trata¬ 
dos como escravos nas minas e nas indústrias; minoria que abusa, sem 
misericórdia, dos mais fracos e menos preparados, no intuito de perpetuar 
um sistema odioso de castas —todos os argumentos se mobilizam para 
denegrir o que é um dos fenómenos mais dramáticos dos nossos tempos. 

( 20 ) South African prospects and progress. Emomic survey of an industrial 
giant in África, Otava, s, d., p. 15. 

(*°) Hobart Houghton -- oh, cit,, p. 97. 

( n ) South África in théSixties. A socto-economic survey, Joanesburgo, 1965, 
2, R edição. Preparado e editado pela South África Foundation, p. 89. 

(as) Prefácio de H. J, Van Eck — Industrial profile of South África, 
Joanesburgo, 1968, p. 6. Editado por Franlc de Freitas, 

4 
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A África do Sul constitui o gigante do continente e o subsolo fornece os 
elementos que têm tornado possíveis estas conquistas imensas. 

Falemos primeiro do ouro ( M ). Os Europeus iniciaram a extracção 
do ouro no Transval, perto de Pietersberg, Pilgrims Rest e Barberton, 
antes do descobrimento de jazigos noutras partes desta província e no 
Estado Livre de Orange. Algumas das minas ficaram esgotadas; outras 
novas começaram a funcionar, e espera-se que, durante 1969, a nova mina 
de Elsburg, no Transval, inicie a produção ( 31 ). O ouro é, repetimos, o 
primeiro produto mineral da república e representa mais de 62 por cento 
de toda a produção mineira anual, As três quartas partes do ouro do 
mundo ocidental provêm da África do Sul, que conserva as reservas neces¬ 
sárias para desempenhar este papel durante muitos anos, calculando-se 
em 28 000 toneladas o ouro extraído das minas sul-africanas. 

O vasto complexo industrial que representam as minas de ouro 
reflecte-se na existência e na, obra das grandes entidades que financiam 
e exploram este recurso. Os «grupos», como se chama na África do Sul 
às empresas capitalistas, formam parte da Câmara das Minas, que aspira 
a consolidar e a conciliar os interesses de todos os membros. Seja dito 


( 3!l ) Notemos algumas obras referentes ao passado e à actualidade das minas 
de ouro: uma pequena obra em português, JuLiÃo Quintinha, Oiro do Rand, 
Lisboa, 1936; A. P. Cartwright, The gold miners, Cidade do Cabo, 1962, e, do 
mesmo autor, Valley of gold, Cidade do Cabo, 1961. Um resumo histórico de 
interesse é a obra do Consolidated Gold Fields of South África, Ltd., The gold fields, 
1887-1937, Londres, 1937. Uma obra antiga, publicada antes da guerra anglo-bóer, 
C. S. Goldman, The financial, statistical and general hisiory of the gold and other 
companies of Witwatersrand, Londres, 1892. J. Gray, A bistory of the discovery of 
the Witwatersrand goldfields, Joanesburgo, 1940. A fascinação exercida pela epopeia 
e logo exploração do ouro tem produzido abundante literatura: D. Jacobsson, 
Fifty golden years of the Rand, 1886-1936, Londres, 1936; O. Letcher, The gold 
mines of Southern África, Joanesburgo, 1936; T. Reunert, Diamonds and gold in 
South África, Cidade do Cabo, 1893; E. Rosenthal, River of diamonds, Cidade 
do Cabo, s. d. Do mesmo autor, Gold, Gold, Gold, Londres, 1970. O começo 
da exploração dos diamantes em Oswald Doughty, Early diamond days: the 
opening of the diamond fields in South África, Londres, 1963. James Remington 
McCarthy, Pire in the earth. The story of the diamond, Londres, 1946. Acrescen¬ 
temos a esta breve lista bibliográfica R. R. Mabson, Mines of the Transvaal, 
Londres, 1902. Fred Hatch e J. H. Chalmers, The gold mines of the Rand, 
heing a description of the mining industry of Witwatersrand, Londres, 185. J- P. 
Johnson trata dos jazigos de ouro em The ore deposits of South África, part ii, 
The Witwaters rand and Pilgrimrest goldfields and similar occurences, Londres, 1909. 

( 34 ) «Mining in South África», suplemento da revista Perspective, Londres, 
Janeiro de 1967, p. 4. Preparado por Peter Holz. 
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de passagem, a Câmara organiza com regularidade visitas às minas. Tive 
ensejo de visitar, nestas condições, em 1968, a famosa mina «President 
Steyn», no Estado Livre de Orange, uma das mais consideráveis daquela 
província. Quem tiver oportunidade de conhecer de perto uma das gran¬ 
des minas ficará fortemente impressionado, não só pelo mecanismo técnico, 
que o não especialista compreende mal, mas pela organização completa 
dos serviços para mineiros, medidas sanitárias e de saúde e formação do 
pessoal para trabalhar a distâncias incomensuráveis da superfície da terra. 

Não é possível, quando se fala das minas sul-africanas, deixar de 
mencionar, como complemento de informação, os nomes das empresas 
.principais: 

Anglo-American Corporation of South África. 

Anglo-Transvaal Consolidated Investment Co. 

General Mining and Finance Corporation. 

Gold Fields of South África, subsidiária da Consdidated Gold 
fields. 

Johannesburg Consolidated Investment Company. 

Rand Mines. 

Union Corporation. 

Estas são as grandes empresas que produzem o ouro e, ao mesmo 
tempo, o urânio. Muitas das companhias ocupadas na extracção do carvão 
encontram-se associadas com elas. 

São as duas províncias do Transval e Estado Livre de Orange que 
possuem as minas que se estendem, nas duas regiões, por uma distância 
de cerca de 400 quilómetros. É evidente que o problema do ouro se rela¬ 
ciona estreitamente com a questão internacional, que durante os últimos 
anos atingiu um ponto agudo. O custo da produção sul-africana aumenta 
e as exigências são cada ano mais dispendiosas. Enquanto o preço do ouro 
estaciona no mercado, a África do Sul vê-se obrigada a adaptar a sua 
produção a estas necessidades. Com certeza não é este o lugar nem o 
momento para entrar na discussão do problema, infinitamente complexo, 
do ouro como base do sistema monetário da maioria dos países do 
Mundo ( S5 ). 


( 35 ) Veja-se uma apresentação sucinta desta questão por H. C. Koch, presi¬ 
dente da Câmara de Minas do Transval e do Estado Livre de Orange, sob o título 
«The mining industry; the sharp rise in gold production costs», em The Republic 
of South África: a Statist survey, oh , cit,, p. 33. 
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Desde 1952 o urânio ocupa lugar proeminente na vida mineira do 
país. Em 1961, vinte e três minas de ouro produziam simultaneamente 
urânio, com benefícios que representavam, já em 1960, 25 por cento do 
próprio ouro. Com o desenvolvimento da energia nuclear e as possibilida¬ 
des do seu emprego para fins pacíficos a África do Sul tem perante si 
a perspectiva de poder utilizar, daqui a algum tempo, nova fonte de ener¬ 
gia, produto secundário, se se quiser, do ouro que, com certeza, contri¬ 
buirá de forma eficaz para resolver a falta, até hoje, de petróleo. Em 
resumo, as minas de ouro empregam meio milhaio de pessoas e pagam 
em ordenados ou retribuições mais de 50 milhões de randes por ano. 

Finalmente uma reflexão sobre este aspecto particular da economia 
sul-africana. Esta força imensa que o ouro concede à África do Sul é 
indispensável para o mundo inteiro não comunista. Os que aconselham 
a destruição da África do Sul, pelas sanções ou pela invasão, propõem 
simplesmente que desapareça um dos bastiões do mundo livre. Não se 
pode imaginar o caos que resultaria da queda desta economia. Sei que 
num livro que tem alguma pretensão de ser documentado e científico não 
cabe a observação pessoal, mas ouso sugerir que a transformação instan¬ 
tânea da África do Sul de hoje e amanhã em país governado pelos nati¬ 
vos —pelos Mobutus e os Kaundas deste Mundo— seria uma catástrofe 
de proporções indescritíveis. Em rigoroso sentido, a estabilidade econó¬ 
mica da África do Sul e a sua fidelidade à cultura, ao pensamento e à 
maneira de pensar do Ocidente são uma necessidade para todos nós. 
O ouro que sai das minas do Rand é, de acordo com esta óptica, uma das 
nossas linhas de defesa mais preciosas. 

Se o ouro deixasse de se produzir o dólar seria um rublo 
soviético. 

Assim começa um estudo económico acerca da posição e da influên¬ 
cia do ouro sul-africano, para demonstrar que sem a produção sul-africana 
esta situação existiria em realidade ( i!0 ). Os Estados Unidos acumularam 
dívidas de mais de 130 mil milhões de dólares e durante o decurso de um 
ano setenta países têm desvalorizado a sua moeda. Mas a indústria do 
ouro continua obrigada por mais de trinta anos a vender o seu produto, 
base do sistema monetário, ao preço de 35 dólares a onça, A África do 
Sul, para a qual o ouro representa um terço das suas exportações, conti- 


( 30 ) Background to- South African and world nem, Joanesburgo, Janeiro de 
1969. Artigo «South África and international finance». 
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nua a fornecer 70 por cento deste minério ao mundo livre, não só sem 
compensação pelo custo crescente de produção, mas perante a ameaça do 
abandono do padrão-ouro em favor de um sistema qualquer de crédito 
em papel. Quando a Grã-Bretanha desvalorizou a libra esterlina a África 
do Sul recusou seguir a mesma política com o seu rande. As decisões toma¬ 
das em 1968 , no que respeita à desvalorização de certas moedas, não con¬ 
taram com a participação da África do Sul. Em virtude da sua posição 
favorável, 0 Dr. Diederichs, Ministro das Finanças, pôde dizer que 0 seu 
país tinha todas as condições para resistir às crises que se estavam a pro¬ 
duzir, no caso do dólar e, em França, do franco. O ouro continua, apesar 
de tudo, a inspirar confiança e 0 desejo dos. países em geral é aumentar 
as suas reservas, 

A indústria do ouro é, por conseguinte, 0 empreendimento de vastas 
projecções e fornece à África do Sul os meios para pagar as suas impor¬ 
tações. Nenhum outro sector da economia nacional importa tão pouco nem 
exporta tanto, 0 que faz do ouro, literalmente, a base indispensável da 
estrutura económica do país. A indústria é, ao mesmo tempo, um com¬ 
plexo técnico impressionante. O custo crescente das operações e, especial¬ 
mente, as exigências financeiras da exploração de novos jazigos obrigam 
0 país a empregar 0 mais avançado conhecimento científico. Calcula-se 
que antes da última guerra era necessário um investimento de 8 milhões 
de randes para pôr em movimento uma nova mina; hoje, 0 custo atin¬ 
giu a importância de 30 milhões ( :i7 ), 

Ao redor da indústria existe complicada rede de organismos que 
asseguram as operações do ponto de vista técnico e humano. O Government 
Miners Training School assegura a formação do pessoal com capacidade 
para fazer face aos ingentes problemas da mineração; a Chamber of 
Mines, já mencionada, ocupa-se de problemas comuns, dos conflitos de 
trabalho e de mil pormenores que interessam a todas as empresas. Fala¬ 
remos mais adiante das condições de trabalho, pois a questão reveste-se 
de interesse para Portugal, em virtude do número de trabalhadores bantos 
que vão de Moçambique para as minas, 

O progresso continua sem interrupção. Os 83 por cento de toda a 
produção do ouro na república derivam de minas abertas durante os últi¬ 
mos vinte e cinco anos. Em termos de comparação com outros países, a 
África do Sul está de longe à cabeça, com uma produção dez vezes maior 
que a do Canadá, 0 segundo país do Mundo na extracção deste precioso 
minério. Bem pôde afirmar um geógrafo que «a riqueza da república 

( 3T ) South África in the sixties, ob, cit,, p. 94. 
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testemunha, de um lado, a riqueza imensa do seu subsolo e, do outro, a 
capacidade do seu povo, especialmente a minoria branca dominante», cuja 
energia e talento têm tornado possível esta posição privilegiada no mundo 
da exploração mineira (“). 

3. Os diamantes 

O primeiro diamante da África do Sul foi encontrado em Hopetown, 
no rio Orange, em 1867. Dois anos mais tarde, apareceu 0 célebre dia¬ 
mante «Estrela de África», que provocou um movimento para a região 
dos rios Orange e Vaal. A posição de Kimberley, como centro principal 
dos diamantes, foi assegurada desde 1870. Em 1927-1928 novos campos 
de exploração se abriram na costa. Há quase noventa anos a África do 
Sul tem sido 0 primeiro país do Mundo produtor de diamantes, Mais 
tarde, descobriram-se no Sudoeste e em outras partes da África. Não é 
necessário insistir na importância capital que tem a indústria para Angola, 
que figura entre os territórios importantes de extracção. Em 1888 for¬ 
mou-se a De Beers Consolidated Mines, Ltd., com centro em Kimberley, 
que se expandiu pouco a pouco, até ser hoje a mais. importante na pro¬ 
dução de diamantes. O Governo Sul-Africano aceitou, em 1933, intervir 


( 38 ) WiLLiAM A. Hance — A geography of modem África, Nova Iorque 
e Londres, 1964, p. 315. Se a capacidade técnica dos europeus tem sido indispensável, 
não esqueçamos que os nativos, tanto da África do Sul como de fora, contribuíram 
' poderosamente para esta prosperidade da indústria. E não esqueçamos muito espe¬ 
cialmente que Portugal tem colaborado estreitamente, com a sua mão-de-obra, para 
a realização deste milagre económico. Os trabalhadores portugueses de Moçambique 
constituem força humana tão importante que, sem eles, a indústria mineira sul-afri¬ 
cana encontrar-se-ia literalmente paralisada, A, Rota Ferreira, O Movimento Migra¬ 
tório de Trabalhadores entre Moçambique e a África do Sul, Lisboa, 1963. Publicação 
da Junta de Investigações do Ultramar. Sobre este tema e os relacionados com ele, 
J. M. da Silva Cunha, O Trabalho Indígena: Estudo de Direito Colonial, Lisboa, 
1955; Marvin Harris, «Labour emigration among the Moçambique Thongas: 
cultural and political factors», em África, Londres, n.° 29,1959, pp. 50-66. Um estudo 
antigo, de Eduardo de Noronha, O Distrito de Lomenço Marques e a África do 
Sul, Lisboa, 1895. Joaquim Nunes estuda 0 problema em «Apontamentos para 0 
estudo da questão da mão-de-obra no distrito de Inhambane sob a influência da 
emigração para 0 Transval, com especial referência à circunscrição de Homoine», 
em Boletim da Sociedade de Geografia de Lisboa, Lisboa, 46. 1 série, n. os 5-6, 
1928, pp. 110-147. 
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na normalização e fiscalização da venda dos diamantes. De Beers produz 
hoje mais de 80 por cento dos diamantes da África do Sul e a quase tota¬ 
lidade dos do Sudoeste. Mesmo assim, a África do Sul não é o primeiro 
dos países produtores, como mostra o quadro seguinte. 

Cálculo da quantidade em quilates métricos ( M ): 


Angola. 1 155 000 

Congo (Brazzaville) . . . . . . . 5 300 000 

Congo (Kinshasa). 12 504000 

Ghana .. 2248000 

Serra Leoa. 1462 000 

África do Sul. 4713 000 


Em 1959, H. F. Oppenheimer, presidente da De Beers, declarou que 
daí a trinta ou mais anos haveria escassez de diamantes, salvo se novas 
fontes fossem descobertas. A empresa De Beers faz despesas de uns qua¬ 
tro milhões de randes por ano, para estudos e pesquisas, a fim de encon¬ 
trar novas regiões susceptíveis de serem exploradas vantajosamente. Desde 
1963 abrem-se minas submarinas na costa do Sudoeste Africano. 

A primeira mina de diamantes do Mundo não é Kimberley, mas a 
«Premier Diamond Mine», não longe de Pretória, que ao mesmo tempo 
é, no seu género, a mina mais mecanizada do Mundo. Durante os cin¬ 
quenta anos que a mina tem sido explorada produziu uns cinquenta milhões 
de quilates de diamantes, Mas o mais notável desta mina, como no caso já 
mencionado de minas de ouro como a «Presidente Steyn», no Estado Livre 
de Orange, é ,a proliferação de serviços de toda a espécie e a atenção 
extraordinária que a administração presta aos trabalhadores, especialmente 
os nativos, que chegam das suas reservas para se integrarem nesta nova 
tarefa. Digamo-lo uma vez mais: as minas sul-africanas representam, evi¬ 
dentemente, uma instituição de exploração económica, mas, ao mesmo 
tempo, um dos empreendimentos sociais de importância capital ( 40 ). 


( SD ) «Diamonds», em Tempo, Joanesburgo, n.° 54, Setembro de 1967, p. 6. 
Veja-se também, H. A. Chilvers, The story of De Beers, Londres, 1939. Um artigo 
«Africa’s biggest business» sobre o Anglo-Ámerican Group em News/Check, Joanes¬ 
burgo, Setembro de 1967, 

( 40 ) «Tríbesmen trained as diamond miners in a few weeks», em Bantu, 
Pretória, Junho de 1967, pp. 1-9. 
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4. Carvão 

A mineração do carvão é a mais considerável do hemisfério austral 
e a África do Sul figura como o país número 10 na lista das nações que 
produzem este minério tão indispensável para os transportes e a indústria. 
Desde a segunda guerra mundial a venda do carvão tem aumentado em 
mais de 100 por cento, quer dizer, mais ou menos 5 por cento por ano. 
As reservas de carvão da república representam quatro quintos de todas 
as reservas do continente africano. É lícito afirmar que nenhum país 
industrializado do Mundo depende tanto do carvão como a África do Sul, 
vista a ausência de petróleo doméstico e de força hidráulica suficiente. 
Foi o carvão que tornou possível o desenvolvimento das minas de ouro 
e que contribuiu directamente para a expansão das indústrias. Calcula-se 
que 87 por cento da energia total utilizada no país provêm do carvão ( 41 ). 
São quinze os grandes centros da extracção do carvão —nas províncias 
do Transval, Orange e Natal. A quantidade fabulosa das reservas de car¬ 
vão, calculada em 75 mil milhões de toneladas, tornam este produto mais 
barato que nos Estados Unidos ou na Grã-Bretanha, embora a exportação 
seja complicada, pela distância e pelos problemas de transporte interior 
por caminho de ferro e depois, por via marítima, para os mercados estran¬ 
geiros. Logicamente, a existência destes recursos abundantes em carvão e 
em -ferro facilita a produção de electricidade, problema directamente rela¬ 
cionado também com a energia em geral e a água em particular, de que 
falaremos em breve. Os relatórios anuais do Escom (Electricity Supply 
Commission) indicam as vantagens e o porvir do país no que respeita às 
suas riquezas em carvão. 

Junto com o carvão, o ferro, cujas reservas se computam em 122 mi¬ 
lhões de toneladas, e outros minérios permitem que a África do Sul fabri¬ 
que aço sem depender do exterior. 0 país produz metade da platina do 
Mundo e é o terceiro para o cromo, manganês e urânio. Começou-se já 
a extracção de cobre em base gigantesca, nas minas perto de Phalaborwa, 
no Norte do Transval. Também nesta região a Phosphate Development 
Corporation vai tornando a república totalmente independente, com rela¬ 
ção a este produto ( 42 ). 

( 41 ) «Coai still king of fuels», em Report on the Republic, Londres, editado 
por Alan Gray, do Southern África, 1968, p. 30, e em South África in the Sixties, 
oh. cit., pp. 108-109. 

( 42 ) Em 1968 o Ministro das Minas, J. F. W. Haak, anunciou que as 
reservas de urânio já atingiram o segundo lugar no Mundo, com o Canadá em 
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0 enigma é o petróleo. A prospecção realiza-se com a esperança de 
revelar algo comparável ao descobrimento deste produto em Cabinda e 
no resto de Angola, A organização chamada Sasol, organismo do Estado, 
produz petróleo do carvão, que pode satisfazer uma percentagem mínima 
das necessidades para o transporte. Recentemente, tem-se descoberto gás 
natural na África do Sul, em operação realizada pela Standard Oil e qua¬ 
tro empresas norte-americanas ( 43 ). A Soeker (Southern Oil Exploration 
Corporation) assinou dez acordos com empresas internacionais de explo¬ 
ração e prospecção, com esperança de encontrar petróleo em quantidades 
comercialmente importantes nas águas territoriais da África do Sul e outras 
tentativas têm sido feitas ou se fazem em diversas partes da república ( 44 ). 


5. Vida industrial 

A África do Sul, com as riquezas que acabamos de descrever e as 
potencialidades marcadas, é já uma nação industrial de primeiro plano. 
Isto não quer dizer que o país ocupe lugar comparável à Bélgica ou aos 
Estados Unidos, pois ainda fica enorme distância a percorrer antes de 
chegar à plenitude do desenvolvimento. Mas é, actualmente, não só uma 
nação industrial em África, mas potência industrial na perspectiva mais 
ampla do Mundo. Este facto não é inteiramente o resultado dos anos do 
pós-guerra, pois já em 1939 o país contava com umas 10 000 empresas 


primeiro lugar. South African Digest, Pretória, 11 de Março de 1968. Os Sul-Afri¬ 
canos insistem não só sobre a importância para a sua própria nação desta variedade 
e abundância de minérios, que permite a prosperidade e alto nível de produção e 
de vida, mas sobre o que significam todos estes recursos para o mundo oposto ao 
comunismo. Os adversários políticos da África do Sul, que com tanta assiduidade 
procuram a sua queda e destruição, esquecem que a África do Sul não depende, 
para a sua importância no Mundo, da sua posição entre o Atlântico e o Índico, 
mas sim do facto de os seus minérios poderem fàcilmente constituir, um factor 
fundamental para a defesa futura do mundo livre. Este aspecto foi analisado em 
Report from South África, Londres, Novembro de 1968. 

( 48 ) «Business aro-und the world», em U, S. News and World Report, Nova 
Iorque, 14 de Abril de 1969, p. 81. 

( 4íl ) South African Digest, Pretória, 28 de Novembro de 1966. Artigo 
«Ten world oil companies to prospect of South África». 
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que podiam denominar-se «industriais» ( 45 ). A evolução desde 1945 pode 
chamar-se, legítimamente, a «revolução industrial» do país ( 46 ). 

Os aspectos históricos da crescente industrialização do país reflec- 
tem-se no seguinte quadro, do número de pessoas empregadas nos diver¬ 
sos aspectos da indústria ( 4T ): 


Actividide industrial 

1925-1926 

1958-1939 

1945-1916 

Alimentação e bebidas.. 

30500 

43 600 

68800 

Metais e empresas de engenharia .. 

21800 

57 300 

102 900 

Produtos minerais não metálicos. 

14300 

30000 

37400 

Têxteis. 

14800 

39100 

60800 

Madeira e mobiliário.. 

9800 

18 400 

35 600 

Produtos químicos. 

9500 

13 900 

22300 

Papel e operações da imprensa. 

7900 

13 900 

17500 

Diversos ... 

12300 

19 900 

38 700 


( 43 ) Alan B. Mountjoy e Clifford Embleton— África, a geographical 
study, Londres, 1965, p. 545; N. Herk, Industrial South África, Joanesburgo, 1963. 

( 46 ) O progresso antes da segunda guerra mundial observa-se no seguinte 
quadro: 


Ano 

Estabelecimentos industriais 

Pessoal 

1915-1916 

8 998 

101178 

1920-1921 

7005 

179819 

1922-1923 

7029 

172047 

1929-1930 

7695 

218298 

1933-1934 

8530 

229 502 

1935-1936 

9 655 

303557 


G. C. R. Bõsman, The industrialmtion of South África, Roterdão, 1938, 
p. 212. As estatísticas de outro autor revelam que, entre 1910, com a formação da 
União Sul-africana, e 1914, se estabeleceram 1600 indústrias especialmente no Transval 
e no Norte do Natal. Assinala que, das 7000 existentes em 1920, 3000 encontra¬ 
vam-se na Província do Cabo. David L. Niddrie, South África: nation or natiom ?, 
ob. cit., p. 101. 

( 4T ) South África in the Sixties, ob. cit., p. 121. Para as indústrias em 
1959-1960, veja-se Economist Intelligence Unit. Quarterly Economic Review. Republic 
of South África, Londres, Março de 1964, p. 12. Suplemento anual: P. Vander- 
stichelen, «Vue sur 1'économie de 1’Union Sud-africaine», em Bulletin Commerckl 
Belge, Bruxelas, n.° 3, Março de 1961, pp. 23-38, Também A. J. Norval, A quarter 
of a century of industrial progress in South África, Cidade do Cabo, 1962. 
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A indústria sul-africana conheceu um crescimento anual de 8 por 
cento entre 1960 e 1964, ultrapassado exclusivamente pelo japonês, de 
10 por cento, sendo superior aos 5 ou 6 por cento doutros países e os 
3,5 por cento da E. F. T. A. (Associação Europeia de Comércio Livre). Em 
1963 a produção aumentou 12,9 por cento em relação a 1962. Em 1964 
a percentagem foi espectacular, com 14,7 por cento, e 7,7 em 1965 ( 4S ). 
A indústria pesada, baseada no aço, revelou-se particularmente forte para 
assegurar assim um ritmo permanente de desenvolvimento. A South Afri- 
can Financial Gazette podia dizer que o país tinha recursos de minérios 
capazes de manter a sua produção de aço por um período de mil anos 
sem perigo de se esgotar ( 4fl ). No ano de 1960, mais de 300000 pessoas 
trabalhavam na indústria pesada e perto de 330 000 na indústria menor 
ou secundária. Em 1966, o número de bantos empregados no sector indus¬ 
trial era de meio milhão, com vencimentos anuais totais calculados em 
220 milhões de randes. Desde a segunda guerra mundial até hoje tem 
triplicado o número de trabalhadores nativos nas indústrias e durante os 
últimos vinte anos as receitas nacionais globalmente aumentaram cinco 
vezes; as dos Bantos como sector da população aumentaram entre seis e 
sete vezes. 319 000 bantos foram incorporados na vida industrial desde 
1945. Durante os últimos sete anos as receitas verdadeiras — não simples¬ 
mente monetárias mas capacidade de aquisição— aumentaram 23 por 
cento ( 50 ). 

0 facto fundamental é que a África do Sul deixou de ser, desde há 
tempo, um país dependente da mineração e dos seus produtos, ou sim¬ 
plesmente uma nação exportadora de matérias-primas. Desde 1958, 40 por 
cento de todas as exportações eram produtos das fábricas, embora 0 ouro 
e os diamantes continuassem a ocupar 0 lugar de preferência. Isto não 
quer dizer que 0 país se tenha convertido totalmente em autarquia ou 
que a necessidade de importações haja desaparecido, embora 0 Governo 
proteja a indústria com uma política alfandegária favorável ao cresci¬ 
mento das suas próprias empresas. Em 1960, depois de breve período 


( 4S ) «Industrial growth rate among workTs highest», em South African 
Scope, Nova Iorque, Julho-Agosto de 1966, p. 11. 

( 49 ) Citado em Tempo) Joanesburgo, n.° 56, Novembro de 1967, p. 7, sob 
0 título «Steel for 1000 years». 

( !0 ) «The Bantu worker in South African manufacturing industry», idem, 
n.° 40, Junho de 1966, p. 5. Um quadro pormenorizado do progresso industrial 
oferece-se em «The statistical picture. Selected South African economic indicators», 
em Financial Mail, Joanesburgo, 31 de Março de 1967, p. 887. 
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de maior flexibilidade, 0 Estado restabeleceu as restrições, para evitar a 
inundação do mercado doméstico com produtos estrangeiros, e 0 Board 
of Trade and Industries assegura esta protecção, anunciada no sentido de: 

1. ° Encorajar, por todos os meios possíveis, a iniciativa parti¬ 

cular na indústria; 

2 . ° Fazer que 0 papel do Estado não seja de constante inter¬ 

venção mas de protecção; 

3. ° Que as novas indústrias respondam às necessidades e capa¬ 

cidade do país; tendo em vista uma base económica 
sólida; 

4. ° Que 0 Estado proteja contra a concorrência desigual, pelo 

reconhecimento de que certa concorrência com 0 exte¬ 
rior beneficia a indústria doméstica ( 51 ). 

Em resumo, indicamos que, em 1964, os estabelecimentos industriais 
subiam a 11927, com uma produção total de mais de 4000 milhões de 
randes. Muíto deste progresso é obra do estímulo dado pela Industrial 
Development Corporation. Este organismo estatal tem contribuído direc- 
tamente para 0 desenvolvimento da Sasol (carvão e gás), Sappi (indús¬ 
tria do papel), Safmarine (empresa para 0 fosfato), Goodhope Textile 
Corporation e outras. 

Como a industria sul-africana tem manifestado tendência para se con¬ 
centrar em certas regiões muito bem definidas, e especialmente à volta 
dos grandes centros urbanos, 0 Estado propôs e fomenta actualmente uma 
política de descentralização, que tem dois fins; primeiro, favorecer regiões 
ou partes do país que exigem maior desenvolvimento económico e, ao 
mesmo tempo, criar uma rede industrial perto dos territórios destinados 
aos Bantos, as famosas «indústrias fronteiriças», que, junto com a política 
de autonomia nacional para os nativos, permitirá que a indústria floresça 
perto destas terras, utilize a mão-de-obra nativa e possa assim contribuir 
para a prosperidade dos novos bantustaos, que, de outra maneira, corre¬ 
riam 0 perigo de vegetar numa economia de subsistência incompatível 
com as suas necessidades e exigências da população. 

Os projectos de expansão industrial são numerosos. Durante os pró¬ 
ximos anos investir-se-á uma soma de cerca de 615 milhões de randes no 


( ai ) South África in the Sixties, ob, cit., pp. 131-132. 
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aumento da produção de ferro, aço e cobre, A empresa mais conside¬ 
rável é a South African Iron and Steel Corporation, que está a realizar 
um investimento de 560 milhões de randes. Projecta-se igualmente o esta¬ 
belecimento de uma indústria para a fabricação de aviões. A África do 
Sul já os fabrica; num futuro próximo esta indústria terá importância 
excepcional, não só para fins comerciais, mas para a defesa nacional. 
Também vários milhões de randes são destinados à expansão e melhora¬ 
mento das indústrias químicas, de automóveis e do papel. Durante os 
próximos anos o Estado ajudará com mais de 4000 milhões de randes 
um a série de indústrias e ao mesmo tempo procurará resolver o problema 
máximo da energia hidráulica e assegurar a abundância dos recursos 
de água. 

6. Finanças 

Financeiramente, a África do Sul ocupa lugar quase único no Mundo. 
Liquidou integralmente todas as dívidas de guerra; não recebeu nunca 
um dólar de ajuda estrangeira (quando os Estados Unidos, num só ano, 
dedicaram mais de 200 milhões de dólares ao resto do continente). A eco¬ 
nomia sul-africana é uma das mais fortes no mundo de hoje, estando bem 
assegurada a estabilidade, a ajuizar pelo crescimento económico. À cabeça 
da estrutura financeira encontra-se o South African Reserve Bank, o banco 
central da república, que tem desempenhado função básica na vida 
económica do país, visto ser o comprador principal do ouro produzido 
e fornecer facilidades ilimitadas para o progresso da economia. ,0 país 
conta com uma rede de nove bancos comerciais e existem igualmente as 
chamadas «casas mineiras», que se ocupam de investimentos no domínio 
das minas. Algumas destas empresas, como o grupo anglo-americano 
De Beers, têm interesses no ouro, diamantes, cobre e outros minérios, 
ao mesmo tempo que nas indústrias e nas instituições estritamente finan¬ 
ceiras, A economia sul-africana atingiu já um tal ponto de desenvolvimento 
que pode depender, para o seu próprio crescimento, em grande parte das 
economias acumuladas no interior do país. Este é precisamente o problema 
capital da África inteira: o de não existirem capitais marginais, fruto das 
economias, que possam ser investidos em novas empresas ou na expansão 
das existentes. 

O Banco de Reserva, por exemplo, aumentou de 979 milhões de randes 
para 987 milhões, durante os primeiros meses de 1969, e o ministro que 
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ocupa a pasta das finanças, N. Diederichs, pôde anunciar, na Primavera 
de 1968, que a África do Sul não depende dos capitais britânicos ( 52 ). 
Durante o ano fiscal o país conheceu um crescimento de 7 a 8 por cento 
com um mínimo de inflação, enquanto o orçamento reflectia igualmente 
a boa saúde da economia, pois para 1967-1968 calculava-se 1387 milhões 
de randes de despesas e receitas que permitiriam um superavit de 7 milhões 
de randes ( 63 ). 

Nestas observações sobre a economia é preciso repetir o que já 
notámos: desde há muitos anos o Africânder, quer dizer o sul-africano 
de língua e cultura africânicas, tem penetrado progressivamente na vida 
económica. A ideia de que o mundo comercial e dos negócios, e especial¬ 
mente a alta finança, era assunto dos Ingleses e mesmo dos estrangeiros 
já desapareceu. O africânder civilizado representa hoje enorme força no 
país. Há alguns anos, alguns escritores podiam afirmar que o Africânder 
vivia mais ou menos como elemento marginal na sua própria economia. 
Num estudo elaborado em 1957 notava-se que dos habitantes de Joanes¬ 
burgo de origem africânder somente 1,5 por cento tinham receitas anuais 
de mais de mil libras e dos ingleses 10 por cento ultrapassavam esta impor¬ 
tância ( 54 ), Em Durban estudou-se o mesmo fenómeno com idênticas 
conclusões ( 55 ). Existem hoje numerosos organismos onde predomina o 
elemento africânder, que confirmam as suas aptidões para a economia 
moderna. Fundou-se em 1938 o Reddíngsdaadbond, como o fim de encorajar 
a economia entre eles ( 5S ), Hoje existem o Volkskas (Banco do Povo), 
Sanlam, organismo de seguros, Sambou, para favorecer a construção, 
Santam, empresa de seguros também, e algumas entidades de renome 
mundial, como a Rembrandt Tobacco Company, cujo nome está Intima- 


( 52 ) África Foundation. Information Digest, Joanesburgo, 1968, p. 22, e 
Todays News, South África, Londres, 25 de Abril de 1969, p. 2. 

( 53 ) «Financially independent», em South African Digest, Pretória, 1 de 
Março de 1968, p. 1, Sobre os problemas financeiros veja-se E. H. D. Arndt, 
Banking, and currency development in South África (1652-1927), Cidade dó Cabo, 
1928. Do mesmo autor, Peoples hanks in South África, Pretória, 1942. Barclays 
Bank publicou um estudo chamado A banking centenary 1836-1936, Plymouth, 
1938; J. H. Botha, Unie Finansies, Cidade do Cabo, 1936, sobre as finanças da 
União até à data de publicação do livro, em língua africânica; G. de Kock, 
A History of the South African Reserve Bank 1920-1952, Pretória, 1954. 

( M ) Sheila Patterson —The last Trek, Londres, 1957, p. 163. 

( 55 ) L. Kuper, H. Watts e R. D avies — Durban, a study of racial ecology, 
ob. cit,, p. 89. 

( 50 ) Gwendolen M. Cárter —The politics of inequatity. South África 
since 1948, Londres, 2, R edição, 1959, p. 257. 
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mente associado ao do grande financista sul-africano, Anton Rupert. Cal¬ 
cula-se que o total da participação africânder na economia aumentou 
de 5 por cento em 1939 para 11 por cento dez anos mais tarde e que é 
provavelmente pelo menos de 20 ou mais por cento hoje ( 57 ). 


7. Comércio exterior 

Nesta época de demagogia universal, quando se denunciam no plano 
económico os países cuja política interna não agrada à maioria estridente 
do Mundo, convém tecer algumas reflexões sobre o comércio exterior da 
África do Sul. Inútil insistir em que, apesar de todas as ameaças e de todas 
as recriminações lançadas contra o país, desde a tribuna da 0. N. U. ou 
as assembleias extremistas do Mundo, este comércio continua a crescer 
e a prosperar. Nada revela tanto a hipocrisia fundamental do mundo 
moderno como o ambiente de ódio contra a África do Sul e a continuação, 
mesmo por parte dos países que mais violentamente a denunciam, do 
comércio com ela. As importações representam mais ou menos 30 por cento 
das receitas nacionais desde 1950. As exportações, com excepçao do ouro, 
representavam 21 por cento nos 13 anos desde 1950. Apesar da produti¬ 
vidade do país e a sua .relativa independência crescente de muitos produtos 
normalmente importados, o comércio com o exterior é sempre um factor 
de importância capital, como assinala o resumo anual do Standard Bank 
para 1968 ( 58 ). 

( 57 ) Die Burger, Cidade do Cabo, 25 dê Fevereiro de 1960. «Santam, 
Sanlam en die K. W. V.», capítulo m, em ‘N Volk stm op. Die ekonomiese 
Volkskongm en daarna, ob. cit,, pp. 52 e segs. A mesma ohra, que examina a 
presença do africânder na vida económica, enumera sistematicamente a participação 
deste elemento nela, com quadros estatísticos (p. 185). Nos bancos, cooperativas 
e outras instituições, os africânderes mais eminentes, como W. B. Coetzer, J. S. 
Marais, A. J. Visser, C. H. Brink, Anton Rupert e muitos mais, são mencionados. 
Sobre o caso prodigioso do grande industrial o Dr. Anton Rupert, antigo professor 
de Química na Universidade de Pretória e fundador da grande empresa Rembrandt, 
de tabaco, um estudo chamado «Rupert of Rembrandt, International Industrialist», 
no qual se descreve o seu conceito de colaboração internacional e de co-participação 
que tem sido a força dos seus empreendimentos industriais. África, Joanesburgo, 
vol. l, n.° 2, Agosto-Outubro de 1965, pp. 36-37. 

( 5S ) Standard Bank of South África, Ltd. 4th Annudl Bconomic Review 
Southern África, Joanesburgo, Junho de 1968, p, 13, com o título «Externai trade». 
Os boletins deste banco e os estudos sobre a economia constituem fonte inapreciável 
para o conhecimento deste aspecto da vida sul-africana, 0 ; Amuai Economic Review, 
South and South West África, Londres, Julho de 1970, assinala alguns elementos 
importantes na economia: a crise do ouro no Mundo, o decrescimento das reservas 
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0 seguinte quadro demonstra a distribuição do comércio exterior da 
África do Sul segundo as estatísticas de 1966 ("): 


Continente ou pais 

Importações 

(Rendes) 

Exportações 

(Ramles) 

África ... 

128670574 

196175928 

Europa, .. 

877846 901 

698 983 999 

Reino Unido .. 

442 187604 

894595 706 

Alemanha Federal. 

176070388 

64511051 

Itália. 

51355280 

43 621 577 

França . ..; , , 

41 228538 

33324076 

Países Baixos . . '. 

41462691 

19593 799 

Suíça. 

35344294 

4931 713 

Suécia... 

25 683033 

8 695449 

Bélgica , .... 

18552835 

62068637 

América . 

362850281 

133 860 991 

Estados Unidos.. . 

291 502419 

133860991 

Canadá . 

50813480 

19673055 

Ásia . 

223 060829 

109 091479 

Japão . 

90254430 

84515395 

Austrália. 

22 159334 

9687 679 


Durante os últimos anos, como resultado da iniciativa activa do 
Estado e das despesas, o comércio exterior conheceu expansão notável. 
Hoje a África do Sul é, no movimento comercial internacional, a décima 
terceira entre todas as nações do Mundo. A Áustria, por exemplo, que quase 


na África do Sul, as restrições monetárias impostas pela situação mundial e o facto 
essencial de que para fins de 1969 «as autoridades foram obrigadas a tomar reso¬ 
luções perante o problema do excesso de capitais em relação com a produção, 
resultado dos investimentos anormais de 1968» (p, 3). Vista a situação actual, -uma 
ohra de antes da guerra, S. Herbert Frankek, Capital investment in África, its 
course and effects, Londres, 1938, não carece de interesse. Sobre o Standard Bank, 
J. A. Henry, The first hudred years of the Standard Bank based on mpublished 
material, selected, assembled and presented, Londres, 1963. Embora ultrapassado 
nas suas precisões, o resumo contido sobre o comércio' em Werner Schmidt, 
Sudafrika, Bona, 1963, pp. 154 e segs., é de grande utilidade, 

( 59 ) South África Foundation Information Digest, ob, cit., p. 25. 

- 167 - 




















Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 

não figurava entre os mercados, conta já com a África do Sul como o seu 
segundo mercado. O comércio com a França aumentou dramaticamente, de 
21 milhões de randes em 1961 para 64 milhões em 1965. Também os 
produtos sul-africanos para 0 mercado francês aumentaram em 50 por cento 
durante 0 mesmo período ( 60 ). 0 total das exportações já atingiu mais de 
1700 milhões de randes. Infelizmente, 0 comércio com a vizinha província 
portuguesa de Moçambique ainda é modesto, embora esteja em progresso. 

O Reino Unido constitui 0 primeiro mercado para a África do Sul, 
como evidenciam os algarismos do quadro que apresentámos. As esta¬ 
tísticas do Board of Trade demonstram que a Grã-Bretanha exportou 
mais para a África do Sul que todo 0 continente sul-americano, os países 
africanos do Commonwealth ou a Europa oriental. A África do Sul com¬ 
prou mais automóveis britânicos, mais camiões, mais aviões, mais máquinas 
de toda a espécie e mais têxteis que qualquer outra nação ( fll ). A impor¬ 
tância do mercado britânico para a África do Sul é evidente e uma das 
preocupações da hora actual consiste na possibilidade da entrada no Reino 
Unido no Mercado Comum, que modificará sensivelmente as relações 
comerciais e produzirá, com certeza, efeitos sobre certos produtos sul- 
-africanos. Mas também a África do Sul é país para as exportações bri¬ 
tânicas de primeira importância, e esta situação torna-se precisamente a 
garantia máxima contra qualquer intenção ou tentativa da parte do Governo 
trabalhista de colaborar na imposição de sanções. Seria uma catástrofe, a 
que a Grã-Bretanha não poderia sobrepor-se. 

Mesmo com outros países africanos, e não incluímos a Rodésia, por 
razões óbvias, 0 comércio com a África do Sul continua e até aumenta. 
Não falamos simplesmente dos estados vizinhos, obrigados pelos impe¬ 
rativos da geografia, mas de países que estão na vanguarda da campa¬ 
nha anti-sul-africana, que não hesitam em comprar produtos desse país. 

Como confirmação do progresso constante do comércio externo e a 
conquista de novos mercados, 0 que responde adequadamente à acusação 
dos seus inimigos de que ficará cada vez mais isolada, vamos citar uma 
série de casos que mostram exactamente 0 que está a acontecer neste 
domínio tão vital para a vida da nação. Tomemos, sem ordem nem lógica 


( fl °) «South África is world's 13th largest trader», em South African Digest, 
Pretória, 7 de Outubro de 1966, p. 5. 

( 01 ) «Still Britain’s third largest market», em Perspective, Londres, Março 
de 1966, p. 3 . 





Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 

especial, um certo número de melhorias nos contactos comerciais muito 
recentes: 


1 . Em 1967, 30 a 40 por cento de todas as exportações dos 

Estados Unidos para 0 continente africano iam para a 
África do Sul. Em 1965 os Estados Unidos venderam 
mais de 438 milhões de dólares à África do Sul (° 2 ). 

2. O primeiro mercado alemão na África é a África do 

Sul, com 1045 milhões de marcos de importações e 
1251 milhões de exportações (1967) (“'). 

3. Uma delegação comercial da Nova Zelândia visitou a 

África do Sul entre 1 e 22 de Maio de 1968 . As 
exportações da Nova Zelândia representam actualmente 
mais ou menos 6 milhões d,e randes por ano ( 6á ). 

4. O Governo Japonês convocou, em 1966, uma conferência 

dos seus embaixadores na África e a conclusão foi 
que este país continuaria as suas relações comerciais 
normais com a África do Sul, como com os demais 
países africanos. Ainda mais; 0 Japão rejeitou as ten¬ 
tativas de força contra a África do Sul ( 65 ). 

5. 0 comércio entre a Suécia e a África do Sul aumenta cons¬ 

tantemente, segundo um relatório do Governo Sueco, 
Em 1967 as exportações suecas totalizaram 24 milhões 
de randes — aumento de 34 por cento sobre 1966 ( {0 ). 

6. Um grupo de bancos espanhóis concluiu um acordo com 

a Industrial Development Corporation, da África do 
Sul, para facilitar 0 comércio entre os dois países. 
O acordo representa mais ou menos 10 milhões de 
randes ( w ). 

( fl2 ) Discurso do embaixador da África do Sul, H, L. T. Taswell, em South 
African Scope, Nova Iorque, Fevereiro de 1957, p. 12, 

( 88 ) «Wichtigster Handelspartner in África», em Übersee Rundschau, Ham¬ 
burgo, q.os 7 - 8 , Julho-Agosto de 1968 , pp. 14-15. 

O 4 ) «New Zealand trade mission», em South African Digest, Pretória, 
12 de Abril de 1968, p, 11, 

( B5 ) «Japan to put trade first», em The Sunday Times, Joanesburgo, 16 de 
Outubro de 1966 . 

( oa ) «Trade with Sweden», em South African Digest, Pretória, 5 de Abril 
de 1968, p. 4, 

C 7 ) «Spain and South África im 10 million Rand deal», idem, í de Julho 
de 1969, p. 12. 
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7 . Durante a primeira parte de 1969 seis missões comerciais 

britânicas visitaram a África do Sul ( 6S ). 

8 . A Industrial Development Corporation assinou um acordo 

com 0 Banco Nacional de Desenvolvimento Economico 
do Brasil para estabelecer um crédito de 3,5 milhões 
de randes ( 6ff ). 

9 . As relações com a França progrediram notavelmente durante 

a época de De Gaulle. As exportações francesas para a 
África do Sul foram três vezes mais elevadas em 1965 
que em 1961 (de 21 300 milhões de randes para 
64000 milhões). A África do Sul aumentou em 50 por 
cento as suas exportações para a França durante 0 
mesmo período ( 70 ). 

10 . A África do Sul nomeou um representante comercial na 

Grécia em 1966 , para fomentar 0 comércio entre os 
dois países ( 71 ). 

Eis aqui dez amostras da realidade do comércio exterior da África 
do Sul. Quem pode falar sèriamente de isolamento e empobrecimento, 
quando os factores dizem exactamente 0 contrário? Que país independente 
da África, mesmo os que têm tido menos convulsões e agitação, pode 
comparar 0 seu progresso com esta África do Sul, condenada como care¬ 
cida de todos os elementos de progresso 

8. Investimentos estrangeiros 

É preciso que digamos uma palavra, pelo menos, sobre 0 aspecto 
importante dos investimentos estrangeiros na economia sul-africana. Como 
é de supor, a Grã-Bretanha vem à cabeça das nações que têm investido 

( 08 ) Today s News. South África, Londres, 7 de Fevereiro de 1969. Também 
«Trade missions flocking to South África», em The Star, Joanesburgo, 30 de 
Setembro de 1967. Estes dados demonstram que durante os últimos três anos se 
intensifica 0 número de missões comerciais que visitam a África do Sul e que a 
Grã-Bretanha vê no mercado desse país possibilidades dê um aumento conside¬ 
rável do seu comércio externo. 

( Q9 ) «Credit pact with Brazil», em South African Digest, Pretória, 4 de 
Abril de 1969, p. 7. 

( 70 ) «French-South African trade ties never stronger», idem, 30 de Setembro 
de 1966, p. 12. 

( n ) «South Africa-Greece trade to be promoted», idem, 1 de Julho de 
1966, p. 13. 
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capitais na África austral. No período do pós-guerra, entre 1946 e 1956 , 
calculam-se esses investimentos em 500 milhões de libras esterlinas ( 72 ). 

O Governo Sul-Africano declarou sempre que favorecia os investi¬ 
mentos; que desejava deixar à iniciativa particular das empresas em que 
os interesses individuais estivessem em competição. Nenhum governo sul- 
-africano impôs restrições no pagamento de dividendos aos accionistas 
estrangeiros. 

A Grã-Bretanha representa ainda metade dos investimentos no país. 
Em 1966 constituíam 2025 milhões de randes, 59 por cento do total, 
seguida dos Estados Unidos com 407 milhões de randes, ou 11 por cento. 
Não é sem interesse notar que a França investiu na África do Sul mais 
de 200 milhões de randes até totalizar 3440 milhões de randes ( 73 ). As 
estatísticas publicadas nos Estados Unidos confirmam que a África do 
Sul era um dos países com a percentagem mais elevada de investimentos 
do exterior, mais de 17 por cento, comparados com 8 por cento dâ América 
Latina e 8,4 do Canadá. Os anos de expansão da África do Sul favoreceram 
os benefícios das empresas estrangeiras e as vantagens de um sistema de 
taxação que não se tem revelado oneroso para 0 capitalismo estrangeiro. 
Na África do Sul, como noutras partes do Mundo, 0 carácter dos inves¬ 
timentos seguiu as tendências dos nossos tempos. Os sistemas de trans¬ 
porte e as empresas de energia hidroeléctrica são geralmente financiados 
por capitais nacionais, enquanto a indústria, e especialmente as novas e 
as renovadas, são 0 resultado da actividade das grandes entidades inter¬ 
nacionais ( 74 ). 

O clima político de estabilidade e a autoridade com que agem os 
governos sul-africanos têm contribuído poderosamente para criar as con¬ 
dições desejáveis para os investimentos. O facto de ser John Vorster 0 
sétimo primeiro-ministro da nação desde os tempos do general Botha, 

( 72 ) Presta-se constantemente a certa confusão 0 emprego de randes, libras, etc. 
O rande valia meia libra ou dez xelins, segundo 0 estado de câmbio antes da desvalo¬ 
rização no Reino Unido. Este cálculo em Notes et Êtudes Documentaires. Êvolution 
konomique de 1’Afrique du Sud, Paris, n.° 2404, Abril de 1958. 

( 7S ) Um estudo fundamental sobre 0 problema dos investimentos é 0 
suplemento especial da The South African Financial Gazette, Joanesburgo, 25 de 
Junho de 1965, que contém uma introdução do Dr. H. J van Eck, presidente 
da Industrial Development Corporation, e que situa magistralmente a problemática 
económica da África do Sul, 

C 74 ) W. J. Morris —«Impressive South African tradition in capturing 
capital, idem, p. 6. Veja-se especialmente Dennis Austin, Britam and South África, 
Londres, 1966, capítulo vi, pp. 146 e segs., sobre «Trade, investment and gold». 
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quando a União foi criada 4 testemunha o alto grau de estabilidade e a 
continuidade na ordem, que é a condição indispensável para o desenvol¬ 
vimento econó mi co. Os capitais nao tem cor nem prejuízos; vao onde 
as oportunidades existem e sem eles o progresso industrial, de que todos 
falam, torna-se ilusório. A África do Sul desenvolve a sua política e man¬ 
tém escrupulosamente a sua independência sem obrigar os capitais estran¬ 
geiros a fugirem perante a constante ameaça de confiscação ou destruição. 
Em poucas partes do Mundo se tem manifestado mais daramente a pos¬ 
sibilidade do verdadeiro partnership, de associação mütuamente provei¬ 
tosa entre os meios vindos de fora, de que necessitam o país e a vida 
autónoma no interior das suas fronteiras. A África do Sul é um dos paí¬ 
ses menos xenófobos dos tempos actuais no plano económico. Mais de 
160 empresas norte-americanas exercem as suas actividades na África do 
Sul, em indústrias que abrangem a fabricação de automóveis, cosméticos, 
produtos 'farmacêuticos, aparelhos eléctricos e industriais. Os interesses 
portugueses não estão ausentes, pois o Banco de Lisboa e África do Sul 
foi criado não só para corresponder às necessidades de tantos portugueses 
estabelecidos no país como do comércio internacional e operações indis¬ 
pensáveis entre a África do Sul e Portugal continental e ultramarino. 

9. Transportes 

Um país industrializado ou em vias de o ser precisa de um sistema 
adequado de transportes. A África do Sul está esplêndidamente dotada de 
um sistema de caminhos de ferro, de estradas e serviços aéreos que facili¬ 
tam a comunicação e asseguram, ao mesmo tempo, a acessibilidade dos 
mercados e as saídas dos seus produtos para o exterior. Os caminhos de 
ferro, os portos e as linhas aéreas ficam todos subordinados ao South 
African Railways and Harbours, estabelecido pela União em 1909- Em 
1965, os capitais investidos alcançavam 1640 milhões de randes, com 
224000 empregados, metade dos quais eram nativos. O país tem uma 
rede ferroviária de uns 24000 quilómetros; um sistema de excelentes 
estradas, serviços de autocarros e de transportes terrestres muito completos. 
Alguns dos seus comboios, como o famoso que faz a ligação entre Pre- 
tória-Joanesburgo e a Cidade do Cabo, figuram entre os melhores do 
Mundo. A South African Airways mantém um serviço interno que per¬ 
mite ligações entre todas as cidades e o Sudoeste Africano e com outros 
países de África, como Moçambique, Rodésia e Angola. O seu serviço 
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europeu, especialmente para Londres e Lisboa, entre outros pontos, serve 
para ligações com a Itália, a Grécia e muitos outros países. Os serviços 
europeus, não obstante a sua importância para a vida económica e o turismo, 
também contribuem para o transporte de imigrantes, especialmente gregos, 
italianos, espanhóis, portugueses, ingleses e holandeses que emigram para 
a república. A frequência dos voos para a Europa não diminuí, apesar das 
medidas adversas tomadas pelos países africanos, que, como no caso dos 
Transportes Aéreos Portugueses, proíbem que aviões sul-africanos sobre¬ 
voem os seus territórios. Isto não tem sido grande obstáculo, pois já com 
escala em Luanda e ilha do Sal, e o território espanhol das Canárias, o 
problema não se apresenta de forma alguma insolúvel. 

Até ao mês de Março de 1966 a S. A. A. transportou 721 522 passagei¬ 
ros e auferiu benefícios de mais de 600 000 randes. Existe igualmente um 
serviço através do Índico até à Austrália e estabeleceram-se recentemente 
ligações com a Argentina e o Brasil, que depois seguem para Nova Iorque. 
A S. A. A. foi a primeira linha a estabelecer um serviço regular e directo 
entre a África austral e o continente sul-americano. Forma parte do inte¬ 
resse crescente da África do Sul nas suas relações comerciais com os dois 
grandes países americanos do Atlântico: a Argentina e o Brasil. Eviden¬ 
temente, outras empresas aéreas — como a K. L. M., a T. W. A., a S. A. S., 
a Pan-American, a Alitalia, a El Al, a Lufthansa e a TAP— mantêm 
comunicações regulares com o país. As intenções dos países africanos que 
procuram isolar a África do Sul com medidas arbitrárias contra o movi¬ 
mento aéreo não têm produzido nenhum efeito, excepto talvez a perda, 
por parte dos próprios países, de certas receitas nos seus aeroportos, 
A S. A. A., exactamente como a TAP, tem encontrado acordos fáceis para 
evitar estas tentativas de inspiração política. 

Com os seus quase 10 000 quilómetros de estradas de primeira cate¬ 
goria e mais de 150 000 quilómetros de secundárias ou provinciais, a 
África do Sul é, eminentemente, um país do automóvel. No ano de 1967 
existiam, na república, çerca de dois milhões de automóveis de todos os 
tipos e deste número mais de 100 000 pertenciam a nativos. Durante 
1966, como informação trivial talvez, mas indicativa do movimento econó¬ 
mico, vendiam-se diariamente na África do Sul 700 automóveis. 

O capítulo dos transportes seria incompleto sem alguma referência 
ao progresso da frota mercante. Em 1966 o país possuía modesta mari¬ 
nha comercial de dezoito navios; em 1967 aumentou a frota com mais seis, 
estando o Governo Sul-Africano na intenção de ainda aumentar o quan¬ 
titativo até 1970. Com as novas unidades é provável que o investimento 
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total da South African Marine Corporation para 1970 ou 1971 seja perto 
de 100 milhões de randes. Com os navios mais pequenos, e os que pres¬ 
tam serviço nas costas —sem falar, evidentemente, da força naval — 
a África do Sul possuirá uma marinha de 35 navios ( 75 ). 

Como pequena nota suplementar, é preciso insistir na importância 
dos sistemas de transporte para o turismo. A South African Tourist Cor¬ 
poration, com as suas agências no ultramar, colabora no fomento deste 
importante aspecto da vida económica. A África do Sul, pela distância 
dos grandes centros da Europa, e ainda mais da América do Norte, não 
pode aspirar a ter as massas de turistas que anualmente invadem a Europa. 
Mas, mais modestamente, o país oferece certos atractivos para os que 
conhecem o velho mundo e andam à procura de sensações novas. A costa 
do Natal, a rota chamada dos «jardins» até à Cidade do Cabo e a beleza 
esplêndida da região do Cabo não deixam de exercer, na imaginação dos 
turistas, especial atracçao. A reserva de animais do Kruger — comparável 
à Gorongosa, em Moçambique — é outro factor que oferece alguma coisa 
inédita mesmo aos mais experimentados entre a gente dada ao turismo. 
O número de norte-americanos que visitaram a África do Sul aumentou 
em mais de 20 por cento entre 1966 e 1967. É, porém, a Grã-Bretanha 
que continua sempre a enviar os contingentes mais numerosos, por razões 
óbvias de tradição, de relações no passado e da obsessão especial dos bri¬ 
tânicos de procurarem o Sol. 

10. Água, energia e força hidroeléctrica 

No seu estudo muito completo da geografia da África do Sul, a 
Prof. a Monica Cole assinala que, de todos os produtos do país, a água é 
talvez a mais preciosa ( 76 ). Dois anos depois da formação da União o 


( 75 ) «Spectacular growth of South African merchant fleet», em South 
African Digest, Pretória, 29 de Julho de 1966. 

( 7Õ ) Monica Cole — ob, çit., capítulo vii, pp. 119 e segs. «Water supply 
and ■irrigation». Uma obra muito autorizada comenta que «na União Sul-Africana 
não há as possibilidades para obter a força da água. Isto deve-se à natureza dos rios 
e à ausência de lugares adequados para as barragens [...] 0 país não possui a capa¬ 
cidade de obter a força dos seus recursos de água», A. J. Bruwer, «Industrial 
development, Electric power potential», em África South of the Sahara, An assessment 
of human and material resomxes, Cidade do Cabo, Londres, 1951, p. 181. Este 
estudo muito pormenorizado foi preparado pelo South African Institute of Interna- 
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Governo instituiu, por uma lei, a política de conservação da água' e seu 
emprego para a irrigação. Durante muitos anos, 0 fim primacial da água, 
e especialmente a subterrânea, tem sido favorecer a agricultura e permitir 
que as regiões aridas possam ser cultivadas. O único rio sul-africano de 
verdadeira importância é 0 Orange, que tem a nascente nas montanhas 
Drakensberg e a foz no Atlântico. O' rio é um dos mais difíceis do con¬ 
tinente. Aos períodos de chuvas torrenciais, com inundações, seguem 
longos períodos de seca, em que a água desaparece da superfície e 0 rio 
cessa pràticamente de correr. Por exemplo, durante os primeiros meses 
de 1967, as terras irrigadas do vale do Orange, desde Upington até ao 
Cabo, durante um percurso de cerca de 80 quilómetros, foram inundadas 
com perdas de 70 a 80 por cento ( 77 ). 

É, pois, justamente no rio Orange que se está a realizar um dos pro¬ 
jectos mais gigantescos da África moderna, Representa um investimento 
de 450 milhões de randes, sendo já considerável 0 progresso até hoje sobre 
a parte que leva 0 nome do antigo primeiro-ministro Hendrik Verwoerd. 
Empregam-se diariamente 2000 metros cúbicos de cimento para erguer as 
paredes da barragem. As principais terão quase 100 metros de altura, 0 
que equivale a um edifício de vinte e cinco andares. A empresa é dirigida 
pela companhia francesa Dumez-Borie, em colaboração com a Union 
Corporation, da África do Sul. O projecto, no seu conjunto, incluirá três 
das maiores barragens do país: a que leva 0 nome de Hendrik Verwoerd, 
a Barragem Van der Kloof e a Torquay, juntamente com nove barragens 
menores. Haverá finalmente vinte e dois centros de força hidroeléctrica 
e milhares de quilómetros de canais para a irrigação. O projecto do 
rio Orange rivaliza com 0 famoso Boulder Dam, nos Estados Unidos, 
com a obra do Tennessee Valey Authority, no mesmo país, a Barragem 
do Kariba, na Rodésia, e 0 projecto de Snowy Mountain, na Austrália, 
Calcula-se que depois da sua construção 450 milhões de litros de água 
ficarão disponíveis para as cidades e aldeias a uma distância de 150 qui¬ 
lómetros da barragem e que a produção agrícola e a criação de gado 


tional Affairs, com Atine Welsh como editora, O autor fala das possibilidades de 
Tugela e do Orange, mas com certo pessimismo, Lembremos que a publicação remonta 
a 1951. Mas a observação é reveladora da opinião dos especialistas nessa altura 
sobre 0 futuro da África do Sul, do ponto de vista da água. Veja-se mais recente¬ 
mente, P. Smit, «South Africa’s water resources», em Bulletin, África Institute, 
Pretória, vol. 4, n.° 3, Março de 1966, pp. 42-48. 

( 77 ) «Water», News/Check, Joanesburgo, 22 de Setembro de 1967, p. 16. 


- 174 - 


- 175 - 



Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 


Pattee, R. — Ãfrica do Sul, vizinha de Portugal 


poderão ser aumentadas para um valor de 140 milhões de randes. Espe¬ 
ra-se que este projecto impressionante esteja concluído depois de 1990 ( r8 ). 

Não é possível esquecer que todas estas obras, não sô as do interior 
da república, mas as que se hão-de realizar em Moçambique, com Cabora- 
-Bassa, e sobre o Cunene, em Angola, fornecerão à África do Sul não só 
a água de que tem imperiosa necessidade, mas a força eléctrica, derivada 
actualmente, em grande parte, do carvão. A Escom (Electricity Supply 
Commission) funciona desde há quarenta e cinco anos e fornece ao país 
80 por cento da força eléctrica. A sua competência técnica é indiscutível 
e com os novos projectos de água a África do Sul terá avançado conside- 
ràvelmente no caminho da independência total no que respeita aos ele¬ 
mentos fundamentais da indústria e da agricultura. 

Mas o projecto do rio Orange não é o único: existe também outro 
na Província do Natal, que se chama Tugela, do rio cujas águas manam 
do Drakensberg e tem maior corrente que o Orange-Vaal. 

Actualmente há quatro barragens na Tugela e está outra em constru¬ 
ção, com um custo de 11 milhões de randes, no lugar chamado Spioenkop. 
A região do Norte do Natal servida pela barragem não é fundamental¬ 
mente agrícola, mas forma o centro da produção de muito do carvão da 


república. Por conseguinte, esta nova fonte de força será de utilidade 
indiscutível para mais rápido progresso neste território ( í9 ). 

Este resumo da economia sul-africana não pretende esgotar o tema, 
nem de longe. É simplesmente uma sugestão da força e vitalidade do país 
na actuàlidade, da sua imensa potencialidade e da determinação da sua 
população de criar uma sociedade viável e economicamente indepen¬ 
dente, Noutro capítulo trataremos, pois parece mais lógico, da posição do 
nativo nesta economia, da organização do trabalho, dos sindicatos e da 
legislação que governa a vida económica. Tudo isto pertence rigorosa¬ 
mente ao aspecto social e humano do problema e não simplesmente à 
realidade material da economia da África do Sul. 

Para conservar certa unidade na apresentação temos deixado para 
o capítulo relativo a Portugal e à África do Sul as reflexões e os dados 
sobre os contactos comerciais e económicos tanto com Portugal metro¬ 
politano como com as províncias africanas.' 


(ps) «Orange River project», em Tempo, Joanesburgo, n.° 58, Fevereiro de 
1968 pp. 3 e 6. Veja-se também o artigo «A river changes course», em South 
African Digest, Pretória, 28 de Junho de 1968. South African Scope, Nova Iorque, 
Junho de 1969, informa sobre os progressos da barragem. Junto da construção 
surgiu uma nova cidade, Orangekrag, e um aeroporto para servir- as necessidades 
da construção. Um jornalista norte-americano', Peter Hawthorne, evoca o carácter 
desta obra: 


Dia e noite, 5500 trabalhadores de sete nações estão a realizar um dos 
projectos mais fabulosos do Mundo —o projecto do rio Orange. Á data- 
-limite estabelecida é 1990 e o custo será perto de 500 milhões de randes. 
Além disto, existem os projectos para a utilização da água do Lesoto com 
Oxbow, O World Bank já forneceu 600 000 randes para a sua exploração. 
Além dos empreendimentos da África do Sul, as obras da Cabora-Bassa, em 
Moçambique, completarão esta rede de barragens. A África do Sul faz despesas 
mais consideráveis para projectos de água e energia hidráulica que qualquer outra 
nação do mundo de hoje. Chama-se a isto o «ouro branco» da África do Sul. 


«South Africans look to water as key to economic ambitions», em The New 
York Times, Nova Iorque, 30 de Junho de 1969- Um resumo excelente em língua 
francesa, ORP (Orange River Project), Pretória, s. d. Esta pubhcaçao contem todos 
os pormenores sobre o custo e as enormes vantagens que derivam da sua realizaçao. 


( 7B ) Tempo, oh. cit., n.° 67 , Novembro de 1968 , p. 6 . O. P. F. Horwüod 
e E. Thorrington-Smith, «The Tugela basin as a future South African metropolis», 
em Óptima, Joanesburgo, vol. 13, n.° 4, Dezembro de 1963, pp. 185-186. 
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EDUCAÇÃO E RELIGIÃO E QUESTÕES SOCIAIS 


Alguma referência se tem feito no decurso destas páginas à religião, 
ao falarmos dos bóeres da primeira época, dos missionários e da obra de 
conquista espiritual em geral. Convém, antes de focarmos o panorama 
social da África do Sul, apresentar breve resumo da situação religiosa, pois 
a religião exerceu influência decisiva na sobrevivência do povo africânder, 
tendo contribuído directamente para a sua mentalidade e costumes que 
ainda hoje, apesar do crescimento das cidades e outros factores, determi¬ 
nam o clima do país, A divisão dos sectores de origem europeia corres¬ 
ponde, até certo ponto, à religião, Até há muito pouco tempo, era idêntico 
falar de africânder ou Igreja Holandesa Reformada; dizer anglo-sul-afri- 
cano e qualquer coisa que não fosse a Igreja Holandesa também descrevia, 
com relativa exactidão, a natureza religiosa deste sector da nação, Neste 
sentido, a associação íntima entre religião, povo, destino e pensamento 
projectado no plano político e social forma um conjunto inseparável. 
É, como no caso dos países escandinavos, onde não ser luterano, pelo 
menos formalmente, equivale quase a afastar-se da comunidade nacional; 
ou como nos países do Mediterrâneo, onde pertencer à unidade que se 
drama Portugal, Espanha e França ou Itália equivale a dizer-se católico. 

Antes de falarmos das comunidades religiosas que não pertencem à 
maioria é preciso dedicar muito especial, atenção à Igreja Reformada nas 
suas três ramificações. A presença cristã na África do Sul iniciou-se muito 
antes de o calvinismo holandês se instalar no país. 

A história cristã da África do Sul começou exactamente há 
três séculos e meio, antes da chegada do primeiro bispo resi¬ 
dente, quando D. João II de Portugal, em 1487, mandou duas 
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expedições à procura das terras do Preste João {...] perto do que 
é hoje Port Elizabeth, desembarcou num ilhéu que se chamou 
Santa Cruz e foi celebrado o sacrifício da missa pela primeira' 
vez na África do Sul ( l ). 

Mas a verdadeira introdução do cristianismo na África do Sul foi 
obra dos fundadores holandeses, em 1652. Desde o início dia coloniza¬ 
ção, a doutrina calvinista, representada pela Reforma dos Países Baixos, 
desempenhou importante papel na coesão e solidariedade da pequena comu¬ 
nidade situada na extremidade da África. No grupo original dos colonos, 
um tal Willem Wylandt serviu de catequista, com autorização de instruir 
a mocidade segundo a doutrina contida no catecismo de Heidelberg, e 
desde este primeiro tempo houve uma tentativa de converter os Hoten- 
totes, mas com um êxito muito limitado, Quando Van Riebeeck partiu do 
Cabo os esforços de Wylandt e Pieter van der Stael haviam conseguido 
exactamente uma conversão (*). 

Antes da chegada do primeiro pastor permanente, Johan van Arckel, 
em 1665, uns trinta ministros do culto reformado visitaram o Cabo, em 
viagem entre os Países Baixos e o Oriente, e, assim, no mês de Outubro 
de 1965, a igreja chamada Groote Kerke, na Cidade do Cabo, celebrou 
o terceiro centenário da sua fundação, Mais de vinte anos depois, outro 
centro se estabeleceu em Stellenbosch e, em 1691, na região do Paarl. 
Antes de 1800 , um século e meio depois da fundação da colónia, existiam 
somente sete paróquias ou igrejas locais. Com a ocupação britânica, todos 
os laços entre esta pequena Igreja sul-africana e a Holanda terminaram, 
para permitir a sua evolução independente ( 3 ). Durante o regime britânico, 


C) WiLLiAM Eric Brown — The Catholk Church in South África From 
itt origins to the present day, Londres, 1960, p, 1. Editado por Michael Derrick. 

( 2 ) W. A. Landman — The Dutch Refomed Church in Southern África, 
Cidade do Cabo, 1965, p. 1. Veja-se uma descrição deste período inicial em 
C. P. Groves, The planting of Christianity in África, Londres, 1948, vol. i, 
pp. 153-160. 

( 3 ) Algumas indicações bibliográficas sobre a Igreja Reformada e a sua 
história: P. J. S. De Klerk, Kerk en Sending in Suid Afrika, Amsterdão, 1923; 
A, Dreyer, Boustowwe vir die geskiedenis van die kerkgeskiedenisskrywing van 
die Nederduitse Gerefomeede Kerk in Suid Afrika tot 1953, Kampen, 1959; 
Subsídios para o estudo das fontes da história da Igreja Reformada na África do Sul. 
Do mesmo autor, Die Kaapse Kerk en die Groot Trek, Cidade do Cabo, 1929; 
Die Voortrekkers en hui Kerk, Cidade do Cabo, 1932; J. Du Plessis, A history 
of Christian missions in South África, Londres, 1911, e nova edição, 1965; 


até 1843, a Igreja dependia em parte do Estado e recebia dele numerosos 
benefícios. Desde essa data a Igreja Reformada é independente, embora 
aceite subvenções oficiais para as obras de carácter social e humanitário. 

Como já tivemos ocasião de mencionar em páginas anteriores, a Igreja 
Reformada divide-se em três grupos, sendo o principal e, de longe, o mais 
numeroso a Nederduitse Gereformeerde Kerk in Suid Afrika (A Igreja 
Reformada Holandesa da África do Sul). Existem também a Nederduitsch 
Hervormde Kerk in Afrika, fundada em 1853, e a Gereformeerde Kerk, 
nascida em 1859. Segundo as estatísticas actuais, a igreja principal conta 
com 1 326 344 fiéis entre os brancos e 442 944 entre os mestiços, com 
uns 557 000 para os três grupos entre os Bantos ( 4 ), Os dois grupos 
secundários têm menos adeptos: uns 210 000 e 144000, respectivamente. 

S. P. Engelbrecht, Álbum vir die geskiedenis van die Nederduitsch Hervormde 
Kerk van Afrika, Pretória, 1965; G. B. A. Gerdener, Die Afrikaner en die sending, 
Cidade do Cabo, 1959. História da obra missionária da Igreja Reformada: 
J. I. Marais, Geskiedenis der Nederduits Gereformeerde Kerk in Suid Afrika 
tot op die Groote Trek, Stellenbosch, 1919; A. Moorrees, Die Nederduitse Gere- 
fomeerde Kerk in Suid Afrika 1652-1873, Cidade do Cabo, 1937; J. A. S. 
Oberholster, Die Gereformeerde kerke onder die kruis in Suid Afrika: hui. 
ontstaan en ontwikkeling, Cidade do Cabo, 1956; J. D. Taydor, editor, Christianity 
and the natives of South África, Lovedale, 1928; W. J. van der Merwe, The 
development of missionary attitudes in the Dutch Refomed Church in South África, 
Cidade do Cabo, 1936. Entre os estudos mais recentes em língua africânica merecem 
menção: Tobias Nicholaas Hanekom, Ons Nederduitse Gereformeerde Kerk: 
Gedenkboek hy ons 3de eurfees, Cidade do Cabo, 1952; S. P. Engelbrecht, já 
citado para outra obra, Geskiedenis van die Nederduitsch Hervormde Kerk van 
Afrika, Cidade do Cabo, 1953, 3. R edição; G. D. Scholtz, Die geskiedenis van die 
Nederduitsch Hervormde of Gereformeerde Kerk van Suis Afrika, Pretória, 1956- 
1960, dois volumes; J. P. Jooste, Die geskiedenis van die Gereformeerde Kerk 
in Suid Afrika, 1859-1959, Potchefstroom, 1959. 

( 4 ) Statistical Year-Book 1964, Pretória, pp. 28-29. Alguns comentários 
interessantes sobre a Igreja Reformada e a sua identificação com o nacionalismo 
africânder, em J. L. Snethlage, Meer Begrip voor Suid Afrika, Amsterdão, 1964 , 
pp. 129 e segs., em que o autor holandês discute as variedades do calvinismo sul- 
-africano e a sua influência na evolução do pensamento. «O total dos protestantes 
nestes territórios, governados por protestantes e em cuja política o protestantismo 
desempenha papel preponderante, é o mais significativo de todos os países do 
continente africano.» Esta referência exacta corresponde a José Júlio Gonçalves, 
Protestantismo em África . Introdução ao Estudo do Protestantismo em África, Lisboa, 
1960, vol. I, p. 160, com referências à África do Sul e territórios dela dependentes, 
Este estudo merece especial atenção para os que se interessam pela expansão e 
estado do protestantismo em África. 
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Embora separadas, e segundo o preceito calvinista da autonomia das 
paróquias, as três igrejas mantêm certa unidade e colaboram, especial¬ 
mente no que diz- respeito, por exemplo, ao texto africânico da Bíblia e 
noutras questões de interesse comum. 

A Igreja Reformada realiza obra missionária em catorze territórios 
e entre grupos de mais de dezassete línguas. Como resultado desta 
obra, surgiram mais catorze igrejas indígenas durante os últimos oitenta 
anos ( 5 ). A Igreja propaga a sua doutrina mesmo em terras muito mais 
longínquas, como a Nigéria, e sempre com a intenção de criar um núcleo 
que aspire à sua autonomia. Existe um Conselho de todas as igrejas refor¬ 
madas, que se ocupa de assuntos comuns. 

A Igreja Reformada tem numerosas actividades de tipo social, como 
centros para a formação de trabalhadores sociais, instituições para os 
cegos e surdos, a mocidade e os velhos, duas instituições para os alcoó¬ 
licos, dois hospitais, uma rede de conselhos- de bem-estar social e associa¬ 
ções ou sociedades, tanto de homens como de mulheres, para a propaga¬ 
ção da fé calvinista. Para os mestiços, que representam uns 350 000 ade¬ 
rentes (diversos dos membros formalmente inscritos), há 215 paróquias e 
50 ministros mestiços do culto. Os aderentes bantos são perto de meio 
milhão, com mais de 400 paróquias ou centros, o que representa mais 
ou menos 5 por cento da população nativa. Existem quatro seminários 
para formação do clero banto da república e no Sudoeste Africano, as 
três igrejas, aqui consideradas essencialmente como uma só, também se 
encontram activas entre os europeus e os mestiços. 

Os Voortrekkers levaram, evidentemente, a sua religião para os novos 
territórios abertos por eles e, com a sua fundação, empreenderam novas 
tarefas missionárias entre os nativos. Mesmo em território português, em 
Moçambique, a autorização foi concedida em 1916 para a expansão da 
Igreja Reformada nesta província e em 1922 existiam já quatro postos 
missionários, embora mais tarde houvesse dificuldades para a continua¬ 
ção desta evangelização (°). 

Actualmente, a Igreja desenvolve-se com sete centros principais, dis¬ 
tribuídos nas quatro províncias do país e no Sudoeste. É difícil compreen¬ 
der adequadamente a estrutura e a organização da Igreja Reformada, 


( s ) W. A, Landman — Facts and figures, A survey of the Dutch Refomed 
Churches in Southern África, Cidade do Cabo, s. d., p. 1. 

(°) The missionary work of the Dutch Refomed Church of South África. 
Go Ye Therefore, Cidade do Cabo, 1962, p, 10. 
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em virtude do seu carácter de independência individual. Mas, de maneira 
geral, pode dizer-se que vinte e um organismos ou igrejas, voluntaria¬ 
mente associados, trabalham na África do Sul em nome da religião refor¬ 
mada de inspiração calvinista ( T ). 

Uma das causas de confusão entre os Bantos provém do facto de 
muitíssimos professarem uma das religiões separatistas, quer dizer, igre¬ 
jas ou comunidades que se têm afastado do protestantismo oficial ou nor¬ 
mal, para desenvolverem vida independente. A proliferação destas seitas 
ou «igrejas» é tão florescente na África do Sul como os grupos messiâni¬ 
cos e outros no Congo e no Norte de Angola e representam, em geral, 
um cristianismo sui genem, mas não um paganismo ou animismo decla¬ 
rado. O paganismo como tal vai decaindo na África do Sul e. a maioria 
dos bantos reconhecem alguma forma do cristianismo ( B ). 

Mesmo no interior das igrejas reformadas há tendências quer muito 
conservadoras, quer mais liberais. A Gereformeerde Kerk, a mais pequena 
das três, reflecte o ruralismo e o espírito conservador dos africânderes, 
com maior intensidade que as outras duas, que têm as raízes nos centros 
urbanos. Às vezes chama-se a igreja Dopper e alguns vêem nela alguma 
coisa assim como a sobrevivência da mentalidade de Kruger e dos Bóeres 
do fim do século. Não obstante, a sua atitude com respeito às missões 


( 7 ) «Cross and Commission», em South African Panorama, Pretória, Abril 
de 1968, p. 6. Uma publicação muito útil para seguir os acontecimentos da Igreja, 
cm língua inglesa, é D, R, C. Newsletter, editada em Joanesburgo. 

( 8 ) A revista Bantu, Pretória, vol. m, n.° 12, Dezembro de 1966, oferece 
uma lista de muitas destas igrejas que são formas bantas do metodismo, luteranismo, 
a Igreja Baptista e outros grupos evangélicos. A literatura é abundante sobre as 
seitas, igrejas dissidentes e a proliferação de grupos mais ou menos inspirados do 
cristianismo. Embora existam algumas obras básicas para África em geral, notemos 
Theo Schneider, «Les Eglises indépendantes en Afrique du Sud», em Verhum Caro, 
Basileia, vol. vi, n. 0H 21-24, 1952, pp. 116-126. Marie Louise Martin, «Face aux 
mouvements prophétiques et messianiques en Afrique méridíonale», em Le Monde 
non-Chretien, Paris, nova série, n.° 64, Outubro-Dezembro, 1962, pp. 226-255. 
P. Wagner, «les sectes en Afrique du Sud», em Devant les sectes non-cbretiennes . 
Rapport et compte rendu de la XXX im Semaine de Missiologie de Louvam, 1961, 
Bruxelas, 1962, Publicação da colectânea do Museum Lessianum. Excelente estudo 
sobre as relações dos Bantos com o cristianismo em Abraham G. Kollermann, 
Pwfetisme in Suid Afrika in akkultimsie perspektief. ’N studie van die impakt 
vdn die Christendom en die msterse kultuur op die Bantoe, soos gemanifesteer in 
profetiese bewegings, Utreque, 1964, volume considerável de 282 páginas. 
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entre os negros e mesmo sobre alguns aspectos do apartheid tem sido 
mais flexível que noutros meios. As razões fundamentais das diferencia¬ 
ções entre os três grupos não são muitas vezes de importância capital, pois 
no caso dos Doppers tratava-se a certa altura da questão do emprego de 
certos hinos nos serviços da Igreja (°). Os sínodos das igrejas ocupam-se 
frequentemente não só de questões teológicas.ou litúrgicas, mas também 
das de interesse geral: respeito do domingo e actividades sociais julgadas 
lícitas na vida mundana ( 10 ), 

As igrejas reformadas sofrem ainda hoje da ideia generalizada entre 
o povo de que são a expressão espiritual dos camponeses bóeres do 
século passado; que a sua teologia é rigidamente ortodoxa e inflexivel¬ 
mente oposta ao progresso dos tempos e que ficam fatalmente ligadas ao 
nacionalismo que governa o país. 

Não se pode duvidar que, durante o século passado e até depois da 
guerra anglo-bóer, a Igreja Reformada reflectia com fidelidade a menta¬ 
lidade eminentemente rural dos Africânderes e que existia uma relação 
directa entre professar a religião do reformismo holandês, falar a língua 
africânica e combater a influência dos Ingleses, sempre dentro dos limites 
de uma sociedade mais ou menos fechada. Os primeiros missionários de 
outros grupos protestantes, como os da London Missionary Society, nota¬ 
ram este sentimento de afastamento que os Bóeres mantinham quando 
entraram em contacto com gente de outra religião, embora fosse uma 
forma de protestantismo. O viajante John Campbell conta como no decurso 
das suas visitas à Província do Cabo encontrou um grupo de bóeres e 
quando os convidou a participar no serviço religioso «responderam que 
não queriam, pois nada conheciam esse tipo de culto ( u ). 

Os Bóeres ou Africânderes, como os Irlandeses, Polacos ou Franco- 
-Canadianos, viram na sua religião, ou na sua língua, ou nos dois elemen¬ 
tos, uma defesa contra a conquista, nem sempre material, mas também 
espiritual. A Igreja Reformada tem desempenhado papel decisivo na África 
do Sul, na linha de defesa e garantia da solidariedade da comunidade 


( 9 ) «Report on the Dopper Church today», em News/Gheck, Joanesburgo, 
22 de Setembro de 1967 , p. 33. 

( 10 ) «Churchmen display their differences», em News/Check, 10 de Maio 
de 1968, p. 4. 

_ ( u ) -Traveis in South África undertaken at the request . of the London 
Missionar y Society, being a namtive of a second journey to the interior of that 
country, Londres, 1822, vol, 1 , p, 9 . 
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nacional. Voltaremos em breve a alguns aspectos da vida da Igreja Refor¬ 
mada, que hoje passa, como todas as instituições, por período de crise e 
de reexame de consciência. 

Mas antes de lá chegarmos oferecemos um quadro da distribuição 
da população sul-africana, segundo as suas convicções espirituais: 


Religião 

Brancos 

Maiat09 

Asiáticos 

Bantos 

Total 

Igreja Holandesa Reformada, . . . 

1 107 482 

291 087 


297382 

1 695 951 

Igreja Reformada (Gereformeerde) , 

112 233 

24115 

— 

8019 

144367 

Hervormde Kerk 

182 938 

9 937 

_ 

20889 

213814 

Igreja Anglicana. 

416 472 

229588 

4802 

579647 

1 230509 

Presbiteriana.. 

100739 

3 843 

— 

172415 

276 997 

Congregacionalista. 

13 915 

112 295 


121 053 

247 263 

Metodista.. 

219 021 

101357 

1925 

1 041 656 

1 363 959 

Luterana.. 

26 262 

57436 

— 

415 458 

499 246 

Católica 

141330 

73 288 

7 666 

462 130 

684414 

Ortodoxos gregos. 

7347 

- 

_ 

_ 

7347 

Baptistas.. 

26717 

8184 

1679 

76 780 

113360 

Ciência Cristã. 

6 612 

— 

— 

_ 

6 612 

Adventistas.. 

10033 

5123 

_ 

28 900 

44056 

Missão Apostólica. 

50565 

18860 

552 

149489 

219 966 

Igreja.Evangélica., . 

14821 

2 463 

2828 

2829 

22941 

Seitas várias cristãs . .. 

32207 

49 994 

3431 

41103 

126735 

Igrejas separatistas bantas. 

_ 

_ 


1 593 939 

_ 

Judeus. .. 

— 

_ 

_ 


108497 

Budistas. 

— 

_ 

539 

_ 

539 

Confucionistas .. 

- 

— 

1689 

_ 

1689 

Hindus .. 

- 

- 

246234 

_ 

246 234 

Islamitas. 

- 

63216 

78 787 

4 626 

146 629 

Sem religião. 

14176 

15024 

4473 

3 371 275 

3409 948 


Convém explicar 0 número muito alto de «não ou sem religião», 
categoria em que entra um número muito elevado dos bantos. Para fins 
de estatística é impossível classificar as formas e diversidade.de animism o 
ou feitidsmo ou os numerosos cultos que existem nas reservas entre os 
nativos ou que ainda não passaram a nenhuma religião organizada ou 
«igreja». O quadro mostra, com clareza impressionante, a variedade imensa 
das religiões e a diversidade dos grupos cristãos hoje existentes na África 
do Sul. Religiosamente é um país múltiplo em que prevalece tolerância 
absoluta no que respeita a religião, até ao ponto de, mesmo ,as. igrejas 

- 185 - 
























Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 

separatistas dos nativos, cujo número se calcula numas 2000, poderem ser 
reconhecidas pelo Estado como acontece actualmente a umas oitenta ( 12 ). 

Num sentido rigoroso, coexistem na república todas as religiões da 
terra, desde o catolicismo e as formas mais antigas do protestantismo até 
às religiões da Ásia e do Médio Oriente. 

Pelos meados do século passado varias sociedades missionarias 
europeias começaram a exercer influência na África austral. A London 
Missionary Society foi uma das mais activas e eficazes, merecendo espe¬ 
cial menção, entre as figuras que realizaram obra de apostolado na África 
do Sul, John Philip (1775-1851), que dirigiu os trabalhos deste orga¬ 
nismo no Cabo a partir de 1822, tornando-se defensor dos direitos dos 
não europeus; Robert Moffat (1795-1883), que ficou longos anos em 
África, casou com a filha de David Livingstone e, em 1859, deslocou-se 
para a terra dos Matabeles. Eoi Moffat, na realidade, que interessou 
Livingstone nas possibilidades missionárias de África e contribuiu, deste 
modo, para a glória de uma das personalidades mais célebres dos anais 
da exploração, tanto espiritual como geográfica do continente. Em 1814, 
a Sociedade Missionária Metodista iniciou a sua obra no Cabo e alguns 
dos seus representantes atingiram o rio Orange em 1834. Missionários 
presbiterianos chegaram de Glasgow em 1818 e em 1841 fundaram uma 
escola com o nome de Lovedale, nos territórios dos bantos Xhosa. Sob 
a direcção e administração de James Stewart (1831-1905), que acompa¬ 
nhara Livingstone antes da sua expedição ao Zambeze, este centro tomou 
tal desenvolvimento que chegou a ser uma das escolas missionárias mais 
conhecidas de África. A Sociedade Evangélica de Paris enviou missioná¬ 
rios em 1829, que concentraram a sua atenção principalmente na Basu- 
tolândia ( 13 ), 

Os primeiros missionários norte-americanos foram enviados em 1835 
e iniciaram a actividade entre os Matabeles, com resultados medíocres, 
para logo se estabelecerem entre os zulus do Natal, onde realizaram acção 
eficaz perto da actual cidade de Durban. Desde esta época se entreviram 
alguns dos problemas rácicos que hoje afligem a república, pois mui- 


( 12 ) State of South África. Year-Book 1969, Joanesburgo 1 , 1969, p- 97. 

( 13 ) Republic of South África. África Fact Sheet, Nova Iorque, Abril de 
1966, p, 5. Publicação do National Council of the Churches of Christ in the U. S. A. 
Confirma a diversidade destas influências missionárias na actividade dos alemães, 
E. Strassberger, The Rhenish Mission Society in South África, 1850-1950, Cidade 
do Cabo, 1969, história da missão da Renânia até à sua incorporação na Igreja 
Reformada. 
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tos dos missionários do período inicial ou primitivo inquietavam-se pelo 
problema da ocupação crescente das terras dos bantos pelos europeus, 
propondo alguns que os nativos ficassem nas suas próprias terras e que 
os direitos de posse fossem respeitados. Este sistema não foi do agrado de 
muitos dos proprietários, especialmente no Natal, que desejavam mão- 
-de-obra facilmente acessível e barata para a cana-de-açúcar, que come¬ 
çava a cultivar-se mais abundantemente. 

A transformação do século xix com o ouro e os diamantes apresen¬ 
tou enorme dificuldade para a religião organizada, cujo eixo até então 
tinham sido quase inteiramente as áreas rurais e as comunidades indígenas. 

O anglicanismo chegou naturalmente com a ocupação britânica, pois 
era a religião oficial do Reino Unido, com o soberano como cabeça visí¬ 
vel. Desde 1860 o nome oficial da igreja passou a ser Igreja da Província 
da África do Sul, que mantém voluntariamente contactos com a Igreja 
Anglicana da Grã-Bretanha. Originalmente, esta Igreja ficou subordinada 
ao bispo de Calcutá, na índia, estabelecendo-se em 1847 o bispado da 
Cidade do Cabo. A pouco e pouco o anglicanismo organizou-se noutras 
partes do país e, embora o número de europeus que hoje professam esta 
crença não chegue a 400 000, a sua obra missionária não carece de impor¬ 
tância, quase com 750 000 bantos, que se consideram anglicanos, e mais 
de um quarto de milhão de mestiços. 

No ano de 1904 notamos que os anglicanos se encontravam concentra¬ 
dos principalmente na Província do Cabo, pois no Transval e Estado Livre 
de Orange a Igreja Reformada Holandesa representava, respectivamente, 
50 e 73 por cento dos europeus. Muitos metodistas chegaram com os 
colonos ingleses de 1820 e a pequena cidade de Grahamstown conver- 
teu-se — respeitadas as proporções ~~ numa pequena Roma do metodismo. 
Esta seita tem tido notável sucesso entre os Bantos e conta hoje com o 
maior número deles entre os seus fiéis ( 14 ), 


( 14 ) Como a questão das relações raciais ocupa a atenção das igrejas de uma 
maneira considerável, veja-se Lesley Cawood, em The Churches and Race Relations 
in South África, Joanesburgo, 1964. Publicado pelo South African Institute of Race 
Relations. Sobre o tema das igrejas separatistas, cuja importância se revela nas 
estatísticas apontadas, B. G. M. Sundkler, Bantu prophets in South África, 
Londres, 1961. Também Peter Hinchcliff, The anglican Church in South África. 
Án account of the history and development of the Church of the Province of 
South África, Londres, 1963. Robert Selby Taylor, «Dans le difficile contexte 
de 1’Afrique du Sud. LEglise Ánglicane, hier et aujourd’hui», em Vivant Univers, 
Namur, n.° 266, Janeiro-Fevereiro de 1970, p. 32. 
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1. 0 catolicismo 

Interessa-nos agora muito especíalmente traçar, de maneira geral, a 
evolução do catolicismo na África do Sul. A primeira igreja foi construída 
por João da Nova, em 1501, perto do que é hoje a baía de Mossel ( 15 ). 
Mas, fora das penetrações em várias partes da África central pelos Por¬ 
tugueses e a activídade missionária dos primeiros tempos na região do 
Zambeze, nada indica que o território do Cabo conhecesse acontecimento 
algum comparável às incursões mais para o norte na Rodésia. 

Seja como for, o catolicismo apareceu muito cedo na vida do Cabo, 
não reconhecido oficialmente, mas presente de maneira fugaz. Para fins 
do século xyii chegaram alguns jesuítas, não como religiosos nem com 
o intuito de fundar missões, mas como homens de ciência, encontrando 
no país reduzido número de católicos entre a população. Evidentemente, 
a chegada dos huguenotes franceses e a revogação do Edicto de Nantes 
não podiam favorecer a presença de católicos na colónia e toda a história 
da expansão holandesa, os acontecimentos nos Países Baixos e o anta¬ 
gonismo violento entre a Casa de Orange e Espanha e Portugal, durante 
a união dos dois países, representavam barreira quase invencível para o 
progresso da religião católica na colónia holandesa, Talvez uma das curio¬ 
sidades da história da Colónia do Cabo, desde a fundação e durante a 
sua evolução sob a bandeira holandesa, é que foi sempre muito mais tenaz- 
mente protestante na vida e nos costumes do que a própria Holanda, onde 
o catolicismo, longe de desaparecer, continuou até chegar a ocupar a posi¬ 
ção de grande influência que tem no século actual. 

Quando, em 1804, o comissário-geral da República Batava publicou 
uma ordenança ou alvará, se desejamos empregar o termo clàssicamente 
português, autorizando a liberdade de cultos na colónia, chegaram quase 
imediatamente três sacerdotes católicos holandeses, Joannes Lansin, Jaco- 
bus Nelissen e Lambertus Prinsen, e foi nomeado o primeiro como dele¬ 
gado apostólico, em 1805. Este modestíssimo início da vida católica no 
Cabo viu-se interrompido com a chegada, em Janeiro de 1806, de Sir David 
Baird, encarregado da tarefa de reocupar o Cabo, que, como bom esco¬ 
cês, não perdeu tempo em expulsar os três sacerdotes. Com a instalação 
definitiva dos ingleses em 1814 começou-se a pensar sèriamente na possi¬ 
bilidade de restabelecer o catolicismo no território, embora as primeiras 

(") Sydney R. Welch — A África do Sul sob El-Rei D, Manuel, 1495-1521, 
Lourenço Marques, 1950, pp. 120-121. 
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tentativas, nesta altura, fossem excessivamente modestas. Um beneditino, 
Edward Bede Slater, foi nomeado vigário apostólico, com jurisdição igual¬ 
mente sobre Madagáscar e a ilha Maurícia — território cuja vastidão não 
permitia assegurar um serviço muito eficaz em nenhuma parte. Em 1822 
começou a construção de uma igreja, capela católica, na Cidade do Cabo 
e desde 1837 alguns dos cidadãos do Cabo haviam pedido formalmente 
que fosse nomeado um pároco ou um sacerdote residente. Nas forças 
armadas britânicas houve irlandeses de origem, entre eles um antigo secre¬ 
tário do governador, e internacionalizou-se a iniciativa com a assinatura 
da petição pelo representante consular de França. Daí resultou que a Santa 
Sé instituiu o Vicariado do Cabo da Boa Esperança e nomeou Raymond 
Griffith, dominicano irlandês, para o posto. O Governo Britânico, fiel à 
tradição que prevalecia na metrópole nessa altura, ofereceu-se para satis¬ 
fazer os vencimentos do sacerdote responsável pelo punhado de fiéis cató¬ 
licos do Cabo. 

Que o pequeno contingente de clero que o bispo Griffith conseguiu 
reunir fosse irlandês nada tem de estranho; o catolicismo irlandês, mesmo 
no século xix, quando a situação na ilha estava longe de ser satisfatória, 
mostrava sempre o fervor apostólico e missionário que a tem caracterizado 
através dos séculos. A pequena comunidade católica do Cabo nesse tempo 
não se distinguia pela disciplina nem pelo conhecimento da vida da Igreja. 
Longos anos de abandono e isolamento, a intervenção dos leigos em tudo, 
a dispersão dos fiéis, especialmente os militares, níim território de imensas 
proporções, e as dificuldades de transporte para o deslocamento de um 
lugar para outro, faziam de toda a obra apostólica ou administrativa per¬ 
manente desafio à capacidade física e moral dos responsáveis. 

As crónicas deste período primitivo assemelham-se muito à história 
da expansão do catolicismo nos territórios da América do Norte, onde 
até então havia prevalecido alguma forma do protestantismo e onde os 
católicos eram poucos, dispersos, ignorantes e difíceis de organizar como 
comunidade ou paróquia. Soldados irlandeses, algum funcionário do 
regime britânico, alguns comerciantes, muitos deles casados com mulheres 
bóeres: a lista é singularmente descoroçoadora. Mencionam-se nas cartas 
do bispo algumas conversões, a presença de alguns alsacianos, um indi¬ 
víduo de Goa (quem poderia saber como chegou ao Cabo nesse tempo?) 
e alguns italianos. Acrescentemos a este panorama nada consolador outros 
de origem católica que viviam em concubinato com nativas; e ainda de 
outros que, no meio em que viviam, tinham aceitado a fé da Igreja Refor¬ 
mada Holandesa. 
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As exigências do apostolado tornavam indispensável a divisão do 
vicariato entre a parte oriental e ocidental da Província do Cabo. Assim 
se fez com a nomeação, pelo papa Pio IX, de Aindan Devereux como 
novo bispo. 

Desde 1850 os católicos tentaram estabelecer-se no Natal. Durante 
a penetração através dos dois vicariatos até às suas fronteiras setentrionais 
surgiu a preocupação com os nativos e o desejo de expandir a obra missio¬ 
nária entre eles ( 1G ). 

Pode apreciar-se o progresso da Igreja durante o século passado e 
parte do actual por meio do quadro seguinte da criação das novas juris¬ 
dições eclesiásticas: 

1837 — O Cabo. 

1847 — O vicariato da parte oriental da Província do 
Cabo. 

1850 — O Natal. 

1874 — A Prefeitura Central. 

1879 —A missão de Salisbúria. 

1884 —A Prefeitura do Rio Orange. 

• 1886 —Kimberley. - 

1889 —A Prefeitura do Transval. 

1892 — Windhoek, 

1894 —A Basutolândia. 

1906 — A Prefeitura do Transval do Norte. 

1909 — A Grande Namaqualândia. 

1913 —A Suazilândia, 

Com esta organização a vida católica conseguiu abranger toda a, 
África do Sul até às fronteiras dos territórios portugueses ( 1T ). 

O bispo Devereux fundou o jornal The Colonist, que participou, à 
maneira do século xix, em numerosas polémicas, tratou de responder às 
objecções contra a Igreja Católica e exprimiu até a opinião da necessidade 


( lõ ) Possuímos sobre esta época o Diary do bispo Gríffith. No que diz 
respeito ao Natal e situação em 1845-1848, A. F. Hattersley, British Settlement of 
Natal, Cambridge, 1950. 

( n ) William Eric Brown — ob. cit,, p, 43. «Estatísticas católicas e divi¬ 
sões eclesiásticas», em New Catholic Encyclopedia, Nova Iorque, 1967, vol. XIII, 
pp. 477-478, com 1071 sacerdotes, 3775 freiras europeias e 852 africanas, 332 escolas 
elementares e secundárias e 54 hospitais. Sobre as missões católicas, J. E. Brady, 
Trekking for souls, Cedara, Natal, 1952. 
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da separação das raças para manter a paz social. A Igreja tem boa tradição 
de propagandistas e de homens de letras como jornalistas, que serviram 
a sua causa. Entre os nomes mais notáveis figura o de monsenhor Frederick 
Charles Kolbe, nascido na Província do Cabo, em 1854, que foi recebido 
na Igreja em Inglaterra, voltando à África do Sul em 1882. Homem de 
ciência, publicou várias obras, que mereceram o respeito e a consideração 
dos meios universitários. Morreu em 1936, ficando o seu nome ligado à 
obra dos leigos na vida católica sul-africana dos nossos dias. 

Após 1850 até à guerra anglo-bóer decorreu um período de provas, 
de expansão lenta e necessidade de acomodação aos grandes aconteci¬ 
mentos, como o trek e a fundação das repúblicas independentes dos Afri- 
cânderes ( ls ). Sempre ficava, como preocupação fundamental, a evange¬ 
lização dos nativos, porque a Igreja não podia limitar a sua obra às bases 
militares, à tropa inglesa ou aos católicos europeus, mais ou menos isola¬ 
dos, fora das comunidades já organizadas da Cidade do Cabo, Pórt Eliza- 
beth e alguns outros centros. O bispo James Ricards, em 1876, formulou as 
suas ideias sobre a obra evangelizadora entre os Bantos, plano que vinha 
preocupando o seu espírito havia vinte anos, durante os quais a situação 
espiritual seguia mais ou menos a política, descrita nas páginas dedicadas 
à história: guerras contra os nativos em 1846, 1850 e 1877, impossibili¬ 
dade de realizar o projecto de Benjamin d’Urban de exercer autoridade 
sobre os chefes por meio da presença de magistrados britânicos e, em 
geral, relações difíceis e ausência de uma fórmula de convívio entre duas 
populações totalmente separadas pela cultura e pelos costumes. 

O bispo Ricards concebeu a ideia de estabelecer algumas congrega¬ 
ções religiosas nos territórios fronteiriços, especialmente os trapistas, e em 
Agosto de 1880 estes religiosos firmaram-se num lugar chamado Dum- 
brody. O empreendimento não foi um êxito, pois os problemas financeiros 
tornaram-se ingentes, para o bispo e para os religiosos vindos da Europa 
central sem recursos suficientes. Apesar disso, o bispo Ricards deve figurar 
entre as personalidades mais ilustres da Igreja Católica na África do Sul. 
Irlandês de nascimento (1828), chegou a Grahamstown em 1849 e, com 
ele, instalaram-se as primeiras freiras no país. Morreu este prelado, que 
bem merece o nome de pioneiro, em 1893. 


( 1S ) Sobre esta época de grande importância para a implantação do catoli¬ 
cismo com raízes mais profundas vejam-se: Alexander Wilmot, The life and 
times of the Rt. Rev, James David Ricards, Cidade do Cabo, 1908. O padre James 
0'Haire deixou um diário e temos, evidentemente, os manuscritos das experiências 
e reflexões de figuras como Devereux e o seu sucessor, o bispo Moran. 
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Uma das regiões de maior expansão no último quartel do 
século xix foi o território incluído nas duas repúblicas dos 
bóeres ( 19 ). 

O vicariato que abrangia este território contava uns 5600 fiéis em 
1895, com dezassete sacerdotes e alguns escassos centros educativos. Outra 
tragédia ocorreu quando dois terços dos catolicos abandonaram o Trans- 
val, por ocasião da independência formal, em 1882, embora voltassem mui¬ 
tos e outros chegassem com o descobrimento do ouro no Witwatersrand. 
Não é possível dizer que existisse uma divisão clara e perfeita entre 
africânderes de língua holandesa e católicos de língua inglesa. Muitos 
destes últimos, nesta altura do século passado, eram de origem não 
inglesa; alguns originários da ilha Maurícia e, após a guerra da Crimeia, 
umas centenas de soldados alemães de religião católica, que se estabele¬ 
ceram perto de King Williams Town. Já desde 1841 se conhece a pre¬ 
sença de agricultores de nomes flamengos que provàvelmente professavam, 
à sua chegada, a fé católica. 

O problema máximo entre católicos e adeptos da Igreja Reformada 
Holandesa consistia numa longa tradição de hostilidade, ignorando-se, em 
geral, na África do Sul, que nos Países Baixos continuava a florescer uma 
vida católica vigorosa e que muitos católicos, embora de expressão inglesa, 
eram irlandeses e não ingleses. É preciso admitir que do lado católico 
houve muito pouco esforço para compreender os Africânderes e ainda 
menos para aprender a sua língua, o que contribui para explicar, mesmo 
hoje, que a maioria esmagadora dos católicos na África do Sul seja 
de língua inglesa e que o apostolado entre os Africânderes não tenha 
produzido resultados brilhantes. 

Desde 1891, com a publicação do The Catholic Magazine, a obra 
apologética da Igreja mudou de rumo e a existência de numerosas escolas, 
de comunidades religiosas progressivamente introduzidas e de um clero 
nascido na África do Sul ajudou consideravelmente a «nacionalizar» a 
Igreja, julgada até então, em certos meios, como excessivamente estran¬ 
geira e imposta de fora. 

As figuras mais relevantes do episcopado sul-africano de hoje são 
naturais do país: o cardeal Owen McCann, da Cidade do Cabo, nascido 
nesta cidade, em 1907; o arcebispo de Durban, Denís Eugene Hurley, nas¬ 
cido também na Cidade do Cabo, em 1915, e William Patrick Whelan, 


( 10 ) W. E. Brown — oh. cit., p. 170. 
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arcebispo de Bloemfontein desde 1945, nascido em Wakerstroom, no 
Transval, em 1907. 

Mesmo na época das repúblicas dos Bóeres os católicos não esta¬ 
vam ausentes nem considerados realmente como casta separada, pois o 
Dr. Guillaume Marie Albert Heymans, o médico do presidente Paul Km- 
ger, era católico, originário da Bélgica. O chefe do Secretariado do Governo 
da República, Van Boeschoten, também era católico, enquanto, como con¬ 
trapeso, com certeza, inconsciente, o conselheiro do Chefe do Estado, 
W. J. Leyds, era livre-pensador ( 20 ). 

Actualmente existem duas publicações para o público de língua afri- 
cânica, Die Bntg, que se considera veículo para estabelecer uma ponte 
ou diálogo entre protestantes e católicos, e uma pequena revista de pro¬ 
porções mais modestas e pretensões também mais reduzidas, Die Katolieke 
Wereld. O jornal principal em língua inglesa é Thç Southern Cross, que 
tem circulação nacional e reflecte o pensamento do episcopado. 

Vários prelados e muito clero têm sido activos nas questões sociais 
e especialmente as raciais, notavelmente o arcebispo Hurley, de Durban, 
que tem intervindo muitas vezes nestas discussões e proferiu palestras sob 
os auspícios do South African Institute of Race Relations, em Joanes¬ 
burgo, que representa um ponto de vista radicalmente oposto à política 
do governo nacionalista. 

Talvez os anglicanos tenham sido os mais activos na oposição à polí¬ 
tica do apartheid . Como muitos dos bispos do anglicanismo são estran¬ 
geiros, ingleses muitas vezes, e mesmo norte-americanos, a sua posição é, 
evidentemente, muito delicada. A imprensa sul-africana tem chamado a 
atenção para o dilema apresentado aos anglicanos, que se identificam com 
a Grã-Bretanha, embora a sua Igreja seja independente, confirmando, com 
opiniões e acções, a impressão de que continuam a hostilizar os Africân¬ 
deres, agora sobre o plano do combate contra o apartheid e por meio dos 
organismos eclesiásticos ( 21 ). 

Não é tarefa fácil analisar, e ainda menos valorizar, a posição da 
Igreja da religião predominante, nem da Igreja Católica ou das seitas 
protestantes de menos importância ou mesmo o anglicanismo. Os tempos 
são de divisão, de controvérsia, de polémica violenta, e especialmente de 
«activismo». Em todas as esferas religiosas, desde o clero até aos leigos, 


( 20 ) N. van Eeden —«Genesende hande. Die Katolieke Geneesheer van 
Paul Kruger», em Die Brug, Joanesburgo, Junho de 1968, n.° 5, p. 2. 

( 21 ) «Dilemma», em Die Beeld, Joanesburgo, 3 de Julho de 1966. Comen¬ 
tário editorial sobre o dilema dos anglicanos. 
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a tendência é claramente para participação na vida colectiva e social, com 
especial empenho de estabelecimento de relações entre o ensino ,e a acti- 
vidade da Igreja, instituição e questões que se agitam neste nosso mundo 
tão abalado pela tensão e agitação. A Igreja Reformada Holandesa, que 
representa 80 por cento de todos os africânderes e mais ou menos 50 da 
população europeia total do país, existe desde há 300 anos e a sua voz 
é a primeira e principal na África do Sul, do ponto de vista espiritual e 
eclesiástico. 

Embora a doutrina das igrejas reformadas seja o calvinismo bem 
conservado, não há uma unanimidade de opinião entre os fiéis nem entre 
o clero, e isto não apenas de aspecto individual mas também regional. 
O clima espiritual do Cabo é talvez um pouco menos rigoroso que o do 
Transval e a ortodoxia pode ser mais rígida e intransigente em Bloem- 
fontein ou Potchefstroom que na Cidade do Cabo. Tendência? liberais e 
conservadoras revelam-se no interior do pensamento vivo da Igreja, pois 
da mesma maneira que entre os Africânderes não há uma só opinião polí¬ 
tica, visto a maioria apoiar o Partido Nacionalista, havendo também 
partidários do Partido Unido, e mesmo dos progressistas, que favorecem 
o desaparecimento absoluto do apartheid ) igualmente no seio da Igreja 
se exteriorizam diferenças importantes ( 22 ). 

Infelizmente, mesmo hoje, existe um abismo entre a Igreja Reformada 
e as restantes. Não é exclusivamente uma simples disputatio teológica, 
mas essencialmente sobre o problema da obrigação de- o organismo que 
chamamos «Igreja» intervir activamente em assuntos que correspondem 
tradicionalmente ao Estado, aos leigos ou a outras entidades não eclesiás¬ 
ticas. Vemos, por exemplo, pessoas relevantes como o Rev.° Johan Dreyer, 
director do jornal Die Hemrmer, da Nederduitsch Hervormde Kerk, 
insistir sobre o cristocentrismo de toda a religião cristã e a conciliação 
com Nosso Senhor, como preocupação fundamental. O Dr. Andries Treur- 
nicht, da Igreja Reformada, na sua publicação Kerkbode, sustenta que 
mesmo que o Evangelho contenha uma mensagem social a Igreja não se 
deve ocupar de questões que ultrapassam a sua competência ( 28 ). 


( 22 ) Ben J. Marais —«Is there a practical altemative to apartheid in 
religion?», em Óptima, Joanesburgo, vol. 9, n.° 3, Setembro de 1959, p- 150. 
O autor é professor de História do Cristianismo na Universidade de Pretória e autor 
de numerosos estudos sobre assuntos sul-africanos. 

( 23 ) «Divided Christians in South África», em News/Check, Joanesburgo, 
30 de Junho de 1967, p. 24. 


Não se limita o assunto ao activismo mas também ao ecumenismo. 
As igrejas africânicas não se têm oposto ao ecumenismo, mas a certos 
aspectos reflectidos na obra do World Council of Churches e insistem 
em que, se a unidade espiritual é desejável como aspiração, como alvo 
não é possível se, para atingi-los, se precisa sacrificar a doutrina ou redu¬ 
zir a pureza das crenças. 

As igrejas reformadas têm conhecido nestes últimos anos alguns 
momentos de alta tensão e de franca discórdia. Dentro das igrejas dos 
Africânderes os conflitos têm proliferado até receber uma publicidade 
em toda a nação. Um teólogo, o Dr. Pont, foi acusado de libelo e obri¬ 
gado a apresentar-se perante os tribunais, com acusação feita por Albert 
Geyser e Bayers Naudé. O irmão do priméiro-ministro, o Dr. Koot Vorster, 
manifestou a sua inconformidade com certas tentativas ecuménicas. Mas 
assinala-se como o ponto realmente fundamental em tudo isto o conceito 
geralmente atribuído às igrejas reformadas de se considerarem o deposi¬ 
tário do nacionalismo africânder, do seu ser mais íntimo e da sua capa¬ 
cidade de se exprimir como núcleo humano associado a certas ideias e à 
vontade de sobrevivência. Neste aspecto entra toda a justificação teoló¬ 
gica e bíblica do apartheid, de que falámos brevemente no capítulo dedi¬ 
cado à teoria do desenvolvimento separado. Teremos outra vez ocasião 
de falar disto quando tratarmos dos partidos políticos e o pensamento 
ideológico na África do Sul. Os mais conservadores entre os Africânderes 
recusaram colaborar no Instituto Cristão, criado por Bayers e Naudé para 
atingir o diálogo com os elementos de expressão inglesa. O Instituto tem 
sido acusado de liberalismo perigoso e de falsificar o conceito do Afri- 
kanerdom. Ghega a propor que a barreira de cor seja abandonada, como 
no caso do professor Ben Marais, que diz inspirar-se nas Sagradas Escri¬ 
turas, enquanto o Dr. Engelbrecht, director do jornal do Instituto, Pro 
Veritate, defende a intervenção da Igreja na política e outro teólogo da 
escola liberal, Bmckner de Villiers, propõe até a colaboração com os cató¬ 
licos. A África do Sul não pode ficar indiferente a este tipo de discussão 
ou de inconformidade dentro dos meios da Igreja. O mundo observa hoje 
que em todos os países, e mesmo nas instituições mais estáveis e tradi¬ 
cionais como a Igreja Católica, sopram com força estes mesmos ventos. 
A questão na África do Sul complica-se, porque a Igreja Reformada con¬ 
tinua estreitamente vinculada à ideia da nacionalidade e do seu destino, 
comparável talvez à posição da ortodoxia na Grécia ou nos casos em que 
a religião tem constituído o laço de união para manter a integridade e 
a continuidade de uma nacionalidade. 
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2 . Educação 

Nesta parte da nossa exposição propomo-nos descrever a educação, 
com atenção pelos seus diversos aspectos, e muito especialmente pelos 
progressos sensacionais realizados nas últimas décadas em prol da for¬ 
mação intelectual, profissional e técnica dos nativos ( H ). Trataremos, nesta 
secção, dos seguintes aspectos da educação sul-africana: princípios e ten¬ 
dências gerais; educação europeia; educação dos grupos não europeus; 
educação universitária e superior. 

Não é preciso, para os fins desta exposição, que examinemos as ori¬ 
gens longínquas da educação, nem as escolas que foram estabelecidas 
durante o primeiro período da história da colónia holandesa. O impor¬ 
tante é considerar o sistema educativo como existe actualmente e fazer 
algumas observações sobre as ideias que constituem a sua base e os con¬ 
ceitos que presidem ao seu funcionamento. Já desde o século passado, a 
ideia de que o Estado intervém na educação começou a desenvolver-se 
com a nomeação, em 1837, de um director de Educação Pública na Pro¬ 
víncia do Cabo. O problema da educação na África do Sul oferece imensa 
variedade de aspectos, de difícil solução: duas línguas entre os europeus; 
multiplicidade delas e de níveis culturais entre os nativos; posição, mais 
tarde, muito especial dos indianos, por questões de religião e de cultura, 
sem insistir sobre as diferenças linguísticas, e, finalmente, a integração dos 
mestiços, que carecem de cultura própria, pois participam, em grande 
maioria, da língua e cultura africânicas. Ao mesmo tempo, a formação 
da União após a guerra anglo-bóer e a constituição da nação com as 


( 24 ) Algumas indicações sobre a história e desenvolvimento da educação na 
África do Sul: J. C. Goetzee, editor, Onâerwys in Suid Afrika, Pretória, 1963, 
2. a edição; D. H. Cilliers, Die sir yd van die Afrikaansprekende in Kaapland om 
sy ele skool, 1652-1939, Cidade do Cabo, 1953 (trata-se da luta dos Africânderes para 
disporem das suas próprias escolas na Província do Cabo); E. G. Malherbe, 
Education in South África, 1652-1922 (a criticai survey of the development of 
educational administration in the Cape, Natal Transvaal and the Orange Pree State), 
Cidade do Cabo, 1925; M. E. McKWon, A history of education in South África, 
1652-1932, Pretória, 1934; B. F. Nel, Aspekte van die onderwymtwikkeling in 
Suid Afrika, Cidade do Cabo, 1959; E. G. Pells, 300 years of education in,South 
África, Cidade do Cabo, 1954; A. L. Behr e R, G. Mac Millan, Education in 
South África, Pretória, 1966. 
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quatro províncias obrigaram os responsáveis da educação a reconhecerem 
a necessidade de uma descentralização para satisfazer as exigências das 
populações das províncias que entraram a formar parte da nova unidade 
nacional. Quando se formou a União, cada província ou antigo estado 
independente que se integrou nela tinha já um sistema de educação e não 
era concebível fazer tábua rasa do que existia já, importando antes encon¬ 
trar uma fórmula que permitisse a unificação, sem que as regiões cons¬ 
tituintes perdessem a autonomia enraizada nos sentimentos locais. Em 
1909, no decurso de um congresso nacional, a maioria dos delegados 
pronunciou-se por uma autoridade central em matéria de educação. 
O Natal opôs-se e o resultado foi que as províncias mantiveram os seus 
direitos. Tratava-se, nessa altura, de educação primária, secundária e for¬ 
mação de professores para o ensino nestes níveis, pois as Universidades 
mal existiam e as outras formas modernas de instrução, como as artes 
manuais e ofícios, eram quase desconhecidas (**). O South África Act, 
de 1909, manteve a autoridade das províncias, desde 0 ensino elementar 
até ao universitário, por período de cinco anos, data em que 0 Parlamento 
nacional decidiria sobre 0 futuro deste importante domínio da vida nacio¬ 
nal. Assim, as funções no que respeita ao ensino superior correspondiam 
ao Ministério Nacional de Educação; 0 inferior, às províncias. 

Num país como a África do Sul, caracterizado pela complexidade 
regional, geográfica e étnica, não é fácil organizar um sistema de edu¬ 
cação que responda às exigências superiores do interesse nacional e, ao 
mesmo tempo, respeite os das províncias e os diversos núcleos da sua 
população. Qualquer medida do Estado deve satisfazer, quanto possível, 
os sentimentos de duas culturas europeias e uma dúzia de nativos. A antiga 
rivalidade entre Anglo-Sul-Africanos e Africânderes não facilita igualmente 
a realização de uma política absolutamente lógica e simétrica. Seria incon¬ 
cebível uma centralização à maneira da França ou mesmo de Portugal, 
onde a homogeneidade da população e as dimensões do território (Portu¬ 
gal continental) não impedem que a educação seja realmente nacional 
em toda a extensão da palavra. A África do Sul vive de equilíbrios, de 
fórmulas mais ou menos ilógicas, vistas de fora, mas que servem para 
conciliar e harmonizar as partes frequentemente desavindas. A compara¬ 
ção mais exacta seria 0 Canadá, ou mesmo os Estados Unidos, onde 0 
federalismo exige esta repartição ou divisão de funções. 


( 25 ) Behr e Mac Millan— oh. cit., p. 7. 


-196 - 


- 197 - 




Pattee, R, — África do Sul, vizinha de Portugal 

Durante os anos que decorrem desde a formação da Unilo até hoje 
numerosas comissões e inquéritos se têm realizado sobre os problemas da 
educação. A questão continua, pois, sempre actual, e embora a opinião 
favoreça a administração provincial aos níveis inferiores, compreende-se a 
necessidade de uma coordenação mais eficaz entre todas as províncias. 
O problema não pode ser estudado independentemente da realidade polí¬ 
tica e o desenvolvimento separado pressupõe, por definição, sistemas dife¬ 
rentes, posto que não seja possível formar os alunos europeus destinados 
a tornarem-se parte da comunidade nacional, exactamente como os Ban- 
tos, que se vão preparando para uma autonomia, sendo indispensável 
dar-lhes uma educação que seja conforme à sua cultura e às suas neces¬ 
sidades especiais. 

Mesmo entre a população europeia a existência das duas línguas prin¬ 
cipais apresenta uma situação que não se presta a solução fácil. Os Afri- 
cânderes desejam proteger a sua língua, manter a sua posição no conjunto 
da vida nacional e assegurar o seu futuro. Não há nada mais natural. 
A educação e o sistema educativo constituem a segurança deste futuro e 
por isso se presta atenção, desde os níveis mais baixos até à Universidade, 
à língua empregada no ensino ( 20 ). Assim, actualmente, a África do Sul 
tem uma autoridade educativa nacional, quatro departamentos provinciais 
e três departamentos do Estado central para a educação dos não europeus. 
Existe desde 1962 o National Advisory Education Council, que coordena 
os serviços no país inteiro, embora persistam certas contradições entre uma 
centralização rígida, que as províncias recusam, e uma descentralização 
provincial exagerada. Acentua-se a dificuldade em vista do facto de o 
Governo Central contribuir com mais de 50 por cento para os orçamentos 
educacionais das províncias enquanto estas não possuem os recursos finan¬ 
ceiros adequados para desenvolver programa mais amplo. Desde Janeiro 
de 1968 o Departamento de Educação, Artes e Ciências dividiu-se em duas 
secções, ambas na dependência do Ministério da Educação Nacional: o 
Departamento de Ensino Superior e o Departamento de Assuntos Cultu¬ 
rais, que se ocupa sobretudo da educação dos adultos, desenvolvimento 
das bibliotecas e iniciativas análogas. O Departamento de Educação, Artes 


( 2Õ ) A. J. Aucamp— Bilingual education and nationalim witb special 
refemce to South África, Pretória, 1926; David C. Monroe, «Language and 
education in South África», em McGill Journal of Education, Montreal, vol. 1, 
n.° 2, 1966, pp.139-144. 


Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 

e Gências tem a responsabilidade das instituições europeias seguintes: 
dez Universidades, vinte e oito colégios ou institutos técnicos, vinte e uma 
escolas superiores de comércio, oito escolas superiores de ciências domés¬ 
ticas, vinte e oito escolas superiores técnicas, dezoito escolas industriais, 
duas escolas para a aprendizagem dos ofícios, cinco instituições para as 
crianças paralíticas, oito centros com ajuda do Estado para os cegos, sur¬ 
dos e epilépticos, duas instituições reformatórias, três escolas superiores 
técnicas para adultos. 

A educação é obrigatória para todos os brancos de 7 a 16 anos e 
de 7 a 14 para os asiáticos e mestiços. Mais adiante diremos uma palavra 
sobre os Bantos, pois actualmente não é possível a assistência obrigatória 
para todos, por razões que teremos ocasião de examinar. A educação pri¬ 
mária abrange um período de sete anos e nas escolas para europeus são 
obrigatórias as duas línguas. Alguns números ilustrarão o estado actual 
do ensino nas quatro províncias: 


Escolas primárias. 2 035 

Escolas secundárias. 194 

Escolas superiores.. 524 


O total de instituições nestes três níveis, para a população branca 
do país, tanto oficiais como particulares (principalmente das organiza¬ 
ções religiosas), ascende a 2753 (”). 

Não basta, para obter uma visão global da educação na África do 
Sul, limitarmo-nos ao Ministério central ou aos organismos provinciais. 
Outros Ministérios e entidades também se ocupam activamente do ensino, 
especialmente o técnico, tais como o Departamento de Serviços Técnicos 
Agrícolas, que tem a responsabilidade dos colégios de agricultura, e os 
serviços de extensão agrícola; o Ministério da Defesa Nacional, que 
administra o Colégio Militar e vários institutos especializados; o Depar¬ 
tamento de Minas, que tem escolas para a formação de especialistas neste 
domínio; o Departamento da Polícia, que tem um colégio para a forma¬ 
ção do seu pessoal; e mesmo os caminhos de ferro sul-africanos, que pre¬ 
param técnicos para os transportes. 


( 27 ) State of South África 1969, oh. cit ,, p. 100. Estatísticas tomadas do 
Bureau of Statistics, Pretória; Education in South África. Department of Education, 
Arts and Sciences National Bureau of Educational and Social Research. Information 
Services, n.° 3, Pretória, Imprensa do Estado, 1964. 
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0 ensino secundário abrange cinco anos, com um programa não só 
académico ou de conteúdo cultural, mas também técnico, comercial e até 
agrícola, segundo as exigências da região ou as necessidades dos alunos. 
Os departamentos provinciais de educação mantêm certo número de ins¬ 
titutos para formação do professorado das escolas primárias: sete na 
Província do Cabo; dois no Natal, cinco no Transval e um no Estado 
Livre de Orange. Existem, nas Universidades, centros ou programas de 
estudos em pedagogia, para os que aspiram a uma formação mais completa. 

O ensino universitário é relativamente recente na África do Sul, tendo 
sido o primeiro centro o South African College, que abriu as portas na 
Cidade do Cabo, em 1829. As dificuldades iniciais eram consideráveis: 
finanças, questão de apoio da parte do Estado, pessoal competente e alu¬ 
nos habilitados. O problema, nessa altura, pode comparar-se, de alguma 
maneira, com a fundação dos Estudos Gerais em Angola e. Moçambique, 
hoje Universidades, onde um dos problemas também é o professorado, 
e a necessidade de depender provisoriamente de professores vindos da 
metrópole. Durante muito tempo, os sul-africanos que aspiravam a uma 
formação profissional ou académica superior iam às Universidades euro¬ 
peias, até ao momento em que o número e o progresso da colónia confir¬ 
mou a necessidade de núcleos universitários locais que correspondessem 
mais acertadamente às condições do país. Depois seguiu-se um bom número 
de instituições estabelecidas pela Igreja Reformada Holandesa e pela 
Anglicana: Diocesan College (Rondebosch, 1848), Grey College (Bloem- 
fontein, 1855), St. Andrews College (Grahamstown, 1855), Grey Institute 
(Port Elizabeth, 1856), Seminário Teológico (Stellenbosch, 1859), Colé¬ 
gio Graaf-Reinet (1860), Escola Superior de Pietermaritzburgo (1863), 
Gill College (Somerset East, 1864), Liceu e mais tarde Colégio Stellenbosch 
e, finalmente, Colégio Vitória (1866), Escola Teológica da Igreja Refor¬ 
mada (Burgersdorp, 1869), e Seminário Huguenote (1874). Estas e outras 
instituições evoluíram para formar, com o tempo, as Universidades que 
existem hoje na república. Em 1908 generalizou-se na Grã-Bretanha a opi¬ 
nião de que havia número suficiente de colégios na África do Sul e só 
devia existir uma Universidade sul-africana com os colégios que nela se 
filiassem. Desde 1918, o South African College converteu-se em Univer¬ 
sidade do Cabo de Boa Esperança e o Colégio Vitória, em Universidade 
Stellenbosch. Entre 1918 e 1951, seis dos sete colégios universitários tor¬ 
naram-se independentes para constituírem Universidades autóno ma»! e a 
Escola de Minas de Joanesburgo recebe nova carta em 1921, como a Uni¬ 
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versidade do Witwatersrand. Hoje, a situação é a seguinte: dez Univer¬ 
sidades organizadas autonomamente ( 2S ) ; 

Universidade Stellenbosch . . 6636 estudantes (africânica) 

Universidade da Cidade do Cabo 5 991 estudantes (inglesa) 

Universidade do Estado Livre 

de Orange (Bloemfontein) 2 914 estudantes (africânica) 

Universidade do Natal ... 5 226 estudantes (inglesa) 

Universidade de Potchefstroom 2 640 estudantes (africânica) 

Universidade de Pretória . . 10 500 estudantes (africânica) 

Universidade de Rhodes ... 1634 estudantes (inglesa) 

Universidade do "Witwatersrand 1 634 estudantes (inglesa) 

Universidade da África do Sul 17 401 estudantes (bilingue) 

Universidade de Port Elizabeth — (bilingue) 

Universidade Africânica do 

Rand ....... — (africânica) 

A Universidade de Port Elizabeth é muito recente e a africânica do 
Rand acaba de iniciar as suas actividades académicas, impulsionada pelo 
desejo de muitos africânderes de terem um centro de ensino superior na pri¬ 
meira língua do país na 'cidade de Joanesburgo, onde predomina o inglês. 
A Universidade da África do Sul, situada em Pretória, é uma instituição 
sin generis e, em sentido restrito, «a Universidade-mãe» do país, donde 
têm nascido as outras, por procriação e multiplicação. Tem mais de 
400 professores e lentes, mas não é uma instituição sem aulas frequen¬ 
tadas pelos estudantes, pois os seus cursos dão-se por correspondência e 
outros meios de comunicação, Dedica-se muito especialmente aos sectores 
da população além da idade escolar normal, mas que desejam ou preci¬ 
sam de continuar os estudos e obter o diploma. Com cerca de 22 000 estu¬ 
dantes, mais de 19 000 seguem as lições por correspondência, oferecendo-se 
o ensino em inglês e africânico. No programa académico figuram sete 
das línguas bantas da república e mais de uma dúzia de línguas estran¬ 
geiras, entre elas o português. Quase 2000 bantos, mais de 1000 asiáticos 
e uns 500 mestiços fazem parte desta Universidade muito original ( 2e ). 

( 2a ) Veja-se Mame-Louise Tricaud, «Les Universités cTAfrique du Sud», 
em Afrique Contemporaine, Faits et documents, Paris, n.° 23, Janeiro-Fevereiro de 
1966, pp. 22-24; F. C. Metrovich, The development of higher education in South 
África 1871-1927, Cidade do Cabo, 1929- 

( 29 ) Joan Hettema— -«Focus on education, UNISA, unique University», 
em South African Digest, Pretória, 12 de Janeiro de 1968, pp. 8-10. 
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Há dois aspectos de Universidades sul-africanas que merecem agora 
especial consideração: o primeiro engloba a questão do que, na repú¬ 
blica, se chama a «Universidade aberta», contra, suponho, o que poderia 
chamar-se a «Universidade fechada». Durante certo tempo, algumas das 
Universidades, principalmente a do Cabo e a do Witwatersrand, admitiam 
estudantes bantos e contaram com a presença efectivá de certo número 
de nativos. Depois o Estado proibiu a assistência das duas raças na mesma 
instituição, decisão esta que foi condenada fora do país como prova de 
discriminação e de racismo levado à máxima expressão; 

A questão não é tão simples como «presença ou ausência de gente 
das duas raças na mesma Universidade». Desde 1957, com o Separate 
University Education Bill, o Governo estabeleceu o princípio de que os 
nativos frequentariam as suas próprias Universidades, onde não seriam 
admitidos os europeus, e que nas Universidades primordialmente euro¬ 
peias a partir de então não seriam recebidos os nativos. Desencadeou-se 
polémica por toda a parte, e ainda hoje constitui uma das acusações mais 
graves contra o regime sul-africano, que recusa permitir que estudantes 
de todas as raças façam parte da mesma comunidade académica. 

Os que professam, no país, convicções «liberais» ou «progressistas» 
insistem em que esta exclusão mútua causa muito mal ao ensino superior 
e que é uma violação da dignidade e do respeito que se deve à pessoa 
humana. Vejamos melhor os argumentos. Os que sustentam a tese da 
integração insistem em que a separação das raças é empobrecimento inte¬ 
lectual e cultural e que os contactos desenvolvidos durante os anos de 
vida universitária contribuiriam consideràvelmente para fazer da África 
do Sul um país de maior harmonia rácica. Isolar o nativo é condená-lo a 
um ambiente limitado, sem a mesma oportunidade de assimilar as ideias 
fundamentais da civilização ocidental e a técnica moderna que nos é 
comum. 

Os que defendem a posição que hoje constitui a política oficial de 
separação argumentam que as Universidades separadas reflectem precisa¬ 
mente o respeito da personalidade do Africano e o desejo de lhe fornecer 
uma formação de acordo com as suas aptidões e necessidades, sem lhe 
negar os benefícios da ciência ou da cultura contemporâneas. Noutros 
países de África fala-se de «africanização», da necessidade de que o estu¬ 
dante nativo se compenetre das suas próprias tradições e dos problemas 
do seu próprio meio. É preciso também reconhecer que muitos estudantes 
nativos carecem de preparação igual à dos europeus e que, integrados no 
mesmo programa de estudos, sofrem desta deficiência, que lhes provoca 
um sentimento ou reacção de inferioridade, de frustração, de desleixo, 


que nada contribui para o seu progresso. Não se trata, com certeza, de 
questões de inteligência inata, nem de capacidade, mas simplesmente de 
nível cultural num dado momento da história. 

A presença de um pequeno grupo de bantos com deficiên¬ 
cias linguísticas e culturais entre a massa esmagadora de euro¬ 
peus não conduz à realização do valor autêntico do Banto ( M ). 

O problema é um dos mais críticos para o futuro do país: devem os 
nativos receber a mesma educação, sem distinção de raça ou de origem, 
que os brancos, ou devem eles receber uma formação destinada a criar, 
no seu espírito, um conceito mais definido da sua própria nacionalidade 
e herança? A África do Sul tem preferido a solução da separação, não 
para reduzir o nativo à escravidão, mas por ideais que são o fruto do meio 
em que vive. A política universitária sul-africana prossegue, por conse¬ 
guinte, a mesma finalidade ou objectivo que o apartheid em geral. Antes 
de 1957 existiu uma situação menos definida, pois a Universidade de Rho- 
des manteve relações com Fort Hare, 0 centro de ensino superior para 
nativos, e esta última instituição admitia reduzido número de estudantes 
europeus. A Universidade do Natal admitia, durante algum tempo, estu¬ 
dantes de outras raças, tendo, em 1957, 350 asiáticos e 181 nativos. Na 
Cidade do Cabo e no Witwatersrand também um pequeno contingente de 
bantos frequentava as aulas. A partir de 1959 0 Parlamento modificou 
as disposições da lei com 0 Extension of University Education Act e uma 
outra medida sobre a Universidade de Fort Hare que a africanizou com¬ 
pletamente ( 31 ). 

Algumas das Universidades reclamaram 0 direito de seguir a prática 
tradicional, especialmente no caso da Cidade do Cabo e do Witwatersrand, 
baseando os seus argumentos no facto de que, na África do Sul, as insti¬ 
tuições de ensino superior tinham origem particular, não sendo rigorosa- 

( 30 ) C. H. Rautenbach —«Open discussion on closed Universities», em 
International Bulletin. África Institute, Pretória, vol. 1, n.° 4, Maio de 1963, 
pp. 95 e segs. Resposta a uma conferência realizada pelo britânico Sir Eric Ashby 
«Universities under siege». O Prof. Rautenbach era, nessa altura, reitor da Univer¬ 
sidade de Pretória e presidente do Conselho Nacional de Educação da África do Sul, 

( 31 ) Para algumas reflexões totalmente hostis às medidas do Governo, 
veja-se Brian Bunting, The rise of the South African Reich, Harmondswoith, 
1964, pp. 215-222, com 0 título de «University apartheid». Esta obra, da série 
Penguin sobre temas africanos, é típica entre as publicações dedicadas a mostrar 
que 0 regime sul-africano e a sua política são inteiramente comparáveis ao sistema 
instituído por Hitler na Alemanha. 
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mente organismos do Estado, mas simplesmente ajudadas por ele com 
subvenções oficiais. Antes da legislação a que fizemos referência no para- 
grafo anterior as «Universidades abertas» expuseram o seu caso com os 
seguintes argumentos: 

1. ° Não aceitam a segregação académica; 

2. ° As possibilidades de facilidades iguais em instituições sepa¬ 

radas não seriam comparáveis às existentes nas Univer¬ 
sidades abertas; 

3. ° A não segregação contribui para a compreensão mútua entre 

as raças; 

4. ° A Universidade deve ter a sua autonomia tradicional para 

estabelecer as condições de admissão ( 82 ). 

É verdade que o número de nativos matriculados nas Universidades 
ditas «abertas» antes de 1959 era exíguo e é igualmente verdade que estes 
nativos muitas vezes se integravam mal na estrutura da vida universitá¬ 
ria. A sua formação, conhecimento da língua e tradições sociais faziam 
que uma participação completa fosse mais ideal que real. A comunidade 
universitária tem, ou deve ter, certa homogeneidade e não é sempre 
viável propor a todos o mesmo programa de estudos e as mesmas dis¬ 
ciplinas nas mesmas condições. Não é possível formular comparações, 
por exemplo, com os estudantes goeses de Portugal, que têm quatro ou 
mais séculos de lusitanizaçao por detrás deles e formam espiritual e men¬ 
talmente parte da comunidade lusitana, ou mesmo muitos mestiços e nati¬ 
vos das províncias africanas que, desde o berço, se têm formado no espí¬ 
rito e na sensibilidade da cultura portuguesa. Na África do Sul, o número 
de nativos aptos para os estudos universitários é ainda muito reduzido. 

A vida universitária sul-africana tem conhecido os seus incidentes e 
as suas crises, como na maioria das Universidades através do mundo, 
sem, no entanto, atingir a gravidade dos acontecimentos que ensombra¬ 
ram a vida académica nos Estados Unidos, nem apresentar, de longe, o 
carácter abertamente revolucionário das desordens de França em 1968. 
Os estudantes sul-africanos dividem-se entre os de língua africânica, que 
pertencem normalmente à Afrikaanse Studentebond, e os das Universi- 


( 32 ) The Open Universitiet in South África. Published on behalf of the 
Conference of representatives of the University of Cape Tom and the Úniversity 
of the Witmtenrand, Johannesburg, held in Cape Town on 9, 10 and 11 January 
1957, Joanesburgo, 1957, p. 4, 
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dades inglesas, que formam parte da National Union of South African 
Students, popularmente conhecida como N. U. S. A. S. As suas posições 
reflectem as duas culturas e a incompatibilidade dos seus pontos de vista, Os 
estudantes de uma Universidade como a do Witwatersrand ~~ não todos 
eles, mas um núcleo activo— comprazem-se em pensar que representam 
o «liberalismo», a nova sociedade, as ideias avançadas e o progresso. 
O ambiente do Witwatersrand produz um efeito de crise, de inconfor¬ 
midade no meio. de um deserto de xenofobia exacerbada. Durante o ano 
lectivo há sempre razoes numerosas para manifestações, para denunciar tal 
ou tal acto do Governo ou tal ou qual «detenção» de algum indivíduo. 
Se um professor se vê obrigado a abandonar o seu ensino é quase certo 
que em Joanesburgo na Cidade do Cabo os estudantes de N. U. S. A. S. 
manifestarão o seu desagrado ( sa ). Numa palavra, o espírito de contes¬ 
tação chegou também a estas latitudes meridionais da África. 

3. A educação banta 

Examinemos agora alguns aspectos da educação dos Bantos, a parte 
mais numerosa da população e a que mais interesse provoca fora do 
país ( 34 ). No estudo, embora breve, da educação dos nativos, favorecido 
pelo Governo Sul-Africano e financiado principalmente por ele, há certas 


( 83 ) Um autor norte-americano fala das suas impressões destas associações 
e do contraste entre Africânderes e Anglo-Sul-Africanos, Allen Drury, A Very 
strange society. A journey to the heart of South África, Nova Iorque, 1967, 
pp, 365 e segs. Em 1968 houve incidentes na Universidade da Cidade do Cabo, 
quando os estudantes protestaram contra a ordem de não nomear como professor 
um nativo, Archie Mafeje. Houve incidentes sérios: invasão pelos estudantes dos 
edifícios da administração, desordens, protestos públicos, denúncias do Governo, etc, 
O primeiro-ministro Vorster tolerou tudo isto um certo tempo, para então anunciar 
que a Polícia restabeleceria a ordem se os estudantes da Cidade do Cabo e do 
Witwatersrand não acabassem com essas actividades. «Vorster gives students 
deadline», em The Sunday Tribune, Durban, 25 de Agosto, 1968. A imprensa 
norte-americana exultou, naturalmente. «South África — Seeds of change», em 
Newsweek, Nova Iorque, 2 de Setembro de 1968, p, 35. 

( 34 ) A. E. du Toit — The earliest South African documents on the educa- 
tion and civilisation of the Bantu, Pretória, 1963; Muriel Horrell, A âecade of 
Bantu education, Joanesburgo, 1964. Publicação do South African Institute of Race 
Relations, Da mesma autora, African education: Some origins and development unt 
1953, Joanesburgo, 1963; C. T. Loram,. The education of the South African native, 
Londres, 1917; Nathan Hurwitz, The economics of Bantu education in South 
África, Joanesburgo, 1964. 
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ideias fundamentais que é preciso ter em conta, pois os detractores da 
África do Sul insistem, com monótona regularidade, no facto de que 
para mais de 12 milhões de nativos há relativamente menos facilidades 
que para menos de 4 milhões de europeus. Os factos externos parecem 
confirmar esta verdade, Mas convém não esquecer uma consideração de 
base; não o número de bantos que recebem actualmente a oportunidade 
de se educarem desde a escola primária até à Universidade, mas o pro¬ 
gresso fantástico e a ritmo acelerado que se tem realizado no espaço de 
poucos anos. Sabe-se perfeitamente que ignora a realidade africana quem 
pretenda que de manhã até à noite os nativos aproveitem as facilidades 
educativas exactamente da mesma maneira que os europeus. Os Belgas 
compreenderam isto no Congo, estabelecendo solidamente um sistema de 
escolas primárias antes de sonharem com secundárias e Universidades. 
A crítica de que, no decurso de oitenta anos, o antigo Congo Belga 
não esteve cheio de doutores corresponde a faltar à lógica mais ele¬ 
mentar. Portugal, nas suas províncias, reconhece igualmente que uma 
política de festim lenta, avançando passo a passo, é a única solução, pois 
introduzir milhares de nativos nas Universidades produziria uma de duas 
coisas ou as duas ao mesmo tempo: uma frustração insuportável por parte 
dos nativos chamados a empreender estudos para que não tinham apti¬ 
dão nem formação; ou reduzir o nível do ensino universitário arbitrà- 
riamente, para acomodar os que não possuíam as condições normalmente 
exigidas a um candidato ao diploma universitário. 

Aqui também desempenha importante papel a enorme questão da 
língua. Não tencionamos, por razões evidentes, entrar na difícil polémica 
do emprego da língua vernácula durante os primeiros anos do ensino, 
para logo introduzir a europeia, ou começar desde a escola rudimentar 
com a língua ocidental. É problema que ultrapassa a competência do autor 
destas linhas. Portugal prefere introduzir o nativo directamente na língua 
portuguesa e abrir assim uma grande janela sobre o Mundo; na África do 
Sul a língua vernácula tem ainda o seu papel no ensino a este primeiro 
nível. O problema está cheio de dificuldades. Lembramo-nos todos, talvez, 
das consequências verificadas no antigo Congo Belga, quando a administra¬ 
ção «colonial» decidiu abandonar o ensino elementar em francês para o 
fazer numa língua indígena. Muitos congoleses protestavam que a impo¬ 
sição do francês constituía violação da sua personalidade cultural e que 
só na língua vernácula chegariam a exprimir-se como povo homogé¬ 
neo e moderno. Quando o francês foi abandonado em prol do lingala e 
outras línguas, muitas famílias protestaram, pela razão contrária: que o 
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Governo Belga desejava privar os seus filhos da oportunidade de apren¬ 
derem o francês, grande língua de cultura, para os manter assim sem um 
meio de expressão no mundo moderno das ciências e da técnica. Que se 
pode fazer perante semelhante contradição? O senador Robert Kennedy, 
durante a visita à África do Sul, num artigo cheio de antagonismo por tudo 
o que representasse a política do país, afirma que «não se formam os nati¬ 
vos no sentido da educação. As crianças pretas não recebem o seu ensino 
em inglês ou africânico, mas nas línguas tribais, para assim os isolarem 
dos conhecimentos modernos» ( 35 ). 

Ora bem, o senador Kennedy, durante a vida e até ao seu assassínio, 
pretendia defender, com toda a força da sua personalidade, os direitos 
dos negros e não hesitava em afirmar, nos discursos e nas declarações públi¬ 
cas, que o negro dos Estados Unidos, o seu país, tinha o direito inalienável 
de defender a sua própria personalidade. Assim, numerosos negros deci¬ 
diram-se, não pela integração mas pela segregação, pois em muitas Uni¬ 
versidades norte-americanas o elemento negro insiste num programa de 
«estudos negros», separado do resto dos estudantes. Gostavam, e ainda 
gostam, de envergar o traje africano e propõem que o suahili seja a lín¬ 
gua estrangeira escolhida e não o francês, espanhol ou alemão, que figu¬ 
ram normalmente nos programas de estudos dos Estados Unidos. E então? 
Ensina-se o negro em língua vernácula, e é uma infâmia, porque fica pri¬ 
vado da oportunidade de aprender, desde o início da vida escolar, o 
inglês ou o africânico; ensina-se-lhe uma destas duas línguas europeias, 
e o negro sofre uma frustração psicológica intolerável, porque na escola 
vive fora do seu ambiente. É difícil ver como se sai deste dilema. 

Mas o certo é que a educação banta na África do Sul constitui um 
dos triunfos mais positivos do regime actual e da administração nacional. 
As estatísticas deste progresso refutam a ideia de que o Governo Sul- 
-Africano não se interessa pelo futuro dos Bantos, que os despreza e 
deseja que fiquem na ignorância. Consideremos a sério apenas um aspecto: 
Se a África do Sul desejasse realmente manter o Banto no seu primiti- 
vismo nada seria mais fácil que recusar as despesas fabulosas que exigem 
as escolas, os hospitais, as instituições e toda a forma de ajuda social e 
sanitária, deixando então o Banto no seu estado normal. Mas em lugar de 
seguir esta política de abandono, a África do Sul aceita a responsabilidade 


( 35 ) «Suppose God is black», em Look, Nova Iorque, 23 de Agosto de 1966, 
p. 4. O carácter tendencioso deste artigo reflecte-se no subtítulo: «South Africa’s 
dilema: a bright future weighed down by dark cruelty». 


— 206 — 


— 207 - 



Pattee, R.— África do Sul, vizinha de Portugal 

de empregar milhões de randes cada ano na educação e nos demais ser¬ 
viços destinados ao Banto, que contribuem para lhes aumentar o número 
e prolongar a vida. Se ò famoso regime nacionalista, partidário do apart- 
heid, fosse instrumento de tirania e destruição, poderia economizar esses 
milhões que agora pagam os europeus em prol do bem-estar e progresso 
dos nativos. Os que se comprazem em comparar o regime nacionalista com 
o hitleriano deviam meditar numa diferença essencial — entre muitas —, 
porque não há entre eles nenhuma semelhança: o Nacional Socialismo 
decidiu a liquidação dos judeus e inaugurou o sistema do extermínio ou 
a deportação. E quem pode citar um só caso em que o Governo da África 
do Sul tenha feito isso mesmo com os indígenas? Onde estão os. bantos 
em imensas prisões ou campos de concentração em condições inumanas? 
Como se explica o facto de mais de um milhão de africanos vindos de 
outros países da África viverem na República Sul-Africana, em muitos 
casos ilicitamente, preferindo trabalhar e viver na república a voltar aos 
seus países? Se as condições fossem tão intoleráveis estes milhares de 
zambianos, malawianos e basutos não ficariam um dia na República da 
África do Sul. Não há barreiras à volta da república para que a população 
não saia: o problema põe-se a respeito da necessidade de certa vigilância 
sobre os milhares que entram clandestinamente. Se a África do Sul anun¬ 
ciasse amanhã que as fronteiras ficavam abertas a todos os nativos da 
África que desejassem ir para lá trabalhar, conheceria, sem dúvida, uma 
autêntica invasão. Como podem os sistemáticos adversários da África do 
Sul explicar este fenómeno? Não há milhares de pessoas que desejem ir 
para Cuba. O célebre muro de Berlim não existe para que os Berlinenses 
ocidentais fiquem na sua parte da cidade; as barreiras na fronteira da 
Hungria e da Áustria não se inventaram para que os Austríacos perma¬ 
neçam em casa. Se o nativo sul-africano encontrasse tão irrespirável o 
ambiente do país tornava-se difícil explicar o facto de lá ficar com receio 
da concorrência com nativos doutros territórios africanos que aspiram a 
partilhar as oportunidades da república. 

Mas, antes de falar com mais precisão da educação banta, ofereça¬ 
mos alguns números que dizem mais que muitos parágrafos de texto: 

1. Do número de nativos entre 7 e 20 anos de idade, 83 ou 

85 por cento frequentam a escola. 

2. O número de professores bantos com diploma é de cerca 

de 35 000. 

3. Há entre 4500 e 5000 estudantes que se preparam como pro¬ 

fessores nos institutos pedagógicos. 
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4. Há mais de 2000 bantos nas 50 escolas técnicas. 

5. Perto de 3000 nativos prosseguem estudos universitários. 

6. 35 000 bantos pais de família prestam serviço em 4000 comis¬ 

sões escolares e mais de 5000 participam activamente 
nos organismos que administram as escolas. 

7. 85 por cento das crianças e adolescentes nativos sabem ler 

e escrever, seis vezes o número de 1925. 

Estas são as realidades da educação banta na África do Sul. Se acres¬ 
centarmos aos Bantos o número de indianos e mestiços que estudam nas 
Universidades, o número total ultrapassa 7000. 0 Estado faz hoje des¬ 
pesas vinte vezes maiores que em 1929 para a educação banta e a popula¬ 
ção europeia paga, pelo menos, 60 ou 65 por cento do custo das institui¬ 
ções destinadas aos nativos. De 1930 a 1960 o número de estabelecimentos 
escolares bantos aumentou de 5400 para 8810 e o número de alunos de 
750 000 para 2 064000. 

Se compararmos estes factos com o resto da África, o contraste é 
flagrante. Um relatório da UNESCO calcula que 16 por cento dos indi¬ 
víduos de idade escolar em África assistem realmente à escola e que na 
maioria dos casos dos países africanos 80 por cento da população em 
idade escolar não assistem a ela. Se compararmos as condições educativas 
da África do Sul com países como a Libéria ou a Etiópia a diferença tor¬ 
na-se assustadora, embora sejam precisamente estas as duas nações que 
com mais violência atacam a república ( 36 ). 

Nada do que os europeus têm realizado até hoje em prol 
dos Bantos da África do Sul durante os últimos quinze anos 
mostra progresso mais espectacular que o programa iniciado 
pelo Bantu Education Act, de 1953. Hoje, quatro de cada cinco 
bantos entre 7 e 21 anos podem ler e escrever; quatro de cada 


( Sfl ) W, A. Landman -- A plea for mderstanding, Cidade da Cabo, 1968, 
p. 2, UNESCO (ED/lèo, 1961); Conferente of African studies on the devei - 
opment of education in África, Adis Abeba, 15-25 de Maio de 1961. Já em 1955, 
uma revista católica na Grã-Bretanha falou das despesas «enormes» para as escolas 
bantas ( Catholk Herald, Londres, 30 de Setembro de 1955). Um excelente resumo 
do relatório da África do Sul na UNESCO 1 em UAfrique âu Stíd tfaujourdhui, 
Paris, n.° 71, Fevereiro de 1967, com o título «Le niveau de scolarisation des 
Bantous sud-africains est le plus élevé de toute TAfrique du Sud répond au 
rapport de 1’UNESCO». 
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cinco crianças bantas na África do Sul estão na escola. Muito 
antes do ano 2000 o analfabetismo terá desaparecido entre os 
Bantos da África do Sul ( 37 ). 

Com certeza, os elementos hostis ao apartheid e ao regime não acham 
aceitável esta situação. Não podem negar os factos que são de conheci¬ 
mento público, mas negam as vantagens e as intenções do regime escolar. 
Reflectem mais ou menos a crítica que temos citado do senador Kennedy, 
que considerava que o nativo não se preparava para a sua missão na vida. 
O Governo Sul-Africano insiste em que o sistema de instrução tal como 
está organizado realiza precisamente esta finalidade e que prepara o 
nativo para a sociedade onde normalmente e com toda a previsão possível 
vai evoluir ( 3S ). 

Os europeus ocupam-se da educação do Banto há mais de 150 anos 
e, desde o início, os dirigentes do país compreenderam que a educação 
desta população em crescimento rápido era a tarefa mais urgente para 
o futuro. Pará compreender toda a importância do estado actual desta 
educação podem ser úteis algumas referências à evolução do ensino entre 
os nativos e a formação da política ( 38 ). 

Desde antes da última guerra mundial os responsáveis da educação 
na África do Sul inquietavam-se com a incerteza do programa e uma certa 
confusão no que respeita ao seu conteúdo. Um sistema de educação pre- 


( 37 ) «The achievements of Bantu education», em Bantu, Pretória, vol. xv, 
n.° 2, Fevereiro de 1968, p. 1. Há vinte e cinco anos, um autor que escrevia sobre 
o ensino superior pôde dizer que já estavam inscritos nas escolas metade de todos 
os bantos em idade escolar. E. G. Malherbe, «Higher education of non-Europeans 
in South África», em Óptima, Joanesburgo, vol. vi, n.° 1, Março de 1946, p. 2. 
«O número total de alunos ultrapassa os 2 milhões e meio. Isto significa que mais 
ou menos 20 por cento da população banta total assiste à escola.» Bantoe Onder- 
wysblad, Pretória, vol. xvi, n.° 3, Abril, 1970, pp. 20-21. 

( M ) I. B. Tabata — Education for barbarism in South África. Bantu 
(Apartheid) education, Londres, 1960, Para uma observação independente, veja-s'e 
o livro de viagens de M. J. Boom, Reis doot Suid Afrika, Meppel, s. d., p. 175, 
que apresenta os elementos de base sobre a educação bania. Uma revista que se 
não devia permitir semelhantes leviandades, Jeune Afrique, Paris-Tunis, n.° 298, 
25 de Setembro de 1966, incluiu estas acusações no momento da chegada de 
Vorster ao Poder, com o título tendencioso de «Afrique du Sud: le retour de la 
croix gammée», 

( M ) P. A. Duminy, editor, Trends and challenges in the education of the 
South African Bantu, Pretória, 1967. As comunicações apresentadas sobre problemas 
educativos na Faculdade de Educação do College of Fort Hare em 1966. 
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cisa de clare2a quanto à finalidade, de visão exacta das intenções e de 
realismo rigoroso com referência ao ambiente em que o sistema funciona. 
Na altura de 1935-1936 uma comissão reconheceu que a educação indí¬ 
gena não era simplesmente problema da transmissão dos conhecimentos 
ou ensinar a ler e escreve os Bantos, mas do lugar desta população na 
sociedade e do que podia convir para assegurar a sua participação eficaz 
no processo social e económico ( 40 ). 

O sistema tradicional tinham sido as escolas das missões, cuja fun¬ 
ção era, logicamente, contribuir para a conversão do Banto e preparar o 
seu espírito para a leitura da Bíblia e compreensão da doutrina cristã, 
A atitude do missionário era simples e, em geral, o problema do papel 
que estava chamado a desempenhar e a forma da sociedade em que ia 
viver não entravam em consideração como parte de uma projecção para 
o futuro. 

Já em 1954 existiam 5800 escolas missionárias, com uns 940 000 alu¬ 
nos, Apesar de a administração pertencer às igrejas, os departamentos 
provinciais de educação intervinham para assegurar a sua qualidade pro¬ 
fissional. Com o Acto de 1953 a direcção das escolas passou para o 
Departamento de Assuntos Bantos e, mais tarde, para um departamento 
especial de educação indígena. Mesmo em 1951, com o Relatório Eiselen, 
a crítica do sistema de ensino foi severa: que não formava parte de um 
plano integrado de desenvolvimento social e económico; que carecia de 
unidade orgânica interna; que a educação se fazia sem a colaboração activa 
dos próprios povos bantos e, finalmente, que as finanças não produziam 
o efeito máximo em termos benéficos para os Bantos ( 41 ), 

Uma das declarações fundamentais sobre a reforma da educação 
banta e seus objectivos finais é a do Dr. Verwoerd, como ministro dos 
Assuntos Indígenas, num discurso proferido em Junho de 1954. Neste 
discurso o ministro salientou as intenções do novo programa, que con¬ 
sistia principalmente nos pontos seguintes: 

1. As escolas deixariam de ser administradas pelas missões 

religiosas e passariam a constituir «escolas das comu¬ 
nidades bantas»; 

2. O aluno indígena devia adquirir conhecimentos úteis para 

si e para a comunidade particular em que residia; 

( 40 ) Report of the Interdepartamental Committee on native education 
1935-1936, Pretória, 1936. Este relatório, conhecido pelo nome de Welsh, deve 
estudàr-se junto com o posterior de 1949-1951, denominado Relatório Eiselen. 

( n ) Duminy — ob. cit., p, 7. 
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3 . 0 programa de estudos inspira-se nas circunstâncias comu¬ 
nitárias especiais e destina-se a satisfazer as necessida¬ 
des dessa comunidade ( 42 ). 

Num estudo muito pormenorizado e elaborado com a maior objecti- 
vidade, a S. A. B. R. A, (South African Bureau of Racial Affairs) publicou 
as suas conclusões, sobre a grande reforma que acabava de se operar. Os 
argumentos não se limitavam às questões pedagógicas ou de administra¬ 
ção missionária ou do Estado, mas à urgência do melhoramento do sis¬ 
tema de educação e da insuficiência de meios financeiros, tanto da parte 
das igrejas como das províncias. Um sistema coerente e eficaz que pro¬ 
duzisse um progresso rápido para o Banto exigia absolutamente a cria¬ 
ção do nosso programa, sobre base nacional e com a intervenção do 
Estado, como tal. Notamos, entre o mais, para responder aos detractores 
que falam sem cessar da «exploração sem misericórdia» dos Bantos, que 
os algarismos das despesas mostram que entre os impostos pagos pelos 
nativos e as despesas para a sua educação há uma diferença enorme; e 
para esta diferença contribui o europeu, que aceita suportar não só a res¬ 
ponsabilidade da educação dos seus próprios filhos, mas também a dos 
Bantos ( 43 ). 

O Bantu Education Act, de 1953, não se ocupou do ensino superior. 
Mas, uma ve 2 decidida a reforma, a questão das Universidades impunha-se 
com urgência. Como temos visto em páginas anteriores, antes desta data 
existiam vários sistemas: desde a admissão de estudantes nativos no Cabo 
e em Joanesburgo, até às aulas separadas do Natal., e a filiação do centro 
universitário de Fort Hare, na Universidade de Rhodes. Em 1959, Fort Hare 
foi colocado no Departamento da Educação Banta e destinada principal¬ 
mente a servir os interesses do grupo Xhosa. O University College of the 


( 42 ) «Bantu education — policy for the immediate future», Pretória, 1954. 
Information Service of the Department of Bantu Administration and Development, 
V 1 edição, 1959. 

( 4S ) Bantu Education. Oppmsion or opportunity?, Stellenbosch, 1955, p. 26. 
Por exemplo, em 1951-1952, os impostos dos Bantos eram de 1 686425 Hbras 
esterlinas e as despesas para a educação banta de 5 873 623. A S. A. B. R. A. é um 
organismo para o estudo das relações raciais, com base em Stellenbosch, Não se 
deve confundir com o South African Institute of Race Relations, em Joanesburgo, 
que é outro organismo, e muito hostil à política do Governo. Ás duas instituições 
reflectem mais ou menos a atitude favorável ao apartheid (S. Á. B. R. A.') e a 
oposição ao sistema (S. A. I, R. R.). 
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North foi estabelecido no Norte do Transval para os Sothos e o University 
College of Zululand, em Ngoye, para esta tribo (“). 

Há muitos anos, antes do Acto de 1953, um especialista escreveu que 
«não há uma filosofia especial africana da educação nem nada que a dife¬ 
rencie da do resto do mundo» ( 45 ). O problema é fundamental e de impor¬ 
tância capital. Não se trata de subtilezas a respeito da mentalidade africana 
e dos seus conceitos de vida, mas simplesmente do seu destino. Exprimamos 
a ideia de uma maneira ainda mais clara: na África do Sul, a intenção 
declarada e aceite já formalmente é que o nativo se integrará permanente¬ 
mente, qualquer que seja o grau da sua formação intelectual, na comuni¬ 
dade nacional a que pertence. Consequência lógica: a sua educação deve 
corresponder a esta intenção. No caso de Portugal, a ideia é que o nativo, 
progressivamente, há-de pertencer à comunidade superior nacional, multir¬ 
racial e multicontinental. Ambos são objectivos formulados com clareza 
e cada qual tem os seus méritos, de acordo com a experiência e a psicologia 
dos dois povos. 

Em 1953 um relatório publicado na Inglaterra reflectiu este mesmo 
pensamento. Citamos este caso para que não se pense que tudo isto que 
vamos descrevendo são conceitos exclusivamente sul-africanos: 

O propósito da educação deve ser preparar os Africanos para 
viverem bem no seu país e o sistema de educação não deve ser 
uma imitação pálida do da Inglaterra, onde as condições são 
muito diferentes ( 4G ). 

Os resultados, como temos notado, confirmam a excelência da grande 
reforma nas condições específicas da África do Sul, O número de alunos 
aumenta em mais de 100 000 cada ano, embora não seja ainda obrigatória 


( 44 ) Um dos exemplos mais interessantes é o caso do University College 
of Zululand, que começou as actividades em 1960, com 41 estudantes. Hoje conta 
341. As condições de admissão são semelhantes às exigidas pela Universidade 
da África do Sul. Dos professores, em número de 71, 58 são indígenas. As neces¬ 
sidades crescem com rapidez e mesmo os 36 centros para formação de professores 
das escolas elementares bantas, com 5000 inscritos, não satisfazem esta procura. «Focus 
on Bantu education: The University College of Zululand», em South African Digest, 
Pretória, 5 de Janeiro, 1968, pp. 8-10. Sobre a mesma instituição, «University 
College of Zululand», em Bantu, Pretória, Dezembro de 1967, pp. 1-5. 

( 45 ) Edgar H. Brogkes —■ Native education in South África, Pretória, 

1930, p. 21. 

.. African Education, a study of educational policy and pmctice in Britisb 
tropical África, Londres, 1953, p. 67. 
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para os Bantos a assistência à escola. O número de diplomados das-Univer¬ 
sidades é duas vezes mais elevado que para o resto da África no seu con¬ 
junto. Três Universidades bantas e a Universidade da África do Sul estão 
ao serviço dos nativos e num só ano, 1965, a África do Sul formou mais 
de 1000 novos professores de origem banta para o ensino elementar, a 
necessidade mais urgente da população autóctone ( 47 ). 

A maioria das escolas bantas são as chamadas «comunitárias», que 
antigamente pertenciam às missões. Representam 50 por cento de todas 
as escolas. A sua organização consiste em comissões locais, compostas de 
bantos, conforme a língua falada na localidade. Existe, por conseguinte, 
uma participação extraordinária da parte dos pais de família na vida das 
escolas frequentadas pelos filhos. 

Além das escolas elementares, o Estado mantém os institutos ou 
centros para a formação do professorado, algumas das escolas secundá¬ 
rias para bantos e as industriais e técnicas, sendo o seu número total, sob 
a direcção do Departamento de Educação Banta, de 140. Na zona rural, 
o Estado sul-africano ajuda financeiramente as escolas estabelecidas nas 
fazendas e que sirvam os interesses dos filhos dos trabalhadores agrícolas. 
Nas minas, por exemplo, o Estado satisfaz as despesas dos professores e 
dos livros dos alunos que assistem às aulas nas escolas especiais fundadas 
para os empregados bantos da empresa. O Estado tem mesmo um pro¬ 
grama para auxiliar a educação das crianças bantas que se hospitalizam e 
actualmente há uns 39 centros deste tipo. 

Nas escolas secundárias, cujos programas são fiscalizados pelos exa¬ 
mes, que não se diferenciam dos dos europeus, o número de estudantes 
aumentou vertiginosamente ( 4S ): 


1949 

1953 

1955 

1957 

1960 

1965 

1967 


19901 
30199 
34983 
40414 
47 598 
66568 
86 109 


( 47 ) «More Bantu. qualified as teachers in 1965», em South African Digest, 
Pretória, 28 de Janeiro de 1968, p, 10, Vejam-se as estatísticas mais recentes no 
artigo de Á. N, P, Lubbe, «Some interesting statistical facts about Bantu education», 
em Bantu Education Journal, Pretória, vol. xv, n.° 4, Maio de 1969, pp. 16-17, 

( 48 ) State of South África. Year-Bovk, 1969, oh. cit., p. 107. 
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O sistema de financiamento das escolas não carece de interesse. 
A autoridade local contribui para a construção dos edifícios escolares com 
empréstimos do Bantu Housing Board. Cada família paga 20 cêntimos 
por mês para liquidar esta dívida. O Estado nacional satisfaz metade da 
construção e os vencimentos dos professores, mas os livros são distribuídos 
pràticamente de graça. 

0 Governo Sul-Africano dedica anualmente uns 20 milhões de randes 
à educação dos Bantos, que inclui também o Transkei. Nenhum aspecto 
da educaçao geral foi esquecido. Os cursos de extensão oferecidos aos pais 
dos alunos começam a ter muita popularidade; mais de cem centros com 
assistência nocturna de 4000 pessoas. Existem ainda quatro centros para 
a formação dos filhos dos chefes tribais, a fim de assegurar que a sua 
administração corresponda às exigências modernas. Evidentemente, a exis¬ 
tência de «escolas para futuros chefes» provoca a ira e a indignação de 
toda a gente «bem pensante» da O. N. U. e em muitos meios ocidentais; 
isto será perpetuar a escravatura, manter um sistema que já pertence à 
história tenebrosa da África e obrigar o indígena a ficar num estado de 
submissão. O programa destas escolas —e tenho visitado mais de uma 
delas — está longe de preparar feiticeiros ou assegurar a sobrevivência de 
superstições. Mas o reconhecimento do facto é inegável, embora ainda 
existam tribos em que os chefes têm papel preponderante, como veremos 
no capítulo dedicado ao estudo do Transkei, onde a representação parla¬ 
mentar se associa com a representação tribal, sem aparente incompati¬ 
bilidade; 

Há uns cem centros para a formação de enfermeiras e parteiras, onde 
as bantas obtêm o diploma após um curso de três anos e meio. O certi¬ 
ficado é idêntico ao recebido pelas europeias, pois a South African Nursing 
Assodation não distingue entre uma e outra raça com respeito à forma¬ 
ção e exigências de competência. As facilidades também são excelentes 
para as raparigas que escolhem esta carreira ém hospitais, como o de 
Baragwanath, o maior de toda a África, dedicado inteiramente aos Ban¬ 
tos. O Estado colabora por meio do Departamento de Administração 
Banta para manter mais de 118 creches para africanos. Há dez instituições 
exclusivamente para bantos cegos e surdos. 

Do número total de funcionários, ou serviço civil, como se chama 
na África do Sul, que .consiste em 240 000 mais ou menos, metade com¬ 
põe-se de bantos. Muitos dos Ministérios do Estado, como o serviço de 
correios, de justiça e outros, têm cursos de formação especial para bantos. 

Um pormenor de não menor interesse; os vencimentos dos profes¬ 
sores diplomados vão de 780 randes por ano até 1890. Um inspector banto, 
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pode receber um ordenado até 3240 randes por ano. Nao se deve esque¬ 
cer que muitos destes professores conseguem alojamento a preços muito 
reduzidos, em bairros de vivendas baratas ou modestas, cujo aluguer não 
chega muitas vezes a 8 randes por mês ( 4Ü ). 

4. Educação dos mestiços e indianos 

Passemos agora, neste resumo da educação na África do Sul, aos 
outros sectores da população não europeia, os mestiços e os indianos. 
A história da educação dos mestiços remonta a 1658, quando se criaram 
as primeiras facilidades para a sua formação. Em 1841, o Governo inter¬ 
veio para ajudar as escolas das missões e até ao inicio do século XX a 
educação dos mestiços esteve exclusivamente entregue às instituições reli¬ 
giosas. Em 1909', como vimos, as províncias foram autorizadas a ocupa¬ 
rem-se do ensino primário e secundário. A grande transformação na vida 
dos mestiços concretizou-se na decisão de encarregar o Department o£ 
Coloured Affairs da educação dos mestiços. A legislação determinante 
foi a Coloured' Persons Education Act No. 47, de 1963. Mesmo antes 
desta data a educação dos mestiços recebera já especial atenção. 

As estatísticas revelam o progresso da educação dos mestiços, pois 
em 1920 havia 420 escolas, com 46 500 alunos, e em 1940, 972 escolas, 
com 124000 estudantes; em 1950,1143 escolas, com 18 000 pupilos, e em 
1962,1530 escolas, com 298 000 alunos. Na província do Natal, em 1962 
havia 45 escolas para mestiços, com 13 500 alunos. Evidentemente, nas 
outras províncias o número de pessoas de raça mista era muito redu¬ 
zido. Mesmo com a criação do Departamento de Assuntos dos Mestiços 
a obra das igrejas nao deixou de ter importância, como no caso dos Bantos. 
Por exemplo, a Igreja Reformada Holandesa manteve quase 600 escolas, 
com 72 015 alunos; a Anglicana 177, com 34343, e a Católica 84, com 
22 356 alunos. 

Actualmente o Department of Coloured Affairs encarrega-se da edu¬ 
cação da gente de cor, com seis centros para a formação de professores, e 
uma Universidade, a University College of the Western Cape. Foram insti¬ 
tuídos. um colégio técnico e cinco colégios vocacionais. Existe uma comissão 
chamada Council for the Education of the Coloured People, cujos mem¬ 
bros são todos mestiços. Existem na república treze colégios para a for¬ 
mação de professores, sendo a maioria dos instrutores também de cor. 


(«) Education for success, Pretória, s. d,, Departamento de Informação. 


O Hewat Training College é considerado como o primeiro e principal 
do país. Actualmente, no sistema de ensino para mestiços 357 000 estão 
matriculados em língua africânica e 58 000 em língua inglesa ( 5U ). Em 
1968 a Igreja Reformada ocupava-se da educação de quase 80 000 dos 
mestiços. 

- Os indianos representam na educação como na vida social e econó- 

i mica um problema especial. A sua religião constitui um aspecto muito 

particular que não tem semelhança com as outras raças da república. 

A educação dos indianos das províncias do Natal e do Transval é 
dirigida pelo Departamento de Assuntos Indianos. Há umas 145 escolas 
í secundárias do Estado, com 84442 estudantes, e 206 escolas de outro 

tipo, com 71120 alunos, mantidas pelo Estado. Criam-se anualmente 
mais ou. menos treze escolas primárias ou secundárias. Os professores des¬ 
tas escolas formam-se no Springfield Training School, no M. L. Sultan 
Technical College e no University College, de Durban, e também no 
Transvaal College of Education, em Joanesburgo. O colégio universitário 
para indianos situa-se na ilha de Salisbúria, perto de Durban, tendo 
aberto as portas em 1961, com 80 estudantes. Hoje, o número ultra¬ 
passa 1200. Da mesma maneira que na University of the Western Cape, 
para mestiços, a Universidade para os indianos aspira a converter-se pro¬ 
gressivamente em instituição cujo pessoal docente seja nativo. O Governo 
Sul-Africano reconhece as características especiais dos diferentes elemen¬ 
tos da população. Os indianos representam uma cultura muito antiga e 
língua de grande tradição literária e tradicional. Na sua Universidade estas 
línguas e estas culturas ensinam-se de maneira a conservar um dos patri¬ 
mónios preciosos da nação. 

5. Obra social 

f Há muitos anos um conhecido autor afirmou que a «África do Sul 

I se encontra muito atrasada em relação às outras colónias, como o Congo 

l Belga, no que respeita à saúde dos indígenas. O Governo faz muito pouco 

para a saúde dos nativos» ( 51 ). Hoje a África do Sul figura entre os pri- 


( so ) «Education for the coloured people», em Lantern, Pretória, vol. iv, 
n.° 2, Dezembro de 1964. 

( 51 ) Carnegie Corporation of New York. Report of Rev. Anson Phelps 
Stokes on education . Native welfare and race relations in East and South África, 
Nova Iorque, 1934, p. 40. 
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meiros países do Mundo na atenção prestada à saúde e bem-estar físico dos 
seus habitantes e os nativos são os principais beneficiados desta política. 
Em 1958 criou-se o Departamento de Bem-Estar Social e Pensões, que, sob 
outra forma, existia desde 1937. 

A África do Sul não é país socialista, votado à ideia de que o cidadão 
deve ser protegido desde o berço até à morte sem qualquer preocupação. 
Não participa do conceito social que prevalece na Escandinávia e na Grã- 
-Bretanha, que é resultado de um socialismo protector que abrange todos 
os aspectos da vida. Mas, ao mesmo tempo, o Estado Sul-Africano ocupa-se 
activamente da saúde e de serviços para a sua população, de acordo com 
a tendência do nosso tempo. 0 Departamento de Bem-Estar Social, criado 
em 1937, visa principalmente coordenar os esforços e as actividades dos 
organismos particulares. 

Nestas poucas páginas trataremos de esboçar rapidamente alguns aspec¬ 
tos da ajuda oferecida pelo Estado Sul-Africano aos seus cidadãos, tanto 
nativos como europeus ( 52 ), O facto fundamental a evocar é que não há 
nação em África que disponha de tantos serviços para os nativos ou que 
preste tanta atenção à saúde e bem-estar dos nativos como a República 
Sul-Africana. 

Sejamos absolutamente francos: o regime dirigido pelos europeus 
trouxe a paz à África d'o Sul, assegurou uma organização dos serviços 
sociais e tem sido responsável, finalmente, pelo crescimento demográfico 
sensacional dos nativos. Os bantos pobres de todas as províncias gozam 
de serviços médicos e hospitalização gratuitos, quer se trate de doenças 
ligeiras ou graves, pagando um montante mínimo, quase simbólico, os 
que o podem fazer. No Transval há duas vezes mais facilidades de hospi¬ 
talização para os Bantos do que para o resto da população. Mais de 
60 milhões de randes destinam-se aos serviços de bem-estar e saúde dos 
Bantos. Em todas as cidades se encontram clínicas e hospitais para os 
Bantos e, na parte rural, as missões fornecem estes benefícios. Mais de 
20 000 camas estão disponíveis nos campos, com 70 hospitais especiali¬ 
zados para os nativos. Já fizemos referência ao Hospital Baragwanath, 
para os Bantos, perto de Joanesburgo, com 2500 camas, 216 médicos, 
1200 enfermeiras bantas e 1000 bantos nos serviços administrativos. Só 
este hospital custa ao governo do Transval cerca de 4 milhões de randes 
por ano. 


( B2 ) Care, Welfare Services for South África's peoples, Pretória, 1968. 
Departamento de Informação. 
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Em 1960 todos os serviços chamados sociais foram entregues ao 
Ministério dos Assuntos Bantos, com um orçamento perto de 4 milhões 
de randes para pensões e outras formas de ajuda ( 53 ). Seria impossível, 
neste capítulo que pretende resumir a política social do Governo Sul-Afri¬ 
cano, fazer menção de todos os serviços que o Estado ou as empresas 
particulares fornecem, tanto aos Bantos como aos cidadãos doutras raças. 
Desde 1944, por exemplo, começaram para os Bantos as pensões de 
velhice, como anteriormente se havia estabelecido para os mestiços, Passe¬ 
mos aos indianos e mestiços, que receberam aproximadamente 1 113 000 de 
randes em pensões durante 1959-1960. A formação do pessoal nativo cons¬ 
titui uma das preocupações principais do Governo. Não é legítima a crí¬ 
tica de que na África do Sul os brancos desfrutam de todas as vantagens, 
enquanto os nativos continuam na miséria e ao abandono. Nem sempre 
se torna fácil preparar, do ponto de vista técnico, pessoal competente, à 
altura das exigências profissionais dos nossos tempos. Mas o progresso 
é constante e a dedicação a esta difícil tarefa infatigável. 

Precisaríamos de muitas páginas para descrever o ambiente banto, 
especialmente o rural, e assinalar as dificuldades de ordem social e moral 
que o problema desta formação apresenta, especialmente quando se trata 
da posição da mulher. Há por detrás muitos séculos de um regime em que 
a mulher ocupa ainda posição inferior e a sua educação é considerada 
como elemento de ínfima importância. As superstições, as tradições tri¬ 
bais e de família, a insistência para substituir pelo homem o trabalho 
manual da mulher na agricultura; tudo isto são factores que é necessário 
modificar, para que a mulher banta possa melhorar o seu nível dè vida 
e participar plenamente na existência do século xx, A medicina científica 
de hoje luta contra o peso morto da medicina tradicional, podendo con¬ 
tar-se entre as conquistas notáveis da África do Sul a realidade da enfer¬ 
meira e trabalhadora social banta, consciente da sua .missão e preparada 
segundo as exigências mais modernas. Ainda resta, evidentemente, longo 
caminho para percorrer, mas o Estado nacional e as administrações pro¬ 
vinciais, como os organismos particulares, não regateiam meios e facili¬ 
dades para que a situação se transforme ( M ). Esta atenção aos Bantos 
não é obra dos últimos anos nem o resultado de pressões externas, como 

( M ) Social welfare in the Union, Pretória, Agosto de 1960, Fact Paper 83, 
p. 3. Isto foi a consequência da criação, em 23 de Outubro de 1958, do Departa¬ 
mento de Bem-Estar Social e Pensões, que consolidou as agências especializadas 
que existiam antes. 

( 54 ) Nursing Services for 15 million people, Pretória, Março de 1961, 
Fact Paper 89, p. 10. 
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poderia facilmente acreditar-se. Temos notícia de que já em 1903 o Victo- 
ria Mission Hospital organizou um programa para enfermeiras bantas. 
Actualmente há, para elas, dezanove institutos de primeira categoria e 
oito de categoria um pouco inferior. Quarenta e um hospitais oferecem 
facilidades para a formação de enfermeiras nativas. Em 1959 iniciou-se 
a obra de um centro para enfermeiras bantas, dedicadas especialmente aos 
casos de doenças mentais. Até 1959 os trabalhadores sociais indígenas 
formavam-se no Jan Hofmeyr School for Social Work, em Joanesburgo, 
e um certo número já foi recebido em Fort Hare e na Universidade da 
África do Sul. Hoje este ensino corresponde principalmente aos colé¬ 
gios universitários dos Bantos. 

Os bantos cegos de mais de 18 anos de idade recebem uma pensão 
e há um número de escolas expressamente para eles, com subvenções do 
Estado. Os incapacitados físicos também são recebidos em instituições 
mantidas com a ajuda do Estado ou encorajados a inscreverem-se em cen¬ 
tros onde as suas aptidões limitadas possam ser eficazmente utilizadas. 
Nas regiões destinadas às nações bantas o Estado colabora no estabele¬ 
cimento de institutos ou centros para pessoas de idade avançada ou de 
alguma forma incapacitadas. Já indicámos que o Banto entra inteiramente 
no sistema de pensões de velhice. Calcula-se que em 1967, em todos os 
pontos do país, estavam disponíveis 65 883 camas para bantos, mesti¬ 
ços e indianos, No fim de Junho de 1968' encontravam-se em exercício 
1159 enfermeiras de distrito, junto com 500 médicos, todos subvenciona¬ 
dos pelo Estado, para se ocuparem, fora das cidades, das hecessidades de 
saúde dos nativos ( 33 ). 

Como indicação deste estado de coisas notemos a atenção prestada à 
tuberculose, uma das doenças que ainda afligem os Bantos. A 30 de Dezem¬ 
bro de 1967 a situação era a seguinte ( 3Õ ); 

Camas por 1000 habitantes; 

Europeus . . .. 447 

Mestiços.2 476 

Asiáticos. 302 

Bantos. 27 303 

O Governo Sul-Africano realiza uma campanha activa contra outras 
doenças perigosas, especialmente a malária e a lepra, em quatro centros 

( 55 ) Care, Welfare Services for South África's peoples, oh, cit„ p. 16. 

( 5B ) Idem, p, 24, 
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para leprosos, que dispõem de tacilidades para 2532 doentes, estando 
reservados 1947 lugares para os Bantos. 

Se olharmos para outro aspecto do problema social, 0 de habitações 
económicas, observamos que, entre 1920 e 1968, de 596000 casas cons¬ 
truídas 390 000 destinavam-se aos Bantos, tendo a questão do alojamento 
do Banto merecido especial atenção nos últimos vinte anos. A segunda 
guerra mundial afectou gravemente este programa. Porém, de 1948 até 
1963 0 Estado destinou mais de 120 milhões de randes para construção 
de 225 000 casas para os Bantos. Este aspecto do problema social merece 
uma palavra de explicação. Há alguns anos, com a tendência de 0 Banto 
emigrar para as cidades, formaram-se bairros ao redor dos grandes cen¬ 
tros urbanos que deixavam muito a desejar, como no caso de Sophiatown, 
perto de Joanesburgo. Estes bairros, construídos sem planificação e sem 
qualquer intervenção oficial, favoreciam a miséria, a imoralidade, as doen¬ 
ças e a agitação política, O caso de Sophiatown tornou-se clássico, pois a 
sua destruição e 0 estabelecimento do bairro moderno de Soweto provo¬ 
caram uma onda de indignação no Mundo, sempre disposto a pensar 0 pior 
do Governo Sul-Africano. Interpretou-se a acção de melhoramento das 
condições de vida como atentado contra os nativos, como a sua expulsão 
e um caso mais do carácter arbitrário do governo «racista», desejoso de 
denegrir os Bantos. Os inimigos declarados da África do Sul aproveita¬ 
ram a contingência para provocar escândalo e mostrar os grandes tracto¬ 
res que destruíam as imundas vivendas que iam ser substituídas por casas 
decentes e limpas. Houve, neste incidente, muito de política. 

Vi, há dois anos, coisa semelhante em Windhoek, onde também 0 
Estado havia decretado a reconstrução de um bairro indígena, oferecendo 
aos seus habitantes condições de vida infinitamente melhores. Alguns dos 
Hereros, partidários do «nacionalismo» do Sudoeste, recusaram-se termi¬ 
nantemente a aceitar as novas casas e trataram, por todos os meios, de 
convencer os seus congéneres a não as habitarem, para, no caso de inqué¬ 
rito ou da improvável visita de qualquer comissão das Nações Unidas, 
poderem mostrar 0 estado lamentável a que estavam condenados, Aceitar 
novas vivendas seria reconhecer que 0 Estado Sul-Africano realizava uma 
política progressiva para fazer desaparecer os bairros sujos e insalubres. 
Hoje, é possível afirmar que quase não existe, em nenhuma parte da 
república, 0 tipo de bairro que antes a infestava. Temos citado 0 caso 
de Soweto, perto de Joanesburgo, que é realidade de mais de meio milhão 
de nativos, com casas adequadas, e mesmo de residências de luxo de Ban¬ 
tos que têm adquirido fortuna. Possui todas as facilidades para comércio, 
com parques, cinemas e centros de distracção e recreio. 
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0 primeiro plano de cinco anos para estabelecer os Boatos nas suas 
próprias regiões já produziu, como resultado, trinta e seis novas cidades, 
a maior parte delas perto das fronteiras, para assim proporcionar aos nati¬ 
vos a oportunidade de trabalharem nas novas indústrias instaladas na pro¬ 
ximidade dos seus centros de residência. Novo plano de cinco anos se 
encontra em curso, com o fito de fundar trinta e uma cidades modernas 
nos territórios dos Bantos, na parte norte do país; trinta e quatro no Natal; 
dez no Ciskei, duas no estado de Orange e três não longe de Pretória. 

Como temos dito, estas cidades não são núcleos carecidos de todas 
as facilidades e destinados a isolar o Banto. As novas cidades são obra 
de especialistas na urbanização, e não se perde de vista nenhuma facili¬ 
dade digna de uma cidade moderna. Em Ümlazi, perto de Durban, cons¬ 
truiu-se um estádio que custou mais de 500 000 randes. Até um campo de 
golfe acrescenta uma nota de amenidade ao conjunto. Outras cidades ban- 
tas, como Garankuwa, na região de Pretória, e Mdantsane, perto de East 
London, têm iguais facilidades. 

Seria interminável a lista dos projectos e das empresas de toda a espé¬ 
cie que o Estado e outros organismos iniciaram para que a vida do Banto 
possa evoluir normalmente. A conclusão é clara e irrefutável; a África do 
Sul, apesar da hostilidade 1 e da incompreensão da opinião estrangeira, 
dedica uma muito elevada proporção dos seus recursos aos povos nativos, 
com a esperança de que assim possam, com o tempo, atingir uma autono¬ 
mia autêntica, Os que falam, com irresponsabilidade absoluta, do «nazismo» 
do regime sul-africano e do seu desejo de oprimir o Banto devem simples¬ 
mente olhar para estas realizações. Quem pode citar o caso de o regime 
hitleriano construir casas cómodas e facilidades desportivas para a sua 
população judaica? Os Soviéticos não dedicaram um rublo para proteger 
as vidas dos seus kulaks. Onde está então a perseguição feroz e sem com¬ 
paixão da África do Sul aos seus indígenas? 

A população europeia também é bem protegida na África do Sul. 
Grandes hospitais, como o Groote Schuur, da Cidade do Cabo, tem já 
reputação mundial, pois foi aqui, em 1967, que o célebre doutor Christiaan 
Barnard realizou a primeira transplantação de coração, e ocupa-se de todos 
os grupos nacionais. 

Existem no país entidades, como o National Welfare Board e uma 
série de comissões especializadas, como a da vida da família, que se 
ocupam dos problemas normais em qualquer sociedade: velhice, incapa¬ 
citados de trabalhar por razões de doenças e órfãos. Das casas construí¬ 
das entre 1920 e 1968 a maioria esmagadora foi ocupada por Bantos, 
com 79 000 para os europeus. 
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Não devemos, porém, falar exclusivamente dos Bantos e dos euro¬ 
peus, embora sejam os dois elementos principais desta nação multirracial. 
O Department of Coloured Affairs aceita como princípio que a primeira 
responsabilidade do cidadão é ocupar-se do seu próprio bem-estar. No 
caso de impossibilidade, o Estado intervém. Há vinte anos que o Governo 
deseja ver os mestiços a encarregarem-se, progressivamente, de todas as 
obras sociais que interessam à sua própria vida. Evita-se assim o pater¬ 
nalismo e a dominação dos brancos na administração de todos os progra¬ 
mas. A University College of Western Cape contribuiu muito, como 
centro principal de formação académica dos mestiços, para criar pessoal 
competente nos diversos domínios da acção social. Como protecção das 
crianças de famílias divididas ou onde os pais não podem corresponder às 
suas necessidades, o Retreats and Rehabilitation Centres Act, de 1963, 
fornece ajuda aos indivíduos com problemas sociais. A situação dos mes¬ 
tiços apresenta-se partícularmente grave, pois reconhece-se que carecem da 
estabilidade dos Bantos, que têm sempre as suas «pátrias» de origem e 
ligações com a tribo. Os mestiços não possuem esta vantagem e nem 
sequer têm território perfeitamente definido que lhes pertença. Ainda 
mais, com o movimento dos trabalhadores bantos para as cidades, e espe¬ 
cialmente para a Cidade do Cabo, crescem os contactos entre mestiços e 
bantos, muito raros no passado. O resultado é muito frequentemente um 
problema social de relevância, com nascimentos ilegítimos e abandono 
da família pelos trabalhadores que voltam às suas terras, criando entre 
os mestiços uma situação extraordinàriamente perigosa e angustiosa. As 
autoridades reconhecem perfeitamente a natureza deste problema social 
e o que significa para a comunidade dos mestiços. 

Basta uma palavra sobre a protecção oferecida aos mestiços pelo 
Estado Sul-Africano ( 57 ): 

Pensões para os homens de mais de 65 e mulheres de mais de 
60 anos; 

Subvenções para pessoas incapacitadas pelo trabalho; 

Ajuda para as mães de família onde o pai não contribui ou é 
desconhecido; 

Pensões para os cegos; 

Pensões para os antigos combatentes; 

( ,17 ) Care. Welfare Services for South Africáns peoples, ob, cit., p, 46. 
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Ajuda do Estado a famílias que, por razões ou circunstâncias 
especiais, como a doença ou os acidentes, não têm meios de 
subsistência; 

Ajuda médica para pessoas necessitadas. 

A nação mestiça tem urgente necessidade de casas modernas e bara¬ 
tas. Durante os últimos vínte anos o Estado empregou quase 90 milh ões 
de randes em moradias para mestiços, com 78 000 residências construídas. 
Um dos exemplos mais interessantes é o bairro mestiço da Cidade do Cabo, 
onde o Conselho Municipal construiu muitos prédios com facilidades ofe¬ 
recidas pelo Department of Community Development. 

Os indianos não ficam fora de todas estas preocupações. Já notámos 
a originalidade desta comunidade, por razões de religião e das ligações 
com a índia e o Paquistão. Podemos repetir, uma vez mais, porque o 
ponto é fundamental: o Governo Sul-Africano ofereceu todas as facilida¬ 
des para os indianos voltarem à índia. O resultado foi uma decepção total, 
pois quase não houve, quem desejasse regressar à terra de Gandhi ou 
Nehru. Os indianos preferiram, com obstinação, ficar na África do Sul. 
A índia, que tanto escândalo provocou sobre o viver dos indianos na 
África do Sul, não levantou um dedo para facilitar a repatriação nem 
encorajar a volta dos descendentes dos seus antigos imigrantes. A conclu¬ 
são que se impõe é clara: os indianos estabelecidos na África do Sul pre¬ 
ferem as chamadas dificuldades e injustiças nesse país ao regresso às 
delícias de Bombaim ou Madrasta, E a África do Sul aceita a sua presença; 
considera-os já parte da sua população e concede-lhes as mesmas facili¬ 
dades que aos outros grupos do país. Nunca a hipocrisia mundial se mos¬ 
trou mais cínica do que no caso dos indianos da África do Sul, que não 
têm nenhuma necessidade de lá ficar e quando não emigram é pela razão 
muito simples de que a vida em Durban lhes corre muito mais vantajosa¬ 
mente do que em Calcutá, 

Em 1963 toda a responsabilidade das pensões e outras formas de 
ajuda social aos indianos coube ao recém-fundado Department of Indian 
Affairs. Mais tarde, o Departamento encarregou-se igualmente da edu- 
caçãp dos indianos. Com mais de meio milhão de indianos na república, 
o problema apresenta aspectos diametralmente opostos aos dos Bantos 
ou dos mestiços. A Província do Natal, com a maioria dos indianos, ser¬ 
viu de «laboratório» para certas experiências, aplicadas mais tarde aos 
70 000 indianos do Transval e 20 000 da Província do Cabo. 
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Os indianos possuem todos os serviços dos demais grupos étnicos. Um 
centro, como o David Landau Community Centre, em Durban, ocupa-se 
das mães indianas antes do nascimento do filho. Têm-se fundado escolas 
e creches por toda a parte onde há uma comunidade indiana. O sistema 
de escolas para os indianos representa um aspecto especializado da obra 
geral do Estado. Existe todo um programa — e bastante variado — de bol¬ 
sas e outras facilidades para os indianos que desejam cursar estudos secun¬ 
dários ou superiores. O University College for Indians, belamente situado 
na ilha de Salisbúria, na baía do Natal, oferece formação universitária. 
Existem planos para que esta Universidade venha a ter novos edifícios 
do tipo mais moderno. Não há, em toda a África do Sul, possivelmente, 
um centro técnico mais bem equipado que o M. L. Sultan Technical College, 
em Durban. Os indianos cegos, e especialmente as crianças, têm assistên¬ 
cia no Horizon School for the Blind, em Pietermaritzburgo. A Natal 
Indian Blind Association, com auxílio do Estado, provê às facilidades para 
que o cego se adapte à sociedade. Existe igualmente bom número de resi¬ 
dências para crianças abandonadas, escolas industriais, institutos para 
crianças deficientes e um serviço muito completo para a segurança da 
família e protecção da sua integridade. Qualquer indiano de mais de 
16 anos que sofrer de alguma doença ou incapacidade que o impeça de 
trabalhar pode receber uma pensão do Estado. Para os indianos indigentes 
o Estado mantém um serviço para a sua ajuda no caso de precisar de 
instrumentos para corrigir algum defeito físico. Construíram-se mais de 
30 000 casas para a comunidade indiana, em condições extremamente van¬ 
tajosas do ponto de vista económico. É preciso visitar alguns destes bairros 
perto de Durban para compreender o esforço notável que o Estado Sul- 
-Africano realiza desde há pouco tempo, 

Ao mesmo tempo convém lembrar que a comunidade indiana é muito 
especial. Há gente muito riça, grandes comerciantes, com residências de 
luxo, em Durban. Existe também uma tradição de ajuda mútua e de famí¬ 
lia que desempenha papel fundamental para os menos favorecidos mate¬ 
rialmente neste mundo. 

A transformação das comunidades da gente de cor é hoje quase uma 
realidade. O Department of Community Development, em colaboração com 
as províncias, as autoridades locais e municipais e os próprios grupos 
étnicos, vai revolucionando o aspecto do país. Já ninguém fica indignado 
perante o espectáculo de bairros sórdidos e nojentos que mais pareciam 
um acampamento de refugiados. Hoje surgem novas cidades com incrível 
rapidez, como garantia do futuro das diferentes raças que partilham esta 
terra de tantas possibilidades e de porvir tão prometedor. 
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VI 


A EVOLUÇÃO POLÍTICA 


A intenção deste capítulo é continuar a história da África do Sul 
desde 1948, ano eminentemente crítico quando o Partido Nacional triun¬ 
fou, o qual representa a data que para os detractores do- país constitui 
o' início do racismo, da supressão e do terror que atribuem à república. 
Desejamos examinar esta evolução, a vida política e, muito especialmente,. 
as personalidades que determinaram a natureza desta orientação. Neste 
contexto será preciso falar de muitos assuntos: do programa dos partidos; 
da imprensa e seu papel; das medidas que o partido da maioria invoca 
para impedir os movimentos subversivos e, em geral, do ambiente que 
o triunfo político dos Africânderès representa como verdadeiro eixo da 
vida do país. 

Primeiro, duas ou três observações acerca da estrutura do Governo 
Sul-Africano. Há características muito especiais no caso das instituições da 
África do Sul. Do ponto de vista jurídico, o país funciona sob a inspira¬ 
ção e tradição do Direito Romano-Holandês, com influência vinda da 
experiência britânica do século xix, especialmente em questões mercantis, 
problemas da propriedade e sucessão de bens. A Constituição Republicana 
de 1961, consequência do referendo sobre o estabelecimento da república, 
tem muitas semelhanças, nos seus artigos, com o sistema parlamentar da 
Grã-Bretanha. 0 corpo legislativo é supremo, com a Assembleia e o 
Senado. 0 primeiro-ministro, chefe do partido da maioria, constitui o 
governo como o Presidente do Conselho em Portugal. Na realidade, este 
regime republicano também tem pontos de comparação com o português, 
como o de o Presidente da República, chamado Presidente do Estado na 
África do Sul, ficar, afastado das polémicas e da rotina da administração. 
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0 Senado compõe-se de cinquenta e quatro membros, quarenta e três dos 
quais são eleitos e onze nomeados; dois por cada província e o Sudoeste 
um, que representa os interesses dos mestiços. A Assembleia compõe-se 
de cento e setenta deputados, seis dos quais representam o Sudoeste e qua¬ 
tro os mestiços. O corpo legislativo tem uma vida de cinco anos. O partido 
com a maioria de deputados constitui o governo, de acordo com o princípio 
de todos os países de regime parlamentar. Assim tem sido na África do 
Sul, antes e depois da instituição da república. 

Mas a estrutura descrita assim em poucas palavras não diz respeito 
em nada ao espírito, maneira de agir ou mentalidade que prevalecem nas 
deliberações do corpo legislativo. Desde que os nacionalistas triunfaram, 
e sob a direcção dos homens que vão de Malan até Vorster, os críticos 
da África do Sul comprazem-se em apresentar o país, e especialmente o 
seu Governo, como câmara de horrores, onde uma maioria cínica abate 
e anula, pela força e por inspiração maligna e diabólica, a límpida voz 
das minorias, para instituir, na nação, a odiosa escravatura que se chama 
o apartheid. Como dissemos nas primeiras páginas desta obra, a África 
do Sul não é normalmente julgada com indulgência, e, o que é muito mais 
grave, nem com o mínimo de decência, que deve ser timbre de qualquer 
observador sério. 

Um historiador italiano, aliás reputado pelas suas obras sobre a Amé¬ 
rica anglo-saxónica, reúne em poucas páginas ingente número de erros de 
facto e de apreciação, que deixara pasmado o leitor: 

A Smuts sucederam no Poder os racistas mais fanáticos, 
homens que durante a guerra não esconderam a sua simpatia 
por Hitler e tiveram o apoio da igreja protestante local [...] 
na sua cegueira odiosa, os Ministros Malan e Verwoerd insti¬ 
tuíram o apartheid, que concentra os indígenas, que são quatro 
vezes mais numerosos, no Transkei, que representava a oitava 
parte da superfície do território f 1 ). 

É este, seja dito de passagem, aquele mesmo historiador que afirma 
que as crianças e mocidade africanas estão rigorosamente excluídas de 
qualquer formação profissional e que a lei impede que os africanos apren¬ 
dam mais que o seu dialecto. Admira-se, pior, pasma-se, que um escritor 


C) Raimundo JjJMGKi—Histoire.du colonklime, des grandes dêcouvertes 
atíx mouvements d'indépendance, Verviers, 1967, p. 275. Traduzido do italiano 
por Marc Baudoux. 


responsável trate a realidade sul-africana de maneira tão frívola e incon¬ 
sequente. Vamos ver que classe de homens eram e são «os racistas faná¬ 
ticos» de que se fala. Noutro capítulo veremos que ninguém propõe que 
os africanos se concentrem no território do Transkei, que é um só dos 
.territórios destinados aos nativos. No que respeita à ausência de formação 
profissional e ao facto de não aprenderem uma língua europeia, pergun¬ 
tamos em que língua estudam os nativos da Universidade do Norte no 
Transval e em Fort Háre? 

Citamos este caso, intencionalmente, para mostrar que, se o problema 
geral da África do Sul é difícil de analisar serenamente e sem preconceitos, 
quando se fala de política e de apartheid —pois são geralmente consi¬ 
derados como as duas faces da mesma medalha—-ainda mais difícil se 
torna encontrar autores estrangeiros que não ofereçam uma visão dantesca 
do Partido Nacionalista e dos seus chefes, como se o único dirigente 
sul-africano ainda mais ou menos civilizado — e isto dito por muitos com 
reservas — fosse o marechal Smuts. 

Um autor britânico, já citado, que publicou um livro que causou certa 
sensação no Reino Unido, fala do Parlamento sul-africano como de «um 
ambiente de pesadelo, de alguma coisa que evoca uma peça de Kafka». 
Para este distinto escritor, o Parlamento ■ sul-africano tem duas caras — 
a pública, que parece semelhante a qualquer câmara legislativa do Mundo, 
e outra, que encobre ou dissimula um conceito do Estado que «melhor 
se exprimirá pelo Reichstag de Hitler» ( 2 ). 

Em muitos casos a razão profunda destes exageros absurdos e estas 
comparações que fazem dos governantes e ministros da África do Sul 
condottien do estilo Goering ou Himmler reside simplesmente no facto 
’ de que, desde 1948, os Africânderes dominam na vida política nacional 
e que chegaram ao Poder em eleições normais, escolhidos pelos seus pró¬ 
prios compatriotas. Os anglo-sul-africanos preferiram, quase desde a época 
da segunda guerra mundial, ocupar-se dos negócios, viver a sua vida e 
deixar que os Africânderes exerçam uma posição dominante na política. 
Douglas Brown afirma — e a afirmação é positivamente grotesca — que 
os sul-africanos de expressão inglesa «são a mais numerosa, rica e influente 


( 2 ) Douglas Brown —Against the world, A study of South African white 
altitudes , Londres, 1966, p. 97. Insiste-se constantemente sobre o «nazismo» do 
regime. Veja-se «UAfrique du Sud, deuxième berceau du nazisme», de Terence 
Nzanze, em Remarques Afrkaines, n.° 317, Bruxelas, 11 de Julho de 1968, 
pp. 305-309. 


~ 228 - 


- 229 — 


Pattee, R.— África do Sulvizinha de Portugal 


Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 


j 

I 


comunidade não autónoma do Mundo» e que a sua atitude deve interessar 
aos psicólogos profissionais ( 3 ). A maioria dos deputados é composta 
de africanderes? De acordo. Mas eles constituem a maioria do eleitorado 
e formam a maioria esmagadora do partido principal, hoje no Poder. 
Seria lícito dizer que na Grã-Bretanha os partidários do Partido Traba¬ 
lhista são «uma comunidade não autónoma» pelo facto de os conservado¬ 
res disporem de maioria no Parlamento de iWestminster? Repitamos que 
citar estas afirmações tem como propósito mostrar que a analise da vida 
política da África do Sul é tarefa que exige certa audácia e boa dose de 
discernimento, para não cairmos em generalizações fáceis e insubsistentes. 

É claro que o exame do governo de um país e do mecanismo íntimo 
da sua vida política não se pode reduzir a descrição estéril de instituições 
ou dos textos constitucionais. Torna-se necessário que vejamos como fun¬ 
ciona, na realidade, o sistema parlamentar e o jogo dos partidos e, sobre¬ 
tudo, o significado e a importância das personalidades que influíram, 
com maior peso, nos seus destinos. Uma nação ressente-se, infalivelmente, 
da impressão dos homens de carne e osso que a governam e são respon¬ 
sáveis pelas decisões que fixam a linha de conduta da colectividade, ao 
mesmo tempo que a doutrina professada pelas figuras políticas que 
merecem o apoio da nação numa dada altura. Louis Botha modelou uma 
longa época, com a força da sua personalidade; Jan Christian Smuts 
marcou a história do país, em época crítica entre as duas guerras; Hendrik 
Verwoerd, outro dos homens fortes da África do Sul, passou à história 
como o arquitecto prático da sua estrutura social actual. Prestemos, por 
conseguinte, e com toda a lógica, atenção simultânea aos movimentos e aos 
homens, às ideias e às reacções, na esperança de compreender, com maior 
clareza, a evolução cheia de paixão desta experiência humana sem igual 
no Mundo ( 4 ), 

Resumamos primeiro a história dos anos que vão desde 1945 até à 
actualidade, que, como dissemos no primeiro capítulo, projectou a África 
do Sul num mundo profundamente transformado, onde os problemas, 
tanto internos como externos, mudaram bàsicamente de carácter. Lembre- 


(*) Brown — oh . cit ., p. 92. 

( 4 ) Sobre as instituições de Governo e o seu funcionamento veja-se Charles 
Cadoux, UAfrique du Sud, Paris, 1966. Desta obra, publicada pela Librairie 
Générale de Droit et de Jurisprudence Pichon et Durand-Áuzias, temos um com¬ 
pêndio muito completo na colecção «Comment ils sont gouvernés». 


mos que muito antes desta data, sob a direcção de Louis Botha, for¬ 
mou-se um governo com o South African Party, que reunia os Africânde¬ 
res com os moderados de língua inglesa. Contra eles se levantaram os 
unionistas de expressão inglesa e um pequeno Partido Trabalhista. A polí¬ 
tica de Botha foi combatida pelo general James Barry Munnik Hertzog, 
que criou o Partido Nacionalista. A Prof. a Gwendolen Cárter vê nesta 
divisão um conflito profundo entre a visão mais ampla de Botha e 
Smuts, que aspiravam a uma união dos Africânderes e os ingleses e o 
nacionalismo mais estreito africânder. 

Nesta altura a África do Sul ainda não atingira importância inter¬ 
nacional extraordinária e seguia, na sua política, como noutros aspectos, 
vida relativamente sossegada, longe do epicentro das controvérsias mun¬ 
diais. Tudo isto terminou bruscamente com a Conferência de S. Fran¬ 
cisco e a formação das Nações Unidas. O Mundo decresceu brutalmente; 
as zonas de conflito multiplicaram-se e ninguém ficou isolado das tem¬ 
pestades políticas e sociais que assolavam o nosso planeta. A África con¬ 
verteu-se, do dia para a noite, em cenário do furacão que ameaçava aba¬ 
lar-lhe a vida até às raízes. A África do Sul foi arremessada, como que 
por catapulta, para o centro das preocupações e inquietações de um mundo 
que não respeitava mais a arrumação feita na sua casa nacional. Destes 
factos e desta realidade surgiu o choque que tem colocado a república 
face ao mais grave perigo da sua existência, infinitamente mais grave que 
os conflitos internos do século passado ou a tradicional rivalidade entre 
Bóeres e Ingleses. Abriu-se novo capítulo e dele desejamos agora esboçar 
as tendências e características principais. 

Repitamos, à maneira de lembrança deste período, que, durante quinze 
anos, desde 1924 a 1939, Hertzog foi primeiro-ministro, primeiro coligado 
com o Partido Trabalhista e, durante três anos, com uma maioria própria. 
Em 1933 fundiu-se com o Partido de Smuts, para dar o Partido Unionista. 
A combinação Smuts-Hertzog em 1933 foi a consequência da crise eco¬ 
nómica. Mas nem os Anglo-Africanos nem os Africânderes ficaram intei¬ 
ramente satisfeitos com esta situação. Uma minoria inglesa formou o 
Dominion Party. Porém, mais grave foi a cisão do Dx. Daniel F. Malan, 
que formou um partido nacionalista mais puro. De 1933 a. 1939 Smuts 
e Hertzog trabalharam juntos, apesar da diferença sensível dos seus tem¬ 
peramentos. Mais adiante falaremos da formação dos grupos que repre¬ 
sentam o nacionalismo africânder. Basta lembrar agora que, durante a 
guerra, surgiram vários movimentos de tendência nacionalista, em que 
Johannes Stridom, no Transval, e Charles R. Swart, no estado de Orange, 
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combateram a política de Hertzog. Desde Janeiro de 1940 existiu um 
movimento ou partido, o Herenigde Nasionale of Volksparty (Partido 
Nacional Reunido) ou H. N. P., que adquiriu considerável influência nas 
eleições de 1943, reduzindo o apoio ajfricânder ao general Smuts. Não 
só a guerra mundial mas as questões internas influíram no decurso da 
política dos partidos, A questão indiana, especialmente no Natal, produ¬ 
ziu grave cisão entre muitos elementos de 1943 e aumentou a força dos 
nacionalistas, por causa da oposição de muitos sul-africanos às concessões 
propostas para os indianos. Da mesma maneira que Winston Churchiil 
sofreu derrota na Grã-Bretanha nas eleições após a vitória, o general 
Smuts também perdeu na África do Sul, para abrir o caminho à nova 
tendência da direcção dos nacionalistas. O ano de 1948 foi data histórica e 
decisiva, o fim de uma época, e o êxodo de uma série de personalidades. 
Não só o marechal Smuts, que morreria em 1950, mas outras figuras que 
desempenharam papel de primeira importância na política turbulenta e 
confusa deste tempo, como Jan Hendrik Hofmeyr. Sucessivamente minis¬ 
tro do Interior, da Saúde e Educação e, finalmente, das Finanças, cola¬ 
borador íntimo de Smuts, por toda a gente indigitado como inevitável 
sucessor do marechal, Hofmeyr é personalidade extraordinariamente inte¬ 
ressante. Antigo reitor do Witwatersrand, político combatido e combatente, 
liberal em muitas das suas atitudes, africânder de origem, mas mais inglês 
que africâníco no pensamento, ocupa lugar singular na vida sul-africana. 
A sua morte, aos 54 anos, em 1948, terminou uma carreira cheia de pro¬ 
messas (*). 

As eleições de 1948 deram o triunfo aos nacionalistas e agora, depois 
da confusão e incertezas dos anos que precederam a guerra e coincidiram 
com ela, produz-se nova orientação entre as tendências políticas da repú¬ 
blica. É preciso que comecemos este estudo dos partidos com algumas 
reflexões sobre o nacionalismo africânder, suas origens e partidos que se 
lhe opõem. 


( s ) Alan Paton — Hofmeyr, Londres, Cidade do Cabo, 1964. liste estudo 
biográfico é obra fundamental para a compreensão da África do Sul da primeira 
metade do século xx. O conhecido escritor sul-africano Paton evoca toda a carreira 
de Hofmeyr, as suas relações com a vida intelectual e política e o papel desempenhado 
por ele até à morte. O marechal Smuts, ocupado desde 1945 cora assuntos das Nações 
Unidas e outros organismos internacionais, deixou repetidas vezes o posto de 
primeiro-ministro nas mãos de Jan Hofmeyr. Distinguiu-se como ura dos represen¬ 
tantes mais destacados do Partido Unido. 
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O Afrikaner Bond foi a primeira organização que, conscien¬ 
temente, reflectia o espírito nacional sul-africano. Precedeu o 
Partido Sul-Africano de Bolha, em 1911, e o Partido Nacional 
de Hertzog, em 1914 (°). 


( u ) D. W. Krüger. South African parties and policies 1910-1960 — 
A select source book, Cidade do Cabo, 1960. Obra indispensável, pois fornece os 
textos e discursos dos partidos e homens políticos durante o período que vai desde 
a formação da União até 1960 (p, x, introdução). Como indicação breve do 
estado dos partidos desde 1910, o quadro seguinte pode servir de alguma utilidade, 
segundo as eleições e a distribuição dos partidos no Parlamento de que foi consequência: 

1910 — Partido Sul-Africano, 68; Unionistas, 37; Trabalhistas, 5; Indepen¬ 
dentes, 11. 

1915 —Partido Sul-Africano, 54; Unionistas ou Partido Unido, 39; Nacio¬ 
nalistas, 27; Trabalhistas, 4; Independentes, 6. 

1920 —Partido Nacional, 44; Partido Sul-Africano, 41; Partido Unido, 25; 

Partido Trabalhista, 21; Independentes, 3, 

1921 — Partido Sul-Africano, 79; Partido Nacional, 45; Trabalhistas, 9; Inde¬ 

pendentes, 1. 

1924—Partido Nacional, 63; Partido Sul-Africano, 53; Trabalhistas, 18; 
Independentes, 1. 

1929 —Partido Nacional, 78; Partido Sul-Africano, 61; Trabalhistas, 8; 

Independentes, 1, 

1933 —Partido Nacional, 75; Partido Sul-Africano, 61; Trabalhistas, 4; 

Partido Roos, 2; Partido Autonomista, 2; Independentes, 6. 

1938 —Partido Unido, 111; Partido Nacional, 27; Partido Dominion, 8; 
Trabalhistas, 3; Socialistas, 1. 

1943 —Partido Unido, 89; Partido Nacional, 43; Trabalhistas, 9; Partido 
Dominion, 7; Independentes, 2, 

1948 —Partido Nacional, 70; Partido Unido, 65; Partido Africânder, 9; 
Trabalhistas, 6. 

1953 —Partido Nacional, 94; Partido Unido, 57; Trabalhistas, 5. 

1958 — Partido Nacional, 103; Partido Unido, 53. 


Primeiros-ministros: 

General Louis Botha (Partido Sul-Africano), 1910-1919- 
General Jan C. Smuts (Partido Sul-Africano), 1919-1924. 

General J. B, M. Hertzog (Partido Nacional), 1924-1933. 

General Hertzog (coalizão), 1933-1934 e (Partido Unido) 1934-1939. 
General J. C. Smuts (Partido Unido), 1939-1948. 

Dr. D. F. Malan (Partido Nacional), 1948-1954. 

J. G. Strijdom (Partido Nacional), 1954-1958. 

Dr. H. F. Verwoerd (Partido Nacional), 1958-1966, 

John Vorster (Partido Nacional), 1966. 
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0 Afiikaner Bond foi o primeiro partido político da África do Sul, 
estabelecido em 1880, tendo durado até 1911* Em geral, são pouco satis¬ 
fatórios os estudos efectuados sobre o nacionalismo, tper o europeu, quer 
o indígena. 

Geralmente o termo «nacionalismo» aplica-se aos movimentos nati¬ 
vos dos diferentes territórios da África que aspiravam a liquidação do 
regime europeu imperante ( 7 ). Tem raízes muito profundas nas ideias 
do pan-africanismo, da unidade dos povos de origem negra e, entre os 
intelectuais, de uma identificação entre os habitantes vagamente conscien¬ 
tes de pertencerem a uma nacionalidade e os descendentes de africanos 
doutras partes do Mundo. Thomas Hodgkin, que publicou um dos estu¬ 
dos mais consideráveis sobre o tema, limita-se à África colonial, sem tratar 
da África do Sul, por não caber nesta categoria ( 8 ). Ê claro que o senti¬ 
mento nacional dos Africânderes não pode ser comparado, nem de longe, 
com os «nacionalismos», muitas vezes amorfos e mal definidos, que têm 
surgido em tantas partes da África e não correspondem a realidade coe¬ 
rente e espontânea. Um autor português anota que «na Europa foi sobre 
a comunidade que se ergueu o Estado, no continente africano é a este, 
sem tradição nacional e nascido precipitadamente debaixo do impulso de 
projectos nacionais, que incumbe a criação urgente de uma comunidade para 
justificar a sua existência» ( Ll ). A sociedade dos Africânderes não corres¬ 
ponde, com certeza, a esta apreciação do carácter das «nações» africa¬ 
nas nascidas, como diz o autor, «precipitadamente» e impulsionadas por 
influências alheias à sua própria natureza. Os Africânderes são um dos 


( 7 ) Tal é o caso, por exemplo, de The political awakening of África (editado 
por Rupert Emerson e Martin Kilson, Nova Iorque, 1965), que dedica muito 
pouco espaço à África do Sul e salienta exclusivamente algumas declarações 
inflamatórias dos grupos indígenas subversivos, Hans Kohn e Waixace Sokolsky 
publicaram African nationalism in the twentieth century (Nova Iorque, 1965), que 
inclui numerosas observações falazes sobre a natureza do clima político sul-africano. 
O Prof. Edwin S. Munger, na sua obra Afrikaner and African nationalism. South 
African parallels and parameters, Londres, 1967, oferece algumas reflexões úteis 
sobre a bibliografia do nacionalismo (pp, ix-xvii na sua introdução). 

( 8 ) Nationalism in colonial África, Londres, 1956. liste autor britânico 
aceita a definição do nacionalismo dada pelo Royal Institute of International Áffairs 
(Nationalism, p, 20, em 1939); «A consciência da parte dos indivíduos ou grupos 
de pertencerem a uma nação, ou o desejo de fazer progredir a força, a liberdade 
ou a prosperidade de uma nação.» 

(°) José Montenegro — A Negritude. Dos Mitos às Realidades, Braga, 
1967, p. 124. 
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povos mais antigos de África, menos antigo certamente que os Portugue¬ 
ses, mas com três séculos de história e de tradição, que reúne todos os 
ingredientes para constituir comunidade unida. Por isso, é fundamental 
examinar o processo por meio do qual o povo africânder, isolado e 
pequeno, tem realizado o milagre de chegar a dominar as instituições polí¬ 
ticas e comunicar as suas ideias a toda a nação, e até aos não africânderes 
de origem europeia. «As ideias fundamentais da sociedade sul-africana 
derivam dc povo africânder» ( 10 ). Este autor, John Hatch, acrescenta que 
«a maioria dos africânderes não modificaram a sua atitude, que remonta 
ao século xvii» — afirmação patente e visivelmente falsa, pois o povo afri¬ 
cânder evoluiu, como temos visto, em todos os aspectos da sua existência 
colectiva ( u ). 

Mas o nacionalismo ou sentimento forte e inabalável de formar uma 
sociedade homogénea constitui a base da ascensão ou promoção dos Afri¬ 
cânderes à supremacia política do seu país; o triunfo final de um povo 
que, há pouco mais de meio século, parecia destinado à subjugação per¬ 
manente pelos ingleses vitoriosos. 

Dispomos já em inglês e em africânico de obras que oferecem um 
panorama, não só do desenvolvimento ou evolução do sentimento nacio¬ 
nal dos Africânderes, mas do conceito que o povo tem da sua própria 
história; elemento de importância capital, visto que, se a objectividade é 
coisa admirável em história, é igualmente importante e vital conhecer o 
que um povo pensa de si mesmo, do seu passado, da sua missão e da 
sua vocação. Nenhum povo como o português pode apreciar o alcance 
deste facto. Não se trata de «mitos» ou ideias nebulosas que não corres¬ 
pondem a uma realidade, mas simplesmente de experiência histórica, que 
influi permanentemente na mentalidade e atitudes da gente; quase pode¬ 
ríamos dizer uma história instintiva ou, pelo menos, conclusões, reacções 
e emoções instintivas tiradas do conjunto da vida do passado. 

Este nacionalismo africânder parte da presença precária de um 
punhado de holandeses do extremo de África; robustece-se com os con¬ 
flitos de fronteira e o avanço dos colonos mais audazes para um interior 
desconhecido e hostil; inspira-se na vontade indómita de homens e mulhe¬ 
res que acreditaram, no deserto, que a África do seu tempo era um país 
de fazendas e vida agrícola. Conheceram as arbitrariedades da dominação 
estrangeira, obra dos acontecimentos da longínqua Europa, e resistiram 


( 10 ) John Hatch — Everytnarií África, p. 145, Londres, 1959. 
(«) Ibid., p. 146. 
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com admirável tenacidade à destruição e à assimilação. Fortalecerem*se na 
luta e no heroísmo, com as privações que esta existência dura ^represen¬ 
tava. Povo que viu, nos seus destinos, a mão de Deus e a protecção divina. 
A sua epopeia realizou-se longe dos grandes centros e ignorada em geral 
pelas nações europeias, aprofundando na alma o sentimento enraizado da 
vocação em terras africanas. .Que seria de Portugal sem as façanhas de 
D. Afonso Henriques, do condestável de Aljubarrota, da expulsão dos 
infiéis, do infante D. Henrique, de Vasco da Gama, Álvares Cabral, Albu¬ 
querque e Almeida, e os mil heróis da expansão lusíada no Mundo? Por¬ 
tugal vive hoje em luta perpétua, como no passado, contra os caprichosos 
ventos da mudança, pois sempre conheceu ventos adversos e sempre tem 
triunfado deles. A vontade de perpetuar a sua obra, de atingir a pleni¬ 
tude, de ficar fiel às obrigações; impostas pela geografia e pelos instintos 
nobres — eis aqui não uma comparação ou analogia exacta com os Afri- 
cânderes, mas uma sugestão da semelhança. Portugal conheceu horas som¬ 
brias na dominação estrangeira —espanhola e francesa , não desani¬ 
mado na luta pela conservação da sua identidade e razão de ser. Os 
Voortrekkers também conheceram uma vida dolorosa e as incompreensões 
do seu tempo. Como Portugal foi hostilizado em todas as partes do seu 
dilatado império, pelas forças dos seus inimigos, iguaímente os African- 
deres se viram constrangidos a 1 uma defesa desesperada contra o império 
mais poderoso da época, quase até ao esgotamento, à agonia. 

A tomada de consciência histórica operava-se desde muito antes da 
guerra entre Ingleses e Bóeres. Um povo rural e alheio às intrigas do 
grande mundo diplomático e político cobrou esta consciência, como vere¬ 
mos nas nossas reflexões sobre a formação e definição da cultura afri- 
cânica ( 12 ). Aconteceu assim que Harold Mac Millan, primeiro-ministro 
conservador do Reino Unido, pôde falar dos Africânderes e seu nacio¬ 
nalismo como «o primeiro nacionalismo do continente africano». Os que 


(») F. A. Van Jaarsveld —Die Afrikaner en sy geskiedenis, Joanesburgo, 
1959, uma obra em que o distinto escritor analisa a historiografia dos Africânderes. 
Do mesmo autor é a obra fundamental Die ontwaking van die Afrikaanse nasionale 
bemssyn 1868-1881, Joanesburgo, 1959, 2. a edição. 0 livro foi traduzido para 
inglês cóm o título de The amkening of Afrikaner nationalism, Cidade do Cabo, 
1961. Tradução de F. R. Metrovich. Aproveitámos outros estudos directamente 
relacionados com este tema: Laurence Salomon, The ecommic hackground to 
the revival of Afrikaner nationalism, Boston, 1964, pp. 217-242. Boston University 
Papers on África, vol. 1 . Como estudo ou iniciação geral, a obra alemã, de V. Haller, 
Die Welt des Afrikaners, Düsseldorf, 1960. Um historiador norte-americano 
Leonard M. Thompson, «Afrikaner nationalíst historiography and the policy of 
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hoje julgam estes africânderes com severidade brutal, desde os comunis¬ 
tas até aos liberais de todas as cores, fazem 0 elogio dos nacionalismos 
raquíticos de muitos dos países indígenas, onde as raízes ainda carecem 
de toda a profundidade. 

F. A. van Jaarsveld assinala gràficamente a natureza dos anos críticos 
durante 0 século passado na formação desta consciência nacional. É difí¬ 
cil exagerar a influência da dominação inglesa sobre os Africânderes. 
Tratava-se da imposição de regime da potência mundial mais prestigiosa 
do seu tempo, que possuía não só a força material que lhe permitira a 
expansão, mas a vitalidade extraordinàriamente exuberante da língua e 
da cultura. A anglicização de toda a África do Sul parecia predestinada 
pelas circunstâncias como processo irreversível que teria como resultado 
final a fusão total da população europeia. A «desnacionalização» fazia 
considerável progresso durante os anos de 1840-1860, especialraente nos 
centros urbanos, para deixar os «holandeses», como ainda se lhes chamava, 
literalmente arrincoados na zona rural. Ainda mais: existiu perigosa sepa¬ 
ração para a sobrevivência dos Bóeres entre os do Cabo e os que moravam 
no Transval e 0 estado de Orange. O grande trek, como notámos na expo¬ 
sição histórica, afastou uma porção da população africânder e contribuiu 
para a existência de duas mentalidades : a mais dúctil no Sul, a mais intran¬ 
sigente e combativa no Norte. Este facto não deixará de exercer influência 
durante toda a história dos movimentos africânderes e mesmo na vida 
dos partidos políticos, obrigando este grupo a manter delicado equilíbrio 
entre as tendências transvaliana e as do Cabo. Não poucas das divisões 
e lutas de carácter político encontram explicação nesta realidade. 

Modificou-se a situação em 1868, quando 0 Governo Britânico inter¬ 
veio na vida dos africânderes republicanos entrincheirados no Norte. Foi 
precisamente 0 estímulo que faltava para lhes dar 0 sentimento de uni- 


apartheid», em Journal of African History, Londres, vol. ui, n.° 1,1962, pp. 125-141; 
S. Trapido, «Political institutions and Afrikaners social structure in the Republic 
of South África», em The American Political Science Review, Nova Iorque, vol. ivii, 
n.° 1, Março de 1963, pp. 75-78. Para a estreita relação entre 0 conceito de 
nacionalismo, a sobrevivência dos Africânderes e a política veja-se J. Albert 
Goetzee, Politieke groepering in die wording van die Afrikanernasie, Joanesburgo, 
1941. Obra útil é a de Amia Francos, llAfrique des Afrikaners, Paris, 1966. A nota 
religiosa impregna muitos aspectos do pensamento dos Africânderes. Não é inútil 
citar pequena obra como a de J. C. G. Kotzé, Ras, volk en nasie ln terme van 
die Skrif, Stellenbosch, Joanesburgo, 196I. Esta obrazinha discute diversos aspectos 
do problema rácico e a atitude dos Africânderes, especialmente no capítulo vi, 
intitulado «Implicações concretas». 
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dade e resistência de que nasceu esta consciência nacional que acabou por 
se definir.'Yan Jaarsveld insiste na importância destes «estímulos» vindos 
do Norte e da política inglesa para com os africânderes do'Cabo, que 
progressivamente acordavam para a compreensão de que formavam parte, 
com os seus compatriotas, das repúblicas da mesma comunidade ( 1S ). 
A fundação do Afrikaner Bond foi um dos resultados concretos desta 
situação. 

Quais são as características deste nacionalismo nascente? Primeiro 
e antes de tudo, um sentimento de frustração e injustiça e uma impressão 
de inferioridade e dignidade ofendida. Houve também forte sentimento 
de indignação pela aparente indiferença, para não dizer desprezo, profes¬ 
sada pelo Governo Britânico. Nasceu igualmente um conceito de «pátria», 
de uma pátria original, que tinha como cenário a terra africana, enquanto 
os ingleses mantinham invariavelmente laços com a metrópole. A religião, 
já dissemos, contribuiu também para este novo nacionalismo e não é 
estranho que encontremos nos escritos da época comparações com o povo 
de Israel, com a ideia de «povo escolhido», de sentimento da mão de 
Deus no seu destino. Os Africânderes interrogavam-se incessantemente 
sobre o fenómeno, quase único, de uma pequena nação de origem euro¬ 
peia, mas afastada da Europa, com língua europeia, mas nascida na pró¬ 
pria África, perdida no oceano da soberania britânica e das massas 
indígenas. Surgiu fatalmente poderosa mística nacional, que é uma das 
razões de base da mentalidade que mais tarde se traduzirá em termos 
políticos concretos. 

0 Afrikaner Bond foi, na realidade, criação do S. J. du Toit, em 1879, 
e durou, como organização, até 1910. Durante a maior parte da sua exis¬ 
tência reflectia as preocupações e os interesses, dos africânderes do Cabo, 
embora ensaiasse algumas tentativas para expandir a sua influência no 
Norte. Com a formação da União Sul-Africana, o Bond, com os organis¬ 
mos existentes nas outras províncias, Orangia Unie, no Estado Livre de 
Orange, Het Volk, no Transval, e o Volksvereiniging, no Natal, associa- 
ram-se para formar o partido conhecido pelo nome de Partido Nacional 
Sul-Africano, ou simplesmente Partido Sul-Africano. Uma das grandes per¬ 
sonalidades deste período, e estreitamente ligada ao nacionalismo nascente, 
foi J. H. Hofmeyr, conhecido como «Onze Jan». Nasceu na Cidade do 
Cabo, em 1845, e era tio do ministro Hofmeyr, de quem já temos falado, 
pela importância da sua carreira na política moderna sul-africana. O movi¬ 
mento, apesar da sua defesa da língua, identificou-se com o Boere Bes- 

( 1S ) Van Jaarsveld — oh. cit. (texto inglês), p. 219. 
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diermings Vereeminging, ou associação para a defesa dos interesses dos 
agricultores, e aproveitou com eficácia as medidas impopulares do Governo 
Inglês e a campanha militar de Majuba para atingir considerável influên¬ 
cia. O partido sofreu profundo abalo da guerra do fim do século e passou 
à oposição para, finalmente, formar parte do Partido Sul-Africano ( 14 ). 

O nacionalismo africânder amadureceu através das grandes crises da 
vida nacional. Do período de 1939 em diante, como em todas as par¬ 
tes do Mundo, alguns sectores inspiraram-se nos exemplos estrangeiros. 
O triunfar do fascismo na Itália e do nacional-socialismo na Alemanha, 
especialmente este último, estimulou alguns elementos mais exaltados a 
formarem grupos semelhantes, como a Ossewa Brandwag, movimento ini¬ 
ciado por J. C. Laas em 1938 e que foi uma organização paramilitar com 
tropas de assalto, e os Stomjms. Grandes personalidades, como 0 Dr. Wer- 
woerd, opuseram-se tenazmente a estas actividades, e a sua condenação, 
tanto pelo Partido Nacional como pelo Unido, conduziu ràpidamente à 
desintegração ( 15 ). 

A distância da África do Sul ao centro de guerra europeia e a per¬ 
sistência de sentimentos de hostilidade aos ingleses nalguns sectores ser¬ 
viram para criar, no espírito de alguns observadores, a imagem de uma 
África do Sul dominada pelos nacionalistas fanáticos e desejosos de insti¬ 
tuir um Reich nas mesmas bases do regime alemão. O Prof. Keppel-Jones, 
no livro When Smuts goes , predisse, com pessimismo, que 0 país conhe¬ 
ceria um imenso pogrom, não além de 1956 ( 16 ). O mais curioso é que 
foi precisamente nessa altura que a comunidade judaica prestou homena- 


( 14 ) Obra fundamental para 0 conhecimento do Bond e a história destes 
anos formativos em T. R. H. Davenport, The Afrikaner Bond, The history of a 
South African political party 1880-1911, Cidade do Cabo, 1966. O autor discute 
a formação e as vicissitudes do Bond como partido político e oferece muitas indicações 
úteis sobre 0 desenvolvimento do sentimento nacional. Veja-se, em particular, a 
segunda parte, capítulo vi, «The failure of Pan-South Africanism», pp. 95-110. 
Obra antiga por um dos homens que participaram nos acontecimentos é N. de Waal, 
The Afrikaner Bond: its historj and aims, Cidade do Cabo, 1906. Ainda antes 
publicou J, Slater The birth of the Bond, Londres, 1900. Sobre a figura de 
Hofmeyr, J. H. Hofmeyr e F. W, Reitz, The life of Jan Hendrik Hofmeyr 
(<(Onze Jam), Cidade do Cabo, 1913- 

( 15 ) A imprensa estrangeira enchia as suas páginas na véspera da segunda 
guerra mundial com comparações entre 0 Ossewa Brandwag e 0 nazismo, fascismo 
e as ligações que supunha existir entre 0 movimento na África do Sul e os da 
Alemanha e Itália. Vejam-se os comentários em The Round Table, Londres, Março 
de 1939, pp. 424-430. 

( 16 ) Citado em Edwin S. MungeR — oh. cit., p. 63. 
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gem ao Dr. Malan e, mais tarde, vários ministros nacionalistas assistiram 
à inauguração de novas sinagogas, entre eles, o Dr. T. E. Dòngez, con¬ 
tra quem se tinham lançado acusações de anti-semitismo. 0 governo nacio¬ 
nalista mostrou imensa simpatia por Israel e o Dr. Maían visitou o país, 
sendo o primeiro dirigente africânder que o fez. 

O Prof. Munger, que trata deste assunto com grande imparcialidade 
e comentários mordazes sobre a falsificação de muitas destas interpre¬ 
tações, anota que tanto Malan como Strijdom combateram as tendências 
filo-nazis do partido e que o esforço de muitos em classificar o Dr. Yer- 
woerd na mesma categoria falhou lamentàvelmente, pela razão muito 
simples de que o primeiro-ministro mártir nada tinha de nazi nem de 
totalitário, 

Os inimigos do Partido Nacional e, especialmente, os estrangeiros 
que se ocupam de assuntos sul-africanos entretêem-se a descobrir organiza¬ 
ções secretas e tenebrosas; movimentos clandestinos ou alguma coisa assim 
como uma maçonaria criminosa e medonha que age à superfície e orienta, 
na realidade, a política do partido. Este é o caso do Broederbond, for¬ 
mado em 1918. Fala-se primeiro de uma associação puramente cultural 
que, algum tempo mais tarde (1922), se converteu em sociedade secreta, 
que tinha como finalidade o estabelecimento de uma república dominada 
pelos Africânderes. Autores de diferentes tendências citam as intenções 
do organismo, como a dominação do pais em nome do Baaskap, palavra 
africânica que pode traduzir-se por «dominaçao pelo patrao ou haast> ( 1T ). 
J. B. M. Hertzog atacou o organismo em 1935 ( 18 ). Mais tarde, em 1944, 
o general Smuts lançou algumas acusações contra ele. I. M. Lombard, 
secretário do Broederbond, respondeu numa série de artigos, para expor 
a natureza da sua constituição e os seus objectivos (”). Descreveu as suas 
actividades, muito variadas, que vão desde auxílio aos organismos cul¬ 
turais africânicos até à repatriação de africânderes fixados no estrangeiro. 
A Prof. 11 Cárter afirma que oitenta dos deputados africânderes e quase 
todos os. ministros são sócios ( 20 ). Diz a mesma africanista que a tendên¬ 
cia é marcadamente favorável ao afrihnerdom, à defesa das tradições e 


( 1T ) A Prof, 11 Gwandolen Cárter dedica sete páginas ao Broederbond, ob, cit., 
pp, 251-258. Brian Bunting na obra já citada, que reflecte a visão marxista das 
coisas e estabelece as comparações com o hitlerismo. Bunting, ob. cit,, pp. 47 e segs., 
sobre o Broederbond. 

( 18 ) The Star, Joanesburgo, 7 de Novembro de 1935, 

( 10 ) Die Tmsvaler, Joanesburgo, série de artigos desde 14 de Dezembro 
de 1944 até 3 de Janeiro de 1945 
( s °) Ob. cit., p. 255, 
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herança do povo africânder e, por conseguinte, exclusivista, embora «nada 
haja nisto que seja especialmente repreensível». Com efeito, se os Afri- 
canderes não defendem os interesses da sua cultura e o progresso do seu 
povo, quem vai fazê-lo em seu nome? 

A África do Sul é o teatro de um conflito de «nacionalismos», embora 
os ingleses ou anglo-sul-africanos não manifestem a mesma intensidade 
nem a mesma tenacidade na defesa da sua cultura que os seus compatrio¬ 
tas africânderes. As suas associações são mais clubes ou centros de reu¬ 
nião que movimentos. Após a segunda guerra mundial, em que tantos 
sul-africanos se distinguiram na luta contra as forças do marechal Rommel, 
no Norte de África, e onde metade dos combatentes da África do Sul 
eram africânderes, alguns movimentos surgiram, impulsionados por um 
patriotismo unificador ou pan-sul-africanista, principalmente o chamado 
Torch Commando, que diluiu as suas actividades em manifestações de rua 
dos antigos combatentes, em declarações nem sempre muito claras sobre 
política rácica e em hesitações sobre o seu papel político. O único ele¬ 
mento de união parecia ser a sua oposição ao Governo nacional no Poder. 

Convém agora examinar o panorama actual dos partidos e tratar de 
precisar exactamente a sua doutrina e influência. Já notámos que, desde 
1948, está no Poder o Partido Nacional, que em cada eleição tem afir¬ 
mado com mais força a sua posição dominante. Depois do exame da 
situação dos partidos que participam activamente na vida política diremos 
alguma coisa do comunismo interno e dos movimentos entre os nativos. 

O Partido Nacional, èspecialmente sob a direcção do Dr, Verwoerd, 
que conduziu o país à república e obteve a maioria mais esmagadora de 
todos os tempos, é a força motriz da vida sul-africana, e sobre este ponto 
não pode subsistir nenhuma dúvida. As posições hoje são claras-, e defi¬ 
nitivas. Não faltam vozes que gritam no deserto e consideram que o 
Afrikanerdom se encontra em estado muito perto da agonia. Existem dife¬ 
renças de opinião no interior do partido que governa, evidentemente, e 
disso falaremos em breve, Mas a orientação geral e fundamental, os con¬ 
ceitos de base e o facto de hoje os Africânderes determinarem as linhas 
da política são realidades inegáveis ( 21 ). 

( 21 ) Veja-se, por exemplo, Stanley Uys, «Afrikaner agony: the price South 
Africans pay to keep their ideology», em Observer, Londres, 22 de Setembro de 
1968, p. 10. No estrangeiro, sempre desejoso de ver elementos de conflito no 
nacionalismo sul-africano e fraquezas no sentimento africânder, presta-se atenção 
a qualquer dissidência. George V. Doxey, «The South African problem: a conflict 
of nationalism», em International Journal, Londres, vol. xvm, n.° 4, 1963, 
pp. 501-512. 

i. - 241 - 


Pattee, R, — África do Sul, vizinha de Portugal 

Não é nossa intenção neste capítulo tratar do programa nem das 
realizações concretas dos regimes nacionalistas dos últimos tempos. Como 
a maíor parte desta obra tem permanecido no domínio das relações ráci- 
cas, preferimos deixar estas considerações para o capítulo sobre o apar- 
theid na prática. 

Mas, antes de empreender este estudo, digamos brevemente algumas 
palavras sobre os grandes dirigentes que, desde 1948, conduziram a polí¬ 
tica do país. O primeiro é o Dr. Daniel François Malan, nascido a 22 de 
Maio de 1874, na Província do Cabo. Estudou para ministro da Igreja 
Reformada e formou-se na Universidade de Utreque, Países Baixos, onde 
se doutorou em Teologia com uma tese sobre a filosofia do bispo inglês 
Berkeley. Prestou serviços como pastor e visitou outras partes da África 
como inspector das missões da Igreja, tendo deixado uma obra sobre as 
suas impressões do Congo Belga, que visitou em 1913: Na Congoland, 
Partidário vigoroso das aspirações dos Africânderes, foi um dos adeptos 
mais entusiastas do general Hertzog e, em 1915, tomou a direcção do 
grande jornal da Cidade do Cabo Die Burger, Entrou na vida política 
e quando o general Hertzog assumiu o Poder em 1924 o Dr. Malan 
encarregou-se do Ministério do Interior. Recusou, em 1933, seguir o gene¬ 
ral Hertzog quando este decidiu fundir o seu partido com o do general 
Smuts e organizou, como já dissemos, um partido nacionalista purificado 
ou reformado. Este novo partido cresceu e prosperou até conquistar o 
Poder em 1948, quando o Dr. Malan ocupou as pastas de primeiro- 
-ministro e dos Negócios Estrangeiros. Retirou-se em 1954 e morreu 
em 1959 ( 22 ). 

Sucedeu ao Dr, Malan, como primeiro-ministro, Johannes Gerhardus 
Strijdom, nascido em 14 de Julho de 1893, na Província do Cabo. For- 


( 22 ) Sobre o seu pensamento, D. E. Malan, Afrikaner Volkseenheid en my 
ervarings op die pad daarheen, Cidade do Cabo, 1950. Estudo sobre as razões da 
posição dominante do Partido Nacional e as suas aspirações até à morte do 
Dr. Werwoerd, em «Dr. Verwoerd’s zege», Suid Afrika, Amsterdão, ano 43, n.° 4, 
Abril de 1966, p. 49. Assinala este artigo que a força crescente do partido provém, 
evidentemente, do apoio sempre maior dos sul-africanos de língua inglesa. Deve 
conhecer-se a obra de P. V, Pistorius, Die Trek is verby, Joanesburgo, 1957, 
que exprime muitas dúvidas sobre as correntes actuais. O título pode traduzir-se 
como «O trek acabou-se», quer dizer que a mentalidade africânder do tempo do 
trek foi ultrapassada pelos acontecimentos. Afirma o autor, entre outras coisas, que 
a «África do Sul está fatigada de transformações e mudanças ideológicas. Estas 
mudanças de carácter ideológico não podem trazer a unidade» (p, 89). 
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mou-se na Universidade de Stellenbosch, onde se interessou activamente 
pelos problemas dos Africânderes e pelo seu futuro. Formou-se em Direito 
e começou a advogar no Transval. Entrou na política como parlamentar, 
e, depois da conciliação de Smuts e Hertzog, em 1933 , foi 0 único parti¬ 
dário do Transval do Partido Nacional de Malan, Triunfante 0 partido, 
em 1948, fez parte do Ministério, com direito a sucessão como primeiro- 
-ministro, em 1954. Morreu em 1958 . 

O Dr. Hendrik Frensch Verwoerd, primeiro-ministro desde 1958 até 
à morte, em 1966 , é uma das grandes personalidades não só da África 
do Sul mas do mundo moderno. Primeiro, os factos da sua vida. Nasceu 
nos Países Baixos, a 8 de Setembro de 1901, e chegou à África do Sul 
muito novo, com os pais. Mais tarde houve quem criticasse a sua posição 
a cabeça do nacionalismo e símbolo do Afrikaner dom, por razão do seu 
nascimento no estrangeiro. Estudou em Bulawayo, na Rodésia, e, depois, 
na Universidade Stellenbosch, onde se especializou em Psicologia, seguindo 
para a Holanda e Alemanha para estudos avançados, Foi nomeado pro¬ 
fessor de Psicologia em Stellenbosch em 1927, para em seguida trocar por 
Sociologia e Trabalho Social, em 1933. No ano de 1936 organizou uma 
conferência sobre os problemas dos europeus pobres, que teve certa resso¬ 
nância, pois no país existira sempre a indiferença pela sorte dos brancos de 
meios limitados e mesmo indigentes, em virtude de a teoria pretender 
que todos os brancos sejam gente mais ou menos rica e que só os nativos 
vivam na pobreza-—teoria totalmente inaceitável, uma vez que há uma 
classe de brancos, especialmente na região rural, que pertencem às cate¬ 
gorias menos privilegiadas. 

Em 1937 mudou de profissão, para assumir a direcção do jornal Die 
Tmmder, onde ficou até à vitória do Partido Nacional, em 1948, que 
permitiu a sua nomeação para senador. De 1950 a 1958 foi ministro de 
Assuntos Bantos, para ascender depois ao posto de chefe do partido e 
primeiro-ministro, em 1958. Em 1960 recebeu a visita do primeiro-minis¬ 
tro Mac Millan, sendo então alvo de um atentado contra a sua vida, e em 
1961 assistiu à conferência do Commonwealth e decidiu retirar a África 
do Sul desta associação de estados, tendo prèviamente consultado 0 povo 
sobre a instauração da república. Foi 0 grande arquitecto do apartheid, 
embora seguisse as linhas fundamentais traçadas pelos predecessores. Com 
uma vontade de ferro, prosseguiu esta política, convencido de que a solu¬ 
ção dos problemas do país dependia do respeito e da integridade de 
cada um dos seus elementos étnicos. A 6 de Setembro, enquanto se pre¬ 
parava para um discurso de grande importância na Assembleia, caiu vítima 
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de um atentado, o primeiro talvez cometido no interior de uma câmara 
legislativa desde os tempos de Júlio César ( 2a ). 

Estive na África do Sul na altura do crime e viajei precisamente 
na tarde da sua morte, no voo da South African Airways, de Lourenço 
Marques a Joanesburgo, Tive conhecimento do atentado no aeroporto de 
Moçambique e ao chegar a Joanesburgo a hospedeira do avião infor¬ 
mou-nos de que o Dr. Yerwoerd havia sucumbido a caminho do hospital. 

A morte de um chefe de governo não é acontecimento banal; podia fàcil- 
mente concluir que o país conheceria como consequência um abalo for- f| 

mídável; que o partido no Poder passaria por uma crise de primeira 
importância e que as divisões evidentes na sociedade e opinião da África 
do Sul se manifestariam com violência. Foi o contrário. Não houve nenhum 
incidente em toda a extensão do território nacional. Todos os partidos e 
todas as raças, tanto os europeus como os nativos, se solidarizaram como 
um só homem, para tributar homenagem de respeito e carinho a esta 
figura extraordinária que simbolizava a solidariedade e a firmeza da 
nação. Mesmo o Rand Daily Mail, que normalmente se mostra positiva¬ 
mente estridente nas suas denúncias dos nacionalistas, e em particular de 
Verwoerd, reconheceu não só que o crime, perpetrado por um alienado 
mental, Dimitrio Tsafendas, foi acto condenável, de todos os pontos de 
vista, mas que o Dr. Verwoerd representava, mais que um simples pri¬ 
meiro-ministro, uma força mundial de dimensões que ultrapassavam, de 
longe, os limites da sua pátria. ' 

O Dr. Verwoerd deixou profunda e indelével impressão 
no cenário sul-africano e no mundial ( 24 ). 

Alan Paton, liberal intransigente e que toda a vida combatera as 
ideias do Dr. Verwoerd, escreveu um artigo num jornal de Joanesburgo 
em que dizia que detestava a política de Verwoerd, por a considerar uma 


( 2S ) Os artigos e estudos sobre Verwoerd são evidentemente muito nume¬ 
rosos. Oferecemos alguns simplesmente como amostra da repercussão da sua 
morte. Dirk Richard, «Dr. H. F. Verwoerd, die mens, redakteu en vegter», em 
Die Bmndmg, Joanesburgo, 6 de Novembro de 1964, pp. 10 e segs. Um estudo de 
Verwoerd nos primeiros tempos de jornalista e lutador pelas suas ideias. 

( 24 ) «How Dr. Verwoerd died», em Rand Daily Mail, Joanesburgo, 7 de 
Setembro de 1966. Ibid., «The face of the assassin», 8 de Setembro de 1966. A pri¬ 
meira página é dedicada à descrição da personalidade de Tsafendas. Em língua 
africânica, veja-se a edição especial ou suplemento Die Byvoegsel tot Die Burger, 
Cidade do Cabo, 10 de Setembro de 1966, que contém um resumo muito pormeno- 
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decepção colectiva mal disfarçada, mas admitiu que «eu não venerava o 
Dr. Verwoerd, compreendendo, no entanto, perfeitamente, como outros 
tinham esta atitude para com ele». (“). A personalidade de Verwoerd é 
singularmente difícil de analisar. Não convidava à intimidade. Manti- 
nha-se pessoalmente afastado das massas e mesmo dos colegas. Alguns 
jornalistas escreveram, depois da sua morte, que jamais o haviam visto 
zangado, aparecendo sempre com um sorriso e perfeita serenidade. Tinha 
fama de falar quase sem notas, mesmo nos discursos mais vitais para a 
nação, com uma memória privilegiada e uma compreensão total do assunto 
que tratava. O secretário deixou-nos talvez uma das raras obras que mos¬ 
tram um pouco Verwoerd íntimo, deixando-nos a impressão da sua bon¬ 
dade, da sua convicção, da excelência da sua política e do rigor que 
impunha, não só aos subalternos mas a si mesmo, nas funções do Estado. 
Homem excepcional, modesto de maneiras, «granítico» se se quiser, em 
público, intransigente nos conceitos mas eminentemente humano ( 2fl ). 


rizado da vida e obra do Dr. Verwoerd. Igualmente «H. F. Verwoerd: 8 de 
Setembro de 1901-6 de Setembro de 1966», em Spesiale Bylae tot Die Beeld, 
Joanesburgo, ll de Setembro de 1966, Veja-se, em forma de livro, um estudo de 
interesse considerável, Jan Botha, Verwoerd is dead, Cidade do Cabo, 1967. Em 
africânica, J. J. Scholtz, Die moord op Dr, Verwoerd, Cidade do Cabo, 1967 , 
segunda edição. 

( 23 ) «Dr. Verwoerd: his world of illusion», em The Star, Joanesburgo, 
26 de Setembro de 1966. O mesmo jornal, na edição de 8 de Setembro, tinha dito 
editorialmente que neste homem de granito a expressão mais repetida não era a 
personalidade inflexível que todos pensavam, mas «um dos grandes inovadores no 
Mundo e especialmente entre a sua própria gente, pois tratou de convencer um povo 
conservador a aceitar as mudanças indispensáveis». Um outro jornal chamou-lhe 
«homem flexível de granito», Sunday Times, Joanesburgo, 11 de Setembro de 1966. 
O director do Rand Daily Mail, Laurence Gandar, escreveu uma série de artigos 
sobre Verwoerd, alvo durante anos da sua crítica mais implacável. Reconheceu a 
sua grandeza: «foi 0 símbolo de uma ideia e a jigura-pai de um povo», Joanesburgo, 
10 de Setembro de 1966. No dia seguinte à sua morte The Star, de Joanesburgo, que 
não era apaixonado por ele, pôde chamá-lo «0 primeiro dirigente nacionalista 
liberal » (7 de Setembro de 1966). 

( 20 ) Fred Barnard — 13 jaar in die skadu van Dr. H, F, Verwoerd, 
Joanesburgo, 1967. Barnard : , que foi secretário de Verwoerd durante treze anos, 
conta que as primeiras palavras ditas pelo Dr. Verwoerd quando ele entrou ao seu 
serviço foram: «Eu sou uma pessoa muito exigente e se você não consegue manter 
0 ritmo do trabalho é melhor ir-se emboca.» (P. 9-) Vejam-se também as expressões 
Ou testemunhos contidos na obra Hy was groot en gelief (editado por Corneeis 
Hattingh, Joanesburgo, 1967), què contém grande número de artigos sobre dife¬ 
rentes aspectos da vida e do pensamento de Verwoerd. 
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Felizmente, como notámos já, este acontecimento trágico não pertur¬ 
bou a vida da nação. E assim, pôde-se afirmar que «foi com mais que 
firmeza que a república aguentou o assassínio do seu primeiro-ministro; 
a nação mostrou que, debaixo das divisões entre Africânderes e Ingleses, 
de liberais e conservadores, existia uma unidade que se tem desenvolvido 
durante o tempo de Hendrik Verwoerd. A atitude de que «não é o meu 
partido, por conseg uin te não é o meu governo» tem-se modificado. Os 
governantes no Poder mostraram ser o governo nacional ( 27 ). 

A nomeação de Balthasar Johannes Vorster, mais conhecido na 
forma inglesa de John Vorster, ministro da Justiça no Governo de 
Verwoerd, como sucessor do antigo primeiro-ministro não causou sur¬ 
presa. Houve alguns dias de incerteza e vários nomes se mencionaram na 
imprensa antes de os deputados do Partido Nacional exprimirem a pre¬ 
ferência por Vorster. Nasceu em Jamestown, Província do Cabo, em 1915, 
formando-se em Stellenbosch, para logo exercer a profissão de advogado 
em Joanesburgo. Foi nomeado ministro da Justiça em 1961. A sua repu¬ 
tação firmou-se rapidamente como inimigo implacável da subversão e per¬ 
feitamente intransigente com o comunismo e todas as tendências que, sob 
a etiqueta de «progressismo», ameaçavam a segurança e a estabilidade 
do país. Um grande jornal de Joanesburgo qualificou a nomeação de 
«infeliz mas inevitável» ( 2S ). Razões? Várias foram aduzidas para consi¬ 
derar desafortunado o nome do Vorster: a sua fama de homem duro— 
um polícia ou gendarme mais que outra coisa; a sua legislação contra 
a subversão e dureza com que agira contra os elementos turbulentos; 
as alegações sobre o seu passado com as acusações de partidário dos 
nazis e imbuído de ideias dignas da filosofia do Hermmlk, Os jornais 
ingleses descobriram repentinamente que Verwoerd, que durante anos 
haviam denunciado como símbolo da opressão e do racismo, possuía qua¬ 
lidades de tolerância e subtileza que faltaram a Verwoerd vivo. Morto, 

( 2T ) Nem/Check, Joanesburgo, 23 de Setembro de 1960, p. 5. 

( 2S ) «Vorster’s day», em The Star, Joanesburgo, 13 de Setembro de 1966. 
Breve biografia de John Vorster em The Guardian, Manchester, 6 de Julho de 
1962, muito antes de que fosse primeiro-ministro. Como mostra da falsidade das 
impressões aceites sem conhecimento da realidade, é reveladora a descrição do 
primeiro-ministro na revista norte-americana Time, Nova Iorque, 31 de Março de 
1967, em que se comenta que, mesmo a Sr.» Suzman, do Partido Progressista, 
adversária irredutível do Partido Nacional, admitiu que Vorster «é homem de 
carne e osso». O artigo fala de personalidade agradável e aberta do dirigente 
sul-africano, do seu humorismo e acessibilidade. 
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adquiriu instantaneamente as dimensões de homem de Estado, inimigo 
da «democracia» com certeza; porém, mais indiferente que activamente 
antagónico, John Vorster, homem forte, personalidade imutável e quase 
imóvel, não parecia reunir estas condições. O Sunday Express, doze dias 
após o assassínio, enumerou todos os defeitos do novo chefe do Governo; 
a sua oposição à participação da África do Sul na última guerra; a opo¬ 
sição aos movimentos da esquerda; determinação de destruir organismos 
como o dos estudantes Nusas; as leis sobre a detenção de pessoas acusa¬ 
das de crimes contra o Estado; enfim, uma longa litania de faltas, desde 
o início da sua vida pública ( 20 ). Mas, um inimigo do Partido Nacional, 
Matais Steyn, com poucos dias para julgar da linha de conduta do novo 
primeiro-ministro, opinou que Vorster «poderia bem reservar muitas sur¬ 
presas a todos nós» ( 30 ). Como adversário político, Steyn analisou a 
situação com a óptica desta oposição: os nacionalistas são vítimas da sua 
própria impetuosidade e impulso irreversível da sua doutrina que os 
empurra irresistivelmente para posições extremistas. 

Tal é a impressão acerca do primeiro-ministro Vorster, aqui 
e no exterior, que muitos não ficariam surpreendidos se come¬ 
çasse, sem demora, a encarcerar os adversários políticos e a 
semear o pânico entre a oposição no Parlamento ( 81 ). 

Nada melhor que os juízos formulados sobre a personalidade e a 
acção do primeiro-ministro Vorster para confirmar esta reacção, que não 
responde a realidade alguma, sendo a contradição perfeita com t^eu 
passado e obra simplesmente da imaginação e a tergiversação de tantos 
jornais do mundo. Mas uma grande revista notou que, «com excepção 
de Louis Botha, nunca nenhum primeiro-ministro foi mais bem recebido 
por todos os sectores da população do que John Vorster, terça-feira, 13 de 
Setembro passado, possivelmente devido à emoção do assassínio ou por¬ 
que os inimigos de Vorster conheciam melhor o homem do que preten¬ 
diam, no fragor da contenda política que contribuiu para que fosse aceíte 
com tanta facilidade. O próprio Vorster esclareceu tudo imediatamente. 

U") Joanesburgo, 18 de Setembro de 1966. 

(ao) «New Premier may surprise us all», em The Star, Joanesburgo, 19 de 
Setembro de 1966. 

( 81 ) Staníey Uys — «Vorster—the image and the man», em Sunday 
Times, Joanesburgo, 18 de Setembro de 1966. 
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Â noite, quando se dirigiu à nação, falou de «nós, brancos, mestiços, 
indianos e bantos». Com esta expressão, o povo teve o sentimento de 
uma atitude aberta e compreensiva ( 82 ). 

As suas próprias declarações, como as dos dirigentes dos partidos 
opostos aos nacionalistas, mostraram grande prudência e muito boa von¬ 
tade perante a tarefa do novo primeiro-ministro. O Dr. Jan Steytler, chefe 
do Partido Progressista, cumprimentou Vorster e exprimiu a convicção 
de que «a solução dos problemas da África do Sul depende dos Sul-Afri¬ 
canos e não de forças externas e era preciso manter a ordem e a paz 
doméstica para que toda a transformação no interior se fizessem de maneira 
pacífica» ( 33 ). Y. S. Chinsamy, membro do Conselho Indiano, declarou-se 
satisfeito e seguro porque sob a direcção de Vorster os não europeus da 
república nada tinham que recear. 

O mesmo medo se notou quando o Dr. Verwoerd aceitou 
a responsabilidade do Governo e os seus actos testemunham 
eloquentemente o muito que fez para o país e os seus povos ( 34 J. 

Ninguém encobriu certos incidentes do passado do Ministro Vorster, 
como a sua oposição à guerra em 1939 e o facto de ter pertencido ao 
Ossewa Brandwag, onde atingiu a categoria de general, para logo ser 
internado, pelo Governo do general Smuts. Evocava-se igualmente a sua 
eleição para o Parlamento em 1953 e o êxito da sua acção no Ministério 
da Educação, Artes e Ciências, como no do Bem-estar Social e Pensões, 
■anfcesfde ser nomeado Ministro da Justiça, Esta longa carreira política 
fazia dele um homem cuja personalidade e reputação eram conhecidas 
e uma garantia para o futuro ( 35 ). 

Laurence Gandar disse três semanas depois da nomeação que «não 
há dúvida de que o novo primeiro-ministro introduziu algumas modifica¬ 
ções no ambiente político da África do Sul. Tem o mérito de se condu¬ 
zir bem durante um período singularmente difícil. O seu discurso pela 

1967 ^22 ^ fSt S * X mont ^ s>>) em News/Check, Joanesburgo, 7 de Abril de 

ç ( 33 ) Congratulations from Steytler», em The Star, Joanesburgo, 13 de 
Setembro de 1966. . 6,3 

( 31 ) Ibid. 

( 3! ) «South África elects new Prime-Minister», em South African Digest, 

16 de Setembro de 1966, p. 2. 6 
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rádio foi moderado e contemporizador, dito com firmeza e sem 0 senti¬ 
mento de urgência» ( 30 ). 

Em menos de um mês a imprensa de língua inglesa falava do pri¬ 
meiro-ministro como «astuto» e «prudente», tendo-se mostrado capaz de 
se adaptar às exigências de um posto difícil, especialmente nas relações 
estrangeiras, aspecto da política geral em que Vorster não havia tido, até 
então, nenhuma experiência especial. O seu governo qualificava-se de 
«forte», com personalidades como Dõnges na pasta das Finanças e Die- 
derichs na dos Assuntos Económicos ("). 

As características do Governo no Poder, tais como as vemos hoje, 
são clara continuidade fundamental da política do Partido Nacional, mas 
com estilo ou maneira que corresponde à personalidade do novo chefe, 
determinado a realizar concretamente 0 projecto dos Bantustãos e os 
princípios do apartheid; cordialidade e compreensão dos problemas e 
aspirações dos outros povos que compõem 0 país; abertura internacional 
com a convicção de que a África do Sul tem a obrigação imperiosa de 
desempenhar um papel de relevo na nova África, especialmente na parte 
austral, manifestada pelos contactos com os novos estados criados perto 
dela; e firmeza absoluta no que respeita a qualquer tentativa de semear 
0 terror, a revolução ou a confusão no interior do país, quer da parte dos 
comunistas quer de outros elementos, que invocam a violência como técnica 
de transformação política ( 8S ). 

( 3(1 ) «Changes in the air», em Rand Daily Mail, Joanesburgo, 1 de 
Oútubro de 1966 . 

O 17 ) «Vorster’s strategy so far has been astute», em The Star, Joanesburgo, 
6 de Outubro de 1966 . 

( 38 ) Vejam-se M. P, A, Malan, Die Nasionale Party van Suid Afrika 
1914-1964, Cidade do Cabo, 1964. Como resumo do pensamento nacionalista, 
S. W. Pienaar e J. J. Scholtz, editores, Glo in u volk. D, P, Malan as redenaar, 
Cidade do Cabo, 1964, que trata do antigo primeiro-ministro como orador e contém 
uma colectânea dos seus discursos, sob 0 título de «Crença em vosso povo». J, J. Van 
Rooyen na sua obra Die Nasionale Party, sy opkoms en oor winning—Kaapland 
se aandeel, Cidade do Cabo, 1956. Trata da contribuição da Província do Cabo 
para 0 Partido Nacional. Como 0 Partido Nacional está íntimamente ligado à procla¬ 
mação da república, vejam-se também M. C. E. van Schoor e J. J. van Rooyen, 
Republieke en republikeine, Cidade do Cabo, 1960; J, S, Rabie, Die evolusie van 
nasionalisme, Cidade do Cabo, 1960. A defesa da posição dos nacionalistas afri- 
cânderes não se limita inteiramente às obras em língua africânica, Uma das mais 
volumosas é a de J. J. McGord, South African struggle, Pretória, 1952, que chega 
mesmo mais longe, no seu sentimento antibritânico, que as publicações dos africânderes, 

Ê utilíssimo 0 estudo geral sobre 0 nacionalismo de O. S. Kotze, Nasionalisme, 
’N vergelykende Stndie, Primeira parte, Cidade do Cabo, 1969. 
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Qualquer mudança de governo, mesmo com a continuidade do partido 
no Poder, impõe uma diferença que é consequência da personalidade do 
novo dirigente. John Vorster certamente não repudia nenhum princípio 
nem do partido nem do seu predecessor. Mas Vorster não é Verwoerd. 
O estilo revela o homem e o primeiro-ministro actual, muito acessível, 
jogador de golf, orador político com disposição de ânimo diferente de 
Verwoerd e bem desenvolvida veia humorística, percebe com perfeita 
clareza que a África do Sul evolui — também Verwoerd o via— e mos- 
tra-se preparado para dar os passos necessários para que esta evolução 
se processe na ordem e com a lentidão de qualquer obra construtiva sólida 
e duradoura. Foi Verwoerd quem iniciou o estreitamento das relações com 
a África negra independente e Vorster não deixa passar a oportunidade 
de reafirmar esta política de base. 

O Partido Nacional tem, no seio da sua organização, conflitos pró¬ 
prios, não tanto sobre a ideologia essencial mas sobre o grau de flexibi¬ 
lidade e reorientação da sua acção. Este conflito, que tem regozijado 
iraensamente a imprensa inglesa e os partidos de oposição e se revela 
mesmo entre os jornais africanos, denomina-se luta entre os verligtes e os 
verkramptes que traduziríamos como «brandos» e «duros». Seria prova¬ 
velmente induzir em erro empregar os termos «conservador» e «liberal», 
pois não se trata de atitudes filosóficas, mas de métodos ou táctica. 
A imprensa, as revistas e as discussões públicas destes últimos três anos 
ocupam-se, quase desmedidamente, da divergência de posição entre estas 
duas tendências. Um jornal inglês influente observou que existe no campo 
nacionalista «uma controvérsia não longe de guerra dos jornais em que 
as forças da direita e da esquerda começam a cristalizar-se» ( 8B ). Segundo 
estas opiniões, os verligtes , considerados como os mais abertos e bem 
dispostos à liberalização, agrupam-se no Cabo e os verkramptes, ou o 
elemento de espirito e mentalidade estreitos, em Pretória. Os mais intran¬ 
sigentes encontraram um partidário na pessoa do Dr. Piet Meyer, pre¬ 
sidente da comissão que governa os serviços de radiodifusão do país. Um 
dos seus discursos, em 1968, produziu severa reacção da parte de muitos 
jornais africânicos, como Die Volksblad, de Bloemfootein, e o director 
do Die Beeld, de Joanesburgo, Schalk Pienaar, reagiu com a acusação de 
o Dr. Meyer ter errado gravemente na apreciação da atitude da imprensa 

22 de Julho h the Natí0nalist carap>> ’ em The Star > Joanesburgo, 
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■e dos perigos de cisão no Partido Nacional. Meyer, cujo valor intelectual 
é indiscutível, e autor do livro Trek Verder, já citado nas nossas notas, 
que ajuda a compreender a posição dos Afrcânderes e o seu sentimento 
nacional, identifica-se com outras figuras, como o Dr. Albert Hertzog, obri¬ 
gado a demitir-se como ministro, em 1968. Em Pretória, outro verkrampte, 
Jaap Marais, membro do Parlamento, deixou , a presidência da comissão 
do partido naquela região ( 40 ). Do outro lado da barreira, uma das forças 
mais visíveis e influentes é Piet Cillié, director do jornal nacionalista do 
Cabo, Die Burger, A polémica tem repercussões além da política, pois se 
manifesta também nas letras, onde o Prof. N. P. van Wyk Louw luta para 
o que se poderia chamar uma «liberalização» da literatura africânica e 
uma abertura mais ampla na sua expressão. É difícil, nesta situação extre¬ 
mamente delicada, julgar dos verdadeiros interesses e das intenções dos 
que participam nela. Os jornais evidenciam tendência talvez excessivamente 
fácil de catalogar pessoas segundo posições rígidas dè mais. O antigo direc¬ 
tor do Instituto de África, de Pretória, o Dr. P. F. D. Weíss, tem sido ata¬ 
cado como um dos duros e, até, sua mulher como uma das pessoas que 
pretendem impor restrições anacrónicas à literatura africânica ( 41 ). 

Algumas opiniões inclinam-se para a possibilidade de novo partido 
político vir a ser o resultado deste conflito que, até agora, o primeiro- 
-ministro tem conseguido evitar, por degenerar em desavença insolúvel ( 42 ), 
É duvidoso que o Partido Nacional dê qualquer satisfação aos seus ini¬ 
migos com uma rotura estrutural ou uma divisão irreparável. Mesmo os 
adversários mais extremistas, como os do Partido Progressista, não ali¬ 
mentam ilusões sobre este problema. O Dr. Jan Steytler, deste mesmo 
partido, acentuou que seria prematura a confirmação de um optimismo 

( 40 ) Sunday Times, Joanesburgo, 25 de Agosto de 1968. «Wat is Meyer 
se posisie in Afrikanerwoelinge?», em Die Burger, Cidade do Cabo, 20 de Julho de 
1968, e «Piet Meyer speaks out», em News/Check, Joanesburgo, 26 de Julho 
de 1968, p. 5. 

( 41 ) «Afrikaners in a controversy», em The Star, Joanesburgo, 11 de Feve¬ 
reiro de 1967. O mesmo jornal (16 de Setembro de 1967) chama a atenção para 
a continuação do conflito e assinala especialmente a posição de S. E. D. Brown, 
director do South African Observer, que, embora publicação inglesa, é fortemente 
conservadora. Atribui-se a este jornalista a convicção de que o liberalismo aspira a 
apropriar-se do Partido Nacional e destruir assim as suas bases. ( Ibid ,, 14 de 
Outubro de 1967, com o título de «National Party doomed, says S. E. D. Brown»), 

(«) «New political part emerging», em The Cape Argus, Cidade do Cabo, 
17 de Agosto de 1968. Este novo partido, que aparece no cenário nacional nas 
eleições de 1970, tem como dirigente o Dr. Albert Hertzog, antigo ministro da Saúde. 
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infantil esperar que os nacionalistas se fraccionem como consequência da' 
polémica ( 43 ). 

Tratemos agora da oposição ao Partido Nacional. Não é preciso que 
analisemos historicamente a multiplicidade de partidos que têm surgido, 
coligando-se e logo desaparecendo ou ficando incorporados noutros. O que 
interessa essencialmente é apresentar o panorama de hoje e as forças que 
representam a oposição ao Governo no Poder. Falaremos primeiro desta 
oposição oficial, constitucionalmente prevista, que reflecte as opiniões dos 
eleitores europeus representados no parlamento. 

O partido de oposição por definição é o Partido Unido, ou, para 
lhe dar o nome completo, o United South African National Party, que 
se julga herdeiro da tradição de Smuts e Hertzog. Pretende representar uma 
nação unida e não um grupo particular. De ideologia conservadora, tem 
sempre patenteado, na estrutura como na acção, uma dissipação de ener¬ 
gias, dispersão geográfica e humana que lhe enfraquece a eficácia como 
organismo político nacional. A leitura do programa do partido, adoptado 
no congresso de 5 de Dezembro de 1934, descobre algumas diferenças 
essenciais com 0 Nacional. Todas as divergências residem mais no acerto 
posto em certos conceitos e não nos grandes princípios doutrinários. Falo, 
por exemplo, de South África First; da necessidade da unidade sul-afri¬ 
cana, no seu conjunto; na igualdade das duas línguas e, no que respeita 
aos nativos, que é preciso encontrar uma solução que não despoje os 
africanos dos seus direitos de desenvolvimento e ao mesmo tempo man¬ 
tenha os direitos da civilização europeia ( 44 ), Observam-se na declaração 
de princípios, como mais tarde na propaganda do partido, certos pontos 
importantes de diferenciação com os nacionalistas, pois é evidente que 
têm mais apego^ (ou tinham antes de 1961 ) à tradição britânica, à coroa, 
à bandeira (Union Jack) e menos entusiasmo para 0 estabelecimento da 
república. 

( 43 ) «Don’t look for comfort in National squabble», em Pmress, Cidade 
do Cabo, Junho de 1969, p. 5. Os progressistas interpretam 0 assunto à sua maneira 
Assim vemos um dos seus dirigentes, 0 Dr. Zach de Beer, que analisa as dificuldades 
ideológicas do Partido Nacional como inerentes ao seu conceito de povo escolhido, 
de bastião do afrikanerdom e como comunidade exclusivista, «The meaning of the 
Natíonalist quarrel», em Policy, Fact and Comment, Cidade do Cabo, 1969. Esta 
publicação, como Progress, são órgãos oficiais deste partido e reflectem 0 seu 
pensamento e orientação. 

(«) D. W. Krüger — South African parties and policies, ob. cit., pp. 86-87. 
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Após a derrota de 1948, 0 partido reconheceu que a sua organização 
carecia de coesão e de vitalidade, que os organismos locais continuavam 
fracos e era preciso seguir 0 exemplo do Partido Nacional, que mantinha, 
com todo 0 vigor, a adesão dos seus adeptos nas províncias, nas comunas 
rurais e, unitàriamente, em toda a extensão da nação. Em geral, 0 partido 
pretende constituir um organismo unitário no sentido nacional, enquanto 
0 Partido Nacional aspira a um certo federalismo ou localismo coorde¬ 
nado, para assim assegurar que as suas actividades tenham raízes regio¬ 
nais. Um dos aspectos mais importantes consiste no facto de 0 Partido 
Unido, embora não composto oficialmente de pessoas de língua inglesa, 
ser predominantemente um movimento do sector que fala inglês. Perdeu 
muito do seu prestígio desde os tempos do marechal Smuts. O sucessor 
na direcção foi Jacobus G. N. Strauss, seu antigo secretário, membro do 
Parlamento e então ministro da Agricultura. Era chefe da oposição, de 
1950 a 1956 , quando lhe sucedeu Sir de Villiers Graaf, nascido em 1913 , 
filho de Sir David de Williers Graaf, que havia sido ministro e foi um 
dos industriais mais importantes do seu tempo. Tendo servido na polí¬ 
tica como ministro, no Governo de John X. Merriman, Sir de Villiers, 0 
actual chefe do partido, tem a particularidade de usar um nome muito 
africânder e, ao mesmo tempo, um título muito britânico. Participou na 
segunda guerra mundial, esteve prisioneiro, voltou para a África do Sul 
e ingressou na vida política, sendo escolhido para chefe em 1956. 

O partido tem certas características que normalmente associamos à 
mentalidade britânica: disciplina interna muito mais flexível e fraca do 
que a do Partido Nacional, até ao ponto de, entre 1953 e 1956 , expulsar 
sete dos seus deputados, seis dos quais formaram provisòriamente um 
partido conservador, de curta vida. Esta falta de disciplina revela-se na 
política sobre as questões raciais, em que existem diferenças de opinião 
e a sua influência concentra-se principalmente em centros urbanos, espe¬ 
cialmente Joanesburgo e a Província do Natal, região onde, durante a 
década de 1930, 0 Dominion Party exerceu influência preponderante. 
A sua fraqueza é na parte que se chama 0 plattdand, quer dizer, os dis¬ 
tritos rurais. Na Província do Gabo conseguiu posição de certa força 
fora da cidade, mas perdeu muito em favor dos nacionalistas. Embora 
0 número de sufrágios recolhidos nas grandes cidades seja impressio¬ 
nante, esse facto não se traduz em número de deputados. Nãb é exa¬ 
gero afirmar que 0 Partido Unido reflecte os sentimentos da burguesia 
urbana, de língua inglesa, embora não exclusivamente, e que lhe falta 0 
dinamismo e a mística que faz a força do Partido Nacional. O comércio, 


- 253 - 


Pattee, R. — África dó Sul, minha de Portugal 



os interesses mineiros e os profissionais são frequentemente partidários 
deste partido, mas, ainda assim, falta-lhe uma ideologia capaz de arras¬ 
tar as massas, Isso não quer dizer que exista uma demarcação clara e 
nítida entre os de língua inglesa e africânica, traduzida pela filiação nos 
dois partidos principais, Em todos os partidos encontramos elementos das 
duas culturas, pois há anglo-sul-africanos que militam no Partido Nacio¬ 
nal e africânderes nos Partidos Unido, Progressista e Liberal. Mas, grosso 
modo, a maioria europeia, que é africânder, constitui a base de apoio do 
partido no Poder. Ao Partido Unido não têm faltado dirigentes de talento 
e mesmo de inteligência brilhante. Strauss, o antigo chefe, e Colin Steyn, 
no Estado Livre de Orange, sem chegarem à altura de Smuts ou de Jan 
Hofmeyr, não eram personalidades insignificantes, Se Hofmeyr tivesse 
sucedido ao marechal, teria contribuído, sem dúvida, para uma orienta¬ 
ção diferente da política nacional ( 45 ), 

Os partidos menores são curiosos, pois a África do Sul revela quase 
uma tendência italiana ou francesa a engendrar partidos políticos, O South 
African Labour Party teve o seu momento histórico, com a pretensão de 
representar os interesses dos trabalhadores europeus e, ao mesmo tempo, 
o socialismo. Foi nitidamente um partido de classe, da mesma forma que 
o Dominion Party na sua época exprimia as inquietações do eleitorado 
do Natal pela situação dos cidadãos de língua inglesa. Em 1924 o Labour 
Party influiu na ascensão de Hertzog ao Governo, para logo decair. Desde 
1929 contou progressivamente menos deputados, até desaparecer como 
influência parlamentar, especialmente depois da formação do Partido Libe¬ 
ral, em 1953 . Este partido instituiu-se em Maio daquele ano, na Cidade 
do Cabo, baseado na South African Liberal Association, figurando entre 
os fundadores V. M. L. Ballinger, Alan Paton, 0 escritor, e Leo Marquard. 
A sua influência dividiu 0 Labour Party, mas não conseguiu influir nota¬ 
velmente na política. O programa fundamental defendia que a África do 
Sul devia ser multirracial, com a eliminação de todas as restrições que 
constituem 0 apartheid, «O Partido Liberal tem obrigação de persuadir 
a África do Sul — branca e negra — de que uma democracia não racial 

( 5 ) L. Kuper na obra Passive Resistance in South África, New Haven, 
1960, pp, 28-30, insiste em que 0 Partido Unido representa a mesma ideia de tu tela 
sobre os. indígenas que 0 Nacional, Um deputado do Partido Nacional, Johannes 
Greyling, afirma que «os sul-africanos de língua inglesa continuam leais a um 
partido ultrapassado, que é simplesmente satélite de uma imprensa que exprime 
ideologias ultrapassadas». «Four observers review English South África», em 
News/Check, Joanesburgo, 24 de Maio de 1968, p. 21, 
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é uma solução prática, e que pode funcionar.»' ( 46 ) O partido, durante 
algum tempo, publicou uma revista, Contact, mas não atingiu nenhuma 
popularidade e, muito menos, base sólida entre 0 eleitorado. Em 1968, 0 
presidente Alan Paton e 0 director nacional, Edgar Brookes, anunciaram 
que 0 partido cessara de existir, baseando esta decisão, aparentemente, 
na impossibilidade de funcionar com aderentes das diferentes raças. Pro¬ 
vavelmente tiveram medo das consequências da lei chamada Pfohibitíon 
of Improper Poütícal Interference Bill, que impede que os activistas polí¬ 
ticos de um grupo racial intervenham na vida política de outros gru¬ 
pos ( 47 ). A realidade é que 0 «liberalismo», tal como foi apregoado pelo 
partido, não alcançou nenhuma relevância no ambiente sul-africano, Pro¬ 
por, nas rondições actuais, e contra todos os factores históricos, uma 
participaçao sem diferenciação de raça na vida política torna-se hoje 
absolutamente inconcebível. Por conseguinte, os liberais faziam propa¬ 
ganda estéril, limitada a meios muito restritos e sem esperança de che¬ 
garem a ser mais que elemento marginal, activo, curioso, mas não para 
tomar a sério. 

O Partido Progressista foi fundado em 1959 por um grupo que se 
separou do Partido Unido que se inspirou príncipalmente no propósito 
de dar aos nativos uma participação mais ampla do que aquela que lhes 
consentiam os unionistas. Não vai tão longe qualquer partido que, como 
0 liberal, pretenda a criação de uma sociedade multirracial. Conta no Par¬ 
lamento, desde há algum tempo, uma deputada, Helen Suzman, repre¬ 
sentante de uma das circunscrições de Joanesburgo, que antes foi cola¬ 
boradora activa do South African Institute of Raoe Relations e professora 
de História Económica na Universidade do 'Witwatersrand. Eleita para 0 
Parlamento em 1953, passou ao Partido Progressista, sendo actualmente 
0 unico representante deste grupo político. A sua posição é singular, por 
ser personalidade relevante, que fala muito e bem e intervém infatigà- 
velmente em todas as discussões, sem partilhar a responsabilidade do 
seu partido com ninguém. A imprensa de língua inglesa deleita-se em 
dar a maxima publicidade às suas declarações, às suas interpelações ao 
primeiro-ministro e aos outros ministros e, em geral, às suas intervenções 
constantes, que constituem crítica invariável e universal da política do 

( 4e ) Alan Paton — Hope for South África, Londres, 1958 , p, 86; 

P. Brown, «The Liberal Party of South África», em The Contemporary Review, 
Londres, vol. 200, n,° 1150, Novembro de 1961, pp. 588-592, 

( 47 ) «Liberal Party to fold», em NewsjCheck, Joanesburgo, 19 de Abril 
de 1968, p. 3. 
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Governo e de todas as suas obras, A Sr.* Suzman quase se converteu em 
instituição nacional, de tal forma que mesmo alguns dos que não acredi¬ 
tam nas suas ideias lamentariam vê-la ausente do Parlamento, pois intro¬ 
duziu na augusta assembleia uma nota de controvérsia e contradição ( 48 ). 

Outros pequenos partidos, como o Union Federal Party, formado 
também em 1953, e os conservadores —ambos separados do Partido 
Unido—, não merecem mais que breve menção, pois não influem na 
política geral de maneira apreciável ("). Gtupos como o Torch Com- 
mando e as mulheres chamadas Black Sash, que levam uma faixa de pano 
preto em manifestações conta as medidas do Governo que desaprovam, 
não são partidos mas casos isolados de grupos que ocupam a rua para 
manifestar o seu desacordo ( 50 ). 

t 

1. O comunismo 

No capítulo dedicado à África do Sul perante o Mundo fazemos 
alguma referência à influência do comunismo internacional e à ameaça 
que paira sobre a república, por causa da subversão e infiltração;, que 
são os métodos daquela conspiração mundial. Agora, desejamos notar 
alguns aspectos do comunismo interno da África do Sul, as medidas toma¬ 
das pelo Estado contra ele e as suas repercussões. 

Torna-se muito difícil distinguir entre comunismo e movimentos cha¬ 
mados «nacionalistas» dos nativos, entre actos isolados de terrorismo ou 
de tentativas de insurreição e associações consideradas «liberais», mas cujo 
fito se reduz à modificação e mesmo à destruição das instituições nacio¬ 
nais ( 51 ). 


( 4S ) Um pequeno estudo sobre o Partido Progressista visto de fora, em 
The Round Table, Londres, Dezembro de 1961, p. 98, em que assinala que o 
partido interessa limitadamente alguns sectores da população de expressão inglesa. 

O 9 ) Michael Roberts e A. E. G. Trollip — The South African opposition 
1939-1945. An essay in contempomy history, Londres, 1947. Embora não chegue 
à época agora contemporânea, esta obra pode servir para conhecer a posição confusa 
dos elementos de oposição antes do triunfo nacional de 1948. Veja-se também 
Donald B. Molteno, The Molteno Report: a report prepared for the Progressive 
Party of South África by a comission of experts, Joanesburgo, 1960-1962. 

( 50 ) Mirabel Rogers —The Black Sash: The story of the South African 
Women’s Defence of the Constitution League, Joanesburgo, 1956. 

( 51 ) À Frof,® Gwendolen Cárter inicia uma conferência sobre os «naciona¬ 
lismos» africanos com a reflexão de que a situação sul-africana é «colonialista», 
que não há uma comparação exacta no que respeita ao nacionalismo indígena senão 
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Ihspiramo-nos, para esta exposição, na excelente obra de F. R. Metro- 
wich, citada anteriormente, que oferece abundância de pormenores sobre 
o comunismo sul-africano, como dos outros países do continente. Antes 
de mais, importa observar que nem todos os dirigentes nativos da África 
do Sul são comunistas nem sequer se identificam com os organismos filo- 
-comunistas; depois, que muita da influência comunista provém de euro¬ 
peus, notando-se entre eles personalidades relevantes, nalguns casos. 

O Partido Comunista Sul-Africano é um dos mais antigos do con¬ 
tinente, tendo sido estabelecido em 1921. Durante o decurso dos anos 
passou, por uma série de fases, sendo primeiro um movimento de difusão 
da ideologia. Depois, durante o período de 1935 a 1948, mais ou menos 
aproveitou o ambiente favorável à União Soviética e a segunda guerra 
mundial para se tornar mais militante. Com as leis de 1950 contra o comu¬ 
nismo iniciou-se uma terceira etapa, de colaboração com organizações exis¬ 
tentes actuando na clandestinidade. Finalmente, não há dúvida de que 
alguns actos de violência se inspiram na influência comunista, 

A África do Sul oferece excelente alvo para os comunistas, que con¬ 
centram a atenção principalmente na questão racial, aproveitando a men¬ 
talidade do mundo contemporâneo, que considera que qualquer governo 
europeu fora da Europa é usurpador, ilegítimo e digno da mais fulminante 
condenação como colonialista e, possivelmente, «fascista». Os comunistas 
sul-africanos —os autênticos— são na maioria brancos, com ligações 
fora do país, aos centros do movimento no Ocidente da Europa. As ten¬ 
tativas para levar a mensagem do marxismo ao Banto não têm alcançado 
muito êxito. Um tal S. P. Bunting, britânico de origem, foi um dos pri¬ 
meiros agitadores entre os nativos, tendo contribuído para uma série de 
greves no Transval, onde organizou os Trabalhadores Industriais de África, 
Mesmo os Bantos compreenderam que a propaganda e os incitamentos à 
acção não correspondiam aos seus interesses. Como acontece, felizmente, 
em muitos países, as classes que, segundo a boa doutrina do marxismo, 
são as mais aptas para a revolução e as mais dispostas para receber o 
evangelho de Marx, Lenine e Estaline tornam-se também muitas vezes 
totalmente impermeáveis à sua penetração. Em 1919, Clements Kadalie 
fundou um sindicato na Cidade do Cabo, com o nome de União Comer¬ 
cial Trabalhadora de África, que os comunistas utilizaram para fomentar 


com a Argélia e que não há outra parte do continente onde este nacionalismo 
evolua no interior de uma estrutura industrializada e avançada. African concepts of 
Nationalism in South África, Edimburgo, 1965, Centre of Áfrican Studies, University 
of Edinburgh, pp. 1-2. 
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os sentimentos de taça, sem, no entanto, atingir entre os aderentes bantos 
a suficiente compreensão da natureza do comunismo nem da sua ideologia. 

O proletariado europeu não oferecia campo excessivamente propício 
para a expansão do comunismo, embora as greves e desordens de 1922 
no Rand tivessem indiscutivelmente alguma influência. A complexidade 
rácica da África do Sul constituiu sempre barreira difícil para os profetas 
do proletariado e da unidade dos trabalhadores do Mundo. O trabalhador 
europeu sul-africano interessa-se fundamentalmente pela sua própria situa¬ 
ção económica e social; os Bantos pertencem a outra categoria e a iden¬ 
tificação entre as duas raças na luta para o melhoramento de nível de 
vida não é operação facilmente viável. O Partido Trabalhista, fundado 
em 1909, pouco se interessou pela questão das relações entre as raças, 
sendo mesmo permitido afirmar que alguns destes movimentos, sem serem 
comunistas de inspiração, propunham-se proteger 0 trabalhador europeu 
contra a presença, sempre mais numerosa, dos bantos vindos para a cidade 
como mão-de-obra. Através de várias vicissitudes, cujos pormenores são 
enfadonhos, notemos que, no mês de Julho de 1921, se estabeleceu 0 
Partido Comunista da África do Sul, com C. B. Tyler como presidente, 
W. W. Andrews, secretário, e S. P. Buntíng, encarregado da pasta das 
finanças do movimento ( 52 ). 

0 Partido Comunista nesta altura dedicou especial atenção ao Banto, 
e muito particularmente ao Banto modesto, pois muitos dos dirigentes 
marxistas convenceram-se de que os nativos que tinham já terçado armas 
em movimentos como 0 Congresso Nacional Africano eram menos abertos 
ao marxismo que os menos formados intelectualmente ( 5S ). 

A segunda guerra mundial abriu novas perspectivas ao comunismo 
na África do Sul na altura em que 0 Ocidente vivia sob a ilusão da 
docilidade e boa vontade da União Soviética, apesar de Yalta, Teerão e 
da sua política nos países orientais da Europa, acreditando-se que nova 
época de tolerância mutua se oferecia à Humanidade. Os comunistas sul- 
-africanos lançaram a sua propaganda entre os antigos combatentes, de 
regresso ao país; a Springbok Legion contou Jack Hodgson, comunista, 
como secretário, e Leonel Bernstein, comunista de longa data, foi 0 direc- 
tor da revista da legião de ex-combatentes Vighting tdk. Em 1947, Sam 


( Sí ) Metrovich — 06 , cit., p. 194. 

( 53 ) Edward Roux —Time longer than rope: a history of the black man‘s 
struggle for freedom in South África, Londres, 1948. Citado em Metrovich, ob. cit., 
p. 195. Veja-se, de E. Roux, 0 estudo S, P. Bunting, apolitical biography, Cidade 
do Cabo, 1944. 


Kahn, comunista militante, entrou no Parlamento como deputado, em 
representação dos mestiços da Província do Cabo, enquanto no mundo 
industrial E. S. Sachs conseguiu introduzir a dominação comunista num 
dos sindicatos do Transval. 

Os comunistas concentraram a atenção para a conquista da 
África do Sul, durante a década que seguiu a segunda guerra 
mundial, em dois alvos; os movimentos nacionalistas africanos 
e 0 sindicalismo ( 54 ). 

O sindicalismo parecia oferecer uma das melhores oportunidades para 
a infiltração comunista, como revela a formação do Congresso dos Sindi¬ 
catos da África do Sul, que era de inspiração marxista. 

Os comunistas concentraram-se então no Congresso Nacional Africano 
(A. N. G), que se formara em 1912 , em Bloemfontein. Em 1943, Abraham 
Fischer, um dos comunistas mais relevantes do país, redigiu a constituição 
deste organismo e vários nativos, como Nelson Mandela, Robert Sobukwe, 
Oliver Tambo e Walter Sisulu, apropriaram-se da organização desta asso¬ 
ciação nativa. Em 1950, os comunistas decidiram organizar uma manifes¬ 
tação de força contra 0 Governo nacionalista e a 6 de Maio desse ano, 
felizmente, 0 ministro da Justiça, C. R. Swart, mais tarde presidente da 
república, promulgou uma lei contra os comunistas, denominada «Lei para 
a Supressão do Comunismo», passando, desde essa data, 0 Partido Comu¬ 
nista a viver na clandestinidade, por detrás de organismos aparentemente 
inocentes, como 0 Congresso de Democratas. 

O Governo procedeu com todo 0 rigor, após a aprovação da lei que 
tornava ilegal 0 Partido Comunista. Outro deputado comunista, Fred 
Carneson, que tinha lugar no parlamento provincial da Cidade do Cabo, 
foi expulso em 1952. Um decreto do Ministério da Justiça, de Maio 
de 1952 , ordenou a expulsão dos sindicatos de diferentes comunistas bran¬ 
cos e pretos, entre os quais Salomon Sache, Israel Wolfson, R. H. Fleet 
e John Marks. Graças ao apoio das organizações comunistas britânicas, 
esta acção do Governo Sul-Africano provocou fortes reacções internacio¬ 
nais e chegou mesmo a ser discutida nas Nações Unidas, em 1953 ( 55 ). 


(") Metrovich — ob, cit,, p. 197. 

( 55 ) Alejandro Botzaris —A África e 0 Comunismo, Lisboa, 1961 , 
vol. 11 , p. 74. 
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Além das publicações e folhetos comunistas do estrangeiro que pene¬ 
travam na África do Sul, os comunistas não cessaram de exercer influência 
por meio da imprensa clandestina ou disfarçada, como o New Age, edi¬ 
tado na Cidade do Cabo. Existem também organizações aparentemente 
alheias à influência comunista, mas em que, na verdade, penetraram, como 
a do South African Cobured People e o South African Congress o) Demo- 
crats, A Federação de Mulheres Africanas, com Caldye Smith à cabeça, e o 
Congresso Nacional de Mães, a que presidiu uma negra, Dora Tamana, em 
Lausana, no ano de 1955, reflectem perfeitamente o seu carácter comu¬ 
nista. Não há dúvida de que a associação de estudantes, a Nusas, tem 
tido ligações com os organismos comunistas internacionais, pois o seu 
vice-presidente, Sidney Kats, não conseguiu autorização para sair do país, 
a fim de assistir ao congresso ou conferência internacional de Rirmingham, 
em 1955. O Afrikan National Congress procurou influir na juventude 
africana, substituindo as escolas oficiais por outras suas, política que o 
Dr. Verwoerd, então ministro de Assuntos Bantos, combateu. Vários movi¬ 
mentos comunistas patentearam as suas intenções, por meio de manifes¬ 
tações, durante a época de 1955-1956. Lilian Ngoyi, presidente da Liga 
das Mulheres do Conselho Nacional Africano do Transval, realizou uma 
viagem à União Soviética e à China. Outras mulheres, como Rahina 
Moos, Sohia Wiooiam, Bertha Massahab e Helen Joseph (europeia), 
representam influência do tipo nitidamente comunista no seio de orga¬ 
nismos aparentemente apolíticos, mas que correspondem à táctica comu¬ 
nista de organizações neutras que reflectem essa ideologia. 

Os comunistas sul-africanos seguem os métodos clássicos dos seus 
partidários na Europa e América. Em Outubro de 1955 uma delegação 
apresentou-se no Consulado de França, para protestar contra as atrocida¬ 
des do Norte de África, encontrando-se à cabeça Lee Warden, deputado 
progressista, comunista camuflado. Os comunistas e os seus colaboradores 
não se cansavam de organizar manifestações de protesto e de denunciar 
o que chamavam o «Estado policial». O Congresso dos Povos, que reunia 
muitos grupos particulares, teve papel relevante nestas manifestações. 
Além de outros, Dr. Friedman, deputado que não mantinha ligações aber¬ 
tas com o comunismo, foi excluído do seu partido e apresentou-se como 
candidato independente. As organizações criptocomunistas agiram como 
um só homem para lhe dar apoio. 

Todas estas actividades levaram o Governo a suprimir o consulado 
soviético da Cidade do Cabo, aberto em 1944, e o de Pretória. É digno 
de registo que, apesar da evidente ingerência dos Sovietes na vida sul- 
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-africana e da actividade comunista, jornais como o Rand Daily Mail e 
The Star protestaram veementemente contra a rotura com a União Sovié¬ 
tica. A retirada do pessoal soviético favorece um período de tranquilidade 
em 1956, mas em Dezembro daquele ano o Governo prendeu considerável 
número de comunistas, o que provocou o famoso «Treason trial» ou pro¬ 
cesso por traição. Foram presas umas 156 pessoas, entre elas Len Lee 
Warden, representante nativo do Cabo ocidental, Z. K. Matthews, reitor 
provisório do Fort Hare, e Albert J. Luthuli, do African National Con¬ 
gress, O caso ficou célebre nos anais da África do Sul, com provas abun¬ 
dantes da influência comunista e montes de documentos e publicações 
nas mãos dos acusados que revelavam contactos com o mundo comu¬ 
nista ( se ). 

A África do Sul conheceu, antes de 1956, uma série de incidentes 
que provocaram grande inquietação entre a população. Em 1952, sob a ins¬ 
piração comunista, sofreu-se um período de intranquilidade e de mortes: 
em East London os bantos até trucidaram uma freira católica, e em Port 
Elizabeth houve o que não pode chamar-se de outro modo senão um 
motim. Brian Bunting, filho do bem conhecido comunista, antes de ser 
expulso, encontrou maneira de ser eleito para o Parlamento como represen¬ 
tante dos mestiços. Ray Alexander, comunista notório, tentou repetir a 
táctica, mas não foi bem sucedido. 

Desde 1959 a situação modificou-se enormemente. Não há mais brin¬ 
cadeiras; o comunismo é uma ameaça, um perigo mortal para a sociedade 
e todos os «ventos de mudança» em nada alteram este facto fundamental 
da história moderna. O Governo Sul-Africano não cede já neste ponto. 


( ## ) Thomas Karis — The treason trial in South África, A guide to the 
microfilm record of the trial, Stanford, 1965; Muriel Horrell no seu A survey 
of race relations in South África 1956-1957, Joanesburgo, 1957, trata do assunto 
(pp. 41-45). Na edição de 1957-1958 (pp. 34-38), na de 1958-1959 (pp. 44-47) 
e na de 1961 (pp. 61-63); Lionel Forman e E. S, Sachs, The South African 
treason trial, Londres, 1957. Sobre os anos que precedem, F. J, van Biljon, State 
interference in South África, Londres, 1939. Como resumo de todos estes aspectos 
merece especial atenção Chris Vermaak, The Red trap, Communism and violence 
in South África, Joanesburgo, 1967; Anthony Sampson, The treason cage: The 
opposition on trial in South África, Londres, 1958. Um dos melhores estudos de 
toda esta confusão de movimentos, subversão, sedição e violência em nome de 
nacionalismo é um longo artigo de Ralph Repplang, «Die afrikanischen Befreiungs- 
bewegungen», em Internationales Afrika Porum, Munique, ano 5, n.° 3, Março de 
1969, pp. 206-207, sobre os movimentos da África do Sul, Trata sucintamente 
(pp. 204-205) os movimentos subversivos nas províncias portuguesas. 
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Contudo, actuaimente o comunismo está longe de se encontrar liqui¬ 
dado ( 57 ). Em Março de 1960, em Sharpeville, bairro banto perto de 
Vereeminging, no Transval, aconteceu um dos piores motins da historia 
do país, quando uma multidão de 20 000 indivíduos atacou a Polícia, 
Durante a contenda morreram cerca de 69 pessoas, O incidente de Shar¬ 
peville mereceu lugar permanente nos anais da chamada «repressão» 
sul-africana. Mas os factos são claros e concludentes: a Polícia foi pro¬ 
vocada, atacada e ameaçada por uma massa indisciplinada e reagiu, como 
é natural, Na história dos distúrbios deste Mundo Sharpeville não é um 
dos piores. A todo o momento, no mundo árabe, na índia, ou mesmo em 
países da África, acontecem incidentes infinitamente mais graves, que não 
merecem mais que duas linhas nos jornais internacionais. Mas Sharpeville 
ocorreu na África do Sul e essa circunstância modifica tudo, deixando 
a nu a natureza bárbara do Governo do pais, sedento de sangue e dese¬ 
joso de liquidar nativos,.. Foi um incidente deplorável, de acordo, mas 
devemos colocá-lo no contexto do tempo e das circunstâncias. Vinte vezes 
pior foi a obra dos Simbas, no Congo, a matança sistemática dos seus 
ministros por Mobutu e o genocídio dos africanos no Sul do Sudão e no 
Biafra. É preciso que conservemos o sentido das proporções e não atribua¬ 
mos a Sharpeville mais importância ou gravidade do que realmente merece. 

A expressão nativa da África do Sul também tem história muito 
longa. Já no século passado, uma personalidade como John Tengo Jabavu, 
director de um jornal e figura marcante entre os Bantos, se distinguiu na 
época primitiva de expressão dos Bantos, na luta pelas suas ideias. 

Os movimentos nativos contêm duas categorias: a dos que aspiram 
a arregimentar gente das diferentes raças e dos que se limitam a uma só 
raça. O indiano A, Abdurahman tentou, em 1927, reunir todos os ele¬ 
mentos não europeus numa organização de acção. Esta tentativa não fru¬ 
tificou, por causa da oposição dos africanos. Seria prolixo enumerar todas 
as organizações que têm surgido e permanecido durante um tempo, para 
logo desaparecerem, como a muito notável African PeopFs Organization, 
fundada em 1902 e que, apesar do seu nome, representava os interesses 
dos mestiços. O Non-European Unity Movement, lançado após o início 

,( 57 ) Veja-se «La voix de la liberté en Afrique du Sud», em Partisan, Paris, 
n,° 13, Dezembro de 1963-Janeíro de 1964, pp. 168-184, que contém um mani¬ 
festo do Partido Comunista da África do Sul, publicado no jornal marxista bem 
conhecido de Paris. Sobre a questão da acção directa ou da resistência passiva, 
Edward Feit, African opposition in South África; the failure of passive resistance, 
Stanford, 1967. Publicação do Hoover Institution on War, Revolution and Peace, 
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da segunda guerra mundial, não conseguiu êxito particularmente satis¬ 
fatório. Os mestiços, por exemplo, acham-se divididos entre a Coloured 
Peoples National Union, que colabora com o Governo, e as entidades que 
recusam o seu apoio. 

Os Bantos entraram para a All-African Convention, cujo primeiro 
presidente foi D. D. T. Jabavu. Durante algum tempo o African National 
Congress deu-lhe colaboração, Em 1943 a All-African Convention lançou-se 
numa campanha mais ou menos à maneira de Ghandi, de não colabora¬ 
ção com as autoridades. O Congresso, com certas ligações comunistas, 
preferiu conservar a possibilidade da sua representação no Parlamento, 
ou, para empregar a sua expressão de então, «combater os males desde 
dentro». Entre este Congresso e o South African Indian Congress esta¬ 
beleceram-se certos contactos, Em 1958 formou-se o P'an-Africanist Con¬ 
gress, devido à persuasão de que o antigo congresso ou organização se 
havia revelado impotente perante as necessidades da situação. O leitor 
português reconhecerá imediatamente, nesta brevíssima descrição dos movi¬ 
mentos nativos, uma estranha semelhança com a multiplicação das ten¬ 
dências entre os terroristas que actuaimente ameaçam Angola, Guiné e 
Moçambique. Trata-se de lista interminável de iniciais, com chefes que 
se separam de outros chefes; de programas que se diferenciam de outros 
programas em pontos de táctica ou de doutrina de escassa importância 
e, sobretudo, de rivalidades entre os que aspiram à direcção dos movi¬ 
mentos. O Pan-Africanist Congress desapareceu após os acontecimentos 
de Sharpeville. 

Depois destes distúrbios o Governo proibiu os dois congressos, mas, 
antes de conseguir dominar a situação, deram-se outros incidentes ( 5S ). 

( 5S ) Richard Ambrose Reeves — Shooting at Sharpeville: the agony of 
South África, Londres, 1960, 0 papel de Albert John Luthuli nesta evolução é 
importante, especialmente em virtude de ter recebido o Prémio Nobel. Vejam-se 
o seu próprio livro, A. Luthuli, Let my people go: an autohiography, Londres, 
1962 , e o estudo sobre esta personalidade, Edward Callan, Albert John Luthuli 
and the South African race conflict, Kalamazoo, Estados Unidos, 1962. A história 
do African National Congress em Mary Benson, The struggle for a birthright, 
Londres, 1966, e Edward Feit, South África: The dynamics of the National 
African Congress, Londres, 1962. Anteriormente, Mary Benson tinha publicado 
uma obra elogiosa: The African patriois: Thestory of the African National 
Congress of South África, Londres, 1963. Gwendolen Cárter na conferência de 
Edimburgo já citada analisa estes movimentos desde o século passado, notando que 
muitos dos primeiros dirigentes receberam a formação no estrangeiro: A. B. Xuma, 
presidente do Congresso Nacional Africano, de 1940 a 1949; I. P. Kaseme, advogado 
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Em Março de 1960 milhares de negros, chefiados por Philip Kgosana, 
organizaram uma manifestação na Cidade do Cabo, mas sem graves resul¬ 
tados, Com a crise no P. A. C. o African Nationnal Congress voltou a figu¬ 
rar proeminentemente na política indígena, onde a personalidade dominante 
era Nelson Mandela, que organizou uma greve para Maio de 1960. O seu 
papel na onda de violência do país em 1960 é de importância capital. 
Deve notar-se que, com uma diferença de meses, os movimentos que aspi¬ 
ravam a derrubar o regime na África do Sul foram seguidos da invasao 
de Angola e luta com a U. P. A. Em 1962 Mandela visitou vários estados 
africanos, em busca de ajuda e armas para o conflito que se preparava na 
África do Sul. Não há nenhumas dúvidas acerca das suas convicções comu¬ 
nistas, pois possuímos declarações suas absolutamente convincentes. 

Quando se malogrou a sua greve Mandela organizou um sector mili¬ 
tante do A. N. G, chamado Umkhonto Wa Sizwe, que não tardou a pro¬ 
vocar uma série de incidentes de sabotagem, O P. A. C. nao hesitou em 
acrescentar a confusão com a sua própria organização terrorista, o Poqo. 
Grupos deste organismo, vagamente comparáveis ao dos Mau-Mau do Quê¬ 
nia, estiveram activos no Cabo e no Transkei. A 22 de Novembro de 1962, 
Poqo atacou no Paarl, primeiro um posto de polícia, e depois matou, a 
sangue-frio, Rencia Vermeulen, de 18 anos, e Frans Richard, de 22 anos, 
um e outro brancos. Em Fevereiro de 1963, o Poqo atacou alguns indi¬ 
víduos no Transkei, actividade que recorda perfeitamente os ataques insi¬ 
diosos dos terroristas contra os fazendeiros e as suas famílias no Norte 
de Angola, No mês de Julho de 1963, perto de Rivonia, a Polícia pren¬ 
deu um grupo de responsáveis, especialmente Walter Sisulu, que era um 
dos mais importantes, Logo outros conspiradores foram capturados, sendo 
o mais conhecido Nelson Mandela. 

O processo começou em 9 de Outubro de 1963 e durou até 12 de 
Junho de 1964, quando oito dos conspiradores foram condenados a pri- 


formado em Oxford; Alfred Mangena, Richard Msimang e George D. Montsica, 
todos formados em Direito ( oh. cit., p, 2). Veja-se também uma descrição dos 
movimentos de estudantes e da mocidade e da influência de Anton Lambede em 
Ezekiel Mphalele, The African image, Londres, 1962, pp. 71-72. I. B. Tabata 
trata estas questões em The all-African Convention. The awakening of a people, 
Joanesburgo, 1950. A sempre diligente Muriel Horrell resumiu tudo isto na sua 
Action, mction and comteraction: a review of non-White opposition to the 
apartheid policy, counter measures by the government and the eruption of unfest, 
Joanesburgo, 1963. Publicação do South African Institute of Race Relations. Os 
acontecimentos.de 1960 vêem-se na obra de Norman Phillips, The tragedy of 
apartheid: a jomalist experiente in the South African riots, Nova Iorque, 1960. 
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são perpétua, O Mandela declarou em sua defesa que procurara «eliminar 
a desumanidade e injustiça da vida do meu país» ( 5B ). Não existe qual¬ 
quer dúvida acerca da sua intenção de provocar a violência e derrubar o 
Governo. Até um autor que não tem nenhuma simpatia pelo Governo 
Sul-Africano nos informa que «o tribunal tinha de decidir se Mandela e 
os seus camaradas projectavam uma revolução violenta. Com certeza 
tinham essa intenção e eles próprios a não esconderam» ("). O processo 
nao liquidou o terrorismo. A 24 de Julho de 1964 deflagrou uma explo¬ 
são na estação dos caminhos de ferro de Joanesburgo. Pessoas como 
Patrick Duncan, hoje residente na Tunísia, e o Partido Liberal, que via 
com tolerância tantos excessos e extravagâncias, sem falar de horrores, 
têm também a sua quota-parte, e muito grande, de responsabilidade neste 
estado de coisas. 

O mais grave é que personalidades de muito relevo colaboraram na 
obra insidiosa da comunízação da África do Sul, como na de outros paí¬ 
ses. Um dos casos mais extraordinários é o de Abraham Fischer, advogado, 
estudante em Oxford, que em 1966 foi acusado em Pretória de actividades 
comunistas. Fischer admitiu a filiação no partido e defendeu, durante 
anos, constituintes como Mandela e Sisulu. Foi preso primeiro como cola¬ 
borador na acção que culminou em Rivonia, para ser condenado a prisão 
perpétua ( 01 ). 

A legislação actual da África do Sul inclui uma série de medidas 
para evitar a subversão e a desordem. Existe sobretudo a lei para a supres¬ 
são do comunismo, que abrange muitos aspectos da acção contra esta 
ideologia. Publicaram-se também outras leis para a detenção preventiva 


(®) The, Observer, Londres, 18 de Novembro de 1963. 

(*») Douglas Brown — Against the world, ob, cit., p. 65. Indispensável 
para seguir o processo e o escrúpulo das autoridades sul-africanas é a obra de 
H. H. W. de Villiers Rivonia. Operation Maibuye, já citada, Os pormenores revelados 
neste processo são inacreditáveis. Mandela pelas suas deslocações dispunha aparen¬ 
temente de meios ilimitados. Viajara por toda a parte, Também Lauritz Strydom, 
Rivonia: Master af., Joanesburgo, 1964. Nelson Mandela, No easy waljk to 
freedom. editada por Ruth First, Londres, 1966. Prefácio de Ahmed Ben Bella. 

( nl ) «Fischer, guilty of sabotage, jailed for life», em South African Digest, 
Pretória, 13 de Maio de 1966, e uma nota extensa sobre o caso de Fischer em 
Time, Nova Iorque, 20 de Maio de 1966. O Time comenta que, apenas terminado 
o processo do Fischer, os estudantes de Joanesburgo e a Cidade do Cabo se lan¬ 
çaram à rua para protestarem contra a detenção de Ian Robertson, presidente da 
Nusas, a associação de estudantes. Veja-se Chris Vermaak, Braam Fischer—the 
man with two faces, Joanesburgo, 1966. 
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para fins de inquirição, a fim de impedir que alguém continue activo, 
estando sob vigilância, como foi o caso de lan Robertson, da Nusas. 
O Riotous Assembly Act, Public Safety Act, Criminal Procedure and Evi- 
dence Act e Sabotage Act são outras tantas medidas que vigoram actual- 
. mente e se aplicam contra casos que possam perturbar a ordem pública 
ou a paz internas. Alguns consideram que leis como a General Law 
Amendment Acts, de 1962 e 1963, constituem um atentado contra as 
liberdades civis e os direitos do homem. A verdade, porém, é que um 
país que conheceu o terrorismo, os assassínios e a tolerância com que cer¬ 
tos organismos e personalidades aceitavam este estado de coisas como 
sinal do progresso dos tempos vê-se obrigado, para sua própria segurança, 
a limitar rigorosamente as actividades das organizações. O Mundo conhece 
muito bem a libertinagem. A África do Sul vive demasiado exposta aos 
assaltos dos seus inimigos para permitir que os de dentro pratiquem os 
actos subversivos que desejarem ( oí! ). 

Então, a África do Sul é um estado policial? A resposta tem de ser 
negativa. Um jornalista sul-africano que vive fora do país e tem pouca 
simpatia pelo actual regime afirma: 

Não fico entre os que consideram a África do Sul como 
um estado policial. Não é isso ( e3 ). 

(M) Um autor classifica esta legislação, que não enumerámos com todos os 
pormenores, de «a mais repressiva do nacionalismo sul-africano». William Henry 
Vatcher, White laager. The me of Afrikaner Nationalism, Nova Iorque, 1965, 
p. 168; Lbonard Thompson, Politics in the Republic of South África, ob. cit. 
(p. 187). Veja-se a publicação dos nacionalistas indígenas sobre este aspecto, 
Information South África and analysis, Paris, Novembro de 1968. O director é 
Ezekiel Mphallele. Este número tem o título de «South África and the rule of 
law» e condena toda a legislação vigente como exemplo da violação dos direitos 
humanos e contrários à civilização, Para esta gente parecem corresponder à 
«civilização» as bombas e os motins. Obra mais antiga a de Edgar Brüokes e 
M. J, B. Macauléy, Civil liberty in South África, Cidade do Cabo, 1959, que 
também denuncia as limitações dos direitos do indivíduo e das associações. Também 
de importância, porque Portugal aí vem incluído, é o pequeno volume de Peter 
Archer e Lord Reay, Preedom at stake, Chester Springs, Estados Unidos, 1967. 
Sobre a África do Sul, pp. 92-98; sobre Portugal, pp. 99-106; como ponto de 
vista adverso, R. J. Hamilton, 90 day torture in South África, Londres, 1964. 
Repressive Legislation of the Republic of South África. Unit on Apartheid, Department 
of Political and Security Council Affairs. United Nations, Nova Iorque, 1969. 
Análise da legislação restritiva desde 1927 até ao Termism Act de 1960. 

(m) Wouter DE Wet, «A fresh look at the South African scene», em 
Montreal Star, Montreal, 16 de Julho de 1964. 
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Ainda mais, como já temos afirmado, um estado tem o direito e a 
obrigação de se proteger e de proteger os seus cidadãos. A África do Sul 
está em guerra fria com quase todo o mundo. Do lado comunista como 
dos estados africanos e das potências do Ocidente chovem sobre ela acusa¬ 
ções e ameaças. Será, pois, justo que mantenha as regras normais em 
vigor no interior e.por existirem elementos dispostos, conforme temos 
visto, a destruir a sua integridade e provocar a sua ruína ? Em tempo de 
guerra impõem-se exigências especiais, e a África do Sul está numa situa¬ 
ção em que assegurar a sua estabilidade constitui a primeira e mais impe¬ 
riosa, obrigação nacional. 

Uma comparação ajuda a compreender melhor o problema. Actual- 
mente, o Governo da Irlanda do Norte, onde também se verificam dis¬ 
túrbios e motins, dispõe de autoridade que em Inglaterra se consideraria 
perfeitamente anormal. O Governo em Belfast pode prender qualquer 
pessoa, mantê-la na prisão o tempo que quiser e o acusado tem de com¬ 
parecer perante uma comissão especial que prepara um relatório secreto. 
As leis permitem que o Governo da Irlanda do Norte suprima qualquer 
associação que julgar nociva ou perigosa, como procedeu lio caso do Ulster 
Volunteer Force. G Governo da República Irlandesa dispõe ainda de uma 
ampla autoridade para a detenção de pessoas sem qualquer processo. Um 
jornal britânico comenta assim esta situação: 

No caso de se viver em país onde a minoria dos habitan¬ 
tes se encontra em desacordo com os princípios da constituição 
estando disposta a empregar a força para a modificar, torna-se 
necessário que o Estado possua autoridade (° 4 ). 

The Economitt — de que citamos estas palavras de compreensão para 
com o Governo de Belfast e para as dificuldades da Irlanda do Norte, 
pedindo aos Britânicos que manifestem espírito de tolerância e senso 
comum — não aplica o mesmo critério à África do Sul. Esta revista bri¬ 
tânica é uma das mais vigorosas em ataques e críticas, e nunca patenteou 
a mínima expressão de indulgência para com o Governo de Pretória. Para 
o Ulster, toda a compreensão; para a África do Sul, cujos problemas são 
mil vezes mais difíceis e complicados que os da Irlanda, nem uma pala¬ 
vra sequer. A conclusão impõe-se: O Governo Sul-Africano, para os obser¬ 
vadores ou comentaristas de fora, não pertence à mesma categoria do resto 
da Humanidade. 

( ü4 ) «Detention without trial», em The Economist, Londres, 9 de Julho 
de 1966, p. 118. 
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2. A imprensa 


í 

f 


A imprensa sul-africana divide-se em três categorias de jornais — 
e não falamos das revistas ou publicações especializadas: o primeiro grupo 
os diários de expressão inglesa; o segundo em língua africânica, e o ter¬ 
ceiro de nativos ou editados em línguas autóctones. Como a língua inglesa 
é universal, os estrangeiros em geral informam-se dos acontecimentos na 
África do Sul pelos jornais desta expressão. Mesmo no país, não seria 
ousado afirmar que escassos são os sul-africanos de língua inglesa que 
leem com regularidade a imprensa africânica. Entre ambas existe, na rea¬ 
lidade, uma barreira considerável. Alguns jornais, tanto africânicos como 
ingleses, reproduzem, em tradução, artigos ou comentários dos da outra 
língua. Assim, Die Burger, da Cidade do Cabo, publica frequentemente, 
em inglês, um editorial da imprensa inglesa da cidade. Da mesma forma, 
certos jornais ingleses traduzem algumas colaborações dos seus colegas 
africânicos. 

Os jornais mais antigos pertencem, a ingleses, tendo sido fundados 
no século passado. Hoje existem duas organizações que publicam número 
elevado deles: a Argus Printing and Publishing Company, com seis diá¬ 
rios; Cape Argus, The St ar, de Joanesburgo; Natal Daily News, de Dur- 
ban; Pretória News, de Pretória; Friend, de Bloemfontein, e Diamond 
Pields Advertiser, de Kimberley, e mais um jornal semanal, o Sunday Tri- 
hune, de Durban. O South African Associated Newspaper Group publica 
o Rand Daily Mail, de Joanesburgo; East Promce Herald, de Port Eliza- 
beth, e o Evening Post, da mesma cidade, e mais dois jornais de domingo, 
o Sunday Times e Sunday Express, de Joanesburgo. O Cape Times, da 
Cidade do Cabo, e o Natal Mercury, de Durban, mantêm ligações com 
a mesma associação. Há dois jornais independentes: o Natal Witness, de 
Pietermaritzburgo, e o Dd Dispatch, de East London. 

Em língua africânica publicam-se seis diários no Transval, Die Trans- 
valer e Die Vadefland, em Joanesburgo, Volksblad, em Bloemfontein, 
O os ter Hg, em Port Elizabeth (duas vezes por semana), e Die Burger, na 
Cidade do Cabo, com edição especial de fim de semana. Acrescente-se 
ainda o Dagbreek en Sontag Nuus e o Die Beeld, de Joanesburgo. Na 
Província do Cabo publicam-se os semanários Die Landstem e Weekblad. 
Há duas associações de imprensa africânder: as Voortrekker Pers e Nasio- 
nale Pers. 

A imprensa nativa aparece em várias línguas. Em Joanesburgo existe 
um diário em inglês: World, para os Bantos. The Leaâer, em inglês e publi- 
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cado em Durban, serve os interesses da comunidade indiana. E não faltam 
jornais, geralmente semanários, em zulu, xhosa e outras línguas indígenas. 
A entidade — Drum Publications — publica Post, um semanário em inglês 
para os nativos. Uma revista mensal' para eles também, denomina-se Zonk , 
Os organismos africânicos patrocinam várias publicações para bantos, como 
Bona e outras, sem deixar de se registarem publicações, de menor impor¬ 
tância, para os mestiços e outros grupos. 

Um historiador da África do Sul insiste em que o Governo está a 
empregar todos os métodos possíveis para reduzir a importância da 
imprensa inglesa e impor as suas condições, O leitor estrangeiro de visita 
à África do Sul que percorra os jornais fica com a impressão de liberdade 
de expressão que dificilmente se encontra noutro país. Numa obra muito 
hostil à África do Sul os autores propõem, em breves palavras, a orientação 
da imprensa e da sua posição. A classificação, sem incluir nesta lista a tota¬ 
lidade dos jornais, revela que Cape Times apoia o Partido Unido; Cape 
Argus, o Partido Unido; Dagbreek en Sondagnuus, o Governo, mantendo, 
porém, independência de critério sobre muitas questões Evening Post, de 
Port Elizabeth, o Partido Progressista, sendo totalmente oposto ao Governo; 
Natal Mercury, conservador, antigoverno; Oosterlig, favorável ao Partido 
Nacional; Die Burger, favorável ao Governo, mas considerado muito mode¬ 
rado; Pretória News, antigoverno e favorável ao Partido Unido; Rand 
Daily Mail, radicalmente antigoverno; Sunday Times, de Joanesburgo, 
violentamente antigoverno; The Sunday Express, antigoverno; St ar, anti¬ 
governo e favorável ao Partido Unido; Transvaler, favorável ao Governo 
e considerado o órgão oficioso no tempo do Dr. Verwoerd; Vaderland, 
favorável ao Governo, e Volksblad, partidário do Governo ( 65 ). 

Não respondo pela exactidao nem veracidade destes juízos a respeito 
da tendência de cada um dos jornais mencionados, Mas não deixo de 
sublinhar que os mesmos que falam de opressão e das terríveis restrições 
de que sofre a imprensa do país nos oferecem uma lista em que a quase 
totalidade dos jornais — e, na realidade, todos os de língua inglesa, que 
são os mais lidos — não apoia o Governo nacional e até o combate com 
vigor ( 6fl ). 


( 85 ) Colin e Margaret Legum — South África. Crisis for the West, 
Londres, 1964, p. 310 , com o título «A brief guide to references». 

(® õ ) álex HepplE — Censorship and press control in South África, Joanes¬ 
burgo, 1960. Veja-se também, Leonard M, Thompson, Politics in the Regublic of 
South África, ob. cit., p. 123, onde o autor nos assegura que o Estado sul-africano 
dedica òs seus esforços a produzir a «fragmentação» dos meios de comunicação e 
que multiplica as medidas contra a imprensa inglesa. Morris Broughton, em 
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É verdade que têm sido suprimidas algumas publicações e,.em certos 
casos, se instauraram acções legais contra os jornais e alguns jornalistas. 
Mas esqueçamos, repitamo-lo, que a situação da África do Sul não é 
inteiramente normal, do ponto de vista da sua posição no Mundo. Sem 
afirmar que esteja em estado de sítio, é lícito perguntar se o Governo 
nacional pode tolerar os excessos, a má vontade e os exageros de muitos 
que escrevem sobre o país ou abusam das oportunidades, para fazerem 
crítica sistemática. Não é estranho que um Robert Kennedy lá tivesse ido 
para empreender campanha contra as instituições do país, em terra estran¬ 
geira, em que a sua posição no mundo político e o seu prestígio pessoal 
haviam fatalmente de produzir profundas repercussões? Mesmo os Estados 
Unidos, onde tudo parece lícito, hesitaria, com certeza, que um senador 
sul-africano percorresse o país para falar contra a sua legislação ou contra 
o seu sistema. Numerosas publicações francamente subversivas foram obri¬ 
gadas a acabar, como Torch, Citizen, este último de tendência trotskista, 
e outras que seguiam a linha marxista. Vários jornalistas estrangeiros, 
como Basil Davidson, cujas diatribes antiportuguesas são especialmente 
bem conhecidas, e John Hatch, foram deportados ou não obtiveram o visto 
para entrar na África do Sul, Mais adiante, quando falarmos da legislação 
restrita na república, voltaremos a dizer uma palavra sobre este aspecto 
do problema. 

O leitor atento já notou, sem dúvida, que temos utilizado, no decurso 
desta obra, muitas citações dos jornais sul-africanos, a maioria da expressão 
inglesa. Temo-lo feito com toda a intenção, precisamente porque a maioria 
deles não pode ser acusada de nenhum preconceito a favor do sistema em 
vigor ou do Governo constituído. Mas uma coisa é clara: a crítica e a 
expressão de desacordo no país não foram proibidas e os jornais exprimem 
a sua opinião com uma prodigalidade exuberante, contra o Governo e os 
governantes e contra as medidas invocadas por estes para resolver situações 
perigosas para a segurança da nação. Lembremos que a África do Sul se 
encontra num estado de quase guerra; que outros estados ameaçam públi¬ 
camente invadi-la; que de fora se propõe o seu bloqueio e até a invasão 


Press and Politics of South África, oh. cit., pp. 304-305, apresenta uma lista de 
todos os jornais com a sua circulação, Dois outros estudos de utilidade, H. L. Smith, 
Behind the press in South África, Cidade do Cabo, 1947, 2* edição, e T. E. G. 
Cutten, á historj ofthe press in South África, Gdade do Cabo, 1935, O contraste 
extraordinário entre o vigor e a actividade da imprensa sul-africana revela-se eloquente¬ 
mente ao estabelecer-se a comparação com os países africanos independentes, pois 
de 29 deles um terço nem sequer tem um jornal diário, Richard Hall, «The press 
in black África. How free is it?», em Óptima, Joanesburgo, Março de 1968, p. 13. 
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extra-africana do território. É possível, nestas circunstâncias, fechar os 
olhos, e permitir tudo, expondo não só o Estado mas a estabilidade do 
país aos piores perigos? Lembremos igualmente que a África do Sul se 
encontra situada num continente em plena efervescência e ebulição revo¬ 
lucionária. O artigo IY do proposto código das Nações Unidas para uma 
ética do jornalismo afirma que «é dever das pessoas que descrevem e 
informam acerca dos acontecimentos de país estrangeiro adquirirem o 
conhecimento necessário no que diz respeito ao tal país, para poderem 
fornecer notícias exactas e honestas» ( 07 ). 

Esta declaração de princípio é admirável e a ela deve ser acrescentado 
que as informações dadas no exterior sobre determinado país ou aconte¬ 
cimento desse país também exigem que sejam consideradas as circuns¬ 
tâncias imediatas e especiais. Os Portugueses sabem melhor que ninguém, 
por triste experiência, como são.deformadas as notícias acerca da metró¬ 
pole e províncias ultramarinas. Num mundo em que os acontecimentos de 
Angola em 1961 puderam ser apresentados como consequência de agressão 
portuguesa; quando o Congo português foi vítima da agressão vinda do 
Congo ex-Belga e deliberadamente provocada, é difícil ter fé ilimitada 
nos sentimentos escrupulosos do 'jornalismo dos nossos dias. Um sul-afri¬ 
cano que publicou as suas impressões de conferencista no estrangeiro 
comenta que, «se por alguma razão o Partido Unido, dominado pelos 
ingleses, chegasse ao Poder, creio que de manhã à noite mudaria a opinião 
do mundo: cada incidente e acontecimento que hoje é deplorado pela 
imprensa britânica seria sistematicamente silenciado. As estatísticas mos¬ 
tram que houve mais motins e morticínios nos tempos de Smuts, mas esta 
realidade foi sempre escondida» ( 6S ). 


( 87 ) Texto citado em H. H. W. DE Villiers, Rivonia, ob. cit. (prefácio). 
(® 8 ) Tommy Boydell — Mj beloved country, Cidade do Cabo-Joanesburgo, 
196o, 3. a edição, p. 34. Recomenda-se este livro, que não tem nada de erudito, mas 
que conta, de maneira interessante, as peripécias do autor e a experiência de um 
sul-africano que viaja pelo Mundo no intuito de explicar a situação do seu país. 




VII 


APARTHEID: 0 CONCEITO E A TEORIA 


Nenhuma palavra talvez tenha provocado tanta controvérsia e tanta 
confusão no espírito do mundo inteiro como apartheid. Sem se definir, 
as mais das vezes, com precisão, emprega-se como epíteto pejorativo, como 
termo quase obsceno e já simplesmente pronunciá-la basta para condenar 
a política do Governo da África do Sul que se inspira dela. A cortina ou 
véu de incompreensão que produz esta expressão contribui para que, no 
exterior, poucos sejam os que se dispõem a analisar fria e objectivamente 
o que se entende por apartheid, quais as suas intenções, as fontes da sua 
inspiração e o conceito de orientação social e humana que preside à 
determinação da África do Sul de seguir o que parece ser, à primeira vista, 
um atentado contra os sentimentos humanitários do Mundo e as tendên¬ 
cias da nossa época. Este capítulo dedica-se à consideração do apartheid 
como pensamento, como ideia, para depois examinar a sua prática e as 
realizações concretas levadas a efeito em seu nome. Exige este exame 
rigorosa imparcialidade sem preconceitos, uma honradez intelectual de 
querer ver o que é esta política no contexto preciso da África do Sul. Os 
conceitos sociais e políticos respondem, necessariamente, ao meio em que 
se produziram. Não é possível fazer o estudo no vácuo nem tomar a 
África do Sul pelo que ela não é. 

O marechal Smuts, em discurso difundido pela rádio em 1946, expri¬ 
miu a sua reacção perante a barreira quase intransponível que encontrou 
nas suas viagens quando se tratava dos problemas raciais do seu país. 

Encontrámos incompreensões inacreditáveis acerca das con¬ 
dições de raça e de cor e maneira de resolver estes, problemas 
da África do Sul. Encontrámos uma massa sólida de preconcei- 


18 
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tos contra a política rácica da África do Sul que nem a publi¬ 
cidade ou propaganda mais eficaz pudesse derrubar durante o 
tempo de que dispomos ( x ). 

O grande militar e homem de Estado que tão poderosamente influiu 
nos conselhos de guerra e, depois, na Sociedade das Nações e na elabo¬ 
ração da Carta das Nações Unidas compreendeu que uma explicação da 
situação da África do Sul ultrapassava mesmo as possibilidades de uma 
pessoa como ele, que dispunha do respeito universal e da admiração dos 
seus contemporâneos. A opinião do Mundo recusava aceitar qualquer expli¬ 
cação, e mesmo ouvir a exposição das razões que conduziram o Governo 
de Pretória a pôr em prática esta política. Produziu-se um autêntico diá¬ 
logo de surdos, em que os adversários — que formavam uma legião — 
não tinham o espírito aberto nem a disposição de tratar de compreender 
os motivos que a África do Sul propunha. Nestas páginas temos a inten¬ 
ção de estudar o apartheid serenamente, visto e aceite pelos seus partidá¬ 
rios, com referências aos discursos e outras declarações dos seus homens 
responsáveis, especialmente os homens de Estado sul-africanos desde o 
fim da guerra em 1945., Abundam as informações, pois a documentação 
é imensa e variada. Temos ao mesmo tempo a intenção de citar os ele¬ 
mentos hostis ao sistema e as acusações, que lançam contra a África do 
Sul, até ao ponto de desejarem a sua expulsão da comunidade das nações 
como país criminoso que nega os direitos humanos mais fundamentais. 
Nesta vasta literatura o problema reside na dificuldade de escolha. 

Que significa a palavra apartheid? Consultemos um dicionário afri- 
cânico-inglês e encontramos que a tradução dada em inglês é «apartness, 
separateness, distinctness», quer dizer, «separação, identidade individual, 
ausência de fusão» ( 2 ). 

Se consultarmos um dicionário inteiramente em língua africânica, 
encontramos que a palavra se define como «situação dos que vivem sepa¬ 
radamente» ou, com mais exactidão, e citamos as palavras africânicas, 
«Iets wate op sigself staan», o que quer dizer «uma coisa que depende de 
si mesma ou que fica sobre os seus próprios pés». A definição acrescenta 
que na África do Sul o termo exprime a ideia de que cada grupo tem o 


C) Jan Christian Smuts, Londres, 1952, (Preparado por J. G Smuts), p. 498. 
( 2 ) D. B. Bosman, I. W. van der Merwe e L. W, Hiemstra — Tweetalige 
Woordeboek, Cidade do Cabo-Joanesburgo, 1962, 4. a edição, capítulo 13, 
pp. 218 e segs.; Morris Broughton, em Press and Politics of South África, oh. cit,, 
oferece várias definições. 
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direito de evoluir segundo as suas próprias aptidões e natureza ( 8 ). Estas 
definições, demasiadamente concisas, talvez não digam grande coisa. Mas 
já percebemos o significado que na África do Sul tem a expressão. Não 
é lícito afirmar simplesmente que se trata de segregação, separação das 
raças por todos os meios possíveis. Torna-se indispensável ir ao fundo 
da questão, pois a palavra possui um conteúdo que é o fruto da sua apli¬ 
cação, e esse fruto é infinitamente mais complexo que a maioria dos 
detractores pensam. 

Se procurássemos uma comparação diríamos que o estudo exige a 
mesma atenção às realidades íntimas e frequentemente ocultas da evo¬ 
lução sul-africana, como no caso de Portugal com o Estado Novo e o 
sistema corporativo. Também Portugal sofreu durante décadas de inter¬ 
pretações simplistas. Dizer corporativismo equivalia a «fascismo» e Estado 
Novo não podia interpretar-se sem prévio conhecimento da história por¬ 
tuguesa nos anos que precederam a sua instalação. Repitamos: um país 
não evolui no vazio ou sem ligações incontáveis com o seu próprio passado 
e, por conseguinte, tencionamos focar o problema dentro da realidade 
especificamente sul-africana, para assim salientar o conjunto de critérios 
que produziram o sistema existente. 

Um ilustre internacionalista, o Dr. Wilhelm Rõpke, publicou há anos 
algumas reflexões sobre a sua visita à África do Sul para salientar preci¬ 
samente que neste nosso mundo em que a propaganda se encontra tão 
poderosamente organizada e sincronizada e os interesses de certos sectores 
desprezam totalmente a verdade das coisas nao há nada mais descoro- 
çoante que julgar as situações complexas de carácter humano à base de 
um moralismo abstracto. 

O que se chama humanismo é frequentemente um senti¬ 
mento partidário que, na medida em que a «imagem progres¬ 
sista» do nosso tempo é respeitada, julga cada caso com um 
critério diferente. 

O Prof. Rõpke imagina que uma atitude realmente ética e moral 
nos obriga a ter a coragem de julgar em bases de dados objectivos, com 
a coragem igual para dizer estas verdades contra o clamor aterrador da 
multidão de reformistas profissionais, de ideologias gastas ( 4 ). 

( 8 ) M. S. B. Kritzinger, F. J, Labuschagne e P. de V. Pienaar— 
Verklamde Afrikaanse Woordeboek, Pretória, 1962, p. 38. 

( 4 ) Wilhelm RÕpke — «South África. An attempt at a positive appraisal», 
Reproduzido em língua inglesa do Schtveizer Monatshefte (n.° 2, 1944, p. 1), 
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A África do Sul é um dos casos clássicos desta tendência lamentável. 
Quantas pessoas que falam, com irresponsabilidade, dos horrores do apart¬ 
heid, do «Estado policial» e do atraso moral dos Sul-Africanos, conhecem 
o país, já trataram com sul-africanos, têm lido as suas publicações ou for¬ 
mam uma ideia, embora vaga e geral, da verdadeira situação que prevalece 
no país? Não ousamos asseverar que a situação étnica da África do Sul 
seja a mais complexa do Mundo de hoje; mas é lícito afirmar que para 
um país relativamente pequeno e com uma população não muito grande 
seria difícil encontrar outros exemplos de maior complexidade, salvo, tal¬ 
vez, a União Indiana, com as suas catorze línguas oficiais e 500 milhões 
de habitantes. Mas no mundo do Ocidente a África do Sul, como vimos 
no capítulo sobre os povos que a compõem, representa um mosaico exces¬ 
sivamente complicado e que não consente juízos irresponsáveis. 

E.õpke insiste em que os estrangeiros têm a obrigação, no caso de 
se pronunciarem sobre a África do Sul, de compreender a natureza autên¬ 
tica do problema, o seu carácter único e a responsabilidade e o custo que 
representa para os sul-africanos de origem europeia. O número dos nati¬ 
vos aumenta e cresce na República Sul-Africana. Nunca houve destruição 
destas raças autóctones, de maneira comparável à sorte dos indígenas dos 
Estados Unidos ou do Canadá ou à caça do homem que caracterizou as 
partes tropicais do continente africano ( 5 ). 

Se os Sul-Africanos tivessem tido intenção de resolver o problema de 
uma vez para sempre teriam adoptado simplesmente «a última solução» 
dada por Hitler à questão dos judeus: o seu extermínio. Temos tratado 
do programa social, da saúde e do resto em benefício dos indígenas, para 
concluirmos, exactamente como no caso de Portugal, que o Estado faz 
enormes despesas para permitir justamente o crescimento dos elementos 
da população que contribuem para complicar a situação geral. É preciso 
voltar constantemente à ideia com que começámos este capítulo: não 
julguemos sem nos informarmos abundantemente; sem dispormos dos 
elementos essenciais, sem saber o que dizem e fazem os dirigentes sul- 
-africanos e não o que dÍ 2 em os de fora, que encontraram neste país alvo 
fácil, junto com Portugal, para descarregar todas as suas frustrações, insu¬ 
ficiências e ódios. Ou se fala serenamente destas coisas, com conhecimento 
de causa, ou se permanece calado, 

( 5 ) Wahrhold Drascher — Schuld der Wehsen?, Berlim, 1961, discute 
este problema. 



- 276 - 


Pattee, R, — África do Sul, vizinha de Portugal 


A fórmula chamada apartheid não nasceu por decreto nem surgiu do 
espírito por combustão instantânea. É conceito que tem história, que se 
inspira em longa experiência e reflecte uma doutrina que parece, aos res¬ 
ponsáveis do Poder Público, e, em geral, à população, como a melhor 
solução nestes tempos para uma série de problemas actualmente difíceis 
e potencialmente graves. O Dr. Henrik Verwoerd, então Ministro para os 
Assuntos Bantos, quando comentou no Parlamento o relatório apresentado 
pela comissão de inquérito Tomlinson, e formulou como consequência das 
suas pesquisas certas recomendações, disse: 

Este relatório deve ser estudado no seu contexto histórico. 
Não é outra coisa que a continuação do esforço constante, por 
parte da população deste país, para achar a solução de um pro¬ 
blema muito antigo e histórico, problema que não se compreen¬ 
dia sempre com inteira clareza, mas que, com o decorrer do 
tempo, começa a ser mais claro. Ainda mais; este relatório não 
é a palavra final nem exclui outros métodos possíveis (°). 

Esta declaração fundamental confirma que o sistema ou doutrina 
do apartheid é obra de uma evolução lenta que não se inspira em dogmas 
irreversíveis ou eternos, mas procura caminho que assegure, com mais 
eficácia, a estabilidade interna e a paz das raças que habitam o país. 

Um embaixador suíço salientou que o problema da África do Sul 
tem particularidades que não se encontram noutros países do Mundo, nem 
mesmo na África negra. 

A África do Sul não é país subdesenvolvido, no sentido dos 
antigos territórios ingleses e franceses, mas um estado moderno 
na estrutura, civilizado, com uma economia altamente desenvol¬ 
vida. A África do Sul é nação europeia em terras de África, que 
conseguiu eliminar progressivamente a dominação colonial alheia, 
O diálogo sul-africano não é, portanto, sobre a questão de colo¬ 
nialismo, mas acerca das relações entre grupos rácicos e os seus 
diferentes níveis de cultura e desenvolvimento ( 7 ). 

( fl ) «The Tomlinson debate. Fact Paper 11» (suplemento do Digest of 
South African Affairs), Pretória, Maio de 1956, p. 1. 

( 7 ) O antigo embaixador da Suíça na África do Sul, Franz Kappeler, numa 
conferência dada em Junho de 1965 em Zolfingen, Suíça. Citações do texto publicado 
no Bulletin África Institute, Pretória, vol. m, n.° 11, Novembro de 1965, p. 260. 
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Os Sul-Africanos assinalam, com frequência, o fenómeno da incom¬ 
patibilidade do convívio de povos de origens diferentes noutras partes do 
Mundo. O Paquistão separou-se da índia por razões religiosas. Os turcos 
e os gregos convivem dificilmente na ilha de Chipre, e a lei dispõe que 
um representante da maioria seja presidente e um da minoria vice-presi¬ 
dente. Um turco não poderá jamais aspirar à presidência. Países como o 
Líbano acharam necessário estabelecer um equilíbrio muito frágil e deli¬ 
cado entre cristãos e muçulmanos, com a presidência nas mãos de um 
cristão, sendo o primeiro-ministro um muçulmano. Divisões caracterizam 
as populações de muitos países asiáticos e, em tempos mais recentes, as 
autoridades do Quénia propuseram uma estrutura social e económica para 
separar as diferentes tribos, e, embora não se chame separação ou segre¬ 
gação, reflecte as dificuldades de coexistência pacífica no mesmo territó¬ 
rio. À sorte dos indianos no Oriente de África, obrigados muitos deles 
a emigrarem precisamente porque não achavam ambiente favorável à 
sua existência, confirma a universalidade do problema. Em Zanzibar o 
elemento africano lutou para obrigar aos árabes, de há muito tempo o ele¬ 
mento dominador, a cederem ante as pressões. Em países altamente civiliza¬ 
dos, como os escandinavos, os problemas dos Lapões na Suécia e Finlândia 
mereceram uma política independente e diferente da aplicada aos nacio¬ 
nais, Nos Estados Unidos e no Canadá os índios recebem uma educação 
totalmente separada do resto da população, por razões que não é preciso 
analisar. E todos estes problemas são relativamente simples, comparados 
com essa imensa complexidade de raças e religiões que é a África do Sul. 

Também se torna necessário que prestemos atenção à mentalidade dos 
povos. Há nações, como Portugal e Espanha, que durante o decurso da 
sua história revelaram especial vocação de adaptação e assimilação. Nin¬ 
guém deve pretender que exista uma solução para todos os casos e todas 
as situações. Ninguém pretenderia, por exemplo, que o convívio de por¬ 
tugueses continentais, africanos e índios do Brasil represente uma situação 
social semelhante à da África do Sul. Muitos factores de religião, a moti¬ 
vação da colonização, o número de colonizadores, as condições geográficas 
e a simples capacidade assimiladora entram em linha de conta. Aceitemos 
como ponto de partida que os povos não são todos idênticos e o que 
pode dar resultados num caso não é possível, atendendo ,à mentalidade 
da gente, noutra parte. Isto é razoável e lógico e confirmado pela histó¬ 
ria desde que os europeus tiveram contacto com as raças fora.da Europa. 

Neste capítulo o nosso propósito limita-se ao conceito e às ideias do 
apartheid, deixando para o seguinte os problemas práticos da sua aplica¬ 
ção e as medidas que a África do Sul tem posto em movimento para a 
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sua realização. Insistamos novamente que toda a política do apartheid ou 
desenvolvimento separado está num estado de discussão, de crítica e de 
tentativas para conseguir um equilíbrio inspirado nos seus princípios. 

A dificuldade inicial reside no facto de mesmo uma definição do 
apartheid provocar as mais violentas controvérsias. Quase se perdeu, já 
há muito tempo, a possibilidade da serenidade necessária para o julgar. 
Para os estados africanos, para os liberais ou pseudoliberais do mundo 
inteiro, para os que professam o progressismo nas suas diversas formas, 
o apartheid autodefine-se: é condenável, abominável, a negação dos direi¬ 
tos e a dignidade dos homens e a degradação da raça negra na África 
do Sul. Os Sul-Africanos reconhecem que o vocábulo já está inadequado e 
em geral preferem «desenvolvimento separado» ou paralelo. Nos textos 
que discutem o problema raras vezes encontramos uma distinção escru¬ 
pulosa em expressões como «segregação», «discriminação», «preconceito de 
raça», «racismo», e uma infinidade mais. Tratemos, nestas páginas, de ver 
com clareza o sentido verdadeiro deste vocabulário de invectiva no con¬ 
texto da África do Sul. Vejamos primeiro o que dizem e como definem o 
sistema os seus inimigos e detractores para logo examinar o lado oposto 
da medalha —porque, embora digam o contrário, existe um outro lado, 
e um lado que merece a nossa mais escrupulosa atenção. 

0 apartheid é a doutrina por meio da qual o Governo Sul- 
-Africano regulamenta as relações entre os seus cidadãbs bran¬ 
cos e negros. É uma doutrina que constitui o problema mais 
urgente e potencialmente explosivo perante o mundo livre —um 
problema que exige uma solução rápida e efectiva no conti¬ 
nente africano, para que muitos africanos aceitem ficar no lado 
democrático da barreira. O nacionalista africânder, que é o 
mais firme partidário da opressão racial, considera o apartheid 
como uma coisa mais elevada que simples fórmula política. Con¬ 
sidera-o um estilo de vida, uma atitude para o Mundo, por 
meio da qual aspira a criar uma ordem social que lhe é. agradá¬ 
vel. Aceita o apartheid como uma garantia da sua segurança e 
sobrevivência física, cultural e económica. É a criação da sua 
história ( a ). ' 

( 8 ) Jordan K Ngubane — An Africain explains Apartheid, Londres, 
1963, p. 3. 
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Nesta citação termos dois elementos cjue merecem ser sublinhados: o 
apartheid é a opressão, por parte dos brancos, dos pretos em benefício da 
sua própria prosperidade e progresso; e a existência do apartheid consti¬ 
tui um perigo, mesmo explosivo, para o Mundo e, por conseguinte, uma 
possível causa de conflito internacional, .Os inimigos do apartheid, espe- 
cíalmente os de fora, têm marcada tendência para insistir em que as pres¬ 
sões que propõem contra a África do Sul se inspiram na convicção de que 
o sistema ameaça a Humanidade e constitui foco virulento de conflagra¬ 
ção provável. «O apartheid é uma ameaça para a paz mundial», diz um 
grande jornal de Londres (*). 

As interpretações do apartheid variam consideravelmente, Para alguns 
não é outra coisa mais que a vontade imperiosa dos brancos de manterem 
a sua supremacia. Alguns vêem no sistema o medo, o espírito de pânico 
perante a maioria negra. 

No fundo do apartheid encontramos o medo, uma emoção 
que não se pode eliminar com exorcismos oú considerações 
morais ( 10 ). 

Medo de quê? Dos negros que, nas suas diversas nações e tribos, 
representam maioria da república? O Sul-Africano reconhece que no seu 
país como em todas as partes do mundo, e segundo as fórmulas eficazes 
para cada caso, o nativo aspira a vida melhor; aspira, na realidade, a 
identificar-se cada vez mais com o mundo ocidental, que pretende des¬ 
prezar. Com a autoridade que lhe pertence, Claude Levi-Strauss expri¬ 
miu este pensamento quando diz que «todas as civilizações reconhecem 
a superioridade de uma entre elas, que é a civilização ocidental. Não vemos 
o mundo inteiro empregar progressivamente as suas técnicas, o seu estilo 
de vida, as suas. distracções e até a sua maneira de vestir?» ( u ). Este 
mesmo autor, que tem formulado afirmações muito pertinentes sobre as 
relações entre as raças, observa que nas assembleias internacionais a crítica 
dos não europeus não é frequentemente a tendência de os ocidentalizar 
mas de não lhes dar os meios para se ocidentalizarem cora mais rapidez. 

Antes de continuarmos com as reflexões sobre o apartheid dos ini¬ 
migos e dos defensores notemos que o problema da África do Sul é sim- 

( 9 ) The Observer, Londres, 19 de Abril de 1964, «O apartheid é a dinâmica 
capaz de provocar uma guerra mundial de tipo racial.» 

( 10 ) James Morris —South African winter, Londres, 1958, p. 196. 

( n ) Claude 'Levi-Strauss —Race et histoire, Unesco, Paris, 1953, p. 30. 
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plesmente o da África inteira, Os povos africanos reclamam o respeito 
da sua personalidade indígena, da sua língua, costumes e cultura e, ao 
mesmo tempo, insistem, com veemência crescente, na aquisição das técni¬ 
cas, das línguas e da maneira de progredir do Ocidente, A solução deste 
dilema é justamente o problema máximo da África de hoje; a reconcilia¬ 
ção entre o que é autóctone e regional e o que é universal, Ambas as 
coisas são respeitáveis. Importa perguntar qual das duas convém mais a 
uma África que aspira a desempenhar um papel no mundo do século xx? 

Muita desta oposição ao apartheid, e à África do Sul em geral, pro¬ 
vém da falta de fé nos destinos da Europa; de um antieuropeísmo que 
acredita na decadência inevitável e fatal da Europa. É uma posição que 
dificilmente corresponde aos factos, pois a Europa de hoje mostra uma 
vitalidade extraordinária. Mas ouçamos um brasileiro que fala da África 
do Sul: 

Prisioneira do europeísmo, a União Sul-Africana constitui a 
única nação extra-europeia que ainda acredita no domínio euro¬ 
peu. Esta crença e a fraqueza essencial do apartheid tornam a 
União Sul-Africana um país anti-histórico, sem força renovadora 
ou criadora ( 12 ). 

Mais adiante, na sua obra que citamos, este mesmo autor concluí 
que «o Brasileiro não pode tolerar relações normais com a União Sul-Afri¬ 
cana» ( 1B ). Felizmente esta ideia não é universal, Como vimos no capítulo 
sobre o desenvolvimento económico e social da África do Sul, não se trata 
de um país prisioneiro em qualquer aspecto, mas de um país cheio de vita¬ 
lidade e de confiança no seu porvir, É doloroso notar que há escritores 
que falam do papel da Europa como coisa «anti-histórica». Sem a Europa, 
donde vão tirar os países subdesenvolvidos os meios para o seu progresso 
e seu avanço? A África do Sul mostrou que um povo pequeno mas reso : 
luto pode criar enorme riqueza que beneficie não só o elemento europeu 
mas a população inteira. O banto sul-africano ocupa lugar que qualquer 
habitante do Congo ou do Sudão desejaria possuir se tivesse oportunidade 
de escolher. 

( 12 ) José Honório Rodrigues —Brasil e África: Outro Horizonte, Rio 
de Janeiro, 1961, p, 255. 

( 1S ) Ibid,, p, 260, 
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Vejamos primeiro algumas reflexões dos inimigos do apartheid e da 
África do Sul em geral — nem sempre, infelizmente, elementos irrespon¬ 
sáveis—, mas frequentemente conhecedores do continente africano, cujos 
juízos deviam reflectir muito maior objectividade. O apartheid conver¬ 
teu-se no alvo da grande campanha de difamação de que a África do Sul 
é objecto preferido. 

A ofensa mais grave para os africanos consiste na prepon¬ 
derância europeia dos territórios portugueses, simbolizada na 
África do Sul pelo apartheid ( 14 ). 

Alan Paton, escritor sul-africano, nega que o desenvolvimento sepa¬ 
rado ofereça qualquer resposta aos problemas do seu país. 

A paz e a harmonia entre as raças são problema para o qual 
o apartheid não terá jamais resposta ( 15 ). 

Para os dirigentes da Tanzânia a política sul-africana é simplesmente 
a continuação «de todas as forças que ainda pretendem realizar as ideias 
de loucura fascista de Hitler» ( 16 ). O histerismo de alguns dos estados 
africanos chega ao paroxismo quando se trata do apartheid, O presidente 
Kenneth Kaunda, da Zâmbia, falando perante um seminário ou sessão 
de estudo organizado pelas Nações Unidas, acusou o Governo Sul-Afri¬ 
cano não só de praticar a discriminação racial no nome apartheid, mas 
pretender utilizar o sistema como instrumento de agressão: 

O apartheid tomou a ofensiva. O espírito dos comandos 
sul-africanos emprega-se hoje para a expansão das fronteiras 
da influência do apartheid , A África do Sul encontrou aliados 
em Portugal e na Rodésia ( 17 ). 


( w ) Colin Lbgum — «What kind of radicalísm for África?», Foreign 
Affairs, Nova Iorque, Janeiro de 1965, p. 249. 

( 15 ) «The crisis of whíte supremacy», For um, Cidade do Cabo, Julho de 
1963, p. 3. 

( lfl ) «Today's Nazis», The Natiomlist, Dar-es-Salam, 26 de Março de 1966, 
( 17 ) «Boer fcrek on África—Kaunda», The Star, Joanesburgo, 29 de Julho 
de 1967. Note-se que invariavelmente os ataques contra o apartheid abrangem 
também os territórios portugueses. 


Para outros, a força é a única resposta possível para que os Sul-Afri¬ 
canos manifestem um sentido comum: 

A força é o meio para obrigar a África do Sul a voltar 

à razão. 

E acrescentou o jornal nigeriano que publicou esta recomendação que, 
se as Nações Unidas falham neste propósito, «os estados africanos devem 
tomar medidas» ( 18 ). 

O. apartheid, para Arthur Goldberg, antigo embaixador dos Estados 
Unidos na 0. N. U., é simplesmente «abominável», como declarou pübli- 
camente nas Nações Unidas ( 10 ). Gostam, como vemos constantemente, 
os autores do an ú-apartheid de estabelecer comparações com a Alemanha 
hitleriana. Ronal Segai no prefácio de um livro sobre a África do Sul diz 
textualmente que «o Reich sul-africano não é uma possibilidade; ele 
existe» e que «a comparação com o Terceiro Reich alemão aumenta cada 
dia» ( 20 ). Uma publicação norte-americana conclui que «os Estados Unidos 
são responsáveis pela prosperidade do apartheid » ( 21 ). 

Na crítica geral e específica, e poderíamos preencher páginas inter¬ 
mináveis de citações de artigos e de livros, várias ideias aparecem com 
singular clareza: 

1. 0 apartheid é idêntico à discriminação e segregação. 

2. 0 apartheid conduz ao estado policial, com todo um aparelho 

complexo de supressão e de terrorismo. 

3. Os Bantos são as vítimas de incalculável tirania. 

4. A África do Sul aspira, com a sua política, a combater a 

liquidação do colonialismo nos outros territórios afri¬ 
canos. 

5. As nações africanas não podem tolerar por mais tempo este 

foco de infecção, cujo veneno se infiltra por todas as 
partes. 


( 18 ) The West African Pilot, Lagos, 14 de Abril de 1960, 

( 10 ) «Apartheid is abhorrent — Golderg», em Rand Daily Mail, Joanesburgo, 
13 de Outubro de 1966. 

( 20 ) Brian Bunting — The rise of the South African Reich, ob. cit. 
Harmondswerth, 1964. Obra publicada na série sobre África dos livros Penguin, p. 11. 

( 21 ) África today, Nova Iorque, Março de 1964, pp. 3-4, 


— 282 — 


- 283 — 





Pattee, R, —África do Sul, vizinha de Portugal 

6. Não há nenhuma justificação moral do apartheid, 

7. A sua intenção ultima é a redução dos povos indígenas à 

miséria e a supremacia indiscutível dos brancos. 

Não continuamos, pois os argumentos são numerosos. Mas creio que 
estes pontos resumem essencialmente o que se diz contra o apartheid. 
Acrescentemos que, para muitos autores, a África do Sul não aspira a 
outra coisa senão a um isolamento esplêndido, onde o branco vive opulen¬ 
tamente sobre os corpos sudorosos dos pretos infelizes. 

A África do Sul, isolada, torta e sanhuda, não partilhará 
as suas conquistas técnicas com os estados negros para o norte. 
Coloca-se numa posição reaccionária perante a independência 
africana ( 22 ). 

Noutros capítulos desta obra vemos qual é, na realidade, a política 
da África do Sul com os seus próprios nativos e com as nações africanas 
que chegaram à independência nestes últimos tempos: Botswana, Lesoto, 
Suazilândia e Malawi. É com um optimismo moderado que um jornal con¬ 
servador da África do Sul exprime a certeza de que, «tarde ou cedo, os 
estados africanos compreenderão, como alguns já compreenderam, que a 
África do Sul não é o séu inimigo, mas o seu amigo ( 23 ). 

Não se estranha que as tendências e correntes chamadas «liberais» 
ou «avançadas» do Mundo ataquem com semelhante veemência a África 
do Sul, com a mesma violência verbal e material que os territórios por¬ 
tugueses. Não se estranha que na augusta tribuna das Nações Unidas se 
digam as coisas mais inacreditáveis, com espírito de ódio e desprezo que 
só iguala a ignorância com que as manifestações se fazem. A África do 
Sul, como Portugal, tem merecido as atenções de reuniões organizadas 
para tratarem dos seus problemas, sem a sua presença. Como o «seminá¬ 
rio de Nova Deli» sobre os territórios portugueses há alguns anos, reali¬ 
zam-se periodicamente encontros desta natureza para discutir acerca da 
África do Sul. Não é de admirar que organismos particulares patrocinem 
sessões desta natureza. O escandaloso é que as Nações Unidas oficialmente 
organizem estas discussões de um problema que é da competência interna 
de um dos estados-membros. A Assembleia Geral autorizou uma reunião 
em Brasília no ano de 1966 e a ela assistiram não só delegados dos paí- 

(23) Peter judd, editor —African independence, Nova Iorque, 1962, p. 15. 

( 23 ) Die Transvaler, Joanesburgo, 19 de Maio de 1967. 
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ses convidados, mas da Organização da Unidade Africana e até da Orga¬ 
nização dos Estados Americanos. Logicamente, a África do Sul recusou, 
cortesmente, o convite para a dita assembleia ( 24 ). Quando se trata do 
apartheid, todas as liberdades são consentidas, todas as mais elementares 
violações da seriedade e da objectividade são toleradas. A África do Sul 
é o pária, a nação «intocável», no sentido indiano do termo, no mundo 
de hoje. Qualquer acção é lícita, pois a existência do apartheid é, por 
definição, já uma razão que tudo justifica. 

Talvez seja inútil insistir tanto sobre estes pontos numa obra em lín¬ 
gua portuguesa, pois Portugal também conhece, por exepriência em carne 
viva, que o respeito pela soberania e integridade de uma nação não se aplica 
quando se trata de Angola, Moçambique ou África do Sul. Mas é igual¬ 
mente importante que os Portugueses compreendam, com toda a possível 
exactidão, o que é o apartheid, não para concluírem que esta política seja 
a ideal ou que deva ser imposta fora das fronteiras da República Sul-Afri¬ 
cana, mas para verem com clareza o que a África do Sul se propõe fazer 
e as razões por que adoptou e continua esta política e quais as suas aspi¬ 
rações últimas. É uma experiência diferente da seguida por Portugal, mas 
diferença não quer dizer necessariamente condenação sem conhecimento, 
ou denúncia sem fundamento nos factos. Por isso, nestas breves páginas, 
esperamos oferecer um panorama do conceito e os princípios que presidem 
ao apartheid no pensamento dos dirigentes sul-africanos. 

Não se tem escrito muito sobre o apartheid em português. Temos 
algumas considerações pormenorizadas sobre a questão no estudo de Antu¬ 
nes Valente, que analisa muitos aspectos desta política e na segunda parte 
assinala com lucidez a situação da África do Sul perante o Mundo como 
consequência da sua orientação, mostrando que o bloco afro-asiático, por 
razões da sua obsessão perante o problema de raça, os países comunistas, 
por razões evidentes, e a Grã-Bretanha formam um conjunto de elementos 
hostis à África do Sul que contribui para o seu isolamento ( M ). Esta hosti¬ 
lidade ao apartheid, que se revela quase mundial, provém não só dos 
países ou grupo de países mencionados, mas dos Estados Unidos, da Amé¬ 
rica Latina em geral e das nações escandinavas, que parecem ter aceite 
a responsabilidade de dar lições de convívio racial a países onde existe 
uma pluralidade étnica. Evidentemente, é fácil para estas nações, afasta¬ 
das das zonas de conflito e sem complicações maiores desta natureza, 

( M ) «27 countries at Seminar», The Star, Joanesburgo, 12 de Agosto de 1966. 

( 28 ) «Aspectos políticos do apartheid », em Portugal em África, Lisboa, 
n.° 129, ano xxii, Maio-Junho de 1965, pp. 157 e segs. 
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oferecer soluções fáceis aos Sul-Africanos, Portugueses e outros países afri¬ 
canos. 

Expressão portuguesa importante é a de Henrique Martins de Car¬ 
valho, que escreve sobre as relações de Portugal com os seus vizinhos na 
África: 

Porém, a circunstância de sermos vizinhos da África do Sul 
e de termos com ela relações muito satisfatórias e cordiais não 
pode fazer-nos desconhecer que, em aspectos essenciais, são diver¬ 
gentes, e até opostas, as concepções de Portugal e desse país. É o 
caso do apartheid, ou barreira de cor, que, após pequena acal¬ 
mia, a União tem acentuado nos últimos tempos e é de todo 
antagónico com a tradição multissecular portuguesa e com a rea¬ 
lidade sociológica do nosso país. Todavia, este é um ponto de 
direito interno e o artigo 2.°, § 7.°, da Carta das Nações Uni¬ 
das — por mais esforços e distorções em contrária— retira à 
competência das organizações internacionais os assuntos de «juris¬ 
dição doméstica ( 26 ). 

O mesmo autor observa que é a própria África do Sul que deverá 
resolver o problema num sentido ou noutro, no exercício da sua soberania 
e dentro do condicionalismo em que esta se desenvolve. A política por¬ 
tuguesa, desde os primeiros tempos da expansão ultramarina, não é, evi¬ 
dentemente, a mesma que a sul-africana, nem de longe. Mas o Dr. Martins 
de Carvalho põe o acento justamente no problema fundamental sob o 
ângulo português; que cada nação, dentro da comunidade internacional, 
goza do direito de desenvolver uma política segundo as suas condições 
especiais. Portugal tem cinco séculos de vasta experiência de contacto 
com raças em três continentes e esta tradição, desde as ilhas adjacentes, 
e Cabo Verde, Brasil e Ásia, naturalmente forneceu-lhe um conceito 
que responde às suas necessidades e princípios. Isto não quer dizer que 
necessária e forçosamente todas as outras nações da Terra, sem aquela 
experiência quase única na história, façam exactamente a mesma coisa. 
Portugal e a África do Sul de hoje, apesar da diferença de ver o problema 
das relações raciais, concordam perfeitamente no princípio de que a exis- 

( 26 ) «Política portuguesa com os estados e territórios vizinhos de Angola», 
em Angola. Curso de Extensão Universitária. Ano lectivo de 1963-1964, Lisboa, 
1964, p. 239. Publicação do Instituto Superior de Ciências Sociais e Política 
Ultramarina, 


tência neste mundo exige absolutamente o respeito mútuo e que cada 
nação — salvo se se tratar de monstruosidades de genocídio ou de exter¬ 
mínio— procure o seu equilíbrio e a sua própria soluçãó. 

Uma revista portuguesa sublinhou, com muita razão, numa discussão 
do apartheid o facto que vamos desenvolvendo nestas páginas: 

Pode condenar-se o apartheid. E o nosso país tem, nesse 
sentido, mais do que nenhum outro, uma palavra de ordem 
moral a dizer. Mas quem quiser condenar o apartheid que o 
a,presente e descreva tal como é na realidade ( 27 ). 

A mesma revista continua, dizendo que, «fundamentalmente, é uma 
política honesta e séria de coexistência racial». O argumento apresentado 
nestes comentários é irrefutável, O apartheid pode não ser o ideal, pode 
ter os seus amargores, como é natural, mas as independências precipitadas 
de tantas chamadas nações africanas conduziram, por acaso, à felicidade 
instantânea, ao bem-estar e à liberdade? 0 antiapartheidismo hoje é pola¬ 
rizador das cóleras populares de muitos dos frustrados do Mundo. Mas o 
sistema ou a política merece toda a consideração, e torna-se necessário, 
antes de mais, tomá-lo a sério. Mesmo um jurista sul-africano que é ini¬ 
migo do apartheid e seu crítico severo, e teremos ocasião de citar as suas 
palavras mais de uma vez, afirma que: 

Seria um erro lamentável e malicioso dizer que esta política 
(a do apartheid) é, em teoria, inteiramente negativa e egoísta, 
destinada só a impedir que o branco desapareça ou para evitar 
tensões raciais ( M ). 


( 27 ) «África do Sul. Política de apartheid », Jornal Português de Economia 
e Finanças, Lisboa, n.° 158, ano xiv, 15 de Setembro de 1966, p. 12, Apareceu em 
português uma pequena colectânea de artigos sobre o apartheid num, livrinho 
da colecção «Cadernos D. Quixote», e que leva justamente o título de Apartheid. 
Assinam os artigos Alan Paton, Ronald Segal, Breytenbach, Lewis Nkqzi, 
Dennis Brutus e Stanley Uys, todos extremistas da esquerda e adversários irredu¬ 
tíveis do sistema sul-africano. Um outro pequeno estudo de Peter Paul Heinemann, 
intitulado Isolamento, « Apartheid », Genocídio, Lisboa, 1969, pp. 49-60, nada traz 
de novo, apresentando um ponto de vista visivelmente sectário, 

( í8 ) D. V. Cowen — The foundations of Freedom. With special reference 
to South África, Cidade do Cabo, 1961, p. 32. Este distinto professor de Direito 
na Universidade da Cidade do Cabo analisa o problema do ponto de vista dos con¬ 
ceitos de «nação», e «comunidade» e as bases jurídicas da África do Sul. Todo o 
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Outro autor português tratou com penetração e objectividade este 
grande problema da África contemporânea. 

Para que as considerações sejam encaradas com vantagem, 
requer-se serenidade de espírito, largueza de vistas, imparciali¬ 
dade, além de um conhecimento sério do meio e das suas etnias. 
Talvez a apresentação da problemática racial neste país choque 
com aquela visão espiritual do homem que dela têm os povos 
latinos, aos quais estão os Portugueses secularmente ligados pelos 
vínculos de sangue e de cultura ( 2!l ), 

Este estudo, embora breve, é um dos melhores e mais equilibrados 
de que temos conhecimento. Insiste Antunes Valente sobre o facto de que, 
apesar de ser louvável a defesa dos interesses dos não europeus, existem os 
europeus, que não têm outra pátria nem possibilidade de se deslocarem 
e os seus direitos de identidade e de personalidade nacional são tão res¬ 
peitáveis como os dos Bantos. 

Os comentários portugueses que citamos insistem todos sobre a neces¬ 
sidade de julgar depois de conhecer, e de conhecer bem a situação e o 
meio da África do Sul. Lembro-me sempre do caso do conferencista de 
Genebra que quis falar sobre o caso da índia Portuguesa após a agressão 
indiana. Na sala encontrava-se certo número de indianos, dispostos a 
bombardearem com perguntas capciosas o convidado, que tencionava falar 
bem da posição portuguesa. Terminada a palestra, antes de começarem 
as perguntas, o conferencista impôs uma condição prévia: não responde¬ 
ria a ninguém que não mostrasse ter conhecimento directo da realidade 
de Goa e preferentemente a quem a tivesse visitado-. As perguntas sérias 
baseadas em perfeito conhecimento do problema merecem respostas sérias. 
Diatribes inspiradas por fanatismos ignorantes não merecem nenhuma. 
Basta dizer que houve logo um silêncio completo perante esta exigência 
do distinto orador. 

Apliquemos esta lição à África do Sul e ao apartheid, Que falem os 
que realmente conhecem o país, as suas regiões, as suas variadíssimas 
etnias, os nívéis de cultura e de progresso de cada um, a natureza dos 
Sul-Africanos, a sua mentalidade nacional. Depois, com tal conhecimento, 

problema consiste na criação de uma comunidade com todas as suas diversidades, 
ou de várias comunidades estreitamente ligadas umas às outras, ou de exclusivismos 
totais, com separação absoluta, 

, ( M ) Antunes Valente — «Aspectos sociais do apartheid », em Trabalho, 
Luanda, n, n 6, 2,° trimestre de 1964, p. 79. 
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que não se consegue só cOm a leitura de três discursos da Assembleia Geral 
das Nações Unidas, pode-se então falar. 

O Sul-Africano, e especialmente o Afrícânder, não é um racista. 

Portanto, não se pode perceber nada do problema se per¬ 
sistimos em não ver mais que conflitos raciais e, ainda menos, se 
não vemos mais que um racismo entre os sul-africanos ( 30 ). 

O Sul-Africano, de acordo com este escritor norte-americano que 
conhece bem o país, não é racista mas tem consciência da diferença de 
raças. A sua coexistência desde a fundação da colónia com o negro tem-lhe 
dado um contacto íntimo. Se pela palavra «racismo» compreendemos um 
antagonismo, uma hostilidade, um ódio e desprezo dos nativos, torna-se 
indispensável percorrer com atenção as declarações oficiais e mesmo ínti¬ 
mas dos dirigentes sul-africanos, desde Smuts até Vorster, para perceber¬ 
mos exactamente o contrário. Noutro capítulo falámos das òbras realizadas 
pelo Estado sul-africano em benefício das massas negras. Se existisse real¬ 
mente ódio para com elas, se a vontade fosse a sua destruição, então seria 
a expressão máxima da tolice fazer despesas fantásticas para lhe aumentar 
o número, proteger a saúde e melhorar o nível de vida. O segredo do 
apartheid reside numa coisa relativamente simples: o reconhecimento da 
individualidade dos povos que compõem a África do Sul, o respeito pela 
sua personalidade histórica e cultural e a convicção de que cada um dos 
grupos nacionais —-ou multinacionais— deve evoluir de acordo com a 
sua capacidade e as suas potencialidades. 

Pode ser este conceito um erro. Pode não dar os resultados dèsejados. 
Mas é uma política concreta, realista, que aspira ao bem-estar de todos 
os núcleos componentes do país. Nada de estranho ou despropositado na 
ideia de que cada etnia seja e fique o que é. Não pedem outra coisa os 
Ibos, que lutaram pela independência do Biafra, e não pedia outra coisa o 
Catanga na altura da sua secessão. 

Um mês após a posse como primeiro-ministro o sucessor do Dr. Ver- 
woerd, Balthazar Johannes Vorster, respondeu a um certo número de per¬ 
guntas de uma revista norte-americana; perguntas como se formulam nos 
Estados Unidos, com a ideia de obrigar o entrevistado a declarar com a 
| maior franqueza o fundo do seu pensamento. Uma das perguntas foi esta: 

j 

— Crê V. Ex. ft que o homem negro é por natureza inferior? 


( 30 ) Thomas Molnar —UAfrique âu Sud, Paris, 1966, p. 38. 
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A resposta do'Primeiro-Ministro foi a seguinte: 

— A base do pensamento do apartheid mo é que uma raça seja 
inferior a outra, mas que são diferentes, Creio sinceramente que esta é 
a única política que permite aos brancos e pretos um convívio harmo¬ 
nioso. Estou perfeitamente disposto, se uma nação qualquer me vier 
comunicar uma solução do problema das raças, a escutá-la com toda a 
atenção ( 81 ). 

Todos os primeiros-ministros, de há anos a esta parte, têm falado do 
apartheid, exprimindo-se mais ou menos nos'mesmos termos. O Dr. Ver- 
woerd enunciou uma vez, num discurso público, esta verdade básica: a 
situação da África do Sul é absolutamente única no Mundo. Não há numa 
terra das suas proporções e entre uma população igual número maior de 
problemas delicados agudos para os quais não há respostas fáceis e fei¬ 
tas. Com espírito de profundo pragmatismo, o Dr. Verwoerd aconselhou 
uma vez: 

Esqueçam a palavra apartheid . Pensem simplesmente no que 
se pode fazer em circunstâncias determinadas e precisas ( 8a ). 

Li, segundo creio, todos os discursos importantes do antigo prímeiro- 
-ministro — e muitos deles tratam do problema racial e da política do 
Governo— sem ter encontrado uma frase, uma palavra, ou mesmo a 
impressão mais ténue ou subtil que revele sentimentos de antipatia ou 
antagonismo para com os negros. Antes de chegar a primeiro-ministro 
ocupou a pasta de assuntos bantos, onde revelou espírito de iniciativa e 
de compreensão para com os problemas da população banta. Um dos 
mitos que se torna indispensável demolir é a ideia de que os dirigentes 
sul-africanos vivem com o terrível e invencível complexo de animosidade 
racial contra o homem negro e passam os seus ócios a descobrir novos 
métodos de perseguição. Estou certo de que poucos —pouquíssimos — 
dos que escrevem sobre este problema se deram ao trabalho de ler os 
debates parlamentares ou os discursos dos responsáveis. Lá encontrarão 
a doutrina e as intenções, resumindo-se tudo numa simples frase: a paz 


(«) «Vorster on Vorster — and race», em Newsweek, Nova Iorque, 17 de 
Outubro de 1966. 

( 82 ) Verwoerd aan die woorâ: Toesprake 1948-1966, Pretória, 1966 
(colectânea de discursos organizada pelo Prof. A. N. Pelzer), p. 477. 
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interna assegura-se mais com a liberdade do desenvolvimento de cada 
povo do que com a tentativa de fusão, que provocaria as mais violentas 
reacçÕes. 

Tendo feito todas estas observações de carácter geral, precisamos 
agora dè examinar o conceito ou a teoria do apartheid, e a objectividade 
obriga-nos a ir directamente às fontes e ver como os sul-africanos de 
raça europeia elaboraram esta doutrina e quais as razões que alegam para 
a justificar. 

Aceitemos como ponto de partida a existência, já apresentada no 
capítulo sobre as nações que compõem a África do Sul, de grupos que 
são autênticamente nacionais e desfrutam de todas as características de 
língua, cultura, tradição comum e histórica colectiva e espírito comunitário 
que fazem de um povo uma nação. E ainda mais, possuem o território onde 
se estabeleceram os seus antepassados. Estes sentimentos entre os . nativos 
continuam vivos, eficazes e determinantes. O reconhecimento da sua rea¬ 
lidade constitui a base da política do apartheid, Nas circunstâncias actuais, 
pode a África do Sul formar uma nação sem distinções entre os povos que 
dela participam? Teòricamente é, com certeza, possível. Mas, na prática, 
aceitaria o Zulu ou o Ovambo desaparecer num processo de fusão bioló¬ 
gica, em que, daqui a muitas gerações, não mais existisse nem Africânder, 
nem Anglo-Sul-Africano, nem Venda, mas simplesmente um povo de san¬ 
gue misturado? Teòricamente também isto poderia acontecer. Mas a histó¬ 
ria, a emoção, as convicções e a vontade para um tal processo não exis¬ 
tem. Por conseguinte, a conclusão impõe-se fatalmente: não é possível 
uma sociedade integrada pelo sangue, até ao ponto de desaparecer cada 
um dos elementos para formar um conjunto misto. Noutra parte do 
Mundo e longe da África do Sul, uma missão das Nações Unidas visitou 
os territórios da Nova Guiné e Papua sob administração australiana, com 
o fim de observar o progresso realizado pelo Governo de Camberra. 
A missão comentou «que a condição indispensável para a existência de 
uma nação consistia na existência de um sentimento muito forte de iden¬ 
tidade e unidade nacional entre a população» ( ss ). 

Ora bem. Tem a República Sul-Africana, entre todos os seus povos, 
um sentimento unânime de pertencer a uma só nação ou nacionalidade? 
A resposta tem de ser, evidentemente, negativa. A África do Sul é uma 
união de nações, não uma nação onde todos os habitantes comungam nas 
mesmas crenças nacionais. Interesses implacáveis da história e da econo- 


( ss ) Current Notes on International Affairs, Camberra, vol. 39, n,° 6, 
Junho de 1968, p. 241. 
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mia puseram juntos todos estes povos, mas cada um vive desejoso de con¬ 
servar a sua identidade individual Se o comentário citado sobre os terri¬ 
tórios australianos tivesse sido aplicado, e se nestes princípios agissem as 
Nações Unidas, muitos dos novos países não existiriam hoje. Mas o facto 
é que a declaração teórica da missão reflecte uma realidade inegável. 
E na África do Sul não há nenhuma possibilidade nem desejo da parte 
dos povos nativos de se tornarem africânderes nem da parte destes de se 
converterem em zulus. 

A primeira coisa a fazer é apresentar um esboço da evolução da ideia 
do apartheid pela razão de existir uma confusão considerável ao redor 
do problema. Há gente que crê que, ao triunfar o Partido Nacional 
em 1948, nasceu o conceito e que desde essa data até aos nossos dias o 
Estado sul-africano dedicou as suas energias a difundir e inculcar esta 
doutrina. Hístòricamente, esta conclusão é falsa. Uma política geral, de 
dimensões nacionais e coerente no seu conceito, é, na realidade, o fruto da 
segunda guerra mundial. Mas a tendência separatista tinha-se manifestado 
desde há muitas gerações. 

Durante as guerras chamadas dos Kaffirs, em 1835, 1846 e 1851, 
existiu um sistema para limitar os movimentos dos nativos. Após a crise 
dc gado de 1856 milhares de xhosas famintos estabeleceram-se perto das 
comunidades brancas, especialmente Grahamstown, para assim criarem o 
que se chama, na África do Sul, locations, quer dizer, bairros povoados 
inteiramente por eles ( 84 ), 

Ainda mais: os princípios fundamentais do apartheid correspondem 
à maneira de viver de muitos povos indígenas. 

Os próprios Bantos praticavam o apartheid entre as tribos 
e ainda hoje se considera desgraça para uma rapariga xhosa 
casar com um zulu; tanto como para um branco ter uma preta 
por mulher ( 85 ). 

Desde a existência das repúblicas dos Bóeres reconhecia-se que o pro¬ 
blema das relações raciais representava a mais difícil solução de todos. 
Ninguém duvide que os bóeres daquela época, como os africânderes dos 

( 31 ) H. F. Sampson — The principie of Apartheid, Joanesburgo, 1966, p. l6. 
(as) «Do we understand the new África?», Sarah Gertrude Millin, em 
White Africdns are also people, Cidade do Cabo, 1966, p. 85. Veja-se sobre a 
época, antes do século actual, J, A. I. Agar-Hamilton, The mtive policy of the 
Voortrekkers, Cidade do Cabo, 1928. 
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tempos presentes, não tivessem na sua consciência a grande questão dos 
africanos e que esta os não preocupava profundamente. Reduzir a ques¬ 
tão a um sentimento de simples dominação sem nenhuma consideração pelos 
nativos equivale a cair na simplificação absoluta. Num manifesto publi¬ 
cado em 1882, o presidente Paul Kruger comentou que o problema das 
relações entre as diversas raças constituía a causa principal de inquietação 
de todos e que o homem capaz de propor uma. solução fácil ainda não 
tinha nascido ( 3G ). 

0 que caracteriza o nosso tempo é a internacionalização do pro¬ 
blema. Diz um escritor que «a história apoia a ideia de que nenhuma 
sociedade se pode isolar contra a vida e a experiência dos seus vizinhos. 
Cada habitante da Costa do Ouro, cada indígena do Congo que conduz 
um comboio, cada nativo da Uganda ou Tanganhica, considera-se cons¬ 
ciente ou inconscientemente um inimigo da política racial da África do 
Sul, e com conclusões que não deixam de penetrar no espírito dos nati¬ 
vos da própria África do Sul» ( 37 ). 

Sem pretender traçar a história pormenorizada das relações raciais 
sul-africanas antes da formação da União ou da guerra anglo-bóer, não 
deixa de ser útil reconhecer que desde há muito tempo escritores de todas 
as tendências reconhecem, como Kruger, a importância vital do problema 
e que o porvir do país depende directamente da sua solução. Antes do 
começo do século actual um escritor comentou que «de todos os proble¬ 
mas que interessam à África do Sul as relações entre bancos e pretos são 
indiscutivelmente as de maior importância» ( 88 ). 


( se ) Citado em G. D. Scholtz — Die ontstaan en mse van die Suid-Afri- 
kaanse rasse patroon, Stellenbosch, 1958, p. 16. (Publicação da SABRA.) Citado 
igualmente em N. J. Rhoodie e H. Venter, Apartheid . A socio-historical exposition 
of the origin and development of the apartheid idea, Cidade do Cabo-Pretória, 
1959, p. 1. 

. ( 87 ) C. W. de Kewiet — The anatomy of South African misery, Londres, 

1956, p. 8. 

(«») F. S. Tatham —The race conflict in South África, Pietermaritzburgo, 
1894, p. 3. Outros autores que discutem o mesmo problema são F. W, Bell, The 
South African native problem: a suggested solution, Joanesburgo, 1909; H. E. V. 
Pickstone, A reply to Lord Selborne‘s questione, Cidade do Cabo, 1909; E. C. J. 
Stevens, White and black; An inquiry into South África 1 s greatest problem, 
Londres, 1914; M. S. Evans, Black and white in South East África, Londres, 1916. 
Entre as duas guerras manifesta-se a mesma preocupação em muitos escritos sobre 
os problemas raciais sul-africanos. Ernest Stubbs, Tightening coils, An essay r on 
segregation, Pretória, 1925. Sarah Gertrude Millin, cujo nome temos citado várias 
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0 problema existiu desde sempre, mesmo desde a chegada de Van 
Riebeeck, e ainda há escritores sul-africanos que falam do «erro de 
Van Riebeeck», que fez vir escravos negros para o país, criando assim o 
problema que inquieta tão profundamente a sociedade sul-africana de 
hoje. Durante o regime britânico o problema foi tratado de maneira menos 
precisa, embora os britânicos aplicassem à África austral essencialmente 
a ideia de governo próprio para os indígenas, manifestada na Basutolân- 
día, Bechuanalândia e Suazilândia. O general Hertzog foi o primeiro que 
assinalou com precisão o problema da possibilidade da dominação do país 
pela maioria negra ( 89 ). Como muita gente sabe, esta reacção não é outra 
coisa senão a tradição dos Bóeres traduzida em legislação e exprimida 
politicamente. Afirmam alguns que os Bóeres depois do trek e da funda¬ 
ção das repúblicas consideravam-se um povo eleito de Deus e de superio¬ 
ridade absoluta aos outros: 

Os Bóeres acreditavam ser parte da lei de Deus, como mani¬ 
festada no Velho Testamento, que o africano devia servir o euro¬ 
peu e as relações entre as duas raças eram de proprietário e 
servo ( 40 ). 

Em 1929 à candente actualidade do problema figurava proeminente¬ 
mente no programa político do general Hertzog ( 41 ). Como membro do 
primeiro governo após a fundação da União, reconheceu a sua importân¬ 
cia capital perante a penetração crescente do Banto na vida económica do 
país, cuja rápida industrialização contribuiu para que a consciência da 


vezes, exprime a sua preocupação no livro The South Africans, Londres, 1926; 
Arthur S. Cripps, An África for Africans, Londres, 1927. Este autor, que escreve 
muito antes da segunda guerra mundial e evidentemente antes de 0 nacionalismo 
triunfar na África do Sul, comenta: 

Eu vejo na política de reservas indígenas uma esperança real, ainda 
que imprecisa, para a vida dos nativos na África do Sul. Estou firmemente 
persuadido de que esta vida tem muito de apreciável e que tem direito 
a liberdade de expressão. Esta liberdade pode realizar-se pela segregação 
territorial (p, 72). 

( 80 ) John Burger — The black man’s burden, Londres, 1943, p. 26. 

( 40 ) Nicholas Mansergh— South África, 1906-1961. The price of magna - 
nimity, Londres, 1962, p. 61. 

( 41 ) W. A. Cotton —■ Racial segregation in South África, Londres, 1931, 
p. 130; Oswald PiROW, James Barry Munnik Hertzog, Cidade do Cabo, 1957, p. 133. 
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realidade se tornasse mais aguda. O Prof. G. Cronjé deu expressão a este 
pensamento em várias obras que são fundamentais para a compreensão 
da atitude e reacção dos sul africanos» ( 42 ). 

O apartheid não foi criado arbitrariamente, sem antecedentes histó¬ 
ricos, como vamos vendo. No fundo da consciência do africânder, e tal¬ 
vez sem uma expressão formal ou coerente, existiu sempre a ideia de que 
a assimilação significava simplesmente a sua absorção pelos negros e 0 
desaparecimento da sua raça como entidade humana neste mundo. Como 
nota explicativa para 0 leitor português convém insistir, uma vez mais, 
em que 0 africânder sentia no fundo do ser 0 facto terrivelmente inquie- 
tante de que está só 110 mundo e que não há com ele, ou detrás dele, nin¬ 
guém nem nada para sua defesa. Portugal é Portugal na Europa, e a sua 
força está presente sempre nas suas províncias. Existe este vínculo sólido 
e indispensável entre um foco vigoroso da nacionalidade como é Portugal 
e 0 resto do mundo lusitano. Para 0 africânder não existia nem existe 
nada inteiramente dependente de si mesmo, sem nenhuma esperança de 
ajuda material ou apoio moral de fora. Psicologicamente, estas circunstân¬ 
cias podem explicar a vontade férrea de sobreviver num meio que é 0 
seu e que vê constantemente ameaçado pelas pressões das massas africanas. 

' E assim nasceu a expressão apartheid ou separação, que tem raízes, 
embora não existisse a palavra como tal, numa experiência de muitas gera¬ 
ções. Já no início deste capítulo falámos das dificuldades de definição. 
Alguns sustentam que é impossível defini-la e outros insistem sobre 0 
seu emprego relativamente muito recente ( 4S ). 

(«) G. Cronjé — Afrika sonder die Asiaat, Joanesburgo, 1946. Trata do 
problema dos indianos. Tuiste vir die Nageslag. Die blywende oplossing van Suid 
Afrika se Rassemagstukke, Joanesburgo, 1945; Hegverdige Rasse-Apartheid, Cidade 
do Cabo, 1947, e finalmente 0 quarto livro, Voogdyskap en Apartheid, Pretória, 1948. 

(«) «Á palavra apartheid é quase impossível de definir. Tem um significado 
pejorativo e outro dinâmico e criador.» Paul Giniewski, The two faces of apaitheid, 
Chicago, 1961, p. 117. O título original é Un faux froblème colonial : 1‘Afrique 
àü Suà. Este autor é um dos mais imparciais nos seus escritos sobre a África do Sul, 
Director da revista de Paris La Terra Retmvée, dedicou muita atenção aos problemas 
da África austral e especialmente aos problemas raciais da África do Sul. Afirma 
uma autora que «0 termo é de criação recente. Foi lançado pelo Partido Nacional, 
durante a campanha eleitoral do pós-guerra». P. Pierson-Mathy, «La pohtique 
raciale de la République d’Afxique du Sud», Bruxelas, Chronique de Politique Etran- 
gère vol. xvii, n. 0B 3-5, Maio-Setembro de 1964, p. 477. A Sr.* Pierson-Mathy, 
assistente nas pesquisas do Instituto Real de Relações Internacionais da Bélgica, é tam¬ 
bém assistente na Faculdade de Direito de Liège e autora de vários estudos acerca da 
África. Esta obra sobre a África do Sul abrange 0 Sudoeste, Moçambique e Rodésia. 
Amplamente documentada, a sua posição em geral é pouco favorável à Afnca do Sul. 

- 295 - 






Pattee, R, — África do Sul, vizinha de Portugal 


Pattee, R, — África do Sul, vizinha de Portugal 


0 apartheid é o resultado de longa discussão e de exame também 
prolongado de consciência, O apartheid não implica, e não tem implicado 
nunca, separação absoluta e ausência total de contactos. A raça europeia, 
como os nativos, tem conhecido os efeitos dos contactos durante os séculos 
de convívio. Precisamente por este motivo, complica-se ainda mais o pro¬ 
blema do seu futuro (‘ M ), Depois das obras já mencionadas a literatura 
tem tendência a multiplicar-se abundantemente, versando o apartheid, 
tanto pelo lado positivo como negativo ( 45 ). 

Não esqueçamos que o apartheid é uma política e não um dogma, 
sujeitando-se necessariamente às mudanças, modificações e reformas que 
toda a obra humana exige segundo as circunstâncias e as necessidades do 
momento. Mas a ideia central, a medular, merece este exame. Os Sul- 
-Africanos são, quase por definição, um povo formidavelmente influen¬ 
ciado pela religião cristã, e especialmente pela sua manifestação calvinista. 
O problema ético ou moral desempenha papel primordial no seu pensa¬ 
mento e na determinação da sua política. A melhor maneira de introduzir 
esta apresentação e confirmar o que levamos dito — que o povo sul-afri¬ 
cano aspira antes de tudo e sobretudo a defender-se— talvez seja uma 
observação feita num jornal dos judeus da África do Sul que cita as pala¬ 
vras do grande pensador hebraico Hillel; «Se não me defenda, quem me 
defende?» E acrescenta: «Mas, se me defendo isoladamente, quem sou?» 
Acrescenta o jornal que citamos que «nós, os brancos da África do Sul, 
temos a obrigação de ficar o que somos, Mas, ao mesmo tempo, não 
podemos ficar sós» ( 4 “). Aqui chegamos, se assim podemos exprimir o 
nosso pensamento, ao coração do problema. Unidade na diversidade; fede¬ 
ração ou nação única, assimilação ou separação, identidade ou fusão— 


( u ) E, F. Porgieter —Dinamiese aspekte van die Suid-Afrikaanse Kon- 
iaksituasie, Pretória, 1957. Veja-se também H, Maclear Bate, South África without 
prejudice, Londres, 1956, p. 4. 

( 4S ) São importantes duas instituições especializadas nestas questões de 
relações raciais, A primeira é a Suid-Afrikaanse Bond vir Rasse Studíe (SABRA), 
de língua africâníca, com centro em Stellenbosch, e a segunda, a South Afxican 
Institute of Race Relations, em Joanesburgo, cujas publicações são numerosas e 
importantes e, em geral, hostis à política oficial, Sobre a obra e os inquéritos da 
SABRA veja-se África Special Report, Washington, D. G, Outubro de 1957, vol. 2, 
n,° 9, em que o Prof. Edwin S. Munger escreve sobre «Separate Development in 
South África. How Afrikaner intelectuais influence race philosophy». 

( 40 ) «State and individual: a reflection», em Zhnist Record and South 
African Jewish Chmicle, Joanesburgo, 27 de Maio de 1966. 


tantas palavras que reflectem esta tremenda crise da África do Sul e as 
dificuldades imensas perante ela, para a sua solução. Os Sul-Africanos 
estão plenamente conscientes do problema e não ficam cegos perante os 
formidáveis obstáculos que se levantam para chegar a uma sociedade equi¬ 
librada. 

Não vamos, neste capítulo, dissimular ou encobrir muitos aspectos 
da política sul-africana. Sol e sombra confundem-se no panorama das rela¬ 
ções e da legislação raciais da república. 

Mas é indispensável estabelecer uma vez mais e repeti-lo até à sacie¬ 
dade que a África do Sul está a ser vítima, talvez mais que qualquer 
outra nação no mundo moderno, salvo Portugal, das acusações mais fan¬ 
tásticas dos que ignoram a sua situação e recusam aceitar a evidência que 
têm perante os olhos, Suppressio veri e suggestio falsi é talvez a melhor 
expressão para representar a realidade sul-africana. Os críticos recusam 
ir lá, não aceitam nenhuma declaração sul-africana, como se os dirigentes 
do país fossem todos criminosos desejosos de ocultar a verdade; tergiver¬ 
sam sem vergonha e produzem como provas convincentes informações 
propositadamente falsas. Por exemplo, uma comissão das Nações Unidas, 
chamada «grupo de peritos», redigiu um relatório em que condena, evi¬ 
dentemente, a política da África do Sul com uma violência insólita. Cita 
palavras do antigo primeiro-ministro Verwoerd para confirmar a ideia 
da supremacia branca e oculta a data da tal declaração. Esta comissão 
evitou, escrupulosamente, citar uma só vez as observações do Dr. Ver¬ 
woerd e dos seus representantes nas Nações Unidas, que exprimiam, com 
perfeita clareza, as intenções do Governo nacionalista. 

Na teoria do apartheid não há nenhum elemento de supremacia 
branca. Há, pelo contrário, a separação até que os outros grupos nacio¬ 
nais do país atinjam um nível de estabilidade e identidade comparável 
ao dos brancos. Desde 1960 o Dr. Verwoerd dizia constantemente que 
«é indispensável que a discriminação racial desapareça. Se uma raça domina 
•a outra haverá infalivelmente resistência e mal-estar. Por conseguinte, toda 
a política deve procurar que se elimine a discriminação em todas as for¬ 
mas e aspectos». Então, noutra ocasião, declarou o Dr. Verwoerd: 

Não buscamos uma solução exclusivamente para assegurar 
a nossa sobrevivência como raça branca. Procuramos uma política 
que assegure a sobrevivência de cada uma das nações do nosso 
país e estamos dispostos a pagar um preço muito elevado para 
o conseguir. 
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Mais tarde afirma que «desejamos que cada um dos nossos grupos 
nacionais se governe. Então podem colaborar numa comunidade, numa 
associação económica com a república». Posteriormente afirmou: 

Prevejo um desenvolvimento comparável ou semelhante ao 
da Comunidade Britânica. Neste caso, nenhum Estado dominará 
o outro. 

Em 1961, o Dr. Verwoerd assegurou que estava disposto a dar aos 
Bantos a sua independência nos seus próprios territórios ( 47 ). 

■ Noutro capítulo examinaremos a realidade contemporânea da polí¬ 
tica sul-africana- no que respeita às relações com os estados negros que 
atingiram a independência nestes últimos tempos: o Lesoto, a Botswana 
e, mais tarde, a Suazilândia, Veremos que a sua política responde per¬ 
feitamente ao conceito do apartheid, quer dizer, que a existência destes 
estados não provoca nenhuma reacção hostil, e que é justamente o que o 
Governo de Pretória prefere. O Transkei e outros chegarão no seu tempo 
a constituir outros Lesotos e Botswanas. Antes de julgar o apartheid 
escutemos os dirigentes sul-africanos, examinemos os que tratam a ques¬ 
tão teoricamente e observemos depois o que se tem feito pràticamente 
para efectivar a doutrina. Depois deste exame consciencioso assiste-nos 
o direito de concluir se a política é uma aberração deplorável ou uma 
solução, entre várias, de um problema assaz complexo. 

Um autor que não comunga na posição oficial da África do Sul 
observa que o apartheid é um conceito moral e social: 

O elemento principal constitui o valor supremo do grupo 
étnico. Cada grupo está dotado das suas qualidades especiais, a 
sua própria alma, o seu próprio destino, Os Africânderes ofere¬ 
cem, por conseguinte, aos não europeus,,a revelação do seu des¬ 
tino. Livremente oferecem o que os Africânderes mesmo têm 
exigido. Os seus destinos são diferentes; isto é a base da polí¬ 
tica ( 48 ). 


( 47 ) South Africals answer to United Nations Group of Experts. «A letter 
to the President of the U. N. Security Council frora South África’s Permanent 
Representative to the United Nations», Nova Iorque, 1964, pp. 7-8. 

( 4S ) Lbo Kuper — An African hourgeoisie. Race, class and politics in South 
África, New Haven-Londres, 1965, p. 33 
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Este autor que citamos tem-se ocupado especialmente dos africanos 
das cidades, que representam, é certo, um caso muito especial. A sua preo¬ 
cupação é o desenvolvimento de um grupo de africanos ocidentalizados e 
profissionalmente competentes mas civicamente incapazes de acção. Já 
veremos que a criação dos bantustãos aspira a responder justamente a 
esta situação de «ambivalência», para empregar a expressão de Leo Kuper. 
O mesmo autor exprime a sua inquietação com respeito às possibilidades 
concretas do apartheid quando afirma que o sistema não resulta com a 
separação, mas «num sistema totalitário de integração» ( 4D ). Na obra 
citada, conclui igualmente que na sua aplicação — de que falaremos no 
capítulo seguinte— o apartheid é «uma política de integração por meio 
da estratificação» ( 50 ). Para um professor norte-americano, bom conhece¬ 
dor da África do Sul, «o apartheid depende da submissão baseada no 
medo e na força, sendo mais que uma colaboração voluntàriamente con¬ 
sentida numa sociedade autênticamente nacional» ( 51 ). 

Muitas destas discussões são francamente bizantinas; uma polémica 
ao redor de termos ou esforços por encontrar complicações sociológicas, 
além das reais, que, indiscutivelmente, existem. Já vimos que os que sus¬ 
tentam a posição favorável ao apartheid não pretendem que seja um 
sistema permanente de dominação. Há vários anos, quando o programa 
do Governo ainda não chegara ao ponto que hoje ocupa, podia dizer um 
dos jornais africânicos mais prestigiosos que: 

Uma política que tem como finalidade a supremacia branca 
permanente está condenada a fracassar. Mas se a supremacia se 
torna impossível, qual é a alternativa? A única alternativa tem 
de ser a que foi formulada pelo general Hertzog, em 1936, e 
aceite pela quase totalidade da população branca —o desenvol¬ 
vimento de uma nação dos bantos, dentro de cujos limites pode 
realizar as suas aspirações ("). 

Os Africânderes — e a população de expressão inglesa que apoia a 
sua política—não são primitivos que se regozijam com as misérias huma- 

(«) Leo Kuper — «Racialism and integration in South African society», 
em Race, Londres, vol. iv, n.° 2, de Maio de 1963, p. 28. 

( 50 ) Kuper —An African Bourgeoiúe, pp. 42-43. 

(si) Edwin S. Munger — «Race and national identification. The Repubuc 
of South África», na obra Expectant Peoples de K. H. Silvert, Nova Iorque, 
1963, p. 338. 

( 52 ) Die Burger , Cidade do Cabo, 5 de Maio de 1958. 
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nas dos nativos e pretendem manter para sempre uma administração unida 
em que o preto ocupa o estado servil, 

Creio que estabelecemos as bases para uma experiência de 
harmonia de raças que bem pode provocar a admiração do Mundo. 
Politicamente, a ideia foi escrupulosamente pensada, Agora, as 
disposições da lei têm necessidade de ser postas em prática, por 
seres humanos para outros seres humanos ( M ). 

É preciso tomar muito a sério o apartheid e as intenções que inspiram 
a sua implantação, Deixemos de lado as extravagâncias dos que professam 
ver nele uma escravidão ou a destruição dos povos bantos. Facto impor¬ 
tante: a escravidão floresceu muito pouco tempo na época colonial da 
África do Sul e não há nada comparável no país ao sistema que imperou 
nos Estados Unidos até 1864 ou no Brasil até 1889. Chama o Prof. Wilheltn 
Kòpke «distorção grotesca» e «hipocrisia» aos que querem comparar a 
política sul-africana com a genocida do Tibete ou a sorte dos estados bál- 
ticos, violentamente incorporados na União Soviética em 1940. 

A mesma gente que recusa sentar-se na mesa das discussões 
dos problemas de saúde, segurança social, problemas turísticos 
ou de transportes com os Sul-Africanos está perfeitamente dis¬ 
posta — insistente, mesmo— a admitir os responsáveis pelos 
crimes do Tibete na comunidade internacional (”). 

Resulta já fatigante a repetição constante de que a única intenção e 
o verdadeiro interesse do europeu residem na submissão do preto para 
fins da sua exploração, Autores da maior seriedade sustentam impertur¬ 
bavelmente esta tese, apesar das declarações, algumas das quais já as temos 
citado, dos dirigentes sul-africanos de sentido contrário ( 5S ). Quer dizer, 


( M ) Comentários de Piet Meiring, jornalista africânder e mais tarde director 
do Departamento de Informação antes de abandonar as tarefas da imprensa. 
News/Check, Joanesburgo, 12 de Janeiro de 1968, p. 22. 

C' 1 ) «Conceptions and misconceptions of Apartheid», em j International 
Bdletin , Pretória, África Institute, vol. n, n.° 1, Janeiro de 1964, p. 25. 

( M ) «A restrição de contactos entre as raças é o resultado não do medo 
da mestiçagem mas de preconceito racial e desejo de empregar o preto como simples 
instrumento do branco,» Julius Lewin, Politics and law in South África: essays on 
me relatians, Londres, 1963, p. 86 . Veja o texto categórico do Senador J. H. Grober 
na obra África 1 s destiny, Joanesburgo, 1958, p. 204, onde diz que «há com certeza 


que os «liberais da extrema esquerda» caem no mesmo erro e exageram, 
com tergiversações, a realidade complexa da África do Sul. Esta tendên¬ 
cia libertadora confessa crer no carácter instantâneo da metamorfose da 
nação, da noite para o dia seguinte, num país multirracial, com domínio 
da maioria, e uma harmonia bucólica, como resultado da fusão que seria 
a consequência. 

Já um autor competente assinalou, com razão, que tudo isto é cair 
numa simplificação quase infantil de um problema de dimensões infinita¬ 
mente complexas. Consideram o governo sul-africano actual como «colo¬ 
nialista», tal como o da Rodésia. Tudo se reduz a uma fórmula chamada 
«liberdade da dominação colonial», frase inadequada, «porque essa fór¬ 
mula bem pode significar a anarquia» (“). 

O apartheid é o reconhecimento da existência e realidade da vida 
das tribos e do seu carácter de unidades autênticamente nacionais. Os 
africanistas em geral reconhecem que a tragédia da África actual provém 
da criação de nações independentes que desconhecem ou pretendem des¬ 
conhecer as tribos, com resultados que são literalmente trágicos. O caso 
da Nigéria e do Gana ilustram bem este princípio. Um escritor africano 
sustenta que «o problema do tribalismo é essencialmente o problema do 
desenvolvimento regional e governo local, porque a maioria das tribos 
são unidades territoriais» ( H ), 

O Dr. Busia, novo chefe do Governo do Gana e muito tempo exilado 
do país como inimigo de Kwame Nkrumah, afirma que «as realidades 
sociais indicam ser mais inteligente aceitar a realidade do pluralismo do 
que ir contra os factos e pretender chegar a uma estrutura monolítica 
por meio da coacção. Não é sinal de atraso reconhecer a existência de 
tribos diferentes, nem reaccionário procurar acomodar-se às lealdades 
tribais. Os grupos étnicos existem em todas as partes do mundo» ( 58 ). 

certos europeus que acreditam que é possível manter o Kaffir no 'seu lugar’ 
para sempre; é impossível dialogar com gente desta espécie. São exactamente -como 
os Huddletons, Scotts e Collins, embora do outro extremo. São todos fanáticos; a 
única diferença está na base do seu fanatismo». 

(só) w. IVOR Jennings — Democracy in África , Cambridge, 1963, p. 51. 
( ST ) K. A. Busia— The African consciousness. Contimity and change in 
África, Nova Iorque, 1968, p. 19. Texto publicado pela American African Affairs 
Association e extraído do livro África in search of democracy. O mesmo autor 
comenta que as regiões tribais aspiram logicamente a exprimir a sua autonomia e 
que «se sentem parte de uma nação maior no caso de poderem ultrapassar os seus 
sentimentos locais». 

( 58 ) Busia— Ob, cit,, p. 18. 
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A unificação nacional torna-se difícil com o pluralismo tri¬ 
bal, mas não é inteiramente indesejável, no sentido do seu desen¬ 
volvimento ( 50 ). 

0 Governo Sul-Africano pretende desenvolver progressivamente e 
sem pressa inútil a autonomia das diferentes «nações» que compõem o 
seu território. Reconhece que o desastre mais imediato nos nossos tempos 
reside na criação de nacionalidades òu unidades políticas que ainda care¬ 
cem de consciência da sua comunidade ou que não são viáveis econòmi- 
camente. A precipitação com que os novos estados foram instituídos em 
África e noutras partes do Mundo, com as consequências funestas de 
instabilidade e anarquia, confirma plenamente este conceito de festim 
lente, Certo autor observa o carácter absurdo de consultar os habitantes, 
à base de «um homem ou um voto», nos territórios africanos, acostumados 
desde sempre ao paternalismo dos chefes tribais. No caso específico da 
Niassalândia ou Malawi, quando o Governo Britânico propôs conhecer 
a opinião da população houve uma confusão natural, pois os nativos não 
estavam habituados a serem consultados sobre os problemas do seu pró¬ 
prio porvir (°°). 

Teremos ocasião de estudar no capítulo sobre as realizações concretas 
do apartheid que a África do Sul considera que uma base económica sólida 
e viável é condição sim qm non para a autonomia. Sem as condições 
económicas, falar de independência, autonomia e o mais é simplesmente 
inútil e profundamente injusto para os próprios nativos. Este princípio 
é tão lógico e razoável que só os profissionais do anticolonialismo recusam 
aceitá-lo. Uma autoridade australiana tem exprimido o conceito quando fala 
dos territórios sob a tutela da Austrália: 

É preciso acelerar o desenvolvimento económico para que as 
populações dos territórios possam subsistir pelos seus próprios 
meios; não desejamos criar uma nação de mendigos ( M ). 

Sem um certo grau de auto-suficiência a autonomia ou a indepen¬ 
dência transforma-se em farsa. 


( 51) ) Gabriel A. Almond e James S. Coleman —The politics of the 
developing areas, Princeton, 1960, p. 301. 

( õ0 ) C. E. Phillips — The vision splendid, The future of the Central African 
Federation, Londres, 1960, p, 291. 

( 01 ) C; E. Barnes — «Planning for tomorrow», em Selected statements on 
Papua and New Guinea during 1967, Cambarra, 1967, pp. 19-21. 
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Para o estudo do apartheid como ideia tomemos um texto do Dr. Ver- 
woerd, escrito em 1952, que revela as origens mais recentes da política 
e as suas intenções últimas. Como já temos afirmado, o Dr. Verwoerd, 
da mesma forma que o seu sucessor após o assassínio em 1966, não era 
um racista nem menosprezava o homem negro. Um professor da Univer¬ 
sidade da África do Sul, de cor branca e jornalista de prestígio, afirma 
que «o Dr. Verwoerd não é partidário da supremacia dos brancos nem 
crê na inferioridade do homem preto» (° 2 ). 

A primeira coisa a esquecer é que o problema do apartheid seja intei¬ 
ramente racial. Atribui-se à África do Sul uma obsessão doentia a respeito 
da questão de raça e uma preocupação constante com as relações entre 
os grupos étnicos. A consciência do problema existe, e em grau elevado, 
decerto. Mas, no caso da política oficial, também encontramos não só o 
reconhecimento das diferenças de raça ou de origem, como o conceito de 
que o princípio da autodeterminação é legítimo entre os bantos que povoam 
o país. Desde 1919, quando a Conferência de Versalhes enunciou com 
solenidade este princípio para os países que formavam parte das nações 
derrotadas, especialmente o império austro-húngaro e a Turquia, a auto¬ 
determinação encontra-se como a frase mágica nas relações internacionais. 
Para os brancos da África do Sul o problema reduz-se, em termos simples, 
a que uma só comunidade nacional é impensável, impossível e indesejável. 
Um escritor africânder exprimiu essa ideia com perfeita clareza: 

Sem a segregação, os brancos desaparecerão nesta terra ( 63 ). 

Se o argumento da autodeterminação é válido, existe um segundo 
argumento de não menor consideração; a população sul-africana é hete¬ 
rogénea de mais para poder existir no interior das mesmas instituições 
políticas e parlamentares. Numa sociedade sul-africana organizada mul¬ 
tirracialmente, com indianos, bantos — rurais e citadinos—, malaios, mes¬ 
tiços e brancos, no mesmo parlamento e sujeitos à mesma legislação, 
os atritos e conflitos seriam infinitamente maiores. Os problemas das 
«minorias», que são uma causa de inquietação em tantos países do Mundo, 

( 82 ) Denis Worrall — «The politics of evolution in South África», em 
The Trojan Horse, ítaca, Nova Iorque, vol. iv, n.° 5, Janeiro de 1964, p. 16 . 

( flâ ) H. J. J. M. van DER ISmWR—Segregeer of sterf, ’n diefdringende 
heligting van ons blank-niehlank verhoudinge teen die agtergrondsituasie van kontak, 
integrasie en/of segregasie van die Kleurgroepe, Joanesburgo-Cidade do Cabo, 
1961, p. 149. 
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multiplicar-se-iam ad infinitum nesta situação. Por conseguinte, dentro de 
um espirito .de realismo, e perante as convicções dos povos que compõem 
a nação, a África do Sul preferiu a opção difícil, perigosa talvez, mas 
realista, da separação e do desenvolvimento paralelo. 

No mundo contemporâneo áchamo-nos perante o dilema da unidade 
e da expressão legítima das minorias. A contradição, já assinalada, é fla¬ 
grante. Mas é possível afirmar, como princípio universal, que a integra¬ 
ção ou a assimilação seja necessariamente a única fórmula aceitável no 
mundo do século xx? Não há fórmulas- ou soluções absolutamente globais, 
aplicáveis sem diferenciação a todas as situações e em todas as circunstân¬ 
cias. A mentalidade portuguesa permitiu que desde os tempos de Almeida 
e Albuquerque se criasse na índia uma população indo-portuguesa e que 
no Brasil se realizasse o milagre da fusão de. três raças. Mas nem todas 
as mentalidades são iguais, nem na história nem nos tempos modernos. 

0 Sul-Africano é o que é, por obra da história, do seu meio espiritual 
e da sua tradição. 

Para o liberal, a segregação, mesmo voluntária, parece um 
atavismo e uma sem-razão. Os direitos sancionados para que as 
minorias exijam a autonomia afiguram-se contrários à eficácia que 
é o critério da sociedade moderna com as suas unidades homo¬ 
géneas. Mas a integração como fórmula universal, sem tomar 
em conta as circunstâncias, conduz à desilusão ("). 

Um jornalista indiano muito conhecido, Frank Morais, que escreveu 
sobre a África, mas que não visitou a África do Sul, exprimiu-se da seguinte 
maneira: 

Na sua opinião (a de Verwoerd) a caminhada dos Bantos 
para uma autodeterminação nacional representa uma força irre¬ 
sistível. No entanto, o sentimento dos brancos para manter a 
sua dominação é um objecto imóvel. Por conseguinte, a coisa 
mais razoável será redigir uma constituição que contribua para 
manter separadas estas duas forças sem choque (° 5 ). 

A polémica continua sem cessar. Dentro e fora da África do Sul os 
profetas do desastre contemplam — provavelmente com regozijo— uma 

( 64 ) The Obsemr, Londres, 30 de Julho de 1967. 

( 65 ) The importance ofbeing tíctck. An Asm looks. at África, Londres-. 

-Nova Iorque, 1965, p. 358, ’ ; . 
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luta racial de proporções gigantescas. Temos tardado um pouco a apre¬ 
sentação das ideias do Dr. Verwoerd e seus sucessores para situar o pro¬ 
blema como convém. Alguns observadores, apesar de reconhecerem em 
Verwoerd um homem de bem e com intenções rectas, insistem no seu 
espírito de fanatismo ( fla ). 

0 Dr. Verwoerd, caracterizado pelo sangue-frio e rigorosa objectivi- 
dade, tratou de definir o apartheid em termos mais precisos. Isto não 
impediu que os inimigos continuassem a qualificá-lo de racista irrespon¬ 
sável e cruel e o problema da África do Sul insolúvel. A animosidade 
contra a África do Sul é de tal natureza e faz já de tal forma parte da 
mentalidade, do mundo moderno que as provas mais convincentes causam 
escassa impressão no exterior ( 6? ). Repitamos que os conceitos formula¬ 
dos pelos governos sul-africanos correspondem ao pensamento e desejos 
dos povos do país —isto é o único critério possível na contingência actual 


( flB ) Richard West — The white trihes of África, Londres, 1965, pp. 93-94. 

A geração presente (Verwoerd) não considera os pretos inferiores. 
Mas o regime inspira-se no fanatismo e os dirigentes são membros do 
Broederbond, um movimento que combina os elementos do IRA (Exército 
Republicano Irlandês) e o Mau-Mau. 

(° 7 ) «Durante muitos anos o apartheid tem sido um termo vago e nebuloso 
sobre o futuro da União, que cada pessoa interpretava segundo seu parecer. 
0 Relatório Tomlinson aspira a tratá-lo concretamente», African World Annual, 

■ Londres, Dezembro de 1956, p. 41. 

Um antigo estadista e embaixador norte-americano considera a situação 
na África do Sul como «literalmente sem esperança», Chester Bowles, 
j África’s challenge to America, Berkçley e Los Angeles, 1957, p. 18. 

Veja-se igualmente «South African dilemma», em The Tahlet, Londres, 
: 18 de Abril de 1956, p. 391, e Edgard H. Brookes, «South África: the 

possibilities of an impossible, situation», em African Affairs, Londres, 
j Julho de 1955, vol. 55, n.° 220, pp. 188-199. Outros não vêem mais que 

o desejo do Africânder de manter a sua posição, dolorosamente conquistada 
do Anglo-Sul-Africano e agora ameaçado pelo preto. «Para o Africânder 
parece que os frutos da vitória serão perdidos perante a força dos indí¬ 
genas.» Quintin Whyte, Behind the racial tenúons in South África, 
Joanesburgo, 1953, p. 9. (Publicação do South African Institute of Race 
i Relations.) Também N. J. J. Olivier, Apartheid: a slogan or solution?, 

Stellenbosch, 1954. Os inimigos do apartheid chegam mais longe e preveem 
uma guerra santa contra os brancos, com o êxodo destes quando triunfarem 
os pretos — ajudados pelos outros povos africanos. Patrick Duncan, 
«Is apartheid an insoluble problem?», em Race, Londres, vol. VI, n.° 4, 
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e o único satisfatório. Todas as possibilidades fòram examinadas no con¬ 
texto da realidade do país. E, contudo, na opinião da maioria esmagadora 
não fica mais que o separatismo étnico. 

A ilusão dos ideólogos não tem limites. É impossível ima¬ 
ginar países como a União Soviética, Gana ou a Indonésia a 
tolerarem unidades autónomas —realmente autónomas— den¬ 
tro dos seus territórios. A África do Sul optou contra um mul- 
tirracialismo teórico ( 0S ). 

Muitos são os africanos que rejeitam a ideia de partnership, como 
se viu no fracasso da Federação das Rodésias e Niassalândia. A reacção 
repete-se na África do Sul. Que significa o partnership? No melhor dos 
casos, é uma ilusão; no pior, uma ameaça para a paz racial, porque gera 
a desconfiança. Um missionário metodista branco da Rodésia do Norte 
tem-lhe chamado o engano mais inacreditável do homem ( B0 ). 

No dia 20 de Maio de 1952, Verwoerd, Ministro dos Assuntos Ban- 
tos, pronunciou um notável discurso perante o Parlamento nacional, em 
que pretendeu definir não o que o Governo nacional fazia para o Banto, 
mas o que pensava ser a opinião da população sobre a política racial em 
geral. Esta declaração é fundamental para a compreensão do apartheid e 
os seus princípios ( 70 ). 

Abril de 1965, pp. 265-266. O autor, representante do Pan African 
Congress, e residente na Argélia, reflecte, evidentemente, o ponto de vista 
extremista. Já há muitos anos, antes da formulação mais concreta dos 
projectos dos territórios indígenas, outros na própria África do Sul con¬ 
denavam o sistema totalmente; A. W . Blaxall, «The multiracial confe- 
rence and the next step», em The South African Outlook, Lovedale, 1 de 
Janeiro de 1958, vol. 88, n.° 1041, p. 5. Sobre a possibilidade dos estados 
bantos, veja-se «Une solution pour 1’Afrique du Sud; des états bantous 
indépendants», em Afrique Nouvelle, Paris-Dacar, 8 de Outubro de 1957. 

( fla ) M. Mortimer —«South African native government», em The Quarterly 
Peview, Londres, Outubro de 1964, p. 416. 

( B9 ) D. K. Chisiza — «Plural societies, multiracial governments, racial 
partnership», em África Quarterly, Nova Deli, Abril-Junho de 1962, vol. n, n.° 1, 
p, 7. Perante afirmações semelhantes que parecem excluir qualquer colaboração 
estreita entre as raças não é estranho que um autor sueco afirme que «a vida na 
África do Sul tem o doloroso aspecto de uma luta eterna com o preto». Herbert 
Tingsten, Problemet Syd Afrika, Estocolmo, 1954, p. 120. 

( 70 ) Native policy of the Union of South África, Pretória, 1952. 
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O ministro, que mais tarde seria o primeiro-ministro da nação, pro¬ 
pôs-se expor, pormenorizadamente, como toda a legislação dimanada do 
seu Ministério constituía um conjunto coerente e lógico. A crítica prin¬ 
cipal formulada contra a política indígena da União durante os últimos 
quarenta anos, e com razão, é que carecia de um conceito de sistema orgâ¬ 
nicamente coordenado. O Governo actual, dizia ele, propõe-se seguir uma 
política de acordo, com princípios fixos, para evitar que a situação se 
desenvolva de maneira caprichosa e variável. 

Desde 1913, após a formação da União, tinha-se reconhecido que o 
princípio de base devia ser a oportunidade para o Banto de desenvolver 
a sua vida dentro da estrutura da sua sociedade ou comunidade própria. 
Em 1913, certas regiões povoadas principalmente por bantos, que incluíam 
muitas partes do país mais favorecidas pela abundância da chuva e a fera- 
cidade, foram designadas como reservas. Sem insistir- sobre o ponto, o 
ministro respondia à crítica, feita com tanta frequência, de que as reser¬ 
vas destinadas aos Bantos —os famosos 13 por cento da superfície da 
nação— consistiam exclusivamente nas piores terras e zonas desérticas. 
Na realidade, as reservas para os Bantos, e principalmente o Transkei, 
como teremos ocasião de ver nas páginas seguintes, formam parte das 
áreas férteis da República Sul-Africana. As regiões ainda dependentes da 
Grã-Bretanha, como a Basutolândia, Suazilândia e Bechuanalândia, não 
formavam parte deste programa, pois não incumbia ao Governo Sul-Afri¬ 
cano legislar para esses territórios. O Governo do general Hertzog, no 
primeiro período, ocupou-se do problema do desenvolvimento das reser¬ 
vas e modo de evitar qualquer obstáculo para a sua realização. O primeiro 
aspecto do programa entrou em vigor com o estabelecimento do Native 
Development Fund, em 1925, para financiar estas operações. Em 1926 
apresentou-se ao Parlamento um projecto para separar dos europeus a 
evolução política dos Bantos, mas não obteve a aprovação parlamentar. 
Dez anos mais tarde, a medida foi aprovada, mas não se conseguiram os 
resultados desejados. A segunda guerra mundial obrigou o Governo a 
adiar os projectos já considerados. 

Depois da guerra, o Parlamento autorizou meios financeiros no orça¬ 
mento para a compra de novas terras e a organização da vida agrícola 
dos nativos. O Ministro Verwoerd insistiu que a extensão das terras para 
os indígenas não significava melhoramento da sua condição de vida, salvo 
se não fosse acompanhado de técnicas novas e instrução para a valoriza¬ 
ção mais eficaz das existentes. Desde 1913 a 1952 a população indígena 
aumentou 100 por cento e resultou evidente para o Governo que a agri- 
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cultura não bastava para lhes fornecer uma vida suficiente. O Native 
Trust, então criado, reconheceu que um dos problemas mais consideráveis 
era a tendência do indígena de abandonar a terra para ir à procura de 
trabalho nas cidades. «A agricultura progressiva torna-se impossível se o 
agricultor é progressista.» ( 71 ) Existia também a necessidade de uma coor¬ 
denação entre a agricultura praticada pelos indígenas e a instrução ou 
educação que recebiam, dentro das províncias. Assim, existiu certo con¬ 
flito entre o Ministério encarregado dos assuntos bantos e a autoridade 
suprema em educação, pois nem sempre os dois funcionavam em perfeita 
harmonia. O aumento das terras disponíveis devia igualmente significar o 
aumento da produtividade, para que a agricultura produzisse mais que 
o indispensável à vida da família nativa ( 72 ). 

Se os problemas das reservas e a sua suficiência constituíam preo¬ 
cupação para o Estado, a administração também exigia uma reforma. 
O Ministro Verwoerd falou dos conselhos existentes, nomeados geralmente 
pelo Governo, cujos resultados não eram satisfatórios, pois o indígena 
vivia tribalmente, dependente da autoridade da sua tribo e o conselho 
funcionava na maioria dos casos lateralmente, sem uma ligação eficaz 
com os habitantes. O Native Affaírs Act, de 1920, perpetuou este sis¬ 
tema; em 1927 o Native Administration Act reconheceu a supremacia da 
organização tribal com as suas responsabilidades. Esta nova legislação cons¬ 
tituiu um passo mais no caminho da autonomia. Em 1936 criou-se o Nati- 
ves Representative Council, cuja intenção foi ligar os indígenas citadinos 
e rurais, mas sem produzir os efeitos a que se aspirava, sobretudo quando 
o Governo do marechal Smuts entregou a educação inteiramente ao Minis¬ 
tério Nacional. 

Esta breve descrição das medidas legislativas mostra como o Governo 
Sul-Africano tem seguido uma política que nada encerra de dogmática nem 
de monolítica. Já para 1952 o Governo criara o Bantu Authorities Act, 
que propõe uma política mais coordenada que a anterior. Existe no espí- 

( 71 ) Native policy of the Union of South África, Pretória, 1952, p. 3. 

( 7S ) Veja-se sobre os passos iniciais e o desenvolvimento da legislação 
Benjamin Sacks, South África, an imperial dilemma, Non-Buropeans and the 
British nation, Albuquerque, 1967, pp. 263-264. Também em língua africânica, 
P. van Biljon, Gmsbakens tussen Blank en Swart in Sttid Afrika: ’n historiese 
ontwikkeling van grensbeleid en beleid van grondtoivkenning aan die Naturel in 
Suid Afrika, Cidade do Cabo, 1947. Trata das «fronteiras entre brancos e pretos 
e o desenvolvimento histórico da política das fronteiras e a das terras para os 
indígenas.» 
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rito dos governantes a ideia de um «gradualismo», quer dizer, de um 
processo progressivo segundo a capacidade do Banto de dirigir os seus 
próprios assuntos. «Uma evolução razoável exige que comecemos com 
pequenas responsabilidades, para depois ir progredindo para as maiores.» 

Prevaleciam então dois conceitos, segundo o ministro Verwoerd: o 
primeiro, de que a vida tipicamente banta iria desaparecendo e culmina¬ 
ria na integração final; o outro, que o Governo devia aceitar o tipo de 
vida dos Bantos como ponto de partida para o seu desenvolvimento e a 
realização das suas aspirações, segundo o dinamismo inerente na sua pró¬ 
pria comunidade. É claro que o Governo actual, que está no Poder desde 
1948, aceita como permanente a existência das comunidades indígenas com 
o seu sistema e os seus costumes. 

O Ministro começou então a dedicar a atenção ao problema, infini¬ 
tamente mais difícil, do banto na cidade, ou seja, o citadino. Quando falou 
em 1952, 25 por cento dos indígenas trabalhavam e viviam perto das 
cidades industriais e centros urbanos da nação ( 7a ). 

O Ministro Verwoerd chamou a atenção para o facto de muitos dos 
bantos nas cidades ainda conservarem as suas ligações com as terras de 
origem e de a sua sorte, embora totalmente desligados das reservas, mere¬ 
cer a sua muito particular consideração ( M ). 

Verwoerd assinalou três problemas capitais que exigiam uma solução: 
áreas adequadas para o alojamento ou vivendas dos bantos; vivendas sufi¬ 
cientes; vida social organizada e satisfatória. 

O problema, admitido pelo Dr. Verwoerd, é que as grandes cidades 
sul-africanas não estavam habilitadas para receber os contingentes enor¬ 
mes de trabalhadores nativos. O extraordinário desenvolvimento industrial, 
a rapidez da urbanização e as exigências para uma mão-de-obra sempre 
insuficiente produzem fatalmente alterações de vida nos bairros indígenas 
da periferia das cidades. As grandes reformas realizadas nos últimos anos 


( 7S ) E. H. Brookes — The history of native policy in South África from 
mo to the present day , Pretória, 1927,2. tt edição. Sobre este separatismo, I. Schapera, 
editor, Western Civilisation and the natives of South África, Londres, 1934. Observa 
esta autoridade que «a segregação oferece uma via média entre os dois extremos; 
exclusão sem repressão» (p. 263), o que parece reflectir com bastante fidelidade o 
pensamento do Ministro Verwoerd no discurso que vamos comentando. 

( 74 ) O Relatório Tomlinson, de importância capital, admitiu que muitas das 
suas recomendações interessavam principalmente aos Bantos nas zonas que não 
são as suas próprias, que é o problema fundamental, Veja-se Comission for the 
Socio-Economic Development of the Bantu areas within the Union of South Afnca. 
Summary of the Report, Pretória, 1955, p. 17. 
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correspondem ao capítulo seguinte sobre o apartheid em acção ou na prá¬ 
tica, Basta dizer agora que desde que o Governo nacionalista assumiu o 
Poder a questão tem sido de primeira importância e que as condições de vida 
dos milhares de indígenas que, como inundação, penetraram nas cidades 
de Joanesburgo, Durban, Cidade do Cabo e outras constituíram problema 
de muito difícil solução. Por conseguinte, os bairros infectos, as «favelas», 
multíplicaram-se. Hoje não se vê na África do Sul semelhante espectáculo 
e o Estado, tal como em Angola e Moçambique, esforça-se cada dia mais 
para fornecer aos nativos condições de vida decentes. 

Um jornalista português escreveu as suas impressões e insistiu sobre 
o interesse do Governo Sul-Africano pelo bem-estar da população, podendo 
afirmar que «no campo político é cada vez mais forte a união à volta do 
primeiro-ministro Vorster e, no campo social e económico, a valorização 
dos seres humanos, independentemente de cor ou credo» ( 75 ). 

Há meio século o general J. B. M. Hertzog declarou que «não pre¬ 
tendemos dispor da África do Sul inteira para nós próprios. Dividamo-la. 
Dêmos uma parte aos Bantos e deixemos que se desenvolvam segundo a 
sua própria natureza». O marechal Smuts declarou em Londres em 1917 
que «vivemos persuadidos, cada dia mais, que não é possível um sistema 
de governo para pretos e brancos. Dêmos aos Bantos as suas próprias 
instituições» ( 7 “). 

A essência do apartheid é que, mesmo se tivermos uma 
população multirracial, não temos nenhuma intenção de nos con¬ 
vertermos numa comunidade multirracial. Todos os bantos têm 
a residência permanente nas suas próprias regiões e a sua pre¬ 
sença nos centros urbanos brancos não é a de colonos ou resi¬ 
dentes permanentes ( 77 ). 

Esta política,, no seu sentido profundo, continua a mesma seguida 
pelos governantes britânicos, que não admitiram núcleos sólidos de indí- 

( 75 ) Reportagem de Morais Cabral, do Diário de Notícias, publicada em 
Notícias da África do Sul, Lisboa, ano 16, n.° 238, Setembro de 1966, p. 5. 

( 7tl ) Apartheid, Embaixada da África do Sul, Otava, Canadá, s. d., p. 1. 
Num discurso pronunciado pelo primeiro-ministro Verwoerd pouco antes da sua 
morte declarou que «compreendemos o nacionalismo de cada um dos estados da 
África, Compreendemos as aspirações das nações dentro das nossas próprias fron¬ 
teiras». South African Scope, Nova Iorque, Julho-Agosto de 1966, p. 5. 

( 77 ) W. W. M. Eiselen — «Harmonious multi-community development», 
em Óptima, Joanesburgo, Março de 1959, p. 4. 


genas, como a Suazilândia ou a Basutolândia, na comunidade sul-africana. 
Neste sentido, o que pretende o apartheid, levado à sua expressão máxima, 
é criar condições comparáveis ao Lesoto de hoje, donde chegam mais de 
200 000 trabalhadores para ganhar a vida na república, mas não são 
considerados politicamente cidadãos da África do Sul, como não o são os 
trabalhadores portugueses de Moçambique. 


Preferimos que cada grupo da população disponha da sua 
autonomia como nações. Então poderão colaborar num ccmrnon- 
wedth ou numa como que associação económica de nações. Qual 
é o defeito deste sistema? Talvez o facto de que, durante a tran¬ 
sição, o país mais forte e responsável está obrigado a exercer 
certa tutela e contribuir para a sua orientação ( 78 ). 


A nova orientação, que vai cada vez mais para a separação territorial 
como política e social, ainda nao atingiu o ponto culminante. 


O que é novo no apartheid é o esforço, em escala conside¬ 
rável, para combinar a segregação vertical das raças com a sua 
separação horizontal ( 70 ), 

0 embaixador da África do Sul nos Estados Unidos exprimiu o seu 
pensamento quando disse: 

A nossa solução reside na criação de uma comunidade ampla 
ou mercado comum baseado na independência política e inter¬ 
dependência económica. Dentro deste sistema prevemos a criação 
de estados separados para os brancos e para os diferentes grupos 
pretos e o desenvolvimento da máxima autonomia para os mes¬ 
tiços e indianos ( 80 ), 


Há quinze anos, um autor pôde afirmar — apesar do motim de Sophia- 
:own, que causou tão profunda impressão através do Mundo que sob 


(78) Progress through separate development, South África in peaceful transi- 

tion, Nova Iorque, 1968, 2. R edição, p, 17. , 

( 70 ) E. P. Dvorin — Racial separation in South África: an analysis of 

apartheid tkeory, Chicago, 1952, p. 59. ' ,,, . . , 

( 80 ) H. L. T. Taswell — Discurso em Los Angeles, Califórnia, 14 de 
KTmiwnkm A . i oAfi tw/i Aírican Scobe, Nova Iorque, Dezembro de 1968, p. 5. 
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o governo do primeiro-ministro Stríjdom «a lição de Sophiatown é que o 
apartheid, nos moldes dos Africânderes, não foi desacreditado nem des¬ 
truído, Pelo contrário, aplicado como o aplica o Governo de Strijdom, 
recebeu uma injecção de vida nova e vigorosa» ( 81 ). 

O apartheid mereceu o reconhecimento de muita gente como sistema 
que tem méritos intrínsecos — pode ser defendido ou pode ser atacado, 
mas, como já dissemos, é preciso tomá-lo a sério como uma política na 
situação especial da África do Sul, 

Esta é a única nação europeia inteiramente adulta da África 
que mostra que a população de origem europeia acha a sua 
expressão total não na integração, mas na sua versão própria da 
independência ( 82 ). 

Mesmo Sir Zafrullah Khan, juiz do Tribunal da Haia, que visitou 
a África do Sul, exprimiu o seu optimismo afirmando que «existiam sinais 
de que o país conseguiria resolver os seus problemas raciais» ( M ). 

Qual é a posição hoje dos governantes sul-africanos ? A teoria do 
apartheid não se modificou, mas, pelo contrário, recebeu novo vigor. Mul¬ 
tiplicam-se as expressões do primeiro-ministro Vorster e outros do seu 
Governo como dos diplomatas sul-africanos no estrangeiro. A imprensa 
sul-africana continua a discutir o problema com a sua veemência habitual, 
pois nada surpreende mais neste país, que alguns taxam de policial e 
fechado a todas as ideias, do que a energia com que os jornais, e espe¬ 
cialmente os de expressão inglesa, atacam, criticam e condenara o Partido 
Nacional. Vejamos brevemente o que asseveram os dirigentes no que res¬ 
peita ao futuro e, ao mesmo tempo, algumas das críticas apresentadas con¬ 
tra o apartheid no tempo actual. Reservemos depois, para alguns comen¬ 
tários, a atitude de uns tantos chefes indígenas e o problema delicado de 
carácter moral, pois sobre o apartheid as igrejas —as protestantes e a 
católica— têm-se pronunciado, umas, algumas vezes com certa ambigui¬ 
dade, e outras, com grande clareza. 


( B1 ) Don Taylor — The Rhodesian, The life of Roy Welensky, Londres, 
1955, p. 182. 

( S2 ) Michel Gorpierre — «Les analogies afro-asiatiques de 1’Algérie», em 
Premer, Paris, n.° 119, Janeiro de 1961, p. 63. 

( HS ) «Hope for South África, says Sir Zafrullah Khan», em The Star, 
Joanesburgo, 11 de Novembro de 1967. 
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Cada governo sul-africano atacou o problema com crescente convic¬ 
ção da sua urgência e a necessidade de acelerar o processo do progresso 
material e espiritual dos Bantos, antes de poder pensar sèriamente na auto¬ 
nomia. 

i- Os cinco antigos primeiros-ministros contribuíram poderosa- 

j mente para a nossa história. O general Botha conduz-nos à União 

! para obter a autonomia do Transval em cinco anos, após a guerra 

de 1889. O general Smuts atingiu a posição de um . dos grandes 
estadistas do Mundo e conquistou para a África do Sul um lugar 
j mundial. O 1 general Hertzog restaurou o respeito e a confiança 

dos Africânderes. Também contribuiu para uma maior harmo¬ 
nia entre os dois elementos brancos. O Dr. Malan conseguiu a 
unidade dos Africânderes e ocupou-se, com vigor singular, do 
problema das raças, encetado por Hertzog ( 84 ). Strijdom simbo¬ 
lizava na sua pessoa o ideal republicano e a identidade do povo 
sul-africano. No decurso do tempo, e na perspectiva dos aconte¬ 
cimentos posteriores, aumenta a grandeza destes homens. A nossa 
pequena nação sul-africana não é uma nação de ódios ( 85 ).. 

Poucos dias depois de tomar posse do posto de primeiro-ministro, 
Vorster declarou que aceitava o apartheid como uma filosofia e solução 
prática, no interesse de todos, para a Humanidade, e ainda como questão 
de justiça. 

Esta política não é a negação da dignidade humana e não 
tem esta intenção. Oferece, pelo contrário, a cada homem e 
mulher a oportunidade de desenvolvimento pessoal sem restri- 

■ ( 84 ) Com a irresponsabilidade característica de tantos escritores estrangeiros, 

o Dr. Malan não se salvou das críticas mais implacáveis. Este homem de estado, 
j como outros, é comparado com Hitler e a sua mentalidade, Hans Geelmuyden, 

Jeg var i Scf>r Afrika, Oslo, 1952, cap. xxxvi, pp. 388 e segs., intitulado «Malan 
e a demagogia». 

( 85 ) Jan Burger — The Gulf between, Cidade do Cabo, 1960, p. 101. 
i Este autor, africânder de origem, é jornalista e durante muitos anos colaborou, com 

o título de «An Áfrikaner’s Diary», no The Star, de Joanesburgo, e no Cape Argus, 
da Cidade do Cabo. Este livro citado, embora trate, como é evidente, 4o problema 
das relações entre brancos e pretos, contém muitas reflexões sobre os Africânderes 
e os Anglo-Sul-Africanos. Trata dos assuntos com graça/mesmo com troça ou zom¬ 
baria, como no capítulo iv: «Are the English human?» (pp. 40-52). 
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çÕes e frustrações, conforme as circunstâncias, Nós, os brancos, 
os mestiços, os indianos e os bantos, somos capazes de nos sal¬ 
var ( 8G ). 

Mais cedo, embora no mesmo ano, o presidente da República, C. R. 
Swart, insistiu sobre o facto de que a política do Governo se basearia, no 
futuro, «no desenvolvimento total, espiritual, comunitário e material dos 
Bantos e outros povos não europeus, e não simplesmente se apresentaria 
como uma série de paliativos ou fórmulas passageiras para evitar os con¬ 
flitos e reduzir as tensões» ( 87 ). O chefe da oposição no Parlamento, Sir de 
Villiers Graaff, criticou estas ideias e as do primeiro-ministro Verwoerd, 
em nome da unidade da África do Sul. O Dr. Verwoerd repetiu, uma vez 
mais, que um parlamento nacional composto de todos os elementos raciais 
não era possível nem desejável, inas fonte de conflitos. 

O Partido Nacional aceita a realidade que várias nações 
devem evoluir no interior dos seus próprios territórios da mesma 
maneira que a Europa evoluiu durante séculos ( 8S ). 

O facto decisivo da evolução das ideias durante os últimos anos foi, 
indiscutivelmente, a intensificação de duas coisas: primeiro, uma consciên¬ 
cia muito mais aguçada do porvir político junto com o desenvolvimento 
económico e social dos indígenas, e, segundo, a frequência e insistência 
com que os órgãos da opinião pública, como os especialistas, discutem, 
analisam e dissecam, por 'assim dizer, o apartheid, em todas as ramificações 
e todas as implicações, reais ou fictícias. O exemplo do resto da África, 
e especialmente do desastre do Congo e a guerra civil nigeriana, têm con¬ 
tribuído também para robustecer ainda mais a convicção de que na África 
do Sul se torna impossível pensar noutro sistema diferente da segregação, 
até na política e território ( 80 ). Ninguém pretende, na África do Sul, que 
o apartheid sirva de exemplo para outros países. Numerosas declarações 

( 80 ) «Vorster stands firmly behind separate developraent», em The Star, 
Joanesburgo, 15 de Setembro de 1966. 

(«■) «Government policy reviewed by State President», em South African 
Digest, Pretória, 2 de Janeiro de 1966. 

( 8S ) Ibid., 4 de Fevereiro de 1966. 

( 80 ) Falando de muitos países africanos que sucumbiram à ditadura pessoal, 
o Ministro dos Negócios Estrangeiros, nessa altura embaixador em Londres, o 
Dr. Hilgard Muller, disse: 

Não afirmo que seja bom ou mau que os estados africanos se gover¬ 
nem desta maneira. O que digo é que é evidentemente injusto esperar que 
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confirmam que não se trata de um «artigo de exportação». É perfeita¬ 
mente inútil, por exemplo, comparar a África do Sul com os Estados Uni¬ 
dos, vítima de um conflito racial mais violento e grave que o de outros 
países. O novo presidente Fouché, da África do Sul, salientou que esta 
nação podia dar um exemplo ao mundo ( fl0 ). O primeiro-ministro Vorster 
falou no mesmo sentido ( 01 ). Para fins do ano de 1966, o ministro encarre¬ 
gado dos assuntos bantos, M. C. Botha, discursou também no sentido de 
criar estados bantos, quer dizer, o separatismo das diferentes regiões da 
África do Sul. Comparou a evolução do Transkei, Zululândia, Ciskei e os 
outros Bantustãos com Botswana e Lesoto, como exemplos de indepen¬ 
dência política e social. 

É indispensável estabelecer que há na África do Sul um 
número de nações bantas e não, como pretendem os partidários 
da integração e os liberais, uma massa de brancos, indianos, mes¬ 
tiços e bantos (° 2 ). 

Para chegar a estes resultados o Governo tencionava dar aos Bantos, 
progressivamente, mais direitos e mais responsabilidades, até atingir o pro¬ 
pósito do sistema. 

A ideia de partition ou separatismo dos territórios bantos do resto 
do país, para criar assim uma federação ou unidade flexível, vai ganhando 
a aprovação de muitos sul-africanos. Mais que os argumentos de carácter 
teológico das diferenças de raça, criadas por Deus, existe actualmente o 
aspecto pragmático e realista de que esta solução é a única para a situa¬ 
ção especial em que se encontra a república ( 03 ). O Prof. N. J. Rhoo- 

um .povo que pertence profundamente à tradição ocidental se submeta a 
este tipo de governo, A África do Sul é uma nação europeia, 

Why Apartheid?, Pretória, 1962, p. 8. 

(9°) o Presidente não falava em seguir o exemplo da África do Sul no 
sentido estrito da palavra. Asseverou que o país encontrara uma solução para as 
tensões raciais, por um sistema que poderia servir de exemplo para outros. Libre 
Belgique, Bruxelas, 12 de Abril de 1968. Veja-se uma discussão deste ponto em 
Problhnes Afrkains et du Tiers Monde, Bruxelas, 18 de Abril de 1968, n.° 438, p. 2. 

( 01 ) «South África has lesson for the whole world», em The Star, Joanes¬ 
burgo, 30 de Setembro de 1967. 

( 92 ) «Partition ultimate goal. Policy statement by Minister», em Bantu, 
Pretória, Dezembro de 1966, vol. vm, n.° 12, p. 358. ■ 

(™) Sobre as razões de pura teoria, e ao mesmo tempo de prática, é de 
importância capital a obra do Prof. A. B. Dupreez, Inside the South African 
Crucible, Cidade do Cabo-Pretória, 1959, e, na sua versão africânica, Emoortige 
Ontwikkeling tot Volksdiens. Die hoop van Suid Afrika, Cidade do Cabo-Pretóna, 
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die, da Universidade de Pretória, publicou há pouco tempo um estudo 
fundamental, em que analisou pormenorizadamente os aspectos do apor- 
theid e as suas relações com o partnership, para concluir que esta última 
solução não correspondia às necessidades da África do Sul, como no caso 
da Rodésia. O Prof. Rhoodie é um dos mais sérios escritores sobre o pro¬ 
blema do apartheid, tanto do ponto de vista teórico como prático. A sua 
ideia central é que brancos e pretos, na situação actual, não podem gover¬ 
nar conjuntamente, por razões de diferenças de nível cultural, conceitos 
e capacidade. Ao mesmo tempo, exprime com franqueza e honradez inte¬ 
lectual as preocupações de muitos africânderes de saberem se a população 
branca está disposta a sacrificar o bem-estar actual, o alto nível de vida, 
para conseguir que o apartheid seja uma realidade e a separação efec- 
tiva ( M ). 

Como resumo das razões históricas do apartheid e as justificações de 
hoje não posso fazer mais que citar uma publicação sul-africana que apre¬ 
senta sistematicamente os argumentos seguintes: 

1. Não deve existir nenhuma pressão para obrigar as institui¬ 

ções africanas a acomodarem-se às tradições europeias. 

2. Não há nenhuma prova de que o sistema parlamentar demo¬ 

crático corresponda ao espírito dos africanos. 

1959. Este professor de dogmática e ética crista da Universidade de Pretória analisa 
o problema da Igreja perante o apartheid, Insiste em que a palavra « apartheid » 
não é satisfatória e que é preferível uma expansão mais completa. «Desenvolvimento 
indígena de acordo com as características nacionais inatas em vista de um serviço 
nacional.» (P, 52.) • 

( M ) O título da obra em africânico é,tremendo: Apartheid en Partnefship 
‘n Rasse-Sociobgiese ontleding van afsonderlike Volksontwikkeling en Vennootskap, 
met besondere Verwysing na die motiewe vir hierdie Beleidsisteme, Cidade do Cabo- 
-Pretória, 1966. O autor analisa primeiro o passado histórico, as origens do 
apartheid desde a fundação da colónia holandesa, as justificações do sistema e os 
motivos sociológicos, Compara a África do Sul com a Rodésia, para chegar, às suas 
conclusões. Conheço o Prof. Rhoodie e conheço as suas ideias sobre uma .possível 
divisão dos territórios da república para levar a efeito o apartheid, Julga que 
certos povos indígenas da república que vivem nas regiões fronteiriças dos estados 
do Lesoto, Suazilândia e Botswana poderiam anexar-se a estes países sem criar 
novos estados. Uma crítica interessante do livro e das ideias de Rhoodie, em 
«South African Scene», por Karl Lemeer, em Zionist Record and South African 
Jewish Chronicle, com o título «Apartheid book that caused a flutter», Joanesburgo, 
26 de Agosto de 1966. Não esqueçamos que uma obra fundamental para o conheci¬ 
mento do apartheid e o pensamento que o inspira é do mesmo autor, com H. J. 
Venter, Die Apartheidgedachte: ‘n socio-historiese mteensetting van sy ontstaan en 
ontwikkeling, Cidade do Cabo-Pretória, s. d. 




í 


3. O sistema de um só partido, como o de vários partidos, não 

significa nada para o africano em geral. 

4. Durante séculos a África desenvolveu as suas próprias ins¬ 

tituições. Se não reconhecermos a sua realidade contri¬ 
buímos para a perda da estabilidade no continente. 

5. O progresso da sociedade africana não se consegue por meio 

da formação de uma elite, mas pela educação do povo 
em geral, segundo as suas próprias tradições. 

6. É preciso oferecer estímulos ao africano e não a simples 

ajuda, que faz dele um ser dependente. 

7. Empresas de fora, que criam centros hidráulicos e fábricas 

de aço, podem contribuir para o desenvolvimento de 
países, mas não de povos, 

8. A urbanização exagerada é uma ameaça para o africano. 

0 progresso industrial deve prever os perigos. 

9. Deixados aos seu próprios recursos, os povos africanos vol¬ 

tarão ao primitivismo. 

10. A melhor perspectiva para os povos africanos está na inde¬ 

pendência política no interior das suas próprias comu¬ 
nidades, acompanhada da interdependência económica, 
como uma comunidade tecnologicamente mais avan- 
çada. 

11. Os costumes e as instituições africanos são adaptáveis. 

Como base da vida africana podem evoluir satisfatò- 
riamente ( 05 ). 

A crítica do apartheid, por parte de sul-africanos, é abundante, elo¬ 
quente e mesmo veemente. De dentro como de fora, chegam as criticas das 
políticas, por razões concretas, como por princípio. No capítulo seguinte 
examinaremos outros aspectos deste grande problema. Alguns acham que 
o custo é excessivo e que a África do Sul não chegará nunca a pagar o 
preço de um apartheid efectivo ( õ8 ). Alguns africânderes preocupam-se 


(»t) RSA World, Pretória, n.° 3, Janeiro de 1965, p- 36- 

Xhe Economist , Londres, 21 e 28 de Abril de 1956, fala de 200 milhões 
e libras. É verdade que os cálculos feitos no Relatório Tomlinson se revestem de 
mportância impressionante para o desenvolvimento adequado dos temtónoss mdí- 
«nas Outros vêem que a concentração de indígenas nas suas terras de ong 
riará novas°pressões\ que a república não poderá resistir. 

Vorlà (Londres, Julho de 1956, p. 19) se 15 a 17 milhões de indígenas, daqui 
ilgumas décadas, não constituirão irresistível perigo para a republica. 
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pela possibilidade de um estado de hostilidade que resultaria da sepa- 
ção. Assim, o Prof. Keet fala de que «os não europeus constituem, cada vez 
mais, um grupo hostil, embora actualmente não representem um grupo 
coerente e unido. Este é o defeito do apartheid, que considera os não 
brancos como um grupo, quando na realidade não o são» ( 07 ). Outro 
autor sustenta que, após os anos de apartheid, os resultados são muito 
medíocres e as aspirações nacionalistas africanas acabarão por triunfar ( 08 ). 
Uma publicação da Unesco, que não se distingue pela imparcialidade e 
objectividade, afirma simplesmente que «como a separação ou o apartheid 
constituem a base jurídica e ideológica para as inigualdades educacionais 
e culturais, torna-se um obstáculo para o desenvolvimento científico e a 
liberdade de informação» ( DD ). Num pequeno volume que apresenta os 
dois lados da polémica, Anthony Sampson, inimigo do apartheid, afirma 
categoricamente que, «após onze anos de apartheid, o Governo Sul-Afri¬ 
cano não pode apresentar uma sociedade branca purificada e vigorizada, 
mas uma sociedade angustiada e uma minoria sem confiança» ( 10 °). Alguns 
africanos acham que o slogan dos Bantustãos é uma trágica ironia que não 
pode e mesmo não deve realizar-se. Provocaram violento ataque contra os 
projectos cio Governo e as suas intenções nas regiões «nacionais», nao só 
os inimigos do regime mas certos africanos que renunciaram a qualquer 
participação na experiência sul-africana de desenvolvimento separado. 
Assim, um deles exprime a convicção de que tudo isto nao é mais que 


( w ) B. B. KeeT — 1 Vbither —South África?, Stellenbosch-Grahamstown. 
1956, p, 47. Traduzido do africânico por N. J. Marquard. O título no original, 
em segunda edição, é Suid Afrika-—Waarheen? ‘n Bjdrae tot die bespreking van 
ons Rasseprohleem, Stellenbosch, 1956. 

( 08 ) Z. J. de Beer— Multi-racial South África, The reconciliation of forces, 
Londres, 1961, pp. 50-51. 

( 0Í1 ) Apartheid. Its effects on eâucation, Science, cidture and infomation. 
Paris, 1967, p. 15. 

( 10 °) S. Pienaar e Anthony Sampson — South África. Two views of 
sepmte development, Londres, 1960, p. 41. Este livrinho de 81 páginas merece 
especial atenção. A apresentação de Pienaar sobre o apartheid é excelente, sucinta, 
vigorosa, penetrante, Nestas discussões do apartheid e as reacções produzidas no 
interior da África do Sul não podemos esquecer o jornalista que assina os artigos 
com o nome de Dawie, no grande diário Die Burger, da Cidade do Cabo. Publicou-se 
uma colectânea dos seus artigos desde 1946 a 1964, subordinada ao título 
Dawie 1946-1964. ’n Bloemlesing uit die geskrifte van Die Butger se politieke 
kommentator saamgestel deur Louis Louw, Cidade do Cabo, 1965. Vejam-se as 
pp. 47 e segs, sobre o apartheid, segregação e temas relacionados. 
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uma ilusão, uma orientação para assegurar a supremacia branca, e nada 
mais ( 10L ). 

Uma das preocupações vem do lado dos judeus sul-africanos, pois 
não é raro que alguns escritores vejam nos Africânderes alguma coisa assim 
como que o povo eleito, destinado, pela vontade de Deus, a existir na 
África, comparável à vocação de Israel. Um autor judeu afirma que o 
povo hebraico precisou de dois mil anos para encontrar o seu caminho; 
é preciso dar ao Africânder um pouco de tempo para percorrer o seu ( 102 ). 

Há preocupações sérias e bera apresentadas e há outros que parecem 
inspirar-se inteiramente das lutas dos partidos no interior da África do 
Sul. Por exemplo, não há dúvida, e sobre este assunto teremos ocasião de 
dizer ainda algumas palavras, que no sistema do apartheid a situação do 
mestiço é muita ambígua e exige uma resposta muito mais positiva para o seu 
futuro. Já com a legislação que organiza a sua comunidade e a existência 
dos seus centros de ensino secundário e superior a questão começa a ser 
mais clara. Mas a preocupação existe, pois com o milhão e meio de mes¬ 
tiços, quase todos de expressão africânica, o elemento branco tem, in 
potentia, uma força amiga de proporções consideráveis, ou outro elemento 
que se afasta dele ( 1M ). 


( W1 ) Govan Archibald Mvunyelwa Mbeki — South África: The peasants 
revolt, Hammondsworth, 1964, p. 73. Um livrinho da série Penguin, que reflecte 
muito bem o pensamento dos extremistas, tanto africanos como estrangeiros, na 
Grã-Bretanha, e que apoia todos os movimentos contra a África do Sul. 

( 102 ) Henry Katzew — Apartheid and survival. A fewish view, Cidade 
do Cabo, 1965, pp. 22-23. 

( 103 ) Veja-se a ohra de D. P. Botha — Die opkoms van ons derde stand, 
Cidade do Cabo, 1960. Com uma introdução do distinto homem de letras em 
africânico N. P. van Wyk Louw citam-se no texto as palavras de W. van Heerden, 
director do jornal Dagbreek en Sondagnuus, onde descreve este livro como «um 
esforço para determinar 0 futuro dos mestiços no futuro e na nossa vida comum». 
De fora, já a crítica começa a ver neste elemento um novo perigo para os brancos. 

Existe a convicção crescente de que 0 destino do mestiço está ligado 
ao do africano ou banto. A gente há dez anos teria exprimido horror 
perante a ideia de qualquer associação com os pretos, mas agora aceita-se 
como axiomática a necessidade de ligações com ele. 

R. E. van Ross, «The coloured people», na obra editada e dirigida por 
Prudence Smith, África in Tmsition, Londres, 1958, pp. 175-176. Tenho pessoal¬ 
mente muitas dúvidas sobre esta afirmação, pois pouco tenho visto que indicasse 
que 0 coloured se aproximasse particularmente do Banto. 
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Seria cansativo percorrer pormenorizadamente a imprensa, especial¬ 
mente a inglesa, com os seus comentários sobre o apartheid, Há a impres¬ 
são de que esta crítica se inspira mais no sentimento de oposição ao partido 
no Poder e aos Africânderes do que à política como tal. Os jornais assi¬ 
nalam, por exemplo, que a linda teoria do apartheid não tem qualquer 
relação com a realidade dura que é o país. Numa conferência em Stellen- 
bosch, A. H. Vosloo, ministro adjunto de assuntos bantos, explicou as 
razões das demoras na realização das «pátrias bantas». Para os jornais 
ingleses tudo isto não representava mais que um exercício estéril na eterna 
polémica sobre o apartheid ( 104 ). 

Ninguém duvida que a aplicação integral do apartheid produzirá 
dificuldades e alguma confusão. O processo precisa de ser moderado, 
lento e sem pretensões de transformar a ordem social em dois dias. The 
Star, de Joanesburgo, anunciou, com grande satisfação, no Outono de 
1968, que mesmo os nacionalistas não desejavam mais o desenvolvimento 
separado e que a questão tinha caído na esterilidade do debate parlamen¬ 
tar. Como temos dito, há africânderes e membros do partido dominante 
— começando pelo próprio primeiro-ministro — que não pretendem que o 
conceito já está realizado nem sequer que todas as ideias contidas na sua 
doutrina serão levadas à prática. Die Transvaler e Dirk Ríchard, director 
do jornal Dagbreek, exprimiram recentemente o seu pensamento sobre as 
dificuldades que ainda ficam, e que ninguém nega, para que a política 
seja uma realidade ( WB ). 

( m ) «Chilling for SABRA», em The Star, Joanesburgo, 21 de Outubro de 
19Ó7, Artigo sobre a reunião do organismo africano para 0 estudo das relações 
raciais, O artigo leva 0 nome de Maraís Steyn, parlamentar que milita na oposição, 
0 que pode explicar 0 seu cepticismo. No editorial de 11 de Novembro de 1967, 
The Star de Joanesburgo fala do «Ministry of myths», quer dizer, 0 Ministério 
dos mitos, no que respeita ao apartheid . 0 mesmo jornal, que é muito mais 
moderado que 0 Rand Daily Mail, ataca sem misericórdia a política nacional. 
«Visibilíty poor in the fog» (The Star, 11 de Fevereiro de 1967), no qual 0 
editorialista lamenta que os capitais não vão para as zonas fronteiriças e que 
tudo fica numa nebulosidade lamentável. O mesmo jornal (7 de Outubro de 1967) 
insiste em que 0 apartheid é sólido, não pelos seus méritos morais, mas pelo poder 
do Estado. Também na edição de 20 de Maio, com 0 título «Balance sheet of 
apartheid», 0 jornal insiste em que 0 apartheid chegou a um ponto morto. Lord 
Walston, conferencista convidado pela Universidade do Witwatersrand, quando 
deu uma entrevista ao Rand Daily Mail, Joanesburgo, 10 de Agosto de 1968, comentou 
os incidentes raciais na Grã-Bretanha e opinou que 0 Mundo não modificaria 0 seu 
ponto de vista sobre 0 apartheid da África do Sul. 

(ioõ) «Where is Apartheid going?», em News/Check, Joanesburgo, vol. 7, 
n,° 21, 29 de Novembro de 1968, p. 1. 
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Há sul-africanos de língua inglesa que estudam 0 problema com muito 
mais seriedade que os jornais profissionalmente contrários ao Governo. 
Um dos mais competentes é indiscutivelmente 0 antigo Prof. Denis Warral, 
outrora da Universidade do Natal e actualmente professor na Universi- 
sidade de Witwatersrand. Os seus escritos e as suas ideias, às vezes auda¬ 
zes, sobre a possível divisão do país e a posição dos de língua inglesa 
representam uma atitude responsável e não de simples demagogia. Não 
é possível apresentar os argumentos favoráveis à partilha do país. Do 
lado oposto temos 0 comentário de que um separatismo conduzido a este 
extremo levaria a destruir a nação e que fixar as fronteiras seria impossível. 

A divisão de países tem longa história — Noruega e Suécia, 
Bélgica e Holanda, índia e 0 Paquistão. O apartheid aspira a 
que os povos diferentes, fisicamente no mesmo território, possam 
coexistir sem sacrificarem a sua identidade ( 106 ). 

Os Sul-Africanos compreendem perfeitamente as angústias e as preo¬ 
cupações que acompanham tudo isto. Não é preciso mais que ler as 
páginas dc P. V. Pistorius, intituladas Die Trek is verhy, em que vai 
enumerando algumas das dificuldades dos indígenas e formula a si mesmo 
a pergunta: se eu fosse preto? ( 107 ). 

A África do Sul precisa de tempo, pois 0 processo sociológico é des¬ 
concertantemente lento. Precisa de compreensão —que apenas consegue 
de muito poucos paíes sendo hostilizada por nações cujos próprios pro¬ 
blemas não chegam a solução perfeita. 


(io«) «No suit for divorce», em RS A World,' Pretória, n.° 6, 1966, p. 86. 
Na revista News/Check (21 de Outubro de 1966), um anglo-sul-africano, Rory 
Donnellan, apresenta um artigo profundo e extraordinariamente bem raciocinado: 
«An English South African looks at Apartheid». (p. 33). Este professor analisa 
a situação de facto, sem paixão e preconceitos para mostrar que muitas críticas 
carecem de base lógica. As medidas para impor 0 apartheid devem ser consideradas 
individualmente. 

O desenvolvimento das reservas indígenas para uma vida política 
é justo e 0 emprego destas zonas para 0 melhoramento da agricultura e 
da economia é uma obra política. 

( 107 ) Joanesburgo, 1957, pp. 12 e segs. 
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Os povos brancos da África do Sul têm uma imensa res¬ 
ponsabilidade para com os negros. No fim de contas farão o 
que é.justo. Deixemos que disponham do tempo ( 108 ). 

A política do apartheid custa cara, mas o povo sul-africano 
suporta esta responsabilidade corajosamente. Com o tempo haverá 
modificações. Mas do que a África do Sul precisa agora é de 
tempo e compreensão humana ( 10D ). 

Que pensa o negro de tudo isto? Temos muitos testemunhos, entre 
os indígenas, que revelam o seu pensamento. Nada indica que fora dos 
grupos extremistas ou de certas figuras, como Albert Luthuli, que parti¬ 
cipou no African National Congress e, mais tarde, com embargos do 
Governo Sul-Africano, recebeu o Prémio Nobel, mas no momento da 
sua morte já pouco significava sobre o cenário do país. A sua vida não 
tinha nada de comparável à dos dirigentes actuais dos estados da África 
austral ( uo ). 

O ministro principal do Transkeí, Kaizer Matanzima, em discurso 
dirigido aos estudantes da Universidade Rhodes, de Grahamstown, insis¬ 
tiu que uma representação banta num parlamento branco «estava desti¬ 
nada ao fracasso». Qualquer governo sul-africano que pretendesse misturar 
todas as suas raças «cometeria disparate de proporções monumentais e 
criaria conflitos sem fim na nossa comunidade heterogénea» (“Q. O mesmo 
dirigente declarou noutra ocasião, na capital de Umtata, que esperava que 
o Mundo tomasse nota do facto de que a política do apartheid era aceite 
pelos Bantos. Perante o Parlamento do Transkei, o chefe Matanzima notou 
que a realização concreta da política se fazia de acordo com os indígenas 
e os seus dirigentes ( m ), 

Não é difícil encontrar outros bantos, mesmo fora do âmbito dos 
dirigentes políticos ou interessados na vida política, que se tenham expri- 


( 10S ) Clarence B, Randall —«Why South África needs time», em Reader’s 
Digest i Agosto de 1963, p. 59. Artigo reproduzido em parte do Atlantic Monthly, 
Boston, Maio de 1963, 

(íos) Stanley N. Snow— «The truth about South África», em U. S. News 
and World Report, Dayton, 19 de Novembro de 1962, p. 115. 

( no ) «An unfulfilled life», em News/Check, Joanesburgo, 28 de Julho de 
1967, p. 10. 

( uí ) «Matanzima: integration would destroy Bantu identity», em South 
African Digest, Pretória, Setembro de 1965, pp.T e 12, e em South African Scope, 
Nova Iorque, Outubro de 1965, com o título «Xhosa Leader scores integration». 
(na) Todafs News, South África Friday, Londres, 29 de Novembro de 1968. 
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mido da mesma forma. Um escritor banto, E. D. Moerane, de Mbroka 
Township, perto de Joanesburgo, creditou o Governo actual da África do 
Sul com o progresso, que chamou «fenomenal», dos Bantos. «O apartheid 
é uma política que tem o apoio de quase todos os sul-africanos.» ( 113 ) 

Quando os negros dos Estados Unidos começam a combater a inte¬ 
gração, após uma longa luta para a obterem, e insistem cada vez mais 
pela separação, merece a pena estudar de perto a situação sul-africana. Já 
na América do Norte «a integração na sociedade branca é hoje conside¬ 
rada indesejável e sem sentido» ( n4 ). 

A referência à situação norte-americana confirma, uma vez mais, 
que em cada nação este problema corresponde às tradições particulares 
e à sua mentalidade própria. 

Uma questão final sobre o apartheid; a atitude moral e religiosa e o 
pensamento cristão a este respeito. Um autor já citado e muito hostil à 
doutrina do desenvolvimento separado assegura que, «se o apartheid cor¬ 
respondesse adequadamente ao ideal da partilha territorial, juntamente 
com uma autonomia autêntica para cada um deles e os direitos mais com¬ 
pletos para os de cada raça, seria em teoria, uma solução que se poderia 
justificar moralmente» ( m ). Lavra a divisão entre as seitas e as diferentes 
confissões religiosas da África do Sul, no que respeita ao apartheid. Em 
geral, pode dizer-se que as três divisões da Igreja Reformada Holandesa 
— de que falámos com mais precisão no capítulo próprio— aceitam o 
apartheid e constituem-se seus partidários. Estas igrejas são fundamental¬ 
mente africânderes, participam íntimamente da vida do povo africânder 
e fazem parte da estrutura do Estado sul-africano, baseado na segrega¬ 
ção das raças. As outras igrejas, tanto as evangélicas como a católica, 
representam uma força diferente na África do Sul. Hoje não é possível 
afirmar que todos os africânderes sejam adeptos da Igreja Reformada nem 
anglicanos todos os anglo-sul-africanos. Com o tempo e a evolução das 
coisas as fronteiras tornam-se menos rígidas e muito menos inflexíveis. 


(u*) South African Digest, Pretória, 29 de Julho de 1966, p. 12. Basil' 
Fuller, no seu South Africa-not guilty?, Londres, 1957, pp. 1 e segs., fala da atitude 
dos pretos e dos exageros do exterior sobre essa atitude. 

( U4 ) «Mood of Negrões in cities is defiant as summer of 1969 begins», 
em The New York Times, Nova Iorque, 1 de Junho de 1969, p. 60. A imprensa 
sul-afric ana começa já a falar do « apartheid negro» nos Estados Unidos: «Black 
apartheid now a force in America», The Star, Joanesburgo, 5 de Agosto de 1967. 

(lis) d. V. Cowen— Constitution-making for a democracy, An altemative 
to Apartheid, Joanesburgo, Março de 1960. Suplemento da revista Óptima, p. 5. 
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Mas, de uma maneira geral, é lícito asseverar que a Igreja Reformada 
reflecte os sentimentos e as ideias dos que governam. 

Entre os críticos mais violentos do apartheid no plano moral e polí¬ 
tico contam-se os anglicanos, cuja crítica ultrapassa as fronteiras nacionais. 
No mundo evangélico em geral as expressões de condenação têm sido 
frequentes: 

O apartheid foi condenado na reunião de Evanston do Con¬ 
selho Mundial das Igrejas em 1954; na conferência de Lambeth 
dos bispos anglicanos em 1958; no congresso de Toronto em 
1963 e, mais tarde, pelo Comité do Conselho Mundial em 
Rochester ( 11B ). 

■ O mesmo autor afirma que a Igreja Anglicana, como a Católica, a 
Metodista, a Baptista, a Presbiteriana e a Congregacionista se opõem ao 
apartheid, por ser uma ideia antiçristã e contrária aos Evangelhos. Insiste 
Joost de Brank em que a posição das igrejas reformadas compromete a 
sua obra com os nativos e constitui perigosa aliança com o partido e a 
ideologia no Poder ( m ). 

Um pastor anglicano, hoje bispo na Tanzânia, Trevor Huddleston, 
afirma que «a Igreja Reformada Holandesa é hoje a defensora mais vigo¬ 
rosa do apartheid total no país». Pergunta este prelado anglicano porque 
continua a Igreja Reformada, persuadida das excelências do apartheid, 
com. missões entre os indígenas ( 118 ) ? 0 pastor Huddleston, como era então 
quando escrevia, acha perfeitamente incompreensível a ausência de uma 
crítica enérgica da política do apartheid por parte das associações reli¬ 
giosas. Os anglicanos distinguiram-se pela oposição à política do Estado, 
pela paixão contra o apartheid e pela insistência em que não existe 
nenhuma justificação, nem bíblica nem prática, para a sua existência. 
O pastor Huddleston exprime a opinião de que recebeu o apoio de milha¬ 
res de pessoas no Reino Unido, que desconheciam até então a realidade 
da África do Sul. O apartheid é contrário à lei de Deus; ergo, é preciso 
condená-lo, sem mais argumentos. Existem bairros deploráveis/condições 
de vida que são uma violação do espírito cristão, e o Governo Sul-Afri¬ 
cano é um regime de opressão contra as raças julgadas inferiores. Nada 


. ( nfl ) Joost de Blank— Out of África, Londres, 1964, pp. 106-107. 
O autor foi prelado anglicano na África do Sul. 

( w ) lbid„ p, 106. 

( us ) Trevok Huddleston — Naught for your comfort, Londres, 1956. 
Reimpressão, pp,. 70-71. 
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há de novo na tese do pastor Huddleston. Os bairros existiam inegàvel- 
mente, como em Glasgow, Leeds ; Liverpool e Birmingham, Mas o dis¬ 
tinto prelado anglicano não oferece nenhuma alternativa. Trata-se de um 
livro cheio de emoção e de protesto, sincero, provavelmente, mas irrea¬ 
lista no contexto da realidade racial da África do Sul. Este livro, que 
causou forte impressão no público britânico, foi brilhantemente refu¬ 
tado por Alexander Stewart, que assinalou com factos as insuficiências e 
erros manifestos do livro do Huddleston. Não só dedica muitas páginas 
a mostrar que as impressões do pastor Huddleston são parciais, mas con¬ 
clui que «há pouca clareza na posição das igrejas da África do Sul no 
que respeita às relações raciais» ( 11D ), A igreja holandesa é perfeitamente 
consciente do problema e do que significa na vida da nação. É uma gene¬ 
ralização excessivamente fácil concluir que a Igreja dos africânderes em 
geral apoia o Governo porque é africânder e, por conseguinte, abandona 
o ensino de Deus por um conformismo cómodo com a autoridade pública. 
Quem afirma isso desconhece a essência da posição da Igreja Reformada 
e deforma o seu pensamento ( 120 j. Uma proporção muito elevada dos 
anglicanos, especialmente clero e episcopado da África do Sul, são estran¬ 
geiros, identificados com a Grã-Bretanha e muitas vezes psicologicamente 
afastados das correntes 4o pensamento dos Africânderes e dos habitantes 
em geral do país. A consequência é a convicção 1 de que a maneira mais 
eficaz para combater o apartheid vem de fora pará dentro: incitar a 
opinião estrangeira e obrigar o Governo Sul-Africano- a modificar a sua 
posição. 

O documento mais considerável contra o apartheid publicou-se em 
Londres em 1965 e contém .as resoluções do Conselho Britânico das Igrejas, 
aprovadas a 20 de Outubro de 1964. O Conselho ocupou-se não só do 
aspecto moral ou religioso mas também do económico e até militar — 


( 110 ) You are wrong, Father Huddleston, Londres, 1956, p. 56. Este livro 
é rigoroso no critério e nas conclusões e mostra que não é lícito afirmar simples¬ 
mente que a doutrina cristã condena o racismo e, por conseguinte, o apartheid, O erro 
fundamental é que os termos são ambíguos. «Racismo», tal como empregado hoje, 
não é a mesma coisa que apartheid. Separação não é necessariamente injustiça contra 
os elementos que constituem as etnias indígenas. 

( 120 ) The Dutch Refomed Churches in South África and the problem of 
race relations: Report of the ad hoc committee for race relations appointed bf the 
Pederal Corncil of Dutch Refomed Churches in South África, Joanesburgo, 1956. 
Vejam-se algumas reflexões sobre as igrejas holandesas em M. Horrell, «La poli- 
tique de l’Union Sud-Africaine à la lumière de 1’opinion mondiale», Civilisations, 
Bruxelas, n.° 2, 1961, p. 216. 
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aspectos curiosos para uma comissão cuja competência em questões mili¬ 
tares ou sanções económicas pode considerar-se, pelo menos, duvidosa. 
Mas, seja o que for, o Conselho subscreve um estudo da sua comissão 
especial que condenou, em termos inequívocos, o apartheid, com a afir¬ 
mação de que «as indignidades pessoais, as restrições educacionais e 
económicas e a ausência quase total de direitos cívicos e políticos dos não 
brancos da República Sul-Africana exigem rectificações» ( m ). 

O relatório da Comissão cita as palavras do secretário-geral da Orga¬ 
nização da. Unidade Africana, que considera o apartheid o pior mal de 
todos os séculos; declara categoricamente que o sistema é um obstáculo 
à difusão do Evangelho na África negra e que a integração economica 
deve ter como consequência a política e o social O relatório tem, 
com certeza, o mérito de não incitar à guerra contra a África do Sul e, 
mesmo sobre o assunto das sanções, convida o leitor a meditar nos resul¬ 
tados, pois dificilmente uma guerra económica poderia limitar-se a este 
aspecto particular. Apesar da simpatia pela acção violenta contra a África 
do Sul dos que prepararam este livro, tem este a prudência de não reco¬ 
mendar o terrorismo—o que outros organismos não fazem, mesmo as 
Nações Unidas ( m ). 

Este relatório, que mereceu publicidade muito ampla e que até pre¬ 
tendia exercer influência! sobre a política do Governo de Sua Majestade 
Britânica, teve réplica muito séria de uma das personalidades sul-africanas, 
residentes em Inglaterra, mais competentes para esta tarefa, C. A. W. 
Manning, que durante mais de trinta anos foi professor de Direito Inter¬ 
nacional na Universidade de Londres. Manning mostra as insuficiências 
jurídicas do relatório, os erros de facto, e especialmente o sentimento 
de preconceito que nele preside em grande parte. Para este distinto espe¬ 
cialista o problema da comissão que redigiu o relatório não foi mostrar 
ignorância total do dilema dos brancos da África do Sul, mas de não ter 
para estas dificuldades nenhuma simpatia. 

Marx, lembremos, compreendia perfeitamente o ponto de 
vista capitalista. Mas tinha já previsto a destruição da burgue¬ 
sia ( m ). 

( m ) The future of South África, A study by British Christians, Londres, 

1965, p. 10. 

(«a) Ibid., pp. 14-15. 

(»“) Ibid., p. 27 e 67. 

(i24) The British Chnrches and South África. Some filam speakmg by a 
kyman, Londres, 1965, p. 41. 


Todos sabemos que não há nada menos efectivo para conseguir a 
mudança de uma política nacional do que as pressões do exterior, que 
geralmente produzem uma defesa mais vigorosa da política atacada. Hoje, 
mesmo os anglicanos reconhecem esta realidade. O Rev. mo Leslie Stradling, 
bispo anglicano de Joanesburgo, manifestou a nova atitude quando decla¬ 
rou que «a época dos protestos já passou». A recusa do Governo Sul- 
-Africano de permitir o regresso do bispo Crowley, norte-americano de 
nacionalidade, após as suas declarações contra a política nacional, induz 
o bispo Stradling a aconselhar mais moderação, sem abdicar das suas 
convicções contra o apartheid e deixar de crer que outros meios e outros 
métodos seriam mais eficazes ( 125 ), 

A posição católica é mais delicada. A Igreja minoritária, com a maior 
parte dos fiéis de língua inglesa, não representa uma força fundamental 
na vida sul-africana. O arcebispo de Durban, monsenhor Hurley, distin- 
guiu-se pela sua oposição ao apartheid, e é provavelmente o mais eloquente 
dos dirigentes católicos a exprimirem a sua opinião. Numa conferência, 
em 1965, perante o Instituto Sul-Africano de Relações Raciais, em que exa¬ 
minou a questão como um problema da «consciência cristã, insistiu muito 
mais sobre os erros da supremacia branca do que sobre as alternativas 
concretas, na situação específicamente sul-africana, para o apartheid)) ( 126 ). 

Apesar de várias declarações de princípios do lado católico, torna-se 
evidente que a unanimidade não é completa. 0 arcebispo W. T. Whelan, 
nascido no Transval, antigo director da revista Catholic Times of South 
África e depois arcebispo de Bloemfontein, fez algumas declarações 
em 1954 que despertaram o interesse geral. À pergunta se a situação na 
África do Sul exigia o abandono da política do apartheid respondeu que 
«não necessàriamente». O ilustre prelado estabeleceu justamente a dis¬ 
tinção que se impõe na discussão do problema quando sustentou ser 
precisa distinguir entre a ideia do apartheid e a legislação específica que 
pretende convertê-lo em realidade. 

Não há nada no ensino da Igreja contra a ideia de um 
estado composto de vários grupos étnicos ou nacionais mantidos 


(ws) <( g ra of protest is past, says Church leader», em The Star, Joanesburgo, 

5 de Agosto de 1967. , _ . 1CV ^ 

cm) ff. F. Sampson — The principie of Apartheid, Joanesburgo, 1966, 

pp, 76 e segs., em que o autor examina a tese do prelado e critica a sua insuficiência 
prática. Sobre este aspecto do problema, veja-se «Christianisme et segregation raciale. 
Les évêques sud-africains», em Êglise Vivante, Paris-Lovaina, vol. ix, n. 5, 
Setembro-Outubro de 1957, pp. 339 e segs. 
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de acordo com a sua identidade. A Igreja tem insistido muitas 
vezes na obrigação da autoridade política de ajudar os núcleos 
raciais e culturais numa sociedade pluralista. 

A 27 de Fevereiro de 1964, a conferência dos bispos da África do Sul 
sublinhou que a sua posição era a das declarações de 1952, 1957, 1960 
e 1962. O que afirmara 0 arcebispo Whelan era da sua competência 
individual ( m ). 

Mais tarde, na sua Carta Pastoral Colectiva, 0 episcopado sul-africano 
comentou a questão da dignidade humana ensinada na Constituição da 
Igreja no mundo moderno do Vaticano e as decisões do Concílio. Este 
documento é de importância primordial. Não fala directamente do apart¬ 
heid, mas da discriminação, como um dos males do tempo. A carta cita 
estas palavras do papa João XXIII: 

O bem comum exige que todos os membros da comunidade 
tenham direito a partilhar as suas obrigações e direitos, embora 
por vias diferentes, segundo a tarefa de cada qual, os seus méri- 
ritos e as circunstâncias ( 12S ). 

Nas conversações católicas celebradas em Malinas, em 1967, foram 
examinados os problemas das raças, migrações e problemas análogos. 
Esta reunião de católicos eminentes nas ciências sociais e outras discipli¬ 
nas notou que a segregação é muito diferente do preconceito social ou da 
discriminação e que é indispensável a máxima prudência no emprego dos 
termos. 

O seu fim teórico é evitar 0 conflito entre vários grupos 
raciais, assegurando a cada um deles a autonomia cultural. Isto 
implica claramente que a segregação se não deve confundir com 
a discriminação como consequência lógica. Em princípio, é teo¬ 
ricamente possível que todos os grupos desejem a segregação 


( 127 ) O texto da entrevista, em South African Scope, Nova Iorque, Março 
de 1964, p. 2, e comentário sobre ela, em RSA World, Pretória, n.° 4, Março de 
1965. Mesmo sobre a questão das restrições impostas pelo Estado, 0 arcebispo indicou 
que «a estrutura complexa da sociedade moderna obrigou os governos, em todas as 
partes, a intervir cada vez mais na vida dos cidadãos». Numa palavra, monsenhor 
Whelan quis introduzir na discussão os matizes que se impõem. 

( 12S ) «South African Bishops issue new Pastoral Letter», em Southern Cross, 
Cidade do Cabo, vol. xlv, n.° 2392, 27 de Julho de 1966 . 
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mútua e ofereçam resistência à supressão das barreiras que exis¬ 
tem entre eles. Nestas circunstâncias, uma política de segregação 
pode ser uma política prudente ( 12# ). 

O exame do apartheid — teoria e conceito — conduz a uma conclu¬ 
são irrefutável: 0 problema corresponde a uma situação especial particular 
a condições mentais, culturais e históricas que são individuais da África 
do Sul. É violentar a razão e 0 senso comum condenar 0 princípio sem 
compreender profundamente esta tremenda realidade. O conceito não é 
hostil aos indígenas; não os condena à degradação como pretendem os 
adversários; não aspira sequer a uma supremacia branca sobre pretos sem 
defesa para fins inconfessáveis. Pode uma pessoa estar de acordo ou não 
com a ideia ou a teoria, mas é necessário que reconheçamos que os diri¬ 
gentes e 0 povo sul-africano, persuadidos desta solução, aceitam 0 apart¬ 
heid como a única fórmula possível na contingência actual. Nas páginas 
seguintes examinaremos os pormenores das medidas e meios empregados 
para levar a teoria à sua,realização. 


( m ) «Problemas de razas y migraciones, alfabetización de adultos y propiedad 
de los médios de producción, temas de las conversaciones de Malinas», em Ecclesia, 
Madrid, n.° 1360, 7 de Outubro de 1967, p. 45. Como indicação do ponto de vista 
de um sacerdote católico estrangeiro, e especialmente interessado na obra missionária, 
. veja-se John J. Considine, África, world of new men, Nova Iorque, 1954, p. 192, 

í onde descreve 0 Áfricânder como partidário «do seu programa de apartheid rigoroso 

e violento». O bispo Henemann, da Cidade do Cabo, é citado como hostil ao 
apartheid como manifestação de racismo em 1948 e, desde então, data a^ série de 
declarações do episcopado contra 0 racismo e as suas consequências, mas não contra 
0 apartheid, política específica. Yeja-se também uma colectânea em africânico, 
i Grense, ‘n Simposium oor rasse en ander verhoudinge, Stellenboisch, 1961, que 

i- contém vários estudos ou ensaios sobre aspectos que interessam aos princípios morais 

do apartheid e relações das igrejas com ele: F. J. M. Potgieter, «Is die Apartheids- 
beleid moreel te regverdig?», pp. 22-36; T. N, Hanekom, «Ons mheemse Kerke 
vir die Inboorlinge, pp. 51-64, e C. J. Hugo, «Die taak van die Kerk ten opsigte 
rasseverdoudings», pp. 195-208. 
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VIII 


0 APARTHEID NA PRÁTICA: AS REALIZAÇÕES 
CONCRETAS 

Neste capítulo tencionamos tratar do aparíheid na sua aplicação prá¬ 
tica. Examinámos os grandes princípios desta política, as suas intenções 
finais e o conceito que preside à sua realização. Os críticos do aparíheid, 
ou desenvolvimento separado, em que se reconhece o facto basilar de exis¬ 
tir na África do Sul um número de «nações», cada uma das quais possui a 
sua personalidade e o seu carácter próprio, afirmam que, mesmo se a 
doutrina não for contrária aos direitos humanos, não exige, necessaria¬ 
mente, a fusão das raças e que, na realidade, a África do Sul tem feito 
muito pouco para traduzir esta teoria na prática. 

O processo do desenvolvimento separado não pode ser, pela sua 
natureza e por definição, um assunto de execução imediata. Exige-se uma 
formação progressiva, uma evolução lenta, uma aprendizagem das regras 
da vida administrativa, que não pode ser obra de uns meses ou mesmo 
anos. Sua Santidade o Papa Paulo VI, no discurso que pronunciou em 
Kampala, durante a visita ao Uganda, teve a precaução de aconselhar 
paternalmente aos africanos que a autonomia e a gerência dos seus pró¬ 
prios assuntos são o resultado de uma experiência paciente e mesmo 
vagarosa, pois de outra maneira expõem-se às consequências trágicas da 
precipitação e das esperanças frustradas, o que tem sido efectivamente o 
caso em muitos dos países do continente. 

Os Sul-Africanos reconhecem que existem problemas de imensa gravi¬ 
dade e não é preciso percorrer mais que superficialmente a abundante 
literatura em inglês e.em africanico para percebermos que os primeiros 
a reconhecerem os obstáculos e complicações da sua própria política sao 
os próprios sul-africanos. Há autores que exprimem um autêntico brado 
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de alarme perante a questão da solução final e definitiva das relações 
raciais no país Seria também imperdoável da nossa parte ficarmos 
cegos perante muitos aspectos negativos do apartheid. A política é rigo¬ 
rosa; a legislação, pormenorizada para a regulamentação dos contactos 
entre as raças e simultaneamente com o grande conceito do apartheid que 
aspira a criar núcelos nacionais com a sua própria pátria. Como vimosi 
no capítulo anterior, existe o que os detractores chamam geralmente o 
«pequeno apartheid)), quer dizer, as leis e restrições que .impedem que as 
raças se misturem. 

O primeiro problema fundamental é o económico, O indígena parti¬ 
cipa muito activamente em quase todos os aspectos da vida industrial, 
comercial e dos transportes da república; a sua presença é, até agora, 
indispensável, pois o número de imigrantes brancos e o aumento normal 
da população europeia são insuficientes para satisfazer as exigências de 
uma economia tão dinâmica como a sul-africana. Teoricamente estes afri¬ 
canos que trabalham nas minas, nas cidades e nas fábricas não ficam esta¬ 
belecidos como residentes permanentes nas regiões onde prestam os seus 
serviços. Têm a sua terra de origem e a ela pertencem. Assim se explica 
que o sector indígena não esteja representado no Parlamento nem evolua 
no interior da vida política dos europeus. 

Uma questão básica surge, no que diz respeito à economia: como 
conseguir que o ritmo do desenvolvimento económico e a exploração dos' 
imensos recursos naturais continuem sem a presença física do trabalha¬ 
dor indígena nos centros considerados como o património dos europeus? 
Veremos mais adiante que os economistas sul-africanos e os responsáveis 
da administração da política do apartheid são perfeitamente conscientes 
deste dilema e, por isso, com a criação das «pátrias» bantas, propõem 
organizar as indústrias fronteiriças para satisfazer simultaneamente as exi¬ 
gências da separação e a utilização do trabalho africano, permitindo ao 
mesmo tempo que os indígenas das regiões não sejam obrigados a sacri¬ 
ficar o nível de vida alcançado na economia moderna para caírem num 
primitivismo que seria a garantia mais segura de descontentamento e de 
possível agitação. Um inimigo do apartheid assinala com razão que «qual¬ 
quer cooperação entre africanos e europeus se torna impossível sem que 

0) H. J. J. M. VAN DER Morwe — Segregeer of Sterf, ob.cit., pp. 148-149. 
Veja-se a conclusão deste livro, cujo título significa «segregação ou morte», no 
quahima união de estados da África do Sul, com a separação das raças, é a única 
possibilidade, pois de outra maneira «nós, os brancos estamos, condenados a morrer na 
nossa terra» (p. 149), 
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os indígenas obtenham a sua parte correspondente nos benefícios da expe¬ 
riência e da técnica europeias» ( 2 ). 

Tratemos esquematicamente alguns destes problemas: 

1. A crescente fuga do indígena para a cidade e o seu contacto 

com a técnica europeia que o inabilita para a reinte¬ 
gração na vida rural e tribal. 

2. As maiores dificuldades do Governo nacional para restringir 

'ou limitar o movimento de indígenas para as cidades. 

3. O problema de impor as restrições do apartheid numa socie¬ 

dade, não mista ou integrada, mas coexistente, dentro 
do mesmo território ou concentração urbana. 

4. A reacção do africano perante estas restrições, pois muitas 

vezes as pequenas limitações produzem um efeito mais 
violento que as grandes causas de descontentamento. 
3. Como satisfazer as exigências da elite indígena, a burguesia, 
embora pouco numerosa, que ocupa já um lugar de 
importância na vida do país? 

6. Como financiar o desenvolvimento dos territórios destinados 

aos povos baníos? 

7. Qual é a solução para os mestiços que não têm propriamente 

dita uma «terra», mas formam parte normal da comuni¬ 
dade sem outras raízes que as dos europeus? 

8. Como resolver o problema dos indianos, separados pela raça 

e religião e que, embora muito concentrados no Natal, 
não têm um território determinado, como no caso das 
tribos africanas ? 

9- Resolver o problema da participação política dos africanos, 
não num governo formado por todos os habitantes da 
nação, mas dentro dos limites do seu próprio grupo. 

Estes são alguns dos problemas concretos do apartheid, exprimidos 
assim com a máxima franqueza. Ninguém na África do Sul os nega nem 
pretende que uma lei ou um acto administrativo vá resolver .milagrosa¬ 
mente uma situação tão complexa. 

O Dr. Verwoerd, com a clareza e a franqueza que sempre o dis¬ 
tinguiram, falou do problema em 1961, no momento da crise do Com-' 


( 2 ) H, F. Oppenheimer — «Whither South África. Uncertaintíes but full 
of hope», em Óptima, Joanesburgo, vol, 10, n.° 1, Março de 1960, p. 2. 
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monwealth e a saída da África do Sul da comunidade britânica. Depois 
de analisar os factores que tinham conduzido a nação sul-africana, de 
origem europeia, a optar pelo apartheid em toda a sua extensão, fez a 
reflexão seguinte; 



da África do Sul se sacrifique para sempre, sob a dominação 
dos indígenas, embora fosse uma ditadura, para então, ou ir-se 
embora, ou ficar como parte de uma nação preta; a segunda 
possibilidade é fazer pequenas concessões com a esperança de 
demorar o dia fatídico, para assim permitir que os seus filhos 
ou os seus netos sofram, mas não a geração presente. Isto pode¬ 
ría realizar-se se aceitássemos alguns indígenas no Parlamento 
e em todos os lugares da vida comunitária, na esperança de que 
esta pequena satisfação evitasse as ambições desmedidas das 
suas massas; a terceira é o desenvolvimento separado ( 3 ). 

Seria fácil propor uma quantidade ingente de citações sobre a impos¬ 
sibilidade do apartheid e das complicações inumeráveis que se apresen¬ 
tam à sua realização. Certo autor afirma que as despesas serão excessivas 
e mesmo a florescente economia sul-africana não poderia jamais aguen¬ 
tá-lo ( 4 ). E há gente que. não admite mesmo prosperidade na África do 
Sul, e, por conseguinte, qualquer ideia do melhoramento das massas 
indígenas é uma perfeita ilusão ( s ). Um antigo juiz presidente do Tribu¬ 
nal Supremo da África do Sul, encarregado em 1948 de um inquérito, 
concluiu que «é impossível deslocar os Bantos das regiões europeias; as 
reservas não eram capazes de mantê-los e as indústrias estabelecidas nas 
zonas brancas, e que são a origem de prosperidade para todos, não podem 
prescindir deles» ( fl ). 

( 3 ) «Live and let live», Pretória, Abril de 1961. Fact Paper, n.° 91, p. 14 
(Discurso do Dr, Verwoerd em Londres). 

( 4 ) P. Spooner — South African predicament: the economics of apartheid, 
Nova Iorque, 1962, p. 220, 

( 5 ) 'Margaret Roberts «South África — behind the boom», em The 
World Today, Londres, Outubro de 1963, pp. 417-419. Também Sandor (pseudó¬ 
nimo), The coming struggle for South África, Londres, 1963. Fahian Tract n.° 345. 

(°) H. A. Fagan — Our responsMity. A ducmúon of South África 1 s racial 
problems, Stellenbosch, s. d., p. 21. O mesmo autor, noutro livro, inisiste na 
prioridade de duas questões que ele julga essenciais; 1. Á posição do Banto citadino 
e civilizado; e 2. Uma revisão da legislação do apartheid acerca dos mestiços e 
asiáticos, Co-existence in South África, Cidade do Cabo-Joanesburgo, 1963, p. 93. 
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A multiplicação de leis leva alguns autores a considerar que já atin¬ 
giu quase os limites do possível; que não fica rigorosamente nada sobre 
o qual não exista alguma restrição ( 7 ). Outros não vêem mais que a 
fragmentação física da África do Sul, a sua balcanização total, para assim 
evitar o desastre ( 8 ). 

O Dr. Verwoerd, no texto do discurso que citámos, fala do perigo 
das «pequenas concessões». Esta observação merece um comentário, pois 
psicologicamente contém a explicação de muitas das medidas que o Governo 
Sul-Africano tem posto em vigor. Uma concessão, embora pareça insigni¬ 
ficante, conduz irreparàvelmente a outras maiores. As concessões a um 
Hitler, em 1936-1939, conduziram directamente à segunda guerra mun¬ 
dial; as consentidas em Yalta asseguraram a preponderância da União 
Soviética no coração da Europa. Sobre um outro plano, vê-se hoje, num 
país como os Estados Unidos, que as abundantes concessões feitas aos 
elementos subversivos e turbulentos das Universidades e centros educati¬ 
vos não produzem mais que novas exigências, que chegam à beira da 
anarquia. A Grã-Bretanha em 1940 não consentiu em concessão nenhuma 
e manteve a sua posição, Seria concebível, se Portugal fizesse «pequenas 
concessões a Holden Roberto, Agostinho Neto ou Amílcar Cabral», que 
melhorasse a situação das províncias africanas? A firmeza, a continuidade, 
a .determinação férrea de seguir uma linha de conduta, não são noções 
populares e Portugal e a África do Sul são, por conseguinte, invulgar¬ 
mente impopulares nos concílios internacionais, não porque sejam povos 
detestáveis por definição, mas porque não cedem quando creem ter a razão 
do seu lado. A política sul-africana inspira-se um pouco na ideia do buraco 
no dique: retira-se o dedo e as águas penetram furiosamente através. da 
fenda ou abertura. Se o Governo Sul-Africano admitisse a presença de 
alguns indígenas no Parlamento — de algumas pessoas de capacidade— 
quanto tempo passaria antes de estas pessoas serem injuriadas pelo clamor 
e reclamação de outros, talvez dos mais ignorantes, que aspirassem às 
mesmas posições? 

Que o leitor perdoe a repetição de uma ideia que é indispensável para 
o conhecimento da África do Sul e que, para os Portugueses, é especial¬ 
mente difícil. Trata-se de um estado mental e psicológico. Não é possível 
exigir que todos os povos consintam na mesma coisa. Par;a Portugal um 


( r ) Leo Kuper — An African bourgeoisie, Race, class and politics in South 
África, New Haven-Londres, 1965, p. 59. 

( 8 ) Arthur Keppel-Jones propõe a criação de onze estados; quatro africanos, 
um indiano e seis europeus, Friends or foes, Pietermaritzburgo, 1950, p, 208, 
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preto na Assembleia ou numa função superior não tem nada de sensacio¬ 
nal; está na natureza das coisas, atenta a comunidade multirracial. Na 
África do Sul há três séculos de tradição contrária e a convicção profunda 
de que a desproporção de indígenas e europeus torna impossível outra 
coisa além da separação. Mas uma separação sem injustiça e com aten¬ 
ção à preparação dos autóctones para uma vida económica e social de 
nível superior. Os sul-africanos de hoje não inventaram tudo isto, pois 
já nos tempos britânicos existia (°). O marechal Smuts, que de racista não 
tinha absolutamente nada, reconheceu sempre que a separação convinha 
principalmente para evitar os horrores dos conflitos raciais e religiosos da 
índia ou a perseguição dos judeus na Europa ( 10 ). 

A terra e a indústria são os dois aspectos desta evolução. Desde a 
crise económica de 1930, abundam as informações sobre o duplo problema 
dos brancos de categoria económica e social inferior e a pobreza das 
reservas indígenas ( n ). Sem poder fixar uma data absolutamente precisa, 
é possível dizer que 1924, com a chegada do general Hertzog ao Poder, 
começa a legislação que aspira a definir a posição do indígena e as bases 
do que mais tarde, sob a direcção do Dr. Malan, será o apartheid, Em 
1926 Hertzog introduz três medidas para o africano e uma para os mes¬ 
tiços. A miscegenação foi formalmente proibida em 1949, de acordo com 
uma lei aprovada pelo Parlamento ( 12 ). Não é possível enumerar todos 
os actos que formam o sistema complexo de separação na África do Sul. 
Desde o Native Labour Regulation Act n.° 15, de 1911, através dos anos, 

( B ) L. Marquard e T. G. Standing — The Southern Brntu, Londres, 
1939, p. 159. 

( lü ) Palavras do marechal citadas em J. C, Smuts, Jan Christian Smuts, 
oh, cit., p. 497. A intransigência perante a crítica e a recusa de fazer «pequenas» 
concessões, por receio de desencadear uma tempestade violenta, tem certa comparação 
ou analogia com a posição portuguesa. As situações são radicalmente diferentes, 
mas a convicção de defender alguma coisa fundamental é a mesma, Alberto Franco 
Nogueira exprimiu 0 pensamento português quando diz: «Á nossa posição tem 
de revestir-se da rigidez correspondente à do inimigo (...sabem os nossos adver¬ 
sários que se conseguissem a menor brecha em qualquer dos nossos princípios 
ficaríamos logo à sua mercê: passaríamos a combater no terreno dos críticos e não 
no nosso)», Terceiro Mundo, Lisboa, 1969, 2. 11 edição, p. 204. 

( n ) Carnegie Commissm of hvestigation on the Poor White Question 
in South África, Stellenbosch, 1932; Ellen Helmann, Racial kws versus economic 
and social forces, Joanesburgo, 1955, p. 2. (Publicação do South African Institute 
of Race Relations.) 

( is ) F. G, Badenhorst — Die Rassevraastuk veral betreffende Suid Afrika 
in die lig van die Gerefomeer de etiek, Amsterdão, 1939, p. 44. 
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há uma legislação abundante cuja tendência é a mesma que fornece a 
estrutura legal e jurídica do apartheid na prática. O Native Urban Areas: 
Act, de 1923, 0 Immorality Act, de 1927, 0 Native Administrative Act, 
do mesmo ano, 0 Native Service Contract Act, de 1932, 0 Representation 
of Natives Act, de 1936 ,0 Native Urban Areas Consolidation Act, de 1945 , 
0 Group Areas Act, de 1950, 0 Population Registration Act, de 1950 , 0 
Natives abolition of passes and coordination of documents Act, com modi¬ 
ficações, em 1952. O acto sobre representação dos indígenas, por exem¬ 
plo, modificou a situação dos africanos no Parlamento, para permitir que 
fossem representados por três europeus e quatro senadores e criou 0 Con¬ 
selho Representativo Indígena. 

Existe uma legislação com 0 título de Resettlement Act e 0 Group 
Areas Act, a que fizemos referência e que aspira a definir com precisão 
os direitos de propriedade e restringir a presença dos africanos em certas 
zonas das cidades. Em 1953 nova legislação limitou 0 tempo em que 0 
nativo pode permanecer numa zona determinada, salvo se não for nativo 
dela. Há também restrições no que diz respeito ao trabalho, pois 0 indí¬ 
gena precisa de levar uma autorização especial, 0 pass — que não é limi¬ 
tado ao africano—, e por conseguinte cai sob a jurisdição dos que velam 
para impedir que haja uma infiltração de indígenas nas cidades e centros 
industriais. «A restrição do movimento é claramente discriminatória. As 
leis sobre 0 pass ou autorização não protegem, restringem», afirma um 
crítico do sistema ( ia ). 

Precisamos de dizer uma palavra sobre esta «carta de identidade» que 
prevalece no país. Os inimigos da África do Sul citam esta lei como uma 
das mais nefastas e horríveis da tirania racista da república. Mas convém 

(is) K. L. Roskam — Apartheid and discrimination. Some remarks with 
regará to the relationship between the white and respective nonwhite ethnic groups 
in the Union of South África, Leiden, 1960, p. 74; Muriel Horrell, «The pass laws», 
Joanesburgo, 1960, Fact Paper, n.° 7. South African Institute of Race Relations. 
Vejam-se também P. L. van den Berghe, «Apartheid : une interprétation sociologique 
de la ségrégation raciale», em Cahiers Internationaux de Sociologie , Paris, vol. xxvii, 

1960, pp. 47-56; Arthur Suzman, «Race classification and definition in the legis- 
lation of the Union of South África, 1910-1960», em Acta Jurídica, Cidade do Cabo, 

1961, pp. 339-367; Elizabeth S. Landis, «South African Apartheid legislation, 
Fundamental structures», em Yale Law Review, New Haven, Novembro, 1960, 
vol, lxxi, pp. 1-52. A obra fundamental de H. R. Hahlo e E. Kahn, The Union 
of South África: the development of its lam and constitution, Londres, 1960, contém 
numerosas referências (legislação sobre questões raciais). 
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esclarecer que o sistema de carta de identidade e de controle, se se quiser, 
embora seja uma restrição, em certo sentido, é também uma protecção ( 14 ). 
A mobilidade do africano é coisa muito conhecida; vai de lugar em lugar, 
desloca-se com uma facilidade extraordinária; estabelece-se onde encontra 
trabalho, e nada mais difícil para o Poder Público do que manter algum 
contacto com esta humanidade instável. As autoridades portuguesas, nas 
suas províncias, reconhecem o problema e a necessidade de poder identi¬ 
ficar o indígena para fins muitas vezes vantajosos para ele: pensão, pro¬ 
blemas de saúde, e tantos outros. Já fizemos referência ao facto de haver 
na República Sul-Africana provavelmente um milhão de indígenas de 
outros territórios, muitos deles entrados legalmente, mas uma elevada pro¬ 
porção sem qualquer autorização. Com a legislação social muito ampla 
do Governo Sul-Africano de hoje, destinada a proteger os seus próprios 
cidadãos, é indispensável possuir perfeito conhecimento de quem é sul- 
-africano e quem não o é. Com a carta de identidade estabelece-se esta 
condição e assegura-se ao indígena o reconhecimento dos seus direitos. 

Sem entrar então na lista aborrecida e longa de todas as leis e actos 
que determinam esta separação, podemos indicar em resumo que a inten¬ 
ção formal é manter as raças separadas. Os indianos caem na mesma 
categoria, pois há uma legislação sobre a venda de propriedades aos nati¬ 
vos e sobre as zonas que podem ocupar. Apesar de a índia ter retirado o 
seu representante em 1941, uma reunião, em 1950, da índia, Paquistão e 
África do Sul não resolveu o conflito sobre os indianos ( 15 ). Há vários 


( 14 ) R. M, Segàl — «The creeping tragedy of South África», em New 
Statesman, Londres, 28 de Fevereiro de 1959, vol. lvh, n.° 1459, p. 298. O inci¬ 
dente de Sharpeville estava directamente relacionado com o assunto das cartas de 
identidade. A 28 de Março de 1960, Luthuli iniciou um movimento de «queima 
das cartas de identidade», como manifestação de protesto contra elas. Segai, antigo 
director da publicação extremista África South e agora exilado, considerou num 
artigo que as cartas constituíam uma garantia duvidosa de liberdade de movimento 
em «território ocupado». 

( 15 ) No capítulo sobre as raças que formam a África do Sul temos citado 
algumas das obras e textos sòbre os indianos. Este caso tem a particularidade de 
que interessou vivamente a índia independente, a partir de 1948. Da mesma 
maneira que os indígenas sul-africanos merecem hoje atenção dos dirigentes do 
«nacionalismo» dos outros países, o Governo de Nova Deli concentrou muita da 
sua sobre os indianos da África do Sul. Não citamos estudos antigos que remontam 
à época de Gandhi e aos tempos da dominação britânica: P. S. Joshi, Verdict on 
South África (The tyranny of colour), Bombaim, 1945; S. P, Adinarayan, The 
case for colour, Bombaim, 1964, «África do Sul», pp. 84-93; F. S. Aiyar, Conflict 
of races in South África, Durban, 1946; Bhaskar Appasamy, Indians of South 
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problemas muito concretos em relação aos indianos: o seu movimento 
para as outras províncias onde a sua presença não se julga desejável, e a 
concorrência dos seus elementos dedicados ao comércio. Não se esqueça 
que esta legislação restritiva tem o seu aspecto positivo: o Indiano faz 
concorrência ao Banto, e não poucas vezes aquele abusa da sua creduli¬ 
dade e ignorância. No Quénia este argumento foi apresentado para justi¬ 
ficar a expulsão em massa dos indianos — o que a África do Sul nunca 
praticou. Pelo contrário, protege-os e incita-os à formação dos: seus orga¬ 
nismos e entidades, mas sempre no contexto da realidade racial nacional. 

A África do Sul vive eternamente efectuando os equilíbrios mais difí¬ 
ceis. Os indianos ameaçam os Bantos com a concordância; os bantos 
estrangeiros e clandestinos —não falamos dos contratados, como os de 
Moçambique, que chegam com toda a protecção dos Governos Português e 
Sul-Africano — ocupam os empregos, em detrimento dos indígenas locais. 
Nos indianos há as rivalidades entre hinduísmo e Islão, que não é pro¬ 
blema insignificante. O apartheid prático tem então muitas fases cuja 
intenção incontestável é diminuir os contactos inter-raciais, reduzir as ten¬ 
sões, assegurar um mínimo de protecção aos Bantos que dispõem de meios 
mais fracos para a sua própria defesa e manter a ordem pública ( 10 ), 


África, Bombaim, 1943; J. S. Bains, «Treatment of people of Indian origin. in 
the Union of South África», em Índia 1 s international disputes: a legal study, Bom¬ 
baim, 1962, pp. 1-28; P. D. Bannerjee, Status of Indians in South África, Londres, 
1944; Disabílities of the non-white pebples in the Union of South África, Nova 
Deli, 1953 (publicação do Ministério dos Negócios Estrangeiros).O Governo da 
União Indiana publicou em Calcutá, em 1949, Question of the treatment of Indians 
in the Union of South África before the United Nations. Documents and pmeedings; 
Narain Iqbal, The politics of racialism; a study of Indian minority in South África 
down to the Gandhi-Smuts agreement, Nova Deli, 1962; P. S. Joshi publicou em 
1950 um estudo sobre 0 apartheid, com esse título Apartheid (Kimberley), Também 
este autor publicou The struggle for equality, Bombaim, 1951; Unrest in South 
África, Bombaim, 1958; S. B, Mukerji, Indian minority in South África, Nova Deli, 
1959; G. M. Naicker, An historical synopsis of the Indian question in South África, 
Durban, 1945 ; Ahmed Khan Shafast, The Indians of South África, Allahabad, 
1946; Mabel Palmer, The history of Indians in Natal, Cidade do Cabo, 1957. 
A literatura sobre os indianos é muito vasta, As revistas e os jornais da União 
Indiana contêm numerosos artigos e estudos contra 0 apartheid, como aspecto da 
luta contra 0 «colonialismo». 

( lõ ) Margaret Oornell— «The statutory background of Apartheid: a 
chronological survey of South African legislation», em World Today, Londres, Maio 
de 1960, pp. 181-190; F. J. T. Lee, Anatomy of Apartheid in South África. Essays 
on race relations, Londres, 1963. Um estudo alemão digno de menção, H, Krieger, 
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Resumamos então as linhas gerais da aplicação da teoria do apartheid. 
Parece-me que são as seguintes: 

1. Reconhecimento da integridade de cada grupo racial e inter¬ 

dição de mestiçagem. 

2. Os direitos de residência determinados pela lei. 

3. Os bantos considerados fundamentalmente como trabalhado¬ 

res de fora, quando se trata da sua presença nos centros 

industriais. 

4. Separação no que diz respeito a muitos aspectos da vida diá¬ 

ria: domicílio, restaurantes, cinemas e lugares de recreio. 

5. Expressão política prevista para cada grupo rácico, indepen¬ 

dentemente dos europeus. 

Esta pequena lista do «pequeno apartheid » não esgota todas as suas 
formas. Mas não se deve pensar que tudo na África do Sul é uma estra¬ 
tificação rígida em que as raças não têm nunca contacto e vivem em com¬ 
partimentos rigorosamente separados. Nas lojas e nos estabelecimentos de 
comércio, nos ascensores, na rua, e em mil formas, as raças mantêm as 
suas relações. Não é preciso falar dos serviços domésticos, que têm impor¬ 
tância considerável, nem dos restaurantes e estabelecimentos análogos, 
onde servem pretos. Torna-se muito difícil descrever o ambiente espe¬ 
cial do país, as subtilezas infinitamente complexas que caracterizam as 
suas relações rácicas. È uma situação invulgar, sem dúvida, mas é quase 
impossível imaginarmos um país das proporções da República Sul-Afri¬ 
cana onde existam simultâneamente tantos núcleos, tantas causas de pos¬ 
sível conflito e tantas possibilidades de tensão. Indiscutivelmente, o país 


Das Rassenreçht in Süd África: Ein rechtspolitischer Uherblick auf rechtgeschiçhlicher 
Grundlage, zugelich Anwendung einer neuen Systematik des Koionklrechts, Berlim, 
1944; F. P. Rousseau, Handbook on the Group Areas Act (Act 779 of 1957), 
Cidade do Cabo, 1960; F. D, Hqlleman, «Die regspositie van die Bantoebevolking 
en ondalae van ons naturellebelied Tydskrif van Rasse-Aangeleenthede, Stelienbosch, 
Abril de 1952, pp. 24-33. Posição jurídica das populações bantas e a política 
indígena. Para o ponto de vista marxista, veja-se o artigo, em língua inglesa, do 
polaco Jan Balicki, «Apartheid —a legal and political study of racialism in South 
África», em Africana Bulletin, Varsóvia, n,° 9, 1968, pp. 35-56. O mesmo autor 
publicou um estudo de 348 páginas em língua polaca, Apartheid. Studium pramo- 
polityczne rasizmu w Africe Poludniowej, Varsóvia, 1967. Um autor indígena 
manifesta a sua reacção perante a legislação de que temos falado. Bloke Modisane, 
Blame me on history, Londres, 1963. 


conheceu momentos de perigo para manter este equilíbrio que definimos 
como muito delicado, mas o que surpreende hoje é o ambiente de nor¬ 
malidade, paz interna e tranquilidade, apesar dos diagnósticos de alarme 
vindos de fora e dos que espalham boatos sobre a crise muito próxima 
do país. Tranquilidade da morte: definitivamente não. Tirania policial que 
j oprime e suprime sem compaixão e sem piedade? Não! O Estado está 

vigilante, certamente, mas longe de exercer este tipo de tirania. A propa¬ 
ganda tem caricaturado a África do Sul, e é lícito suspeitar que no fundo 
1 do pensamento de muitas haja um forte elemento de inveja dos enormes 

triunfos sociais e económicos que atingiram a república, 
j Vamos agora tratar o problema do africano ou banto na vida econó¬ 

mica da nação, dentro deste sistema de apartheid, para tirar as conclusões 
que se impõem sobre o seu estado e os progressos realizados. Um sistema 
pode justificar-se, se não for intrinsecamente imoral ou perverso, pelas 
suas realizações. Tem o banto sul-africano progredido ou não? Qual ,é o 
seu estado hoje e as perspectivas para o futuro? O Governo Sul-Africano 
insiste em que o seu primeiro dever consiste na preparação do Banto para 
o século em que vive, fornecendo-lhe armas técnicas, intelectuais e pro¬ 
fissionais para poder ocupar um lugar vantajoso num mundo altamente 
especializado e dominado pela tecnologia. Isto não se improvisa e eis aqui 
a chave de todo o programa do apartheid a distância entre o Banto e o 
europeu é imensa e dura tempo imprevisível, será preciso prosseguir uma 
política de formação, educação e promoção para elevar o nível do indí¬ 
gena até que seja capaz de dirigir, com competência, a sua própria vida. 

O conceito de segregação territorial tem sido a base da polí¬ 
tica indígena sul-africana desde a formação da União até hoje. 
O primeiro passo neste sentido foi o Native Lands Act, de 
1913 f). 

Desde então, progrediu a ideia de aumentar as terras destinadas às 
reservas bantas. Nesta aplicação dos princípios gerais do apartheid o país 
i conheceu forçosamente alguns períodos de hesitação e incerteza. Uma 

política não nasce por impulso de combustão espontânea, já feita para 
se traduzir em realidade. Durante o tempo do primeiro-ministro Hertzog 
a ideia fundamental do Bantustão, ou seja, a terra ou terras destinadas 


(i7) c. M. Tatz — Shadow and substance in South África. A study in 
land and franchise policies affecting Africans, 1910-1960, Pietermaritzburg, 
1962, p. 205. 
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aos povos bantos, tinha sido aceite, mas ainda não era claro se estes ter¬ 
ritórios chegariam a autonomia completa, perto da independência, ou se 
o Governo Central continuaria a exercer sobre eles a sua tutela. 

Um estado não é um assunto trivial e a sua criação exige condições 
estruturais de proporções consideráveis, O Bantu Authorities Act, de 1951, 
e o Promotion o£ Bantu Self-Government Act, de 1959, foram, aprovados 
pelo Parlamento neste sentido. A experiência dos países africanos inde¬ 
pendentes podia servir de exemplo dos erros a evitar, pois a África do Sul 
quis criar as bases sólidas da administração local, para depois progredir 
pouco a pouco, no sentido de uma administração territorial mais extensa 
e responsável, da parte dos Bantos. O Acto de 1951 inspirou-se na ideia 
de produzir, do lado banto, interesse pelos assuntos do seu território, com 
pequenos conselhos locais em que os chefes e conselheiros podiam tomar 
uma responsabilidade limitada. Os próprios Bantos tinham a direito de 
decidir se queriam incorporar-se no novo sistema. Leo Kuper nega qual¬ 
quer validez a estes organismos regionais, afirmando que os Bantos não 
tinham uma palavra a dizer acerca da sua formação, por terem sido impos¬ 
tos pela minoria dominante, os europeus ( 1S ). Em 1962 existiam seis auto¬ 
ridades territoriais e, alguns anos mais tarde, mais de 6500 bantos exerciam 
ás funções de conselheiros. 

Os sul-africanos de origem europeia reconheciam perfeitamente que 
uma- autoridade banta com a presença invariável de brancos para dirigir 
as operações não produziria os resultados desejados. Nova legislação em 
1959 estabeleceu uma autoridade indígena mais ampla e com esta medida 
o Governo declarou inequivocamente a sua intenção de criar unidades ban¬ 
ias autónomas. Os inimigos do sistema não podem alegar, como era costume, 
que tudo isto não passava de simulacro ou imagem fantasiada de uma 
autonomia autêntica. Vejamos o que propõe este acto, de importância capi¬ 
tal na história do desenvolvimento do regime autóctone: 

1. O reconhecimento de unidades nacionais bantas e a nomea¬ 

ção de comissários-gerais para dirigir durante um período 

de tempo a organização da administração. 

2. O estabelecimento de ligações entre os bantos que vivem nos 

centros urbanos e as suas próprias autoridades regionais. 

3. A liquidação progressiva do sistema de tutela da parte dos 

brancos, com uma autoridade maior para os indígenas. 

( í8 ) An African Boufgeoisie, ob. cit,, p. 65, 
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4. O direito de estabelecer um sistema de impostos e exercer a 

autoridade superior sobre os organismos locais. 

5. Abolição da representação dos Bantos nos organismos euro¬ 

peus. 

Trata-se de programa com proporções realmente difíceis de imagi¬ 
nar; da fundação de uma série de pátrias bantas com as facilidades e fun¬ 
ções indispensáveis, de educação, formação técnica e o mais para que 
tenham a oportunidade de funcionar eficazmente e de sobreviver às difi¬ 
culdades inerentes a qualquer independência. 

Falaremos em breve do Transkei, que é o exemplo mais palpável 
desta experiência. Basta dizer agora que muitos dos dirigentes africanos 
têm aceite a ideia. Por meio destes contactos o Governo Sul-Africano 
espera conhecer a maneira de pensar dos próprios indígenas. 

Mas existe sempre o factor económico. Quais são as circunstâncias 
económicas do indígena da África do Sul de hoje—não do banto da 
reserva, nem da cidade, mas no conjunto? Um representante da Cruz Ver¬ 
melha, M. L Domingo, declarou não há muito que «o indivíduo mais 
miseravelmente pobre da África do Sul é incomparavelmente melhor que 
o pobre da índia e, em muitos casos, o pobre da África não criaria o seu 
gado nas condições em que vivem seres humanos na índia» ( 19 ). 

Alg uns factos gerais podem ajudar a esclarecer a situação, Os bantos 
sul-africanos tinham, em 1968, um poder de aquisição ou compra de mais 
de mil e duzentos milhões de randes, ou seja, em termos de libras esterli¬ 
nas, maise de 600 milhões, segundo as informações recolhidas pela Bantu 
Wage and Productivity Association. Calcula-se que para o ano 2000 o 
Banto, com o aumento da sua competência profissional e técnica, recebera 
mais de 8600 milhões de randes ( 20 ), 

Outros algarismos revelam o progresso sensacional das receitas das 
famílias bantas: um aumento de 32 por cento durante os cinco anos que 
vão de 1962 a 1967, e indica-se que só na região da capital, Pretória, as 
receitas dos indígenas subiam a 46,29 milhões em 1960 e 61,08 milhões 
em 1965 ( 21 ). Ainda mais: os indígenas fazem despesas de 4 milhões de 


( 10 ) «South African non-whites better off than Indians», em South African 
Digest, Pretória, 27 de Maio de 1966, p. 10. 

( 20 ) Idern, 11 de Março de 1968. 

( 21 ) «Africans income up by 32 percent», em The Star, Joanesburgo, 18 de 
Fevereiro de 1967. 
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randes por dia, A Câmara de Comércio Banta de Soweto chamou a aten¬ 
ção para a importância extraordinária do mercado indígena. Um exemplo 
curioso; os indígenas compram 80 por cento de todos os chapéus da África 
do Sul e preferem geralmente o artigo importado ( 22 ). Progresso notável 
regista-se também no desenvolvimento das empresas comerciais em mãos 
de bantos. O Dr. J. Adendorff, director da Bantu Investment Corporation 
of South África, informou em 1967 acerca deste aspecto da evolução eco¬ 
nómica para mostrar que em 1945 havia uns 891 bantos no pequeno 
comércio; em 1951, o número atingiu 3871 e hoje mais de 12 000 autori¬ 
zações foram expedidas para comerciantes. A corporação existe para faci¬ 
litar financeiramente os bantos que aspiram a administrar as suas próprias 
empresas. Como indicação do progresso, o bairro de Soweto tinha, em 1967, 
na parte da cidade indígena denominada Jabulani Civic Centre, novo mer¬ 
cado construído, que custou 70 000 randes ( 2a ). Não seria razoável afir¬ 
mar que todos os bantos fizeram fortuna — longe disso—, mas alguns 
atingiram a categoria de milionários, como Ephraim Tshabalala, que é o 
proprietário, em Soweto, de restaurantes, mercearias, garagens e outras 
empresas deste tipo ( M ). 

A Corporação de Investimentos forneceu 787 479 randes durante o 
ano que terminou a 31 de Março de 1968, comparado com 731446 no 
ano anterior. Quase meio milhão de empréstimos foram concedidos aos 
bantos que desejassem construir as próprias vivendas ( 25 ). 

Não se pode negar que o nível geral dos vencimentos dos bantos é 
nitidamente inferior ao do dos europeus. Questões de formação, experiência 
técnica e capacidade para muitas das operações mais delicadas da indústria 
moderna explicam este fenómeno, como também o número de indígenas 
que ainda residem nas reservas, onde a economia monetária não tem 
importância capital, ou os empregados das fazendas ou que trabalham na 
agricultura, onde é difícil calcular, com precisão, as receitas em termos 
de dinheiro. Mas o grande problema, a que já fizemos referência e sobre 

( 22 ) «Africans income up by 32 percent», em The Star, Joanesburgo, 20 de 
Março de 1967, com o título de «Africans now spend R. 4 millions every day». 

( 23 ) Ibid., 2 de Outubro de 1967. Sobre o número de comerciantes bantos 
independentes, tanto nas reservas como em outras partes da República, «Bantu 
markets: patterns and planning», em South Afrkan Scope, Nova Iorque, Janeiro 
de 1967, p, 7. 

( 21 ) «Illiterate and humble, Fantastic life story of Ephraim Tshabalala-Bantu 
millionaire», em Bantu, Pretória, Fevereiro de 1967, p. 8. Um hervanário do Transkei, 
Khotso Setuntsha, tem uma fortuna de 30 milhões. 

( 25 ) Today' s News, South África, Londres, 7 de Março de 1969. 


o qual convém insistir, é o do indígena citadino, que conhece a economia 
moderna e conserva ligações, às vezes frágeis, com as reservas e mesmo 
com a sua tribo. Eis a dificuldade máxima que não devíamos esconder, 
pois da sua solução depende o êxito ou o fracasso do apartheid, 

Se tomarmos um exemplo como Joanesburgo, notamos o aumento 
extraordinário de indígenas no decurso dos anos. Calculavam-se em 1927 
uns 136000; em 1936, 229 122 e em 1946 quase 400 000. As estatísticas 
não oficiais assinalam mais de 550 000 em 1957 ( 2B ). Não,.há dúvida de 
que o indígena tribal que se desloca para a cidade e se incorpora na massa 
dos trabalhadores sofre uma transformação psíquica de proporções monu¬ 
mentais. Está obrigado a adaptar-se não só a um ritmo de vida diferente, 
desligado das suas próprias tradições ancestrais, mas à técnica conhecida 
e praticada pelo europeu. A vida económica é a obra do europeu e as 
suas normas são irresistíveis. Evidentemente, este indígena emigrado pode 
associar-se, no bairro indígena, a gente da sua tribo-, manter relações com 
o que lhe é conhecido, mas num contexto que se manifesta profundamente 
contrário à sua experiência anterior. 

Um especialista nesta matéria analisou todos os aspectos do problema, 
desde a destribalízação à migração provisória de trabalhadores e dificul¬ 
dades que o indígena encontra no novo meio para se organizar perante o 
«sistema» económico a que está obrigado a adaptar-se ( 27 ). O argumento 
do Próf. Hutt é essencialmente o mesmo dos que vêem contradição 
entre o apartheid e as exigências superiores da economia moderna da 
África do Sul. Para ele, a África do Sul, que se considera como país de 
iniciativa livre e não de dirigismo, introduz este último sistema precisa- 
mente pela aplicação das suas leis do apartheid no que respeita ao Banto 
na indústria. 

A persistência dos preconceitos de cor tem sido o triunfo, 
embora provisório, das ideologias do dirigisme ( 28 ). 


( 20 ) J. C. De Ridder — The personality of the ttrban Afrkan in South 
África.. A thematic apperception test study, oh, cit,, p. 27. Sheila van der Horst, 
Afrkan workers in towns, Londres, 1964. O livro trata especialmente dos bantos na 
Cidade do Cabo. 

( 2T ) W, H. Hutt — The economics of the colour bar, Londres, 1964. 
O Prof. Hutt foi director da Faculdade de Comércio da Universidade da Cidade 
do Cabo durante algum tempo. Distinguiu-se como inimigo da política de apartheid, 
( 2H ) Ibid., p. 180, O autor emprega a palavra em francês dirigisme, 
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Os indígenas são, logicamente, mal organizados, do ponto de vista 
do sindicalismo. 

Mesmo sem a intervenção da lei, a colaboração efectiva entre 
trabalhadores africanos seria difícil por ra 2 Ões da migração, dife¬ 
renças de língua e de tribo, sistema paternalista das suas reservas 
e ausência de qualquer tradição sindicalista ( M ). 

Há pouca bibliografia sobre o sindicalismo na África do Sul, Per¬ 
mito-me citar as palavras de uma das pessoas que escreveram sobre este 
assunto, pois o seu texto contribui para esclarecer este aspecto obscuro * 

da evolução económica, e, por conseguinte, do apartheid, no país: 

Muita gente, tanto na África do Sul como no estrangeiro, 
acredita que todos os trabalhadores brancos do país são parti¬ 
dários da barreira de cor; que não desempenham nenhum papel 
construtivo no desenvolvimento da nação; que prosperam com o 
suor dos pretos e têm receitas elevadas precisamente porque as 
do negro são baixas. Muitos europeus do movimento sindicalista 
da África do Sul crêem firmemente que a actividade industrial 
e política deve limitar-se aos trabalhadores brancos, pois os indí¬ 
genas são atrasados de mais para formar parte activa do movi¬ 
mento sindicalista. Muitos liberais confusos e alguns da chamada 
«esquerda», que não tiveram contacto com a classe trabalhadora 
branca e ignoram a sua história, revelam uma atitude de desprezo 
e hostilidade para os trabalhadores brancos, na convicção de que 
a única gente que constitui a classe operária e é capaz de criar 
um movimento trabalhista são os não europeus ( so ). 

È evidente que um movimento sindicalista baseado na integração arbi¬ 
trária e absoluta de todos os elementos que participam da vida do trabalho, 
num país multicomposto como a África do Sul, corre o risco muito grave 
de comprometer os interesses de todos, brancos e pretos. A vida indus¬ 
trial é relativamente nova e recente, pois em 1900 0 cálculo dos filiados 
ou aderentes dos sindicatos não ultrapassava muito 3000. Antes, 0 South 
African Trade and Labour Council representava quase todos os traba- 


( 29 ) Ibid,, p. 101. 

C 80 ) E. S. Sachs — The çhoice hefore South África, Londres, 1952, p. 137, 
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lhadores, mas a tendência para introduzir a política no seio dela provocou 
a sua queda. E. S. Sachs faz a história das lutas, greves e dos esforços 
durante os primeiros cinquenta anos deste século para 0 estabelecimento 
de um movimento valido e eficaz entre os trabalhadores. Referimo-nos 
à Industrial and Commercial Workers Union (I. G U.), que era formada 
quase inteiramente por indígenas, mas que não limitava as suas activi- 
dades às estritamente económicas, Hoje funcionam uns 168 sindicatos na 
república e 0 número, de sócios ultrapassa os 800 000 . Entre 1950 e 1965 
este numero aumentou em 44 por cento, embora 0 número de sindicatos 
como tais ficasse mais ou menos estacionário. A participação dos indígenas 
e não europeus parece aumentar também, principalmente pela tendência 
de muitos mestiços e asiáticos em se associarem com eles.. Destes 168 sin¬ 
dicatos, 86 limitam-se aos europeus, 37 aos mestiços e asiáticos e 35 às 
três raças. 

A posição do Banto é muito especial. Não pertence aos sindicatos, 
mas existe uma legislação muito complicada que se lhe aplica. A ideia 
da separação neste caso é simplesmente a diferença considerável entre 0 
nível do Banto na vida industrial e 0 dos outros elementos da população 
e a necessidade de lhe fornecer uma protecção que os outros são capazes 
de defender por si mesmos. É comparável — embora a analogia não seja 
exacta — entre 0 antigo sistema português de indigenato nas províncias 
africanas e os assimilados, instituição que agora não existe. Todos nos 
lembramos de que muitas vezes a existência do desnível entre a formação 
dos trabalhadores das diferentes raças apresentava complicações jurídicas 
de importância. Tal 0 caso dos cabo-verdianos em S. Tomé, evidentemente 
não sujeitos ao indigenato, e os angolares ou trabalhadores trazidos de 
Angola por contrato, que ainda viviam no antigo regime. No caso de con¬ 
flito entre os dois, a questão não era de solução jurídica fácil. 

0 apartheid na prática aplica-se aos bantos na vida industrial. Os 
grandes textos são 0 Settlement of Disputes Act, de 1953 , e "a legislação 
que foi 0 resultado deste acto e 0 Industrial Act, de 1956, com as modi¬ 
ficações e textos suplementares que estabelecem as condições do trabalho, 
responsabilidade da classe patronal, direitos dos empregados ou trabalha¬ 
dores indígenas e especialmente as formas e métodos para chegar a resolver 
os conflitos entre trabalhadores e patrões ( n ). Durante as últimas décadas 


( 31 ) «Trade Unions in South África», em Tempo, Joanesburgo, n.° 60, 
Abril de 1968, p. 3. Para 0 estudo pormenorizado da legislação, veja-se M, Schaeffer 
e J. F. Heyne, Industrial law in South África, Pretória, 1968, especialmente a 
parte 11 , sobre 0 acto industrial, e a parte iv, sobre 0 trabalho banto (pp. 177-187). 
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a África do Sul conheceu uma paz industrial prolongada com um mínimo 
de greves, e especialmente de greves inspiradas no conflito de raça. 

A África do Sul vive terrivelmente consciente do problema que temos 
mencionado tantas vezes e que, como cada tema tratado nestas páginas, 
exige uma repetição; a urbanização do Banto, a sua fixação perto das 
cidades e, para o futuro, o grandioso programa da descentralização das 
indústrias, sem a qual a concepção dos estados bantos separados carece 
de realismo e especialmente de viabilidade económica. Os que pensam 
que o apartheid é simplesmente um bom negócio, que o europeu adia nele 
a maneira de evitar as suas responsabilidades e assegurar a sua existência 
cómoda desconhecem totalmente a verdadeira natureza da África do Sul. 
Temos já falado da preocupação constante, nos meios oficiais, nas indús¬ 
trias e em todas as partes, para o melhoramento do Banto, para o seu pro¬ 
gresso e para a sua estabilidade social, graças a receitas mais elevadas. 
Seria prolixo em extremo citar uma literatura abundante: discursos, decla¬ 
rações, artigos e legislação que aspira precisamente a isto. O apartheid na 
prática não significa redução do Banto ao nível de animal de serviço, como 
alguns pretendem. Já em páginas anteriores dissemos que, se a África 
do Sul tivesse preferido, deixava os seus indígenas morrerem de fome a 
desaparecerem. Mas os Sul-Africanos lutam titânicamente para aumentar 
o bem-estar dos seus indígenas, para lhes dar as possibilidades de uma 
vida melhor. Basta ler com atenção as páginas de um livro que aconselha 
aos responsáveis como tratar os seus trabalhadores bantos e conseguir que 
fiquem satisfeitos e contentes, capazes de progredirem na escala técnica 
e profissional ( S2 ). 

Mas fica vigente e com actualidade o grande problema da urbaniza¬ 
ção. Eis aqui o paradoxo, repitamo-lo uma vez mais, Criam-se bairros como 
Soweto, perto de Joanesburgo, mas o Banto não está destinado, segundo 
o apartheid, a ficar permanentemente nesta região; o seu destino é ou 


( 82 ) E. Raymond Silberbauer — Understanding and motivating the Bantu 
tvorker, Joanesburgo, 1968 . A leitura deste pequeno livro é positivamente reveladora. 
Discutem-se temas como as crenças e costumes dos Bantos, 0 que é preciso fazer 
para que sinta bem acolhido, mesmo os pormenores do trato social, de acordo com 
as suas tradições e usos e que, quando esquecido, pode produzir consequências 
desagradáveis. Do mesmo autor, Work opportunities, labour utilization and a 
function of management, Joanesburgo, 1965. Discurso como presidente da Bantu 
Wage and Productivity Association, proferido em 1965. Esta associação trabalha 
para melhorar as receitas reais dos indígenas. «Os seus membros creem que é possível 
da parte da classe patronal aumentar as receitas dos Bantos sem provocar a 
inflação.» (P. 10.) 
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voltar ou ficar identificado com a sua terra de origem. Como acomodar os 
bantos que vão para as cidades com a ideia da sua volta para as regiões 
tribais (“)?. Os críticos internos do apartheid insistem com virulência 
especial sobre este dilema, e têm razão. Já na conclusão deste capítulo 
trataremos de resumir algumas destas objecções e opiniões, que são graves 
e merecem a nossa mais séria atenção. 

O regime do Bantustão: 0 Transkei 

Se 0 desenvolvimento separado significa alguma coisa, é mister que 
seja não só económico mas também político. Não podemos duvidar sèria- 
mente da realidade dos tempos que vivemos. A formação dos territórios 
separados, começada no Transkei, de que falaremos nestas páginas, e 
que já começa noutros territórios e para outros povos, é a resposta defi¬ 
nitiva — conclusão implacavelmente lógica— da doutrina do apartheid. 
O Dr. Verwoerd reconheceu esta realidade. Os dirigentes do Partido 
Nacional são perfeitamente conscientes dela. O africano não ficará satis¬ 
feito sem a sua «pátria» e se esta pátria não pode ser comum, porque a 
comunidade ou 0 convívio provocariam mais problemas que soluções, 
então torna-se indispensável ir em linha recta para a finalidade, que é a 
crescente abdicação do europeu nas regiões destinadas para os indígenas, 
ou para a maioria deles. 

O muito distinto autor Paul Gíniewski, cujas obras sobre a África 
do Sul se caracterizam pela objectividade, serenidade e julgamento seguro, 
sem cair jamais nas estridências e denúncias fáceis, aponta este facto. 
Trata-se de uma descolonização no interior, se se quiser, da África do Sul 
e a reorientação da sua vida inteira. Que 0 leitor medite sobre 0 significado 
deste processo que pasma pelas suas proporções, A índia e 0 Paquistão 
separaram-se por imperativos da história; Singapura converteu-se em 
estado-cidade pela natureza da sua população chinesa; a ilha de Chipre 
vive dividida em realidade embora não juridicamente; a Irlanda ainda 
forma dois estados, com todas as complicações que conhecemos. Estas 
situações reflectem os problemas de dois povos ou duas religiões ou grupos 
étnicos. Na África do Sul multiplica-se isto mesmo, e a geografia não é 
sempre muito razoável com a Humanidade, Há territórios onde a concen- 


( M ) O problema não foi descoberto ontem. Temos um estudo mais antigo 
muito volumoso (452 páginas) de Ray E. Phillips, The Bantu in the city: a study 
of cultural adjustement on the Witwatersrand, Lovedale, 1938. 
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tração de um povo é relativamente elevada; há outros que incluem dentro 
das fronteiras uma parte da nação ou povo, com a dispersão do resto em 
forma tal que a unificação seria fisicamente impossível ( 34 ). 

O nosso estudo principal é o Transkei, onde existe um laboratório 
ou um caso clínico da realização do apartheid por meio do Bantustão. 
Não é possível oferecer-se já um juízo final e definitivo, pois o processo 
não atingiu ainda o seu ponto culminante, Mas o Transkei permite que 
vejamos como funciona este regime e quais são as intenções dos seus 
promotores. O Transkei, situado entre o Natal, a Província do Cabo e os 
grandes portos de Durban e de East London, inclui cinco tribos principais: 
Pondo, Tembu, Ambo, Sotho e Xhosa, sendo esta última de longe a mais 
importante. Desde 1800 os Xhosas ocupam a região, que é agora a sua, 
entre os rios Great Kei, no Sul, e o Ntamvuma, no Norte. É o território 
banto mais extenso da república, muito maior que o Lesoto, dos Basutos, 
e mais ou menos duas vezes a Dinamarca. Calculava-se em mais de três 
milhões de indígenas de língua xhosa na república, metade dos quais 
residem no Transkei. 

A Prof. a Gweldolen Cárter e os seus colaboradores, num estudo 
sobre o Transkei, apresentam como base das suas apreciações que o terri¬ 
tório representa, primeiro, um caso de colonialismo interno e, segundo, que 
a África do Sul iniciou esta política sob pressões de fora que exigem que os 
países reconheçam os direitos de autodeterminação dos povos e a sua 
autonomia ( 35 ). 


( S4 ) Une autre Afrique du Sud, Paris, 1962. Especialmente o capítulo xv, 
pp. 264 e segs., onde o autor trata da «abdication créatrice». 

( a5 ) Gweldolen M. Cárter, Thomas Karis e Newell M. Stultz — 
South Africa’s Transkei. The politics of domestic colonialism, Londres, 1967. 
Capítulo I, sob o título «The setting of domestic colonialism», pp. 11 e segs. 
Algumas indicações bibliográficas de utilidade sobre o Transkei, muitas delas 
desfavoráveis, são as seguintes: M. Mortimer, «South African native government», 
em The Quartetly Review, Londres, Outubro de 1964, pp. 416-422; W. VAN 
Heerden, «The ,road to separate development in South África», em Óptima, 
Joanesburgo, n.° 4, Dezembro de 1960, pp, 184-193; J, E, Spence, «The political 
implications of the South African Bantustan policy», em Race, Londres, n.° 2, 
Maio de 1962, pp. 20-30; David Hammond-Tooke, «Chieftainship in Transkei an 
political development», em The Journal of Modem African Studies, Cambridge, 
vol. 2, n.° 4, Dezembro de 1964, pp. 513-529; C. M, Tatz, «Dr. Verwoerd’s 
Bantustan policy», em Australm Journal of Politics, Melbourne, vol. viu, n.° 1, 
1962, pp, 7-26; Newell M. Stultz, «Creative self-withdrawal in the Transkei», 
em África Report, Washington, D. G, vol, ix, Abril de 1964, pp. 18-23; J. W. 
Patten, «Separate development: a look at the facts», em Óptima, Joanesburgo, 
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A criação do Transkei não é obra dos últimos anos, nem o resultado, 
como pretendem alguns, das pressões de fora. especialmente das Nações 
Unidas, pois o Transkei tinha sempre a sua personalidade própria desde 
a anexação pelo Cabo em 1879. Em 1895 o primeiro conselho regional 
reuniu-se em Butterworth, uma das pequenas comunas do território. Mais 
] tarde, instituiu-se um conselho indígena na região do território conhecida 

pelo nome de Pondolândia. Em 1931, muito antes dos acontecimentos 
contemporâneos, os dois conselhos bantos amalgaram-se para formar o 
Conselho-Geral Unido do Transkei, e foi conhecido sob o nome de Bunga, 
que é o termo empregado actualmente para o Parlamento. O Transkei foi 
j a primeira das regiões bantas que, em 1956, se adaptaram a uma autori¬ 

dade local de acordo com o Bantu Authorities Act. Em 1961, a autoridade 
territorial encarregou uma comissão de chefes e de conselheiros do estudo 
das possibilidades financeiras do território. Foi um momento crítico, pois 
a própria África do Sul estava à beira de optar pela república. O Dr. Ver- 
woerd propôs que não só os bantos do Transkei, mas os habitantes origi¬ 
nários da região espalhados por outras partes do país, fossem consultados, 
para assim se determinar com precisão a vontade do povo. No primeiro 
de Maio de 1962 os resultados tornaram possível o primeiro texto de 
constituição que, mais tarde, em 1963, foi aprovado pelo Governo de 
Pretória. Esta autoridade territorial, sob a direcção de Kaiser Matanzima, 
hoje primeiro-ministro do Transkei, pediu formalmente que fosse dada 
a autonomia ao território. A 20 de Novembro de 1963 os eleitores do 
Transkei elegeram a sua própria assembleia legislativa. Inscreveram-se 
880 000 xhosas, dos quais 270 000 residiam nessa altura fora das fron¬ 
teiras do Transkei. Não se trata de uma independência imediata ou com¬ 
pleta, pois as decisões da Bunga ainda estão sujeitas à aprovação do pre¬ 
sidente do Estado da África do Sul. Mas a tendência é clara, Cada ano os 


vol. xm, n.° 1, Março de 1963, pp. 17-26; John Nieuwnhuyseíst, «Economic policy 
in the Reserves since the Tomlinson Report», em South African Journal of Economics, 
Joanesburgo, vol. xxxh, n,° 1, Março de 1954, pp. 3-25. Uma das obras mais 
hostis ao Transkei e à experiência é a de Govan Abeki, South África, the peasants 
revolt, Londres, 1964; M. V. Percy, «The promise of Separate Development», em 
South African Journal of Economics, Joanesburgo, vol. xxix, n.° 4, de Dezembro 
de 1961, pp. 294-298; Edwin S. Munger, em «Problems of the Transkei: a South 
African tribal reserve in transition», Nova Iorque, em American Universities Pield Ser¬ 
vice Reports, vol. x, n.° 3, Setembro de 1962; D, H. Reader, The Black Man‘s portion, 
Cidade do Cabo, 1961. Os Soviéticos não descuidam o Transkei; Oleg Tsvetayev, 
«Verwoerd’s colonial empire», em New Times, Moscovo, n.° 50, 12 de Dezembro de 
1962, pp. 7-8; A. Peter Walsher, «The changing content of Apartheid», em Review 
of Politics, Notre Dame, vol. xxv, n.° 3, Julho de 1963, pp. 343-361. 
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indígenas atingem mais autoridade e mais direitos ( 30 ). A evolução para 
que os indígenas exerçam a totalidade da administração tem sido rapida. 

Dos 3400 postos do serviço civil, só 10 por cento ficam nas 
mãos dos brancos. Dos postos ocupados por 6000 professores 
do ensino menos de 1 por cento são brancos ( 3T ). 

Evidentemente, há dificuldades. Num estudo sobre a formação cons¬ 
titucional do Transkei afirma-se que a nova constituição de 1963 foi 
«um acordo mútuo entre as ideias bantas tradicionais e as ocidentais 
democráticas» ( 38 ). O Parlamento do Transkei reconhece a homogeneidade 
racial, quer dizer, que os seus deputados são indígenas, e ao mesmo tempo 
reconhece a posição dos chefes, pois a constituição ajusta-se a uma repre¬ 
sentação directa e à presença dos chefes tradicionais. Introduz-se igual¬ 
mente o sistema parlamentar com um primeiro-ministro, responsável 
directamente perante a Câmara. Todos os cidadaos bantos do Transkei, 
ou identificados com ele, de mais de 21 anos de idade votam para os 
45 deputados eleitos, enquanto os outros membros do Parlamento constam 
dos 4 chefes principais e dos outros 60 chefes, que sao, de acordo com a 
tradição banta, aceites como os seus dirigentes responsáveis ( 8B ). 


( 80 ) The Transkei, A progress report and multhational develofment in 
South África, Londres, 1968. Publicado pelos Serviços de Informação da Embaixada 
da África do Sul. Excelente resumo do progresso do território. Sobre o funcionamento 
da autoridade banta veja-se E. W, Pearce, How Bantu authorities will function in 
Transkei, Umtata, 1958. 

(st) «The caravan moves on», em South African Scope, Nova Iorque, 
Dezembro de 1968, p. 4. (Discurso do embaixador da África do Sul H. L T. 
Taswell perante o Los Angeles World Affairs Council, a 14 de Novembro de 
1968,) O documento oficial fundamental é 0 Act to confer self^government in the 
Transkei on the Bantu resident in the Transkei and on certain Bantu related to the 
Bantu of the Transkei and to provide for matters incidental thereto, Pretória, 

n.° 48, 1963. „ . 

( as ) «Constitutional development in the Transkei», em International Bulletm, 

África Institute, Pretória, vol. 1, n.° 2, de Março de 1963, p- 40. 

(M) O sistema eleitoral no Transkei mereceu a condenação vigorosa dos 
que rejeitam 0 apartheid e 0 regime do Bantustão, alegando-se que tudo estava 
organizado para «privar 0 Banto do seu direito do voto». D. Schreiner, South 
África—united or divided?, Joanesburgo, 1964, p. 8, Publicação do Institute of Race 
Relations. Outro crítico da política do Governo insiste em que 0 Bantustão não 
pode satisfazer 0 indígena citadino. «O Governo conseguiu que 26 por cento dos 
habitantes do Transkei que não moravam nele votassem em 1963.» Christopher 
R. Hill, Bantustans. The fragmentation of South África, Londres, 1964, p. 113. 
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Formaram-se imediatamente no Transkei partidos políticos, pois 0 ter¬ 
ritório não seria africano se não tivesse predilecção pelos partidos. 0 minis¬ 
tro Matanzima representava 0 conceito do Bantustão africano e separado; 
0 chefe Poto reclamava uma África do Sul sem divisões e com representa¬ 
ção no Parlamento nacional, quer dizer, exactamente 0 oposto do apartheid. 
A Prof. a Cárter insiste em que a vitória do chefe Matanzima como ministro 
principal, em 1963, não reflectia necessàriamente 0 sentimento de unir- 
racialismo ou apartheid (“). Em 1964 organizaram-se os partidos com 
mais rigor, com personalidades como Vítor Poto e Guzana na oposição. 
É preciso ler a transcrição das discussões da Bunga para ver até que ponto 
os indígenas do Transkei no seu parlamento adquiriram a técnica das 
assembleias ocidentais de todo 0 mundo, prevalecendo a mesma insist ên c i a 
em pontos insignificantes, a mesma rivalidade de personalidades, as mes¬ 
mas acusações exageradas sobre a irresponsabilidade do governo no Poder, 
a mesma relutância de reconhecer que um ministro em exercício das suas 
funções possa ser pessoa decente. O chefe Matanzima organizou 0 seu 
próprio partido, T. N. I. P. (Transkei National Independence Party), e lan¬ 
çou-se, um pouco mais tarde, a percorrer lugares da República Sul-Afri¬ 
cana, para levar a mensagem do seu grupo aos xhosas residentes fora do 
Transkei. 

A situação financeira do Transkei depende ainda do Governo e das 
empresas da Áfríca do Sul, Em 1963 0 chefe Matanzima anunciou um 
orçamento de perto de 20 milhões de randes e agradeceu a generosidade 
do Governo republicano dos 60 milhões de randes que proporcionara 
durante os últimos cinco anos para financiar os departamentos do ter¬ 
ritório ( 41 ). 

Celebraram-se eleições em 1968. O chefe Matanzima teve contra ele 
diversas forças; em primeiro lugar, 0 nacionalismo africano, que não sofre 
com paciência 0 desenvolvimento lento da vida constitucional do Transkei 
e aspira a que 0 território alcance completa independência 0 mais cedo 
possível, com representação internacional e 0 prestígio de uma delegação 
em Nova Iorque, perante as Nações Unidas. Os exemplos de Botswana, 
Lesoto e Suazilândia estão muito perto para não incitar os habitantes 
do Transkei a quererem gozar os mesmos direitos ou prerrogativas. Em 
segundo lugar há uma força considerável, como já indicámos, que não 


( 4I> ) Cárter e colaboradores, oh, cit,, p. 148. 

(«) News from South África, Nova Iorque, n.° 20, 15 de Maio de 
1968, e «Five years of self-rule», em South African Digest, Pretória, 21 de Junho 
de 1968, p. 3. 


- 352 - 


- 353 



PATTEE, R. —- África do Sul, vizinha de Portugal 


Pattee, R, — África do Sul, vizinha de Portugal 


vê no Transkei a possibilidade de expansão económica para satisfazer as 
aspirações legitimas do seu povo. Com a independência, ou mesmo a 
autonomia parcial, o resto da África do Sul poderia ficar fechado para 
a sua mão-de-obra. A oposição, especialmente Guzana, não deixa de subli¬ 
nhar, dia após dia, na Bunga e na rua, que o chefe Matanzima é respon¬ 
sável pela situação dos xhosas nas cidades e de um nacionalismo estreito 
que prejudica sèriamente o futuro do povo ( 42 ). Matanzima triunfou nes¬ 
tas eleições, mas certos problemas ficaram ainda latentes, especialmente 
as relações entre os pretos e os brancos no Transkei, Parece inacreditável 
que exista uma parte da África do Sul onde o europeu se interroga sobre 
o seu porvir e a injustiça da sua sorte. Assim é o caso do Transkei. Este 
território pertence ao indígena; o branco é tolerado provisoriamente, mas 
não como factor permanente. 

Somos a gente esquecida e a que deve pagar o preço do 
desenvolvimento separado ( 43 ), 

Assim se exprimem os brancos do Transkei, que têm pequenas indús¬ 
trias, lojas, hotéis, restaurantes e outros ramos de comércio. 

Há mais ou menos 14 000 brancos ainda no Transkei e o presidente 
da Câmara Municipal de Umtata insistiu para que o branco não se sentisse 
tão infeliz, em virtude da crescente prosperidade do Transkei. 

Não há dúvida que o Transkei sofre do facto de ainda se encontra¬ 
rem nas mãos dos europeus algumas funções, especialmente as financeiras 
e mesmo as educativas. Durante duas visitas ao Transkei pude observar 
de perto como funciona o sistema. Os ministros indígenas ocupam os seus 
lugares e agem como ministros, muitas vezes com os europeus como subal¬ 
ternos. Se o leitor pensa que o Sul-Africano, e mesmo o Africânder, vive 
cheio de rancores e ressentimentos contra os pretos pode perder esta ilu¬ 
são rapidamente com uma visita a Umtata, capital do Transkei. Lá, o 
sul-africano branco que ainda serve na administração do Transkei trata 
com todo respeito o seu superior indígena, chama o ministro por Vossa 
Excelência e tributa-lhe as atenções que merece qualquer personalidade 
relevante. Não notei nenhuma fricção nem frieza entre os funcionários 


( 4a ) John d’Oliveira— «What will Matanzima do? Inside the Transkei», 
em The Cape Argus, Cidade do Cabo, 20 de Agosto de 1968. 

( 43 ) Ibid., 21 de Agosto de 1968, com o título «Transkei whites: have 
they been forgotten?», 


das duas raças, e muitos dos sul-africanos, começando pelo comissário 
que representa o Governo Sul-Africano, são africânderes. A sua maneira 
de conduzir os assuntos e tratar com os indígenas não é simplesmente 
conforme à correcção mais rigorosa do protocolo, mas cheia de cordiali¬ 
dade, até ao ponto de as relações sociais fora do trabalho também mani¬ 
festarem estas mesmas características, Que não pense ninguém que o 
chefe Matanzima é um simples instrumento cego nas mãos dos «fanáti¬ 
cos» de Pretória que desejam assim enganar o Mundo e causar a impressão 
de uma realidade que é muito diferente. Não pode haver dúvida de que 
o Governo Sul-Africano deseja ardentemente que o Transkei se desenvolva, 
se torne realmente independente e seja o lar dos povos xhosa e das mino¬ 
rias que com eles convivem. 

Antes de falarmos do problema económico e das indústrias de fron¬ 
teira, digamos uma palavra sobre os outros povos indígenas que também 
aspiram à autonomia. 

Acusa-se o Governo Sul-Africano de não prosseguir com suficiente 
rapidez a política de criação das terras autónomas para os Bantos e que 
o Transkei não é mais que uma manobra para enganar a opinião pública. 
Mas é a realidade é bem diferente. O ministro de Assuntos Bantos no Par¬ 
lamento, M. C. Botha, declarou recentemente que o Governo colocaria 
mais de seis milhões de randes no Transkei para estimular certas indús¬ 
trias locais e que outras empresas seriam iniciadas perto dos demais gru¬ 
pos étnicos ( 44 ). A expansão da autonomia abrangerá, dentro de um prazo 
relativamente curto, os xhosas do Ciskei e os Tswanas. Esta política segue 
a decisão fundamental sobre a autonomia para Ovambolândia, de que 
falamos no capítulo sobre o Sudoeste Africano ( 45 ). 

O chefe principal dos Zulus, Cyprian Bhekuzulu, teve discussões em 
Pretória com o ministro Botha sobre a criação da Zululândia como 
entidade autónoma ( 46 ). 0 ministro adjunto de Assuntos Bantos, Blaar 


( 44 ) «Step-up in homeiatids development», em Bantu, Pretória, Maio de 
. 1968, p. 12. 

( 45 ) «Bantu self-mle expands», em South Afrikan Digest, Pretória, 1 de 
Novembro de 1968. Veja-se também Ray Vicker, «South África’ s experiment: 
Africans seem willing to set up separate State», em Wall Street Journal, Nova 
Iorque, n.° 90, 5 de Novembro de 1963, p. 14. Este importante jornal dos Estados 
Unidos, que fala principalmente do Transkei, assinala a importância do princípio 
que se aplicará progressivamente aos outros povos bantos do país. 

( 40 ) «Zululand’s future is discussed», em Rand Daily Md, Joanesburgo, 
15 de Agosto de 1968. 
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Goetzee, tinha já declarado num discurso pronunciado em Mafeking que 
os tswanas do Transval ocidental podiam esperar a formação do seu 
estado e que isto entrava definitivamente nos próximos projectos do 
Governo nacional, «O problema está em que a população Tswana não 
ocupa um território uniforme como o Transkei ou Botswana, mas ilhéus 
mais ou menos separados», que precisam de se consolidar, para formarem 
um estado efectivo ( 4T ). 

No fim de 1968 tivemos uma experiência inesquecível — 
a instalação de novas autoridades territoriais com autonomia par¬ 
cial na Ovambolândia, o Ciskei e o que chamam agora Tswa- 
nalândia ( 48 ), 

Muito perto de Lesoto, e no Estado Livre de Orange, vive um grupo 
indígena dos Sothos, conhecidos como os Batlokoa e Mapeli. O Governo 
Sul-Africano já começou as negociações para que estes grupos tenham 
igualmente a autonomia O Bantu Homelands Citizenship Bill, que 
o ministro M. C. Both apresentou no Parlamento, determina a situação 
jurídica dos indígenas, segundo a sua tribo ou nação, permitindo que cada 
indígena pertença à sua nacionalidade e que seja cidadão dela. 

Mesmo os grupos mais pequenos, como os Vendas, no Norte' do 
Transval, terão autonomia. O Governo apresentou aos responsáveis dos 
Vendas o projecto para que, pouco a pouco, se preparassem para as mes¬ 
mas responsabilidades que correspondem já aos Xhosas e outros povos ( í0 ). 

Os detractores não ficam convencidos com esta política, apesar da 
sua extensão e audácia como experiência humana. Provavelmente, a crí¬ 
tica mais frequentemente repetida, como já notámos, e que é falsa, é a 
de que aos indígenas correspondem, nesta repartição de territórios, só 
13 por cento da superfície da república e, por conseguinte, os europeus 
conservam o mais importante para condenar os africanos a uma existência 


( 47 ) Bantu, Pretória, Janeiro de 1967, pp. 12-13. 

( 48 ) «Exciting progress», em Bantu Education Journal, Pretória, Março de 
1969, p. 2. 

( 40 ) «More power for South African Sotho group», em South African Scope, 
Nova Iorque, Junho de 1969, p. 2. 

( 50 ) «Self management for Vendas», em Today’s News, South África, Lon- 
des, 17 de Janeiro de 1969. Veja-se, sobre todo este problema, o excelente resumo 
«Bantu self-rule, Multi-nationalism in action», em Report frorn South África, 
Londres, Janeiro de 1969, pp. 11-13. 
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miserável sobre uma área insignificante (”), As boas terras em geral da 
África do Sul estão nas mãos dos indígenas e não dos europeus. O Trans¬ 
kei é terra de enorme riqueza, de água e condições excelentes para a 
agricultura e a criação de gado. 0 Dr. Franz Josef Strauss, antigo minis¬ 
tro da Defesa da Alemanha, que visitou a África do Sul, compreendeu 
imediatamente que este conceito de distribuição arbitrária pecava por falso. 

Tenho verificado que 85 por cento das terras da África 
do Sul estão nas mãos dos europeus e 15 por cento nas dos 
pretos, mas as partes que correspondem aos brancos são em geral 
estepes e os indígenas possuem realmente as boas terras ( 52 ). 

Vemos então, pelos factos e as decisões tomadas, que o Governo nacio¬ 
nal sul-africano prossegue com afã e interesse a política do desenvolvi¬ 
mento separado, com atenção às necessidades de todos os elementos que 
compõem a sua população. Esta política está ainda na fase inicial; a do 
Transkei já ultrapassou as primeiras etapas e, com o êxito obtido nesse 
caso, o Estado continua com a formação dos outros estados e a prepara¬ 
ção da gente para uma autonomia mais larga. 

Tudo depende, claro está, da economia. Os territórios bantos, e espe¬ 
cialmente as reservas, são agrícolas e com um sistema de agricultura mui¬ 
tas vezes primitiva e pouco viável para um mercado moderno. Existe na 
vida agrícola um factor altamente negativo que é a tradição. O Banto 
precisa de formação agrária moderna, pois o antigo sistema de vastas 
terras para o gado; indiferença pela condição dos animais, pois o simples 
número deles constituía já um elemento de prestígio social; o trabalho do 
campo feito pelas mulheres, enquanto os homens se ocupavam de coisas 
mais fundamentais, como ingurgitar quantidades fabulosas de cerveja 
kaffir; nada disto conduzia a uma agricultura mais que de subsistência 
ou marginai e não adequada às necessidades de um estado moderno ( 53 ). 


( 81 ) Os «13 por cento» são já clássicos. A. K. Dutta, já citado, no seu 
Apartheid and race relations in the Union of South África, Nova Deli, p. 3, repete-o. 

( M ) «False view of South África abroad», em South African Digest, 
Pretória, 29 de Abril de 1966, p. 1. 

( M ) Paul Giniewski — Bantustans, A trek towards the future, Cidade do 
Cabo, 1961, pp. 114 e segs. Todo este volume, que apareceu em francês com 0 título 
Un faux problènie colonial: 1’Afrique du Sud, está cheio de lições e informações 
de uma grande utilidade para 0 conhecimento das perspectivas do sistema de estados 
separados. 
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0 facto fundamental é que actualmente «a agricultura não fornece o 
suficiente para persuadir o africano a dedicar toda a atenção à terra» ( 54 ). 

Mas, junto com a gricultura, que precisa de incremento e de cresci¬ 
mento científico, o grande problema -—a que voltamos invariàvelmente-— 
é o das indústrias, E aqui temos a questão das indústrias perto das fron¬ 
teiras, que possam utilizar a mão-de-obra dos Bantos, sem os obrigar a 
deslocações que impeçam a vida da família ou obriguem a ausências lon¬ 
gas da terra de origem. 

Paul Giniewski cita-nos o caso de Letaba, um distrito banto no Trans- 
val do Norte, não longe de Tzaneen, por onde passa o turista que vai 
para o famoso Parque Nacional ou reserva de animais Kruger, e onde,' 
das suas 42 000 famílias, 36 000 homens trabalham em Joanesburgo, por¬ 
que a região não fornece nem os meios nem as possibilidades para uma 
vida económica normal ( s5 ). Isto é o problema dos territórios especifica¬ 
mente destinados aos Bantos e o Governo reconhece perfeitamente que 
sem um desdobramento da indústria a estagnação e, finalmente, a para¬ 
lisação da vida se tornam inevitáveis. A política consiste em descentrali¬ 
zar a produtividade industrial, pois actualmente a África do Sul é um país 
de concentração excessiva, com vastas regiões que carecem, na sua totali¬ 
dade, de todas as actividades desta natureza. 

As «indústrias fronteiriças» formam parte do combate ou luta contra 
o subdesenvolvimento e é a maneira sul-africana de difundir os benefícios 
da produção industrial a todas as regiões do país. Se é difícil provocar 
uma reacção vigorosa entre os Bantos, para que a agricultura melhore, 
ainda se torna mais difícil fazer acordar, no espírito do indígena, o sen¬ 
timento e impulso necessários para a exploração dos seus recursos. O pro¬ 
blema não é puramente material, como os economistas reconhecem; trata-se 
de uma diferença de padrão cultural, de conceito de necessidades, de prio¬ 
ridade de desejos. A ideia das indústrias situadas nas fronteiras dos esta¬ 
dos bantos em via de formação define-se da maneira seguinte: 

A indústria baseada no investimento de capitais é a fonte 
principal do emprego de mão-de-obra, e o desenvolvimento indus¬ 
trial considera-se como a medida mais positiva para o progresso 


( 54 ) Gilbert L Rutman —«The Transkei: an experiment in economic 
separation», em South African Journal of Economia, Joanesburgo, vol. 36, n.° 1, 
Março de 1968, p. 24. 

( 55 ) The tm faces of Apartheid, Chicago, 1961, p. 175. Este é o mesmo 
texto traduzido do francês na sua edição norte-americana e com um' título diferente, 
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de uma região. Enquanto as oportunidades dentro das pátrias 
bantas são reservadas aos indígenas, os benefícios da indústria 
podem introduzir-se por meio do seu estabelecimento perto da 
fronteira, com a certeza de que não há perturbação da vida cul¬ 
tural: as distâncias de deslocação são mínimas e as receitas pro¬ 
vidas do trabalho dos africanos ficam nas suas terras ( 6Ô ). 

Se a agricultura mereceu especial atenção com a reclamação de terras 
improdutivas, construção de estradas e outros melhoramentos, com o resul¬ 
tado de terem beneficiado destas medidas 40 por cento de todas as terras 
bantas, a indústria seguiu constantemente o seu progresso ( 5? ). Em 1966, 
alguns economistas de competência indiscutível consideravam que a África 
do Sul não alcançara nenhum êxito na política de dispersão das suas indús¬ 
trias. Assim o afirmou o economista principal da Industrial Development 
Corporation, assinalando que as indústrias de crescimentos mais rápidos 
eram as químicas e as relacionadas com a engenharia ( 5S ). 

Ninguém pretende que a política de dispersão, mais ou menos orga¬ 
nizada e encorajada, seja fácil. Ninguém nega que, sem a indústria des¬ 
centralizada, o apartheid dificilmente pode dar resultados concretos. 

Mas, desde há alguns anos, vemos claramente os frutos da nova polí¬ 
tica. A Grenskor Development Corporation formou-se em Joanesburgo, 
com capitais de mais de um milhão de randes e sob a direcção de um 
homem de negócios africânder, A. J, Visser, para promover as indústrias 
perto das fronteiras ( 59 ). Neste mesmo ano de 1966, o Dr. J. Adendorff, 
director da Bantu Investment Corporation, analisou todos os aspectos do 
problema, contra o fundo da realidade da actividade económica do Banto. 
Ê evidente que o indígena ainda está longe de participar, de maneira satis¬ 
fatória, na economia nacional. Em 1961, as receitas totais dos Bantos para 
toda a república aproximava-se de mil milhões de randes, ou 23 por cento 
do total. O Dr. Adendorff, que é de rara competência nesta matéria, tam¬ 
bém calculou que o banto citadino dispunha de 50 por cento das receitas 
do seu grupo racial e o indígena das reservas de 28 por cento. Tudo isto 


( 50 ) P. S. Rautenbach — «The economics of border areas», em Tydskrif 
vir Rasse-Aangeleenthede, Pretória, vol. 16 , n.° 3, Julho de 1965, p. 108. 

(57) Sobre o progresso agrícola, Bantu, Pretória, vol, xv, n.° 2, Fevereiro 
de 1968, pp. 16-18. 

(««) «South África has had no success in dispersion of índustry says I. D. C. 
economist», em South African Financial Gazette, Joanesburgo, 18 de Agosto de 1966. 

( 5 “) «Company to develop border areas», em South African Digest, Pretória, 
11 de Fevereiro de 1966. 


- 358 - 


- 359 - 





Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 


Pattee, R. ~~ África do Sul, vizinha de Portugal 


índica que é necessário aumentar as receitas, proceder a uma distribuição 
mais equitativa e proporcionar ao banto estabelecido na sua terra ou na 
sua aldeia uma oportunidade económica comparável à do indígena que 
emigra para a cidade. De outra maneira, o apartheid fica mais ou menos 
letra morta. Ê precisamente esta diferença de 50 a 23 por cento que sin¬ 
tetiza todo o problema. É este abismo entre o banto da terra e o banto 
que emigra que urge reduzir ( G0 ). 

O ministro de Assuntos Económicos, Jan Haak, respondeu a uma 
pergunta da Sr. a Suzman no Parlamento sobre o processo das indústrias 
fronteiriças, pois os progressistas gostam imenso de negar que esta política 
tenha dado os mínimos frutos. O ministro lembrou que, de 1960 a 1966, 
se tinham estabelecido 98 indústrias novas, e que 61 outras já existentes 
haviam mudado a sua bese de operações para uma zona da fronteira. 
O Governo já investira, como ajuda a tudo isto, mais de 43 milhões de 
randes, calculando-se nesta altura que uns 36 000 bantos trabalhavam neste 
tipo de indústria ( fll ). 

Há numerosas regiões favorecidas para as indústrias fronteiriças: o 
Ciskei, a zona de Pietermaritzburgo, o vale da Tugela, o Norte e Leste do 
Transval, especialmente a zona de Phalaborwa e muitas outras. O Estado 
ajuda as empresas que desejam estabelecer as suas operações nestas regiões, 
com redução dos impostos, facilidades de empréstimos, concessões vanta¬ 
josas para a aquisição de máquinas e aparelhos especializados e facilida¬ 
des especiais de construção (° 2 ). 

Desejámos dar a estas páginas sobre o apartheid uma nota de sobrie¬ 
dade e rigor. Infelizmente, o problema tem valor tão elevado como motivo 


( ao ) «The economic development of the Bantu homelands», Joanesburgo, 

1966, p. 2. 

( 01 ) «Border area statistks», em South African Digest, Pretória, 1 de Março 
de 1968. Vemos para o ano precedente as estatísticas em que o número de 41000 
bantos' é proposto como o total dos trabalhadores nas zonas perto das reservas. 
Bantu, Pretória, vol. xiv, n.° 1, Janeiro de 1967, pp. 3-4. A mesma revista, que trata 
exclusivamente de assuntos indígenas, publicou um artigo, «Industry on homeland 
borders», Abril de 1968, pp. 7-12, era que fala de 130000 bantos, homens e 
mulheres, empregados nestas fábricas. Um dos casos mais interessantes é a fábrica 
Rosslyn, não longe de Pretória, especializada no fabrico de porcelana. Embora se 
desconheça o número dos que trabalham directamente nestas indústrias, cerca de 
60 000 pessoas estão actualmente dependentes destas indústrias. 

(° 2 ) j Deçentralised industrial development in South África, Pretória, s. d. 
(Publicação do Departamento de Informação, com prefácio de N. Diedericks, 
ministro de Assuntos Económicos,) 


de polémica e provoca, com tanta facilidade, as paixões e as emoções que 
acho prudente insistir sobre o que pode parecer, à primeira vista, um 
aspecto extraordinàriamente árido: o económico. Mas, repito, o apartheid 
não é questão de sentimentos ou de fanatismo: é problema eminentemente 
realista, que exige uma solução realista. Por conseguinte, quem se limite 
a falar de abstracções não chegará a perceber a natureza autêntica do 
problema. 

A oposição ao apartheid não cede uma polegada na tese de que o 
sistema é autêntica impossibilidade. Um parlamentar do Partido Unido, 
S. J. M. Steyn, sustentou que a integração e a interdependência das raças 
estava a desenvolver-se com mais rapidez que todas as tentativas para 
impor os homelands ou criar os lares nacionais ( 8I ). Para outros, o cres¬ 
cimento da população é argumento fundamental contra o apartheid, 
O número de indígenas aumenta de tal maneira que será uma maioria 
transbordante daqui a algumas gerações. Qualquer tentativa de restrição 
será inútil ( M ). Um economista que residiu na Cidade do Cabo sugere 
que um aumento no preço do ouro contribuirá para pôr ponto final no 
apartheid, 

Cada aumento do preço do ouro contribui para acelerar a 
integração do africano no mecanismo industrial e económico 
geral (“). 

Outros pessimistas não acreditam na possibilidade de os europeus 
do país alguma vez aceitarem fazer «o trabalho sujo», quer dizer, os mes¬ 
teres e ofícios que os pretos hoje exercem. Um jornal judeu afirma que 
o povo branco da África do Sul não é capaz de seguir o ensino de David 
Ben Gurion, que insiste em que cada qual faça Is trabalhos humildes ou 
mais nobres, sem dependência de qualquer classe social particular ( fl “). 


(»») «Apartheid can’t stop economic mixing», em Rand Daily Mail, Joanes¬ 
burgo, 12 de Outubro de 1966. 

(«) Gerald Reilly — «Population growth foils apartheid», em ibid„ 13 de 
Outubro de 1966. 

( 65 ) «Rise in gold price suggested to bring end to apartheid», em Daily 
Dispatch, East London, 28 de Outubro de 1966. 0 artigo citado é de Ralph 
Horowitz. 

(*#) Karl Lemeer —«Why a religion of labour cannot be sold to white 
South Africans», em Zionist Record and South African Jewish Chronicle, Joanes¬ 
burgo, 18 de Novembro de 1966. 
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Thomas Karis argumenta que «o dinamismo da economia, a fuga 
contínua do africano para a cidade, se torna inevitável e o processo de 
ocidentalização inexorável» ( l!T ). The Star, num comentário editorial, clas¬ 
sifica a ideia de Bantustão de «ilusão» (° 8 ). O director do Daily Dispatch, 
de East London, D. J. Woods, afirmou que, se o apartheid representa, na 
realidade, a criação de duas nações, quer dizer, a partilha da África do 
Sul entre duas raças, ele pessoalmente aceitaria esta solução. Fala-se com 
muita persistência da divisão territorial, para fazer desaparecer a África 
do Sul tal como é conhecida hoje. Alguns vêem, com o mapa perante os 
olhos, que certos grupos bantos habitam na fronteira dos novos estados 
africanos; Lesoto, Suazilândia e Botswana e mantêm estreitas ligações com 
os povos já independentes. Seria lógico ceder algumas faixas de territórios, 
com o$ seus habitantes, a estes países? Seria possível reorganizar a dis¬ 
tribuição de certos povos, excessivamente espalhados actualmente, para 
formar núcleos mais compactos ( M ) ? 

0 primeiro-ministro Vorster prevê que, daqui até ao fim do século, 
terminará o processo iniciado, no caso de continuar no mesmo ritmo, e o 
apartheid será uma realidade ( 70 ), Mesmo os adversários mais impenitentes 
do sistema reconhecem nele uma dinâmica, um espírito de movimento em 
marcha, A oposição dispõe, certamente, de muitos órgãos de expressão, 
de uma imprensa activa e de toda a força das tribunas internacionais. Mas, 
a não ser que se produzisse um cataclismo, a África do Sul caminhará no 
desenvolvimento separado dos seus núcleos componentes ( 71 ). Para os 
liberais da república, a decisão do Parlamento de proibir a existência 
dos partidos políticos multirraciais e da intervenção de um grupo rácico 
na vida política interna dos outros completou a estrutura, laboriosamente 
construída, de um apartheid que interessa a todos os aspectos da vida dos 
habitantes. 0 Prohibitión of Improper Interference Bill, aprovado em 
Setembro de 1966, tinha como efeito fechar as portas de entidades como 
o Partido Progressista, o Instituto de Relações Raciais, o Partido Liberal 


( 07 ) Em Gweldolen Cárter — Pm Afrkan States, íthaca, 1963, p. 471. 
(Capítulo sobre a Ãfrica do Sul.) 

( 08 ) The Star, Joanesburgo, 14 de Outubro de 1967. 

( m ) Ibid,, 31 de Julho de 1966. 

( 7 °) Ibid., 30 de Setembro de 1967. 

( n ) Manifesta-se certo fatalismo entre os que combatem o apartheid, como 
Dan Jacobson na introdução da publicação de Marion Friedman 1 will still be 
moved: Reports from South África, Chicago, 1963, p. 17. 
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(ainda existente) e a Nusas dos estudantes e a limitar os seus sócios a 
i uma só raça ( 72 ). 

A Comissão Especial das Nações Unidas sobre o apartheid publicou 
o seu relatório para 1966 e o grupo de países cujos delegados compunham 
a comissão, que incluía o Ghana, a Argélia, a Hungria, a República da 
Guiné e a Somália, concluiu que durante o ano que acabava de decorrer 
haviam sido aprovados mais de setenta actos para o deslocamento de gru¬ 
pos de habitantes e que as Universidades ficariam ameaçadas no caso 
de se violarem as restrições sobre a presença de grupos de outras raças ( 73 ). 
O novo ministro, Marais Viljoen, declarou em 1967 que o Governo con¬ 
siderava de primeira importância a criação do Conselho para os Mestiços 
e que este organismo, uma vez estabelecido, ficaria encarregado da maior 
parte das funções do Departamento de Assuntos Mestiços. O Conselho, 
desde o início das suas actividades, administrará uns 40 milhões de ran- 
des por ano e o Estado está empenhado em formar funcionários entre os 
mestiços capazes de levarem a efeito as responsabilidades desta obra. 

A comunidade mestiça, de mais ou menos 1 800 000 pessoas, 
chega a um momento histórico de importância capital e deve acei¬ 
tar as responsabilidades crescentes do seu próprio progresso. 

Esperava-se para 1969 a eleição do Conselho e o começo das suas 
actividades. 

O novo sistema é a extensão da Union Council for Coloured Affairs, 
instituída em 1951. A nova legislação a que fazemos referência fornece 
aos mestiços um sistema completo de representação, com autoridade legis¬ 
lativa, executiva e conselheiros do governo nos assuntos que interessam 
especialmente esta comunidade, e a intenção de conceder ao novo «governo» 
um edifício perto do Colégio Universitário, na Província do Cabo, em 
Bellville South. Actualmente, o Departamento de Assuntos Mestiços fun¬ 
ciona com treze dependências regionais, que se ocupam de todos os aspectos. 

Esta legislação não entrou em vigor sem muita discussão. O Rand 
Daily Mail insistiu em que muitos nacionalistas se opunham a ela e que 
alguns dos jornais africânicos hesitaram na expressão da sua opinião, 

( n ) O Rand Daily Mail, Joanesburgo, de 20 de Setembro de 1966, denunciou 
a nova legislação como «O apartheid é completo»; The Star tinha ja, quando a 
medida estava em discussão, falado da lei como «a última expressão do apartheid » 
(29 de Julho de 1966). 

( 7í ) «Mass of discriminatory laws in South África, says U. N. Report», em 
Rand Daily Mail, Joanesburgo, 4 de Outubro de 1966. 
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especialmente no que respeita à delicada posição dos mestiços ( T1 ). Ainda 
em 1968, um jornal canadiano analisou a situação, com a reflexão de que 
na África do Sul se estudava a possibilidade de impor estas novas res¬ 
trições C' 5 ). Finalmente, anunçiou-se internacionalmente que os mestiços 
deixariam de ser representados no Parlamento nacional e que haviam sido 
tomadas disposições para que eles tivessem a sua assembleia separada, 
projecto que entraria em vigor no ano de 1971 ( 7fl ). 

O problema dos mestiços ou coloured, como o dos indianos, é infi¬ 
nitamente complexo, especialmente no caso dos primeiros, que não possuem 
rigorosamente uma terra que lhes pertença. O agente não tem nada de 
novidade, pois há anos já que se estuda a possibilidade de constituir para 
os mestiços numa comunidade mais bem organizada e articulada. Em 1964, o 
ministro dos Assuntos dos Mestiços, P. W. Botha, apresentou um projecto 
de lei para criar um Coloured Persons Representative Council, composto , 
de trinta membros eleitos e quinze nomeados pelo presidente nacional. 

O ministro baseou os seu argumentos na impossibilidade de um sistema 
justo, inspirado na presença dos diferentes grupos do mesmo parla¬ 
mento ( n ), Tudo indica que a comunidade mestiça reconhece a validez 
da legislação e que se mostra disposta a colaborar na sua realização ( 78 ). 

O que se propõe actualmente é autorizar aos mestiços uma partici¬ 
pação activa e decisiva na administração dos seus próprios assuntos ( 7B ). 

Formou-se igualmente o National Indian Council, que serve como 
corporação ou grupo para exprimir os sentimentos e aspirações da comu¬ 
nidade indiana. O Conselho, formado em 1964, inclui vinte e um india¬ 
nos de diferentes partes da república, que colaborara com o Departa¬ 
mentos de Assuntos Indianos na discussão e solução dos seus problemas. 

A reacção dos indianos variava. G. N. Naidoo, de Kimberley, represen¬ 
tante no Conselho, aceitou a inovação como benéfica para a sua comu- 

( n ) «A curious backdown», Joanesburgo, 27 de Setembro de 1966. 

( 75 ) Willen Steenkamf ~~ «South África readies legislation eliminating 
across-colour politics», em The Gazette, Montreal, 23 de Abril de 1968. 

( 7B ) Problèmes Afrkains et du Tiers Monde, Bruxelas, n, n 444, de 30 de 
Maio de 1968, 

( 77 ) «Coloured Council Bill before Parliament», em South African Digest, 
Pretória, 17 de Abril de 1964, p. 5, 

( 7S ) «New Coloured Council», ibid,, 25 de Agosto de 1967, p. 2, 

( 70 ) O melhor resumo, admiràvelmente ilustrado e apresentado, é Oppor- 
tunities for the Coloured, Pretória, s, d. Publicação do Departamento de Informação. 
Nestas quarenta e oito páginas apresenta-se um panorama de todos os aspectos 
da vida mestiça, desde as escolas até aos bancos e problemas deste grupo na zona rural. 
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nidade; R. N. Bhoolia, do Transval Indian Congress, asseverou que «o Con¬ 
selho não vale nada e só tem a intenção de dar uma esperança falsa ao 
nosso povo. Os indianos não aceitarão jamais o apartheid » ( 80 ). 

O ministro dos Assuntos Indianos, A. E. Trollip, declarou num dis¬ 
curso em Eastcourt, Província do Natal, que após mais de três anos de 
existência do Conselho tanto o Governo como os indianos se sentiam satis¬ 
feitos com os resultados; que a colaboração fora satisfatória e que tempo 
viria em que haviam de conseguir a autonomia e verdadeira independên¬ 
cia da comunidade indiana na gerência da sua vida ( 81 ). 

No momento trágico da morte do Dr. Verwoerd o Conselho indiano 
manifestou o seu pensamento quando disse: 

O reconhecimento dos indianos como parte permanente da 
população da África do Sul e o progresso imenso realizado em 
todos os aspectos da sua vida colectiva durante o tempo que ele 
exerceu as funções de primeiro-ministro constituirá para sempre 
um monumento duradouro à sua sagacidade e sinceridade ( 8S ). 

Em resumo: o problema das relações com os indígenas apresenta-se 
na forma seguinte: 

1. Os europeus g 02 am exactamente dos mesmos direitos que 

os Bantos, em relação às terras que ocupam na África 
austral, pois chegaram antes destes. 

2. As regiões ocupadas pelos Bantos há três séculos conti¬ 

nuam ainda hoje nas suas mãos de maneira inaliená¬ 
vel, segundo a lei de 1913. 

3. O Governo Sul-Africano aceita o desejo dos povos bantos 

da sua expressão autónoma e não aspira a um «colo¬ 
nialismo» estilo antigo no seu país, 

4. Qualquer autonomia ou independência precisa de tomar em 

conta o facto de as populações chamadas «coloniais» 
existirem dentro das fronteiras da África do Sul e não 

( M0 ) «National Indian Council formed», em South African Digest, Pretoría, 
13 de Fevereiro de 1964, p. 3. 

( 81 ) «Organisme statutaire pour la communauté indienne», em UAfrique 
du Sud d'Aujourd’hm, Paris, n.° 1, Janeiro de 1968. 

( 8a ) «Indian community pays tribute to a great leader», em Fiat Lnx, 
Durban, vol. I, n." 5, Outubro de 1966, p. 130. 
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fora, como foi o caso dos outros povos, como a Grã- 
-Bretanha, a França e a Bélgica. 

5. Viste este caso especial, não é possível solução de facilidade, 

como a seguida pelos países europeus que desejaram, 
a certa altura, desfazer-se das suas possessões ultrama¬ 
rinas. 

6. Os povos bantos não estão representados no Parlamento 

nacional precisamente porque a sua integração não é 
considerada a fórmula mais adequada, no caso especí¬ 
fico da África do Sul. Em geral, salvo raras excepções, 
as antigas colónias não tinham uma representação nos 
parlamentos dos países europeus que as governavam. 
Ninguém, da Serra Leoa ou do Sudão, estava presente 
em Westminster, em Londres. 

7. Não é possível, vistas a mentalidade e as tradições do país, 

criar uma só nação de todos os elementos heterogé¬ 
neos que coabitam na África do Sul. 

8. Uma integração razoável deve começar na escola rudimen¬ 

tar ou elementar e não há nenhuma unidade linguística. 

9. A democracia parlamentar, estilo ocidental, é desconhecida 

na África Negra e a sua imposição ou importação não 
concorda com as tradições de séculos, produzindo, como 
se tem visto, os regimes de força que imperam em 
boa parte do continente entre os países novos. 

10. A política do Bantustao respeita a personalidade do afri¬ 

cano e oferece-lhe a oportunidade de um desenvolvi¬ 
mento natural. 

11. O europeu da África do Sul, por meio do Governo nacio¬ 

nal, faz o que é possível para transmitir as técnicas, 
assegurar as indústrias e elevar o nível de vida pará 
que o Banto possa usufruir das vantagens de uma eco¬ 
nomia moderna. 

12. A rigidez e inflexibilidade do apartbeid responde à neces¬ 

sidade de manter as estruturas e evitar um estado 
amorfo e desorganizado nas relações entre os povos 
e os seus movimentos. 

A África do Sul precisa de tempo, e especialmente de certa paciência 
da parte do resto do Mundo, para chegar à realização deste programa. 
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É possível que não seja o melhor; é mesmo possível que falhe por mil 
razoes e circunstâncias, Mas representa uma solução entre as muitas que 
se oferecem ao engenho humano para resolver o espinhoso problema do 
convívio rácico. Lembremos uma vez mais que os Estados Unidos não 
conseguem estabelecer a harmonia com a sua pequena população negra; 
que no Reino Unido a presença de milhares de antilhanos e de asiásticos 
provoca reacção violenta entre o povo e nos meios políticos; que os arge¬ 
linos em França representaram um núcleo difícil durante muito tempo. 
A África do Sul escolheu o caminho e propõe-se segui-lo. O Mundo deve 
ter a prudência de esperar que os frutos desta política complexa e audaz 
se produzam. Numa crónica subordinada ao título «Racisme et histoire», 
o boletim informativo belga Problèmes Africains et du Tiers Monde resu¬ 
miu o panorama do mundo com respeito às relações raciais e religiosas. 
Este panorama é profundamente deprimente ( 83 ), Apesar dos meios de 
comunicação, ou quiçá graças a eles, o Mundo inteiro é informado de tudo. 
Desde o Extremo Oriente, com as suas violências raciais, à índia, com os con¬ 
flitos comunitários, os motins por razão de diferença de língua e as matan¬ 
ças astronómicas dos seus cidadãos, ao Médio Oriente, onde as paixões não 
têm comparação; mesmo no hemisfério ocidental, onde os Estados Unidos 
são o caso clássico da gravidade destas questões; a longa rivalidade entre 
Haiti e a República Dominicana, nas Antilhas, mormente por razão do 
carácter negro dos haitianos e, mais recentemente, a situação dolorosa dos 
índios do Brasil, que mereceu certa atenção mundial. Uma lista completa 
deixaria fora de consideração muito poucos países e escassas regiões, 
A caridade e a compreensão exigem absolutamente que haja, antes de 
tudo, um espírito aberto à possibilidade de diferentes fórmulas, de acordo 
com a história e a experiência de cada povo. 

Como nota final destas considerações pedimos que os críticos da África 
do Sul conheçam a sua realidade e nada mais. Não tem nenhuma justifi¬ 
cação a opinião expressa numa revista espanhola que fala da república 
como sistema «detestável, de cidadãos desterrados do comércio ideológico 
e intelectual do mundo civilizado; insulto sistemático e institucionalizado 
contra a dignidade humana como não se conhecia desde os tempos da 
Alemanha hitleriana». Depois afirma a mesma revista que este é o cen¬ 
tro de perturbação internacional que importa resolver. Com toda a fran¬ 
queza, uma tal opinião mostra ignorância crassa da África do Sul, das suas 

( 83 ) Bruxelas, n.° 434, de 21 de Março de 1968. 
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complexidades e dos seus problemas ( 84 ). É fácil julgar ligeiramente de 
longe. Mas de perto o problema reveste-se de aspectos muito mais concre¬ 
tos e realistas. O Mundo aceita certos princípios na sua abstracção e 
aplica-os a todas as situações. No caso dos que acham a África do Sul 
culpada de crimes contra a humanidade, que se ocupem dos cometidos 
pelos estados africanos, pela União Soviética nas suas pressões e invasões 
e pelas situações no interior de muitos países. Emitir juízos ligeiros, sem 
conhecimento da situação, inspirando-se simplesmente em ideias gerais, 
não é maneira séria de julgar a África do Sul. 

Os europeus da África do Sul desejam defender-se. Acreditam nos 
valores da sua civilização. Querem que os outros tenham os mesmos 
direitos. Sejamos, repetimo-lo, compreensivos. 

Há lá uma dianteira, uma vanguarda da nossa raça e da 
nossa civilização que se defende ( 85 ). 


( M ) «Las razon.es de un racismo», em Cuadernos para el Diálogo, Madrid, 
n,° 37, Outubro de 1966, p. 3. 

( 85 ) André Siegfried — Afrique du Sud, Notes de voyages, Paris, 
1949, p. 144. 


IX 

A CULTURA SUL-AFRICANA: LÍNGUA, LETRAS 
E ARTES 

Dedicamos a primeira parte deste capítulo a um dos aspectos mais 
fundamentais da vida sul-africana: ao fenómeno da língua principal, a 
africânica, a sua cultura e expressão literária. Nãò pretendem ser estas 
linhas mais que um esforço rudimentar de uma questão que exigiria razoa¬ 
velmente as dimensões de um livro. Mas achamos indispensável tratar com 
certo pormenor o progresso desta língua e a cultura que por ela se exprime, 
pois em africânico, e nos que nele pensam e escrevem, se exprime a autên¬ 
tica voz da África do Sul e, o que é mais importante, uma voz que cada 
ano se faz mais vigorosa e potente, 

0 desenvolvimento espectacular dos Africânderes e da sua língua 
não deixa indiferentes os que falam inglês e perplexos muitos dos obser¬ 
vadores do mundo sul-africano. Numa conferência dada em 1966, Sir Keith 
Hancock, da Universidade Nacional de Austrália, tratou do problema 
quando formulou novamente a pergunta: «Existem os Sul-Africanos?» 
Entre outras coisas cita uns comentários de um jornal de Joanesburgo 
que afirma que o afrikanerdm, quer dizer, o conjunto dos africânderes, 
é a verdadeira África do Sul, devendo mèsmo os outros brancos ser con¬ 
siderados como africânderes m potentia (*). Sir Keith Hancock não nega 
a existência de uma nação africânica com todas os atributos de unidade, 

( a ) Sir Keith Hancock —«Are there South Africans?», em The Alfred 
and Winifred Hoernlé Memorial lecMe , 1966, Joanesburgo, South African Institute 
of Race Relations, 1967, p. 16. 0 jornal é Die Tmsvaler, Joanesburgo, de 30 de 
Abril de 1941. Algumas reflexões sobre este problema da ideia nacionalista dos 
africânderes, do ponto de vista dos de língua inglesa, M. Roberts e Á. E. I. 
Trollip, The South African opposition 1929-1945, Londres, 1947. 
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conceito de missão e capacidade de expansão. E é precisamente este aspecto 
da vida do país que nos interessa nestas páginas. 

Primeiro, a língua. A afirmação já é banal; a língua africânica é a 
única língua europeia não falada na Europa cujo desenvolvimento se 
realizou fora do continente europeu. O embaixador da África do Sul 
em Portugal, no momento da inauguração das aulas de língua africânica 
em Lisboa, sublinhou que este idioma é «ura dos menos conhecidos fenó¬ 
menos linguísticos — e um dos mais invulgares do nosso tempo». Falou 
da sua literatura viril e talvez a mais jovem do Mundo. Uma língua que 
adquiriu os seus direitos há menos de um século é hoje o instrumento de 
uma literatura de imaginação de primeira categoria, sem falar do seu 
emprego para os trabalhos e pesquisas nas ciências e a erudição ( 2 ). 

Noutra parte desta obra notámos que o elemento africânder é supe¬ 
rior em n úm ero aos que falam inglês e também que a maioria dos mes¬ 
tiços empregam esta língua. O resultado é que actualmente o africanico 
é a primeira língua da nação, com as estatísticas seguintes (*): 


Africanico como língua habitual . . . 3 192 911 

Xhosa . .. 3063 177 

Zulu .. 2863834 

Inglês.. 1364424 


Isto não respeita, evidentemente, às pessoas que falam mais de uma 
língua, pois uma proporção elevada dos africânderes conhecem o inglês, 
mas só da língua como a que normalmente se emprega na vida da famí¬ 
lia e que pode ser considerada a materna. As. estatísticas são muito elo¬ 
quentes e mostram que o africanico é de longe a língua principal da África 
do Sul. Sem poder citar o texto, porque ainda não foi publicado, achamos 
uma referência muito curiosa do estado linguístico do pais no titulo de 
uma tese que um investigador dos Estados Unidos prepara e que se chama 
The decay and degeneratm of the English cultme and language w South 
África. A studyof cultural ecoiogy and pathology in a plural society ( 4 ). 


( s ) «Inauguração do curso na Sociedade de Língua Portuguesa», Notícias 
da África do Sul, Lisboa, n,° 240, Novembro de 1966, p. 13. O embaixador Viljoen 
falou extensamente para fixar a importância desta iniciativa em Lisboa para a 
difusão da língua africânica. 

( 3 ) South African Digest, Pretória, 12 de Julho de 1968. 

( 4 ) Esta tese de doutoramento anuncia-se para a American University, de 
Washington, D, C, por Henry C. Rucker, O título é muito significativo. Aceita 
como ponto de partida a decadência e corrupção do inglês. No resumo desta 
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Antes de examinarmos as origens e, desenvolvimento desta língua 
parece indispensável estabelecer firmemente como as estatísticas que aca¬ 
bamos de propor confirmam que o africanico progride com portentosa 
rapidez, até ao ponto de permitir a um especialista dizer: 

0 facto é que o africanico possui uma vitalidade extraordi¬ 
nária. Teria sido razoável esperar que a influência gigantesca 
do inglês, nos livros, filmes e rádio, sem contar o seu prestígio 
imenso como língua da ciência e da diplomacia, anularia toda 
a esperança da supervivência do africanico? Ao contrário, esta 
língua acha-se num estado florescente... Desde a magnífica 
tradução da Bíblia até à tradução lúcida e de grande naturali¬ 
dade do poema The nature of the unirnse, de Fred Hoyle, tudo 
indica que o africanico não fica somente firmemente estabelecido 
mas que promete mesmo converter-se na língua principal de toda 
a África austral ( 5 ). 

Impõem-se algumas precisões preliminares, antes de entrar na matéria. 
Primeiro, o africânico não é um dialecto, um patois de holandês degene¬ 
rado, ou uma espécie de Pidgin English ou Petit nègre, inventado para fins 
de comunicação entre gente de diversas procedências. O holandês que chega 
à África do Sul fica obrigado a aprender o africânico. Informam-me estu¬ 
dantes e professores das Universidades de expressão africânica que acham 
difícil mesmo compreenderem uma conferência em holandês dos Países 
Baixos e que frequentemente preferem consultar livros ingleses e não 
holandeses. Não é simplesmente a diferença de pronúncia ou de entoação 
comparável à que separa o espanhol de Espanha e da América hispânica ou 
o português continental do popular do Brasil. Vai muito mais longe. O afri¬ 
cânico é legítimamente uma língua, com a sua gramática própria, e embora 
uma proporção vastíssima do seu vocabulário provenhar do holandês, dei¬ 
xou de ser holandês europeu já há muito tempo. 

Segundo, o africânico não é uma língua indígena, quer dizer, banta. 
O africânico é, com certeza, uma língua africana mas europeia nâ sua 
formação, estrutura e génio. Por conseguinte, merece especial atenção, 

projectada tese, publicada pèlo Office of Externai Research do Department of State 
de Washington (1967), descreve a intenção do autor de mostrar essa «degeneração», 
em face «da cultura e língua dinâmicas dos africânderes». 

(») G. P. Gould — «Une étude de la langue Afrikaatis», pequena mono¬ 
grafia de uma comunicação feita em 1958 ao Congresso de Línguas Estrangeiras 
celebrado na Universidade de Kentucky, nos Estados Unidos, p. 7. 
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com todos os seus direitos de instrumento linguístico independente e 
autónomo. 

A questão das origens do africânico tem suscitado sérias polémicas. 
Gomo não especialista nestes assuntos, talvez seja atrevimento penetrar na 
floresta das teorias, conceitos, interpretações, conclusões e afirmações que 
abundam entre os eruditos da Holanda, da África do Sul e de outros países 
que dedicaram alguma atenção ao problema. É evidente que as condições 
de vida do Cabo depois do estabelecimento dos holandeses de Van Rie- 
beeck eram favoráveis à confusão de línguas. Os próprios holandeses pro¬ 
cediam de diferentes províncias neerlandesas, com as suas particularidades; 
os Hotentotes e outros indígenas naturalmente adquiriam o mínimo de 
holandês necessário para a comunicação e houve igualmente o movimento 
marítimo do Oriente para o Ocidente e vice-versa, que fazia que outras 
influências linguísticas se sentissem no Cabo. Os escravos, em contacto 
estreito com os seus proprietários, também contribuíram com a sua quota- 
-parte. Existiu a língua dos portos de mar, chamada crioulo ou malaio- 
-português, língua que permitiu no Oriente e no Ocidente contactarem, 
em ordem à consecução dos seus negócios, O professor holandês Hesseling 
contribuiu com numerosos livros e artigos especializados para o estudo do 
problema, propondo especialmente a chamada «teoria malaio-portuguesa» 
como influência no africânico. Outros, como S. P. E. Boshoff e D. B. Bos- 
man, combateram esta teoria das origens ( 0 ). 

O Prof. J. J. Smith impugnou esta concepção e quis destruir a teoria 
malaio-portuguesa, pretendendo encontrar na língua africânica um desen¬ 
volvimento natural, de acordo com o ambiente dos colonos, a sua distância 
da Holanda, afirmando mesmo que o holandês literário tal como conhe¬ 
cido hoje não existia ainda no século xvn, o que consentia variantes na 
boca desta gente, que não tinha nenhumas pretensões literárias. 

Mesmo as datas da aparição do africânico prestam-se a discussão, 
pois alguns falam da segunda metade do século xvii; outros do século 
seguinte ( 7 ). 

O Prof. Marius Valkhoff, da Universidade do Witwatersrand, dis¬ 
tinto especialista nos círculos crioulos portugueses, escreveu uma obra que 
provocou certa reacção entre os que negavam as influências vindas do 

( 6 ) D. C. Hesseling — Het Ajrikaans, bijdrdge tot de geschiedenis der 
Nederland se taal in Zuid Afrika, Leide, 1923; S. P. E. Boshoff, Volk en taal 
van Suiâ Afrika, Pretória, 1921; D. B. Bosman, Ajrikaans en Maleisportugees, Gro- 
ninga, 1916, Do mesmo autor, Oor die ontstaan van Ajrikaans, Amsterdão, 1928, 

( 7 ) J. J. Smith — Theories about the origins oj Ajrikaans, Joanesburgo, 
1952, p. 12. 
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Oriente ou de carácter malaio-português. É inegável que muitos dos defen¬ 
sores do africânico insistem nas origens europeias, mais ou menos puras. 
Sem desejar, por incompetência, entrarmos na polémica, apresentamos os 
argumentos do Prof. Valkhoff sobre as possíveis influências portuguesas 
no africânico. Afirma ele que os escravos asiáticos se exprimiam num por¬ 
tuguês bastardo, que era então a língua franca, desde o Oriente até à 
África: 

Na primeira metade do século xvm o português era uma 
língua universal, provàvelmente mais que o francês. Nessa altura, 
Jan van Riebeeck devia ter possuído um bom conhecimento do 
português literário e, com certeza, falava a língua franca crioula. 
Por conseguinte, temos incontestável direito de supor influência 
portuguesa — alta e baixa— no vocabulário do africânico ( 8 ). 

O Prof. Valkhoff encontra muitas semelhanças entre certas formas 
do africânico e o português: o uso dos pronomes, por exemplo, onde o 
português emprega tão frequentemente, em lugar de V. Ex. a , «O doutor», 
«O senhor professor», encontra-se em africânico, onde também o título 
se emprega. Mesmo o uso em português de «o senhor» exprime-se em 
africânico na forma meneer. A dupla negativa existe em ambas as línguas. 
«Não tenho nada» ou a expressão africânica «ek praat nie afrikaans nie» 
(eu não falo africânico) com os dois nie (•). 


( 8 ) Marius F. Valkhoff— Studies in Portuguese and creole. With special 
refereme to South África, Joanesburgo, 1966 , p, 33. Veja-se 0 comentário de 
Pierre Meile, Histoire de 1'lnde, Paris, 1951, p. 55, onde diz que «a língua 
portuguesa se estendeu a todas as regiões da índia e do Oriente e, durante mais 
de um século, era a língua comum dos europeus nas índias Orientais». William 
Entwhistle, The Spanish language, Londres, 1948, p. 249, fala do «papel imperial 
do português durante este tempo». Renato Mendonça, no seu livro O Português 
do Brasil; Origens, Evolução, Tendências, Rio de Janeiro, 1935, dedica 0 capítulo 11 
à geografia da língua portuguesa, com referência especial a esta função de língua 
franca entre 0 Oriente, a África e a Europa. O 1 Prof. Álvaro da Costa Pimpão 
assinala a mesma importância e difusão num estudo, «La langue portugaise dans le 
monde», Revue de 1‘Université Lavai, Quebeque, Junho de 1956, vol. x, n,° x, 
pp. 892-893. 

' ( fl ). Valkhoff — Ob. cit., pp. 12-13. 0 Prof. Valkhoff dedicou muito antes 
do seu livro alguns estudos ao mesmo assunto. Assim comenta que os extremos sao 
representados por D. C. Hesseling e G. C. Kloeke, da Universidade de Leide. 
Entram na polémica sobre 0 «malaio-português» personalidades eruditas como 
H. Schuhardt de Graz, na Áustria, e 0 grande especialista português J. Leite de 
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Mas não pretendemos nestas páginas estudar as particularidades da 
língua como tal. Basta dizer que o africânico é muito mais simples que 
o holandês da antiga metrópole ou do alemão, Na sua simplicidade — não 
falamos da construção da frase— assemelha-se mais com o norueguês. 
Na essência, contudo, o africânico é um holandês de base, modificado e 
simplificado ao longo dos anos, de maneira a desempenhar um papel novo 
e inesperado na experiência dos homens que o falavam. Para fins do 
século xviii, por volta de 1691, um pouco mais de uma geração após a 
chegada de Van Ríebeeck, os holandeses sul-africanos tinham-se tornado 
um povo novo. Naquele ano, os residentes nascidos na África do Sul pas¬ 
saram a ser em maior número que os nascidos noutras terras, terminando 
também por essa altura a imigração directa da Europa. Então veio a expe¬ 
riência que temos descrito nas páginas sobre a história. No isolamento do 
vetí e do interior, a sua língua começou gradualmente a reflectir o seu 
novo estilo de vida. 

O século xviii foi tempo de tomada de consciência, do ponto de vista 
da identidade nacional. Já no ano de 1707 encontramos a expressão escrita 
por Hendrik Bibault; «Ek ben een Africaander» (Eu sou um africânder). 
No início, os' habitantes chamavam-se simplesmente «colonos», e nos 
documentos oficiais da Companhia Holandesa das índias Orientais, «Afri- 
can» ) «Africaander» e «Africaneer» aplicavam-se aos pretos. Foi só no 
começo do século xviii que africânder apareceu num documento impresso, 
para descrever um branco nascido na África do Sul, em contraste com o 
europeu vindo da Europa. Africânder, neste sentido, equivalia ao emprego, 
no mundo americano, de «criollo» em espanhol, nas suas antigas pos¬ 
sessões no novo mundo. A nacionalidade formou-se,.na realidade, e espe¬ 
cialmente no que respeita à língua, durante este século xvm ( 10 ). 

Discute-se também nos meios eruditos e académicos sobre os dialectos 
neerlandeses que passaram a formar parte do africânico que ia nascendo 


Vasconcelos, «Contributions to the study of creole. — II. An historie language: 
Portuguese creole», em African Studies, Joanesburgo, vol. 19, n.° 3, p. 117, 1960. 
Uma crítica severa da tese do Valkhoff apareceu en dois números de Standpmte, 
por L. C. Eksteen, sob o título em inglês «The diachronics of Afrikaans» 
ano xx, n.° 5, Junho de 1967, pp. 58-61, e ano xxi, n.° 1, Outubro de 1967, 
pp. 66-69. 

( 10 ) F. A. van Jaarsveld — The awakening of Afrikaner nationalism, 
ob, cit., p. 10, Sobre o «milagre» do africânico, também, G. G. Kloeke, Herkomst 
en groei van het Afrikaans, Leide, 1950. Sobre as origens e evolução da língua 
afrícânica, M, S, Du Buisson, compilador, Die mnder van Afrikaans, Joanes- 
bugo, 1959. 
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e as razões por que esta língua é muito mais diferente do holandês lite¬ 
rário de hoje que o flamengo. Certamente, a geografia tem importância 
capital, e depois também a tendência do holandês europeu de admitir um 
número mais elevado de termos e palavras de origem latina, Basta ouvir 
ou ler um texto holandês para se perceber a quantidade de palavras que 
não são de origem germânica. Descreve-se também o africânico como lín¬ 
gua mais analítica e sucinta, mais nua que o holandês, com uma riqueza 
extraordinária de expressões e idiomatismos que são o resultado da vida 
no ambiente sul-africano. Língua falada antes do século xix, desenvol¬ 
veu-se, simplificada, maleável e cheia de imagens poéticas, que cheirava 
a coisa do povo e da terra. A Bíblia estava em holandês, o culto fazia-se 
em holandês, pois o africânico considerava-se ainda excessivamente vulgar 
para fins tão nobres. Mas o povo, nos seus contactos, empregava progressi¬ 
vamente uma linguagem que se afastava da literária. 

Surgiu então nova e poderosa força que teve repercussões de largo 
alcance nesta língua nova — uma força que procurou não modificar mas 
ignorar ou mesmo desterrar o africânico, que foi o inglês. Agora, a questão 
da língua deixou de ser problema de preferência ou de gosto por parte 
dos africânderes e não tinha a mesma importância a pequena luta entre 
o alto holandês, cheio de dignidade, e o africânico da rua, que não con¬ 
seguia entrar no templo nem nos impressos. Agora o inglês, língua mun¬ 
dial, apresentava-se como adversário de enormes proporções, com o apoio 
da Grã-Bretanha vitoriosa nas guerras napoleónicas. Como poderia con¬ 
seguir sobreviver uma língua de um pequeno povo perdido na vastidão 
de África e que não contava com nenhuma ajuda de ninguém, pois a lon¬ 
gínqua Holanda tinha outras inquietações nesta altura? Este é o milagre 
do africânico, que desejamos agora passar a examinar ràpidamente. 

Mas, antes de observarmos a luta pela língua no século xix e o seu 
triunfo final, talvez interesse notar que a presença da autoridade britânica, 
desde o início do século passado, a força do seu prestígio e a política 
deliberada que tencionava realizar para obter a anglicização dos afri¬ 
cânderes não foram suficientes para desarraigar do solo sul-africano o 
falar popular. E ainda mais. Apesar da influência indiscutível do inglês 
sobre o africânico e os avanços do bilinguismo em tantas esferas se bem 
que seja verdade que muitas expressões e palavras inglesas penetraram 
no africânico—, o inglês foi incapaz de modificar a estrutura ou mudar 
as características essenciais da língua. Hoje como antes — talvez mab hoje 
que antes—, pois o esforço é infinitamente mais consciente, o africânder 
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fala uma linguagem que, sem ficar livre de anglicismos, não é língua 
modelada no inglês. 

Duas questões surgem no século xix: a primeira, o reconhecimento 
progressivo em todos os meios de que o africânico se afastava cada vez 
mais do. holandês e qué o emprego deste último criava uma situação arti¬ 
ficiosa no púlpito, nas escolas e nos tribunais. O povo não falava holan¬ 
dês, mas a prática exigia o seu emprego para muitos fins ta vida. Numa 
palavra, a língua popular e a língua aprendida como obrigatória não eram 
a mesma. A segunda questão foi a resistência à imposição do inglês. 
O regime britânico fez, como vimos noutro lugar, o uso oficial da sua 
língua e, depois, pretendia, com a chegada dos colonos britânicos, encora¬ 
jar os Africânderes, na medida do possível, para se assemelharem à comu¬ 
nidade de expressão inglesa. De maneira que os africânderes do tempo 
viram-se obrigados a travar a batalha em duas frentes: no interior da sua 
própria comunidade, para conseguirem a «dignificação» do africânico, e 
contra o perigo de sucumbirem às pressões formidáveis que os ingleses 
exerciam. 

Mesmo antes de se iniciar o movimento para criar o africânico escrito 
e começar a produção de uma obra literária existiu grande riqueza de 
tradições e folclore, património deste povo desde a chegada dos seus 
avós. E tudo isto virá oportunamente enriquecer a modesta literatura que 
começa em meados do século e chegará a atingir a plenitude nos tempos 
actuais ( K ). 

Vista a importância da língua, convém agora que vejamos alguns por¬ 
menores da evolução do que se conhece por Tadbemging, quer dizer, 
o «movimento da língua», porque de movimento se trata e de luta tenaz 
e prolongada ( 12 ). No caso de quase todas as línguas, o seu crescimento 
é obra de um processo histórico lento e quase invisível, perdendo-se as 
origens nas trevas do tempo. No caso do africânico, o problema é mais 


( w ) Sobre este aspecto, veja-se a obra de Abel Coetzee, Die Afrikaanse 
Volkskultmr, Cidade do Cabo, 1953. Nesta obra o autor examina as tradições, 
canções, mitos, lendas e outras manifestações populares do povo africânder. Inclui 
algumas considerações sobre a língua popular como volkstaal (língua do povo), 
pp. 78 e segs. 

( 12 ) Como referência geral, citemos E. C. Pienaar , 1 Die triomf van Afri- 
kaans: historiese oorsig van die wording, ontwikkeling skriftelike gebruik en 
geleidelike erkeming van ons taal, Cidade do Cabo, 1953. Este título tão longo 
apresenta o triunfo do africânico, um resumo da evolução, desenvolvimento, emprego 
escrito e reconhecimento progressivo da língua. 
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simples. A língua tem um «pai», e a paternidade pode estabelecer-se com 
precisão. 

Arnoldus Pannevis é o descobridor do africânico, o homem 
que primeiro revelou aos Africânderes que o africânico era a 
sua língua ( ia ). 

Este grande pioneiro da língua nasceu na Holanda, em 1838, è por 
razões de saúde deslocou-se à África do Sul em 1866, onde se estabeleceu 
como professor de Latim e Grego num liceu. Entre os seus alunos acha¬ 
va-se S. J. du Toit, considerado como um dos fundadores da língua. No 
ano de 1872 publicou um artigo sobre a necessidade da tradução da Bíblia 
em africânico, pois observara que muitos dos bóeres e os mestiços per¬ 
cebiam mal o texto holandês. Antes desta data existiram alguns trechos 
escritos na língua popular, pequenos artigos, peças humorísticas nos jor¬ 
nais holandeses, mal se podendo falar ainda de uma literatura. A fundação 
do Genootskap van Regte Afrikaners (Associação de Verdadeiros Afri¬ 
cânderes) em 1875, por um grupo que incluía nomes como S. J. du Toit, 
C. P. Hoogenhout, G. Malherbe e outros, serviu para dar estímulo à lín¬ 
gua e combater a influência exclusivista do holandês. Die Patriot, o pri¬ 
meiro jornal em africânico, apareceu em 15 de Janeiro de 1876, em Paarl, 
e continuou até 1904 ( w ). Este primeiro período, que vai terminar com 
a guerra anglo-bóer, distinguia-se principalmente pela afirmação dos 
direitos do africânico e sua legítima autonomia. Ainda a língua carecia 
de ductilidade, sensibilidade literária desenvolvida, precisão e riqueza de 
vocabulário e certeza na ortografia. Tem-se comparado com as grandes lín¬ 
guas da Europa no momento da transição, quando ainda não se haviam 
fixado as normas mais ou menos rígidas que as passaram a dirigir. Publi¬ 
cou-se em 1879 o primeiro conto na língua, Catharina, die odgter mn 


( 1S ) P. J. Nienaber — Dr. Arnoldus Pannevis, vader van die Afrikaanse 
taal, Cidade do Cabo, Joanesburgo, Bloemfontein, 1968, p. 5. 

(“) G. S. Nienaber e P. J.' Nienaber — Die geskiedenis van die Afrikaanse 
Beweging, Pretória, 1941, p. 15. Elizabeth Johanna Mõller Conradie, Eollandse 
scrywers uit Suid Afrika: ’n kultuw-historiese studie, Pretória, 1934-1949, dois 
volumes. Estudam-se os escritores em língua neerlandesa na África do Sul entre 
1652 e 1875. Descreve igualmente o africânico como língua literária. Como visão 
geral do problema, Christian Mauritz van den Heever e Pierre de Villiers 
Pienaar, Kultuurgeskiedenis van die Afrikaner: die eerste beskrywing van die 
boerevolkslewe in al sy vertakkinge, Cidade do Cabo, 1945-1951, três volumes 
(história geral da cultura dos Africânderes). 
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die Advokaat (1879), de Casparus Petrus Hooggenhout, e S. J. du Toit 
deu à publicidade a primeira peça de teatro, Magrit Prinsloo, of liefde 
getrou tot in die dood, drama histórico que conserva, pelo menos, o inte¬ 
resse da sua contribuição para um género que não existira até então nas 
modestíssimas letras africânicas ( 15 ). A obra do Die Patriot, com que se 
iniciou o jornalismo, foi poderosamente ajudada pela primeira guerra 
entre os bóeres e os ingleses, em 1880-1881, que incitou os Africânderes a 
interessarem-se mais activamente pela língua e a reconhecerem a sua 
importância para-a própria sobrevivência ( 10 ). 

Os povos, sabemo-lo bem, abandonam com excessiva dificuldade a 
língua materna. Houve, durante o tempo de que falamos, quer dizer, 
até à guerra de 1900-1902, alguns elementos na África do Sul que deses¬ 
peravam do porvir do africânico, ou julgavam a sua utilidade muito duvi¬ 
dosa vistas as vantagens inegáveis do inglês. Não é possível traçar a" 
impressão de um povo cheio de entusiasmo e disposto, como um só homem, 
a dar a vida pela língua e pelo que ela representava. Foram necessários 
muita propaganda e todos os instrumentos de persuasão disponíveis nesse 
tempo para que os Africânderes conservassem e apreciassem o seu patri¬ 
mónio linguístico. As diversas guerras e a hostilidade dos ingleses con¬ 
tribuíram provavelmente, mais que outra causa qualquer, para o triunfo 
final. Não aconteceu na África do Sul o que sucedeu na Irlanda, onde a 
nação perdeu a língua e, mesmo com a independência, não conseguiu a 

( 15 ) F. Lindenberg, R. Pheiffer, P. G. du Plessis e Á. J. Coetzee — 
Inleiding tot die Afrikaanse Letterkunde, Pretória e Cidade do Cabo, 1965, pp. 14-17. 
Uma obra muito mais pormenorizada sobre o conjunto das letras africânicas, 
G, Dekker, Afrikaanse Literaturgeskiedenis, Cidade do Cabo-Joanesburgo-Bloem- 
fontein, 1960 , 5. a edição, pp. 27 e segs., sobre o primeiro movimento para a defesa 
da língua e a sua utilização como veículo literário. 

( lfl ) G. R. von Wielligh — «Die Afrikaanse Patriot», ensaio sobre o 
significado do jornal e o seu papel em Elize Botha, Afrikaanse Essayiste, 
Cidade do Cabo-Pretória, 1967, p. 22. G. S. e P. J. NlENABER, no seu livrinho 
Die opkoms van Afrikaans as Kultuurtaal, Pretória, 1958 , oferece na introdução 
uma bibliografia mínima das obras escritas no que toca à primeira fase do movimento 
(pp. 5 - 6 ). Entre os mais famosos, figura o de S. J. du Toit, Afrikaans ons 
Volkstaal, Paarl, 1891. Até ao ano crítico de 1875, J. du P. Scholtz, Die Afríkaner 
en sy taal, 1806-1875, Cidade do Cabo-Jqanesburgo, 1964; G. S. Nienaber, que 
tem dedicado tanta atenção a estes problemas, examina a época, igualmente, em 
Taalkundige belangstelling in Afrikaans tot 1900, Joanesburgo, 1950; Infelizmente, 
há poucos especialistas estrangeiros e, por conseguinte, quase nada sobre a evolução 
do africânico e os seus problemas em línguas mais acessíveis. 
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sua integral restauração. A obra dos grandes precursores da língua afri- 
canica, em trabalho de equipa, foi comparável, com as proporções respei¬ 
tadas, ao restabelecimento do hebreu como língua da Palestina, o Israel 
moderno. Custou esforços, sacrifícios e provocou graves inquietações 
morais — sem falar das materiais — no espírito africânder, Com a derrota 
dos dois estados bóeres iniciou-se a segunda época e dela falaremos bre¬ 
vemente, antes de apresentar a panorâmica geral da literatura africânica 
em pleno crescimento. 

O próprio conceito de «cultura» como manifestação muito pessoal 
da colectividade africânica é de data recente. Antes de 1902 não se falava 
espeoificamente de kultuur. Talvez as condições de vida não consentissem 
que semelhantes subtilezas ocupassem o espírito de uma raça cuja exis¬ 
tência era a sua preocupação quotidiana. Um autor africânico afirma que 
só desde 1929 a palavra cidtura ocupa lugar de preferência na linguagem 
corrente ( 17 ). As diversas campanhas em prol do africânico deram óptimos 
frutos, até ao ponto de o africânder dos meios intelectuais e académicos 
viver terrivelmente preocupado pela pureza da sua língua, pela intromissão 
de estrangeirismos, pela segurança das suas fontes e pelo enriquecimento 
do seu léxico. Mesmo os que recusam aceitar que o africânico possui outras 
influências além das neerlandesas vigiam com atenção a defesa da sua 
língua contra o holandês capaz de a ameçar, e certo crítico escreveu recen¬ 
temente que «nada do que puramente é holandês pode entrar em afri¬ 
cânico», comentando com severidade o emprego de termos holandeses pelo 
romancista contemporâneo de grande prestígio André Brink ( 18 ). 

O nosso resumo da literatura de língua africânica será, necessaria¬ 
mente, reduzido aos elementos mais essenciais, pois não dispomos de 
espaço para tratar com pormenor os autores e as tendências que caracte¬ 
rizam o progresso desta jovem literatura. Mas achamos que é importante, 
para a compreensão da África do Sul, oferecer um resumo, mesmo muito 
limitado, deste aspecto da sua vida nacional. Uma nação conhece-se pela 
sua personalidade, pelas preocupações que agitam a sua vida e pelos 
conceitos e ideias que aparecem nas suas obras de imaginação ou de cria¬ 
ção. O autêntico «retrato» de uma nação não pode limitar-se aos documen- 

(«) «Mais ou menos em 1920 começa o termo a figurar em africânico. 
Desde a formação da Federação de Associações Culturais Africânicas, no fim de 
1929 , tem a expressão um emprego generalizado,» G. D. Scholtz, Het die Afrikaanse 
volk 'n toekoms?, Joanesburgo, 1955, 4, a edição, p. 87. 

(is)' J. du P, Scholtz —«Kritiek op Afrikaanse taalgebruik», em Stand- 
punte, Parow, Província do Cabo, ano xvn, n.° 4, Abril de 1964, p. 34. 
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tos, aos factos- apresentados sem enfeites. É preciso também ir à procura 
da sua alma e do seu pensamento íntimo. 

A produção literária ou, pelo menos, de obras impressas em afri- 
cânico mostra impressionante crescimento desde o reconhecimento da lín¬ 
gua como digna de ser utilizada para fins mais elevados que o cavaco dos 
camponeses. Antes de 1900 apareceram 92 livros em africânico; até 1937, 
282 romances ou contos, 182 peças de teatro e 114 colecções de poesia. 
O total entre 1930 e 1958 fornece-nos uma bibliografia de 2480 romances 
e contos, 313 dramas e 225 livros de poesia ( 10 ). Calcula-se que em 1965 
foram publicados em africâníco 16 500 livros e é provável que este número 
hoje não esteja longe dos 20 000 ( 20 ). Se esta língua tem merecido, como 
vamos vendo, atenção e carinho especial, não é justo que deixemos de 
mencionar a obra da Academia de Ciências e Artes e os organismos cul¬ 
turais, no mundo de expressão africânica, que velam solícitamente pelo 
engrandecimento e, sobretudo, pelo aperfeiçoamento da língua. O grande 
dicionário que está em vias de preparação, e que será um monumento lexi- 
cológico, completará esta tarefa tão modestamente iniciada na segunda 
metade do século passado. 

Agora, umas palavras sobre as letras em língua africânica. Hao-de 
ser breves, esquemáticas, pois para 0 leitor de língua portuguesa não é 
mundo conhecido, como 0 francês, 0 inglês, 0 espanhol ou mesmo 0 ale¬ 
mão. Nada mais difícil nem ingrato que pretender dar uma impressão 
fidedigna e acreditável de uma literatura que ainda não tem causado 
impressão no Mundo. Ficamos obrigados, por conseguinte, a esboçar algu¬ 
mas referências rápidas, com a esperança de não cairmos no perigo, sem¬ 
pre presente neste tipo de aventura: reunir um inventário de nomes e 
títulos que nada dizem do conteúdo das obras nem da intenção dos 
autores. 

Como já observámos, pelas reflexões sobre a evolução da língua e 
das primeiras manifestações nas letras, os Africânderes viviam domina¬ 
dos, nos tempos iniciais, pela sua condição de povo isolado e rural; pelo 


( la ) G, S. Nienaber, P. J. Nienaber e C, J. M. Nienaber— Dit ms ons 
Erns, Die ontwskkeling van die Afrikaanse Taal, Letíerkunde, Boek en Tydskrif, 
Cidade do Cabo-Joanesburgo-Bloemfontein, 1962, p. 79. 

( 20 ) P. J. Nienaber — «Toeligtingsrede». 'T is tijd dat gij ontwookt», em 
Jaarboek, Die Suid Afrikaanse Akademie vir Wetenskap en Kuns, Pretória, 1965, 
p. 83. O autor, conhecido especialista nestas questões, assinala que já 0 africânico 
se ouve pelas emissoras da Holanda e mesmo em Inglaterra, e que se fala fora das 
fronteiras, pois na Rodésia, no Quénia e no Sudoeste Africano há núcleos de 
povoadores de origem africânder. 
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combate incessante pela existência e pelas tradições e emoções que herda¬ 
ram da sua limitada experiência, longe do grande mundo. As letras passam 
progressivamente pelas etapas clássicas das novas literaturas de outros paí¬ 
ses. A Finlandia. descobriu a sua língua e as abundantes riquezas durante 
0 século Xix, para produzir primeiro 0 Kalevda, 0 grande poema das 
tradições da raça, e mais tarde encarar outros problemas de maior univer¬ 
salidade. As literaturas hispano-americanas da mesma maneira limí tam-se, 
durante grande parte do século passado, após a independência, aos costu¬ 
mes, aos particularismos ou pequeno mundo que rodeava os seus habitan¬ 
tes. Mais tarde produzir-se-á 0 salto para 0 vasto mundo de fora ( 21 ). 
Assim aconteceu com 0 africânico. Desde as primeiras figuras, como 0 
poeta Johannes Francois Elias Celliers (1865-1894), Christian Louis Lei- 
poldt (1880-1947), Jacob Daniel du Toit (Totius) (1877-1953) e Eugene 
Nielsen Marais (1872-1936), temos iniciada a segunda e mais fecunda 
época das letras. Celliers combatera na guerra anglo-hóer, participou na 
fundaçao da Academia Sul-Africana em 1907, colaborou na revista Die 
Erandwag e, em 1905, compôs um poema, Die Vlakte (A Planície), que 
lhe deu muita fama—evocação da natureza, dos rigores do veld, Por 
meio de «som e visão, ritmo e sugestão», como diz um historiador das 
letras africânicas, 0 autor introduz-nos neste meio físico grandioso ( aa ). 
Leipoldt foi um homem de talentos múltiplos; escritor em inglês como 
em africânico, foi jornalista e viajou largamente por todas as partes, até 
à Rússia. Desde 1911, de volta à África do Sul, iniciou a carreira literária 
com uma colecção de poemas, Oom Gert Vertei, Exerceu a profissão de 
médico e colaborou activamente no jornal Die Volkstem, de Pretória. 
Observa-se que «a maior obra poética deste tempo deve-se a um homem 
que não era africânder mesmo», visto Leipoldt ser filho de missionário 
alemão ( aa ). 


( 21 ) L. van Niekerk —De eerste Afrikaanse taalbeweging en zijn letíer- 
kundige voortbrengselen, Cidade do Cabo, 2. ft edição, 1920. (Sobre as primeiras 
manifestações literárias do período inicial,) 

( 2a ) Abel Goetzee e S. C. Hattingh— Die Afrikaanse letíerkunde: 
Rigtingslyne en Hoogtepunte, Joanesburgo, 1951, p. 22, 

( 23 ) Rob, Antonissen— Die Afrikaanse letíerkunde van die Aanvang tot 
hede, Pretória-Cidade do Cabo, 1955, p. 95, Esta história das letras africânicas 
inclui uma bibliografia muito pormenorizada sobre cada época ou período, Para 
0 segundo movimento vejam-se Pieter Cornelis Schoonees, Prosa van die tweede 
Afrikaanse beweging, Pretória, 1939, 3. a edição, e Eduard Christiaan Pienaar, 
Toai en poesia van die tweede Afrikaanse taalbeweging, Cidade do Cabo, 1931, 
4, a edição. (Sobre diferentes aspectos do segundo movimento linguístico e literário.) 
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Jacob du Toit, popularmente conhecido como «Tothis», era filho do 
famoso precursor S. J. du Toit e, mais tarde, como professor do Seminá¬ 
rio em Potchefstroom, compôs algumas obras poéticas que tiveram larga 
repercussão, e foi um dos principais tradutores da Bíblia em africanico. 

O último deste quarteto de poetas, da segunda época das letras afri- 
cânicas, foi Marais, como tantos escritores sul-africanos, de vida singu¬ 
larmente agitada, Nascido perto de Pretória, colaborou no jornal Die 
Volkstem e em dois jornais do tempo da república do Transval, publi¬ 
cados em inglês, favoráveis à causa de Kruger. Partiu para Inglaterra, a 
fim de estudar Medicina, mas mudou para Direito. Teve inúmeras aven¬ 
turas na guerra anglo-bóer e durante alguns anos, após este acontecimento, 
instalou-se no mato, onde se dedicou ao estudo da vida animal, especial¬ 
mente das formigas e dos macacos. Entre as suas obras, a que leva o título 
Die Del van ’n Mier (A Alma de, Uma Formiga) foi aclamada como um 
clássico, atribuindo-se-lhe influência sobre o grande escritor belga Mau- 
rice Maeterlinck na obra sobre as formigas. 

Vista a abundância e variedade da vida animal na África do Sul não 
é estranho que na literatura este aspecto ocupe lugar de preferência. Se 
os problemas humanos são complexos e angustiosos, a riqueza atordoante 
da vida da Natureza serve de tema a infinidade de obras de poesia, contos, 
romances e histórias infantis. 

Cornelius Jacob Langenhoven (1873-1932) pertence aos escritores 
desta geração, tendo-se formado em Direito. Logo em 1914 contribuiu 
para que a língua africânica fosse oficialmente reconhecida na Província 
do Cabo. Publicou uma obra que quase obteve as características de um 
best seller, Ons mg dem die wereld (0 Nosso Caminho no Mundo), 
e mais de cinquenta outros livros. Uma das suas composições poéticas, 
Die stem van Suid Afrika, serviu de texto para o hino nacional. Daniel 
François Malherbe (1881-1959), nascido no Paarl, estudou na Europa e 
foi mais tarde professor de línguas modernas em Bloemfontein, sendo 
nomeado em 1912 professor de língua africânica, o primeiro a ocupar 
um posto oficial nesta disciplina. «Mais prosador que poeta», diz um aí- 
tico, a sua obra contribuiu também para afiançar o prestígio da língua 
nascente ( 24 ). A este grupo é preciso acrescentar o nome de A. G. Visser 
(1880-1929), cuja característica principal consiste no emprego da língua 
humoristicamente, revelando riquezas-, talvez ainda não suspeitadas, de 
expressões epigramáticas que ampliaram a linguagem escrita. Escritores 


( M ) Coetzee e Hattingh— Ob. cit p. 44, 
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e especialmente poetas nascidos já após o triunfo do africanico como lín¬ 
gua ocupariam muito espaço; A. D. Keet, T. Wassenaar, J. R. L. van 
Bruggen, F. van den Heever e outros. A nova lírica africânica apresenta 
duas figuras de mérito especial —I. D. Du Plessis, nascido em 1900, e 
C. M. van den Heever, em 1902. Du Plessis escreveu muite», inspirado 
em temas orientais, embora alguns críticos considerem que o seu estilo 
é excessivamente declamatório ( 25 ). 

A maturidade da poesia africânica exprime-se admiravelmente em cer¬ 
tos escritores mais do nosso tempo: W. E. G. Louw, nascido em 1913 , é 
muito especialmente uma das figuras mais ilustres das letras sul-africanas 
dos nossos, dias; N. P. van Wyk Louw, falecido recentemente, professor 
catedrático de literatura africânica na Universidade do Witwatersrand, é, 
sem dúvida, um dos gigantes da cultura moderna do- país. As suas pro¬ 
fundas preocupações espirituais e metafísicas revelam-se nas colecções de 
versos, como Die dieper Reg ( 1936 ), Raka (1940); Van Wyk Louw é 
igualmente -notável no teatro. Publicando em 1952 0 seu Dias e 0 Gema- 
nicus, já confirma que os escritores afrkânicos saíram do seu ambiente 
estrito para procurarem temas e inspiração numa espécie de movimento 
«modernista», longe das inquietações diárias ( 20 ). 

Elizabeth Eybers, nascida em 1916, distinguiu-se com a primeira colec- 
ção de poesias em 1936 : Beiydenis in die Skemering, e uma segunda obra: 
Die stil avontum, em 1939. Entre outros modernos figura Uys Krige 
(1910), que ganhou a atenção do público com a peça Magdalem Retief, 
em 1938. Viveu em França e Espanha e participou activamente durante 
a segunda guerra mundial. Um dos seus interesses dirige-se para a cultura 
e a literatura de Espanha, tendo traduzido para 0 africânico algumas obras 
espanholas. D. J. Opperman, poeta e autor dramático, revelou-se mestre 
neste último género com 0 seu Periandros van Korinthe. 

A prosa africânica não pode separar-se rigidamente da poesia, pois 
muitas das figuras mencionadas distinguem-se em ambos os géneros. 

Um dos primeiros romancistas a atingir renome e grande populari¬ 
dade, pois já em 1948 um dos seus romances entrava na 12. a edição, foi 
Jan Hendrik Hofmeyr de Waal (1871-1937). Carreira activa na política 
e no jornalismo permitiu-lhe contribuir directamente para 0 movimento 
africânico. O seu romance mais conhecido intitula-se Johannes van Wyk, 


( 25 ) Inleiding tot die Afrikaanse Letterkmde, ob. cit., p. 42. 

( M ) Vejam-se alguns comentários sobre as diversas formas literárias, e espe¬ 
cialmente 0 drama de Van Wyk Louw em A. P. Gbové e Elize Botha, Handleiding 
by die studie van die Letterkunde, Cidade do Cabo, s. d., p. 119, 
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obra de inspiração histórica, Gustav Schoeman Preller (1875-1943) escre¬ 
veu uma biografia de Pieter Retief. e uma longa série, em seis volumes, 
acerca dos homens do Grande Trek. D. F. Malherbe publicou vários 
romances, entre eles Die Meuknaar, Vergeet nie, e, mais tarde, uma tri¬ 
logia entre 1940 e 1945. Joachem van Bruggen, nascido na Holanda, esta¬ 
beleceu-se na África do Sul em 1892, O seu livro mais famoso é Ampie, 
estudo de um sector da população sul-africana que não tem merecido a 
atenção geral dos homens de letras: os brancos que vivem na pobreza e 
miséria. Andries Albertus Píenaar, que escreveu com o pseudónimo «San- 
giro», nasceu em 1894, sendo o seu interesse principal a vida animal. 
Passou muito da sua vida na África Oriental, internado na floresta. O seu 
livro Uit Oerwoui en vlakte foi traduzido para o inglês, com o título 
As Aventuras de Uma Família de Leões, Christian Maurits van den 
Heever, nascido em 1902, figura entre os melhores dos romancistas afri- 
cânicos. Somer é um dos seus romances mais populares. Outro romancista, 
C. H. Kuhn, conhecido por «Mikro», nascido em 1902, interessou-se espe¬ 
cialmente pela vida dos mestiços, tema que figura com certa frequência na 
literatura de imaginação africânica. Entre os seus livros acham-se Toiings, 
Pelgrims, Vreemdelinge e Die'Koperkan, Depois, J. van Melle, nascido 
em 1887, publicou o que se tem classificado um dos romances mais vigo¬ 
rosos desta literatura -~Bart Nel, 

Quando chegarmos aos completamente modernos contactaremos com 
uma riqueza notável de grandes romancistas. As linhas seguintes não pre¬ 
tendem dar mais que umas amostras desta prosa vigorosa e abundante. 
Conhece-se hoje na literatura do país uma geração de escritores novos, 
chamados os Sestigers, quer dizer, os que escrevem e publicam durante 
a década de 1960 ou que atingem a sua plenitude durante esta época. 
Temos mesmo nomes conhecidos já fora da África do Sul. Um dos mais 
fecundos é, indiscutivelmente, André Brink, autor de obras importantes 
como Miskien nooit, Lohola vir die Leiwe e Die Ambassaâeur, sem falar 
das suas fecundas colaborações e obras críticas ( 27 ). A tentação é de ir 


( 27 ) Veja-se justamente André Brink, Aspekte van die nuwe prosa, 
Pretória e Cidade do Cabo, 1967, que examina muitos dos nomes dos contemporâneos 
que devem figurar em qualquer história das letras africânicas: Hennie Aucamp, 
Chris Barnard, Abraham, H. de Vries, Jan Rabie e outros. O aperfeiçoamento do 
sentimento crítico entre os escritores africânderes mostra-se no pequeno estudo sobre 
a poesia de A, P. Grové, Fyn net van die Woord, Cidade do Cabo-Joanesburgo, s. d. 
Esta nova sensibilidade confirma-se num estudo como o de J. A. Verhage, «Die 
onmoontlike eenling», em Tidskrif vir Geestesmten skappe, Pretória. n.° 3, Setembro 
de 1966, pp. 226 e segs., em que se examina a «solidão» nos escritores africânicos 


multiplicando nomes e títulos de livros. Etienne Leroux, por exemplo, 
figura em primeiro plano, com Een vir Azazel, Sewe dae by die Silber- 
steins, que causou profunda sensação quando foi publicado*, pela novidade 
da forma e do conteúdo, tal como, do mesmo autor, Die derde oog, Mesmo 
na biblioteca mais modesta de literatura africânica é preciso incluir os 
romances de S. Rabie, Ons, die Afgod, Waar jy sterwe, e outros, que for¬ 
mam parte dos romances que tratam do período do fim do século xvm no 
Cabo. Pensemos igualmente em F. A. Venter, que em 1961 mereceu o Pré¬ 
mio Hertzog, com o romance Geknelde Land. Tem publicado obras sobre 
os indígenas, cheias de sensibilidade, Swart Pelgrm e também conta no 
seu repertório a continuação de Geknelde Land, Offerland aparece em 1964 
e continua estes romances inspirados no grande trek, W. A. de Klerk 
tem-nos dado obras notáveis, como Die soekende mens, Die Laer, cujo 
cenário é o Sudoeste Africano, e ’n Swerwer op die Songad, em que reve¬ 
lou as suas qualidades de romancista com a história dos Bóeres na África. 
Ocidental Portuguesa, uma alegoria moderna. Die Wcdkemaker, de Chris 
Barnard, romancista novo também, que publicou Bekende Onm, com 
21 anos, como estudante da Universidade de Pretória, e, depois, Die 
Houtbeeld, com grande promessa como romancista de inquietações novas. 

Já a literatura africânica deixou de ser uma manifestação bucólica 
para tratar hoje os grandes problemas da psicologia, a angústia do homem 
moderno, as contradições da condição humana. Todo este panorama com¬ 
plexo está presente na literatura africânica, expressa com vivacidade, ducti- 
lidade, sentido agudo dos recursos mais delicados da linguagem e com 
uma extraordinária frescura. 

O teatro propriamente dito conheceu o seu desenvolvimento, espe¬ 
cialmente com o encorajamento da National Theatre Organisation, que 
estimula a expressão dramática em inglês, africânico e mesmo nas lín¬ 
guas indígenas. De Klerk proporcionou algumas peças modernas de impor¬ 
tância, como Uit de gooie Aarde e Drie vroue; Gerhardus J. Beukes, 


com atenção a André Brink, Dolf van Niekek. Já chegámos a uma crítica 
extremamente refinada do fenómeno literário. Um excelente artigo sobre esta 
nova geração, em Suid Afrika, Amsterdão, 43.° ano, n.° 3, de Março de 1966, com 
,o título «Letterkundige kroniek: Sestigers brachten klimaatverandering», p. 45. 
Embora os nomes já mencionados no nosso texto, fala-se de outras figuras da 
tendência, como Abraham H. de Vries, com Duhheldoor, uma colecção de contos 
curtos, e Vliegoog; Adam Small, com uma selecção de versos, Kitaar my kruis, 
Die eerste steen, sobre o problema dos mestiços; Dolf van Niekerk, com o drama 
Kwart voor Dagbreek e Beeldkouers. 
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nascido em 1913, com dramas baseados em temas bíblicos e históricos, 
sem falar de Leipoldt, já mencionado, e do jurista e autor de obras polí¬ 
ticas como H. A. Fagan. O grande Van Wyk Louw, com as suas peças 
poéticas, como Die hdwe kring, e uma histórica, como Kruger breek die 
pad oop) reafirma o lugar privilegiado que ocupa em todos os aspectos 
da literatura moderna africânica ( 2S ). 


As letras de expressão inglesa 

Evidentemente a literatura sul-africana em língua inglesa não tem, 
possivelmente, nem a variedade nem a abundância da africânica. Mas 
existe, e façamos-lhe agora algumas referências. Em primeiro lugar, é útil 
lembrar que um dos grandes poetas do mundo português do século actual, 
Fernando Pessoa, pode, rigorosamente falando, ser considerado um escri¬ 
tor sul-africano, não pela nacionalidade, mas do ponto de vista de parte 
da sua formação e do facto de ter empregado a língua inglesa para mui¬ 
tos dos seus poemas: 

A sua educação na África do Sul inglesa marcara-o de uma 
vez para sempre, Notas redigidas por Armando Cortes Rodrigues, 
seu companheiro do Orpheu, sobre dados fornecidos por Pessoa, 
indicam, relativamente ao período de 1904-1905, influências de 
Milton e dos poetas ingleses da época romântica ( 20 ). 


( 2S ) Atribui-se o início do teatro na África do Sul à época anterior 
às primeiras fundações europeias. Em 1635 os náufragos da nau Nossa Senhora de 
Belém, na costa do Natal, ao norte do rio Umzimvubu, ocuparam o seu tempo e 
a sua folga forçada com a apresentação de algumas peças de teatro. Assim pode 
afirmar-se que a cultura dramática portuguesa manifestou-se muito cedo no terri¬ 
tório da África do Sul, Veja-se o artigo «Theatre», na Encyclopedia oj Southern África, 
oh, cif,, p, 546. 

( 2õ ) António Quadros, Fernando Pessoa (Lisboa, 1960, p. 119). Adolfo 
Casais Monteiro, Fernando Pessoa (Rio de Janeiro, 1959, p. 7). O Prof. Hubert 
Dudley Jennings, de Durban, proferiu uma palestra sobre Pessoa na África 
do Sul durante uma visita a Lisboa. Entre outras coisas, perguntou se seria fascinante 
especular sobre o que teria acontecido se Pessoa tivesse permanecido na África do 
Sul. «Actualmente há um grupo de jovens escritores, chamado Sestigers, que está 
a causar quase o mesmo tumulto que Pessoa e o seu grupo do Orpheu provocaram 
em 1915.» Noticias da África do Sul (Lisboa, ano 18.°, n.° 260, Julho de 

1968, p. 11). 


Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 

Pessoa escreveu em inglês, e num inglês impecável, com facilidade 
e elegância, notando-se na sua obra, como diz o crítico citado, influência 
da longa estada na África do Sul. Fernando Pessoa constitui um laço 
mais, e sobre o plano das letras puras, entre Portugal e o grande país 
vizinho. 

Mas, se Fernando Pessoa serve de elemento de união intelectual e 
pertence, pela língua, às duas literaturas, a figura de Roy Campbell, sul- 
-africano, é outra ligação entre Portugal e aquele país. Campbell nasceu 
em Durban, a 2 de Outubro de 1901. Viajou muito, por França, Espanha 
e outros países, e conheceu a fascinação da Península Ibérica, onde par¬ 
ticipou na guerra civil espanhola, aumentando sem cessar a sua produção 
poética. Entre as obras de maior repercussão e influência figuram The 
Wayzegoose, Adamastor, The Georgiad e uma autobiografia. Prestou ser¬ 
viço dutante a segunda guerra mundial e morreu em 1957. Numa confe¬ 
rência proferida em Lisboa, Joaquim Paços d’Arcos evocou, com emoção, 
as ligações do grande poeta sul-africano com Portugal, onde, após uma 
vida acidentada e aventurosa, veio a fixar a sua residência, mais precisa¬ 
mente, em Sintra. Paço d’Arcos insiste sobre a presença de Camões na 
obra de Campbell e as traduções admiráveis que o poeta sul-africano fez 
de algumas obras de Eça de Queirós, o que contribuiu para que o roman¬ 
cista português penetrasse com maior prestígio no mundo de expressão 
inglesa ( 30 ). 

A literatura inglesa na África do Sul não tinha o problema da língua 
nem a necessidade de ir forjando progressivamente um veículo de expres¬ 
são, pois o Anglo-Sul-Africano possuía já um instrumento perfeito, de pres- 


( 30 ) Idem (ano 17.°, n.° 53, Dezembro de 1967, pp. e segs.). O 1 embaixador 
sul-africano em Lisboa, A, J. F. Viljoen, colaborou no aniversário da corte de 
Roy Campbell, em que falou dele como «um dos poetas mais ilustres da África 
do Sul». South African Digest (Pretória, 19 de Maio de 1967, p. 10). F. L. Lucas, 
Authors dead and living, Londres, 1926, dedica as páginas 217 a 221 a Campbell. 
Miller e Seroeant no seu Criticai survey of South African poetry in English, p. 114, 
dedicam atenção a este poeta. Roy Campbell, tradutor de S. João da Cruz, deixou 
The poems of St. John of the Cross, 1951. A sua autobiografia, Light on a dark horse, 
Londres, 1951, ilumina muito a sua complexa personalidade e a sua participação 
activa ao lado dos nacionalistas na guerra civil espanhola. O romancista português 
Joaquim Paço d’Arcos apresenta Roy Campbell, onde fala do grande sul-africano 
«que amou Portugal, os seus camponeses humildes e as suas paisagens com o 
mesmo sentimento terno que tinha sentido antes por Espanha e o seu árido 
planalto.- «Roy Campbell: The man and the Poet», em Modern Age. A Quarterly 
Review, Chicago, Outubro, 1969, vol, 13.°, n,° 4, p. 353. 
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tígio mundial e cora o seu centro no Reino Unido ( n ). A literatura inglesa 
começou no Cabo, cerca de 1795, quando Andrew Barnard, secretário do 
governador, Lord Macartney, chegou, acompanhado de sua esposa, Lady 
Anne. As suas Letters e depois Journal reflectem com fidelidade as apti¬ 
dões desta mulher excepcional e o seu desejo de criar um ambiente de 
cultura no extremo africano. Os colonos de 1820 não possuíam grande 


( n ) Vejam-se G. M. Miller e H. Sergeant — A criticai survey of South 
poetry in English (Cidade do Cabo, 1957), e Manered Nathan, South African 
literature: a general survey (Cidade do Cabo, 1925), ultrapassado evidentemente 
pela produção dos anos que vão de 1925 até hoje. ÁNNE Tríbble, African English 
literature, A short survey and anthology of prose and poetry up to 1965 (Londres, 
1965), Alan Paton patrocinou a publicação de uma antologia, New voices from 
South África (Nova Iorque, 1963), em que a importância principal é dada às 
expressões de protesto sobre a questão de raça, A. Lennox-Short e R. E. Lighton 
têm editado uma selecção, Stories South African, que reúne contos sul-africanos ou 
sobre a África do Sul e afasta-se da tradição rural e do trek, Não tenho visto a 
publicação, mas há menção dela em South African Digest (18 de Abril de 1969, 
p. 5). Anunciou-se para o mês de Fevereiro de 1970 a publicação de uma antologia 
de poesia sul-africana editada por Jack Cope e Uys Krige. Trata-se de uma obra 
que exigiu cinco anos de preparação e que é publicada por Edições Penguin. 

Acrescentamos às indicações bibliográficas já feitas algumas obras e observa¬ 
ções para completar de uma maneira sumária o panorama da cultura literária na 
África do Sul. 

Indiquemos algumas revistas literárias de interesse fundamental. Ophir, publi¬ 
cada em Pretória, reflecte as preocupações, tanto dos indígenas como dos europeus. 
Trata-se de uma revista de poesia. The Purple Renoster, de Joanesburgo, The Classic 
contém normalmente colaboração de autores europeus e nativos, Por exemplo, no 
vol. 3, n.° 3, de 1970, desta última, Njabulo S. Ndebele contribui com três poemas 
e há outros africanos, como Webster Makaza, Meshack Hlongwane e Richard 
Kiya-Hinidza, que contribuem com prosa ou verso. Contrast, publicado na Cidade 
do Cabo, sob a direcção de Jack Cope, inclui também colaboração das duas raças. 
Isto parece contradizer a afirmação de Jeune Afrique, Paris, n.° 344, 13 de Agosto 
de 1967, de que a África do Sul torna impossível a vida dos seus escritores 
autpctones, «Comment 1’Afrique du Súd tue ses écrivains», pp. 34 e 35, assinado 
o artigo por Welter Hink, Thomas Mdfola, por exemplo, escreveu a sua peça de 
teatro sobre Chaca, que foi traduzida para o inglês e francês com êxito considerável. 

Notemos E. M. Thompson, A South African literary reader, Cidade do Cabo, 
1926. The Camhridge History of English Literature, Cambridge, 1916, vol, xiv, 
pp. 372-380, e no Concise, Camhridge History of English Literature, Cambiridge, 
1942, pp, 926-928, há dados sobre as letras em língua inglesa, 1 com relevo especial 
para Roy Campbell, Arthur Gripps, Charles Murray e Francis Carey Slater. Desde 
0 século passado temos um reconhecimento desta literatura em W. B. Worsfold, 
South África: a study in colonial administration and development, cujas páginas 
186-202 se dedicam às letras, Londres, 1895. Francis Carey Slater, The Cente- 
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número de poetas ou romancistas, embora um indivíduo, de nome Thomas 
Pringle, deixasse certa recordação na colónia, pelas suas ideias avançadas, 
entre outras a da emancipação dos escravos e a insistência sobre a liber¬ 
dade da imprensa. Escreveu alguns poemas e a obra Narrative of a resident 
in South África, 


nary book of South African verse, 1820 to 1925, Londres, 1925, e nova edição posta 
em dia, Londres, 1945. Também alguns estudos antigos de A. Wilmot, editor, 
The poetry of South África, Londres, 1887. Edward Heath Crouch, editor, A treas- 
ury of South African poetry and verse, Londres-Cidade do Cabo, 1907, com nova 
edição em 1909. Do mesmo compilador, Sonnets of South África, Londres, 1911. 
John Purves publicou, como compilador e editor, The South African Book of 
English verse, Londres, 1915. E, H. Crouch, cuja diligência tem sido notável, 
publicou Gold dust: Shiftings from South African poems which most çlearly reflect 
the life, scenery, fauna and flora of South África, Londres, 1917. A. Petrie, 
Poems of South African history 1497-1910, Londres, 1919. Roy Mac Nab e Charles 
Gulston, South African poetry, Londres, 1949. Fundamental é J. P. L, Syman, 
The South African novel in English, Potchefstroom, 1952, que trata do romance 
entre 1880 e 1930 O mesmo, autor publicou The works of Sarah Gertmde Millin, 
Joanesburgo, 1953. Guy Butler, A book of South African verse, Cidade do Cabo, 
1963, 2, a edição. O mesmo autor deu à publicidade South of the Zambesi, Poems 
from South África, Londres, 1966. Roy Martin Mac Nab, editor, Poets in South 
África, Cidade do Cabo, 1958. Na obra colectiva, New South African writing, publi¬ 
cado em 1967, na Cidade do Cabo, pela casa editora Purnell, incluem-se mais de trinta 
autores, alguns rodesianos e vários nativos. G. M. Miller em Thudding drums. 
An anthology of English and South African poetry, Londres, 1944, inclui Roy 
Campbell, Arthur Cripps, June Daly, Charles Ould, com 0 seu poema sobre os 
Voortrekers, e Thomas Pringle com cinco poemas líricos. Tony Fleischer, New 
South African writing, Cidade do Cabo, 1964. Sohre 0 teatro, veja-se Rachel Silbert, 
Southern África jndrama in.English (1900-1964), Joanesburgo, 1965. 

Os estudos críticos insistem sobre a importância capital nas letras inglesas de 
Thomas Pringle, cujo nome parece ter ficado relativamente esquecido. Desde 0 
século passado temos estudos sohre ele de Leitch Ritchie, The poetical works of 
Thomas Pringle, with a sketch of his life, Londres, 1838. Mais tarde, William 
Hay, editor, Thomas Pringle, His life, time and poems, Cidade do Cabo, 1912. 
Miller e Sergeant, na sua obra sobre a poesia sul-africana, afirmam que a 
reputação de Pringle depende não só da sua poesia, mas da sua Narrative of a 
residence in South África, uma das obras mais consideráveis sobre 0 país no 
século xix, oh, cit,, p. 19 . Pringle, que chegou com os colonos ingleses em 1820, 
figura eminentemente na publicação comemorativa, Poems illustrative of South 
África, nova edição com notas de John R. Wahl, Cidade do Cabo, 1970, Merece 
uma nota também que os nomes de autores sul-africanos tanto do passado como 
os contemporâneos já começam a ser conhecidos fora do país. John R. Doyle, 
numa série que se publica em Nova Iorque, estudou William Plomer (1969), 0 
que completa Double lives: an autobiography, do mesmo Plomer, Cidade do 
Cabo, 1943. 
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0 elemento inglês formava também parte de uma sociedade de pio¬ 
neiros, embora diferente e talvez menos embrionária que a dos Africân- 
deres, Não se podia esperar o florescimento de uma literatura autóctone 
até muito mais tarde do século xix. O grande nome que merece a pena 
reter é o de Olive Schreiner. Nasceu em 24 de Março de 1855, na missão 
de Wittenbergen, filha de missionário alemão e mãe inglesa. A sua for¬ 
mação literária pode julgar-se não existente, pois foi para todo o fim 
prático uma autodidacta, O seu livro mais conhecido, e que lhe deu uma 
fama duradoura, foi The storj of an African farm, aparecido em 1883, com 
o nome de Ralph Iron. Dirigindo-se a Inglaterra, foi aí recebida com 
honras. Embora amiga de Cecil Rhodes até à incursão de Jameson, pro¬ 
vocou polémica com a sua publicação Trooper Haáett of Mashonaland, 
em que criticava com severidade os métodos de penetração e colonização 
da Rodésia. Durante a guerra anglo-bóer trabalhou para a restauração da 
paz sem negar a sua simpatia pelós Africânderes. Passou os últimos anos 
de vida em Inglaterra, vindo a morrer em Wynberg, em 1920. Francis 
Brett Young, na introdução de uma das edições do seu livro célebre, fala 
do nascimento da autora e do clima moral que existia na África do Sul 
nessa altura. 

A África do Sul era então um país virgem, o veneno racial 
— o ouro — não tinha ainda marcado o país com os seus triun¬ 
fos e corrupções e os indígenas naquela fronteira não tinham 
sucumbido à infecção da cultura europeia ( S2 ). 

Alguns pensavam que Olive Schreiner era de origem africânder, mas 
a realidade é que a língua inglesa constituía a sua expressão materna e 
que não chegou a falar o africânico até à sua maturidade. A composição 
da sua obra, que é um dos grandes romances do mundo inglês, foi tra¬ 
balhosa e difícil, tendo a sua penosa vida contribuído para que a redacção 


( 82 ) The storj of an African farm (Nova Iorque, 1927, pp. 8-9). Sobre Olive 
Schreiner, vejam-se J, Meintjies, 0/iw Schreiner: portrait of a South African woman 
(Joanesburgo, 1965), V. Buchanan-Gould, Not witbout honour: the life and 
mitings of Olive Schreiner (Cidade do Cabo, 1949, 2.“ ed.), e D, X. Hobman, 
Olive Schreiner; her friends and times (Londres, 1955). Zeld.a Ruedlander, 
Until the heart changes. A garland for Olive Schreiner, Cidade do Cabo, 1967. 
Este livro contém recordações da grande escritora por personalidades como Stnuts 
e muitas outras. 
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do livro se operasse em condições não muito longe de primitivas. Doente, 
sem conhecer a verdadeira felicidade, viveu atormentada física e moral¬ 
mente. Foi autora de um só livro, de projecção realmente universal, fes¬ 
tejado pelo público de todo o mundo de língua inglesa, pois jamais repetiu 
o milagre desta obra marcada pelo génio, ' embora escrevesse outra de 
menor vulto, que merece não se esquecer, Thoughts on South África , onde 
ja, com a terrível experiência da luta entre os Bóeres e os Ingleses, entre¬ 
visse os problemas e as angústias do país que saía fatigadamente da heca¬ 
tombe bélica. 

Os primeiros tempos da literatura sul-africana em inglês eram de 
observação, de experiências vividas, de impressões da novidade do país e 
suas particularidades. Com a União em 1910 mudou-se a tendência e 
começa um período de produção literária de imaginação. Mas não esque¬ 
çamos que esta nova literatura inglesa, separada por milhares de quiló¬ 
metros de Inglaterra, tinha de lutar contra a tenacidade teimosa dos 
Africânderes para o reconhecimento dos seus direitos de prioridade. For¬ 
maram-se associações literárias e as primeiras décadas produziram dois 
livros dignos de menção: Jack of the Bushveld, de Sir Percy Fitzpatrick, 
e Storj of Htmself, de Kingsley Fairbridge. Seria impossível esquecer o 
coronel Deneys Reitz, nascido em 1882, combatente na guerra contra os 
ingleses, depois ministro de Smuts e autor de uma obra que é quase clás¬ 
sica, Comando, e de outras, como Trekking on e No Outspan, 

Curiosa fatalidade parece presidir à literatura sul-africana em inglês; 
as obras de imaginação de maior mérito pertencem a mulheres. Depois 
de Olive Schreiner representam esta nova literatura Pauline Smith e Ger- 
trude Millin. Pauline Smith viveu a primeira parte da sua vida na região 
do Karoo e mesmo depois de se deslocar para Inglaterra continuou a escre¬ 
ver sobre a África do Sul. O seu livro mais famoso é indiscutivelmente 
The Littk Karroo, publicado em 1925, que, na realidade, não passa de 
colecção de contos curtos. Sahar Gertrude Millin nasceu na Rússia, mas 
veio ainda criança para a África do Sul. Estabelecendo-se em Kimberley, 
onde começou a escrever, lançou em 1920 o primeiro romance, Darker 
Rim. Depois publicou Middle Oats, em 1921; Adamls Best, no ano 
seguinte, e The Jordans, em 1923. Os dois livros que mais contribuíram 
para a sua fama foram God’s Stepchildren (1924) e Marj Glenn (1925). 
O cenário da maior parte destas obras é a região dos diamantes e trata, 
de preferência, o conflito de cor e a condição de vida dos indígenas e os 
mestiços. Não se limitou às obras de ficção, pois publicou também bio- 
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grafias do marechal Stmits e de Cecil Rhodes, bem como ainda uma auto¬ 
biografia. 

Depois dela um bom número de sul-africanos têm-se distinguido no 
mundo das letras. Eminente entre eles é Alan Stewart Paton, nascido em 
Pietermaritzburgo, em 1903, cuja fama mundial remonta a 1928, quando 
publicou o romance Cry, the heloved country. Foi um dos fundadores do 
Partido liberal sul-africano e viajou no estrangeiro em missões de pro¬ 
paganda contra o sistema que imperava na África do Sul. Outros sul-afri¬ 
canos que escreveram em inglês e atingiram um público mais ou menos 
internacional: Stuart Cloete, cujas obras sobre problemas africanos são 
de uma franqueza e honradez brutais, e Laurens van der Post, nascido 
em 1906, no estado de Orange, que publicou o seu primeiro romance, 
ln a provmce, em 1934. Participou na segunda guerra mundial, caiu pri¬ 
sioneiro dos japoneses, publicando uma obra extraordinariamente popular, 
Venture to the Interior. Em 1958, após uma notável expedição, deu publi¬ 
cidade ao seu The lost world of the Kalaharí, Stuart Cloete, nascido em 
Paris, em 1897, conquistou fama com um romance sobre o grande trek, 
Turning Wheels. É preciso mencionar um autor indígena, Peter Abraham, 
que, entre outras, publicou uma obra de impressões pessoais do regresso 
à África do Sul após uma estada em Inglaterra: Return to Goli. Desde a 
segunda guerra mundial a literatura de imaginação adquiriu carácter cada 
vez mais polémico, com atenção ao problema racial. Muito mais que os 
Africânderes, cuja experiência, como temos visto, progride prodigiosa¬ 
mente, as letras inglesas parecem mais introspectivas-, mais analíticas dos 
problemas do viver imediato, simbolizando Paton e Abrahms este estado 
de espírito. A vida tribal dos indígenas também mereceu a atenção dos 
escritores, principalmente Cattle Thief, de Frank Brownlee, apresentado 
com beleza de estilo e sensibilidade humana. Nadine Gordimer escreve 
sobre a cidade de Joanesburgo, uma das cidades do continente mais difí¬ 
ceis de interpretar: paradoxo, com a sua grandeza, vitalidade e proble¬ 
mas agudos. 

Ao lado da literatura africânica e inglesa existem ainda as letras 
noutras línguas sul-africanas, especialmente as principais, como o Zulu e 
o Xhosa. Da mesma maneira que na radiodifusão e imprensa, o Banto 
exprime-se na sua própria língua, com o encorajamento das autoridades. 
Mas esta literatura, ainda reduzida, pertence aos conhecedores das línguas 
bantas. 

Alguns sul-africanos, especialmente os escritores negros, sentem certo 
pessimismo no que respeita ao porvir das letras. Ezequiel Mphahlele 
escreve de Nairobi, onde reside actualmente: 
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Sinto-me pessimista com respeito à situação da literatura 
de imaginação. As nossas energias vão para o conflito, não nos 
restando grande coisa para as obras de criação ( 3a ). 

Guy Butler, um dos escritores novos do país, pensa que, para o sul- 
-africano de expressão inglesa, Nova Iorque e Londres são realmente as 
suas capitais culturais ( 84 ). Existe uma escola de escritores indígenas de 
língua inglesa, que colabora na revista banta Drurn, como Mphahlele, 
Modisane e Nakasa, sendo a literatura destes escritores eminentemente 
autobiográfica, como revela, por exemplo, a obra de Jabavu, Drawn in 
Colour, que mostra as perplexidades do preto sul-africano perante a situa¬ 
ção em que vive. Janhennz Jahn, que reuniu muitos dos escritos dos afri¬ 
canos em tradução alemã, fala de Mphahlele, Down Second Avenue, como 
símbolo da vida do indígena da África do Sul. Infelizmente, a paixão 
política é de tal natureza que um crítico pôde dizer que «a única literatura 
sul-africana susceptível de interessar no exterior é a que exprime senti¬ 
mentos contra o país» ( S3 ). Alguma desta literatura de protesto já chegou 
ao exterior, como a de Alex la Guma, um mestiço nascido no Cabo, em 
1925, Denis Brutus e Richard Rive. Muitos dos escritores africanos — indí¬ 
genas ou de sangue misturado — vivem fora da África do Sul, como é o 
caso de Lewis Nkosi, Raymond Kuenene, Mphahlele, Peter Abrahms, pro¬ 
fessor nas Antilhas, Alfredo Hutchison, Bloke Modishane e outros. 

Alguns autores brancos que não comungam na doutrina oficial, como 
Athol Fugard, escreveram peças de teatro, The Blood Knot e Hello and 


( 8a ) Citado na publicação da Unesco, Apartheid. Its effects on education, 
Science, culture and infomation, Paris, 1968 , p. 150. 

( 84 ) Guy Butler — /! book of South African verse, Londres, 1959, p. xvii. 

( 35 ) Citado em Beruth Lindfors — «Post-war literature in English from 
South África. A study of the effects of environment upon literature», Phylon, 
Atlanta, Primavera de 1966, vol. xxvn, pp. 50-51. Veja-se Janheínz Jahn, Das 
junge Afrika. Erzàlungen junger Afrikanischer Autoren, Viena-Munique, 1963. Do 
mesmo autor, em língua alemã, Muntu. Umisse der neoafrikanischen Kultur, 
Düsseldorf -Colónia, 1958, Este especialista da literatura africana publicou igualmente 
Moderne Dichtung afrikanische Võlker beider Hemisphàren, Munique, 1964. Tam¬ 
bém referências em The African word: A Survey of Social Research, Nova 
Iorque-Londres, 1969, p. 489. Uma nota original no mosaico sul-africano é a 
contribuição dos indianos para a literatura. P. S. Joshi, «Literature of South African 
Indians», contida no Handbook of Race Relations, editado por Ellen Hellman, 
Joanesburgo, 1949, pp. 39-41. 
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Em geral, a África do Sul inspira escassa literatura por parte de 
estrangeiros e noutras línguas. País difícil, não é viável, provavelmente, 
para romancistas de outras latitudes, se inspirarem na realidade sul-afri¬ 
cana como argumento das suas obras. A única excepção, segundo o meu 
conhecimento, é um romance em língua espanhola, de Fernando Morán, 
que traz o título de El Profeta e publicado em Barcelona. 0 argumento 
põe em acção personagens tiradas do mundo religioso e profético indí¬ 
gena dos bairros bantos perto de Joanesburgo. 

Em resumo, longe de pretender oferecer um quadro completo das 
literaturas nas duas línguas oficiais da África do Sul, este capítulo inte¬ 
gra-se no conjunto desta obra como simples sugestão, como brevíssimo 
apontamento ou aditamento, com a esperança de que a visão proposta 
sobre a África do Sul seja assim um pouco mais completa. 

Uma conclusão se impõe, com perfeita clareza; as duas línguas, como 
as duas literaturas, correm independentemente sem se misturarem. Não 
existe nem pode existir nenhum plano de assimilação ou fusão entre inglês 
e africânico. Certo autor refere-se a este facto com a intenção de «pro- 
jectar as ideias africânicas mas não a amálgama dos. dois elementos cultu* 
rais» ( 30 ). A verdade é que as duas culturas evoluem em mundos separados. 
Há, como vimos, escritores africânderes que escrevem também em inglês 
e poucos são os que não conhecem, pelo menos superficialmente, o que 
se produz nos meios ingleses. Mas, para a maioria dos anglo-sul-africanos, 
a rica literatura dos seus compatriotas africânderes é literalmente um livro 
fechado. 

A cultura de uma nação é um conjunto singularmente complexo de 
manifestações. Nestas curtas páginas dificilmente podemos fazer justiça 
à riqueza de expressões, puramente literárias que distinguem a África do 
Sul de hoje. Mas é, sem dúvida, importante, e sobre este ponto não faze¬ 
mos mais que repetir, em forma abreviada, o excelente artigo que apa¬ 
receu no boletim da Embaixada da África do Sul em Lisboa, que permitiu 
ao leitor português daquela publicação apreciar um aspecto muitas vezes 
esquecido da vida cultural de um povo: o amor ao livro e as edições de 
luxo e especialmente a curiosidade pelas, coisas da terra. A nova prospe¬ 
ridade que caracteriza a África do Sul e a classe média próspera constituem 
uma clientela interessada na natureza, pré-história, arte e tradições do país. 
Basta visitar livrarias de renome, como Van Schaik, em Pretória, uma das 
mais excepcionais de qualquer país, e a especializada em africânico, de 


( 3fl ) Alexander Brady —Democracy in the Dominions. Comparative sludy 
of institutions, Toronto, 1952, 2, fl ed., p. 398. 
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C. Struik, na Cidade do Cabo, onde se sente uma tentação irresistível 
perante a esplêndida selecção de livros novos, antigos e raros sobre a 
África austral e o continente em geral. 

A Van Riebeeck Society constitui notável manifestação da populari¬ 
dade alcançada pelo culto dos assuntos africanos ou africanistas. Fundado 
após a primeira guerra mundial, este organismo tem quase meio século 
de existência. A sua função consiste na reimpressão de livros raros sobre a 
África do Sul que, de outra maneira, não seriam acessíveis aos interessados 
fora das grandes bibliotecas. Publicou até hoje mais ou menos cinquenta 
volumes. As Universidades sul-africanas colaboram muito activamente neste 
mesmo sentido e a imprensa da Universidade do Witwatersrand, por exem¬ 
plo, como a da Cidade do Cabo, do Natal e outras, publicam obras das 
disciplinas científicas de primeira importância para o conhecimento de 
todos os aspectos da vida nacional. Çita-se o exemplo de C. Struik, que, 
em 1966, realizou a reimpressão do célebre Álbum de Cape Tom, um 
número de gravuras publicadas originalmente, em 1866, pelo artista Tho- 
mas Bowler. As litografias da antiga vida do Cabo, com os carros de 
cavalos, damas de vaporosos vestidos, soldados, carros de peixe dos 
malaios, conheceram imensa popularidade. Nesta série de encantadoras 
gravuras, apreciam-se todos os aspectos da vida e movimento do porto e 
encruzilhada que era então a Cidade do Cabo. A editora A. A. Balkema, 
muito conhecida na África do Sul, publicou também uma selecção destas 
gravuras, mais modesta que a primeira, que igualmente conheceu as boas 
atenções do público. 

Outra colecção de fac-símiles de aguarelas foi editada por uma 
empresa de Joanesburgo, originalmente com o título de Speçimens of the 
Piora of South África, cuja data da primeira edição é 1849. Arabella Rou- 
pel, a autora e artista, mereceu elogios de comparação com os artistas 
europeus do século xviii. Entre outras reproduções de livros famosos do 
passado figura o de Sir William Cornwallis Harris, intitulado Wild Sports 
of Southern África, que originalmente apareceu em 1840. Trata dos des¬ 
portos da época e especialmente dos mais violentos: corridas de nativos e 
caça dos animais selvagens que povoavam as florestas. O editor Struik 
também se tem lançado na reprodução de livros de interesse científico, 
como o de J. T. Holden, Pm and future of the Kafftr races e a History 
of Natal, do mesmo autor. Convém lembrar que a África do Sul é espe- 
dalmente rica em bibliografia antiga, obras dos viajantes que frequenta¬ 
vam estas paragens, de missionários e homens, de ciência, atirados para 
obra de evangelização ou de pesquisa científica. 
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Também se têm publicado numerosas obras sobre artistas sul-africa¬ 
nos, aspecto da vida do país pràticamente desconhecido no exterior. Um 
dos exemplos mais frisantes é oferecido por Chrittopher Webb Smtth — 
an artist at the Cape of-Good Hope 1857-1839, preparado por A. Gor- 
don Brown e publicado pela bem conhecida casa de Howard Timmins. 
Combinando a minúcia do pormenor com a maior sensibilidade na capta¬ 
ção da forma e da cor, este pintor era quase desconhecido até há pouco 
tempo, quando Gordon Brown conseguiu encontrar muito material que 
até hoje ficara ignorado. Com a máxima habilidade, Webb Smith desenhou 
os seus grupos de pássaros, répteis e outros animais contra o fundo das 
paisagens tipicamente sul-africanas. Além do aspecto científico, o livro ofe¬ 
rece muitas cenas da vida da cidade daquele tempo. A arte do livro tem-se 
revelado em escritos sobre Pieter Wenning, aguarelista holandês cujas 
obras alcançam hoje preços muito elevados. Não se pode deixar de fazer 
referência a uma obra de desenhos do século xix, da autoria de Heinrich 
Ogersdorfer, livro apresentado pela Nasionale Boekhandel, da Cidade do 
Cabo, nas duas línguas nacionais, a que foi atribuído um prémio numa 
exposição de livros organizada em Franckfort, na Alemanha. Nele se mos¬ 
tra a vida quotidiana dos colonizadores, entre os anos de 1870 e 1880, 
as danças, colheitas no campo, passagem dos rios a vau, os incomodíssi¬ 
mos transportes por diligência, as tropas das guarnições, os nativos que 
vêm à cidade para procurar trabalho, os fazendeiros e as suas famílias 
reunidos na oração familiar. 

Livros mais recentes dão ideia mais precisa do progresso e estado 
da arte na África do Sul. F. L. Alexander, Art in South África since 1900, 
editado por Balkema com numerosas gravuras. A obra de Harold Jeppe, 
South African artists, impressa pela prestigiosa Afrikaanse Pers, é livro 
muito útil, com informação muito completa sobre o assunto. Püblicou-se 
em 1966 um livro fundamental, Suid-Afrikaanse Kuns—South African 
Art (Cidade do Cabo-Pretória), que permite apreciar a sua evolução. 

A África do Sul é um país onde se editam, como em Portugal, estes 
grandes livros cheios de gravuras, que ilustram graficamente o estado e 
a evolução da sua civilização. O livro City of Good Hope, obra sobre a 
Cidade do Cabo e suas incomparáveis belezas naturais, contém grande 
número de gravuras antigas e modernas, como reproduções fotográficas, 
com excelente apresentação. Foi editado por Howard Timmins, devendo-se 
à colaboração de numerosas pessoas. É certo dizer-se que a Cidade do 
Cabo e a região perto dela se prestam admiravelmente para este tipo 
de publicação, pois seria difícil encontrar, em qualquer parte do Mundo, 
salvo Lisboa e os seus arredores, Nápoles ou o Rio de Janeiro, uma natu- 
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reza própria para a atenção do fotógrafo ou do artista, Temos, em con¬ 
traste com este livro, um volume curioso denominado The purple and the 
gold, escrito e ilustrado por Joy Collier e editado por Longmans na 
Cidade do Cabo, que gira em volta de uma delicada série de desenhos a 
lápis e descreve, de maneira impressionista, o ambiente de Pretória e Joa¬ 
nesburgo. Não devemos esquecer que a história destas duas cidades, que 
alguns viajantes e mesmo residentes descrevem como carecidas de inte¬ 
resse, oferece na realidade, para a pessoa desejosa de conhecer a África 
do' Sul, interesse excepcional. A imensa Joanesburgo, com menos de um 
século de existência, tem extraordinário interesse e vitalidade. Pretória, a 
curta distância, cidade de língua africânica, conserva recordações históricas 
preciosas e um encanto muito especial. Confesso pessoalmente - seja-me 
permitido o emprego, neste caso, da primeira pessoa— que de todas as 
cidades sul-africanas a minha preferência vai para Pretória e para o Cabo. 
Joanesburgo mereceu justa homenagem na obra History of Johamesburg, 
de G. A. Leyd, volume profusamente ilustrado, e que constitui um relato 
cheio de dignidade dessa espantosa urbe, concebido por um homem que 
nela viveu os seus primeiros dias. A cidade de Stellenbosch, um dos luga¬ 
res mias pitorescos do país, foi igualmente alvo de um livro de Alice Mer- 
tens, que relata a sua fundação e o encanto que os seus antigos edifícios 
e monumentos inspiram. O passado da África do Sul, como pudemos jul¬ 
gar pelo resumo que fizemos dela, é excitante e cheio de heroísmo. T. V. 
Bulpin publicou uma obra, Lo st trails of Transvaal, que evoca também a 
epopeia da penetração no interior do continente. A empresa editora, Purnell 
& Sons, da Cidade do Cabo, publicou uma série de obras sobre o fasci¬ 
nante desenvolvimento económico do país, da autoria le A. P. Cartight, 
The Golà Miners, The Comer Home e The dynamite Company. 
O número de livros dignos de menção, fora dos de carácter político ou 
social, mas como evocações do passado cultural do país, são tão abundan¬ 
tes que se torna difícil mencioná-los todos. Balkema publicou uma obra 
ilustrada, Old homes of the Cape, que trata das casas históricas e anti¬ 
gas, de arquitectura holandesa colonial, que ainda subsiste ma província 
do Cabo e que tem um encanto muito especial. Ronald Leacock publicou 
a sua obra Early Í9th century architecture in South África, que constitui 
um triunfo da arte editorial, com gravuras e fotografias dos estilos do 
século passado. Seria ocioso mencionar edições que revelam estas belezas 
artísticas do passado e merecem a nossa atenção: Maríschal Murray, Under 
the Liorís Head, que se ocupa de Sea Point, arrabalde da Cidade do 
Cabo; James Walton, Homesteads and villages in South África, editada 
em-Pretória por Van Sckaik, que completa a nossa visão da vida do Cabo 
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nos tempos passados. Denis Hatfield oferece uma selecção impressionante 
de gravuras no livro Some South African Monuments (Cidade , do Cabo- 
- Joanesburgo, 1967). 

À pena de G. E. Pearse, da Universidade do Witwatersrand, se deve 
um magnífico fólio intitulado 18th century fumiture in South África, que 
trata, como o título indica, do mobiliário do século xvm do país. O mesmo 
autor é responsável pelo 18th century architecture in South África, há 
muito tempo esgotado, mas que tem sido reproduzido em fac-símile. Este 
mesmo autor, como o Dr. I. D. du Plessis e o Dr. C A. Luckhoff, dedica¬ 
ram obras aos malaios do Cabo, uma das comunidades mais pitorescas 
do país. 

Outros aspectos da África do Sul que mereceram livros especiais e 
de imenso valor bibliográfico encontram-se em Gems, minerais and rocks 
of Southern África, de R. J. Mclver. É importante mencionar que a pin¬ 
tura pré-histórica não tem sido descurada e que possuímos uma obra, The 
rock art of South África, de A. P. Wilcox, que nos informa abundante¬ 
mente sobre a arte das cavernas do país. Nas ciências naturais, os Sul-Afri¬ 
canos estudam com intensidade o seu passado e a actualidade. Os editores 
bem conhecidos Shuter e Shooter, de Pietermaritzburgo, imprimiram várias 
obras sobre os peixes das águas sul-africanas: R. S. Cross, Fresh Water 
fishes of Natal; D. H. Davies, Skark and shark attacks. A. A. Roberts 
publicou o seu Birds of South África e a conhecida casa editora Maskew 
editou First guide to South African birds, de Leonard Gil. A Oxford Uni- 
versity Press, da Cidade do Cabo, editou recentemente um maravilhoso 
volume intitulado Wid life heritage of South África, que trata predsa- 
merite da vida dos animais selvagens do país. O paraíso botânico que é 
a região do Cabo mereceu a atenção de Mary Matham Kidd em Wild 
flowers of the Cape península. Além destas, outras mais têm aparecido 
sobre as flores do Natal e do Transval, igualmente dignas de serem 
conhecidas. 

Tem-se dito, e com razão, que não há país africano tão extraordi¬ 
nariamente documentado como a África do Sul. Poderíamos continuar a 
citar indefinidamehte as publicações de grande categoria artística e cien¬ 
tífica que abrangem todos os aspectos da sua vida: os répteis, as rãs, as 
borboletas, as conchas marinhas, enfim, tudo o que constitui a vida natu¬ 
ral da nação. 

Do ponto de vista humano, a arqueologia não foi descurada. As ruí¬ 
nas de Zimbaué, na Rodésia, mereceram um estudo de Roger Summers. 
As pinturas das cavernas da província do Cabo figuram na obra de Johnson 
e Rabínowitz Rock paintings of South west Cape. Seria impossível, nestas 
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poucas páginas, referirmo-nos às obras de erudição ou de arte que dis¬ 
tinguem a África do Sul de hoje. Há livros magníficos sobre todos os 
aspectos da vida e os vinhos têm recebido também especial atenção. Não 
esqueçamos que, como Portugal, a África do Sul é país de vinhos muito 
apreciados, que já são conhecidos no mercado mundial. Há numerosos estu¬ 
dos dedicados a este aspecto, não digo da economia, mas da estética da 
África do Sul. Citamos simplesmente, como exemplo, a obra de W. A. de 
Klerk The white wines of South África, publicada em 1967 pela casa 
Balkema, da Cidade do Cabo, e que representa uma viagem através das 
regiões produtoras de vinho branco. Nestas páginas vivemos a experiência 
dos diferentes distritos vinícolas, a natureza e virtudes dos vinhos e as 
suas particularidades. A região da Constantia produz vinhos que provoca¬ 
ram versos elogiosos da parte de viajantes estrangeiros, notavelmente Frie- 
drich Klopstock, o poeta alemão que celebrou em verso as excelências 
deste vinho, Publicou-se há pouco (1968) uma obra geral sobre os vinhos, 
Spirit of the Wine, Republic of South África, editadas por D, Oppermann 
e aparecida na Cidade do Cabo, que é excelente panorama dos vinhos e 
das suas origens no país. 

Longe de nós a intenção de fazer comentários pormenorizados sobre 
as artes da África do Sul. Apesar do primitivísmo, quer dizer, da arte das 
cavernas, e da arte dos indígenas antes da chegada dos europeus, não existe 
uma arte sul-africana até ao século xix. Referimo-nos a algumas manifes¬ 
tações desta arte nas páginas anteriores, quando falámos dos livros artís¬ 
ticos publicados no país e das evocações que muitos deles fazem da vida 
do passado. A obra de Bowler e Baines foi substituída por pintores, de 
formação mais rígida. Hugo Naudé veio à Europa para aprender pintura; 
Pieter Wenning aos Países. Baixos. Desenvolveu-se na África do Sul uma 
escola pictórica com relações muito estreitas com as de França, Holanda 
e Inglaterra, Foi geralmente de inspiração pós-impressionista, com aten¬ 
ção preferente pelas paisagens. Após a primeira guerra mundial nova 
tendência se manifestou com Maggie Laubser e Irma Stern. O cubismo 
francês não deixou de exercer influência na África do Sul, que conheceu 
alguns pintores desta inspiração. Desde a segunda guerra a arte sul-africana 
segue mais ou menos as tendências de outros países. O expressionismo 
abstracto tem o seu lugar. Evidentemente, os pintores inspiram-se num 
meio muito especial, cheio de colorido e vitalidade, com possibilidades 
que a Europa não oferece. Não falta, nesta arte, o sentimento agudo pela 
África primitiva, ou África original, Walter Battiss e Alexís Preller repre¬ 
sentam esta tendência. Na escultura, os Bantos contribuíram muito, com 
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nomes como Kumalo e Sithole, em movimento que começou no fim do 
século passado, com Anton von Wouw. 

A África do Sul é um país extraordinariamente consciente da história, 
e, neste sentido, partilha com Portugal um vivo sentimento de continui¬ 
dade. O artesanato ocupa lugar de preferência, não só o do indígena mas 
também o que representa a época dos holandeses e ingleses. O Castelo 
do Cabo é lugar preferido para conhecer este passado e merece a visita 
dos viajantes. O Museu Africano de Joanesburgo também é repositório 
de materiais culturais do passado. Ao lado dos museus e dos tesouros con¬ 
servados do passado, não esqueçamos alguns dos monumentos que se têm 
levantado, O monumento dos Voortrekkers em Pretória, perto da cidade, 
é criação gigantesca, consagrada ao ardor e à audácia destes precursores 
dos africânderes de hoje. Muita gente acha este monumento frio e sem 
personalidade —espécie de mausoléu que carece de calor humano. Mas 
as esculturas que representam os incidentes e momentos culminantes da 
vida do povo bóer não podem deixar de produzir, mesmo no estrangeiro 
alheio a esta história, profundo sentimento de emoção. Aqui se perpetua 
em pedra a lembrança de um povo que tem lutado pela existência com 
coragem sem igual e criou, de um país desértico e abandonado, esta mara¬ 
vilha que é a África do Sul. Pessoalmente, o monumento dos Voortrekkers 
impressionou-me profundamente, como a crónica em pedra de um povo 
que quase não tem igual no Mundo. 

Duas palavras sobre outras formas de expressão artística, sem qual¬ 
quer pretensão de ir além de um resumo muito superficial. Desde 1963, 
quando se dou o Conselho para as Artes da África do Sul, tem-se mani¬ 
festado crescente interesse pela ópera, ballet, música e teatro. Durante 
muitos anos estas formas da arte não conheciam qualquer protecção ofi¬ 
cial. Já se reconhece a importância de encorajar, por todos os meios, o 
drama e a ópera. Em 1963, o Estado decidiu que, no lugar da organiza¬ 
ção teatral nacional que tinha servido o país durante muito tempo, tanto 
em inglês como em africânico, se estabeleceriam organismos, provinciais 
que deviam contribuir para apresentar, nas duas línguas, peças de teatro 
e ballet, O ministro da Educação, Artes e Ciências nomeou uma adminis¬ 
tração em cada província. O problema era muito simples. Existiam em 
certas cidades, como Durban, Joanesburgo e Cidade do Cabo, núcleos 
artísticos que não precisavam do apoio oficial. Mas, muitas vezes, era pre¬ 
cisamente este apoio que faltava para a expansão e a difusão das artes 
alem das cidades principais, A África do Sul interessava-se já pelo teatro 
e certas companhias nacionais, como os Huguenot e os Hanekoms, contri- 
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buíam para o gosto da arte dramática. Mas a Organização Nacional do 
Teatro melhorou muito o nível das produções e fez crescer o interesse. 
A Cidade do Cabo possui conjunto de ballet desde há mais de um quarto 
de século e Joanesburgo um outro, com ajuda da municipalidade. Existe 
um programa muito ambicioso de levar o gosto e o conhecimento das 
artes às escolas do país ( 37 ). 

A orquestra sinfónica principal da república denomina-se South Afri- 
can Broadcasting Corporation. A Cidade do Cabo e Durban também têm 
as suas e agora existe uma em Pretória. A música sul-africana conhece 
ainda certo desenvolvimento, muito prometedor para o futuro. Dos con¬ 
temporâneos, o mais conhecido é Arnold van Wyk, que estudou na Ingla¬ 
terra e ganhou um prémio em 1955 num concurso em Israel. Deve-se-lhe 
uma das obras mais célebres da África do Sul, a Kerskantate, ou cantata 
de Natal, que se inspira na festa e nos temas bíblicos com ela relacionados. 
Foi professor de música na Cidade do Cabo e depois no Conservatório de 
Stellenbosch. Mencionemos, de passagem, Hubert du Plessis, John Joubert, 
Stefans Grové, Rosa Nepgen e Blanche Gerstmann, estas últimas com 
especial interesse pela música vocal em língua africânica. Alguns com¬ 
positores novos, como Graham Newcater, são considerados brilhantes. 
Huber du Plessis compôs uma obra que mereceu muitos apalusos, — Suid 
Afrika—Nag en Daeraad (África do Sul—Noite e Alba) e temos de 
mencionar também nomes famosos, como Mimi Coertsee, estrela da ópera 
que alcançou muito êxito na Europa; Gert Porgietef, outro cantor de 
| ópera, Cato Brink, cantor popular, como Dana Valery, que triunfou na 

canção popular da América, 

A música sul-africana tem todas as origens imagináveis. Existe pri¬ 
meiro a Boeremmiek, quer dizer, as canções e melodias dos bóeres e dos 
| africânderes, desde a sua imigração para 0 país. Já se converteu em género, 

à maneira da música do Oeste dos Estados Unidos ou da música popular 
de qualquer outro país, como 0 fado português. Existe igualmente uma 
tradição musical muito respeitável por parte dos Bantos, pois cada uma 
das raças ou nações que compõem a África do Sul possui a sua tradição 
musical, os tambores e outros instrumentos. Evidentemente, nota-se hoje 


( 87 ) South African tradition. A brief survej of culture and art in the 
Republic of South África (Pretória, s. d,). Sobre as artes no país algumas indicações 
em Harm J. de Bly, África South (Evanston, 1962, pp. 238 e segs.), que inclui 
menção não só das artes, mas dos desportos e imprensa. Uma apresentação muito 
útil, «Les instituts d’arts scéniques», por Ulrich Stark, em La Revue Frdnçaise, 
n,° 208, Março de 1968, p. 35, que comenta, entre outras coisas, 0 ballet inspirado 
na obra Raka, de Van Wyk Louw, e a obra do Instituto no Transval. 
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a enorme diferença que existe entre a música popular dos bantos das reser¬ 
vas, sem contacto com os centros urbanos, e a dos bairros negros perto 
das grandes cidades. 

E depois, nomes como o de Elsie Hall, pianista sul-africana mundial¬ 
mente conhecida, Hanlie van Niekerk, grande soprano, e, no mundo do 
ballet, Phillis Spira, talvez a bailarina mais famosa do país, que partilha 
esta fama como Gary Burne. Na dança e no teatro mencionemos também 
Juliet Prowse, cuja fama já passou há tempo as fronteiras nacionais. 

Neste breve resumo sobre a cultura não deixaremos de lado a impor¬ 
tante obra da South African Broadcasting Corporation. Durante mais de 
trinta anos este serviço produziu programas em inglês e africânico e para 
os Bantos, havendo actualmente seis programas em sete línguas- indíge¬ 
nas. Uma das experiências mais interessantes da África do Sul consiste 
numa visita à S. A. B. G, e especialmente ao seu serviço para os indígenas. 
Com técnica perfeita e as facilidades mais modernas, os próprios Bantos 
ocupam-se dos seus programas que diariamente chegam a todos os povos 
do país na sua própria língua. Em 1965, mais de dois milhões de indígenas 
escreveram à estação a comentar os programas, o que mostra que eles che¬ 
gam até às aldeias mais afastadas do mato. Estes programas bantos incluem 
cerimónias religiosas, lições de saúde e higiene, canções populares, contos 
para crianças e apresentações de obras corais ( as ). Ê preciso notar que a 
África do Sul não possui televisão, o que tem merecido muita censura na 
imprensa e no Parlamento. Há vários argumentos contra, especialmente a 
natureza bilingue do país-, pois com a televisão e a ausência de filmes sufi¬ 
cientemente numerosos em africânico o inglês teria indiscutível vantagem. 
O país tem s-ido cenário de vários filmes, elaborados principalmente 
por empresas estrangeiras, inspirados em temas africânicos. Desde Outu¬ 
bro de 1931 rodou-se o primeiro filme em língua africânica — Moedertjie. 
Em 1937, o Estado ajudou à realização de um filme sobre o desenvolvi¬ 
mento da África do Sul. Convém acrescentar que os filmes documentários 
produzidos e distribuídos- pelo Governo Sul-Africano são de uma qualidade 
excepcionalmente elevada. Mais tarde realizou-se um documentário de 
longa metragem sobre o trek, intitulado ’n Nasie hou boers, que repre¬ 
senta considerável avanço no filme africânico. Uma empresa comercial, 

( 3S ) Sobre a música, Jan Boms-Suid-Afrikaanse Komponiste van vandag 
en gister (Cidade do Cabo, 1957). Contém dezasseis curtas biografias de compo¬ 
sitores sul-africanos. O mesmo autor publicou antes em Bruges, Musiek in Suid 
Afnka (1946). Veja-se Yvonne Huskisson, The Bantu composers of Southern 
Afrtca — Die Bantoekomponiste van Suider Afrika, Joanesburgo, 1970, acerca dos 
compositores de raça indígena. 
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Volksbioskope (1940), começou a produção de filmes na língua nacional 
e de inspiração local. Um dos actores mais brilhantes da África do Sul é 
o banto Ken Gampu, protagonista do filme Dingaka, de Jaime Uys, que 
aos 25 anos revelou um talento excepcional no mundo cinematográfico. 

Agora, uma palavra final sobre as artes na África do Sul. A Funda¬ 
ção Gulbenkian, em colaboração com a South African Association of Arts, 
levou para Lisboa uma exposição de sete dos mais válidos pintores da 
arte de hoje na república. Conhecedores todos das maravilhas da ciência, 
desde o triunfo mundialmente aplaudido do Dr. Christian Barnard no 
Hospital Groote Schuur, da Cidade do Cabo, o Mundo começa a reco¬ 
nhecer que a África do Sul não é simplesmente o ouro do ‘Witwatersrand 
ou os bantos das reservas. Na urbanização e na arquitectura conseguiu 
progressos de interesse geral. Dentro das artes plásticas-, para voltar ao 
tema, a África do Sul começa a marcar pontos de importância, Desde há 
anos, a arte sul-africana deixou de reflectir simplesmente as influências 
holandesas, alemãs ou francesas-, para se afirmar como expressão autó¬ 
noma. A exposição de Lisboa revelou ao público português artistas como 
George Boys, Bettie Cilliers-Barnard, Erik Laubscher, Aileen Lipkin, Cecil 
Skotnes, Sidney Kumalo, Lucas Sithole—quer dizer, um grupo que 
reflecte perfeitamente as diferentes etnias do país: Afrícânder, Inglês e 
Banto. A crítica portuguesa lamentou a ausência de certos artistas, como 
Laurence Skully e Peter Weber, e a escultura de Kumalo e Sithole, que 
teriam dado mais completa ideia da variedade e riqueza desta expressão 
na África do Sul. Na Bienal de S. Paulo, Sketnes, em pintura, marcou 
presença, sobre madeira em relevo de base de metal, e ganhou prestígio 
internacional. Aileen Lipkin já tem reputação de pintora de forte perso¬ 
nalidade, que sabe arrancar à Natureza o seu mais profundo sentimento 
telúrico. Laubscher é excelente paisagista que capta, com muito talento, 
a paisagem sul-africana, por síntese de volumes cromáticos e linhas em 
que se definem todas as dilatadas perspectivas do país. Bettie Glliers- 
Barnard interessa especialmente como uma das pintoras mais originais 
do país. Nesta exposição figuraram obras de pintores nascidos na Itália ou 
na Alemanha, mas que se têm assimilado de tal maneira com a África do 
Sul que já podem ser considerados como pintores nacionais. Tudo estava 
presente nesta apresentação da arte pictórica sul-africana. O crítico fala 
de «quadros informais de Laubscher, as ligeiras encostas, os verdes plai¬ 
nos e os cimos amarelados ou o húmus vermelho da região do ocidente 
da Cidade do Cabo». Numa palavra, a arte sul-africana começa já a 
impor-se ao público europeu, que percebe nela uma novidade, uma fres¬ 
cura e uma tonalidade que reflecte, o sol e as sombras- naturais e humanas 
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desta terra extraordinária ( 30 ). Infelizmente, no caso de resumos rápidos 
como o"presente, é inevitável cair-se em simples listas de nomes, pois o 
espaço impede considerações mais amplas sobre o conteúdo das, obras. 
O conhecido autor sul-africano Stuart Cloete apresentou outros nomes que 
não podem deixar de figurar no panorama da cultura sul-africana e que 
confirmam que um povo pequeno e novo tem sido capaz de realizações 
de primeira categoria: Eduardo Villa, escultor contemporâneo, Coert Steyn-. 
berg e Moses Kottler, igualmente escultores já reconhecidos. 

Uma palavra final sobre a cultura literária da África do Sul. Apesar 
do facto de que a língua africânica se limita a um só país e não se conhece 
fora, os escritores sul-africanos mantêm relações com o mundo literário 
holandês, e especialmente o belga de expressão flamenga'. O sentimento 
fortemente nacional da Bélgica de língua flamenga interessa naturalmente 
os Sul-Africanos. Alguns poetas sul-africanos', como D. P. M. Botes, Phil 
du Plessis e Marie Blomerus, têm publicado as suas composições em revis¬ 
tas belgas, como Kotnma, Yang, Artisjok e Labris, Isto significa que a 
nova geração de escritores africânicos, especialmente os mais novos, encon¬ 
tra um público mais amplo que o seu próprio nacional. Mesmo no 
Oriente, os escritores sul-africanos de talento têm possibilidade de inte¬ 
ressar. The Po et, revista indiana de poesia, deu à publicidade uma edição 
especial dirigida por D. P. M. Botes, que também mantém relações com a 
publicação Poetry Singapore. Existe na Bélgica flamenga um interesse razoà- 
velmente vivo pelas coisas dá África do Sul, embora a língua não seja rigo¬ 
rosamente, a mesma. Porém, os leitores belgas compreendem o africâmco e 
os sul-africanos o flamengo. É uma situação semelhante aos leitores por¬ 
tugueses e à produção literária galega. As línguas diferem, mas no fundo 
compreendem-se com relativa facilidade. A revista belga Yang, em Gante, 

( 3a ) Esmé Berman — Art and artists of South África. An illustrated biogra- 
phical dictionary and historical survey of painters and graphic artists since 1875. 
Cidade do Cabo, 1970. Obra de 416 páginas, com 600 gravuras. Doreen B. Mirvish, 
South African artists 1900-1958, Cidade do Cabo, 1970. Uma bibliografia reimpressa 
da edição de 1959- Á Fundação de Arte Rembrandt van Rijn colaborou na publica¬ 
ção de Twentieth century South African Art, com a introdução de,M. Bookhorst, 
Cidade do Cabo, 1966. D, Gribg, Guide to Architecture in South África, Cidade 
do Cabo, 1970, Para a arte primitiva, Jalmar e Ione Rudner, The hunter and his 
art. A survey of rock art in Southern África, Cidade do Cabo, 1970. Mário de 
Oliveira, «Pintores sul-africanos dos nossos dias», em Notícias da África do Sul 
(Lisboa, ano 18.°, n.° 257, Abril de 1968, pp, 5 e. 19). Merece a atenção Harold 
Jeppe, Some African artists (Joanesburgo, 1963), e especialmente a obra de 
A. Gordon-Brown, Pictorial Art in South África during three centuries to 1875, 
with notes on over four hundred artists (Londres, 1952). 
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publicou recentemente uma edição especial em que apareceram artigos de 
Anton Rupert, o grande industrial sul-africano, o chefe Matanzima, do 
Transkei, e outros. A revista não gostou excessivamente do ponto de vista 
dos Sul-Africanos e pediram que Eric Pijnaken respondesse, o que fez com 
uma crítica do apartheid, mas confessou que, possivelmente, chegaria às 
mesmas conclusões que os Sul-Africanos no caso de viver na África do Sul 
e conhecer pessoalmente a sua situação. O facto é que os novos escritores 
e pensadores de língua africânica não se acham isolados e perdidos na 
extremidade do continente, como é costume dizer-se, mas já estreitamente 
relacionados com os órgãos de expressão literária e ideológica do conti¬ 
nente europeu ( 40 ). 

Ciências e obras de investigação 

A tradição médica coincide com o início da história da África do Sul, 
quando Jan van Riebeeck estabeleceu um hospital para tratar as vítimas 
do escorbuto. Os poucos médicos dos primeiros tempos pertenciam à Com¬ 
panhia, mas os huguenotes, quando lá chegaram para se fixarem, levavam 
um pequeno número de médicos, embora o primeiro nome de que tenha¬ 
mos notícia exacta corresponda a 1748. Desde o estabelecimento de um 
centro para formação de parteiras em 1810 pode dizer-se que o ensino 
da medicina começa nesse momento. Evidentemente, este modesto orga¬ 
nismo, criado no começo do século xix, está muito longe da obra especta- 
cular do Dr. Christian Barnard, de hoje. Desde 1827 existiu uma sociedade 
médica no Cabo e em 1830 criou-se uma entidade para exercer certa 
autoridade sobre o exercício da profissão médica. 

( 40 ) «Belgian-South African combines and concerns», em News/Check 
(Joanesburgo, vol. 6, n.° 50, 21 de Junho de 1968, p. 42). Esta projecção das letras 
]j africânicas fora da África do Sul manifestà-se pela progressiva «universalização» 

dos interesses e das preocupações dos autores em língua africânica. Um André 
Brink, de quem falamos pela sua importância, publicou Midi, Cidade do Cabo 
e Pretória, 1969, que relata as suas impressões do Sul da França. Logo em 1970 
este destacado autor nas letras nacionais publicou Fado, fruto das suas observações 
de viagem em Portugal. O 1 espírito de contradição, de não desejar aceitar os valores 
i tradicionais do povo africânder, patenteia uma tendência que faz entroncar esta 

L literatura com a dos países europeus. O Prof. Van Heerden, da Universidade do 

Witwatersrand, insiste que o poeta mais significativo em africânico hoje é Breyten 
Breytenbach, onde «o amor à pátria se combina com um certo cinismo». The Star, 
Joanesburgo, 4 de Julho de 1970. Sobre o problema em geral, o mesmo autor, 
Van Heerden, Nasionalisme en Literatuur, Joanesburgo, 1969. 
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Edimburgo e Leide atraíram o número principal de estudantes de 
medicina e foram, na realidade, os centros que mais influência exerceram 
nesta ciência no país. Apesar de algumas iniciativas tímidas e o reconhe¬ 
cimento do ensino de certas matérias, não existiu, até 1918, mais de uma 
Faculdade de Medicina completa na Cidade do Cabo. Hoje, o Cabo, o 
Witwatersrand e o Stellenbosch possuem Faculdades, e desde 1928 con¬ 
ta-se com uma regulamentação pelo Estado para a medicina em geral e 
para a odontologia. 

O Mundo conhece já o nome do Groote Schuur, hospital da Cidade 
do Cabo, que serve os interesses da sua Faculdade, com umas 800 camas. 
O Dr. Barnard deu a este centro reputação mundial ( 41 ). 

Seria totalmente impossível nestas páginas traçar a história da inves¬ 
tigação científica na África do Sul. Embora abundem os centros e revis¬ 
tas de interesse científico especializados, merece especial menção o South 
African Council for Scientific and Industrial Research, estabelecido em 
1945, cujo propósito essencial consiste no emprego dos recursos nacionais 
para investigação científica da sua potencialidade. Combinam-se, nesta 
instituição, as ciências práticas e aplicadas ( 42 ), tais como a actividade dos 
treze organismo filiados que trabalham nela e damos 0 título de cada qual 
na sua forma inglesa tal como existe: 

National Building Research Institute. 

The National Chemical Research Laboratory, 

The National Physical Research Laboratory. 

The National Research Institute for Mathematical Sciences. 

The National Institute for Water Research. 

The National Mechanical Engineering Research Institute. 

The National Institute for Road Research. 

The National Nutrition Research Institute. 


( 41 ) Edmund Burrow — A history of medicine in South África to the end 
of the nineteenth century (Cidade do Cabo, 1958). A medicina sul-africana conta 
com nomes de grande distinção, como Sir Frederick Spencer Lister e, antes dele, 
0 Dr. James Barry, William Atherstone e outros. O Dr. Erans van Zijl, da Facul¬ 
dade de Medicina da Universidade de Stellenbosch, refutou a ideia de que os 
médicos sul-africanos de talento vão-se invariàvelmente embora, O país, com meios 
limitados, compara-se favoravelmente com qualquer do mundo nas suas pesquisas 
e nas suas conquistas. Veja-se 0 artigo «Are South Africa’s doctors the best in the 
world?», em Nem/Check (Joanesburgo, 28 de Junho de 1968 , pp. 16 e segs.). 

( 4S ) H. J. Crocker, editor, South África and Science (Joanesburgo, 1929). 
E. Hullebroeck, Sitid Afrika, Bruges, 1928. Pequena obra sobre a África do Sul, 
com atenção especial às ciências e à cultura, 
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The National Institute for Personnel Research. 

The National Telecommunication Research Institute. 

The National Institute for Defence Research. 

The Repubiic Observatory. 

South African Wool and Textile Research Institute. 

Tanto no mundo sul-africano de língua inglesa como africânica tem-se 
multiplicado no decurso dos últimos vinte anos 0 número de centros, orga¬ 
nismos especializalos, desde a antropologia à linguística e outras disci¬ 
plinas, com as suas revistas e publicações especializadas. Cientificamente, 
pode afirmar-se que a África do Sul é um país esplêndidamente organizado. 

Um sul-africano, 0 Dr. Max Theiler, mereceu 0 Prémio Nobel em 
1951, pelas suas pesquisas em microbiologia, realizando a sua obra princi¬ 
pal nos Estados Unidos, onde trabalhou no Instituto Rockefeller. A África 
do Sul vai produzindo um escol de homens de ciência de reputação mun¬ 
dial e de contribuições sólidas para 0 conhecimento humano: Christian 
Hendrick Persoon, pioneiro da micologia no século xvm. Na medicina, 
Emil Hoífa distinguiu-se no estrangeiro, especialmente na Alemanha. Na 
botânica conta-se, entre as figuras eminentes, Harry Bolus e na quí¬ 
mica P. D. Hahn. Com a sua riqueza de minérios é natural que a geo¬ 
logia merecesse 0 interesse de muitos cientistas: David Draper, Percy 
Wagner, A. L. du Toit e Alpheus F. Williams, tendo feito estudos este 
último sobre as origens dos diamantes. Na física figuram H. J. van der 
Bijl, pioneiro da radiotelefonia, J. Jennings e muitos que se distinguiram 
na Grã-Bretanha, nos Estados Unidos ou noutros países. Seria prolixo 
apresentar uma lista dós- nomes sul-africanos que, fora do país de origem, 
atingiram posição de reconhecida eminência no domínio da sua especiali¬ 
zação. Não esqueçamos as contribuições de dois especialistas, J. L. B. 
Smith, da Universidade de Rhodes, e Edna Plumstead, da Universidade 
do Witwatersrand; 0 primeiro na ictiologia, cuja identificação do Coei* 
canth estabeleceu a extraordinária antiguidade deste peixe, e a segunda, 
igualmente distinta no que poderia chamar-se, talvez, a arqueologia da 
botânica. 
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X 


A ÁFRICA DO SUL PERANTE O MUNDO 


A situação internacional da África do Sul reveste um carácter muito 
especial, pelos efeitos da política seguida com rara unanimidade pelas 
grandes potências ocidentais, os Estados Unidos, a Grã-Bretanha, a União 
Soviética e o seu bloco e a maioria esmagadora dos países afro-asiáticos, 
Enquadra-se o problema dentro do anticolonialismo, antkacismo e outros 
slogans do nosso tempo. 

O fenómeno não pode isolar-se destas correntes internacionais incon¬ 
fundíveis. O Prof. Adriano Moreira expôs as bases teóricas desta atitude 
e do clima internacional que a inspira. Falando da influência das Nações 
Unidas e da imposição pela maioria puramente numérica, da sua própria 
interpretação do direito internacional e do que é doméstico e o que é rigo¬ 
rosamente internacional, o especialista português afirma que «a situação 
hoje é de tal ordem que talvez possa sintetizar-se assim: são essencialmente 
de jurisdição interna aquelas questões que a maioria exigível da assembleia 
não tenha decidido que são de carácter internacional e cabendo na sua 
competência» (’). 

Continua o Dr. Adriano Moreira a notar que «actualmente o pano¬ 
rama internacional é quantitativamente dominado por estados de vocação 
predominantemente inovadora. Alheios à experiência que esse direito inter¬ 
nacional exprimia, negando-se a aceitar imperativos em cuja formulação 
não colaboraram» ( 2 ). 

A tese desenvolvida pelo Prof. Adriano Moreira é de uma lógica rigo¬ 
rosamente irrefutável, Resume-se na ideia da arbitrariedade no que res- 


( J ) Adriano Moreira —Política Internacional, Lisboa, 1968, pp. 12-13. 
(*) Idem, ibid., p. 14. 
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peita aos direitos inalienáveis dos povos e respeito da sua soberania, apesar 
dos textos perfeitamente claros e precisos da Carta das Nações Unidas. 
Trata-se, numa palavra, de autêntica revolução nas relações entre os povos, 
onde uma maioria composta de interesses políticos consegue impor a sua 
vontade, desaparecendo, por conseguinte, a fronteira entre o interno e o 
externo, segundo o capricho do momento e as veleidades da hora. 

O estado de espírito do Mundo e a maneira de agir dos governos 
correspondem a estes novos imperativos. Mas há outro elemento ainda 
pior; a selectividade dos regimes ou países condenados e vilipendiados. 
A União Indiana não mereceu mais que elogios quando violou a Carta das 
Nações e os direitos dos povos com a iníqua invasão da índia Portuguesa, 
em Dezembro de 1961; a Indonésia nao mereceu uma palavra de conde¬ 
nação quando se retirou das Nações Unidas, com a intenção de organizar 
a agressão contra a Malásia. 

Os autores hostis à África do Sul comprazem-se em insistir no iso¬ 
lamento do país, da sua ausência do mundo moderno e suas correntes, 
como se fosse um pecado mortal cometido contra a comunidade humana. 
A «África do Sul tem cessado de viver» a hora actual «e fica isolada» ( 3 ). 
Fala-se do «isolamento diplomático» da África do Sul, o que está longe 
de ser verdade, pois o país não se alheia tanto do mundo como alguns 
pretendem ( 4 ). 

Desde a fundação das Nações Unidas a África do Sul merece pre¬ 
ferente atenção no que respeita aos ataques, denúncias e imputações de 
toda a espécie; 


( s ) Louis C. D. Joos — Histoire de TAfrique du Sud, Paris, 1965, p. 7. 

( 4 ) Leonard M. Thompson — Politics in the Republic of South África, 
Boston e Toronto, 1966, p. 212. Esta é a tese fundamental de S. E. Spence, no 
estudo Republic under pressure, A study of South African foreign policy, Londres, 
1965, pp. 2-3, em que contrasta a posição da África do Sul em 1945 e o que 
considera a sua situação lamentável de hoje. 

Tem-se dito que uma diplomacia astutá e hábil é uma necessidade para 
a sobrevivência de estados pequenos num mundo hostil. Mas é duvidoso 
que mesmo a habilidade diplomática de Smuts ou Botha bastassem para 
estabelecer uma ponte sobre o abismo ideológico entre a África do Sul e a 
maioria dos seus vizinhos. 

Veja-se C, de B. Webb, «Foreign Policy of the Union of South África», em 
J. E. Black e K, W. Thompson, Foreígn policy in a world of change, Nova Iorque, 
1964, p. 427, que oferece pormenores acerca da política estrangeira antes da 
formação da república. 
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Durante nove anos, desde a formação da 0. N. U., a África 
do Sul tem feito face constantemente às tentativas de se discuti¬ 
rem os seus problemas internos ( 5 ), ’ 

Desde a data desta citação, sabemos que a pressão se intensificou era 
ritmo acelerado com os anos. Os observadores mais imparciais viam na 
atitude do organismo internacional não só a intenção de aumentar o 
volume e veemência das acusações, mas o perigo de passar à acção. 

É provável que a pressão sobre Portugal e a África do Sul 
seja tão intensa e ainda mais, no futuro, com a ameaça das san¬ 
ções ( 8 ). 

A África do Sul e as Nações Unidas 

Para apresentar a situação da África, do Sul perante o Mundo é lógico 
começar com algumas considerações sobre as suas relações com o orga¬ 
nismo internacional a que pertence desde a sua fundação e a Carta em 
que influiu o pensamento e a acção do marechal Smuts. No capítulo sobre 
o Sudoeste Africano faremos numerosas referências aos problemas surgi¬ 
dos como consequência das pressões e intervenções da 0. N. U. na vida 
daquele território e as tentativas constantes para terminar com a admi¬ 
nistração sul-africana. Não adiantaremos nestas páginas as reflexões e os 
factos que serão aduzidos no estudo daquela questão tão debatida. 

0 problema capital para a África do Sul liga-se à ideia expendida 
nas primeiras linhas deste capítulo, ou seja, a preocupação internacional 
com os problemas internos ( T ). 

Os Sul-Africanos rejeitam peremptoriamente a tese de que o seu pro¬ 
blema das raças seja assunto de discussão nas Nações Unidas ou entre 
os organismos de carácter internacional. Nao pretendem que o seu país 


( s ) H. Machear Bates — South África without prejudice, Londres, 
1956, p. 96. 

( 8 ) W. D. Forsyth, «Whither U. N. ?», The Australian Journal of Politics 
and tíistory, Brisbane, vol. ix, 1963, p. 52. 

(r) Veja-se Franck L, Schoell — Les tensions raciales dans TUnion Sud- 
africaine et leurs incidences internationales, Genebra e Paris, 1956, 0 próprio 
título desta obra indica com clareza a relação estabelecida no espírito de tantos 
escritores e homens de estado, entre a «tensão» na África do Sul e a sua projecção 
sobre o cenário internacional. 
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fique isolado e afastado da comunidade humana e reconhecem que, nos 
tempos actuais, tal isolamento é vão. Já em 1948 o primeiro-ministro 
Malan, acusado, como todos os dirigentes sul-africanos, de mentalidade 
fechada e resistência pertinaz e obstinada ao convívio humano no plano 
global,' exprimiu-se claramente quando disse que a «África do Sul não 
é um país isolado nem se quer isolar» ( s ). j. 

Quando tratarmos da posição do país nas Nações Unidas talvez se 
conclua que o facto mais relevante consista na realidade de ainda se con¬ 
servar lá e de não ter deixado de ser estado-membro, apesar de tantos 
anos de vexames e afrontas. Aceitou desde o início as obrigações impostas 
pela Carta e jamais recusou colaborar nas obras principais ou subsidiárias j 

da organização. Foram os outros, tanto os seus inimigos declarados como 
os países com que mantém relações normais e até amigáveis, que contri¬ 
buíram para tornar tão intolerável a sua presença. Ê preciso tributar uma 
expressão de homenagem à fidelidade, tenacidade e paciência inesgotável 
dos delegados sul-africanos — e portugueses —-, que têm aguentado tanto 
opróbrio e falta de compreensão. 

Desde a primeira sessão da Assembleia Geral e o início das activi- 
dades das Nações Unidas a África do Sul não foi considerada como estado- 
-membro normal, mas como um acusado permanente. Desde então, até hoje, 
não cessou um só ano a campanha inacreditável contra ela. 

Desde 1947, a índia travou batalha sòzinha nas Nações 
Unidas para defender os direitos humanos dos 5 milhões de habi¬ 
tantes de origem indiana na África do Sul. Mas já cresceu o 
número de estados afro-asiáticos e há dois anos estabeleceu-se 
um comité especial para se ocupar da questão do apartheid ( 3 ). 

O grupo afro-asiático emprega a tribuna das Nações Unidas para 
denunciar, selectmmente, as questões de escolha e a África do Sul é um 
dos alvos preferidos. A índia, que iniciou as acusações em 1946, quando | 

denunciou o marechal Smuts como racista, insiste ano após ano nas iniqui¬ 
dades do sistema sul-africano e mau trato dos indianos—para silenciar 
discretamente a política do Quénia, que expulsa os indianos, e da índia, 

( 8 ) Citado em G. D. Scholtz— Suid Afrika en die Wêreldpolitiek 1652- \ 

1952, Joanesburgo, 1954, p. 301. Esta obra do conhecido historiador africânder 
examina a posição e a evolução da África do Sul na política mundial através dos 
séculos da sua existência como povo. 

( 8 ) Rupa Jansen — Economic sanctions against South África Thought; 

Nova Deli, 16 de Maio de 1964, p. 9. 
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que recusa mesmo recebê-los, depois de perderem os meios de vida eco¬ 
nômica rio Este africano. A África do Sul sofre não só de resoluções e 
decisões, discursos inflamatórios contra ela e pedido de sanções, mas até 
de se não ouvir o seu caso, quer dizer a sua defesa. É já clássico que cada 
vez que um delegado sul-africano ocupa a tribuna para expor a política 
do seu governo os africanos e os asiáticos, com escassas excepções, aban¬ 
donam a sala, num gesto de descortesia e de falta de educação que é 
incompreensível numa assembleia internacional. 

Quando, em 11 de Outubro de 1961, Eric Louw, ministro dos Negó¬ 
cios Estrangeiros da África do Sul, expôs as linhas fundamentais da polí¬ 
tica do seu Governo perante a sessão plenária da Assembleia Geral das 
Nações Unidas, a reacçao foi, como era de prever, inteiramente desfavo¬ 
rável. Ainda mais: O representante da Libéria propôs que o discurso ficasse 
eliminado das actas da Assembleia, como se não tivesse sido pronunciado. 
Na lógica das coisas, ò delegado da Etiópia apoiou esta proposição. Mais 
tarde, esta resolução afrontosa foi retirada, para deixar lugar a um voto 
de censura contra a África do Sul. Ghana, Nigéria e outros estados acla¬ 
maram jubilosamente esta iniciativa e H. F. Cooper, da Libéria, exprimiu 
a sua convicção de que, se o discurso do sul-africano fosse suprimido, não 
haveria necessidade de responder aos seus argumentos, enquanto o dele¬ 
gado etíope qualificou o discurso como um insulto a todos ( 10 ). 

Esta queda trágica da demagogia sem limites caracteriza, infelizmente, 
a vida das Nações Unidas. Quando se deu o incidente a que fazemos refe¬ 
rência, mesmo a imprensa dos Estados Unidos, tão propensa a dar apoio 
incondicional a qualquer aberração afro-asíática, condenou com vigor esta 
negação do princípio mais elementar: o de ouvir, pelo menos, a expressão 
da posição contrária, pois é impossível refutá-lo, se aceitarmos a supres¬ 
são de qualquer intervenção que não concorde com o ponto de vista da 
maioria (“). 

( 10 ) In África todaj. lhe truth that hurts, Pretória, Serviços de Informação 
do Governo Sul-Africano, 1961, p. 4. 

(“) «O ministro dos Negócios Estrangeiros da África do Sul não tem 
razão no seu argumento mas tem no direito de apresentá-lo perante a Assembleia 
Geral.» The New York Times, Nova Iorque, 13 de Outubro de 1961. Trata-se de 
um comentário editorial do jornal. «Aqueles africanos que persuadiram a Assembleia 
Geral a censurar a União Sul-Africana deram, com esta decisão, um passo mais para 
destruir as Nações Unidas.» New YorkHerald Trihune, Nova Iorque, 13 de Outubro 
de 1961. «Nada que tenha feito a África do Sul nem que dissessem os seus represen¬ 
tantes justifica a censura demagógica que a Assembleia Geral aprovou contra esse país 
e 0 seu ministro, Eric Louw. A Assembleia conduz-se como uma multidão cheia 
de paixão, excitada pelo ódio, a vingança e a histeria os novos estados 
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A África do Sul ocupa exactamente a mesma posição cjue Portugal, 
por razões diferentes. Portugal é acusado de «colonialismo», dè querer 
perpetuar um sistema que já desapareceu do Mundo, de ir, numa palavra, 
contra os ventos da história. O ministro dos Negócios Estrangeiros de 
Portugal exprimiu a sua reacção com clareza singular, quando disse: 

Há uma conclusão inevitável: torna-se impossível qualquer 
discussão. No que respeita a este assunto (os territórios ultra- 
' marinos), Portugal e a Assembleia não falam a mesma lingua¬ 
gem ( 12 ). 

Os Sul-Africanos encontram a mesma dificuldade: não falam a mesma 
linguagem que a maioria actual das Nações Unidas. O ministro Muller, 
em discurso de 1964, insistiu sobre o facto de que «rara vez fundonou 
normalmente a Carta das Nações Unidas. Não é à Carta que atribuímos 
as fraquezas e dificuldades, mas à maneira de a aplicar, por não ter sido 
respeitada. Quantas vezes não temos sido obrigados a protestar contra a 
tendência de violar os princípios da Carta? Quantas vezes não fomos pri¬ 
vados do direito de protecção que a Carta garante a cada estado-mem- 
bro?» («). 

africanos têm prestado, aos seus amigos, fraco serviço e desprestigiado as Nações 
Unidas.» Washington Post, 13 de Outubro de 1961. «A censura não tem prece¬ 
dentes e faz duvidar da possibilidade de que as Nações Unidas possam sobreviver 
[...] a censura constitui uma injustiça para a África do Sul e uma ofensa, pela sua 
estupidez e falta de maturidade que a caracteriza,» Washington Evening Star, 
13 de Outubro de 1961. 

( 12 ) Alberto Franco Nogueira — The United Nations and Portugal: 
a study of anti-colonialism, Londres, 1963, p. 120. 

(“) South African policy and the U. N. Charter, Nova Iorque, 1964, p. 5. 
Texto do discurso do ministro Muller, em 21 de Dezembro de 1964, à Assembleia 
Geral. O Dr. Hílgard Muller queixou-se amargamente do espírito de partidarismo 
do secretário-geral da 0. N. U., o que mereceu as observações seguintes do 
comentarista internacional do Diário de Notícias de Lisboa de 5 de Setembro de 1969: 

Constitui, na verdade, retrocesso, e não progresso para o Mundo, 
quando numa organização como as Nações Unidas o jogo de interesses 
se sobrepõe à razão, à justiça e aos direitos adquiridos desde sempre. 
E, sobretudo, quando um dirigente principal, como o Sr. Baní, se trans¬ 
forma em maestro do já tradicional batuque afro-asiático. 

Assinale-se, aliás, que neste grupo existem países que procuram manter 
uma atitude de isenção e de imparcialidade, mas são como vozes de soprano 
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A inspiração da agressão contra a África do Sul no seio das Nações 
Unidas deriva de certos princípios e ideias que precedem de longe a for¬ 
mação do organismo internacional. Os estados africanos independentes, 
ajudados pelos asiáticos e com a colaboração tácita ou aberta das grandes 
potências do Ocidente e, lògicamente, do mundo comunista, empreendem 
uma campanha, da tribuna da 0. N. U, que tem raízes profundas! no 
pàn-africanismo exposto há muitas décadas por pessoas como o Dr. W. E. 
du Bois, que escrevia que a «África do Sul deve perder os seus escravos, 
e as suas terras e admitir os pretos e os mulatos como iguais, na vida polí¬ 
tica» (“). Pouco depois da fundação da 0. N, U. reuniu-se em Manchés- 
ter o V Congresso Pan-Africano, onde as personagens dominantes, como 
Du Bois e George Padmore, mais tarde conselheiro de Kwame Nkrumah, 
do Ghana, para os assuntos de unidade africana, foram acompanhados por 
Peter Abrahams, da África do Sul, recebendo do Congresso um estímulo 
mais para o «nacionalismo», que fora obra da guerra, das declarações de 
S. Francisco e da política de Franklin D. Roosevelt, do Governo Traba¬ 
lhista da Grã-Bretanha e doutros ( 1B ). 

clamando no deserto, pois que se veem submergidas pelos tenores e pelos 
baixos profundos. 

Não admira, portanto, que o Sr. Hilgard Muller, ilustre ministro dos 
Negócios Estrangeiros da República da África do Sul, tenha, anteontem, 
acusado o Sr. Thant de utilizar indevidamente as prerrogativas do seu 
elevado cargo para atacar, injustificadamente, aquela nação, membro da 
0. N. U., acerca da sua política interna. 

( M ) W ' & DU Bois — Darkwater, voices from within the veil, Londres, 
1920, p. 65. 

( ls ) Samaan Boutros Farajallah — Le groupe afro-asiatique dans le cadre 
des Nations Unies, Genebra, 1963, p. 52, Sobre a transformação da 0. N. U, em 
tribuna preferida para estas ideias vejam-se: Vernon A. Aspaturian, «The Meta- 
morphosis of the United Nations», em Yale Review, New Haven, vol. xlvi, Verão 
de 1957, pp. 551-565; Lord Birdwood, «Afro-Asians at the United Nations», 
Eastern World, Londres, vol. xiv, n.° 7, Julho de 1960, pp. 16-17; W. D. Clark, 
«New forces in the United Nations», em International Affairs, Londres, vol. xxxvi, 
n.° 3, Julho de 1960, pp. 322-329; L. C. Green, «The double standard of the 
United Nations», em Yearbook of World Affairs 1957, Londres, vol. xi, 1957, 
pp. 104-137. Publicação do London Institute of World Affairs, Como o pan- 
-africanismo e todas as suas repercussões têm tido muita importância no que 
respeita à África do Sul, Paul-Marc Henry,. «Pan-Africanism, a dream come 
true», em Foreign Affairs, Nova Iorque, vol, 37, Abril de 1959, pp. 443-452, 
Sobre a África do Sul pròpriamente, H, R. Isaacs, «South African apartheid and 
the United Nations», em United Asia, Bombaim, vol, v, Fevereiro de 1953, pp, 9-14; 
H. V. Roberts, «Race relations in South África as an International problem», em 
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Se cada intervenção do representante sul-africano nas discussões de 
Nova Iorque provocava invariavelmente uma reacção violenta dos inimi¬ 
gos, as próprias Nações Unidas prestaram-se a esta mistificação sistemá¬ 
tica, pois em Março de Maio de 1967 o UN Monthly Chronicle publictou 
dois artigos que apresentavam uma impressão falsa e intencionadamente 
hostil à África do Sul. 0 primeiro artigo resumiu o relatório publicado pela 
U. N. E. S. C. 0., que já temos citado, chamado The effects of Apartheid 
on Education, Science, Culture and Information in South África; o segundo 
artigo na edição de Maio era assinado por Peter Nedbailo, da República 
Socialista Soviética da Ucrânia e presidente da Comissão sobre os direitos 
humanos, e tinha por título The Commission Hunun rights strongly con- 
demns the policies of apartheid and repressive measures in South África. 
Há alguma coisa mais grotesca do que uma comissão presidida pelo dele¬ 
gado da «República da Ucrânia» condenar a política de outro país e pre¬ 
cisamente sobre a base que nega os direitos humanos? Publicaria o boletim 
das Nações Unidas um artigo sobre a negação de tais direitos de estados- 
-membros como a Albânia, a Bielorrússia, a própria Ucrânia ou a União 
Soviética? Com certeza que não. 0 Governo Sul-Africano preparou uma 
refutação dos enganos e embustes contidos nos artigos, mas o impar¬ 
cial U Thant recusou aceitá-los, embora consentisse que aparecessem como 
documento suplementar da Assembleia Geral. 0 distinto secretário-geral 
das Nações Unidas alimentava escasso interesse em publicar a verdade, 
como tem mostrado a sua recusa ou negativa de visitar a África do Sul, 
sem falar das províncias portuguesas, para que tem recebido convites 
sucessivos. A conclusão é esta: certos estados-membros da 0. N. U. care¬ 
cem simplesmente dos mesmos direitos que os outros— aqueles outros 
que a maioria considera os «bem pensantes». 

Seria um exercício fútil seguir cada passo da campanha orquestrada 
contra a África do Sul entre 1946 e 1965. Durante vinte anos os estados 
africanos e asiáticos, ébrios e exaltados pela ideia da sua influência — um 
estado um voto—, esqueceram as realidades da vida internacional. À inu¬ 
tilidade de tantas intervenções, tantas grosserias e tantas resoluções não 


International Affairs, Londres, vol. xxxiv, Abril de 1958, pp. 164-173. A violência 
da agitação nas Nações Unidas fazia recear, em certos espíritos, violência igual 
no mterior da África do Sul, o que demonstrava ignorância da realidade daquela 
nação. Veja-se Leonard Ingalls, «Tragedy feared for Soiith África», em The New 
York Times,. 19 de Janeiro de 1956, e o artigo de Leif Engeland «South África 
and the United Nations», em Óptima, Joanesburgo, Junho de 1957, pp. 55-56. 
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acabou, certamente, com a determinação de continuar a flagelar a República 
Sul-Africana (“). 

Um africano como presidente da Assembleia e um asiático como 
secretário-geral constituíram factores que ajudam a criar o ambiente de 
optimismo entre os países do Terceiro Mundo e dar-lhes a convicção de 
que realmente pesavam nas grandes decisões do Mundo. Mas ainda estes 
estados pareciam crer que eram capazes de obrigar as nações principais, 
e especialmente os Estados Unidos e a União Soviética, a submeterem-se 
aos seus caprichos. A intervenção norte-americana na República Domini¬ 
cana em 1965, sem falar da intervenção brutal da União Soviética na 
Checoslováquia em 1968, devem ter influído consideravelmente para mos¬ 
trar a verdade crua da existência internacional ( 1T ). 

Desde 1963 os estados africanos, 36 dos 114 membros, conseguiram 
uma série de resoluções sobre assuntos relacionados com a África do Sul; 
o estabelecimento de comitês encarregados de uma acção qualquer: sobre 
os territórios não autónomos, denúncias do apartheid, condenação das con¬ 
dições gerais e a exigência de sanções ( 18 ), A luta contra a África do Sul 
foi levada aos organismos especializados da entidade internacional. Cedo, 
no ano de 1964, o país se retirou da Organização Internacional do Traba¬ 
lho. Este organismo teve a delicadeza de publicar um relatório em que con- 


0") Andrew Boyd ~ «The U. N. at twenty», em The Economist, Londres, 
3 de Abril de 1965. 0 autor analisa o estado de espírito nas Nações Unidas vinte 
anos depois da sua fundação. 

( 1T ) 0 jornal de Londres Ohserver de 9 de Maio de 1965 opinava que a 
intervenção norte-americana mostrava incompreensão da situação mundial. Ê possível, 
mas o facto é que os Estados Unidos, ameaçados, a certa altura, pela expansão 
castrista, decidiram a sua política e não consultaram o Ruanda nem o Mali, A ideia 
de uma acção colectiva das Nações Unidas, após o Congo e outras empresas seme¬ 
lhantes, parece mais improvável que nunca, K. G. Younger, Changing perspectives 
in British foreign policy, Londres, 1964, p. 68, 

(“) Sobre o apartheid, o comitê foi criado em Novembro de 1962 [Reso¬ 
lução 1761 (xvn)], com 67 votos contra 16 e 23 abstenções. A comissão para o 
estudo de condições na África do Sul foi nomeada em Dezembro de 1963 e, 
como temos visto noutra parte, apresentou um relatório em 1964. 0 comité sobre 
sanções, cuja criação foi proposta pela Noruega em 1964, devia estudar a possibi¬ 
lidade de uma acção económica contra a república. Também se aprovou uma reso¬ 
lução para recusar a venda de armamento à África do Sul. C. Hoskyns, «The 
African States and the United Nations 1959-1964», em International Affairs, Londres, 
Julho de 1964. Veja-se também Muriel Horrell, editora, A survey of race relations 
in South África, Joanesburgo, 1965, pp. 84 e segs., em que se discutem os assuntos 
exteriores da república e as actividades das Nações Unidas a esse respeito, 
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denava o apartheid; acusou a África do Sul de não dispor do direito de 
renunciar unilateralmente da organização e em geral fustigou a república 
pela sua política ( 19 ). Os estados africanos iniciaram o movimento para 
a sua expulsão da Organização Mundial de Saúde ( 20 ). No mesmo ano, 
a União Internacional de Telecomunicações discutiu, indefinidamente, o 
seu direito de excluir a África do Sul, Com toda a dignidade, o ministro 
sul-africano, chefe de delegação, notou que o país hão tinha sido expulso 
e que os países principais não haviam participado na farsa destas delibe¬ 
rações ( 21 ). 

A Organização da Unidade Africana pretendeu expulsar a África do 
Sul da Organização Internacional de Aviação Civil, organismo puramente 
técnico e que se ocupa das leis e elementos de segurança para os serviços 
das empresas aéreas. Eis aqui um caso autêntico de reductio ad bsurdum, 
em que uma entidade internacional, que carece de qualquer carácter polí¬ 
tico, também sofre da impertinência, transformada em sistema, que é a 
campanha contra a África do Sul. A União Interparlamentar que se reu¬ 
niu em Otava em Setembro de 1964 votou 565 contra 10, com 99 absten¬ 
ções, para condenar o apartheid como «crime contra a Humanidade» e 
pediu sanções contra a África do Sul ( 22 ), Até mesmo a Cruz Vermelha 
foi perturbada pela intenção dos afro-asiáticas de impor a sua vontade 
contra a república, 

Ficamos pasmados pela frivolidade destes estados novos, e não pou¬ 
cos dos velhos, nesta obra de destruição e de denegrição de outro país 
que pertence, com todo o direito, aos mesmos organismos que eles. A dupla 
bitola que hoje prevalece no mundo é revelada nuamente nestas decisões 
e nos discursos de pura demagogia que as acompanham. Dos estados comu¬ 
nistas? Nem uma palavra nem crítica! Da Cuba de Castro, que não brilha 
no mundo actual pelo respeito das liberdades fundamentais do homem? 
Nem uma palavra. Da China comunista, que abate sem misericórdia os 
seus próprios chefes e qualquer adversário do pensamento de Mao? Nem 
uma palavra, A África do Sul e Portugal são os vilões da peça e contra 


( 10 ) Organisation Internationale du Travail, Apartheid, Evoiution de la 
situation dans la République sud-africaine, Genebra, 1965. Ás suas conclusões são 
totalmente desfavoráveis à política no que respeita ao trabalho na África do Sul 
(pp. 39-40), 

( 20 ) A survey of race rektions in South África, Joanesburgo, 1964, p, 130. 

( 21 ) Rand Daily Mail, Joanesburgo, 27 de Setembro de 1964. 

( 22 ) The Star, Joanesburgo, 17 de Setembro de 1964, 
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eles é preciso dirigir os ataques para a purificação do ambiente interna¬ 
cional. Inversão total de valores? Primazia da insensatez sobre a razão? 
A maioria destas novas nações apaparicadas pelas grandes potências e 
bajuladas nas organizações internacionais reservam a sua iracúndia para 
Portugal e a África do Sul. 

Na mensagem de Janeiro de 1966 o Dr. Verwoerd falou das Nações 
Unidas para dizer que, nessa altura, «o organismo se encontra dominado 
por estados novos e sem maturidade que não hesitam em querer impor 
a sua vontade nos assuntos internos dos países que aceitam pagar as des¬ 
pesas quase totais da organização» ( 2S ). Um jornal africânico que dedicou 
um suplemento com abundantes fotografias às Nações Unidas e o texto à 
posição da África do Sul na organização iniciou as suas observações com 
a frase que «para nós, Sul-Africanos, as Nações Unidas são uma fonte de 
males» ( 24 ). 

O estrondo e os brados demagógicos que caracterizam as deliberações 
das Nações Unidas procedem, em grande parte, do facto de a sua com¬ 
posição não reflectir nenhuma realidade do mundo actual. Países que 
carecem de todos os elementos de soberania; que não têm nenhuma con¬ 
dição de viabilidade, participam, votam e denunciam com um voto na 
Assembleia Geral, exactamente como os Estados Unidos, a União Sovié¬ 
tica, a Grã-Bretanha ou a França. A população total dos países africanos 
governados hoje por africanos é aproximadamente 300 milhões. Todos 
eles comparticipam mais ou menos com 1,5 por cento nas despesas das 
Nações Unidas. Os Estados Unidos, com menos população, contribuem 
com 32 por cento nas ditas despesas, A Gâmbia, o pequeno território anti¬ 
gamente britânico, cercado pelo Senegal, e das dimensões do lago Kariba, 
Rodésia, recebe subvenções de umas 500 000 libras por ano, E esta pequena 
nação, ou mininação, pronuncia-se contra a África do Sul com a mesma 
solenidade e vigor que a Nigéria ou a República Árabe Unida. A situa¬ 
ção tem já chegado a um ponto que as potências de alguma importância 
não tomam a sério as decisões das Nações Unidas, pois não reflectem, de 
forma nenhuma, o pensamento do Mundo. Na realidade, é matematica¬ 
mente possível que «no sistema actual do voto, países com 2 por cento da 
população total dos estados-membros da O. N. U. formem a terceira parte 
e um grupo de países com 11 por cento da população possam impor a 


( 23 ) «The United Nations: dilemina of a Frankenstein», Backgmnd to 
South African and world news, Joanesburgo, Fevereiro de 1969, p. 1. 

( 24 ) «Ons en die V. V. O.», Foto-Beeld, Joanesburgo, 16 'de Novembro 
de 1966. 
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sua vontade» ( 25 ). Multiplicam-se cada ano estes estados insignificantes 
até tornarem impossível que a voz da razão ou da moderação seja ouvida. 
Em 1967 — e é esta uma nota simplesmente marginal ao problema da 
composição da 0. N. U. — a Assembleia Geral encarregou a sua Comissão 
contra o colonialismo de elaborar um parecer sobre os meios adequados 
para levar a ilha de Pitcairn a tornar-se independente sem mais delongas. 

Com duas milhas de comprimento e meia de largura e 
127 habitantes, Pitcairn não é, evidentemente, uma grande nação, 
Será uma nação sem pobreza e sem subalternos. A todos os 
habitantes de Pitcairn, homens e mulheres, novos e velhos, caberá 
uma elevada posição nas hierarquias do novo.' estado. Pitcairn 
terá de escolher entre ter deputados e ministros ou ter minis¬ 
tros e embaixadores. Para tudo ao mesmo tempo a gente não 
chega ( 2S ). 

Mas, infelizmente, não é assunto de troça. A multiplicação — melhor 
dito, a proliferação flagrante — de novos estados que se agrupam vaga¬ 
mente sob o nome do «bloco afro-asiático» representa não uma força 
autêntica, pois todos estes estados juntos não dispõem de meios próprios 
para nenhuma acção nem individual nem colectiva, mas de núcleo peri¬ 
goso de agitação e de pressão. É o exemplo mais perfeito do fenómeno 
que nos Estados Unidos se chama «grupos de pressão», que avançam os 
seus interesses pelos discursos exaltados, as denúncias, as ameaças e a dia¬ 
tribe. Um escritor sul-africano fala da impotência do bloco — se de bloco 
se pode falar — e das rivalidades no interior .deste grupo de estados. Mas 
a sua maioria, apoiada pela União Soviética e os países comunistas, é 
um dos factos inegáveis das Nações Unidas de hoje (”). A acção afri¬ 
cana nas Nações Unidas, e singularmente contra a África do Sul e Por¬ 
tugal, vem descrita nas páginas de um ensaio norte-americano nos termos 
seguintes: 

As Nações Unidas podem continuar como tribuna onde a 
personalidade africana continue a influir nos problemas mun- 

( 25 ) Catherine Senf Manno —«Selective weighed voting in the U. N. 
General Assembly», em International Organizatbn, Boston, Inverno de 1966, 
vol. xx, n.° 1, p. 38. 

( 20 ) Comentário em Jornal Português de Economia e Finanças, Lisboa, 
ano xiv, n.° 162, 15 de Janeiro de 1967, p. 74. 

( 27 ) H. J. J. M, van der Merwe — Smrt Afrika — waarheen? Pretória, 
1963, p. 242. 
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diais, quer com voz unida, quer dividida. Pode fornecer os meios 
para [...} mobilizar as pressões políticas, para acelerar o pro¬ 
cesso da independência dos países ainda não autónomos ( 28 ). 

Presta-se a lamentável confusão qualquer tentativa de estudar, com 
alguma profundeza, as relações da África do Sul -e, logicamente, pela 
mesmo razão — e de Portugal com a 0. N. U. e os estados africanos em 
particular; confusão produzida, antes de mais, pela multiplicidade de orga¬ 
nismos da 0. N. U. apesar da Assembleia Geral e o Conselho de Segurança 
com as suas comissões especializadas, e depois os outros organismos, como 
a da Unidade Africana, cuja expressão sobre assuntos internacionais con¬ 
firma ou provoca frequentemente as da 0. N. U. ( 20 ). 

A África do Sul sai condenada num número considerável de pontos: 
o apartheid, em primeiro lugar, e toda a legislação de carácter rácico; 
depois, o Sudoeste Africano, o seu apoio à Rodésia durante a crise pro¬ 
vocada pela declaração unilateral de independência em 1965, manifesta¬ 
dos pelos esforços de obrigar a África do Sul a abandonar, os organismos 
especializados a que pertence, com inteiro direito, como estado-membro 
dá 0. N. U. Apesar dos casos a que já aludimos, um dos mais escandalo- 


( 2S ) John H. Spencer-— «África at the ÍJ. N.: Some observations», em 
África and world order, p. 118, Nova Iorque-Londres, 1963. Editado por Norman 
J. Padelford e Rupert Emerson, Podem ser de alguma utilidade certas indicações 
sobre a África nas Nações Unidas, «Africa’s role in the United Nations», em 
África World, Londres, Abril de 1960, p. 4; «Africans at the U. N», em West 
África, Londres, 1 de Outubro de 1960, n.° 2261, p. 1125; Charles Arden Clarke, 
«South West African the Union and the United Nations», em African Affairs, 
Londres, Janeiro de 1960, vol. 59, n.° 234, pp, 26-35; Max Beer, «Die Vereinigten 
Nationen und Afrika», em Schweizer Monatschafte, Zurique, Julho de 1961, n.° 4, 
pp. 370-379; Sir Andrew Cohen, «The New África and the United Nations», 
em CoLiN Legum, África: a Handbook to the continent, Londres, 1961, pp, 491-499 ; 
Joan Gillispie, «Africás voice at the United Nations», em África Special Report, 
Washington, D. Gj Junho de 1959, vol. tv, n.° 6, pp. 13-14; W. F. Cottrell, 
«The U. N. and África», em Annals of the American Academy of Political and 
social Sciences , Filadélfia, Julho de 1956, vol. 306, pp. 55-61; Keith Irvine, 
«African nationalism and the U. N.», em Current History, Filadélfia, Julho de 1960, 
vol. 38, n,“ 226. Desde há anos já reconhecia-se a importância da política dos 
blocos na 0. N. U., Thomas Hovet Jr., Bloc politics in the United Nations, 
Cambridge, Estados Unidos, 1960. 

( 2B ) Vejam-se os textos das resoluções e outros documentos contra a África 
do Sul nas páginas de Colin Legum, Pan-Africanism. A short political guide, 
Londres, 1962, pp. 133 e segs, 
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sos foi a campanha contra a república como membro da U. N. C. T. A. D. 
(Conferência das Nações Unidas sobre o Comércio e o Desenvolvimento). 
Durante a reunião dessa comissão em Nova Deli, em Dezembro de 1968, 
os estados afro-asiáticos fizeram as suas pressões habituais e extralegais 
para expulsar a África do Sul. 0 Dr, Naudé, presidente da delegação sul- 
-africana, chamou a atenção para os perigos de uma acção desta natureza, 
sublinhando que o seu país importava doutros países mais de 2000 milhões 
de randes e, deste montante, mais de 214 milhões provinham dos países 
subdesenvolvidos. Um comércio de tais proporções justificava a presença 
da África do Sul nas deliberações de uma conferência técnica. O Comité 
Económico da Assembleia Geral aprovou a exclusão da África do Sul por 
49 votos contra 22, com 23 abstenções. O conselheiro jurídico do Secre¬ 
tariado da 0. N. U., Constantin Stavrapoulos, declarou como opinião sua 
que tal acção não era nem legal nem conforme à Carta da 0. N. U., pois 
não existe uma linha na Carta que possa ser invocada para limitar ou redu¬ 
zir os direitos de um estado-membro. O mais extraordinário desta acção da 
parte oficial das Nações Unidas, e que constitui uma violação mais do 
número indeterminado da Carta, foi que, quando o delegado norte-ameri¬ 
cano insistiu, para explicar o seu voto contra a resolução, que era indis¬ 
pensável aceitar a presença de países cujos regimes deploravam muitos 
das outras nações, foi acusado de introduzir uma nota «lógica e jurídica», 
chegando mesmo um delegado africano a afirmar que devia promover-se 
a acção contra a África do Sul «fosse ou não legal». Esta declaração cínica 
e demagógica soa aos nossos ouvidos estranhamente como o discurso do 
embaixador indiano no momento da invasão do Estado Português da 
índia — que a Carta e a legalidade não tinham nenhuma importância para 
o Governo de Nova Deli ( 30 ). 

As intervenções nos assuntos internos da África do Sul representam 
a filosofia das Nações Unidas e o seu alheamento, na,o só da letra mas do 
espírito da Carta, confirmada desde 1950, quando o Governo dos Estados 
Unidos, com autorização do então presidente Truman, declarou que «não 
há mais qualquer diferença efectiva entre a política doméstica e a estran¬ 
geira» ( S1 ). 


( 30 ) Estes pormenores em Background to South African and world news, 
Joanesburgo, oh, cit., p, 3. 

( 81 ) Foreign Affairs Policj, Series 26, Washington, D. C, Department of 
State, n.° 3972, 1950. 
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A expressão mais eloquente da atitude de hostilidade à República 
Sul-Africana foi a resolução de 7 de Agosto de 1963, aprovada por nove 
votos, quer dizer, unânimemente, no Conselho de Segurança, que censurou 
a sua política rácica. Nikolai Fedorenko, da União Soviética, delegado do 
seu país nessa altura, falou da situação da África do Sul como o «reino 
do terror e da violência» e a ordem duvidosa que nela ainda existia, man¬ 
tida por meios «fascistas» ("). 0 representante dos Estados Unidos, Henry 
Cabot Lodge, depois de observar — e lamentar— «a tendência de a 
Assembleia Geral se ocupar de assuntos que òbviamente não lhe correSr 
pondiam», votara favoràvelmente em 1953 a respeito de uma resolução 
semelhante contra a África do Sul; dez anos mais tarde, Adiai Stevenson, 
fiel à tradição, votou pela resolução que acabamos de mencionar ( 33 ). 

A África do Sul regista com regularidade monótona a sua indignação 
e oposição a estes ataques gratuitos e ilegais. No Outono de 1965, o chefe 
da delegação sul-africana, M. 1. Botha, protestou vigorosamente contra 
as resoluções do Comité Especial sobre o Colonialismo da Assembleia Geral 
e a decisão de levar a feito uma campanha de propaganda contra o seu 
país. Denunciou o carácter tendencioso das decisões sobre o Sudoeste e 
a resolução contra a África do Sul no caso de o seu Governo exercer uma 
acção contra a Basutolândía, Bechuanalândia e Suazilândia; acusação e 
admoestação perfeitamente inúteis e insultantes, pois a república não 
ameaçava ninguém ( 34 ). 

As Nações Unidas são a vítima de uma ilusão; da que toda a dis¬ 
criminação do Mundo é condenável e deve ser abolida e que a África 
do Sul constitui exemplo especialmente criminoso desta prática. Não há 
provavelmente uma só nação no Mundo que não pratique alguma forma 
de «discriminação», sendo muitas vezes uma necessidade. Os críticos mais 
acerbos da República Sul-Africana praticam diversas formas de discrimi¬ 
nação, desde alguns países latino-americanos, que não consideram como 
cidadãos os analfabetos, até à Libéria, à Etiópia, à índia e muitos mais. 
É evidente, aliás, que a sincronização dos ataques nas Nações Unidas e os 
incitamentos que ali se manifestam correspondem a uma política bem 


( 82 ) United Nations Review, Nova Iorque, Agosto-Setembro de 1963, 
pp. 20-24. 

( 3S ) G. Edward Griffin — The fearful master, A second look at the United 
Nations, Londres, 1965, 4, a edição, pp. 186-187. Este livro é indispensável para 
o conhecimento das actividades das Nações Unidas e a ausência de respeito no 
organismo pelos princípios mais elementares da lógica e dos artigos da Carta. 

( 34 ) «South África objects to U. N. Action», em South African Digest, 
Pretória, 24 de Setembro de 1965, p. 3. 
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apregoada pelos dirigentes da maioria dos países do terceiro mundo. O teor 
dos discursos e as declarações, ditas sem quaisquer rodeios, constituem 
verdadeiras operações de guerrilhas verbais, traduzidas em acção pelos 
terroristas deste mundo. Envergam estas manifestações da roupagem dos 
grandes princípios, quando na realidade não são mais que a contínua 
batalha contra toda a obra europeia em África. Os países do Ocidente não 
reagem, porque lhes faltam forças ou porque a apatia e a condescendência 
se apossaram deles ( 35 ). 

Fala-se periodicamente de a África do Sul se retirar das Nações 
Unidas, exactamente conio em Lisboa, onde a paciência também tem os 
seu limites. A imprensa indicou, em 1966, que esta possibilidade estava 
em estudo e se não podia excluir de um futuro mais ou menos próximo ( 8fl ). 

Infatigavelmente, os Sul-Africanos continuam a refutar sistematica¬ 
mente as alegações mais extravagantes dos estados africanos. A. Hattingh, 
que representou a república na subcomissão sobre questões de discrimi¬ 
nação e protecção das minorias, denunciou como singularmente viciosa a 
yendetta política que faziam outros países contra o seu ( 37 ). 

Mas, tanto o Ministro dos Negócios Estrangeiros, o Dr. H. Muller, 
como o primeiroministro Vorster, têm declarado que a África do Sul 
ficará nas Nações Unidas. A «África do Sul continuará como membro das 
Nações Unidas enquanto a sua honra o consentir. Um certo realismo parece 
ganhar os espíritos na O. N. U. e uma das manifestações mais animadoras 


( 35 ) «U. N. victim of cliché, says U. S, professor», em The Star, Joanesburgo, 
26 de Setembro de 1966. 0 Prof. Stefan Possony, director do Hoover Institute of 
Peace, War and Revolution, da Universidade Stanford, de Califórnia, exprimiu estas 
ideias numa visita à África do Sul. Foi testemunha no Tribunal da Haia do caso 
sobre o Sudoeste e apontou, nessa altura, a existência de legislação chamada 
«discriminatória» em mais de 50 países que nomeou. 

( S6 ) Suid Afrika kan uit V. V. 0. stap», em Die Beeld, Joanesburgo, 
21 de Agosto de 1966. 0 chefe da oposição no Parlamento 1 e dirigente do Partido 
Unionista, Sir De Villiers Graaf, propôs que a África do Sul continuasse no 
organismo e seguir a luta contra os preconceitos e as atitudes hostis. Exprimiu a 
convicção de que a equipa diplomática sul-africana tinha apresentado o seu caso 
tão bem documentado e com razoes tão sólidas que não era possível que não exercesse 
alguma influência sobre as potências mais responsáveis. «Graaf urges Republic to 
stay in U. N. and fight on», em The Cape Times, Cidade do Cabo, 2 de Novembro 
de 1966, 

( 37 ) «African States charged with distorting facts on South West África», 
em South African Digest, Pretória, 3 de Fevereiro de 1967, p. 6. 


foi recusar a expulsão do país da U. N. C. T. A. D.» ( 38 ). A África do 
Sul, como Portugal, reserva o seu direito de se retirar como estado-mem- 
bro. Provavelmente, na contingência actual, convém que a república fique 
no organismo internacional, pois abandoná-lo equivaleria a perder uma 
tribuna --mesmo uma tribuna incerta— num momento importante da 
história e deixaria igualmente no espírito dos estados inimigos a satisfação 
de ter obrigado um país a retrair-se e isolar-se perante a pirotecnia ateada 
pela demagogia internacional. É mais que duvidoso que a verdade triunfe 
nas Nações Unidas. Mas um sentimento de realismo obriga-nos a reconhe¬ 
cer que as potências mais capazes de uma acção começam a fatigar-se dos 
incitamentos do grupo de estados que aconselham a acção sem eles pró¬ 
prios possuírem meios. 

Talvez o aspecto mais prometedor seja a modificação da política nos 
Estados Unidos. Com a administração presidida por Richard Nixon tudo 
indica um período de moderação e de agitação para favorecer o chamado 
terceiro mundo. 0 declínio do liberalismo como força dominante na 
América do Norte bem pode contribuir directamente para que as vozes 
da sem-razão sejam ouvidas com menos complacência nos meios oficiais 
de Washington. Mas ainda existem na América do Norte ressaibos de toda 
a casta de académicos, intelectuais e funcionários que viam o futuro da 
Humanidade nas mãos dos novos povos da África. Vernon McKay, um 
dos representantes mais distintos desta tendência, insiste em que «á con¬ 
centração do Poder nas mãos dos elementos conservadores da África aus¬ 
tral — África do Sul, Portugal e Rodésia— tem graves repercussões na 
política internacional norte-americana; esta situação põe em perigo as 
nossas relações no resto da África; mina a nossa influência nas Nações 
Unidas e provoca confusão no seio da 0. T. A. N. A política de Vorster, 
Salazar e Smith incitam a União Soviética e a China a redobrarem os 


( 38 ) «South African Minister on foreign affairs», em News from South 
África, Nova Iorque, 15 de Maio de 1969, n.° 19, p. I. 0 Governo Australiano 
votou contra a resolução da expulsão, pelas razões seguintes: 

0 delegado australiano manifestou que esta acção constituía a sus¬ 
pensão dos direitos de um estado-memhro e como não se conformava com 
a Carta era inconstitucional. Current notes on International Affairs, 
Camberra, Dezembro de 1968, p. 527. 
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esforços e ameaçara as possibilidades da coexistência pacífica entre as 
grandes potências» ( 3ÍI ). 

Estas curtas frases resumem admiravelmente o pensamento da cha¬ 
mada corrente liberal dos Estados Unidos e explica a sua posição de hos¬ 
tilidade absoluta ao regime e o sistema imperantes na África do Sul. 
Participa da ideia de que os estados africanos independentes sempre têm 
razão, que a sua simpatia é indispensável, e que a associaçao com eles na 
campanha contra a África do Sul produzirá lucro considerável, do ponto 
de vista político. A lógica é estranha: destruir a África do Sul na sua 
estrutura complexa, económica e política para chegar a um regime domi¬ 
nado por bantos evitará as actividades da União Soviética e da China e 
assegurará aos Estados Unidos uma posição proeminente no continente. 
Estranha lógica, dizemos, pois os exemplos da Guiné de Sekou Touré, 
Argélia, o Congo-Brazzaville, o Mali antes da queda do Governo de Keita 
e o Congo não parecem confirmar uma hipótese tão agradável. 

Estamos a falar da África do Sul e dos Estados Unidos, pois o peso 
desta última nação é evidentemente de tal natureza no Mundo que a sua 
opinião, e especialmente a sua acção, são factores primaciais no futuro 
de todos os países. 

Queixa-se um professor norte-americano, bom conhecedor da África 
do Sul, da ausência de uma opinião informada no país sobre os Estados 
Unidos e especialmente da falta, tanto da parte da imprensa inglesa como 
africânica, de correspondentes suficientes para manterem o público sul-afri¬ 
cano esclarecido sobre as complexidades da mentalidade e do pensamento 
dos Estados Unidos. Esta observação é provàvelmente justa, e não apli¬ 
cável apenas à África do Sul. Em muitos países, tanto nos meios univer¬ 
sitários como nos jornalísticos, falta pessoal realmente ao corrente da 
política, movimento das ideias e correntes de opinião nos Estados Uni- 


( 38 ) «Southern África and its implications for American policy», em Southern 
África and the United States, Londres-Nova Iorque, 1968, Editado por William 
A, Hance, Leo Kuper, Vernon McKay e Edwin S. Munger, p. 1. A publicação das 
esquerdas na Grã-Bretanha, África Digest, exprimiu a opinião de que «fundamen¬ 
talmente o perigo para os Estados Unidos provém dos investimentos norte-americanos 
na África do Sul. Os Estados Unidos, embora recusem apoiar o apartheid, prestam 
a sua ajuda por meio destes investimentos e do seu comércio», Londres, vol. xin, 
n.° 3, Dezembro de 1965, p. 67. O argumento é que os Estados Unidos devem 
combater a África do Sul em todos os aspectos, para assim assegurarem que o comu¬ 
nismo não triunfe nela. ■ 
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dos ( 40 ). Mas se os Sul-Africanos desconhecem em geral as subtilezas da 
vida norte-americana — que mesmo muitos nacionais daquele país acham 
difíceis— é igualmente verdade que-a África do Sul pouco se conhece 
nos Estados Unidos. Não obstante, o escasso conhecimento não impede 
que se façam os julgamentos mais audaciosos sobre a nação africana, Para 
milhares de norte-americanos, falar de indígenas ou pretos da república 
equivale a falar dos negros dos ghettos de Nova Iorque, Chicago ou Los 
Angeles. O negro é o negro, quer seja habitante do Transkei ou more 
em Washington. Não se estabelece geralmente a diferenciação funda¬ 
mental entre o Banto, enraizado na sua cultura, língua e tradições, e o 
negro dos Estados Unidos, que fala inglês e nenhuma outra língua, lê os 
mesmos jornais e revistas, prossegue nas escolas um regime inteiramente 
comparável ao dos brancos e já se integrou na cultura predominante há 
várias gerações. 

Este não é o lugar para o exame dos elementos que sobreviveram 
entre os negros norte-americanos do seu passado longínquo sobre o conti¬ 
nente africano. Os «africanismos» abundam, evidentemente, como demons¬ 
traram homens de ciência, como Melville Herskovits e outros. Mas o 
essencial é que o negro norte-americano se aproxima muito mais do cot- 
oureâ ou mulato da África do Sul que do Banto. Este último, especialmente 
o tribalizado, nada tem de comum directamente com o preto da América 
do Norte. Fazer comparações ou propor que a África do Sul trate o seu 
problema de multiplicidade de raças como os Estados Unidos é um erro 
histórico de ingentes proporções ( 41 ). O negro norte-americano integrou-se 


( 40 ) Edwin S. Munger — Notes on the fomation of South African foreign 
policy, Pasadena, 1965, pp. 36-37. Este livro constitui um estudo, não da política 
estrangeira sul-africana pròpriamente dita, mas do mecanismo daquela política, com 
atenção aos elementos que intervêm nas decisões fundamentais do governo na 
formulação da sua política. Insiste no carácter de influências alheias ao primeiro- 
-ministro e o Ministério de Negócios Estrangeiros, a autoridade quase olímpica 
do primeiro-ministro (o Dr. Yerwoerd nessa altura), á exiguidade do pessoal do 
serviço diplomático, a posição nele dos Africânderes e a falta de organismos inde¬ 
pendentes com influência directa sobre esta política. Menciona o papel da South 
África Foundation, do África Institute (que considera principalmente empresa de 
pesquisas) e o South African Institute of International Affairs, fundado em 1934 
e que tem hoje o seu centro na Jan Smuts House, da Universidade do Witwatersrand. 
Não há nada comparável, diz este autor norte-americano, aos grupos e instituições 
dos Estados Unidos que participam, até certo ponto, da definição das linhas da 
política internacional. 

( 41 ) A obra que abriu novos horizontes a este tema foi o seu livro The 
myth of the Negro past, Nova lorque-Londres, 1941. 
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culturalmente no seu meio; não possui nenhuma cultura própria compa¬ 
rável com a dos Zulus ou outras nações sul-africanas. Na América do 
Norte o negro não forma uma comunidade geogràfícamente unida, como 
os Xhosas na África do Sul. Apesar de diferenças tão relevantes, que 
deviam ser evidentes a toda a gente interessada no assunto, produz-se 
ainda o fenómeno de confundir Atlanta com Joanesburgo. Esta confusão 
contribui para dificultar muito a exposição da política sul-africana e 
mesmo para a tornar inteligível nos Estados Unidos. Aplica-se-lhe o termo 
«racismo» e com a obsessão quase doentia que aflige o espírito norte- 
■americano a respeito do problema de raça na sua sociedade contemporâ¬ 
nea, é fácil incitar as paixões contra um país que não favorece a integração 
e prefere como política nacional o desenvolvimento separado. 

Exigiria muitas páginas a exposição dos numerosos aspectos do anti- 
-sul-africanismo dos Estados Unidos. Ignorância, em primeiro lugar; sim¬ 
plificação de questões infinitamente complexas, em segundo; e a mentali¬ 
dade superficial que julga as realidades alheias sem matizes nem dis- 
fmguos, O liberalismo que tem predominado desde os tempos de Franklin 
D. Roosevelt, com a sua animosidade violenta contra o que chamava «colo¬ 
nialismo», anda acompanhado das ideias que poucas vezes merecem aná¬ 
lise profunda: a independência é um bem universal e todos os povos — sem 
se definir o que é um povo — tem direito instantaneamente a ela; que a 
maioria tem sempre razão e que toda a sociedade se deve basear em «um 
homem, um voto», quer seja um feiticeiro perdido no mato africano ou 
um homem de ciência; que qualquer comunidade humana deve realizar, 
com pressa e sem esperar pelo processo da evolução, a «integração» dos 
seus habitantes. Qualquer regime que não aceite estes imperativos é neces¬ 
sariamente fascista, reaccionário e racista. É possível que as enormes difi¬ 
culdades que os Estados Unidos vão experimentando para resolver o pro¬ 
blema dos seus 20 milhões de pretos e mulatos, numa população de 
200 milhões, seja uma lição útil para impor certa humildade e faça dimi¬ 
nuir a severidade dos julgamentos sobre a África do Sul. 

No plano das realidades práticas, o Prof. Munger anota, com razão, 
que «o problema mais agudo entre os Estados Unidos e a África do 
Sul é o do Sudoeste» ( 42 ). Mas nada indica que actualmente, antes do 
fim da guerra do Vietname, e com a grave crise económica e financeira 
dos Estados Unidos, a nova administração nacional aceite lançar-se numa 
aventura tão cheia de riscos e tão pouco proveitosa como o bloqueio da 


( 42 ) Munger— Ob. cit„ p. 9. 
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África do Sul ou a invasão do Sudoeste. E sem a colaboração dos Norte- 
-Americanos quem vai fazer esta obra depuradora? 

Neste resumo das relações internacionais da África do Sul, com refe¬ 
rência a certos países estrangeiros e determinadas regiões do Mundo, não 
é possível deixar sem menção a propaganda nefasta, para não dizer posi¬ 
tivamente iníqua, de que alguns organismos norte-americanos são respon¬ 
sáveis. O American Committee on África é um dos mais violentos. As 
suas publicações, revistas e relatórios respiram um antagonismo venenoso 
contra a África do Sul e Portugal. As suas denúncias do apartkeid já dei¬ 
xaram de ser polémicas sobre os direitos do homem ou a supremacia da 
maioria indígena; agora atacam todos os interesses norte-americanos que 
investem capitais na África austral; organizam manifestações nas ruas de 
Nova Iorque contra ó Chase Bank e outras instituições e pretendem infli¬ 
gir o maior mal possível à África do Sul por meio da persuasão do capi¬ 
talismo dos Estados Unidos de que cada dólar investido na terra do 
apartheid é um acto que perpetua a escravidão do indígena e a tirania 
dos europeus. 

Estes adversários da África do Sul dispõem de meios e publicidade 
em abundância capazes de mobilizar, com essa característica da vida dos 
Estados Unidos, grandes massas de pessoas contra um acto específico da 
África do Sul ou em prol de uma resolução qualquer das Nações Unidas. 
Numa das suas numerosas publicações acentua o facto de que, entre 1947 
e 1957, o Governo Norte-Americano seguiu uma política circunspecta, no 
que respeita às resoluções anti-sul-africanas na 0. N. U. Desde 1958 a 
posição modificou-se. Os delegados norte-americanos, como Charles A. 
Sprague, Philip Bonsal e outros, que durante a primeira época falavam 
sempre em termos prudentes, foram substituídos agora por pessoas mais 
agressivas. Mais tarde, na XV Sessão da Assembleia Geral, Francis Plimpton 
falou da sua convicção de que o Governo Sul-Africano devia «adaptar a 
sua política aos ventos que favoreciam a igualdade racial». O American 
Committee on África, depois de examinar o «progresso» de Washington 
para alinhar com os estados africanos, deduz que as causas fundamentais 
são os capitais e os interesses norte-americanos na África austral ( 4S ). 


( 4Í ) South African crisis and United States policy, Nova Iorque, 1962. 
Preparado por Collin Gonze, George M. Houser e Perry Sturges, África today 
pamphlet, n.° 5, pp. 43-47. Nas pp. 47 e segs. expõe o aspecto financeiro. O nome 
de George M. Houser associa-se não só à campanha contra a África do Sul, mas 
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Um professor sul-africano, Denis Worral, actualmerite da Universi¬ 
dade do Witwatersrand, estudou as tendências dos Estados Unidos e os 
factores que exercem influência nas relações com o seu país. O Prof. Worrall 
tem a vontagem de conhecer profundamente a América do Norte e de 
reconhecer, com precisão, como o anti-sul-africanismo se desenvolve e 
quais as suas perspectivas. Aproveitamos o seu relatório depois de uma 
visita de dois meses que fez aos Estados Unidos, em 1967. 

Observa primeiro que é infinito o número de correntes e influências 
que se entrelaçam nos Estados Unidos, insistindo, como já temos feito, 
sobre a tendência de adequar a situação rácica norte-americana à sul-afri¬ 
cana. Incidentes como a visita do porta-aviões Franklin D, Roosevelt ao 
Cabo coincidiram com manifestações raciais na América e foram aprovei¬ 
tados para fustigar, uma vez mais, o «racismo» sul-africano. A política dos 
Estados Unidos para com a África do Sul foi razoavelmente clara até à 
administração Nixon. Em 1966, G. Mennen Williams, encarregado de 
assuntos africanos na Secretaria de Estado para os Negócios Estrangeiros, 
declarou que «favorecemos. a evolução de uma sociedade estável e pro¬ 
gressista, baseada na não discriminação e no consentimento dos governa¬ 
dos». Não se manifestou partidário da agressão contra a África do Sul, 
mas apresentou-se, como acontece muitas vezes na política norte-americana, 
cheio de bons conselhos para o Governo Sul-Africano. O Prof. Worrall 
conclui ser esta a posição oficial —que os Estados Unidos nãp. tencionam 
empregar as sanções e que, nesta altura, uma intervenção armada parece 
igualmente excluída ( 44 ). 

Este mesmo escritor opina que «o pensamento da Secretaria de Estado 
coincide bastante com o do Partido Progressista da África do Sul», quer 
dizer, o pequeno partido político que tem exactamente um deputado no 
Parlamento e apregoa uma fusão de todos os elementos raciais em socie¬ 
dade conjunta. Mesmo os funcionários da Secretaria, cujo conhecimento 
da república, no que respeita aos factos, é' excelente, parecem carecer da 
mínima intuição ou compreensão do porquê de muitas coisas da África 


pelo apoio e actividade em prol dos movimentos terroristas nos territórios portugue¬ 
ses. Mais tarde, o mesmo organismo publicou na revista África Today (Março de 1964) 
uma edição inteira com o título «Partners in apartheid. United States policy on 
South África», Depois de enumerar todas as empresas norte-americanas com interesses 
na África do Sul conclui que «a política dos Estados Unidos encoraja a exploração 
dos indígenas» (p, 8). 

( 44 ) «Report on American-South African Relations», em News/Check , Joa¬ 
nesburgo, 24 de Março de 1967, pp. 22 e segs. 
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do Sul. As razões profundas, a «motivação», os factores históricos que 
moldaram a mentalidade nacional, nada disto entra em linha de conta. 
Com 500 milhões de randes investidos na república, os capitalistas e 
homens de negócios hesitam em se pronunciarem, como é lógico, sobre 
questões políticas ou raciais. O sector que se exprime com mais prodiga¬ 
lidade é o académico. Nos Estados Unidos o mundo universitário tem a 
reputação de «progressismo» e desde há décadas fornece, com pontual 
regularidade, a orientação intelectual de todos os movimentos chamados 
liberais do país. Dos académicos, Gwendolen Cárter e Yernan McKay 
representam dois africanistas cuja influência não é insignificante nas altas 
esferas da diplomacia norte-americana. Falamos, evidentemente, sempre 
do período anterior a Janeiro de 1969, quando Richard Nixon tomou 
posse da Presidência. Durante a companha presidencial contou com um 
conselheiro e colaborador como Richard Allen, bom conhecedor do África, 
infelizmente retirado já da vida pública. Vernon McKay é mais extremista 
e aparentemente favorece uma sociedade unitária. Gwendolen Cárter, da 
University Northwestern, é mais moderada, embora hostil à posição do 
Governo Sul-Africano. 

Nas Universidades do país existem numerosos África Freedom Com- 
mitees e sob os seus auspícios, ou em colaboração com eles, os inimigos 
exilados da África do Sul encontram ambiente propício às suas activida- 
des. O P. A. C. (Pan-African Congress) e outros apresentam os seus «repre¬ 
sentantes» com frequência nas reuniões e movimentos de protesto, como 
um Woodrow Lekhela, que visitava os Estados Unidos a fim de obter os 
meios financeiros para a publicação em Londres do jornal do movimento. 
Personalidades norte-americanas, como o bem conhecido Dr, Benjamin 
Spock, médico, autor, inimigo da acção no Vietname e agora partidário 
dos extremistas sul-africanos, ligam os seus nomes a esta obra de propa¬ 
ganda e agitação. 

Existe sempre a suspeita de que nos bastidores outras actividades 
menos confessáveis e muito menos abertas se encaminham para combater 
a África do Su. Alegava-se que a célebre C. I. A. apoiava alguns movimen¬ 
tos, como o American Committee on África, The Americann Society of 
African Culture e o National Student Association, na convicção de que se 
preparava uma revolução na África do Sul e que convinha tomar as medi¬ 
das oportunas para evitar que o país caísse nas mãos dos comunistas. 

Entram em consideração outros factos que, embora insignificantes, 
isoladamente, contribuem para formar um estado de espírito. A visita do 
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senador Roberto Kennedy à África do Sul (Junho de 1966) e os seus 
discursos em várias Universidade não ajudaram, com certeza, as relações 
norte-americanas-sul-africanas. O distinto senador parecia promover cam¬ 
panha eleitoral para a Presidência dos Estado Unidos em solo de um pais 
estrangeiro e as suas intervenções e declarações foram e e o menos que 
se pode dizer — infelizes ( 4S ). 

Mesmo no mundo, tão alheio —ou que o devia ser do mundo 
político, a África do Sul sofre do que se chama nos Estados Unidos «uma 
má imprensa». Entre 1908 e 1960 a África do Sul participou nos Jogos 
Olímpicos, mas desde Dezembro de 1963, por iniciativa do Governo 
Indiano, a presença da república no comitê para as Olimpíadas foi ata¬ 
cada e tudo se pôs em movimento para impedir a sua participação nos 
Jogos do México ( 4G ). 

Há vozes contrárias, e algumas delas de importância. O publico norte- 
-americano, fatigado até ao esgotamento com a guerra no Vietname, e 
obrigado a manter a luta com o seu próprio problema de raças, ressente-se 
também de certa desilusão com os novos estados africanos. A brutalidade 
do Congo, as arbitrariedades de Mobutu e os golpes militares contínuos 
acabam por deixar desiludido mesmo o liberal mais visionário da socie¬ 
dade africana perfeita de amanhã, O senador Barry Goldwater, durante 
a sua visita à África do Sul, em Janeiro de 1968, incitou os Sul-Africanos 
a apresentarem o seu caso no exterior com mais insistência.- O conhecido 
jornalista C L. Sulzberger aconselhou o seu país a reduzir as críticas da 
África do Sul e reconhecer os factos da vida. Disse num artigo que não 
gostava dc apartheid, mas que o problema pertence aos Sul-Africanos, 
como não gosta da política portuguesa, mas aprova a aliança entre os 
Estados Unidos e Portugal ( 4T ). A imprensa sul-africana chamou a aten¬ 
ção para o comentário de outro jornalista de Nova Iorque, Graham Hovey, 
que escreveu que «Os Estados Unidos têm excessiva responsabilidade no 
Vietname para criarem dificuldades à África do Sul. E a Grã-Bretanha, em 
luta titânica para evitar o desastre da libra, não pode impor sancções ( 48 ).» 


(«) Problèmes Africains et du Tiers Monde, Bruxelas, n. 0B 343 a 366,1966, 
e resumo após o seu assassínio, 1 de Junho de 1968, n.° 446. 

( 46 ) «Fair play: Olympics 1968», em Background to South African and 
world news, Joanesburgo, Abril de 1968. 

O 7 ) The New York Times, Nova Iorque, 15 de Dezembro de 1967. 

( 48 ) «South África has short-term blessings. But struggle in U. N. will 
continue», em The Star, Joanesburgo, 20 de Agosto de 1966. 
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Mas a pressão continua, apesar destas opiniões sensatas e razoáveis. 
Os partidários da «acção directa», e são ainda numerosos, querem obrigar 
a África do Sul pela força a modificar a sua política. 

A obrigação fundamental dos Estados Unidos é ajudar e 
encorajar as mudanças políticas, no sentido da dominação da 
maioria e autonomia. Com isto os Estados Unidos se devem 
identificar (' 19 ). 

Merecem menção duas outras manifestações da história recente das 
relações entre os Estados Unidos e a África do Sul. A primeira é prova¬ 
velmente a mais escandalosa, inacreditável e brutal que se pode imaginar, 
pois.se trata de um relatório abundante e altamente documentado da 
Carnegie Endowment for International Peace sobre o problema do apart- 
heid e as medidas colectivas que se podem tomar contra a África do Sul. 
Encontramos entre os nomes mencionados na preparação deste estudo os de 
Vernon McKay, Willíam 0. Brown, da Universidade de Boston, William 
A. Hance e outros, todos eles identificados, desde há tempo, com as cau¬ 
sas «progressistas» em África. Uma das revistas mais conservadoras da 
África do Sul, que representa a tendência «dura» na política nacional, 
salientou este relatório com o título de «Carnegie Blueprint for war on 
South África», dizendo que «este documento foi publicado por uma orga¬ 
nização cuja razão de ser é a paz e a conciliação no Mundo. Trata-se de 
um plano de guerra contra um país independente, branco, cristão e anti¬ 
comunista do continente africano» ( 5U ). 

Depois de analisar o que os autores consideram o estado de «crise» 
da África do Sul — embora não exista tal crise — o relatório propõe uma 
série de possibilidades de acção para dar remédio à situação julgada into¬ 
lerável .nesse país, Os responsáveis deste documento revelador discutem 
três questões de base: 

1. A utilidade de meios coercivos para resolver o problema do 

apartheid, da parte das Nações Unidas; 

2. Quais seriam as funções precisas do emprego destes meios; 

3. Seria lícito uma acção da 0. N. U. ( 51 ) ? 


(«) Waldemar A. Nielsen— African battlelines, American policy choices 
in Southern África, Nova Iorque, 1965, p- 135. 

( 5U ) The South African Observer, Pretória, Setembro de 1965, p. 1. 

(»i) Apartheid and United Nations collective nmsures. An analysis, Nova 
Iorque, Carnegie Endowment for International Peace, Março de 1965, p. 155. 


— 432 — 


- 433 ~ 


Pattee,. R — Ãfrica do Sul, vizinha de Portugal 


Pattee, R. — Ãfrica do Sul, vizinha de Portugal 


0 texto conclui que, do ponto de vista de medidas práticas, as Nações 
Unidas têm o direito, segundo o capítulo vii da Carta, de intervir numa 
situação que ameaça a paz mundial e é' considerada perigosa. O relatório 
opina que, mesmo se a Carta justificar inteiramente tal acção, é preciso 
conhecer a vontade de as potências principais traduzirem em acção os 
seus sentimentos teóricos contra a África do Sul. 

O que podemos fazer é analisar quais seriam os resultados 
de uma decisão, no caso da África do Sul, de uma acção da 
0. N. U. e da resistência do Governo Sul-Africano ( 5Í1 ). 

Deixemos de lado as medidas económicas e concentremos a nossa 
atenção sobre o que recomenda o Carnegie Endowment a respeito do 
plano militar. É preciso ler o texto deste documento, que, no seu cálculo 
frio das operações militares e falta total de respeito pela soberania de um 
estado-membro da 0. N. U., não tem paralelo na história das relações 
internacionais do nosso tempo. Considera o relatório que as operações 
para derrubar o regime sul-africano são necessárias para salvar as pró¬ 
prias Nações Unidas. 

À África do Sul não é Cuba, nem um paisinho qualquer. As suas 
defesas são excelentes, a sua vontade é de ferro e a determinação de resis¬ 
tência absoluta. Por conseguinte, os cálculos do custo em materiais e homens 
resultam singularmente vultosos. Para o bloqueio, as Nações Unidas preci¬ 
sariam de 50 ou mais navios de guerra e 300 unidades de aviação, o que 
custaria mais ou menos — e os algarismos são dados com toda a preci- 
cisão— 111 milhões de dólares ( ss ). 

Para um bloqueio total das costas sul-africanas o custo atingiria mais 
de 165 milhões de dólares, Então, o relatório analisa as operações terres¬ 
tres, quer dizer, a invasão da África do Sul por uma força armada. Çal- 
culam-se 30 000 soldados, 60 000 para as operações posteriores, 3000 para 
os ataques aéreos, ou seja, uma força de perto de 100 000 homens. O custo 
é calculado em mais de 334 milhões de dólares. Mas o relatório não fica 
limitado a estes algarismos gerais. Analisa-se a força que a república 
poderia empregar contra uma invasão e a capacidade dos estados africa¬ 
nos, juntos com as grandes potências. Ficamos absolutamente pasmados 
quando lemos que a República Árabe Unida (incapaz de recuperar o Sinai 


( 52 ) Apartheid and United Nations collective measures. An analysis, Nova 
Iorque, Carnegie Endowment for International Peace, Março de 1965, p. 157. 

( Sâ ) Um, p. 167. 


e Gaza) contribuiria consideràvelmente; que a Argélia, a Etiópia e outros 
estados entrariam na acção. Qual seria a reacção da África do Sul neste 
caso? O relatório exprime a convicção de que a África do Sul resistiria 
(que descoberta!) e que os indígenas ficariam à espera dos resultados da 
acção ou se levantariam jubilosamente para aclamar os invasores ( M ). 
Mesmo o horário das operações é calculado com precisão matemática. 
O assalto ou período inicial ocuparia duas semanas e a dominação total 
do território sul-africano realizada em quatro meses. As perdas entre as 
forças das Nações Unidas seriam de 19 000 a 38 000 mortos e feridos ( 55 ). 
Diz o nosso texto que «com certeza, é possível que o primeiro assalto 
obrigasse o Governo Sul-Africano a capitular. É igualmente possível que 
uma acção da O. N. U. robustecesse o apoio dos brancos sul-africanos no 
seu Governo. Tudo isto é um elemento desconhecido — a reacção dos Sul- 
-Africanos» ( SG ). 

Mas o relatório não termina aqui. Pressupõe a derrota da África do 
Sul e as consequências da ocupação militar, com a presença de 30 000 a 
45 000 soldados da O. N. U. no território nacional. Pensa-se num governo 
militar em que os estados africanos participariam e prevê que «a popula¬ 
ção derrotada branca seria hostil e os aspirantes ao Poder seriam nume¬ 
rosos». Então, as Nações Unidas seriam obrigadas a ficar indefinidamente 
a reorganizar o país, a satisfazer as exigências dos africanos e, ao mesmo 
tempo, assegurar a existência da população europeia ( S7 ). A conclusão 
deste documento monstruoso de cinismo e arrogância é que são práticas 
«medidas colectivas contra a África do Sul, consideradas exclusivamente 
desde o ponto de vista militar» ( 58 ). 

Chamei «monstruoso» este texto que vamos comentando. Talvez seja 
um dos exemplos mais depravados e vergonhosos dos nossos tempos no 


( 54 ) Ronaid Segal — Sanctions against South África (Neville Brown, 
«The strategic situation», Hammondsworth), 1964, p. 118, Este autor, como também 
outros, atribuem aos Sul-Africanos a possibilidade e capacidade da produção de 
gases e mesmo de mísseis para fins de combate, A. G. Mezerik, editor, Apaitheid 
in the Repélic of South África, Nova Iorque, 1964, International Review Service, 
vol. xv, n.° 82, p. 23. W. F. Yeowart, da South Africa-Britain Trade Association, 
calcula que um bloqueio custaria quase 800 milhões de randes por ano, South 
African Digest , Pretória, 15 de Dezembro de 1966. 

( r > 5 ) Idem, p. 150. 

( B# ) Idem, p. 151. 

(«) Idem, p. 152. 

( M ) Idem, p. 153. 
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domínio do que há escrito sobre as relações internacionais. Indigno dos 
seus autores e soberanamente indigno do organismo, aparentemente respei¬ 
tável, que aceitou auspiciá-lo. É uma lição útil para o mundo que ainda não 
perdeu totalmente o sentido comum ou o equilíbrio intelectual. Se fosse 
obra de algum fanático, de um extremista estilo Holden Roberto, Amílcar 
Cabral, ou dos dirigentes dos movimentos subversivos da África do Sul, 
não mereceria nem menção, pois já estamos habituados a estes extravios. 
Mas, escrito por pessoas que nos Estados Unidos são consideradas respon¬ 
sáveis no mundo intelectual e publicado por uma entidade que desde há 
décadas se considera como de primeira importância pelas suas contribui¬ 
ções para o conhecimento dos problemas do Mundo, este texto infame não 
tem, simplesmente, explicação, salvo uma obsessão que ultrapassa o deva¬ 
neio, para cair na demência. 

Vista a importância capital dos Estados Unidos em todos os aspectos 
das relações internacionais, precisamos de nos referir a um último caso 
que interessa directamente à África do Sul. E seja dito de passagem que 
tudo quanto vimos dizendo se aplica a Portugal, na mesma medida e com 
a mesma intensidade, embora sejam diferentes, às vezes, as razões ime¬ 
diatas. 

A Comissão sobre Assuntos Estrangeiros do Congresso Nacional dos 
Estados Unidos convocou um número de. sessões para tratar das relações 
entre os Estados Unidos e a África do Sul. Este grupo, composto de 
vários membros do Congresso, reuniu-se para ouvir numerosas testemunhas 
sobre todos os aspectos da vida do povo sul-africano. O leitor não deve 
escandalizar-se deste modo de proceder, especialmente o leitor que pensa 
que o governo ou o parlamento de um país não tem nenhum direito de 
provocar uma discussão pública, sob os seus próprios auspícios, dos assun¬ 
tos que interessam a outro país, e especialmente de assuntos puramente 
internos. Mas nos Estados Unidos estas regras brilham pela sua ausência — 
ou o seu esquecimento. O Governo Sul-Africano foi convidado a apre¬ 
sentar o seu caso pela voz de um dos seus representantes e naturalmente 
recusou. Qual teria sido a reacção da imprensa e da opinião pública nos 
Estados Unidos se o Parlamento sul-africano organizasse audiências públi¬ 
cas sobre os incidentes raciais em Detroit, Newark, Los Angeles e outros 
lugares do país? 

Naturalmente, a maioria das testemunhas, representantes do grupo 
chamado Americans for Democratic Action, tendência marcadamente das 
esquerdas, fizeram ouvir as suas vozes para falar dos horrores do apart- 
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heid e das infâmias do Governo Sul-Africano. Um tal Alvin M. Wolfe, 
professor de antropologia, foi ouvido pelos ilustres membros da comissão. 
Quando o presidente do tribunal (pois de qualquer coisa assim como tri¬ 
bunal se tratava) perguntou se uma acção contra o apartheid, e, por con¬ 
seguinte, contra a África do Sul, não seria uma intervenção nos assuntos 
internos doutra nação, o distinto antropológo respondeu textualmente: 

Certamente, representa uma intervenção nos assuntos dou¬ 
tra nação. Mas, se se fizesse por intermédio das Nações Unidas, 
por força do parágrafo correspondente da Carta, acho que não 
seria pior que outras intervenções ( w ). 

Ouviram-se algumas vozes moderadas, como a de Charles Burton 
Marshall, da Universidade de Johns Hopkins, que afirmou categorica¬ 
mente, depois de uma visita à África do Sul, que «o país não constitui 
nenhuma ameaça para a paz de ninguém. Qualquer ameaça que possa 
existir é no sentido contrário, contra a África do Sul» ( co ). 

Mas, mesmo nos Estados Unidos, existem pontos de vista muito 
mais realistas e prometedores para um futuro harmonioso entre duas 
nações cujos conceitos não concordam necessariamente. Se o American 
Committee for África agita a bandeira da demagogia, The American Afri- 
can Affairs Association faz o possível para dar ao público do país uma 
visão mais exacta e mais conforme aos factos sobre a África. Um autor 
norte-americano disse num discurso difundido por esta Associação que 
«os problemas da África não podem ser resolvidos com generalizações 
nem com a exportação da parte do Ocidente de certas ideias — tudo isto 
exige uma formação lenta. O apartheid oferece a possibilidade de uma 
larga autonomia para o indígena—-na África portuguesa aplica-se outra 
fórmula, e eu, da minha parte, regozijo-me por na África austral coexis¬ 
tirem estes sistemas, cada um dos quais com os seus méritos» ( 81 ). 

(só) United States-South Afrkan Relations. Hearings before the sub-commiitee 
on África of the Committee on Foreign Affairs House of Representativos. Eighty 
ninth congress, Second session, 26 de Abril, 10, 17 e 24 de Maio de 1966, 
Washington, D. C, part m, p. 428. 

( 80 ) tím, p. 434. _ _ 

( ül ) John Davenport — The American interest in Southern Afnca, Wash¬ 
ington D C. 1967, p. 6. Em Inglaterra, Rosalynde Ainslie e Dorothy Robinson 
publicaram The collaborators, Londres, 1963, contra as empresas britânicas na 
África do Sul. 
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0 correspondente de uma das grandes revistas norte-americanas de 
informação assinalou directamente da África do Sul dois factos de inte¬ 
resse para o seu público na América: que «40 por cento dos norte-ameri¬ 
canos residentes na África do Sul votariam pelo Partido Nacional no 
Poder, se tivessem o direito»; e o comentário de um director de jornal da 
Cidade do Cabo, de que o sentimento antinorte-americano estava a crescer, 
e «é deplorável, pois há mais semelhanças que diferenças entre nós» ( GZ ). 

A South África Foundation publicou como resposta à «investigação» 
dos assuntos sul-africanos pela comissão do congresso nos Estados Unidos 
uma série de ensaios em que vários sul-africanos, sobretudo Denis Worrall, 
W. S. Yoewart, Ánthony Davenport, respondem às acusações principais 
lançadas contra o seu país. As conclusões do Prof. Worrall podem ser¬ 
vir para terminar estas reflexões sobre a África do Sul e os Estados Uni¬ 
dos. Sugere ele que o problema se pode resumir na forma seguinte: 

1. A política dos Estados Unidos para com a África do Sul 

inspirara-se de um ponto de vista unilateral da situação 
do país. 

2. Que medidas e propostas de acção, a curto prazo, sobressaem 

nos interesses a longo prazo dos Estados Unidos. 

3. O julgamento do Governo dos Estados Unidos quando se 

trata de definir a sua política para com a África do Sul 
é o fruto de preconceitos que não correspondem à reali¬ 
dade sul-africana. 

4. Que é urgente que a América do Norte adopte uma política 

mais construtiva no caso da África do Sul ( GS ), 

E, finalmente, mais uma palavra. Talvez a maior dificuldade, apesar 
do problema rácico, dentro dos seus limites restritos, seja a diferença de 
mentalidade entre os Estados Unidos e a África do Sul. Não se trata exclu¬ 
sivamente de uma questão de «política» nem de «políticas», no plural, mas 
de atitude, de emoções profundas, de visão do Mundo e do sentimento do 
destino. Nos Estados Unidos, as forças do liberalismo, sem falar do extre¬ 
mismo, conseguiram, desde 1932, apossar-se da administração pública, ini¬ 
ciando-se com elas uma espécie de revolução permanente na ordem social 
e económica. A audácia, a aventura, a novidade, a transformação, mesmo 

(° 2 ) Albert J. Meyers — «U. S. and South África: the ties, the differences», 
em U. S. News and World Report, Nova Iorque, 22 de Abril de 1968, p. 99. 

( G3 ) South África and United States policj, Joanesburgo, 1966, p. 6. 
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além dos meios, converteu-se em maneira de viver na América do Norte, 
onde a inovação e modificação pareciam sinónimos de progresso em cada 
aspecto da vida nacional. Na África do Sul, a mentalidade tem sido mais 
conservadora, e até mesmo defensiva, menos disposta a mudar as bases. 
As tradições, a disciplina e a experiência do passado dão força e vigor à 
nação na luta pela existência autónoma como para o seu avanço social. 

Perante estas diferenças entre a posição conservadora e o 
radicalismo a divisão entre a África do Sul e o mundo radical 
torna-se inevitável ( M ). 

RELAÇÕES COM A GRÃ-BRETANHA 

Por razões históricas, de emigração e de sentimento, sem falar dos 
laços políticos que duraram até ao século XX, as relações entre a África 
do Sul e a Grã-Bretanha pertencem rigorásamente aos assuntos de «famí¬ 
lia». Até. à formação da União Sul-Africana, o país não desempenhava 
papel directo na vida internacional. O general Smuts participou no governo 
conjunto, durante a primeira guerra mundial, e, com o general Botha, assi¬ 
nou o Tratado de Versalhes como uma das «partes responsáveis». O esta¬ 
belecimento do Ministério dos Negócios Estrangeiros só se verificou em 
1927, com o general Hertzog na pasta, ao mesmo tempo que primeiro- 
-ministro. Durante o-período anterior, com a existência das repúblicas 
dos bóeres, os Sul-Africanos adquiriram modesta experiência diplomática, 
com relações normais com outros estados. Mas com a própria União, nas 
condições especiais de antes da primeira guerra, a África do Sul tinha uma 
vida no plano internacional tão secundária como os outros países do 
Commonwealth. Então veio o fim da guerra; a entrada do Canadá no 
Conselho da Sociedade das Nações e a nomeação de um ministro cana¬ 
diano em Washington. A África do Sul saiu do isolamento e Londres 
cessou de ser o centro de todas as suas relações e os seus contactos. Em 
1929 estabeleceram-se legações em Washington, Haia e Roma e antes 
de 1934 0 país tinha uma representação em Estocolmo, Lisboa, Berlim, 
Paris e Bruxelas. 

( M ) «Radicais and conservatives», em RSA World , Pretória, n.° 1, Outubro 
de 1964, p. 3. Veja-se, como resumo, Philip Mason, «South África and the world: 
some maxims and axioms», em Fofeign Affairs, Nova Iorque, vol. xliii, Outubro 
de 1964, pp. 150-164. 
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As relações com o Reino Unido desenvolviam-se no interior da Comu¬ 
nidade e na Sociedade das Nações o papel sul-africano foi importante 
com Charles te Water, presidente da Assembleia, em 1937-1938. 

A formulação política estrangeira continuava em Londres 
quase até 1948, apesar da maior flexibilidade do Estatuto de 
Westminster, que determinava as relações entre a África do Sul 
e a Grã-Bretanha e o nacionalismo mais intenso do general 
Hertzog ( 65 ). 

É igualmente óbvio que as tendências manifestadas a partir de 1946 
no mundo até então dominado pela Grã-Bretanha tinham de se repercutir 
na África do Sul. Os movimentos separatistas, a aparição da índia e o 
Paquistão entre os novos membros do Commonwealth, a separação da 
Birmânia da comunidade e o papel cada ano mais independente no plano 
internacional dos antigos domínios constituíram factores determinantes 
para impulsionar a África do Sul a criar os órgãos de uma diplomacia 
nacional. 

A história das relações com o Reino Unido é 'fundamentalmente o 
triunfo dos Africânderes na política nacional e o estabelecimento da 
república. Noutro capítulo desta obra examinamos os pormenores dos 
partidos e a sua ideologia. Desde 1940 o Dr. Daniel Malan proclamou a 
esperança de que a África do Sul se tornaria finalmente uma república 
A 23 de Abril de 1960 o primeiro-ministro apresentou uma moção no 
Parlamento para um referendo sobre a república e a 5 de Outubro o elei¬ 
torado exprimiu-se sobre a questão com uma maioria republicana. O pro¬ 
blema agora não era simplesmente a forma de governo, mas a possibili¬ 
dade, para a África do Sul, de ficar no Commenwealth ( B7 ). 

Em Março de 1961, os ministros da Comunidade reuniram-se em Lon¬ 
dres. Várias razões, diferentes do sentimento nacional do Dr. Verwoerd, 
determinaram a saída da África do Sul da comunidade britânica das nações. 


( Ii5 ) Munger — Notes on the formation of South African foreign policy, 
oh. cit„ pp, 15-16. 

( M ) Rand Daily Mail, Joanesburgo, 11 de Outubro de 1940. 

( ,i7 ) Veja-se William Henry Vatcher Jr, — White Laager, The rise of 
Áfrikaner nationalism, Nova Iorque-Londres, 1965, capítulo xi «Republic: climax 
ol a destiny», pp. 169-176, Sobre as relações com a Grã-Bretanha em geral, 
Africanus, «LAngleterre et 1’Afrique du Sud», em France Eurafrique, Paris, Maio 
de 1966, pp. 3-4, e a obra em neerlandês, mais antiga, de K. Braak, Zuid Afrika 
en Engeland, Hun staatkundige verhcnding. Historisch en staatrechttelijk toegelicht, 


Nãio se tratava da forma republicana do governo, com certeza, pois a 
índia e outros estados são repúblicas e continuam no Commonwealth. 
O problema foi mais delicado. Os Sul-Africanos não podiam aceitar que 
os seus assuntos internos se discutissem nas reuniões do Commonwealth 
quando nenhum outro estado-membro consentia que os seus fossem subme¬ 
tidos ao exame dos colegas. Ainda mais: a hostilidade do Pandita Nehru 
e de outros primeiros-ministros foi tão manifesta que, apesar da cortesia e 
correcção absoluta do Dr. Verwoerd, a dignidade exigia que a África do 
Sul partisse, principalmente para evitar ao Reino Unido mais um emba¬ 
raço. Assim, já no mês de Maio de 1961, a república existia e os laços 
com a Grã-Bretanha haviam sido dissolvidos. 

As relações actuais com o Reino Unido dependem de uma multipli¬ 
cidade de factores extremamente complexos. Há, do ponto de vista eco¬ 
nómico, as relações comerciais, de importância capital e os enormes 
investimentos da república e existe uma grande rede de contactos bancá¬ 
rios e financeiros. Politicamente, o problema é mais complexo, pois há 
absoluta contradição entre a posição e os interesses económicos e as exi¬ 
gências da política internacional e as responsabilidades tais como o 
Governo de Londres as concebe hoje. 

Sem falar rigorosamente de um estado de tensão entre Pretória e 
Londres, é claro que as relações têm esfriado um tanto durante a última 
década. Certas noções aceites como axiomáticas são moeda corrente na 
Grã-Bretanha: que o Dr. Verwoerd e hoje o primeiro-ministro Vorster são 
nacionalistas em extremo, anti-ingleses, antigos admiradores dos nazis e 
desejosos de suprimir a influência inglesa por todos os meios, legítimos e 
ilícitos. Acrescente-se a esta visão das coisas a política rácica, que contradiz 
o optimismo fácil dos Britânicos após a independência de tantos estados 
africanos em 1960. Como consequência advém uma deformação rígida que 
torna difícil o diálogo, O caso da Rodésia não ajuda à harmonia entre a 
antiga metrópole e a Áfria do Sul. 


Utreque, 1933. Desde 1960, a literatura «alarmista» aumenta, com o emprego de 
palavras como «crise», «desastre», etc., para a África do Sul. Jitendra Mohan, 
«The Commonwealth without South África: an Asian view», Canadian Institute 
of International Affairs, Toronto, 1961, p. 19; George Victor Doxey, «South 
África faces the future», em The World Today, Londres, vol. 17, n.° 12, 1961, 
pp. 538-546. Três anos após estes acontecimentos, G. G. Lawrie publicou «South 
Africas world position», Journal of Modem African Studies, Cambridge, vol. 2, 
n.° 1, Março de 1964, pp. 41-54; N. Mansergh observara a África do Sul no 
interior dò Commonwealth antes Smvey of Brítish Commonivealth Affair, Londres, 
1952, pp. 481 e segs. 
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Aqui também, como no caso dos Estados Unidos, acontece que uma 
diferença de mentalidade vem complicar a cordialidade destas relações. 

O socialismo dogmático que ainda subsiste no Reino Unido, associado 
às múltiplas claudicações dos últimos anos em todas as partes do Mundo, 
acha repugnante e incompreensível a suposta dureza da atitude sul-afri¬ 
cana, Estes últimos interrogam-se sobre as razões profundas desta insen- 
sibilidade britânica para com os problemas da África austral. 

No Reino Unido, como nos Estados Unidos, abundam os organismos 
especializados em assuntos africanos, distinguindo-se entre eles o África 
Bureau, que publica o seu Digest, que reflecte invariavelmente uma opi¬ 
nião oposta à África do Sul. Londres é.ígualmente o centro de operações 
do Partido Comunista da África do Sul, ilegal no país, que o pretende 
salvar e publica o jornal The African Communist, 

Em Londres como em Nova Iorque e outras cidades, a África do Sul 
é a vítima constante das manifestações de rua, de hostilidade aberta e de 
denúncias. Mesmo os grandes jornais, como o New York Times, dos Esta¬ 
dos Unidos, e o Times, de Inglaterra, manifestam um antagonismo mais 
ou menos sistemático à política de Pretória. 

Os países escandinavos mostram hostilidade que se traduz por voto 
nas Nações Unidas e pela actividade da imprensa e centros académicos 
contra a África do Sul. Talvez porque estes países se encontram afastados 
do problema e não possuem, fora do pequeno problema dos LapÕes, 
nenhuma questão no interior de contactos de raça, julgam com severidade 
a maneira de agir dos Sul-Africanos. No caso dos Países Baixos, nada em 
geral indica que o facto de serem os Africânderes descendentes dos fun¬ 
dadores holandeses influa na criação de. um clima de compreensão. Tenho 
ouvido muitas vezes na África do Sul que os que menos compreendem as 
complexidades da situação nacional são os Holandeses. Alguns organismos 
existem para manter um contacto e difundir na Holanda notícias mais 
fidedignas sobre a África do Sul. Há alguns anos um jornal holandês e 
outro africânico trocaram editoriais e comentários, expondo assim o ponto ^ 

de vista de cada um. Mas o anticolonialismo holandês, acentuado após o 
abandono das índias Orientais, não predispõe a opinião nacional em prol 
dos Africânderes. 

Com a França e a Alemanha Federal as relações comerciais e indus- > 

triais continuam activas e de importância suprema para a África do Sul. 

Numerosas visitas de personalidades alemãs nestes últimos anos contribuí¬ 
ram para criar um ambiente um pouco mais favorável à África do Sul, 
junto da obra de uma sociedade ou associação da Alemanha que trabalha 
para a difusão de informações sobre a nação africana. A influência dos 
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alemães na África do Sul não é insignificante: a população de origem 
alemã, como já vimos, é importante no Sudoeste e mesmo na república 
e a imigração robustece esta presença. Merece menção a excelente revista 
Afrika Posít, publicada em Pretória, que fornece aos seus leitores de lín¬ 
gua alemã as notícias sobre a África, a república e a Alemanha. 

A África do Sul não está isolada, como alegam, com tanta insistên¬ 
cia, os seus inimigos. Em 1948 o país tinha relações diplomáticas com 
29 países. Hoje tem-nas com 65 (“). É claro que a existência de tais 
relações não significa, por definição, uma aprovação da política subafri- 
cana, mas pelo menos constitui um reconhecimento e uma rede de con¬ 
tacto através do Mundo. 

O descobrimento mais recente é a importância das relações com a 
América Latina. O Ministro dos Negócios Estrangeiros, 0 Dr. Hilgard 
Muller, referiu-se a este aspecto da diplomacia sul-africana durante a 
visita de algumas personalidades do Brasil, Argentina e Colômbia. Não 
convinha, disse 0 ministro, apressar esta tendência, mas deixar que as cir¬ 
cunstâncias determinem 0 seu ritmo, que é na natureza das coisas, vista a 
proximidade dos dois continentes através do Atlântico sul ( eB ). 

A África do Sul comprou obrigações oferecidas pelo Inter-American 
Development Bank, no montante de quase dois milhões de randes. Estes con¬ 
tactos remontam a 1965, quando a África do Sul participou num programa 
de desenvolvimento económico na América do Sul. Nessa altura, a África 
do Sul tinha relações apenas com 0 Brasil e a Argentina, No mês de Abril 
de 1965, um funcionário do Ministério das Relações Exteriores do Brasil 
declarou que 0 seu país, embora oposto à política rácica da África do Sul, 
opunha-se igualmente a toda a boicotagem ou medidas de intervenção con- 


(“ s ) «Mr. Vorster on South African ties with 65 nations», em Today’s News, 
Londres, 11 de Junho de 1969 p. 1. Também as relações com a França têm sido 
normais. Assinala este facto com certos pormenores, M. C. Spring, «Südafrika und 
Frankreich», em Afrika Heute, Bona, 15 de Março de 1966, pp. 77-78. A política 
de aproximação sul-africana que inquieta muitos e regozija outros, em Clarence 
E. Growther, «South Africas new look», em American Scholar, Washington, D. G, 
Inverno de 1967, pp. 47-58. Os críticos falam de «ofensiva» da parte da África 
do Sul: Lewis M, Hoskins, «South Africas diplomatic offensive, Change and 
continuity», em East África Journal, Nairobi, Agosto de 1967, pp. 17-22. E não 
faltam os que persistem na crença de que a república é uma ilha isolada, apesar 
do enorme progresso da sua diplomacia; Keith Irvine, «Southern África: the 
white fortress», em Current History, Filadélfia, Fevereiro de 1968, p. 72. 

( M ) Idem, «Dr. Muller on relations with South America», 23 de Abril 
de 1969, p. 1. 
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tra ela ( 70 ). Era Julho de 1966 o Dr. Muller e o representante do comércio 
e indústria, Kotzenberg, visitaram a Argentina, o Brasil, o Uruguai e o 
Paraguai. Era toda a parte, segundo o Dr. Muller, a missão foi acolhida 
com simpatia, até com entusiasmo, e com a expressão do desejo de que 
as relações se desenvolvessem muito mais activamente. Um dos resultados 
foi uma missão comercial brasileira que visitou a África do Sul. Os dois 
países decidiram estabelecer uma missão económica permanente nas res¬ 
pectivas embaixadas, em Pretória e no Rio de Janeiro. Alguns técnicos das 
minas da América do Sul visitaram a África do Sul, onde a experiência e 
a tecnologia muito avançada podem ser de utilidade positiva. Em 1967 
o embaixador sul-africano na Argentina foi acreditado também no Para¬ 
guai e na Bolívia. Em Janeiro de 1967 abriu-se a nova embaixada sul- 
-africana em Montevidéu. O Lloyd Brasileiro, empresa marítima brasileira, 
estabeleceu um serviço directo com a África do Sul, que interessa igual¬ 
mente Portugal, pelas ligações que assegura com Angola ( n ). 

O DEPARTAMENTO DE INFORMAÇÃO 

No estudo da África do Sul perante o Mundo não é possível deixar 
de mencionar o Departamento de Informação, que representa um orga¬ 
nismo autónomo criado nos tempos de Hertzog, em 1938, e depois utili¬ 
zado durante a guerra pelo marechal Smuts, para a propaganda. O Governo 
de Pretória mantém funcionários ou adidos de informação nas. embaixadas 
principais da Europa e nos países da América onde tem missões diplomá¬ 
ticas. Tem igualmente nas diferentes regiões do país representantes locais 
encarregados das funções que correspondem a este serviço, comparável, 
em termos gerais, à Secretaria de Estado da Informação de Portugal. 
Publica boletins, como o South African Digest e Panorama, muito ilus- 


( 70 ) «South Africa’s policy toward Latin America», em Backgmnd to South 
African and world news, Joanesburgo', Dezembro de 1968, pp. 1-3. Vejam-se também 
as considerações, do ponto de vista brasileiro, em Adolfo Justo Bezerra de 
Meneses, O Brasil e o Mundo Ãsio-Africam, Rio de Janeiro, 1960, especialmente 
o capítulo xxvi, pp. 325-336, sobre as medidas de carácter governamental que o 
autor propõe para o Brasil nas suas relações com a África. 

( T1 ) Perspective, Londres, Julho de 1968, dedica atenção à expansão dos 
interesses sul-africanos na América Latina e reciprocamente. Um jornal africânico 
exprimiu a convicção de que muitos anos de paciência e preparativos tinham aberto 
o caminho de melhores e mais proveitosas relações com a América Latina. «Esta 
é uma oportunidade extraordinária, que pode produzir benefícios sem conta para 
a África do Sul»: Die Volksblad, Bloemfontein, 26 de Novembro de 1968. 
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trado e de grande categoria. O Digest é muito semelhante às Notícias 
de Portugal da Secretaria de Estado de Lisboa. Desde 1964, com a reor¬ 
ganização, o Departamento de Pretória tem pessoal especializado nas 
diferentes partes do Mundo e em contacto com as personalidades destes 
países que visitam a África do Sul. Em muitas partes como em Lisboa, 
com Noticias da África do Sul, possui os seus boletins informativos na 
língua do país onde está acreditada a missão. Alguns destes boletins, 
nomeadamente o publicado em Lisboa, são excelentes, não só com infor¬ 
mações mas com estudos sobre diversos aspectos da vida sul-africana, con¬ 
tando com a colaboração de portugueses interessados na cultura e vida 
do estado vizinho de África. Em Paris, Haia, Londres, “Washington, Nova 
Iorque, Otava e outras tantas cidades os consulados ou embaixadas publi¬ 
cam com regularidade as informações mais recentes da vida sul-africana. 

Esta função é notoriamente difícil nos tempos actuais, pois o Governo 
Sul-Africano não pretende organizar um movimento de publicidade gigan¬ 
tesca para refutar as acusações constantes que chovem sobre ele em todas 
as partes. Com discrição, elegância e sentido comum, apresenta um pano¬ 
rama autêntico do seu país. Os filmes e outros elementos documentais são 
de alta qualidade e bom gosto. Tenho tido muito contacto com estes servi¬ 
ços, tanto na África do Sul como no exterior, e não hesito em afirmar que 
estes adidos, cuja tarefa não é uma sinecura, patenteiam competência e 
consciências profissionais excepcionais. O primeiro-ministro Vorster decla¬ 
rou um dia que a sua nação não tem nada a esconder; que deseja revelar 
todos os aspectos da vida nacional aos interessados e que é preciso que o 
Mundo a conheça e saiba distinguir entre o mito que envolve o país e a 
realidade, que anda longe da apresentação arbitrária e falsa que circula 
na imprensa geral do Mundo e nos artigos que pretendem «revelar» as 
iniquidades do regime e do sistema imperantes. Posso testemunhar que 
durante várias visitas à África do Sul e um contacto estreito com o Depar¬ 
tamento de Informação ninguém impediu uma visita, pôs obstáculos a 
qualquer contacto ou ofereceu aos meus olhos uma África do Sul estilo 
Potmkin, Os próprios funcionários propõem entrevistas com adversários 
do partido no Poder e a oportunidade, se o visitante assim desejar, de 
conhecer directamente qualquer opinião ou tendência sobre as grandes 
questões da vida do país ( w ). 

( 72 ) «Two State Departments will tell world about South África», em 
South African Digest, Pretória, 12 de Dezembro de 1966. O primeiro-ministro 
prometeu aumentar a actividade do Departamento de Informação e do Ministério 
dos Negócios Estrangeiros no sentido da informar o Mundo mais adequadamente 
acerca da África do Sul e suas realidades. 
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A ÁFRICA DO SUL E A DEFESA DO OCIDENTE 

A África do Sul é um bastião de defesa contra o comunismo interna¬ 
cional, quer soviético, quer chinês; baluarte até hoje inexpugnável contra 
as mil maquinações do marxismo para destruir a vontade de sobrevivência 
do Ocidente, ameaçado em diversas frentes pelas forças de destruição. 

Este Ocidente perde-se em batalhas vas contra as poucas nações, como a 
África do Sul e Portugal, que não cedem perante as pressões e não abdi¬ 
cam da sua posição ideológica e nacional. Esta afirmação é categórica e 
sem dúvida o tempo testemunhará a validez da tese de que, numa altura 
da história, extraordinariamente confusa e incerta, duas nações que não são 
potências mundiais souberam cumprir, com abnegação e lealdade, a sua 
missão histórica, mesmo quando o mundo que defendiam, na sua cegueira, 
recusava reconhecer as razões profundas da sua atitude. 

Vários acontecimentos dos últimos tempos têm vindo a confirmar a 
hipótese de que a União Soviética não abandonou, uma só polegada, o seu 
expansionismo e intenção de expansão territorial e ideológica: a ocupação 
manu militari da Checoslováquia, que acabou com ò mito da coexistência 
pacífica e a nova orientação da política de Moscovo, o desenvolvimento 
fantástico da frota soviética e a sua presença no Mediterrâneo. Junta-se a 
estas duas realidades o facto de que, desde que a Grã-Bretanha abandona 
as suas bases além do Suez, o Índico fica aberto, como um imenso vazio, 
à potência que for capaz de expandir a sua potencialidade naval. Também 
é factor de importância fundamental a influência indiscutível dos Sovié¬ 
ticos no mundo árabe e a deterioração das posições ocidentais em todos 
os países do Norte de África, com a Argélia à cabeça como uma das. bases 
mais perigosas de infiltração e irradiação desta influência soviética. A União 
Soviética, como potência marítima de primeira categoria, não pode deixar 
de impressionar o mundo inteiro. A 6. a Frota dos Estados Unidos no Medi¬ 
terrâneo não é já a única «presença» e, como dissemos, o Índico e, em geral, £ 

o Atlântico meridional ficam abertos, como zonas vazias, à iniciativa da 
América do Norte, como à da U. R. S. S. Em certos países esta nova 
realidade começa a provocar graves reflexões e sérias inquietações. O gene¬ 
ral Franco exprimiu a sua preocupação quando disse que a acção soviética 
«produzia vibrações, de Algeciras até à Cidade do Cabo». Uma revista f 

sul-africana que cita estas palavras do Caudilho espanhol nota também que 
Portugal está a falar com uma voz mais firme no conselho da 0. T. A. N. 

0 Dr. Marcelo Caetano declarou francamente que a presença do homem 
branco é necessária em África também para a defesa do Ocidente. Repetiu 

I 
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o que o antigo Presidente do Conselho, o Prof. Oliveira Salazar, tinha 
afirmado tantas vezes que a defesa dos interesses ocidentais é inseparável 
da luta em África. Convém lembrar que Lenine, no seu tempo, declarou 
igualmente que o caminho para Paris e Londres passava pela África (”). 

Acrescentemos a tudo isto a 'necessidade, para os países da Europa 
ocidental e da América, de dependerem agora da rota do Cabo para o 
transporte marítimo desde o Oriente, e especialmente do petróleo do 
Médio Oriente. A rota do Cabo é, num sentido historicamente rigoroso, 
a volta aos tempos de Vasco da Gama e aos navegadores portugueses. 
Abre-se novo capítulo na história do Mundo e da posição da África do 
Sul, com o abandono do canal de Suez como via de comunicação. A cons¬ 
trução de novos navios de capacidade muito maior, e que não poderiam, 
mesmo no caso de abrir-se o Suez, passar por ele, transforma radicalmente 
o significado da África austral para a economia e a estabilidade de todo 
o mundo ocidental. Num discurso pronunciado em Manchéster o embai¬ 
xador sul-africano em Londres, Dr. Hendrik Luttig, insistiu em que a rota 
do Cabo desempenhava papel de importância primacial para o mundo 
inteiro. A África do Sul precisa de ser forte para defender as suas pró¬ 
prias costas. Outra responsabilidade incumbe à África do Sul, pelo facto 
de a Grã-Bretanha ter renunciado às suas obrigações e vantagens na base 
de Simonstown, onde desfrutava de facilidades para a sua rota. 0 Cabo 
está situado justamente no ponto onde se juntam dois oceanos. A defesa 
ultrapassa a capacidade exclusiva da África do Sul, pois andam envolvidos 
os interesses da América, Austrália, Nova Zelândia e do Oriente ( H ), 

0 abandono de Simonstown, com a enorme base naval, forçou ime¬ 
diatamente a África do Sul a manter abertas estas facilidades para ela 
mesmo, em primeiro lugar, e depois para o mundo em geral. A decisão 
correspondia ao desejo do Governo Britânico de reduzir as despesas, na 
linha da política do Partido Trabalhista de abandonar Singapura, Aclém 
e outros pontos estratégicos do Mundo ( 75 ). 


( 73 ) «Retum to Realpolitik», em South África in world strategy, Special 
survey, Report from South África, Londres, Junho de 1 96 % p, 4. 

( 74 ) «Importance of Cape Sea route», em Todafs News, Londres, 25 de 
Abril de 1969, p. 1. A publicação Die wereld in 0'ènskou, do Centro de Política 
Internacional da Universidade de Potchefstroom, Maio de 1969, com 0 título de 
«Verdediging van die Kaapse seeroete», expõe com lucidez todos os factores que 
fazem desta defesa uma operação de importância para os países ocidentais. 

( 75 ) «Simonstown: Britain to pull out. Cutback in defence spending», em 
The Star, Joanesburgo, 28 de Setembro de 1966 . 
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0 comandante das defesas da África do Sul, o general R. Hiemstra, 
exprimiu a opnião de que o Cabo se convertera já no Gibraltar 
do Sul. 

A Aliança do Atlântico parece cega perante o perigo sovié¬ 
tico na Europa e a sua determinação de explorar, até ao fim, o 
vazio criado pela retirada dos Britânicos do índico ( 70 ). 

O antigo ministro dos Negócios Estrangeiros britânico Selwyn Lloyd 
não hesitou em classificar de capital «a importância da África do Sul, agora 
que o Reino Unído abandonou Adém» ( 77 ). 

Alguns jornais sul-africanos, e principalmente o Rand Daily Mail, 
que nunca encontra nada de bom na política do governo nacionalista, num 
comentário editorial pronunciou-se sobre a inutilidade da «defesa do 
Ocidente» e acentuou que «O Reino Unido decidiu simplesmente que 
Símonstown é uma das bases de menor importância», considerando que 
«a nossa importância na defesa do Ocidente é uma perfeita asneira, con¬ 
forme já há muito tempo compreendemos» ( 7B ). 

O paradoxo está no facto de na mesma altura em que Londres aban¬ 
donou a sua responsabilidade — e a sua oportunidade— na base de 
Símonstown o Governo Britânico recusar vender armamento, apetrechos 
e equipamento à África do Sul. Desde 1957 o Governo de Pretória aceitara 
comprar em Inglaterra unidades navais no valor de 18 milhões de libras. 
Em Novembro de 1964 Londres impôs embargo total sobre a exportação 
de armamento. É curioso advertir que, desde que o Suez cessou de fun¬ 
cionar, mais de 7000 navios utilizaram a rota do Cabo, tendo também che¬ 
gado a Simonstown 33 navios de guerra britânicos ( 7B ). A reacção sul- 
-africana à decisão dos Ingleses de abandonarem assim uma posição tão 
favorável manifestou-se na imprensa. 


( 7U ) Today’s News, Londres, 9 de Julho de 1969, com o título «Defence 
chief on role of South África». 

( 77 ) Idem, 19 de Fevereiro de 1969, p. 1-, 

( 7S ) Joanesburgo, 30 de Setembro de 1966. Para este jornal, basta que o 
primeiro-ministro ou o Governo exprima um ponto de vista para o qualificar 
de «tolice». 

( 70 ) Algarismos citados em Bcickground to South African and world affairs, 
Joanesburgo, Fevereiro de 1968. 
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Ê inconcebível como o primeiro-ministro britânico pode pôr 
em perigo o acordo ( 80 ). Vemos que as decisões sobre tão vital 
assunto (Simonstown) não são obra dos militares britânicos, 
nem dos seus interesses comerciais, mas dos que odeiam a África 
do Sul, no interior do partido do Poder ( S1 ). 

O mesmo jornal que exprime estes sentimentos, no dia seguinte, com 
certa ironia, notou que «a Grã-Bretanha adopta uma posição moral para 
não vender os armamentos, mas insiste em que continuemos a defender 
a rota do Cabo e facilitar a base para a sua frota. Quer ficar entre os que 
nos perseguem e conservar, ao mesmo tempo, o comércio connosco, com 
excepção dos armamentos» ( 82 ). 

A África do Sul, sem hesitar, aceitou as novas responsabilidades. 

Nós (África do Sul e Portugal) patrulhamos uma brecha 
ou abertura no sistema de defesa do mundo livre que nenhuma 
outra nação quis ocupar. Com a retirada da Grã-Bretanha a leste 
do Suez e a penetração no índico de navios de guerra soviéticos 
a nossa contribuição torna-se ainda mais vital ( 88 ). 

Digamos agora alguma coisa sobre as forças armadas sul-africanas e 
a sua missão, O exército, a marinha de guerra e a' força aérea têm uma 
história longa e brilhante, desde o século xix, na primeira guerra mundial, 
na segunda, em Itália e no Norte de África, e, mais recentemente, na 
Coreia, onde a aviação do país se distinguiu. Estas forças armadas não 
têm tradição de intervenção na vida política e apesar dos incidentes men¬ 
cionados no capítulo sobre a história, de uma pequena insurreição em 1914, 
evitou-se qualquer acção de carácter político. Hoje possui a organização 
militar mais forte da África com o exército profissional, uma força popular 
de cidadãos (Citizen Force) e os comandos, Formam-se anualmente uns 
16000 cidadãos, segundo programa perfeitamente traçado, para dispor 
de uma reserva de tropa competente. Embora não faça parte do estabele¬ 
cimento militar, é importante notar que a nação dispõe também de uma 


(8°) Die Tmsvaler, Joanesburgo, 26 de Janeiro de 1968. 

( 81 ) Die Burger, Cidade do Cabo, 19 de Dezembro de 1967. 

( 82 ) Idem, 20 de Dezembro de 1967. 

f 88 ) Palavras do ministro da Defesa sul-africano, P. W. Botha, no jantar 
oferecido ao ministro da Defesa português, general Horácio José de Sá Viana 
Rebelo. Report from South África, ob. cit., p. 9. 
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Polícia de 31 000 unidades, com 1000 oficiais e 15 000 europeus e 15 000 
indígenas indianos e mestiços ao seu serviço, com uma reserva de 18 000. 
Em 1965, o exército calculava-se em 21 700 e a Polícia e outras unidades 
de segurança em 43 600. O orçamento de defesa em 1967 atingia mais de 
250 milhões de randes. Entre 1960 e 1965 as despesas para armamento 
aumentaram de 315 225 randes para 33 002 500 ( B4 ), 

O deputado britânico Patrick Wall já em 1966 afirmara que a África 
do Sul constituía uma necessidade defensiva, apesar da política do Partido 
Trabalhista, que prefere retirar-se de todas as suas bases. 

As forças aéreas e marítimas baseadas na África austral, 
com pontos de apoio em Diego Garcia e na ilha do Natal, seriam 
capazes de defender as suas posições contra os comunistas, o 
Atlântico ou a Austrália, e dar-lhe-ia o tempo indispensável para 
criar a economia fundamental entre as nações até hoje fracas ( 8S ). 

Lord Harding of Petherton, chefe do Estado-Maior Imperial Geral 
entre 1952 e 1955, há quase dez anos, exprimia-se assim; 

A União Sul-Africana pode, estrategicamente, cumprir com 
o seu destino e a sua missão, em toda a África, especialmente 
como membro do Commonwealth ( se ). 

A África do Sul protestou contra as restrições sobre a importação 
de armamento, especialmente no momento em que numerosos estados 
africanos, e alguns vizinhos dela, recebiam esta ajuda estrangeira. Eric 


( B4 ) Background to South African and world news, Joanesburgo, Fevereiro 
de 1968, e J. J. N. Cloete, Emergent África. Political and aàmimtratm trends, 
Pretória, 1966. Publicação do África Institute, p. 42. Oferecem-se aqui as estatísticas 
sobre as forças armadas de todos os estados africanos, com os orçamentos e as 
ligações de carácter técnico com outras nações, O International Review Service, que 
realiza inquéritos sobre problemas de interesse internacional, informou em 1967 
que a África do Sul «está mais forte do que nunca». «Discouraging to opponents. 
South África strongestin África», em The Star, Joanesburgo, 18 de Fevereiro de 1967. 

( ss ) «Is South África really a defence must? Yes!», em Perspective, Londres, 
vol. 3, n,° 4, Janeiro de 1966, p. 5. 

( 86 ) Marechal Lord Harding of Peterton — «The Unions role in the 
defence of Southern África», em Óptima, Joanesburgo, Setembro de 1960, p. 164. 
Infelizmente, a esperança do distinto militar foi atraiçoada pela Conferência do 
Commonwealth em 1961, quando a África do Sul abandonou a comunidade britânica, 
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Louw, antigo ministro dos Negócios Estrangeiros, nessa altura insistiu 
no facto de que a África do Sul estava obrigada a satisfazer, sem ajuda e 
sem colaboração, as suas necessidades militares de defesa, enquanto outros 
países de situação comparável tinham a vantagem do sistema fornecido 
pela O. T. A. N. ou outras alianças. A república tem perfeito direito aos 
elementos defensivos de qualquer nação soberana, e especialmente no caso 
de ser ameaçada directamente, não só por certos vizinhos e pela Organi¬ 
zação da Unidade Africana, mas implicitamente pelas Nações Unidas, 
cujas resoluções contra a venda de armamento são um convite permanente 
aos estados inimigos a empregarem a força, na ilusão —porque se trata 
de ilusão — de poder derrotar a África do Sul pelas armas. 

A África do Sul tem-se visto obrigada, como consequência do dogma¬ 
tismo ideológico da Grã-ÍBretanha e da atitude das Nações Unidas, a 
depender mais dos seus próprios esforços. Impôs-se, por conseguinte, a 
fabricação nacional não só dos armamentos convencionais, mas dos mais 
modernos, como os mísseis. Fundou-se como resultado desta necessidade 
imperiosa o National Institute for Rocket Research, e quando a Inglaterra 
recusou vender certos tipos de aviões o Governo Sul-Africano começou 
a criar indústrias locais para este fim. A Atlas Aircraft Corporation abriu 
as suas portas perto de Joanesburgo, em 1967, e recrutou bom número 
de técnicos e especialistas das indústrias britânicas que haviam fechado 
as suas, após a decisão do Governo de Londres de não vender estes apa¬ 
relhos à África do Sul. A nova empresa fabrica, entre outras coisas, o 
avião a jacto Impala, para a Força Aérea Sul-Africana. O Governo nacio¬ 
nal, em nome da sua legítima defesa, apresentou uma medida para criar 
o Armaments Development and Production Corporation of South África 
(Armscor) e o ministro Botha pôde dizer que, daqui a pouco tempo, 
a república se encontraria na situação de poder exportar armamento para 
outros países, uma vez satisfeitas as suas próprias necessidades. 

Quando o Reino Unido renunciou a intervir na questão da Rodésia 
pela força perdeu a possibilidade estratégica de o fazer e já é possível 
dizer que a Grã-Bretanha nada conta militarmente na África austral, 
Quem pode preencher o vazio assim criado? A África do Sul, com os seus 
meios e progresso científico e técnico, e Portugal, com uma força armada 
de importância, em Angola e Moçambique, são as únicas nações capazes 
de cumprir com esta responsabilidade ( 87 ). 


( 8T ) «Power vaccum east of Suez», em The Star, Joanesburgo, 22 de 
Julho de 1967. 
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Alguns autores interrogam-se sobre o futuro da África do Sul no 
contexto desta realidade. O espírito africânder converter-se-á em expan- 
sionista e conquistador? Há o perigo de que Pretória alimente aspirações 
imperiais para expandir as fronteiras da sua influência, em virtude da 
situação que acabamos de descrever? Um escritor britânico analisa as 
perspectivas, para afirmar que o mais provável é que a África do Sul con¬ 
tinue a resistir à penetração de elementos clandestinos e subversivos no 
seu território. 


Mas é impossível que, durante a década de 1970, os acon¬ 
tecimentos imprevistos obriguem 0 Sr. Vorster ou um dos seus 
sucessores a constituírem-se defensores da supremacia branca na 
África austral. 


Este mesmo autor considera que 0 perigo máximo está em que a 
África do Sul aceite colaborar, por todos os meios ao seu alcance, com 
os portugueses e os rodesianos ( SR ). 

Mas a África do Sul, com 0 seu multirracismo, e unida na oposição 
ao comunismo, pode ainda constituir barreira infranqueável contra a infil¬ 
tração e 0 terrorismo, prelúdio, em ambos os casos, da penetração da 
ideologia hostil do marxismo ( 80 ). A África do Sul continua a encorajar 
todos os contactos possíveis, na convicção de que os dois aceanos em 
que se encontra situada representam uma responsabilidade extremamente 
pesada e de primeira importância. Embora com contactos constantes com 
as autoridades portuguesas, tanto na metrópole como nas províncias afri¬ 
canas, Pretória também projecta, no plano militar, iniciativas de carácter 
comercial com outros países, tais .como a Argentina. Na Primavera de 
1969 chegou à África do Sul 0 comandante-chefe da marinha de guerra 
da República Argentina, 0 almirante Pedro A, Gnavi, que estivera no país 


( 88 ) Dennis áustin — «White power», em Survivai, The Institute for 
Strategic Studies, Londres, vol, xi, n.° 1, janeiro de 1969, p. 16. Muito depende, como 
indica este autor, do decurso da história e dos acontecimentos da África do Sul. 
A evolução do Partido Nacionalista, as possíveis modificações no seu pensamento 
e orientação, são factores imprevisíveis. actualmente e que necessariamente terão 
fortes repercussões na política exterior e especíalmente militar. G. G. Lawrie, 
«What will change South África», em The Round Table, Londres, 1968, pp. 41-56. 

( 80 ) «South África a free world bastion», em The Star, Joanesburgo, 21 de 
Outubro de 1967. Declarações do primeiro-ministro Vorster no seu distrito eleitoral. 
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em visita oficial de algumas unidades da frota argentina em 1961. Foi 
uma manifestação concreta de colaboração, de entendimento através do 
Atlântico Sul ( 90 ). 


O COMUNISMO 

Não é possível examinar nestas páginas, com profundeza, todos os 
aspectos de tema tão complexo como 0 comunismo e as suas projecções 
no continente africano, especialmente na África do Sul. Mas, antes de 
talar do comunismo como tal, e dos movimentos que, embora não se insi¬ 
ram directamente nele, têm com ele indiscutíveis ligações, como 0 terro¬ 
rismo em toda a sua amplidão, que, nas fronteiras, no interior do Sudoeste, 
na região do Caprivi e na própria África do Sul, se manifesta com cres¬ 
cente frequência. 


f ^ or seu a U. R, S. S. apresentava-se com um anticolo- 
nialisnw inspirado em declarações de Estaline a respeito das 
nacionalidades e de Lenine sobre a relação entre a revolução 
nacionalista e a revolução comunista ( 01 ), 


\ j xiuujuai visus dourn Arnca», 


1 „„ „ , t i , ' jwmwmoj rreroria, 

j "» P ' Es “ re,isla é 0 6r * a '° àa fa{«s Je 

defesa da República Sul-Africana. 

„ „ RIAN0 Moreira —«O sentido do anticolonialismo moderno» em 

Comunidades Portuguesas, Lisboa, ano Hl, n.° 11 , Julho de 1968, p. 7 . O Prof 
Morara pôs 0 dedo no aspecto mais significativo do processo, para dizer assim! 
«A influencia comunista na África preta, a sua aliança ou associação com 0 nacio- 
nahsmo e 0 anticolonialismo são elementos aproveitados pela União Soviética e eviden¬ 
temente, pela China vermelha.» Veja-se também, em língua portuguesa, ó estudo 
de Fernando Sylvan, Comunismo e Conceito de Naçíio em África, Ensaio de Psico¬ 
logia Social, Lisboa, 1967. Entre a literatura abundante sobre 0 comunismo em África 
mencionemos muito especíalmente duas obras do Teobaldo Filesi, Comunismo e 
nmonahsmo m África, Roma, 1958, e outra obra de proporções mais modestas do 
mesmo autor com indicações bibliográficas inigualáveis, Comunismo k África e 
m africana dei socialismo, Roma, 1963 . Na primeira parte trata dos antecedentes 
históricos e não deixa de incluir menção especial à China (pp. 45 - 50 ) Deve-se 
um artigo de interesse capital a Ernesto Toaldo, «La pericolosa penetrazione 
cinese in África», em Le Missioni Cattoliche, Milão, ano 95, n.° 4 de 15 de 
Fevereiro de 1966, pp. 111-114. Dois estudos do África Institute de Pretória, 
F. T. D. weiss, «Communist interest in África», em Bulletin , vol 5 n 0 10 
Novembro-Dezembro de 1967, pp. 298-303, e Nicholas Nyaradi, «Communism 
in Afnca», idem, vol. 5, n.° 9, Outubro de 1967, pp. 273-275. 
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Desde a Conferência Tricontinental realizada em Havana, no mês 
de Janeiro de 1966, compreendemos melhor a natureza das relações entre 
os movimentos terroristas, subversivos e comunistas através do Mundo. 
Enquanto o mundo ocidental pensa e age separadamente e sem considerar 
os interesses vitais que esta ofensiva representa, os movimentos dedicados 
à agitação e revolução coordenam a sua grande estratégia para transfor¬ 
mar as instituições humanas. 

No decurso destas tentativas de penetração nos territórios 
coloniais ou na política de descolonização, o comunismo tem 
mostrado grande imaginação na escolha dos meios. Um método 
condenado numa parte do Mundo é aclamado noutra parte. Esta 
variedade de técnicas conduz o observador do exterior a lamen¬ 
tável confusão entre a táctica e a estratégia. Na realidade, todos 
os movimentos se inspiram numa doutrina comum (° 2 ). 

Na África do Sul o problema do comunismo mereceu atenção espe¬ 
cial, não só do ponto de vista da ofensiva marxista contra o país mas 
também no aspecto teórico (° 3 ). Não é nossa intenção, nos limites deste 
capítulo, tratar do comunismo da África em geral, nem dos problemas 
suscitados pelo «socialismo» africano, o marxismo, e as ligações que podem 
existir ou não entre ambos. Limitamo-nos à África do Sul, sem podermos 
evitar, evidentemente, certas considerações sobre o cenário geral e con¬ 
tinental. 

Não é possível, pois seria exagerado atribuir todos os movimentos 
que abalam o continente africano ao comunismo. Isto seria dar-lhe . uma 
capacidade de acção além da sua realidade. Existe, evidentemente, a 
influência soviética, a certa altura na Guiné independente, na Somália e na 
Etiópia; existe a influência chinesa no Congo-Brazzaville e várias influên¬ 
cias convergem sobre a Tanzânia, Zanzibar, e de forma, legalmente, 
uma parte. Ignoramos ainda muito sobre a problema delicado e subtil da 


( 02 ) ÁRTHUR Wauters — Le çommunhme et la décolonmtion, Bruxelas, 
1952, p. 16. 

( ÕS ) Vejam-se, por exemplo, as excelentes obras sobre o comunismo, de 
D. J, Kotzé, Die Kommunisme. Die klassieke Mamsme, Cidade do Cabo, 1965, 
e a obra fundamental em língua africânica de W. G. Pretorius, Die Kommunisme. 
Vabel en feit, Joanesburgo, 1968. Esta obra contém uma exposição da doutrina 
comunista e uma sègunda parte amplamente dedicada à prática ou acção comunistas 
(pp. 116-376). 
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receptividade da mentalidade africana para o comunismo. Trata-se de 
aproveitar simplesmente a rivalidade entre o Ocidente e o bloco marxista 
ou a aptidão para a assimilação da doutrina? 

Deve dizer-se, de uma vez para sempre, que nós mesmos 
conhecemos tão pouco dos processos do pensamento africano 
como dele próprio ( C4 ). 

Os grandes problemas da estratégia comunista ou do mundo comu¬ 
nista em África ocupariam mais páginas que as deste livro inteiro. A sua 
engenhosidade infinita merece o nosso reconhecimento. A sua maneira 
de se disfarçar é também inesgotável. Tanto nos Estados Unidos como 
em França e noutros países os que pensam nestas questões da estratégia 
da defesa e dos métodos do bloco comunista assinalam com insistência a 
sua diversidade e variedade. O mundo comunista, bloqueado pela força 
nuclear dos Estados Unidos, e privado* por conseguinte, da possibilidade 
de ataque directo, emprega o método indirecto, e especialmente a pequena 
guerra desgastadora, com o Vietname como o exemplo mais brilhante (° 5 ). 
Vemos, no caso de África, a aplicação da fórmula da guerra de guerrilhas 
ou a insurreição revolucionária — quer dizer, o conceito de «Ché» Guevara 
e o da revolução castrista em Cuba ( 9e ). 


(° 4 ) East-West Confrontation in África, Cambridge, 1966, p. 67. Comuni¬ 
cação de A. G. Aukes ao congresso 1 aprovado pelo International Documentation 
and Information Centre, da Haia. David Morison, The U. R. S. S. and África, 
1945-1963, Londres, 1964. Pieter Lessing discute o problema, no seu África's Red 
harvest, Londres, 1962. Veja-se, igualmente, Fritz Schatten, Afrika Schmrtz oder 
Rot?, Munique, 1961, sem esquecer Zbigniew Brzezinski, África and the Commu- 
nist World, Stanford, 1963. Obra mais antiga, mas de importância sobre o problema 
entre o mundo do Leste e o Ocidente, é a de G. D. Scholtz, Die gevaar uit die 
Ooste, Joanesburgo, 1957, que trata da União Soviética, a China e a ameaça que 
chega desse lado do Mundo, 

( 85 ) Sobre alguns aspectos do pensamento norte-americano 1 , Robert Strausz- 
-Hupé, editor, Protracted conflict. A challenging study of Communist strategy, Nova 
Iorque, 1959, e, do mesmo autor, A fornard strategy for America, Nova Iorque, 
1961. Em França André Beaufre e o Institut dTtudes Stratégiques de Paris 
formularam as suas ideias sobre esta maneira de agir do mundo comunista, 

(° 8 ) Gabriel Bonnet — Les guerres insurrectionnelles et révolutionaires 
de hntiquité a nos jours, Paris, 1955, Mais recentes sobre este tipo de confrontação, 
Julian Paget, Counter-insurgency campaigning, Londres, 1967, e Sir Robert 
Thompson, Defeating Communist insurgency, Londres, 1966, 
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A África do Sul é, como tivemos ocasião de dizer mais de uma vez, 
um dos alvos principais da actividade revolucionária, subversiva e comu¬ 
nista no continente africano. Excelente estudo sobre o comunismo no seu 
contexto especificamente sul-africano contém uma obra que é o resultado 
de um congresso para esclarecer e combater o comunismo (° 7 ). 

Entre todas as colónias britânicas de África, a União Sul* 
-Africana é provàvelmente a que mais possibilidades oferece ao 
comunismo, em virtude do seu alto desenvolvimento industrial 
e da luta racial, que representa o principal papel da mesma. Os 
comunistas conseguiram infiltrar-se fortemente não só nos sin¬ 
dicatos operários, mas nas massas indígenas, apresentando-se 
como defensores dos «direitos democráticos e humanos» dos 
negros e seus protectores ante a política de segregação realizada 
pelo Governo ( 0S ). 

Esta reflexão, feita há alguns anos, não tem hoje validez na África 
do Sul. O problema do comunismo no interior do país, como questão de 
acção estritamente doméstica, foi tratado no nosso capítulo sobre a vida 
política sul-africana. Nestas páginas sobre a África do Sul perante o 
Mundo limitamo-nos a algumas considerações sobre a ameaça de fora, 
à infiltração estrangeira e à capacidade de resistência dó país. A história 
das medidas tomadas pelo Governo contra a subversão interna é de impor¬ 
tância primacial e merece, no capítulo dedicado aos movimentos políticos, 
uma breve descrição. 

Do ponto de vista da defesa das fronteiras, o problema apresenta-se 
principalmente como a infiltração de terroristas. A questão é extrema¬ 
mente delicada, pois não se pode conceber este terrorismo sem a colabo¬ 
ração, ou pelo menos a tolerância, de certos estados africanos que têm 
fronteira com os vizinhos imediatos da África do Sul. A Organização 
da Unidade Africana, para não dizer as próprias Nações Unidas, fornece 

(° 7 ) Christian cmlisation against Communism. Papers read at the National 
Congress to combat Communism, Pretória, 1964. Veja-se especialmente a comuni¬ 
cação do Dr. P. E. D. Weiss, director do África Institute, de Pretória, com o título 
«The Communist programme in África with special reference to South África», 
pp. 177-200. 

( DS ) álejandro Botzaris — África eo Comunismo, Lisboa, 1961 , 
vol. 11 , p. 73 . 
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a tribuna, prepara 0 clima e encoraja a acção de um número ilimitado 
de grupos e «partidos» que operam clandestinamente contra a África do 
Sul. A Tanzânia foi especialmente mencionada pelo ministro português, 
Dr. Alberto Franco Nogueira, durante a sua visita ao Brasil, como base 
gigantesca de subversão ("). 

( fl8 ) A literatura sobre este aspecto do problema começa a ser considerável: 
H. de A. Oliveira, Guerra Revolucionária, Lisboa, 1962. Para a África do Sul, 
indiquemos também a obra fundamental pela sua riqueza de pormenores e de que 
falamos mais precisamente ao tratar a questão do comunismo interno na África 
do Sul, F. R. Metrowich, África and Communism , A studj of successes, sethacks 
and stooge States, Joanesburgo-Pretória, 1967. Esta obra, já citada por um dos 
colaboradores do África Institute, é um tratado muito completo sobre 0 fenómeno 
da agressão organizada contra a África, com atenção às consequências para a 
República. Indispensável, Subversão e contra-subversão, Lisboa, 1963. Obra da 
Junta de Investigações do Ultramar, Um dos aspectos mais escandalosos da subversão 
é a ajuda dada por países como a Suécia, Temos um testemunho especialmente 
significativo, publicado na revista Jeune Africjue, Paris-Tunes, 10 de Julho de 1966, 
n,° 289, p. 39, que diz textualmente: 

Desde há quatro anos, certo número de refugiados de Angola, Moçam¬ 
bique, Rodésia e República Sul-Africana recebem da Suécia formação em 
assuntos de administração públiica. Estes estudos prepará-los-ão para as 
tarefas pesadas que os esperam quando os seus países forem independentes, 
Thoon Palmlund, que dirige este programa de formação, declara que tem 
custado, até agora, mais de 400 000 dólares, Organizações análogas existem 
na Noruega e Dinamarca, Como os países responsáveis por estes programas 
. mantêm relações diplomáticas e comerciais com os países de origem dos 
refugiados, estas actividades realizam-se com extraordinária discrição,. 

Esta citação, em revista de tendência abertamente das esquerdas, confirma a 
reacção portuguesa perante a ajuda oficial oferecida pelo Governo Sueco aos 
terroristas em África, que causou indignação em Portugal, no Outono de 1969 . 
Veja-se Diário de Notícias, Lisboa, 7 de Outubro de 1969, sobre «A Suécia 
auxilia 0 terrorismo». Deu-se logo a vinda do embaixador de Portugal a Lisboa para 
consultas e a publicidade dada na imprensa sueca em que não se pretendia esconder 
0 facto de esse Governo ajudar os movimentos subversivos em países com os quais 
mantém relações aparentemente normais. Excelente resumo, «Insólita atitude da 
Suécia», em O Século, Lisboa, 9 de Outubro de 1969, que condena 0 convite a 
categorizados terroristas para um acto oficial do partido da maioria na Suécia e as 
quantias avultadas oferecidas para a luta na Guiné e Moçambique. É de notar que 
este apoio da Escandinávia se destina ao terrorismo nos territórios portugueses e 
na África do Sul e Rodésia, indo até à insolência de afirmarem que estão a preparar-se 
«administradores» para quando a África do Sul, entre outros, «atingir» a sua 
independência! 
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Se o Relatório Carnegie, de que temos falado, reflecte a importância 
que merece a capacidade de defesa da África do Sul, os Britânicos tam¬ 
bém examinaram o problema, imediatamente depois da declaração de 
independência da Rodésia. O Institute of Strategic Studies fez a sua aná¬ 
lise, com os dados disponíveis, e chamou a atenção para a força aérea sul- 
-africana de 4000 homens. Evidentemente, o número dos exércitos dos 
países africanos contra a África do Sul seria infínitamente superior, mas 
existem condições que parecem impedir a sua intervenção: distância, trans¬ 
porte, ausência de frotas de guerra, numa palavra, todas as complicações 
da logística. Ainda mais, Existe para a África do Sul a vontade, já ampla¬ 
mente patenteada, por um lado, por Portugal, de manter as suas posições, 
e, por outro, o rigor com que a Rodésia tem resistido às intervenções arma¬ 
das através das suas próprias fronteiras ( 10 °). 

Na altura em que a independência dos países africanos vizinhos se 
aproximava o mundo comunista regozijou-se, pois estes territórios prome¬ 
tiam oferecer uma base admirável para o grande assalto ao baluarte do 
apartheid, O jornal húngaro Magyar Memzet exprimiu a convicção de que 
a existência da Botswana independente «destruiu a invulnerabilidade da 
África austral» ( 101 ). Felizmente, nem Botswana nem os outros novos 
estados aceitaram esta delicada missão. O Governo do Malawi, com o 
realismo habitual e por voz do seu delegado nas Nações Unidas, afirmou 
desassombradamente que «para um estado-membro aceitar no seu terri¬ 
tório, equipar ou encorajar as actividades subversivas, cujo propósito é 
aterrorizar, matar e destruir a vida normal dos cidadãos de outros estados- 
■membros deste organismo internacional, contraria a Carta e os seus prin¬ 
cípios ( 102 ). 


( 10 °) «Armed forces in Southern África: London climate», em South African 
Financial Gazette, Joahesburgo, 3 de Dezembro de 1965. 

( 101 ) «Botswana: a new base to oust whites», em Rand Daily Mail, Joanes¬ 
burgo, 17 de Outubro de 1966. 

( m ) «Malawi this week», Blantyre, n.° 92, 19 de Outubro de 1968, p. 17. 
O terrorismo é já uma realidade, vindo de fora, como no caso das províncias por¬ 
tuguesas. «Terrorism in Southern África», em Bulletin. África Institute, Pretória, 
vol, vi, n.° 5, Junho de 1968, pp. 130-148, que descreve não só as actividades 
contra a África do Sul, mas contra as províncias portuguesas e a Rodésia. O Rand 
Daily Mail, que geralmente acha exagerada toda a acção do Estado contra os 
elementos subversivos, não hesitou em assinalar o perigo que crescia, «Danger signals», 
Joanesburgo, 27 de Agosto de 1966. Veja-se também Anthony Harrigan, Defence 
against total attack, Cidade do Cabo, 1965, 
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A decisão do Tribunal da Haia sobre o Sudoeste estimulou novas 
infiltrações. Falava-se mesmo na África do Sul de guerrilhas, embora o 
número dos que conseguiram penetrar no Sudoeste não fosse muito ele¬ 
vado ( 1M ). O ministro da Defesa, P. W. Botha, pediu públicamente que 
a Grã-Bretanha exercesse a sua influência sobre certos países africanos 
para diminuírem a tensão, reduzirem as suas operações ilegais e cessarem 
de proteger nos seus territórios os elementos hostis à África do Sul que 
pretendessem passar as fronteiras ( 10 “). Quando chegou a notícia de que 
uma força de «combatentes pela liberdade» se preparava para avançar 
sobre a África do Sul, o tenente-general Joahannes Keevy respondeu: 
«Que venham. Estamos preparados ( J05 ).» Os documentos e as armas 
obtidos tanto na Rodésia como na África do Sul, dos poucos que pene¬ 
traram, revelavam as suas origens chinesa, checa e soviética. O primeiro- 
-ministro Vorster declarou em 1968 que o Governo conhecia perfeitamente 
as intenções de certos estados africanos de atacar a África do Sul. Embora 
as províncias portuguesas e a Rodésia fossem os alvos imediatos, não 
escondiam que a sua intenção final era a África do Sul ( 10 °). 

Naturalmente, a África do Sul tem tido problemas com a espiona¬ 
gem. Sem falar de incidentes anteriores, em 1967, um agente soviético, 


( 10S ) «S. W. A. Guerrillas het in lokval geloop. Kom nog ínvalle?», em 
Die Beeld, Joanesburgo, 28 de Agosto de 1966. 

( 1(M ) «Botha appeals to Britain on terrorism», em The Star, Joanesburgo, 
23 de Setembro de 1967. 

( Í0S ) «Terrorism. Preparing a hot reception», New/Check, Joanesburgo, 
25 de Agosto de 1967. A mesma revista dedica um estudo mais considerável sobre 
o terrorismo, na edição de 1 de Setembro de 1967, pp. 5 e segs. 

( 108 ) «Terrorist activities», em South African Digest, Pretória, 24 de Maio 
de 1968. Esta convicção de que existe além das fronteiras imediatas, ou entre os 
subversivos da Zâmbia e Tanzânia, o desejo de abrir fogo contra a África do Sul, 
uma vez destruído o escudo militar e humano da defesa portuguesa, confirma-se na 
declaração de Oginga Odinga, na altura ministro do Interior do Quénia. Embora 
afastado da política durante um tempo, o seu nome soa novamente, agora que Tom 
Mboya foi eliminado: 

Os territórios coloniais que ainda ficam em África não serão libertados 
até que os estados africanos independentes se resolvam juntamente a fazer 
a guerra — repito, a guerra — contra a África do Sul. 

A declaração tem a data do mês de Maio de 1964, em Pequim, onde estava 
o queniano dé visita. Citado em The future of South África, A stuày by British 
Christians, Londres, 1965, p. 56. 


- 458 - 


- 459 - 



Pattee, R África do Sul, vizinha de Portugal 

Yuri Loginov, foi preso, O general H. J. vau den Bergh, chefe das forças 
de segurança, revelou que Loginov confessara, falara de outros agentes 
no país, que transmitiam informações para Moscovo, principalmente sobre 
a defesa sul-africana, os progressos dos trabalhos para a produção de 
materiais nucleares e as relações com o Ocidente. Interessou-se também 
pelo grau de dependência da Rodésia, com relação à África do Sul na 
contingência actual ( 107 ). 

Com tão formidável potencialidade industrial e a presença de todos 
os elementos necessários para o seu desenvolvimento, o mundo africano 
também acusa a África do Sul da intenção de fabricar a bomba atómica 
ou nuclear e constituir assim uma ameaça ainda maior para a paz e tran¬ 
quilidade do- continente ( 10fi ). 

Em 1968 as forças armadas sul-africanas realizaram operações simu¬ 
ladas sob 0 nome de «Sibasa» que serviram para preparar os contingentes 
para as dificuldades em territórios em que os terroristas poderiam um dia 
operar e ao mesmo tempo dar aos indígenas da região (os Vendas e Tson- 
gas) uma lição prática das intenções da defesa e necessidade de colaborar 
com ela para 0 seu próprio bem-estar, O comandante da operação falou 
deste exercício como precaução e como manifestação aos habitantes de 
que a diplomacia precede a força ( 10U ). Os chefes foram convocados; as 
personalidades indígenas incorporadas na reunião e os comandantes expli¬ 
caram, com abundância de pormenores, todo 0 alcance da manobra. 

Em resumo, a África do Sul possui uma organização militar, naval 
e aérea de primeira qualidade e categoria, Moralmente, estas forças repre¬ 
sentam barreira de importância capital, não só aos terroristas mas a qual¬ 


( 10T ) «Red spies in South África — Security chief reveals dramatic details», 
em The Star, Joanesburgo, 16 de Setembro de 1967. 

( 108 ) Sem pretender indicar os artigos e publicações que tratam este aspecto, 
basta assinalar que no Terceiro Mundo aumenta 0 número de referências aos arma¬ 
mentos sul-africanos e à sua capacidade de combate: «Árms and South África», em 
Kenya Weekly News, Nakuru, 29 de Dezembro de 1967, p. 3. 

( 109 ) «Diplomacy before force, Sibasa General», em Sunday Times, Janes- 
burgo, 18 de Agosto de 1968. A revista News/Check, 16 de Agosto de 1968, 
dedicou várias páginas a descrever pormenorizadamente esta operação, que revelou 
0 estado de formação das forças nacionais no caso de invasão. O aspecto mais 
interessante é 0 esforço realizado pelo Governo para explicar aos indígenas 0 signi¬ 
ficado da operação e assegurar que a protecção dos seus interesses ocupava 0 primeiro 
lugar na consideração da acção defensiva. «Operation Sibasa thrills Vendas», era 
Bantu, Pretória, Novembro de 1968, p. 912. 
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quer tentativa de proporções maiores, como no caso do Norte de Angola 
em 1961, que possa eclodir ( no ), 

A revolução hoje levada a efeito pelo terrorismo e a subversão con¬ 
cebe a sua missão globalmente. O Vietname, a luta em África contra Por¬ 
tugal, a Rodésia e a África do Sul, os movimentos na Améria Latina e 
até 0 «Poder Preto» nos Estados Unidos, ligam-se numa unidade coerente 
e lógica, pois os seus propósitos são a destruição do sistema capitalista, 
das estruturas que possui 0 nosso mundo e com elas as ideias fundamen¬ 
tais que formam a base da nossa sociedade. 


(no) Veja-se, sobre a questão em geral, outro estudo de importância, 
J. E. Spence e Elizabeth Thomas, South África's defense, Los Angeles, 1966. 
Security Studies Papers da Universidade de Califórnia. Sem ter nenhuma actualidade, 
mas de interesse pela história das forças armadas desde a segunda guerra mundial, 
Geoffrey TyldEN, The armed forces of South África, Joanesburgo, 1964. O tes¬ 
temunho mais eloquentemente possível é de Julius Nyerere, presidente da Tanzânia, 
que declarou em 1696 que «todos os exércitos da África livre juntos não se comparam 
com os da África do Sul e os seus aliados». Tanzania Press Releases, citado em 
África Digest, Londres, vol. xiv, n. ü 3, Dezembro de 1966, p. 53. 
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XI 


A AFRICA DO SUL E OS ESTADOS VIZINHOS 


O propósito deste capítulo é o estudo das relações da República Sul- 
-Africana com os novos estados que alcançaram, nestes últimos tempos, 
a independência na África austral. Por isso, não incluímos as províncias 
portuguesas, que merecem capítulo especial. Nestas páginas falaremos do 
Lesoto, Botswana, Suazilândia, Malawi e Rodésia. 

Como facto fundamental notemos que, de um momento para o outro, 
a África do Sul ficou com vários estados nas suas fronteiras ou, como no 
caso do Lesoto, um deles intdramente encerrado dentro do território da 
república. Comecemos pelos três países que antes constituíam o que se 
chamavam os «protectorados» e que depois da independência da África 
do Sul continuaram a ser governados pela Grã-Bretanha. O protectorado 
de Bechuanalândia formou-se em 1885, quando o Governo do Reino 
Unido quis proteger as tribos desta região do que chamava as «pressões» 
do Transval e das repúblicas efémeras de Goshen e Stellalândia. Não 
vamos fazer aqui a história pormenorizada dos três protectorados, mas 
simplesmente indicar como estes territórios, ligados à África do Sul pela 
geografia e por interesses económicos, ficaram fora da União e depois 
da república, convertendo-se, finalmente, em estudos independentes (*). 
A declaração do Governo de Londres de 27 de Janeiro de 1885 sobre o 
protectorado de Bechuanalândia foi, em parte, resposta à expansão alemã 
na África austral ( 2 ). Cada uma das três regiões tinha sido motivo de con- 


C) A. Sillery — The Bechuandand Protectorate, Cidade do Cabo, 1952. 
( 2 ) Camkidge History of the British Empire, Londres, 1959, vol. m, p. 139. 
Vejam-se, também, E. A. Walker, A History of Southern Afrka, Londres, 1957, 
pp. 400-403, e SiLLERY, oh. cit., pp, 53-59. 
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trovérsia entre o Governo da União Sul-Africana e o Reino Unido. Não 
há dúvida de que Londres deixara a Suazilândia, a Basutolândia e a 
Bechuanalândia num estado de abandono. Pouco fez o Governo Britânico 
para o desenvolvimento dos territórios e, por conseguinte, com o desen¬ 
volvimento da África do Sul encontravam-se cada vez mais dependentes 
do seu vizinho poderoso. Durante muitos anos após a formação da. União 
discutia-se a possibilidade de que os três territórios passassem a formar 
parte da África do Sul. 0 assunto chamou a atenção da opinião pública 
na Grã-Bretanha, com a publicação de uma série de artigos de M. Pelham 
e Leonel Curtis, em 1935. A polémica, se tal se lhe pode chamar, inte¬ 
ressava pela posição dos que escreviam sobre o assunto. Alguns pensavam 
que o essencial era conhecer a opinião dos habitantes dos três territórios 
antes de tomar qualquer medida; outros, que as exigências da situação 
tornavam recomendável a sua incorporação na União como garantia de 
estabilidade e progresso ( 3 ). 

É indiscutível que, durante muitos anos, o Governo Sul-Africano sus¬ 
tentou a tese de que os três territórios deviam formar parte da União. 
O Dr. Malan queixou-se, em 1949, das demoras e evasivas de Londres 
para chegar a uma decisão. O argumento era muito simples e não faltava 
razão à tese do Governo de Pretória. Os territórios ocupavam posições 
estratégicas, no que respeita a África do Sul. Estas unidades, incapazes de 
existirem sem ajuda e protecção, representavam, para a África do Sul, 
uma preocupação do ponto de vista da sua própria unidade nacional e 
até da sua defesa. Se quisermos comparar esta questão com uma situação 
análoga de hoje, diríamos que é o mesmo argumento da Espanha na 
questão de Gibraltar. Também aqui o primeiro-ministro Harold Wilson 
recusa-se discutir o problema nos termos propostos por Madrid e a Ingla¬ 
terra insiste nas preferências dos habitantes dos territórios. Nos três apre- 
sentavam-se as mesmas dificuldades: até que ponto falavam os chefes 
tribais e tradicionais em nome dos habitantes e até onde podia a naçao 
que exercia protecção crer realmente na possibilidade de que os indígenas 
exprimiam, livremente e com conhecimento de causa, a sua vontade ( 4 ) ? 

O primeiro-ministro Malan arguiu que não era possível para a África 
do Sul organizar a sua defesa sem contar com os territórios. Ao mesmo 


( 3 ) Os artigos que depois formaram o livro The Protectorales of South 
África apareceram no jornal The Times (28 de Setembro de 1933 e 6 de Julho 
de 1934) e os de Leonel Curtis, em 13, 14 e 15 de Maio de 1935. 

( 4 ) N. Mansergh — Documents and speeches on British Commonwealth the 
Affairs, mi-1952, Londres, 1952, vol. n, p. 922. 
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tempo, no caso da Basutolândia, existia o problema especial dos manan¬ 
ciais de água que determinavam o sistema de irrigação da União. O Rela¬ 
tório Tomlinson referiu-se ao problema quando declarou que a incorporação 
dos tres protectorados constituiria a base de três reservas indígenas pre¬ 
vistas no desenvolvimento da política de criação de regiões expressamente 
destinadas aos autóctones. O Dr. Verwoerd, como ministro dos Assuntos 
Bantos, não considerava a incorporação como essencial, embora vantajosa 
para os habitantes. O primeiro-ministro Strijdom em 1956, durante as 
conferências dos primeiros-ministros do Commonwealth em Londres, rei¬ 
terou o desejo da África do Sul de ver a solução do problema, mas o Par¬ 
lamento britânico, sempre indeciso, repetiu a sua convicção de que só 
uma expressão dos desejos dos habitantes poderia conduzir a solução 
final (•). 

Durante quarenta anos o Governo Sul-Africano insistiu no problema, 
desde os tempos do general Botha. 

A reacção britânica a esta demanda revelou relutância e 
até uma atitude de evasão que pode parecer indigna de uma 
grande nação (°). 

Os Ingleses concluíram que a África do Sul não reunia as condições 
desejáveis para exercer autoridade sobre os protectorados, pois desde a 
formação da União o país evoluíra para uma política de separação e res¬ 
trições. 

A África do Sul representa a negação do nosso conceito de 
progresso ( 7 ). 

O Dr. Verwoerd chegou à conclusão de que a incorporação não 
representava problema de interesse fundamental para a União, pois na 
realidade, com o desenvolvimento da política de Bantustãos ou regiões 


( 8 ) Para as discussões no parlamento britânico, Hansard, House of Commons, 
Londres, 10 de Julho de 1956, vol. 556. Veja-se I. E. Ewards, Protectorates or 
native reserves?, Londres, 1956. Publicação do África Bureau. A Grã-Bretanha 
opunha-se à transferência dos territórios, mas optou por uma política de demora. 
The Times, Londres, 13 de Abril de 1954. 

(“) Lord Hailey — The Republic of South África. The High Commission 
Territories, Londres, 1963, p. 104. 

( 7 ) C. E. Carrington em International Affairs, Londres, Janeiro de 1962, 
p. 33. Também na Cambridge Historj of the British Empire, ob. cit., p, 346. 
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expressamente destinadas às diferentes nações bantas, utna incorporação 
da Suazilândia, Basutolândia e Bechuanalândia criariam mais dificuldades 
do que vantagens para o Governo Sul-Africano. Com a cristalizaçao da 
ideia do apartheid a sua independência seria muito mais normal, pois a 
política da África do Sul favorecia precisamente estas unidades autóno¬ 
mas. Não se tratava só de uma questão de expansao «imperialista», mas 
de um problema muito prático. A África do Sul, que desde ha muito 
tempo é alvo de ataques armados e de propaganda feroz contra o seu 
sistema, tinha razões para recear que estes territórios fossem utilizados 
por elementos hostis à república e que sob a soberania de cada um deles 
os refugiados e os inimigos da república encontrassem um lugar ou san¬ 
tuário privilegiado para continuarem as suas actividades subversivas. O caso 
de Patrick Duncan, antigo director da revista liberal Contact, da Cidade 
do Cabo, é um exemplo deste dilema, pois refugiara-se precisamente na 
Basutolândia, antes de ir para Inglaterra (. 8 ). 

Antes da independência, especialmente alguns meios ingleses expri¬ 
miam o receio de que a África do Sul exercesse pressões sobre os pro- 
tectorados até à asfixia. Desde 1950, uma revista britânica propôs que 
poderiam converter-se em Bantustaos, de acordo com a linha de pensa¬ 
mento do Governo Sul-Africano (°). 


( 8 ) The Times, Londres, 5 de Junho de 1963. The Economist, Londres, 
8 de Junho de 1963, ocupou-se deste caso. 

(°) The Round Table, Londres, Março de 1950, p. 214. Vejam-se igual¬ 
mente Margery Perham e Leonel Curtis, The Protectorates of South África: The 
question of the transfer to the Union, Londres, 1935. SlR CHARLES Dundas e 
H. Ashton publicaram, sob os auspícios do South African Instituto of International 
Affairs, um estudo Problem territories in Southern África (Cidade do Cabo, 1952), 
cujo título é já bastante eloquente. Mais recentemente, a questão produziu literatura 
com interesse. Jack Halpern, South África's hostages; Basutohmd, Bechimaland 
and Swaziland, Hammonds-worth, 1965. Uma publicação do Penguin. Leonard 
M. Thompson, «South Africa’s relations with Lesotho, Botswana and Suaziland», 
em African Fórum, Nova Iorque, vol. 2, n.° 2, Outono de 1966, pp. 65-67. Harold 
M. Glass, South African policy toward Basutoland (pequeno estudo de 34 pp., 
Joanesburgo, 1966), sob os auspícios do South African Institute of International 
Affairs, Richard P. Stevens publicou mais recentemente ainda Lesotho, Botswana 
and Swaziland, the former High Commissioner territories in Southern África, Londres, 
1967. O autor deste livro publicou uma monografia em língua inglesa sobre Lesoto 
e Botswana, Richard Pattee, Lesotho and Botswana, Londres, 1967. British Soáety 
for International Understanding, na série British Survey, Algumas pessoas viam 


Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 

Entretanto, os protectorados continuaram, até muito recentemente, 
sob a direcção da Grã-Bretanha. Lord Hailey opinou que as suas condições 
de vida não tornavam possível a independência e que, perante a relutân¬ 
cia de formarem parte da República Sul-Africana, «devem continuar sob a 
soberania do Reino Unido» ( 10 ). Apesar de as razões económicas e sociais 
contradizerem a independência dos três protectorados, hoje são países 
independentes, representados nas Nações Unidas, com bandeira própria, 
governo e autonomia. O que nos interessa neste capítulo é o exame das 
relações com os tres, tal como são efectivadas pelo Governo de Pretória. 
Vamos observar vários aspectos. A primeira é que a África do Sul tem 
reconhecido escrupulosamente a independência dos três, sem nenhuma 
ameaça e com total respeito. Segunda, que a ajuda dada pela África do 
Sul representa a única solução possível da situação dos territórios que o 
Governo de Pretória poderia destruir em vinte e quatro horas, se assim 
desejasse. As relações com estes territórios, economicamente fracos e poli¬ 
ticamente inseguros, mostra a generosidade da política sul-africana e a 
sinceridade das suas profissões de fé, muitas vezes repetidas, de tratar com 
os africanos em base de iguadade. Torna-se necessário estudar o caso, 
pois^ refuta com eloquência inegável a acusação da hostilidade sistemática 
da África do Sul para com os países africanos e confirma brilhantemente 
a tese de que apenas deseja que eles consigam um desenvolvimento dentro 
das suas estruturas, estando Pretória disposta a oferecer-lhes toda a ajuda 
e o apoio possíveis, sem qualquer intervenção nos seus assuntos internos. 
Creio que os factos que vamos apresentar neste sentido confirmarão, ampla 
e convenientemente, esta asserção. 


grandes aspirações imperialistas da parte da África do Sul. Um autor reconhece, 
não obstante, que o Governo Sul-Africano não deseja, de nenhuma maneira! 
esta política: 

Há muita gente na África do Sul que preferiria que o Lesoto ficasse 
dependente da^ república, embora, por estranho que pareça, o Governo 
Sul-Africano não partilhe deste ponto de vista. Michael Ward, «Economic 
independence for Lesotho?», em The Journal of Modem African Studies ,* 
Cambridge, vol. 5, n.° 3, Novembro de 1967, p. 354. 

( 10 ) Lord Hailey — Oh. cit., p. 127. Pergunta este grande conhecedor da 
África: 

Que vantagens teriam os povos destes territórios em perder a sólida 
liberdade que têm sob a coroa britânica para aceitarem a fantasia da 
independência? (P. 128.) 
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Os inimigos da África do Sul, desde as Nações Unidas, que aprova¬ 
ram uma resolução que exprimia receio do intervencionismo sul-africano, 
até aos escritores que combatem o pais, fizeram declarações das suas 
inquietações. 

Fui agradavelmente surpreendido de encontrar, nos três ter¬ 
ritórios, uma consciência do perigo que paira sobre eles, vindo 
da África do Sul. A Bechuanalândia e a Suazilândia crêem que 
poderão resistir, com a ajuda britânica, e reduzir a miséria da 
sua economia com uma orientação das suas exportações para 
outros países ( lf ). 

Radícalmente contrária é a opinião, muito mais conforme com a rea¬ 
lidade, de que, «se os novos estados da África não forem encorajados no 
ódio à África do Sul, é muito provável que peçam a ajuda desta nação 
para se desenvolverem. Ê interessante notar que o comércio da África do 
Sul com os estados africanos cresce regularmente, apesar dos esforços 
para isolar a república» ( 12 ). A africanista Gwendolen Cárter afirma que 
«os territórios chamados da ‘High Commission’ são, evidentemente, um 
dos objectivos principais da política nacionalista sul-africana» e pensa que 
a África do Sul, sem a sua incorporação, não poderá nunca realizar os 
seus projectos das reservas ou pátrias das diferentes tribos ( 19 ). 

A realidade tem-se revelado inteiramente diferente. A África do Sul 
aceitou com perfeita boa fé a independência dos três estados, e nada é 
mais revelador da sua sensibilidade, no que respeita a estes pequenos esta¬ 
dos vizinhos, do que o imenso tacto e delicadeza com que tem estabelecido 
relações com eles, tanto diplomáticas como económicas. Estas relações 
merecem que se considerem com potmenor, para vermos exactamente o 
que o Governo de Pretória tem feito concretamente e o espírito de cola¬ 
boração leal com que procede. 

A história da atitude sul-africana para com os novos estados africa¬ 
nos não é da última hora nem resultado de pressões exteriores. Em 1945, 
o general Smuts afirmou a intenção do Governo de colaborar com todos 
os países do continente para o seu progresso. Quatro anos mais tarde, 
sob a direcção do Dr. Malan, criou-se a Comissão Técnica para a Cola¬ 
boração na África ao sul do Sara, e a África do Sul desempenhou papel 

(“) John Hatch —New from África, Londres, 1956, p. 85. 

( 12 ) ánthony Harrigan — The New Republic, Pretória, 1966, p. 36. 

( 13 ) The politics of inequalitj. South África since 1948, Londres, 1959, 
2. a edição, p. 415. 
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importante nos seus trabalhos, O primeiro-ministro Malan declarou peremp¬ 
toriamente que a África do Sul não ambicionava outra coisa que a coo¬ 
peração: «Não desejamos nenhuma outra forma de responsabilidade.» 

Em 1956, o primeiro-ministro Strijdom sublinhou que as «relações 
com os novos estados africanos não seriam de hostilidade e que só impor¬ 
tava o respeito pelo direito de cada um à existência». Quando o Ghana 
celebrou a sua independência em 1957 o Governo Sul-Africano estava 
representado em Acra. O Kwame Nkrumah, antes de se lançar no cami¬ 
nho da redenção global do continente à sua imagem, respondeu que, 
enquanto durasse a atitude da África do Sul, manteria relações amigáveis 
com ela. Um delegado do Ghana assistiu a uma conferência científica na 
África do Sul e em 1959 o ministro dos Negócios Estrangeiros, Eric 
Louw, anunciou que o seu país «oferecia aos novos estados colaboração 
e amizade». Durante alguns anos antes desta data, 564 funcionários e 
técnicos sul-africanos ajudaram os outros estados ou assistiram a con¬ 
gressos internacionais que interessavam à África. Em 1960, 0 primeiro- 
-ministro Verwoerd reiterou uma vez mais a mesma política ( 14 ). 


C 14 ) «A leader ia cooperation», RSA World, Pretória, Novembro de 1964, 
n. n 2, pp. 19-20. A lista dos organismos interafricanos aos quais pertencia a África 
do Sul antes da rotura de tantas relações é muito longa. Um índice desta colaboração 
inclui não só a Comissão da Cooperação ao sul do Sara e 0 Conselho Científico, 
mas também a Comissão Sanitária Interafricana, a União Africana Postal e de 
Telecomunicações e 0 Conselho da África Austral para os Transportes Aéreos. 
Sob os auspícios da Comissão Técnica para a Cooperação ao sul do Sara, mencio¬ 
nemos 0 Fundo Interafricano de Pesquisas; 0 Centro Interafricano de Solos e 
Economia Rural; 0 Centro Interafricano para a Protecção dos Animais e a Produção 
do Gado; 0 Instituto Interafricano do Trabalho; a Comissão Interafricana de Estatís¬ 
ticas; a Comissão Interafricana de Ciências Sociais; a Comissão Inteafricana da 
Vivenda; a Comissão Interafricana para a Mecanização da Agricultura e a Comissão 
da África Austral para a Geologia. Sobre toda esta colaboração anterior aos últimos 
anos veja-se «South África cooperates with her neighbours and the world», em South 
African Fact Papers, Novembro de 1960. (Suplemento do South African Scope, 
publicado pela Embaixada da África do Sul, Otava, p, 4.) Muito antes da 
independência dos protectorados, 0 ministro Verwoerd disse que «a independência 
destes territórios está de acordo com a nossa política de apartheid e esta é uma das 
razões por que não temos nenhuma intenção de insistir sobre a sua incorporação 
na república». «Favourable climate for South África Protectorates Goodwill», em 
South African Digest, Pretória, 6 de Dezembro de 1964, p, 1. Um antigo embaixador 
britânico na África do Sul, Sir John Maud, exprimiu a convicção de que a África 
do Sul manteria as melhores relações com os protectorados, uma vez independentes, 
e que finalmente existiria «uma espécie de federação de todos estes países. Idem, 
13 de Fevereiro de 1964, p. 5, 
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Porque se modificou tão ■ radicalmente a situação, ate ao ponto de 
hoje, juntamente com Portugal, a África do Sul se achar isolada em mui¬ 
tos organismos internacionais e em não poucas conferencias os seus dele¬ 
gados serem convidados a retirar-se? A data crítica é o discurso sobre os 
«ventos de mudança que sopram», pronunciado por Harold Mac Millan 
perante o Parlamento sul-africano, na Cidade do Cabo, em 1960. O nacio¬ 
nalismo africano exagerado recebeu um formidável estimulo e a África 
do Sul foi apresentada como inimiga dos novos estados. O Governo de 
Londres manifestou, com clareza irrefutável, que favoreceria sempre os 
interesses dos estados negros contra a África do Sul, política que teria 
expressão ainda mais pronunciada quando tomaram o Poder os trabalhis¬ 
tas. Mas, apesar do fervor anticolonialista, que frustrou muitos esforços 
nobres e desinteressados, a África do Sul, sem poder continuar a sua 
actividade na Comissão de Cooperação Técnica nem no Conselho Cientí¬ 
fico para a África, impedida pelo fanatismo dos que, nas Nações Unidas, 
acham formidável a obra destruidora de «Che» Guevara e os extremismos 
de Hanói e Pequim, Pretória não cessou de mostrar a sua boa vontade. 
Em Moçambique, Quénia, Zanzibar e nos territórios da Alta Comissão, 
a África do Sul colaborava no domínio da agricultura, da técnica e da 
medicina ( 15 ). A muito autorizada publicação do Instituto de África, de 
Pretória, transcreveu em 1965 uma análise da política do país no que res¬ 
peita à ajuda aos outros. 

A posição da África do Sul relativa aos países menos desen¬ 
volvidos é diferente sob dois aspectos da política de outros paí¬ 
ses. Em primeiro lugar, a república tem fronteiras comuns com 
territórios como a Rodésia, a Bechuanalândia, a Basutolândia, a 
Suazilândia e o Transkei. 0 segundo factor é que uns 800 000 afri¬ 
canos dos outros países — que equivalem à população não branca 
do Reino Unido — trabalham na república, vindos destes terri¬ 
tórios vizinhos e de Moçambique. J. F. W. Haak, ministro, nessa 
altura, de Minas e de Planificação na África do Sul, expôs a 
política do seu governo. Interessa-nos particularmente, para os 
fins deste capítulo, as relações com os três países que antes for¬ 
maram os territórios da Alta Comissão. A África do Sul estabe- 


O 5 ) «Agricultural aid to other countries», em South African Digest, Pretória, 
17 de Abril de 1964. 
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leceu relações económicas muito estreitas com a Bechuanalândia, 
Basutolândia e Suazilândia. Formam uma união alfandegária com 
a África do Sul e empregam o mesmo sistema monetário. Os 
capitais entram facilmente nestes territórios sem restrições e o 
seu mercado é a república ( 1C ). 

Não será inútil insistir em que a decisão da Grã-Bretanha de ofere¬ 
cer a independência aos três territórios talvez tenha acelerado, precipitado, 
a determinação da África do Sul de pôr em movimento a sua política de 
Bantustãos. Os Zulus, por exemplo, formam uma nação tal como os habi¬ 
tantes da Basutolândia, mas antes da legislação do Parlamento da União 
Sui-Africana em 1959 não se previa esta solução num futuro mais ou 
menos próximo. 

Suprimiu-se, infeiizmente, a colaboração da África do Sul nas nume¬ 
rosas comissões científicas e técnicas que iam já contribuindo eficazmente 
para o desenvolvimento não só da África austral, mas do continente 
inteiro. Numa palavra, a paixão política e o preconceito fundamental que 
chegou ao paroxismo nas Nações Unidas restringiram enormemente a con¬ 
tribuição da África do Sul para o progresso e avanço do continente em todos 
os seus aspectos. Hoje, com a experiência directa dos novos estados inde¬ 
pendentes, a África do Sul restabelece esta política de colaboração, que 
é tão indispensável aos países muito menos desenvolvidos do que ela. 
Nesta nova atitude para com a África do Sul encontramos o eco da nova 
doutrina dos extremistas, que tanto combatem este país como Portugal e 
a Rodésia, reflectido na revista da Frelimo, de Dar-es-Salaam, que, para 
comemorar a morte de Eduardo Mondlane, afirmou orgulhosamente: «Vene¬ 
ramos a sua memória porque nos ensinou a odiar ( 17 ).» 

Este novo conceito de convívio entre os povos não podia conduzir a 
outra coisa senão ao afastamento da África do Sul e sua participação na 
obra colectiva do progresso na parte austral do continente. Mas, feliz¬ 
mente, a diplomacia de Pretória triunfou desta atitude criminosa dos ter¬ 
roristas e já vai conseguindo resultados que muito prometem para o futuro. 


( 1B ) «The problem of aid. South Africa’s policy: trade rather than aid», 
idem, A questão alfandegária provocou algumas inquietações quando a África do 
Sul se retirou do Commonweaith. Charles Rousseau, «Conséquences juridiques du 
retrait de 1’Union Sud-Áfricaine du Commonweaith», em Revue Gênérale de Droit 
International Public, Paris, n.° 4, 1961, pp. ç38-848, 

(”) Mozambique Revolution, Dar-es-Salaam, Janeiro-Fevereiro de 1969, p. 2. 
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Os contactos com os estados africanos mereceram os aplausos do Governo 
nacionalista e estabeleceu-se uma firme política de colaboração ( 1S ). No 
seu discurso perante a Assembleia das Nações Unidas o ministro Muller 
declarou, em 1967, que «na África austral, o meu Governo já se compro¬ 
meteu, em palavra e de facto, a manter a colaboração mais estreita pos¬ 
sível, sob o ponto de vista técnico e económico, entre todos os países da 
região, para benefício mútuo e desenvolvimento comum, deixando a cada 
país a mais completa liberdade para escolher o seu próprio sistema polí¬ 
tico, social, cultural e económico. Esta é uma situação regional, mas o 
meu Governo oferece a mesma colaboração a todos os outros países da 
África e do Mundo» ( Jíl ). A África do Sul não deseja o isolamento como 
temos visto repetidamente. Encontramos este mesmo sentimento num 
artigo de S. A. Hofmeyr, em que fala do papel que este país, altamente 
industrializado e cheio de vitalidade, pode desempenhar numa África que 
ainda carece de tanta técnica para a exploração dos seus recursos ( 20 ). 

Num comentário editorial, um jornal de Joanesburgo saudou a inde¬ 
pendência de Botswana e de Lesoto: 

Esta semana, o ministro dos Negócios Estrangeiros assistiu 
às cerimónias da independência da Bechuanalândia e na semana 
próxima fará o mesmo na Basutolândia. Nos dois casos leva a 
boa vontade da África do Sul. A Comissão das Curadorias na 
quarta-feira passada aprovou uma resolução solene contra a 
África do Sul e as supostas pretensões de conquista destes terri¬ 
tórios. A república não tem qualquer intenção de fa 2 er isso ( 21 ). 


( 1S ) «Kontak met meer swart state as net ons bure», em Die Burger, Cidade 
do Cabo, 24 de Setembro de 1966, O prestigioso jornal do Cabo divulga as decla¬ 
rações do Ministro dos Negócios Estrangeiros, Dr. Muller, sobre este ponto. Como 
visão global destas relações, H. Muller, «Sudafrikas Beziehung zum afrikanisschen 
Staaten», em Afrika Heute, Bona, n.° 18, de 15 de Setembro de 1967, pp, 261-263. 

( 19 ) «Advice to the United Nations», texto do discurso proferido a 22 na 
Assembleia Geral, em South African Scope, Nova Iorque, Novembro de 1967, p. 5. 

( 20 ) «Isolasie is geen antwoord vir Afrikaer nie», em Die S. A, Beeld, 
Joanesburgo, 25 de Setembro de 1966, p. 15. Trata-se, em primeiro lugar, da 
impossibilidade de o africânder se isolar dentro da comunidade sul-africana e, depois, 
no mundo em que vive. 

( 21 ) «Botswana, Lesotho and Ngwane, em The Star, Joanesburgo, 30 de 
Setembro de 1966. 
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A África do Sul não só desejava estas relações com os vizinhos mais 
imediatos, mas. oferecia novamente a sua colaboração a todos, em Setem¬ 
bro de 1966, quando o ministro Muller afirmou; 

Posso dizer que se tem estabelecido contacto com mais de um 
estado africano. Estamos preparados para oferecer a nossa ajuda, 
nas condições que o país interessado a pedir. Toda a colabora¬ 
ção se deve inspirar no respeito mútuo da política interna de 
cada estado ( 22 ). 

Os novos estados, na altura de atingirem a independência, associam-se 
«a nós, numa comunidade de nações brancas e pretas que vão aparecendo 
na África austral» ( 23 ). 

Antes mesmo da sua independência, os dirigentes destes países tinham 
reconhecido a sua dependência com relação à república e a necessidade 
de manterem as mais cordiais relações, especialmente as económicas ( 24 ). 
Seria possível citar, indefinida e interminavelmente, declarações autori¬ 
zadas dos chefes sul-africanos a respeito das suas intenções pacíficas. 
O embaixador Matthys I. Botha, antigo representante da república nas 
Nações Unidas, afirmou categòricamente: 

É difícil, para muitos estados africanos, compreenderem que 
nós, na África do Sul, não desejamos outra coisa que a coexis¬ 
tência pacífica e não escondemos segundas intenções e que o 
nosso propósito não visa a dominação. A prova desta atitude 
está na nossa política de boa vizinhança com os estados da África 
austral e o estabelecimento de relações diplomáticas com vários 
deles ( 25 ). 


(") «Crowing contact between South África and African States», em South 
African Digest, Pretória, 30 de Setembro de 1966, p. 1. 

( 23 ) «Welcome to our neighbours», em Stmdày Express, Joanesburgo, 2 de 
Outubro de 1966, 

( M ) «Design of history», em RS A World, Pretória, Junho de 1965, n." 6, 
p. 82. Na verdade, no momento de a independência se converter em realidade, mais 
evidente aparece a vontade dos dirigentes de estreitarem as relações com a República 
Sul-Africana. 

( 25 ) «South África and the United Nations», em South África Scope, Nova 
Iorque, Áhril de 1969, p. 8. 
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Numa publicação destinada aos indígenas foi posta em relevo a ajuda 
considerável que a África do Sul presta a estes países ( 20 ). 

Esta atitude foi recebida, em geral, com agrado pela população sul- 
-africana. Alguns jornais de língua inglesa procuravam ver na nova polí¬ 
tica uma cisão no Partido Nacionalista e uma razão de conflito entre os 
mais conservadores e os da nova tendência de «abertura da África» ( 27 ). 
Quase sem excepção, a imprensa aceitou os novos contactos como sinal 
da rotura do isolamento e o início de uma política mais ampla para o 
país, no continente ( 2S ). H. F. Oppenheimer, presidente da Anglo-Ameri- 
can Corporation of South África, declarou, em 1967, que tem sido sempre 
a política do Governo Sul-Africano seguir uma política de boa vizinhança 
com os outros estados africanos, Até agora não tem sido possível pôr em 
prática esta excelente ideia, O primeiro-ministro Yorster merece os nossos 
agradecimentos pela sua iniciativa neste sentido ( 2a ). Vorster cumprimen¬ 
tou os novos estados no discurso do Ano Novo em 1967. «A conquista 
e a agressão não pertencem à tradição da África do Sul», diz uma revista 
oficial que sublinha que, desde o começo da história, os Sul-Africanos pro¬ 
curaram conseguir um convívio aceitável com os elementos indígenas ( 80 ). 

( 20 ) «South África helps emerging black States», em Baniu, Pretória, Abril 
de 1967, pp. 1-6. 

( 27 ) No capítulo dedicado aos partidos políticos temos tratado do conflito 
ideológico ou de tendência no interior do partido dos africânderes. Mas, no caso 
preciso das relações com o resto da África, é evidente que não existia um conflito, 
mais simplesmente uma divergência no que respeita às possibilidades e rapidez com 
que esta política se poderia desenvolver, «Nationalist conflit on relations wíth 
África», em The Star, Joanesburgo, 4 de Fevereiro de 1967. 

( 28 ) «South África will give stability to África», idem, Joanesburgo, 
28 de Janeiro de 1967, e idem, «Easing of tencions in Southern África», 24 de 
Junho de 1967, onde se cita a declaração de David de Villiers, chefe da delegação 
sul-africana perante o Tribunal da Haia, quando disse que a «África do Sul bem 
pode um dia constituir a cabeça de um Commonwealth da parte austral, com o 
resultado da política dinâmica já indicada no País». 

( 20 ) Texto do discurso de 16 de Junho de 1967, citado em News/Check, 
Joanesburgo, vol. 5, n.° 24, Junho de 1967, p, 7. 

( 30 ) «Co-existence and Cooperation = friendship», em Report from South 
África, Londres, Novembro de 1968. As Nações Unidas, com a sua habitual incom¬ 
preensão das coisas, precipitaram-se.com chuva de admoestações à África do Sul, na 
altura da independencia dos novos países. 0 organismo internacional ocupou-se 
dos protectorados em Dezembro de 1960 [Resolução 1514 (xv), Assembleia Geral 
sessão 15]. A 23 de Julho, uma comissão especial nomeada de acordo com a 
Resolução 1654 (xvi) de 27 de Novembro de 1961 recomendou que a Assembleia 
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Mas muita gente perguntava: Tudo isto está muito bem. Mas como 
vai reagir a África do Sul, com a sua política do apcfííheid, quando se 
trata de relações diplomáticas e visita de missões africanas dos países vizi¬ 
nhos? Não causará tudo isto grave embaraço, positivo estorvo para o país 
das. restrições raciais? O ministro Muller declarou que a África do Sul 
aceitaria diplomatas pretos no dia em que chegasse a estabelecer relações 
diplomáticas com os seus países ( 31 ). 

O primeiro-ministro Vorster esclareceu este aspecto do problema 
quando disse em Pretória, em Novembro de 1966: 

Tratarei com os chefes dos países africanos em base de per¬ 
feita igualdade, não tendo nenhuma importância a sua cor. Desde 
os tempos dos Voortrekkers fora tradição tratar com chefes e 
dignitários com absoluta igualdade ( 82 ). 

O ministro Vorster reiterou mais tarde esta mesma convicção num 
artigo publicado por ocasião do 20.° aniversário da vitória do Partido 
Nacionalista: 

O Partido Nacionalista crê na colaboração e não na política 
de impor a sua política a ninguém. O Partido está preparado, 
desde os tempos do Governo do general Hertzog, para estabe¬ 
lecer relações com outras nações, sem atender à sua política ou 
cor (“). 

Já em 1968 tinham passado mais de cinquenta dirigentes africanos 
pelo Aeroporto Jaq Smuts, de Joanesburgo, e o primeiro-secretário da 

convidasse a África dp Sul «a declarar, em termos inequívocos, que não tencionava 
anexar estes três territórios ou ameaçar a sua integridade, antes ou depois da inde¬ 
pendência». Basta insistir que a África do Sul não ameaçava ninguém; não desejava 
impedir a independência destes territórios e, como vamos vendo, tem feito o possível 
para ajudar a sua independência. 

( 31 ) «Muller on iogical policy, South África will have to accept African 
envoys», em The Star, Joanesburgo, 10 de Junho de 1967. 

( 3a ) «Premier willing to meet African leaders as equals», em South África 
Digest, Pretória, 18 de Novembro de 1966, p. 2, 

( âs ) «Vorster approved of new diplomatic contacts», em News from South 
África, Nova Iorque, n." 22, 29 de Maio de 1968, p. 2. 
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missão diplomática de Malawi, J. Kachingwe, chegara para se encarregar 
das suas funções na Cidade do Cabo ( 34 ) / 

O povo sul-africano não desespera, apesar das campanhas do exterior 
contra o país. Sob a direcção do Dr. Verwoerd e agora do primeiro-minis¬ 
tro Vorster tem-se realizado incalculável progresso no caminho difícil das 
ligações de toda a espécie com o resto da África. Limita-se momentanea¬ 
mente à parte austral. Mas os sinais são evidentes: a África negra precisa 
e precisará da África do Sul e, cedo ou tarde, o senso comum dos chefes 
de Botswana, Lesoto e Suazilândia modificará o panorama, frequentemente 
sombrio, da situação internacional da África do Sul. 

A maioria dos sul-africanos acreditam numa missão e numa 
vocação. Aceitam que a África do Sul possui condições favoráveis 
como força directriz para o desenvolvimento da África ( 35 ). 

LESOTO 

O grande industrial sul-africano Anton Rupert, nomeado conselheiro 
do Governo do Lesoto para os assuntos económicos, escreveu algumas 
palavras sobre este pequeno país e a sua pobreza quase invencível. 

Lesoto, um dos países mais belos da África e talvez do 
Mundo, é o mais pobre que eu conheço ( M ). 


( M ) Robin Briggs — «The South in the North», em Nem/Check, Joanes¬ 
burgo, 2 de Fevereiro de 1968, p. 11, Veja-se também o artigo «LAfrique du Sud 
et 1’Afrique noire: une coopération réele», em LAfrique du Sud d'Aujonrd’hui, 
Paris, n.° 72, Março de 1967, p. 1. Esta publicação assinala que a África do Sul 
mandou, nos últimos meses, oito missões de especialistas a países africanos. Sobre 
esta orientação, um excelente resumo em «South Africa’s good neighbour policy», 
em Spotlight on África Nova Iorque, vol. 2, n. ü 1, Fevereiro de 1968. 

( 85 ) W, Hudson, G, F. Jacobs e D. Biesheuvel — Anatomy of South África, 
Cidade do Cabo-Joanesburgo, 1966, p. 37. A África do Sul tem reiterado a decisão 
de participar em toda a obra de desenvolvimento financeiro e económico da África 
nova. Veja-se Annual Economic Review. Southern África, Standard Bank Group, 
Joanesburgo, Julho de 1967, p. 9. 

( 3li ) Wie in wondere glo , Cidade do Cabo, 1967, p. 204. Algumas reflexões 
interessantes sobre a Basutolândia muito antes da independência, ■ em «Basutoland», 
em Current Notes on International Affairs, Camberra, Abril de 1958, vol, 28, n. n 4, 
pp. 221-225. 

- 476 - 


Em várias páginas compara a situação do Lesoto com a da África 
do Sul, para confirmar esta observação a propósito dos problemas ingen¬ 
tes que constituem a sua vida nacional. Anton Rupert, que representa a 
nova classe dirigente dos Africânderes na república, e que dispõe de for¬ 
mação industrial e técnica de primeira ordem, tem posto esse talento ao 
serviço do Lesoto, convencido de que a África austral é responsável pela 
sua própria redenção económica, 

Nasceu a monarquia do Lesoto a 4 de Outubro de 1966, o único país 
da Commonwealth onde a rainha Isabel não é chefe do Estado, mas sim 
Motlotlehi Moshoeshoe II, o rei. Pode avaliar-se o estado económico 
do país pelo facto de que no ano de 1966-1967 o orçamento cifrava-se em 
9 850 000 randes de despesas e 4 300 000 de receitas. O Governo Britânico 
tinha de cobrir o déficit ( ,T ). 

As circunstâncias do seu nascimento para a vida independente levantou 
graves inquietações à África do Sul. Não pretendemos, nestas curtas pági¬ 
nas, traçar a história recente do Lesoto, nem as intrigas e complicações da 
sua vida interior. Mas um resumo muito breve situará o problema no seu 
contexto. Na conferência constitucional de Londres em 1964 os partidos 
principais da Basutolândia puseram-se de acordo sobre a constituição autó¬ 
noma. Todos os partidos acordaram que, depois da independência, o chefe 
principal dos Basutos seria um monarca sem funções executivas. Nas elei¬ 
ções de 29 de Abril de 1965 triunfou o Basutoland National Party e os 
outros, especialmente o Basutoland Congress Party e o Marematlou Freedom 
Party, repudiaram o convénio para a independência completa um ano após 
a autonomia. Estes partidos pediram, nas eleições, antes da independência, 
e exigiram do chefe, poderes mais amplos. Esperavam, aparentemente, 
com- o apoio dado ao chefe tradicional, obrigar a Grã-Bretanha a con¬ 
vocar o povo para novas eleições. O governo da maioria seguiu a decisão 
de levar o país à independência. As relações entre o chefe Lebua-Jonathan, 
da maioria, e Moshoeshoe alteraram-se perigosamente. Este participou 
nas cerimónias da independência, em Outubro de 1966, apesar de os par¬ 
tidos da oposição manifestarem a sua hostilidade pela abstenção. O conflito 


( 37 ) África at a glance; Lesotho, Pretória, África Institute, 1967, p. 11. 
Não é nossa intenção propor uma bibliografia sobre estes territórios, que tratamos 
pormenorizadamente no segundo volume, mas simplesmente algumas indicações, 
possivelmente úteis, sobre eles, na véspera da independência; Margaret L. Hodgson 
e W. Ballinger, Indirect mie in Southern África: Basutoland, Lovedale, 1931. 
Antes do ano dramático das independências em série (1960), The Star, Joanesburgo, 
26*28 de Novembro de 1957, publicou artigos de grande interesse sobre a Basutolândia. 
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entre Lebua Jonathan e o monarca culminou ao triunfar o primeiro-minis¬ 
tro, com o rei reduzido nas suas funções. 

Houve momentos difíceis para a África do Sul quando se instalou o 
novo governo independente em Maseru, capital do Lesoto. J. J. Visse, do 
Parlamento sul-africano, que assistia oficialmente e que apresentou os 
cumprimentos do Governo de Pretória, foi obrigado a calar-se, no momento 
no seu discurso, pela turbulência no parlamento de Lesoto. O chefe do 
Lesoto Congress Party, Ntsu Mokhehle, denunciou «o matrimónio diabó¬ 
lico» que se ia realizar com a África do Sul e afirmou que o Lesoto nãío 
era nenhum Bantustao ( 38 ). 

A reacção da oposição foi de tal natureza que, mesmo a imprensa 
sul-africana mais oposta ao Partido Nacionalista, opinou que «a África 
do Sul será obrigada a considerar com muita prudência as ligações perma¬ 
nentes e comprometedoras com Lesoto e Botswana» ("). Durante o período 
do conflito entre o rei e o chefe Jonathan a África do Sul manteve uma 
posição de perfeita neutralidade. Houve alguma violência, e pensava-se 
nalguns meios que Pretória seria obrigada a intervir. 

O Governo Sul-Africano não intervirá, provavelmente, na 
situação da luta entre o primeiro-ministro Lebua Jonathan e o 
rei Moshoeshoe II. Qualquer intervenção do lado do Governo 
do Lesoto interpretar-se-ia, nos países africanos, como imposição 
sul-africana ( 40 ). 

Triunfando, Lebua Jonathan assegurou a estabilidade no Lesoto e 
foi ele que iniciou o estabelecimento de relações, especialmente íntimas, 
com a África do Sul. Mesmo antes da independência formal, o chefe 
Jonathan tinha já solicitado e obtivera uma entrevista com o Dr. Verwoerd, 
primeiro-ministro sul-africano. Em Londres, os jornais exprimiam certa 
perplexidade perante a perspectiva da visita de um dirigente negro a Pre¬ 
tória ( 41 ). A imprensa de um país como a Tanzânia, teimosamente dedi- 


( 38 ) «Visse shouted down by Lesotho M. Ps,», em The Star, Joanesburgo, 
6 de Outubro de 1966. ° 

( 30 ) «Pan-Africanists jeers warn South África on ties», em Rand Daily Mail, 
Joanesburgo, 10. de Outubro de 1966. Este jornal, na edição de 8 de Outubro, 
exprimiu jt convicção de que o Governo Sul-Africano devia agir com muita cautela 
nas relações com o novo estado, 

( 40 ) The Star, Joanesburgo, 31 de Dezembro de 1966. 

( 41 ) «Barato Venture», em Daily Telegraph, Londres, 3 de Setembro de 1966. 
Este jornal britânico opinou, na edição de 2 de Setembro., que a visita tinha sido 
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cado ao princípio da infiltração e treino de terroristas contra os seus 
vizinhos, mencionou a visita, insistindo em que Lebua Jonathan tinha 
feito pressão para que ela se realizasse antes da independência efectiva ( 42 ). 

A entrevista, que se efectuou quatro dias antes do assassínio do 
Dr. Verwoerd, durou três horas e meia e o conteúdo das discussões foi 
revelado num comunicado de imprensa. 

Numa grande manifestação organizada no seu regresso, o 
chefe Jonathan disse que o primeiro-ministro Verwoerd pro¬ 
metera colocar os seus ministros, profissionais e técnicos à dis¬ 
posição dos funcionários da Basutolândia. 

Acrescentou o chefe Jonathan que «a minha visita a Pretória foi uma 
revelação e um benefício para as nossas futuras relações. Estou persuadido 
de que a África do Sul, com Verwoerd, está preparada para viver em paz 
connosco, sem interferir nos nossos assuntos internos» ( 43 ). 

O novo primeiro-ministro Vorster continuou os contactos frutuosos 
começados pelo Dr. Verwoerd. No mês de Janeiro de 1967 o primeiro- 
-ministro Jonathan visitou a Cidade do Cabo e pediu ajuda financeira e 
técnica, contando o seu Governo já com a colaboração de Anton Rupert, 
o grande industrial do tabaco, Ower Horwood, economista e reitor da 
Universidade do Natal, e Den Cowen, especialista em questões, constitu¬ 
cionais, prometeu interessar as várias empresas em que participa no pro¬ 
grama da estruturação económica de Lesoto ( 4á ). 

muito mais que uma simples cortesia. «No contexto das relações da África preta 
com o regime europeu da África do Sul ultrapassa infinitamente estes limites,» 

( 42 ) «Verwoerd and Leabua to meet September 2», em The Nationalist, 
Dar-es-Salaam, 19 de Agosto de 1966. 

( 48 ) «Dr. Verwoerd and Basuto Premier meet for talks», em South African 
Digest, Pretória, 9 de Setembro de 1966. 

C 4 ) Jean Knecht, em Le Monde, Paris, 12 de Janeiro de 1967. Stanley 
Uys em The Obsernr, Londres, 13 de Janeiro de 1967,, fala dos «sorrisos com que 
terminaram as conversações». A nomeação do Dr. Rupert como conselheiro do 
Lesoto mereceu os aplausos cordiais da imprensa africânica: «Lesotho will Dr. Rupert 
•se raad hê», em Die Burger, Cidade do Cabo, 8 de Outubro de 1966. Com o título 
de que o Lesoto desejava a ajuda do Dr. Rupert acrescentou o jornal que existia 
grande esperança de que aceitasse. No dia seguinte, o mesmo diário publicou, na 
primeira página (9 de Outubro de 1966): «Vorster sê j a vir hulp aan swart buurman, 
Rupert se planne.» O título é: «Vorster responde sim sobre a ajuda aos vizinhos. 
Os planos de Rupert.» A 21 de Outubro, Die Burger publicou mais notícias 
no que respeita à ajuda ao Lesoto. Dois anos mais tarde, com a experiência 
dos primeiros passos, o Dr, Rupert declarou que o futuro da África do Sul dependia 
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0 sentimento na África do Sul foi unânime perante os resultados 
destes contactos. «A Breath of change» (uma mudança de clima), dizia 
um jornal ( 45 ). A imprensa de língua africânica sublinhou, com o mesmo 
entusiasmo, o estabelecimento destas relações pessoais e oficiais entre os 
estadistas dos dois países ( 4<i ). Durante 1967 o ministro Jonathan con¬ 
tinuou a encorajar, por todos os meios, a solidariedade com a África do Sul 
e em discurso no dia do primeiro aniversário da independência anunciou 
que propunha levar estas relações mais longe, pelo estabelecimento de 
missões diplomáticas nas duas capitais ( 47 ). 

Isto, porém, não significava que o Lesto se afastava da comunidade 
de estados africanos. No discurso do dia da independência o chefe Jona¬ 
than declarou: 

Quero dizer, com toda a clareza, que embora tenhamos os 
nossos princípios não interviremos jamais nos assuntos de outros 
países ( 48 ), 


da ajuda dada aos seus vizinhos, «South- Africas salvation in aid to neighbours, 
says Rupert», em The Pretória News, Pretória, 8 de Agosto de 1968. O Lesoto 
reconheceu a importância desta ajuda. «Mechanised farming can save Lesotho», em 
lesotho Times, Maseru, 4 de Outubro de 1968, 

( 45 ) Rand Daily Mail, Joanesburgo, 19 de Agosto de 1966. O Prof. 
Horwood viu nos contactos um papel brilhante para a África do Sul no futuro. 
The Star, Joanesburgo, 11 de Outubro de 1966. O mesmo jornal na sua edição 
de 14 de Janeiro de 1967 observou que não só o contacto, mas a sua forma, 
se revestia de especial significado, pois o chefe Jonathan foi recebido na Cidade 
do Cabo com todas as atenções de um homem de Estado e com um grande almoço 
num dos hotéis principais, oferecido pelo primeiro-ministro sul-africano». 

( 4 “) «Suid Afrika en Basoetoland sal vríende bty. Geen inmengíng sê 
Premiers», em Die Burger, Cidade do Cabo, 3 de Setembro de 1966. O jornal 
insistiu no facto de que os dois ministros concordaram sobre o respeito absoluto da 
sua soberania mútua. Outro jornal africânico, Die S. A. Beeld, Joanesburgo, de 4 
de Setembro de 1966, publicou um comentário com a afirmação de que o chefe 
Jonathan era «ons man» — «o nosso amigo». 

( 47 ) «South África ties to be pushed — Jonathan», em The Star, Joanesburgo, 
7 de Outubro de 1967, O Lesoto reconheceu a existência de certos problemas deli¬ 
cados, como o do emprego do seu território para refugiados políticos ou base de 
actividade subversiva contra a África do Sul. Jonathan declarou mais tarde que o 
país não admitiria esta actividade. Veja-se o boletim dos serviços de informação 
do Governo do Lesoto, Koena News, Maseru, vol. 2, n.° 165, 25 de Setembro de 
1968, intitulado «Refugees served with deportation orders». 

( 48 ) Lesotho Quarterly , Maseru, vol, 1, n.° 4, Dezembro de 1966 , p. 3, 
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O Lesoto entrou na Organização da Unidade Africana e nas Nações 
Unidas e nesta ultima ocasião 0 primeiro-ministro falou especialmente 
das relações com a África do Sul. 

O Lesoto é um enclave inteiramente encaixado na África 
do Sul [...] a nossa economia está estreitamente ligada à África 
do Sul, Botswana e Suazilândia e com estes países formamos 
uma união alfandegária [...] perto de 200 000 cidadãos do 
Lesoto trabalham nas minas e nas fazendas da África do Sul 
e este país fornece 0 nosso mercado ( 4B ). 

O chefe Jonathan insistiu que «sobre a base dos princípios não 
podemos fazer uma política hostil à África do Sul», para depois falar, 
com ironia, dos países muito longínquos, que propunham, com prodigali¬ 
dade verbal, muito suspeita, «guerras santas» contra 0 bastião dos brancos 
no Sul e cruzadas irrealizáveis contra a dominação dos europeus. Em dis¬ 
tância que lhes dava a máxima segurança, estas nações «amigas» acon¬ 
selhavam ao Lesoto uma acção que seria a ruína do pequeno país. 

Não cedemos a primazia a ninguém na nossa oposição ao 
apartheid, mas é impossível ficar à margem dos factos geográ¬ 
ficos e económicos ( ao ). 

. Jonathan respondeu às críticas dos outros estados africanos e do 
mundo em geral que a maneira mais eficaz para introduzir alguma modi¬ 
ficação no apartheid era por meios pacíficos e que um dos métodos mais 
eficazes, da parte dos estados da África, estava no estabelecimento de 
relações oficiais e económicas com a África do Sul, Ao mesmo tempo, é 
indispensável que os novos estados da África austral mostrem capacidade 
de dirigir a sua própria administração com competência e estabilidade. 
«Nada de bom pode resultar das ameaças, cie violências contra os brancos 
da República Sul-Africana», foi a ponderada reflexão do chefe do Governo 
do Lesoto. 

O convívio entre a África do Sul e os estados africanos revela-se não 
só possível e tolerável, mas positivamente vantajoso e aceite por ambos, 
quando a política é feita com boa vontade. O Lesoto, como a Suazilândia 
e 0 Botswana proclamam-se «multirraciais», embora não haja nas suas 


( 4 “) ldem, vol. 11 , n." 1, Outubro de 1967, p. 1. 
( ,in ) ldem, idem, 
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fronteiras mais que uma percentagem ínfima de brancos. Isto não tem 
sido óbice à intensificação das relações com Pretória. 

Vejamos agora não os grandes princípios e os passos preliminares 
tomados para a normalização destas relações, mas a sua frutificação nos 
factos. Os grandes discursos sobre a coexistência cordial e a ajuda mútua 
preenchem as páginas da imprensa e os relatórios dos organismos inter¬ 
nacionais. Mas da declaração ao facto há sempre uma distância. Tenho 
escolhido mais ou menos arbitrariamente alguns exemplos concretos da 
colaboração da África do Sul com o Lesoto. Esta pequeníssima lista não 
esgota —nem de longe— todas as iniciativas que se realizara, nem os 
programas de ajuda ou de cooperação postos em movimento. São amos¬ 
tras e mais nada do tipo de cooperação que a África do Sul vai dando 
ao pequeno vizinho. 

Iniciou-se esta ajuda quando o Dr. Rupert foi nomeado conselheiro 
industrial honorário do Lesoto., em 1966, missão que aceitou* sem com¬ 
pensação e que permitiu ao primeiro-ministro Jonathan exprimir o desejo 
de uma ajuda ampla para transformar as condições de pobreza e atraso 
do seu país. Na Primavera de 1967 o ministro sul-africano Muller visitou 
o Lesto, para confirmar'as promessas feitas nas conversações com o 
Dr. Verwoerd e com Vorster (”), 

Logo o aspecto de protocolo cedeu às relizações. S, Letsie, ministro 
das Obras Públicas, e J. Mota, ministro da Saúde, visitaram Pretória para 
estudar o sistema de hospitais e a sua administração. Ao mesmo tempo, 
o Departamento de Saúde da África do Sul ajudou activamente as auto¬ 
ridades do Lesoto na luta contra certas doenças que ameaçavam os habi¬ 
tantes daquele país ( 52 ). Em fins de Agosto de 1967 uma missão de 
especialistas sul-africanos de produção de lã visitou o Lesoto, chefiada pelo 
Dr. J. G. van der Wath, da Comissão Sul-Africana da Lã. Este produto 
é o artigo principal de exportação do reino do Lesoto e os sul-africanos 
foram como conselheiros de métodos de aumento e seu melhoramento ( 5B ). 
Duas empresas produtoras de adubo da república apresentaram um milhar 
de sacos do seu produto para a fertilização das terras estéreis do Lesoto ( M ). 
Altos funcionários da África do Sul visitaram-no em Janeiro de 1969, 


( 51 ) «A visit to Lesotho», em South African Digest, Pretória, 12 de Maio 
de 1967, p. 1. 

( 5Z ) «South África fights Lesotho plague», idem, 26 de Julho de 1967. 

( 53 ) Idem, «Wool experts to Lesotho», 18 de Agosto de 1967. 

( 54 ) Today’s News. South África, Londres, 8 de Novembro de 1968. 



para discutirem com oficiais daquele país o estabelecimento de um prémio 
nacional de criaçãb de gado e melhorar a qualidade dos animais ( S5 ), 
A África do Sul ofereceu medicamentos e vacinas, no valor de mais de 
90 000 randes, para serem empregados nos hospitais do país ( 5(1 ). Em vista 
da, importância excepcional do combate contra as doenças infecciosas e 
crónicas, a África do Sul organizou uma equipa numerosa de médicos e 
cirurgiões — sem custar um tostão ao Lesoto— para fazer intervenções 
no Hospital da Rainha Elizabeth — intervenções impossíveis até então 
por falta de facilidades e pessoal formado ( 3T ). 

Estes casos são, quiçá, pouco dramáticos; com certeza muito menos 
dramáticos que os discursos inflamatórios proferidos noutras partes do 
continente. Mas não é lícito formular, a pergunta: Qual é mais eficaz e 
benéfico para um país africano desesperadamente pobre: receber a ajuda 
de médicos e medicamentos da África do Sul, ou responder ao convite 
de um Kenneth Kaunda para o bombardeio das comunicações com a Rodé¬ 
sia e a África do Sul e combate armado contra os «colonialistas»? Que 
os adversários da África do Sul, que agitam e incitam à violência, respon¬ 
dam com sinceridade às alternativas que se oferecem nas relações com 
a Republica Sul-Africana. A breve história das suas relações com O' Lesoto 
—•cerca de três anos — é a prova mais eloquente e irrefutável das decla¬ 
rações feitas desde os tempos de Verwoerd de que a África do Sul não 
aspira a mais que viver em paz com os vizinhos, entabular comércio com 
eles^ ajudá-los na primeira oportunidade e manter o equilíbrio que se 
inspira no respeito rigoroso do sistema que impera em cada país. 

A África do Sul prefere o desenvolvimento separado. O Lesoto pro¬ 
clama o seu multírradalismo, mais teórico que real. O país tem um pro¬ 
blema capital das terras, posto que todas elas pertençam à comunidade 
ou à coroa—quer dizer que se tem de realizar uma reforma fundamental, 
mesmo para empregar certas terras em fins industriais ■(“). Mas este pro¬ 
blema pertence ao Lesoto e ao Governo do país cabe resolvê-lo, O con¬ 
vívio harmonioso produziu as suas provas no caso do gigante da África 
do Sul e o pigmeu do Lesoto. Existe a perspectiva de grandes projectos 
entre os dois países, especialmente a possibilidade da exploração da água 

(«) Idem, 31 de Janeiro de 1969 . 

( 5fl ) South African Digest, 16 de Fevereiro de 1968 , p. 3 . 

( 57 ) Idem, 9 de Fevereiro de 1968 . 

( 5S ) Veja-se Vernon Sheddick, Land tenme in Basutoknd, Londres, 1954. 
Comenta este autor que tradicionalmente existe oposição a qualquer concessão de 
terras a europeus e que a «opinião pública apoia totalmente 0 sistema estabelecido 
das terras» (p. 134). 
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nas montanhas Maluti, do Lesoto, o empreendimento conhecido como de 
Oxbow, que devia trazer imensas vantagens tanto para o Lesoto como 
para a África do Sul. Na Primavera de 1967 a África do Sul nomeou uma 
comissão de quatro técnicos para estudar com o Lesoto o projecto Oxbow 
e Kau, pois a água é o recurso mais considerável do pequeno estado 
africano. 

BOTSWANA 

O caso da Botswana é mais complicado, em certo sentido, que o do 
Lesoto. Este último, como já vimos, é um enclave. A Botswana, pelo con¬ 
trário, é um estado cujas principais fronteiras são comuns à África do Sul, 
à Rodésia e, no Norte, ao território do Caprivi, que separa o país da Zâm¬ 
bia, com excepção de uma pequena distância, e do Sudoeste Africano. 
Também a Botswana pode ser considerada como inteirámente dependente, 
geográfica e economicamente, dos dois estados dominados pelos europeus 
nesta parte da África austral. 

A maior parte da Botswana é desértica e, apesar da enorme extensão 
territorial, os problemas económicos e de subdesenvolvimento são graves. 
Politicamente, a Bechuanalândia obteve autonomia interna no mês de Março 
de 1965, tendo sido abolido no ano anterior o Mus de território de Alto- 
-Comissariado. As primeiras eleições, na Primavera de 1965, deram uma 
maioria esmagadora ao partido Bechuanaland Democratic Party, de Seretse 
Khama. O chefe da Botswana, Sir Seretse Khama, tem a vantagem de ser 
não só o presidente da República, desde o seu nascimento, em 30 de Setem¬ 
bro de 1966, mas também chefe principal dos Bmangwatos, a tribo mais 
importante do território. Seretse Khama recebeu cumprimentos do Dr. Ver- 
woerd, após a sua vitória eleitoral, e manifestou públicamente que, apesar 
de ter uma esposa europeia, esse facto não impedira que o Governo Sul- 
-Africano aceitasse tratar com ele. 

Pensei que, como a independência da Bechuanalândia repre¬ 
sentava o desenvolvimento separado, este facto levaria certamente 
a República Sul-Africana a desejar relações cordiais com o novo 
país ( 5D ). 

A fraqueza do país consiste na dependência de 90 por cento na cria¬ 
ção de gado e ameaça constante das doenças animais e secas assoladoras 
que afligem o seu território. A quase totalidade das suas exportações yao 
para a república. 

( 59 ) B, A, Younk— Bechuanaland, Londres, 1966, p. 9. 
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O Dr. Hilgard Muller representou a África do Sul quando a Botswana 
celebrou a sua independencia, a 30 de Setembro, e em Gaberones, a nova 
capital, declarou que «a nova nação pode contar com a colaboração e boa 
vontade da África do Sul» ( O0 ). Sir Seretse Khama, pela sua parte, mani¬ 
festou, numa conferência de imprensa: 

Compreendemos perfeitamente que é do nosso interesse 
manter relações de boa vizinhança com a República da África 
do Sul. Os nossos vínculos com esse país são literalmente indis¬ 
solúveis. Estamos ligados directamente pelas comunicações, os 
mercados para a nossa carne, o trabalho nas minas e em muitos 
outros aspectos. 

E acrescentou: 

Não permitiremos que a Botswana seja a base de organiza¬ 
ções cuja intenção é a violência contra outro estado. Embora o 
seu governo aceite refugiados políticos legítimos, não permitiria 
que praticassem nenhuma actividade no seu território nem con¬ 
tra outro país qualquer ( 01 ). 

(“) «Two new African States seek cooperation with South África», em 
South African Digest, Pretória, 7 de Setembro de 1966. Existe indiscutivelmente 
no caso da Botswana, durante o longo período do protectorado, negligência por 
parte da Grã-Bretanha quanto ao melhoramento da sua administração e exploração 
dos seus recursos. Em 1940 o Reino Unido concedeu um subsídio para os fins 
administrativos, de alguma importância. «An eventful year in Bechuanaland», em 
East África and Rhodesia, Londres, 27 de Março de 1958, p. 952, Indicamos 
como simples dado informativo que, para os acontecimentos contemporâneos na 
Botswana desde a independência, existe uma pequena revista dos serviços de infor¬ 
mação do país, Kutlwano, em inglês e língua indígena. Sobre a independência e 
alguns dos seus problemas, J. Norman England, «All hail, Botswana», em 
Kutlwano, Gaberones, Setembro de 1966, pp. 2-4. A mesma revista publicou um 
significativo artigo sobre a posição dos chefes tribais e tradicionais do novo estado, 
que reconhece constitucionalmente a sua importância, pois formam uma câmara 
oficial do Governo. F, G. Mogae, idetn. Maio de 1966, p. 9, É interessante ver a 
maneira de tratar o problema das tribos e dirigentes costumeiros e os contrastes 
e a comparação com a atitude da África do Sul sobre as etnias que compõem a 
sua população. 

'(“) «Botswana to be good neighbour», em The Star, Joanesburgo, 7 de 
Outubro de 1966. O ministro dos Negócios Estrangeiros, Hilgard Muller, em vista 
à Botswana, «criou novas pontes com os estados pretos», segundo um dos pornais 
africânicos. «Suid Afrika en Seretse, Muller bou brüe na swart State», em Die 
Beeld, Joanesburgo, 2 de Outubro de 1966. 
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Uma revista norte-americana dedicada à África formula a pergunta: 

Quais serão, então, as relações da Botswana com os seus 
vizinhos brancos? Khama está perfeitamente consciente das rea¬ 
lidades da vida. A Grã-Bretanha tem comércio com a China e 
com Cuba. Porque não podemos comerciar com a África do Sul? 
Mesmo países com sistemas diferentes podem manter boas rela¬ 
ções mercantis ( G2 ). 

Pouco tempo após a independência o Ministério das Finanças da 
Botswana preparou um projecto para os próximos dois anos, e, entre 
outras recomendações, prestou especial atenção às relações com a África 
do Sul. Propõe novas negociações no que respeita ao problema alfande¬ 
gário entre os dois países. Aceita como inevitável que os trabalhadores 
indígenas da Botswana continuem a emigrar periodicamente para as minas 
sul-africanas, pois se assim não fosse a situação de muitos dos seus habi¬ 
tantes seria realmente desesperada (“). 

Em Janeiro de 1967 Sir Seretse Khama anunciou que o seu país estava 
disposto a tomar a iniciativa para estreitar os laços entre brancos e pretos 
na África austral e contribuir para uma aproximação efectiva com a África 
do Sul. Em declaração cheia de sentido comum exprimiu a convicção de 
que não existiam problemas de solução impossível, com um mínimo de 
boa vontade e o desejo de chegar a um acordo. Aplaudiu o encontro entre 
o chefe Jonathan, do Lesoto, e o primeiro-ministro Vorster e declarou que 
a Botswana aceitaria trocar missões diplomáticas com Pretória, em base de 
igualdade (° 4 ). Ainda mais. Uns meses depois, Sir Seretse reagiu ao dis¬ 
curso do primeiro-ministro Vorster na Universidade do Estado Livre de 


( 112 ) Thomas Land — «Freedom and famine in Botswana», em África Today, 
Nova Iorque, Maio de 1966, p. 11. 

C 53 ) «Botswana plans more trade with South África», em Rand Daily Mail, 
Joanesburgo, 1 de Outubro de 1966. Mesmo um representante do Partido Progressista 
da África do Sul, que proclama a sua crença no multirracialismo e combate o 
apartheid com vigor, declarou durante rima visita a Gaberones, na Botswana, que 
a África do Sul tinha grandes possibilidades de ajuda e colaboração com Botswana, 
Falou da colaboração técnica, do mercado sul-africano e, como homem político, 
da esperança de que o exemplo, de Botswana exercesse alguma influência sobre os 
Africânderes e o Partido Nacionalista, no sentido de modificar a sua política actual. 
Colin Eglin, por gin g links in África (discurso de 26 de Março de 1967, publicado 
na Cidade do Cabo, 1967), pp. 9-10. 

(“) «Offer from Sir Seretse», em The Star, Joanesburgo, 28 de Janeiro 
de 1967, 
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Orange, em que declarou que a África do Sul pertencia à África, que 
reconhecia este facto fundamental e era seu dever, como o estado mais 
desenvolvido do continente, contribuir com os seus conhecimentos té cni cos 
e experiencia económica para as nações menos favorecidas. Sir Seretse decla¬ 
rou que a Botswana receberia com satisfação voluntários sul-africanos e 
qualquer coisa como um Peace Corps para ajudar o povo no caminho do 
progresso (° 3 ), 

SUAZILÂNDIA 

Este pequeno reino interessa especialmente a Portugal, por também 
ser um dos vizinhos, pois de Lourenço Marques à fronteira do novo país 
independente a distância é insignificante. A 6 de Setembro de 1968 este 
último dos três protectorados atíngiu a independência nacional. Com excep- 
çao da Gâmbia, a Suazilândia é 0 país mais reduzido com relação às dimen¬ 
sões físicas de África, ao mesmo tempo que é uma das quatro monarquias 
da África. A sua independência representa também 0 fim da época da 
presença britânica no continente, pois com a sua autonomia completa 
cessou 0 regime do Reino Unido em todas as partes do continente, não 
ficando mais que algumas ilhas cio Atlântico e do mar Índico sob a sua 
soberania. Administrado pela República do Transval até à guerra dos 
Bóeres e dos Ingleses, 0 território passou então a formar um dos três 
protectorados. No dizer do Dr. Verwoerd, «pertencia politicamente à esfera 
da influência britânica e economicamente à África do Sul» (““). 

A Suazilândia, com os outros protectorados, mereceu atenção muito 
modesta da parte do Reino Unido. Durante treze anos após a segunda 
guerra mundial a Grã-Bretanha fez despesas de 14 milhões de libras, com¬ 
parados com os 78 milhões que a África do Sul se propunha investir no 


( us ) «South African volunteers are welcome», idem, 8 de Abril de 1967. 
Durante uma conferência sobre 0 desenvolvimento no Lesoto e na Botswana realizada 
em Nova Iorque em 1967 0 embaixador da Botswana, Z. K. Matthews, afirmou 
que a África do Sul segue uma política de descentralização das indústrias, por 
razões económicas e políticas. O estabelecimento de indústrias na Botswana poderia 
formar parte deste programa, pois assim assegura-se a proximidade do mercado 
sul-africano e rodesiano. Developnmt needs in Botswana and Lesotho, «Report 
of a confetence on United States assistance to Botswana and Lesotho sponsored 
by the African-American Institute», Nova Iorque, 29 de Junho de 1967, 'Nova 
Iorque, 1967 (compilado por Jane W. Jacqz), p, 30. 

(°°) «Swaziland achieves independence», em Background. to South African 
and world news, South África Foundation, Joanesburgo, Outubro de 1968 , p. 1. 
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Sudoeste. A Suazilândia contava com uma das populações mais ^analfabe¬ 
tas do continente, e mesmo do Mundo, com 74 por cento que não sabiam 
ler e escrever. A África do Sul, ao mesmo tempo, ajudava indirectamente, 
pois recebia elevadíssima percentagem de suazis que vinham trabalhar 
no país. 

Este número de trabalhadores que emigravam anualmente contribuía 
para manter mais ou menos ura terço da população dos suazis C* 7 ). Mesmo 
antes da independência os territórios estavam mais adiantados no sentido 
da integração económica com a África do Sul do que as nações do Mer¬ 
cado Comum Europeu. 

A Suazilândia tem condições naturais mais favoráveis que as do 
Lesoto ou da Botswana. «Tem o que falta a tantos países, recursos natu¬ 
rais e viabilidade» (“). O Governo Britânico começou em 1960 a tratar 
com o Conselho Nacional Suazi, o Conselho Europeu e os partidos polí¬ 
ticos existentes no território para lançar as bases da futura independência. 
Em 1963 promulgou uma constituição que aspirava a satisfazer os anelos 
de todos. O rei, Sobhuza II, opôs-se à constituição, convocou um refe¬ 
rendo en Janeiro de 1964, em que obteve apoio convincente, para então 
surgirem os partidos políticos com a prodigalidade que só é possível na 
África. Após uma época de confusão, foi anunciada nova constituição era 
Outubro de 1966 e a prometida autonomia para 25 de Abril de 1967. 
O país teve a independência anunciada em 1968. 

Como o Lesoto e a Botswana, uma nova voz moderada ocupa o seu 
lugar no concerto normalmente estridente dos países africanos. 

Os novos países africanos ao sul do Equador em África, 
com a Suazilândia à cabeça, introduziram um sentido comum 
muito são nos assuntos internacionais ( m, ) > 

O primeiro-ministro sul-africano foi representado nas cerimónias da 
independência pelo ministro Dr. Hilgard Muller, que teve encontros 
com o príncipe Makhosini Diamini, novo primeiro-ministro suazi. As con- 


(° 7 ) Summary of the Report of the Conmission for the Socio-Economic 
Development of the Bank areas within the Union of South África, Pretória, 1956, 
p. 40, onde fala de 34000 suazis na África do Sul. Este é o Relatório Tomlinson, 
a que já temos feito referência. 

( os ) The Priend, Bloemfontein, 6 de Setembro de 1968. 

( 09 ) The Times of Smziland, Mbabane, 28 de Fevereiro de 1969, um artigo 
intitulado de «Commonwealth and Swaziland». 
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dições parecem muito favoráveis para o desenvolvimento do país, pois tem 
já receitas que são quase as do Lesoto, este último com uma população 
de um milhão de habitantes e a Suazilândia com menos de 400 000 ( 70 ). 

A ajuda sul-africana à Suazilândia intensificou-se com a independên¬ 
cia. Uma das primeiras iniciativas consistiu em colaboração médica com 
uma equipa de sul-africanos para melhorar as condições e serviços dos 
hospitais no país vizinho ( n ). A África do Sul assinou um acordo para 
fornecer funcionários para colaborarem na administração pública e for¬ 
mação de suazis para estes postos ( 72 ). Com respeito às ligações íntimas 
entre os países, a questão de comunicações é de interesse primordial. 
O Governo da. Suazilândia propôs a Pretória o estudo de um projecto 
para estabelecimento de um sistema de caminho de ferro entre as duas 
nações. Nxumalo, ministro suazi do Comércio, Indústria e Minas, expôs 
este projecto e outros para a utilização dos recursos hidráulicos da Sua¬ 
zilândia em colaboração com a África do Sul ( 73 ). Nas declarações de 
alguns dos ministros na Suazilândia parece confirmar-se a esperança de 
que o país pode chegar a produzir quantidade de energia eléctrica com¬ 
parável com a futura produção da empresa de Cabora-Bassa, em Moçam¬ 
bique. Trata-se igualmente da produção de asbesto, e nesta exploração o 
Governo da Suazilândia afirma interessar-se pela possibilidade da cola¬ 
boração da África do Sul e de Portugal ( 7Í ). Para a Suazilândia, como 


( 70 ) «Our independent neighbour», em Bank, Pretória, Novembro de 
1968, p. 29. 

( 71 ) «South Africans will help Swazis», em South Afrkan Scope, Nova 
Iorque, Setembro de 1969, p. 10, 

( 7S ) «South África to send Swazis staff», em Today's News South África, 
Londres, 7 de Fevereiro de 1969. 

( 7B ) «Talks with South África on rail link suggested», em The Times oj 
Swaziland , Mbabane, 22 de Novembro de 1968. O Governo Sua 2 i tomou a inicia¬ 
tiva para conseguir esta colaboração da África do Sul, que permitiria ligações fun¬ 
damentais para a exportação dos produtos mineiros e outros da Suazilândia, 
«Question of rail link with Republic raísed by Government», em News from 
Swaziland, Swaziland Government Information Services, Mbabane, n.° 1488, 15 de 
Novembro de 1968, p. 1. O ministro das Finanças da Suazilândia, Leo Lovell, no 
seu discurso sobre o estado financeiro do reino, salientou igualmente a impor¬ 
tância do caminho de ferro e a futura união alfandegária com a África do Sul, 
Idem, n.° 462, 14 de Março de 1969, p. 1. Já as comunicações aéreas se vão 
multiplicando e o ministro das Obras Públicas, Diamini, previu um serviço diário 
em Joanesburgo. Idem, n.° 1645, 19 de Dezembro de 1968, p. 1. 

( 74 ) Idem, n.° 499, 22 de Março de 1969, intitulado «Investigations 
into feasibility of processing iron ore and asbestos in Swaziland». 
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para o Lesoto, a emigração de trabalhadores desempenha papel funda¬ 
mental Mais de 5000 habitantes vão anualmente para as minas na 
república vizinha, e «isto representa, durante um ano, um quarto de 
milhão de randes remetidos por eles às famílias da Suazilândia» ( 75 ). 

MALAWI 

O Malawi, antiga Niassalândia, tem importância capital não só para 
a África do Sul, mas muito especialmente para Portugal, visto a sua posi¬ 
ção geográfica com relação a Moçambique e a necessidade irredutível da 
sua estabilidade para evitar a extensão do terrorismo, que tem as suas 
origens na Tanzânia e na Zâmbia, Não é este o lugar para analisar a for¬ 
mação do Malawi como nação independente. Mas torna-se necessário assi¬ 
nalar as grandes linhas, em forma muito sucinta, A Federação das duas 
Rodésias e Niassalândia conheceu uma vida tormentosa e cheia de inquie¬ 
tações. Durou esta combinação política exactamente dez anos, de 1953 
a 1963, quando as partes que a compunham se separaram para formar a 
Zâmbia, a Rodésia e 0 Malawi, A luta contra a Federação, da parte dos 
elementos indígenas da Niassalândia, foi da responsabilidade do Dr. Has- 
tings Kamuzu Banda, médico de profissão e inimigo acérrimo da União: 
«A Niassalândia deve separar-se da Federação e quanto mais rapidamente 
melhor para todas as raças do país», disse ele em 1958, durante a cam¬ 
panha de propaganda, tanto na Grl-Bretanha como em África,, contra a 
ideia federativa ( 76 ). 

Existiram graves dúvidas da parte de muitos, no que respeita à pos¬ 
sibilidade de a Niassalândia formar um estado viável, com os limitados 
recursos e a sua posição no interior da África austral. 

O desenvolvimento não poderia manter-se se a Niassalândia 
dependesse completamente dos próprios recursos ("). 


( 75 ) «Swazi citizens working on mines in Republic, idetn, n. B 1462, 10 de 
Setembro de 1968, 

( 7Q ) Rhodesk Herald, Salisbúria, 18 de Outubro de 1958, 

( 7T ) D. P. Erasmus— • «Die ekonomiese toestand in die Federasie van 
Rhodesie en Njassaland», em Blik op Afrika (comunicações ao seminário sobre 
África, Potchefstroom), 1962, p. 224. 
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Quando a Federação desapareceu, após intermináveis discussões em 
Londres e Salisbúria, 0 antigo primeiro-ministro interrogou-se: 

Continuarão a Grã-Bretanha e 0 Ocidente a fornecer ajuda 
financeira à Niassalândia ou aceitará 0 Dr. Banda as subvenções 
oferecidas pelos comunistas e tudo 0 que a infiltração comunista 
implica ( 7S )? 

Durante a conferência constitucional sobre a Niassalândia ninguém 
ocultou os graves perigos e riscos do novo estado em via de formação. 
O primeiro-secretário de Estado do Reino Unido «chamou a atenção 
para as consequências mais inquietantes da independência», acentuando 
«que existiam graves problemas financeiros e económicos para se resol¬ 
verem» ( 7tl ). 

E assim nasceu 0 Malawi, como uma das nações mais deserdadas da 
nova África. Mas a história tem os seus próprios mistérios e 0 Dr. Has- 
tings Kamuzu Banda revelou-se não amigo dos comunistas mas seu feroz 
adversário. Durante os anos que vão de 1963 até aos nossos dias este 
homem de estado, que finalmente proclamou a república e tomou posse 
da presidência, mostrou um sentido comum e uma consciência das reali¬ 
dades que deixam com certeza perplexos os que viam nele 0 demagogo 
ou 0 agitador. Tanto Portugal como a África do Sul conhecem já este 
dirigente africano e a sua voz não se cala nas conferências, tanto africa¬ 
nas como internacionais, com expressões de severidade para os que seguem 
a política fácil da incitação e da desordem, 

O Malawi ocupa lugar de primeira importância na rede que a África 
do Sul conseguiu criar na parte austral do continente. Nestas breves pági¬ 
nas desejamos salientar alguns dos aspectos mais importantes desta obra 
de aproximação. 

Dois casos revelam com eloquência singular a posição realista do 
Malawi perante a África do Sul. Quando a resolução contra 0 apwiheid 

( 7S ) Sir Roy Welensky — Welensky's 4000 days. The Hfe and death of 
the Federation of Rhodesia and Nyasaland, Londres, 1964, p. 363, 3. 11 ed. Sir 
Robert Armitage, governador da Niassalândia, escreveu que a «Niassalândia pode 
esperar 0 futuro com confiança e optimismo como parte da Federação», insis¬ 
tindo na interdependência dos três territórios. Em F. S. Joelson, Rhodesia and 
East África, Londres, 1958, p. 226. 

( 7Õ ) Citado em Lord Áwowi—The sudden assignement, Being a record 
of Service in Central África during thelast controversial years of the Federation 
of Rhodesk and Nyasaland 1961-1965, Londres, 1965, p. 217. 
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foi apresentada nas Nações Unidas, o delegado do Malawi, Nyembra Wales 
Mbekeani, condenou a sua inutilidade e desaprovou, em nome do. seu 
Governo, estes exercícios constantes de futilidade da parte do organismo 
internacional. A Assembleia acabava de dar o seu voto favorável — expe¬ 
riência anual - à resolução que exigia a intensificação das pressões contra 
a África do Sul. Mbekeani declarou que a Assembleia Geral nao tinha 
«nenhum direito moral de condenar os que comerciavam'com a África 
do Sul» ( so ). O segundo caso foi a ajuda financeira que a África do Sul 
promete fornecer ao Malawi para a construção da sua nova capital em 
Lilongwe. O presidente Banda disse nesta altura que «até ao momento 
em que a África do Sul veio oferecer a sua ajuda em 1968 ninguém e 
nenhum país estava disposto a colaborar». O chefe do Malawi mencionou 
ao mesmo tempo que a África do Sul fornecera os meios para a constru¬ 
ção da parte do caminho de ferro que ligava com Nacala ( 81 ). 

O Dr. Banda não receou, fora do seu próprio país, sustentar a sua 
tese da necessidade de colaboração com a África do Sul e Portugal. A per¬ 
sonalidade deste homem notável, quase único entre os dirigentes africa¬ 
nos de hoje, merece atenção especial. Nasceu na Niassalândía, perto de 
Kazungu, em 1902; estudou em Lovedale, escola missionária, e trabalhou 
nas minas do Rand. Formou-se depois nos Estados Unidos e exerceu a 
profissão de médico em Inglaterra, para em 1958 voltar à sua terra natal, 
e entrar na política, combatendo a Federação. Desde 1962 exerceu as 
funções de primeiro-ministro e, com a república, as de chefe de Estado 
do Malawi. 

As suas declarações nas, reuniões da Organização da Unidade Afri¬ 
cana e as dos seus representantes nas Nações Unidas não variam. Com¬ 
bate o extremismo e a demagogia; recusa aceitar as extravagâncias, de 
Nkrumah ou dos profissionais da agitação, como Kaunda. Durante, a vi.sita 
ao Quénia a franqueza das suas expressões preocupou muitos, pois criam 
que a sua presença provocaria reacção hostil, o que não aconteceu. 

Os jornais locais (no Quénia) defenderam as ligações do 
Malawi com os estados brancos da África austral [....} tem 
publicado numerosas cartas que apoiam o espírito de realismo 
que caracteriza o presidente do Malawi ( S2 ). 

(ao) Malawi this Week, Blantyre, 7 de Dezembro de 1968, n.° 99, p. 2. 
(«) tíem, 2 de Janeiro de 1969, n.“ 103, p. 3. Veja-se também «South 
África woos Malawi», em Mayibuye, Lusaka, 27 de Setembro de 1968, pp. 5-8. 
<■ ( a “) «Kenya happy with Banda», em The Star, Joanesburgo, 7 de Outubro 

de 1967. 
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Nao há um só país africano com o qual a África do Sul tenha estabe¬ 
lecido relações mais cordais. Como a propósito do Lesoto, vamos sublinhar 
concretamente alguns dos casos que revelam o alcance desta colaboração 
e os passos precisos que a África do Sul e o Malawi já deram, para criar 
um estado de colaboração sólida. 

Citámos o ensejo que o Dr. Banda teve de elogiar a ajuda da África 
do Sul para a construção da nova capital malawíana. 

A África do Sul propôs-se financiar a nova cidade capital 
do Malawi [...] esta novidade no quadro da colaboração intera- 
fricana produz-se a seguir à recusa da Grã-Bretanha de fornecer 
os 22 milhões de randes para este fim ( S3 ). 

O ministro dos Transportes do Malawi, J. D. Msonthi, visitou a 
república nos fins de 1966 e recebeu todas as atenções que merecia a sua 
posição oficial ( 81 ). Vai começar uma fábrica de açúcar financiada pela 
África do Sul, no total de 6 milhões de randes —a contribuição mais 
importante até essa data da república a um estado africano. A South 
África Industrial Corporation emprestou dinheiro ao Malawi e duas empre¬ 
sas sul-africanas de construção encarregaram-se da sua realização ( 85 ). 

Os Governos da África do Sul e do Malawi concordaram no estabele¬ 
cimento de relações diplomáticas normais em 1967. O primeiro-ministro 
Vorster, quando deu a notícia à imprensa, indicou que o representante do 
Malawi devia chegar a Pretória no mês de Dezembro de 1967. Em Blan¬ 
tyre, o presidente Banda afirmou que a decisão de trocar representantes 
diplomáticos tinha o inteiro apoio do seu Governo e colaboradores e que 
o Malawi recusara sempre a boicotagem da Rodésia, províncias portu¬ 
guesas e África do Sul. Até esta data, com 80 000 cidadãos do Malawi 
empregados na república, não existia mais que um encarregado dos assun¬ 
tos de trabalho, sendo necessário regularizar a situação com o estabeleci¬ 
mento de uma missão diplomática ( 86 ). Esta iniciativa realizou-se no mês 


( s3 ) Rand Daily Mail, Joanesburgo, 17 de Outubro de 1966, que cita os 
comentários do Obsemr, de Londres, 

( 54 ) «Full protocol for visiting Malawian», em South African Digest, 
Pretória, 9 de Dezembro de 1966. 

( 55 ) Idem, «South African built mill in Malawi completed soon», 4 de 
Março de 1966. 

( 86 ) «South África and Malawi forge bonds», em South African Scope, 
Nova Iorque, Novembro de 1967, p. 2. 
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de Dezembro, com a chegada à África do Sul do representante do Malawi 
e do adido da missão, J. Kachingwe, em Janeiro de 1958 ( 87 ). 

Mesmo antes da formalização destas relações, o Malawi e a África do 
Sul assinaram um acordo comercial. O ministro do Comercio malawiano, 
Jeremy Kumbweza ; e alguns colegas chegaram à Cidade do Cabo, onde 
o convénio foi assinado com Jan Haak, ministro dos Assuntos Econó¬ 
micos sul-africano. Após uma entrevista com Yorster, os malawianos acei¬ 
taram o tratado, que seria garantia da continuidade das relações comerciais 
e de ajuda da África do Sul à sua economia ( 88 ). 

Dentro de horas após o pedido do Governo do Malawi o primeiro- 
-ministro Vorster autorizou uma delegação sul-africana para ir a Blantyre, 
a fim de colaborar nos projectos de desenvolvimento regional e planifi¬ 
cação, sob a direcção do Dr. P. S, Rautenbach e de W. F. Visagie ( 8ÍI ). 

Naturalmente, esta atitude do Malawi, tanto com a República Sul- 
•Africana como com Portugal, provocou a ira dos extremeistas. O presi¬ 
dente Nyerere, da Tanzânia, acusou o presidente Banda de traição à causa 
da independência do seu país. O mesmo presidente Banda, com irónica 
satisfação, descreveu-se a si mesmo como o «homem mais impopular» 
da África preta ( 90 ). Mas esta «impopularidade» entre os extremistas não 
parecia inquietar o presidente Banda. Solicitou expressamente os investi¬ 
mentos de capitais sul-africanos na economia malawiana ( ni ). O Dr. Banda 
opinou que os outros dirigentes da África «vão uivar como hienas», ao 
mesmo tempo que reiterou a afirmação de que o seu país não serviria de 
base de subversão. 

Temos de garantir que, seja como for, nenhumas forças 
hostis operarão, a partir do Malawi, contra a África do Sul, a 


( 87 ) «Malawi envoy arrives», em South African Digest, Pretória, 22 de 
Dezembro de 1967, p, 2. 

( S8 ) Idem, 17 de Março de 1967, p. 1. No mesmo boletim informativo de 
31 de Março de 1967, foram indicados os pormenores do movimento comercial: 
50 000 libras de tabaco do Malawi, aceitando a África do Sul outros produtos do 
Malawi em condições especialmente favoráveis. 

( 8D ) «Top men sent to advise Malawi», em The Star, Joanesburgo 11 de 
Novembro de 1967. 

( 80 ) Backgmmd to South African and world Affairs, Joanesburgo, Outu¬ 
bro de 1967, p. 3, intitulado «South África and Malawi». 

( 01 ) Tempo,. South África Foundation , Joanesburgo, n.° 57, Dezembro de 
1967 e Janeiro de 1968, p. 3. 


Rodésia ou Moçambique, salvo se quisermos ver-nos invadi¬ 
dos (° 2 ). 

Um ministro malawiano, A. B. J. Chiwanda, encarregado dos pro¬ 
blemas do trabalho, após a visita à África do Sul, pôde afirmar: 

Fico enormemente impressionado das condições excelentes 
e trato dos cidadãos do Malawi estabelecidos na África do Sul. 

^ Este aspecto é importante, pelo número de malawianos residentes na 
republica e pela importância que este facto reveste na economia do país 
africano ( M ). 

Depois da autorização do empréstimo de 8 milhões de randes con¬ 
cedido ao Malawi o ministro Muller visitou o país vizinho, com palavras 
de elogio pelo progresso e visão dos dirigentes do Malawi. 

Fico impressionado pela direcção dada pelo Dr. Banda e 
pelo facto de contar com o apoio do seu povo inteiro ( M ). 

O Malawi não só vai estabelecendo ligações cada mês mais vantajosas 
com a África do Sul para a exportação, construção, desenvolvimento das 
suas regiões menos favorecidas, como o Norte do país, mas também pede 
ajuda para outros aspectos da sua vida nacional. A South African Broad- 
casting Corporation aceitou enviar ao Malawi um técnico de categoria, 
J. Seymore, para aí ficar um ano a fim de aconselhar sobre os problemas 
da radiodifusão nesse país ( 0S ). 


(® 2 ) «Pela primeira vez um estado negro troca diplomatas com Pretória», 
em Notícias da África do Sá, Lisboa, Setembro de 1967, n.° 250, p. 19. 

( M ) «Malawians in South African mines», em South African Digest, Pre¬ 
tória, 16 de Junho de 1967, p. 2. 

( M ) «Muller's Malawi visit», idem, 6 de Setembro de 1968, p. 1. A visita 
mereceu uma nota elogiosa na imprensa sul-africana. «Mullers visit to Malawi will 
forge links», em The Star, Joanesburgo, 16 de Agosto de 1967. Nos meios finan¬ 
ceiros sul-africanos a notícia do progresso das relações, e especialmente comerciais, 
também provocou comentários de entusiasmo. «Goodwill mission to Malawi to foster 
trade», em South African Financial Gazette, Joanesburgo, 16 de Agosto de 1968 . 
Os caminhos de ferro do Malawi contrataram especialistas sul-africanos, pois a 
Malawi Railway Construction Company, empresa sul-africana, recebeu um contrato 
de 11 milhões de randes. 

( fls ) «SABC assists Malawi», em South African Digest, Pretória, 8 de 
Março de 1968. 
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0 Governo Sul-Africano, sob a direcção do primeiro-ministro Vorster, 
resolveu ajudar por todos os meios possíveis e sem intervenções nem impo¬ 
sições aos países vizinhos. É evidente que uma política assim concebida 
é vantajosa para a África do Sul, pois a existência de países miseravel¬ 
mente subdesenvolvidos nas fronteiras nao oferece nenhuma perspectiva 
de interesse. Nao faltam comentários na própria África do Sul que expri¬ 
mem dúvidas sobre esta política. Alguns pensam que o primeiro dever 
do Governo nacional se cifra na evolução das reservas bantas e criação 
dos Bantustãos, quer dizer, que é mais importante ocupar-se do Transkei 
e não de levantar nova capital ao Malawi. Esta diferença de opinião inte¬ 
gra-se na polémica de que falámos no capítulo dedicado aos partidos 
políticos entre os conservadores e liberais do nacionalismo sul-africano, 
os wrligtes, ou gente que tem uma visão mais ampla, e os verkramptes, 
os conservadores, mais interessados nos problemas locais e nacionais. Mas 
não se pode duvidar do facto de que, há três ou quatro anos, durante o 
tempo de Verwoerd e agora com Vorster, a África do Sul olha para fora 
das suas fronteiras e com espírito notàvelmente moderno, procura realizar 
uma missão em África, Para alguns, isto representa a decisão fundamental 
dos Sul-Africanos de se considerarem definitiva e permanentemente afri¬ 
canos e, para os quais, os problemas do continente inteiro são os seus 
próprios ( 90 ). 

Duas notas, quase marginais, merecem menção. Apesar da posição 
da África do Sul, no que respeita à Rodésia e sua independência unilateral 
e à veemência com que o Governo da Zâmbia denuncia o Governo de 
Salisbúria e exige uma intervenção armada, o comércio entre a Zâmbia e 
a África do Sul continua a aumentar. Um ano após a declaração rodesiana 
da independência era possível dizer que a África do Sul tomara posse da 
praça, economicamente falando, e que ia à cabeça dos países que tirariam 
proveito do mercado zambiano, calculado em mais de 300 milhões de 
randes por ano. Em 1965 a África do Sul exportou para a Zâmbia um 
total de 3 456 000 randes mensais e um ano mais tarde, quando U. D. I. 
se converteu em realidade, este comércio atingiu uma importância de 
6 020 000 randes ( 87 ). Isto não quer dizer que do lado de Kenneth Kaunda 
haja até agora alguma indicação de reconciliação com Pretória, e Kaunda 


G°) «Muller moves to aid África», em News/Check, Joanesburgo, 17 de 
Maio de 1968, pp, 18-21. 

G 7 ) «South África becomes top exporter to Zambia», em The Star, Joanes¬ 
burgo, 11 de Outubro de 1966, 
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ainda fica muito longe de ser um Banda. Mas a Zâmbia precisa de existir 
e o comercio com a África do Sul, apesar de tudo, desenvolve-se. 

Desde 1967 os observadores, tanto em Pretória como em Tananarive, 
opinam que a República Malgaxe não tardará a estabelecer relações diplo¬ 
máticas com a África do Sul. Existe um serviço regular de transportes 
aereos entre Joanesburgo e Madagáscar e é perfeitamente do conheci¬ 
mento geral que o Governo Malgaxe deseja um campo mais amplo de 
acção economica. Ainda mais. Os dirigentes de Tananarive têm elogiado 
a posição do Dr. Banda e desde a independência mostraram ser, junto 
com a Costa do Marfim, um dos países africanos mais moderados e rea¬ 
listas. Esta realidade ainda não se concretizou abertamente. Mas a África 
do Sul tem nesta imensa ilha outra possível janela sobre o mundo ( !,s ). 

RODÉSIA 

Evidentemente, as relações entre a África do Sul e a Rodésia formam 
capitulo separado no conjunto dos países da África austral. O caso rode- 
siano é demasidamente complexo e não desejamos, nestas páginas dedi¬ 
cadas à África do Sul, descrever a história da Rodésia nem traçar as 
peripécias da sua evolução nacional desde 11 de Novembro de 1965, 
quando o Governo, presidido por Ian Smith, declarou o país independente, 
sem renunciar à coroa nem à monarquia britânica. Desde aquela data até 
hoje a história da Rodésia tornou o caso falado no Mundo. Provocou 
infinitas polémicas, acusações de quase todos os países do Mundo, hesi¬ 
tações e contradições inacreditáveis por parte do Governo de Londres e 
confusão nos espíritos de todos os que desejam ver com clareza a realidade 
desta situação. Traçar esta história exigiria um livro. Nestas curtas páginas 
não aspiramos a outra coisa senão apontar alguns aspectos — e em termos 
muito gerais — da política sul-africana no que respeita à Rodésia. 

O Governo Sul-Africano, que sempre mantivera as melhores relações 
com a Rodésia antes da sua independência formal, inspira-se nos prin¬ 
cípios seguintes: 

1. O problema rodesiano não é o clássico problema colonial, 
pois o território nunca foi colónia e tem tido um regime 
inteiramente autónomo desde 1923. 


G 8 ) Idern, 21 de Outubro de 1967, intutulado «New S. A. ties with 
useful neighbour». 
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2. Uma decisão tomada em Salisbúria pelas autoridades da 

Rodésia é assunto que incumbe totalmente à sua jurisdi¬ 
ção própria. 

3. Nas relações entre a Rodésia e a Grã-Bretanha a África do 

Sul aceita o que foi a primeira premissa de Harold 
Wilson, que a questão compete aos dois países interes¬ 
sados e que é assunto de família, 

4. Mesmo no caso que o Commonwealth tivesse de intervir na 

questão, como a África do Sul não pertence a este orga¬ 
nismo, não tem nenhum direito de intervir. 

5. Á África do Sul não crê nas sanções, nem do ponto de vista 

da teoria nem da prática. Tem proclamado constante¬ 
mente a intenção de comerciar com quem quiser e com 
qualquer país que aceite estas relações sem intervenções 
políticas nem críticas dos sistemas ideológicos internos. 

6. Neste sentido, a África do Sul e Portugal reagem da mesma 

maneira e com a mesma lógica irrefutável. 

O Governo trabalhista tem modificado e transformado a sua política 
com tanta frequência arbitrária que seria quase impossível seguir a sua 
evolução. Assunto bilateral entre Salisbúria e Londres? Assunto do Com- 
menwealth? Assunto das Nações Unidas? O Reino Unido tem proposto 
todas estas fórmulas, separadamente ou ao mesmo tempo. A Rodésia 
subsiste e nada indica que esteja a ponto de sucumbrir às pressões fero¬ 
zes empregadas contra ela pela quase totalidade das nações da Terra. 

Neste mundo endoidecido pelas paixões e pela demagogia a todos 
os níveis, os Rodesianos declararam com dignidade que não podiam mais 
submeter-se aos «ventos da mudança», que já não eram ventos mas um 
perigo de morte. Ian Smith exprimiu este pensamento quando disse na 
altura da independência; 

A nós cabe-nos a honra de ser a primeira nação ocidental em 
duas décadas a mostrar a coragem e a intrepidez de dizer: até 
aqui e não mais longe. Somos um país pequeno, mas. somos 
um povo irredutível, que responde ao apelo de desempenhar 
um papel de importância mundial ("). 

( õ0 ) Palavras do primeiro-ministro Ian Smith citadas em Douglas Reed, 
The battle for Rhodesia , Cidade do Cabo, 196(5, p. 15. 
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O interesse da opinião sul-africana pela sorte da Rodésia é enorme 
e > sem dúvida, uma maioria esmagadora da população compreende e 
apoia a luta em que os Rodesianos se acham envolvidos. Mas, com cer¬ 
teza, a África do Sul não tem nenhumas aspirações imperialistas nem a 
intenção de intervir directa ou indirectamente na vida política da Rodésia. 
Cinco anos antes da declaração da independência um autor que tratava 
da crise da África central exprimiu a seguinte convicção: 

O Governo Sul-Africano ficaria muito satisfeito com a supres¬ 
são da Federação, que deixaria a Rodésia do Sul como um estado- 
-tampão para proteger a União dos Estados pretos independentes 
do norte: uma Rodésia do Sul constitucionalmente independente 
mas ligada à África do Sul economicamente e talvez politica¬ 
mente ( 100 ). 

Esta conclusão'é fundamentalmente duvidosa. A África do Sul não 
deseja anexar mais territórios de elevada proporção africana. Na contin¬ 
gência internacional actual seria a loucura mais sublime pretender levar 
a efeito uma operação desta natureza. A África do Sul prefere, logica¬ 
mente, que exista uma Rodésia forte e estável, com governo capaz de 
manter a ordem e resistir às pressões do terrorismo, Mas desta preferên¬ 
cia a aceitar uma responsabilidade directa na evolução da Rodésia há 
considerável distância. Alguns dias após a declaração de 11 de Novem¬ 
bro de 1965 o primeiro-ministro Verwoerd aclarou a posição do seu 
Governo, desanuviando os equívocos possíveis que podiam desnortear os 
seus críticos, fora e dentro da África do Sul. As relações com a Rodésia 
não variariam, para seguir o mesmo rumo que no passado: 

A natureza destas relações é tal que a sua continuação se 
torna inevitável, sem consideração de quem exerça efectivamente 
o Poder na Rodésia ( 101 ), 

O Dr. Verwoerd disse que não podia concordar com o Governo do 
Reino Unido quando este pediu o apoio do Conselho de Segurança, pois 
internacionalizou uma questão, obrigando todos os estados-membros a 
ocuparem-se do assunto. A África do Sul recusou intervir nas discussões 


( 100 ) Clyde Sanger — Central African emergency, Londres, 1960, p. 312. 
( m ) «South África will maintain ties with Rhodesia», em South African 
Digest, Pretória, 19 de Novembro de 1965, p. 
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em Nova Iorque sobre a Rodésia e, desde então, a sua política tem sido 
perfeitamente consequente: abster-se de qualquer iniciativa e manter a 
atitude de que o problema é da incumbência exclusiva do Reino Unido 
e do Governo de Salisbúria. 

Dois dias após a independência rodesiana o Dr. Verwoerd declarou 
em Pietermaritzburgo que a «África do Sul não intervém num conflito 
doméstico da Rodésia, nem participará em nenhuma boicotagem contra 
ela ( 102 ). 

Alguns jornais na África do Sul exprimiram as suas inquietações 
perante a hostilidade quase unânime do Mundo pela independência. Mas 
na república reconheceu-se em geral que a existência da Rodésia era um 
elemento imprescindível da defesa da própria África do Sul ( 1M ). As 
iniciativas particulares da África do Sul em auxílio da Rodésia torna¬ 
ram-se numerosas. Tanto a atitude do Governo de Pretória como a com¬ 
preensão do povo sul-africano inspiraram comentários de agradecimento 
e gratidão entre os Rodesianos. Os Friends of Rhodesia da república e 
o organismo Petrol for Rhodesia mereceram os elogios de Salisbúria. 

Quando o Mundo souber a história completa desta ajuda 
desinteressada ficará como uma das crónicas mais dramáticas do 
nosso tempo ( 104 ). 

Os Rodesianos definiram claramente a sua posição. Não desejavam 
que a África do Sul ou outro país qualquer agisse por simples compaixão 
ou simpatia sentimental. Preferiam que o comércio continuasse normal¬ 
mente e os produtos rodesianos encontrassem aceitação nos mercados 
estrangeiros. 

Ninguém na Rodésia quer que a África do Sul nos compre 
o quer que seja por simpatia, pois não seria método comer¬ 
cial aceitável. Desejamos, sim, que se comprem os nossos produ¬ 
tos visto que os preços e a qualidade são aliciantes ( 105 ). 


O 02 ) Rhodesia Herald, Salisbúria, 13 de Novembro de 1965 . 

( 103 ) Sunday Times, Joanesburgo, 21 de Novembro de 1965. «Precisamos 
salvar a Rodésia, pois assim salvamo-nos a nós mesmos.» 

( 104 ) «Story of Republic’s help to Rhodesia will be moving chronicle», em 
Rhodesian Commentary, Salisbúria, vol. 1 , n.° 16, 22 de Agosto de 1966 , p. 4 . 

( 105 ) Um, vol. i, n.° 30, 13 de Março de 1967 , p. 3 . 
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Um historiador do movimento da independência chegou à seguinte 
conclusão: 

A Rodésia porá termo, com certeza, ao vínculo com a coroa, 
não aceitará pertencer a um Commonwealth dominado pelos 
membros afro-asiáticos e converter-se-á em república, com laços 
estreitos com a África do Sul ( m ). 

As coisas ainda não chegaram a este ponto, mas não há dúvida de 
que a Rodésia forma e formará parte do complexo da África austral pela 
geografia, pelas vicissitudes da política e pelas suas próprias necessidades. 

A ambivalência da opinião sobre a África do Sul e a sua política 
revela-se, com precisão particular, no caso das relações com a crise rode¬ 
siana. Um estudo belga informa-nos que «os governantes sempre afirma¬ 
ram que a esfera de interesse do estado sul-africano se estendia para o 
norte além das suas fronteiras actuais e que a sua missão consistia em 
defender a civilização branca» ( m ). A mesma autora belga, mais adiante, 
afirma que mesmo com a declaração unilateral da independência rode¬ 
siana é pouco provável que a África do Sul aceite a incorporação da Rodésia. 

A África do Sul vería com autêntica inquietação aumentar 
a sua população africana com mais de 2 700 000 e com só uns 
219000 brancos ( 108 ). 

Assim, temos uma África do Sul defensora, até à expansão imperia¬ 
lista para 0 norte, da supremacia branca; e uma África do Sul sem nenhum 
interesse pela incorporação de um novo território, com receio do número 
de africanos que a sua população representava: duas ideias dificilmente 
conciliáveis. Atribuem-se a dirigentes rodesianos declarações de preferên¬ 
cia por uma tal incorporação, antes de ficarem sujeitos à dominação bri- 


( 10(1 ) Kenneth Youn G~ Rhodesia and independence. A study in Britsh 
colonial policy, Londres, 1967 , p. 514 . 

( 10T ) P. Pierson-Mathy — La Politique raciale de la Rêpublique d!Afrique 
du Sttd em Çhronique de Politique Êtrangère, Bruxelas, vol, xvn, n. os 3 - 5 , Maio- 
'^ em ^ ro d e 1964, p. 260 . Veja-se W. J. Hancock, Survey of British Commonwealth 
Affairs, Problems of Economic policy, Londres, 1942, vol. n, p, 90 . 

O 08 ) lDEM > cit., p. 296; J. J, B. SoMMERVlLLE, «The Central African 
Federation», em International Affairs, Londres, Julho de 1963 , vol. 39 , n.° 3 , 
pp. 386-400. Sobre influências dos Africânderes na Rodésia, P. Keatley, em The 
politics of partnership, Harmondsworth, 1963 , pp, 33 - 34 . 
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tânica ( 10!l ). Do seu lado, os elementos extremistas, tanto africanos como 
europeus, que combatem o regime sul-africano, difundem no Mundo as 
acusações de cumplicidade entre a Rodésia e a África do Sul e, com mais 
frequência ainda, durante o período que vai até à desaparição da Fede¬ 
ração de uma sinistra aliança ou eixo Verwoerd-Welensky-Salazar. 

A realidade não tem confirmado estes prognósticos de imperialismo, 
expansão, anexação, incorporação, alianças inconfessáveis, conjurações e 

maquinações. Do ponto de vista das relações internacionais, a atitude XII 

e conduta da República da África do Sul para com a Rodésia corresponde 
às suas declarações de respeito mútuo e não intervenção nos assuintos 

internos dos outros países, ÁFRICA DO SUL E PORTUGAL 


( 10 °) ^ Le Monde, Paris, 27 de Fevereiro de 1962. Aatsava-se o Rhodesian 
Front, especialmente no caso de triunfar nas eleições, de favorecer uma tal união. 
Keatley, oh. cit., p. 492. África Digest, Londres, Agosto de 1962, vol. x. n.° 1, 
p. 8, Igualmente, após a entrevista Welensky-Verwoerd, em Maio de 1963, dizia-se 
que o dirigente rodesiano quis informar-se sobre o grau de apoio da África do Sul, 
no caso da declaração da independência. Commonwealth Survey, Londres, Julho de 
1963, vol. 9, n.° 16 , p. 659. Le Monde, Paris, 21 de Maio de 1963, afirma a 
mesma coisa. 


Embora seja lugar-comum, é preciso insistir: A África do Sul e Por¬ 
tugal são vizinhos; vizinhos com longa fronteira comum, tanto na África 
oriental como na ocidental. A vizinhança impõe as suas condições e as 
suas obrigações e o imperativo geográfico constitui elemento inelutável 
nas relações entre os países, Estas relações remotam a um passado muito 
longínquo. Não falamos dos primeiros tempos em que exclusivamente 
os Portugueses dominavam as rotas marítimas do Cabo da Boa Esperança, 
A história mais moderna também testemunha esta íntima comunidade 
de mteresses e é para este aspecto do problema que desejamos, neste 
capítulo, atrair a atenção do leitor. O ilustre historiador A. da Silva Rego 
estudou os contactos entre a África do Sul e Portugal durante o período 
que precede a formaçao da União. Noutras páginas fizemos algumas refe¬ 
rências a estas relações, de significado considerável. 

Hístòricamente, com a formação dos estados dos bóeres, o porto de 
Lourenço Marques adquiriu capital importância. «O porto de Lourenço 
Marques continuou a atrair cada vez mais a atenção de todos quantos se 
interessavam pelo Transval. Alexander McCorJdndale, escocês do Cabo, 
pensou, em 1864, na formação de uma companhia que se encarregasse de 
fornecer pólvora e facilidades bancárias aos bóeres’ f 1 ).» Quando o afri- 
cânder Potgient descobriu a importância de Lourenço Marques como saída 
ao mar tratou com o português João Albasini. Este homem, casado com 
uma bóer, dedicou-se primeiro ao comércio e depois aos interesses supe¬ 
riores da sua pátria. 


(D A. da Silva Rego —- «Relações entre Moçambique e a África do Sul 
(1652-1900)», em Moçambique. Curso de Extensão Universitária, Ano Lectivo de 
1964-1965, Lisboa, 1966, p. 63. 
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Era 1847 enviou um relatório pormenorizado ao governador do dis¬ 
trito de Lourenço Marques sobre a chegada dos bóeres, talvez o primeiro 
documento, como diz o P. e A. da Silva Rego, de fonte portuguesa, sobre a 
presença e a actividade deste elemento no Transval. Albasini foi mais 
tarde nomeado cônsul de Portugal na nova república, A questão funda¬ 
mental nesta altura foi a determinação exacta das fronteiras. A ambição 
da Grã-Bretanha com relação à baía de Lourenço Marques fazia recear 
aos Bóeres que este território fosse ocupado pelos Ingleses, com graves 
inconvenientes para eles. A diplomacia desta época é incrivelmente compli¬ 
cada, com ameaças inglesas, pretensões alemãs, declarações dos Bóeres 
sobre os seus direitos. Confirma-se uma vez mais que a posição de Por¬ 
tugal em África tem sido, no passado como no presente, sempre causa de 
infinitas preocupações e angústias e vítima, sem excepçao, das ambições 
dos outros. Pretorius no Transval chegou a proclamar a anexação de Lou¬ 
renço Marques. Albasini, desejoso de defender os interesses dos Bóeres 
— mas não necessariamente de Pretorius — e consciente das suas obrigações 
de português, quis fundar uma colónia para os Bóeres em território que 
ficaria português, e assim o propôs ao governador Costa Leal. Essa colónia 
seria a de S, Luís. Pretorius proclamou a sua intenção a 29 de Abril 
de 1868; Portugal protestou e logo se iniciaram as negociações para um 
tratado luso-bóer para delimitar as fronteiras. O P.' A. da Silva Rego fala 
disto como o estabelecimento de uma colónia- tampão entre as duas juris¬ 
dições (-). Finalmente, após numerosas demoras e algumas complicações, 
assinou-se o tratado, que pôs termo à ideia da colónia de S. Luís. 

Mas a questão capital ficou sem solução, quer dizer, o caminho de 
ferro do Transval a Lourenço Marques. A arbitragem do presidente da 
França, em 1875, que reconheceu a Portugal o direito à região de Lou¬ 
renço Marques, acabou com a controvérsia, a nível internacional. Os bóeres 
mostraram-se satisfeitos, pois não teriam a Inglaterra como vizinha na 
costa do indico naquela parte da África oriental. O presidente Thomas 
Francis Burgers, presidente da República Sul-Africana (Transval) (1834- 
1881), tinha grandes projectos para o desenvolvimento da sua nação. De 
passagem por Lisboa, negociou outro tratado com o Governo de Portugal 
em que se permitia à república utilizar as facilidades de Lourenço Mar- 

2, m *” peias de ‘ rtuei esfécie ' G»*** «tet alguma 
de fetto. Antes de podet realizar os seus sonhos, a Inglaterra proclamou 

( 2 ) Idem, p. 67. 
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a anexação do Transval. Surgiu então forte tensão entre os Bóeres e o 
Governo do Cabo, estalando a primeira guerra de 1881. 

O caminho de ferro continuava a preocupar os Bóeres e, logicamente, 
os Portugueses. Um historiador português fala do «pesadelo do Governo 
Britânico, o fantasma temeroso do Natal, o receio do Cabo e a esperança 
de emancipação para o Transval» ( :i ). Após a nova independência do 
Transval, em 1881, o assunto retomou interesse, tendo sido o delegado 
português, Joaquim José Machado, encarregado de tratar com os Bóeres. 
Um norte-americano, Edward Mac Murdo, interessava-se na parte trans- 
valiana do trajeco e os Alemães da parte portuguesa. Constitui tudo 
isto um capítulo curioso na história das relações luso-sul-africanas, pois a 
empresa de Mac Murdo parecia carecer de capitais. Surgiram dificuldades 
e a obra não se realizava. Em 1889, fatigado o Governo Português de 
tantas complicações, rescindiu o contrato e antes de Abril de 1895 não se 
conseguiu abrir o caminho de ferro às operações normais. 

Os últimos anos do século xix caracterizaram-se por diversos aconteci¬ 
mentos, alguns deles dignos de nota. Cecil Rhodes pensou na possibilidade 
de alugar ou mesmo comprar Lourenço Marques — o que não é a primeira 
vez que alguma personalidade e mesmo alguma potência imaginou que 
Portugal estava disposto a oferecer as suas possessões africanas, mais ou 
menos em leilão publico. A guerra anglo-bóer abalou, evidentemente, 
as relações com Portugal, embora depois, com a incorporação destes terri¬ 
tórios e a formação de União Sul-Africana, Portugal e a Grã-Bretanha 
continuassem o desenvolvimento das mais estreitas relações, Sem pretender 
traçar a história de Portugal e a África do Sul, pode ter importância 
inserir alguns parágrafos' sobre certos episódios do passado que revelam a 
continuidade destas relações ( 4 ), Não esqueçamos o pequeno trek de Bóeres 
que, em 1880, se estabeleceram em Angola. Este grupo de colonos apa¬ 
receu naquela altura perto de Humpata, no planalto da Huíla, e consistia 
nuns 300 bóeres, sob a direcção de Jakobus Botha. Tinha partido em 1875 
de Mafeking e após amarga experiência de anos de viagem excessivamente 
difícil através do Sudoeste Africano chegaram finalmente a território por¬ 
tuguês, As autoridades portuguesas receberam-nos com cordialidade, apesar 
das dificuldades que a sua presença podia facilmente causar devido à 

( J ) Eduardo de Noronha--O Distrito de Lourenço Marques e a África 
do Sul, Lisboa, 1895, p. 111. 

Ç 1 ) O pequeno estudo do P.*‘ A. da Silva Rego, que esperamos seja o 
preludio de um trabalho definitivo sobre as relações luso-sul-africanas na época 
das repúblicas dos Bóeres, serve de base para estas considerações. Veja-se Ferreira 
Martins, fodo Albasini e a Colónia de 5. Luís, Lisboa, 1957, 
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diferença de religião, ignorância das condições locais e possibilidade 
de não poderem assimilar os costumes lusitanos. Mas ao mesmo tempo 
constituíam elemento de valor para a pacificação do Sul de Angola. 
Em 1882 os bóeres foram naturalizados por Portugal. Artur de Paiva 
exprimiu o seu interesse e entusiasmo com este novo contingente de colo¬ 
nos europeus, até ao ponto de se casar com a filha de Botha. Alguns 
viam neles um núcleo pouco desejável, e que não seria capaz de trazer 
nada de vantajoso para Angola ( s ). Muitos deles estabeleceram prósperas 
fazendas; outros dedicaram-se à caça e ajudaram os portugueses nos confli¬ 
tos com os nativos da região. Contribuíram os bóeres igualmente para 
abrir muitas regiões do Sul de Angola que ainda se encontravam impe¬ 
netráveis. Em 1928-1929 uns 15 000 bóeres abandonaram Angola, deixando 
poucas famílias permanentemente estabelecidas na província. Mas os cin¬ 
quenta anos da sua presença não podiam facilmente esquecer-se e apesar 
de a sua colonização não ter valor de fixação permanente estimulou uma 
ocupação mais efectíva e rápida por parte de Portugal de uma das regiões 
mais significativas de Angola. 

Portugal mostrou compreensão e humanidade extraordinárias para 
com os Bóeres no momento da sua derrota e não lhes negou nunca 0 seu 
território quando os Ingleses triunfaram, acolhendo muitos dos vencidos, 
pois a 27 de Março de 1901 0 general Pienaar, com oito oficiais e 
650 soldados, chegou a Lisboa no paquete Benguela. O navio Zaire trouxe 


( J ) Henry W. Nevinson — A modern slamy, Nova Iorque, 1906, 
PP- 67-68. Se Artur de Paiva, coim vemos na sua correspondência (Lisboa, 1938, 
três volumes, editada por Gastáo Sousa Dias), fundou muitas esperanças neles, 
outros portugueses ficaram menos impressionados. «Após 1925, continuaram os 
bóeres a dar-nos que fazer. Um grupo de bóeres que abandonara Angola voltava às 
margens do Cunene pouco tempo depois, pretendendo autorização nossa para 0 
regresso, As suas diligencias, porém, pararam subitamente, pois 0 administrádor-geral 
do Sudoeste Africano fê-los internar para mais de 600 quilómetros da fronteira.» 
Ernesto Machado, No Sul de Angola, Lisboa, 1956 , pp. 409-411, Vejam-se dois 
estudos sobre os bóeres em Angola: M. V. Guerreiro, «Bóeres de Angola», em 
Garcia de Orta, Lisboa, n.° 6, 1958, pp. 11-31, e 0 estudo muito completo em 
afncânico de P. J, van der Merwe, Ons halfeeu in Angola (1880-1928), Joanes¬ 
burgo, 1951. Também, A. da Silva Rego, O Ultramar Português no século xix, 
Lisboa, 1966, pp. 254-255, e Albuquerque Felner, Angola. Apontamentos sobre 
a Colonização dos Planaltos e Litoral do Sul de Angola, Lisboa, 1940, pp. 202 e segs.; 
Angolana (Documentação sobre Angola), anotação de Mário António Fernandes 
de Oliveira, vol. 1 , 1783-1883, Luanda-Lisboa, 1968, pp. 441-444, intitulada 
«Situaçao no distrito de Moçâmedes, Agosto de 1880». Fala-se de que «os 
bóeres parece que estanciam para 0 Humbe», Ofício n.° 325 do governador-geral de 
Angola, 22 de Agosto de 1881. 
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logo N. P. Mostert e outros dos derrotados, que ficaram em Alcobaça 
até à repatriação, dois aoos (mais tarde. No cemitério figura a palavra 
«bátavo» para indicar que lá repousam para sempre estes bóeres da 
longínqua África do Sul que haviam lutado até ao último sopro pelas 
suas liberdades e dignidade da sua estirpe. Estes feitos conservam-se na 
memória de todos e, assim, da mesma maneira que em Lourenço Mar¬ 
ques se tributam homenagens aos Voortrekkers e a Trichardt em particular, 
também em Lisboa os Sul-Africanos têm sempre uma pequeníssima porção 
de terra portuguesa que pertence aos seus para a eternidade (°). 

A formação da União produz inevitavelmente um estado de boa 
vizinhança entre 0 grande domínio britânico e Portugal', já quando as 
repercussões do ultimato e as aventuras de Rhodes haviam terminado. 
Desde 1910 em diante, estas relações são excelentes. Os dois países 
participaram activamente na primeira guerra mundial, lado a lado e com 
igual interesse no futuro dos territórios alemães conquistados. Mas é a 
época mais recente que nos interessa primordialmente nestas páginas, com 
vista à comunidade de aspirações e de política que caracterizam Portugal 
e a África do Sul desde 1945 até aos nossos dias, 

A posição quase sempre idêntica dos dois países nas Nações Unidas, 
onde se singularizam pela cordura e bom senso e interpretação rigorosa 
do espírito e da letra da Carta do organismo internacional, é 0 resultado 
de os dois contarem os mesmos inimigos. 

Esta convergência acentua-se com 0 facto de as operações encaminha¬ 
das para primar a estabilidade das províncias portuguesas em África visa¬ 
rem iguaimente a África do Sul, 

Numa sessão do Conselho de Ministros da Organização da Unidade 
Africana, reunida em Adis Abeba, lembra-se que «0 Tanganhica é um país 
fronteiriço e, por esta razão, na sua capital tem 0 seu centro a comissão 
de libertação da O. U. A. Ainda mais, temos neste território muitos com¬ 
batentes vindos de Moçambique e da África do Sul que fazem 0 seu 
treino no nosso território» ( 7 ), A África do Sul e Portugal vão* juntos 
nas declarações dos chefes do chamado Terceiro Mundo quando se ocupam 


(°) I. B. Carmona — «Relações entre os portugueses de Moçambique e 
os bóeres ou holandeses de África», em Moçambique. Documentação Trimestral, 
Lourenço Marques, Março-Dezembro, 1956, pp, 85-88; «Voortrekker tribute, Lou¬ 
renço Marques», em South African Panorama, Pretória, Dezembro de 1968 , 
pp, 36-37. Elsa Joubert, em Die staf van Monomotapa, Cidade do Cabo, 1964, 
relata, nesta obra em língua africânica e com simpatia, 0 passado e presente de 
Moçambique. 

( 7 ) La Revue de L O. U, A., Adis Abeba, 1." ano, n," 1, Maio de 1964, p, 32. 
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destas coisas. 0 presidente Josip Tito, o falecido Gatnal Abdel Nasser e 
Indira Ghandi, após a conferência celebrada em Nova Deli, em Outubro 
de 1966, publicaram um comunicado em que declararam que davam todo o 
seu «apoio à luta dos povos de Angola, Moçambique, a chamada Guiné 
Portuguesa, e declaram a sua hostilidade absoluta à África do Sul e à Rodé¬ 
sia» ( s ). Na antologia da invectiva, Portugal e a África do Sul, Salazar 
e Verwoerd, ocupam lugares proeminentes. 

Ninguém que assistiu à conferência (Adis Abeba, 1963) pôde 
deixar de observar a força violenta dos sentimentos contra os 
territôfios portugueses. Foi Salazar, ainda mais que Verwoerd, 
que produziu a mais virulenta hostilidade nas sessões ( ô ). 

Um jornal da Tanzânia afirma que «os ideais dos estados africanos 
e os da África do Sul e Portugal se opõem radicalmente neste .conflito» ( 10 ). 

Talvez a mais delicada homenagem concedida ao antigo Presidente § 

do Conselho de Portugal fosse esta: 

Concluímos que o fascismo português é pior que o nazismo 
e Salazar muito mais diabólico do que Hitler ( n ). 

Tanto Portugal como a África do Sul compreendem a natureza do 
conflito que existe nesse continente na hora actual. Compreendem que 
muitas das forças chamadas «espontâneas», em nome de um nacionalismo 
ambíguo e confuso, não passam de parte da campanha geral contra o 
mundo ocidental e as suas posições secularmente estabelecidas. Um grande 
administrador português, antigo governador da Guiné e de Angola, o 
Dr. Álvaro R. da Silva Tavares, sintetizou a situação em palavras singelas: 

Mas que é essa negritude que pretende arvorar a barbárie | 

* e o gregarismo da selva tropical em doutrina, à semelhança dos 
que procuraram forjar uma doutrina com basenos velhos mitos 


( 8 ) Joint commmiquè followingthe Indo-UAR-Yugoslav Tripartite Summit 
Confemce Afro-Askn and World Affairs, Nova Deli, vol, m, n.“ 4, 1966, p. 363 . 

00 A, M. Abraham — «Towards continental unity», em Thouét, Nova 
Deh, 15 de Junho de 1963 , p. 15 . . 

( 10 ) «Ostracising Portugal», em The Nationalist, Dar-es-Salaam, 19 de 
Maio de 1966, 

( u ) Discurso de M. Dadet (Congo-Brazzaville), Conselho de Segurança I 

das Nações Unidas. Sessão de 7 de Junho de 1961 . Documentos oficiais, p. 24. f 
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da barbárie nórdica? Mera imitação de falsos conceitos por supos¬ 
tas êfites que não passam de simples joguetes das grandes potên¬ 
cias deste mundo ( ia ). 

Sobre este ponto, a posição de Portugal e a da África do Sul estão 
perfeitamente de acordo, O Presidente Salazar analisou esta situação 
em 1963, quando disse: 

Os dirigentes contemporâneos têm a tremenda responsabili¬ 
dade de uma crise do continente africano que não se atenuará 
e muito menos sanara em dois ou três séculos, pelas muitas 
guerras que ali se farão, pretendidos reajustamentos geográficos 
e rácicos, anexações, divisões de estados, reagrupamento de outros, 
instabilidade do Poder Público, falta de meios de progresso, 
pois, havendo-se perdido 0 comando, nada poderá ser resolvido 
nem pelo concerto das potências nem pela unidade que se pro¬ 
clama e todos sentem impossível de realizar ( ls ). 

_ Expressão de pessimismo? Sem dúvida, mas também de um rigoroso 
realismo e uma compreensão dos acontecimentos da África, que não 
corresponde ao sentimentalismo infantil que inspira a maioria das declara¬ 
ções sobre os problemas deste mundo, O Prof. Salazar compreendeu 
muito bem que toda a obra de progresso em África é fruto de paciência 
e, sobretudo, de muito tempo. Estadista que pensava sub specie aetemitatis, 
não acreditava nas fórmulas fáceis, nas pequenas resoluções sem realidade 
nem na possibilidade de fazer progredir povos e tribos instantaneamente, 
pois 0 processo sociológico resiste a estes saltos e a esta velocidade. 

A independência dos países africanos baseia-se em geral sobre 
dois erros que têm feito muito dano: um racismo antieuropeu 
e a unidade teórica dos povos daquele continente. Nós sustenta¬ 
mos que 0 progresso económico, social e político destes territó¬ 
rios só será possível sobre a base multirracial, na qual as respon¬ 
sabilidades hão-de corresponder aos mais capacitados ( w ). 

O 2 ) «Política ultramarina portuguesa, Seus objectivos históricos e actuais, 
sua posição perante a conjuntura internacional», em Boletim Geral do Ultramar, 
Lisboa, ano xl, n , 08 463-464, Janeiro-Fevereiro de 1964, p. 55 , 

( 1S ) Declaração sobre Política Ultramarina, Lisboa, 1963 (feita pelo Pre¬ 
sidente do Conselho em 12 de Agosto de 1963 ), p, 6 . 

( 14 ) António de Oliveira Salazar — «Realities and trends of PortugaFs 
policies», em International Affairs, Londres, vol, 39, n.° 2 , Abril de 1963 , p. 182, 
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0 Presidente Salazar, preocupado sempre com os problemas do ultra¬ 
mar e o futuro da África, especialmente após os acontecimentos trágicos 
de 1961, não cessava de insistir numa visão global dos seus problemas. 

Não há segurança na Europa sem segurança em África — 
dizia. A África é a maior e talvez a última esperança da 
Europa ( 1# ). 

Em anos anteriores à grande crise que abalou o continente africano, o 
Professor Salazar podia sentir-se satisfeito, por ver que os destinos da 
África e da Europa ainda eram solidários. Nessa altura ainda as grandes 
potências não tinham abdicado das suas responsabilidades. 

Uma política concertada de defesa e valorização económica 

. porá ao dispor do Ocidente produtos e riquezas que aumentarão 
de maneira assombrosa as suas possibilidades de vida e a sua 
contribuição para o intercâmbio mundial. Á África é base sufi¬ 
ciente para a política que se deseje fazer ( lB ). 

E este estado de espirito ia ganhando com o tempo e com a viragem 
desconsoladora dos acontecimentos do Mundo. O Professor Salazar reconhe¬ 
ceu que o comunismo desempenhava papel primordial no caos que ia 
avançando em África. 

A satisfação com que alguns sectores nos afirmam não verem 
em África constituídas sociedades comunistas, o que demonstraria 
a incapacidade de Moscovo de aí se estabelecer, faz-nos sorrir, 
porque o que Moscovo deseja está sendo feito pelo Ocidente 
e o resto do programa será a seu tempo executado. O autor pode 
descrever a posição norte-americana, cega perante as realidades 
africanas, paralelas as políticas americana e russa ( 1T ). 

O pensamento do Professor Salazar coincide perfeitamente . com o 
sul-africano sobre a natureza íntima dos problemas e as convulsões que 
agitam o continente africano. A mão comunista — russa, chinesa e até 
cubana — está claramente visível. O comunismo compreendeu que o holo¬ 


( líl ) Jacques Ploncard dAssac —Salazar, Paris, 1967, p 290 
Salazar. Antologia, 1909-1966, Coimbra, 1966 , p. 316 . 
f 1 ) « De rlaração sobre política ultramarina», em oi cit., pp. 27-28. 
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causto em África conduziria justamente ao estado de confusão que lhe é 
favorável. Nao precisamos de ir muito longe para nos convencermos 
disso: uma voz tão autorizada em assuntos de revoluções como a de 
Chou En-Lai proclamou, não há muito, a crescente maturidade da África 
para a revolução violenta. 

Salazar reconheceu igualmente a posição e a importância estratégicas 
da África e especialmente da África austral. Numa entrevista em 1958 
chamou a atenção para o mapa do Mundo: 

Olhai para 0 mapa. O Pacífico está fechado pelos gigantes 
que dominam as suas costas: a União Soviética e a China de um 
lado; os Estados Unidos do outro. O mar Índico está dominado 
por países neutralistas ou armados. O Atlântico só pertence ao 
Ocidente até mudança de condições. Se uma só das nações do 
Atlântico se mostrasse hostil à nossa civilização, então 0 Atlân¬ 
tico converter-se-ia em barreira ( 18 ), 

Com que frequência encontramos a expressão «subversão» nos dis¬ 
cursos do grande estadista português durante todos os anos que vão desde 
0 fim da segunda guerra mundial! O perigo soviético existia e continuaria 
a existir ( 10 ). E na África, mais talvez que em outra qualquer parte (*°). 

A República Sul-Africana conta-se entre os estados-membros funda¬ 
dores das Nações Unidas e 0 papel do marechal Smuts foi especialmente 
brilhante. Portugal nao entrou senão em 1955, de maneira que se con¬ 
seguiu poupar a muitos dissabores iniciais. Mas os dois países partilham 
perfeitamente 0 mesmo ponto de vista sobre a natureza fundamental das 
Nações Unidas e os perigos do intervencionismo e a crescente tendência 
para a internacionalização dos problemas que são da responsabilidade 
exclusivamente interna dos estados-membros. O antigo ministro dos Negó¬ 
cios Estrangeiros da África do Sul, Eric H. Louw, formulou 0 pensamento 
da sua nação quando disse que «as Nações Unidas, quase desde 0 seu 
estabelecimento, pretendiam exercer a autoridade de intervir nos assuntos 
internos dos estados-membros. Com esta política — na minha opinião, que 
é a do meu governo — 0 organismo internacional caminha numa via muito 


( 18 ) Dictionnaire politique de Salazar, Lisboa, 1964, p. 245. (Selecção de 
textos de Jacques Ploncard d'Ás$ac.) 

( 10 ) «Antologia», oh, cit. (discurso à Câmara em 25 de Novembro de 1947), 
( 2Í) ) Oliveira Salazar — Discursos, Coimbra, 1949, vol. iv, p. 328 . 
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perigosa, que, se não for abandonada, poderá conduzir à sua desinte¬ 
gração» ( 21 ). 

O antigo ministro dos Negócios Estrangeiros de Portugal, Dr. Alberto 
Franco Nogueira, exprimiu as suas convicções em termos não muito dife¬ 
rentes quando se queixou das contínuas intervenções dos outros estados em 
assuntos que pertenciam inteiramente a Portugal e ao seu regime nacional. 

Não é exagero concluir que a Assembleia já entrou no 
domínio da arbitrariedade e da ilegalidade ( 2 -). 

E assim, nas Nações Unidas, na própria África e entre os governos 
das grandes potências, continua a obra de destruição do bastião — o único 
ainda existente— na parte austral do continente que representa a esta¬ 
bilidade e a paz. 

Tal campanha por parte dos países comunistas e seus sim¬ 
patizantes visa essencialmente, não tenhamos qualquer dúvida a 
esse respeito, a escorraçar da África o homem branco ,e em espe¬ 
cial os Portugueses, porque estes constituem talvez o mais forte 
obstáculo à instalação do domínio comunista no continente 
africano, embora reconheçamos que outros países africanos, como 
sejam a União da África do Sul e a Rodésia do Sul, estejam 
também animados de propósitos idênticos aos nossos, isto é, de 
continuarem ali a sua acção civilizadora e de progresso mate¬ 
rial ( 23 ). 

Se bem que seja verdade que a história colocou Portugal e a África 
do Sul na mesma parte da África, a crise dos últimos anos, e especial¬ 
mente da década de 1960, acentuou este sentimento de solidariedade. 
Mesmo antes da gravidade da agressão contra Portugal na suas províncias, 
o ministro Eric Louw pôde dizer numa entrevista em Lisboa que: 

Alem da associação naturalmente existente com os nossos 
vizinhos, associação essa que queremos manter o mais estreita 
possível, gostaria de dizer, com todo o prazer, que os Portu- 

( J1 ) Fric H, Louw — The case for South África, Nova Iorque, 1963 , p. 20 . 

(“) Franco Nogueira — The United Nations and Portugal: a study oi 
anticolonialism, Londres, 1963 , p, 35 . 

(■ 3 ) MaNuel Gonçalves Monteiro — A Política Ultramarina Portumsa 
perante os Ventos da História, Lisboa, 1964, p. 7 , 
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gueses ém África não são apenas nossos vizinhos, mas sim bons 
vizinhos. Portugal e a África do Sul têm interesses em comum 
que devem também ser discutidos em comum. Tem existido a 
melhor cooperação entre os nossos países e são disso exemplo 
as relações comerciais com Moçambique, bem como 0 regula¬ 
mento que define a utilização do porto de Lour-enço Marques 
pelos produtos sul-africanos e 0 emprego de mão-de-obra portu¬ 
guesa nas nossas minas ( 21 ). 

Portugal, da sua parte, sempre tem oferecido colaboração desinte¬ 
ressada e total à África do Sul e aos outros países vizinhos. Numa inter¬ 
venção na Assembleia Geral das Nações Unidas, 0 ministro Franco Nogueira 
repetiu uma vez mais este princípio fundamental cia diplomacia portuguesa; 

listamos prontos a cooperar com todos os países e muito 
particularmente, como é natural, com aqueles que nos são mais 
afins ou que têm connosco fronteiras comuns em África. Se 
não podemos concordar de momento com alguns problemas polí¬ 
ticos, nada deve obstar a uma estreita cooperação nos outros 
domínios ( aB ). 

A referência é perfeitamente clara. Portugal deseja a colaboração 
da África do Sul como 0 estado vizinho mais poderoso e mais extenso. 


("0 Vieira Simões — África do Sul de Hoje; Aspectos Económicos e 
Sociais, Coimbra, 1959, p, 12 , «Descontando alguns desentendimentos graves 
através cia história comum, os interesses de Portugal e da África do Sul levaram 
estes países a procurar manter uma política de boa vizinhança, pelo menos a partir 
da constituição da União, em 1910»; Josíi B artista Júnior, «Relações entre a África 
do Sul e os territórios portugueses vizinhos», Ultramar, 1966 , l.° trimentre, ano vi, 
n." 23, vol. vi, n." 3, p. 133. Este autor assinala 0 início destas relações em 1842 
quando alguns bóeres pediram para se fixar em Lourenço Marques e, treze anos 
mais tarde, 0 tratado de amizade entre 0 governador Sales Machado, tratado que 
serviu para 0 reconhecimento da República Sul-Africana. O autor em poucas páginas 
resume as relações económicas, culturais e 0 estado actual dos contactos entre os 
dois países. Esta boa vizinhança e os contactos estreitos entre Portugal e a África do 
Sul não merecem os elogios de alguns especialistas portugueses: «Creio que a 
podemos apresentar como 0 mais deplorável exemplo que Portugal poderia imitar 
e 0 mais desastroso arrimo para defender a sua posição em África», Orlando 
Ribeiro, «Problemas humanos de África», em Estudos Científicos Políticos e Sociais, 
Lisboa, 1961 , n.° 51, p. 19. 

«Portugal na 0. N. Lí.», em Boletim Geral do Ultramar, Lisboa, 
ano xli, n." 484, Outubro de 1965, p. 26. 
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As possíveis diferenças de política interna, ou mesmo algum desacordo 
sobre outros problemas de carácter político, não impedem, de nenhuma 
maneira, esta cordialidade. O rigor com que, tanto Portugal como a África 
do Sul, insistem no respeito da soberania e não intervenção nos assuntos 
internos por parte das Nações Unidas ou outros- organismos que não 
têm este direito contribuiu muito para a sua aproximação. 

Um grande jornal de Lisboa salientou estas relações nos momentos 
difíceis que o mundo de hoje corre, especialmente para os que recusam 
abandonar as suas posições legítimas e históricas: 

A resistência que a África do Sul e Portugal opõem ao 
avanço, para o sul, da desordem africana, quer seja comandada 
pela ignorância ou pela inexperiência dos chefes dos países, quer 
orientada pelos dois grandes pólos comunistas de Moscovo e 
Pequim, é um serviço prestado à decência internacional e à per¬ 
manência dos princípios que fizeram o mundo em que vivemos. 
Não esperamos que nos seja feita justiça pelo abominável conluio 
de paixões e interesses predominantes na sociedade actual. Mas 
confiamos na história ( 26 ). 

A luta titânica que se desenrola na África de hoje para defesa da 
civilização contra a barbárie, e especialmente a barbárie provocada pelo 
comunismo e pseudonacionalismo, que são os seus aliados, merece na 
imprensa portuguesa e sul-africana constantes referências à comunidade 
perfeita de interesses. Os problemas internos, as diferenças de estilo de 
administração e ate os objectivos finais, na sua maneira de governo, 
perdem importância perante o facto fundamental de que se trata de uma 
sobrevivência, sem a qual ambos os países perderiam simplesmente, a sua 
ra 2 ão de ser. Quase dez anos de luta armada com todos os meios ao seu 
alcance têm mostrado a convicção portuguesa, apesar de afirmações tão 
grotescas como as de um jornal indiano que disse: 

Portugal é um país tão inferior que quando se lhe mostra 
a bengala capitula ( 27 ). 

Que respondam os partidários da U. P. A. e da Frelimo sobre esta 
capitulação! 

( 2B ) G. de Ayala Monteiro — «Nossos vizinhos em África», em Diário 
de Notícias, Lisboa, 31 de Maio de 1967. 

( ST ) Thought, Bombaim, Fevereiro de 1963, voi, 15, p. 139 . 
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Desde a formação da União Sul-Africana as relações têm sido de 
excepcional cordialidade. O governador-geral de Angola Álvaro de Freitas 
Morna visitou o país em 1943 ( 28 ). A 23 de Julho de 1945 o governador- 
-gerai de Moçambique recebeu festivamente o marechal Smuts em Lou- 
renço Marques, onde o grande chefe sul-africano declarou que o futuro 
do branco ,em África dependia de um modas vivendi que dê ao indígena 
oportunidade para o seu desenvolvimento. A civilização do europeu em 
África justifica-se plenamente perante a história. Esta frase do marechal 
Smuts pode resumir admiràvelmente a atitude dos dois países, que aceitam, 
cada qual segundo a sua política, a necessidade imperiosa da elevação 
e progresso do nativo e, ao mesmo tempo-, recusa a tese segundo a qual 
a presença do europeu é uma etapa ultrapassada ( 20 ). 

O marechal Carmona, Presidente da República Portuguesa nessa altura, 
visitara o país já em 1939 e foi recebido com manifestações de admiração 
por todos: 

Os- dirigentes da União Sul-Africana consagraram, em expres¬ 
sivos termos, -em cerimónias imponentes, a amizade que une 
aqueles vastos e ricos territórios à nossa colónia de Moçambique. 
Exaltaram a colonização portuguesa e o nosso conceito imperial. 
Afirmaram o mais ardente desejo de cooperação e de entendi¬ 
mento. As maiores honras foram prestadas ao Presidente da 
República ( !10 ). 

Nessa ocasião, apesar da proximidade da segunda guerra mundial, 
não existiam problemas entre Portugal e a África do 'Sul. Na época con¬ 
temporânea, não têm faltado dificuldades. Houve, primeiro, as invasões 
do território português pelos terroristas no Norte de Angola; depois, os 
ataques na Guiné e a acção da Frelimo em Moçambique. A África do 
Sul não podia ficar indiferente a esta nova realidade. E ainda mais quando 
os mesmos elementos que faziam pressão sobre Portugal conseguiram 


( 28 ) Visita Oficial do Governador-Geral , Capitao-de-Mar-e-Guerra Álvaro 
de Freitas Morna, à União da África do Sul e Moçambique, Discursos, Entrevistas, 
Locuções, Luanda, 1943, Imprensa Nacional. Veja-se, nesta mesma altura mais ou 
menos, um livro de impressões de interesse considerável, Arnon de Melo, África, 
Viagem ao Império Português e à União Sul-Africana, Rio de Janeiro, 1941. 

( 2 ") Citado em Alan Paton — Hofmeyr, Londres, 1964, p. 405. 

(*°) Leopoldo Nunes — Carmona (Estudo Biográfico), Lisboa, 1942, p. 2ól, 
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introduzir terroristas no Caprivi e até no Sudoeste Africano. Desde a 
Primavera de 1961, quando os acontecimentos eclodiram no Congo por¬ 
tuguês, tudo isto parecia, para os Sul-Africanos, muito longe e não directa- 
mente ligado aos seus interesses, Mas já mudaram as coisas. 

A invasão soviética da Checoslováquia coincidiu com a doença do 
Presidente do Conselho português. Os que pensavam que o perigo soviético 
pertencia ao passado estaliniano tiveram a oportunidade de reflectir sèria- 
menfce com a presença das forças militares soviéticas em Praga e a queda 
final de Dubcak. A guerra anti-soviética, ou anticomunista, não se limita 
geograficamente. Pode ser no coração da Praça de Venceslau, em Praga, 
ou no mato de Moçambique —é parte do mesmo conjunto e da mesma 
manobra. Uma revista sul-africana reconheceu que a acção rápida dos 
Portugueses após os acontecimentos de Angola havia causado profunda 
impressão e quando o Professor Salazar, sem hesitações, se encarregou da 
pasta da Defesa e mandou os elementos necessários para a defesa da parcela 
do território nacional ameaçada a África do Sul compreendeu que a luta 
armada e sem misericórdia atingira a sua própria região. 

Não há uma nação que possa compreender melhor tudo 
isto que a África do Sul, Até há poucos anos, os Sul-Africanos 
partilhavam da ideia, um pouco generalizada, de que Portugal 
não contava. Mas, quando viram partir os ricos e poderosos 
países de África, a África do Sul pensou que Portugal acabaria 
por fazer o mesmo. Mas hoje, depois de os Portugueses defen¬ 
derem, já há oito anos, não só os seus próprios territórios mas 
a África do Sul, também, reviram o seu pensamento e hoje tri¬ 
butam-lhes uma expressão de respeito ( 31 ). 

A emissora nacional sul-africana, em programa dedicado ao Pro¬ 
fessor Salazar na altura da sua doença, disse: 

Foi o Doutor Salazar que deu à República Sul-Africana os 
anos indispensáveis para robustecer a sua política de amizade 
com os vizinhos. O Doutor Salazar tem sido um aliado de impor¬ 
tância inestimável para a nossa nação ( 32 ). 


( 31 ) RSA World, Pretória, n. ü 7,1968, p. 106. Á mesma revista (n,° 1,1968) 
exprimiu estes sentimentos num artigo «Obrigado, Lisboa», o título assim em português. 
( S2 ) Hem, p. 106. 
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Na Primavera de 1968 o chefe da oposição no Parlamento Sul-Africano, 
bir De Vilbers Graaf, apresentou a questão de ajuda sul-africana aos 
Portugueses na luta em Moçambique e Angola. O Dr. Paul van der 
Merwe, um dos membros mais importantes da maioria sobre assuntos 
exteriores, admitiu que a África do Sul devia tomar a sua parte na defesa 
comum e assim responder ao ponto levantado por Sir De Villiers Graaf 
que «Portugal está a travar as batalhas por nós» ( 33 ). 

Uma revista sul-africana, no seu editorial do mês de Maio de 1966, 
incluiu o seguinte comentário: 

A estratégia do inimigo é perfeitamente conhecida: eliminar 
primeiro Angola e Moçambique, para se estabelecer na fronteira 
da África do Sul, e então 'exercer o seu terrorismo neste povo. 
Prestemos atenção a esta intenção diabólica ( u ). 

A mesma revista, em que colabora regularmente um dos historiadores 
sul-afrkanos mais interessados nas coisas de Portugal e especialmente de 
Moçambique, o Dr. Willem Punt, publicou um número especial dedicado 
a Portugal, e nesta edição aparece um artigo intitulado; «Ons en Portugal», 
em que faz um elogio da obra de Portugal, acentuando que «em nome 
do anticolonialismo, no caso de Portugal, e do anti-apartheid, no caso da 
África do Sul, combatem-se as duas influências civilizadoras mais signi¬ 
ficativas da África» ( 33 ). Vai crescendo esta ideia de que Portugal e 
a África do Sul representam, no continente atormentado de hoje, certos 
valores de civilização, que a sua missão é manter um estado de cordura 
no meio das aberrações que caracterizam a maior parte dos países. Esta 
convergência de missão e fundamental para a existência de ambas as 
potências ( s# ). 

Portugal como a África do Sul vão chegando à conclusão de que a 
África ao sul do Zambeze e uma verdadeira unidade económica e comer¬ 
cial, que não será possível continuar a pensar em pequenas entidades 


O 3 ) «South África may help against terrorism», em Nem/Check, Joanes¬ 
burgo, 3 de Março de 1968, p. 4. 

O 4 ) Lantern, Pretória, vol. xiv, n." 3, Março-Maio de 1966, p, 3. 

( 3IS ) Idem, ano xiv, n.« 3, Março de 1965, pp. 95 e sçgs. 

(") Ve Í a ‘ se o editorial do grande jornal Die Burger, Cidade do Cabo, 
18 de Junho de 1966, em que se fala dos Sul-Africanos e Portugueses como defen¬ 
sores juntos da civilização ocidental na África, 


- 516 - 


- 517 - 



Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 

pouco viáveis, mas num conjunto de forças que fornecerão os meios de 
resistência às pressões alheias. O Professor Salazar exprimiu esta convicção 
quando disse: 

Eelizmente, a ideia de que a África austral é uma região 
separada com a sua individualidade que a separa e a diferencia 
do resto do continente vai progredindo. Ao sul da linha cons¬ 
tituída pelo Zaire e o Rovuma há um complexo de países e 
territórios cujos problemas têm pouco de comum com os da outra 
África ( 37 ). 

O Professor Salazar analisou, com a sua sagacidade habitual, os 
problemas que representavam certa «integração» da África austral, não 
no sentido de fazer desaparecer as fronteiras mas de criar uma rede de 
facilidades e recursos ao serviço de todas as comunidades que compõem 
esta parte do Mundo. Esta ideia é, muito simplesmente, a da «Terceira 
África» que vai surgindo no espírito de muitos que se ocupam das coisas 
do continente. O Professor Salazar insistiu há muito tempo sobre o erro 
capital de falar de «África». Há várias Africas, e não há nenhuma relação 
entre os problemas que se apresentam no planalto de Angola ou na região 
do Limpopo, e os do Ghana, Nigéria ou Mauritânia, Esta «Terceira África» 
possui uma unidade pela natureza das coisas, desde a Zâmbia até ao Cabo 
e desde Moçâmedes até à Beira, 

As possibilidades, no que respeita a Portugal e à África do Sul, são 
formidáveis. Eschel Rhoodie fala disto e menciona especificamente que uma 
das vantagens é precisamente o respeito mútuo que distingue Portugal e 
a África do Sul: 

Portugal não faz sermões sobre a política da África do Sul 
nem pretende dar-lhe uma orientação no que toca às suas rela¬ 
ções raciais. Os dois países ocupam-se dos seus assuntos; Portugal 
em Angola e Moçambique; a África do Sul com o Sudoeste e 
a solução das terras para os Bantos ( 38 ). 


( 87 ) Oliveira Salazar — «As I see Southern África», em Million, Joanes¬ 
burgo, 1968, n.° 2 , p. 10. 

( 3S ) Eschel Rhoodie — The Third África, Cidade do Cabo, 1968, p. 137. 
Este livro merece uma leitura muito atenta, pela apresentação das possibilidades de 
desenvolvimento nos países ao sul do Zambeze. 
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Do ponto de vista económico, esta tendência acentua-se mais cada 
ano. Em 1957 o Presidente Craveiro Lopes previu que os imperativos da 
geografia contribuiriam fatalmente para a aproximação dos dois países. 

Em 1963 o governador de Moçambique insistiu na necessidade de 
melhorar estas relações, para o bem de ambos os territórios. Para corres¬ 
ponder mais eficazmente à colaboração, inaugurou-se em Joanesburgo, em 
Fevereiro de 1964, o Instituto Económico Sul-Africano-Português. O objec- 
tivo fundamental do Instituto é o estudo dos problemas económicos e 
comerciais entre a África do Sul e os territórios de Angola e Moçambique. 
O Instituto tem a intenção de abranger, no seu programa de actividades, 
muitos aspectos que ultrapassam as funções da Câmara de Comércio 
Sul-Africana-Portuguesa, formada em 1963. Um homem de negócios de 
Joanesburgo, G S. Barlow, comentou que em vista do interesse muito vivo 
dos Norte-Americanos e outros países pelas possibilidades dos territórios 
portugueses para a exploração mineira e industrial não existia nenhuma 
razão para excluir a África do Sul, que dispunha de capitais e capacidade 
técnica ( 80 ). J 

Em Abril de 1965 o comércio entre Portugal e a África do Sul repre¬ 
sentava uns onze milhões de randes anuais. Em Novembro de 1965 fun¬ 
dou-se em Joanesburgo o Banco de Lisboa e África do Sul, com o fim de 
contribuir para a criação do mercado comum da África austral ( 40 ), 

Embora as estatísticas não sejam as mais recentes, é preciso notar que 
aumenta o comércio entre Portugal e a África do Sul. Nota-se que no 
passado a balança comercial com a república tem apresentado saldos des¬ 
favoráveis para Portugal, A maior parcela do valor total das exportações 
portuguesas destinadas ao mercado sul-africano tem sido representada pelos 
produtos manufacturados, logo seguidos dos têxteis e das substâncias ali¬ 
mentícias. Fios, tecidos, feltros e aparelhos de diversas categorias repre¬ 
sentam, grosso modo, a exportação portuguesa. Cortiça, bordados, conservas 
de peixe e madeira em obra completam o quadro. Portugal importa da 
África do Sul lã em desperdício e borbotos, lã em rama, peles em bruto 
ou preparadas, hulha, extractos tintórios e milho em grão. As relações 
com Moçambique foram assinaladas há muitos anos como desfavoráveis 
para Portugal, com tendência para evoluírem em ritmo sempre ascendente. 
Moçambique coloca no mercado sul-africano principalmente óleo de copra, 


( ( M ) «Institute promotes S. A, — Portuguese ties», em South African Digest, 
Pretória, 13 de Fevereiro de 1964, p. 11. 

( 40 ) «South África and Portugal», em South África Poundation. Background 
to South African and world news, Joanesburgo, Setembro de 1967. 
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madeira em travessas para caminho de ferro, sisal, castanha de caju, bana¬ 
nas e chá. As importações da província, portuguesa têm incidido sobre 
numerosa gama de produtos, especialmente o carvão mineral, o ferro e o 
aço, máquinas industriais, lubrificantes, combustíveis e artigos análogos ( 41 ). 

O aspecto económico, como é natural, vai tomando importância pri¬ 
mordial. Duas iniciativas merecem uma palavra especial: a barragem 
da Cabora-Bassa, em Moçambique, e a do rio Cunene, em Angola. Uma 
revista sul-africana dedicou especial atenção à obra de Moçambique; que 
os planos estão elaborados, as autorizações dadas e a barragem na África 
oriental, uma vez terminada, será mais alta que a de Kariba, entre a 
Zâmbia e a Rodésia, e de mais capacidade que a de Assuao, no Egipto. 
Embora seja um dos empreendimentos mais audazes e ambiciosos do 
engenho humano, Cabora-Bassa será um só elemento num vasto complexo 
sobre o Zambeze e produzirá, daqui a alguns anos, duas vezes mais que 
toda a electricidade hoje fornecida pela empresa Escom, da África do Sul. 
A colaboração entre a hidrotécnica portuguesa e a África do Sul contri¬ 
buirá igualmente não só para facilitar electricidade mais barata para a 
república, mas também para o desenvolvimento de todo o vale do Zambeze. 
As possibilidades de exploração de minério no vale serão facilitadas com 
a nova fonte de força hidráulica. Fala-se que no futuro, com estes meios 
disponíveis, a região de Tete se converterá em centro para a produção de 
ferro e de aço. A África do Sul tera, daqui a alguns anos, a electricidade 
necessária para satisfazer várias regiões do país que carecem de água ou 
têm um regime de chuvas insuficiente. O Sul-Africano consome já, por 
cabeça, mais electricidade do que o Japão ou a Itália e calcula-se um aumento 
de 8 por cento por ano ( 42 ). 


( 41 ) Republica da África do Sul, lisboa, 1961. Cadernos de Informação 
Comercial. Fundo de Fomento de Exportação, pp. 29-37. Eschel Rhoodie calcula 
em 13 por cento o comércio de Moçambique com a África do Sul em 1956. The 
tbird África, oh cit., p, 186. Veja-se também «Relações comerciais com a África 
do Sul», em Anuário da Província de Moçambique, Lourenço Marques, 1966, p. 46. 

C 12 ) «Cabora-Bassa, muscle for Mozambique», em News/Check, Joanesburgo, 
vol. 5, n.° 5, 9 de Setembro de 1966, pp. 28-29. Veja-se também «More Cabora 
power for South África», em The South African Financial Gazette, Joanesburgo, 
16 de Agosto de 1968. Sobre este problema do ponto de vista português, «Energia 
em Moçambique —sua evolução», em Serviços Autónomos de Electricidade de 
Moçambique, Lourenço Marques, 1963, pp. 19 e segs. Os grandes empreendimentos 
do Cunene e Cabora-Bassa têm merecido numerosos estudos e artigos. Veja-se, entre 
outros mais, «Cabora-Bassa», na revista Acção, Lisboa, n.° 34, Junho de 1969,■ 
pp. 15-16; «South African role in Cabora-Bassa», em Tempo, Joanesburgo, n. 11 65, 
Setembro de 1968 ; «The price of Cabora», em Financial Mail, Joanesburgo, vol. xxix' 
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O plano hidroeléctrico do Cunene, que forma a fronteira entre o 
Sudoeste Africano e Angola, representará despesas de cerca de 58 milhões 
de randes. Justifica-se esta despesa pela necessidade de electricidade na 
Ovambolândia e as' exigências das minas. Além do Cunene, há outros 
projectos nas duas províncias, com a colaboração sul-africana, Espera-se 
em 1969 que existam meios para 0 transporte de gás natural de Moamba, 
em Moçambique, até ao Witwatersrand, Para a África do Sul é igualmente 


n" 7, 16 de Agosto de 1968, p. 575; «More light on Cabora-Bassa», em South 
African Digest, Pretória, 21 de Abril de 1967. Dedica atenção ao Cunene e a 
Cabora-Bassa a Economic Review of South África and South West África, Joanes¬ 
burgo, Standard Bank of South África, 1965. Vejam-se os Decretos-Leis n.“ a 49 225 e 
49226, Ministério do Ultramar, sobre a outorga do contrato para Cabora-Bassa. 
Diário do Governo, l.» série, n,° 264, de 4 de Setembro de 1969 , pp, 1196-1197, 
Lisboa. Reproduzem-se lextualmente a primeira parte do decreto e 0 parágrafo 
referente à África do Sul. 

«Dentro da sua política tradicional de progresso e engrandecimento das pro¬ 
víncias ultramarinas e no desejo de proceder ao aproveitamento integral dos recursos 
naturais para benefício de todos os habitantes dos territórios, 0 Governo Português 
tem encarado desde há anos a execução do empreendimento de Cabora-Bassa no rio 
Zambeze, na província de Moçambique, e, depois de aprofundado exame dos pro¬ 
blemas financeiros, técnicos, económicos e sociais do empreendimento, deliberou iniciar 
as negociações internacionais necessárias para a sua realização, quer com governos 
estrangeiros, quer com entidades particulares. 

Chegaram agora a bom termo aquelas negociações, e 0 Governo, após exaus¬ 
tivo estudo de todos os aspectos e implicações, resolveu adjudicar a execução do 
empreendimento de Cabora-Bassa às empresas que, no conjunto, melhores condições 
apresentaram, tanto no plano técnico como no plano financeiro. 

Está 0 Governo Português consciente de que se trata do mais arrojado 
empreendimento até hoje levado a cabo em todo 0 continente africano e que está 
destinado, pela sua grandiosidade e potencial, a contribuir decisivamente para 0 
desenvolvimento e expansão económica de uma vasta área da África austral, À seme¬ 
lhança do aproveitamento do rio Cunene, na província de Angola, 0 empreendimento 
de Cabora-Bassa constituirá na província de Moçambique um alto padrão a documentar 
e a firmar a política portuguesa nas províncias de África. 

Torna-se agora necessário habilitar 0 Governo, pelos departamentos compe¬ 
tentes, a celebrar 0 contrato com 0 consórcio internacional a quem foi adjudicada a 
obra e a assinar os acordos financeiros correspondentes. 

Nestes termos. 

Usando da faculdade conferida pela 1,“ parte do n.° 2.° do artigo I09. fl da 
Constituição, 0 Governo decreta e eu promulgo, para valer como lei, 0 seguinte: 

Artigo l.° Fica autorizado 0 Ministro do Ultramar a outorgar em nome do 
Estado no contrato a celebrar com a firma adjudicatória Zamco — Zambeze Consórcio 
Hidroeléctrico, Lda,, para a execução do empreendimento de Cabora-Bassa, em 
Moçambique, em conformidade com a minuta anexa, que se considera parte inte- 
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importante a actividade portuguesa da produção de petróleo em Angola, 
onde o desenvolvimento tem sido prodigioso, no.decurso dos últimos anos, 
tanto na região de Luanda como no mar, perto da costa de Cabinda. 
Todas estas actividades formam parte do programa assiduamente seguido 
pelo Governo Sul-Africano de estreitar as relações industriais e comerciais 
com os países vizinhos. No capítulo sobre a África do Sul e os outros 
países perto dela, Assinalámos este progresso ( 43 ). 

A África do Sul reagiu com entusiasmo perante tudo isto. 

A ideia de um mercado comum na África austral, proposto pri- 

grante deste diploma e baixa assinada pelo Ministro do Ultramar, ficando dispen¬ 
sadas quaisquer outras formalidades, incluindo o visto do Tribunal de Contas. 

Art. 2.° Fica autorizado o Ministro das Finanças, tendo em atenção o disposto 
na base vm da Lei n.° 2133, de 20 de Dezembro de 1967, a celebrar os acordos 
financeiros necessários à execução do empreendimento nos termos do contrato a que 
se refere o artigo l.°, de harmonia com as minutas a aprovar em Conselho de 
Ministros, e a providenciar para satisfação dos encargos imputáveis ao Estado nos 
termos do mesmo contrato. 

Art. 3.° O presente diploma entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros.— Mamilo Caetano — João 
Augusto Dias Rosas — Joaquim Moreira da Silva Cunha, 

Promulgado em 3 de Setembro de 1969. 

Publique-se. 

Presidência da República, 4 de Setembro de 1969,—Américo Deus Rodrigues 
Thomaz, 

OBJECTO DO CONTRATO 

l. Constitui objecto do presente contrato a execução do empreendimento 
de Cabora-Bassa, que engloba o aproveitamento hidroeléctrico de Cabora-Bassa, no 
rio Zambeze, em Moçambique, o sistema de transporte de energia eléctrica entre 
aquele aproveitamento e o território da República da África do Sul e as correspon¬ 
dentes obras acessórias. 

Será objecto de contrato separado com a Electricity Supplly Commission (Escom), 
da Republica da África do Sul, a construção da parte do sistema de transporte — com¬ 
preendendo linhas e subestação conversora terminal— situada no território da 
Republica da África do Sul, No entanto, as partes portuguesa e sul-africana do 
empreendimento de Cabora-Bassa consideram-se como um todo, devendo-o adjudi¬ 
catário assegurar a coordenação necessária para que o empreendimento, no seu 
conjunto,^ seja completado nas datas estabelecidas e satisfaça em todos os seus 
aspectos as características especificadas nos dois contratos.» 

( 4S ). «Accord Sud-africaine — Angolais sur le Kunene», em UAfriqtte du 
Sud d‘Aujourd’hui, Paris, Setembro-Outubro de 1967, n.° 77, p. 3 . 


meiro pelo Dr. H. F. Verwoerd, como primeiro-ministro, foi 
aceite pelo seu sucessor, B. J, Vorster. Numa declaração recente, 
o novo primeiro-ministro reiterou a necessidade para a África 
do Sul de partilhar com os vizinhos e receber as vantagens da 
sua experiência e recursos. O ministro das Finanças prometeu que 
a república participaria em qualquer inciativa para conseguir a 
colaboração mais estreita entre os países da África austral ( H ). 

Todas estas possibilidades despertam o mais vivo interesse na África 
do Sul. Sobretudo com o petróleo dos territórios portugueses, ficaria total¬ 
mente independente do Oriente e mesmo das grandes potências. Alguns 
comentários sul-africanos são menos elogiosos. A revista Nem/Check, que 
tivemos ocasião de citar com certa frequência, preocupa-se com a possibi¬ 
lidade de que Portugal renuncie à sua defesa em África, que a guerra 
resulte cara de mais e que o novo regime presidido pelo Doutor Marcelo 
Caetano modifique os rumos da política portuguesa ( 45 ). 

Mas o facto é que a força da economia e as altas exigências do desen¬ 
volvimento dos recursos vão impondo a todos os países desta parte da 
África uma obrigação que não é iludível, Só Kenneth Kaunda parece não 
ter dado ouvidos a estes apelos, 

Iniciou-se a 8 de Julho de 1958 a II Reunião Internacional de Técnicos 
de Cooperativas e Desenvolvimento Comunitário da África Austral, em 
Luanda, com delegados de Angola, África do Sul, Moçambique e Rodésia. 


( 4i ) Notícias da África do Sul, Lisboa, ano 16, n," 239, Outubro de 1966, 

pp. 1 e 9. Amuai Economic Review, Standard Bank Group, Joanesburgo, Julho 

de 1967, p. 9. 

O general Sir Francis de Guingand, presidente da South África Foundation, 
no discurso de presidente deste organismo, dedicou parte dele a insistir, em que, 
desde há anos, venho falando do conceito de uma organização regional na África 
austral [...]; parece-me que todas as razões existem para o estabelecimento de 
um mercado comum». (Discurso de 18 de Março de 1968, publicado pela South 
África Foundation, Joanesburgo, p. 2.) Notemos que em 1969 uma missão comer¬ 
cial sul-africana de 70 pessoas visitou Angola e organizou uma exposição no navio 
Nahoon — uma feira flutante, South African Digest, Pretória, 6 de Junho de 1969. 

(«) Portugal 1 s now leader, 4 de Outubro de 1968, p. 13. Esta revista 

tem sugerido, mais de uma vez, que Portugal poderia chegar à conclusão de que 

não vale a pena a defesa da África, Uma nota interessante é que depois da publi¬ 
cação de certos comentários que exprimem estas dúvidas sobre a tenacidade portuguesa 
numerosos leitores escreveram para insistir na sua convicção de que Portugal repre¬ 
sentava a salvação da África do Sul pela luta no Norte de Angola e Moçambique. 
A revista chamou à presença portuguesa «preserving the Morelic» (8 de Dezembro 
de 1967). 
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Com a segunda reunião, não só planificaram algo que é 
teoricamente possível, como realizaram algo de prático ( 4n ). 

Este conceito dos regionalismos africanos, da existência real de grupos 
de países cujos interesses se determinam pela posição ou geografia, tem 
sido tantas vezes esquecido que merece a pena voltar a ele. Num estudo 
excelente, o Dr. João da Costa Freitas tratou, há alguns anos, antes de 
os ventos da história soprarem com a violência de hoje, o realismo desta 
atitude. Sem, necessariamente, cair na esfera política, existem hoje, como 
existiram ontem, possibilidades de cooperação inspiradas no reconhecimento 
da comunidade de interesses, Em Janeiro de 1954 vários governos—Bélgica, 
França, Portugal, a Federação das Rodésias e a Niassalândia, o Reino Unido 
e a África do Sul— assinaram em Londres uma convenção para a criação 
de uma comissão de cooperação técnica para as regiões ao sul do Sara, a 
qual vinha funcionando desde 1949 . 

Essa cooperação técnica pode ser — a meu ver — um exce¬ 
lente ponto de partida para uma cooperação política, na medida 
em que permite definir ou estabelecer os caminhos comuns a 
seguir em cada aspecto da vida africana, atendendo às necessi¬ 
dades reais e ao condicionalismo político do meio ( 47 ). 

0 Dr ’ Costa Freitas enumera os organismos existentes nessa altura e 
a obra que se tinha efectivamente realizado. Evidentemente, antes de 1960 
podia falar-se em «cooperação» com as grandes potências europeias que 
ainda não tinham abdicado da sua posição. Mas 0 princípio enunciado pelo 
conhecido africanista português é igualmente válido hoje, aplicado espe- 
clficamente à África austral. Aos que recusam a cooperação, apesar do 
interesse manifesto que nela devem ter, não é possível impor a obriga¬ 
toriedade Mas com os países que formam hoje 0 bloco da África austral 
esta possibilidade existe de facto e oferece uma promessa considerável 
para 0 futuro. 

, ^ ™ itas e as . tf0cas de toda a espécie intensificam também a apro- 
ximaçao luso-sul-africana. Temos já feito algumas referências ao problema 


0 ) Notícias da África do Sul, Lisboa, ano 18, n,° 260, Julho de 1963 , p. 17. 
- 0 An tu , <( ^ lnt ° T f „ South Africa and Portugal», em The Star, Joanesburgo, 
ColòaJol d p J967. Joao da Costa Freitas, «Cooperação em África», em 
Colóquios de Política Internacional, Lisboa, 1960, pp. 155-156. (Publicação dá 
Junta de Investigações do Ultramar.) k Ç ° ' 


í 

: 

: 


político mundial e ao apoio de Portugal à África do Sul, não só nas 
Nações Unidas, quando surgem certas questões que interessam aos dois 
países, mas também no caso, por exemplo, do Sudoeste Africano, ao qual 
dedicamos 0 último capítulo deste livro. 

Quando as Nações Unidas pretenderam opor-se à decisão do Tri¬ 
bunal da Haia e propuseram, com seriedade tragicómica, ou nomear um 
governo ou uma administração em nome do organismo internacional, Por¬ 
tugal protestou contra semelhante tentativa e 0 ministro Franco Nogueira 
observou: 


No que toca ao Sudoeste Africano, que constitui mandato 
da África do Sul, a situação é clara. Foi lavrada sentença pelo 
Tribunal Internacional da Haia, nos termos legais e com obser¬ 
vância dos regulamentos, e a decisão foi no sentido de que as 
Nações Unidas não têm direito de supervisão sobre 0 território 
do Sudoeste Africano. 

Depois, para condenar os países que recusaram aceitar a decisão do 
Tribunal, acrescentou que «muitos só aceitam as regras do jogo quando 0 
jogo corre na feição dos seus interesses, mas rejeitam-nas e negam-nas à 
mais pequena contrariedade» ( 48 ). 

Durante a visita do ministro Franco Nogueira à África do Sul as 
expressões foram ainda mais cordiais, se possível. O ministro Muller, da 
África do Sul, salientou os laços tradicionais e, depois de se referir aos 
projectos que acabamos de descrever resumidamente, concluiu dizendo que 
a «África do Sul e Portugal têm uma responsabilidade comum para tra¬ 
balharem juntos para 0 melhoramento dos seus próprios povos e dos 
países vizinhos» ( 49 ). 

Não têm faltado as relações culturais. Em 1967 0 ministro da Educação 
da África do Sul visitou Portugal, onde foi recebido com todas as honras. 
O senador Jan de Klerk declarou conhecer as diferenças existentes entre 
a formação e estrutura de Portugal e a África do Sul, mas insistiu sobre 
a solidez das suas relações e a necessidade de incrementar 0 movimento 
de artistas, bolseiros e pessoas dedicadas à cultura entre as duas nações. 

Um dos aspectos mais notáveis do crescente interesse cultural tem 
sido a fundação dos cursos de língua africânica em Lisboa, Porto e também 


( d8 ) Noticias da África do Sul, Lisboa, n.° 239, Outubro de 1966. 

( 40 ) «South Africa-Portugal ties stressed», em South African Digest, Pre¬ 
tória, 14 de Julho de 1967. 
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em Lourenço Marques. Já existe, da parte da Sociedade de Língua Portu¬ 
guesa, uma actividade razoável para interessar os Portugueses na língua 
e letras africanas ( 50 ). 

Finalmente, uma palavra sobre a posição dos dois países, do ponto 
de vista estratégico: 

O avanço das ciências e a engenharia, especialmente a domi¬ 
nação dramática pelo homem do tempo e do espaço, tem feito 
do Mundo um lugar onde a estratégia é global ( 51 ). 

Com esta citação feita há uns dez anos compreendemos toda a impor¬ 
tância vital da África austral na estratégia para defesa do Mundo, quer 
dizer, do nosso mundo ocidental. Num estudo preparado pelo general 
norte-americano S. L. A. Marshall para a American-African Affairs Asso- 
ciation, este distinto especialista emite o parecer de que a África do Sul, 
estratègicamente, é a região mais importante do Mundo para a defesa só 
com a Europa e a América do Norte combinadas como mais importan¬ 
tes ( s2 ), O domínio do Atlântico e do Índico depende da África austral e 
com o Canal do Suez fechado e as ligações cortadas entre tantas partes 
do Mundo a rota do Cabo adquiriu quase o seu antigo prestígio. Pbrtugal 
e a África do Sul representam a força de defesa desta parte do Mundo. 
É impossível imaginarmos a queda de Angola e Moçambique e a África do 
Sul soçobrada nas ruínas de uma guerra interna ou uma agressão de fora. 
É possível formarmos ideia desta parte do continente dominada pelas 
mesmas forças que destroçam actualmente a Nigéria ou por grupos com¬ 
paráveis aos Simbas ou os partidários de Lumumba no Congo? 

Num jantar oferecido ao ministro da Defesa de Portugal, Horácio de 
Sá Viana Rebelo, o ministro sul-africano P. W. Botha afirmou que a 
«África do Sul e Portugal prestam um serviço importante e vital para a 
defesa da rota do Cabo. Nós exercemos o controle sobre uma parte do 
Mundo que ninguém mais está disposto a defender» ( 58 ). 


( 50 ) «Afrikaans studies in Portugal», em The Star, Joanesburgo, 20 de 
Maio.de 1967. 

( 51 ) Field Marshall Lord Harding of Petherton, «The Union’s role in the 
defence of Southern África», em Óptima, ob, cit., p. 160. 

( 52 ) «A specíal study of South África: the strategic view», Nova Iorque 
s. d, p. 5. 

( 53 ) «Safeguarding gap in free world’s defence», em Today’s Nem. South 
África Friday, Londres; 14 de Fevereiro de 1969. . 


Pattee, R, — África do Sul, vizinha de Portugal 

Esteve em Lisboa o ministro Botha. Depois de falar o ministro sul- 
-africano, o ministro português descreveu a luta nas províncias africanas 
e a firme vontade de Portugal de não ceder perante a força e o terror, 
apesar da incompreensão do mundo em geral, e mesmo hostilidade deste 
mundo: 

Há uns quantos países que não compreendem ou não querem 
compreender a nossa luta. A República da África do Sul é dos 
países que a compreendem. Creia, senhor ministro, que o regis¬ 
tamos com agrado ( 54 ). 

Há muitos anos já que o ilustre especialista de história militar B. H. 
Liddell Hart analisou a importância da África austral para a defesa do 
mundo livre. Para ele, a África formava parte do bloco bicontinental com 
a Europa e a África do Sul «constitui a base natural da posição estratégica». 
A bases navais, os portos, a indústria da África do Sul, e agora o petróleo 
e os portos do mundo português em África, formam uma combinação 
sem a qual a defesa do Ocidente seria quase inconcebível ( 6S ). 

O primeiro-ministro Vorster, em entrevista dada à revista norte-ame¬ 
ricana U. S, News and World Report, respondeu, com toda a clareza, às 
intenções sul-africanas no que respeita às províncias portuguesas e os 
outros vizinhos: 

Queremos manter boas relações, não apenas com Angola e 
Moçambique, mas também com a Zâmbia e Malawi e os pro- 
tectorados britânicos que se tornaram agora independentes. Não 
tenho a menor dúvida de que a colaboração entre todos os estados 
e territórios da África meridional continuará a desenvolver-se 
na base de respeito mútuo ( 60 ), 

E uma palavra final. Os Sul-Africanos não elogiam os imensos sacri¬ 
fícios de Portugal em África num plano.de pura abstracção. Em meados 
de 1967, um industrial lançou a ideia de criar uma organização, destinada 


( M ) Notícias de Portugal, Lisboa (artigo «Não devem ser indiferentes ao 
Mundo as vantagens gerais da compreensão entre Portugal e a África do Sul»), 
ano xxn, n.° 1143, 29 de Março de 1969, p. 10. 

( M ) Defence of the West—Some riddles of toar and peace, Londres, 
1950, p. 256. 

( 8B ) Texto traduzido em português, Notícias da África do Sul, Lisboa, 
n.° 244, Março 1967, p. 5. 
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a apoiar, por meio de ofertas, os soldados portugueses de Moçambique, 
«considerando não só a valorosa acção dos nossos militares no campo 
de batalha, como também o facto de a luta em Moçambique dizer res¬ 
peito à própria luta de sobrevivência da África do Sul» ( w ). Méia dúzia 
de meses depois mandaram-se 14000 encomendas para Moçambique, o 
que testemunha, uma vez mais, a solidariedade exemplar entre os dois 
países e — o que é talvez mais importante— entre os dois povos. 

É cada dia mais evidente que os Sul-Africanos compreendem o sen¬ 
tido profundo, a significação humana da luta tenaz que Portugal sustenta 
na Guiné, nas fronteiras de Angola e no Norte de Moçambique. Erguem-se 
vozes autorizadas para exprimir a convicção do perigo imenso que paira 
sobre a África austral. Um homem político rodesiano de língua africânica 
tem comunicado a sua angústia, falando-nos das três operações que se 
efectuam ao sul do Zambeze: ; Operação Portugal; Operação Rodésia e 
Operação África do Sul e que no conjunto destas três operações, que na 
realidade não formam mais que uma só, figuram em primeiro plano, como 
«alvo principal, os territórios portugueses». 

É preciso, da parte da conspiração pan-africanista e comunista, supri¬ 
mir a presença lusitana, para prosseguir a tarefa de destruição, cuja fina¬ 
lidade última alveja a liquidação dos dois povos mais antigos da África 
austral: Portugal e a África do Sul ( 3S ). 


(”) «Fundo de apoio aos militares de Moçambique», em Notícias da África 
do Sul i n, ü 271, Junho de 1969, pp. 4-5. 

( 5tl ) Guy van Eeden — Die vuur brand nader, Cidade do' Cabo-Janes- 
burgo, 1964, p. 139. O título da obra, O Fogo Aproxima-se, é um resumo da 
preocupação deste distinto colaborador de Sir Roy Welensky. Este crescente reconhe¬ 
cimento do povo na África do Sul confirma-se no livro de A. J. Venter e Closte 
Breytenbach, The terror by nighi, Guerilk warfare on our doorstep, Cidade do 
Cabo, 1969 (sobre o terrorismo em Angola e as suas repercussões na África do Sul). 


XIII 


O SUDOESTE AFRICANO 

O Sudoeste Africano não pertence à república como uma das suas 
províncias, visto a sua administração e responsabilidade pelo bem-estar 
e progresso dos seus habitantes terem sido confiadas à África do Sul 
pela antiga Sociedade das Nações em 17 de Dezembro de 1920.0 interesse 
principal neste vasto território africano é todo político, pois desde a cria¬ 
ção das Nações Unidas e que o anticolonialismo se converteu na cruzada 
dos tempos modernos o Sudoeste tem sido um dos alvos preferidos do 
bloco afro-asiático e das potências, desejosas de obterem a sua indepen¬ 
dência e acabar com a autoridade exercida sobre ele pelo Governo de 
Pretória. Grande parte deste capítulo dedicar-se-á necessariamente ao 
exame pormenorizado do conflito e das vicissitudes que tem sofrido o 
Sudoeste como uma das questões internacionais mais relevantes dos 
tempos presentes. 

Tratemos primeiro de situar o Sudoeste e enquadrá-lo no conjunto 
da África austral. A primeira coisa que salta à vista é que o território 
não tem nome próprio. Conhece-se simplesmente como o «Sudoeste 
Africano». Os defensores da sua independência e separação da África 
do Sul empregam o nome de «Namib» para o designar. 

O Sudoeste Africano é um vasto país, rude, árido, austero, 
grande como a França e a Itália juntas e merece diversos qua¬ 
lificativos; «a última fronteira», «a terra sem idade», «o país 
sem nome» e a «terra árida» ( 1 ). 


0) «Re Sud-Ouest Africam», em La Revtte Française, Paris, n.° 177, Junho 
de 1966, p. 5. (Edição especial dedicada inteiramente ao Sudoeste.)" 
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0 Sudoeste é tudo isto, pois os seus desertos, a vastidão das suas 
extensões com escassa população, o silêncio e os horizontes sem fim dão 
ao país uma personalidade única e inesquecível para todos os que o 
conhecem. 

Mesmo os Alemães, nas suas obras sobre o Sudoeste, quando o terri¬ 
tório ainda lhes pertencia, falam do deserto e das estepes que o caracte¬ 
rizam ( 2 ). A extensão total de território, com a pequena região que se 
chama o Caprivi, é de 824295 quilómetros quadrados. Uma parte, e das 
mais importantes, pois foi o lugar dòs primeiros descobrimentos portu¬ 
gueses e, depois, ponto de entrada dos conquistadores, é a Baía de Walvis 
(1124 quilómetros quadrados). Este porto da costa, um dos melhores do 
Sudoeste, não pertence juridicamente ao território, mas forma parte inte¬ 
gral da África do Sul, Muitas vezes se esquece este pormenor, pois a 
Baía de Walvis desempenharia forçosamente papel essencial em qualquer 
tentativa da parte das potências estrangeiras interessadas em arrancarem 
o Sudoeste da soberania sul-africana. Walvis foi, e continua a ser hoje, 
uma porção territorial da República Sul-Africana, embora forme parte 
administrativa geral do Sudoeste ( a ). 

Deste o rio Cunene, que o separa de Angola, até ao rio Grande, 
que marca a fronteira com.a África do Sul, o Sudoeste, chamado, pelos 
Hotentotes, Namibia ou deserto, é um mundo «quase sem água e estranho, 
possui as dunas de areias mais elevadas da Terra, que separam a sua 
costa desolada do interior», Esta costa inóspita, «desumana, sem água e 
árida» constituiu, durante longas gerações, o pesadelo dos navegadores, 
que esperavam morte certa, no caso de naufrágio nas suas areias trai¬ 
çoeiras ( 4 ). 


( 2 ) Kurt Hassert — Deutschlmds Kolonien, Erwerbungs unâ Entwicklungs- 
geschichte, Landes und Volkskunde und Wirtschaftliche Bedeutung unserer Schutz- 
gebiete, Leipzig e Berlim, 2, a edição, p. 75. As palavras alemãs empregadas são 
Wnste e Steppe. 

( s ) A Baía de Walvis forma parte da Colónia do Cabo desde 1884 e em 
1910 passou à África do Sul, «South West África», África Institute, em International 
Bulletin, Pretória, vol. n, n.° 5, Maio de 1964, p. 137. Edição do boletim dedicado 
ao Sudoeste. 

( ,J ) Olga Levinson — The ageless land. The slorj of South West África, 
Cidade do Cabo,^ 1961, pp, n e 13. Esta obra, de uma escritora do Sudoeste, é uma 
evocação formidavelmente poética e, ao mesmo tempo, rigorosamente científica do 
Sudoeste e a sua estranha e alucinante fascinação. Veja-se o texto de Stuart Cloets 
na introdução do livro, bem ilustrado, de Alice Martens, South West África. 
Londres, 1966. ; 
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O Sudoeste pode dividir-se em três partes: o Namib, o planalto 
central e o Kalahari. O Namib é a parte que corresponde à área entre 
as vertentes da planície e a costa e tem de largura 80 a 130 quilómetros. 
B justamente este parte do território que apresenta o aspecto de perfeita 
desolação a que fizemos referência. O planalto central ocupa mais ou 
menos 50 por cento do território total e varia em altitude de 1000 
a 2000 metros; paisagem muito complexa de montanhas rochosas, vales 
de areia e planícies onduladas, Finalmente, fica o Kalahari, que abrange 
a parte norte, oriental e nordeste do território, onde a característica prin¬ 
cipal esta na ausência total de água de superfície, A água é artigo tão 
precioso que, mesmo quando se encontra nas profundezas, a sua explo¬ 
ração não se considera economicamente viável, Em contraste, o Norte 
do Sudoeste, a Ovambolândia e a região chamada Caprivi, conhecem 
um regime de inundações em certas alturas do ano. A irregularidade da 
pluviosidade é o grande problema do território, e mesmo os rios —os 
poucos que há— não contêm água senão durante certas épocas do ano. 
No Sul, o Fish River é o único que durante um ano de chuvas, e excep¬ 
cionais, pode dar água durante quatro meses. Mesmo na Ovambolândia, 
onde esta situação é menos grave, conhecem-se períodos de estiagem que 
prejudicam sèriamente a produção agrícola. 

O Governo Sul-Africano, perfeitamente consciente destes problemas 
para o progresso do Suodeste, reconhece que só o Cunene, fronteira com 
Angola, e p 0'kavango oferecem condições de possível exploração de 
água para fins de irrigação. Nalguns lugares existem mananciais subter¬ 
râneos, e foi em geral ao redor deles que os indígenas estabeleceram as 
suas comunidades. O resultado é que a proporção das terras realmente 
utilizáveis para a agricultura constitui mínima percentagem. Os povos 
da Ovambolândia, Okavango e o Caprivi, metade da população do terri¬ 
tório, têm-se concentrado numa parte reduzida do território, em que a 
criação de gado e a agricultura se tornam possíveis ( s ). 

Neste Sudoeste Africano há alguma coisa de misterioso e feiticeiro, 
Parece o mundo em vias de criação, onde a mão de Deus ainda não 
concluiu inteiramente a sua obra. Não há jamais mudança no deserto do 

( a ) South West África Snrvej 1%7, Pretória, Department of Foreign Affairs 
of the Government of the Republíc of South África, 1967, pp. 7-15, Resumem-se, 
neste estudo geral do Sudoeste, nas páginas indicadas, as condições geográficas 
do território. 
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Namib. A sua condição está simplesmente determinada pela rotação da 
terra ( fi ). É uma vasta extensão de terra amarelo-escura e, na maior parte, 
não se observa nenhum sinal de vida vegetal ou animal. Um geógrafo 
francês alude ao «deplorável Namib», na sua descrição das diferentes 
regiões geográficas do Sudoeste, Mas é evidente que o país, apesar de ter 
tanto de austero e constrangedor, também reúne condições, em muitas 
partes, que são favoráveis à vida. humana, Com . os. seus rios pequenos e 
insignificantes, a humidade e pluviosidade no Norte e a seca na maior 
parte do resto do país, impõe-se a conclusão de que a grande riqueza é 
mais subterrânea do que à superfície ( 7 ). 

Nota-se que a distribuição da população do Sudoeste corresponde a 
esta natureza física. A Ovambolândia, no Norte, que constitui muito 
reduzida proporção de todo o território, contém 45 por cento da população 
e depende, para viver, «das chuvas mais abundantes e das águas que vêm 
de Angola» ( 8 ). Em resumo, o Sudoeste é constituído por imenso planalto, 
cortado por numerosas cordilheiras. Este planalto central fica separado 
do oceano pelo deserto de Namib, não contando habitantes, fora das 
povoações de Luderitz, a Baía de Walvis e os centros de Swakopmund e 
Orange Nouth. A maior parte da população vive no planalto. A parte sul 
do território e um semideserto, conhecido por a Grande Namalândia: 
Produz, entre outros produtos, o caraculo, tão apreciado no mundo das 
peles. O planalto atinge a máxima altitude no centro: 1500 a 1800 metros. 
Ar se encontra a cidade capital — Windhoek. Repitamos que o Sudoeste 
carece de lagos e que não possui senão os rios Gunene, 'Okavango, Zam- 
beze, na região do Caprivi, e Orange. Neste país de clima excessivamente 
seco, com falta de chuvas abundantes e de rios caudalosos, vive uma 
população reduzida. Mais adiante analisaremos a obra que a República 
Sul-Africana tem realizado para a valorização de um território tão care¬ 
cido de meios de desenvolvimento (°). 

( 6 ) Alexander Stewart ~Le Sud-Ouest Ajricain. La mission sacrée, Joa¬ 
nesburgo, 1963 3j p. 2. (Traduzido do inglês por Yvan Oudenhove-Guellier.) 

( 7 ) ÉLls:ÈE Reclus Gêographie miverselle. LAfrique australe, Paris, 1901, 

p 282. Veja-se uma obra alemã já antiga que descreve as condições naturais-do 
pais, M. Esser, «Meine Reise nach dem Kunene im Grenzgebiet von Deutsch 
Sudwest Afrika», em Verkandlungen der Geselhchft ffír Erdkunâe zu Berlin 
vol, xxiv, 1897, pp. 103-113, . 

( 8 ) J°hn H. Wellington — South West África and its human issues, 
Oxford, 1967, p. 22. 

. ( 9 ) viajantes do século passado insistem invariavelmente sobre esta deso- 
açao: «Cento e cinquenta quilómetros de costa, 1 o país apresenta um aspecto áspero 
e estenl-terra vermelha queimada pelo Sol, rochas nuas raramente refrescadas 
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Em 1921, após a primeira guerra mundial, a população do Sudoeste 
consistia em 19400 europeus, 177 000 bantos e 31000 que se classifi¬ 
cam como gente de cor mas sem muita precisão. O recenseamento de 1936 
mostrou que a população europeia se reduzia a 18 000 pessoas, com o 
africânico como língua materna, 2400 ingleses e 9600 alemães. Em 1951, 
esta população branca concentrava-se em quatro centros principais: Wind¬ 
hoek, Keetmanshoop, Swakopmund e Lüderitz, com uma percentagem 
muito reduzida na Baía de Walvis ( lu ), 

• Uma das primeiras coisas a sublinhar-se no caso do Sudoeste Afri¬ 
cano é que o território tem as preferências dos Bosquí manos. Este povo 
primitivo, cujo número se acalcula em menos de 12 000 habitantes, ocupa 
as regiões mais afastadas, totalmente desvinculados dos povos mais civi¬ 
lizados. Não é possível fixar històricamente a sua penetração no Sudoeste, 
e os contactos com os europeus e as outras raças africanas não modifi¬ 
caram sensivelmente o seu estilo de vida, «Parecem incapazes de se adapta¬ 
rem a condições diferentes e tendem a desaparecer» ( u ), 

Depois dos Bosquímanos, que oferecem, fundamentalmente, interesse 
antropológico, o Sudoeste tem também Hotentotes, os habitantes que, 
como vimos, encontraram os holandeses logo da sua chegada ao Cabo. 
As várias comunidades de Hotentotes eram conhecidas pelo nome colectivo 
de Namas ( 12 ). 

Os viajantes do século passado não parecem ter formulado opinião 
elogiosa dos Hotentotes ou Namas. 

Os Hotentotes fuzilaram os pais de um rapaz; outros tiveram 
as mãos cortadas. Estes são os costumes de um povo que os 


pela chuva.» James Chapman, Traveis in the interior of África comprising fifteen 
yeares huntings with journeys acrns the continent from Natal to Walfiscb Bay and 
visits to Lake Ngami and the Victoria Falis, Londres, 1868, vol. i, p, 376. 

( 10 ) John H. Wellington — Southern África, a geograp bical survey, Cam- 
bridge, 1960, vol. n, pp. 215*216. F. Jaeger, Geographische Landschaften Siidwest- 
afrikas, Windhoek, 1965. 

( n ) C. G, Seligman — Faces of África, Londres, 1930, p. 32. 

O 2 ) Cambridge history of the British empire, ob. çit., Cambridge, 1936, 
vol. vil, p. 28. Também J. H. Esterhuyse, South West África 1880-1894, Cidade 
do Cabo, 1968, p. 3. Sobre algumas das características dos Hotentotes, Leo Frobenius, 
Kulturgeschichte Afrikas, Viena, 1933, p. 394. 
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Ingleses descrevem como «africanos amáveis», doces melancólicos 
e sem violência (**). 

Os Damaras constituem ainda outro grupo entre as minorias do 
território, com um número de cerca de 44 353, ou 8,43 por cento da 
população total. Também neste caso, os viajantes antigos que tiveram 
trato com eles, tiraram conclusões pouco lisonjeiras: 

Os Damaras têm o costume muito fero de mentir e é quase 
impossível obter deles declarações verdadeiras ( 14 ). 

As origens desta tribo são escuras. Chegaram ao Sudoeste antes dos 
Hereros e estabeleceram-se na região conhecida por Damaralândia. Durante 
o decurso da história foram fustigados primeiro pelos Namas e depois 
pelos Hereros. Para formar mais clara ideia da distribuição da população 
indígena oferecemos o seguinte quadro ( 15 ): 


Bosquímanos. 

. . . 11762 

Damaras.. 

. . . 44 353 

Namas. 

. . . 34806 

Hereros. 

. . . 44588 

Ovambos. 

... 239363 

Okavangos . 

. . . 27871 

Habitantes do Caprivi . 

. . . 15 840 

Europeus . 

. . . 73464 

Básteres ou gente de cor . . . . 

. . . 23 965 


(“) Thomas Bmns—Explorations in South West African being an 
account of a journey m the years 1861 and 1862 frorn Walfisch Bay on the western 
coast to Lée Ngami and the Vhtoría Falis, Londres, 1864, pp. 40-41. Obra de 
importância sobre as tribos do Sudoeste foi publicada em 1928 para apresentação 
à Sociedade das Nações, The Native tribes of South West África, Londres, 1928. 
Nesta obra discutem-se, primeiro, os Ovambos e, depois, os Bosquímanos, os Namas 
e os Hereros, Sobre os Bosquímanos e uma descrição do Namib, Jens Bjerre, 
Kalahari, Copenhaga, 1958, pp. 228-229. 

( w ) Charles J. Andersson — Reisen in Siidwest África bis zttrn See Ngam 
in den fahren 1850 bis 1854, Leipzig, 1859, vol. 1, p. 232. Traduzido do 
sueco em alemão por Hermann Lotze. 

( 15 ) South West África. The land, its people and their future, Pretória, 
Department of Information, s. d, p. 8. J. P. van S. Bruwer, «S. W. A’s many 
modes of life, patterns of culture», em Cape Times, Cidade do Cabo, 4 de 
Novembro de 1966, 
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Antes de 1921 as estatísticas merecem pouca confiança, pois só nesse 
ano o Governo Sul-Africano fez um recenseamento rigoroso para deter¬ 
minar a variada composição dos habitantes. Durante os quarenta anos 
que decorrem desde 1921 a população tornou-se duas vezes superior e o 
aumento anual, desde que o Governo Sul-Africano se encarregou da 
administração, representa 2,1 por cento. Entre 1946 e 1969 esta percenta¬ 
gem era de 2,9, comparando-se esta «explosão» da população com 0,8 por 
cento da Etiópia, 1,4 do Ghana, 1,4 da Libéria e 2,4 da própria República 
Sul-Africana. 

Os Ovambos representam a tribo mais numerosa e, no caso de 
uma expressão política popular do território, conseguirão inevitavelmente 
a maioria esmagadora. E um povo fundamentalmente agrícola. Encon¬ 
traram no Norte do Sudoeste como no Sul de Angola as condições dese¬ 
jáveis para a sua vida. Embora a pluviosidade seja menor que em Angola, 
o carácter do território não montanhoso tem permido a acumulação das 
águas das chuvas no Verão, resultando daí que a criação de gado se tornou 
uma das principais actividades. Os Ovambos constituem 45 por cento da 
população do Sudoeste, divididos em grupos secundários, como os Cua- 
niamas, Ndongas e outros. Os Ovambos viveram num isolamento rela¬ 
tivo até aos tempos mais modernos. Os primeiros contactos de europeus 
com esta gente não foram especialmente felizes. Missionários como Hugo 
Hahn e outros, que visitaram a região em 1857, descobriram que os Ovam¬ 
bos não se distinguiam pela hospitalidade ou bom acolhimento (^. Vere¬ 
mos nas páginas dedicadas à história do Sudoeste que os Alemães, na 
sua ocupação, tiveram enormes dificuldades com os Ovambos, e tiveram 
necessidade de estabelecer meios especiais de protecção contra eles. 

Na beira do rio Okavango encontram-se cinco tribos de origem ovamba, 
que se têm desenvolvido de maneira diferente: os Okavangos, menos de 
30 000 actualmente. Dedicam-se à criação de gado, por as condições das 
terras na ribeira favorecerem uma vida relativamente fácil. 

Os Hereros, embora não muito numerosos, se os compararmos com 
os Ovambos, por exemplo, representam um dos elementos mais activos e 
vitais do território. Esta tribo consiste em dois grupos: os Mbanderu, ou 
grupo ocidental, e os Ovaherero. Nada mais difícil que seguir os movi¬ 
mentos destes povos africanos nas suas eternas peregrinações antes da 
chegada do branco e o estabelecimento de uma autoridade central. Os 
Hereros parecem ter migrado para o Sul da Ovambolândia, para se fixa- 


( 10 ) Heinrich Vedder—- South West África in early times, Londres, 1966, 
pp. 312-315. Traduzido do alemão por Cyril G. Hall. 
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rem no país ao norte das montanhas, conhecido dos Hotentotes como 
Damaralândia. Os Hereros, nos tempos primitivos, pretendiam exercer 
direitos sobre todas as terras onde o seu gado tinha apascentado, ideia 
que não mereceu a concordância dos Bosquímanos, Ovambos, Damaras e 
Namas. Os Hereros têm muitas particularidades, e mesmo antropológica- 
mente parecem distinguir-se, entre eles, características que não correspon¬ 
dem às outras tribos ( 1T ). 

Pertencem ao grupo Banto, mas a sua cor é muito mais 
clara que no caso da maioria dos povos da África central. Lem¬ 
bram-nos as divisões que existem no Ruanda e na Uganda, onde 
tipo tido por «superior» se considera derivado de influência 
hamítica (“}. 

O Herero distingue-se não só do ponto de vista racial mas pela histó¬ 
ria. A sua experiência tem sido, quase invariavelmente através das gera¬ 
ções, o dum conflito com os Ovambos, muito mais numerosos, e com os 
Hotentotes, sem falar da sua hostilidade aos Alemães e, mais tarde, à 
administração sul-africana, O Herero representa um elemento, digamo-lo 
com franqueza, de turbulência considerável na história do Sudoeste. Sem 
querer, nestas páginas, preliminares, tratar de matéria que será o assunto 
das posteriores, convém assinalar que o Herero tem-se distinguido nos 
movimentos chamados nacionalistas que reclamam das Nações Unidas 
uma intervenção em nome de uma coisa que se. chama «a nação do 
Sudoeste», que, evidentemente, não existe mais que no papel. 

Durante o último quartel do século passado o nosso conhecimento 
destes povos, a sua mentalidade e os seus conceitos começaram a escla¬ 
recer-se. Um comissário que visitou o território da Colónia do Cabo, 
W. Coates Palgrave, deixou pormenorizada relação sobre os Hereros e 
outras tribos, que constitui precioso auxílio para compreensão da estrutura 


( 1T ) 1' l R tE —Die Herero, Gâtersioh, 1906 . P. Ritter, Die Herero-Mission, 
Barmeti, 1867. Publicação da série Rheinische Mission-fraktaat, Veja-se também 0 
n.° 17, Ein Besuch m Hereroland, 1880. Os Namas e Damaras são tratados em 
C, von François,. Nama md Namara. Deutsch Siidwest Afrika, Magdeburgo, 1896. 

( 1S ) Wellington — Southwest África and its human ume, ob, cit., p. 145. 
Obra recente de grande utilidade é a de Hans Jenny, Südwestafrika: Land 
zmschen den Extremen, Estugarda, 1966, que' em 30. páginas apresenta um 
panorama do território. 
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do Sudoeste no tempo actual ( ,!t ). O gado desempenha papel de primor¬ 
dial importância na vida dos Hereros, que mostram extraordinário desejo de 
bem-estar dos animais, enquanto muitas das outras tribos descuidam total¬ 
mente este facto, deixando-os mesmo sem água, se fornecer-lha exige 
grande esforço ( an ). 

Para sul do rio Orange, a fronteira efectiva da ocupação europeia 
penetrava mais para 0 norte. Alguns grupos de Hotentotes que tinham 
ocupado 0 planalto do Cabo atravessaram 0 rio para se irem estabelecer nas 
terras de Namalândia. Estes novos imigrantes que chegaram ao Sudoeste 
não eram indígenas de pura raça, representavam Hotentotes misturados 
com brancos, como gente que tinha longos anos de convívio com os euro¬ 
peus no Cabo. Muitos falavam já 0 holandês do Cabo, alguns professavam 
a religião cristã, e para muitos 0 peso da escravidão ou a dureza dos 
trabalhos tinha-os induzido à emigração para 0 norte. Conhecem-se poi¬ 
os Orlam. Os primeiros chegaram em 1815, e logo outros grupos se esta¬ 
beleceram no Sudoeste, para constituírem cinco tribos diferentes. Tiveram 
conflitos com os indígenas estabelecidos no país, que os consideravam 
intrusos que roubavam 0 gado, 

A situação da Namalândia complicou-se com a aparição de outro ele¬ 
mento que tem hoje alguma importância: os Batesterds. Na colónia do 
Cabo, a miscegenação de holandeses misturados de sangue Hotentote for¬ 
mou também um grupo conhecido pelo nome de Básteres, que usava a 
língua africânica. Em 1869, um grupo deles, sob a direcção de Hermanus 
van Wyk, emigrou do Norte da Colónia do Cabo para penetrar na 
Namalândia, onde tomaram contacto com os Orlamas da região de Reho- 
both. Esta nova comunidade estabeleceu-se no Sudoeste, e na sua compo¬ 
sição racial vai desde 0 tipo quase europeu até ao que é nitidamente 
Hotentote ( 21 ). Torna-se muito difícil a classificação psicológica deste 
grupo. Não são indígenas como os Ovambos ou os Hereros, nem estrí- 
tamente mestiços como os que se encontram no Cabo. Mas possuem um 


( 1!l ) W. C. Palgrave — His mission to Damaraland and Great Namaqualand 
in 1876, Cidade do Cabo, 1877. Vejam-se igualmente F, Meyer, Wirtschap und 
Recht der Herero, Berlim, 1905; E, Dannert, Zum Rechte der Herrero, Berlim, 
1906; e P. H. Th. Brincker, Am dem Hererolande, Barmen, 1896. 

( 20 ) Irle — Ob. cit., p. 121. 

( 21 ) Eugen Fischer — Die Rehobother Bastards, Jena, 1913, e J, S, Marais, 
The Cape Colonred People, Joanesburgo, 1962, pp. 28-29- 
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orgulho de raça e, durante os tempos dos alemães, foi-lhes dado um 
Gebiet ou reserva onde se podiam desenvolver sem a concorrência dos 
brancos (**), Em geral, mostram sempre lealdade para com as diferentes 
administrações e durante a primeira guerra, quando os Sul-Africanos inva¬ 
diram o território, recusaram ajudar os Alemães contra o «seu próprio 
povo», considerando-se ligados especialmente aos Sul-Africanos. 

Neste resumo muito superficial dos povos que habitam o Sudoeste 
não falámos dos europeus. Actualmente há descendentes dos alemães que 
optaram por aí ficar depois da derrota da Alemanha em 1918, e não 
são poucos. Depois, os Sul-Africanos, especialmente os Africânderes, que 
têm vindo para o território como imigrantes ou como administradores, 
homens de negócios ou agricultores e alguns sul-africanos de expressão 
inglesa. O estado actual do Sudoeste, do ponto de vista desta diversidade 
e multiplicidade, compreender-se-á, depois de um resumo da sua história. 
A antiga administração alemã deixou obra sólida, embora de curta dura¬ 
ção. É vulgar hoje denegrir sistemàticamente qualquer obra europeia e 
não falar mais que de «exploração», «benefícios económicos» e riquezas 
que se supõe que o europeu subtraía destas terras, sem deixar ao indí¬ 
gena mais do que a sua miséria. Muito especialmente, já que decorreram 
tantos anos, os Alemães são considerados como colonizadores ferozes que 
impuseram uma espécie de tirania sobre as suas antigas colónias e não 
deixaram mais que africanos reduzidos a estado de escravidão, para bene¬ 
fício dos magnates da Alemanha ou para maior glória do Reich bis- 
marckiano. Estas ideias são, em geral, absolutamente falsas. Vamos ver 
no Sudoeste alguns pormenores da obra alemã que não só foi responsável 
e respeitável, mas deixou rastos permanentes que ainda hoje são bem 
visíveis. Ouvir hoje falar alemão aos indígenas do Sudoeste, saber que 
o alemão é a terceira língua do território e ver os resultados materiais da 
colonização alemã convence qualquer observador razoàvelmente objectivo 
de que os Alemães fizeram muito nos poucos anos que tiveram esta terra 
sob a sua responsabilidade. Mais que no Togo ou nos Camarões, o Sudoeste 
é a terra onde a influência alemã se mantém mais permanente e vigorosa. 

Finalmente, depois desta pequena descrição da composição humana 
do território, uma palavra sobre uma divisão fundamental que tem capi¬ 
tal importância. O Sudoeste é, na verdade, um mosaico, como a África 
do Sul, de grupos étnicos e de níveis de cultura e avanço material. Se é 


( 82 ) Eischer — Ob, cit.j pp. 291 e .segs. 
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aceitavel a primeira divisão geral entre os brancos e os não brancos, pre¬ 
cisamos de ir ainda mais longe e sublinhar que o país se encontra dividido 
em duas partes: a zona chamada policial, que é a região de colonização 
branca e de fixação dos elementos de origem europeia, com uma das 
terças partes de indígenas, e a zona norte ou tribal, onde moram as duas 
restantes terças partes dos nativos e não é permitido hoje que resida nenhum 
branco, alem dos funcionários de administração e dos missionários. Este 
facto tem capital importância para o futuro do Sudoeste, pois assegura 
desde já a existência, para uma maioria considerável da população indí¬ 
gena, das suas próprias terras — estrutura «nacional», se se quiser — e a 
protecção contra a exploração por parte dos europeus. É isto precisamente 
que tem permitido a criação, como veremos mais adiante, da Ovambo- 
lândia. 

No que respeita aos europeus, calcula-se que do ponto das línguas 
faladas uns 60 por cento dos habitantes são de língua africânica; 30 por 
cento empregam normalmente o alemão e 10 por cento são de expressão 
inglesa. Numa palavra, o elemento africânder atinge a supremacia lin¬ 
guística e a maior influência nos destinos do Sudoeste. 


RESUMO DOS POVOS DO SUDOESTE 

Tornam-se difíceis a nomenclatura e classificação dos povos indíge¬ 
nas, que, mesmo assim, apresentamos no seguinte quadro: 

Bantos: 

1. Vários povos do Caprivi, como os Maxes, Matotelas, Musu- 

bias, Mafves, Mayetis; 

2. Hereros, com o grupo de grandes afinidades, Mbanderus; 

3. Kaokovelds, com subdivisões como os Chimbas e Himbas; 

4. Okavangos, com cinco ou seis subgrupos; 

5. Ovambos, com numerosas divisões e de longe o povo mais 

importante do território. 

Básteres. — Emprega-se este nome para os habitantes do Rehoboth- 
-Gebiet. São descendentes de gente de raça mestiça, de pais 
brancos e mães Khois ou Hotentotes. Falam geralmente afri- 
cânico. 
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Bosquímanos. — Numerosas pequenas divisões-e subdivisões-. - 

Gente de cor ( coloureds). — Descendentes de miscegenação entre 
brancos e qualquer povo indígena. A maioria provém da África 
do Sul. 

Damaras. — Também chamados Bergdamas, Klipkaffers, etc. Tipo 
nitidamente negróide, mas sem relação com os Bantos. 

Orlanas. — Gente de origem hotentote, misturada com sangue branco. 
Estabeleceram-se no Sudoeste no século xix, vindo da África do 
Sul. Esta divisão inclui os chamados africânderes, Witboois. 

Europeus. — Principalmente de língua africânica, inglesa ou alemã. 

Nas primeiras linhas da história do Sudoeste nos tempos primitivos, 
o historiador Heinrich Vedder assinala que, a uma distância de 100 qui¬ 
lómetros ao norte de Swakopmund, se eleva, num promontório, um enorme 
padrão com inscrição que indica que aí puseram pé pela primeira vez no 
território do Sudoeste os homens de Diogo Cão, em 1484. Este foi o 
padrão levado para Berlim em 1893, por ordem do imperador, e outro 
de granito, exactamente como o original, colocado no mesmo lugar. Seja 
como for, é evidente que o Sudoeste fpi, como toda a costa africana, des¬ 
coberto por portugueses, conhecido por eles e a toponímia inicial dada 
por eles. 

Logo com Bartolomeu Dias temos notícias mais extensas, especial¬ 
mente da região de Angra Pequena, conhecida mais tarde pelo nome ale¬ 
mão de Baía de Lüderitz. De tal forma a çosta do Sudoeste afasta que 
não é estranho que passasse muito tempo antes de a gente europeia se 
decidir a estabelecer-se lá. Conhece-se um mapa alemão datado de 1489 
que marca alguns dos lugares descobertos por Dias, mas sem informações 
sobre o interior, que era perfeitamente desconhecido. A Companhia Holan¬ 
desa, fundadora da colónia do Cabo, não desdenhava a importância do 
Sudoeste, pois em 1670 um navio, o Grundel, partiu do Cabo para a costa 
do Sudoeste, e em 1677 o Bode cumpriu idêntica missão. O capit|o do 
Grundel tinha, instruções precisas para se informar pormenorizadamente 
dos lugares mais adequados na costa para desembarcar e sobretudo ave¬ 
riguar a fronteira entre os Hotentotes e os Cafres mais para o norte. 


Devia também dar notícias sobre a vegetação e as possibilidades de lá 
obter elementos alimentícios durante as viagens. O relatório deste capitão 
refere o número de baleias, os ventos e o nevoeiro e a hostilidade de um 
pequeno grupo de indígenas encontrados na costa (~ a ). 

Há notícias de outras expedições, não tanto para ocupar a costa do 
Sudoeste mas para impedir outras ocupações, Uima esquadra britânica 
patrulhou estas águas nos-fins do século xvm e, em 1793, a Companhia 
Holandesa enviou uma frota para tomar posse da Baía de Walvis, Angra 
Pequena e outros-pontos. Os Holandeses fizeram bastante para a explo¬ 
ração do território com as expedições, por terra, de Jacobus Coetzee, tão 
cedo como 1760, e depois outra mandada pelo governador Tulbagh pene¬ 
trou longe, na Namalândia. Com a ocupação britânica do Cabo iniciou-se 
a obra missionária. Algumas das missões eram inglesas e outras alemãs, 
tendo sem dúvida a maior influência a obra destas últimas. Em 1814 
estabeleceu-se a primeira missão alemã; logo em 1840 penetrou no país 
a missão da Renânia, Antes do estabelecimento da soberania alemã, poli¬ 
ticamente falando, BiSmarck pedira a protecção inglesa para as missões 
em geral ( M ). Como no caso dos missionários portugueses, os alemães não 
eram só responsáveis pela difusão do conhecimento do Evangelho de 
Cristo, mas também civilizadores e mesmo viajantes e exploradores. Antes 
dò estabelecimento do regime político alemão a obra da Missão da 
Renânia havia preparado o caminho, pois alcançaram grande reputação 
entre os Namas e Hereros. O período de 1840 a 1880 permitiu às missões 
lançar as bases de uma vida mais ou menos estável e mesmo de certos 
centros que mais tarde seriam as cidades do Sudoeste. 

Muitos dos lugares, como Windhoek, Keetmanshoop, Betha- 
nien, Berseba, Rehoboth e outros, devem a sua existência à obra 
construtiva da Missão da Renânia ( ai5 ). 


( 2a ) Vedder — Ob. cit., pp. 8-9. Obra muito recente, que descreve o 
Sudoeste desde os primeiros tempos; a chegada dos alemães, a colonização e as 
guerras intestinas, sem ser obra política: Minchen White, The land God made in 
anger, Londres, 1969. 

( 24 ) Wilhelm Shlüssler, Adolf Lüderitz — Ein deutscher Kampf um 
Südafrika, 1883-1886. Geschichte des ersten Kolonial pioniers im Zeitalter Bismarcks, 
Bremen, 1936, p. 255. 

■ ( 25 ) «Report presented by the Government of the Union of South África 

to the Council of the League of Nations concerning the Administration of South 
West África for the year 1928», Pretória, 1929, p. 67. 
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Em 1876, correspondendo ao convite de um chefe herero, o Governo 
Britânico mandou uma comissão, sob a direcção de William Coates Pal- 
grave, para estudar as condições do território. O chefe indígena parecia 
ter todos os inimigos do mundo, pois declarou à comissão que «os Portu¬ 
gueses eram os seus inimigos, os Bóeres os seus inimigos e os Gríquas 
também», Propôs um protectorado inglês para evitar tantos vexames ( 26 ). 

A história do Sudoeste antes de 1880 é uma estranha combinação 
de comércio e de intrigas com os indígenas, de obra missionária e de 
aspirações de dominação e sobretudo de lutas tribais, entre Hereros e 
Namas. Os Orlamas, aliados dos Namas, ocupavam um lugar de prefe¬ 
rência e proeminência neste século xix na história do Sudoeste quando 
surgiu uma figura das mais estranhas e, ao mesmo tempo, mais vitais de 
todos os dirigentes indígenas, Jonlcer Afrikaner, que, junto com os Namas, 
derrotou decisivamente os Hereros. O explorador inglês Sir James Ale- 
xander encontrou-o em 1837 na sua cidade, que é hoje 'Wíndhoek, uma 
cidadezinha nessa altura de 1200 habitantes. O chefe indígena, que tira¬ 
nizava toda a 2 ona, obrigou o chefe Herero Tjamuaha a enviar seu filho 
Maherero a Windhoek quase como refém, onde aprendeu o emprego 
das armas de fogo e a razão da superioridade da gente de Joiiker sobre 
os outros ( 2 ‘). As actividades de Jonker Afrikaner semearam a desolação 
entre os Hereros, deixando este povo reduzido :a um pequeno numero. 
Os que conseguiram sobreviver foram escravizados pelos Namas. Jonker 
morreu depois de 1861, em Okahandja, chamado, certamente com as 
devidas proporções, o Átila dos Namas e Orlamas ( 2S ). 

O Sudoeste foi também terra de promissão para muitos bóeres, que, 
sob a direcção de Willem Jordaan, ocuparam parte dele. Chegaram mesmo 
fundar uma pequena república, mas o assassínio de Jordaan em circuns¬ 
tancia misteriosas e a hostilidade dos Ovambos e Mahereros puseram 
termo a esta primeira tentativa de expansão bóer. William Coates Palgrave 
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viajou pelo território, onde tinha a confiança dos Hereros, e recomendou 
que a Grã-Bretanha ocupasse o Sudoeste. Como esta ideia não foi aceite, 
a porta ficou aberta para os Alemães. 

O homem que iniciou a ocupação alemã foi Adolfo Lüderitz, comer¬ 
ciante de Bremen, que passara alguns anos nos Estados Unidos, voltando 
logo à Alemanha cheio de entusiasmo pela ideia da expansão em África e 
em 1882 solicitou a protecção do Governo imperial para qualquer terri¬ 
tório que conseguisse ocupar na África ocidental, Em 1883, um pequeno 
navio, o Tilly chegou a Angra Pequena e, pela importância ínfima de 
100 libras e algumas espingardas, «comprou» a baía e algum território 
contíguo. O agente de Lüderitz, Heinrich Vogelsang, estendeu esta pri¬ 
meira concessão ( 2I1 ). r 

Lüderitz chegou a Angra Pequena em 1883 e pediu imediatamente 
a protecção do seu Governo. O problema do protectorado alemão sobre 
o Sudoeste pertence à grande história diplomática do fim do século pas¬ 
sado e às intenções do príncipe Von Bismarck e da Grã-Bretnaha. O certo 
é que o Governo de Londres hesitou longo tempo sem tomar nenhuma 
decisão, o que irritou Bismarck, que reclamava uma declaração clara 
da intenção política inglesa. Ainda mais. Berlim havia gostado pouco da 
expulsão dos colonos alemães nas ilhas Fijis e reconhecia que a Grã- 
-Bretanha tinha necessidade do seu apoio para a sua política no Egipto. 
Com a afirmação categórica de que não tencionava fundar uma colónia, 
Bismarck aceitou proteger Lüderitz, na região ao norte do rio Orange! 

Assim se iniciou a formação da grande colónia alemã do Sudoeste. 
Logo apos a primeira guerra mundial, costumavam os críticos ver nesta 
empresa um elemento de prestígio, um gesto vão e sem consequências, 
que nada significava nem para os habitantes nem para a Alemanha. 
Mas o facto e que a influência germânica no Sudoeste foi considerável, 
como qualquer viajante hoje pode ver, ao percorrer essas vastas regiões: 


(-”) Wellington— South West África and its human issúes, oh. cit., p. 164. 
i aí ^ Alexander — An expedition of discovery into the interior 

of Afnca, Londres, 1928, 2 volumes; Frangis Galton, Interior of South África, 
Londres 1852; The narratm ofan explorer in Tropical South África, Londres, 1852. 
Galion foi responsável da penetração da Ovambolândia, do descobrimento do laeo 
ütjikoto, que Jonker Afrikaner visitou para tratar de impor condições de paz. 
Levinson, The ageland land, oh. cit., pp, 30-31. * 

fítal RHOODB-írti West. The la jmtier m Aftica, Joanes- 
tatgo, 1967, p. 125; Robert Cornevin, Hiilm its pmples de 1'Afrbue noite. 

Raris, 1960 (trata de Jonker, nas pp, 642-643). ' . 


Nunca a Alemanha apresentou uma defesa séria da sua decla¬ 
ração de direitos sobre o território. Não houve jamais a ocupação 
efectiva que Bismarck exigia da parte dos outros países ( 80 ). 


( Zõ ) F. Fabri — Angra Pequena md Siidwestafrika, Elberfeld, 1883; 
J- Olpp, Angra Pequena und Gross-Namaknd, Elberfeld, 1884; H. Adolf Henoch, 
Lüderitz, Eine biographische Skizze, Berlim, 1909. 

_ ( so ) A. J, P. Taylor — Gemanfs first bid for colonies, 1884-1885. A move 
in Bismarck’s European policy, Londres, 1938, p. 55. Para este período iniciai da 
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Começamos logicamente esta parte dedicada à história do Sudoeste 
com a formação do regime alemão, apresentando, antes, algumas breves 
palavras sobre as missões, fundações de colonos brancos e lutas intestinas 
entre as tribos, com o cenário dominado, nos meados do século xix, pela 
estranha e pitoresca figura de Jonker Afrikaner. O grande historiador 
desta época, Heinrich Yedder, que viveu longos anos no território em 
contacto com os seus povos, assinala que «parece impossível falar-se de 
'progresso 1 depois de discutir a situação do território entre 1850 e 1862». 
Tudo parecia destinado a abalar as bases de uma civilização qualquer. 
Mas houve progresso. Descobriu-se o cobre na Namaqualândia e, depois, 
noutras partes. Existia uma modesta comunidade europeia em Angra 
Pequena já em 1852, trinta anos antes de começar sèriamente a obra 
política dos Alemães ( 31 ), Durante muitas das , guerras indígenas, de 
Jonker contra os Hereros e depois entre os seus descendentes e as tribos 
inimigas, os europeus em geral ficavam à margem das lutas. Uma das 
grandes influências para uma paz permanente no território foi o missio¬ 
nário Hahn, que esperava atrair colonos europeus em maior número 
e assim criar uma vida mais proveitosa para os Hereros em particular. 
Conseguiu mesmo em 1864 persuadir alguns alemães a virem para o 
território. 

Mas tudo isto forma parte da história pré-alemã e quase pré-moderna 
do Sudoeste. O que interessa agora é seguir o processo de instalação da 
Alemanha —nação colonizadora— no Sudoeste. Em 1885 fundou-se a 
Companhia Alemã para o Sudoeste. Africano, considerada como a fórmula 
clássica para o fomento e valorização de regiões onde não existia nenhum 
desenvolvimento ( 32 ). A formação da companhia e a sua entrada em 
operações não se verificou sem infinitas complicações com os Ingleses e 
entre as chancelarias de Londres e Berlim. Lüderitz. pediu a ajuda do 
seu Governo; Bismarck. informou Londres do seu interesse de oferecer 


penetração alemã, William Osgood Aydelotte, Bismarck and British policy: the 
problem of South West África, 1883-1885) Filadélfia, 1937; H. Schnee, Gerimn 
colonization: past, present and future, Londres, 1926; O conhecido historiador da 
África austral, Oskar Huntrager, Südwest Afrika in der àeutchen Zeit, 

Munique, 1955. I 

( 81 ) Yedder— Ob.cit., p., 281. I 

( 32 ) Obra contemporânea* quer dizer, antes da perda da colónia em 1918, I 

que merece mencionar-se é L. Sander, Geschichte der deutschen Kohnial Gesellschaft j 

fiir Südwest Afrika von ihrer Grundung bis zmn Jahre 1910, Berlim, 1912, 
dois volumes. j 


Pattee, R .—África do Sul, vizinha de Portugal 

a protecção desejada, mas precisava de informações mais exactas sobre 
as pretensões no Sudoeste, conhecido muito frequentemente na corres¬ 
pondência do tempo pelo nome de «Transgariep». A Grã-Bretanha sabia 
que interesses sul-africanos tinham também algumas posições na costa 
e a guerra Hereros-Namas não era factor para favorecer uma visão muito 
clara da situação no território. 

Quando Bismarck perguntou quais as intensões britânicas, não rece¬ 
beu mais resposta que a de que a Inglaterra ocupava a Baía de Walvis 
e vagamente exercia certa autoridade ou aspirações de autoridade sobre 
outras partes da costa. O Governo Alemão pediu informações sobre a 
capacidade da Inglaterra de proteger os comerciantes e missionários ale¬ 
mães estabelecidos no Sudoeste. O famoso explorador alemão Dr. Nach- 
tigal visitou o Sudoeste e Lord Granville, encarregado em Londres destes 
assuntos retardou, durante meses, a resposta à questão imperiosa apre¬ 
sentada por Berlim. 0 Governo do Cabo não se desinteressava do problema 
e até aconselhou Londres a estender a sua soberania pelo Sudoeste 
Durante^ meses que exigiam estas proposições, réplicas e contra-réplicas’ 
os alemães impacientavam-se ( 33 ). ’ 

A região ocupada por Lüderitz e considerada anexada à Alemanha 
constituía a base dos direitos alegados pelos Alemães. Londres, no'entanto, 
ou não respondia abertamente ou insistia na necessidade de consultar o 
Governo do Cabo. Bismarck mostrou desagrado quando afirmou peremp¬ 
toriamente que estava a tratar assuntos com o Governo imperial e não 
com os coloniais, que nada tinham que dizer sobre a questão. O conflito 
diplomático, cheio de incompreensões, conversas, interpretações e confu¬ 
sões de toda a espécie, terminou com a proclamação da soberania alemã 
e assim nasceu o Süd West Afrika. 

Em Outubro de 1885, Heinrich Goering foi enviado ao território 
como Keichkommim e, com a ajuda do missionário Cari Büttner, começou 
as negociações com os chefes locais para que aceitassem a protecção de 
Sua Majestade Imperial da Alemanha, Tiveram acolhimento favorável 
em certos meios indígenas, mas noutros uma hostilidade mal disfarçada, 
Agora que os Alemães proclamavam a sua autoridade surgiu o problema 
do interior, especialmente de Damaralândia, Namaqualândia e o Kalahari. 
Os Britânicos pareciam dispostos a reconhecer a extensão do poderio 
alemão até ao interior, mas com o Kalahari como fronteira. Finalmente 
Lord Derby informou a autoridade do Cabo de que o Governo de Sua 


( 38 ) Excelente resumo em Esterhuyse, ob, cit., pp. 48-52, 
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Majestade em Londres reconhecera o protectorado alemão sobre toda a 
costa, Os Ingleses, que tinham agido com uma quase indiferença e sem 
compreenderem todo o alcance das intenções alemãs, viam agora o perigo 
de, com pressões sobre o Transval, a autoridade teutónica poder cortar 
a África em duas partes e isolar totalmente a porção austral que corres¬ 
pondia à Grã-Bretanha. Em Junho de 1890, já Bismarck deixara o Poder 
e o general Von Caprivi era o responsável em Berlim, assinou-se o tratado 
entre as duas potências, que marcaram as suas respectivas zonas de influên¬ 
cia. Desde essa data o Sudoeste pode ser considerado uma colónia alemã, 
internacionalmente reconhecida ( 34 ). 

O PERÍODO ALEMÃO 

Os primeiros tempos da ocupação alemã pareciam pacíficos e cheios 
de promessas. Hauptmann Kurt von François desembarcou com algumas 
forças, e muitos dos chefes indígenas aceitaram a renovação de antigos 
convénios ou a assinatura de novos com os protectores. Windhoek con¬ 
vertem-se na capital e ponto principal do novo território. O problema 
primordial, vista a frequência das guerras tribais e o subdesenvolvimento 
total da colónia, concentrou-se na satisfação dos interesses da Alemanha, 
que acreditava que a posse deste deserto contribuiria econòmicamente 
para o bem-estar do império. O problema da valorização, junto com o 
desejo de fixar uma população alemã, ocupou a atenção dos gover¬ 
nantes ( 35 ). 

Os Hereros aceitaram a protecção alemã, com a esperança de ficarem 
com uma defesa contra os seus inimigos, os Namas, cujo chefe de então, 
Hendrick Witbooi, se dedicava, com entusiasmo e sem descanso, a roubar 
o gado dos odiados Hereros. Mas Von François tinha uma força fantasma 
à sua disposição, uns 35 soldados alemães, com um pouco mais de 


( 84 ) D. Siedel — Deutschlands ente Kolonie: Gesammelte Erfahrungen und 
Erlebnisse wàhrend eines Aufenthaltes von neun fahren in Deutsch Süd West 
África, Hamburgo, 1898; J. C. Watermayer, Deutsch Süduiestafrika: Seine wirt- 
schaftlichen Verhaltnisse, Berlim, 1898. Duas obras de importância para a com¬ 
preensão da grande política alemã: A. Zimmermann, Kolonialpolitik, Hirsdbufeld, 
1905, e, do mesmo autor, Geschichte der deutschen Kolonialpolitik, Berlim, 1914. 

( S5 ) P. Rohrbach — Wie machen wir unsere Kolonien rentabel? Grundzüge 
eines Wirtschaftsprogrammes für Deutschlands afrikanischen Kolonial besitz, 
Halle, 1907. 
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200 hotentotes e Berg Damaras, força nitidamente insuficiente para fazer 
face ao perigo dos Namas e certamente insignificante para inspirar sen¬ 
timentos de confiança total no espírito dos Hereros. 1 

O Sudoeste indígena produziu algumas personalidades dignas de 
serem conhecidas. O fantástico Jonker Afrikaner, de quem já falámos, 
o chefe Maherero e agora Hendrik Witbooi, cujo povo eram os Orlamas, 
originário do Cabo. 

O Witbooi exercia considerável influência e foi um homem astuto 
no trato com os Alemães. Tem sido descrito como cristão que, nos momen¬ 
tos em que o Cristianismo prevalecia no seu espírito, se mostrava manso 
e discreto, e sem perder, ao mesmo tempo, uma outra alma, a primitiva 
dos Hotentotes, que estava cheia de fanatismo e beligerância ( 8G ). Von 
François tomou sobre si mesmo a tarefa de persuadir o Hendrik a aceitar 
a protecção alemã e cessar as depredações contra os Hereros ( 37 ). 

Este chefe, que certamente não carecia de inteligência e via o com¬ 
plicado jogo da política internacional, recusou a submeter-se aos Alemães, 
queixou-se com amargura aos Ingleses pelas pressões exercidas sobre ele 
pelos Alemães. Eis, em miniatura, um dos problemas que irão surgir no 
século xx, o problema da autoridade central e a posição do chefe no con¬ 
junto da administração de um território determinado. Com a intervenção 
do chefe dos Básteres, Van Wujik, Witbooi aceitou a paz com os Hereros, 
em 1892. Agora, os indígenas pareciam mais ou menos unidos, ficando 
do outro lado da barreira os Alemães. 

Em Abril de 1893, Von François decidiu atacar a posição de Witbooi, 
e fez a manobra com todos os meios ao seu dispor. A derrota indecisa dos 
indígenas ecoou por todo o território e apresentou, para a Alemanha, uma 
dificuldade quase insolúvel, Se tinha vindo para proteger as populações, 
como justificar um ataque contra uma delas? E, no caso contrário, como 
pacificar o país sem atacar o grupo mais activo e enérgico que semeara 
o pânico e o desassossego entre as outras tribos? Os Alemães estavam a 
iniciar duramente a sua aprendizagem da realidade da África tribal. 

_ 0 conde Caprivi, desejoso de se informar das condições do território, 
enviou um emissário, Theodor Leutwein, para elaborar um inquérito 


( 30 ) T. Leutwein — Elf fahre Gomerneur in Deutsch Südwestafrika, 
Berlim, 1907, pp. 300-305. 

(*/) Public0u ' se o jornal deste chefe, Die Dagboek van Hendrik 
Witbooí-Hottentote, 1884-1905, Cidade do Cabo, 1929. Edição da Sociedade van 
Riebeeck. 
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sobre as relações entre os indígenas e os administradores. Quando lá 
chegou em 1894 não encontrou a situação inteiramente satisfatória. ’ Os 
indígenas continuavam hostis e só os básteres de Rehoboth estavam franca¬ 
mente com os Alemães. Leutwein deixou num livro as suas impressões: 
um governo que funcionava por decretos, mas por decretos que não iam 
acompanhados da força ou autoridade moral ou material para se impo¬ 
rem. Desde Windhoek se falava de empresas em regiões onde os Alemães 
não tinham mesmo penetrado e que não controlavam nem sequer teorica¬ 
mente. A simples realidade era que a Alemanha se mantinha em Windhoek 
e numa pequena parte da costa. 0 resto era «terra incógnita» ( 88 ). 

Leutwein propôs a paz a Hendrik; este recusou e a guerra recomeçou, 
para terminar com a vitória alemã e a paz de Setembro de 1894, segundo 
a qual Hendrik aceitou finalmente a protecção germânica. Até os seus ele¬ 
mentos ficaram ao dispor do exército alemão para qualquer futura acção 
contra os indígenas. Mas o problema mais difícil era estabelecer relações 
cordiais com os Hereros e especialmente obter o seu consentimento para 
a fixação de população branca, precisamente nas regiões que eles ocupa¬ 
vam e cultivavam. Leutwein tratou de estabelecer uma fronteira bem defi¬ 
nida entre as terras do futuro colonato e as dos indígenas. Desde 1893 
fomentava-se na Alemanha a ida de imigrantes para o Sudoeste, especial¬ 
mente para o distrito de Windhoek. É fácil imaginar estes camponeses 
alemães vindos da Europa e obrigados a começaram uma existência num 
país onde a água faltava, as enormes extensões de terra mal organizada, 
o.s indígenas de duvidosa utilidade e as condições de vida radicalmente 
diferentes das conhecidas. Até à primeira insurreição dos Hereros orien¬ 
tais, em 1896, houve muito pouca imigração — quase só alguns dos anti¬ 
gos soldados que decidiram ficar na colónia. 

Uma administração colonial não se improvisa. Portugal conhece esta 
grande verdade, pois com os seus cinco séculos de experiência em três 
continentes já compreende a mentalidade e as necessidades particulares 
das pessoas chamadas a exercer uma autoridade em ambiente tão estra¬ 
nho e diferente como pode ser uma terra africana. Os Alemães careciam 
inteiramente desta experiência, Noutras das suas colónias, como o Togo e 
os Camarões, deram-se casos de abuso e violência que obrigaram o Governo 
imperial a rectificar graves erros. No Sudoeste houve também situações 

( 38 ) Leutwein — Ob, cit,, p, 17. Num estudo português julgam-se com rigor 
as tentativas de imigração e exploração do território. «A verdade é que a emigração 
alemã não tinha colocação nas colónias», Gaspar do Couto Ribeiro Vilas, História 
Colonial, Lisboa, 1938, vol. n, p. 389. 
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deliradas, em que os administradores pareciam mais dispostos ao empreso 
da força que da diplomacia (”). Falava-se em criar uma reserva indísena 
para assim assegurar aos brancos as terras indispensáveis, e proteger o 
mdigena da exploração que seria o resultado da concorrência com o euro¬ 
peu. Por outro lado, a maioria da população alemã era masculina. O resul¬ 
tado foi a concubinagem com as mulheres indígenas e uma série de irre- 
gularmades que nao deixavam de inquietar gravemente as autoridades ( i0 ). 

Desde 1896 até 1904 reinava na colónia uma paz precária. Para uma 
populaçao africana de uns 250 000 habitantes as forças militares alemãs 
nao passavam de 500 homens. Acrescentemos a este número uns 700 colo¬ 
nos, antigos soldados, que compunham as forças de reservas, em caso de 
necessidade. O grande acontecimento de 1904 foi a guerra contra os Here¬ 
ros, incidente que desempenhou papel decisivo nos destinos da colónia. 
As causas eram múltiplas: terras, sentimentos de humilhação, mulheres 
violadas, enfim, mil razões que deixam os Hereros descontentes. Os indí¬ 
genas tencionavam atacar só a administração alemã, respeitando as mulhe¬ 
res^ crianças, os missionários e os ingleses e bóeres que viviam no terri¬ 
tório. O conflito estalou na manhã de 12 de Janeiro de 1904, em Okahandja, 
e, dentro de poucos dias, uns 150 comerciantes e colonos alemães haviam 
sido mortos —lembrança até em certos pormenores dos acontecimentos 
que ensanguentaram o Norte de Angola, em escala muitíssimo maior, no 
fatídico 15 de Março de 1961. A luta generalizou-se a todo o território 
habitado pelos Hereros e até os Ovambos atacaram a fortaleza isolada 
dos alemães em Namutoni. Chegaram forÇas da Alemanha e já no mês 
e bnl, ajudadas pelos Básteres e os Witboois, entraram em franco com¬ 
bate com os ^revoltosos. Os Hereros, com uns 5000 homens armados e 
uma população compacta de 50 000 representavam respeitável ópósiçãb 
aos europeus e seus aliados. Foi enviado da Alemanha o general Lothan 
von Trotha, homem de vasta experiência nas guerras europeias de 1866 
e 1870 e depois na China e na África oriental, e em Agosto os Alemães 
alcançaram uma grande vitória, impondo logo uma política rigorosa de 
supressão de todos os elementos julgados perturbadores. Muitos dos Here¬ 
ros refugiaram-se na Bechuanalândia, sob protecção dos Ingleses, onde 
os seus descendentes vivem ainda hoje. 

( ) Mary E. Townsend The rise and fali of Germany's colonial empire, 
1884-1918, Nova Iorque, 1930, p. 230. ■ 

, ( 40 ) ^ AUL Rohrbach, na sua obra Deutsche Kolonialwirtschaft —fonte 
preciosa para os dados e elementos necessários para julgar este primeiro período. 
Sobre o problema da mestiçagem veja-se p, 243. 1 
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Em Outubro, os Hotentotes sublevaram-se e Hendrick Witbooi, já 
um velho de 80 anos, rompeu com os Alemães. As condições da guerra 
eram radicalmente diferentes, pela natureza do território. Mas a alma da 
resistência era Hendrik e, com a sua morte em 1905, desapareceu a von¬ 
tade de resistir. Durante muitos meses as sublevações continuaram até 
1905, quando Von Trotha voltou da Alemanha. Era chegado o tempo para 
a implantação do regime colonial normal e encorajar sèriamente a fixação 
dos Hereros e a limpeza da sua presença do território. Com a sua par¬ 
tida fizeram-se esforços para a pacificação e para ganhar ainda os Hereros 
que conseguiram sobreviver ao desastre ( 41 ). 

A Alemanha fez a experiência das companhias de concessão, a fim 
de contribuir para o desenvolvimento da colónia. Mas mesmo na Europa 
a opinião pública alemã reagiu contra a rapacidade destas empresas no 
ultramar. A população branca na colónia calculava-se em 2904, no 
momento da rebelião de 1904. Em 1906, com as condições de paz, o 
número aumentou para 4842. Também o número de mulheres alemãs 
aumentou consideravelmente e pode afirmar-se que em 1908 as perspecti¬ 
vas de uma colonização não eram inteiramente más. O período de maior 
progresso decorreu entre 1907 e 1909, quando a população alemã cresceu 
de 8200 para 14 000 e 0 descobrimento de diamantes no Namib, perto de 
Lüderitzbucht, encorajou momentaneamente um movimento que não se 
pode comparar, nem na densidade nem na intensidade, com 0 que aconte¬ 
ceu na África do Sul. 

A situação da colónia durante os últimos anos que precederam a pri¬ 
meira guerra mundial oferecia a possibilidade de converter esta terra tão 
hostil em território de valor. Em 1914 havia umas 23 escolas para brancos, 
hospitais nos centros principais e uma rede de missões religiosas dos cató¬ 
licos e protestantes. A força militar em 1914 consistia em menos de 
2000 soldados e uns 500 polícias rurais. 

( 41 ) Veja-se K, Schwabe — Der Krieg in Deuisch Südwestafrika, 1904-1906, 
Berlim, 1907. A parte B, pp. 58 e segs., trata, com pormenores, a insurreição dos 
Hereros, Merece também uma nota a obra de Paul Rohrbach, Deutschlands 
Koloniale Forderung, Hamburgo, 1935, pp. 9-32, dedicada ao Sudoeste. Fala-se 
de 80000 Hereros antes e 20 000 que ficaram após a supressão, em J. Ganiage, 
Hubert Deschamps, O. Guitard, UAfrique au xx e siècle, Paris, 1966, p. 614. 
O historiador francês Henri Brunschwing insiste sobre 14 000 mortos de inanição 
e cita as palavras de um deputado socialista no Parlamento, que afirmava que «um 
carniceiro pode fazer uma guerra assim. Não é preciso ser militar de categoria 
superior», Dexpansm alkmande outre-mer du xv e siècle à nos jours, Paris, 
1957, p. 163. 
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, Como Mg* esta tentativa da Alemanha que durou só trinta anos? 
Ultima potência a entrar na concorrência colonial, com escassa experiên¬ 
cia, os Alemães dispuseram exactamente de uma geração para fazer alguma 
coisajtom 0 Sudoeste. É fácil julgar com severidade. Logo em 1918, as 
opimoes, quase sem excepção, condenavam a Alemanha pela inépcia, bru¬ 
talidade e incompetência em geral na administração das suas colónias 
^ue os Alemães empregassam uma política de força e violência contra 
os indígenas? Mas a experiência é universal, entre as potências europeias 
como entre os próprios africanos. Não foram os Zulus nas suas guerras 
de conquistas especialmente duros com os inimigos vencidos, e mesmo os 
Ingleses, durante a guerra anglo-bóer, que empregaram métodos que hoje 
nos parecem infames? A Alemanha gastou muito dinheiro neste Sudoeste, 
sem tirar dele benefícios de espécie alguma. 

Até ao fim de 1906, a Alemanha tinha despesas que ultra¬ 
passavam os 32 milhões de libras, mais que os benefícios recebidos 
das colónias, Em 1914 não havia uma só que mostrasse um orça¬ 
mento equilibrado. O Sudoeste Africano recebeu 3 396 000 libras 
esterlinas antes da ocupação pelos Sul-Africanos, durante a pri¬ 
meira guerra ( 42 ). r 

A experiência alemã foi breve, ardente mesmo, e terminou ignomi¬ 
niosamente com a derrota de 1.918. Mas nem toda a gente julgou a obra 
alemã com severidade, como se viu depois da primeira guerra, em que 
recomeçou a agitação para a restituição das colónias, ou algumas delas 
aos Alemães ( 48 ). 

Já relatámos nas páginas sobre a história sul-africana a entrada do 
país na guerra de 1914-1918. Em seis meses os Alemães renderam-se, a 
9 de Julho de 1915, e desde essa data começa um capítulo diferente pára 
0 Sudoeste. r 


( ) W. O. Henderson — Studies in Geman colonial historq, Londres, 
1962, pp. 33 . 34 . Sobre os esforços de colonização, veja-se Hans Oelhafen von 
Schollenbach, Die Besiedelung deutsch Siidestafrika bis zum Weltkrme, 
Berlim, 1926 . 6 

( ) G. Kurt Johannsen e H. H. Kraft — Genunfs colonial prohlem, 
Londres, 1937. Nesta obra encontra-se uma justificação bem feita da presença 
alemã e sua obra nas suas colónias, especialmente as africanas. Veja-se também 
Elman V. von Rudolf, Unsere Kolonien, Leipzig, 1938 , cujas páginas 21-44 
são dedicadas ao Sudoeste, 
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Com a violenta discussão de hoje, a respeito dos direitos da África 
do Sul sobre a administração do Sudoeste e o empenho dos afro-asiáticos 
em criarem uma nação independente, entramos no período da internacio¬ 
nalização da questão do território. Logo depois da primeira guerra, com 
a conquista rápida do Sudoeste pelos Sul-Africanos, ninguém pensou em 
independência absurda nem noutra coisa fora do regime sul-africano: 

Pela primeira vez na história, os Britânicos e os Bóeres 
combateram lado a lado, no solo de África, contra um inimigo 
comum, e a terra conquistada nestas condições terá sempre um 
significado especial para os que fizeram tão grandes sacrifícios 
por ela. Não. O Sudoeste Africano deve ocupar a sua posição 
natural, como parte integrante da União Sul-Africana ( 44 ). 

PÓS-GUERRA E MANDATO 

A primeira guerra mundial representava a ocupação militar do Sudoeste 
e, por conseguinte, os problemas inerentes à sua administração deviam 
esperar pela Conferência de Versalhes e as condições definitivas de paz. 

O Sudoeste cessou momentaneamente de pertencer à África, para Ocupar 
um lugar no conjunto dos grandes problemas debatidos em Paris, interes¬ 
sando às potências vitoriosas. O presidente Wilson enunciara, nos seus 
14 pontos, as bases da futura paz. 0 ponto n.° 5 dizia que a conferên- . 
cia futura da paz ficava obrigada a aceitar «um ajustamento imparcial 
de todas as pretensões coloniais, na base da mais estrita observância das 
questões de soberania dos interesses das populações, que devem pesar 
da mesma maneira que as aspirações da potência que reclama direitos 
sobre estes territórios». Evidentemente, em 1918 não se falava de inde¬ 
pendência nem de autodeterminação dos povos da África colonial. O mare¬ 
chal Smuts, cuja influência foi tão considerável na formação da Sociedade ^ 

das Nações, publicou um pequeno estudo com o título The League of 
Nations, a pmtical suggestion (Londres, 1918), em que falava da neces- t 

sidade de criar um sistema que eliminasse as graves injustiças do passado 
e em que as ambições territoriais e as aspirações de engrandecimento não 
mais tivessem lugar. Smuts distinguiu no seu estudo os diferentes países 
que passariam a constituir mandatos das potências europeias. É preciso 
reconhecer que o marechal, cuja voz hoje nos parece vinda de um passado 

( 44 ) William Eveleigh— South West África, Londres, 1915, p. 260. 
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muito remoto, tinha muita razao quando estabelecia uma diferença entre 
os povos, o erro dos nossos tempos está, provavelmente, no facto de não 
distinguirmos entre nações e conglomerados de populações, entre os que 
atingiram um grau de consciência colectiva e os que vivem ainda numa 
etapa quase pré-histórica da civilização. Smuts não cometeu este erro, pois 
conhecia muito bem as condições da África e não caía na ilusão fácil de 
crer que qualquer colectividade se encontra perfeitamente apta para o 
exercício do que é o mais difícil no Mundo, quer dizer, a independência 
e a autodeterminação. O marechal não escondeu o seu pensamento quando 
dizia que a autodeterminação é uma coisa para os povos da Europa como 
os que compunham o antigo império austro-húngaro e outra coisa para os 
de África, onde «não é possível aplicar as ideias políticas da Europa» ( 45 ). 

_ 0 problema dos mandatos merece, como se compreende fàcilmente, 
muito especial atenção. Desde 1919, quando assumiu a responsabilidade 
da administração do Sudoeste, a União Sul-Africana tem sido alvo de crí¬ 
ticas e, mais tarde, de graves acusações. Por conseguinte, torna-se indis¬ 
pensável examinar o problema tal como concebido em 1919, para vermos, 
com clareza,, a lógica da posição sul-africana. Houve, na conferência de 
Versalhes, os que não pensavam que 0 sistema de mandatos podia dar 
os frutos desejados, pois uma administração internacional corre 0 risco 
da confusão, incompetência e conflitos. A responsabilidade da partilha 
poderia fàcilmente tornar-se nefasta para os interessados e produzir as 
piores consequências ( 40 ), 


( 45 ) The league of Nations, a practical suggestion, oh. cit,, p. 15. Smuts 
e a sua influência na redacção dos termos do sistema de mandato, em W. K. 
Hancock, Smuts, Cambridge, 1962, vol. 1 , pp. 498-499. Sobre 0 pensamento de 
Smuts, também J. Mulenzi, La tutelle internatiowle et le problème des mions 
administratives, Lovaina, 1955, p. 5. 

OU A bibliografia sobre 0 sistema de mandatos é imensa. Mencionemos agora 
alguns que representam 0 pensamento no momento em que 0 sistema entrava em 
vigor e funcionava segundo as intenções dos responsáveis da Carta da Sociedade 
das Nações: R. W. Logan, The operation of the mandate system in África, 
1919-1927, Washington, D. G, 1942; 0 mesmo autor, The African mandate in 
mrld politics, Washington, D. C„ 1948; Neil Macauley, Mandates, reasons, 
results, remedies, Londres, 1930; Aaron M. Margalitti, The international man¬ 
dates, Londres, 1930; Quincy Wright, Mandates under the League of Nations, 
Chicago, 1930; N. Bentwich, The mandates system, Londres, 1930; M. F. Lindley, 
The acquisition and government of backward territories in international law, Londres, 
1926; H. E. van Maanen, The mandates System in relation to África and the 
Pacific islands, Londres, 1929; F, W. van Rees, Les mandats internationaux, Paris, 
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Discute-se ainda se em 1918, após a guerra de conquista das coló¬ 
nias alemãs, estas não teriam podido passar simplesmente para a adminis¬ 
tração ou incorporação dos países que as haviam conquistado militarmente. 
Botha e Smuts foram responsáveis pela expulsão dos Alemães do Sudoeste. 
0 território, quando a guerra findou, pertencia, na realidade, à Africia 
do Sul, pois não existia outra autoridade, A ideia da anexação do Sudoeste 
existiu no espírito de muita gente como a solução mais lógica e razoável 
do problema. Esta anexação parecia muito natural, apesar dos 14 pontos 
do presidente Wilson e o clima da opinião pública. 

Uma autora, profundamente hostil à política sul-africana, não só no 
Sudoeste mas em geral, opina que, mesmo naquela altura, a África do Sul 


1927; F. White, Mandates, Londres, 1926; E. Emmett, «The mandate over South 
West África», em Journal of the Society of comparative legislation and International 
law, Londres, 3. a série, vol. ix, 1927. Duas obras sobre o Sudoeste da época do 
após guerra, mas antes da criação das Nações Unidas, P. Barth, Südwest África, 
Windhoek, 1926, e H. Blumhagen, Siidwestafrika, einst und jetzt, Berlim, 1934. 
Uma obra publicada nos Países Baixos antes da existência das Nações Unidas, 
L. H. Wessels, Die mandaat vir Suidwes-Afrika, ’S-Gravenhage, 1938. 

A época entre as duas guerras foi um período de quantidade destes estudos, 
alguns dos quais conservam ainda hoje algum valor, Podemos acrescentar à lista 
já proposta: L. Palacios Morini, Los mandatos internacionales de la Sociedad de 
Naciones, Madrid, 1928, Trata-se de um estudo considerável de 303 páginas; 
C. E, Feriu, La teor ética dei mandati internazionali, Turim, 1927, que também é 
um grande volume de 407 páginas sobre o tema; M, F, Lindley, The acquisition 
and government of hackmrd territories in International law, being a treatise on 
the law and practice relating to colonial expansion, Londres, 1926; H. van Kol, 
Les nmdats coloniaux et la Sociétê des Nations: rapport ptêsentê à la xx conférençe 
interparlementaire, Genebra, 1922; J. H. Harris, «The colonial mandates», em Today 
and Tomorrow, Londres, Junho-Julho de 1910, pp. 106-109. Na mesma revista, 
H, H, Johnston, «Mandates for the late German colonies in África», Junho-Julho 
de 1920, pp. 97-100. J, H. Harris publicou um artigo algo provocativo, «The 
challenge of the mandates», em Contemporary Review, Londres, Abril de 1921, 
pp. 462-470; A. D, McNair, «Mandates», em Cambridge Law Journal, Cambridge, 
n,° 2, 1928, pp, 149-160; L S. Woolf, Mandates and empire, Londres, 1920; 
W. E. Rappard, o conhecido internacionalísta, «The practicai working of the 
mandates system», em Journal of the British Institute of International Affairs, 
Londres, Setembro de 1925, pp. 205-224; L. R, Buell, «Backward peoples under 
the mandate System», em Current History, Filadélfia, Junho de 1924, pp. 386-395; 
Genéve Champlain, «Les mandats et 1’intemationalisation coloniale», em Afrique 
Française, Paris, Novembro de 1929, pp, 452-457. Estas indicações revelam a 
preocupação constante e a atenção prestada aos problemas dos mandatos e sorte 
das antigas colónias alemãs. 
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provocava certo ressentimento no Mundo e que uma «anexação pelo gene¬ 
ral Smuts, ele mesmo um dos autores do sistema dos mandatos, nlo teria 
deixado de produzir reacção desfavorável» ( 47 ). O mandato originalmente 
elaborado foi um compromisso, embora todos os responsáveis concor¬ 
dassem com a resolução de que, pràticamente, a África do Sul adminis¬ 
traria o território como se formasse parte do seu próprio país. Durante 
as negociações de paz o presidente Wilson, que como primeiro manda¬ 
tário da nação norte-americana, não abandonou os preconceitos habituais, 
no que toca às «colónias», afirmou que «se a África do Sul administrasse 
o Sudoeste Africano tão bem como tem administrado o seu próprio país 
então devia ficar 'casada com o Sudoeste’» ( 4S ). 

Desde 1920 o Sudoeste ocupa lugar muito especial no pensamento 
internacional, tendo sido causa de uma polémica que se vai azedando, 
de ano para ano, até chegar ao ponto de exacerbação dos tempos actuais. 
As razoes deste estado de coisas são numerosas e podem ser resumidas 
brevemente, Em primeiro lugar, a natureza do sistema de mandatos, 
segundo o conceito da antiga Sociedade das Nações. Depois, com o 
ressurgimento da Alemanha como potência de primeira categoria, a possi¬ 
bilidade da devolução das antigas colónias e a agitação que esta noção 
provocou no Mundo. Existe, como teremos ocasião de ver, uma literatura 
extensa de reivindicações alemãs das suas antigas colónias. Esta campanha 
formou parte da luta na imprensa e entre a opinião alemã contra as 
imposições do Tratado de Versalhes e a perda das colónias, colocadas 
todas sob a administração alheia, e parecia também formar parte da 
acusação geral de «responsabilidade exclusiva» pela primeira guerra mun¬ 
dial. Por conseguinte, entre as duas guerras, a questão colonial não cessou 
de ser uma causa de propaganda, de campanha nos jornais e nos livros e 
'constante lembrança da existência do Sudoeste e os outros territórios. 
Em terceiro lugar, a segunda derrota da Alemanha colocou as nações que 
venceram perante o dilema do futuro destes mesmos territórios que tinham 
sido administrados, até então, por parte de países aliados. Não foi pos¬ 
sível reproduzir in toto os textos e os acordos da Sociedade das Nações 
sobre o sistema de mandatos. O Mundo andara muito caminho entre 1920 
e 1945, e, entre outras considerações, o Japão, aliado e administrador 


( 4T ) Ruth First — South West África, Penguin Books, Harmondsworth, 
1963, p. 96. 

( w ) South African Broadcasting Corporation, South West África: twenty 
years of dispute (exposição difundida pela rádio, 27 de Junho a 6 de Julho de 
1966), Joanesburgo. Uma emissão especial na série «Current Affairs», p. 2. 
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de mandatos em nome dos vencedores, figurava agora entre os vencidos. 
Todo o sistema se abalou e era preciso ir à procura de outra fórmula que 
pudesse satisfazer a nova mentalidade e os novos conceitos de 1945. 

Tomemos como ponto de partida o facto de na altura da Confe¬ 
rência de Versalhes, quando o sistema original dos mandatos foi conce¬ 
bido, o «problema colonial» tal como existe hoje ainda ser desconhecido. 
Mesmo o presidente Wilson, sempre tão amavelmente inclinado a dispor 
de territórios alheios, não pensou nas colónias africanas como pertencentes 
à mesma categoria dos povos que formavam, antes de 1914, parte do 
império austro-húngaro ou mesmo os povos, como o sírio e o libanês, 
no Médio Oriente. A ideia de autonomia e independência aplicava-se fun¬ 
damentalmente à Europa e aos povos que, durante séculos, como a Polónia, 
haviam reclamado a restituição dos seus antigos direitos. Outros territó¬ 
rios, como os que formaram parte do império otomano, derrotado na 
guerra, ocupavam também uma posição especial. O próprio texto do pacto 
da Sociedade das Nações é perfeitamente explícito sobre estes pontos. 
Citemos primeiro o artigo 22, secção 4, que se ocupa de «comunidades, 
antes dependentes do império otomano, que atingiram um grau de desen¬ 
volvimento, cuja existência como nações independentes pode ser reconhe¬ 
cida provisoriamente». A responsabilidade da potência encarregada do 
mandato, neste caso a França e a Grã-Bretanha, devia limitar a sua auto¬ 
ridade a facilitar a administração e ajudar os interessados na autono¬ 
mia ( 49 ). 

Estes são os mandatos chamados de categoria A. Os das B e C cons¬ 
tituem os territórios que careciam de condições humanas e económicas e 
-exigiam ainda protecção e administração de outra nação. O Pacto da 
Sociedade das Nações previa que a autoridade administrativa fosse nor- 
malmente a que se encontrava mais perto, visto ter ligações naturais com' 
o território, se possuísse capacidade de realizar uma obra de acordo com 
os princípios do organismo internacional. No caso específico do Sudoeste 
Africano, o Pacto fala dele em termos precisos. Citemos este texto na 
língua francesa em que foi redigido: 


( 49 ) Texto no Traités et documents dipbmatisues, Paris, 1960 (colectânea 
de textos internacionais, devida a Paul Reutar e André Gros), p. 25. Uma ohra 
de peso afirma este princípio: «O objectivo do sistema dos mandatos é assegurar 
0 bem-estar e desenvolvimento dos habitantes das antigas colónias alemãs mas 
que não têm condições para a gerência dos seus assuntos sob as condições 
de tensão do mundo moderno», Elizabeth van MaaneN, ob. cit., p. 243. 
william B. Louis, «South West African origins of the sacred trust, 1914-1919», em 
4fmn Affairs, Londres, Janeiro de 1967, pp. 20-39. 
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En fin, il y a des territoires, tels que le Sudouest African 
et certaines il-es du Pacifique austral, qui, par suite de k faible 
densité de leur population, de leur superficie restreinte, de leur 
éloignement des centres de civilisation, de leur continguité géo- 
graphique au territoire du mandataire, ou dautres circonstances, 
ne sauraient être mieux administrés que sous les lois du manda¬ 
taire, comme une partie integrante de son territoire, sous réserve 
-des garanties prévues plus haut dans 1’intérêt de la population 
indigène ( B0 ). 

As categorias À e B estavam destinadas a desaparecer como man¬ 
datos. Os da categoria C representavam o que se chamava, com a frase 
que logo se tornou clássica, «a missão sagrada» da potência protectora 
ou administradora. A 6 de Maio de 1919, o Conselho Supremo dos 
Aliados ofereceu o mandato do Sudoeste à União Sul-Africana, que entrou 
em vigor com a assinatura do Tratado de Versalhes, a 28 de Junho 
de 1919, e a ratificação de 10 de Janeiro do ano seguinte. Como se sabe, 
o Pacto da Sociedade das Nações forma parte do Tratado de Versalhes, 
cujo artigo 119 obrigava os Alemães a renunciarem a todos os direitos 
sobre as possessões ultramarinas, Cada nação convidada a exercer a auto¬ 
ridade de mandatário assinou também um acordo específico -e individual 
sobre o território que ia administrar, O artigo 2 deste Acordo, que traz 
a data de 17 de Dezembro de 1920, estabelece que «o mandatário terá 
direito completo de administração e legislação sobre o território, como 
parte integrante da União Sul-Africana e pode aplicar-lhe as leis da 
União Sul-Africana, sujeitas às modificações locais que as circunstâncias 
exijam. O mandatário fica obrigado a contribuir ao máximo para o bem- 
-estar moral e material e progresso social dos habitantes» ( B1 ). 

As demais condiçoes contidas no estatuto do mandato obrigavam o 
mandatário a respeitar a liberdade religiosa, abster-se de treino militar, 
salvo em casos especiais, e a informar o Conselho da Sociedade das Nações 
acerca da sua administração num relatório anual. E certo que os textos 
oficiais falam dos povos incapazes, nas condições actuais, de se gover¬ 
narem, mas não há nenhuma indicação, nem no Pacto -nem no acordo 
específico sobre o Sudoeste, que distinga entre indígenas e europeus ou 
que afirme que o território determinado pertença exclusivamente, em 
todos os seus aspectos, a uma raça. David Lloyd George, num discurso 


( 50 ) Textes et Documents, ob. cit., (secção 6 do artigo 22). 

( 51 ) Wellington — South West África and its hiiman issues, ob. cit., p, 264. 
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na Câmara em Londres, falou do Sudoeste em termos muito claros, que 
revelam perfeitamente o pensamento nessa altura: 

O Sudoeste Africano, que tem fronteira comum com o Cabo, 
tanto era considerado como parte daquela região que não se 
tornava possível tratá-lo como se fosse uma colónia, a muitos qui¬ 
lómetros do centro de administração. Não há dúvida de que todo 
o Sudoeste Africano chega a formar parte da federação da África 
do Sul. E será colonizado por gente vinda da África do Sul. 
Não há outra posição aceitável ( 52 ), 

O sistema de mandatos, e, específicamente, o do Sudoeste, não se 
desenrolou num ambiente de perfeita cordialidade e compreensão. Os 
Australianos e os Neozelandeses, com um sentimento prático, apoiavam sim¬ 
plesmente a anexação das ilhas alemãs do Pacífico. O general Smuts prefe¬ 
ria esta solução para o Sudoeste. O general Botha, presente, também levantou 
a voz para pedir a harmonia e aceitação da vontade da maioria. O pre¬ 
sidente Wilson, como costumava acontecer na Conferência de Versalhes, 
sentia-se quase pessoalmente agredido pelos homens de Estado que punham 
em dúvida as suas ideias sobre este ponto. Por conseguinte, a África do 
Sul aceitou um convénio cujas consequências pesam hoje mais do que 
nunca, sobre ela e são a causa de graves desavenças internacionais. 

Tudo ficava por fazer no momento de aceitar esta nova responsabili¬ 
dade. A antiga administração alemã já não existia; terminara a ocupação 
militar, durante o período da guerra, e a África do Sul iniciou nova expe¬ 
riência na sua vida constitucional e colectiva. O governo militar foi 
abolido em 1 de Janeiro de 1921 t todús os poderes e funções do 
governador-geral da África do Sul passaram para o administrador do 
território. Desde Outubro de 1920 a África do Sul instituíra uma comissão 
encarregada de estudar as modalidades mais indicadas para o novo 
governo e a 3 de Janeiro de 1921 o administrador nomeou um conselho 
de nove membros para o ajudar em matéria de finanças e administra¬ 
ção geral. O relatório para o Governo recomendara que o Sudoeste 
fosse administrado como uma quinta província, com representação no 
Parlamento da União, mas Pretória não aceitou a sugestão. Por conse- 


( 52 ) Discurso de 3 de Julho de 1919, citado em H. W, V. Temperley, editor, 
A History of the Peace Conference of Paris, Londres, 1920, vol. in, p. 95. Ansu 
Kumar Datta, «South West África under the mandatory system», em África 
Quarterly, Nova Deli, vol, 2,:n.° 3, pp. 155-172. 
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guinte, o Sudoeste evoluiu segundo linhas constitucionais diferentes. Em 
1925 propos-se 0 South West África Constitution Act, que previu uma 
constituição para 0 território, com assembleia legislativa e conselho exe¬ 
cutivo. A responsabilidade pelo bem-estar e 0 progresso da população indí¬ 
gena continuava a ser directamente a do Governo Sul-Africano, de acordo 
com as condições claramente 'expostas nos termos do mandato ( 33 ). 

O problema da organização do Sudoeste incluía duas zonas especiais: 
primeira, a Baía de Walvis e, segunda, 0 Caprivi. Como já advertimos, 
Walvis foi incorporada, em 1884, na colónia do Cabo; em 1909 foi 
motivo de litígio entre a Alemanha e a África do Sul, com arbitragem 
de Afonso XIII de Espanha e 0 resultado de a área ficar parte permanente 
do Cabo. Mas, na ilogicidade da história, uma lei de 1922 deixou a sua 
administração ao Governo do Sudoeste, sem modificar 0 facto de ser 
território politicamente sul-africano, facto este acerca do qual não pode 
existir nenhuma duvida. 

O Caprivi é uma faixa de território no extremo norte, que vai até à 
Rodésia, obtida pelos Alemães em 1890 e ocupada durante a guerra pelas 
forças armadas rodesianas. Até 1922 foi administrado pelos Ingleses como 
parte do protectorado de Bechuanalândia. Nessa altura a sua administra¬ 
ção passou às mãos do Sudoeste e, para complicar ainda mais as coisas, 
em 1939 0 Caprivi oriental mudou de soberania, para ser administrado 
pelo Ministério de Assuntos Bantos do Governo Sul-Africano. Estes capri¬ 
chos da geografia, que vão frequentemente contra as razões lógicas da 
política, caracterizam 0 problema do Sudoeste. 

Antes de dizermos algumas palavras sobre a evolução constitucional 
após a segunda guerra mundial, que conduz directamente ao conflito jurí¬ 
dico levado ao Tribunal da Haia e às tentativas, nas Nações Unidas, de 
internacionalizar 0 problema, convém sublinhar a atitude da Alemanha 
entre as duas guerras e, especialmente, durante 0 período do nacional- 
-socialismo. A questão é vasta de mais e complexa: problemas da tese 
alemã no que respeita às suas antigas colónias, propaganda para obter a 
sua devolução e hostilidade ao Tratado de Versalhes, sem excluir os arti¬ 
gos coloniais ( M ). 


( 5!i ) J. P. VAN S. Bruwer — South West África: the disputed land, Joanes¬ 
burgo, 1966, pp. 86-87. Veja-se R. N. Chowduri, International mmdates and 
trusteeship Systems: a comparative study, Haia, 1955, 

( M ) A justificação alegada pelos alemães acha-se exposta em O, Louwers, 
«Le problème colonial», Bruxelas, 1938, na publicação Gemanfs claims to colonies 
(Royal Institute of International Affairs, Paper n.° 33, Londres, 1939), Veja-se 
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Desde o Tratado de Versalhes os Alemães protestaram contra o 
artigo 119 sobre as colónias, com o principal argumento de este artigo 
contradizer o ponto n.° 5 dos 14 pontos do presidente Wilson, de Janeiro 
de 1918, em que o chefe de Estado dos Estados Unidos falou «de uma 
solução absolutamente imparcial da questão das colónias». Segundo a opi¬ 
nião da Alemanha, para que prevalecesse a imparcialidade absoluta, seria 
indispensável que as partes interessadas desfrutassem da oportunidade de 
se exprimirem, o que se não verificou em 1919, quando a Alemanha foi 
constrangida nas discussões e obrigada a aceitar as imposições. Alegou-se 
também, nessa altura, por parte dos representantes alemães, que a nação 
precisava das colónias para a sua indústria, para o excesso da população 
e se refazer da destruição da guerra. Desde 1919 organizou-se a propa¬ 
ganda na Alemanha, sob a direcção do Kolonial Reicharbeitgemeinschaft. 
Necessário é dizer que o movimento nacional-socialista não fez das coló¬ 
nias uma das questões primordiais. O próprio Adolfo Hitler fala, èm 
Mein Kampf, «da absurda política colonial» ( 5S ). Mas já em 1936 insis¬ 
tia na necessidade das antigas colónias e o general Von Epp, um dos mais 
ardentes partidários da devolução das colónias, não reclamava as colónias 
como terras de colonização, mas de «justiça» para uma Alemanha forte 
e poderosa ( 36 ). Note-se também o discurso de Hitler no Reichstag em 
28 de Abril de 1939, quando lançou um apelo aos Ingleses para compreen¬ 
derem que as colónias «são de valor vital para a Alemanha» ( S7 ). 

É claro que neste momento da história do Mundo o problema colo¬ 
nial, e espedficamente o de uma antiga colónia como o Sudoeste, nãb 
ocupava lugar proeminente no pensamento e, menos ainda, na acção do 
Führer alemão. Mas a questão não deixou nunca de ter na Alemanha rele¬ 
vância marcada, especialmente como refutação frequente da acusação em 
meios hostis estangeiros, de que a Alemanha tinha sacrificado o seu 
direito pela incapacidade de governar as colónias e desumanidade com 
que tratava os indígenas ( 5S ). 


também Emanuel Moresco, Colonial questione and Peace, Paris, 1939, sob os 
auspícios da Sociedade das Nações, espedalmente o capítulo üv, intitulado 
«Colonial claims», 

( 55 ) Edição de 1930, p, 174. 

( 30 ) Discurso citado no jornal The Times, Londres, 30 de Janeiro de 1939. 

( 57 ) Ibid,, 29 de Abril de 1939. 

( 58 ) Diedrich Westermann analisou pormenorizadamente a política alemã 
e os seus conceitos sobre administração colonial em «Eingeborenenpolitik», contido 
na publicação Beitràge zur Deutschen Kolonialfrage, Deutscher Institut für Aussen- 
politische Forschung, Berlim, 1937, pp. 91-110. 
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Com a segunda guerra mundial o problema deixou de ter actuali- 
dade, pois o «espaço vital» com que sonhava o Terceiro Reich não tinha 
nenhuma relação com o longínquo Sudoeste Africano. 

Voltemos à evolução do território sob administração sul-africana. 
Problema capital em 1919, foi simplesmente a questão dos habitantes ale¬ 
mães que nele fixaram residência. Smuts e Botha, os dois homens de 
Estado e militares distintos que haviam desempenhado papel brilhante 
na conferência de Paris e que influíram, como temos visto, na solução 
do futuro das colónias, voltaram para a África persuadidos da severidade 
dos termos de paz e sem nenhuma convicção da «responsabilidade colec- 
tiva» de todos os alemães pela guerra que acabava de terminar. Ainda 
mais. A África do Sul tinha aproveitado a imigração alemã, que acrescen¬ 
tara, à escassa população branca, um elemento de imenso valor. Decidiu-se 
expatriar os militares e os funcionários com as suas famílias (6384), 
incluindo também certo numero de «indesejáveis» e outros que preferiram 
voltar à Europa, embora metade dos alemães estabelecidos na colónia 
optasse por ficar. 

Os primeiros anos resultaram favoráveis economicamente, A estabi¬ 
lidade reinstalou-se; as fazendas começaram a produzir normalmente, a 
indústria dos diamantes prosperou e o Governo pôde, em 1920, informar 
que o orçamento revelava excesso satisfatório de receitas sobre as des¬ 
pesas. A partir de 1920 adoptou-se abundante legislação para favorecer a 
colonização de europeus. lembre-se que desde o período alemão — e valha 

a repetição como esclarecimento de muitos aspectos da vida do Sudoeste_ 

que a parte cental e meridional do território, a zona policial, carecia de 
população como consequência das guerras e que o Norte pertencia inte¬ 
gralmente aos indígenas ovambos, que formavam nítida maioria dos 
povoadores nativos. 

O Governo Sul-Africano começou sèriamente a política de desenvol¬ 
vimento do Sudoeste e, em 1924, para que a situação fosse menos con¬ 
fusa, propôs que todos os habitantes brancos, e especialmente os alemães 
ainda residentes, aceitassem a condição de cidadãos da União Sul-Africana. 
Outra atitude constituiria a negação de toda a lógica, pois deixar milhares 
de estrangeiros no país dependentes legalmente da autoridade do antigo 
país administrador complicaria inevitavelmente o processo de integração 
harmoniosa. Dos 3489 chefes de família de nacionalidade alemã só 262 
recusaram a naturalização ( 5I) ). O Governo de Pretória tinha também inten- 


I ( s,) ) hoRD Hailey — An African survey, Londres, 1957, edição revista, 

p. 171; L. H. Wessels, Die Mandaat vir Suidwes, ’S-Gravenhage, 1937, p, 137, 
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ção política com esta decisão, pois assim parecia assegurar que a Alemanha 
não voltaria a exigir direitos de protecção ou intervenção nos assuntos 
da antiga colónia. Mas, como vimos, a agitação em prol da restituição das 
colónias desenvolveu-se na Alemanha, e mesmo o Governo de Berlim asse¬ 
gurou aos seus ex-nacionais do Sudoeste que não existia incompatibilidade 
entre a sua nova condição de sul-africanos e a sua nacionalidade alemã ( 60 ). 
Seja dito de passagem que a Sociedade das Nações e os seus organismos 
encarregados dos mandatos não opuseram qualquer objecçao a esta acção 
e o Governo Sul-Africano não faltou à obrigação de seguir mandando 
relatórios anuais sobre os pormenores da sua administração. Também a 
política geral de encorajar a fixação de povoadores brancos no Centro e 
Sul não mereceu censura do organismo internacional de Genebra, pois os 
cumprimentos das obrigações do mandato, em que se falava do «bem-estar» 
e «progresso» dos territórios assim organizados, exigia a presença de ele¬ 
mentos humanos capazes de contribuírem para o desenvolvimento de nma 
economia viável. Naquela altura, os responsáveis na Europa e os que 
conheciam as condições especiais do território compreenderam perfeita¬ 
mente que uma política geral, sem diferenciações entre os povos indíge¬ 
nas, representava um despropósito flagrante, Como tratar os bosquímanos 
que viviam na Idade da Pedra, exactamente como os Básteres ou os des¬ 
cendentes de colonos europeus? A África do Sul reconheceu esta realidade, 
de que nem todas as comunidades humanas S]ão iguais, quanto ao grau 
de desenvolvimento, e que as instituições elaboradas por cada grupo 
mereciam respeito, na medida em que não contradiziam o bem comum. 
O artigo 2 justificava legalmente esta política. Ainda mais. A maioria dos 
países europeus, e mesmo nações independentes, aceitavam como normal 
que as diferenças existem e que a construção de uma comunidade geral 
precisava de ter conta deste facto. 

Cada grupo no Sudoeste Africano possuía já certas tradições de 
governo e vida comunitária. Entre os Bosquímanos e Damaras esta forma 
era muito simples. Entre os Namas e Bantos prevalecia um sistema mais 
complexo de autoridade hereditária, poder que pode chamar-se ritual, e 
até regras bem definidas para a administração da justiça. A Native Admi- 
nistration Proclamation, de 1922, forneceu as bases para o reconhecimento 
destas instituições. Dois sistemas evoluíram: no Norte, o que pode cha- 


( õ0 ) R. Hardinge — South Ajrican cinderella, Londres, 1937, pp. 187 e 
segs.; C. Dundas, South West África, the factual hackgmnâ, Londres, 1946, p. 18. 


mar-se o «governo indirecto»; no resto do país, uma administração mais 
directa. Constituíam excepção única os Básteres, que tinham, desde o início 
da sua presença no Sudoeste, um sistema que se caracterizava quase pela 
sua natureza europeia.- um chefe ou hptm e um Volksrad ou assembleia 
popular escolhida pelos cidadãos ( ,n ). 

Nas regiões setentrionais do Sudoeste, nem os Alemães nem 0 
Governo Sul-Africano modificaram as instituições locais. Numa declara- 
çao, datada de 1924, 0 Governo da África do Sul anunciou que a sua 
política era de «deixar aos indígenas governarem-se de acordo com 0 
direito costumeiro» ( ni! ). 

O período que vai de 1920 a 1939 representa 0 mandato na sua 
forma original e primitiva, como foi elaborado pela Sociedade das Nações 
Embora surgissem algumas dificuldades, não é possível falar do problema 
do Sudoeste como internacional. A África do Sul não foi 0 alvo de críti¬ 
cas constantes nem sofreu as consequências de grandes campanhas e dia¬ 
tribes nos meios internacionais. Em 1934 foi apresentada uma resolução 
para declarar 0 Sudoeste uma quinta província da União, baseada prin¬ 
cipalmente no argumento de que a incerteza do mandato não facilitava 0 
desenvolvimento e especialmente a acção financeira dos interesses parti¬ 
culares. Nomeou-se uma comissão, chamada «Van Zyl», para estudar a 
situaçao económica do território, O seu relatório é de capital importância 
para 0 estudo sistemático do Sudoeste, apesar de revelar diferenças de 
opinião entre os seus membros: todos aceitaram a existência de defeitos 
na administração e embora estivessem de acordo em que não existia 
nenhuma dificuldade jurídica para a sua incorporação na União, houve 
discrepâncias sobre a forma e a maneira de chegar à dita solução. Mesmo 
0 Governo Sul-Africano julgou, em 1936, não haver razões ainda sufi- 


_ ( ) É difícil, evidentemente, encontrar pontos de comparação ou analogia 
muito exactos entre uma situação como a do Sudoeste e os territórios portugueses. 
JNao obstante, ha alguma coisa de semelhante entre a maneira portuguesa de tratar 
os habitantes,^digamos da Guiné Portuguesa, que tem uma população mais ou 
menos igual a do Sudoeste, embora 0 seu território seja muito mais pequeno 
Os regulados, a existência das escolas corânicas e 0 facto de que, nos pormenores 
de administração, não é possível agir com os Mandingas na mesma forma que com 
os Pelupes ou Bijagós, ilustra a necessidade de reconhecer que se torna impossível 
uma administração totalmente inflexível que aplique, sem distinção de nenhuma 
especie, 0 que se relaciona com 0 ensino, a justiça, etc. A. Teixeira da Mota, 
Gurnê Portuguesa, Lisboa, 1954, vol. 11 , pp, 41 - 54 , 

O 12 ) Citado em Van S, Brüwer — Ob. cit,, p. 96'. 
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cientemente poderosas para declarar o território simples província da 
União (° 3 ). 

Outras dificuldades distinguem esta época entre as duas guerras. As 
relações entre raças, e especialmente entre povos de níveis tão diferentes 
como os do Sudoeste, não podiam deixar de produzir os seus choques. 

Existia, já temos visto, certa tradição de rebelião, herança dos tempos dos 
Alemães, No extremo sul do território existiam os Hotentotes, conhecidos ' 

como Bondelswart ou Bondeis. Vindos do Norte da província do Cabo, : 

haviam tido conflitos com os Alemães em 1896 e 1903 e foi justamente a 
sua rebelião que precipitou a dos Hereros, em 1904. Foram os últimos a 
resistir contra os Alemães e o tratado que concluiu a insurreição limi¬ 
tou-os a uma pequena reserva de uns 170 hectares na região de Warmsbad. ; 

Os seus chefes fugiram para a África do Sul. Após a guerra, os Bondeis 
pediram o regresso de Jacobus Cristian e Abraham Morris, o que a admi¬ 
nistração sul-africana recusou. Houve outros motivos de conflito, cujos 
pormenores não é preciso registar. Em Abril de 1922, o chefe Morris vol¬ 
tou e quando a administração exigiu a sua rendição os Bondeis formaram 
um grupo de combatentes para a resistência. O incidente teve a sua reper¬ 
cussão, pois interessou a Comissão Permanente sobre Mandatos da Socie¬ 
dade das Nações. Felizmente, a África do Sul conseguiu uma siolução 
satisfatória da dificuldade ( 04 ). Os Sul-Africanos admitiram, sem hesi¬ 
tação, as críticas ao seu regime e determinaram introduzir as correcçoes 
e modificações necessárias para evitar uma repetição deste infeliz incidente. 


(° 3 ) Lord Hailey — Oh. cit., p. 172. Uma autoridade na matéria adverte 
çjue «a União Sul-africana tem-no administrado como parte integrante do seu 
próprio território e, nestas circunstâncias, a anexação que a União deseja realizar, seria 
pouco menos que uma modificação técnica». J. L, Brierly, Introduction to the law 
of nations, Oxford, 1949, 4, a edição, p. 155. 

( 04 ) Richard Freislich — The last tribal war, A history of the Bondelswart 
uprising which took place in South West África in 1922, Cidade do Cabo, 1964, 
p. 1, onde o autor menciona que «a África do Sul se encontrou na difícil situação 
de combater os Hotentotes, povo sobre o qual esperava exercer orientação para uma 
melhor vida». Sobre o incidente nas suas repercussões internacionais, Arnold 
Toynbee, editor, Survey of International Affairs, 1920-1923, Londres, 1927, «The 
Administration of the mandate for South West África», pp. 397-417. O caso 
mereceu uma decisão do Tribunal Supremo da União, que concluiu que os habitantes 
do território sob mandato deviam lealdade à autoridade do mandatário. Q. Wright, 
Mandates under the League of Nations, Chicago, 1930, p, 524. O problema inte¬ 
ressava às relações constitucionais entre o Sudoeste e a União Sul-africana e constituiu 
um precedente interessante. Veja-se Henry John May, The South African Consti- 
tution , Londres, 3. a edição, 1955, p. 401. 
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A ECONOMIA DO SUDOESTE 

Para compreendermos todo o alcance da obra realizada pela África 
do Sul durante os anos da sua administração é indispensável colocar muito 
particularmente o acento tonico na economia. Quando se consideram as 
distâncias vastíssimas, o clima desértico e o facto de quase tudo o que é 
essencial para uma economia moderna precisar de ser importado, o resul¬ 
tado tem quase o carácter de um milagre. Um relatório oficial do Governo 
Sul-Africano atribui as consequências favoráveis à capacidade e inteligência 
da população branca que dirige a economia e a integração que existe entre 
o território e a força industrial da África do Sul vizinha. Mesmo um escritor 
que não peca por excessivamente generoso nos seus juízos sobre a África 
do Sul afirma que «a economia do Sudoeste Africano é uma das mais vigo¬ 
rosas na África austral», para depois enumerar alguns dos produtos que 
têm permitido este desenvolvimento espectacular: as minas, os diamantes, 
o manganésio, cobre, estanho e pedras preciosas, entre outros elementos 
minerais, o caraculo e, mais recentemente, a pesca na costa do Atlântico, 
que acrescenta à economia do Sudoeste novo elemento inapreciável de 
enriquecimento ( 6S ). 

Lembremos que desde o início do regime alemão, em 1884, a colónia 
causara apreensões, do ponto de vista económico. Os Alemães viram-se 
obrigados a fornecer grandes subsídios, enquanto as guerras internas, de 
que temos falado nas, páginas anteriores, reduziram gravemente as possi¬ 
bilidades de exploração económica. O descobrimento de diamantes em 
Oranjemund, em 1908, e as minas de Tsumeb produziram alguns resultados 
favoráveis e os primeiros caminhos de ferro pareciam assegurar futuro 
mais ridente para a colónia, As campanhas da guerra de 1914-1918 fizeram 
recuar sensivelmente este progresso. Quando o Governo Sul-Africano se 
encarregou de administração, em 1920, o território estava em estado de 
falência total, de verdadeira bancarrota económica. A própria África do Sul 
naquela altura sofrera as consequências da sua participação activa na guerra 
e dificilmente dispunha dos meios necessários para o desenvolvimento do 
Sudoeste. Ainda mais. Quando se elaborou o sistema de mandatos, o con¬ 
ceito do Estado como fonte de capitais não tinha a aceitação de hoje; 
a União Sul-Africana precisava de tudo, para ela mesma se recompor dos 


(“ 5 ) Anthony Sillery — África, a social geography, Londres, 1961 p, 80. 
Hélio Felgas, em Aspectos Políticos da África Actual, tem um pequeno resumo 
do Sudoeste feito com muita precisão, Lisboa, 1962, p. 309, 
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efeitos financeiros da guerra, e o Sudoeste ainda não oferecia, aos olhos 
das empresas particulares, vantagens aparentes e visíveis. 

Para adequada exposição dos problemas do Sudoeste de nossos dias 
vamos dividir o resto deste capítulo da maneira seguinte: 

I. A obra de valorização humana, social e económica reali¬ 

zada desde que o Governo da África do Sul aceitou 
a responsabilidade da sua administração, 

II. O período do pós-guerra, 1945, até hoje e os movimentos 

de pressão para obrigarem a África do Sul a abandonar 
as ditas responsabilidades. 

III. O processo do Tribunal da Haia e as suas consequências. 

Não vamos incluir nas páginas deste capítulo o 'problema directo e 
imediato do Sudoeste nas Nações Unidas, pois disso trataremos na secção 
que corresponde às relações sul-africanas com o organismo internacional. 
Parece-nos necessário distinguir entre a campanha sistematicamente levada 
a efeito em Nova Iorque contra a presença sul-africana no Sudoeste e o 
problema estritamente jurídico, que culminou no processo do Tribunal 
Internacional. Ha, com certeza, relação directa, mas representam rigorosa¬ 
mente dois aspectos de um problema central — a hostilidade da maior 
parte dos países do Mundo contra a África do Sul e a sua organização 
humana. 

Nao hesitamos em afirmar que a história do Sudoeste Africano desde 
1920, e sobretudo desde a época que começa em 1945, representa uma 
das realizações mais espectaculares e brilhantes eíectuadas em qualquer 
parte do Mundo por um povo pequeno que aceitou livremente uma imensa 
responsabilidade. Deixamos ao leitor, depois da leitura- destas páginas, 
julgar se a África do Sul atraiçoou esta obrigação, Cremos que a evidência 
e mais que suficiente para confirmar que a pesada tarefa de cumprir as 
condições do mandato produz óptimos frutos para os povos que compõem 
o Sudoeste. 

A primeira coisa a sublinhar antes de entrarmos nos pormenores 
concretos é o facto de o Governo Sul-Africano ter procedido com espírito 
de ordem, sentimento de prioridades e reconhecimento da necessidade 
de ^ conceber o desenvolvimento harmonioso como processo global. Nin- 
guéna pode acusar os Sul-Africanos de não se terem preocupado com o 
território, pois desde 1920 mais de setenta comissões de inquérito inves¬ 
tigaram todos os aspectos da sua vida e a documentação hoje disponível 
sobre as possibilidades económicas de exploração constitui montes de 


textos e de relatórios. Em Maio de 1964 o Governo Sul-Africano publicou 
um livro branco baseado nas recomendações da última comissão. Aceitou 
também a maioria das 475 recomendações específicas contidas no 
documento. Em Setembro de 1962 nomeou-se outra comissão, sob a direc¬ 
ção de Frans Hendrik Odentaal, do Transval, para fazer as recomen¬ 
dações julgadas pertinentes para o território e o relatório, publicado 
em 1964, propôs, entre outras coisas, que uma considerável extensão de 
terras fosse ocupada pelos indígenas. Propôs-se o estabelecimento de 
regiões autónomas (homelands) para os Ovambos, Okavangos, Okaokoveld, 
Caprivi Oriental, Damaralândia, Namalândia, Hererolândia, o Rehoboth 
Gebiet, a terra dos bosquímanos e para os Tswanas, na fronteira da Bechua- 
nalandia. Propuseram-se igualmente despesas que ultrapassavam il milhões 
de libras esterlinas durante um período de dez anos, incluindo o desen¬ 
volvimento da força hidráulica do Cunene, de tão vital interesse não só 
para o Sudoeste como para o Sul de Angola. Na lista de prioridades dos 
projectos considerados figuravam em primeiro lugar a água e os recursos 
que permitiriam a sua utilização. Depois as comunicações, pois o pro¬ 
blema do Sudoeste ficará eternamente insolúvel sem um sistema de comu¬ 
nicações muito superior ao existente. 

Projecta-se a construção de estradas principais até à fronteira de 
Angola, outras no interior do território, e ainda outras que comuniquem 
com a. república e facilitem assim o comércio e o transporte. Isto não 
quer dizer que durante os anos desde o início do mandato a África do Sul 
se tenha alheado do problema, pois no decurso da década que terminou 
em 1965 completou-se vasto programa de estradas e empregaram-se 
33 milhões de libras nos caminhos de ferro. 

Mas um país ou um território não vive só de estradas, caminhos de 
ferro, bons portos e comunicações fáceis. Mais importante é a gente que 
utiliza estes meios. Grande parte do Relatório Odendaal trata dos pro¬ 
blemas humanos, para o melhoramento da agricultura, avanço da técnica, 
saúde e educação. • 

Vamos agora examinar os diferentes aspectos deste progresso sen¬ 
sacional, ja começado no Sudoeste Africano. Nao é questão de opinião 
nem de apreciações favoráveis ou desfavoráveis. Trata-se simplesmente de 
factos objectivamente evidentes. 

Quando a África do Sul aceitou esta responsabilidade não era possível 
falar em grande número de indígenas nos serviços públicos. Nem existiam 
esses serviços senão em proporções modestas. Os indígenas, em geral, 
estavam longe de reunir as condições indispensáveis para exercerem estas 
funções. O Governo Sul-Africano aumentou progressivamente a partici- 
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pação dos africanos na administração dos seus próprios assuntos. Inspi¬ 
ramo-nos principalmente, para estes dados, do excelente South West África 
Survey, 1967, que oferece um panorama muito completo de todas as acti- 
vidades de interesse para o território. 

Nessa altura, a administração do Sudoeste Africano empregava quase 
10 000 indígenas nos diferentes serviços, dos quais 2661 ocupavam postos 
que podiam ser considerados como de carácter técnico ou semitécnico. 
O Departamento da Administração Banta e de Desenvolvimento empregava 
600 indígenas, e deste número 239 possuíam formação técnica. Os cami¬ 
nhos de ferro do Sudoeste contavam com um total de 3665 indígenas ao 
seu serviço, e mesmo as forças da ordem, como a Polícia, tinham dispo¬ 
níveis 217 indígenas com bom treino. Estes números não incluem muitos 
que são semipublicos, como enfermeiras e empregados de empresas susten¬ 
tadas pelas missões, cujos ordenados são em parte pagos pelo Estado. 

i Um dos aspectos mais interessantes é justamente a Polícia. Veremos 
mais adiante, ao considerarmos o caso do Sudoeste apresentado ao Tri¬ 
bunal da Haia, que uma das principais acusações da Libéria e da Etiópia 
contra a África do Sul era a «militarização» do território. É difícil conce¬ 
ber acusação menos fundada, pois não existe exército no Sudoeste e a força 
policial consiste em 688 pessoas, de cujo número 432 eram europeus, 
39 mestiços e 217 indígenas. Mesmo entre os sargentos, há mais de 
20 indígenas, o que quer dizer que são pessoas responsáveis de um posto 
policial. Em todo o Sudoeste há exactamente um agente de polícia por 
cada 120 quilómetros quadrados, o que não se pode considerar, como um 
regime caracterizado pelo espírito de «opressão». Falamos, evidentemente, 
de há alguns meses, pois com os acontecimentos de 1968 e 1969 de 
infiltração subversiva e de terroristas através do Caprivi, para Angola e 
Sudoeste, foi necessário aumentar as forças de segurança (° 8 ). 

Mas 0 «bem-estar» dos indígenas consiste também em algo mais que 
servir na Polícia ou receber um ordenado como empregado do Estado 
O essencial é ver 0 progresso global do Sudoeste, desde que a África do 
Sul se responsabilize por ele. 

0 que os economistas chamam 0 G. D. P. (Gross Domestic Pro- 
duct), quer dizer, 0 produto nacional total, calculava-se em 1967 em 
213,9 milhões de randes, verba muito superior aos 121 milhões de 1958 - 


( 60 ) Ethtcpk and Libéria versus South África. An official account oí the 
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1960 ou aos 141,6 milhões de 1956, 0 ano mais próspero antes da terrível 
seca de 1957-1958. Os números mostram um aumento de 500 por cento 
desde 0 fim da segunda guerra mundial. Durante os anos de 1961-1965 
a população aumentava 2,4 por cento por ano e 0 produto nacional ou 
territorial de 12,6 por cento, 0 que significa um aumento per capita de 
mais de 10 por cento. O G. D. P. para a África tropical em geral não 
passa de 90 randes por pessoa. No caso do Sudoeste Africano é de 360, 
ou quatro vezes mais elevado. 

Estes números podem parecer, à primeira vista, coisa fastidiosamente 
estéril. Mas é indispensável fixar neles a atenção. Esta é a realidade do 
Sudoeste em termos de produção, progresso e capacidade, Quem pode 
afirmar, ante estas provas, que a África do Sul abandonou 0 território 
ou se desinteressa dele ? Por certo, a crítica provém de que tudo isto bene¬ 
ficia a África do Sul, e os anticoionialistas profissionais e os que recusam 
ver 0 que é evidente aos olhos refutam 0 progresso manifesto do território, 
com as expressões já conhecidas de «exploração» de brancos que abusam 
do trabalho do preto para valorizar 0 território e enriquecer a minoria 
europeia da república. 

Mais ainda. O Sudoeste é um território de economia fraca, comparada 
com a República da África do Sul: 0 seu G. D. P. é menos de 3 por cento 
do da África do Sul e as receitas 1,9 por cento. Não esqueçamos, nesta 
exposição, que a população inteira do Sudoeste é inferior à do distrito 
de Aveiro e não muito mais que a de Viseu. Este facto limita grande¬ 
mente a industrialização, por falta de um mercado doméstico, e obriga 0 
Sudoeste a depender principalmente da produção de gado, das minas e 
da pesca. Como a experiência portuguesa tem demonstrado tantas vezes, 
0 espírito profundamente conservador dos indígenas na sua agricultura 
apresenta complicações e razões de demora na actualização dos métodos 
para um aumento mais considerável. 

A agricultura constitui a quinta parte do produto nacional, compa¬ 
rado com 40 por cento que provém das minas. Os problemas da agricul¬ 
tura neste clima tão árido são impressionantes. Dois ou três anos de 
chuvas fracas, e a morte do gado produz 0 desastre, como tem aconte¬ 
cido várias vezes. 

Uma das principais produções do Sudoeste reside na pele do carneiro 
conhecido por caraculo, que tem mercado mundial, Se as peles, a carne 
e os produtos em geral do gado formam a base da produção, a agricultura 
desempenha modestamente a sua função. Contudo, até mesmo a produção 
dos artigos alimentares se reveste da grande dificuldade do clima. 
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A economia agrícola depende de cinco considerações de base, que 
podemos sublinhar: 

1. Os perigos a que sempre fica exposta: factor do clima e 

doenças do gado; 

2. A quase exclusiva dependência do caraculo e gado bovino; 

3. A incapacidade da indústria da carne e dos produtos deriva¬ 

dos do leite de entrar em concorrência nos mercados 
mundiais e as dimensões reduzidas do mercado interno; 

4. A incapacidade da agricultura de fornecer aos habitantes os 

legumes e frutas, a maior parte dos quais são impor¬ 
tados da República Sul-Africana; 

5. O nível técnico muito elevado que exige um rlima. hostil e 

a resolução dos problemas do mercado para que a agri¬ 
cultura seja empresa financeiramente proveitosa. 

Apesar destas considerações, a agricultura progride com uma ajuda 
efectiva e activa do Estado e os seus organismos especializados. De 
todas as actividades económicas, a pesca é uma das mais interessantes e pro¬ 
dutivas,^ em duas regiões principais da costa do Sudoeste, atingindo tais 
proporçoes que representa, na actualidade, um investimento de capitais de 
quase 20 milhões de randes. Entre 1964 e 1966 a produção aumentou 
44 por cento. A explicação está na experiência da indústria da pesca da 
Província do Cabo, os contactos estreitos com os organismos ofic iai s da 
república e as consideráveis facilidades estabelecidas pelo Governo do 
Sudoeste para o máximo aproveitamento dos recursos do mar. Cinco 
empresas em Lüderitz produziram por exemplo, no decurso de um só ano 
17 milhões de libras de lagosta, com benefícios que redundaram em mais 
de 6 milhões de randes. A Baía de Walvis já se converteu em centro 
principal da produção de peixe para exportação («). 

Mas a força do Sudoeste está na riqueza do seu subsolo e minas. 
Uma obra especializada refere-se ao território como «menos uma ilha 


..( I Monica Cole -South África, oh. cit , p, 270, aponta que há 1275 
especies de peixe. conhecidas nas águas da África do Sul e do Sudoeste. C. T. 
Molteno, no artigo «Marine resources of Southern África», na Encyclopedia of 
Southern África, ob. cit., p. 338, diz que «a costa ocidental da parte austral da África 
possui uma riquíssima vida marinha com uma participação na exploração, por parte 
de Angola, do Sudoeste Africano e da África do Sul, na produção sobre o continente 
atricano de 1,85 milhões de toneladas métricas de peixe anualmente, Aneolà o 
Sudoeste e África do Sul mais de um milhão». 


economica do que um complexo de centros mineiros separados um do 
outro» ( (18 j. 

Os. diamantes vêm em primeiro lugar, com chumbo, cobre, estanho, 
volfrâmio e pedras semipreciosas, de importância capital. O minério con¬ 
tribui com mais de 4o por cento para a produção territorial, 50 por cento 
das receitas do Estado, provindo 90 por cento de duas companhias. As 
condições naturais, em que temos insistido repetidamente, exigem uma 
tecnologia muito desenvolvida, com fortes investimentos de capitais, não 
falando já no pessoal tècnicamente preparado. Até agora, só a República 
Sul-Africana tem podido fornecer estes elementos. Há, porém, investi¬ 
mentos estrangeiros, e mais de 58 milhões de randes representam os 
investimentos nas minas. 

Em 1965, por exemplo, os diamantes constituíam 6l por cento 
da produção mineira vendida no mercado, com a empresa Consolidated 
Diamond Mines à cabeça desta obra de extracção. Em Tsumbeh, no Norte 
do. território, tem-se desenvolvido uma .empresa de cobre. Existe a possi¬ 
bilidade de em quinze anos mais ou menos se esgotarem os diamantes em 
Oranjemund. A grande empresa sul-africana South African Iron and Steel 
Industrial Corporation (Iscor) começou operações para a exploração de 
■vários tipos de minério em Rospínah e recentemente abriu-se nova mina 
de cobre perto de Rehoboth. A experiência sul-africana obtida pelos seus tra¬ 
balhos em Phalaborwa há-de contribuir tècnicamente para estas explorações. 

A vida industrial é necessariamente modesta, por todas as razões, 
expostas neste estudo, das condições físicas e humanas do Sudoeste. Em 
1964, por exemplo, existiam 212 centros industriais, que empregavam 
menos de 9000 pessoas, com uma produção de 18 milhões de randes 
por'ano. 

A Comissão Odendaal estabeleceu uma série de prioridades para 
mais rápido desenvolvimento do território que se revelam no livro branco 
apresentado ao Parlamento Sul-Africano pelo primeiro-ministro Verwoerd 
em 29 de Abril de 1964, quando 0 Governo enumerou os projectos con¬ 
siderados de interesse primordial. Esta importante declaração e 0 próprio 
relatório reiteraram as responsabilidades da África do Sul no que res¬ 
peita ao território e insistem no facto de que «uma consciência política 
e educacional entre os indígenas, se tem manifestado com crescente 


("“) D P Green e T. J. D. Fair — Development in África. A study in 
regional analysis u/ith special reference to Southern África, Joanesburgo, 1962, p, 94. 
O ministro das Minas, Carel de Wet, anunciou que começariam a prospecção para 
petróleo no Sudoeste, South African Digest , Pretória, 21 de Junho de 1968, p. 4. 
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rapidez, reconhecendo-se ainda que se toma aconselhável que o governo 
adopte as medidas adequadas para elevar aceleradamente o nível da 
vida em todos os aspectos» ( fl0 ). 

Quais, porém, as recomendações consideradas de primeira impor¬ 
tância ? Eis aqui um breve resumo delas: 

I. O problema de importância primordial consiste no desen¬ 
volvimento dos recursos de água e electricidade. Para 
este fim propõe-se destinar mais de 72 milhões de 
randes para um sistema de canalização de agua 
de.Etaka para a Ovambolândia. O projecto propõe 
49 milhões de randes para 0 projecto do Cunene, 
que fornecerá electricidade ao Norte e Centro do 
território. Todo 0 programa inclui também água em 
maior abundância para os Namas, Damaras e Here- 
ros e para as cidades de Windhoék e Keetmanshoop, 
e ainda um sistema de rega para as comunidades 
mestiças. 

II. Transporte. Propõe-se a construção de umas doze estradas 
numa rede de comunicações que ajudará a integrar 
0 território e facilitar as suas comunicações com a 
república. Durante cinco anos, propõe-se, para este 
fim, a importância de 41 milhões de randes. Durante 
os dez anos anteriores 0 Governo dedicou uns 
7 milhões de randes anualmente às estradas. 

Atenção especial aos serviços aéreos internos e 
à construção de pistas e aeroportos adequados. Pro¬ 
visoriamente destinam-se 3 milhões de randes para 
este fim. 

III. O Estado tem intenção, com a colaboração da Bantu 
Investment Corporation, de ajudar 0 melhoramento 
dos, mercados de gado, 0 estabelecimento de uma 
industria de moveis na Ovambolândia, 0 progresso 

( ) Information Service of South África, White Paper. Presented by the 
Pme Mnister, Dr. H.P. Verwoerd, to the South African parliament, Cape Tom, 
Aprü 29 , 1964. Decisions by the Government on the recommendations of the 
Comsion of Inqmry into South West África affairs (lhe Odendaal Commission), 

P; 2 ; Um excelente res ™o do relatório «South West África. Decisions by the South 
Atncan government», em International Bulktin. África Institute, Pretória Tunho 
de 1964, vol. 11 , n.° 6, pp. 173-180, 
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do artesanato e a possibilidade de fábricas de artigos 
de vestuário na Ovambolândia. 

IV. Ajuda aos distritos indígenas na prospecção de novas 

fontes de exploração do minério e um novo estudo 
do sistema dos impostos da indústria mineira, para 
que uma parte razoável destas receitas possa ser 
destinada ao desenvolvimento dos interesses de todos 
os sectores da população. 

V. Vasto programa na agricultura, dependente, evidente- 

mente, dos recursos de água, Pesquisas mais activas 
em regiões como a dos Qkavangos para 0 progresso 
e diversificação da agricultura. 

VI. A educação é fundamental para 0 sucesso destes progra¬ 

mas. Em 1962, a quase totalidade dos brancos em 
idade escolar frequentavam as escolas. Entre 1950 
e 1962 0 número para os Básteres e mestiços aumen¬ 
tou 100 por cento, ou seja, 90 por cento da possível 
população escolar. Entre os indígenas, 0 número 
subiu igualmente 100 por cento, de 22 659 em 1950 
para 47088 em 1962, 0 que representa perto de 
50 por cento dos indivíduos em idade escolar. Cal¬ 
culam-se 3 500 000 randes para este programa intei¬ 
ramente dedicado aos indígenas. 

VII. A saúde pública é de importância capital. Tenciona-se 

criar, pelo menos, vinte hospitais novos para indí¬ 
genas. A república contribuirá directamente com um 
milhão t meio de randes para este fim. Á comissão 
recomenda 0 aumento do número de missões espe¬ 
ciais para combate contra certas doenças, melhores 
serviços ambulatórios, um serviço médico pela rádio 
e um serviço especial de assistência médica por via 
aérea para responder às necessidades dos indígenas 
nas regiões mais afastadas do território. 

VIII. A comissão propõe a compra ou aquisição de terras aos 

europeus para se constituírem comunidades homogé¬ 
neas de indígenas, segundo a sua identificação e 
filiação. 

IX. O Estado intervirá para facilitar a construção de casas 
baratas para os mestiços e criação de centros comuni¬ 
tários para os mesmos. 
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Todas as 475 recomendações do relatório não exigem acção do Estado, 
pois muitas delas são relativamente limitadas e podem ser postas em 
prática pela administração existente. No conjunto e durante o período 
de tempo previsto o programa global custará cerca de 150 milhões de 
randes. 

O progresso do Sudoeste pode também julgar-se pela proporção da 
população que é economicamente activa. Mais de 60 por cento de todos 
os indígenas eram activos em 1960. Compara-se com 55,4 por cento dos 
bantos da República Sul-Africana; 35,8 por cento na Zâmbia; 49,5 por 
cento no Ghana e 50,6 por cento no Senegal. As estatísticas mais recentes 
mostram que a quase totalidade dos brancos, mestiços ,e. indígenas entre 
as idades de 20 a 64 anos se encontravam economicamente activos. 

E sempre difícil calcular com precisão o que ganham os trabalhadores 
do mesmo género de trabalho em diferentes países, visto as condições 
de vida não serem sempre as mesmas. Mas algumas indicações podem 
mostrar o estado do indígena do Sudoeste Africano comparado com os 
j seus congéneres de outros territórios do mesmo continente. Um mecânico 
de garagem no Sudoeste recebe 60 centavos (sul-africanos) por hora; o 
mesmo trabalho na Etiópia é pago com um pouco mais. de 7 centavos; 
no Quénia, 47; na Nigéria, 12, e na Tanzânia, 18. ' 

Um padeiro no Sudoeste ganha 40 centavos à hora; na República 
Democrática do Congo, 11 , 3 ; na Etiópia, 3,7; no Mali, 18, e na República 
Centro-Africana, 11,1 ( 7U ). A acusação de «exploração sem misericórdia» 
de que é alvo a África do Sul nas condições de trabalho no Sudoeste 
confirma-se evidentemente falsa, se compararmos a retribuição do mesmo 
trabalho noutros países africanos. 

A política do Governo de favorecer, por todos os meios, a indepen¬ 
dência do pequeno comerciante e encorajar o indígena a estabelecer a sua 
própria empresa apresenta-se como um dos aspectos mais interessantes do 
programa de avanço economico no território. Reconhece-se —-e isto é 
fundamental na política sul-africana— que não há nada que produza 
maior prejuízo ao indígena que a pretensão vã de que pode, sem for¬ 
mação e sem capitais, entrar no mercado da concorrência com o branco. 
Os que falam irresponsavelmente de diferenciação entre as actividades 
económicas do europeu e do .indígena esquecem que este precisa de 
condições especiais e protecção inicial para realizar vantajosamente as 


Salar m s comparativos tomados do Bulletin of Labour Statistks Inter- 
nat onal Labour Office Genebra, 1965, 2." trimestre, p. 87, para a Etiópia, e da 
mesma pubhcaçao, 1966, 2.° trimestre, pp, 86-91, ^ 


complicadas operações no mundo dos negócios de hoje, O Governo do 
Sudoeste prossegue um plano para que o número de africanos desejosos 
de criarem negócio próprio disponha das indispensáveis possibilidades, 
Em 1954 existiam exactamente dois comerciantes no Norte do território 
com licença oficial; hoje, várias centenas têm aproveitado a oportunidade 
j de atingir uma vida económica independente. 

O território progride visivelmente em ordem às exportações totais 
que em 1963 eram de 122 milhões de randes; dois anos mais tarde, 
194 randes, e em 1966 mais de 209 milhões. Seria impossível enumerar 
todos os serviços prestados ao Sudoeste pelos organismos técnicos da 
República da África do Sul. Os departamentos do Governo republicano 
têm posto, sem excepção, ao serviço do território a sua experiência, os 
seus técnicos e, muitas vezes mesmo, os recursos dos seus orçamentos res¬ 
pectivos: organismos que se ocupam da indústria, das pesquisas cientí¬ 
ficas, do comércio exterior, dos serviços públicos e da educação, 

Neste panorama geral da vida económica e social do Sudoeste é 
indispensável reservar um lugar especial para a educação. Nas Nações 
Unidas e na imprensa do Mundo acusa-se a África do Sul de manter, e, 
o que é pior, de querer voluntàwmente manter, o Sudoeste num estado 
de atraso e de miséria, fonte inesgotável de uma mão-de-obra barata, 
tratada aliás com a máxima dureza. A resposta a esta acusação não ofe¬ 
rece dificuldades, como vamos vendo nestas páginas, onde falamos dos 
projectos, realizações e progresso concreto que o território conheceu durante 
os quase cinquenta anos que vive sob a tutela da república. Se o 
Governo de Pretória não tivesse mais interesse que o proveito do preço 
mais baixo do trabalho do indígena, tratado como escravo, não haveria 
nenhuma razão para despesas de milhões e mesmo centenas de milhões 
de randes para a educação, fomento de novas indústrias, casas económicas 
■e comunicações melhores, Esta política, amplamente documentada, con¬ 
firma à saciedade a afirmação de que a administração sul-africana tem 
feito progredir, de maneira prodigiosa, uma das regiões de África menos 
favorecidas pela Natureza. 

Passemos agora, dentro deste pequeno plano de resumo das con¬ 
quistas sociais e humanas, à parte que corresponde à educação. Até 1920, 
quando foi instituído o regime de tutela, a educação na antiga colónia 
alemã era assunto quase exclusivamente das missões evangélicas e cató¬ 
licas. Os problemas da sua vida neste aspecto são ingentes: distâncias, 
dispersão da população, variedade de raças e incapacidade total dos povos 
indígenas de contribuírem para esta obra, A África do Sul reconheceu, 
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como é lógico, que não há um sistema de educação para os habitantes 
do Sudoeste, mas vários sistemas, tendo em conta a sua diversidade fun¬ 
damental e os níveis diferentes. Não era possível propor aos Básteres, 
que falam africânico e partilham muitos elementos da cultura ocidental, 
exactamente a mesma educação no mesmo tipo de escola que convém aos 
Ovambos, afastados no Norte, ainda com escassos contactos com os euro¬ 
peus, conservando inflexivelmente as suas instituições tribais. O Governo 
do Sudoeste decidiu-se, como na própria república, por métodos e prá¬ 
ticas que respondessem às necessidades de cada grupo. 

Muito antes da chegada dos Alemães, os primeiros missionários fun¬ 
daram uma escola em Warmbad, ao norte do rio Orange. A Wesleyan 
Missionary Society trabalhou entre os Namas, Damaras e Heteros, na 
parte meridional, até 1842, quando se estabeleceu a missão da Renânia, 
que expandiu as suas actividades por toda a parte conhecida pela zona 
policial. Em 1870 uma comissão finlandesa começou a actuar entre os 
Ovambos e os católicos ocuparam-se dos Okavangos. Quando a África do 
Sul se tornou responsável pela administração encontrou o sistema de 
educação em estado lamentável e assaz precário, pois em toda a região 
do sul não existiam mais que 62 escolas e no norte 54. Pouco após o 
estabelecimento do regime de tutela criou-se um departamento de edu¬ 
cação em 1921 sem que as autoridades do novo governo perturbassem 
as missões na sua obra educativa. Há certa semelhança com a situação 
nos territórios portugueses, onde o Estado subvencionava as instituições 
de ensino da Igreja, deixando que esta fornecesse o pessoal docente. 
A partir de 1923 acelerou-se a expansão das escolas das antigas missões 
e algumas novas iniciaram a sua actividade no território, como os 
capuchinhos. 

O acto constitucional de 1925 normalizou a situação, seguido pouco 
mais tarde peia criação de um departamento de educação. Desde que a 
Sociedade das Nações encarregou a administração do Sudoeste à África 
do Sul o Governo de Pretória não cessou, todos os anos, de informar 
amplamente sobre a sua política educativa e fornecer todos os pormenores 
no que respeita à expansão das facilidades entre os diferentes núcleos 
étnicos. Não é este o lugar para fazer considerações sobre o programa 
de ensino nem dos métodos empregados. De tudo isto falamos no capítulo 
dedicado à mesma questão na república, pois em geral têm-se aplicado 
no Sudoeste os princípios que regem o sistema educativo na África do 
Sul. Aqui apenas interessa expor brevemente a realidade educativa no 
território e o estado actual da educação, 
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, . Desde 1921 organizou-se um sistema de ensino primário e secun¬ 
dário para a população branca, com carácter obrigatório entre as idades 
de 7 e 16 anos. Ainda faltam no território centros de ensino superior, 
devido à reduzida população. Para os que desejam continuar os estudos 
existe um serviço de bolsas e ajuda financeira, para inscrição nas insti¬ 
tuições da África do Sul. A situação é comparável, de maneira geral, ao 
problema nas províncias portuguesas antes da criação dos Estudos Gerais 
em Angola e Moçambique, quando estudantes das províncias vinham 
completar os estudos à metrópole. 

Para mostrar o progresso na educação, notemos que em 1920 havia 
menos de mil alunos europeus nas escolas particulares e do Estado; 
em 1966 o número quase atingiu 20 000, com mais professores ao seu 
serviço^ que alunos em 1920, A Administração ocupa-se das necessidades 
dos três grupos linguísticos: inglês, africânico e alemão. 

O problema dos mestiços apresentava aspectos especiais, pois os Bás¬ 
teres não se consideravam idênticos aos outros do grupo dos coloured. 
Em 1920 existia uma só escola para este sector da população; em 1966 
o número aumentou para 53, com um total de quase 10 000 alunos e 
346 professores. Embora não exista para os mestiços obrigatoriedade 
absoluta, 38 por cento deste grupo frequentam as aulas, o que quer dizer 
que 100 por cento dos mestiços em idade normalmente considerada esco¬ 
lar estão efectivamente matriculados nas escolas. Dos 346 professores só 
14 eram de raça branca, os outros todos mestiços ( 71 ). 

Sem querer esmagar o leitor com números e estatísticas, achamos ine¬ 
vitável insistir sobre estes pontos. Os que falam do Sudoeste, como da 
África do Sul em geral, deixam-se seduzir por generalizações que carecem 
de base. Entre 1963 e 1966 a Administração fez despesas de mais de 
948000 randes em construções escolares e gasta actualmente cerca de 
72 randes por aluno das comunidades mestiças. 

Até aqui temos falado das minorias. Trata-se agora de dizer alguma 
coisa dos indígenas. O progresso, tanto no Norte como no Sul — e insis¬ 
tamos ainda uma vez mais na importância de estabelecer esta diferen¬ 
ciação, que é basilar para a compreensão do Sudoeste — tem sido enorme 
no decurso das últimas décadas. No Sul, em 1920, havia perto de 2430 alu¬ 
nos nas escolas; em 1966 quase 21 000 e o número de professores aumentou 
dei 47 para perto de 700. No Norte, onde a população é muito mais 


( n ) Estas estatísticas são tiradas do South West África Survey, oh. cit., 1967, 
que inclui os dados mais precisos e completos sobre todos os aspectos da vida do 
Sudoeste. 
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densa, os alunos em 1924 eram menos de 5000; em 1966 quase 46000, 
com perto de 1000 professores. Neste último ano calcula-se que no Norte 
67 por cento dos indígenas de idade escolar frequentavam efectivamente 
as escolas e no Sul, onde a dispersão populacional continua a criar compli¬ 
cações, 57 por cento. O Governo do território está a realizar um programa 
que tem muitos pontos de analogia com a nova política portuguesa no 
Norte de Angola, em que, após os acontecimentos de 1961, com a volta 
de milhares de indígenas que haviam fugido, as autoridades portuguesas 
aproveitaram a situação para organizar aldeias e centros comunitários para 
facilitar a educação e a assistência médica, medidas até então muito difíceis 
de tomar, pelo facto de a família indígena viver isolada e afastada no 
mato, O problema é quase idêntico na parte meridional do Sudoeste Afri¬ 
cano. Pouco a pouco, muitas das escolas antigamente, das missões vão-se 
convertendo em comunitárias e as autoridades fazem o possível para que 
as famílias das crianças se interessem pela educação. 

Um pormenor que pode ter algum interesse, especialmente para os 
detractores profissionais da obra sul-africana no território: a retribuição 
ou salário dos professores, especialmente indígenas. Um assistente mas¬ 
culino pode receber até 1032 randes anualmente e o director de uma 
escola primária 1700 randes ( 72 ). É sempre útil estabelecer comparações. 
Tendo em conta a população do Sudoeste, que não ultrapassa a de uma 
cidade, os resultados são os seguintes: em 1960, 40 por cento dos indí¬ 
genas do Sudoeste Africano frequentavam as escolas; na Etiópia, 13 por 
cento; na Libéria, 12; 14 na Tanzânia; 28 no Ghana; 25 na Nigéria e 
35 no Quénia ( 73 ). 

Terminamos estas breves reflexões sobre os notáveis progressos da 
educação com uma curta referência a uma instituição especial, que se 
chama o Augustmeum, ou seja, o centro indígena de formação manual 
e técnica, que celebrou o seu centenário em 1966 e está situado na cida- 
dezinha de Ohhandja. Tive pessoalmente a oportunidade de visitar justa¬ 
mente em 1966 este centro, cujo objectivo reside na formação técnica 
dos indígenas. A instituição confirma esta impressão que quisemos dar 
de que uma obra fundamental se está a realizar no Sudoeste, em todos os 


( 72 ) Uma publicação da U. N. E, S, C, O. The cost of financing and edttca- 
tional development in Tanzania, Paris, 1963, p. 30, oferece uma composição, pois 
mostra que a retribuição no caso da Tanzânia vai de 450 a 1000 randes. No caso 
da Zâmbia, os salários vão de 430 a 1200 randes, Republic of Zambia. Ministry of 
Education, Annttal Report, Lusaka, 1964, p. 46, 

( 73 ) United Nations. Compendium of Social Statistics, Nova Iorque, 1963, 

pp. 323-324. \ 
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sectores da população africana, para a preparar para as exigências da 
vida moderna ( 74 ). 

O problema da saúde pública foi também uma das obrigações fun¬ 
damentais que a África do Sul aceitou no seu território sob tutela. 
Reconheceu-se desde o começo do regime que os hospitais e outros centros 
mantidos pelas missões não correspondiam adequadamente às necessidades 
prementes da população. Durante os últimos anos calcula-se o número 
de hospitais e clínicas em 130, 33 dos quais servem a população branca 
e os outros os mestiços e indígenas. Entre 1962 e 1967 a A dmini stração 
do Sudoeste dedicou perto de 15 milhões de randes aos serviços de saúde; 
79 por cento desta importância total aos indígenas e mestiços. Durante 
um período de cinco anos, 85,1 por cento das despesas destinadas pelo 
Estado para fins de saúde e assistência nos hospitais eram para indí¬ 
genas e 14,9 por cento'para europeus. No projecto de melhoramentos 
para protecção da saúde dos habitantes o novo plano inclui um investi¬ 
mento de mais de 35 milhões de randes. Actualmente, o Sudoeste Africano 
tem a proporção mais elevada de médicos, em relação com a população 
de qualquer país africano, exoepto na África do Sul, pois há um médico 
por cada 4555 habitantes. Se compararmos a situação em alguns dos 
outros países notamos que a Libéria tem um por 11000; a Tanzânia, 
um por cada 21000 habitantes, e o Mali um por cada 40 000 ( 75 ). 

Com as campanhas contra certas doenças contagiosas e o combate 
tenaz contra o paludismo e a tuberculose o território encontra-se hoje rela¬ 
tivamente livre destas doenças infecciosas. O Relatório Odendaal concluiu 
que o Sudoeste era um dos territórios africanos menos expostos a ameaças 
à saúde. 

Finalmente, uma palavra sobre outro aspecto do problema social —- 
o da habitação. O Sudoeste não se salvou da tendência de numerosos 
indígenas se dirigirem para as cidades e centros urbanos, o que complica 
enormemente a questão de habitações adequadas, Embora não seja uma 
região de cidades, pois há muito poucas, regista-se certa concentração da 
população, que em cada passo dado na direcção da industrialização toma 
mais agudo este problema. O Relatório Odendaal anota que a Adminis¬ 
tração praticara prodígios na construção de casas económicas e fornecera 


( 74 ) . Amy E. Hoets — «The Augustineum. A unique training centre», em 
Suidwest Afrika Jaarboek, Windhoek, 1966, p. 129 . 

( 75 ) United Nations Statistical Yearbook 1965, Nova Iorque, 1966, 
pp, 665-668. 
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aos habitantes condições de vida aceitáveis. Já no mês de Março de 1963 
se haviam empregado para este fim mais. de 6 milhões e meio de randes ( r6 ). 
O plano de cinco anos propõe a construção de umas 1640 casas nas 
áreas bantas, com encargos de cerca de 5 milhões de randes, com outros 
9 milhões e mais para facilidades comunitárias, como casas para funcio¬ 
nários, creches, estádios e facilidades deste tipo. 

Estes factos falam com mais eloquência que muitas páginas de sim¬ 
ples retórica. Ninguém pretende que a administração sul-africana do 
Sudoeste seja perfeita. Os inquéritos constantes, as recomendações sem 
número, os esforços para encontrar soluções mais adequadas, testemunham 
a boa vontade de Pretória e a sua intenção de cumprir, no sentido rigo¬ 
roso da palavra, os preceitos enunciados nas condições do mandato. Mas 
a crítica não se cala e, com certeza, não se calará, apesar dos montes de 
documentos e relatórios disponíveis para quem sèriamente se queira infor¬ 
mar sobre a sua realidade. O Dr, Hilgard iMuller, ministro dos Negócios 
Estrangeiros da África do Sul, propôs que os que atacam com tanta vio¬ 
lência a actuaçao sul-africana estudem o Relatório Odendaal. Depois da 
leitura do documento, que é de clareza admirável e cheio de dados pre¬ 
cisos, o ministro recomendou que os países interessados, e justamente 
alguns daqueles que levantam a voz com mais aspereza nas Nações Uni¬ 
das, enviem os seus embaixadores ou representantes a visitar o Sudoeste. 
A África do Sul tem repetido este convite dezenas de vezes. Até agora, o 
antigo embaixador dos Estados Unidos nas Nações Unidas, Arthur Gold- 
berg, que se identificou totalmente com a posição extremista do bloco 
afro-asiatico, nem pensou na possibilidade de lá ir ver pessoalmente o 
que acontece. E U Thant, que é viajante infatigável através do Terceiro 
Mundo, fecha-se num mutismo suspeito quanto a visitar a África do Sul 
ou o Sudoeste o mesmo silencio desdenhoso que manifesta com os con¬ 
vites que o Governo Português tem feito reiteradamente para que cesse 
de falar tanto de Angola sem lá ir fazer algumas observações directas 
e pessoais ( n ), 

C°) Report of the Commission of enquiry into South West África Affairs, 
Pretória, 1964, p. 211. " 

( n ) «Study the facts on SWA», em South African Digest, Pretória, 24 de 
Maio de 1968, pp. 1-2. Como resumo da totalidade do problema, em poucas páginas 
recomenda-se muito especialmente o pequeno e admirável estudo de Thomas 
Molnar, Spothght on Southwest África, Nova Iorque, 1966, p. 18. Esta publicação 
deve-se aos auspícios da American-African Affairs Association, a que temos iá feito 
referencias e que realiza uma obra tão útil para corrigir os exageros e deformações 
que tantas organizações dedicadas à África fazem circular no mundo de língua inglesa. 
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INTERNACIONALIZAÇÃO DA QUESTÃO DO SUDOESTE 

„ Chegamos agora ao ponto culminante da história do Sudoeste, que 
nao se limita às suas fronteiras, mas adquire importância internacional, 
até se converter em caso falado do nosso tempo. Antes de examinarmos 
o famoso processo que durou seis anos, de 1960 a 1966, perante o Tri¬ 
bunal Internacional da Haia será talvez útil lembrar um pouco i história 
destes aspectos espeoificamente internacionais. 

_ Notámos no lugar oportuno como o Sudoeste Africano se tomou 
território sob tutela sul-africana, como consequência da primeira guerra 
mundial. Constituiu-se uma Comissão Permanente dos Mandatos, composta 
primeiro de nove membros, nenhum originário de um país mandatário, e 
mais^ tarde aumentada para dez e onze. O Conselho da Sociedade das 
Nações quis criar um organismo absolutamente independente, não para 
julgar a obra dos mandatários, mas para receber os seus relatórios e cola¬ 
borar no caso de necessidade, com a sua experiência e competência, numa 
obra que a antiga Sociedade considerava colectiva. A Comissão continuou 
a funcionar até 1939, cessando as suas actividades com a segunda guerra. 
Em 1924 a África do Sul tomou a iniciativa, que mereceu os aplausos dos 
estados-membros da Socidade, de enviar o administrador do Sudoeste como 
delegado às sessões da Comissão. Em 1935, o marquês Theodoli, pre¬ 
sidente da Comissão nessa altura, visitou o Sudoeste a convite do Governo 
de Pretória, e publicou as suas impressões, muito favoráveis às realizações 
sul-africanas. Provoca no nosso espírito certa nostalgia pensar na fidalguia 
e dignidade com que os assuntos da Sociedade das Nações eram tratados, 
comparadas com a demagogia sem freios que caracteriza hoje o organismo 
internacional. 

0 estabelecimento das Nações Unidas resultou essencialmente da cola¬ 
boração dos países aliados durante a segunda guerra mundial, sendo fruto 
das discussões preliminares de Dumbarton Oaks, perto de Washington, 
em 1944. Durante a Primavera de 1945 a conferência de S, Francisco redi¬ 
giu o texto da Carta da O. N. U. em presença dos delegados de cinquenta 
países. Esta Carta entrou em vigor a 24 de Outubro de 1945. Durante 
este tempo a Sociedade das Nações continuou ,a sua existência e não 
desapareceu até Abril de 1946. Numa palavra, as Nações Unidas, orga¬ 
nizaram-se, aprovou-se a sua Carta, começou a agir como organismo sem 
pretender em nenhum momento continuar como prolongamento da Socie¬ 
dade das Nações. O próprio facto de as duas organizações coexistirem 
durante alguns meses, lado a lado, confirma que juridicamente não sè 
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pensou nrnna continuidade legal. Pelo contrário, nas abundantes discussões 
durante a conferência de S. Francisco e depois de entrar em funções, era 
evidente que a 0. N. U, não se considerava ligada ao organismo que a 
havia precedido nem herdara as suas responsabilidades e actividades. Duas 
das potências cujo papel fora preponderante no estabelecimento das Nações 
Unidas ~ a União Soviética e os Estados Unidos — recusavam a ideia de 
«sucessão». Os Estados Unidos não tinham mesmo pertencido à defunta 
Sociedade e a União Soviética havia sido expulsa em 1939 . Não há, então, 
uma relação directa entre as duas entidades. Assim, alguns dos países 
fundadores da 0. N. U. não tinham sido membros da Sociedade; haviam 
cessado de 0 ser antes da sua dissolução. Da mesma maneira, alguns paí¬ 
ses membros da Sociedade na hora da sua morte não figuravam entre os 
estados fundadores da 0. N. U., embora a maioria deles entrassem mais 
tarde ( 78 ). 

Não é nossa intenção traçar a história pormenorizada da formação 
das Nações Unidas nem estabelecer todas as diferenças que a distinguem 
da Sociedade das Nações. Desde a Carta do Atlântico (14 de Agosto 
de 1941) até Dumbarton Oaks, através , dos acordos de Yalta, surgiam 
progresivamente as ideias centrais da nova organização. 

Os órgãos principais e as obrigações dos estados-membros 
distanciam a organização prêvista da Sociedade das Nações ( 79 ). 

Poderíamos dedicar um número infindo de páginas a estabelecer as 
diferenças claras e evidentes entre os dois organismos. Mas a conclusão 

( 7S ) Como prova da «novidade» das Nações Unidas, basta citar 0 facto de 
que a Carta foi 0 resultado de discussões entre a União Soviética, os Estados Unidos 
e 0 Reino Unido, em Dumbarton Oaks, de 21 de Agosto a 28 de Setembro de 1944, 
e entre os Estados Unidos, 0 Reino Unido e a China, de 29 de Setembro a 7 de 
Outubro do mesmo ano, Os textos elaborados nestas sessões preliminares constituíram 
as bases para a Carta, i importante insistir nestes pormenores, pois mostram que 
a 0. N. U. adquiriu forma e substância, em discussões entre quatro dos principais 
beligerantes da segunda guerra, A Sociedade das Nações nasceu após a primeira 
guerra e 0 seu Pacto formou parte do Tratado de Versalhes. A 0. N. U, pelo 
contrário, nasceu durante a guerra, 

O 9 ) Leland M. Goodrich e Edward Hambro — Commentaire de la 
Charte des Nations Unies, Neuchâtel, 1946. Edição francesa de André-Marie Guynat, 
p. 16 . Gilbert Murray estabelece, numa conferência, 0 facto de que as Nações 
Unidas não se inspiram e, por conseguinte, não são, na realidade, a mesma coisa 
que a antiga Sociedade das Nações. From the League to U. N., Londres, 1948, 
cap, k, pp. 155 e segs. 
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de qualquer estudo da questão é sempre a mesma: as Nações Unidas 
representam um novo organismo, criado em circunstâncias diferentes e 
que não é a continuação simplesmente revista ou reformada da antiga 
instituição. Porque insistir tanto sobre este ponto? Por uma razão basilar: 
As responsabilidades das nações livremente consentidas no Pacto de Gene¬ 
bra não passaram in topo e automaticamente para as Nações Unidas, 
A 0. N. U. é um recomeço, uma nova étapa, com as suas regras pró¬ 
prias e a sua própria Carta. Se ainda precisássemos de provas de que as 
Nações Unidas são uma nova instituição sem ligações mais que históricas 
com a Sociedade das Nações encontrávamo-las no facto de terem sido 
convidados a assistir à conferência para a redacçãp da Carta representan¬ 
tes de vários organismos internacionais, entre outros, a Sociedade das 
Nações. 

Estiveram presentes como simples observadores e não lhes 
foi permitido participar nas discussões senão por convite expresso 
do presidente das comissões ( 80 ), 

Mas o que interessa principalmente é a posição dos antigos mandatos 
ou territórios sob tutela na Carta das Nações Unidas, Aqui também encon¬ 
tramos que as duas organizações são perfeitamente diferentes, 

0 sistema de tutela da Carta da 0 . N. U. substitui 0 sis¬ 
tema de mandato da Sociedade das Nações ( 81 ). 

A antiga Sociedade limitava 0 sistema de mandatos aos territórios 
das potências vencidas durante a primeira guerra mundial. As disposições 
da Carta das Nações Unidas são muito mais amplas, pois aceitam que 
novos territórios possam ser administrados sob tutela, por meio de acor¬ 
dos individuais. 0 artigo 73, 0 famoso artigo que tem inspirado tanto 
palavriado há 25 anos sobre colonialismo e anticolonialismo, define as 
responsabilidades dos países que governam territórios não autónomos. Há 
expressões que merecem sublinhar-se neste texto, pois se fala de «auto¬ 
nomia» e «do desenvolvimento progressivo das instituições políticas de 
cada território, de acordo com as circunstâncias de cada território e' os 
graus diferentes da sua evolução». Note-se que não se alude a indepen- 

( 80 ) Lazare Kopelmanas — UOrganisation des Nations Unies, Paris, 1947, 
vol. I, p. 42. 

( 81 ) Nürman Bentwich e Andrew Martin — A coinwientary on the 
Charter of the United Nations, Londres, 1950, p. 146, 
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dência automática e insiste-se mesmo sobre a necessidade de julgar as cir¬ 
cunstâncias de cada território em atenção às diferenças dos povos que o 
compõem. É este precisamente o caso do Sudoeste, onde os povos ocupam 
lugares diferentes e categorias diferenciadas na sua evolução. 

No artigo 73 não se fala de independência. Nfo 76 men¬ 
ciona-se «autonomia» ou «independência». Das duas possibilida¬ 
des, a independência parece ser o objectivo no caso de povos 
com uma cultura avançada ( ss ). Por conseguinte, dentro da mais 
exacta e rigorosa interpretação da Carta, a «independência» não 
é uma obrigação imediata e automática. O artigo 77 estabelece 
as categorias de mandatos e o essencial neste caso está em que 
«o sistema de mandatos que a Carta propõe não é um regime 
imposto, pois a sua realização (artigo 79) consiste na responsa¬ 
bilidade de acordos livremente consentidos entre os estados inte¬ 
ressados» ( S8 ). 

Os mesmos autores que temos citado, e que constituem autoridade 
na matéria, observam que qualquer modificação no status de um território 
exige a aprovação do mandatário. 0 artigo 80, depois de indicar que as 
Nações Unidas não pretendem modificar nem transformar, de qualquer 
maneira, os direitos dos estados que actualmente funcionam de acordo com 
instrumentos internacionais aprovados, admite, de facto, que a O. N. U. 
não tem qualquer direito de alterar o sistema existente. 


O propósito deste artigo era esclarecer a posição dos esta¬ 
dos que, no momento de a Carta entrar em vigor, administravam 
territórios sob mandato. Significa que a Carta não tenciona inter¬ 
vir nos direitos já estabelecidos e que o novo sistema de tutela 
exigia, como condição 1 sitie cjua non, o acordo e o desejo volun¬ 
tário do mandatário ( 84 ). 

A leitura atenta e objectiva dos artigos da Carta não deixam sombra 
de dúvida sobre o assunto. O sistema de mandatos da Sociedade das Nações 
deixou de existir com a sua liquidação, e o novo sistema exige o consen¬ 
timento e desejo do mandatario de mudar a situação do território sob 


( S2 ) Norman Bentwich e Andrew Martin—A 
Charter of the United Nations. Londres, 1950 o 147 

( 83 ) Ibid„ p. 149. >F ' 

( 84 ) Ibid , p. 152, 
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mandato. O marechal Smuts quis, em S. Francisco, obter a aprovação para 
a anexação do Sudoeste, questão que apresentou em 12 de Maio de 1945. 
0 assunto não foi aceite e a África do Sul voltou a ressuscitá-lo, na Assem¬ 
bleia Geral, em 1946. Tinha-se feito um referendo no território e quando 
a Assembleia recomendou que a África do Sul colocasse o Sudoeste volun¬ 
tariamente sob o novo sistema de tutela o Governo de Pretória recusou, 
afirmando que continuaria a administrá-lo segundo p espírito do antigo 
mandato ( 85 ), 

O marechal Smuts quis obter uma representação para o Sudoeste no 
Parlamento da União e com a sua derrota em 1948 o novo governo de 
Daniel Malan propôs legislação neste sentido, recusando a União aceder 
à insistência das Nações Unidas de colocar o território sob o sistema de 
tutela da nova Carta. Na sessão plenária da Assembleia Geral de 6 de 
Dezembro de 1949 decidiu-se apresentar o caso ao Tribunal Internacional 
da Haia, para uma opinião ou conselho, Na resposta, o Tribunal indicou 
claramente que o mandato existia e que a autoridade era exercida pela 
União Sul-Africana. Entre os artigos da opinião do Tribunal figura o que 
diz que «a Carta não impõe à União Sul-Africana a obrigação legal de 
colocar o território no sistema de tutela» ( 8C ), 


( 85 ) General Assembly. Official records, First Session e Second Session, 
Fourth Committee, Annex 13 (A/123) e Annex 3" (A/334), Nações Unidas, 
A Comissão Permanente dos Mandatos da Sociedade das Nações recusou duas vezes 
apoiar a ideia da soberania sul-africana sobre o Sudoeste, em 1927 e 1929, 
N. Veicopoulous, Trai té des territoires dépendants, Le système de la tutelle d’après 
la Charte de San Francisco, Atenas, 1960, vol. i, p, 107, Anteriormente, o regime 
sul-africano, em 1934, pronunciou-se favorável à anexação, mas a Comissão não 
disse nada a esse respeito. Procès Verbal, 21 Session, Commission Permanente 
des Mandats, Genebra, 1935, pp. 158 e segs. Citado em VAfriqm du Sud et la 
primautê du Droit, Commission Internationale des Juristes, Genebra, 1961, p, 90, 
A Austrália e a Nova Zelândia pronunciaram-se favoráveis à anexação simples. 
F. Sibert, Traité de Droit International Public, Paris, 1951, p. 912, Veja-se acerca 
de tudo isto, Faye Carroil, South West África and the United Nations, Lexington, 
Kentucky, 1967. 

( 80 ) Wellington —South West África and its burnan issues, oh, cit., p, 330, 
A má fé foi eloquentemente mostrada no livro de A. K, Lowenstein, Brutal mandate: 
a journey to South West África, Nova Iorque, 1962, onde em 257 páginas o autor 
acumula recriminações contra o regime sul-africano, no intuito talvez de preparar 
os espíritos para a decisão do Tribunal da Haia, pois o processo contra a África do 
Sul tinha começado dois anos antes. 

Os ataques contra a administração sul-africana têm longa história: A, K. Datta, 
«South-West África under the mandatory system», em África Quarterly, Nova Deli, 
vol. ii, n.° 3, Outubro-Dezembro de 1962, pp. 155-172. 
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Durante os primeiros tempos o Governo Sul-Africano transmitiu infor¬ 
mações sobre o Sudoeste às Nações Unidas. O relatório submetido em 
Setembro de 1946 foi transmitido ao Conselho de Curadoria ou Tutela. 
Este organismo foi mais longe que o previsto pela Carta e criticou a 
administração sul-aficana do território, obrigando o governo de Pretória 
a suspender a remessa de relatórios, com a alegação de que a Carta previa 
expressamente que eles eram para fins de informação e que a entidade 
internacional ultrapassava a sua autoridade com esta pretensão de intervir 
na administração de um território cuja responsabilidade correspondia intei¬ 
ramente a um dos seus estados-membros. As pressões das Nações Unidas 
aumentaram; a África do Sul recusava, inspirada no texto da própria 
Carta que não torna obrigatórios os acordos de tutela ( S7 ). 

A situação não melhorou. O Tribunal da Haia exprimiu-se outras 
vezes, simplesmente como conselheiro, sobre problemas tais como o direito 
de peticionários do Sudoeste se apresentaram perante as comissões das 
Nações Unidas, Em 1953, a Assembleia Geral pediu uma vez mais que a 
África do Sul colocasse o Sudoeste sob o sistema de tutela e uma segunda 
resolução criou uma comissão para o Sudoeste Africano. Em Dezembro 
de 1956 a comissão resumiu as suas conclusões, notando que, durante 
onze anos, não realizara progresso visível. 0 que se nota neste decurso 
de tempo é que as comissões e grupos das Nações Unidas vão progressi¬ 
vamente mais longe nas duas exigências, pois começou a discussão com 
o desejo de ver o território sob tutela e de ouvir peticionários. Já em 1956, 
a comissão formulou severa crítica da administração no interior do terri¬ 
tório, com abundantes referências à discriminação racial, apartheid, etc. 
Em 26 de Fevereiro de 1957 a Assembleia Geral pediu à comissão que 
estudasse o problema de como obrigar a África do Sul a cumprir as suas 
obrigações. Uma missão sob a presidência de Charles Arden-Clafke visitou 
Pretória, para propor a possibilidade da divisão do território entre Sul 


( 8Í ) Veja-se o excelente estudo publicado pelo Governo da África do Sul, 
Ethiopici and Libéria versus South África, oh. cit. Durante 1947, os delegados dé 
41 estados falaram nos debates sobre o Sudoeste e nem um só destes estados afirmou 
que o mandato da Sociedade das Nações se aplicava ao novo organismo internacional. 
Mo menos, 14 estados, implícita ou explicitamente, admitiram que na ausência de 
um acordo especial, com o consentimento da África do Sul, as Nações Unidas não 
tinham nenhum direito de supervisão nos assuntos do território, Entre os estados 
que assm falaram encontramos países como a China, a Colômbia, a índia, o Iraque, 
o Paquistao, a República das Filipinas, a União Soviética, os Estados Unidos e o 
Uruguai. Durante 1948 e 1949, o Canadá, a Grécia o Reino Unido e a Costa Rica 
tomaram esta mesma posição. Rhoodie, South West: the last frmtier in África 
oo, ai., p, 201. ' / 


e Norte, deixando a parte meridional à União e o Norte, sob mandato. No 
entretanto, o Rev. u Michael Scott ,e Kerina Getzen intervieram na polémica, 
o que obrigou a delegação sul-africana ,a retirar-se das discussões, A Assem¬ 
bleia Geral, em Outubro de 1958, recusou-se a aceitar a ideia da divisão 
do Sudoeste e em 17 de Novembro do ano seguinte notou que a África 
do Sul violava, na sua administração, as condições do mandato, a Carta 
das. Nações Unidas, a Declaração dos Direitos do Homem, as opiniões 
do Tribunal da Haia e as resoluções da Assembleia Geral. Na realidade, 
pouco ficava de que a República Sul-Africana não fosse acusada ( 8S ). 

Em Junho de 1960, no decurso de uma reunião dos estados africanos, 
em Adis Abeba, decidiu-se resolver esta dificuldade com um processo 
perante o Tribunal da Haia, cujo início data de 4 de Novembro de 1960. 
Assim começou este caso extraordinário, que durou seis anos, absorveu 
um tempo inacreditável e produziu papelada como nunca se tem visto 
durante todos os anos de vida do ilustre Tribunal ( 80 ). 


( 8S ) I. Goldblatt — The mandated teiritory of South West África in 
relation to the United Nations, Cidade do Cabo, 1961, com pormenores abundantes e 
documentados sobre estas intermináveis discussões. 0 Tribunal Internacional recusou 
obrigar um país mandatário a colocar um território sob o regime de tutela. Charles 
DE Visscher, Problèmes d‘interprètation judkiaire en droit international public, Paris, 
1963, pp. 146-147. 

( 80 ) Muito antes da decisão do Tribunal favorável à África do Sul foi 
possível dizer que «parece-me, do ponto de vista dos termos do mandato e do 
processo até este momento, que uma decisão contra a África do Sul está longe de 
ser uma certeza», R. B, Ballinger, «South West África after the judgment», em 
Óptima, Joanesburgo, Setembro de 1964, p. 151. Veja-se, do mesmo autor, South 
West África: the case against the Union, Joanesburgo, 1961. A internacionalização 
deste problema assemelha-se inteiramente à atitude tomada pia O. N. U. sobre os 
territórios portugueses. Não há obra mais autorizada e recomendável que a do 
Doutor Marcelo Caetano, Portugal e a Internacionalização dos Problemas Africanos, 
Lisboa, 1965, 3. a edição, que esclarece admiràvelmente este assunto à luz da posição 
portuguesa. As reflexões contidas nesta síntese aplicam-se igualmente à da África 
do Sul, no caso do Sudoeste. As Nações Unidas tinham criado uma comissão sobre 
o assunto desde 1953. Rapport du Comitê du Sud-Ouest Africain, Document 0. N. U. 
Assemblêe Gènêrale. 5 imi session, A/2913 , seguido por relatórios desde a sessão 
de 10 até 15. Entre 1950 e 1953 a África do Sul manifestou a sua disposição de tratar 
o assunto do Sudoeste com os Estados Unidos, a Grã-Bretanha e a França. A Assem¬ 
bleia Geral recusou ínvariàvelmente esta expressão de boa vontade, Vejam-se documen¬ 
tos da O. N. U., 570 (Vi) e 852 (ix), 19 de Janeiro de 1952 e 23 de Novembro 
de 1954. Em 1858, Pretória aceitou colaborar com uma comissão chamada de «bons 
ofícios», composta pelos Estados Unidos, a Grã-Bretanha e 0 Brasil. Houve mesmo 
um relatório sobre a possível partilha do território— prefiguração do plano que já 
entrou em acção com a criação de Ovambolândia, O plano foi rejeitado pela 
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É materialmente impossível, num livro das dimensões deste, entrar 
nos pormenores do caso ou pretender seguir os passos da parte dos 
representantes da Libéria e Etiópia e correspondente defesa da África 
do Sul, Os depoimentos orais levaram 99 dias e os textos escritos subme¬ 
tidos representam milhares de páginas. Para não fatigar com pormenores 
inúteis, e sem entrar na questão da legitimidade do Tribunal da Haia 
de intervir ou de aceitar ouvir 0 caso — esta questão é bizantina pois a 
África do Sul aceitou comparecer perante ele—, podem resumir-se os 
argumentos da acusação nestes dois pontos: 

I, Libéria e Etiópia sustentavam que a África do Sul, como 
mandatária, era responsável perante a Assembleia Geral 
das Nações Unidas,, que tinha substituído a Sociedade 
das Nações e, por conseguinte, estava obrigada a incli¬ 
nar-se perante esta autoridade. 


Quarta Comissão e negou-se a aceitar quaisquer negociações que não fossem da 
Assembleia Geral. Rapport du Comitê de Bons O ff ices des Nations Unies pour le 
Sudouest" Africain, Nova Iorque, 1958, A/3900. Foi nesta altura que se pensou 
na divisão do país com a África do Sul ao sul e os Ovambos sob tutela ao norte. 
Veja-se Nações Unidas, Resolution 1143 (xn), 25 de Outubro de 1957 . Document. 
Assemblee Generale. 12 session, A/3805. O que modificoü sensivelmente a situação 
foram 0 motim de Sharpesville em 1960 e alguns incidentes em Windhoek alguns 
meses antes que^se desencadeasse a violência dos estados africanos. Veja-se documento 
0 ícia as Nações Unidas, Lettre des 29 pays afro-asiatiqms demandant la saisie 
du Conseil de Sécuritê sur la base de 1’Article jj>, Nações Unidas, Document S/4279 
A reunião dos estados africanos em Adis Abeba, em Junho de 1960, precipitou 
ainda mais as coisas. Vejam-se resoluções sobre 0 Sudoeste, P. Calvoooressi, South 
ãjrica and world opinion , ob. cit,, pp. 64 - 65 . 

A Assembleia Geral em Dezembro de 1960 pela Resolução 1568 (xv) pediu 
que a comissão especial sobre 0 Sudoeste agisse e exprimiu 0 desejo de que a 
dha comissão fosse convocada em Bechuanalândia, com a intenção de logo penetrar 
f °j n0 d ° S ^ oeste ; 0 Governo Britânico recusou semelhante ideia, pois 

W mÍ «ZTIolw admili f lra 5 Í0 da Bechuanalândia. Th Times, Londres, 
10 e 11 de Julho de 1961 . A coo™ visitou a África e recomendou que o Sudoeste 

blekl™ ' 17 Assemblé , e Gén&iIe . 16 »«°n- A/4926). A Assem- 
Sito í « 1 7PÍ U ™ 0™), <P* proclamou o direito 

ocum, oí,Í J 1 lndeP j r,denaa e ™ a mn comis “° foi nomeada para 

qoe 0 f tobl™ cLSÍt 1111 . d“o jS/i” 


II. A África do Sul não cumpria as suas obrigações no que 
respeita ao bem-estar dos habitantes, pois introduziu o 
sistema do apartheid. A política sul-africana não tinha 
mais que uma finalidade: a opressão dos indígenas em 
benefício dos europeus. 

Não se limitavam a estas duas as acusações, pois havia outras de 
menos importância, como a militarização do território, o abandono do 
progresso social e a colonização sistemática dos europeus em detrimento 
dos interesses dos indígenas. 

Por ordem de 20 de Maio de 196 l o Tribunal começou a ocupar-se 
dos processos. O Governo da África do Sul levantou objecções prelimi¬ 
nares à competência do Tribunal para apreciar o processo, mas estas 
objecções foram desfeitas em Dezembro de 1962 , tendo o mesmo decre¬ 
tado que possuía jurisdição para julgar a questão em disputa. O processo 
durou, como indicámos, vários anos. O Tribunal considerou que havia 
duas questões de carácter prévio, relativaraente à questão de fundo, as 
quais podiam tornar desnecessária a investigação dos outros aspectos do 
processo. A primeira era a de saber se o mandato ainda subsistia de 
facto e a segunda a da posição dos queixosos nesta fase do processo, 
isto é, a legitimidade do seu direito e interesse nas matérias das suas 
queixas. Como o Tribunal baseou a sentença na verificação de que os 
queixosos não tinham qualquer direito ou interesse legítimo na matéria, 
não se pronunciou sobre a questão de saber se o mandato ainda estava 
em vigor. Além disso, o Tribunal salientou que a sua decisão de 1962 
sobre a questão da competência foi tomada sem prejuízo da questão de 
sobrevivência do mandato, que não estava em causa em 1962 , a não ser 
no sentido de que a sobrevivência tinha de ser presumida, em ordem à 
finalidade de determinar a matéria puramente jiirisdicional — que era tudo 
o que então se submeteu à apreciação do Tribunal. O Tribunal relembrou 
que no sistema de mandatos instituído pelo artigo 22 do Pacto da Socie¬ 
dade das Nações havia três categorias: A, B, e C, as quais tinham, no 
entanto, várias características comuns no que respeita à sua estrutura. 0 ele¬ 
mento principal de cada instrumento do mandato consistia nos artigos 
que definiam os, poderes do mandatário e as suas obrigações para com os 
habitantes do território e para com a Sociedade e os seus órgãos, A ques¬ 
tão fundamentai a ser decidida era a de saber se algum direito ou interesse 
jurídico tinha sido atribuído aos membros da Sociedade das Nações, indi¬ 
vidualmente, no que respeita às cláusulas de conduta dos mandatos, isto 
é, se os vários mandatários tinham algumas obrigações directas para com 
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os outros membros da Sociedade, individualmente, quanto ao cumprimento 
das cláusulas de conduta dos mandatos. No caso de a resposta ser no 
sentido de os autores não poderem ser considerados como possuindo o 
legítimo direito ou interesse pretendido, então, mesmo que as várias 
acusações de contravenção do mandato sobre o Sudoeste Africano fossem 
provadas, os autores não teriam direito a que o Tribunal fizesse as decla¬ 
rações e tomasse as decisões que eles, nos seus documentos, lhe pediram. 
Numa palavra, a Libéria e a Etiópia agiam como nações individuais. Com 
que direito poderiam elas falar em nome da Sociedade das Nações, já 
defunta? Não havia nenhuma autoridade no Pacto da Sociedade para que 
os membros individualmente pudessem agir desta maneira. Ás obrigações 
do Pacto, para se ocupar do bem-estar dos povos colocados sob tutela, 
correspondia à entidade, ao conjunto das nações. Embora o Tribunal decla¬ 
rasse, em 1962, que os membros de uma organização internacional dissol¬ 
vida, mesmo que já não sejam membros dela, podem ser considerados 
como conservando direitos que, como membros, possuíam individualmente, 
quando a organização existia, isto não pode levar ao ponto de lhes atri¬ 
buir após a dissolução e em consequência dela direitos que, mesmo ante¬ 
riormente, como membros jamais possuíram individualmente. 

Os que acusaram a África do Sul insistiam na necessidade do Mundo 
de corrigir o que consideravam os erros da administração sul-aficana. Por 
outro kdo, o argumento de necessidade, quer dizer o Tribunal deveria 
admitir uma espécie de actio popularis ou direito de cada membro de 
uma comunidade intentar uma acção para a defesa de um chamado inte¬ 
resse publico, e um direito desconhecido no Direito Internacio nal e o 
Tribunal recusou ver nele um dos princípios gerais do direito. 

A pretensa necessidade resultou unicamente de acontecimentos ulte¬ 
riores ao tempo da existência da Sociedade e não de elementos inerentes 
ao sistema dos mandatos, e tal necessidade, no caso de existir, situa-se no 
campo da política e não do direito. 

O caso perante o Tribunal tem muitos aspectos de farsa. Os defen¬ 
sores do caso apresentado pela Libéria e pela Etiópia viram-se repeti¬ 
damente obrigados a admitir que os pontos que pretendiam estabelecer 
careciam de base. O tribunal votou 7 contra 7, e foi o voto de Sir Percy 
Spendre que decidiu a questão a favor da África do Sul. O defensor 
principal da causa liberiano-etíope era o norte-americano Ernest Gross. 

A África do Sul mandou uma equipa brilhante de advogados e o seu 
caso apresentou-se com uma preparação meticulosa e total. No fim das 
deliberações, os que acusavam tinham retirado prévia e voluntariamente 
quase todas as suas acusações. As testemunhas nacionais e estrangeiras 


apresentadas pela África do Sul mostraram, sem deixar lugar a qualquer 
dúvida, que as acusações não tinham o menor fundamento. Opressão, 
escravidão, indiferença ao bem-estar, militarização, tudo se evaporou perante 
o juízo de pessoas de uma competência indiscutível, Uma revista sul-afri¬ 
cana cita até as palavras de Kozonguizi, que esteve no mesmo hotel na 
Haia que os sul-africanos e que havia seguido o processo: 

Como estudante de Direito sei que VV, Ex, as tinham o caso 
mais sólido. Mas isto não significa que desistamos da nossa luta 
política ( fl0 ). 

( 00 ) News/Cbeck, Joanesburgo, 29 de Julho de 1966 , p. 23 . O processo 
da Haia provocou copiosa literatura. O 1 África Digest fala «do desprezo da África 
do Sul pelas resoluções da 0. N. U. e da população indígena» (Londres, 18 de 
Julho de 1963, p. 3); M. R., «South West África before the United Nations», 
em World Today, Londres, Agosto de 1960 , pp. 334-345; K. Dutta, «South West 
África at the world forum», em Afro-Asian and World Affairs, Nova Deli, 11 de 
Fevereiro de 1965, pp. 20-28; Albert Duquet, «LApartheid devant la Cour 
de la Haye à propos du mandat sur le Sud-Ouest Africain», em Le Monde, Paris, 
14 de Dezemhro de 1965. A maioria dos escritos prejulgavam 0 processo, persuadida 
de que 0 Tribunal daria fatalmente a sua decisão contra a África do Sul. 

Os comentários que seguiram à opinião favorável revelam 0 estado da opinião, 
pois quase todos, nos países ocidentais, procuram «explicar» um facto tão insólito, 
como a imparcialidade do Tribunal internacional. Jean-Claude Gautron, «LAffaire 
du Sud-Ouest Africain», em Le Mois en Afriqm, Paris-Dacar, n.° 19 , Julho de 
1967, pp, 63-76; Richard A. Falk, «The South West Arican case: an appraisal», 
em International Organization, Boston, vol, 21 , n. u 1 , Inverno de 1967 , pp. 1 - 23 ; 
Joseph Nisot, «La question du Sud-Ouest Africain devant la Cour Internationalle 
de Justice», em Revue Belge de Droit International, Bruxelas, 1967, n." 1, pp. 24-36; 
«UApartheid dans le Sud-Ouest Africain», em Bulletin de la Commisúon Internationale 
de Jmstes, Genebra, n,° 30, Junho de 1967, pp, 30-43. Para muitos, a decisão 
tem-se prestado simplesmente a propaganda sul-africana, Vernon McKay, «South 
African propaganda on the International Court's decision», em African Forum, 
Nova Iorque, vol. 2 , n.° 2 , Outono de 1966 , pp. 51-64; «South West Africa’s case», 
em Asia and África Review, Londres, Outubro de 1967, p. 21 . O African Forum, 
no número citado, contém artigos de Robert W. Schrivener, «The South West 
África case: 1962 revisited», pp, 33-50, e de Kozonguizi, «South West African 
nationalism and the International Court of Justice», pp, 23 - 32 . Temos uma apreciação 
mais razoável e equilibrada em C, A. W. Manning, «The South West África case: a 
personal analysis», em International Relations, Londres, vol. m, n.° 1 , Outubro de 
1966, pp. 98-110, e em Paul Giniewski, no seu livro Livre Noir-Livre Blanc 
(Dossier du Sud-Ouest Africain), Paris, 1966 . 

Merece menção 0 excelente artigo do Doutor Manuel L, Rodrigues, «A sen¬ 
tença do Tribunal da Haia sobre 0 Sudoeste Africano», em Jornal Português de 
Economia e Finanças, Lisboa, ano xiv, n.° 157, 15 de Agosto de 1966 , pp. 15-17, em 
que 0 autor fala da «prudente sentença do Tribunal». 
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0 representante dos Estados Unidos, Arthur Goldberg, não achou 
nada melhor que atacar violentamente a África do Sul: 

A África do Sul não cumpriu as suas obrigações para favo¬ 
recer o bem-estar moral e material dos povos do território e até 
introduziu o abominável sistema do apartheid. 

Felicitou as Nações Unidas pela quase unanimidade com que vota¬ 
ram para revogar o mandato da África do Sul sobre o Sudoeste ( 91 ). Mas 
a acusação-base era o que já dissemos: o apartheid e a chamada discrimi¬ 
nação entre os povos do Sudoeste, levantados no' processo, e esta acusação 
foi classificada de falsidade total ( 02 ). É ridículo acusar a África do Sul 
de governar ou administrar os seus territórios sem consideração alguma 
pela diversidade das populações. Uma das testemunhas, o Prof. S. T. Pos- 
sony, dos Estados Unidos, citou pormenorizadamente mais de cinquenta 
países onde existem actualmente, na legislação e na prática, situações 
em que diferentes elementos da população comum são tratados de maneira 
diversa. E começou pela Libéria e a Etiópia, Não é preciso que tomemos 
mais que alguns casos, nem todos mencionados no processo da Haia. 
Á Libéria, por exemplo, que levanta a voz com especial estridência nas 
Nações Unidas contra Portugal e a África do Sul, por questões de «racismo» 
e discriminação contra os negros, tem uma constituição que diz textual¬ 
mente que ninguém pode ser cidadão da Libéria se não for preto (° 3 ). 

Para «ajudar» a solução do problema do Sudoeste, uma comissão 
especial das Nações Unidas aceitou, em 13 de Abril de 1962, ura con¬ 
vite do Governo Sul-Africano para que dois dos seus representantes 
—D. Victorio Carpio, das Filipinas, e 0 Dr. Salvador Martínez de Alba, 
do México— fizessem uma visita. Chegaram a Pretória a 5 de Maio e 
trocaram impressões com 0 primeiro-ministro Verwoerd, Eric Louw, dos 
Negócios Estrangeiros, e J. G. H. van der Walt, ministro adjunto para 
Assuntos do Sudoeste. De 9 a 19 de Maio viajaram pelo Sudoeste e mais 

( fll ) Citado em R, S, A. World, Pretória, n.° 7, 1966, pp. 101-102. 

(° 2 ) le Sud-Ouest Africain. Les accusatms et les rêalitês, Paris, 1966 . 
Pequena publicação que resume d.e maneira excelente os argumentos e as respostas 
durante 0 processo, sobre 0 bem-estar, educação, militarização, etc. 

( os ) The Declaration of lndependence and the constitution of the Republic 
of Libéria, Monróvia, s. d. Na parte chamada «Liberian Code of Laws of 1956» 
parte da Constituição, diz a secção 13: 

, Ninguém que não seja negro ou descendente de negros pode ser 
cidadão da república (p. 20). 
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tarde pelo Transkei. Em 26 de Maio deram publicidade a um comunicado 
em que exprimiram a sua satisfação pelas condições do Sudoeste Africano 
e negaram formalmente ter visto qualquer coisa que pudesse interpretar-se 
como militarização ou discriminação da região. 

A visita teve todas as características de opera houffe, O Dr. Carpio 
repudiou as suas declarações após 0 regresso ao Estados Unidos, embora 
0 Dr, Alba mantivesse as suas, como resultados positivos de quanto vira 
e ouvira durante os dias passados na viagem. Mais patente foi a decepção 
dos Afro-Asiáticos de que uma missão da 0. N. U., composta de um asiá¬ 
tico e um ocidental, embora da Améria Latina, tivesse encontrado perfeita 
normalidade no Sudoeste, provando-se que as acusações repetidas ad nau- 
seum nas sessões careciam simplesmente de verdade. Os dois delegados 
foram vítimas do desejo dos inimigos da África do Sul e sua administra¬ 
ção de não aceitarem mesmo a evidência mais clara e convincente. O fra¬ 
casso da missão especial Carpio-Martínez conduziu à dissolução da co mis são 
especial e as suas funções passaram para a Comissão Especial dos 24 sobre 
0 Anticolonialismo. O comunicado da missão que absolvia a África do Sul 
de qualquer responsabilidade no que respeita às acusações de discrimina¬ 
ção, genocídio, bases militares e outras falsidades provocou a indignação 
dos inimigos da república ( M ). 

É evidente que não, pois já começaram a agitação política e as denún¬ 
cias do Tribunal. Quando a Assembleia Geral das Nações Unidas votou 


{ u ) O comunicado conjunto dos dois delegados e 0 Governo Sul-Africano 
anunciou que a missão chegara às conclusões seguintes: 

1. O Sudoeste não constituía ameaça para a paz. 

2. Não existiam instalações militares. 

3. Não havia nenhum sinal de extermínio dos indígenas. 

4. Não encontraram nenhum prisioneiro político. 

Veja-se The Times, Londres, 26 e 28 de Maio de 1962, e Le Monde, Paris, 
29 de Maio de 1962. Ruth First declarou no seu livro que «a publicação deste 
comunicado provocou a indignação da população do Sudoeste e sul-africanos e 
semeou a confusão nas Nações Unidas», ob. cit., p. 222. Veja-se um comentário 
análogo, em M. Pierson-Mathy, ob. cit., p. 283, Os inimigos da África do Sul 
não encontravam resposta, pois um mexicano e um filipino informaram sobre 0 
que viram no Sudoeste. Á conclusão que se impunha então, era evidente: Tratava-se 
de dois doidos, de dois casos de doença mental, e convinha suprimir a comissão 
que eles tinham representado. Por ainda, muito mais tarde, para explicar este caso 
absurdo e que não correspondia ao extremismo afro-asiático, Angie Brookers, 
secretária de Estado adjunta para a Libéria, afirmou simplesmente que a África do 
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114 contra 2 (a África do Sul e Portugal), com 3 abstenções, para pro¬ 
clamar o fim do mandato sobre o Sudoeste e declarar o território de 
responsabilidade directa das Nações Unidas, triunfou uma vez mais a 
insensatez. Foi nomeada uma comissão de 14 países para informar sobre 
os meios práticos de levar a efeito esta absurda decisão. 

Naturalmente, a África do Sul sentiu grande satisfação com a deci¬ 
são do Tribunal da Haia. O direito triunfara da política, mas isto não 
impediu que os países hostis à África do Sul formulassem os seus pro¬ 
jectos para continuarem a luta contra a presença sul-africana no território. 
A tragédia reside no facto de que as mesmas nações que proclamam o seu 
apoio do direito e da justiça e que aceitaram o Tribunal Internacional de 
Justiça como a expressão máxima da sensatez e do bom senso no Mundo 
denunciaram o Tribunal por não ter seguido os famosos «ventos de 
mudança», quer dizer, por o Tribunal recusar corajosamente fazer a polí¬ 
tica demagógica dos países cujo único propósito era a destruição da África 
do Sul, os quais consideravam o Sudoeste como o ponto mais fraco da 
estrutura desta nação. 

A África do Sul é um país eminentemente realista. Os seus gover¬ 
nantes sabem perfeitamente que a decisão da Haia não resolve a questão 
do Sudoeste. Os países africanos, furiosos contra um tribunal que agiu 
com imparcialidade e inspirado nos princípios do direito, não perderão 
nenhuma oportunidade para provocarem nova confusão na Assembleia 
Geral. A imprensa sul-africana aconselhou o primeiro-ministro Vorster 
a agir com cautela. 

Os Estados Unidos farão novas pressões sobre a África do 
Sul. O seu Governo (pré-Nixon, evidentemente) já declarou que 
não considera a decisão da Haia uma exoneração nem uma razão 
para justificar a presença sul-africana no território ( 05 ). 


Sul e o seu Governo tinham fabricado toda esta história para induzir a gente em 
erro. Veja-se a sua contribuição em Jonh A. David e James K. Baker, Southern 
Afrtcan in transition, Londres, 1968, pp. 61-62. 

O leitor não deve crer que se trata de uma brincadeira trágicómica. Tudo 
está solenemente arquivado para a posteridade nos documentos das Nações Unidas. 
Carpio negou ter participado no comunicado, mas as suas explicações não pareciam 
satisfazer os profissionais do «Terceiro Mundo», que a verdade evidente era a 
ultima coisa que desejavam. Veja-se Resolution 1806 (xvn, 14 de Dezembro, 1962. 
Uocument Nations Unies. Assemblée Générale, 17 e session. A/5217). 

( 05 ) «Defusing S. W, A.», em The Star, Joanesburgo, 19 de Setembro 
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i dos aspectos mais incompreensíveis neste caso foi a comunicação 
oficial do Governo dos Estados Unidos a Pretória antes de ter conheci¬ 
mento da decisão da Haia, na qual insistiu que os estados-membros das 
Nações Unidas tinham a obrigação, conforme o artigo 94 da Carta, de 
acatar as decisões do Tribunal Internacional, em casos em que constituís¬ 
sem parte interessada. O Governo dos Estados Unidos, nos termos do 
memorial, presumia que todas as partes interessadas no caso acatariam a 
decisão tomada. O memorial acentuava que o Governo dos Estados Uni¬ 
dos se sentiria obrigado a apoiar a decisão do Tribunal Internacional e 
exprimia a opinião de que seria este o ponto de vista da esmagadora 
maioria dos membros das Nações Unidas. 

Foi na quarta-feira 17 de Agosto de 1966 que o embaixador da África 
do Sul em Washington, H. L. T. Taswell, entregou a George Bali, na 
ausência, por se encontrar em férias, do Secretário, Dean Rusk, esta nota 
de Pretória. Todo o conteúdo da comunicação dos Estados Unidos, em que 
incitava a África do Sul a acatar a decisão, dava a entender que o Governo 
dos Estados Unidos aguardava uma decisão desfavorável à República Sul- 
-Africana. Concordava isto com repetidas comunicações anteriores, em que 
se procurava determinar as intenções de Pretória se perdesse a causa. Qual 
não foi a surpresa do Governo Norte-Americano quando a decisão resul¬ 
tou favorável à África do Sul! Então lançou-se numa campanha para dimi¬ 
nuir o efeito e mostrar que a decisão não tinha mais que uma importância 
técnica ( 9B ). 


(") O Governo de Pretória respondeu, e citamos textualmente a sua res¬ 
posta a uma comunicação que não pode ser chamada outra coisa que uma insolência 
entre um estado e outro. Não damos o texto inteiro, que inclui a refutação das 
acusações principais contra a administração do Sudoeste, mas simplesmente a parte 
referente à «intervenção prévia» de Washington, antes de a decisão ser conhecida: 

Na tarde de quarta-feira, 17 de Agosto de 1966, o embaixador da África 
do Sul em Washington, H, L. T. Taswell, entregou ao subsecretário de Estado, 
George W. Bali, na ausência em férias do secretário de Estado, Dean Rusk, 
uma carta dirigida a este, acompanhada da seguinte nota do Governo Sul-Africano: 

«O Governo da República da África do Sul tem a honra de se referir à men¬ 
sagem do Governo dos Estados Unidos da América, transmitida pela sua Embaixada 
em memorial de quinze de Julho, bem como à declaração emitida pela Secretaria 
de Estado, em vinte e sete de Julho, ambas relativas à decisão tomada em dezoito 
de Julho pelo Tribunal Internacional, sobre o caso do Sudoeste Africano, 

No memorial que antecedeu a decisão declarava-se que a África do Sul, tal 
como os Estados Unidos e os outros países-membros, das Nações Unidas, tinha a 
obrigação de, conforme o artigo 94 da Carta, acatar as decisões do Tribunal Inter- 
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A posição dos inimigos da África do' Sul, começando pela Secretaria 
de Estado dos Estados Unidos, tornou-se positivamente absurda. Os que 
tinham, durante décadas, argumentado que devia respeitar-se o direito e 


nacional em casos em que constituísse parte interessada, O Governo dos Estados 
Unidos, nos termos do memorial, presumia que todas as parte interessadas no caso 
acatariam a decisão tomada. 

O memorial acentuava que o Governo dos Estados Unidos da América se 
sentiria obrigado a apoiar a decisão do Tribunal Internacional e exprimia a opinião 
de que seria este o ponto de vista da esmagadora maioria dos membros das 
Nações Unidas. 

Embora o memorial estivesse qualificado pelas palavras 'sem prejuízo da 
natureza da decisão’, todo o seu conteúdo dava a entender que o Governo dos 
Estados Unidos aguardava uma decisão desfavorável à África do Sul, Concordava 
isto com repetidas comunicações anteriores, durante os últimos anos, em que se 
procurava determinar as intenções do Governo da república, se perdesse a causa. 

Esta impressão de que o memorial constituía um aviso com a intenção de 
exercer pressões para preparar a expectativa de uma decisão desfavorável veio a ser 
confirmada, mais tarde, pela maneira como a Secretaria de Estado, na já citada 
declaração, pretendeu diminuir o efeito da decisão favorável à África do Sul — 
assunto a que voltaremos a referir-nos mais abaixo. Antes de prosseguir com a 
declaração sobre o julgamento, deve dizer-se, com relutância, que a atitude do 
Governo dos Estados Unidos foi causa de profunda preocupação para o Governo 
Sul-Africano, que se vê forçado a protestar enèrgicamente contra tal interferência, 
constituída por uma pressão injustificada. 

Mesmo pondo de lado a injustificável interferência, um estudo pouco mais 
do que superficial do processo teria revelado como é insustentável a ideia de uma 
decisão necessàriamente desfavorável, também com respeito a pontos sobre os quais 
o Tribunal não se pronunciou agora. Pensava o Governo Sul-Africano que as 
audiências proporcionariam excelentes oportunidades para os estados interessados 
verificarem, por eles próprios, os verdadeiros méritos da posição da África do Sul 
relativamente ao Sudoeste Africano. Em particular, tais estados poderiam ter veri¬ 
ficado a solidez da rejeição da África do Sul quanto à sugestão de poderes de 
supervisão das Nações Unidas e. poderiam ter-se familiarizado com a verdadeira 
natureza e conteúdo da sua política no Sudoeste Africano, bem como com os 
motivos e métodos dos seus detractores, Desta maneira, o caso do Sudoeste Africano 
poderia ter servido ~e poderá ainda servir— o amplo objectivo de promover 
melhor compressão internacional. 

I, portanto, motivo de desapontamento notar què a outra comunicação dos 
Estados Unidos, a que já se fez referência, também não continha qualquer indicação 
de que este importante aspecto do assunto houvese recebido qualquer atenção por 
parte dos seus autores. E na esperança de que ainda não seja demasiado tarde para 
fomentar uma melhor compreensão, mediante aturado estudo dos elementos do 
processo, incluem-se nesta nota as observações que seguem. 

A declaração da Secretaria de Estado já indicada acentuava que a sentença 
decidira apenas um ponto, a saber: que a Etiópia e a Libéria não tinham qualquer 
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a natureza supranacional do Tribunal da Haia começaram então a denun¬ 
ciar este augusto organismo. Um conhecido inimigo da África do Sul 
pôde comentar em Londres que «a decisão torna mais difícil a criação 


direito ou interesse jurídico nas cláusulas do mandato impostas a favor dos 
habitantes do território. 

Consequentemente, argumentava-se que a sentença não alterava as opiniões 
consultivas dadas pelo Tribunal em 1950, 1955 e 1956, exprimindo o ponto de 
vista de que o mandato continuava em vigor e que as Nações Unidas tinham 
substituído a antiga Sociedade das Nações, como órgão de supervisão, no respeitante 
ao Sudoeste Africano. Estes pontos de vista foram classificados pela Secretaria de 
Estado como 'declarações básicas e autorizadas do Tribunal Internacional sobre 
importantes questões de direito substantivo’, proporcionando 'orientação jurídica 
essencial para a conduta de todos os interessados'. A Secretaria de Estado exprimiu 
a intenção de os Estados Unidos continuarem a apoiar \ autoridade do Tribunal 
Internacional’ representada por estas opiniões, 

Esta atitude por parte da Secretaria de Estado só pode criar impressões confusas, 
quando seria apenas justo que as questões em causa fossem analisadas na sua 
perspectiva própria, As conclusões do Tribunal Internacional em 1950 foram for¬ 
muladas numa opinião consultiva e não obrigavam, como tal, nem a África do Sul 
nem qualquer outro estado. Além disso, segundo o ponto de vista da África do Sul, 
a opinião é errada, especialmente no que se refere ao aspecto crucial da supervisão 
das Nações Unidas, a respeito da qual certas informações de ordem vital não 
tinham sido fornecidas ao Tribunal ou, segundo parece, não foram por ele 
consideradas. 

As opiniões de 1955 e 1956 foram apenas interpretativas da opinião de 1950, 
não tendo em vista confirmar ou reconsiderar as conclusões básicas formuladas em 
1950, Especialmente devido às informações suplementares fornecidas pela África 
do Sul, não é de surpreender que advogados internacionais de fama tenham, no 
conjunto, criticado fortemente este aspecto da opinião de 1950. 

A exactidão ou não exactidão da opinião de 1950, especialmente neste aspecto 
da supervisão das Nações Unidas, constituiu um dos pontos principais do processo 
levantado pela Etiópia e pela Libéria. Este ponto foi cuidadosamente analisado em 
diversas fases do processo, e, quando trataram dele, os requerentes foram não só 
obrigados a modificar as razões do seu apoio à opinião de 1950, como até a 
admitir que alguns argumentos apresentados pelo Tribunal em 1950 nao resistiam 
a uma análise minuciosa. Embora o Tribunal não considerasse necessário pronunciar-se 
sobre este ponto em qualquer fase do processo, quatro dos juízes de 1962, com 
opiniões discordantes ou separadas sobre o assunto da jurisdição, explicitamente 
rejeitaram a conclusão a que se tinha chegado a este respeito na opinião de 1950. 
Nenhuma opinião em contrário foi apresentada por qualquer dos juízes e, até, a 
sentença pronunciada em 1962 e a argumentação da maioria dos membros do 
Tribunal estavam em contradição com o ponto de vista de que exisitia a supervisão 
das Nações Unidas 

À luz destes antecedentes, o Governo da África do Sul depreende certo 
significado na maneira bem explícita como a sentença de 18 de Julho de 1966 


- 596 - 


- 597 - 





Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 


Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 


de uma instituição jurídica capaz de contribuir para a solução dos confli¬ 
tos sem ser pela violência» ( 97 ). O juiz Phillip Jessup, dos Estados Unidos, 
conhecido pelas suas ideias pouco favoráveis à África do Sul, permitiu-se 
dizer que «a decisão estava totalmente infundada no direito» ( 0K ). Os 
estados africanos interessados exclusivamente numa decisão política e não 
jurídica e de todo indiferentes aos problemas de jurisprudência como tais 
reagiram com violência. Uma publicação comunista nota que: 

A decisão desfavorável no caso do Sudoeste Africano pelo 
Tribunal Internacional de Justiça deixou os africanos das Nações 
Unidas furiosos e indignados, até ao ponto de perderem a fé no 
Tribunal e na Organizaçao, pois ficam convencidos de que não 
há nenhuma intenção de apoiar a sua cruzada contra o colonia¬ 
lismo e o apartheid ("). 

E que diremos do futuro no que respeita ao Sudoeste? Já os aconte¬ 
cimentos revelam eloquentemente os métodos que tencionam empregar 
os que recusam aceitar a decisão do Tribunal, embora a sua atitude seja 
uma clara violaçao da Carta das Nações Unidas. A nova política consiste 
em resoluções da Assembleia, a criação de um governo fantasma para o 
Sudoeste, as ameaças de guerra e de bloqueio e o terrorismo. Este último 
instrumento caracteriza a reacção dos que interpretam arbitràriamente a 
Carta do organismo internacional segundo as suas paixões e intenções 
extralegais. Como contra Portugal em Angola, Moçambique e na Guiné, 
os estados africanos fazem agora apelo às manobras mais sinistras. 

Em certos meios, a decisão provocou uma discussão sobre o carácter 
chamado tendencioso que o Tribunal patenteara. 


O Tribunal introduziu um novo elemento de incerteza nas 
relações internacionais, pois os novos países inclinam-se para crer 
que os juízes são favoráveis ao Ocidente nas suas determina¬ 
ções ( 10 °). 

Uma revista norte-americana, quando falou da decisão do Tribunal, 
não achou uma melhor expressão que a de «cemitério das ilusões políti¬ 
cas» ( 101 ). Os elementos da subversão ajudados pelos ocidentais que os 
apoiam, começaram a mobilizar as suas forças. O African National Con- 
gress, movimento da África do Sul proibido pela lei, comunicou a Var¬ 
sóvia o seu desapontamento e indignação da posição tomada pelo juiz 
polaco membro do Tribunal, que votou pela posição sul-africana. E em 
Dar-es-Salaam os chefes da «libertação» do Sudoeste vociferaram sobre a 
necessidade de empregar as armas para obter a independência ( 102 ). Já 
desde o mês de Agosto de 1966 os Estados Unidos manifestaram a sua 
intenção de sustentar a posição dos africanos desejosos de repudiar a deci¬ 
são do Tribunal. Quando trinta e cinco estados africanos pediram que a 
questão figurasse no primeiro plano da ordem do dia da Assembleia 
George Bali declarou que os Estados Unidos apoiariam a resolução da 
Assembleia que proclamava o direito de as Nações Unidas intervirem na 
administração do Sudoeste ( 109 ). A decisãío de discutir o problema na 
Assembleia tomou forma rapidamente e poucas semanas após a acção do 
Tribunal os países interessados em combater a África do Sul organizavam 
os seus contingentes ( 1M ). Mas a ameça do emprego da força para obri¬ 
gar os Sul-Africanos a abandonarem o território apresentava graves difi¬ 
culdades. A Comissão Especial sobre o Colonialismo aprovou, como já 
vimos, a ideia da administração internacional do Sudoeste. Pavel Shakov, 
da União Soviética, embora aprovasse a resolução, exprimiu as suas dúvidas 


tornou claro que nenhuma decisão fora tomada sobre estes pontos em litígio. P< 
menos, infere-se daqui que o Tribunal considera agora a exactidão- da opinião 
1950 como uma questão inteiramente em aberto. Porém, o assunto vai mais lon 
e existem passagens na sentença de 1966 que sugerem fortemente que, na opini 
ao Tribunal, já não existe qualquer obrigação por parte da África do Sul de d 
contas ou satisfações a qualquer entidade ou organização.» 

24 dÁliio C de , 1 I 966 LEGUM_<<TraSedr “ Hw “ “ 

( 98 ) The Times, Londres, 19 de Julho de 1966. 

° f Ai,im m> mi ■ 


( lm ) Dr, Rosalyn HlGGiNS--«Has the World Court weakened trust in 
international law?, em The Times, Londres, 22 de Julho de 1966. 

( 101 ) «África: a vote on apartheid», em Time, Nova Iorque, 29 de Julho 
de 1966. 

( m ) The Times, Londres, 22 de Julho de 1966, sob o título «Threat of 
force in S. W, África». 

( in3 ) «U. S. to back Africans on South West», em The Star, Joanesburgo, 
12 de Agosto de 1966. 

( 1M ) «World debate on S. W. A. next week», em Rand Daily Mail, 
Joanesburgo, 17 de Setembro de 1966. 
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sobre a sua eficácia e propôs que a Organização da Unidade Africana se 
encarregasse de eleições no território ( 10S ). 

■ A imprensa sul-africana não pôde resistir à tentação de notar que o 
juiz nigeriano no Tribunal, Louis Mbanefo, que votou contra a África do 
Sul, devia ter meditado sobre a política daquele país e o espírito de auto¬ 
nomia que propõe como solução das divergências entre as raças e tribos, 
pois a sua própria nação tinha um problema muito análogo no caso do 
Biafra ( 10C ). 

A reacçao sul-africana foi de perfeita calma. Não deixou de ironizar 
uma prestigiosa publicação do país que, precisamente no momento de 
Goldberg e seus colegas africanos tratavam de causar o maior mal à África 
do Sul e de se reunir um congresso em Brasília para discutir o apartheid 
(reunião sob os auspícios das Nações Unidas), a África do Sul começara 
a sua nova política de aproximação dos estados africanos vizinhos, com o 
encontro entre o Dr. Verwoerd e o chefe Leabua Jonathan, do Lesoto ( m ). 

O ministro dos Negócios Estrangeiros da África do Sul, com inteira 
serenidade, respondeu a toda esta agitação com frases singelas. Chamou 
a atenção da Assembleia de que qualquer agressão contra o Sudoeste se 
interpretaria como um ataque à África do Sul. 

Pode alguém duvidar da qualidade e intensidade da resis¬ 
tência que será oferecida? Pode alguém pensar sèriamente que 
seria vantajosa uma tal política ( I0S ) ? 

O ministro reafirmou a posição do seu Governo na Primavera de 
1967, quando explicou, perante o Parlamento Sul-Africano, que ninguém 
no país negava o status especial do território e que a África do Sul tinha 
a intenção de consultar e seguir a vontade dos povos que compõem o 
território sem intervenções alheias ( 10!l ). 

A atitude sul-africana pode resumir-se em poucas palavras: não pres¬ 
tar atenção aos discursos inflamatórios das Nações Unidas, ficar firme na 


( 10! ) «Force threat over S. W. A.», em The Star, Joanesburgo, 16 de 
Setembro de 1966, 

( 10 °) «Irony of Nigerian vote at Hague», em The South African Financial 
Gazette, Joanesburgo, 5 de Agosto de 1966, 

( 107 ) «A contrast in attitudes», ibid,, 26 de Agosto de 1966. 

( 108 ) «S. A. Foreign Minister warns U. N.», South African Scope, Nova 

Iorque, Novembro de 1966, p. 3, ' 

( loa ) W- A. Political future», em South African Dieest, Pretória, 
28 de Abril de 1967, p, 2. ° 


sua política, respeitar a decisão que lhe foi favorável do Tribunal e man¬ 
ter um estado de perpétua vigilância contra os elementos irresponsáveis 
que favorecem a violência e a infiltração ( u# ). 

No entanto, a África do Sul continua a sua obra de desenvolvimento no 
Sudoeste. Justamente semanas após a decisão da Haia anunciou-se um pro¬ 
jecto para o investimento de 16 milhões de randes em escolas, estradas e 
! vivendas. O ministro dos Assuntos dos Bantos, M. C. Botha, anunciou 

nessa altura que este programa entraria em vigor imediatamente ( m ). 
Simultaneamente, a inauguração de novas facilidades e melhoramentos 
indicaram claramente a rapidez com que o Governo de Pretória tenciona 
> levar a efeito este vasto programa, de cujas características essenciais já 

temos dito algumas palavras. A Ovambolândia, especialmente, mereceu 
particular atenção, em virtude do plano de criar nesta região a primeira 
terra autónoma dos. Bantos ( 112 ). 

A violência não tardou, porém, a manifestar-se, Na Ovombolândia 
foi descoberto em Setembro de 1966 um grupo de terroristas, e a África 
do Sul não duvida de que outros elementos subversivos estão em treino 
em certos países vizinhos. Já o Sul de Angola e o Norte do Sudoeste têm 
sido cenário de algumas destas infiltrações, que ameaçam igualmente a 
estabilidade de Angola e do Sudoeste Africano ( na ). 

Nesta longa e, ouso dizer, fatigante exposição do problema inter¬ 
nacional e jurídico do Sudoeste Africano não devemos esquecer que existe 
uma actividade política organizada. Uma das figuras mais visíveis nos 
movimentos para a independência do Sudoeste, e que diz representar os 
interesses dos indígenas, é um pastor protestante, Michael Scott. Nascido 
em 1907, deslocou-se para a África do Sul a fim de se estabelecer em 
Grahamstown. Entre 1935 e 1939 trabalhou como missionário na índia. 
Pertenceu à Royal Air Force durante a guerra, para depois voltar às suas 
actividades pastorais em Joanesburgo. Partiu da África do Sul em 1950, 
para dedicar o tempo — ou muito dele — a uma agitação mundial contra 


‘j (HO) «s. A. expected to sit tight on S, W. A. crisis», em The Cape Times, 

Cidade do Cabo, 31 de Outubro de 1966. 
j ( U1 ) South African Digest, 11 de Novembro de 1966. 

j (na) Um grande hospital inaugurado em Oshakati pelo administrador, 

I Wentzel du Plessis, em Setembro de 1966, marcou um dos passos mais significativos 

no desenvolvimento do Norte do território. South African Scope, Nova Iorque, 
Setembro de 1966, pp. 6-10, com abundantes pormenores sobre os últimos projectos. 

(lis) «More guerillas being trained in Red countries», em Sunday Times, 
Joanesburgo, 4 de Setembro de 1966, que descreve dezasseis destes indivíduos 
eliminados pela Polícia sul-africana. 
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o regime sul-africano no Sudoeste, aparecendo pela primeira vez em 1947 
perante as Nações Unidas, para denunciar a política em vigor nesse 
território, Foi um dos organizadores do África Bureau, de Londres, cuja 
tendência é marcadamente para a esquerda, não perdendo oportunidade 
para atacar a África do Sul com extrema virulência ( 114 ) l/ 

Tanto o Rev.° Scott como outros têm escrito acerca dos partidos 
políticos e dos grupos que agitam a independência do Sudoeste, tudo em 
nome de um «nacionalismo» que é muito duvidoso, se não impossível 
que exista mais que no espírito destes apóstolos do separatismo. 

É preciso ter sempre o máximo cuidado quando de «partidos» se 
fala. Já sabemos, pelos excelentes estudos elaborados sobre os movimentos 
subversivos em Angola e Moçambique, que a proliferação de partidos 
políticos não reflecte, necessariamente, uma realidade, mas, pelo contrário, 
e mais exactamente, uma confusão em que diversas personalidades mais 
ou menos influentes, e de mais ou menos prestígio — ou nenhum—, têm 
conseguido agrupar à sua volta alguns elementos para constituírem em 
partido. Dizia-se no antigo Congo Belga por ocasião da independência que 
três indígenas numa mesa de café bastavam amplamente para a formação 
de um movimento popular e de massas para a libertação da nação. Seja 
como for, alguns grupos há que trabalham em nome dos indígenas do 
Sudoeste e as nossas considerações sobre este território seriam ainda 
mais ^incompletas se não dedicássemos duas palavras a este aspecto da 
questão ( 115 ). Quando afirmamos que é necessária a máxima precaução 
e que as referências que damos na continuação provêm de fontes «nacio- 


^ P revere ndo Michael Scott, pastor anglicano e antigo missionário na 
rica do Sul, persuadiu as Nações Unidas a estabelecerem uma comissão especial 
sobre a questão do Sudoeste Africano, em 1953. Durante anos tem sido ele o chamado 
porta-voz dos 600 000 africanos e mestiços do território. A África do Sul proíbe 
os dirigentes dos povos indígenas de viajarem no exterior, embora alguns, como 
íf a b ™ b T a T Kerma f Fatwel Jfartundu Kozonguizi, chefe da South West África 
; n 5 U ™ n . tenham conseguido fugir, apresentando-se como testemunhas perante 

f E0RGB T S ™ D jR ’> m t° litics °f A f rim nationalism: 
chal ngeto American poky, Nova Iorque, 1963, segunda impressão, p. 163. Sobre 
Scott, vejam-se Michael Scott, Tre orphan’s heritage, The story of the South West 
fír T/ 'Í°, ndr , eS ; im Publica í ao do África Bureau, Freda Troup, 
1 ní/ e f Mlá f ScoUschallen S e to South África, Londres, 1950. 
t j J 0HN A. Davis e James K, Baker— Southern África in transition 

A '®' 5 * ma - Hislorical “p™ 1 mt| p">w™»i 

por F. Jariretundu Kozonguizi, pp. 45 e segs, F 

OS n 9 rSl- CapítU l° ? ntém uma exp0siç2 ° P° f ™ i2ad a destes movimentos que 
os partidários pretendem representar os sentimentos dos povos indígenas. ^ 
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niilistas» referimo-nos expressamente à citação feita nas notas do livro de 
lieorge W. Shepherd Jr, que apresenta o Rev.“ Michael Scott como repre¬ 
sentante dos «600 000 indígenas do território». E pasmosa a irresponsa¬ 
bilidade deste tipo de afirmação geral. O número de habitantes meneio- 
nados inclui ate os funcionários sul-africanos, pois não há 600 000 indígenas 
no Sudoeste. Ainda mais, como se pode determinar que uma pessoa 
estrangeira, partidária fanática de uma causa, mas que carece de contactos 
no interior e que nunca foi autorizado por ninguém e muito menos pelos 
«600 000», se atreva a apresentar-se perante os organismos internacionais 
para talar em nome dos Ovambos, Hereros, Básteres e Bosquímanoscomo 
se fosse um delegado escolhido por expressão popular desta massa? 

A apresentação dos movimentos que oferecemos nestes curtos pará- 
gra os bem pode carecer de rigorosa actualidade. Ninguém será capaz 
segundo cremos, de precisar o estado destes grupos com a data do dia 
de hoje. Surgem, agem, caem nas rivalidades estéreis, como no caso dos 
movimentos contra Portugal, e mudam de dirigentes com assombrosa 
facilidade. 

Mas, como nota histórica às nossas considerações sobre o Sudoeste, 
digamos algumas palavras acerca deles. Existem dois grupos principais 
que pretendem representar os indígenas: a South West África National 
Union (S. W. A. N, U.) e o South West África People’s Organisation 
(S. W. A. P. O.). O primeiro passa por «nacional» nas suas aspirações; 
o segundo, por tribal. Até 1959, a política, se de política se pode sèria- 
mente falar, inspirava-se fundamentalmente nas filiações tribais. Diz o 
autor do estudo a que fazemos referência, o Kozonguizi, que, mesmo no 
Caprivi, existem fortes organizações políticas, cujos chefes ainda não 
conseguiram exprimir as suas ideias. Afirma este mesmo africano que 
entre os básteres do Rehoboth Gebiet se verificam contactos com a 
S. W. A. N. U., mas admite que parte desta comunidade é favorável ao 
Governo Sul-Africano. No que toca aos mestiços, parece que os chamados 
nacionalistas alimentam poucas esperanças, pois afirmam que as organi¬ 
zações como a South West África Coloured Organisation, o Coloured 
Council e as dos professores da instrução aceitam o apartheiâ e apoiam 
o Governo. 

Os Hereros parecem ser os mais activos ou, pelo menos, os que falam 
destas questões com mais veemência. Mas vivem sèriamente divididos, 
não só por razões de ideologia política, como também por questões dos 
chefes, e mesmo de religião. A S. W. A. N. U. teve conflitos com os 
Hereros, que dão escassas mostras de colaboração com elementos de 
outras tribos. . < 
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AS. W. A. N. U. alega contar 10 000 militares, todos membros 
na sua condição de africanos e não de indivíduos filiados nas tribos. 
«Os Namas opõem-se todos ao governo», e formaram a sua associa¬ 
ção, a South West África United National Independence Organisation 
(S, W, A. U. N. I. O.). Pretendem permitir um meio de expressão aos 
Namas, da mesma maneira que dizem que a S. W. A. P. O. é o órgão 
dos Ovambos. Os membros da S. W. A. P. 0. vêm do Norte e constam 
principalmente de indígenas que trabalham ou têm trabalhado no Centro 
e Sul, onde contactaram com outros elementos indígenas. «A S. W. A. N. U. 
conta 10000 membros inscritos nos seus livros, em Wkidhodk, e com 
o apoio do chefe David Goraseb, dos Damaras, embora um dos repre¬ 
sentantes deste chefe na capitai seja partidário do chefe Kutako, e 
da S. W. A. P. O.» ( llfl ). 

Que concluir de todos estes movimentos compostos das letras dos 
seus títulos e que soam, ao ouvido pouco acostumado às coisas de África, 
como organismos de grande alcance e de coesão orgânica. O problema 
dos partidos políticos —os autênticos e os fictícios— já começa a ser 
estudado com seriedade e objectividade. Berço de movimentos sem fim, 
parece que precisamente os territórios onde menos há necessidade deles 
são os que os produzem com a maior prodigalidade. Resta apenas 
organizar uma lista dos partidos políticos de suposta inspiração nacio¬ 
nalista angolana, fundados em Kínshasa, Brazzaville e outras partes de 
África ( m ). 

Infelizmente os militantes destes movimentos — como Portugal apren¬ 
deu tragicamente em Março de 1961 — não se limitam a discursos infla¬ 
matórios ou simplesmente subversivos. No mês de Janeiro de 1968 o Tri¬ 


( 110 ) Ibid, pp. 56-58. 

( UT ) Estudos em língua inglesa sobre este problema são particularmente 
recomendáveis:, Thomas Hodgkin, African political parties, Londres, 1961, e, do 
mesmo autor, o bem conhecido Nationalism in colonial África, Londres, 1956; 
James S. Coleman analisa o problema na obra editada por C. Grove Haines, África 
Today, Baltimore, 1955, pp. 234-235; James S. Coleman e Carl G. Rosberg Jr. 
publicaram Political parties and national integration in tropical África, Berkeley 
e Los Angeles, 1964. 

Não ha nenhuma duvida de que estes partidos do Sudoeste Africano ou que 
falam 1 do Sudoeste fora das suas fronteiras têm as suas ligações com o mundo 
comunista e extremista. Notamos que The Áfrican Commmist, órgão do partido 
comunista da África do Sul, publicado em Londres, informa sobre o seminário ou 
conferência no Cairo, em Outubro de 1966, «onde todas as forças autênticamente 
revolucionarias» se reuniram para o estudo das questões do col onialism o, antimlnnia. 
lismo, enfim, os temas de sempre. Figuravam na primeira linha a Kenya Peoples 
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bunal Supremo da África do Sul deu a sua sentença contra um grupo 
de trinta e cinco bantos do Sudoeste acusados e condenados por conspi¬ 
ração para derrubar o governo existente. O caso merece algumas palavras, 
como expressão inequívoca da natureza da actividade destes partidos e 
pela semelhança perfeita com os grupos que combatem a legalidade 
portuguesa nas suas províncias africanas. O processo provocara um inte¬ 
resse mundial. A imprensa internacional naturalmente considerava que 
a causa destes bantos revelaria as supostas arbitrariedades da justiça sul- 
-africana. Uma .semana antes da leitura da sentença o Conselho de Segu¬ 
rança das Nações Unidas exigira que a África do Sul deixasse em 
liberdade os acusados, baseando-se no facto —para a O. N, U,— de que 
o Governo de Pretória não dispunha de nenhuma autoridade no Sudoeste. 
As acusações tinham a sua base jurídica na legislação existente na 
república contra o terrorismo e especialmente o Acto para a Supressão 
do Comunismo. Declarados culpados dos crimes que lhes foram atribuídos, 
o juiz presidente declarou que não imporia a pena de morte. Todos os 
homens, salvo dois, foram condenados: três por actos criminosos contra 
o Acto para a Supressão do Comunismo e os outros por terrorismo. As 
razões que levaram o juiz Joseph Ludorf a não impor a sentença de 
morte apoiavam-se no facto de esses homens não haverem cometido os 
actos de terrorismo se não tivessem sido instrumentos cegos de Moscovo 
e Pequim. O juiz analisou o papel da S. W. A, P. O. desde a sua fun¬ 
dação em 1959, pois todos os acusados pertenciam a este organismo. O juiz 
continuou a declarar que os documentos à disposição do tribunal revelam 
que a S. W. A. P. O. organizara uma revolução armada com a ajuda 
de países comunistas, com a União Soviética e a China, e nações africanas, 


Union, de Oginga Odinga, que mesmo no Quénia é considerado perigosamente 
extremista, todos os movimentos antiportugueses e a S. W. A. P. O,, do Sudoeste 
Africano, sem falar dos delegados dos partidos comunistas de Marrocos, Sudão e 
outros países africanos. Ê perfeitamente intolerável que nesta altura ainda haja 
gente que pense que estes movimentos têm alguma coisa de «nacionalista», no 
sentido recto da palavra. As suas ligações marxistas.e terroristas são evidentes. Estes 
dados acham-se citados na publicação Spotlight on África, Nova Iorque, vol. i, 
n.° 6, Agosto de 1967, p. 1. Esta é a publicação ou boletim da American-African 
Affairs Association que constitui uma obra de refutação da propaganda impetuosa 
e caudalosa das esquerdas que nos inunda. Temos informações, por exemplo, de 
uma reunião em Outubro de 1965, onde Gerson Veii, secretário de propaganda 
do movimento S. W. A. N. U., afirmou que seria a última manifestação pública 
até «à libertação do território» e que depois empregariam «outras tácticas». Acres¬ 
centou que hoje a luta é entre branco e preto. «Nationalists urge action», em 
África Digest, Londres, vol. xin, n.° 3, Novembro de 1965, p. 68. 
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como a Tanzânia, a Argélia, o Ghana, o Egipto e a Zâmbia. Temos à 
vista uma quantidade impressionante de armas, a maioria das quais são 
de fabricação russa ou chinesa, Os documentos impressos encontrados em 
mãos dos acusados mostravam igualmente que a sua intenção, com seme¬ 
lhante arsenal de armas, era a liquidação dos Bóeres, como chamavam 
indiferentemente a todos os brancos e aos indígenas, especialmente os 
chefes, que recusavam colaborar com eles. 

Durante 1967 continuaram as infiltrações. Lourens Muller, da Polí¬ 
cia sul-africana, revelou que 2000 bantos, incluindo 900 ovambos do 
Sudoeste, haviam partido clandestinamente do país para receber treino 
na Tanzânia, União Soviética, China, Egipto, Ghana, Argélia e Coreia do 
Norte. Aparentemente, muitos conseguiram fugir através de Botswana, até 
ao momento em que o presidente Seretse Khama recusou autorização para 
que o seu país servisse de base de tais operações. Outros atravessaram 
a zona do Caprivi até à Zâmbia. Os primeiros que voltaram estabelece¬ 
ram-se na Ovambolandia, perto da fronteira de Angola. Efectuaram alguns 
ataques às fazendas, aos estabelecimentos comerciais e a postos adminis¬ 
trativos do Norte. Parecia ser o resultado da reunião da Comissão de 
Libertação da Organização de Unidade Africana, em Kampala, em Agosto 
de 1967, em que se tomou a decisão de aumentar as pressões terroristas 
contra a África do Sul. 

Depois da decisão da Haia o primeiro-minitro Vorster convidou 
novamente os embaixadores a visitarem o Sudoeste. Este convite causou 
certo embaraço, pois aceitá-lo significava reconhecimento dos direitos da 
África do Sul sobre o território. Os embaixadores em geral, como podia 
esperar-se, preferiram evitar estas complicações. Mais embaraçosa ainda 
foi a resolução para terminar o mandato e fazer passar o Sudoeste 
para a autoridade das Nações Unidas, Traduzir tal resolução na rea- 

d^O N° n u Í,tL (S«) eVÍdentemente> í )foblema às possibilidades 

. * visao mais inte % eílte q«e entrementes se desenhou salientava muito 
simplesmente que o «problema do Sudoeste» não constitui problema; que 


GenebH X ?A ] 0T ~ ((Les ® rws de 1’O.N.U», em Journal de Genex 
• , ’ 3 f ^ e Mar Ç°, de 1 5 )( 57. «O voto da Assembleia foi pouco inteligente t>c 

CreCeU <5U í Uer eX f llcaça "° de como os representantes da O.N.U. pod 
am la chegar se a África do Sul recusasse a sua autorização.» O projecto de «libe 

Afría ’ Now Io, « 196 


é obra da demagogia e mais nada. Torna-se difícil imaginar fonte menos 
provável para a paz do Mundo. Dizer que o Sudoeste constitui uma 
ameaça é como dizer que o Arizona ou o Alasca ameaçam a paz da 
Humanidade ( 119 ), 

Mas o terrorismo continua com as suas infiltrações e os seus perigos, 
O governo anunciou a determinação inflexível de combater qualquer ten¬ 
tativa contra a ordem pública, seja qual for, mesmo pacífica como a 
pretensão, a certa altura, de um grupo do África Committee dos Estados 
Unidos, de voar de Lusaka a. Windhoék, 'aparentemente para mostrar 
«uma presença libertária» no solo do território ocupado ( 12n ). 


OVAMBOLÂNDIA 

O acontecimento mais notável da evolução do Sudoeste reside na 
criação da pátria dos Ovambos, a raça, como temos visto, que representa 
a maioria dos habitantes e que ocupa justamente uma porção considerável 

( uo ) American Security Council, Washington Report, Washington, D, C, 
5 de Dezembro de 1966, intitulado «African crises; real and synthetic», p, 3. 

( no ) Muriel Horrell — South-West África, Joanesburgo, 1967, pp. 85 
e segs., apresenta os casos de terrorismo até esta data. 

Apesar destes actos, que continuam até ao momento de escrever estas linhas, 
as Nações Unidas insistem sempre na retirada da África do Sul e independência 
do Namíbia, o futuro nome desta «república». Em Março de 1968, o Conselho 
de Segurança, com as abstenções da França e da Grã-Bretanha, pediu que a 
África do Sul renunciasse aos seus direitos. Até o representante da Espanha, Jaime 
de Piniés, interveio para dizer que a «África do Sul deve caminhar com os tempos 
e colaborar com a O. N. U. na solução pacífica deste problema». Infomación 
Espaíiola, Madrid, n." 5978, 24 de Março de 1968. Que problema? Existe um 
problema do Sudoeste que não é simplesmente obra da imaginação? Como já 
indicámos, Franco Nogueira recusou terminantemente associar-se a esta manobra. 

Não é possível tomar a sério um livro como o de R, W. Imishue, South 
West África. An international problem, Londres, 1965, pois não existe nem problema 
nem muito menos internacional, no seu carácter. Veja-se também South África. South 
West África. Measures taken to combat termism. Letter addressed to the United 
Nations, 5 de Fevereiro de 1968, Pretória, Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
1968, 28 páginas. «The law. The end of the road», em News/Check, Joanesburgo, 
2 de Fevereiro de 1968, vol. 6, n.° 30, pp. 5-6. 

Os Portugueses reconhecem o perigo, para os seus naturais do Sul de Angola, 
da influência destes movimentos subversivos no Sudoeste, Um autor português 
informa-nos que os trabalhadores angolanos que vão contratados para o território 
vizinho «logo na fronteira entram em contacto com chefes antiportugueses 
(S. W. A. P. O). José Pereira Neto, O Baixo Cunene. Subsídios para o Seu 
Desenvolvimento, Lisboa, 1963, p. 209. 
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do seu território. O ministro M. C. Botha falou aos Ovambos, para explicar 
a natureza desta nova autonomia, e os chefes e régulos das sete regiões 
da Ovambolândia aceitaram a proposição do estado sul-africano. Entre 
eles, 78 visitarão a república como convidados, para estabelecer os con¬ 
tactos desejáveis. A população europeia do Sudoeste aceitou a decisão 
de criar o novo estado semiautónomo, consciente de que os 240 000 ovam¬ 
bos não constituirão o grupo humano mais pequeno da África de hoje. 
Pretória tem intenção de intensificar este processo, para uma autodeter¬ 
minação de outros sectores do Sudoeste ( m ). 

( m ) «New day dawns for Ovamboland», em Report from South África, 
Londres, Dezembro de 1968, p. 14; «Ovambos support policy», em South African 
Scope, Nova Iorque, Abril de 1965, p, 12. Mais tarde, durante o decurso das 
negociações, Pretória anunciou que os chefes tinham aceitado a responsabilidade, 
«Ovambos accept power», South African Digest, Pretória, 17 de Novembro de 1967, 
p. 2. Sobre a reacção dos europeus, ibid,, «Ovamboland self rule proposals — reac- 
tions and comments», 31 de Março de 1967, p. 4. Notícias da África do Sul, Lisboa, 
n.° 245, Abril de 1967, publicou o texto do discurso ou declaração do ministro 
Botha, Esta declaração resume, de maneira admirável, não só a solução proposta 
aos Ovambos, mas a política total da África do Sul e os conceitos que temos 
exposto neste livro, Achamos útil citá-la textualmente, como conclusão e síntese 
de todo o pensamento que preside ao regime que hoje governa a África do Sul: 

A Ovambolândia (território limítrofe de Angola, habitado pelos Ovambos, o 
maior e mais densamente povoado do Sudoeste Africano) vai iniciar o processo 
para a autonomia administrativa — declarou o ministro da Administração, do Fomento 
e da Educação dos Bantos, Michael C. Botha, ao discursar numa reunião dos 
chefes tradicionais ovambos — sobas, régulos e conselheiros tribais—, realizada em 
Oxakati. 

«É com muito prazer que vos saúdo, pois não somòs desconhecidos. Talvez 
vos recordeis de que, há cinco meses, também vos saudei aqui e satisfaz-me saber 
que tudo decorre normalmente. 

Saúdo-vos em nome do primeiro-ministro da República da África do Sul, 
que me enviou até vós. Encarrega-me de transmitir- vos os melhores cumprimentos 
e do seu Governo 1 , sendo seu desejo que continueis a progredir e a viver em termos 
amigáveis connosco na África do Sul e com os vossos outros vizinhos. Tal como 
no caso das visitas anteriores do Ministro e de outros representantes do Governo, 
esta minha visita é também prova da solicitude do Governo da África do Sul pelo 
bem-estar do vosso povo. O 1 Governo deseja prestar-vos auxílio sempre que possível, 
numa,base de consulta e de colaboração. Visitei-vos por diversas vezes durante 
estes últimos anos, e em todas as ocasiões registei os progressos que se notavam: 
mais edifícios, hospitalização mais eficiente, maiores facilidades de educação, mais 
e melhores estradas, melhores serviços de fornecimento de águas, desenvolvimento 
dos negocios, etc. Mas o primeiro-ministro envia também a sua resposta e a do 
seu Governo aos pedidos que vós, na Ovambolândia, haveis apresentado ao antigo 
primeiro-ministro, o falecido Dr. Verwoerd. Talvez vos recordeis que, nestes últimos 


Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 

O nosso estudo do Sudoeste patenteia que não existe nenhum ele¬ 
mento de «unidade nacional», que o desnível entre os diversos grupos 
da sua populaçao e de tal natureza que um sistema uniforme, quer polí¬ 
tico, quer social, manifesta-se impossível na altura presente. A importância 
do caso do Sudoeste não reside no papel que o território desempenha na 
vida internacional, que é relativamente modesto; reside no facto de cons- 


anos, foram recebidos pelo Governo da República da África do Sul pedidos vindos 
da Ovambolandia apresentados por chefes, sobas, professores, ministros da religião, 
enfermeiros e outros. Estes pedidos dividiam-se em dois grupos: visitas que dese¬ 
jáveis fazer ao território da República da África do Sul e assuntos que diziam 
respeito ao desenvolvimento do vosso povo e do vosso território. 

Quanto às visitas, o desejo foi satisfeito, na medida em que se organizaram 
duas excursões de pessoas daqui, que puderam assim visitar a África do Sul e as 
áreas bantas dentro da república, 

No que respeita ao desenvolvimento do vosso povo e do vosso território, é 
ideia firme do nosso Governo de que deveria registar-se progresso contínuo, para 
o que nomeou uma comissão de inquérito sob a chefia do falecido F. H. Oden- 
daal, a qual apresentou valiosas propostas sobre o desenvolvimento progressivo de 
todos os diversos sectores da maneira de viver dos vossos povos. 

Ê preciso ter em linha de conta que a política do nosso Governo de desen¬ 
volvimento independente para cada povo é uma política viva, uma política que 
se desenvolve. Por este motivo, não pode haver estagnação no sector da agricultura, 
da saúde, da educação, da autodeterminação e de todos os outros sectores de impor¬ 
tância. Tendes conhecimento dos melhoramentos que, no passado, aqui se realizaram 
e certamente vos lembrais de que, durante a minha última visita, vos falei dos tra¬ 
balhos que estavam a realizar-se ou a projectar-se aqui na Ovambolândia. 

O vosso processo de desenvolvimento deverá, portanto, continuar e, para que 
assim seja, o Governo da república está pronto a contribuir com a sua quota-parte. 

Com efeito, está a ser preparado um projecto que prevê o investimento aqui 
na Ovambolândia, durante os próximos cinco anos, de cerca de 1 224 000 contos, 
e isto apenas pelo meu Ministério. Esta verba é destinada à criação de gado, vedações, 
assuntos aquícolas, electricidade, construções, cidades, estradas, aeroportos, assuntos 
económicos, educação, assistência e previdência. Com respeito à autodeterminação, 
deveis recordar-os de que o Governo da república prometeu ajudar o vosso povo 
no seu desenvolvimento para atingir tal fim. Há alguns anos, o meu antecessor, 
num discurso feito aqui na Ovambolândia, encarou esse desenvolvimento, e o 
antigo primeiro-ministro, Dr. Verwoerd, também exprimiu este ponto de vista em 
diversas ocasiões. É opinião do Governo da república de que vos encontrais agora 
em situação de fazer notáveis progressos no caminho da autodeterminação. 

A mensagem que o primeiro-Ministro, B. J. Vorster, agora vos envia é bem 
clara, ou seja, que ele e o seu Governo desejam ajudar-vos a avançar em todos os 
sectores do desenvolvimento do vosso povo, incluindo a autodeterminação, 

Desejo, pois explicar-vos os mais largos significados desta mensagem, 

O direito à autodeterminação é o alicerce da nossa política, Cada unidade 
nacional deve gerir os seus próprios assuntos, e o Governo da república ajudará, 


ao 
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tituir objectivo fácil para a imposição de um conceito igualitário —no 
sentido político— que domina as Nações Unidas e que propõe soluções 
idênticas para problemas diametralmente diferentes. 

Ninguém duvida de que o progresso do Sudoeste, vistas as suas con¬ 
dições físicas e humanas, já descritas, se anuncia extremamente difícil 
Mesmo a segurança da população pode depender durante muitos anos da 


neste sentido, cada unidade nacional até onde for necessário. Se disso precisardes, 
recebereis o conselho e a experiência dos funcionários do Governo, que coadjuvarão 
os vossos esforços. A forma de autodeterminação diferirá, naturalmente, de uma 
unidade nacional para outra, Se assim o desejardes, o meu Ministério terá muito 
gosto em dar-vos indicações e conselhos, mas sereis vós próprios que tereis de 
determinar o vosso sistema de autodeterminação. 

Talvez considereis essencial que os chefes, sobas e conselhos já existentes 
sejam devidamente reconhecidos. Mantendes de há muito o vosso sistema de chefes, 
sobas e lei tribal, e por este motivo é natural que desejais continuar com este sistema. 

Na vossa autodeterminação talvez pensareis em utilizar as autoridades tribais 
como base donde sairão as vossas autoridades, Por exemplo: duas ou mais autori¬ 
dades tribais podem colaborar numa autoridade regional, e talvez possam também 
estabelecer-se autoridades comunitárias, Todas estas autoridades em conjunto formam 
o mais elevado corpo governamental para o vosso povo e território, quer dizer: 
a autoridade nacional com o seu próprio conselho legislativo. No caso de conside¬ 
rardes que a autoridade nacional, com o seu conselho legislativo, deve estar directa- 
mente acima das autoridades tribais, devereis decidi-lo em conformidade. É sobre 
estes pormenores que tereis de pronunciar-vos mais tarde, 

Um ponto muito importante que o Governo da república vos recomenda é 
que no vosso sistema de autodeterminação devereis incluir representantes eleitos, 
além dos vossos dirigentes tradicionais e do modo a fixar por vós próprios. Nestes 
tempos modernos é universalmente reconhecido que os membros de uma nação 
devem, por meio de eleições, nomear um número predeterminado de representantes. 
Devereis depois permitir que participem na votação os membros das vossas unidades 
nacionais que, periodicamente, vivem e trabalham longe da zona tribal. 

Também se recomenda a constituição de um conselho legislativo. Deveria 
haver um corpo conjunto de natureza consultiva composto par dirigentes e repre¬ 
sentantes do vosso povo e este conselho consultivo deveria poder promover os inte¬ 
resses comuns das diversas regiões e preparar o caminho para o conselho legislativo. 

Como parte do conselho legislativo, evidentemente que também desejareis uma 
comissão executiva que vos- servirá como se fosse um conselho de ministros. 

Consequentemente, tereis de tomar em consideração o estabelecimento de 
departamentos para executarem o trabalho necessário sob a supervisão da comissão 
executiva, Será o vosso proprio povo que trabalhará nesses departamentos, mas, caso 
não tenhais número adequado de pessoas preparadas para esse serviço, o Governo 
está pronto a ajudar-vos enviando-os, temporàriamente, alguns funcionários brancos. 
Aqueles de vós que visitaram o Transkei viram, sem dúvida, funcionários brancos 
auxiliando os ministros e a assembleia legislativa 
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presença de uma autoridade suprema, capaz de seguir uma política de 
máxima prudência para não abalar nos seus fundamentos a economia e 
a estrutura do território. Uma solução de independência precipitada com 
«um homem, um voto», dentro da realidade demográfica de hoje, daria 
a maioria — já temos feito a observação — aos Ovambos. É perfeitamente 
inadmissível que os outros grupos, cuja existência legítima é inegável, 
aceitassem esta fórmula. 

Existem no Sudoeste dois mundos: o real e visível, que exige paciên¬ 
cia, muita economia, ajuda constante e relações estreitas com a única 
nação capaz de lhe fornecer os instrumentos para o seu próprio avanço: 


Não desejo entrar em muitos pormenores quanto ao número de departamentos 
e o trabalho que deverá ser distribuído a cada um deles, mas haverá, no entanto, 
departamentos de Finanças e Desenvolvimento Económico, Agricultura e Obras, 
Educação, Assuntos Comunitários, Justiça, etc. 

Cada membro da comissão executiva poderia depois, tal como um ministro, 
estar ligado a um departamento e superintender na execução das decisões tomadas 
pela comissão executiva e a administração do seu departamento. 

Escusado será dizer que se tornam necessários centros administrativos para 
as autoridades tribais, regionais, ou comunitárias, bem como um conselho legislativo, 
É evidente que existem actualmente na Ovarabolândia certos edifícios que podem ser 
utilizados para estes fins. Tereis também de escolher uma localização apropriada 
para a sede da autoridade nacional, a autoridade máxima, Até terdes local adequado 
para isso, podereis utilizar o edifício onde nos encontramos agora. 

Aqui tendes, a traços largos, a mensagem do primeiro-ministro da República 
da África do Sul e do seu Governo, 

Desejo acentuar que estas ideias também se aplicam a outros povos indígenas 
do Sudoeste Africano que igualmente me dizem respeito. í naturalmente possível 
proceder a certos ajustes de modo a adaptar o sistema de autodeterminação às suas 
circunstâncias particulares. 

Para cada unidade nacional existe um caminho aberto, o caminho do governo 
próprio, que conduz à autodeterminação. Com o auxílio do Governo da república, 
este caminho pode ser aplanado e seguido até ao seu destino natural, em que todas 
as unidades nacionais possam atingir completa independência e decidir livremente 
o seu futuro. Ser-lhe-á então possível escolher entre tornar-se uma nação indepen¬ 
dente ou colaborar com as outras nações, de uma maneira ou doutra, A decisão será 
de unidade nacional. Depende unicamente de vós e de todas as outras unidades 
nacionais possuírem qualidades e o desejo de trabalhar, a fim de alcançarem o 
vosso próprio destino, 

Estou a abordar assuntos importantes, muito importantes, mesmo, Gostaria 
de saber o que os vossos chefes pensam, de uma maneira geral, de tudo isto e se 
desejais que transmita uma mensagem vossa ao primeiro-ministro. Se for essa a 
vossa vontade, terei muito gosto em transmitir essa mensagem, mesmo que seja 
apenas uma mensagem preliminar. Porém, de forma alguma desejo forçar-vos a 
•tomar uma decisão apressada.» 
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África do Sul, e o outro mundo dos iluminados da propaganda e de um 
«nacionalismo» que não existe nem pode existir nas circunstâncias actuais. 
Acusar-se-a a África do Sul, como se acusa a Rodésia, de prestar ouvidos 
à voz dos chefes tradicionais e de preferir estes representantes dos povos 
africanos preferivelmente à dos dirigentes autoconstituídos, que percorrem 
o Mundo e falam lá fora das ondas irresistíveis do sentimento nacional 
que não ficará satisfeito sem a independência total e imediata do Sudoeste, 
para logo ingressar nas Nações Unidas como a República da Namíbia. 

Os chefes tradicionais da Ovambolândia manifestaram a sua prefe¬ 
rência pela administração sul-africana e recusaram qualquer intervenção 
das Nações Unidas. Na sua manifestação ao primeiro-ministro Vorster 
o chefe do Governo de Pretória respondeu simplesmente que a «Ovam¬ 
bolândia já pertence aos Ovambos» ( m ). 

A decisão da África do Sul de instituir a autonomia entre os Ovam¬ 
bos e os estudos que continuam não só para as outras etnias no território 
representa muito mais que uma tentativa simbólica ou vã de impressionar 
o Mundo e evitar que caiam sobre ele os raios fulminantes da condenação 
universal.^ Forma, parte como indicada na longa citação do ministro Botha 
a convicção do direito destes povos de manterem a sua personalidade e de 
afeiçoarem progressivamente os instrumentos para a sua própria autono¬ 
mia ( m ). r 

As vozes da prudência não faltam, como vemos num estudo sobre o 
problema na autorizada revista especializada espanhola, África, que afirma: 

O mundo ocidental, que oscila pendularmente e que pregoa 
as suas simpatias pelos nacionalismos de cor, condena agora a 
presença da África do Sul no Sudoeste Africano, mas não há 
duvidas de que esta presença branca seja um freio a muitas ambi¬ 
ções pessoais desmedidas e as posições de abandono precipitado 
tem-se convertido em slogans cómodos para dissimular interven¬ 
ções políticas e novas formas de colonialismo ( m ). 


S? Skr> J oanes k ur g°> 15 de Julho de 1967. 

nnn £2 ( ? 0ment0ll ' se em Londres t l ue este P asso dado pelo Governo Sul-Afri- 
ano representa o fartam ou divisão do território: «Partition goes ahead in 

nubl^ f- 6m T ml TÍmS>l ° ndreS ’ de 22 de J tHlh0 de 1970, p. 15 Uma 

Lsbr Ç £ af \T an v LÜ Ç U | <IUe AfnCa do Sul as P irava a dividir P ara melhor con¬ 
quistar. <<La Namibie. En la demembrant 1’Afrique du Sud espèere lmtéerer» em 
Mgo, Dacar, n.° 199, Agosto de 1969, pp. 19 - 21 . P ê ’ 

senria ^ T astr ?. M “ eno > « Catorce paises africanos condenan la pre¬ 

sencia de Surafnca en Namíbia (A. S. O.)», Madrid,. n.° 330, junho de 1969, p.u 
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Uma conclusão irrefutável se impõe: a África do Sul não cederá 
perante as pressões internacionais e muito menos perante o emprego da 
orça. Com certeza os anos proxímos vão ver uma campanha sempre mais 
intensa para a «libertação» do território. Muito depende também da posi¬ 
ção de estados como a Zâmbia e especialmente Botswana. No caso de este 
último se inclinar para o lado de colaboração com a infiltração e o terro¬ 
rismo, aumentar-se-á fatalmente a tensão c a necessidade de vigilância da 
parte das autoridades de Pretória encarregadas da segurança do Sudoeste. 

Para Portugal em particular, o interesse na experiência da Ovambo- 
landia será de importância capital desde o ponto de vista do desenvolvi- 
vimento do Cunene e a defesa do Sul de Angola. 0 Sudoeste neste sentido 
e um territorio-chave para Portugal e a África do Sul, pois toda a pertur¬ 
bação da sua paz e tranquilidade tem repercussões directas sobre a solidez 
defensiva e a integridade de Angola e a África do Sul. Mas, repitamo-lo, 
Pretória não tenciona abandonar a sua responsabilidade. Salvo no caso 
de uma viragem violenta na política sul-africana e a queda do partido 
no Poder — o que não é previsível — os Sul-Africanos ficarão para guiar 
estes povos sobre a via estreita da autonomia, para assegurar os meios 
indispensáveis para os numerosos melhoramentos a realizarem e para evi¬ 
tar que entre ela e a província portuguesa de Angola exista um foco de 
anarquia e de confusão. A mais elementar noção de segurança nacional 
obriga-a a esta política ( m ). 


( ,M ) Die Beeld, Joanesburgo, 17 de Maio de 1967, «Os factos mostram 
que o Sudoeste não pode separar-se da África do Sul. Impede-o a nossa força 
económica e militar.» 
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XIV 


ÁFRICA DO SUL- 1970-1971 


Uma actualização rigorosa da evolução da África do Sul é literal¬ 
mente impossível pois a vida do país evolui com uma rapidez vertiginosa 
e novos acontecimentos vêm modificar certos aspectos da sua vida colec- 
tiva. Ficar absolutamente ao dia, como se o livro fosse um jornal diário, 
é tarefa evidentemente impossível, A bibliografia sobre a África do Sul 
e os seus problemas continua a crescer de maneira desmedida, produzin¬ 
do-se artigos, estudos, livros e críticas com rara prodigalidade. Achamos 
importante, não obstante, no fim deste estudo geral do país, acrescentar 
estas curtas páginas com alguns comentários sobre os acontecimentos 
de 1970-1971, data-limite das nossas considerações. 

Nestas páginas finais, necessariamente superficiais, desejamos suma¬ 
riar a vida sui-africana nos pontos seguintes: 

1. As eleições nacionais e parciais de 1970. 

2. O desenvolvimento progressivo da política externa do governo 

presidido pelo primeiro-ministro Vorster com novos con¬ 
tactos sobre o continente africano. 

3. A visita do ministro Vorster à Europa, e nomeadamente Por¬ 

tugal, que teve largas ressonâncias e uma importância 
indiscutível. 

4. A crescente importância estratégica da África do Sul e o 

problema da presença soviética no mar Indico. 
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5. 0 problema da defesa nacional: desenvolvimento da ener¬ 
gia nuclear, modernização global dos armamentos e a 
aquisição de alguns deles da Grã-Bretanha, questão que 
provocou uma grave crise no interior da Commonwealth 
em 1970. 


AS ELEIÇÕES 

O Governo de Vorster convocou o país para eleições em Abril de 1970. 
ü partido da maioria manteve a sua posição no Parlamento, com uma perda 
ligeira favorável ao Partido Unido. O Partido Nacionalista dispunha de 
126 lugares na Câmara antes de Abril; viu a sua maioria reduzida a 117 após 
as eleições, obtendo o partido da oposição 47 lugares contra os 38 no par¬ 
lamento anterior. O Partido Progressista, que tinha um lugar, conseguiu 
conservá-lo, mas com uma votação favorável muito mais forte. O grande 
problema foi a existência de uma oposição no interior do Partido Naciona¬ 
lista,^ questão à qual temos feito já referências nas páginas oportunas. Esta 
tendencia muito conservadora e tradicionalista organizou-se no partido 
chamado Herstigte Nasíonale Party, sob a direcção de Albert Hertzog. 

Muitos viram neste movimento um desafio aberto a Vorster e a firme 
determinação de manter a pureza doutrinal do Partido Nacionalista. Este 
grupo nao gostava da nova política de contacto com os estados pretos 
nem certa flexibilidade mostrada por Vorster. Indignaram-se pelo facto 
de se ter permitido a presença na África do Sul de uma equipa desportiva 
da Nova Zelandia em que figuravam elementos nativos da raça maori. 

Constitui parte do conflito já referido entre os verkrmptes e mttitíts 
que todos os inimigos do nacionalismo sul-africano pensavam ia destruir 
que chamavam o monolitismo do partido dominante dos africânderes f). 

de 1969 d^O ^ ^ ° n>> ’ em Tme ‘ Nova Io N ue > 24 de Outubro 

** 0 Partid0 Unid ° ”” 

elevada <k popukçío africtodet «O P.^iÍTi ™ P I0 poiÇão suficientemente 
conquistar m bom nZZt ° 10 f“ d «. P™ 

afticânder». duram Keppei rom/*/ ? íT . d t lstato! e ^ torais «de predomina o 
“ Ajrm: The poim pj„, "jS?” “ d ^1™™, 

das eleições, South África t V' 86 ' S bíe os íesui tados imediatos 

.Mo «montSTZZIrA ,“° d í m f- •*° 
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Uma coisa é perfeitamente clara: os resultados das eleições confir¬ 
maram a supremacia dos nacionalistas e uma confiança na direcção dada 
ii política nacional, tanto no interior como no exterior, pelo primeíro- 
-ministro. Não quer dizer que a África do Sul não conheça conflitos internos 
mesmo entre os elementos responsáveis do Governo ou da orientação do 
partido da maioria, pois a velocidade da vida moderna, as altas exigências 
da evolução internacional, impõem revisões e mudanças, se não de base 
ou de princípio, pelo menos de método. 

A política externa do Governo de Vorster orienta-se primordialmente 
na tomada de contactos com os estados africanos vizinhos. Desde o esta¬ 
belecimento de boas relações com o Lesoto e Suazilândia e o reconheci¬ 
mento da sua dependência da parte da Botswana, mais a cordialidade do 
Dr. Banda, no Malawi, a África do Sul continua a insistir sobre o papel 
a que fica chamada a desempenhar no continente e a possibilidade de que 
as relações se estabeleçam com outros estados apesar da diferença de 
ideologia ou ideias. 

Este conceito preside a toda a acção de Pretória. 0 mundo aceita no 
seio das Nações Unidas regimes muito diferentes e países cujos governos 
estão longe de merecer a aprovação de muitos dos outros estados mem- 

nas provinciais um pouco mais tarde: «Os elementos- verkrampte e vergligte prepa¬ 
ram-se para uma luta de morte para decidir a direcção futura do partido», The Star 
Joanesburgo, 25 de Abril de 1970. 0 mesmo jornal analisa a reacção dos naciona¬ 
listas, para concluir que dedicou uma atenção desproporcionada ao partido H. N, P. 
e descurou perigosamente a sua propaganda entre a população de língua inglesa. 
Morais Cabral, no Diário de Notícias, concluiu que «o Sr. John Vorster, que à 
frente do Governo de Pretória tem realizado obra de vulto, conseguiu eliminar nas 
umas o extremismo, quer da direita, quer da esquerda, e obter uma vitória que 
traduz a permanência do desenvolvimento separado». O mesmo comentário conclui 
que as eleições revelaram a estabilidade da África do Sul e «pensamos que da prática 
de tais regras só poderá resultar estabilidade e segurança para a República da África 
do Sul e, necessariamente, para o Ocidente». Texto citado em Notícias da África do 
Sul, Lisboa, ano 20, n.° 282, Maio de 1970, p. 3. 

Nos estados africanos abertamente hostis à África do Sul os resultados eram 
muito fáceis de interpretar: David Taibot, «South African elections endorse apar- 
theid», em Ethiopian Herald, Adis Abeba, 3 de Maio de 1970. Sheena Duncan, 
«South African elections», em África Report, Washington, D. C., Abril de 1970, p. 5, 
Sobre o conflito entre nacionalistas, ou as divergências ideológicas e tácticas, J, H. 
P ; Serfontein, Die Verkrampte Aanslag, Cidade do Cabo, 1970. Na índia as 
divisões entre nacionalistas produzem uma profunda satisfação, «Split Nationalists», 
em Link, Nova Deli, 23 de Novembro de 1969, pp. 27-28. Coincide com as eleições 
a publicação de um estudo interessante, Frederick A, Johnstone, «White p,ros- 
perity and white supremacy in South África today», em African Affairs, Londres 
Abril de 1970, pp. 124-140. 


- 616 - 


- 617 - 



Pattee, R. — África do Sul, vizinha de Portugal 


Pattee, R. —África do Sul, vizinha de Portugal 


bros (■). 0 primeiro-ministro Vorster utilizou habilmente o discurso do 
presidente Richard Nixon na altura da sua visita à Roménia para dizer: 

Fico muito satisfeito da declaração do presidente Nixon na 
Roménia de que as diferenças entre a política interna dos países 
não devem constituir obstáculo às boas relações entre eles. Creio 
que esta declaração se aplica igualmente à África do Sul ( s ). 


A África do Sul continua a ser o alvo das críticas mais severas e a 
oposição mais sistemática dos elementos da esquerda em toda a parte do 
mundo. O conflito no Reino Unido contra os desportistas sul-africanos, 
a hostilidade a toda a expressão da parte de alguém vinculado à vida oficial 
ou mesmo particular do país no exterior, como também a atitude em geral 
da imprensa, que não perde ocasião para flagelar o Governo de Pretória, 
são factores que tornam muito difíceis as ligações normais. 

O Governo Sul-Africano desde há tempo procura estabelecer estas 
relações, e na linguagem política do país a expressão uitwaartze beweging 
(movimento para fora) introduz-se como lugar-comum nos discursos e 
declarações ( 4 ). É possível que alguns pensem que os Sul-Africanos gostam 

( 2 ) Um estudo muito actual e de grande interesse sobre a política externa 
de Vorster e o de Gail-Maryse Gockram, Vorster 1 s foreign policy, Pretória, Cidade 
do Cato, 1^70. Este livro, de uma conhecida jurista e especialista de problemas 
de política internacional, examina todos os aspectos da acção sul-africana neste 
domínio, desde as suas relações com Israel, a América Latina, os Estados Unidos 
e os países africanos. Trata de Portugal, por exemplo, no capítulo xi, «South África 
and Portugal», pp. 160-172. Afirma a autora: 


Quando^ o Sr. Vorster tomou o Poder declarou a sua intenção de 
tronduzir a Áfnca do Sul para uma participação mais activa no mundo 
internacional sem indicar as dificuldades ingentes para a realização deste 
proposito'{...] este livro pretende expor como o Governo do Sr. Vorster 
tem vencido estas dificuldades (p. 17 ). 


N» critica deste livro da Dm Cocktam por John Barratt, director do 

Afrhi r f T1 ° Int “ tol1 <P e «0 Governo Sul- 

Me Pra " Na S“ s .Unidas mais efim- 
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p es». Em South Afna Imomtma , Joanesburgo, vol. I, n.« 1 , Julho de 1970 , p. 48. 

de 1970? f B í kgrmdl0 Smli 4*“ " d Mtw, Joanesburgo, Março-Abril 

() John. Barratt — «South Africa’s outward movement» em Modem 

ai Mud2 à t P ' ArtÍ S° ttcdente T» br« 

as tendeu»,« açao e as obstruções, esta política de aproximlçáo com outjpate 


do que se chama normalmente o seu «isolamento» e que ficam indiferentes 
às correntes do pensamento mundial, perdidos na ilusão de que a opinião 
alheia carece de importância. Quem quer que conheça as publicações e 
revistas da África do Sul percebe que as forças intelectuais e culturais da 
nação compreendem perfeitamente a posição do seu país e os conceitos 
que prevalecem hoje na comunidade internacional ( s ). 

Já nas páginas anteriores examinámos os rumos desta política com 
os novos estados formados dos antigos protectorados e a escrupulosidade 
com que o Governo de Pretória tem respeitado a independência e a perso¬ 
nalidade independente do Lesoto, Botswana e Suazilândia. Com o Malawi 
também, graças ao espírito muito aberto e realista do Dr. Banda, a África 
do Sul conseguiu estabelecer ligações diplomáticas e económicas de impor¬ 
tância capital, coroado todo este esforço pela visita do primeiro-ministro 
Vorster a esse país em 1970. 

A diplomacia sul-africana vai muito mais longe. A ilha Maurícia, 
que tem estabelecido relações com a União Soviética e a China vermelha, 
procura activamente ligações com a África do Sul «para obter um alívio 
para os seus problemas económicos muito graves» (“). Mais importante 
ainda, e de interesse especial para Portugal, é o estabelecimento de con¬ 
tactos com a República Malgaxe. Pierre Jerôme Ullman, publicista francês, 
considerado por alguns como o «homem misterioso» do assunto, preparou 
o ambiente para a visita do ministro Hilgard Muller a Tananarive, onde 
assinou um acordo financeiro. Este acordo provocou um interesse consi¬ 
derável na África do Sul, onde várias empresas exprimiram o desejo de 
fazer investimentos na grande ilha, Organizou-se logo a visita a Mada- 


j ( 5 ) C. W. de Ktewiet — «The world and Pretória», em South África Inter- 

I national, vol. i, n.° 1 , Julho de 1970 . Artigo que examina com atenção o problema 

e começa com a observação de que «o espírito sul-africano não pode ficar nunca 
f livre de inquietação da profunda impopularidade da sua política rácica na opinião 

do Mundo» (p. 1 ). Na mesma revista, W. J. de Klerk, em «The South African 
and the contemporarp world», vol. i, n.° 3 , Janeiro de 1971, pp. 129 e segs,, apre¬ 
senta o problema da África do Sul no mundo moderno. Trata-se de um estudo que 
vai muito mais longe que as considerações superficiais para analisar o estado de 
consciência do país acerca das questões mais fundamentais que dividem o Mundo, 
í O estudo de G, S. Labuscagne, Suid Afrika en Afrika. Die staatkundige verhouding 

i in die tydperk 1945-1966, Potchefstroom, 1969, é de grande utilidade para a história 

não só das relações da África do Sul com o resto do continente, mas da atitude e 
a orientação da 1 política neste sentido. 

( õ ) África 1970, Washington, D, C, Editado por Pierre Êtienne Dostert, 
1970, p. 65. 
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gáscar de uma missão chefiada por Albie Burger, do Ministério dos Negó¬ 
cios Estrangeiros de Pretória. No caso de prosseguirem estes contactos a 
solidariedade da África austral fica ainda mais sólida ( 7 ). 

Há algum tempo já, o Dr. Robert Gardiner, secretário executivo da 
Comissão das Nações Unidas para os Problemas Económicos da África, 
insistiu, no coração do anticolonialismo, Adis Abeba, que os países da 
África negra deviam seguir a situação sul-africana «com compreensão e 
paciência» ( 6 ). Mesmo um país como o Ghana, afastado geogràficamente 
da África austral, mostrou interesse na possibilidade de ligações com a 
África do Sul. É de esperar que.no decurso dos próximos anos os países 
africanos mais moderados e menos sujeitos às influências de um pan- 
-africanismo doentio, aceitem o facto de que a África do Sul existe, que 
é uma força humana e técnica de primeira importância e que vale mais 
normalÍ 2 ar as relações com ela que continuar a estéril luta estridente e 
demagógica contra o seu sistema (°). 

A visita do primeiro-ministro Vorster a Lisboa confirmou ainda mais 
as estreitas relações entre Portugal e a África do Sul. 0 acontecimento 
considerado isoladamente teve uma importância capital. Como um ele- 


(') «Link between two lands», em News/Check, Joanesburgo, vol, 9, n. n 12, 
Janeiro de 1971, p. 30. «Madagascar delegation meets Prime Minister», em New 
from South África, Nova Iorque, n.» 25, 1 de Julho de 1970, onde se expõe a razão 
da visita de uma delegação malaje a Pretória para discutir principalmente um 
aeroporto na ilha de Nossi-Be. «Malagasie zocht townadering tot Zuid Afrika» 
em Afrika Aia, n.° 3, Março de 1968 , p. 81, que predizia já nessa altura um contacto 
entre os dois países. 

Coincidiu este acontecimento com a chegada de uma delegação malgaxe a Lisboa, 
Z dC 197l i 6 qUÊ V1Slt0u várias em P resas industriais. Notícias de 

s^A 7 i F r ro íe 1971 ' i243> p - i4 ' 4 * 

d A Xm : 1 SH00DIE - :n ‘ Pa P" cmm, Janabrçp, 19®, 

t l , E ° b ; / fa " dsm ' ri!l! p«a 0 conhecimento das campanhas contra a África 
obll , » - d !i mpt “u a pm ™ 0 ' * » política. O conjunto do 

L/Í TT d , P ? Slçao da . republlca no Ml ’ndo em Suid Afrika na buite . 6 Referate 

KmsMkT^T m v‘ S,ilA t ,itm! ‘ Akd ‘™‘ <* 1 VetmÂp m 
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1970, p uf 1 '”* ^ fh ' ReP “ bIi0> ’ lS ' A WM ' Pietto . »■” 8, 
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mento mais no conjunto da acção para a criação de uma unidade, econó¬ 
mica da África austral tinha ainda maior ( 10 ). A visita a Portugal e logo 
a outros países da Europa confirmou a intenção e o desejo de o Governo 
Sul-Africano apresentar ao Mundo a sua «imagem» sob o regime actual; 
de chegar a uma compreensão mais ampla dos seus problemas e das suas 
intenções. Na véspera das eleições na Grã-Bretanha o Dr. Vorster não 
visitou o Reino Unido, persuadido de que a altura não favorecia uma tal 
iniciativa. O discurso pronunciado pelo Presidente do Conselho português, 
o Dr. Marcelo Caetano, reflectiu eloquentemente a atitude de Portugal 
e o estado das relações luso-sul-africanas: 

Efectivamente, em 1945, já lá vai um quarto de século, 
foi-me dado o privilégio de acolher em Lourenço Marques o 
marechal Smuts, por ocasião do cinquentenário da inauguração 
do caminho de ferro que no porto dessa cidade é a saída natu¬ 
ral do Transval para o mar. 

Sempre recordarei com veneração a figura do velho político 
e militar. Passaram vinte e cinco anos. Cada um dos nossos paí¬ 
ses seguiu o seu destino. Tenho acompanhado sempre com inte¬ 
resse a evolução do vosso e admirado o crescimento do potencial 
demográfico, económico e cultural da África do Sul. Nem sem¬ 
pre as nossas concepções políticas coincidem. Mas isso não impede 
que tenhamos cooperado e continuemos a cooperar em tantos 
campos onde os interesses são comuns, porque são interesses da 
África, da civilização e da paz no Mundo, 

O primeiro-ministro Vorster exprimiu a sua profunda admiração por 
Portugal e pela heróica e abnegada defesa que os Portugueses realizam 
na África contra as forças da subversão c da anarquia; 

Partilhamos, na África do Sul, a angústia do Governo e do 
povo português face às atribulações que lhes são impostas pelas 
actividades de terrorismo e subversão em Angola e Moçambique, 

( ,0 ) As reflexões sobre esta unidade ou integração continuam a repetír-se 
nos meios portugueses e sul-africanos, Com eloquência singular Reis Ventura já 
evocou a sua importância há alguns anos quando falou de «Este bastião da África 
austral revela-se já como uma grande força que nasce», em Em Defesa de Angola, 
Braga, 1967, p. 147. Nada mais reveladora que a obra de J. A. Lombard, J. J. 
Stadler e P. J. Van der Merwe, The concept of economic cooperation in Southern 
África, Pretória, 1968. 
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inspiradas pelos comunistas. Rendemos homenagem aos sacrifí¬ 
cios que os filhos de Portugal fazem no seu combate valoroso. 

Neste campo, assim como no do desenvolvimento de mau 
presságio no Oceano Índico e Atlântico Sul, onde a esquadra 
russa vem mantendo recentemente uma presença cada vez mais 
vultuosa, o interesse comum impõe-nos que prossigamos com 
medidas práticas de cooperação. 

Entretanto, é conveniente que dirijamos as nossas energias 
no sentido de um esforço positivo e construtivo para a conse¬ 
cução dos nossos fins, coordenando quanto possível as nossas 
actividades e colaborando na criação das condições de bem-estar 
material e estabilidade na nossa área que mais eficazmente sir¬ 
vam de muralha contra tais ataques. 

Neste contexto, tenho em mente o acordo a que se chegou 
entre os nossos dois países, para a primeira fase do programa 
de fomento da bacia do rio Cunene, o qual, mediante a aplica¬ 
ção do princípio de utilização conjunta, porá as águas daquele 
rio ao serviço dos interesses dos povos numa vasta área de Angola 
e do Sudoeste Africano. Penso igualmente no plano ousado e 
impressionante de Cabora-Bassa, ao qual a África do Sul se asso¬ 
cia com orgulho. Ambos estes projectos dão testemunho da nossa 
vontade de cooperar no interesse de todos os povos da África 
meridional. 

Constitui tal uma indicação do que pode conseguir-se 
mediante a colaboração de vizinhos, com vista ao bem-estar eco¬ 
nómico de uma vasta zona. E, não obstante, um dos nossos voci- 
ferantes detractores não só condena este esforço como vem 
dizendo ao Mundo que a participação da África do Sul ê moti¬ 
vada por sinistros e desígnios imperialistas. Que ironia! 

A nossa participação entusiástica em tais projectos criadores 
deveria mostrar claramente que, na África do Sul, não damos 
ouvidos aos profetas de desastre; pelo contrário, temos grande 
te no futuro da África meridional e dos seus povos ( u ), 


O Dr. Vorster insistiu repetidamente que as pressões e vicissitude 
do nosso tem po servem melutàvelmente para «aproximar mais a África d( 


n ) Discurso, em Notícias de Portugal, n.“ 1206, Lisboa, 13 de Junho de 1970. 
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Sul e Portugal» ( 12 ). A sua visita a Portugal contribuiria com certeza para 
«estimular 0 desenvolvimento económico» da África austral ( l8 ). 

_ Constantemente nas entrevistas, reportagens e comunicações soa a 
designação quase mágica de «Cabora-Bassa». 

Cabora Bassa tornou-se uma expressão talvez das mais emo¬ 
tivas da política africana dos nossos dias ( l4 ). 

Chamada um crime contra a humanidade pelo vulcânico Kenneth 
Kaunda e aplaudida pelos governos mais directamente interessados como 
uma das empresas mais grandiosas e dignas de louvor do nosso tempo, 


( 12 ) Discurso, em Noticias da África do Sul, Lisboa, n, c 283, Tulho de 
1970, p. 10. 1 

( 1S ) South African Digest, Pretória, 12 de Junho de 1970, p, 1, A publica¬ 
ção Die wereld in Oênskou, Potchefstroom, ano v, n.° 7, Julho de 1970, p. 8, 
apresenta os diversos aspectos da visita de Vorster a Portugal e cita um artigo de 
R. H. C. STEED no Daily Telegraph, de Londres, sobre 0 que 0 Ocidente deve a 
Portugal, assimilando a acção portuguesa à resistência manifestada pela Rodésia e 
África do Sul. Outros jornais comentam segundo a sua óptica especial. «Exporting 
an image (Mr. Vorsteris tour of Malawi, Rhodesia and continental Europe)», diz 
0 Emomist, Londres, 13 de Junho de 1970. David A.Talbot, Ethiogm Herald, 
Adis Abeba, 14 de Junho de 1970, p. 2, comenta a visita sob 0 título de «Vorster 
solidts European backing». O Daily Graphic, de Acra, 3 de Junho de 1970, fala 
da viagem num artigo, «Racialism on the offensive». Para a parte francesa da 
viagem veja-se Jean de la Guerivière, «Afrique du Sud: le voyage en France 
de Mr. Vorster», Le Mois en Afrique, Paris, Julho de 1970, pp. 23-26, 

0 4 ) «Cabora-Bassa —Repercussão internacional», em Notícias de Portugal 
Lisboa, n.° 1266, 31 de Outubro de 1970, p. 8, 

Uma publicação rodesiana, The Rhodesian Promotion Council, Salisbúria, s. d,, 
observa que «a palavra-chave em Moçambique e em África é Cabora-Bassa, a grande 
promessa do período que se aproxima». Desde há tempo na Rodésia comentava-se 
a importância da obra, J, C. Graylin, «Aspects of the Cabora-Bassa scheme», em 
The Rhodesian Journal of Economics, Salisbúria, vol, 2, n.° 3, Setembro de 1968, 
p, 2124. WiLiiAM A. Hance reitera 0 que significa para Portugal è África do Sul 
em «Cabora-Bassa hydro-project: Portugal and South África seek political and 
economic faíns from joint investment», em África Report, Washington, D, C, 
Maio de 1970, pp, 20-21, Heinz e R. B. Berger, «Cabora-Bassa — Afrikas grosstes 
kraftwerk», em Afrika Heute, Bona, 1 de Fevereiro de 1970, pp. 39-41. Num 
artigo de E, Kruse, «Cabora-Bassa, A power project under debate», em Afrika, 
Munique, vol. xi, n,° 4, 1970, 0 autor sugere a ideia de que" 0 combate contra a 
barragem não conduz aos melhores resultados, pois com a sua construção acelerar-se-ão 
as condições favoráveis a uma evolução política na província portuguesa e na 
África do Sul. 
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Cabora-Bassa, na realidade, já adquiriu as proporções de uma lenda, mesmo 
antes da sua construção. 

É impossível indicar pormenorizadamente, embora as manifestações 
oficiais como a visita do primeiro-ministro Vorster a Portugal, a multipli¬ 
cidade de acontecimentos de menor vulto que vêm, eles também, contri¬ 
buir para estreitar os laços entre os dois países e mostrar a formidável 
comunidade de interesses que os unem. Portugal e a África do Sul cons¬ 
tituem hoje testemunha eloquente e dramática de que uma perfeita com¬ 
patibilidade entre os regimes internos não é um factor determinante para 
que as relações entre nações sejam cordiais e proveitosas. A inauguração 
de uma estátua de Vasco da Gama em Évora, oferecida pela Província 
do Natal, permitiu a Theodor Johannes Gerdener, vice-ministro do Desen¬ 
volvimento Banto, declarar que «Exprimo a esperança de que a entrega 
desta estátua de Vasco da Gama contribua para fortalecer as boas rela¬ 
ções entre Portugal e a África do Sul» ( J5 ). 

Multiplicam-se as publicações na África do Sul sobre Portugal e as 
suas províncias. Além de algumas já mencionadas no decurso deste texto, 
a popularidade de Moçambique como terra de promissão turística conti¬ 
nua a crescer vantajosamente. D. Alexander publicou em 1970 Holiday 
in Mozambique, que é um guia muito completo da província, desde os 
monumentos históricos, a caça e a fauna até à cozinha — e não esqueça¬ 
mos que os Sul-Africanos são grandes amadores da cozinha portuguesa ( 10 ). 
O interesse pela cultura portuguesa progride, Já em páginas anteriores 
notámos a existência de vários núcleos de portugueses interessados na lín¬ 
gua africanica, e, por conseguinte, na literatura mais característica da 
África do Sul. Com a publicação, em inglês e africânico, de uma gramá¬ 
tica da língua portuguesa, sob os auspícios da Universidade da África do 
Sul, deu-se um passo considerável para facilitar aos Sul-Africanos 0 conhe¬ 
cimento da língua portuguesa e da sua cultura ( 17 ). 

O problema da importância estratégica da África do Sul reveste um 
interesse muito^ especial. A questão mereceu a atenção do mundo inteiro 
durante a reunião dos países da Commonwealth no mês de Janeiro de 1971 , 

nll Ã ft ka do Sul > Lisboa » n '° 289, Dezembro de 1970, p. 3. 

( 18 ) Cidade do Cabo, 1970. r 

, 07n /' C..B-.SABINO e Peter Haffter -Practical Portuguese, Pretória, 

Z°: 0 text0 afr í Cam 5 0 a P af ece com 0 título de Praktiese Portugees. Os dois pro- 
““ 0bra im P° rtante no P aís a difusão da língua 
dI f 08 P ,° rtUgUeSes ‘ PubIk0U ‘ se também um P e ^° dicionário, 

M 5 ' A tf mse al ^ mm Uitdrukkings, Pretória, s. d, modesto vocabu- 

lano com frases uteis em português e africânico, 
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quando 0 novo governo conservador na Grã-Bretanha manteve a sua 
posição de venda de armamentos à África do Sul. Ainda é cedo para pre¬ 
ver as consequências da profunda divergência manifestada nesta assem¬ 
bleia, ou se os trabalhos da comissão especial nomeada para 0 estudo do 
problema produzirá algumas conclusões válidas. 

P. W. Botha, ministro sul-africano da Defesa, declara categoricamente 
que «de todos os países não alinhados hoje, 0 mais importante é indis¬ 
cutivelmente a África do Sul» ( 1S ), Acrescentemos às observações feitas 
anteriormente neste livro sobre 0 problema da posição estratégica da África 
do Sul 0 facto que 0 assunto vai adquirindo um certo carácter dramático 
com a presença de unidades da frota soviética no Índico, a vulnerabilidade 
da Austrália e da Nova Zelândia perante esta presença e a influência cres¬ 
cente dos Soviéticos na Somália, e no Oriente da África. Com 0 canal de 
Suez fechado não existem mais que três rotas marítimas entre 0 Médio 
Oriente e a Europa: O cabo Horn, 0 canal de Panamá e 0 cabo da Boa 
Esperança. Mesmo se 0 canal de Suez ficasse novamente disponível, parece 
duvidoso que com os Soviéticos sòlidamente instalados no Mediterrâneo, 
e nomeadamente com os portos egípcios disponíveis, esta rota pudesse ser 
utilizável no caso de tensão. Uma quinta parte do petróleo do Mundo é 
transportada actualmente pelo Cabo; quer dizer, quase todo 0 petróleo de 
que precisam os países europeus. 

Que 0 mar Índico não fique fora dos limites da expansão marítima 
soviética é amplamente confirmado pelo facto de que a Austrália decidiu 
melhorar os seus elementos de defesa e de construir bases em Coclcburn 
Sound, perto de Fremantle. Parece que os únicos que negam todo 0 perigo 
soviético no Índico são precisamente os que ficam muito afastados deste 
imenso oceano. 

A crítica mais severa na África do Sul contra a Grã-Bretanha é 0 
embargo imposto durante anos contra a venda de armamentos apesar do 
acordo de Simonstown, que 0 Governo do Reino Unido modificou unila¬ 
teralmente ( 10 ). 

( 1S ) «The strategic importance of South África», em Commando, Joanes- 
burgo,, vol, 21, n.° 3, Março de 1970, p. 17, C. Douglas-Home, «Assessing South 
Africas strategic importance», em Times, Londres, 5 de Dezembro de 1969, p. 11. 

( M .) Die Burger, Cidade do Cabo, 14 de Janeiro de 1970, 

Sobre 0 acordo de Simonstown e as consequências declarou 0 ministro da 
Defesa 0 seguinte: 

«A África do Sul e a Grã-Bretanha chegaram a um acordo satisfatório 
e honroso quanto à utilização da base naval de Simonstown e dos seus 
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0 Reino Unido tem certas obrigações como resultado da sua antiga 
posição na base de Simonstown, Mas a venda de armamentos, mesmo para 
fins de defesa, converteu-se já há muito tempo em problema internacional. 
Uma opinião norte-americana reagiu perante a decisão do primeiro-minis¬ 
tro Heath de cumprir com as suas obrigações dizendo: 

Já passou a época em que os Estados Unidos se inquieta¬ 
vam com cada mudança no cenário africano. Mas com certeza 
temos interesse suficiente para insistir com o nosso aliado mais 


estaleiros em tempo de guerra» — disse o ministro da Defesa, Sr. P. 
W. Botha. 

Discursando na abertura do ano académico da Universidade de 
Stellenbosch, o ministro salientou que o desejo de o Governo Britânico 
reduzir a sua presença naval na África do Sul se baseava unicamente em 
motivos de ordem económica, e o Governo Sul-Africano compreendeu e 
aceitou as razões desta atitude, 

Referindo-se as discussões de Simonstown ocasionadas pela decisão 
do Governo Britânico, o Sr, Botha acrescentou que a Grã-Bretanha con¬ 
tinuaria a manter a sua presença naval na África do Sul, mas em escala 
mais reduzida e em nível algo inferior, 

Em conformidade com o Acordo de Simonstown de 1955, o Comando 
Naval Britânico, em tempo de guerra, assumiria a chefia das forças navais 
combinadas da Grã-Bretanha e da África do Sul, na área do Atlântico Sul, 
e seria responsável pela salvaguarda das rotas marítimas em volta do Cabo.’ 

Concluiu, assim, o ministro: 

«Com a retirada do almirante britânico estas funções de comando são 
transferidas para o nosso próprio chefe naval, dentro da estrutura de uma 
organização regional britânica de maior amplitude, 

Assim, a África do Sul tinha-se também declarado preparada para 
assumir maior responsabilidade internacional para salvaguarda dos oceanos, 
numa base que está mais de acordo com a nossa condição de estado 


Uma vez^que, durante as discussões, a Grã-Bretanha de novo confir- 
mou a importânòa internacional de Simonstown e dos portos sul-africanos 
gostaria de expnimr o desejo de que o Governo Britânico e os seus aliados 
ocidentais dessem prova palpável do seu reconhecimento pelo facto de que 
estamos dispostos a prestar maior contribuição internacional para a salva- 
guarda das rotas marítimas em volta do Cabo, pelo menos quando se tratar 
de fornecimento de material para a nossa armada.» 


Tacto reproduzido em Notícias da África do Sul, Lisboa, n.« 244 Marco de 

Com a'data do dismí f T*? ^ Defcsa fak Sobre â base * Siiown». 
Lomo a data do discurso é muito anterior aos acontecimentos actuais é útil assinalar 

uma vez mais as obngaçoes mútuas dos dois países neste assunto, 
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íntimo acerca do perigo que a venda de armamentos, aparente¬ 
mente para impedir uma penetração soviética mais grave no 
Índico, e a possibilidade de que essa venda contribuiria para 
que muitos estados africanos se aproximassem da União Sovié¬ 
tica ( a0 ). 

Evidentemente a decisão do Governo Britânico de vender certos arma¬ 
mentos para fins defensivos desencadeou uma onda de indignação através 
do mundo bem pensante nestes assuntos, O bloco afro-asiático, conse¬ 
quente com a sua tese invariável de que qualquer acção sul-africana é por 
definição agressiva, concluiu que a intenção foi organizar uma máquina 
bélica destinada, supomos, à destruição dos povos democráticos ao norte 
do Limpopo ( 21 ). A África do Sul continua a desenvolver a sua própria 
industria de armamentos segundo as necessidades de defesa e perante a 
ameaça do terrorismo vindo do exterior (■'). No entanto, continua entre 
Londres e Pretória o que dois autores bem conhecidos chamam «um estado 
de tensões amigáveis» ( 2S ). 

( zu ) Anthony Lewis - «The lonely Mr, Heath», em The New York Times, 
Nova Iorque, 23 de Janeiro de 1971, «Balance sheet on arms», em Times, Londres, 
14 de Julho de 1970, p. 9. D, Van der Van, «South África jubilant at Tory arms 
hint», ibtd., 24 de Junho de 1970, p, 10. «Drawing a line (British arm for South 
Afnca), em Economtst, Londres, 4 de Julho de 1970, p. 39, Bridget Bloom e 
John Bournie, «South África arms dedsion delayed (Commonwealth opposition 
mounts)», em Financial Times, Londres, 21 de Julho de 1970, p. 1 , Colin Legum, 
«Arms for Vorster; the risk», em Observer, Londres, 28 de Junho de 1970. «South 
Afnca of the Commonwealth? (British arms sales to South África)», em Cornmme, 
Bombaim,. 1 de Agosto de 1970. O Terceiro Mundo indigna-se perante o. facto de 
que a África do Sul fabrica e obtém armamentos apesar das resoluções solenes apro¬ 
vadas nas Nações Unidas, «How South África gets around U, N. arms embargo» 
em Indian Express, Nova Deli, 26 de Junho de 1970, p, 9, . 

( Z1 ) Um dos casos de perfeita irresponsabilidade é a afirmação contida 
numa conferência de François Houtart, na Bélgica, de que «bases militares 
sul-africanas existem em todos estes países (Rodésia, Sudoeste, etc.) até às ilhas 
de Cabo Verde». «La domination des pays riches sur le Tiers Monde», conferência 
realizada em Ostende no Congresso do Movimento de Trabalhadores Cristãos em 
Outubro de 1970. Texto em Le Devoir, Montreal, 6 de Janeiro de 1971, Ficarão, 
sem dúvida, intrigadas as autoridades portuguesas e as da província do Cabo Verde 
da existência de bases sul-africanas consideráveis sobre o seu território. Porque não 
os Açores também? 1 

( 2Í ) J' E' Spence «Arms ban forces growth of weapons industry», em 
Financial Times, Londres, 22 de Junho de 1970, 

África Contemporary Record, Annual survey and documents 1968-1969. 
Por Colin Legum e John Drysdale, Londres, 1969, p. 317, 
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Desde há vários anos que os países africanos insistem periòdicamente 
sobre uma discussão da possível ameaça nuclear constituída pela África 
do Sul. Em 1967 um jornal checo acusou Pretória e Bona de formarem 
uma combinação diabólica para produzir uma bomba nuclear ( 24 ). 

A África do Sul nesta altura de 1971 dispõe da capacidade de intro¬ 
duzir o emprego da energia nuclear. 

A intenção é principalmente económica e tudo depende da 
viabilidade neste sentido. 

Desde 1952 a África do Sul produz urânio, elemento básico para 
estas pesquisas e para a utilização finalmente da energia. Esta obra avança 
para responder à posição estratégica e económica do país no Mundo, e 
especialmente no hemisfério austral ( 2fl ). 

Uma palavra final. Modifica-se radicalmente a posição sul-africana 
no Mundo. Não seria lícito assinalar acontecimentos dramáticos que con¬ 
firmem uma grande viragem lá fora no que diz respeito à república, mas 
com a vitória conservadora na Grã-Bretanha a África do Sul conta indis¬ 
cutivelmente com um ambiente mais respirável — e tolerável. A França 
mostra prudentemente boa vontade. O avanço na América do Sul é con- 


( 2 *) Rude Pravo, de Praga, citado em R. L. M. Patil, «South Africa’s 
Nuclear situation», em Afrtca Qmrterly, Nova Deli, vol. vm, Abril-Junho de 1968, 
P', 47 ' °^ erece este autor * n diano uma longa bibliografia, principalmente o South 
Afncan Digest, de artigos e estudos sobre a capacidade da África do Sul de produzir 
a energia atômica. r 

(") Sobre a energia nuclear e o seu desenvolvimento na África do Sul, 
jj C ° LEY , e M ' Nel ’ <<The economic and technical motivation for the infiro- 

, o 0 " r P T Statl ° nS in S ° Uth Africa>> ’ em Tiffúlm, Pretória, Março de 
1969, pp. 47 e segs. Esta revista da Academia de Artes e Ciências dedica vários 

Tx ZIS 0 en ?I a nU ÍV eStad ° dos estudos nos «ntros especializados 
. ff Par í °, futUr0 ' Também Revista de Angola, Luanda, n." 191, 15 de 
, que dedica quatro páginas ao assunto e que comenta editorialmente: 

- dedicamos quatro páginas às investigações nucleares na África do 

. .' , Nao e c0s ume = desta vez entendemos que mostrar a forca do 
vizinho amigo é consolação. M Ç d0 

f ic °2ZT e de Portugal f 10 desenvolvimento destas actividades cientí- 
ncas patenteia-se na visita dos Drs, Silva Santos e Joaquim da Silva 
cmntistas da Junta de Energia Nuclear de Lisboa, para um estágio dè 

fZT:£ ^ 4 ? * <•' ^ ° * 
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sideravel ate com representação diplomática mesmo num país como a Bolí¬ 
via. Nos Estados Unidos, o presidente Nixon, na sua apresentação da 
política global que orienta a sua administração, exprimiu-se contra toda 
a intervenção ou emprego das armas contra a África do Sul. Desde há três 
anos. George Bali, nomeado na altura embaixador nas Nações Unidas, 
publicou um livro, The discipline of power, no qual insistiu em que um 
diálogo entre os Estados Unidos e a África do Sul produziria benefícios 
mútuos incalculáveis. Porém, continuam as manifestações de hostilidade 
contra o capitalismo norte-americano com os seus investimentos na África 
austral, que assim, segundo esta opinião, financeiramente fazem o possível 
para que c apartheid triunfe. ' 
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NOTA BIBLIOGRÁFICA FINAL 


A África do Sul talvez seja o país africano mais bem documentado, A biblio- 
grafia é positivamente monumental em numerosas línguas, e, por isso, pretendemos 
incluir nas notas algumas das indicações desta natureza, de importância primordial. 
Não desejamos repetir aqui as muitas citações, artigos de revistas, monografias e 
estudos especializados que se mencionam no decurso do texto. Mas, para completar 
este panorama da África do Sul, parece-nos de certa utilidade oferecer um punhado 
de obras em línguas mais acessíveis, como elemento de orientação na vasta biblio¬ 
grafia sul-africana. 

( Desejamos propor ao leitor obras de todas as tendências, desde os defensores 
do sistema imperante no país até aos seus inimigos mais encarniçados. Poderia 
chamar-se esta bibliografia, breve e sucinta, à maneira de nota final, O que se 
deve ler para conhecer a África do Sul, sem pretensões, evidentemente, de incluir 
mais que uma selecção rigorosamente limitada de estudos úteis. A sua inclusão 
nesta nota bibliográfica nada diz respeito a outros trabalhos de mérito, citados 
no seu lugar oportuno. 

AndiiRs, llobert — L Afriqne australe d/i Zanibèze an Cap avec un gnide complet 
du touriste fimçars en Afriqne australe, Paris, J 968.1.es Sept C.ouleurs, p. 307. 

África dei Snr . Edição especial cia revista mexicana Auge, dirigida por Júlio Garcia 
Lourdes, México, 1969, p. 293. 

(Anteriormente publicou-se um número especial desta revista, ricamente 
ilustrada, sobre Portugal), 

Afriqne dn Sud. Partenaire des grandes pnissances. La Cité , Paris, 1967, Revista da 
Cité Internationale de 1'Université cie Paris, p, 88. 

(Edição dedicada inteiramente à África do Sul, com reflexões sobre 0 
apariheid, os problemas económicos e as condições cie investimento). 

Antunes Valente— «A África do Sul e a sua situação», em Portugal em África. 
Lisboa, Março-Abril, 1965, pp. 76-84. 

(O autor deste importante artigo pergunta se é possível tratar a questão 
do apartheid, «equacioná-lo com um mínimo de objectividade?» O mesmo 
autor na .mesma revista e número, «Aspectos políticos do apartheid», 
pp. 103-117). 
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Apartheid, Evolution de la situation dam la Republique Sud-africaine, Un rapport 
du Bureatt International du Travail, Genebra, 1965, Organização Internacional 
do Trabalho, p, 41. 


Azevedo, Alves de —«A epopeia dos pioneiros Voortrekkers», em Boletim da 
Sociedade de Geografia de Lisboa, Lisboa, n. flS 1-2, Janeiro-Fevereiro de 
1950, p. 15. 


Backer, W., editor — The economic developnmt of the Transkei. Papers read 
ditring a symposium presented by the Fort Hare Economic Society on 14-15 
August, 1969, Fort Hare, 1970. 


Baderttscher, Jean — La sègrêgation raciale en Afrique du Sul, Lausana, Éditions 
du Soc, 1962, p. 86. 

Ballinger, Margaret — From Union to Apartheid, A trek to isolation, Cidade do 
Cabo-Joanesburgo, 1969, Juta, p. 499. 

(Antiga professora universitária, deputada no parlamento de 1937 a 
1960, a Sr. a Ballinger foi um dos dirigentes do Partido Liberal), 

Bartlett, Vernon — The Colour of their skin, Londres, 1969. Chatto e Windus 

p. 211. 

(Jornalista e autor, estuda o problema da cor em geral. Trata a África 
do Sul nas pp. 91-168, onde formula a pergunta: «Is there a South African 
solution ?»). 


Bell, Ma y—They came from a far land. Cidade do Cabo, 1963, Maskew Miller 

p. 182. 

(A chegada das famílias inglesas ao Cabo em 1820). 

Berghe P, van den —South África, A study in conflict, Middletown, Wesleyan 
Umversity Press, 1965, p. 371. 

(Presta o autor especial atenção aos conflitos entre as etnias compo¬ 
nentes da África do Sul), F 

Bbrmaí, , fcw-Ai ■ of Snth Afrin An jllumei ti hjal 

dictmary and historml survey of painters and graphic artists since 1875 
Cidade do Cabo, A. A. Balkema, 1970, p. 416, 32 páginas com gravuras. 

Bo ™’/í" 7 l b ‘l mri So ‘. li fjT' m s,or i ,b ' South 

Afucans, Sexta impressão, Cidade do Cabo, 1963. 

Botha, Jan — Verwoerd is dead, Cidade do Cabo, Books of África, 1967 , p. 280. 

, ( Mwte de Verwoerd, Análise da sua carreira e 0 seu pensamento e 
vários capítulos sobre John Vorster e a sua administração)., P 


Pattee, R África do Sul, vizinha de Portugal 

Breyne, Marc R.— Südafrika, die Zuknnft, Leipzig, 1926, p. 241. 

Brookes, Edgar H. & Macauley, J. B .-Civil liberty in South África, Cidade 
do Cabo, Oxford University Press, 1951, p. 184. 

(Posição hostil ao regime actual e ao apartheid, baseada na tese de que 
0 rçgime nacional sul-africano vai reduzindo progressivamente as liberdades 
civis do país). 

Brookes, Edgar H ,—Power, law, right and love. Durham, 1963 . Duke University 
Press, p. 85. 


Apartheid, A documentary study of modem South África, Londres, 1968. 
Routledge e Paul, p. 228. 

Broster, Joan — Red Blanket Valley. The Transkei, Joanesburgo, 1967. 

BROWN, Douglas — Against the world, A study of white South African attitudes, 
Londres, Collins, p. 221. 

_ (O autor viveu cinco anos na África do Sul. Obra de interpretação do 
conflito rácico e rivalidades anglo-africânicas. Em geral muito crítica do 
regime nacional). 

Bruwer, J. P. van B. —South West África; the dispuied land, Cidade do Cabo, 
Nasionale Boekhandel Beperlc, 1966, p. 145. 

(Estudo breve mas penetrante do passado, presente e situação actual 
no Sudoeste Africano). 

Burger, Jan — The gulf between, Cidade do Cabo, Howard Timmins, 1960 , p, 230, 

(Prefácio de H. A. Fagan, antigo presidente do Supremo Tribunal da 
União Sul-Africana. Estudo crítico da política oficial sobre questões de raça), 

Buxton, Earl — General Botha, Londres, 1924, p. 347. 

Cadoux, Charles — L'Afrique du Sud, Paris, Librairie Générale de Droit et de 
Jurisprudence Pichon et Durand-Auzias, 1966, p, 399. 

(Estudo do sistema e funcionamento do Governo Sul-Africano na colecção 
«Comment ils sont gouvernés»), 

Calpin, G. H., editor — The South African way of life, Values and ideais of a 
multi-racial society, Londres, Heineman, 1953, p. 200. 

(Publicado sob os auspícios do South African Institute of International 
Affairs. Inclui uma introdução de David Marquard, D.r. S, J. du Toit sobre 
os Africânderes, Ronald Currey sobre os Anglo-Sul-Africanos e René de 
Villiers sobre os partidos políticos e as suas tendências). 
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Calpin, G. H., editor—At last we have got our country hack, Cidade do Cabo, 
1961, p. 209. 

(Atenção especial às relações entre africânderes e ingleses). 

Cartiír, Gwendolen M., Karis, Thomas & Stultz, Newell — South África 1 s 
Transkei, The politics of domestic colonialism, Londres, Heineman, 1967, 

p. 200. 

(Estudo sobre o Transkei, que considera a experiência feita neste terri¬ 
tório com profundo cepticismo). 


Cárter, Gwendolen M. — The politics of ineqnality, South África since 1Ç)48, 
Londres, Thomas e Hudson, 1959, 2.“ edição, p. 541, 

(Volume monumental com riqueza de pormenores sobre a vida política 
e interna do país, desde o ano crucial, 1948). 


Carvalho, António Alves de — Transval. Sen Presente e Passado, Lisboa, Livraria 
Guimarães, Libânio & G», s. d., p. 62. 

Cloete, Stuart — South África, the land, the people and achievements, Toanesbureo 
Da Gama Publishers, s. d., p. 128. 

(O distinto escritor sul-africano resume em breves páginas o passado 
e a realidade do país. Profusamente ilustrado, o livro foi publicado muito 
recentemente. Excelente pela atenção prestada aos aspectos culturais). 

Cockram, Gail-Maryse — Vorsters foreign policy, Pretória-Cidade do Cabo 1970 
Académica, p, 222. ‘ ’ 

• jurista e especialista Gail Cockram contribui com um livro de especial 
importância para o conhecimento da política, externa do Governo do primeiro- 
•ministro Vorster. Abrange tudo, desde o Sudoeste, nos primeiros capítulos, 
o problema do ouro, relações com a América Latina, os terroristas, a Rodésia 
e a África do Sul e Portugal). 


Cole, Momca — South África, Londres, Methuen, 1966, 2, :í edição, p, 706. 

(Estudo geográfico muito completo. A parte humana é relativamente 
reduzida, embora haja referências aos povos e raças e & influência do factot 
humano na evolução e vida da nação). 

Cope, John — South África, Londres, Ernest Benn, 1965, p. 223. 

(Volume da colecção «Nata of the world». Boa apresentação da 
Aírica do Sul na sua historia e os seus problemas actuaís). 

Corv, George E .-The rise of South África, Londres, 1910-1930, 6 volumes 

h^T iM “ ,e sobre a CTOluçs ° dlío u u “ 
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Crafford, F. S .—Jan Smnts. A hiography, Londres, Allen e Unwin, 2.< l edição, 
1946, p. 378. 

(Biografia do marechal no momento da sua derrota política e pouco 
antes da morte). 

Crijns, A. C. J . — Race relations and race atlitudes in South África. A socio- 
psychological study of hmnan reléionship in a multi-rackl socieh, Nimeea, 
1959, p. 167. ; 5 

De Beer, Z. J. Multi-racial South África / the reconciliation of forces, Nova 
Iorque-Londres, Oxford University Press, 1961, p, 69. 

(Apresentação em geral céptica sobre a política de desenvolvimento 
separado), 


De Blis, Harm J. África South, Evanston, Northwestern University Press 1962 
p. 299. 

(Análise geral da África austral, igualmente com atenção a Angola e 
Moçambique). 

Db Kewiet, C. W .—A history of South África, social and economic, Oxford, 
1957, p. 299. 

(Autor muito conhecido, com atitudes pouco favoráveis à política do 
regime sul-africano). 

Doxey, G. V. — The industrial colour bar in South África, Cidade do Cabo, 
Oxford Press, 1961, p. 205. 

i (Como indica o título, trata essencialmente do problema do indígena 
na vida urbana e industrial e das consequências). 

Drury, Allen — A very strange society. A journey to the heart of South África, 
Nova Iorque, Trident Press, 1967, p, 467. 

(Obra tão estranha como o seu título. Com textos tirados da imprensa 
e trocas de impressões, o autor tece um quadro da África do Sul com atenção 
especial às leis sobre as relações raciais e o apartheid). 

Dlincan, VúrÀá. —South Africa’s ride of vioknce, Londres, Methuen, 1964, p. 139. 

(O autor é extremista das esquerdas e o livro uma diatribe violenta 
contra a África do Sul como regime inspirado pelo medo e governado pelo 
terror). 

Du Plessis, J. A. — A history of the Christian missions in South África, Londres, 
1911, Longmans, p. 484. 
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Du Preez, A. B , — lnside lhe South African crucible, Cidade do Cabo-Pretória, 
1959, p. 258. 

(Obra publicada em africânico e inglês; estudo muito sério e cons¬ 
ciencioso do problema rácico). 

Encyclopedia of Southern África, Londres-Nova Iorque, Erederick Warne and 
Company, 3. a edição, 1965, p. 628. 

(Obra fundamental, compilada pelo conhecido historiador sul-africano 
Eric Rosenthal. Inclui não só todos os aspectos da vida sul-africana desde a 
botânica até às guerras contra os indígenas, mas também notícias numerosas 
sobre Moçambique). 

Fagan, H. A. — Co-exhlence in South África, Cidade do Cabo e Joanesburgo, 
Juta Publishers, 1963, p. 125. 

(O jurista e escritor presta especial atenção ao apartheid e ao problema 
específico dos mestiços e asiáticos no interior do sistema). 

Ferrer, Daniel — «L’Apartheid en Afrique du Sud», em Revue de Défense Natio- 
nale, Paris, Novembro de 1963, pp. 1699-1721. 

(Embora não seja nossa intenção incluir nestas notas finais artigos de 
revistas, alguns merecem a nossa atenção, para mostrar até que ponto o 
problema do apartheid provoca o interesse nos meios mais variados, nos 
países estrangeiros). 

Figueiredo, António — «A Guerra Anglo-Boer», em Revista Militar, Lisboa, Maio- 
-Junho de 1927, pp. 243-254. 

Fisher, John — The Africaners, Londres, 1969, Cassell, p. 355, 

_ (Estudo da mentalidade e da influência dos africânderes na vida 
sul-africana). 

Fourie, D. — W ar potentials of the African States South of tbe Sahara, Joanes¬ 
burgo, 1968, p. 95. 

(Estudo da organização e capacidade bélica dos estados africanos ao 
sul do Sara). 


Fournier, Gilles & Laroche, Fabrice — Véritê sur l'Afrique du Sud, Paris 1965 
Éditions St. Just, p. lli, ’ 

(Obra favorável à posição dos Africânderes). 

Franklin, N. N .-Economics in South África, Cidade do Cabo, Oxford Univer- 
sity Press, 1954, 2.“ edição, p. 262. 

(Um livro útil sobre a formação e evolução da economia sul-africana). 
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Francos, Ania — L’Afrique des Afrikaners, Paris, Julliard, 1966, p. 319, 

(Revela o crescente interesse na Europa no problema da existência e 
sobrevivência dos Africânderes como comunidade nacional). 

Fredborg, Arvid — «Problems of Southern África», em Boletim da Sociedade de 
Geografia de Lisboa, Lisboa, n. os 10-12, Outubro-Dezembro, 1966. 

(Texto publicado em inglês. O autor insiste em que desde a segunda 
guerra mundial a África do Sul se converteu em problema mundial como 
consequência da sua política do apartheid. O artigo mostra uma compreensão 
considerável dos factores que determinam esta política), 

Fuller, Basil —South África — not guilty?, Londres, Jarrolds, 1957, p. 288, 

(Análise dos argumentos e objecções sobre a questão do apartheid). 

Galbraith, John S ,—Reluctant empire; British policy on the South África 
frontier (1834-1854), Berkeley, University of Califórnia Press, 1963, p. 293. 

(Estudo do período crítico da expansão britânica que motivou o trek). 

Gibbs, Henry — Background to bitterness. The story of South África, 1652-1954, 
Londres, Frederick Mulier, 1954, p. 255. 

(A tese clássica de que a África do Sul nasceu num ambiente de amargura 
e rivalidades que perduram até aos nossos dias). 

Giniewski, Paul — Bantustans, A trek towards the future, Cidade do Cabo, Human 
and Rousseau, 1961, p. 257. 

(Um dos estudos mais sérios e objectivos com esforço notável de com¬ 
preensão e interpretação da política da criação das pátrias bantas). 

- Une autre Afrique du Sud, Paris, Éditions Berger-Levrault, 1962, p. 312. 

(Nesta obra, Paul Giniewski apresenta outra imagem da África do Sul, 
como indica o título. Escrito com compreensão, mas não isento de espírito 
crítico). 

Goodfellow, Clement Francis — Great Britain and South African Confederation, 
1870-1881, Cidade do Cabo, Oxford University Press, 1966, p. 310. 

(História da época crítica, que termina com a primeira guerra entre 
Bóeres e Ingleses, com atenção às tendências para a formação da unidade 
sul-africana). 

Haarhoof, T. J. — Smuts, the Humanist, Oxford, 1970. 

(A influência sobre Smuts de pessoas como Gilbert Murray, Emily 
Hobhouse e outras). 
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Hahlo, H, R. & Kahn, Ellison — The Union of South África; The developnmt 
of its laws and constitution, Londres, Stevens, 1960, p. 900. 

(Obra de vulto, com a colaboração de vários especialistas e de leitura 
indispensável para a legislação e as instituições da África do Sul). 

Hancock, W. K. — Smuts, the san guine years 1870-1919, Cambridge, Cambridge 
University Press, 1962, p. 619, e o segundo volume The fields of force, 
1919-1950 Cambridge, 1968. . . 

(Uma das biografias mais consideráveis de Smuts, desde o começo até 
à sua morte). 

Harrigan, Anthony — Defence against total attack, Cidade do Cabo, Nasionale 
Boekhandel Beperk, 1965, p. 96. 

(Obra de um jornalista norte-americano que tem publicado várias obras 
e numerosos artigos como director de jornal na Carolina do Sul, nos Estados 
Unidos, sobre a África do Sul. Rejeita a tese fácil de que o sistema sul-africano 
é uma ameaça ou perigo para a paz, mas, ao contrário, que o país é um 
elemento-fundamental de defesa do Ocidente). 

Hattersley, Alan F. — An illustrated social history of South África, Cidade do 
Cabo, 1969, p. 265. 

(Obra com 96 gravuras e 12 a cores. Apresenta a vida sul-africana do 
ponto de vista da educação, religião, costumes sociais e mesmo desportos). 
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Hoernlé, Reinhold F. Race and reason; being mainly a selectm of contributions 
to the race problem in South África hy the late Professor R, F, Alfred 
Hoernlé, Joanesburgo, University of the Witwatersrand Press, 1945, p, 182, 

(Este texto de selecções das conferências e lições do conhecido Prof, 
Hoernlé foi compilado pelo Prof. I. D. Mac Crone, antigo reitor do 
Witwatersrand, que também escreve as notas preliminares sobre a importância 
desta colectânea). 

Hofmeyr, Jan H. —South África, Londres, Ernest Benn, 1952, p. 253, 2. íl edição 
revista por J. P. Cope. 

(Uma das obras já clássicas sobre a África do Sul, do célebre J, H, 
Hofmeyr. Visão geral de todos os seus problemas), 

Holleman, J. F. African interlude, Cidade do Cabo, Nasionale Boekhandel, 
1958, p. 269. 

# ( De interesse especial, pois publicou-se justamente na véspera da grande 
corrida para a independência da África, em 1960). 

Hòllowey, J. E . — Apartheid—a challenge, Joanesburgo, 1964, p. 67. 

(Livro modesto. O autor apresenta-o para «leitores dispostos a pensar 
objectivamente e sem preconceitos sobre a complexa situação da África do Sul»), 


Hellmann, Ellen — Handbook on race relations in South África, Joanesburgo, 
South African Institute of Race Relations. Publicado pela Oxford University 
Press, 1949, p. 778. ; 

(A autora é responsável por numerosas publicações do Instituto). 


Horreli,, Muriel — Introduction to South África. Basic facts and figures, Joanes¬ 
burgo. South African Institute of Race Relations, 1968, p. 74, 

(A autora, activa colaboradora do Instituto, é igualmente responsável 
pelos anuários e relatórios do organismo), 


Hepple, Ala —South África. A political and economic history, Nova lorque-Lon 
ores, A. Braeger, 1966, p. 282. 1 

(Uma das obras mais conhecidas sobre a história geral e a economii 
do pais). 

A ^'os' W 0 rkenmdera P artheid > Londres > Christian ActionPublications 
19o9, p. 86. 

S °" lb J oanesbur «°. The White House Priatint and 
Publishmg Company, 1963 , p, 318. & 


(Visão de conjunto do desenvolvimento industrial sul-africano). 
(Atitude de dúvida sobre a política do Bantustão).- 


Horwitz, Ralph — The political economy of South África, Londres, Weidenfeld 
e Nicholson, 1967, p. 522, 

(Obra de base sobre os factos e os elementos que formam parte do 
desenvolvimento económico do país). 

Houghton, D. Hobart — The South African economy, Londres, Oxford University 
Press, 1967. 

I (Uma nova edição desta obra inclui elementos mais recentes. Bom 

j resumo de todos os aspectos da economia nacional). 

Houghton, D. H, & Dagut, J., editores — A source book on the South African 
economy, 1865-1965, Cidade do Cabo, 1970. 

(Documentos que devem acompanhar 0 estudo sobre a economia do 
Prof. Houghton). 
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Hutt, W. A.— The economia of the colour bar. A study of the economic origins 
and consequences of racial segregation in South África, Londres, Andre 
Deutsch, 1964, p. 189. 

(Obra que se cita com frequência, para mostrar que as forças da 
economia tornam impossíveis todas as tentativas de desenvolvimento separado). 

Indian South Africans, Pretória, s d., Government Printer, p. 48. 

(Resumo, ilustrado, da vida dos indianos na África do Sul, preparado 
pelo Serviço de Informação do Governo). 

Jaff, E .—South África; our land, our people, Londres, Bailey and Swinden, 
1961, p. 143, 

(Descrição breve da terra e dos povos sul-africanos). 

Jenny, Hans — Südwestafrika; Land zwischen die Extremen, Estugarda, Kohljammer, 
1967, p. 301. 

(Excelente apresentação do Sudoeste com conclusões favoráveis à admi¬ 
nistração sul-africana. Tem o mérito de ser um estudo recente, publicado 
após a decisão do Tribunal da Haia). 

Johnson, David — The Anglo-Boer War, Londres, 1969, Jackdaw Publications. 

(Reprodução de documentos e de ilustrações da época da guerra entre 
Ingleses e Bóeres). 

Joos, Louis C. D, — Histo ire de 1‘Afrique du Sud. Une Afrique à parí, Paris, 
Éditions du Centurion, 1967, p. 344. 

(Não são excessivamente numerosas as obras em língua francesa sobre 
o conjunto da África do Sul, Esta história não peca por parcialidade especial 
pelos Sul-Africanos). t 

Juta, Marjorie-T/*» pace of the ox; the life of Paul Kruger, Londres, Constable, 
1937, p. 338. 

(Embora já um pouco velha, interessante biografia da grande figura 
dos Bóeres). 

Keppel-Jones, Árthur — Friends or foe? A point of view and a programme for 
racial harmony m South África, Pietermaritzburgo, Shuter e Shooter, s. d 
(1951?), p. 231. 

— South África, Essex, Hutchinson University Library, 1966, p. 232. 

(Duas obras de um autor que não é notoriamente partidário do sistema 
social imperante na África do Sul), 
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Kleist, Peter— Siidafrika; Land für weiss und schwarz, Gotinga, Verlag Schütz, 
1963, p. 212. 

(Estudo relativamente recente do conjunto da África do Sul, com 
atenção ao convívio de brancos e pretos). 

Krüger, D. W . — South African parties and policies, 1910-1960. A select soune 
book, Cidade do Cabo, Human e Rousseau, 1960, p. 471. 

(A obra mais útil sobre os partidos e os seus programas, com textos 
originais. É indispensável para seguir a evolução e o pensamento dos partidos 
desde a formação da União). 

Kuper, Leo — Passive resistance in South África, New Haven, Yale Press, 
1957, p. 256. 

(Obra de utilidade para o conhecimento da «resistência» na África do 
Sul e os movimentos que surgiram contra a política do Governo). 

Lagour-Gayet, Robert—«Impressions d'Afrique du Sud», em Reme Politique et 
Parlamentam, Paris, Fevereiro de 1968, n.° 786, pp. 14-28. 

-- Hisioire de 1‘Afrique du Sud, Paris, Fayard, 1970, 448 pp. 

(História muito bem feita e equilibrada, com boa bibliografia sobre a 
África do Sul desde as origens até ao presente). 

Laurence, John — The seeds of disaster. A guide to the realities, race policies and 
mrldwide propaganda campaigns of the Republic of South África, Londres, 
Gollancz, 1968, p. 338, 

(Um exemplo perfeito da propaganda anti-sul-africana. Citamos a obra 
para mostrar a paixão e até o furor com que se combate a política da África 
do Sul e a crítica de todo o esforço da parte dos Sul-Africanos por apre¬ 
sentarem ao Mundo o seu caso), 

Lawrie, G. — «New Light on South West África: some extracts from and comments 
on the Odentaal Report», 1962, Joanesburgo, Universidade do Witwatersrand, 
African Studies, 1964, vol. 23, pp. 105-119. 

Legum, Colin & Margaret— South África, crisis for the West, Londres, Pall 
Mall Press, 1964, p. 333. 

(Obra violentamente anti-sul-africana, pois os autores anunciam tran¬ 
quilamente que «o argumento deste livro é que a crise racial na República 
Sul-Africana só pode ser resolvida pela intervenção internacional»). • 

Le May, G. H. L. —British supremacy in South África, 1899-1901, Oxford, 
Clarendon Press, 1965, p. 229. 

(O conhecido historiador do Witwatersrand analisa o período crucial 
entre a guerra anglo-bóer em 1907, antes da formação da União). 
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Lesoud, Jcan Alam — La Republique d'Aftique du Sud, Paris, Presses Universi- 
taires de France, 1963, p. 124. Colecção «Que sais-je?». 

(Obra característica desta conhecida colecção, contém dados económicos e 
sociais muito precisos e resumos da história e política com uma bibliografia 
muito sucinta). 

«Le Sud-Ouest Africain», em La Revue Française, Paris, Junho de 1965, sem 
paginação. 

(Apresentação fortemente ilustrada do Sudoeste com introdução de 
Paul Giniewski). 

Levinson, Olga -The story of South West África. The ageless hm d, Cidade do 
Cabo, Tafelberg-Uitgevers, 1961, p. 151. 

(A autora, que reside no Sudoeste, oferece nesta obra um panorama 
de alto valor literário e profunda sensibilidade do Sudoeste. Leitura repou¬ 
sante no meio de uma literatura tão abundante de polémica e diatribe pro¬ 
vocada pela questão do Sudoeste). 

Lewin, J. Politics and law in South África; essays on race relations, Londres, 
Merlin, 1963, p. 115. 

(Considerações sobre a legislação que determina a base do sistema do 
desenvolvimento separado). 

Louw, Eric H '. — The case for South África, Nova Iorque, Macfadden Books, 
1963, p. 189. Editado e compilado por H, H. H. Biermann, com prefácio 
de F. W. Waring, na altura ministro da Informação do Governo Sul-Africano. 

(Discursos e selecções de textos do antigo ministro dos Negócios 
Estrangeiros da África do Sul. Obra indispensável, pois o Dr. Louw apre¬ 
sentou o caso do seu país nas Nações Unidas com rara franqueza). 

Lovell, Reginald Ivan — The struggle for South África, 1875-1899: a study of 
economic imperialism, Nova Iorque, Mac Millan, 1934 , p. 438. 

(Uma das obras de base sobre 0 período da dominação económica da 
África do Sul pelos Ingleses). 

Lumb, S. V. — Central and Southern África. A short history, Cambridge, Cambridge 
University Press, 1954, p. 120, 6 

(Livro de modestas proporções que apresenta considerações de interesse 
sobre 0 conjunto da África central e austral), 

Luthuli, Albert— Let my people go, Londres, Coliins, 1962, p. 383. 

. (° diri f nte indígena, prémio Nobel, fala neste livro dos seus con¬ 

ceitos para 0 futuro dos povos africanos. Importante, pois reflecte 0 estado 
de espirito de um homem que foi ultrapassado pelos extremistas actuais). 
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Mac Crone, Ian D. —Race altitudes in South África: historical, experimental and 
mi m StUdm ’ Joanesburê °’ Universít y of * e Wltwatersrand Press, 

(Estudos do antigo reitor do Wltwatersrand e professor de Psicologia 
sobre atitudes e reacções perante 0 problema das raças), 

Mac Donald, Tom — Jan Hofmeyr, heir to Smnts, Londres, 1948, p. 271. 

MARA Il \t~ rhe Ca P e Colomd P e0 Pk 1652-1937, Joanesburgo, University of 
the Wltwatersrand Press, 1957, p, 296. 7 

sul africana) 10 ^ ^ pr ° blema ca P ital do sector mesti ?° da população 

The fali of Kruger’s Republic, Oxford, Clarendon Press, 1961, p. 345 . 

A (Estudo que inclui documentadamente referências à incursão de íameson 
e a obra de Chamberlain e Milner). 

Marquand, Leo — The peoples and policies of South África, Londres-Cidade do 
Gabo, Oxford University Press, 1952, p. 258. 

(Estudo sistemático dos diferentes núcleos da população sul-africana 
e sua situação). 

- The story of South África, Londres, Faber & Faber, 1955, p, 251. 

(Resumo geral da evolução da África do Sul. Ponto de vista liberal). 

Martin, Christopher — The Boer War, Nova Iorque, 1969, p, 192. 

Mason, Philip ~An essay on racial tension, Londres, 1954, Royal Institute of 
International Affairs, p. 149. 

[O autor dedica boa parte' da obra à África do Sul com atenção aos 
«aspectos raciais da história sul-africana», um estudo sobre a Igreja Reformada 
(pp. 103-106) e a situação dos mestiços e indianos (pp. 122-126)]. 

Mbeki Govan — South África: The peasanfs revolt, Harmondsworth, Penguin 
Books, 1964, p. 159 . 6 

(Obra de um indígena violentamente adversário do regime actual). 

McCord, J. J. South African struggle, Pretória, 1952, p. 553 . 

t ( 0br f, de um anglo-sul-africano favorável à posição do governo nacional 
e a sua política). 

McNísh, J. T. — Graves and Guineas. Adventure in the diamond country of 
Kmiberley and distnct, 1871-1873, Cidade do Cabo, 1968 . 
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MíNish, J. T. — The road to Eldorado. The diamonà rush to Khnberley in 1869- 
Cidade do Caibo, 1968 . 
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fenómeno africano dos 
sobre 0 Sudoeste). 


nossos tempos. Publicou igualmente um valioso estudo 


Mlintjls, ]. — General Lot/is Botha, Londres, 1970. 

Metkovich, F. R. — África and Conimunism, Joanesburgo, Voortrekkers Pers, 
1967, p. 261. 

(Obra fundamental de um colaborador do Instituto Africano de Pretória 
sobre 0 comunismo na África em geral, com numerosas referências à África 
do Sul). 

Mííver, Frank S., editor — The African nettle, Dilemnm of an emerging continent, 
Nova Iorque, John Day Company, 1965, p. 253. 

(Vista geral dos problemas africanos. Figuram entre os colaboradores 
K. A. Busia, do Ghana, Sir Roy Welensky e Thomas Moinar. A África do Sul 
é tratada nas páginas 157 - 197 ). 

Mii.lin, Sarah Gertrude — General Sinuts, Londres, Faber & Faber, 1936 , dois 
volumes. 

- The people of South África, Nova Iorque, Knopf, 1965 , p. 337 . 

(Baseado no seu livro South África, que apareceu em 1926 e que 
descreve os elementos componentes da população sul-africana). 

-editora, White Africans are also people, Cidade do Cabo, Howard Timmins, 

1966, p. 172. 

(Inclui, entre os colaboradores, 0 marquês de Salisbúria, Stuart Cloete, 
e outros que apresentam a posição dos brancos que também são «africanos»). 

Mockford, Julian — Hers are South Africans, Londres, Adam e Charles Black, 
1949, 3. u edição, p. 111 . 

(Os povos sul-africanos na sua multiplicidade). 


MutuuN, n. v. 


-In search of South África, Londres, Methuen, 1948, p. 368 , 

inlrodírtíí m í( Vr0 í cT”' 0 ' 8 dC mais I» 1 '»®. < uma boa 
introdução da África do Sul e suas paisagens e realidade). 

Mish sMm " Sm,í A f rki ’ Cidade do ab0 ' 

(Publicação do 1820 Settlers Monuments Committee), 

MULL mica C p'4 J 29~^ ^ A HÍSt0fJ Smh A ^ Ci> Pretória ’ 1969 > Acadé- 

v. Pr ° f> Muller ’ da Universidade da África do Sul, é 0 editor desta 
, . f fd> a P 2r f eu na sua edi Ção africânica em 1968 sob 0 título 

IV, Jm 'i Su í d Geskiedenis. W. J. de Kock trata 0 primeiro 

p iodo português dos descobrimentos da África austral (pp. 1 - 17 ) Termina 

196i°i967] XCdente COm Um eStUd ° d ° edit ° r S ° bfe a VÍda da re P ública enh ' e 

MtiNca, Edrá S.-Noto m th, formtm of South Africm fortim policy, 
Pasadena, The Castle Press. 1965, p, 102. ‘ f 

(Não é uma história da política estrangeira, mas do papel desempenhado 

í „TT 0 ‘T' m P , “ sa > Universidades, igrejas 1 outras entidades 
nacionais na formulação da política externa do país). 

Neame L. E. — The history of apartheid, The story of the colour mr in South 
Afrrn, Londres, Pal 1 Mall Press, 1962, p. 200. 

(Historia do apartheid, do ponto de vista do «conflito» que o autor 
alega caracterizar o país). 1 


- The golden land. A backgroimd to South África, Londres, Adam e Charles 

Black, 1951, p. 270. 

Molnar, Thomas— África: a political travelogue, Nova Iorque, Fleet Publishing 
Corporation, 1965, p. 304. ‘ * “ 

(Embora não exclusivamente dedicada à África do Sul, esta obra é de 
uma utilidade considerável para situar o problema sul-africano no contexto 
do continente de hoje). 

UAfrique du Sud, Paris, Nouvelles Éditions Latines, 1966 , p. 137 . 

(Obra muito curta que contém reflexões de alto valor sobre a África 
do Sul. Thomas Moinar revela-se um dos observadores mais realistas do 


J K '~ Att A f ricán ex P la ™ apartheid, Londres, Pall Mall Press 
1963, p. 234. 

(História ant i-apartheid), 

Nicholis, G. H. -South África in my time, Londres, Allen e Unwin, 1961, p. 491. 
(A recente experiência e história da África do Sul). 

NiDDRiE,David L — South África: nation or nations?, Princeton, Van Nostrand 
1968 , p. 176. ’ 

Norton, Conrad — Opportunity in South África, Londres, Rockliff, 1948 , p. 172. 
Prefácio do visconde de Kemsley. 
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Paton, Akn—Hope for South África, Londres, Pall Mall Press, 1958, p. 94. 

(O conhecido escritor sul-africano, de ideologia marcadamente liberal, 
analisa as possibilidades de mudança pelos meios políticos, sem muita esperança 
da sua parte de que se realize uma evolução pacífica). 

- Portrait of South África, Londres, 1970. Nova edição revista da obra de 

Paton sobre a Ãfrica do Sul, 

Pienaar, S. & Sampson, Ánfhony — South África. Tm views of separate devei- 
opment, Londres, Oxford University Press, 1960, p. 81. 

(O autor Pienaar, que defende o apartheid, considera que este sistema 
«defende as nações que compõem a África do Sul», Sampson, adversário, 
proclama que o apartheid é simplesmente «as antigas falácias com um aspecto 
novo, o desprezo do indígena»), 

Pitter, Barnett — The fault, Black nm, Cidade do Cabo, 1970, p. 244. 

(Projectos de invasão da África do Sul e especialmente o projecto 
elaborado pela Carnegie Foundation). 

Pierson-Mathy, P. — «La politique raciale de la République d’Afrique du Sud», 
Bruxelas, Chmique de Politique Êtrangère, vol. xvn, n. os 3 a 5, Maio-Sétem- 
bro de 1964. Institut Royal de Relations Internationales, pp. 253-660. 

(Estudo muito documentado sobre a África austral em geral e África do 
Sul em particular. Moçambique merece-lhe atenção, no conjunto). 

Pollock, N. C. & Agnew, S . — An historical geography of South África, Londres, 
Regan Paul, Trench, Trubner, 1964, p, 272. 

(Obra muito útil para seguir a evolução económica com as suas bases 
na geografia). 

Progress through Separate Development. South África in peacefnl tmsition, Nova 
Iorque, 1967, p. 112. 

(Publicação dos Serviços de Informação do Governo Sul-Africano, com 
dados abundantes sobre as realizações concretas da sua política). 

Pyrah, G. B .—Imperial policy and South África, 1902-1910, Oxford, Clarendon 
Press, 1955, p. 272. 

(História da época entre a guerra anglo-bóer e a formação da União 
e a política seguida pela Grã-Bretanha). 

Rainero, Romain — Lí segregazione raziale nel Sud África, Milão, 1965. Edizioni 
delia Comunitá, p. 178, 

Raphael, Lois A. C. The Cape-to Cairo dream: a study in British imperialism, 
Nova Iorque, Columbia University Press, 1936 , p, 514, 
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Reeves, Richard A.—South África, yesterday and tornomw; a challenue to 
Chnstms, Londres, Gollancz, 1965 , p, 173 . 

(A atitude violentamente oposta ao desenvolvimento separado, expresso 
por certos grupos cristãos da Grã-Bretanha). 

Rípmsm LegiMm of th, Refublic of South África, Nações Unidas. Unit on 
Apartheid. Department of Political and Seairity Councii Affairs, U. N. O, 
Nova Iorque, 1969 , p. 127. 

(Documentos sobre 0 apartheid na sua aplicação prática). 

Rhoodie, Eschel — The Third África, Cidade do Cabo, 1968 , p. 312 , 

(O autor também publica um excelente estudo sobre 0 Sudoeste Este 
livro sobre a «Terceira Ãfrica» é essencial para mostrar a unidade e a coesão 
dos terntonos ao sul do Zambeze). 

The paper curtam, Joanesburgo, 1969 , Voortrekkers, p. 212 . 

(Como todas as obras de Eschel Rhoodie, adido de imprensa e da 
informação do Governo Sul-Africano, este livro está cheio de reflexões úteis). 

Rhoodie, N. J. & Venter, H. J. — Apartheid, a socio-historical exposition of the 
ongm and development of the apartheid idea, Cidade do Cabo-Pretória Haum 

1960 , p. 256 . 

(Um dos melhores estudos e mais sérios sobre 0 apartheid, com vasta 
perspectiva das suas origens e a sua razão de ser). 

Rhoodie, N. —Apartheid and partnership, Pretória, 1967 , Académica. 

(Uma das obras de base sobre 0 apartheid em todos os seus aspectos), 

Roberts, Michael & Trollip, A. E. G. — The South African opposition, 1939-1945. 
An essay in contemporary history, Cidade do Cabo, 1947 , 

Robertson, H. M. —South África: Economic and political aspects, Cambridge 
Cambridge University Press, 1957, p. 192 . Publicado igualmente nos Estados 
Unidos pela Duke University Press. 

(Publicação geral, cuja aparição precede a formação da República), 
Rose, Brian, editor — Education in Southern África, Joanesburgo, 1970 . 

(A parte x trata de Angola e Moçambique. O resto principalmente 
da África do Sul e da Rodésia). 

Rosenthal, Eri c —General de Wet, a hiography, Cidade do Cabo, 1946. 

Rupert, Anton —Progress through partnership, Cidade do Cabo, 1967 , p. 168 . 

(Colectânea de discursos do grande industrial sobre 0 seu conceito da 
necessidade do partnership entre as raças e os novos países africanos da 
África austral). 

- 647 - 


Pattee, Ul.—Âfrica do Sul, vizinha de Portugal 

Sachs, E. S. — The choice before South África, Londres, Turnstile Press, 1952, p, 220. 

(Estudo já um pouco antigo, elaborado com espírito de realismo sobre 
a natureza do apartheid e as suas consequências). 

Sampson, H. F . — The principie of Apartheid, Joanesburgo, Voortrekkerpers, 
1966, p. 119. 

(O antigo professor da Universidade Rhodes exprime as suas con¬ 
vicções com clareza, para mostrar que o apartheid não é o que os adversários 
alegam ser). 

Schoell, Frank l.—Les tensions raciales dam Wnion Sud-Africaine et leurs 
incidences internationales, Genebra, 1956, p. 126. 

(Estudo crítico da situação rácica na altura da sua publicação). 

Schlemmer, Lawrence —Social change in political policy in South África. An 
assessment of the future of separate development and of possible alternatives, 
Joanesburgo, 1970, South African Institute of Race Relations, p. 47. 

Schmidt, Werner— Siidafrika. Repttblik Südafrika. Südwestafrika. Betschuanaland, 
Bmtuland, Sivaziland, Bona, Kurt Schroeder, 1963, p. 256. 

(Uma das obras sobre os países africanos da Casa Schroeder, muito 
completa, objectiva e cheia de dados precisos sobre a África do Sul). 

Segal, Ronald —Sanctions against South África, Hammondsworth, Penguin Books, 
1964, p. 272. 

(Obra de valor reduzido, pela intensidade da sua paixão contra o país, 
mas que revela o estado de espírito dos que propõem as sanções e até o 
bloqueio da África do Sul. Como publicação da série Pinguim, alcançou, 
evidentemente, uma difusão considerável). 

Selby, John — The Boer War. A study of cowardice and courage, Londres, 1969. 

Shepherd, R. H. W. & Paver — African contraste. The story of the South African 
people, Cidade do Cabo, Oxford University Press, 1947, p. 266. 

(Panorama dos povos que compõem a população sul-africana). 

Shorten, John — The Johannewburg Saga, Joanesburgo, 1970, p, 1200. 

Siegfried, Andre Afrique du Sud. Notes de voyage, Paris, Armand Colin, 
1949, p. 158. 

(Pequeno livro que contém as observações do distinto professor francês, 
feitas com a sensibilidade que caracteriza as suas obras). 
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Soares Barata, óscar — A Questão Racial. Introdução, Lisboa, s. d., Instituto Supe¬ 
rior de Ciências Sociais e Política Ultramarina, pp. 83-113. 

(Boa apresentação do problema da África do Sul, com dados precisos 
e objectivos). 

South África: land of promise, Joanesburgo, s. d., p, 180. 

(Livro profusamente ilustrado, com breves estudos sobre a variedade 
de aspectos da vida sul-africana). 

South African prospects and progress. Economic survey of an industrial giant in 
África. Nova Iorque, Serviços de Informação da África do Sul, s. d., p. 80. 

(Resumo da realidade económica, com precisões breves sobre cada aspecto 
da vida agrícola, mineira e industrial), 

Spence, J. E, — Republic tmder pressure. A study of South African foreign policy, 
Londres, Oxford University Press, 1965, p. 128. 

(O livro revela a tendência pessimista dos que acreditavam que a África 
do Sul não chegaria jamais a acomodar-se com os países vizinhos. Não inclui, 
evidentemente, a nova política com o Lesotho, o Botswana e a Suazilândia). 

Spilhaus, M, Whiting — South África in the making 1652-1806, Cidade do 
Cabo-Joanesburgo, Junta e C. ft , 1966, p. 422. 

(Obra extraordinàriamente bem escrita sobre a formação da África 
do Sul, até ao momento crítico da instalação do regime britânico). 

State of South África Yearbook — Publicação anual da Gama Publishers em 
Joanesburgo. A edição de 1969 contém 396 páginas. 

(Mais que um simples anuário com as estatísticas fundamentais, este 
livro também contém considerações sobre todos os aspectos da África do Sul, 
desde a sua história, apresentada em poucas linhas, até à legislação social, 
religião, etc.). 

Summary of the Report of the Commission for the Socio-Economic development- of 
the Bantu areas Within the Union of South África, Pretória, The Government 
Printer, 1955, 211 páginas com 64 mapas explicativos. 

(O famoso inquérito presidido pelo Prof. F. R. Tomlinson, de impor¬ 
tância capital, para o conhecimento do apartheid na sua aplicação prática), 

St. John, Robert — Thurough Malan’s África. Impressione and opinions of South 
África, Londres, 1954. 

Standard Encyclopedia of Southern África. Obra projectada em 12 volumes de mais 
de 8000 páginas, 5000 gravuras, 1200 colaboradores e mais de 8000 artigos 
individuais especializados. Os primeiros dois volumes já apareceram. Espera-se 
o volume m agora; três mais em 1971 e seis antes de 1974. Esta obra 
monumental abrange a África do Sul e também Moçambique e Angola. 
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Suzman, Helen — South África: Resettlement — the new violence to Africans, 
Londres, Christian Action Publications, 1969, 46 pp. 

(Pequena publicação anti -apartbeid da Sr. il Suzman, deputada progres¬ 
sista no Parlamento nacional). 

Tardon, Raphaêl — Noirs et hlancs, une solntion: « l’Apartbeid », Paris, Éditions 
Denoèl, 1962, 172 pp. 

(Como o título indica, é um estudo do apartbeid como solução do 
problema do convívio de tantas raças na República Sul-Africana), 

Tatz, Colin M.~Shadow and substance in South África: a stttdy in land and 
franchise policies affecting Africans 1910-1960, Durban, University of Natal 
Press, 1962, p. 238. 

(Estudo, como indica o título, sobre o regime das terras e a evolução 
da participação dos indígenas na vida do país). 

The Cambridge History of the British Empire, «South África, Rhodesia and the 
Protectorates», Londres, Oxford University Press, 1936, p. 1005. 

(A parte dedicada à África do Sul e aos territórios vizinhos, nesta obra 
monumental em vários volumes, é de grande utilidade para a história), 

The South African tradition, A brief snrvey of culture and art in the Republic of 
South África, Pretória, Information Services of South África, s. d., p. 127. 

(Vista a ignorância geral sobre as artes e a cultura em geral na África 
do Sul, este livro, excelentemente apresentado, fornece numerosos dados sobre 
estes aspectos da vida nacional). 

The Transkei, Pretória, Department of Information, s. d., p. 32. 

(Visão geral do Transkei, os seus povos e o estado do seu desenvolvi¬ 
mento). 

The Journal of Qommonwealth Literature, Oxford University Press for the University 
of Leeds, n." 9, de Julho de 1970, e n.“ 10, de Dezembro de 1970, 

(Ursula Laredo contribui uma bibliografia da literatura sul-africana em 
língua inglesa (1964-1968), pp. 1-27. Ensaio com amplas indicações sobre 
as letras sul-africanas em língua inglesa. No número de Dezembro, pp. 123-131, 
Tim Couzens trata dos autores mais eminentes, como Athol Fugardno teatro’ 
as traduções do africânico para o inglês, como duas obras de Étienne Le Roux 
e as revistas dedicadas às letras inglesas), 

The Oxford History of South África, Oxford, Clarendon Press, 1969-1970 Dois 
volumes. .. 

(Obra fundamental editada por Monica Wilson e Leonard Thompson. 

O primeiro volume trata da história até 1870; o segundo desde esta data até 
ao presente. Bibliografias e notas muito abundantes). 
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The Republic in a changing world. Conferências dadas na Universidade do 
Witwatersrand, 1964, Joanesburgo, 1964. 

The United States and África. The American Assembly. Columbia, University. 
Relatório da 13. a reunião, 1-4 de Maio, 1958, 244 pp. 

(Conhecidos africanistas dos Estados Unidos, como Vernon McKay, 
William 0. Brown e outros, examinam o panorama geral das relações dos 
Estados Unidos com a África. Sem dedicar uma atenção especial à África do 
Sul, inserem-se no texto numerosas considerações e reflexões sobre este país), 

Thompson, Leonard M. — The Republic of South África, Boston, Little Brown, 
1966, p. 230. 

(Obra geral sobre a África do Sul, com espírito crítico muito marcado 
no que respeita à política do Governo. O mesmo autor publicou antes: The 
unification of South África, 1902-1910, Oxford, Clarendon Press, 1960, p. 549), 

Tyaoc, Maurice — South África. Land of challenge, Lausana, 1970, p. 400. 

(Livro profusamente ilustrado com 40 gravuras sobre a África do 
Sul de hoje). 

Vanderbosch, Amry— South África and the world. The foreign policy of apartbeid, 
Lexington, 1970, University of Kentueky Press, p. 303. 
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